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Ivo D'Aqulno. 
Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães. 
Otacnlo Costa. 
Orlando Brasil. 
Roberto Grossembacher. 
. Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

RIO GRANDE DO SUL 

Getúlio Vargas (não havia prestado 
, compromisso). 

Ernesto Dornelles. 
Gaston ·Engle·rt. 
Adroaldo Mesquita da Costa. 
Brochado <la ·Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fo·nseca. 
Damaso ·Rocha. 
Daniel Faraco. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Bittencourt Azambuja. 
Gllcêrio Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Teixeira. 
Pedro Vergara. 
Rerófllo Azambuja. 

UNUO DEMOCRATICA NACIONAL 
AMAZONAS 

Sever'iano Nunes. 

PARÁ 

Agostinho Monte iro. · 
Epflogo Campos. 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

PIAu.t 

· Esmaragdo de Freitas. 
Matias Ol!mpj.o. 
Jo.sê Câ.ndido. 
AntOnio Correia. 
Adelmar Rocha. 
Coelho Rodrigues. 

CEARA 

PUni o Pompeu. 
I<'ernandes 'l'otvora. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Beni Carvalho. 
Egberto Rod·rigues. 
Fernando Teles. 
José de Borba . 
r~eí'LO Sampaio. 
Alencar Ararlpe. 
Edgar de Arruda. 

RIO GRANDE DO NORTE 

Ferreira de Sousa. 
Jo:sé Augusto. 
Aluisio Alves. 

PARA:fBA 

4-dalberto Ribeiro. 
vergniaud Vanderlel. 
Argemiro de Figueiredo .. 
João Agripino. 
João, úrsulo. 
PUni o Lemos. 
Erní!,ni .Satiro. 
Fernando N6brcga. 
Osmar A·quino. 

PERNAMBUCO 

Lima CavalcantL 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 
Gilberto Freire. 

ALA:-GOAS 

F.reitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

SERGIPE 

Vá.! ter Franco. 
Leandro Maclel. 
He·ribaldo VIeira. 

BAR IA 

Aloisio de Carvalho. 
Jura c! ·.Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Novals. 
Luis Viana. 
C!omente Mariani. 

'· 
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Dantas Jlinlor, · 
Rafael Clncurá. 
Nestor Duarte. 
Alio mar• Baleeiro. 
Jo.ito ·Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

ESPfRITO SANTO 

Lufs Cláu·dlo. 

DISTRITO FEDERAL 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandlr. Pires. 

RIO DE JANEIRO 

Prado Kelly. 
Romão Jünlor. 
Jos6 Leomll. 
Soares Filho. 

MINAS GERAIS 

Monteiro ·de Castro. 
José Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 

S.i\.0 PAULO 

Mário Masagão. 
Paulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
Plfnio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aurellano Leite. 

GOUS 

Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

MATO GROSSO 

Vespasiano Martins. 
João vuasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrfcola de Barros. 

PARANÁ 

Erasto Gaertner. 
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SANTA CATARINA 

Ta vares D' Amaral. 
Tomás Fontes. 

RIO GRANDE DO SUL 

Flores da Cunha. 
Osório Tuluti. 

PARTIDO TRABALHISTA. . 
BRASILEIRO 

AMAZONAS 

Léopoldo Neves. 

BAHIA 

Lufs Lago, 

])ISTRITO FEDERAL 

Rui Almeida. 
Benjamim Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana 
Benrcio Fontenele. 
Baeta Ne':es. 
Antônio Silva. 
Barreto Pinto. 

RIO DE JANEIRO 

Abelardo Mata. 

MINAS GERAIS 

Ler i Santos. 
Ezequ-iel !\fendes. 

SÃO PAULO 

Alexandre Marcondes Filho (nã.o havia 
prestado compromisso), ' 

Getúlio Vargas (em vlrtude de deci• 
silo do T. S. E., perdeu o mandato 
senatorial). 

Hug·o Borghi. 
Guaracl Silveira. 
Pédrosa Jllnlor. 
Romeu Flori. 
Berto Condê. 
Eusébio Rocha.. 

PÀRANÁ 

Jt!e lo Braga. 

.i 
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RIO GRANDE DO SUL 

Artur Fischer. 

. PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL' 
PERNAMBUCO 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Ollvei·ra. 
Alcêdo Coutinho. 

BAHIA 

. Carlos Marighela. 

DISTRITO FEDERAL 

Carlos ];>restes. 
João .A:mazonas. 
Maurfcio Grabois. 
Batista Neto. 

RIO DE JANEIRO 

Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

SÃO-PAULO 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Jorge Amado. 
Caires de Brito. 

RIO GRANDE DO SUL 

Trifino Correir.a (substitui o Depu
tado Abflio Fernandes, que está em 
gôzo de llcença) . 

PARTIDO REPUBLICANO 

MARANHÃO 

Lino Machado. 

PERNAMBUCO 

Sousa Leão. 

SERGIPE 

Durval Cruz. 
Amando Fontes. 

MINAS .GERAIS 

Jaci Flg·ueiredo. 
Daniel d:e Carvalho. 

Bernardes Filho • 

Mário Brant. 

Fel!pe Balbi. 

Artur ·Bernardes .. 

SÃO PAULO 

Alt!no Arantes. 

PARAN.I.. 

Munhoz da Rocha . 

! ~· 
I' 

PARTIDO POPULAR SINDICALISTA.. 

PARI.. 

Deodoro Mendonça. 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes . 
João Adeodato. 

CEAR.!.. 

BAHIA 

Te6dulo Albuquerque. 

PARTIDO DEMOCRATA CRISTAO 
PERNAMBUCO 

Arruda Câmara. 

SÃO PAULO· 

Manuel Vrtor. 

PARTIDO REPUBLICANO 

PROGRESSISTA 

RIO GRANDE DO NORTE 

Ca-fé F.ilho. 

SÃO PAULO 

Campos Vergai. 

PARTIDO LIBERTADOR 

RIO GRANDE DO SUL 

Raul Plla. 

• .. 
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33.a Sessão,. em 26 de Março de 1946 
Presidência do Senhor Otávio Mangabeira, 1.0 Vice-Presidente 

,. 

As 14 horas, comparecem os Se
Jhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 
Castelo Branco. 

Pará: 

Lameira Bittencoúrt. 
Nelson Parijós. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
Luiz Carvalho. 

Ceará: 

OsvaLdo Studart. 
Georgina Avelino. 
Valfredo Gurgel. 

ParaÍiba: 

Janduí Carneiro. 
José J ofili. 

Pernambuco: · 

Algamemnon Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Costa Pôrto. 

Alagô'as: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 
Farias Júnior. 
Afonso ele Carvalho. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. · 

Espírito Santo. 

Ari Viana_. 
Asdrubal ; Soares. 

n:strito Federal. 

Jõnas Correia. 
.José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Eduardo Duvivier. 
Carlos Pinto. 
Bastos Tavares. , 
Acúrcio Torres. 

Minas Gerais: 

João He11rique. 
Lair Tostes. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
Antônio Feliciano. 
Cesar Costa. · 
Horácio Lafer. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

Caiado Godói. 
Gale no Pa:ranhos. 

Mato Grosso: 

Argemíro Fialho. 
.., 

Paraná: 

Flávio Guimarães . 
. Fernando Flores. 
Lauro Lopes. 
Gomi Júnior. 



Santa Catarina: 

Ivo d'Aquino. 
Orlando Brasil. 
Rogério Vieira. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
Gaston Englert. 
Adroaldo Cos•ta. 
Dâmaso Rocha. 
Daniel Faraco. 
Manoel Duarte. 
Glicério Alves. 
Mércio Teixeira. 

União Democrática Nacional . 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epilogo Ca~os. 

· Maranh.ao: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
José Cândido. 
Adelmar Rocha. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio POIIl{peU. 
Egber.to Rodrigues. 
José de Borba. 
Alencail." Araripe. 

Rio Grande do Norte. 

José Augusto. 

Parai!ba: 

AdaLberto Rilbeiro. 
vergniaud Wanderley. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Plínio Lemos. 
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Bahia: 

Juraci Magalhães. 
Otávio Manga.beira. 
Manuel Novais. 
Dan tas Júnior. 
João Mendes. 

Espírito Santo: 

Luis Cláudio. 

Rio de Janeiro: 

P~ado Kelly. 
Romão Júnior. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

José Bonifácio. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Romeu Lourenção. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
Ag·rícola de Barros. 

Rio Grande do Sul. 

Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Ba:hia: 

Luiz Lago. 

Distrito Federal: 

· Rui Almeida. 
Barreto Pinto. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes: 

São Paulo: 

Berto Condé. 

/ 



Rio Grand~ do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra . 
Agostinho Oliveka. 
Alce do Coutinho. 

Ba.hia: 

· Carlos Marighela. 

D!strito Federal: 

Carlos Prestes. 
Ba.tista Neto. 

Rio de· Janeiro: 

Alcides Sabença. 

. São Paulo: 

José Crispim. 
OsvaLdo Pacheco. 
Jorge Amado, 
Caires de Brito. 

·. Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Pexnambuco: 

Sousa Leão. 

SergiQ>e: 

Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

:F'elipe Balbi. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partiria Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Jafé Filho. 

-S.-

São Paulo: 

Campos Vergal. 

Partido Libertaaor 

Rio Grande do Sul: 

Pvaul Pila. ' 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na Casa 120 Senhores Representantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) procedie à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a ata. ' 

Se não houv.er quem queira usar 
da palavra, dou a ata por aprovada . 

O SR. SOARE.S FILHO - Peço a 
pa1aV!Ia sôbre a .ata. 

O . SR. PRESIDENTE - . A ata já 

foi aprovada. V. Ex.11 poderá, entre
tanto, falar pela ordem. 

O ,SR. PRESIDENTE - Não há 
expediente a se-r lido. 

O SR. SOARES FILHO (Pela or
dem). ·sr. Presidente. Pedira a pa
lavra sôbre a ata, mas, infelismente, 
por inadvertênci:a minha, fi-lo quando 
já .ap11ova;cta ,conforme 'declara V. Ex."' 

Queria, apenas, Sr. Presidente, di
zer que o -discurso por mim, ontem, 
profe-rido nesta Casa, saiu co-m ru
gumas incor11eções, que pr,eciso reti
ficar, o que farei, pubUcando-o nova
mente, sobretUJdo no referente à 

· omissão da data de alguns documentos 
que se achavam ,em meu pOider 'e por 
mim :exibtdos da tribuna. 

Era o que ti~a adizer. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sr. José Augusto,, primeh·o 
oraidor 'inscrito para a ·hora do Ex
pediente. · '·· 

O SR. JOS);: AUGUSTO.- Senhor 
P11eside-nte; interrompi, ontem, m.inha 
oração em tõrno às questões qiie con
sidero preliminares, ou proo.mbu-
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lares, à discussão. constitucional, 
quando começava, c~tando o México, 
a ·enumeração das novas Constitui
ções, que, co:l!Serva!lido tôdas as liber~ 
daldes de caráter individual, env·ere
davam como complenJ.ento delas, pelo 
caminho .cl:as conquistas soci:ai·s e eoo
nômicas, dando às sociedades por ela 
regula;das não só aoquelas gar~nti:as 
primárias ;\llUe .as Constituições de
mocrática;s dos ,primeiros tempos esta.. 
be1eciam, ·como estas outTas, tão im
portantJes como aque1'8.S, reclamadas 
pelas exigências da civilização con
tlempa.rânea. 

Citei, antes ode tud<>, o México, e o 
México foi, 1·ealmente - é de justiça 
proclamá-lo - neste passo, o grarJid~ 
pais precur5or. Da sua lição é que 
se tem desprendido êste novo aspecto 
do constitucionalismo de todos os 
países avançados do mundo, no qual 
as questões de ordem económica e so
cial estão assumindo papel, não di-

. r.ei •exclusivo, mas, incontestàvelmlên

. te, prepondera."'ltle. 

Expliquei, então, que a razão era 
esta: que o progresso da ciência, a 
c;escoberta Ida máqui·.~a, a evolução 
t-écnica, tud<> isso havia ~erarlo gra'l'·· 
ie desenvolvimento da riiqUJeza, e estll
ll!e·terminara a superprodução e o 
·subconsumo, justamente porque, pela 
própria natureza 1das · coLsas, se re:;. 
trlngira :a poucas mãos. 

O Sr. Jurandyr Pires -. V. ·Exa,. 
f·ala na superprodução e no in!ra
consumo ou subconsumo. ,Es'be, .po
rem, não .e~st:e, em ver.ctaide, na tota
iidade dos povos; tenho dJe enca.rar 
existe em virtude de ciclos, e só qua:~.
do a produção ;a,ting.e o ciclo ascen
diente é que .apreci:amos o f1lito do m
fraconsumo, ou superprodução, que 
sa.o a mesmà' coisa. 

O SR. JOS:lt AUGUSTO - Respon
do a V. Exa. 

Se tomarmos a produção em ~rela
ção às necessidades do mundo, não 
há superprodução, mas, se tomarmos 
a. prod'ução de cada pais em relação 
às n-ecessidades dêsse país .•. 

O ·Sr. Jurandyr Pires - T·ambém 
não há.· 

O .SR. JOSÉ AUGUSTO - ... hã 
muitos ·aspectos dela em que existe 
superprodução, isto é, os mercados ... 

O Sr. Jurandyr ·Pires - o que há 
é falta de capacidade de assimila!(ão 

O SR. JOS:lt AUGUSTO - ... dêsse 
país, porque estamos ainda na fase 
dos que abastecidos pela sua produção, 
são insuficientes para consumir a to
talidade da produção realizada. E é 

· neste sentido que falamos em super
produção. 

Insisto em que se tomarmos em linha 
geral - repito - .a totalidade de pro
dução. humana, chegar::m.:>s, realmE>.n
te, à conclusão de que não há super
\)rodução; o que hã é subconsumo, 
infraconsumo. 

Quero, porém, •encarar, n;esta fa.se 
da evolução hum:lalna, os. p!roblema.s 
C·Onstitucionais, . não em relação oo 
mundo inteiro, porqUie ai"JJda não ohe-. . 

gamos à perfeição de ter uma orga-
nização politioa que .abranja a tota
lidade do movi1nento capitalista: · 

tais problemas em relação ;la caiea. 
país, os dos que podem ser abasteci
das pátrl.as, e creio que permanec.ere- · 
mos nela, ainda, por 1nuitos .séculos, 
se1láo POT tõda a vida.· 

Seguindo o rumo int1errompido, do 
meu discurso de ontem, ;00entuo que 
o dese~wolvimento dos problema.c; 
económicos-sociais na orB1anizrução 
constitucional partiu do Méx~co e, 
em bneve, se alastrou e penetrou em 
tôdas ·!tiS novas cartas polit~cas dos 
povos mais avançados do unive.rso. 

O Sr. Jurandyr Pir.Js - V Exa.. 
permite um aparte? 

O SR. JOS:lt AUGUSTO - Com 
todo prazer. 

O Sr. Jurandyr Pires - Se Vossa. 
Excelência der um corte na História ... 
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O SR. JOS~ AUGUSTO - Deus 
me livre de 'cortar a História.! 

O Sr. Jurandir Pi1·es - ..... verã 
que, desclle sua origem, temos o pro~ 
blema. eccnômico fixando a natureza 
politica col"espo-:lidente. Se ;quisermos 
apreciar a grandeza de Roma, vere~ 
mos que cla. aid~ém, precisamente, de 
uma politica de conquista, para .criar 
a politica do espóUo dos povos ven
cidus. Se observarmos :a época pre~ 
sente, sentiremos outvo aspecto: o 
da indústria ·que se ICliesenvolVIe em 
sentido man.s amplo. Oomo V. Exa. 
não d~s::.onhece, o Renascimento é a 
a-bertura clias granJdes vias de n:ave~ 

gação, de o':'.ld!e partem, precismante, 
a criação dos estados nacionais .~·· 
o fortalecime·nto de uma política 
sadia. 

O SR .. JOSJ!: AUGUSTO - :Res~ 
pondo ao nobre Deputado, declazan:dt> 
que está chovendo no molhwdo. Nun
ca eu, nem qualquer observador dos 
problemas políticos do mundo., ne~ 
gou a Imensa influência do fator .eco
nômico \!lia deteil'minação oos fatos 
históricos .. O que nego, e c.omigo a 
História, 'em que V. Exa. pr.etende 
arrimar, é que o fator econômico seja 
o decisivo. (Muito bem). l1:1e pode 
ser preponderante em detenni.n:aclias 
Xases históricas - e :estamos •at11a~ 
v·essando uma delas - ma.s o homlem 
não é sõment.e- estômago; o homem 
é, também, cérebro e ·espírito. se v. 
Exa. quiser reduzir a História. a uma 
proj'eção da vida •econômica, cairá em 
cheio no materialismo histórico; ter
reno em que, de maneil1a nenhuma, 
podexei · SJcompai':Jihâ-lo. 

P~osseguindo, quero .enume11a:r l'as 
cartas políti-cas em que .a. influência 
dios fenômenos ·econômicos e sociais 
é !eVidente, os e~emplos do México, 
se fez sentir imed~atamente, · em 
maior ou menor grau, 1em maior ou 
me;J,or ·escala, mais ou menos inten
samentle, pelas seguintes Constitui
ções: a Rússia de 1918 e sua.s succ~i-

vas reformas, quase tôr.las iulpreg
nadas de disposttivos com lll"eocupa
çõe& económicas; a alemã, de Weimar, 
dle 1919, que co6it.ou de medidas 
em que são :ai;:.lndidos. todos os pro
blem!lls · que s nova economia impõe 
à atenção dos po::l:e~es públicos; a 
liberda•de na vida econô:mioca, a li
berdade .de contratos, o direi<to d-e 
propriedade impondo obrigações e o 
seu ci:o constituindo um serviçO do 
mais alto i~terêsse comum, o direi
to de sucessão oom uma ·Cota de 
neranç.a re~erva.da ao Estado, a di
visão e o apro'Vleita.m.ento db solo, a 
socializaçoo progressiva· das terras, o 
cliT·eito operário homogênio, a liber
dade de sindicatos, as rc·lacões do 
trabalho .e os direitos IClle pl'Óteção à' 
saúde dos tr·abalhadore.s, os· seguros 
socia.ts, .. a obrig·ação :tte trabalha!r e 
o ldin:'eito ao trabalho, a pr.óteção in
tern:a!Cion:al ao trabalhador, tudo isso 
se contém em muitas e exptess~:; dis
pooições constitucionais da A1emanha 
da~quela época. 

Não foi out~o o pont.o de vista da 
OonstiGuição e·spanhola, -que subor
dinou tôda a rtqueza. do pais aos in
terêsses da economf,a :nG~cional, permi
tiu Ja d!esapropliação, mesmo sem 
a~diequa!da indenização, S·e assim o dis
puse:r .alguma lei, previu ·a sociàliza
ção .Ida. propriedade nas m!esmas con
dições, autorizou a nacionaliza~ão dos 
serviços 'e ·exploração ·de interêsses ·ge
rais e .admitiu que o Estado inberve
nha .na explo~ação e coorde11.ação de 
indúsb:fas e ·amvrês.as, quando &sim 
for ·exigtcl:o, pela necessidade de ra
cionalizar 1a produção ·e peloS' inberês
ses da eco·J.omia nacional. 

Assim também 'e no metSmo tom .a 
constituição Ida Estónia, de 1920; ·a 
da Grécia, de 1927; a da Lituánfa, de 
1928; ·a dia Polônia, reformaida em 
1926-27; ·a d'n. Rumânia, de 1933; a da 
Turqui!l, de 1928; a da Iugoslávia, re
formada ·em 1929; a da Bolívia de 
1938; a da Co~ômbia, de 1940; a die 
Gosta Rica, de 1943; a de Cuba, de 
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1940; a de São Domingos, de 1924; a. 
da Guatemala, de 1935; ,a; de HondUl1a:s, 
de 1936; :a da Nicarágua, 1cl:e 1939; .a 
do Panamá, de 1941; a do Paraguai, 
de 1940; a do Fera, de 1933; a de Sal
vador, de 1939; a do Uruguai, de 1934; 
a da Venezuela, rde 1936 ,e a Brasilei
ra, de 1934. 

. E' esta por igual a orientação da 
Constituinte Bmsileir,a de 1934, que, no 
seu titulo IV, consagrado à "Or:cliean 
Económica e Social", traçou uma 
larga política de interviei'Jiciontsmo es
tatal na vida económica e social a 
enquaJdr,ar per:Deitamente o nosso es
tatuto fundamental den·tro ,da corren
te univ;ersal. 

Não se chegou à negação da lib8r
d'rude económica, :antes se afirma em 
disposição 'expr·essa (art. 115 da Cons
tituição Brasileira) , m.as se extremou 
dentro dos limites da conVie~iência 

pública. 

Esta orientação prossegue e, ainda 
agora, a Constituição do Equador, de
cretada em 6 de março de 1945, con
tém um largo capitulo em que tõd:as 

l' Etat ne soit intervenu et s'il est 
des cas oú il ?'enoncerait volontier 
it ce~te intervencion s'il Ze pouvait, 
rien ne semble permetre de pen
ser raizonnablement qu'il puisse 

' le jaire dans . une importante me-
stme .. Ceúx mêmes qui Ze désire
rainet Ze plus · vivement recen
naissent Z'·impossibilité de re,ta
blir de régime de, laisser-jai
re dtt XIX eme siécle. En dehors 
de toute autre consideration, au
cun parti politique ne saurait 
conserver sa popularité en Zats-

, sant les' crises suivre lem's cours, 
avec tou·t ce qu'une taZZe métho
de implique de soujjrances et de 
privation p()ur l'humanité". . 

Dir-se-ia que O· Estado moderno, :u
mando nessa estraàa de i~disfrurçáVIel 
1nterv.encionismo •económico, .abando
na os 'moldes democráiticos, re!llegando 
a estrut1ll1a individualista e despindo 

· as veZies liberais. Para mim naJda 
disso .acontece, 1e 1a objção nã-o resiste 
a uma ·anális:e séria .. e a um 'exame se-

as questões econômicas e soci:ais são ren<l. 
pr,evistas no .mesmo rumo e no mes
mo espírito das Constituições citadas. 
(Publicação da Revista Internacional 
do .TrabalhO, de setembro de 1945). 

E o Panamá, ,ainda agora, está pro
curando remodelu seu estatuto básico 
Aqui 1está o 'projeto, onde figuram · 
disposições l'lelrutivas ao trabalho e à 
o11dem económica e social, :t:efletindo 
as tendências do, mundo mod!erno. O 
problema a~dquiriu tal gener,a;liidade, 
vulto e significação, que um publicis
ta recente, P. W. Martin, em e-studo 
editado na "ReVUie Int. · du TIIavaH" 
<F1ev. de 1937) , assinala a tendência 
e explica as suas coisa:s ·nesses têrmos 
exatissimos: 

A Z'heure actuelle, tous les 
Gouvernements sans ep:ceptipns 
ont été o.ménés à agir sur le plan 
économique. 1l n'y a pas um. do
maine de la vie économiqu.e oú 

O que se verifica é o que já BJcentuel 
cl!e outra feita: a elastiddade da •cl!e
mocraciá, a melhor das suas virtu
des, a sua capa:cida:de de adapt.ação às 
c·tY.ltingências evolutivas da socie
dade. 

De f;ato, a democracia não é ape
nas um r.egime politilc.o, rigidamente 
conttdG 1dientl'la Ide norma~ fixas, imu~ 
táveis; é a.l.ltes, na ;exata definição de 
~lsen, "uma forma, um méjpdo da 
lji·iação da ordem social". --Dai a sem .razão dos qtl!e a oousam 
de não ter mais· sentido na hora em 
que as soluções ·antigas, pura~ente in
viduaJ.istas, não mais ate:nJdem :aos im
peo:ativos dessa mesma ordem ~o·ci,al a 
~oV~ar-se contmuai.Illen'be, e a. ação 
do Estado, do poder público, dos go
vernos, é chamada .. cada vez mais 

,. 

·~ 
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subst1tui!r-se à pura e simples iniciati
v&. indiv1dual no encaminhiam.ento e 
solução dos múltip1os e graves pro
blemas que o mundo novo oferece ao 
exame e decisão tdos ICtirigentes. · 

Antes de tudo, preciso é acentuar 
que •democ~acia jamais significou a 
preponderância do interêsse _ou mes
mo da iniciativa i.nldividl.Lai sôbre a 
da coletivildMe. 

A democracia, como qualquea- ·OUtro 

regime, reclama e pede govêrnto; e 
govêrno quer dizer direção, ordena
çãQ, harmonização das · atividades de 
caJda um a bem de todos. 

o Sr. Jurandir Pires.- V. Exa. cia 
licença para um aparte ? (Assenti
mento do orador) V. Exa. diz que to
dos os sistemas pedem govêrno, do 
mesmo mo~ o que· a . Democracia. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Como 
não? 

O Sr. Jurandir Pires - Creio -que 
V. Exa. está estendendo um pouco de 
mais o conceito; porque a grande cor
rente do socialismo, que teve origem 
em França e um desenvolvimento 
enorme, chegando às mais adiantadas 
formas, reclama a substituição do go
vêrno dos homens pela administração 
das coisas, nas bases, 'POr conseguin
te, da dominação do homem sôbre 
o homem, para conc~liaçã'o ' dos in
terêsses no campo social. 

O SR. JOS!t AUGUSTO ;_ Pergun
taria a V. Ex. : quem vai governar as 
cousas? São elas mesmas? 

O Sr. Jurandir Pires - ll: o homem 
quem administra, mas substitue o go
vêrno dos homens, que tem sentido 
autO<Jl'ático, · peita administração das 
cousas, que têm sentido administ.rati
'io. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - O go
vêrno, tal como estou defimndo, não 

é nada de autocrático. Pouco impor
ta que a direção seja de pessoas ou de 
cousas. Por isso, não sei a que vem a 
observação de V .. Ex. 

O Estado democrático sempre cum
priu essa tarefa ordenadora, e foi mais 
ou menos intervencionista nos vários 
domínios da atividade social, confor
me as neces}dades de cada país -e as 
contingências de_ cada período his
tórico. 

O Sr. Agamemnon Magalhães 
Aí, divirjo de- V. Ex.11 : democracia li
beral · é predomínio do capitalismo. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Vossa 
Excelência vai ver o que sucede com 
a democracia li'beral em todo o 
mundo. 

O Sr.. Agamemnon Magalhães - Foi · 
criada pelo capitalismo. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Tenho 
aqui úm quadro ... 

. O Sr. Agamemnon Magalhães- De
mocracia liberal é liberdade absoluta 
no domínio económico. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Vou 
mostrar a V. Ex. a. Por exemplo, a 
democracia francesa. Tenho aqui um 
quadro, pelo qual se verifica· que ela, 
há mais de um século, é intervencio
nista. Onde há Estado há interven
ção. O Estado é_ organização política, 
e política é direção . 

O Sr. Agamemnon Magalhães - A 
democracia francesa é mercantilista; 
1:1. democracia inglesa é liberal; a de
mocracia americana é mercantilista. 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Vou res
ponder daqui :l pouco a V. Ex. a, sô..: 
bre democracia americana e a polí
tica· de Roosevelt, ·em face dos . prin-: 

. cípios democrátticos. 

··.·o Sr~·Agamemnon Magalhães- Há 
equívoco de V. Ex.11 • 

O SR. JOSll: AUGUSTO - Não há 
equívoco nenhum. 



o Sr. Agamemnon Magalhães -
V. Ex. o. disse que a democracia con
cilia todos os interêsses. O que está 
provado, através da experiência de
mocrática do século 19 até agora, é 
que têm predominado os interêsses 
econômicos das classes dirigent.es. 

"• O SR. JOS:ll:: AUGUSTO 7-""'0 que 
está provado, em tôdas as épocas, é 
que o fator econômico, como todos os 
outros, exerce influência na determi
nação dos fatos, inclusive no fato go
vernamental, mas não está provado, 
em qualquer época, que o interêsse 
econômico seja, em nenhum regime 
o fator por excelência, da vida gover
namental dos povos, quer na autocra
cia, quer na democracia. 

O Sr. Agamemnon Magalhães - O 
século 18 foi o século da liberdade. 
Lutou-se pela liberdade política. O sé
culo 19 foi o da técnica, da ciência, da 
máquina. O sécul<> 20 é o século do 
socialismo. ' 

O SR. JOS:Jl: AUGUSTO - Vou 
mostrar a V. Ex. a, daqui a pouco, 

·como o socialismo moderno está con
ciliando os princípios de liberdade com 
o~ princípios da intervenção do Es
tado. O socialismo moderno, na frase 
de Rosseli ....:.. é livro recentíssimo - é 
socialismo liberal. E o liberalismo mo
derno - é livro também recentíssimo 
de Manlio - é liberalismo social. 

O Sr. Daniel de Carvalho - Vossa 
Excelência podia acrescentar, aos es
tudos feitos por estrangeiros, o do 
eminente economista brasileiro, Doutor 
Eugênio Gudin, provando qu,3 as de
mocracias inglêsa e ·americana estão 
realizando obra social admirável. 

O SR. JOS:ll:: AUGUSTO - Exata
mente. 

O Sr. Agamemnon Magalhães - Eu
gênio Gudin é um clássico. 

O SR. JOS:Jl: AUGUSTO - Tenho 
a·companhado, nessa mesma direção, 
os trabalhos do Dr. Eugênio Gudin, 
que, em estudos notáveis e documen
tadíssimos, procura mostrar como a 
ec·onomia liberal e o liberalismo aten
dem a todos os problemas sociais e 
econômicos, sem fa1'lar a qualquer dê
les com as. mesmas soluções preconi-
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zada.s por outros regimes, com base 
na liberdade. 

O Sr. Aureliano Leite - A Consti
tuição de 34 era liberal social. 

O SR. JOS:ll:: AUGUSTO - E' o que 
digo também. 

O Sr. Domingos Velasdo -Até aqui 
a tese de V. Excia. merece meu 
apoio; mas quando ·diz que o libera
lismo econômico resolve todos os 
problemas, divirjo de Vossa Excelên
cia. Acredito que torlos os males atri
buídos· à democracia provêm, precisa
m-ente, dos males do liberalismo eco
nômico. A democracia é uma forma 
de convívio social e não pode ser res
ponsável pelos erros do liberalismo 
econõmico. 

O SR. JOS:Jl: AUGUSTO - Minha 
divergência com V. ~cia., nesse 
passo, é capital. Eu concilio o socia
lismo com a democracia, ou por outra, 
com o liberalismo. 

O Sr. Jurandir Pires - Estaria · 
perfeito se v. Ex:cia. dissesse isso mes
mo, que não havia nenhuma agres
são entre a liberdade individual e o 
meio social, de preferência a · dizer 
que há líberalismo socialista, onde 
dois aspectos se chocam, um de cará
ter individual,. outro coletivo . .t'l .. gora, 
o sentido social existe, tanto no re
gime democrático como em qualquer 
outro. São as formas puras da clas
sid:icação ·aristotélica. 

O SR. JOS~ AUGUSTO -Infeliz 
humanida·de, se, para alcançar as 
conquistas que o socialismo preconiza, 
prec1sasse renunciar . às regras libe
rais. 

O Sr. Jurandir Pires - É lógico. 
·De pleno acôl"do com Vossa Exce
lência. 

O SR. JOSl!: AUGUSTO -O que 
há é uma fase nova da democracia. 
Ela não despe suas vestes liberais, 
mas as conserva em sua plenitude . 
Entretanto, não se limita a assegurar 
direitos individuais, pois garante, 
com a mesma plenitude, os direitos 
sociais. Nesse ponto é que o socialis
mo, na frase de Rooselli, se chama 
socialismo Uberal, e o liberalismo, no 

,I ., 
·~ 

~ 
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dizer de Manlio se chama liberalis
mo social. 

o Sr. Domingos Velasco - Vossa 
E:lOcelência me permite um aparte? É 
que se atribui à democracia, como 
forma de convívio social, os erros do 
liberalismo econômico, tanto que, su
primida a democracia no mundo, não 
foram suprimidos os erros dei libera- · 
lismo econômico. 

O Sr. Jurandir Pires - Ao contrá
rio: agravados em várias organizações 
de caráter anti-democrático, manti
veram, em alta dose, o crescimento 
do capital monopolista financeiro, 
última expressão do liberalismo eco
nômico. 

O $R. JOS:!!: AUGUSTO - Não 
distingo o liberalismo econômico de 
outro liberalismo. A doutrina, para 
mim, é uma só, e adiante terei opor
tunidade .de responder a Vossas Ex
celências, nesta parte. 

O Sr. Domingos Velasco - Parece 
até que estou de acôrdo com Vossa 
E:x;celência. O que não aceito é atri
buir à democra-cia erros do liberalis
mo econômico. 

O Sr. Jttrandir Pires - Todos es
tamos de acô11do com o orador. 

O SR. JOSÉ AUGUSTO - Para 
não perder o fio do discurso e seu se
guimento lógico, vou concluir esta 
parte. 

Certo é que, até há poucos anos 
passados, as preocupações puramente 
políticas é que dominavam os condu
tores' da democra·cia, deixando, em 
geral (salvo uma ou outra ex·ceção l , 
os problemas sociais e econômicos ao 
livre jôgo da iniciativa privada. 

Mas a razão est!l-v a em que êsses 
problemas ainda não tinham nem re
velavam a importância que hoje a:s
sumem, em face de condições novas 
somente agora aparC{)idas, (o desen
volvimento da ciência, o emprêgà da 
máquina, a superprodução, o subcon
sumo, os "sem 'trabalho", mil outras 
condições) . · 

Assim, a democracia, sem a menor 
incoerência, antes revelando as suas 
virtudes de plasticidade e adaptação 

a todos os climas históricos, pode apa
recer no campo social e econômico, 
coordenando as iniciativas indivi
duais, regulando-as, orientando-as, 
dirigindo-ISe com os mesmos títulos, 
sob os mesmos fundamentos e com a 
mesma legitimidade .. com que, desde 
os seus primórdios, interferiu benéfi
ca e autorizadamente no terreno po
lít~co e jurídico. 

As novas condições criadas para a 
humanidade pelo seu progresso in
cessante reclama do Estado democrá
tico soluções para os problemas so
ciais e econômicos recentemente sur
gidos, da mesma maneira que a ante
rior civilização, o que exigia era re
gulamentação puramente jur~dica e 
ordenação meramente política. 

o regime democrático subsiste o 
mesmo, sem a perda de qualquer . de 
suas características, na sua forma, no 
seu método de criação de ordem so
cial: o seu campo de ação regulado 
!Pelo Estado é que se ampliou abran
gendo agora uma infinidade de ques
tões novas, criadas pela c:ivilização, 
inteiramente desconhecidas do pas
sado. 

o essencial é que o indivíduo, dian
t'e do intervencionismo crescente do 
Estado, não passa a ser esmagado por 
êste, e relevado à categoria de sim
ples peça da máquina estatal. 

A substância da democracia reside 
na valorização do homem, no avigora
mente das energias individuais, no 
:fortalC{)imento dos direitos e da ca
pacidade de cada cidadão. 

"El fin Supremo, disse Salva
dor de Madariaga, es el individuo 
y Ias instituciones conectivas no 
pueden hacer melma sobre el mas 
que encuanto son indispensables 
a su enriquedmiento intellec
tual." 

Em- outro ponto: 

"Nada existe fuera del hombre. 
Solo en el y por el hay Verdad, 
Belleza y Bien; solo en el y po:.
el tienen sentido; solo el puede 
servilas o traicionarlas." 
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As novas constituições democrãticas 
mantêm todos os imortais princípios 
de liberdade individual, oriundos da 
evolução secular, consagrados pela 
Revolução Francesa e pela Constitui
ção norte-americana; e ajunta a êles 
os novos princípios económicos e so
ciaiS', decorrentes das. exigências da 
época que passa. A democracia, sem 
abandonar as stias características 
"})olítico-jurídicas", amplia a ativida
ode do Estado que encarna os seus 
postulados, dando-lhes sentMo "eco
nômico-sodal". 

As liberdades individuais foram 
ma.n:Udas, a digntdaébe hlllln:ana foi 
respeitada e o Poder Público a.parece, 
não para apoucar a es'ba nem dimi
nuir aque,las, antes, como nos Estg.
dos Un~dos de hoje, em f.ace da poU
tica de Roos·evelt, "para amnentar a 
capacidade de compra dos indivíduos, 
reduzir o nÚJ..'lllero dos que não encon
tra:m trabalho, melhorar a c:a.ndiçã.o 
dos tra:balhadores". 

Mesmo porque, e a.qui. dou a pala
vra a um gra.nde mestre do liberalí.~
mo nOTte-americano, Nicholas Mur
ra<y Butler, "explora·ção do homem 
pelo homem nada tem com a liber
dade; é uma forma de licença que, · 
sob o nome de liber!la.d·e, s·e ·afirma 
ràpida.mente como a peor inimiga da 
libe·rd:a.de. Enquanto a idéia de su
jeição dominar tôdas as formas de 
ativ~da;de humana, ai compreenctida 
a .procura do lucro, a liberdade não 
passarã de uma palavra". 

E ao Esta.do cabe, na de!fes·a do 
homem e para sua dignüica;ção, in
texferf.r, impedindo- a sua exploração, 
a sua escravidão, o seu esm9Jgamento. 

Não vejo, assim, como esteja a.tin
gtda a democra;cta liberal pela poli
tica econôllllica que estã se vendo 
traça;da ··em vãrias nações, nas quais 
a ação do govêrno aparece para ori
ent·a.r e diri·gir no senti:do de evitar 
o esmagamento do fr9Jeo pelo forte: 
"c'-est la tache essentieHe d'un gou
vernement de liberté de vei1ler à de 
qu'a.ucum indivu ne puisse êt11e ex
ploi.teé par d'autres" são aintla pala
vras de Butler. 

Crobe aqui citar o próprio Roo.s,e
velt: "C.ontinuaremos a defender a 

lil))erda.de de palavra, de imprensa, de 
ráclio, de religião e de reunião, como 
a nossa Constituição ga;rante, com 
iguais direitos para todo-s e sem ne
nhum privilégio para ninguem". E 
ainda: "Em tõda idéia de proprie
dade êsse direito é o que domin·a" e 
"se em atenção a êsse ditllito deVIe
mos submeter a restrições o espe·cu}a
dOO" ou o financeiro, tais restrições, 
entretanto, não. contra;dizem o ' indi
vi:diU!ali:smo, antes o defenc1e:m". 

Esta, Sr. Preside111:te, a orientação 
liberaJ do mundo nov:o; e eu a vejo, 

· inda agora, coruagra.d'a, jã · nã.o só 
·nas Constituições dos países em par
t~cular, mas n:os gra.ndes conclawes 
internacionais, onde se firmam os 
novos direitos do homem, abran.g~en.do, 
em um único todo, as liberda;des i:ndii
viduais, os direitos sociais e as garan
tias económi-cas; 

O Sr. Jurandir Pires - V. Ex.a 
teve ensejo cl:e dizer que o homem 
não s·eria uma peça da máquina so
cial. Na rea1idrude, Me o é, po:rque 
prodlllto do próprio meio onde se a.s~ 
senta sua liberdade, e as formas de
mocráti'Cas não lht tiram essa qu~:~.
li'da.de, apenas 1he dão maio~ exten
são de movimentos, porque elas s'e: 
manüestam pa!ra o bem coleti'v:o, 
Acontece que V. Ex. 11 de·clarou que, 
por essas razões, m~ considerava ma~ 
te!Tialista e, por isso, ncava em cam
po opos·to. Se V. Ex.a. me permitisse 
a inter11upção, leria aqud ligeiro tre
cho de uma carta es·crita por mim 
a:o professor FeUpe Reds, exa.ta:mente -
com essa objeção ... 

O SIR. JOSt AUGUSTO- V. Ex.a 
multo me merece, e é, sem favor, 
gra.nde figura ·da Assembléia. Se'US 
esclar.ecimentos serão sempre prove1-
to-sos. 

O Sr. Jurandir Pires - Agra,deddo 
a V. Ex:.a.. Dizia eu àquêle prOif·ess·or: 
"As concepções subjetivas são sem
pre emanadaS da apreciação dos ma
teriais objetivos, dizendo que a fun
ção subletiva de um problema finan
ceiro qualquer é uma fimção !)Teclisa. 
da expressão objetiva do c~mSumo de 
energia econõmica. Não pareça que 
essa eXJpressão indique um:~. tendê'Ilcia 
mBJterfalista de concepção, que é tão 



-13-

anárquica, como !moral. Ao conJtrá
rio, el!i representa, a;penas, o ef·eito da 
expressão sentimental do govêrno da 
vida objettva. Cabe dentro das doutrl-· 
nas essenciaJlm:ente espiritualistas, ten-· 
do nela o efeito preponderante das fun
ções morais, sôbre as manifestações 
concretas da sociabilidade. Permita
me, ainda uma vez, ciitar aquêle pen
sador do Século XIX, que diz que 
as coisas mais sublimes são sempre 
subordinadas às mais groose:iras, e 
permita você, também, um pouco de 
leveza com que d·esejo quebrar o am
biente severo da .nossa palestra. As 
árvores, para dM'em as flores, cujo 
perfumé enc!llnta c. olfato e cuja be
leza nos agra:d·a a vista, têm as suas 
raízes mergulhadas no estrume: as 
pérolas, que representam adôrno de
licado e fino, são .J produto de um 
estado mórbi:do de um pequeno mo
lus·co. Assim, também, a formação 
moral emana dos fatore:; econômicos 
da vida objetiva, mas, depois de ela
borad-a nas of:idnas intelectual e mo
ral de nossa constituição, volta a in
flui:r, de modo preponderante, nos 
mesmos materiais que lhes s·ervtrem 
de origem, formando, !IJSSim, um ci
clo fe·chado que chama:remos o ciclo 
das relações da sociabilidade eco
nômica." 

Como vê V. Excia., as relações entre 
os outros aspectos da vida constitucio
nal e.a base econômica donde emanam 
representam um 1;odo, ou, melhor, uma 
função em que uns dependem dos ou
tros; mas, em verdade, a infra-estru
tura é evidentemente econômica. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Agra
deço muito ao eminente Deputado, bri
lhante figura desta Casa, Sr. Jurandir 
Pires, a excelente colaboração que trou
XP. ao meu discurso. A leitura de sus. 
bela página corrobora tudo quanto sus
tentei, isto é, - que o fator econômi
co tem importância imensa na deter
minação de todos ós . outros problemas 
sociais. 

O Sr. Jurandir Pires - V. Excia. 
afirmou que eu ficara em campo opos
to. Quis mostrar que estava no mes
mo campo. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Apenas, 
eu entendi mal, ou realmente assim é, 

não sustento que o homem nada deve 
·ser diante do Estado, ou deve ser 
apenas uma peça da máquina estatal, 
como S. Excia a príncípio, disse que ia 
demonstrar. · 

O Sr-; Jurandir Pires - E é exato. 
O SR. JOSE' AUGUSTO - Conti

nuo na minha convicção de que o ho
mem, ser social, ou antes a sociedade 
formada pelos homens, determinada por 
muitos fatores, um dos quais, •) mais 

. relevante, é o fator econômico.; conti
nuo a sustentar a tese de que a socie
dade não é o fim do ·homem, e, ao 
contrário, o homem é o fim da socie
dade. 

A sociedade foi feita para dignificar, 
elevar e fortalecer o homem. 

Desej.õ.rei, entretanto, encerrar esta 
parte de minha oração, em que pro
curo provar a importância dos fatores 
econqmicos no mundo contemporâneo 
através das Inúmeras Constituiçbes que 
citei, desde a mexicana, a precursora, 
até o projeto do Panamá, ainda não 
votado; desejaria encerrar esta parte 
de min.lta oração dizendo, como disse. 
quando tive a fortuna de ser interrom
pido por S. Excia., que o problema j~ 
passou das raias dos Estados particula
res para o terreno da sociedade das na
ções. E aqui está uma declaração ado
tada pelo Congresso de Dijon, em 1937, 
sôbre os novos direitos dos homens,fir
mado pelas mais eminentes figuras 
europeias, e em que se conciliam per
feitamente os direitos individuais com 
os sociais e as conquistas econômicas. 
Ei-la: 

Art. 1.0 - Os direitos do sêr hu
mano se entendem sem distinção 
de sexo, de raça, de nação, ele re
ligião ou de opinião. 

~sses direitos inalienáveis e im
prescritiveis estão unidos à pessoa 
humana; devem ser respeitados em 
todo tempo e em todo lugar, e ga
rantidos contra tôdas as formas po
líticas e sociais de opressão. A 
proteção internacional dos direitos 

· do homem deve ser universalmente 
organizada e' garantida de modo 
tal que nenhum Estado possa negar 
o exercicio dêsses direitos a ne
nhum sêr humano que viva em seu 
território. · 
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Art. 2.o - O primeiro dos Direi
tos do Homem é o direito à vida. 

Art. 3.0 - O direito à vida im
plica o direito da mãe às atenções, 
cuidados e recursos de que necessi
ta sua função- o direito da crian
ça a tudo o que exige seu pleno de
senvolvimento físico e moral - o 
direito da mulher à supressão in
tegral de exploração da mulher 
pelo homem - o direito dos an
ciãos, enfermos, inválidos, ao re
gime que reclama sua debilidade 
- direito de todos em se benefi
cúi.rem igualmente de tôdas as me
didas de proteção que a ciência 
. torna possíveis. 

Art. 4.0 - O direito à vida im..: 
plica: 

1.0 
- O direito a um trabalho or

ganizado, de modo a pel·miti:· des
canços, suficientemente remuneradcs, 
para que todos tenham uma ampla. 
parte do bem-estar que o progresso 
da ciência e da técnicn. fazem cada 
vez mais acessíveis, ::~or uma div:isão 
equitativa que deve e pode ser assegu-:
rada a todos; 

2.0 - o direito a completa cultura 
intelectual, moral, artbticn. e técnica 
das faculdades de cada um; 

3.0 - O direito à ~;ubsistência pa
ra todos aqueles que .<.;ejam incapazes 
de trabalhar. 

Art. 5.0 - Todos os trabalhado-
. res têm o direito de concorrer pes
soalmente ou por intermédio de 
seus representantes ao estabeleci
mento dos planos de produção e 
repartição e de vigiar sua aplica
ção de modo a que não haja nun
ca a exploração do homem . pelo 
homem, mas sempre uma JU~~a 
remuneração do trabalho e utlll
zação para o bem de todos, das 
forças de criação exaltadas pela 
cjência. 

Art. 6.0 - A propriedade indi
vidual não é um direito, a não ser 
quando não representa prejuízo 
ao interêsse comum. Quando a in
dependência dos cidadãos e do 
Estado· é gravemente ameaçada 
pela propriedade que toma a f~r
ma de agrupamentos de interes
ses egoisticos e dominado1·es 

(cartels, trusts, consó::cios bancá
rios) , as funções que esta proprie
dade usurpou deverão reverter à 
Nação. 

Art. 7.0 - A liberdade de opi
niões exige que a imprensa e todos 
os outros meios de expressão este
jam libertos da dominação das po
tências financeiras 

P..rt. 8.0 - As faltas ccmetidas 
contra a coletividade não são me
nos graves do que as faltas come
tidas contra os cidadãos. 

Os representantes do povo e os 
funcionários investidos pela N~-

. ção de um poder de dirigir ou de 
controlar sôbre a economia não 
podem ter nenhum interêsse, acei
tar nenhum posto, nenhuma re-
muneração, nenhuma vantagem 

nas emprêsas que estão ou esti
veram submetidas à· sua vigilân
cia. 

Art. 9.0 - Tôda nação tem di
reitos e deveres com respeito às 
outras nações, que constituem com . 
ela a Humanidade. 

Organizada a liberdade, a De
mocracia Universal deve ser ci ob
jetivo supremo das nações. 

Art. 10 - Os Direitos do Homem 
condenam a coloniza;ção acompa
nhada de violências, desprezo, 
opressão política e econômica. Ape
nas autorizam uma colaboração 
fratemal seguida para o bem co
mum da Humanidade com absolu
to respeito pela dignidade pessoal 
e de tôdas as civilizações. 

Art. 11 - O direito à vida im
plica a abolição da guerra. 

Art. 12 - Não há circm1stân
cias em que um povo tenha des
culpas para provocar· outro. Tô
das as desinteligências deverão ser 
<iirimi:das, seja pela conciliação, pe
la arbitragem ou por uma jurisdi
ção internacional, cujas sentenças 
devem ser obrigatórias. Todo Esta
do que se subtrái à observação des
ta lei põe-se à margem da comu.., 
nidade internacional. 

Art. 13- As nações firmam en-
tre elas uma sociedade. · 

Todo povo atacado tem direito 
de apelar para a coletividade in-
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ternacional a fim de que esta ve
nha em sua defesa .. 

Vou, agora, fazer ligeira referência 
ao discurso do nobre Representante 
pessedista, o ilustre Sr. Agamemnon 
Magalhães, quando, respondendo, não 
:propriamente a mim, mas a um apar
tista, se me não falha a memória, no 
momento, o Sr. Hermes Lima ou o 
Sr. Jur.andir Pires, aludiu S. Ex.a, em 
especial, à política de Roosevelt e 
negou, terminantemente, a sua base 
democrática. Creio foi êsse o sentido 
da ·afirmação de S. Ex.a naquela 
ocasião. 

Recordo-me de que, no ·dia em que 
passou pelo Rio de Janeiro, rumo 'a 
Buenos Aires, o então Presidente dos 
Estados Unidos, Sr. Franklin Roose
velt, escrevi, no "Jornal do Comércio", 
longo trabalho, em que apreciava a 
sua politica em face da doutrina 
democrática. 

Afirmei nesse artigo, cujo titulo era 
"Roosevelt e o novo sentido' da de
mocracia", a absoluta cmnp.atibilidade 
entre a doutrina rooseveltiana e o 
principio democl'ático. 

Claro está que não irei ler aqui uma 
publicação ·que ~brange meia página 
do "Jornal do Comércio"; entretanto, 
em duas palavras, farei a síntese do 
que na mesi:na se continha. 

Quando se decr·eta o ensino primário 
obrigatório, escrevia eu então, aparente 
mente, limitamos a liberdade indivi
dual, ferimos os principias democrá
ticos ou, pelo. menos, os princípios da 
liberal demc·CI·acia; mas, bem exami
mondo as coisas, o que em ·verdade 
fazemos é criar ·condições . culturajs 
que permitam a vigência da democra
cia, pois só é passivei a democracia, 
na sua integrida,de e plenitude, nos 
países que se instruem e educam. 

Logo, a intervenção do Estado, para 
permitir o levantamento do nível 
mental das populações analfabetas, 
longe de ser a negação das liberdades 
e do liberalismo dem,a.crático, é con
dição precipua à existência da liberal 
democracia. 

O Sr. Lino Machado - E' a afir
mação da própria democracia. 

O Sr. Freitas CavaZcanti - Uma 
preparação para a democracia. 

O SR. JOS~ AUGUSTO - E' uina. 
preparação para a democracia, como 
muito bem acentua o no,bre Deputado 
da UDN. 

Do mesmo passo, quando, na política 
de Roosevelt, o Estado, intervém, in
·terfere e se imiscue na vi-ela eco
nómica, para impe.dír, como foi a 
hLpótese da sua política, que as ca
madas detentoras do capital, o ca
pitalismo a que tanto se refere o nobre 
Representante, esmagasse ·as camadas 
econômicamente fra{)as, o que se· fêz 
não foi negar a democracia, nem o 
liberalismo, mas, estabelecer condições 
económicas que permitissem, com a 
liberdade e o bem estar de cada indi
viduo, aparecer no concêrto dos povos 
civilizados, . com a capacidade eco
nomlCa, com a possível igualdade 
econômica, uma das características da 
democracia . 

O Sr. Aureliano Leite - E essas 
intervenções podem enquadrar-se per
feitamente em uma Constituição au
tenticamente de moerá tica. 

O Sr. Dioclécio Duarte . - Essa in
,tervenção política não deixa de ser 
contrária ao liberalismo económico, 
embora se processe em benefício dos 
povos. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - Tôdas 
as doutrinas atravessam, na sua. evo
lução· histórica, os mesmos períodos 
por que passou a própria história, a 
própria evolução social. O que se cha
mou liberalismo, .na fase inicial, quan
do a idéia liberal surgiu, não é aquela 
mesma cousa a que se chama libera
lismo, na época presente. 

Assim, a própria evolução humana 
cria condições e fôrmas novas, a que 
se acomodam as novas doutrinas. 

O Sr. Lino Machado- V. Ex. po
deria lembrar o caso da vacina <~.nti
variólica, tornada obrigatória em be
neficio da saúde do povo. Isso não 
importou em restringir a democracia, 
mas em revigorá-la. 

O SR. JOSE' AUGUSTO - A demo
cracia liberal e a organização social 
podem estar uma com a outra: l1ão 
se repelem. 

A· tendência. riáva é 'Oerfeitamente 
conciliadora socialismo e demo-
cracia. 



-16-

Aqui está, por exemplo, livro recen
tfssimo, .Cie um membro do Instituto 
de França, Louis Marlio - "A Revo
lução de Ontem, de Hoje e de Ama
nhã", em que o autor, após estudos 
profundos da situação ideológica de to
dos êstes princípios no mundo mo
derno, chega às seguintes conclusões: 

"Pensamos que nenhum dos sis
temas que vimos de passar ràpida
mente em revista permite realizar 
o ideal dá demoéracia moderna e 
que os objetivos desta última não 
podem ser a1cançados senão por 
um sistema complexo, a que te
mos dado, todavia, o ·nome de 
"liberalismo social" e que, em úl
tima análise, seria baseado num 
dos cinco seguintes principias: 

Estado forte, com atribuições li
mitadas. 

Produção capitalista, com base 
no lucro, no mercado livre e na 
concorrência. 

Distribuição dos lucros num sen
tido democrático. 

Segurança social. 
Segurança internacional". 

Referir-me-ei mais tarde ao Estado 
forte, a que se refere o primeiro item. 

Eis também uni livro, de Carlos 
Rosselli - "Socialismo Liberal", 'lttja 
leitura recomendo a todos os homens 
públicos, e no qual o autor procurn. 
conciliar as duas tendências, ~on
cluindo por dizer: 

"Em suma, parece-me que a 
justa reserv.a que em. nome do 
liberalismo se podia formular con
tra a utopia abstrata dos antigos 
programas socialistas esteja a 
ponto de ser ultrapassada, graças 
ao triunfo do bom sentido, das 
experiências e, sobretudo, dns 
responsabiUdades vividas pelos go- . 
vernos". 

Esta, Sr. Presidente, a orientação 
conciliadora que encontro por tôda a 
parte do mundo. 

O SR. PRESIDENTE - 'Advirto no 
nobre Representante estar quase finda 
a hora de que dispõe. 

O SR. JOSE' AUGUSTO- Agra
deço a V. Ex., Sr. Presidente, a ad
vertência de que a hora está a findar 

e vou dar por terminadas estas con
siderações, dizendo à Assembléia 
Constituinte o seguinte: 

Em breves dias, vamos votar a nossa 
Carta Política. Devemos fazê-lo em 
um sentido liberal democrata, e a li
beral democracia - não se assustem 
os nobres Representantes - não cun
tradiz, antes reclama, solicita, :oed~. 
exige a solução de todos os problemas 
económicos e sociais, que hão de dar 
à nossa terra e à nossa gente a tran
quilidade, a paz e a felicidade de que 
necessita. (Muito bem; muito br;rn. 
Palmas. O orador é cumprimentado) • 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIJI. 

Comparecem mais 153 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazcmas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 
Cosme Ferrei1·a. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 
Odilon Soares. 
José Neiva. 
Afonso Matos. 

Pia ui: 

Renault Leite. 
Areia Leão. 
Sigefredo Pacheco. 

I 
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Ceará: 

Moreira da Rcx:ha. 
Frota Gentil: 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Dioclécio Duarte. 
José Varela. 
Mo_ta Neto. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Oscar· Carneiro. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 

Bahia: 

Laura de Freitas. 
Regis Pacheco. 
Vieira de Melo. 

Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. 
Henrique de N ovais. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo.' 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Amaral Peixoto. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Valadares. 
Juscelino Kubits.chek. 
Rodrigues Seabra. 
Israel Pinheiro. 
Cristiano Ma·chado. 
WeÍlington Brandão. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Celso Machado. 
Olinto Fonseca. 
Milton Prates. 
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São Paulo: 

CirilCY Júnior. 
Noveli Júnior. 
Martins Filho. 
Costa Neto. 
José Armando. 
Sampaio Vida!. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Dário Cardoso. 
Diógenes Magalhães. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Ponce de Arruda. 

Paraná: 

Munhoz de Melo. 
João Aguiar. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Altamiro Guimarães. 
Otacílio Costa. 
Roberto Grossembacher. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Sousa Costa. 
Pedro Vergara. 
Herofilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Pia ui: 

Matias Olímpia. 
Antônio Correia. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
Leão Sampaio. 
Edgar Arruda. 

. -
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Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
Aluisio Alves. 

Paraíba: 

João úrsulo. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleófas. 

Alagoas: ;; 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: 

Luís Viana. 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte. 
Aliomar Baleeiro. 
Alberico Fraga. 
Rui Santos. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

José LEiomil. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 

Goiás: 

Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Dolor de Andrade. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 
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Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Segadas Viana. · 
Beni:cio Fontenele. 

· Baeta Neves. 
Antônio Silva. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

São Paulo: 

Guaraci Silveira. 
Romeu Fiori. 
Eusébio Rocha. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Distrito Federal: 

J·oão Amazonas. 
Maurício Grabois. 

Rio de Janeiro: 

Clauclino 1Silva. 

Rio Grande rdo Sul: 
Tlifino Corrrei:a. 

Partido Republicano 

Sergipe: 

Durv:?J Cruz. 

Minas Gerais: 

J!llci Figuei!I'Iado. 
Daruel Carvalho. 
Bemaxd:es Filho. 
Mário Br.ant. 
Artur Bern:wde.s. 

Partido Democrata Cr~táo 

São Paulo : 

Manuel Vitor. 

,, 
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Partido Popular Sindicalista 

PMá: 

Deodoro Mendonça. 
·Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
J cão .hdleodato. 

Bahia: 

'Deódu1o Albuquerque. 

O SR. PRESI:CfENTE - Vem à 
Mesa a seguinte sugestão: 

Sr. Presidente - .A:tendend!o a inú
meros pedidos e :a respeitosas ii"ecla.· 
mações populal"le:s, solici'bamos a Voss:;~ 
Ev-cia. sa digne mandar instalar mi· 
crofon6•S nas tribun~::;, nas galerias e 
aGé no saguão ·exterior desta Casa, fJ 
fim de que a numemsa ·assistênciQ 
desta As&embléia possa ouvir ·e •acom· 
pa":lib.ar com •o :d:ev~do h1:tleJ.'êsse os ·es· 
tudos e os debates dos Srs. Pa,rlamen· 
tares. 

Sala 'Cl:a.s Sessões, 26 de março de 
1946. - Campos VergaZ. ..:._ lJ1'thur 
Bernardes. - José l!!onteiro de Castro 
- José Bonifácio. - A Comissilo àe 
Polícia. 

O SR. PRJliSIDENTE - Está sôbr.e 
a Mesa :a ·seguinte: 

INDICAÇÃO N.0 31, DE 1946 

indica do clia, em dias azterruulos, 
enquanto não esteja no plenário o 
Projeto de Constituição, matéria 
constitucional. 

Go"':llsl\dem.nJdo que o prazo ·drudo pelo 
regimento para discusão do projeta 
constitucional é, por óbvia razão, res
trito: 

Consic1er.ando qt~e o Regimento es
ta.belece pref,erêncta pa.r,a discussão d<e 
matéria coootitucio:nal, J;estringindo 
porêm, •essa p:ref•erência para· :a hor·a 
do expedi•ente; 

Considerando que ::tão é fora 'Cle ra
zão que se dis:uta matéria cm o11dcm 
do dia, como estudo preparatório, ·ain
da que não seja· a matéria obrigató
ria.mente posta 1em VOtllÇáO; 

Illidlco que a Mesa ponha em oroem 
do dta, em •dias alt•emados, enquanto 
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não ·esteja no plena.rio, o Projeto 
Constitucional, cs seguintes temas: 

Divisão de !Ven!das; 
Prelsidencialiismo IOU PIM"lal!l\er.ulla~ 

rismo; 

Responsabihdad1e dos Ministros; 
Sistema •eleüoral ou de r•epresenta.

ção; 
Autononlia e defesa constitucional 

do Mun1c1pio ou qualquer outra maté
na Constitucional. 

Salas das Sessões, 26 ciíe março de 
19<16. - A.lde Sampaio. - João Cleo
tas.- José Augusto.- Darviel de.Car
valho. - Amando Fontes .. - A impri
mi:·. 

O SR. PRESIDENTE - Vou sub
meter ·e votos o seguinte requeri
rnel1ito: 

Reque::ro que, na a.t.a da s•essão de 
hoje, seja consignado um-voto de pezar 
pelo falecimer:llto do P·rof. Rodolfo 
J oS~etci, ilusta·e méclico patrfcio 1e fi
g~üra de grande n9lêvo sodal. 

Sali:,, dias Sessões, 26 de março de 
1946. - Barreto Pinto. 

O SR. PRESIDENTE - Os Senho
res que •O aprovam queiram levantar
se. ( Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE - A Primeira 
matéria da Ordem do Dia é 1a seguinte: 

Continu:::.ção da discussão única 
do requerimento n.0 1'1, de 1946, 
r.equel'endo se:jlam · solicitadas :ao 
J?Oider Executivo, informações sô
bre o saldo, no estrangeiro, em 
divisas e ouro com especüicação 
por países; sôbre a utilização dêsse 
saldo, a par,tll" de 1945, em que 
proporção e para que fim; sôbre 
1as ne·c•essidJa·de·s atuais rlia indús
tria :na::ional 'qua..•to ao ll1e~equipa
mento; sôbr1e o forneciment:o de 
material de reequipamento por 
países est~ang·eiros. 

'Tem :a pa:a.vra o pr;me:ro or~cror 

l•-:1scrito, ·Sr. Café Filho. 
Lembro a v. Excia. de que dispõe 

dle mcia h~a., de acôrdo com •O Regi
mento, pam dis{)utir o requerimento 
ml.>riero 17. · 

/ 
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O SR. CAF:É: FILHO ( •) - Senhor 
Presidente, o !IIequer:iml'mto em dis
cussã;o, é o seguinte: 

"A banoa;da !\i.o :P·a~tiJdo lPro
g·ress~s~a na AsSembléia Nacional 
Constituinrbe requer sejam soiLci
ta;da.s, do Potter Executivo, por in
termédio da Mesa, ,as informa
ções seguintes: 

I) Qual o saldo, no ;estranglei.ro, 
em divisas •e ouro, com •especifi
caçã-o por países? 

II) A partk de ja'":l:eiro de 1945 
o Govêrno utilizou êsse saldo? Em 
·que propcirção 1e par.a que fim? 

III) Terç. o Govêrno 'em vista 
alguma aplicação imediata paxa o 
saldo realmente ·exilstente? 

IV) Quais az necessi:C!a;des ,a;tuais 
da illldústria na;cional, quanto a:o 
ree•quipamJen'bo? · 

V) Os industriais b11a.sileiros 
apr·e.sent,ar.a;m planos •c1e Te•e•quipa-
mento? , 

VI) No ·caso de resposta :afirma
tiva .ao item :anterior os países 
fornecedores têm ,cria~do •dificulda
des à importação de máquina:s ou 
out11os be:J.s de produção? 

VII) O Govêrno br.asileirlo 'está 
·Obri!;1ado por algum trata.do a só 
ad'C!uirir mat,ea·i.al :de r.e•equipamen
to em determillados paíges? 

Sala das Sessões, em 25 de f·e
ve.reil'o de 1946. - Café Filho. -
Campos. Vergal. - A imprimir. 

E' êste, Sr. PJ.1esidente, o !l'equeTi
mento com que ·a bancada. Pro~es
sista interpela ·o Poder Jllx.ecutivo sô
bre o que pr.erende f•az>er com os sal
dos, em ouro •e ·divisas, no 'ext•erior. 

Considelie V. Exda., que ·O atual go
vêrn·o •em nada dif.we do ant1er~or, vem 
dos mesmos 'centr.o;S politicas •e está 
obrigado, !assim, às mc,smas diretri.2Jes. 
Observe no ·en:t.~'.'lrto, que no momen
to, segue ·diretd2)eS tdi:!)erentes das de 
seu a.'lte,cessor ·em relação à política 
eoonômi·ca. na congelaçã:o de créditos 
no exteri!or, pa1s•sa à sua liber.ação; da 
distribuição .de lioenças prévias PE!l'a 
importação, orien.ta-s.e pela libertação 
dessa mesma importação, permitindo 
que :as reservas ·obtidas à custa do s.a-

( "') Nfi,o fo·i r.evist.o pelo orador. 

crlfíc.Lo tdo povo bl1aslieil'o pwa i!'le
·equipamento do nosso parque indus
trial, .seja ragora ).ltilizruda na impOT
tação de· artigos de luxo, que bem po
deriam ser dis•pensados na hora · pre-
se:li1Je. · 

Li, Sr. Presidente, há poucos dias 
Bl'l!tr:evista do P!I'iesi:dente Ida Ass·ocia
ção Comerei.al do Rio de· Ja;111eir.o, em 
que ,s. S. chamava 1a •alte111ção do 
govêrno .e da Nação paxa ·O gTave mo
mento que vivia o país, 13.nunciando 
1até, .o •estrudo de ban,carrôta. 1Est•81~ 
palavras são r.epetidas por todos quan
tos se- ligam, no momeno, à grande 
indústJ:"ia 'e ao :alto comércio. 

Não .acompa:mo, Sr. Pr·esid!ente, o 
julgamento dos liiclle\l.'es das :C1asses 
conservadoras, quando 1anunc1am a 
bancarrõta. 

P:ve·te!lldO •OCUpar-me do ra;ssun:~o na 
discussão de um il.'equerimento 'em que 
interpelo o governo sôbre o vulto cios 
lucros .arrtancados à indústria 1e .a:o 
comérCio, durante o periodo de gUieir
ra. Mas •a crise por que paS:Sa o Bra- · 
sil é •essencialme-:J.te poEt.tca •e a;êimi
nistrativa. Confunde-se desm~dem· •rud
ministil"ativa com bancrarrôta. Os ho
mens que muito lucr.al,am !l1ia guer:ra, 
:furtam-se 1aos \eifeiltos Jdas txr.ed.icllars 
restrHáva;s da ra1dministr.ação~ anun
ciando .estado :de hancarrôta que nã;o 
é il"eal. Pru,eoe, Sr. P11esidente, que 
há apenas o propósi·bo ·cl!e a:·eunir bem 
sol~damen:te luc:I~os a.ra-:;ica.dos à bôlsa 
do povo. 

'llenho Udo muito - re prur.e•ce s•er o 
tabú dos conservador.es sôbre o i1e
equipamento illldustrial, o pla:J.leja
men:t,o •econômi'C·O, mas sôbne um e 
outr.o nem o govêrno, nem ,a:g ,classes 
conserva~dora:s, .ainda sr.:: 2.nimaram a. 
e~ecutar qualquer plano. De tudo que 
há, :dle mais prátioo •e re.alista, ;liO par
ticular, conheço apenas .a conferên
cia do Sr. Roberto Simonsen, t·raç.an
do um 1esbôço td!e p1anej.amento raco
nômico. Não passámos disso. 

Ainda agora, •quam,do o govêrn.o da 
Rlepública se ;empenha na solução da. 
cri:s·e, na li~tação dos lucros despro
porciona:dos qUie .a guerra g1erou, prur
timos 1de um ên·.o, básico. O próprio 
govêmo .a,;Jjda às tontas. Pretende in-
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terlle~ir ina economia privada, mas pa
r:a isso não dispõe de ponto de par
tida, pois não conhece, quando o pr~e
tende limitar, o cust,o dessa miesma 
produção. <Muito bem.).· 

No há, Sr. Presidente, coisa mais 
err:ac:la do que pr.etender llmi:tar p11eços 
de um PT·oduto S'em conhec,er o da 
próplia produção. Dêsse modo, a:s 
providências .anundadas e r"eclamadas 
pela Nação, têm vicio ,dJe Olig:em. E 
sã:o :!:JS das~es conserva;dor:as;, <t-p.nto 
quanto o govêr:11o, aJesponsávds pelo 
êrro. 

As Conf.e!I'ências de T·er·esópolis ,e do 
Rio de Janeiro demonstram que o~ 
responsáV!eis pelos d!est.i.nos da ecc,
nomia brasileir,a pretendem r-epetln.· ·a 
prát1ca da demag~cgia de que acusa
vam os políticos. (Muito bem). 

No Conselho ae Comérci!o Extenor, 
o então General Aná;pio. Gome:;, digno 
CoordJena,dor da Mobilízaçêto Econõm1-
ca, quei;endo fixar pl'leços par,a limita
cão à ganâ"JJcia., de,t,erminou ,a, reali
zação de inquérito, em que se apurMse 
o custo da produção. E - pasme a 
Casa e ouça 1a Nação - f,oi justa:
mente o J:Tepresentant':! dos industriros, 
o pl'lesidente do sindicato .dos indus
triais brasileiros, quem pediu vista do 
pr.ooc:sso. Mas, 'embail.~cando paxa os 
Esta1dos Unkios, :devolveu-o meses de
pois, com pal'!e:oer ccntrá.rio. 

Esta vel1c1aide .pre~isa ser dita; a 
naçã-o nec,essita conhecê-la, de V·ez que 
se está criando, no Brasil, ,ambiente de 
pa;U;co ~econômico. E' o ilerr.or político, 
com o ·Ob}etávo 1de mantecr 1Q ~estado 
a;tual da ganância, que gera os luc~o~s 
exag,er.a;dos. PJ:'Iete:ndle-se, Sr. Presi
df>..nte, iludir ~; nação. 

Saimo.s da güeo:ra, fomos parte m~la, 
E mesmo ~como nação quase desar
ma:da os ~enerais americanos e :ruté os 
generais a.Lemã~es, .c.omo :aconteceu com 
o Almirante Doenitz, decla.r.avam que, 
não fôra a p:::a:ticipaçãó do B11asil no 
"corrôdor" do iA.tlân,mco 'e na cessálo 
de seu· t,er.ritório para ba,s.es a.meri
ca":lias, talvez, nesta hora, o mundio es
tiV'esse sob o dom:!n1o do nazi&no. 

No entanto Sr. Presidente, Ide nossa 
pa'li;icipação, da colabolia,ção brasilei
ra, do sangU:e brasileiro derr.amatdo na 
Europa, das vtdas dos nossos maxi-

nhekos, gual'dada:s no fundo do 
.Mlânt~co, que nzsulta na hora a:tual? 
Esta crise de que fala:m os lideres das 
classes cons1e1-vadoa.1all. 

iE por que? · 
Estamos a'eduzildos, no conc·êrto das 

nações triu":llfan:tes, a potência ldl\ 
quinta ou sexta ca.tegoria. O mundo 
se :acha ~entr~e811e a ,t,rês paises, qUJe dl
vicliJ.,am, ,o mundo 'entre si, mectiante 
zonas d!e influência. 

'Sr. Presidente, não creio na guerra. 
próxima. o que há são clisputro; de 
zonas clle ~expansão, di::: ~esf.er:as de 1n
f1uênci:a; ·o que há ·eão diiSputas de 
lnel'Ca.dos. E, enqua~1to isso, somos :r~e
lega;d!os ,a, condiç§o inferior, não se 
oonsidemilido nossa participaçoo de 
sangue, nossa cooperação ,arma;da às 
nações donas dos mE·l'CSJdbs miserá
Vlei:J. 

O Sr. AZãe Sampaio - V. :Ex. a ;dJes
c;rê muito do ideal humano. Não creio 
que os pr.opósitos materialistas atin
jam êsse ~extremo. 

O ~SR. CAFJ!: FILHO - Estou ax
gumentando, meu nobr,e colega, com 
ds f.atos ur·e,sentles. V. JJ:x.a não ignora 
a divisãÕ do mun:do ;em zpnas .de· in
fluência, ,e, ~estando d.il'let:amente lig,a
do às dasses conservadoras, por sua 
ativ~d:a1de particular ... 

o Sr. Alàe Sampaio - o que não 
r.enego. 

O SR. CAFJl: FILHO- ... que
diz muito Jjem nem ·tem motivos para 
renegar - deV·e ~estar sentinido, ta"11tO 
quanto ~eu 'OU mais ICl!o que eu, pelas 
suas relações 'e intBi'êsses com estas 
classes, qUJe 'es,tamos l1e!dUz~dos à si
tua:ção de .pais colonial. 

o Sr.· Alãe Sampaio - Nesbe ponto, 
concordo com V. Ex.11 Mas ... 

O SR. C'AFÉ FILHO - A' est::\ o 
sa.1do ~ouro, montando, ,aproxim:?.:da
mente, a CrS 12.000.000.000.00. 

O S1·. Alde Sampaio·- ...... ~e,ssal-
tar, que muitas culpas :cabem :a nós 
mesmos, e não aos outros. 

O S1·. CAFÉ FILHO A nós 
mesmos - foram minhas primeiras 
falavras: a nós mesm_os - repito 
porque ·estamos, no Bras1l, com preo
cupações politico-partidáriaJS, partidos 
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e govêrno, quando o pais se situa, no 
conserto das outras nações, no campo ::le 
gravidade para o qual chamei aten
ção. 

O Sr. Acúrcio Torres - V. Exa. 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador) . Não quereria o nobre cole
ga colaborar, além da rrftica, com 
sugestões? 
-·o -sr-:-Dioãzeêió-Duarte -=-Natural
mente, depois da crítica, v~rão as su
gestões. 

O SR. CAFÉ FILHO - E' o que 
estou fazendo. Apresentei requeri
mento de informações, que, pelo pró
prio texto, constitui c-olaboração ao 
govêrno. 

ó-s:r·:--Dioclécü:J' Duarte - Aliás 
a critica já é colaboração. 

O SR. CAFl!: FILHO - A critica 
já é colaboração, como diz muito bem 
o nobre colega. 

O Sr. Acú1·cio Torres - Permite o 
orador outro aparte? 

O SR. CAFÉ FILHO - Pois não. 
Com muito prazer. 

O Sr. Acúrcio Torres - Parece-me 
que o Deputado Alde Sampaio não 
deu a atenção devida ao meu primel
ro aparte, senão, não teri::>. proferido 
o seu. Perguntei ao Sr. Deputado 
Café Filho se no quereria colaborar, 
além da crítica, co<11 sugestões? 

O Sr. Alde Sampaio - Perdoe V. 
Exa. miriha intromissão. 

O Sr. Acú1'cio Torres - O nobre 
De:nutado Sr. Dioclécio Duarte está 
chÔvendo no molhado. A critica é 
por demais razoável, mas quero su
gestõ-es. 

O SR. CAFlt FILHO - A crítica, 
feita no inicio . do meu discurso, já 
contém uma sugestão. 

O Sr. Dioclécio Duarte - O orador 
aind.:t não terminou seu discurso. 

O SR. CAFÉ FILHO - Foi 
quando referi que o govêrno pretende 
lím!tar os preços sem conhecer o 
custo da produção brasileira, quan
do, ao contrário, devia partir do 
exame do custo dessa produção. 

O Sr. JaZes ll!achado ·- Perfeita
mente. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Como se 
faz em todos os paises organizados. 

O SR. CAFÉ FILHO - Como se 
faz em todos os . países organizados, 
dlz muito bem V. Exa. 

O Sr. Lino Machado - V. Exa. 
iniciou seu discurso lendo o reque
rimento de informações. 

O Sr. Acurcio Torres - Respon
dendo ao nobre Representante Senhor 
Dioclécio Duarte, acentue, sem fazer 
injustiça ao nobre orador, que pedi su
gestões porque supuz que, no seu dis
curso, pelo menos hoje, permanecesse 
apenas na crítica. 

O SI-?.. CAFÉ FILHO - Muito obri
gado a V. Excia. , que me de.u opor
tunidade de chamar a atenção da As
sembléia para a parte do meu discurso 
de crítica que encerra 'uma sugestão. 
É esta a sugestão: que o Govêrno, an
tes de mais nada, urgentemente, exa
m1ne e apure o custo da produção, sem 
o que não poderá marchar para a li
mitação de preços, porquanto as me
didas que estão sendo estudadas, em 
gabinetes fechados, gabinete de Mi
nistros, deviam preferentemente ser 
discutidas aqui, na Assembléia Nacio
nal Constituinte <muito bern) • Essas 
medidas estão sendo discutidas e trans
formadas em lei, proibindo-se até a 
·assistência da imprensa, e essas medi
das, nobres colegas, levarão justamente 
ao sentido contrário, do que que·r o 
Govêmo, o qual, no combate à cares
tia, vai aumentando o custo da vida. 

O Sr. JaZes Iviachado - Sa~l·ifi
cando a produção nacional. 

O SR. CAFÉ FILHO- Sacrifican
do a produção naeional e aumentando 
o custo da vida - adoto o aparte de 
V. Ex. 

O Sr~ Acurcio Torres - Não parece 
a V. Ex. que essa perquirição cabe na 
competência da comissão parlamentar 
há dias solicitada pela União Demo
crática Nacional e nomeada pela Mesa 
da Assembléia? 

' 
O SR. CAF.é: FILHO - Pa.ra acei

tar o aparte de V. Ex., tenho de admi
tir a restrição aos poderes da Assem
bléia Constituinte, os quais defendi 
energicamente desde as sessões prepa
ratórias. 

O Sr. Acurcio Torres - Não é o 
Cl''.So. V. Ex. não está respondendo ao 
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meu aparte. Perguntei o seguinte: esst~ 
investigação não cabe na competência 

· da comissão que a Assembléia Naciona! 
Constituinte, apesar da restrição iro-.

. posta por ela mesma a seus próprio(': 
trabalhos, designou? 

O Sr. Aureliano Leite - Cabe, tam~ 
bém - é o que poderia responder r 
nobre orador; mas cabe também ac 
Deputado que está na tribuna, come1 
a qualquer de nós. 

O SR. CA~ FILHO -:- Há diVm."· 
gência entre o aparte ante e o oradc:ro. 

O Sr. Acurcio Torres - Permita-me 
outro aparte, para tirar, data venia.. 
algum veneno que esteja no aparte do 
nobre Deputado paulista. 

O Sr. Aurcliano Leite - Absolut?.~~ 
mente; não tive essa intenção, pr!ll·· 
cipalmente em relação a V. Ex., que 
é a delicadeza em pessoa. · 

O Sr. Acurcio Torres - Não estou. 
dizendo, nem seria capaz de fazê-Ir.: 
não poderia ser 'meu propósito afirml!.r. 
que o Representante não tivesse o ~t. 
reito de, colaborando com a admiro~ 
tração, com os poderes públicos, crt .. • 
ticar e apresentar sugestões, como est~. 
fazendo o orador, e como S. Ex. faz 
sempre. 

~ 

O SR. CAF:é: FILHO - Muito obr~
gado a V. Ex. 

O Sr. Acurcio Torres - O que querr> 
rozer é o seguinte: se há comis:;ão nco 
meada pelo Parlamento, nil.o é nat.u-
1a.l que aguardemos por alguns õ..iaG 
a palavra dessa comissão, que tem 
como função · precipua justamente es
sss investigações? 

O SR. CAFÉ! FlLHO- Apenas isto, 
mf.'u nobre coler,:n.. · 

O Sr. Dioclécio D1wrte - Não im
-:::tede que o que está na t1·ibu.11a faça 
~.ríticas. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Pelo ;;o.mõr 
•ie Deus! Está V. Exa. também c,om 
'tleneno: permita-me. Isso não impede 
que o deputa.cl.o faça crítica, mns iro-
1.1-ede que o Govêrno tome providências 
"lOln açodamento, quando há uma M
lllissão pelo próprio Parlamento no
meada para investigar. 

O Sr. Dioclécio Duarte ·- O que eu 
queria esclare·cer era que, com a no.; 
'neaç!io ela Comissão de inquérito, a; 
!\ssembléia está colaborando. Nesse 

:;>onto de vista, o Sr. Deputado Acúr
t::io Tõrres tem razão. Mas eu tam
bém a tenho e posso, se quizer, ir à 
tribuna, como . ora faz o nobre depu
'ado Sr. Café Filho, para .esclarecer 
para colaborar. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Desejo 
?rovidências e não apenas crítica. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Quando 
o Sr. Deputado Café Filho declara 
que a Constituinte não e.:;tã colabo
rando e o Sr. Acúrcio Tôrr'es declara 
que está; S. Ex.a tem razã-o. E quan
do àigo que todos colaboran:os tam
bém eu tenho razão·. 

O Sr. Acúrcio · Tôrres- Dêsde que ::te 
verifiqll\3 que todos queremos cola
borar, trll!balhaJ:, elucidar. 

O SR. GAFJ!: FILHO - Muito obri
gado a V. Exa. Pare.ce-me, porém, 
que esta série de apartes decorre de 
V. Exa., meu nobre co1ega Sr. Acúr
cio Tôrres; não ter entendido bem 
meu pensamento. Eu falei em. legis
lação, e o que se está. fazendo em ga
binetes ~errados não é investigação 
sôbre preços, mas legislação para li
mitação de preços. Por isso digo que a 
legislação que, está sendo preparada nos 
gabinetes fechados é de a;tribuição da 
Assembléia, devia ser de sua atribui
ção. V. Exa. fala em investigação, e 
ai concordo perfeitamente com V. 
Exa., porque a investigação se en
quadra exatamente nos poderes de 
uma comissão que a Assembléia cons
tituiu. Falei em legislação para cri
ticar a que está sendo feita, para li-· 
mitação· de preços, em gabinetes fe
chados. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Meu nobre 
coleea, quando aludo a investigação 
por par.te da comissão parlamentar, 
é 'óbvio que espero dessa i:ntVestigação 
um relatório e natural é que dêsse 
relatório espere eu, por parte do po.:. 
der competente, a legislação adeql.m
da. 

O SR. CAF:é: FILHO - Creio, meu 
nobre colega, que es:tamos, num pon'
to, de acõrdo. Da.dcs os poderes des
sa Càinissão ... 

O Sr. Acúrcio Tôn·es - Dêsde que 
V. Exa. esteja cola,borando, como diz 
e sentimos, ficaremos ·sempre de â.côr
do. 

..,::í 
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O SR. CArn FILHO -Já que V. 
Exa. desvia um pouco o fio de meu 
Ci.iSCtU'SO • • • . 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Perdôe-me 
V. Exa. 

O SR. CA~ FILHO - . . . vou ao 
encontro de V. Exa. declarando en
tender com V. Exa. que cabe pei.fei
tamente dentro das atribuições da co
miss~o parlamentar, constituída nes
ta Assembléia, - digo mais: devia 
ser o primeiro estudo realizado por 
ela - o exame do custo da produção 
brasileira. 1\il:as, tendo li:do nos jor
nais da. Capital a not:Lcia de que a 
Comissão inidâ.ra seus trabalhos, não 
encontrei, na esp•ecificação de seus 
serviços, êsse estudo, êsse exame, tão 
ne.cessário, se é que a Comissão se 
formou para combater a carestia da 
vida. Deve partir -do exame e fixação 
do custo da :;lrodução, sem o que 
continuará no plano em que se acha 
de el:vborar leis sem conhecer o va~ 
lor daquilo sôbre que se manis.festa. 

O Sr. Dioclécio- Duarte ·- Aliás a 
.Associação Comercial oxganizou 1un 
Ins.tituto de Pesquisas Econômicas di
rigido pelo nosso compa.nheiro Se~or 
Daniel de Carvalho, e que se incumbe. 
justamente de verificar o preço ciá 
produção. 

O SR. CAF.lt FILHO - Nã.o conhece 
o preço da produção: não tem .o cus .. 
to básico. '}lada vi realizado a tal res
peito, e as criticas surg·em em tôdas• as 
revistas, em todos os jornais que tra
tam de economia. 

O Sr. Jurandir Pires - Dar à Co
missão em apreço, além das funções 
que ;;em, que são, só por si, uma 
monstruosidade de trabalho, ·mais 
essa de determinar o , custo da pro
dução, é o que pode haver de mais 
complexo. Não há nada mais dificil 
que examinar as fixações de preços 
desde sua origem até o ponto de con
sumo. Ora, pedindo V. Ex.a provi
dência pa:raJ.ela à da Comissão de 
Inquérito, presta grande serviço ao 
Brasil, que :'recisa conhecer êsses 
elementos. 

O SR. C~ FILHO - Mas V. 
Exa. concorda comigo ..• 

o Sr. Jurandir Pires - ·Inteira
mente. 

SR. C:AFl!: FILHO - ... em que 
não é possível combater a carestia da 
vida, sem conhecer, sem fixar a limi
tação dos lucros e sem conhecer o 
custo da produção. 1l:ste ponto é lo· 
gico, é básico, e parece que não há 
opinião divergente. 

O Sr. Jurandir Pires - l!: evidente, 
Ióg!co. 

O SR. CP...F.lt FILHO - Pois bem; 
nessa unanimidade que recolho da 
Assembléia, vem a procedência de 
minha crítica, quando o GÔvêrno pre
tende determinar a limitação nos lu
cros e nos preços, para combater a 
carestia, partindo de um ponto fal
SO, sem conhecer cifras essenciais 
da produção, resultado que as medi· 
das decreta·d!as ou que se . anunciam, 
em lugar de atenderem às condições 
de carestia da vida, irão fatalmente 
agravá-la, encarecer mais a vida. 
Prepare-se o povo brasileiro para essa 
agravação. Acontecerá a mesma coi
sa verificada com a lei que taxou os 
lUcros extraordinál'ios. Quase todos os 
mdustriais, quase todos aqueles que 
estavam .o brig!lidos ... 

O SR. "PRESIDENTE - Permita· 
me o orador interrompê-lo. Lembro 
a S. Ex. estar findo o pral'io de que 
dispunha, de acôrdo com o Regi
mento. 

O Sr. Campos Vergal - Sr. Presi. 
dente, estou ins·crito e ce·do meu 
tempo ao ilustre deputado Sr. Café 
.Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Perfeita• 
mente. Continua com a palavra o Sr. 
Café Filho, por mais 30 minutos·. 

O SR. CAF.li: FILHO - ObrigadG 
ao nobre colega. 

O Sr. Alde Sampaio - Permita
me o orador lembrar-lhe' que esta
mos em regime de inflação, ainda con .. 
seqüente das grandes emissões feitas 
no período da ditadura e, assim; nêste 
período, todos os exames, tõdas as me
didas são duvidosas, quando mesmo 
não sejam contrárias aos seus obje
tivos. 

O · S!R. CAF.lt FILHO - Não creio 
que a simples razão de nos encon
trarmos sob o efeito da inflação in· 
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dique outro caminho que não seja 
preliminarmente o do· exame do custo 
da produção, mesmo ~rque, na hora 
atual, estão ai os enriquecimentos 
à custa da inflação. · 

O Sr. Jurandir Pires - l!: exsto. 

O SR. CAFE' FILHO- Não pode 
justificar a inflação, quando há outros 
motivos decorrentes dessa mesma in
flação; a ganância desbragada. Ainda 
pouco,. meus nobres colegas, li balan
ço de 1945, de uma firma de São Pau
lo, produtora de alpercatas, os sapa
tos do pobre, em que se anunciava 
um lucro três ou quatro vezes supe
rior ao seu capital. 

O Sr.· Alde Sampaio - Aí, discordo 
de V. Ex.11 • O capital no Brasil, por 
efeito mesmo da inflação, não tem 
significado algum. O lucro pode ·ser 
excessivo. Não estou discordando de 
V. Ex.a .. Mas não aceito êsse funda
mento do lucro superior ao capital. 

O SR. CAFE' FILHO - Referi 
apenas o .fato; a documentação tra
rei depois. 

O Sr. Aureliano Leite - Há outras 
firmas em São Paulo, com os mesmos 
resultados astronômicos. 

·o SR. CAFE' FILHO - Figurará 
na ordem do dia um requerimento de 
informações ao Govêrno sôbre lucros 
apurados pelas emprêsas industriais 
e comerciais durante a guerra, e na 
oportunidade da discussão demonstra
rei a V. Ex. a.• não tomando por 
base apenas o capital, mas pelo mo
vimento das firmas, pelo material em
pregado, que o lucro é, por essa de
monstração, astronômico, à custa da 
inflação. Essa a grande verdade. 

O Sr. Dioclecio Duarte - Enquan
to isso, pequenos produtores de ma
téria prima estão na miséria. · 

O Sr. JaZes Machado- O lucro ex
traordinário das indústrias têm con
corrido para o despovoamento dos 
campos. O encarecimento da vida, 
por isso, decorre diretamente da in-
flação. · · 

O SR. CAFE' FILHO- A inflação 
constitui um dos elementos do enca
recimento, mas a cober.tura da infla
ção, a ganância, o lucro espetacular, 

reflete-se especialmente sôbre as clas
ses pobres. 

Basta verificar que homens que em 
1939 nada possuíam, hoje são donos 
de grandes fortunas. 

O Sr. Alde Sampaio - E' um dos 
g'l'andes males da inflação; mas não 
se devem excltúr, também, da culpa 
os responsáveis pela inflação. 

O SR. CAFE' FILHO - Inflação 
e ganância. Inflação e lucro, lucro 
que eu chamo criminoso. Demonstrá
Ic-ei desta tribuna quando discutir 
meu requerimento sôbre lucros extra
ordinários industriais. 

o Sr. Alde Sampaio - Não contesto 
essa afirmação de V. Ex.11 • 

o Sr. Dioclecio Duarte - Lucros 
tão criminosos que o próprio Govêr
no está procurando reprimir. 

o Sr. Campos Vergal - Durante o 
período de guerra, em São Paulo, onde 
se aloja a maior indústria do Brasil, 
numeroso grupo de aventureiros en
riqueceu criminosamente, à custa da 
miséria popular, especialmente no 
campo das indústrias textéis. 

o Sr. Dioclécio Duarte - E' exato. 
o Sr. Campos ·vergal - Inúmeras 

pessoas tornaram-se milionárias, e as 
classes populares da capital, do inte
rior e do campo, se viram reduzidas 
à miséria, viv.em · maltrapilhas, não 
tendo dinheiro para comprar o que 
vestir. A tese do orador é brilhante e 
a favor do povo~ Devemos providen
ciar de hoje em diante, sem esquecer 
os crimes cometidos contra as massa~s 
no transcorrer dos anos de guerra. A 
miüor parte da indústria não se ·acha 
nas mãos de brasileiros e, sim; de es
trangeiros. 

O SR. CAFÉ FILHO - V. Exce- . 
Jência feriu um ponto importante, que 
é o do encar.ecimento do tecido, da 
roupa do pobre, forçando grandes lu
cros, rendas fantâsticas para os que 
exploram essa indústria, fato que se 
tomou espetacular nas suas projeções. 

Ainda há poucos dias, um nobre re
presentaÍlte do Rio Gránde do Sul, 
homem da fronteira, informava que os 
tecidos brasileiros comprados· naquêle 
Estado, entrados por contrabando da 
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Argentina, são adquiridos a preços 
mais baixos que os pagos nos centros 
industriais do Rio de Janeiro. 

o Sr. Toledo Piza - Exilado, residi 
na Argentina durante 5 anos e meio 
e posso dar testemunho dêsse fato. Os 
tecidos brasileiros, Iá, são v.endidos a 
preços mais baratos que no Brasil. 

o Sr. Dioclécio Dua1·te :- Porque te- . 
mos indústria obsoleta, explorada por 
italianos, ingleses e outros estrangei
ros, que, à sombra do protecionismo 
nacic.nal, contribuem para a pobreza 
brasileira. .. 

O Sr. Jurandir Pires - Permita Vos
sa Excelência, antes de criticar o lu
cro extraordinário da indústria, de
ve-se · estigmatizar, o lucro extra
orcliná!'!O da especulação, posto que 
num há o destino social, o au
mento da produção pela capitaliza
ção, enquanto que noutro não há des
tino social, mas apenas o privado, do 
favoritismo aos potentados e simpáti
cos da situaç~o. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Nã'o é ló
gico nem econôm ico·, que se permitam 
indústrias obsolet:::s em detrimento das 
classes pobres. 

O SR. CAFÉ FILHO - A espe
culação vem do intermediário, e deve
mos assinala.r apeni'ts uma coisa: quem 
sofre os efeitos dP especulação na in
dústria e da especplação dos interme
diários, é um só, n povo. 

O Sr. F.lores da Cunha - V. Exce
lência referiu-se a o fato de, nas fron
teiras do Rio Grande do Sul os teci
dos brasileiros importados pelo Uru
gua.i e Argentin::t serem vendidos a 
preços inferiores aos obtidos no Brél,· 
sil, em todos os Estados. Declaro a 
v. F.xcia. que, ainda ontem, em tele
grama procedente da Argentina· "A 
Noite" publicavll o seguinte: - O 
açúcar brasileiro está sendo vendido 
em Paso de los Lil:lres por preços in
feriores aos que tê:rr. em Uruguaiana. 

·~o SR. CAFI'l: FILHO - Obrigado 
pelo testemunho de V. Excia. 

O sr: Jmandir Pires - Isso porque, 
lá, não há Coordenações. 

O Sr. Pedro Ludovico- Desejo con
firmar o esP.lar.ecimento. Fui informa
do, por empregado da. Alfândega, de 
que cheg-aram ao Ric de Janeiro mais 
de cil1co mil aparelhos de rádio !atu
rados ao preço de 580 cruzeiros e es
tão sendo vendidos a 1.600 cruzeiros. 
As válvulas norte-americanas cujo pre
ço de importação é de 20 cruzeiros, 
estão, no entanto, a 120. 

O SR. CAF:It FILHO- Vêem VV. 
Exas. · quão oportuno foi meu reque
rimento, quão oportuna foi a medida 
que a Casa está . analisando para po
der votar. 

A Assembléia como que se reuniu, 
num só protesto, contra a especulação 
e a exploração do povo. Não vejo mais, 
aqui, a divisão partidária. De todos os 
setores - elo Partido Social Demo
crático, da União Democrática Nacio
nal, dcs demais Partidos - surgem de
clarações confirmatórias do que ve
nho trazendo à tribuna quanto à nos
sa posição, às condições internas do 
Brasil, às suas relações internacionais, 
à sua produção, à necessidade de me-:
lhorar seu parque industrial. E êsse 
parque industrial, contando mais de 
50 anos, porque já oferece lucros as
tronômicos, espetaculares ... 

O Sr. Dioclécio Duarte - Porque 
goza de protecionismo escandaloso. ,, 

O SR. CAFI'l: FILHO - .... é man
tido como está, sem . que haja pedido 
de máquinas para as nossas indús
trias. 

De fato, há poucos dias, em entre
vista, o Dr. Benjamin de Azevedo de
clarava não existir um pedido de má
quinas para reaparelhamenta das in
dàstrias nacionais. 

O Sr. Alàe Sa1npaio - Nesse ponto 
quero dive·rgir de V. Ex. o.. Dou meu 
testemunho de que há, realmente, pe
dido, até para a tão criticada indús
tria de tecidos. 

O SR. CAFÉ FILHO - Há reser-
va de créditos e certificados de equi-
pamentos. Isso é diferente. · 

O Sr. Alàe Sampaio - :Há pedidos 
e, até, embarques. 

ü SR. CAFÉ FILHO - E devo 
acrescentar: os pedidos só podem ser 
atendidos em máquinas velhas, por-
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que os pafses dirigentes do mundo, os 
países sob cuja influênci'a ,estamos vi
vendo,· apenas nos querem vender as 
máquinas dos seus parques industriais, 
para substituí-las por novas. 

O S1·. Alde Sampaio - São máqui
nas remontadas - completo a im-
pugnação de V. Ex.11 • · 

O Sr. Carlos Prestes - Sôm.ente as 
duas potências imperialistas assim 
procedem. V. Ex.o., entretanto, fêz a 
divisão em três zonas. 

O SR. CAF:lt FILHO - Falei em 
três países, quando fiz a divisão das 
zonas de influências, fato conhecido 
de V. E~c.o.. 

O Sr. Carlos Prestes - Ouvi quan
do V. Ex. o. devidiu em três zonas de 
influência. 

O S1·. AZde Sampaio - Não são os 
países que vendem máquinas velhas; 
são os comerciantes e industriais. 

O SR. CAF:lt FILHO - V. Ex. o. sabe 
que os comerciantes e industriais não 
vendem sem interferência do Govêr
no. 

O Sr. Alàe Sampaio - V. Ex. o. está 
enganado. Não mais existe essa in
terferência, nos Estados Unidos e na 
Inglaterra. 

. O SR. CAF:É: FIL.':IO- V. Ex.a. não 
conseguirá comprar máquinas nos Es-
tados Unidos. · 

O S1·. Alàe Sampaio - Por falta do 
que comprar. Há pedidos de tôdas as 
partes do mundo, que a·bsorvem a pro
dução, e o Brasil chegou ta1·de de-' 
mais. 

O Sr. Domingos Velasco- Só expor
tam e vendem máquinas remontadas, 
recondicionadas. 

O SR. CAF:É: FILHO - V. EX·cia. 
vem ao meu encontro. .Que fomos, 
dentro da guerra? Colaboradores dos 
Estados Unidos. Fomos os que ga·ran
tiram ~ retaguarda das tropas nor~e
americanas. E o nobre Deputado ob
serva que chegámos tarde com os 
nossos pedidos! Ajudámos, no entan
to, Sr. Presidente, a. construir a gran
de vitória!. 

O Sr. Alãe Sampaio - Infelizmente, 
mais uma vez, por culpa nossa, por-

que os Estados Unidos avisaram, com 
antecedência, ser preciso inscrição 
para os pedidos de. compras de máqui
nas. Cumpre fazer justiça. 

O SR. CAFÉ FILHO- Eis a con
diç~o de pais semi-colonial a que 
estamos reduzidos. · 

O Sr. Alàe Sampaio - Não spoiado. 

O SR. CAFÉ FILHO- Vamos aos 
fatos. V. Excia. fala em máquinas. 
Sou testemunha de um episódio relati
vo a máquinas. 

Encontrava-me em Natal quendo ali 
chegaram vários aviões. Uma com
panhia nacional de aviação comprou 
um dêsses aparelhos. No dia do meu . 
embarque para o Rio, já com passa
gem comprada, essa companhia ·ofe
receu-me oportunidade de realizar nm 

. um vôo noturno direto de Natal ao 
Rio de Janeiro'. Aceitei o' convite pela. 
nov~dade do vôo. Viajei nu..111 dos 
aviões adquiridos por uma das nossas 
companhias nacio,nais, aos Estados 
Unidos. Partimos do campo de Natal . 
e viajamos tôda. a tarde. A noite, 
quando S'obrevoávamos a Bahia, um 
dos motôres do avião" se incencliou. 
Graças à habilidade do pilôto brasi
leiro, conseguimos descer. Vejam hem 
os nobres colegas. Co·nsertado ,o, motor, 
prosseguimos viagem, já alta madru
gada, e tivemos de. voltar das proxi
midades do Rio de Janeiro, porque 
todos os aparelhos de navegação do 
avião s·e queimaram! 

Esta a espécie de máquinas que 
estão sendo vendidas· ao BrasiL

Devo referir outro fato. 
Os caminhões que estão sendo ven

didos, como novos, pam o serviço de 
transporte, no Brasil, quando postos 
au sol, muitos deles deixam ver, per
feitamente, a inscrição do Exército 
norte-americano sob a tinta nova. 

Ainda mais: um funcionário de ofi
cina da Usina de Macabu disse-me que 
a referida Usina comprou um cami
nhão como novo, importado naqueles 
dias e recebido diretamente. Tendo 
o. veiculo sofrido um acidente, f.oi 
desmontada uma de suas partes, ve-. 
rificando-se que tôdas as peças eram 
recondicionadas! · 

E assim como acontece com o avião, 
de motor velho· e. usado, sucede com 

. o caminhão, com tôdas as máquinas. 
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O Sr. Lino lV/achado - Talvez es
tejamos em face de exceções, porque os 
Estados Unidos venderam material em 
condições para o Brasil, em larga es
cala. Poderei citar a V. Excia., como 
exemplo, os aviões militares "Douglas" 
que foram vendidos a companhias 
brasileiras e com ótimos resultados. 

O SR. CAF~ FILHO - Acabo de 
citar fatos. 

O Sr. Lino Machado - Dei o apar~ 
te, pela grande simpatia que me ins
pira o nobre orador. V. Ex:cia. citou o 
caso do avião em que viajou, mas êsse 
caso, repito, pode ter sido uma exceção. 

O Sr. Dioclecio Duarte - Aliás, 
isso depende mais do comprador, por
que nenh~m deles, por certo, ::idquire 
tais máquinas, sem exame rigo!·oso. 

O SR. CAFl!: FILHO- Não temos 
máquinas novas, para adquirir. Só 
podemos comprar a um país sob 
cuja zona de influê11cia ficamos, zona 
determinada pelos vencedores da guer
ra. Só podemos comprar a êsse pais, 
que só nos manda máquinas 'velhas. 
E' a gr~,nde verdade. 

O Sr. Adroaldo Costa - V. Ex.11 

permite. um aparte? 

O SR. CAF~ FILHO - Com mui
to prazer. 

O Sr. Adroaldo Costa ....,... Posso in
formar a V. Ex. 11 que a Viação Aé
rea do . Rio Grande do Sul, a· varig, 
adquiriu dos Estados Unidos, pela 
importância de 700 mil cruzeiros, qua_ 
tro aviões, esplendidos, e que ,pres
tam relevantes serviços. 

O SR. CAFl!: FILHO - Gostaria 
que V. Exa. me informasse se êsses 
aviões são máquinas novas ou usa
das. 

O Sr. Adroaldo Costa - Usadas, 
mas podem ser consideradas de pri
meira ordem. 

. O SR. CAFl!: FILHO - Máquinas 
usadas V. Exa. compra. Podemos 
trazer tudo o que quiser, usado; novo, 
nada. 

O Sr. Adroaldo Costa - A em
prêsa VARIG, do Rio Grande do Sul, 
adquiriu nos Estados Unidos, por -
setecentos mil cruzeiros, aviões que 
custavam dois milhões e duzentos mil 

cruzeiros, cada um. Estão viajando, de 
Pórto Alegre ao Rio de Janeiro e vi
ce-versa, com ótimotl resultados, com 
·cem por cento de s~gurança, pres
tando, como disse, relevantissimos ser_ 
viços ao Rio Grande do Sul e ao Bra
sil. 

O SR. CAF~ FILHO -Não quero 
dizer, também, que o avião em que 
viajei, e teve queimado · o motor, não 
esteja voando. E' passivei que tenha 
sido consertado. Afirmo, sim, que as 
máquinas são usadas. 

O Sr. Jurandir Pires - Certa vez 
recebi um conselho maravilhoso: o 
maior inimigo do bom é o ótimo. O 
Brasil longe está de se encontrar em si
tuação boa, económica, industrial cu 
progressista. Não vai querer exigir, n:1 
hora presente, os mais complexos 
aperfeiçoamentos da maquinaria para. 
instalação industrial, porque se assim 
o exigir, jamais atingirá a elevação 
de que precisa e se impõe para seu 
progresso. E' evidente que devemos 
cogitar de grandeza. A situação do 
pauperismo tremendo do Brasil, . que 
está dez vêzes abaixo da América, e 
o recebimento da metade do que pre
cisa daquele pais, já seria grande con
quista para nós. 

O SR. CA.Flt FILHO-- Não, porém, 
em máquinas usadas. 

o Sr. Aureliano Leite - Conccrdo 
com o orador em que os sacrifícios do 
Brasil na guerra deveriam assegurar 
melhores pontos em relação à politi
ca comercial e económica com as Na
ções que estiveram em conflito. 

o Sr. Jurandir Pires - Mesmo nos 
Estados Unidos há falta de máquinas 
novas. 

O Sr. Dioclécio Duarte - :Somente 
isso, aliás, não contribui para o au
mento do pauperismo. Impede que o 
consumidor brasileiro adquira artigos 
mais baratos no estrangeiro. 

O Sr. Jurandir Pires - Exato. 

O SR. CAF'll: FILHO - Devemos 
recebê-las . para reequipamento de 
nossa indústria? 

o Sr. Jurandir Pires - Desde que 
estejam acima do grau técnico em que 
nos encontramos. Se subirmos na es-
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cala técnica, tomando mesmo máqui
nas usadas, mas que tenham maior 
rendimento do que as que possuímos 
no momento, estaremos progredindo. 

O Sr. Segadas Viana - Nosso par
que industrial de tecidos tem, em mé-

. dia, máquinas de 60 anos. Se receber
mos máquinas de 15 anos a preç0s 
acessíveis estaremos evolvendo 45 
anos. 

O Sr. Jurandir Pires - Exato. 

O SR. CA~ FILHO - E como VV. 
Exs. situam o Brasil na concorrência 
com outros países produtores de teci-

' dos? Se vamos fazer o reequipamento 
do nosso parque industrial de tecidos 
com máquinas usadas, com capacida
de inferior de produção, como podere
mos concorrer com os Estados Uni
dos nesta coisa muito discutida no 
momento - a indústria de tecidos? 

O Sr. Segadas Viana -_Nossa pro
dução é muito inferior. Não temos 
parque industrial para concorrer com 
os Estados Unidos. 

O SR. CAFÉ FILHO- V. Ex. de
fende o princípio de que devemos pa
rar? 

O Sr. Segadas Vie::r.a - Não. 

O SR. CAFÉ FILHO - O progresso 
é indispensável à nossa vida, à nossa 
subsistência. A grandeza, a prosperi
dade brasileira, estão justamente, co
mo nos outros países, na conquista de 
mercados. 

Durante a guerra conseguimos pe
netrar nos mercados do exterior, con
quistando os mercados da América do 
Sul com nossos tecidos, e não posso 
entender como o Govêrno agora sus
pende, abruptamente, essa exportação, 
alegando que essa política fará-õai
xar o custo da produção, quando sa
bemos que há, dentro disto, um mo
nopólio do qual talvez o honrado Se
nhor General Eurico Dutra não tel"'..ha 
ciência, mas que et.J denuncio. 

Fui informado de que fábricas bra
sileiras fecharam contratos de tecidos 
com os mercados platinas, com a obri
gação . de entregar o produto a um 
preço, verificando-se posterior valori
zação. Pois bem, é por isto que se pe-

de a suspensão da fabricação por no
venta dias, para que não sejam cum
pridos êsses contratos. 

6 Sr. Toledo Piza - Não é assim 
que se conquistam mercados novos. 

O Sr. Epílogo de Campos É 
acusação muito grave de V. Ex. 

O SR. CAF'lí: FILHO - Ora, Se
nhor Presidente, em relação aos p-aíses 
que comandaram e ganharam a guer
ra - porque nós nada ganhamos a 
não ser esta fase, que não é de banca 
rota embora assim considerada pelo 
Presidente da· Associação Comercial. 

O Sr. Domingos Velasco - V. Ex. 
deve dar suas informações sôbre es
sas indústrias à Comissão de Inquéri
to. 

O SR. CAF'lí: FILHO - Não per
tenço à polícia, meu nob1·e colega., 
nem à Light, para fazer investigações. 
(Riso) . 

O Sr. Domingos Velasco - Mas é 
um representante do povo. 

O SR. CAFÉ FILHO - Estou argu
indo fatos. A investigação faça-a o 
Govêrno. 

o Sr. Domingos Velasco - Estou 
pedindo a V. Ex. leve os fatos ao 
conhecimento da Comissão de Inqué
rito·. Se eu dêles tivesse ciência, as
sim procederia. 

O SR. CAFÉ FILHO - Ao Govêrno 
cabe investigar, para descobrir as ra
zões dessa medida. 

O Sr. Horácio Lájer - Há tempos 
desembarcaram no Brasil dezenas de 
compradores que começaram a adqui
rir quantidades excessivas de tecidos. 
Os preços iriam subir 30 % dentro do 
pais e a única maneira, severa e defi
nitiva, de se evitar essa majoração foi 
proibir a exportação. • 

O SR. CAFÉ FILHO - V. Ex. traz 
assim seu testemunho de que as com
pras se realizaram, ... 

o Sr. Horácio Lá!er - Algumas, 
sim, e em quatidade muito maior es
tavam sendo preparadas outras. . O 
país. ficaria sem tecidos. Os existentes 
encareceriam de ào, 40 ou 50 por cen
to. O govêrno protegeu o interêsse do 
povo brasileiro. 
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O SR. CAF~ FILHO- ... de que 
o fato tem procedência, porque S. 
Exa., com a autoridade de grande in
dustrial, declarou que os fatos por 
mim referidos, embora sem ter as 
provas nas mãos, são verdadeiros e 
gravíssimos, merecedores de apuração, 
pois os contratos se realizaram, as 
compras se fizeram. E aqui estou 
afirmando que os contratos e as com
pras- não porque o produto ~ubiu de 
preço não foram efetivados, 
isto é, os industriais brasileiros não 
puderam exportar o artigo, o que está 
justificando a medida da suspensão 
da exportação. 

O Sr. · Dioclécio Duarte - As , pre
missas são iguais, mas conculsões di
ferentes. 

O Sr. 1-lo?'ácio La ter - Não apoiado. 
Os industriais pleitearam o direito . 
de expJrtar, porque. são atingidos 
pela p:·oibição. Quem impôs a sus
pensão da exporbção foi o Go
vêrno brasileiro, no alto desejo de 
evitar a falta de tecidos para o povo 
e a subida violenta de preços, que se. 
processe.ria devido às grandes quan
tidades que estavam sendo prepara
das para a exportação. 

O Sr. Dioclécio Dua,-te - E os il1-
dustriais continuam a pleitear o, di
reito de exportação. Quer dizer: o 
Govêrno veio em defesa do produtor 
brasileiro. 

O Sr. Domingos Velasco - O ilus
tre orador, creio, não .compreendeu o 
sentido do aparte que dei há pouco. 
Tendo S. Exa. feito grave denúncia, 
pedi e11caminhasse a mesma à Co
missão de inquérito, ao que redarguiu 
não ser investigador de policia. 

O SR. CAF~ FILHO - O nobre 
Deputado ouviu mal. Não falei abso
lutamente em investigador Agora, 
entretanto, estou compreendendo me
lhor seu aparte, e, por isso, peço des
culpas. 

O Sr. Domingos Velasco -E acres
centei: se soubesse os nomes dos ex-

. ploradores, eu os declinaria da tribu
na. Não estava pedindo nomes, mas 
que V. Exa. denunciasse· os fatos à 
Comissão de Inquérito. 

O SR. CAFJ!: FILHO - Entendi 
que V. Exa. estava reclamando de 
mim os nomes dos exploradores, os 
quais só podem ser conhecidos depois 
da investigação, que a mim não cabe. 

O Sr. José Jojilí - V. Exa. alu
diu ao preço das utilicl,ades, bem as
sim à produção. Eu perguntaria: 
qual o critério para determinar o 
custo da produção, em um país onde 
não há indtistria de base e a trans
formação é precária no momento? · 

O SR. CAFf: FILHO -:-- Isto seria 
uma aula de custo de produção, e não 
seria eu o mais habilitado para dá-la. 
(Não apoiado.) Se vim à tribuna foi 
num esfôrç6 de cumprir o meu dever, 
apresentando . trabalho de critério, no 
intuito de ajudar o Govêrno a solu
cionar relevante problema. Não es
tou, sequer, no propósito de fazer 
oposição. 

Assim, se acaso tivesse a veleidade 
de ensinar aos nobres colegas e ao 
Govêrno como determinar o custo de 
produção, deixaria de fazer o meu 
discurso para passar a um terreno 
completamente diverso daquêle qúe 
constitue o único objetivo da minha 
presença na tribuna: trabalho de 
critica aos a tos do Govêrno. Aceita
rei, todavia, e de muito bom grado, a 
aula que o ilustre Representante da 
Paraíba possa dar, contanto que seja 
curta, na medida de um aparte. 

O Sr. José Jofili - Quero dizer 
a V. Exa. que, sem se promover o 
funcionamento da nossa indústria de 
base, jamais se poderá determinar a 
fixação do preço da produção. 

o Sr. Dioclécio Duarte -- o ora
dor está defendendo justamente êste 
ponto. 

O SR. CAFÉ FILHO - Discordam 
do ilustre colega pela Paraíba os que 
estudam o assunto. 

O S1·. Osrnar Aquino - V. Ex., 
aliás, r.stá abordando problema já 
focalizado pelo. Sr. José Jcvfili, com 
grande brilhantismo, e defendendo o 
aperfeil(oamento de nossa técnica in
dustrial. O que se estabel!.>ce, no caso, 
é conflito de técnica, influ.indo 110 pre
ço da produção. Não podemos, com 

' .. ' 
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técnica inferior, competir .no mercado 
internacional. E é o aprianorn.mento 
dessa técnica que V. Exa. e.;tá, jus
tamente, pretendendo. 

O SR. CAFÉ FILHO - Obrigado 
.a V. Exa. 
· Referia-me, Sr. Presidente, ao mer

ca:do de tec~dos, e é:Ie tecidos acaba 
o Govêrno de decretar a supressão 
das exportações. Enquanto isso, -
veja, bem a Assembléia - os Estados 
Unidos fundún fábricas de tecidos no 
Chile, na Colômbia, no Perú e na Ve
nezuela. Quando voltarmos ao mer
cado, em que condições poderemos 
fazê-lo, se lá encontrarmos os produ-. 
tores americanos do Chile, da Colôm
bia, do Peru e da Venezuela? 

. Esta é a nossa situação. 

O .sr. Agostinho de Oliveira 
Desde que V. Exa. fala nesses fatos, . 
posso acres-centar que no Brasil o te
celão trabalha com quatro teares no 
máximo, ao passo que, na América 
do Norte, empregam 20 teares para 
um só operário. Daí resultará con
corrência desfavorável ao nosso país. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto 
e.o nobre orador âe que está findo o 
seu tempo. 

I 

O SR. CAF:f:.FILHO- Sr. Presi
dente, vou concluir, atendendo à ob
servação de V. Exa. 

O Sr. José Jojili - O discurso de 
V. Exa. ficará incomple·to se não. ex
puzer o meio de det·erminar o custo 
da produção. 

O SR. CAFÉ FILHO - Cedo ao 
impera.tivo do tempo. Vou sair da 
tribuna certo de que não proferi um 
discurso de oposição. Visei apontar 
os êrros para que o Govêrno possa 
vir a acertar, fugindo da influência 
daquêles que se tornaram os espeta
cula!·es aproveitadores dos lucros que 
a próp.ria guerra detennino.u. (Muito 
bem; muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. Carlos · Prestes. 

O SR. CARLOS PRESTES (movi
mento geral de atenção) . - Se11hor 
Presidente, Srs. Representantes, volto 

a esta tribuna em momento realmente 
delicado para o meu Partido e para 
mim pessoalmente. · 

Mal declina uma semana de pro
vocações, . de insultos os mais soezes, 
aos comunistas e a mim mesmo, in
sultos que tiveram até nesta tribuna 
o seu eco, constando, dos Anais de 
nossos trabalhos, a transcrição de ex
pressões injuriosas ao meu Partido e 
a mim. 

Por princípio, não solicitamos a re
tirada dessas expressões. Preferimos 
que constem dos Anais. A. opinião pú
blica fará justiça e dirá quem tem a 
razão. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Repre
sentantes, não venho à tribuna para 
respond~r a êsses ataques. Quero rei
terar palavras que, em nome do meu 
Partido, já tive ocasião de pronunciar 
na sessão inaugural de nossos traba
lhos. Reitero-as, porque será sempre 
essa a nossa atitude aqui: os Comu
nistas jamais usarão a tribuna para 
insultos ou ataques pessoais. Esten
deremos fraternalmente as mãos a 
todos os partidos políticos e sempre . 
estaremos prontos a apoiar tôdas as 
medidas úteis ao povo, à. Democracia, 
ao progresso de nossa pátria, partam 
elas de quem partirem. 

E que ninguém veja, nesta defesa 
intransigente de principies, de nossos 
pontos de vista, quaisquer preocupa
ções de ataque pessoal, porque tal ja
mais será nossa atitude. 

Senhores: será sempre êsse o proce
dimento da bancada comunista. 

E' evidente que, vindo à tribuna em 
momento como o atual,. receio como 
receia· todo o meu Partido e sua ban
cada - que, no calor do debate, no 
ardor da discussão, sejam proferidas 
palavras que possam magoar alguns 
dos Srs. Representantes. Mas, afirmo 
desde. já: tais palavras -estarão prê· 
viamente retiradas, se qualquer dos 
Senhores Representantes as julgar 
ofensivas. 

O lema da bancada comunista pode 
ser sintetizado nas seguintes· palavras 
de Rui Barbosa, que vou ler agora, 
constantes em seu discurso de l6 de 
dezembro de 1890, o primeiro que fês 
na .Assembléia Republicana. 

,:~. 

. -_, 
' . ~ '~ 

' 
....,.,-M 

·o·l .•·, 
•'-.1 

.. ·i 



-32-

Rui pretendia tratar de matéria 
constitucional. Confesso a V. Ex.11• 

que era também meu desejo falar pela 
primeira vez, em nossas sessões or
dinárias, sôbre assunto constitucional. 
Rui teve que se desviar, tratando, 
principalmente, de assunto financeiro, 
para responder às acusações que en
tão. sofria, na qualidade de Ministro 
da Fazenda, põsto que abandonaria 
três dias depois. 

Estas palavras de Rui são o lema 
da bancada comunista: 

"Ninguém mais do que nós 
compreende quanto são preciosos 
os momentos desta Assembléia; 
ninguém mais do que nós se inte
ressa em remover todo e qualquer 
.obstáculo às suas deliberações; 
ninguém mais do que nós se em
penha em apressar a solução fi
nal dos nossos trabalhos, dos quais 
deve resultar para o pais a Cons
tituição que nós prometemos, que 
êle nos confiou e que deve ser a 
primeira e a mais séria aspiração 
de todos os republicanos, de todos 
os patriotas." 

Senhores: ocupo a tribuna para dis
cutir a indicação n.0 17, apresentada 
pelo ilustre e nobre representante Sr. 
Café Filho. 

S. Ex.'\ podemos dizer, esgotou o 
assunto. Sôbre êle, no entanto, dese
jaria dizer mais alguma coisa. Tra
ta-se do emprêgo dos saldos ouro 110 
estrangeiro. Cremos que esta é uma 
reserva vital para a nossa pátria. 
Em documentos de nosso Partido e 
em decisões por êle tomadas, defen
demos a tese de que essas reservas 
não devem ser utilizadas estritamen
te na aquisição dos bens de consu
mo; devem ser utilizadas de manei
ra planificada, de acôrdo com as ne
cessidades naciom'.is, para o reequi
pamento de nossas estradas de ferro, 
para aquisição de navios para a nos
sa marinha mercante, para construção 
de usinas hidro-elétricas capazes de 
elevar a energia, a capacidade de pro
dução de tôdo o nosso povo, ... 

O Sr. Diocrécio Duarte - Para 
aperfeiçoamento das fábricas de te
cidos, a fim de podermos competir com 
o estrangeiro.'' 

I 

O SR. CARLOS PRESTES - Per
feitamente. 

. . . para a importação de tôda a ma
quinaria que, dentro de um plano es
tabelecido por um acôrdo mútuo entre 
o govêrno e os próprios industriais, 
seja a mais necessária para o desen
volvimento industrial do país. 

Sem dúvida, o Sr. Deputado José 
Jofili em parte tem razão quando de
clara que, de todas as indústrias, a 
mais necessária em nosso país, nos 
dias de hoje, é a indústria pesada, a 
da fabricação de máquinas. Vamos fa
bricar máquinas para as nossas fá
bricas. Volta Redonda ai está. Apoia
mos sua construção. Podem e devem 
mesmo existir erros. Mas, meus con
cidadãos, quem não erra? Volta Re
donda é a indústria em nossa terra, 
é o início da nossa émanci'pação eco
nómica. (Apoiados). 

O Sr. Pereira da Silva - Uma obra 
notável do govêrno Getúlio Vargas. 

O SR. CARLOS PRESTES- Con
cordamos. Ninguém mais do que 
nós, comunistas, apoiou o Sr. Getú
lio Vargas quando, com seus ates de
mocráticos do ano passado, abriu as 
perspectivas para a marcha à demo
cracia em nossa terra, e quando, em 
38, começou a grande campanha pela 
siderurgia nacional. 

Há poucos dias, o diretor da Com
panhia Siderúrgica Nacional, o ilustre 
Coronel Raulino de Oliveira, cUzia
me que êle, pessoalmente, tinha gtan
de respeito pelo Partido Comunista, 
porque nenhum outro partido apoiaria · 
com mais decisão a construção da 
usina. 

Mas, Senhores, o assunto, podemos, 
dizer - repito - está esgotado. A 
bancada comtmista o apoiou. Se hoje 
ainda me restar tempo, se puder mais 
detalhadamente entrar em sua discus
são, para trazer mais alguns esclareci
mentos, hei de fazê-lo. Peço, no en
tanto, permissão ao Sr. Presidente pa
ra, antes de abordar êsse assunto, com
pletar alguns dos meus apartes aci no
tável discurso que há dias ouvimos do 
nobre e ilustre companheiro de repre
sentação pelo Distrib Federal, cujo 
nome pronuncio com respeito e admi-
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ração e que também é respeitado por 
tôda a Casa, Sr. Hamilton Nogueira. 

Quando S. Ex.o. fez seu brilhante 
discurso, tive ocasião de aparteá-lo e 
de ex;plicar que trazia mais alguns 
elementos capazes de aumentar a sua 
convicção, a respeito da nobre e ele- . 
vada tese que esposava: a tese da de
fesa da democracia, a tese de que o 
golpe coritra o Partido Comunista nada 
mais era do que golpe contra a pró
pria democracia. Porque foi esta, em 
síntese, a nobre e elevada tese defen
dida, no momento, pelo Dr .. Hamilton 
Nogueira. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Peço 
permissão a V. Ex. a para· esclarecer 
meu ponto de vista. Defendo, defendi 
e defenderei a tese da participação le
gitilna de qualquer Partido, dentro de 
uma democracia. Mas, como minhas 
palavras têm sido interpretadas de 
modo algo diferente, dandç a enten
der que tenho qualquer conivêncis. 
com a ideologia comunista, quero de· 
clarar - aliás, está claro em meu dis
curso e apenas o faço para uso exter
no, porque, aqui, todos as entenderam 
perfeitamente - que, como ·católico,, 
que sou, do ponto de vista doutrinário 
jamais poderia aceitar a ideologia co
munista. Era a explicação que queria 
dar. 

O SR. CARLOS PRESTES - As 
palavras de V. Ex.a e a nobre ati
tude que assumiu, a mim - confesso 
-, Sr. Senador, não surpreenderam. 
Não em conseqüência apenas das úl
timas atitudes de V. Ex.a, depois de 
eleito, participando, por vêzes, de uma 
ou outra .solenidade a que ambos fo
mos convidados, mas também porque 
V. Ex. a lembra, nesta Casa, pela fir
meza de opiniões e pela maneira ele
vada, superior, com que respeita as 
opiniões alheias, a figura de outro ca
tólico que conheci nos duros anos de 
prisão. Refiro-me ao grande advogado 
dêste fôro, o ilustre Dr. Heráclito So
bral Pinto, amigo comum, do nobre co
lega Sr. Hamilton Nogueira e meu. 

As opiniões defendidas pelo ilustre 
Senador, no último discurso, são as 
mesmas permanentemente defendidas 

pelo . Dr. Sobral Pinto, nas palestras 
que tivemos na prisão, em visitas se
manais que, a partir do ano de 42, 
podia fazer-me. Era um comunista, 
um marxista, um materialistà que, 
dumnte uma hora, na prisão, no seu 
isolamento total, conversava com um 
católico ·praticante e convicto. Evi
dentemente, encontramos um terreno 
comum para nossas palestras. Não foi 
fácil, a princípio; mas o encontramos, 
e desde aquêle momento nos respeita
mos. 

u Dr. Sobral Pinto já tem· dito, 
por escrito, que aprendeu, nesse con
tato, a argumentar por novas formas 
contra aquêles que crêem não ser pos
sível essa aproximação. Compreen
deu e teve a convicção de que um 
comunista· não é um bandido. Como, 
de outro lado, os comunistas, e eu 
pessoalmente - o que para mim, di
rigente de um pat·tido, é de grande 
importância - melhor podemos sen
tir que no terreno político é real
mente possível aproximação com os 
católicos. Existe um amplo campo co
mum para comunistas e católicos, des
de que sejam democratas sinceros e 
patriotas de verdade.' 

o Sr. Hamilton Nogueira - No 
terreno político, dei e darei ao Par
tido Comunista o meu apoio, em 
questões comuns de justiça social. 
Individualmente, no entretanto, não 
posso ter relações com o Partido Co
munista. 
, O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhores, ao completar aquêles meus 
apartes, quero, além da homenagem 
pessoal que ac!llbo de prestar ao meu 
ilustre advogado, prestar outra, ain
da maior, a todos os católicos que, 
em grar:de maioria, em nossa terrs, 
são de fato democratas sinceros e 
patriotas verdadeiros, e, particular
mente, aos do ·Distrito Federal, que, 
com o seu vc.to, trouxeram a esta 
Casa o nosso nobre co1ega, Senador 
Hamilton Nogueira. 

E como fazer isso? Vou ler uma 
carta que me foi dirigida. Não estou 
autorizado a citar o nome do autor, 
mris·. trata~se de .uma alta. figura, de 
um homem culto, de um capitalista, 
que me escreveu a seguinte carta: 
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"Senador Carlos Prestes - Sou 
católico, titular benemérito da 
Universidade Católica do Brasil, 
contando no clero brasileiro com 
alguns dos meus amigos. Tele
grafei ao Senador Hamilton No
gueira felicitando-o pelo alto es
pírito político e cristão do seu 
último discurso sôbre o comunis
mo, discurso publicado na ínte
g-ra pelo "Jornal do Comércio" e 
pela "Tribuna Popular" prova de 
sua geral compréens.ão textual
mente "qual a posiçã.o dos comu~ 
nistas se o Brasil acompanhasse 
qualquer nação imperialista que 
declarasse guerra à União Sovié
tica",· o Sr. respondeu: "Faría
mos como o povo da Resistência 
Francesa, o povo italiano, que se 
ergueram contra Petain e Mus
solini. Combateriamos uma guer
ra imperialista contra a URSS e 
empunharíamos armas para fa
zer a resistência em nossa pátria, 
contra um govêrno dêsses, retro
grado, que quisesse a volta do fas
cismo. Se algum govêrno come
tesse êsse crime, nós comunistas, 
lutaríamos pela transformação da 
guerra imperialista em guerra de 
libertação nacional." Não foi exa
tamente isso que Lenine aconse
lhou e fêz quando a Russia se em
penhou na primeira guerra mun
dial? 

Não se aproveitou Lenine da 
giterra imperialista russa de 1914 
para transformá-la na guerra de 
libertação nacional de 1917? Quem 
afirmará, hoje, que Le!'Jne foi 
traidor da pátria e inimigo do 
povo russo? 

Por que foi vaiado Churchill, 
há poucos dias, em Nova. York? 

Por que precisou êle da vigi
lbcia de 1. 400 policiais e 5. 000 
agentes secretos em torno dÔ 
Wa1dorf Astoria Hotel? 

Por que o Partido Conservador 
c.meaçou tirar-lhe a liderança? 
Por que 500 membros da Câmara 
dos Comuns assinaram um mani-. 
festa contra êle? Por que o depu
tado Howard Buffet qualificou-o 
de "traficante de guerra"? Por 
que tantas m..'tnifestações popula-

res de desagrado a Churchill, nos 
Estados Unidos e na Inglaterra? 

Exatamente porque seu discur
so em Fulton foi ·interpretado 
como convite para uma guerra 
imperialista contr~ a Rússia So
cialista. Os povos da Inglaterra 
e dos Estados Unidos tornaram 
ine(uívoco que se levantariam 
contra seus próprios governos 
se estes ousassem desfechar uma 
guerra imperialista contra a União 
Soviética". 

(Apartes dos Srs. Barreto Pinto, 
e replica eo orador, jazendo o 
Senhor Presidente soar demora
damente os tímpanos.) 

O SR. PRESIDENTE - Aten:ção: 
Peço ao nobre: senador que prossiga 
em suas considerações. O orador tem 
o direito de conceder ou não os apar
tes, e o Pres~dente a obrigação de asse
gurar-lhe a palavra. 

O SR. CARLOS PRESTES- Con
tinuo a leitura da carta: 

"Não há dúvida de que assim 
também procederia o povo bra
sileiro, que não é mais um povo 
tolo. 

Churcllill foi vafudo por inci
tar uma guerra imperialista; Le
nine foi aplaudido por conduzir 
uma guerra libertadora. Os povos 
já conhecem, portanto, a enorme 
diferença entre guerra . impe
rialista e guerra de liberhção. 
Para mim, suas declarações só 
!Provam devotado interêsse pelo 
Brasil e pelo povo brasileiro". 

Sr. Presidente, Srs. Representan
tes, esta é a carta de um católico, ma
nifestando a maneira pela qual S. 
-Ex.n vê e compreende o incidente. 

Desejo, entretanto, completá-la com 
outra, de ilustre médico desta Capi
tal, cujo nome declinard no final da 
leitura: 

Li, ontem, com verdadeira re
volta, noticias da América do 
Norte de que é pensamento c).o Go
vêrno ianque, adquirir terras no 
Brasil para a instalação de bases 
norte-americanas, a fim de nos de
fender •.• 

I' 
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O Sr. Pereira da Silva - Já está 
desmentido. 

O SR. CARLOS PRESTES - Vol." 
tarei ao assunto. 

(Continuando a leitura) 

"Anos atrás, o perigo que os 
ianques afirmavam existir contra 
o Brasil, era a Alemanha. Der
rotada esta, os americanos desco
briram que o novo perigo é a 
Rússia.. E assim, sempre "desco
brindo" uma ameaca à soberania 
brasileira, os ianqués querem, por 
fôrça, nos socorrer, e, ... se ins
talarem em nossa casa, com a· sua 
band~ira e os seus tanques. 

Senhor Senador, tudo tem um 
limite. O Brasil é soberano e dis
pensa, por conseguinte, a tutela 
americana. Fazemos parte inte
grante da Organização das Nações 
Unidas, e, por conseguinte, num 
caso de agressãto, devemos contar 
com a defesa de tal Departamen
to, sendo, por conseguinte, dispen
sável .a instalação definitiva em 
nosso solo, dos americanos. 

Essa "defesa;, que se propõe a 
América do Norte, de nos propor
cionar, é suspeita. O que se pas
sou com a nossa borracha, duran
te a última guerra, é sintomático. 
Segundo dados que me foram for
necidos por técnicos em negócios 
de borracha, os lucros que deixa
ram de entrar no tesouro nacio~ 
nal, pelo volume de bor·racha 
"surrupiada" pelos ianques e reti
rada da Amazônia através uma 
"picada" clandestina na Guiana 
Inglêsa, se eleva a sete milhões 
de contos ou sejam sete bilhões 
de cruzeiros. Sete bilhões 'de cru
zeiros que debcaram de entrar 
para o tesouro nacional. 

Como já tive ocasião de afir
mar a V. Ex. a se o Brasil ainda 
se encontra nesse estado de· semi
colônia, é devido ao imperialismo 
ianque que não admite que te
nhamos indústrias de base . em 
nosso território. O auxílio que diz 
ter proporcionado à Companhia 
Siderúrgica Brasileira, é uma das 
muitas "tapeações" com que 

aquêle povo desleal ilude a boa 
fé dos nossos nativos .•. 

Uma coisa Senhor Senador 
quero vos afirmar: é que se o 
Brasil fôr obrigado pelos ianques 
a se aliar num ataque à Rússia 
por pa1·te dos Estados Unidos, eu 
pegarei em armas ao lado da 
Rússia, pois combater os Estados 
Unidos, isto é, combater o maior 
inimigo do Brasil, é trabalhar pelo 
Brasil". , 

O Sr. Nestor Duarte - V. Ex:a pode 
dizer quem assina a .carta? 

O SR. CARLOS PRESTES ...... Pois 
não. Trata-se de ilustre médi·co desta 
Capital, - o Dr. Sérgio Gomes, irmão 
do Brigadeiro Eduardo Gomes e ho
mem educado ... 

O Sr. ·Pereira da Silva - Permita 
V. Ex.a um aparte. Membro da ban
cada amazonense, quero esclare·cer que 
na região fronteiriça do Brasil com 
a Guiana Inglêsa não existe, absoluta
mente, indústria extrativa de borracha. 
Trata-se de região dedicada, exclusiva
mente, à pecuária. 

O Sr. Juraci Magalhães - o ora
dor ignora, por acaso, que o Dr. Sérgio 
Gomes foi adversário político do Bri
gadeiro Eduardo Gomes durante tóda. 
a campanha realizada em prol da de
mo.cracia no Bras~l? ' 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
·estou bem informado a respeito. Sei 
apenas que o autor da carta é irmão do 
Brigadeiro. O Brigadeiro, evicJ.ente
mente, não está obrigado a adotar as 
mesmas idéias dos irmãos. Posso asse
gurar apenas que se trata de homem 

,,honesto que tem a mesma educação, 
vive ao lado da mesma ilustre mãe, 
é bom filho e, répito, distinto médico 
desta capital. 

O Brigadeiro Eduardo Gomes está a 
grande distância, e, sabedor dess:t opi
nião de seu irmão, há de se manifes
tar. 

O Sr. Prado Kelly - Não podemos· 
deixar que paire no espírito da Assem
bléia por um instante sequer, dúvida 
sôbre as idéias do Sr. Brigadeiro 
Eduardo Gomes. Começo por lamentar 
que V. Ex.a só tenha encontrado, como 
credencial ou titulo do missivista, a 
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circunstância de ser irmão do candi· 
dato da União Democrática Nacional à 
Presidência da República. 

O SR. C~.<1RLOS PRESTES - V. 
Ex: é injusto para comigo. Não ale
guei tal circunstância como única, mas 
como último título. Declinei sua con
dição de médico, de patriota, de homem 
de educação católica. Se não é pra
ticante, trata-se, todavia,. de pessoa 
criada em família católica, que não é 
comunista. Discordo· de seus pontos 
de vista pessoais. Se li tôda a carta 
que tanta celeuma levantou, foi porque 
havia necessidade de que a mesma 
chegasse ao conhecimento da Assem-
bléia. · · 

O Sr. Prado KeZly - Desde já, po
rém, posso afirmar a V. Ex.a - o que 
julgo desnecessário fazer, em relação 
à Assembléia- que o Major-Brigadeiro 
Eduardo Gomes, com sua vigilância em 
tôda a vida, pelo bem do Brasil, nãa 
seria capaz de se associar, por um mo
mento, à declaração contida nessa 
carta. 

O SR. CARLOS PRESTES- Estou 
certo de que o Sr. Brigadeiro Eduardo 
Gomes, no caso de uma guerra i>npe
rialista a que se quisesse arrastar nosso 
povo, se colocaria ao lado dêste mesmo 
povo. Basta recordar que êle jamais 
concordou com a entrega de nossas ba
ses aos americanos, nas condições em 
que o Govêrno pretendia fazê-lo. 

O Sr. Prado Kelly - O Brigadeiro 
Eduardo Gomes ficaria, em qualquer 
hipótese, ao lado do Brasil. 

O SR. CARLOS PRESTES -Faço 
justiça ao Brigadeiro. Conheço-o pes-. 
soalmente; discordamos no terreno po
lítico. Creio que suas idéias são rea
cionárias; mas de que é patriota nin
guém pode duvidar. 

O Sr. Prado Kelly - O cora cão do 
Brig·adeiro Éduardo Gomes, quáisquer 
que sejam as circunstâncias e em qual-:
quer época, pulsará sempre ao lado da 
Pátria. 

O SR. CARLOS PRESTES - Ao 
lado da Pátria! Vejamos, Srs. Rep::e
sentantes, de que lado estão ·os inte
rêsses de nossa Pátria, no caso de uma 

guerra imperialista. E' isso que se de
ve discutir agora. 

O Sr. Prado ·Kelly -No espírlto da 
Assembléia não pode haver qualquer 
vacilação quanto ao acendrado patrio
tismo e ao caráter do Brigadeiro. 

O SR. CARLOS PRESTES-A As
sembléia não põe em dúvida o patrio
tismo do Sr. Brigadeiro Eduardo 
Gomes. Ninguém mais do que eu dêle 
discorda, politicamente. No meu en
tender - repito - é um reacionário, 
embora patriota. 

O Sr. Flores da Cunha - O nobre 
Representante permite . um aparte? 
Quero informar a Constituinte de epi
sódio ocorrido durante a última guer
ra. Logo depois de receber a visita do 
Brigadeiro Eduardo Gomes no notei 
onde me achava hospedado, após 
minha saída elo presídio da Ilha 
Grande, narrou-me fato ocorrido na 
costa do Atlântico, quando de sua via
gem à Africa do Norte, o que bem al~o 
demonstra o patriotismo e o . amor 
que tem pelo Brasil. 

O SR. CARLOS PRESTES- Lógico. 
O Sr. Flores da Cunha- Um "des

troyer" americano afundara, pouco 
acima de Recife, um submarino ale
mão. A tripulação do submarino con
seguiu flutuar e foi 'recolhida pela 
unidade americana. Levada para 
Recife, ao invés de ser entregue às 
autoridades brasileiras, foi conduzida 
ao campo militar americano, o que 
mereceu ôs protestos de Eduardo Go
mes. 

O Sr. Juraci Magalhães - O orador 
consente em outro aparte? Creio de
finir bem a diferença de pontos de 
vista entre V. Ex. a e o humilde apar
teante, lendo trecho,de carta recebida 
de um correligionário de V. Ex.a: 
"Agora; pergunto a V. · Ex. a se deter
minatlos fatôres históricos nos levas
sem a unia guerr'a contra as grandes 
democracias do mundo, como sejam· os 
Estados Unidos da América do Norte, · 
a Inglaterra, o C::madâ, a Austrália, 
que faria V. Ex?? A essa carta res
pondo: iria com o Brasil para a guer-: 
ra, fôsse contra que nação fôsse! 
(Palmas) . Esta, a nossa diferença 
fundamental. 

·_ .. , ., 
J 
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O SR. CARLOS PRESTES - O 
Brasil _não faz guerra imperialista, 
como d1z V. Ex.11, e, na sabatina que 
levantou tão grande celeuma eu· 
mesmo disse: "AcreditaJ:11os, pbrém, 
que nenhum govêrno tentará levar o 
povo brasileiro contra o povo soviético 
numa guerra imperialista .. ," 

O Sr. Juraci Magalhães- o perigo 
reside na interpretação do que seja 
guerra imperialista; nós, democratas 
1: rasileiros, vimos como os comunistas 
interpretaram a guerra das democra
cias contra a Alemanha como guerra 
imperialista, para, mais tarde. se tor-
narem contrários a ela. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Somos 
- torno a dizer - radicalmente con
trários a qualquer guerra imperialista, 
e a .guerra, antes de· 21 de junho de 
1941, era imperialista e nós éramos a 
ela contrários. 

O Sr. José Bonifácio - Por que era 
guerra imperialista'! 

O Sr. Prado Kelly - Pergunto a.o 
orador: Se, acaso, o Govêrno Brasi
leiro - traduzindo, aliás, o sentimt1n
to nacional é repetindo fato histórico, 
qual o da nossa intervenção na guerra 
de 1914 - se o Govêrno, antes de 
1941, isto é, enquanto não havia es
tado de guerra declarado entre a Ale
manha e a Rússia, houvesse declarado 
guerra aos países do Eixo, às nações 
totalitárias, que atitude, nessa época, 
teria tomado o Partido Comunista? 

O SR. CARLOS PRESTES - Per
mita V. Ex.11 que responda à sua per
gunta formulando outra pergunta. 

O Sr. Prado Kelly - Não seria 
forma de responder. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Certo, conhece V. Ex.11 o célebré dis
curso pronunciado pelo Sr. Getúlio 
Vargas em 10 de junho de 1941. 

0 Sr. Prado Kelly - Discurso que 
estarreceu a consciência democrática 
do país. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Imagine V. Ex. o. . que, após aquêle 
discurso, o Sr. Getulio Vargas pas
sasse aos fatos e declarasse guerra às 
nações democráticas, ao lado da Ale
manha. V. Ex. o. ficaria ao lado do 
Govêrno? ... 

O Sr. Prado Kelly - Darei, 
muito prazer, minha resposta. 

O SR. CARLOS PRESTES 
V. Ex.a seria um rebelde. 

com 

, O Sr. Juraci Magalhães - Há uma 
grande 'diferença: posso não estar ao 
lado do Sr. Getúlio Vargas, mas devo . 
obediência ao Govêrno do meu pais. 

O Sr. Prado l{elly - Estaríamc:; 
diante de um govêrno de fato, aliado 
às potências totalitárias para a guerra. 
contra a liberdade elo mundo. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Quando o Govêrno quer fazer do 
povo "carne para canhão", a favor 
dos banqueiros, dos "trusts", dos .mo
nopólios, não há patriota que deixe 
de se levantar contra isso. o fato, 
Srs. Representantes, é que não se vai 
a. uma guerra dessa natureza sem pre
paração ideológica muito séria. Que 
acontece? Os povos, os homens ho
nestos e patriotas são arrastadôs e, 
só mais tarde, depois de terem so
frido na guerra, compreendem o êrro 
terrível, o crime cometido contra :!.. 
própria pátria pelos dirigentes. A 

11ós, marxistas e leninistas, ninguém 
nos engana com essa facilidade e, con
tra uma guerra imperialista, sempre 
estaremos na estacada. Seguiremos 
os exemplos históricos de Lenine, Car
los Liebecknecl:).t, o único deputado 
que se levantou no Reichstag, para 
lutar contra o Kaiser, pela libertação, 
independência e emancipação de sua 
pátria. . 

O Sr. Pereira, ela Silva - E que 
diz V. Ex.o. da atuação da Rússia no 
caso da Finlândia? 

O SR. CARLOS PRESTES 
O caso finlandês é outro. Sou pa
triota, e como tal tenho obrigações. 
Somos homens, e a qualidade máxima 
do homem é o intelecto. Infelizmen
te a maioria da humanidade ainda é 
arra~·bada por paixões, e não pela ra
zão, e_ os provocadores de guerras 
utilizam-se das paixões para arrastar 
os povos para guerras imperialistas. 

.. Senhores, nós comunistas agimos 
com a cabeç~ e· não com o sentimen
to, e como patriotas examinamos onde 
estão os verdadeiros interêsses de 
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nosso pais (Trocam-se inúmeros apar
tes). 

O SR. PRESIDENTE - (Fazendo 
soar os t·impanos) Peço aos nobr:~s 
Representantes, que não ap:.rteiem ao 
mesmo tempo, porque assim fical'á. 
prejudicada a solenidade de que se 
devem revestir os debates. ' 

o Sr. Batista Luza.rdlJ - Sobretudo 
o debate que agora está sendo trava
do, porque nós, Constituintes, Repre
sentantes da Nação, devemos ouvir 
o discurso do Senador Carlos Pres

tes, para der-lhe, depois, a resposta 
que merecer. 

O SFI,, ·· CARLOS PRESTES 
É o que desejo. V. Ex.a• devem ter 
notado a serenidade com que me 
mantenho nessa tribuna e a maneira. 
por que evito provocações, justamente 
por ser êste meu interêsse: - ser ou
vido. 

O SR. PRESIDENTE - Pediria 
aos nobres Representantes que ocupas_ 
sem as suas cadeiras. 

(Os Srs. Constituintes atendem 
ao apêló do Sr. Presidente) . 

O SR. CARLOS PRESTES 
Vou responder a um aparte do ilus
tre colega Sr. Pereira da Silva, re
lativamente à questão Finlandesa. 

o Sr. Pereira da Silva - Referi-me 
ao ataque e à açiio imperialista por 
parte da Rússia, contra a liberdade 
daquele povo progressista e respeita
dor. 

O SR. CARLOS PRESTES 
A União Soviética - asseguro a V. 
Ex.11 e a História aí está para com
prová-lo - não ataca a liberdade de 
ninguém. Conhece o nobre colega as 
circunstâncirw em que se processou 
a guerra Russo-finlandesa. O momen
to era dos mais perigosos. Os capitais 
:!!inanceiros ianques e inglêses aju
daram, de maneira a mais des7 
carada, a orgimização dos el~ércitos de 
Hitler. 

A política de Chamberlain e Da
ladier, politica de capitulacionismo, 
preparara todo o caminho para jogar 
a Aleman!m nazista contra a União 
Soviética. Hitler era a brigada de 
choque na luta contra o socialismo. 
A União Soviética tem um govêrno, 

responsável natural pela segl.!rança 
da pátria. Stalin proferiu as seguintes 
palavras muito conhecidas no mundo 
inteiro: ~'Não queremos nada das ter
ras estrangeiras, mas não cederemos 
também uma polegada do nosso solo". 

Imagine V. Ex. a a situação de um 
govêrno que tem de defender a mte
gridade da pátria, porque é essa a 
missão de qualquer govêrno - e üodo 
govêrno deve estar vigilante, porque 
nenhum tem direito de se enganar, de 
vez que, um engano, um equívoco, ou 
qualquer omissão, importa em traição 
à pátria. 

O Sr. Pereira da Silva - Quem a 
atacou? 

O SR. CAHLOS PRESTES - Per
mita V. Ex.a que eu termine o meu 
raciocínio. 

V. Ex. a sabe que a fronteira sovié
tica com a Finlândia distava de Le
ningrado, o segundo centro indust.rial 
do país, - porque o primeiro é 'Mos
cou, - distava - repito - um tiro 
de canhão, isto é, 30 quilômetros. 
V. Ex.a também não ignora que a Ale
"l''anha nazista nada respeitava na
quela época e que a Finlândia já es
ta v a ocupada por tropas alemãs. 

Era ela uma base de operações do 
nazismo e já estava, naquele instante, 
ocupada pelas tropas de Hitler. Ns
turalmente, de maneira encoberta; 
ninguém sabia, mas a União Soviética 
tinha sua vigilância e estava certa de 
que ali se firmara uma base para ata
que, pelo norte, a Leningrado. Em 
tais condições, o govêrno soviético di
rigiu-se ao govêrno finlandês e mos
trou-lhe que o fato constituía uma 
ameaça e que não podia tolerar a exis
tência dêsse perigo para o país. 

Naquela época, muitos homens ho
nestos, democratas sinceros, como 
aconteceu na França e nos Estados 
Unidos, não apreciando o fenômeno 
na sua complexidade e nos seus de
talhes, não compreender.':l.m a atitu
de da União Soviética, que acusaram 
de agredir uma pequena nação. A 
guerra, no entanto, foi inevitável, 
porque a Finlândia, apesar de pe
quenina e fraca, se sentia tão forte 
que não cedia uma linha no acôrdo 
proposto pela União Soviética ... 

I 
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O Sr. Pereira àa Silva - Em defesa 
da própria .liberda;de, ninguém cede. 

O SR. CARLOS PRESTES - ... e 
que consistia em afastar a fronteira, 
como garantia indispensável à segu
rança de Leningrado, segunda gran
de cidade do país e um dos seus mais 
importantes centros industriais, além 
de base estratégica fundamental. 
Além disso, é evidente que a Finlân
dia naquela época já estava ocupa
da pelo nazismo. Enquanto não o 
foi, a União Soviética que já tinha 
um Exército Vermelho capaz de es
magar a Finlândia jamais o fêz. 

Mas, Srs. Representantes, depois do 
ataque de Hitler à União Soviética, 
depois do que sofreram os povos po
lonês e francês, depois que vimos que 
a Finlándia serviu de ponto de parti
da para a ameaça a Leningrado, e 
depois que foi possível iniciar um 
contra-ataque para esmagar as hor
das de Hitler, todos nós, democrátas, 
devemos agradecer a previsão do go
vêrno soviético que tirJ1a de defen
der a sua terra, principalmente Le
ningrado, contra as r,meaças dessa 
base inicial de operações. 

Isso era fundamental, porque, se a 
fronteira não estivesse mais longe, 
Leningrado teria caído, e apelo para 
todos os militares, entre os quais o 
Sr. Juraci Magalhães, pedindo que 
informe se. em caso como êsse, com 
a fronteira a menos de 30 quilóme
tros, uma cidade poderia ter sido de
fendida com êxito. 

o ·Sr Juraci Magalhães - Estou 
de acôrtlo com o argumento militar, 
porém não com o argumento políti
co. A tese de que cada nação deva 
defender sua integridade à custa do 
sacrifício de outras, é perigosa para 
qualquer povo. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Devo dizer que, do fundo do cárcere, 
no ano de 1941, já eu era de opinião, 
como militar - soú dos menores, não 
tenho experiência nenhumá, talvez; 
devo dizer como militar, com o pou
co que ·pude aprender na Escola e 
na vida prática - era de opinião que, 
o go·>êrno bmsileiro, na defesa dos 
interêsses de nosso povo, para evitar 

o ·bombardeio de nossas cidades do 
nordeste ameaçadas, devia tomar pro
vidências para a ocupação de Dakar, 
se possível, por acôrdo, - o que fi
caria muito ·bem, - se não, pela 
própria fôrça, salvaguardando, assim, 
a segurança de nossas populações, as 
vidas de nossas mulheres e de nos
sos filbos, que, principalmente em 
Natal, poderiam sofrer a fúria dos 
ataques aéreos dos nazistas. 

O Sr. J1traci Magalhães - Essa é 
uma situação de fato que a guerra 
impunha, mas era diplomacia. 

O .SR. CARLOS PRESTES 
Eu seria de opinião que se tomasse 
Dakar de qualquer maneira, porque 
se tratava da defesa imperiosa de 
nosso povo. de nossas cidades, de nos
sas mulheres e de nossos filhos. 

O Sr. Pereira da · Silva - A êsse 
tempo, já a Rússia esta1,;a eni guer
ra contra a Alemanha? 

O SR. CARLOS PRES.TES 
Absolutamente. 

O Sr. Pereira àa Silva - Por con
seguinte, não haveria, como não hou
ve, um motivo para a invasão da 
Finlândia. 

O SR. CARLOS PRESTES 
A Rússia não entraria em guerra 
contra ·a Alemanha e, para evitá-la, 
aconselhou, como fizeram os comunis
tas, o proletariado francês e inglês, 
aos respectivos governos, que seria 
mais justo, e mais certo fugir àque
la guerra imperialista. 

O Sr . . Daniel Farcico - O acôrdo 
russo-alemão foi o · início da guerra 
de ~~9. 

O SR. CARLOS PRESTES ·
O acôrdo russo-alemão foi um acôr
do que defendeu as democracias do 
mundo inteiro (protestos no recinto) , 
porque o capitalismo norte-america
no, inglês e francês, queria que, pre
viamente, se iniciasse uma guerra 
contra a Rússia para, então, os Cham
berlain e Daladier se colocarem ao 
lado da Alemanha como um· bloco 
contra a Uniã.o· Soviética. 
E~ março daquêle mesmo · ano, 

1941, num Congresso do Partido, dis
se Stalin: 



"Não tirail:'emos castanhas do 
fogo para os imperialistas". 

O que êles queriam era que a União 
Soviética fôsse a vítima e caísse nas 
provocações, para com ela romperem. 
Mas o govêrno soviético foi o pri
meiro a convidar os povos da França 
e da Tchecoslováquia e os respecti
vos governos para formarem um 
bloco em defesa da Democracia. Ne
nhum outro representante, na Liga 
das Nações, lutou mais pela colabo
ração de tôdas as potências delnocrá
ticas, pela ·união de tôdas elas, do que 
a União Soviética. Foi ela quem rle
fendeu essa te::.e; no entanto, os 
governos da França e da Inglaterra 
romperam a unidade, entregando a 
Austria, Tchecoslováquia e Polônia, 
para sofrerem depois as conseqüên
cias do seu êrro. 

O Sr. Domingos Velasco - Há o 
depoimento de Joseph Davies, embai
xador americano em Moscou, ates
tando o esfôrço ela Rússia para evi
tar a guerra. (Trocam-se apartes.) 

O SR. CARLOS PRESTES - Os 
pedidos de apartes são muitos, e eu, 
na verdade, não sei a quem toca a 
vez; presumo que ao Senador Ham!I- · 
ton Nogueira, que está de pé. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Tenho 
a impressão de que os apartes des
viaram um pouco do assunto o ora
dor. 

O SR. CARLOS PRESTES - Per
feitamente. 

O Sr. Hamilton Nogueira.- S. 
Exa. estava justificando sua posi
ção .... 

O SR. CARLOS PRESTES- Não 
justifico, não necessito justificar; P.s
tou apenas completando aparte que 
dei ao discurso de V. Excelência. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Penso 
haver equívoco do orador, quando 
identifica a Nação com o Govêrno, a 
Pátria com o. Govêrno. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Quem identifica? 

o Sr. Hamiz.ton Nogueira - V. 
Excelência. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Ja. 
mais identifiquei govêrno ditatorial 
com a Nação. 

o Sr. Hamilton Nogueira - Todos 
nós, brasileiros, não considerávamos 
a ditadura govêrno legítimo; no en
tanto, se qualquer nação, nessa época, 
agredisse o Brasil, pegaríamos em 
armas para defendê-lo! (Palmas no 
recinto.) 

O SR. CARLOS PRESTES 
Quanto à agressão, Sr. Hamilton 
Nogueira, ninguém mais do que nós 
comunistas, . demos provas de que, 
uma vez verificada, saberíamos de
fender a Pátria, como já o fizemos. 

O Sr. Getúlio Moura - Se não 
partisse da Rússia, porque V. Ex. a 
coloca êsse país acima do Brasil; es
ta é a verdade. 

O SR. CARLOS PRESTES- Não 
se trata de agressão da Rússia. 

Minha resposta prende-se. a um 
aparte, se não me engano proferido 
durante o discurso do Senador Ha
milton Nogueira, em que considero a 
hipótese absurda, porque não era pos
sível, nem há razão para isso. Não é 
a Rússia o inimigo que ameaça a in
tegridade de nossa Pátria; não é a 
Rússia que tem interêsses financeiros 
a defender no Brasil. Quais são en
tão êsses interêsses? A Light, por 
acaso, é russa? São russas a São Pau
lo Railway e a Leopoldina? Há ban~ 
cos russos no' Brasil? Não, Sr. Se
nador; não há interêsses soviéticos a 
defender em nossa terra. Por acaso. 
tem a União Soviética esquadras ca
pazes de ameaçar a nossa integrida
de? Tem ela bases navais e aéreas, 
que já deviam estar abandonadas há 
muito tempo e onde, no entanto, se 
acham soldados estrangeiros ocupando 
o solo da Pátria ? li: a União Soviéti
ca que possui essas bases? (Tro
cam-se apartes).' 

O Sr. Glicério Alves - V. Ex.11 

dá licença para um aparte? 

O SR. CARLOS PRESTES- Pois 
não. 

O Sr. Glicério Alves - Pergunta
ria o que tem, afinal, V. Ex.a. com 
a Rússia, para defendê-Ia com tanto 
calor, quando, em aparte, declarou 

I ' 
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que a Rússia não tinha interêsses no 
Brasil. E V. Ex. a que é brasileiro, ex
plique. 

O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhor Deputado, sou homem que acre
dita no progresso da humanidade. E 
crendo nesse progresso, estou conven
cido da vitória do socialismo. Assim 
também todos os povos do mun
do, principalmente os da Europa, 
por ocasião da Revolução Francesa de 
1789, olhavam para aquêle glorioso 
povo, e para aquêles cidadãos, como 
sendo os maiores patriotas em todo o 
continente. Pode-se dizer que naquela 
época todos os homens cultos e pro- · 
gressistas tinham duas pátrias: a 
sua própria e a da Grande Revo-
lução. · 

Hoje, nós, como socialistas, olha
mos com afeição, com carinho,' com 
admiração, para êsse povo que já 
construiu o socialismo, que está real
mente transformando numa realidade 
o socialismo, que promoveu a liqui
dação completa da exploração do ho
mem pelo homem. 

Pode-se dizer tudo o que se quiser 
da Rússia, mas não se pode encontrar 
lá dentro um só burguês, quer dizer. 
um só homem que viva do trabalho 
alheio. 
(Palmas da bancada comunista) . 

O Sr. Glicerio Alves - Só ten.ho 
uma pátria, que é o Brasil. V. 
Ex. a defende a Rússia, que construiu 
a dLta.dura do proletaria.do - a ex
ploração do operário. 

O SR. CARLOS PRESTES - V. 
Ex. a, sôbre a União Soviética, está, 
infelizmente, muitc mal informado. 
Em outra oportUJ11.1d:ade, se o desejar, 
poderei prestar-:lhe tôdas as infor
mações. 

O Sr. Daniel Faraco - V. Ex. a. 
permite um aJpélll'te ? 

O S..l=?.. OARLOS BRESTES - Pods 
não. 

O Sr. Daniel Faraco - Quero dar 
êste apa11te com tôda a serenidrude. 

O SR. CARLOS PRESTES- Creio 
que tenho respondido sempre com se
renidade. 

O Sr. Daniel Faraco - Para tran
qüi1id8ide de milhões de católicos, de 
milhões de brasileiros, pergunto ao 
Sr. Senrudor Hamilton Nogueira ... 

O SR. CARLOS PRESTES- mo 
é o Sr. Senador Ham11ton Noguei.rl'l.. 
quem está na tribuna. 

O Sr. Daniel Faraco - . . . se S. 
Ex.a acha que um brasileiro patriota, 
- verda.deiro patriota - , poderia ter 
proferido as palavras que proferiu o 
Sr. Sena:dor Luís Carlos Prestes na 
sua famosa sabatina ? 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
pergunta de V. Ex.tl é desnecessária., 
porque' já li cartas de dois católicos, 
- um dêles católico praticante, -
que defendem a minha tese, e con
cordam com a minha posição. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Todos 
compreenderam o meu pcmto de tris
ta. Se V. Ex.u. me tivesse ouvvJo e 
comrpreendi:do não contestaria a pa
la:vra do Sr. Luís Carlos Prestes. 

O Sr. Daniel FaraGo - Quero que 
o Brasil e a Assembléta ouçam essas 
palavras. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Todo 
o Brasil e a Assembléia me ouviram e 
compreende:ram. 

O SR. CARLOS PRmlSTES - Te
nho s]do acusado de traidor. Trai
dor, Senhores, foi Tiradentes, traidor 
foi Frei Caneca;- traidores foram to
dos 011 grandes patriotas venci:dos. E 
êsses foram traidores, porque sempre 
o vencido é acusado de traição pelo 
vencedor. Traidor é epíteto que, 
quando sai da bôca de certas pes
soas, muito nos honra. 

Agora, ouço com prazer o Sr. Prado 
Ke,Lly, que há muito pediu licença· 
p!lil'a, um aparte. 

O Sr. Prado Kelly - Nãio venho 
cobrar resposta ao aparte com que 
me permiti interromper sua oração. 
Venho a'penas, no interêsse ·de esta
belec.er principies, lembrar .a v. Ex.a 
que, numa democracia, o único juiz 
da j.ustiça ou injustiça das guerras, 
da conveniência ou inconveniência 
dos confli-tos armados, é o Parla
mento, que representa e simboliza o 
povo. 
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O SR. CARLOS PRESTES - Creio 
que V. Ex.a está equivocado. Dis
cordo da opinião d·e v. Ex. 11 

O Sr. Prado Kelly - E' tese de di
reito público incontestáveL 

O SR. CARLOS PRESTES- E' te
se de um jurista da sua classe, da clas
se dominante, mas não é tese do prole
tariado. E a história aí está para con
firmar. 

Já citei o caso de Carlos Liebeckne
cht, o grande comunista alemão que, 
no Parlamento, sozinho, levantou-se 
contra os créditos de guerra pedidos 
pelo govêrno do Kaiser. 

O Sr. Prado Kelly. - Podia fazê-lo 
no Parlamento. 

O SR. CARLOS PRESTES - 1l:le 
fêz isso no Parlamentq, mas foi prêso, 
torturado e em seguida assassinado 
pela classe dominante. 

O Sr. Prado Kelly - Se fêz isso, no 
Parlamento, estava cumprindo os de
veres de mandatários do povo, como 
os entendia. Deu livremente sua opi
nião. Mas se não fôsse membro do 
Parlamento, depois de votada lei de
:raratória ct; ~uerra a· outro país, a 
ele, como sud1to do Estado, cumpria 
obedecer à decisão tomada pelo órgão 
competente, que era o Parlamento. 

O SR. CARLOS PRESTES - Isso é. 
Sr. Representante, querer voltar à so
ci'!dade de castas, e querer VGJltar ao 
regime de privilégio. Então o Parla
mento tem privilégios... · 

O Sr. Juraci Magalhães - Tem o 
privilégio da delegação do povo. Fala
mos em nome do povo. 

O SR. CARLOS PRESTES - 1l:sse 
privilégio não pertence ao Deputado, 
ao Senador, nem à Assembléia. O pri
vilégio de pensar é de todos. Qualquer 
homem do povo tem o direito de penst\r 
e raciocinar, de defender os interêsses 
da Pátria. Qualquer operário, por mais 
humilde que seja, tem o direito de 
emitir sua opinião, porque estamos 
numa democracia. E, no caso de o 
govêrno querer· levar o pais à guerra, 
é muito mais razoável que o bom jul
gamento, que o verdadeiro julgamento 
no sentido dos interêsses da pátria es
teja com êsse operário humilde, pois 
são êstes homens que vão dar o seu 

próprio sangue nas guerras imperialis
tas, do que com os home1;1s privilegiados 
que chegaram até o Parlamento. 

O Sr. Prado I!elly - Isso é a nega
ção do princípio da legalidade. 

O Sr. Hamilton Nogueira- No mo
mento em que o povo delega poderes 
ao Parlamento, êste é que resolve. 

O SR. CARLOS PRESTES - Nesse 
ponto, Sr. Deputado, a nossa discor
dância é completa e mais profun.da. 
porque se trata de princípios filosóficos. 

O Sr. Prado Kelly - O meu inte
rêsse foi apenas restabelecer princípios 
que são, entre nós, do ponto de vista 
democrático, a caracterização dos po
deres sôbre competência. 

O Sr. Nestor Duarte- O debate que 
ora se trav.1 nesta Assembléia pode re.,. 
montar a princípio mais alto, que se 
deve formular desta maneira: cabe ao 
homem, em sua liberdade individual, 
em sua liberdade de consciência, dis
criminar entre guena justa e injusta, 
e cabe também uma conduta diver
gente? Se cabe ao homem julgar se a 
g·uerra é justa ou injusta, compete-lhe, 
assumir atitude divergente em face da 
guerra. l!:ste ~ t princípio de liberdade 
de consciência. 

O SR. CARLOS PRESTES - Pre
tendin. citar palavras minhas pronun
ciadas em situação deveras difícil, 
frente a um conselho militar. Sr. Depu
tado, cabe ao homem não só o direito, 
mas o dever de dizer o que pensa. 

O Sr. Nestor Duarte - ~ste o gran
de principio que deve enfeixar o deba
te que ora se trava nesta. Assembléia.. 

O SR. CARLOS PRESTES - ~ste 
o grande principio, não .só da demo
cracia mas da humanidade. O ho
mem que não diz o que pensa é um 
hipócrita. 

Quando me declaro materialista e me 
confesso ateu, cumpro apenas o pre
ceito de S. Tomás de Aquino: os ho
mens cme não acreditam, digam que 
não crêem. 

O S,r. Glicério Alves - V. Ex.n se
ria fuzilado na Russia se acaso disses
se alguma coisa que desagradasse ao 
Govêrno. 

O SR. CARLOS PRESTES ·- En
gana-se. Na União Soviética existe 
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uma democracia como não se conhece 
no resto do mundo. Estive lá 3 anos e 
posso dar meu test~muriho. Que 
V. Ex.o. denomina democracia? 

O Sr. Hamilton Nogueira - O que 
existe na Russia é uma ditadura. O art. 
126 da Constituição soviética só per~ 
mite a perseguição religiosa. 

O SR. CARLOS PRESTES - De· 
mocracia é governar em benefício da 
maioria e não de uma minoria do~ 
minante, opressora, exploradora. 

E' o que ocorre na União Soviética. 
O Sr. Toledo Piza- Mas é uma. di~ 

tadura. (Trocam-se apartes) 

O SR. CARLOS PRESTES - Peço 
licença para citar dados numéricos· 

. para que V. Ex.a• yejam s~ há ou 
não, na União Soviética, govêrno em 
benefício da maioria, aquilo a que 
chamamos de democracia. Em fins 
de 1914, a Rússia tsarista produzia 20 
milhões de pares de calçados, metade 
dos quais era exportada. Quer dizer 
que o povo russo não usava calçado. 
O camponês passava o inverno com 
panos e feltros enrolados nos pés, du~ 
rante seis meses. Não podia retirá~los. 
1934 foi o primeiro ano do Segundo 
Plano Qüinqüenal. O primeiro fora 
e~~ecutado em 4 anos apenas, para 
construir as bases do socialismo, 
isto é, para desenvolver a produ
ção de carvão, ferro e petróleo, além 
da eletrificação que se continuava. Em 
1934, repito, quando o país começava 
.a dar atenção à indústria, lá chamada 
de secundária, isto é, de produtos 
. Para consumo da massa. popular, já 
se produzia, em vez dos 20 milhões de 
1913~1914, metade dos quais era ex
portada, 120 milhões de pares de cal~ 
·çados e não se exportava um só par! 
Apesar disso, todo mundo gritava, por
que não possuía calçado. Quer isso di~ 
zer que a massa camponesa, descalça, 
miserável, alcançava· um novo nível 
de vida. E' evidente que êsse nível 
não podia subir da noite para o dia, 
idêntico ao de um grande país ca~ 
pitalista, que há · poucos anos tinha 
·dez milhões de desocupados, que che~ 
garam mesmo a quatorze milhões! 
Agora no mês de abril, ·segundo da
dos divulgados, de acôrdo com os 
próprios órgãos oficiais dos Estados 

Unidos, há ali de quatro a seis milhões 
de desocupados. Isto é o capitalismo. ' 
E' a concentração cada vez maior da 
riqueza nas mãos de . uma mi.noria, 
para que a grande miaoria cada vez 
mais se proletarize. Essa, a marcha 
dos Estados Unidos. Enquanto lá a si
tuação das grandes massas é cada vez 
pior, na União Soviética é cada vez 
melhor. 

O Sr. Glicério Alves - E, até hoje 
os ,russos não têm calçados .. Os solda
dos russos chegaram à Itália des
calços, conforme ou v i de oficial 
da FEB. l!: ainda miserável a situação 
da Rússia. 

O SR. CARLOS PRESTES - Mas 
venceram o nazismo e sustentaram 
seu govêrno. V. Ex.a. compreende que 
numa crise daquela natureza, se ó 
govêrno não contasse com o apoio 
popular teria caido imediatamente. 
Isso é. ev1dente. Era, aliás, o que o 
mundo c8.1pitalista esperava, acredi
tando na campanha mentirosa que se 
propala v a por tôda. parte. · Em Ge
nebra, não sei se ainda há, existia um 
centro de propaganda contra a União 
Soviética. A Polícia do Distrito Fe
deral traduzia e distribuía tôda aquela 
pr.opa.ganda que vinha de (}enebra. 
E muitas pessoas honestas, pessoas 
de boa fé, mas que não têm bastante 
vigilância e se deixam levar pelas 
canipanhas ele difamação contra a 
União Soviética, acreditam em tô
das essas calúnias e mentiras oriun
das de um centro ele propaganda, em 
vez de observar as magníficas pro
vas de vigor já dadas pela U.R.S.S • 

O Sr. Hermes Lima - V. Ex. o. per
derá o tempo se quiser .informar-nos 
a respeito do que é e do que não é a 
Rússia, pórque quem lê já sabe e quem 
não lê não sabe. . . (Palmas.) 

O Sr. Hamilton Nogueira - A 
Rússia não é uma Democracia, porque 
lá não há liberdade. Não há liberdade 
de opinião, não há respeito à digni
dade da pessoa humana, não há par
tLdos ·diferentes do Partido dominante. 
Democracia não é o Partido único. 

O Sr. Hermes Lima -V. Ex.11 não 
foi· à tribuna para dizer à_ Assembléia 
o que é a Rússia. Os Constituintes 
i~sistem em que V. Ex. o. seja professor 
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de Rússia. Meu a\I)arte não deve ser 
interpretado no sentido em que o to:
mou o nobre Sr. Senador Hamilton 
Nogueira. 

O Sr. Hamilton Nog1teira - Acetto 
a explicação, mas, no comêço, todos 
entendemos daquela maneira. 

O Sr. Hermes Liina - Não é pos
sível num discurso parlamentar, tra
tando-se de certo e determinado as
sunto de interêsse nacional, levar-se 
o orador a falar sôbre a questão do 
regime russo, para dizer que a Rús
sia seja isto, aquilo, aquiloutro. 
(Riso.) 

O Sr. Hamilton Nogueira - A ma
téria confunde-se com o regime russo. 
Dai a razão de ser do debate. 

O Sr. Hermes Lima- O orador está 
esclarecendo palavras pronunciadas 
por V. Ex.a e, portanto, o debate ge
neralizado sôbre .a Rússia não adianta. 

O Sr. Ataliba Nogueira - As pa
lavras do orador versaram sôbre a 
Rússia. 

O Sr. Dioclécio Duarte - E' a pri
meira parte do discurso. 

O Sr. Ataliba Nogueira - O orador 
está seguindo muito bem, porque co
nhece a Rússia e a está defendendo. 

O Sr. Dioclécio Du.arte - Num país 
de 170 milhões de habitantes, o Par
tido Comunista conta apenas com dois 
milhões, o que quer dizer que não 
tem maioria. 

O SR. CARLOS PRESTES - Na 
·Rússia, na prática, não há diferença 
entre comunistas, e não-comunistas. 
O Partido Comunista, hoje, não tem 
sômente 2 milhões. Deve ter quatro ou 
cinco milhões, de acôrdo com os úl
timos dados que tive ocasião de ler 
nos jornais. 

Na União Soviética, agora mesmo, 
por ocasião das eleições para o Par
lamento não houve diferença entre 
comunistas e não-comunistas. O Par
tido Comunista. é a vanguarda es
clarecida da classe operária. Desta
camento avançado, é o conjunto de 
homens mais esclarecidos que con
·tam com o apoio da opinião pública. 

Quanto a haver um só Partido ... 
o Sr. Dioclécio Duarte - Somente 

os comunistas gozam do privilégio das 
posições no Govêrno. 

O SR. CARLOS PRESTES - Nã· 
. há privilégios. Agora mesmo, para l 

Supremo Soviet foi eleita grande quan
tidade - se não a maioria, não tenhc 
dados - de não-comunistas; uns . 
outros são membros do Parlamento. 

Ser membro do Partido é um pêsc 
muito sério nos ombros dos comunis 
tas. 

Tive ocasião de assistir, na Uniãc 
Soviética, às chamadas depurações de 
Partido. Imagine-se o que é a forta
leza moral de um Partido que pode 
passar por uma depuração dessa na
tureza. Compreende-se que êsse Par
tido está sujeito a receber em suas fi
leiras os carreiristas, isto é, homenr 
que estão sempre com o Partido d: 
poder. Na Rússia também acontece 
isso; daí a depuração, feita da seguin
te forma: em uma fábrica, onde exis
te célula do Partido, aparece a .comis
são de depuração perante a assem
bléia ampla, de todos os operários. 
Cada membro do Partido é chamado 
à tribuna, um a um, e tem de defen
der sua posiçãÕ nos últimos anos. 
Qualquer pessoa ou operário o defen
de ou o ataca, e os elementos da mas
sa, justamente os não-comunistas 
são os que mais defendem a purezá 
do Partido porque dizem: "l!:sse não 
pode ser membro do Partido Comu
nista, não está à altura, não é bom 
companheiro; tem tais e quais de
feitos. E' então expulso do Partido 
pela vontade da massa. Ser membrc 
de um Partido dessa natureza não é 
ter privilégio; é ter encargos muitc 
grandes, porque o pôsto envolve res
ponsabilidade tremenda. 

O Sr. Dioclécio Duarte - V·erifiquei 
que V. Ex. a quando se referiu à guer
ra de libertação nacion:Ú e lembrou o 
movimento chefiado por Lenine, se 
esqueceu que êle se apoiou no imperia
lismo germânico. 

O SR. CARLOS PRESTES- Velha 
calúnia que foi completamente des
mentida na época e, depois, com do
cumentos. 

O Sr. Dioclécio Duarte - Mas com
bateu a democracia, instalada n:1 Rús
sia por Kerensky. Era um goYêrno 

'democrático. , 
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O SR. CARLOS PRESTES - Por 
que Kerensky caiu? Porque foi contra. 
a vontade do povo russo, que desejava 
paz e queria terra. Kerensky caiu 
porque desejava continuar a guerra, 
ligado que estava aos bancos france
ses e inglêses, que exploravam o po
vo russo. Kerensky caiu quando deu 
ordem para reiniciar a guerra no front 
não estando o exército russo em con
dições bélicas e contra a vontade po
pular, que exigia paz e terra. Quais 
eram as palavras do Partido Comunis
ta naquela época? "Terra e Paz". Com 
essas palavras, os soldados. se levan
taram no tront e não continuaram :t 
guerra. Kerensky caiu, não por cau
sa dos comunistas mas porque dese
java fazer uma guerra imperialista e 
o povo russo não a . queria. 

O Sr. Dioclécio Duarte ·- E por
que o govêmo alemão permitiu a pas
sagem pelo território do trem blinda
do, que conduzia Lenine. 

O SR. QARLOS PRESTES - Com 
ou sem Lenine a revolução se proces
saria; os homens surgem com os acon
tecimentos históricos. 

O Sr. Dioclécio Duarte ·- São real
mente os acontecimentos históricos 
que o determinam:. 

O SR. CARLOS PRESTES- Dià
riamente os jornais pedem meu fuzi
lamento; I:llas isso não importa, por
que jamais pretendi ficar para se
mente. Para cada comunista que 
morre surgem milhares. 

O Sr. Ataliba Nogueira - V. Ex.11 

referiu-se a partidos na Rússia. De
sejava me dissesse quantos existem? 
A democracia permite que haja utn 
só? 

O Sr. Trijino Correia - Peço aos 
ilustres representantes permitam que 
o orador responda a cada um dos 
apartes. Assim não é possível.· 

O Sr. Hermes Lima - Queira des
culpar-me, mas foi o orador quem in
ventou a sabatina a que estamos as
sistindo. 

O SR. CARLOS PRESTES - Agra
deço a V. Ex.11 dar-me a patente. 

Sr. Presidente, nós marxistas te
mos conceito próprio bastante dife-

rente do da burguesia, não só a res
peito do Estado como de Partido po
lítico. 

O Sr. Ataliba Nogueira - Quanto· 
ao do Estado, pedirei licença para, de
I?Ois, fazer outra pergunta. 

O SR. CARLOS PRESTES - Nosso· 
conceito de partido politico é· que êste. 
visa lutar pelos interêsses de uma elas-· 
se ou de uma camada social. 

A burguesia, como se sabe e é evi·· 
dente em nossa terra, está dividid:;. 
em camadas diferentes desde a peque •. 
na burguesia, pobre, paupérrima. E~
sa já se está proletarizftndo, dia a; 
dia, com a inflação. ~ quem mais está: 
sentindo a inflação, pois, para manter 
seu nível de vida, se vê obrigada ·a 
fazer empréstimos, a empenhar sua 
última jóia. Amanhã estará comple
tamente proletarizada, porque mais 
nada possuirá. Seus interêsses são in
teiramente diversos dos da grande 
burguesia, ligada aos poderosos ban
queiros, aos trusts, aos monopólios es
trangeiros. Existem, também, os gran
des proprietários de terras, que são. 
distintos do pequeno camponês, que 
é o pequeno burguês porque tem ideo-. 
logia burguesa na esperança de um· 
dia passar de explorado a explorador. 

Nessas condições, num pais capita
lista, a burguesia está naturalmente· 
dividida em uma série de partidos,. 
p'orque os interêsses são diferentes. 
São divers·as as camadas da burguesia, 
e, para cada uma delas, existe um 
partido político. 

Em nossa terra nem isso aind•a 
existe, pois. não há tradição de paxti
dos políticos. ~les são aJgrupamentos 
que se formam às vésp€lras de elei-. 
ções, d·e~azem-se depois, reunindo
se novamente e tomando aspec·to di· 
ferente .. Em geraJl, dois grupos: os 
que estão no poder e os que querem 
o poder. Os que eram de um partido 
passam para outro. Enfim, não exis
te a tradição de partidos que se ob
serva em outros países, como na. 
França com o Radical-Socialista, o' 
LiberE~~l, o Conserva;d·or, de acôrdo 
com as diveTsas camadas da burgue
sia. 
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Mas isso acontece no proletariado ? 
Não. O proletariado é a classe que, 
pela sua situação de explorada, tem 
necessidade de estar unida para a rei
vindicaçã-o de s·eus direitoz posterga
dos, para a re.volução sociallsta. Por
que a maJ:'Icha do capitalismo para o 
socialismo não foi inventada por 
Marx. Não fomos nós que a cria
mos: é fatalid·a!de histórica. O capi
talismo leva inexoràvelmente ao so
cialismo, a.ssim como a escravidão le
vou ao f.eudallsmo, e o fe.udalismo. 
·a:o capitalismo - o capitalismo le
va:rá ao socia.lismo, mais dia, menos 
dia. Até há pouco era hipótese, mas 
agora é realidade. 

O proletariado é uma classe unida 
por excelência. Se o proletariado se 
apresentar dividido, pode-se estar cer
to de que é a burguesia que está 

·procurando influenciá-lo, em defesa 
dos interêsses dessa mesma burgue
sia. 

Na Uít'Jão Soviética, onde existe 
o socialismo, não há mais que uma 
·classe. Lá não há base econõmica 
nem social para existência de outro 
Partido. E desde que não ·há base 
econômica e socia.l, como surgir ou
tro partido ? 

O Sr. Pereira da Silva - V. Ex.a 
confessa que não há liberdade na 
Rússia. Lá existe somente um Par
t~do - o comunista. 

O Sr. Ataliba Nogueira - Pergun
tei a V. Ex. a se podia haver outro 
Partido na Rússia. Não há e não 
pode haver. Como conclusão, V. 
Ex. a. há de chegar, marxista que é, 
ao desaparecimento do Es·tado. ~ 
êsse, então, o ideal ? E o d:esapa
:r.ecimento do Estado não é, na hipó
tese do Brasil, a negação da Páitria 
brasileira ? 

O SR. CiARLOS PRESTES - Por 
·obséquio. Esta é uma parte muito 
:interessante, e já foi cita:d·a desta 
tribuna ... 

O Sr. Hamilton Nogueira·- Isso 
não nos interessa a:bsolutamente. 

O SR. CARLOS PRESTES - Para 
·mm todos os Con.stituintes são igual!s, 
·com exceção de muito poucos. 

O Sr. Pereira da Silva - Não nos 
:interessa a situaçãc:. poHtica da ·Rús-

sia. O que desejamos é criar am
biente favorálvel à democraci·a no 
Brasil. 

O SR. O.AIRLOS PRESTES - So
mos de opinião que marchamos par.a 
o socialismo. Do ponto de vista ma
terialista histórico, o Estado tende 
a desaparecer. Marchamos para o 
Govêrno elas coisas, quer dizer, sim
plesmente para a administração eco
nômica, a produção e a distribuição. 
Nada mais. Pode ser uma tese er, 
rada, mas em ciência só se prova o 
êrro com a experimentação. · 

O Sr. Ataliba Nogueira - A ciên
cia. provou que o Esta:do é de ori
gem natural. A natureza é que mos
tra ao homem que tem de viver no 
grupo soda[. 

O SR. CARLOS ?RESTES - Dis
cordo. Por isso, disse, de início, que 
tínhamos um conceito diferente sô
bre o Estado. Para nós, Estado não 
é mais do que um instrumento de do
minacão de classe. 

O Sr. Ataliba Nogueira - Para 
mim, não. 

O SR. CARLOS PRESTIDS' - No 
regime burguês capitalista, que é o 
Està.do ? ~ o aparelho d·~ dominação 
de classe. 

o Sr. · Ataliba Nogueira - Dentro 
da ciên<:ia politica, o Estado é a or
ganização de um PO·V·o num te·rritó
ri·o detel'lllinado, sob poder supremo 
para a realização dos fins próprios 
da vida social. O Es·tado, portanto, 
não pode desaparecer. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
esta concepção de V. Ex.11 contesto 
com a minha concepção marxista do 
Esta.do. ·Nossas divergências, Sr. De
putado, são profundas, são filosóficas. 

O Sr. L?tiz Viana - V. Ex. a fa
lam lfmguas diif erentes. 

o Sr. Ataliba Nogueira - Exato, e 
para se discutir é preciso, pelo menos, 
ter um vocabulário. O nosso é diferen
te. Meu conceito de Estado é muito 
diferente. 

O SR .. CARLOS PRESTES - O 
ilustre Deputado tem tôda razão. 

Não somos nós, comunistas, que pro
vocamos, neste momento, em nossa 
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Pátria, num momento tão difícil, tão 
delicado, em que é necessário, sem dú
vida, resolver os mais graves problemas 
de nosso povo; não somos nós, co
munistas, que provocamos discussões, 
nem divisões ideológicas e filosóficas. 
Pelo contrário. Dizemos que somos 
brasileiros, que estamos fazendo po
litica do ~rasil; nada temos a ver 
com a Rússia ou com a União Sovié
tica. São os provocadores que nos 
obrig·am às discussões ideológicas ou 
filosóficas. Hoje, no Brasil, é necessá
rio resolver os problemas do momento, 
que aí estão, seríssimos, e que interes
sam ao progresso, ao bem estar e ao 
futuro de nossa Pátria. ~stes proble
mas não podem ser resolvidos nem por 
um homem genial, sàzinho, nem por 
um partido político, ou por tuna clas
se social. Siio problemn.::; que exigem 
a união de todos os brasileiros patrio
tas. E ninguém mais insuspeitos da 
que nós para falar assim,. porque nós, 
marxistas, consideramos a sociedade 
dividida em classes. As classes não 
foram inventadas por. Marx. E ha
vendo classes sociais, elas se clistin
guem pela posse dos meios de produ
ção: uma que tem êsses meios e outr::} 
que os não possui. Isso, forçosamente, 
leva à luta de classes, inevitável na so· 
ciedade capitalista. Não somos nós 
que criamos isso, mas os que estão a 
serviço do capitalismo. Desejamos o 
socialismo, certos, seguros, porque é 
convicção profunda, porque é verdade 
cientifica de que o capitalismo leva 
inexoràvelmente, ao socialismo. Nós, 
comunistas, não lutamos hoje pelo 
socialismo no Brasil. 

Não é êsse nosso programa. Não é 
essa nossa posição. 

Nós, comunistas, do Brasil, lutamos 
para liquidar todo o atraso do nosso 
povo. 

o Sr. Pereira da Silva - O que nos 
interessa é a realidade · brasileira e 
também o dever, que todos temos, de 
defender nossa soberania. 

o SR. CARLOS PRESTES - Em 
documento que escrevi, ainda na pri
são, e foi publicado, disse que nosso 
povo, nosso proletariado sofre muito 
mais do atraso neste pais, por esta si-

tuação de miséria, por esta indústm 
miserável, ridícula que temos, por esta. 
situação de pe11úria em que vivem as 
massas do campo, exploradas, ainda, 
pelos vestígios feudais, evidentes nas 
redondezas das cidades ... 

O Sr. Pereira da Silva - A situaçã(} 
de pauperismo é universal. V. Ex.q 
o sabe. Os grandes países também se
debatem com êsse problema. Se as
sim é, por que não os devemos ter? 

O SR. CARLOS PRESTES - Como· 
ia dizendo, o proletariado sofre muito· 
mais dêsse atraso, dessa miséria, do· 
que da própria exploração capitali,sta. 
Portanto, lutamos pela liquidação dês
ses restos feudais, dêsse atraso, pela. 
solução do problema da terra. 

Temos 20 milhões de brasileiros que
constituem fator nulo em nossa vida 
econômica: nada produzem e nada 
consomem do que é produzido, porque· 
cuidam de plantar exclusivamente o· 
necessário para comer. Cumpre-nos 
trazer êsses 20 milhões de indivíduos 
para a nossa sociedade, para ampliar,. 
para criar nosso mercado interno, pa
ra fazer nossa indústria crescer. Por
que, não devemos formar planos de· 
industrialização se não temos mer-· 
~ado onde colocar os produtos. A in
dústria de tecidos que aí temos, esta· 
miserável indústria, em 1939, em que· 
situação estava? De super-produção,. 
trabalhando três dias por semana, por-· 
que não tinha para quem vender, e, 
no entanto, o país estava e está nu 
e a miséria do campo é conhecida. 

Necessário é que o brasileiro patrio
ta, seja operá:i-io ou patrão, camponês 
ou fazendeiro, católico, protestante, 
espirita, ou ateu, tenha a ideologia ou 
a crença que tiver, resolva êste pro
blema sem · demora. 

Mas, resolver como? Não, fazendo 
revoluções socialistas. Mas rompendo 
com êstes restos do feudalismo, para 
dar impulso novo ao capitalismo. Sou 
sÓcial!sta, mas estou convencido de 
que é através do desenvolvimento rá
pido, decisivo, elo capitalismo no Bra
sil, que mais depressa cl1egaremos ao 
socialismo. 
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Jâ não se trata agora da Rússia, 
do socialismo, mas de solucionar o 
problema brasileiro, elevar o padrão 
de vida, do nosso povo, dar terra aos 
camponeses, criar a indústria pesada, 
desenvolver tôda a indústria do pais. 
Isto é que é imprescindível e, para 
isso, n§.o é mister ser comunista. To
dos os patriotas devem unir-se, por
quanto têm obrigação de se darem as 
mãos e marcharem juntos. 

Não f~mos nós que criamos ques
tões religiosas, ideológicas e de classes. 
Queremos caminhar com todos; es
tamos dispostos a isso. Respeitamos 
as idéias alheias, as crenças de todos 
e só pedimos que respeitem as nos
sas, que nos permitam sejamos ho
mens livres, quer dizer, não nos obri
guem a silenciar a respeito daquilo 
. que pensamos, mas que nos seja li
.cito afirmar com co1~agem e convic
ção, como homens dignos, aquilo que 
.pensamos seja certo e justo. Os ho
mens podem ganhar-se uns aos ou
tros pela discussão, pela argumenta
ção, não pela fôrça ou · pela violên
cia. As idéias não se arrancam pela 
fôrça. 

O Sr. Pereira da Silva - V. Exce
lência sustenta a tese de que o ca
pitalismo é necessário no Brasil, para 
se chegar ao socialismo. 

O SR. CARLOS PRESTES 
Ficou provado isto agora mesmo no 
Brasil: durante dez anos meu nome 
foi silenciado por ordem do DIP e 
nenhum jornal podia publicar algo 
sôbre a minha pessoa. Em junho de 
1943 minha mãe faleceu. Meti advo-

. ·gado, Dr. Sobral Pinto, quis divulgar 
{) fato, inserindo no "Jornal do Co
mércio" pequena nota. Foi permiti
do o regist1·o, porém, com a condição 
de que não se dissesse que era a mãe 
.ele Luiz Carlos Prestes. 

De que valeu tôda essa opressão, 
.ele que valeram êsses nove anos de 
perseguição, êsses 23 anos de vida 
clandestina do Partido Comunista, se 
em dez meses de vida legal, durante 
o ano de 1945, êsse Partido progre- · 
-diu ripidamente, e passou, de um 
partido clandestino de 3 a 4.000 mem-

bras, para um partido com mais de 
100.000, e que levou às urnas 600.000 
votos nas últimas eleições? 

ll: um caminho errado pretender 
afastar pela fôrça e pela violência as 
idéias dos homens. 

l'J:sse não é o caminho de maior in
terêsse para o nosso povo. Estende
mos a mão a todos; queremos mar
char com todos para uma política em 
benefício do nosso povo. 

O Sr. Pereira da Silva - Mais li
berdade do que há no Brasil, no ter
reno das idéias, não é possível exis
tir, em tempo· algum. V. Ex.a. mes
mo sabe que, tendo sofrido prisão no 
regime ditatorial,· se isso acontecesse 
na Rússia, V. Ex .. a talvez não esta
ria defendendo as suas idéias aqui 
com plena liberdade . 

O SR. CARLOS PRESTES 
Na Rússia, eu seria marechal do 
:Sxército Vermelho, se não tivesse 
morrido na guerra. Tenho esta ilu
são, porque, como socialista, estaria ·ao 
lado do Govêrno. 

O Sr. Juraci Magalhães - Não te
mos maior interêsse pela pregaç.ão 
russófila, como também não temos 
interêsse pelos intuitos reacionários 
contra o Partido de V. Ex.11 • 

O SR. CARLOS PRESTES - Que . 
chama V. Ex.n. "pregação russófila"? 

O Sr. Aureliano Leite - Pregação a 
favor da Rússia. 

O Sr. Jaraci MagaZhãés - Inquieta. 
· a todos nós, derp:ocratas e patriotas e, 
particularmente, a mim, pois além do 
mais sou militar, o seguinte: no caso 
de uma guerra a que fôr arrastado o 
Brasil, por fôrça de obrigações mter
nacionais, cumprindo o Govêrno os 
dispositivos constitucionais e legais que 
regerão a declaração de guerra, e no 
caso · de ser a Rússia, nessa guerra, 
adversária do Brasil, o Senador Car
los Prestes e o Partido Comunista do 
B1·asil lutarão pela sua pátria ou ini
ciarão uma guerra civil? Esta é a per• 
gunta em tôda sua simplicidade. 

O SIR. CARLOS PR:Ill.STES - A 
pergu11ta de V. Ex.a é capciosa. 
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O Sr. Juraci Magalhães Não é 
nada capciosa. Capcioso é o silênck 
de V. Ex.n. 

O SR. CARLOS PRESTES - Vou 
responder. Vamos esclarecer. 

O Sr. Juradi Magalhães Está 
formulada por escrito para V. Ex.a 
responder. 

O Sr. Nereu Ramos - A pergunta 
não é capciosa; é de tôda a Nação. 

O SR. CARLOS PRESTES -- Se
nhores: por ocasião da sabatina, o que 
se perguntou e o que se disse foi se, 
numa guerra imperialista contra a 
União Soviética e a que o Brasil fôsse 
an·astado ... 

O Sr. Juraci Magalhães - A inter~ 
pretação dada pelo Sr. Hamilton No
gueira, em seu discurso, das palavras 
de V. Ex. a limitou-se o ilustre orador 
a agradecer a transcrição .dessas mes
mas palavras nos Anais. Se, portanto, 
houve deturpação, a culpa é exclusi
vamente de V. Ex.n. 
·O SR. CARLOS PRESTES- A de

claração da minha entrevista está rea
firmada muitas vêzes. Ninguém mais 
pode ter dúvida. 

O Sr. Juraci Magalhães - Se V. 
Ex. responder à minha pergunta for
mulada claramente e por escrito. e qi.i.e 
já entreguei a V. Ex.n na tribuna, a 
Nação ficará tranquilizada. 

O SR. CA-J:tLOS PRESTES- V. Ex.a 
está muito nervoso, tenha um pouco 
de paciência. 

O Sr. Juraci Magalhães - .o\bsolu
tamente. Estou inteiramente calmo. 

O SR. CARLOS PRESTES- Como 
referia, Sr. Presidente, a pergunta 
formulada durante a sabatina já foi 
reafirmada muitas vêzes. 

·O Sr. Jurac·i Magalhães - Não é a 
da sabatina. A que quero é essa. 

O SR. CARLOS PRESTES -E a 
resposta não podia s'er surprêsa para 
nenhum homem mais ou menos in
formado em nossa pátria, porque essa 
é a atitude dos comunistas. Agora, o 
nlustre Representante pelo Estado do 
Bahia faz uma pergunta capciosa. 

O Sr. Juraci Magalhães - Não é 
capciosa; pelo contrário é uma per
gunta clara, que requer 1·esposta 
clara. 

O SR. CARLOS PRESTES - Está 
capciosamente feita. V. Ex. a diz: a 
.1ma guerra a que o Brasil seja arras
tado, por fôrça de obrigações interna
cionais. Agora, qual o govêrno que as
sumiu essas obrigações internacionais? 
A ditadura do Sr. Getúlio Vargas? v. 
Ex.a diz que não aceita essa ditadura. 

O Sr. Juraci Niagalhães - Não sei, 
não estou a par dos tratados inter
nacionais. V. Ex. a deve responder à . 
oergunta com a clareza que a Nação 
exige. 

O Sr. Paulo Sarasate - A pergunta 
é uma tese. O orador deve responder 
em tese. 

O SR. CARLOS PRESTES -V. Ex.11 

tenha paciência de esperar porque os 
apartes se sucedem e não podem ser 
todos respondidos simultâneament.a. 

O Sr. Juraci Magalhães- Digo res
peitados dispositivos constitucionais e 
legais, da Constituição que foi votada 
pela Assembléia! E' o que está na. 
minha pergunta. 

O Sr. Hermes Lima - O nobre 
Deputado Juraci Magalhães concur
dará naturalmente em que nessa per
gunta figure o caso da declaração de 
guerra por govêrno legitimamente ... 

O ~r. Juraci Magalhães- E' o que 
ela drz. 

O Sr. Hermes Lima- ... porque se 
o govêrno não é legitimamente eleito 
não tem autoridade para declarar 
guerra. , 

O Sr. Juraci Magalhães - E' claro. 
Essa será outra pergunta que caberá 
a V. Ex.tl formular. A minha é a que 
está . em poder do orador. , 

O Sr. Hermes Lima - A mim me 
parece que a expressão "govêrno legi
timamente eleito", precisa figurar. 

O Sr. Juraci Magalhães - Peço ao 
nobre orador que a acrescente à mi
nha pergunta. 

O Sr . . H,ermes Lima - Explicn.: é 
necessáno acrescentar, porque o Se
nhor Getúlio Vargas, por exemplo, não 
era govêrno legitimamente eleito. e, 
não obstante, agiu por meios ler:rais e-
constitucionais. o 

o Sr. Juraci Magalhães - Concejo. 
Se V. Ex.a entende que "legitima
mente eleito" tornará mais clara a. 
pergunta, pode acrescentar esta ex
pressão. 
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O que pretendo é clareza. <Trocam
se inúmeros apartes entre os Srs. Re
presentantes) . 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) - Atenção! Vamos ou
vir o orador. 

O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhor Presidente, respondendo ao no
bre Deputado Juraci Magalhães, tive 
ocasião de dizer e . afirmo . mais uma 
vez, que a sua pergunta é capcios9. 

o Sr. Juraci JVIagalhães - Na opi
nião de V. Ex. a. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
essa pergunta, conforme S. Ex.& auto
riza, acrescento "legitimamente 
eleito". Antes de tratar do caso ds. 
Rússia, para que o nobre represen
tante veja como vou mais longe elo 
que S. Ex.a supõe, quero simplesmente 
declarar- repetindo o que já foi dito 
em documentos de meu Partido, que 
infelizmente não tenho em mãos, 
quando da publicação do Livro Azul, 
- que a verdade é a seguinte: por 
ocasião de ser conhecido o Livro Azui, 
nós, os comunistas, que fazemos polí
tica com ciência, política científica, -
podem julgar muitos dos que discor
dam que a ciência marxista é errada, 
porém, para nós, é verdadeira, n a. 
única ciência social legítima para 
nós, repito, que fazemos política r.ão 
com sentimento nem com impulsos, 
mas com a cabeça, com a razão ... 

O Sr. Dioclécio Duarte - Realisti
camente. 

O SR. CARLOS PRESTES 
•.. realisticamente, verificando onde 
estão os interêsses do proletariado e, 
portanto, do povo, porque o proler.a
riado é a maioria da Nação, o Livro 
Azul é uma provocação de guerra. 
Porque aquilo que se diz no "Llvro 
Azul", a respeito do govêrno Peron, 
é, evidentemente, muito pouco, unl!a
teral, porque sõmente se refere a Pe
ron, quando quase todos os outros go
vernos da América ·Latina fizeram o 
mesmo, isto é, compraram armas à 
Alemanha, inclusive o govêrno bra
sileiro. 

O Sr. Pereira da Silva - Em tempo 
de paz. 

o Sr. Domingos Velasco- Em tem
po de guerra. 

O SR. CARLOS PRESTES - E 
barcou já em tempo de guerra. 

Farrell e Peron também o fizen 
nas mesmas condições, porque a t 
gentina não esta:va em guerra com 
Alemanha. 

Perguntamos então: por que iss 
Por que essa preocupação de M!". B1 
den e ~o Departamento de Est~do p 
Democracia argentina, êsse am::>r e 
traordinário ao povo argentino e 
democracia argentina? Há multo 
su;;peito ... 

Dos países latino-americanos, a A 
gent!na é o último em que o predon 
nio do capital inglês ainda subsist 
em todos os outros, o capital iancp 
já .predomina - é a verdade. 

Agora, é o momento para o ma 
reacionário capital americano desal< 
jar da América Latina o capital ingl( 
Quer dizer: o "Livro Azul" não é ma 
do que um dos argumentos, mais un 
acha que se joga na fogueira da 'gue: 
rs. imperialista entre os interêsses c 
Inglaterra e dos Estados Unidos, nurr 
disputa de mercados, de matérias pr 
mas, dos próprios mercados de co1 
sumo dos produtos argentinos, que sã 
os mesmos americanos.- trigJ, milt 
e carnes. Os Estados Unidos, JS cap 
tais americanos mais reacionários tê1 
grandes interêsses em choque e, pc 
isso, provocam, querem a guerra cor 
tra a Argentina. 

Mas, compreende-se, os Estados Un' 
dos são uma grande Democracia, aind 
não são um país fascista. Poderão i 
ao fascismo, mas ainda não foram 
Ora, um govêrno ameri-cano, o govêr 

·no Truman não convencerá fà(!iJmé:J 
te seu povo a fazer guerra à Arg.enti 
na; mas seria muito mais fácil arras 
tar os norte-americanos a apoiarer. 
caridosamente o Brasil numa gnerr• 
dês te país com a Argentina~ · 

Por isso, senhores, provoca-se . 
guerra entre o Brasil e a Argentin!l 
quer-se a ruptura de relações, primeir; 
passo para o conflito. 

Em documento escrito - decisão d~ 
Comissão Executiva do Partido - ti· 
vemos ocasião de afirmar que ~~riamo. 
contrários a essa guerra, porque se 
trataria de uma guerra imperialista 
que não serviria aos interêsses do povo 
brasileiro, nem aos do povo argentino; 



que, se o govêrno brasileiro, :Jompro
metido, constitucionalmente ou não, 
arrastasse o país a um conflito dessa 
natureza, nós o combateríamos, certos 
de que assim é que estaríamos lutando 
pelos interêsses do nosso povo, que não 
pode servir de carne para canhão! 

É uma tese, uma opinião dit~ e re
dita muitas vêzes. Mas os senhores 
compreendam: é urna hipótese. Não 
creio que nenhum govêrno brasileiro 
seja capaz de um crime dêsses, de 
arrastar o Brasil a uma guer:J. ilnpc

. rialista. 
Qual fci o interêsse do povo para

guaio ou do povo boliviano na guerra 
do Chaco? Os interêsses sati:;feitos 
foram os da Standard Oil e da Royal 
Dutch. Mas o povo paraguaio, que 

· foi vitorioso, continua miserável, ex
plorado por uma ditadura a serviço 
do imperialismo ianque. 
~ esta a situação, é êste o resaltado 

de uma guerra criminosa, contra a 
qual nos levantaremos, porque, assim, 
sei·íamos patriotas e não ;;raidores 
que arrastassem o povo a uma luta 
desta natureza. 

O Sr. Hamilton Nogueira- V. Ex.11 

tem tantas vêzes insistido nessa 
st1posta guerra ·com a Argentina que 
ficamos p.erplexos, · julgando mesmo 

. que o. Partido Comunista a deseja. 

O SR. CARLOS PRESTES- O pe
rigo é muito maior do que V. Ex:.n su
põe. o perigo é iminente, Sr. Sena
dor. o perigo é muito claro, muito 
pró~imo. o perigo, infelizmente, é 
muito grande. 

Ainda agora soube que oficiais e 
sargentcs norte-americanos estão ati
vando a preparação de bases aéreas 
cujo ritmo de .construção havia dim~
nuido. São as bases aéreas de Pélrto 
Alegre e Santa Maria. Lá estão es
pecialistas americanos ativando a 
construção. Quais 'os objetivos disso? 
Só podem ser os de uma guerra, 
Sr. Senador, que o imperialismo ian
que está preparando. (Trocam-se 
numerosos apartes. > 

O Sr. Juraci Metgalhães - V. Ex.11. 
está fazendo uma intriga internacio
nal com a Argentina. Não é ver
dade. Sou oficial do Estado-Maior e 
ainda não tive conhecimento disso. 
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Nós que somos oficiais do exército sa
bemos da responsabilidade que V. Ex.11 

está assumindo, porque o fato não ê· 
verdadeiro. ·· · 

O SR. CARLOS PRESTES - Mes
mo que tivesse conhecimento disso,. 
não podia revelar a esta Casa. 
· O Sr. Luiz Viana - Mas podia ficar 
calado. 

O Sr. Hermes Lima- V. Ex.n deve· 
clar resposta ao Deputado Juraci Ma
galhães. v. Ex.~ a tem em suas .mãos: 
leia e responda. -

O SR. CARLOS PRESTES - Não é 
necessário responder. O Deputado

. Juraci Magalhães é suficientemente 
\inteligente para compreender o se-
guinte... · 

O Sr. Juraci Magalhães - À voz: 
de V. Ex.11 é uma voz reacloniiria. 
Conheço muito essa linguagem, porque 
também tive de enfrentar o in
tegralismo, cuja doutrina se parece· 
muito bem com a de V. Ex.~. 

O SR. CARLOS PRESTES - V. Ex. 
é suficientemente inteligente para 
compreender o seguinte: no caso de· 
uma guena com · a Argentina -
a minha resposta, imp!icita, é a mes
ma que dei ao figurar de ser o Bra
sil arrastado a uma guerra contra a 
União Soviética, guerra que, do nosso 
ponto de vista, só pode ser guerra im
perialista - seríamos contra essa 
guerra e lutaríamos da mesma ma
neira contra o govêmo que levasse o·. 
país a uma guerra dessa natureza. 

O Sr. Senador Nereu Ramos tam
bém já teve minha resposta. 

O Sr .. Juraci Magalhães - V. Ex. a· 
criou suas premissas e fugiu das ·mi
nhas, com o maior pesar para mim. 

o Sr. Getúlio Moura - Se a Rús
sia, no caso de uma guerra entre os 
Estados Unidos e a Argentina, fi
casse com os Estados Uriidos, qual 
seria a posição do Partido Comw1is·· 
ta? · 

O SR. CARLOS PRESTES - Com. 
Rússia ou sem Rússia, a nossa posi
ção seria contra a guerra imperialis
ta. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
o nobre orador dispõe apenas de um 
quarto de hora para terminar seu, 
discurso. Peço, portanto, aos Srs. Re-



-52 

presentantes que evitem interrompê
lo, para que S. Ex.:1 possa concluir 
suas considerações. 

O Sr. Hermes Lima - Que dificul
,dade teve V. Ex.11, Senhor Luís Car
los Prestes, em responder? 

O Sr. Paulo Sarasate - A pergun
ta fica de pé com ou sem Rús
sia. 

O SR. CARLOS PRESTES - Já. 
dei resposta cabal à pergunta a que 
V. Ex. se refere. 

O Sr. Jttraci Magalhães - Se o 
Brasil entrar em guerra contra os 
Estados Unidos V. Ex. pegará en1 
armas contra os Estados Unidos? 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
se trata ele guerra a favor ou contra 
os Estados Unidos. Há guerras impe
rialistas, de interêsse dos banqueiros, 
e somos contra essas guerras, de 
qualquer maneira. 
. O Sr. Juraci Magalhães - Essa 

interpretação é que seria capciosa. 
O Sr. Hermes Lima - Sr. Senador, 

o problema da guerra imperialista 
está terminado. As palavras de V. Ex. 
tiveram, a meu ver, uma inter" 
pretação injusta. 

O SR. CARLOS PRESTES- .J.'ive
ram interpretação perversa e mal in
tencionada. 

O Sr. Juraci Magalhães - Não de 
minha parte. 

O SR. CARLOS PRESTES - Por 
parte de V. Ex.a também. 

o Sr. Jurctci Magalhães - Já de
clarei que não. V. E}:.a quer, então, 
penetrar na minha consciência? De
sejaria apenas resposta clara. 

O SR. CARLOS PRESTES - Di
go-o em virtude da maneira por que 
V. Ex.11 faz a pergunta. A uma 
criança de colégio pode submeter
se 1.m1a pergunta para ser respondido 
com uma só palavra. Mas não se dã 
uma palavra de resposta a uma per
gunta capciosa. l!: necessária prévia ex
planação, para que o conteúdo da 
pergunta seja demascarado e a res
posta bem dada. Não sou nenhum 
ingênuo .Para cair nas perguntas cap-

ciosas de V. Ex. a. 
o S7'. Juraci Magalhães - Capeio· 

sas para V. Ex. a mas não para a 
Assembléia, nem para a Nação. 

O SR. OAJI,LOS PRES'IIES - Já 
declarei que condenamos uma guerra 
contra a Argentina, como contra a 
União Soviética, porque a êsse con
flito só poderíamos ser ar.rastados por 
potências capitàlistas, em luta por 
seus interêsses, e somos contrários a 
qualquer guerra dessa natm·eza. 

O Sr. Luis Viana - Parece-me 
que a questão está apenas mal pos.ta. 
Dentro de uma· democracia, de ór
gãos definidos, responsáveis, nenhum 
homem pode julgar se uma guerra é 
ou não imperialista. 

:ê:sse direito cabe ao Par lamento. 

O SR. CARLOS PRESTES - En
tão, v. Ex.11 reclama um país de 
escravos, de homens que não têm 
cabeça para pensar, porque qualquer 
cidadão, até o último dos operários, 
tem direito de raciocinar, de mos
trar que o Govêrno é traidor, que 
contraria os interêss·es nacionais e, 
por isso, precisa ser combatido. :ê:sse 
o direito de qualquer cidadão. 

O Sr. Luís Viana - O pais tem 
Parlamento. Aliás, temos que espe
rar o caso concreto para decidir. 

O Sr. Ataliba Nog2Leira - Não se 
trata de Govêrno. Quem deve de
clarar a guerra é o Parlamento. E' 
coisa diferente. E' o povo, reunido, 
na pessoa de seus representantes. 
Estamos pressupondo uma democra
cia e não um govêrno autocrático. 

O SR. CARLOS PRESTES - Sa
bemos o que é o Pru·lamento. Vossas 
Excelências, aqui nesta Casa, já 
apoiaram a Carta de 37, uma carta 
fascista, contra a vontade da nação, 
tentando legalizá-la. 

Então, os homens que , estão lá 
fora, sendo contrários a essa carta, 
vão cala<r a boca e aceitá-la, só por
·que esta Assembléia a apoiou e acei
tou? Seria covarde quem fizesse 
isso. 

o Sr. Ataliba Nogueira .-: Isso é 
que é a democracia em seu funcio
namento. 

O Sr. Lino Machado - A quem 
caberia, no momento, a responsabili
dade de declarar a guerra? No caso 
de conflito com a Rússia, neste ins
tante, V. Ex.11 ficaria com a Rús
sia ou com o Brasil? Este o ponto. 
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O Sr. Ataliba Nogueira - O Poder 
Legislativo é que deve declrurar a 
guerra. ~le representa, ou não, a 
vontade do povo? 

O SR.. CARLOS PRESTES - O 
Poder Legislativo é eleito pelo povo, 
mas V. Ex.11 sabe o que é eleição 
em nossa terra? V. Ex. a tem muita 
confiança nela? 

O Sr. Ataliba Nogueira - Então 
V. Ex.11 condena a democracia no 
Brasil. Ela. não deveria existir em 
nossa terra. 

O Sr. Dtoclécio Duart~ ·- Demo
cr.a.cia é o regime da maioria. 

O SR. CARLOS PRESTES - Nin
guém mais do que nós tem demons
trado, nesta Assembléia, que quere
mos a decisão p·elo voto e nos sub
metemos à deliberação da maioria. 
Apresentamos nossas idéias, atpresen
tamos nossos argumentos, discutimos, 
defendendo nossos pontos de vista, 
mas a<:atamos o veredictum da maio
ria. 

O Sr. Luís Viana - E' a ver
dade. 

O Sr. Getúlio Moura - Como 
iria, então, V.. Ex. ficar contra 
o Brasil, na hipótese dessa guerra, 
se a apoiasse a maioria? 

O SR. OARLOS PRESTES- Mas 
há. certos momentos na vida de ilm 
povo e na de um homem ·em que 
as coru;;eqüências de um ato são tão 
gra·ves para êsse povo ou para êsse 
homem, que não podemos nos sub
meter à. vontade da maioria. · 

O Sr. Getúlio l·t '!!oura - Então, 
seria a anarquia, não Estado orga
nizado. 

O SR. CARLOS PRESTES- Pre
ferível· ficar com a minoria do que 
com a maioria, na certeza desta estar 
errada, até porque a minoria amanhã 
poderá ser maioria e saberá arrastar 
a maioria equivocada levada por uma 
preparação ideológica para a guerra. 
Todos sabem o que foi o clima de pre
paração da guerra em 14. Reger Mar
tin Du Gard descreveu bem o que foi 
aquêle clima nas vésperas de julho de 
914, quando o proletariado, nos seus · 
grandes Congressos Socialistas, decla
rara. que ante a guerra imperialista 
faria greve geral. E porque os verda-

deiros líderes do proletariado não 
apoiaram a guerra nas vésperas da sua 
declaração, criou-se na França o am
biente da guerra de nervos, exploran
do o chovinismo, o sentimento pa
triótico, que levou ao assassinato de 
Jaurés, para conseguir arrastar o 
Partido Socialista à guerra imperia- . 
lista. 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre representante, que o tempo de 
que dispõe e também a hora da Ses
são estão a terminar, V. Ex.11 falou 
por duas horas, porque além de V. Ex. a 
se achavam inscritos três oradores 
de sua bancada, que lhe cederam a 
palavra. Cada orador pode falar 
por meia hora. Falta um minuto para 
esgotar-se o tempo de V. Ex.11 e tam
bém o da sessão. 

O SR. CARLOS PRESTES - Soli
cito a prorrogação da sessão por mais 
meia hora. 

O SR. PRESIDENTE - Todo o 
tempo de que V. Ex. a dispunha para 
falar foi esgotado. 

, O SR. CARLOS PRESTES - V. Ex.a 
poderia descontar das duas horas que 
falei, o tempo consumido nos apartes. 

O Sr. Carlos Marighella - Senhor 
Presidente está sôbre a Mesa um · re
querimento d·e prorrogação da sessão 
por meia hora. 

O SR. PRESIDENTE - O orador 
já esgotou todo o tempo de que dis
punha para fala.r. Posso sugerir, já 
que a nobre bancada comunista não 
tomou a iniciativa, que se inscreva 
mais um orador e ceda sua palavra, 
a fim de que S.· Ex.11 .possa concluir 
o seu discurso, permanecendo na tri
buna por mais meia hora. 

O Sr. Maurício Grabois - Senhor 
Presidente solicito minha inscrição e 
cedo a palavra ao Sr. Carlos Prestes. 

O SR. PRESIDENTE - Vou sub
meter ao voto da Assembléia o reque
l'imcnto para que seja prorrogada a 
s·sssão por meia hora, assinado pelo 
Sr. Jorge Amado e 'ltttros. 

Os Senhores que o aprovam queiram 
levantar-se. (Pausa) • 

Aprovado. 
Continua com a palavra o Sr. Car

los Prestes. 

-.··. 
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O SR. CARLOS PRESTES - Se
nhores Representantes, permitam-me 
pross~guir, tentando resumir mil1has 
considerações, para que possa termi
nar minha oração na. meia hora que 
me !'esta .. 

A celeuma e o debate surgiram após 
a leitura, que fiz, da. carta do ilustre 
médico, Dr. Sérgio Gomes, em que 
S. Ex. o. se solidariza integralmente 
com nosso ponto de vista. Li aquela 
ca:::ta, porque se tratava de um ho
mem que não é comunista, de uma fa
mília católica, e tendo relações ínti
mas com o próprio Brigad-eiro Eduar
do Gomes. Se citei o nome do Bri
gadeiro Eduardo Gomes foi justamen
te porque estou convencido de que 
defendo um ponto de vista pr,triótico. 
O depoimento d·e pessoa _ligada ao· 
ilustre militar dá-nos a 'certeza de que 
se trata d·e patriotismo, porque por 
mais que tenha discordado politica
mente do Brigadeiro Eduardo Gomes, 
fui seu colega, e conheço os seus 
elevados sentimentos cívicos. 

Podemos divergir, ter idéias dife
rentes em diversos problemas; no do
mínio filosófico, estamos em pontos 
diametralmente opostos; mas é um 
patriota que respeito e tenho a certeza 
de que, por sua vez, êle me conhece 
bastante para me respeitar. 

Após a leitura da carta do Dr. Sér
gio Gomes, quero mostrar aos Senhores 
Representantes que a minha posição, 
a do autor da carta cujo nome não 
estou autorizado a citar e a do da 
outra que li, não é posiÇão de traição. 

Repete-se muito, nos dias de hoje, 
a palavra "traidor". Traidores - sa
bemo-lo bem - são todos os revolu
cionários vencidos. Traidores foram 
Tiradentes e Frei Caneca. A posição 
dos co11trários às guerras imperialistas 
está de acôrdo com as tradições do 
nosso povo. São as tradições já regis
tradas na Carta de 91 e, posterior
mente. na de 31. 

A Constituição de 1391 diz, no seu 
artigo SB: 

"Os Estados Unidos do Brasil 
em caso algum se empenharão em 

gu.erra de conquista, direta ou in
diretamente, !JOr si ou em aliança 
com outra Nação". 

tsse artigo foi confirmado na Carta 
de 34, com mais um dispositvo sõbre 
arbitramento: 

"Art. 4P O Brasil só declararà 
guerra se não couber ou malograr
se o recurso do arbitramento; e
não se empenhará jàmais eni 
guerra de conquista, direta ou ilt
diretamente, por si ou em alian
ça com outra Nação". 

Quer dizer, ser contra a guerra im
perialista é ser contra a guerra de 
conquista, porquanto guerra imperia
lista é. guerra de conquista de mer
c:-,aos, de fontes de matérias primas. 

O imperialismo - e para isso é· 
I 

necessário compreender bem o que 
seja imperialismo - é, para nós mar
xistas, !1. última etapa do capitalis·· 
mo. o capitalismo evoluiu; em de
terminada época de sua ·evolução, foi 
revolucionário. Que foi, senão capi
talismo revolucionário, o daquela admi
rável burguesia francesa que fêz a.. 
Revolução de 1789? 

Mais tarde, o capitalismo tornou
se progressista, ·na luta pelos merca
dos para colocação dos produtos de· 
sua indústria, lutando pela il'idepen-

. dência dos povos. O capitalismo in
glês a-judou a independência do Bra
sil. Aquela época, o capitalismo lu
tou pela libertação, pela abertura dos. 
portos do Brasil, aconselhando D. 
João VI a tomar essa medida e, pos
teriormente, contribuindo para a pró
pria independência da nossa pátria. 
Assim fêz, porque a êsse capitalls-· 
mo interessavam a abertura dos por
tos e a independência; a fim de encon-

. trar mercados para a expansão das 
suas indúst~· · s. Niio se tratava de ca
nitalismo financeiro, porque êste ain
da não existia, não estava concentra
do em bancos, trusts, monopólios e 
cartéis. Essa etapa do capitalismo é 
mais moderna: vem de 1860 a 1870. 
o capitalismo financeiro começou, 
então, a dominar o mundo capita
lista. 

Sabemos, 
. muitas vêzes 

hoje, que o industrial 
tem grandes lucros. De 
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.que valem porém, êsses lucros, se es
tão presos a empréstimos nos grandes 
bancos? 

Quem ganha, quese sempre, não é 
o industrial, mas o banqueiro; é és
te quem retira, através do industrial, a 
mais-valia do operário que trabalha. 
Que: dizer, o capitalismo evoluiu e 
chegou a essa etapa superior que é 
a do imperialismo. O capital finan
ceiro, precisando de aplicação, busca 
apli!!ação onde ? Nas colônias, nos 
países potencialmente ricos mas, na 
verdade, fracos, para explorar seus 
povos, através de empréstimos, servi
ços públicos, fundação de emprêsas, 
onde auferem lucros fabulosos, que 
são enviados para o estrangeiro. E' 
assim, o próprio sangue dos povos 
canalizado para o exterior. Dessa 
forma os povos não podem progre
dir .. 

O ca.p1tali~ta, que tem lucros · em 
nossa p{;tria, aqui deve aplicá-los. 
Mas os lucros da Light, o ano passa
do - cêrca de Cr$ 500.000.000,00- fo
ram para fora do país. E êsse dinhei
ro, se ficasse no Brasil, não consti
tuiria fator de progresso, capaz de 
aumentar a nossa industrialização e 
concorrer para o bem estar do povo? 

O Sr. Glicério Alves - Pergunta
ria se o fato da Russia dominar po
vos vizinhos não é imperialismo ... 

O SR. CAR:..OS PRESTES - Na 
União Soviética não há trusts, mo
nopólios, capital financeiro aplicado na 
exploração dos povos coloniais. A 
União Soviética não tem colônias 
nerr: explora povos. Kemal Pachá, 
para conseguir a libertação da Tur
quia, a que pais re·correu a fim de 
promover a industrialização de sua 
terra? A União Soviética, da qual 
obteve maquinaria, técnicos, dinheiro 
sem juros. 

O Sr. Dioclécio Duarte -'- Não será 
imperialismo econômico o que a Rús
sia quer fazer com o Irã? ... 

O SR. CAR.LOS PRESTES - Quan-. 
to à questão do Irã, quando há pou
cos dias a ela se referiu o Sr. Aman• 
do Fontes, tive ensejo de pedir a S. 
Ex,t\ esperasse mais um pouco; e já 
os jornais de hoje noticiam que a 

União Soviética retirou suas tropas 
daquele país ... 

O Sr. Dioclécio Duarta - Porque 
os ânglo-americanos o exigiram. 

O SR. CARLOS PRESTES - A 
Inglaterra tem bases perto, no Iraque, 
que é espécie de colônia sua. For
ças inglêsas marchavam em direção 
a Baku, na fronteira ~oviética, onde 
se acham os ceritros p€troliferos mais 
importantes da Rússia, e o Govêrno 
Soviéticc tinha de defender seus in
terêsses. 

Ao cogitar de imperialismo, quero 
citar palavras de Lenine, definindo-o. 
A obra de Lenine foi escr1ta na base 
de autores burgueses como Hobson, 
"Imperialismo, _1902'! e o livro do 
grande socialista Rudolf Hilferding, 
"O Capital Financeiro", não comunis
ta, que não evoluiu para o marxis
mo, sôbre capital financeiro. Basea
do nesas obras foi que Lenine fêz 
esta síntese admirável: 

"A particularidade essencial do 
capitalismo moderno consiste na 
doirinação das associações mo
nopolistas dos grandes empresá
rios. Tais monopó1io's adquirem 
a máxima solidez quando reú
nem em suas mãos tôdas as fon
tes de matérias primas, .e já vi
mos com que furor os grupos in
temacionais de capitalistas diri
gem seus esforços no sentido de 
arrebatar ao · adversário tôda a 
possibilidade de competição, de 
açambarcar, por exemplo, as ter
ras que contêm mineral de ferro, 
das jazidas .Petrolifell.'as, etc. A 
posse de colónias é a única ma
neira de garantir, de forma com
pleta, o êxito do monopólio cmi
tra tôdas as contingências da luta 
com o adversário, sem e~cluir o 
caso de que o adversário deseje 
defender-se por meio de uma lei 
sôbre o monopólio de Estado. 
QuS~nto mais adiantado o desen
volvimento do capitalismo, quan-

. to mais aguda é a insuficiência 
de materias primas, quanto mais 
dura é a competição e a busca de 
fontes de materias pll'imas em 
todo o mundo, tanto _mais encar
niçada é a luta pela aquisição de 
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colônias." (Lenin, "Imperialis·· 
mo, etapa superior do Capi.talis
mo", Obras escolhtdas, vol. li, 
pág. 399, Editorial do Estado 
Moscou, 1939.) 

Isso que é, de fato, imperialismo. 

:É contra êsse impe1·ialismo, contra 
a guerra em beneffcio de monopólios 
e trusts que lutaremos sempre. Muitas 
pessoas poderão equivocar-se, levadas, 

'sem dúvida, pela paixão patriótica. 
explorada pela imprensa paga pelos 
cofres do · imperialismo. Não somos 
nós, comunistas, que temos a gran
de imprensa; esta se encontra nas 
mãos dos grandes banqueiros. São os 
banqueiros das grandes potências que 
preparam o ambiente psicológico para 
a guerra, arrastando à luta patriotas 
sinceros, honestos, que só depois, na 
prova da própria guerra, vão desco
brir o êrro tremendo, cometido, muita 
vez, após terem insultado e chamado 
dt. traidores quantos advertiram ser 
aquela guerra dirigida contra os inte
rêsses da Pátria. 

Para mostrar, ainda mais, o que é 
o imperialismo, e evidenciar, que não 
há razão para esta celeuma, que há 
nisso indicação de falta de informa
ções ou o não conhecimento do que 
seja guerra imperialista, citarei pala
vras do grande imperialista Cecil 
Rhodes, famoso colonizador inglês, o 
qual, já em 1895, em palestra com jor
nalista seu amigo, tinha ocasião de 
proferir palavras bem características 
da audácia e do cinismo de tais do
minadores: 

"Ontem estive no East-End 
londrino (bairro operário) e as
sisti a uma assembléia de sem
trabalho. Ao ···ouvir, em tal 

' reunião, discursos exaltados cuja 
nota dominante era: pão! pão! e 
ao refletir, quando voltava a casa, 
sêfure o que ouvira, convenci-me, 
mais que nunca, da importância 
do imperialismo ... 

Estou intimamente persuadido 
de que minha idéia representa a 
solução do problema social, a sa
ber: para salvar aos 40 milhões 
de habitantes do Reino Unido de 

uma guerra civil f1mesta, nós os 
políticos coloniais, devemos domi
nar novos territórios para nêles 
colocar o excesso de população, 
para encontrar novos mercados 
nos quais colocar os produtos de 
nossas fábricas e de nossas minas. 
O império, disse-o sempre; é uma 
questão de estômago. Se não 
quereis a guerra civil, deveis con;. 
verter-vos em imperialistas''. 

(Lenin - ob. cit. pág. 396). 

Nos dias de hoje, qual a linguagem 
de Churchill senão a mesma? 

E além disso, Fuller, ·militar in
glês, grande especialista e técnico 
em guerra é quem diz, com o maior 
cinismo, que a saída para a crise 
económica das grandes nações im
perialistas é a guerra, não só por
que determina a iiltensificação d~. in
dústria, trabalho; portanto, para o 
proletariado, como cria um teatro onde 
possam morrer quantos sobram para 
o mercado de braços. Tal a tese cí
nica que já se defende pela imprensa. 
Isto foi publicado num órgão de ma
nufatureiros de armamentos nos Es
t::::.dos Unidos. 

O Sr. Campos Vergal- V. Ex.a per~ 
mite um aparte? Sou fundamental
mente contrário à guerra. Sempre 
aceitei. que os conflitos armados se 
baseiam em explorações. Fazem-se 
guerras pela conquista de mercados 
comerciais. Neiü1um povo é favorável 
à guerra. Entendo, como V. Ex.a, que 
os capitalistas arrastam os países à. 
luta e, muitos dêles, para vender suas 
armas e municões, a fim de os povos 
se matarem. ·As conseqüências da 
guerra são, sempre,· a miséria, a pe
núria, a degradação social. Tenho, 
portanto, a certeza de que dentro de 
cada país, para evitar a guerra - o 
maior de todos os males - deve-se 
alertar a consciência nacional contra 
os exploradores. 

O SR. CARLOS PRESTES - Te
mos convicção sincera de que fazemos 
isso: de!lpertar a Nação e os próprios 
governantes; porque ninguém mais. do 
que nós deseja apoiar o Govêrno, se 
êle quiser, realm~nte - e acredita
mos que o queira - realizar uma po-
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lítica contra a guerra. Desejamos 
apoiar o Govêrno, e dizemos com tôda 
a franqueza que, se, por acaso, nos 
levar a uma guerra imperialista, es
taremos contra o Go•Jêrno. Essa, a 
nossa afirmação. 

Assim, o aparte do nobre Deputado 
vem confirmar· a opinião de que mi
nhas declarações não podiam produ
zir essa celeuma, essa gritaria, êsse 
côro de insultos de tôda ordem que, 
infelizmente, vieram até dentro da 
Assembléia. Porque essa é uma velha 
posição dos comunistas, posiçã<> rea
firmada muitas vêzes por nós. 

Que há por trás dessas palavras? 
Quem provocou a celeuma ? Por 
que esta série de provocações, êsses 
ataques pessoais, êsses insultos, es
sa campanha anticomunista dos dias 
de h.o j e? l!:Ies surgiriam com as 
minhas palavras ou sem as minhas 
palavras, de qualquer maneira, com 
qualquer pretexto, porque êste é 
o método usado pelos imperialistas 
no momento · que vivemos no mun
do e em nossa pátria: é a preparação 
para a guerra. E nos arranjos para 
a guerra é mister criar o ambiente, 
preparar, psicologicamente, o povo 
para a luta, liquidar a democracia, 
tapar a bôca dos homens com cora
gem de falar o que pensam e dizer as 
verdades, dos homens que não se aco.; 
vardam quando julgam ser preciso di
zer, como eu disse, aquelas palavras. 

Na hora atual, tais provocações, tals 
ataques pessoais surgiriam de qual
quer forma. Palavras como aquelas eu 
as pronunciei muitas vêzes, poucas se
manas antes e muitos meses passa
dos também. Nós, comunistas, segui
mos sempre o exemplo de Lenine, co
nhecido de todos, o exemplo de Karl 
Liebecknecht, já aqui citado ,esta tar
de. 

O que há, portanto, - repito - 6 
um sistema organizado de provocaçfuJ 
e preparação psicológica para a guer
ra. E' disto que se trata. E essa pre
paração, Srs. Representantes, tem 
sempre um centro diretor: basta 
acompanhar os jornais brasileiros, os 
mais diversos, que se combatem uns 
aos outros, e verificar que êles empre-

gam os mesmos argumentos, quase aS· 
mesmas palavras para atacar o comu
nismo. "0 Correio da Manhã". jor-· 
nal sistemàticamente contra nós, e que 
foi sempre anticomunista, agora es
creveu lamentando que o Partido Co
munista tenha uma direção capaz de· 
cometer tantos 1erros. "0 Correio da 
Manhã" está com pena do Partido ... 
(Risos.) 

Por que? Que deseja êle? E' a cam
panha, Senhores, para tentar desmo
ralizar os dirigentes do Partido Co-· 
munista, é a previsão estulta dos in
teressados em dividir o Partido que 
é um monolito que ninguem conse
guirá dividir, Partido que pôde :e
sistir, durante 23 anos, a uma vida• 
clandestina, de lutas as mais terríveis,. 
que teve seus chefes torturados e pe::
seguidos, e aí está vivo, em progres
so e crescimento! 

É a campanha da preparação para· 
a guerra. Para ela chamamos a aten
ção de todos os patriotas. Pedimos aos-. 
nossos maiores adversários que medi
tem sôbre a realidade brasileira e 
considerem a que sérios perigos pro-· 
curam arrastar o nosso povo. 

Essa campanha surge devido à si
tuação internacional. É a Inglaterra 
em crise, são os Estados Unidos em• 
crise; é o prestígio, cada vez matar, 
da União Soviética. E, além disso, a 
crise interna em nossa Pátria, são as· 
dificuldades para resolvê-la, são os 
restos do fascismo que: ainda vivem no· 
Brasil e procuram forçar o homem: 
digno e honesto que é o Sr. General 
Eurico Dutra a uma política falsa 
contrária aos interêsses do próprio• 
Govêrno, porque contrária aos inte
rêsses nacionais. Porque não se es
magam idéias. Não é com polícia que· 
se resolv.e o problema do pão recla
mado pelo povo; não é procurando'. 
forçar o operário a não fazer greve 
que se extingue o mal. 

Cumpre atender ao problema nacio-. 
nal. E o Govêrno, para enfrentar a 
situação econômica, mais do que nun
ca necessita do apoio do povo, da sua.. 
confiança. Nós, comunistas - torno a• 
salientar - queremos apoiar o Go
vêrno, ajudá-lo, colaborar com êle na• 
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·solução dos problemas do país. Esta, 
Senhores, a nossa posição. 

:€ contra a nossa vontade que ata
·camos o Govêrno, porém temos de 
nos defender, de defender a. demo
·cracia. Não achamos outro caminho 
senão êste. 

Contra as medidas reacionárias do 
Govêrno, dentro da lei, sempre pro
testaremos, empregaremos todos os 
recursos para reagir; mas, acatamos 
as decisões do Govêrno, aconselhamos 
ao povo e ao proletariado que · res
peitem as decisões oficiais. 

Os elementos reacionários pensa
vam, ainda há poucos dias, que era 
possível a guerra. Diante das amea
·ças de guerra, julgavam chegado o 
momento de, realmente, implantar 
uma ditadura em nossa Pátria. Já 
vimos, porém, que sa equivocaram. 
Essas provocações não serão as últi
mas: elas continuarão, e nós as espe
ramos com serenidade, prontos a en
frentar todos os obstáculos, porque 
não temos ilusões, sabemos que ain
da somos minoria, que os outros Par- · 
tidos ainda são mais fortes, e, se qui-
serem esmagar-nos, poderão fazé-lo. 
Temos, toda via, a certeza de que com 
tais . violências não será liquidado o · 
comunismo, porque o comunismo sem-

. pre e:ldstirá enquanto houver explo
radores e explorados. 

Senhores: existe mais um fato 
agravante, fato que é, incontestàvel
mente, muito significativo, em tôdas 

-essas provocações anticomunistas, 
.. anti-sociais e antidemocráticos: o da 
liquidação da democracia em nossa 
Pátria. :E:sse fato é a tendência dos 
elementos mais reacionários dos Es-

·tados Unidos; e notem bem V. Ex
celências, - refiro-me aos elemen

·tos mais reacionários dos Estados 
Unidos, ao capital financeiro mais 
·reacionârio; não, ao povo americano, 
que é democrata, nem ao govêrno 
americano, que ainda está sob a vi

. gilãncia dêsse povo. · Refiro-me - re
. pito - aos elementos mais reacioná
. rios do capital americano, que querem 
·uma saída guerreira para a situação 
. de crise em que se debatem. 

Basta atentar para o que ocorre 
quanto às bases permanentes que pos
suem pelo mundo inteiro; bases mi
litares, bases aéreas e bases naváis. · 
Até hoje, não foram abandonadas as 
bases cedidas a êsses senhores. E 
essas bases foram cedidas porque se 
tratava da defesa de nosso pais em 
uma guerra justa, em uma guerra 
contra o nazismo. E elas de há mui
to deveriam ter sido abandonadas. 
Não conheço, é certo, as condições em 
que foram cedidas, mas o fato é que 
a guerra terminou há· quase um ano 
e elas ainda não foram abandonadas! 

O Sr. Rui Almeida - Sunonho es
teja V. Ex.a enganado quanto às 
bases, pelo menos as do Nordeste. 
Creio que o Govêrno já declarou te
rem sido desocupadas. 

o' SR; CARLOS PRESTES 
O Sr. Brigadeiro Trompowsky afir
ma o contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao 
ilustre orador interrompa por alguns 
instantes suas considerações. 

Q SR. CARLOS PRESTES 
Com prazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Encontra
se sôbre a mesa requerimento do 
Senhor Representante Costa Neto, no 
sentido de prorrogação da sessão por 
trinta minutos: 

Os Srs. Representantes que o apro
vam queiram conservar-se sentados. 
(Pausa). 

Foi aprovado. 

Continúa com a palavra o Senhor 
Representante Carlos Prestes. 

O SR. CARLOS PRESTES - Se· 
nhor Presidente, muito embora apro
va>do o requerimento de prorrogação 
da sessão, terei a palavra cassada 
dentro de breve tempo. 

o Sr. Costa Neto - Não tive o 
intuito, com o meu requerimento. de 
prorrogação, de que fôsse cassada a 
palavra a V. Ex.a, e peço ao senhor 
Presidente seja o requerimento sub
metl.do à constderação 'da Casa, tão. 
logo esteja esgotado o tempo de que 
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ainda dispõe o nobre Representante 
do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE- Os requeri
méntos de pron·ogação são sujeitos à 
deliberação do plenário antes de ter
minar o tempo da sessão, e, 110 caso 
àtual, o requerimento já foi, até, 
a.provado. · 

O Sr. Costa Neto :..... Não ti v e o 
intuito - repito - de ver cassada 
a palavra ao ilustre Representante, 
Sr. Carlos Prestes. 

O SR. CIARLOS PRESTES -
Agradeço a gentileza da declaração do 
nobre colega, e penso, Sr. Presidente, 
que poderei · concluir meu discurso 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
ilustre orador que dispõe, a.penas, de 
cinco minutos. 

O- SR. CARLOS PRESTES - Ter
minarei, Sr. Presidente, afirmando ... 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex.a pode 
falar no tempo destinado ao Deputado 
Osva1do Pacheco. 

O SR. CARLOS PRESTES- Res
pondo ao aparte ·do Deputado Rui de 
Almeida e afirmo que o Brigadeiro 
Trompowsky diz . o contrário de· Sua 
Excelência. 

O Sr. Rui Almeida - Não afirmei 
nada; disse a.penas que supunha e 
·que poderia trazer informações con-
cretas, ama~hã: · 

O SR. CARLOS PRESTES- Pen
samos que essas provocações guerrei
ras ainda tenham mais êsse objetivo 
oculto por parte, - repito, - não 
do povo americano, nem do govêrno 
americano, mas dos elementos mais 
reacionários do capital ianque, os 
quais querem forçar o govênio a ter 
.bases no mundo inteiro, para atender 
a seus fins. · 

E são êsses mesmos elementos que 
hoje, por intermédio de seus agentes, 
nos chamam de traidores, com a bôca 
cheia. ltsses elementos são muito 
fortes e tudo vai depender apenas da 
vigilância do povo dos Estados Unidos. 
Acredito muito .na fôrça da democracia 
nesse país. Enquanto houve1· ali de
mocracia, l!erá difícil um govêrno 
~ascista V·encer. 

Reasseguro, Sr. Presidente, ·que 
participam dessa campanha de pro
vocação de guerra, levantando celeuma 
em tôrno de palavras sempre pro
feridâs aqui por nós, comunistas, ele
mentos como o Sr. Assis Chateaubri
arid. que, em julho de 1944, afirmàva, 
chiicamente, pelo seu jornal, - e 
ninguém o chamou de traidor a não 
ser, ao que eu sai·ba, pois estava na 
prisão, uma versão de que .. o Brigà
deiro Eduardo Gomes protestou contra 
tais palavras - textualmente ·o se-
guinte: · 

". . . Não deveremos, portanto, 
chamar mais as nossas bases 
aeronavais de bases brasileiras, 
senão bases interamerlcanas. E 
se restrições se impõem à iniciá
tiva nacional das fôrças armadas, 
outras tanias devemos reconhecer 
à própria idéia de soberania. Já 
tenho sugerido na imprensa ar
gentina e brasileira a idéia da 
elástica, ou seja, de um aparelho 
elástica, ou seja, de um aparêlho 
de supersoberania, que estabe

·leça limites às soberanias indiVi-
duais de ca:da uma das nossas res
pectiv.as na ç õ e s, no exclusivo 
interêsse delas. Assim como vemos 
hoje na guerra, .os Estados Uni
dos ~onstruindo bases em território 

· da Grã-Bretanha é do Brasil, 
urge nos· ha;bituarmos na era da 
paz a essa mentalidade de inter
nacionalização das armas preven
tivas da guerra". 

E por aí continua. 

O Sr. Glicério Alves - Estranhá
vel é dizer V. Ex.a que ficaria. ao lado 
da Rússia em determinadas condições. 
o Sr. Chateaubriand usou do mesmo 
direito, dizendo que as bases brasilei
ras não são mais do Brasil. 

O SR. CARLOS PRESTES - No 
momento estou falando, não da Rús
sia, mas das bases americanás. 

,., O Sr. Glicério Alves - E' um ab
sú~do. Mas aman]1ã V. Ex. a. poderá. 
dizer qüe o Brasil tem necessidade . de 
bases russas. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Nun
ca sustentei a necessidade de bases 
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russas no Brasil, e aqui se sustento. 
a de bases americanas. 

O Sr. Glicério Alves - V. Ex. a está 
admitindo a hipótese de uma guerra 
entre o Brasil e a Rússia. 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
estou tratando disso. Estou dizendo 
que, em tais condições, no entender 
do Sr. Assis Chateaubriand, não de
vemos chamar essas bases navais e 
aéreas de brasileiras, devendo ser 
abandonada a idéia de independência 
do Brasil, pois aquêle jornalista dá 
preferência aos banqueiros. Isto é o 
que está escrito. 

O Glicério Alves - Não estou de 
acôrdo com o Sr. Chateaubriand, mas 
v. Ex.11 está sustentando o direito de 
todo homem defender os pontos de 
vista que entenda. 

O SR. CARLOS PRESTES - Cer
tamente, e o Sr. Assis Chateaubriand 
pode sustentar êsses pontos de vista. 
Não o impeço, assim como não desejo 
nem quero que seu jornal seja fechado. 
Pelo contrário, êle que continue- a se 
desmascarar, e a dizer ao povo o que 
na verdade é. 

. Quanto a esta questão de bases 
inter-americanos já tivemos ocasião 
de nos pronunciar, quando do pro
jeto de intervenção nos negócios in
ternos· de ca;da povo. A proposta é do 
Ministro Larreta, do Uruguai. Somos 
contrários a essa intervenção, porque 
sabemos que de todos os países ameri
canos só um e único está em condi
ções de tornar efetiva essa interven
ção. Essas bases interamericanas são, 
no fim de tudo, apenas bases ameri-
canas. . 

o Sr. Luís Viana -- V. Ex.11 não deve 
esquecer e, esquecendo, quero que seja 
anotada a atitude digna, correta e . 
patriótica que teve o Brigadeiro 
Eduardo Gomes a êsse respeito. 

O SR. CARLOS PRESTES- Co
nheço apenas versões acêrca dessa ati
tude e de que, após êsse artigo, do 
Sr. Assis Chateaubriand, houve ma
nifestação do Brigadeiro Eduardo Go
mes sôbre o assunto. 
~sse acôrdo para bases interameri

canas, para a intervenção, para a 

gue1·ra, é semelhante à célebre fábuls. 
dos potes de barro e de ferro. 

Sabemos quais seriam, para nós, ,as 
conseqüências ·de uma aliança dessa 
natureza, em benefício dos grandes 
trustes. 

Mas, dizia. eu, não conheço os tra
tados, não sei em que condições o go
vêrno Getúlio Vargas cedeu essas ba
ses; sei, sõmente, que, em Cuba, bases 
foram cedidas sob a condição de que, 
seis meses depois de terminada a guer
ra, seriam abandonadas, passando às 
mãos do govêrno cubano. No entanto, 
o imperialismo ianqua contlnua hoje 
ocupando com seus soldados aquelas 
bases e não pretende de forma alguma 
abandoná-las, procurando sofismar, 
dizéndo que não se trata de - "sets 
meses depois de termina;da a gue:cra" 
- mas de - "seis meses depois de 
assinado o tratado de paz". 

Ainda hoje, chegaram-me às mãos 
jornais de Cuba, em que, discutindo
se essa tese imperialista, se diz: 

"Recentemente, um alto funcio
nário da Chancelaria cubana, la11- . 
çou um pouco de luz neste detica
dfssimo assunto, que é vital para 
a nossa 11acionalidade e a sobe
rania nacional. Acontece que os 
norte-americanos procuram dar 
uma interpretação caprichosa, uni
lateral, aos tratados. Afirmam êles 
que se comprometeram a entregar 
as bases militares seis meses de
pois de firmados os "tratados de 
paz", e não antes. Isto quer dizer, 
falando claro, que se a discussão, 
a elaboração e a assinatura dos 
tratados de paz com as nações der
rotadas na guerra levar vinte anos, 
as tropas dos Estados Unidos per
manecerão todo êsse tempo em 
Cuba. 

A Chancelaria cubana não pode 
estar de acôrdo com essa inter
pretação ianque, unilateral e in
teresseira. As manifestações ':ttri
buídas ao funcionário cubano que 
falou à imprensa no Palácio Pre
sidencial, assim permitem supl'lr. 
Cuba entende que já chegou a 
hora de serem entregues ao nosso 
Govêrno essas bases, que os tra
tados assinados estabelecem que a 
entrega dever!~: fazer-se, forçosa-
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I . mente, · sefs meses depois de ter
minada a guerra, e não seis me- . 
ses depois da assinatura de todos 
os tratados de paz". 

justificar) é porque o próprio
Brasil tem necessidade dessa per-

~ manência por mais algum tempo, 
pois não seria possível receber-se 
um aparelhamento de tal monta e 
tão complexo sem pessoal devida
mente adestrado, reafirmo, . não 
passa de intriga e de mera fan
tasia. 

Senhores, é essa a experiência cuba
na, que nos deve chamar a atenção; 
essa vigilância patriótica, que é ne
cessária. Ninguém mais do que nós, 
comunistas, apoiou a concessão elas 
bases navais e aéreas às fõrças ameri
canas para a luta contra o imperia
lismo nazista. Somos de opinião que 
temos, no Exército, Marinha e Aero
náutica, técnicos suficientes para co
mandar, dirigir essas bases; que não 
havia necessidade de tomarem e~sas 
bases o aspecto que infelizmente as
sumiram. Li as últimas notícias de 
Belém e Natal, enviadas por pessoas 
que, achando-se nessas capitais, afir
mam que parecia estarem mais em 
terra americana· do que no Brasil. 

O Sr. Luís Viana - Na Bahia, antes 
de terminada a guerra, já os ameri
canos· estavàm se retirando. 

O SR. CARLOS PRESTES - O 
Brigadeiro Trompowsky, em ,entrevista 
de sábado a "0 Globo", confirma que 
ainda há bases em poder dos ame
ricanos. 

O Sr . .Rui Almeida - Eu me refiro 
às do Nordeste. 

O SR. CARLOS PRESTES - Per
feitamente. Refere-se às bases cons
ti'llfdas, procurando responder à versão 
de que podem passar a pennanente, e 
que êsse é l'l perigo que nos ameaça: 

"As bases construídas no nosso 
território pelos americanos já nos 
foram entregues, em sua maioria, 
tais como as de Santa Cruz, Espí
rito Santo, Bahia, Maceió, Recife, 
e, já em parte, a de Natal, a de 
Belém, Amapá e Carapaçu". 

Estas, as palavras do Brigadeiro 
Trompowsky. Pessoas que viajam de 
avião, vindas de Belém e Natal, podem 
confirmar essa verdade. 

O Sr . .Rui Almeida - Basta a leitu
ra feita por V. Ex. a. 

O SR. CARLOS PRESTES - (Con
tinuando a leitura) : 

"Se ainda existem americanos 
nessas bases" (procura S. Ex.11 

Estamos ainda recebendo as 
. bases de maneira parcelada, à me
dida que preparamos pessoal em 
condições de manejar todo o seu 
mecanismo. Se fôssemos receber 
tudo de uma só vez, o prejuízo 
seria para nós mesmos." 

Confesso que não concordamos com 
a justificativa; parece-nos algo alar
mante, em desacõrdo com as tradições 
e o valor da nossa Aeronáutica. 

Diz o Brigadeiro Trompowsky que 
ainda não temos pessoal em condi-

. ções de tomar conta dessas bases. 
Nossa Aeronáutica tem técnicos sufi
cientes, e é impossível que, durante a. 
guerra, não tivéssemos tido ocasião de 
prepará-los ao menos para isso. Jul
gamos essas declarações como com
prometedoras e lamentáveis para a 
Aeronáutica. Mas acrescenta o Bri
gadeiro Trompowsky: 

"Essa base, dada a complexi
dade do seu aparelhamento, está 
sendo entregue parcialmentt. aG 

nosso país e sômente pessoal de~ 
vidamente adestrado pode ocupá
Ia. Reafirmo: não passa de in
triga ou mera fantasia". 

E' essa a opinião do Brigadeiro, de
fendendo a tese de que os america
nos ainda vão. continuar nas bas.es 
algum tempo, até que se possam pre
parar técnicos. 

Mas, como já tive ocasião de dizer 
esta tarde, nota-se no Rio Grande 
do Sul uma atividade maior na cons
trução de bases aéreas. Há um gran
de _movimento de oficiais e inferio
res· do Exército .Americano, não só
em Santa Maria como em Põrto Ale
gre; diz-se até que há poucos dias. 
oficiais norte-americanos estiveram 
fazendo manobras em Cachoeira. 

O Sr. Juraci Magalhãês - ·Nunca 
ouvi falar nisso: oficiais americanos. 

· .. 
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fazendo manobras no Rio Grande do 
Sul! 

O SR. CARLOS PRESTES - Tal
vez se trate de m1wimento de qua
dros. V. Ex.11 não acredita ; 

O Sr. Juract Magalhães - N'ão 
acredito. Não tenho documentos que 
me permitam contestar essa afirma
tiva, ·mas, se V. Ex.l os possui, es
timarei vê-los. 

O SR. CARLOS PRESTES - ·Em 
assuntos dessa natureza, é muitas vê
zes difícil indicar os nomes das pes
soas que dão certas informações. Mas, 
se . v. Ex.11 deseja, poderei dizer al
guma coisa. 

O Sr. Juract Mapalhães - E' tã.o 
fantástico, para um oficial do Estado
Maior, ouvir dizer que há oficiais 

· americanos em manobras no sul do 
país, qne não posso acreditar. 

O Sr. Rui Almeida - V. Ex.11 de
clarou que havia atividades maiores 
no sul. 

O SR. CARLOS PRESTES -Na 
·construção de bases aéreas. 

O Sr. Rui Almeida - Devo decla
rar a V. Ex.a. qu~. há dois ·anos, 
quando fui à Argentina, tive oportu
nidade de verificar que essas bases 
já estavam em andamento, já est:l.
vam há. muito tempo em construção 
"""- isso em pleno período de guerra. 
Isso se justificava, porque V. Ex. a. 
sabe que era indispensável que fi
zéssemos bases para a nossa defesa. 

O SR. CARLOS PRESTES - . E' 
muito perigosa a existência de sol
dados estrangeiros no solo de nossa 
pátria. O capitalismo reacionário 
passa por. momento muito delicado. 
V. Ex. a. compreende o que é a cri
se econômica nos Estados Unidos. 
E' muito séria. A crise da Grã-Brc
tanha é igualmente muito séria. Os 
.povos coloniais estão lutando t,Jela 
independência. Se os homens de ten
dência democrática, tanto nos Esta
·dos Unidos · como na Inglaterra, bus
ocam solução .pacífica, caminho pací
fico para a saída dessa crise, os i!le
mentos reacionários não querem êssc 
•caminho, mas ·buscam a saída pela 
.guerra. Para fazê-lo êles precisam de 
pontos de apoio, de bases. Não é se-

não para isso que FraljiCO, Salazar e 
outros ditadores .são conservados na 
Europa: para a eventualidade de 
uma solução guerreira. Essas bases 
são fogueiras cobertas de cinzas, mas 
que qualquer Churchill pode abanar 
para atear fogo de novo. 

E' êste o perigo que existe do im
perialismo neste momento: - êle es
tá ?O solo nacional. Os soldados que 
.estao no estrangeiro já deviam ter 
regressado a seus países. A guerra 
desde maio do ano passado, está ter~ 
minada, e não há razão para que per
maneçam nas regiões que ocupam. 
Isso de acôrdo com o Tratado ae 
Cuba - porque o brasileiro não co
nheço. O povo cubano protesta con
tra a ocupaç:ão de suas bases. 

A verdade é que há neeessidade disso 
para se liquidar a democracia. Todos 
sabem que, para se levai um povo à 
guerra, é necessário prepará-lo psico- · 
logicamente;. e não é possível essa pre
paração sem fazer calar a bôca dos 
democratas. 

O primeiro passo para preparar a 
guerra é liquidar a democracia. 

O Sr. Juraci MagaZh;íes - Que diz 
V. Ex.a. da Rússia preparar psicolõgi- · 
camente o povo para uma guerra, en
quanto procura destruir a resistência 
cívica dos outros povos? 

O SR. CARLOS PRESTES- Per
mita que não responda a seu aparte. 
Estamos tratando do povo brasileiro. 
:sabe V.· Ex. a. que o noss::~ povo é con
tra a guerra e que, para prepará-lo 
psicologicamente para a guerra, é ne
cessário acabar com a democracia. 

O Sr. Juraci Maga.Zhéics - V. Ex.n 
está preparando o povo brasileiro con- . 
tra a guerra, para a qual se preparam 
psicologicamente os povos. 

O SR. CARLOS PRESTES - ~ 
preciso lutar pela paz. li: fundamental. 

V. Ex. a. é pela ces:,ão das bases, para 
que não sejam mais brasileiras? 

O Sr. Juraci Magalhães - Não, se
nhor. · Opinei, na oportunidade justa, 
como o fêz o Brigadeiro .Eduardo Go
mes. O Brasil não precisaria ceder es
sas ba~>es aos Estados Unidos, porque 
estão a serviço da democracia. 

O SR. CARLOS PRESTES·- En
tão, V. Ex.a está conosco na luta em 
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prol da evacução das bases pelos sol-_ 
dados americànos? · 

O Sr. Juraci Magalhães- Suportei 
a linguagem integralista e agora su
porto a linguagem de Vossas Excelên
cias. Nunca vi coisa tão parecida. 

O Sr. Jurací Magalhães - Não es
tou com V. Ex.11•, principalmente 
porque não creio que o Brasil deixe de 
empregar suas bases em defesa da de
mocracia, contra qualquer totalitaris
mo. 

O SR. CARLOS PRESTES - Ima
gine-se se houvesse totalitarismo no 
Brasil - vamos citar um nome -, 
se o Sr. Getúlio Vargas conséguisse 
voltar ao poder com uma ditadura. 
V. Ex.11 está certei de que· teríamos de
mocracia e não poderíamos ser arras
tados a uma guerra imperialista? 

O S1'. Rui AlnMida -· E: t!·anhei 
o argumento de V. Ex.1l, no que se re
fere à cessão de bases aos Estados Uni
dos, porque dêle usava o nipo-nazi
fascismo, quando procurava impedir 
que o Brasil fôsse à guerra. E V. Ex.a 
tôda gente o sabe, é comunista. 

O SR. CARLOS PRESTES·- Nada 
hâ que estranhar. 

Durante a guerra, os integralistas 
se opunham à cessão das bases, pois 
que se destinavam a fazer a guerra 
ao nazismo. 

Agora, não concordamos nós com 
a perm::mência das tropas america
nas em nosso solo, em bases mili
tares, para uma guerra· imperialis
ta, contra o progresso e a democra
cia e a serviço dos banqueiros es
trangeiros. 

A situação é diametralmente opos
ta àquela, e, como nós, comunistas, 
somos diametralmente opostos aos 
integralistas, naturalmente esta po
sição. 

O Sr. Juraci Magalhães- É técnica, 
que nem sempre dá resultado, colocar 
todós os brasileiros, quando adversá- . 
rios de V. Ex.11 numa' chave fascista. 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
estou dizendo isso. 

O Sr. Juraci Magalhães - A técni
ca que Vossas Excel.ências têm usado 
é ·essa. 

O SR. CARLOS PRESTES- Abso
lutamente! Ainda não chamei nin
guém, aqui, de fascista. Nós, comu
nistas, jamais dividimos o Brasil em 
comunistas e fascistas. Quem fazia 
isso eram os integralistas; os comu
nistas, não. 

O SR. CARLOS PRESTES - Os 
apartes de V. Ex.n. são multo inté~ 
ressantes, mas preciso terminar meu 
discurso, porque o tempo é escasso. · 

Vemos, Senhores, nesta campanha, 
a preparação ideológica para a guer
ra, escondendo-se, atrás dela, o pro
pósito de· liquidação da democracia 
em nossa Pátria, podendo ir até ao 
extremo de perdermos, inclusive, a 
nossa soberania. 

Essa campanha anticomunlsta de
ve interessar a todos os democratas 
si;nceros. A história do mundo inteiro, 
nos últimos anos, e mesmo em nossa 
pátria, mostra o que é uma' campa
nha ::mticomunista. Campanha an
ticomunista é, na · verdade, campa
nha contra a democracia. O primeiro 
passo é a liquidação do Partido Co
munista, porque é êle que, realmente, 
estâ junto ao próletariado, Iutand() 
com mais audácia. Em seguida, so
frem todos os democratas. O Depu
tado Hermes Lima não era comu
nista; o Deputado Domingos Velasco, 
igualmente, nunca foi comunista. No 
entanto, em nome de uma campanha 
anticomunista, foram pr~sos, pro
cessados, perderam seus mandatos, 
etc. Portanto, é pa1a a vigilância 
democrática, para defender a demo
cracia, que alertamos e chamamos a 
atenção. da Assembléia, pedindo a 
todos que compreendam o perigo ' 
tremendo de caírem na ilusão de que 
a campanha é a.penas contra o Par
tido Comunista. A palavra de ordem 
é a campanha ·contra o comunismo, 
contra a Rússia, mas, na verdade, a 
campanha é contra a própria demo
cracia." Nesse sentido, tem muita ra
zão o . Senador ·Sr. Hamilton No
gueira, cujas palavras quero repetir, 
porque fêz S. Ex.n. uma síntese, ex~ 
pondo, realmente, a verdade: 

"Nada mais querem senão o fe~ 
chamento do Partido Comunista. 
a cassação dos direitos dos repr!')
sentantes comunistas. Se assist~ 
semos, no atual momento histó
:rico, a êsse espetâculo, estaria-. 
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mos diante da morte da democra
cia, porque a liberdade dos outros 
Partidos estaria ameaçada." 

Foram estas as palavras pronun
ciadas pelo Sr. Hamilton Nogueira 
palavras com as quais estou de intei
ro acôrdo, e que mostram, positiva- · 
mente, a perspectiva perigosa de uma 
luta de tal natureza. 

Então, qual é de fato - peço a 
atenção dos Srs. Constituintes - a, 
{)rientação de tôda essa campanha? 

A orientação da campanha de difa
maçao v1sou, em primeiro lugar, o 
Partido Comunista, sua liquidação, 
. sua divisão, procurando cindi-lo, com 
os ataques a que me referi; à direção 
do Partido, a mim, e procurando in
trigar-nos com os elementos operários 
dos nossos diversos organismos. E' 
porém, uma ilusão. 

O Sr. Rui Almeida - V. Ex.a per
mite um aparte ? 

O SR. CARLOS PRESTES- Ainda 
·ontem, publicaram os jornais tele
grama de Santa Maria, forjado aqui, 
no Rio de Janeiro, e em que se de
clara que o Partido Comunista está 
·cindido e que os comunistas só fazem 
discursos. No entanto, o que se pas
sa em Santa Maria é justamente o 
contrftrio. Ainda agora acabo de re
ceber daquela cidade gaúcha o se
guinte telegrama: 

"Declarações decisivas e valoro
sas grande líder tornaram-no se 
}Jossível maior na admiração dos 
verdadeiros patriotas. Receba no 
dia do aniversário de nosso gran
de e invencível Partido as home
nagens maiores de quem se or
gulha de ser marxista e seu sol
dado. Atenciosamente. - Moacyr 
Coelho." 

Os comunistas de Santa Maria es
tão mostrando que não é tão fácil co
mo se pensa liquidar o Partido. 

O Sr. Glicério Alves - V. Ex.a per
mite um aparte? 

O SR. CARLOS PRESTES- Aten
do primeiramente ao Sr. Rui de Al
meida que pedira antes. 

o Sr. Rui Almeida - Tenho a 
dizer a V. Ex.11 que não só o Sena-

dor Hamilton Nogueira é contra o fe
chamento do Partido. Não sou comu
nista, já declarei de público, e hoje 
mesmo dei uma entrevista a "Diretrl
zes", inteiramente contrária ao fecha
mento dêsse Partido. O que deseja
mos é a luta de idéias, com V. Exce
lência, com os demais representantes 
do .seu e de outros Partidos, para que 
saia alguma coisa de útil ao Brasil. 
Não queremos, absolutamente, que de
sapareça o Partido Comunista. Ai o 
grande valor da democracia. 

O SR. CARLOS PRESTES - Obri
gado a V. Ex.11 • 

Atendo, agora, ao nobre Deputado 
Sr. Glicério Alves. 

O Sr. Glicério Alves - Também sou 
contra o fechamento do Partido Co
munista; mas declaro que V. Ex.a 
é ·o próprio culpado dessa campanha, 
com as declarações que fêz, ofensivas 
ao patriotismo do povo brasileiro. Di
go-o com tôda a sinceridade - poderei 
estar errado - mas digo-o com tóda 
a lealdade. 

O· SR. CARLOS PRESTES 
Agradeço a lealdade de V. Ex.a Essas 
minhas declarações não são entretanto 
novas. Já as fizéramos há muito. 

O Sr. Glicério Alves - Mas nin
guém havia chamado a atenção para 
elas. 

O Sr. Abelardo Mata - Passaram 
despercebidas. 

O SR. CARLOS PRESTES - V JU 
ler, se me permitem, uma declaração 
feita há tempo e recordada agora em 
discurso que tive ocasião de pronun
ciar em solenidade pública: 

"- Muito antes, em 1937, ainda 
no cárcere, quando, levado peran
te o Supremo Tribunal Militar. 
afirmáramos ante a gravida de da 
situação nacional que, se os poli
tiqueiros tentassem lançar o nosso 
povo numa guerra civil que seria, 
em última análise, um choque de 
interêsses imperialistas, os oomu
nistas saberiam lutar contra essa. 
guerra, transformando-a numa. 
guerra pela independência e li-

'' i . 
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bertação. nacional. Ainda recen
temente, comemorando a "Sema
na dos 3 LL", referi-me ao que 
nos ensinaram Lenine e Liebeck
necht, que souberam lutar por to
dos os meios contra a guerra im
perialista. 

Essa nossa atitude não pode 
<:onstituir surprêsa.' Porque essa é 
a atitude de todo verdadeiro pa
triota. Patriota foi De Gaulle ao 
lutar contra o govêrno da Fran
ça que traía os interêsses do povo 
francês, entregando o país ao im
perialismo nazista. Patriotas fo~ 
ram Thorez e· Duelos. Traidores 
foram Pétain e Laval. E não te
nhamos dúvidas: aquêles que ho
je nos acusam serão os Pétain c os 
La vai de amanhã. 

Mas, companheiros, a prepara
ção ideológica para a guerra mal 
<:omeça. Não foi adiante com o 
"Livro Azul" porque soubemos 
desmascará-la em tempo. Agora, 
apresentam palavras isoladas pa
ra recomeçar a sua campanha". 

Essa declaração foi publicada em 
tôda parte. Agora está sendo explo
rada porque ·quiseram explorá-la, hou
ve intenção premeditada. Explorariam 
com aquelas palavras, ou sem elas. 
Qualquer pretexto servia, porque é o 
momento histórico internacional. 

O Sr. Glicério Alves - Sou cÓntra 
a g·uerra, mas conf.esso que recebi com · 
revolta suas palavras. ':Denho um fi
lho que acaba de chegar de estágio 
de aviação nos Estados Unidos; se 
amanhã êle recebesse ordem de seu 
govêrno, pegaria em armas, e seria 
assassinado pelos senhores, porque en
tendem que o govêrno não pode fazer 
a guerra. V. Ex.n• não podem fa
zer subgovêrno; têm de se submeter 
a. esta Assembléia e ao Govêrno. 

O SR. CARLOS. PRESTES - Os 
comunistas não são assassinos. Quem 
assassina é a polícia. Além de pro
curar dividir o Partido, tôda a cam
panha foi orientada no sentido de 
criar um clima de exaltação contra o
comunismo. E' muito útil - com
preendam - conseguir êsse objetivo. 

Tôda a semana passada tentou-se 
criar wn .clima de exaltação chovi
nista para justificar atentados pes-

. soais contra os dirigentes comunis
tas. Repetiu-se nos jornais, diària
mente, que era necessário fuzilar 
imediatamente Prestes e outros. Quer 
dizer: criaram essa atmosfera de 
exaltação para justificar· atentados 
que talvez já se preparem. 

Não tememos êsses atentados, Se
nhor Presidente. Não pretendemos 
ser imortais. E sabemos que para 
cada comunista que tomba, surgem 
muitos outros. Por essas idéias luta
mos com todo vigor, energia, audácia 
e cqragem. 

O Sr. Glicério Alves - Faço justiça 
à coragem de V. Ex. a. 

O SR. CARLOS PRESTES - Mais 
wn motivo para essa campanha nos 
dias de hoje, objetivando hostilizar a 
União· Soviética, envolvê-la em am
biente de ódio, de desconfiança e de 
desassossêgo foi encontrado, justamP.n
te ao aproximar-se o momento em 
que deverá chegar seu primeiro em
baixador; precisamente quando se vão 
tornar efetivas nossas relações comer
ciais e diplomáticas, é que interessa 
ao capitalismo financeiro impedir isso. 
Procuram, assim, impedir que o povo 
brasileiro receba êsse embai:mdor, cuja 
presença vai .ser, em nossa pátria, 
mais um fator de democratização e de 
progresso, e vai facilitar, a todos. nós, 
conhecermos a verdade sôbre a. 
União Soviética. 

De maneira que tudo indica a . ori
gem desses ataques a·o Partirlo comu
nista e a seus componentes; está no 
centro diretor financiado pelo capita
lismo financeiro ianque. E' êle que 
deseja isso. Infelizmente, são muitos, 
em nossa imprensa, os caixeiros dêsse 
imperialismo, indivíduos que se prés
tam a tudo, em benefício de ban
queiros estrangeiros. 

·Essa, incont.estàvelmente, .a situação, 
decorrente da preconcebida preparação 
ideológica para a guerra imperialista, 
que se vem fazendo em nosso Exér
cito. E invoco a atenção do nobre 
~.:putado Juraci Magalhães porque .•• 

iro 
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O Sr. Jurací Magalh(ies - V. Ex
celência me chama para intervir no 
debate? 

O SR. CARLOS PRESTES - ... 
porque S. Ex.a. disse que parecia im
possível, e eu afirmei que ia mos
trar ser possível. 

Há diversos oficiais reacionários. O 
Exército brasileiro é. um dos mais de
mocráticos do mtmdo (muito bem), 
não houve ... 

O Sr. Juraci Magalhães -. Tradição 
democrática que ·sempre defendi. 

O SR. CARLOS PRESTES -- ... 
nem haverá, govérno que tenha con
seguido transformá-lo em exército de 
janízaros. Há, porém, nêle, uma mi
no-ria de i:eacionários, de e-lementos 
fascistas que ainda ocupam postos im
portantes. Querem falar em nome do 
Exército, mas não o representam. Re
presentam o Exército homens como o 
General Obinb, que vai ser eleito pre
sidente do Clube Militar, porque tem, 
realmente, prestígio, é um democra
ta que representa, de fato, a demo
cracia em nosso Exército. 

Existem, infelizmente, reacionários 
fascistas que . foram estimulados du
rante anos; a guerra liquidou militar
mente o nazismo mas não liquidou o 
fasdsmo em 11ossa pátria. Os fascis
tas ainda ocupam postos importantes 
no aparelho estatal e temos provas 
dessa pre·paração ideológica em aulas 
dadas por ofici~Lis aos soldados. 

Em aula, dizia, há poucos dias, um 
oficiai que combate sistemàticamente 
a Rússia, o Exército Vermelho, o 
Partido Comunista, a Constituinte, 
juntando tôdas essas quatro coisas,' 
e crue faz campanha persistente ... 

O Sr. Juraci Magalhães - V .. Ex. a 
é contra a 1iberda;de de cátedra? 

O SR. CARLOS PRESTES - Não 
se trata de Iiberda·de de cátedra. 
Dentro do Exércit ,j não pode haver 
liberdade de cátedra: ali só pode ha
ver a orientação do Estado Maior 
- V. Ex. 11 o sabe - c um oficial 
não pode dar aulas fora dess·a ori
entação. Agora, se se trata de pre
paração ideológica P9Jl'a a guerrra, · 
êsse oficia,l está cometend·o falta. 

DiZJia o referido oficial numa aula. 
há poucos dias - e o nome dêle· po
derei decli-nar ao Sr. Ministro da 
Guerra, em particular, se S. Ex.a o 
desejar --: que. no mundo existem ... 

O SR. PRESIDENTE- Permita o 
orad-or uma interrupção, pois tenho 
sôbre a mesa requerimento de prorro
gação da sessão ;>or mais trinta mi
nutos, firmado pele. Sr. Representan
A;e Carlos Marighela. 

Os . Senhores ..rue aprovam essa 
prorrogação queiram conservar-se 
se!'·tados. CPa1tsa.) 

Aprova-da. 

Continua· com a palavra o Sr. C Sir
los Prestes. 

O SR .. CARLOS PRESTES - Agr-a
decido, Sr. Presidente, e prometo ter
minar dentro de cinco minutos, se os 
apartes mo permitirem. 

Sr. Juraci Magalhães - Depois 
do apêlo do nobre Presidente, Senhor 
Otávio Man.gabeira, só aparteei por 
instigação de V. Ex.a 

O SR. CAJ;tLOS PRESTES - Mas, 
Sr. Presidente, dizia o referido ofi
cial que, "no mundo, existem duas 
grande-s Nações: Esta-dos Unidos e 
Rússia"; que "vai haver guerra entre 
elas, e predsamos estar preparados 
para apoiar os Estados Unidos. O 
Brasil não· pode · eixar de ficar com 
os Estados Unidos. " 

Num banquete de confraternização 
das Urudade da Moto-mecanização, 
nesta capital, outro ilustre oficial do 
Exército, naqueJe momento do "Livro 
Azul", em que pensavam estar imi
nente a guerra, declara:va aos ·seus 
companheiros: 

"Dirijo-me, particularmente, aos 
oficiais jovens.. Acredito na guer
ra. A guerra virá: dentro de :t 
horas, de 3 dias, de 3 :Se!l).anas." 

Senhores, isso é alarmar, é prepa
rar para a guerra. E o art. 13, .n.0 52, 
do Regulamento Disciplinar do Exér
cito, de 1938, considera falta grave. 
letra g - "provocar ou fazer-se vo
luntàriamente causa ou origem de 
alarma injustificável." 
~ste é, Senhores, o ambiente que cha

mamos de preparação ideológica para 
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a guerra. Consideramos uma loucura, 
na melhor das hipóteses, um crime 
de lesa-pátria. 

O povo quer paz, precisa de paz. 
Não temos, mesmo, elementos para 
participar de uma guerra. Seria der
ramarmos o sangue de nossa gente, 
em benefício dos grandes trusts, dos 
monopólios, dos banqueiros estrangei
ros. Nenhum motivo eXplicaria tal 
preparação. Contra isso lutamos e 
continuaremos a lutar, enquanto hou
ver -democracia no Brasil. Podemos 
estar erra,dos. Quando nos convence
rem de nossos erros,· estaremos pron
tos a corrigi-los. E' necessário que 
nos convençam, não pela fôrça, mas 
retirando nossas idéias de nossa ca
beça e demonstrando que são preju
diciais aos interêsses do povo. Sem
pre, porém, que virmos alguma coisa 
prejudicial à nossa coletividade, ao 

. bem da pátria nos levantaremos e lu
taremos de qualquer maneira. · 

A entrega de bases permanentes, 
por outro la.do, constitui crime. E isso 
já o dizíamos, em condições bastante 
difíceis, em junho de 1941. Naquela 
época fui arrancado do cárcere e le
vado a um tribunal de justiça mili
tar, para responder por um crime que 
não cometera: o de deserção. 'Anistia 
é prêmio, é esquecimento, é readqui
rir todos os· direitos. Mas o Sr. Ge
túlio Vargas, p'orque eu não quis o 
prêmio, resolveu punir-me e passei a 
desertor. 

O Sr. Abelardo Mata - Não o 
Sr. Getúlio Vargas, o Judiciário. 

O SR. CARLOS PRESTES- Infe
lizmente, o Poder. Judiciário agia sob 
pressão do Sr. Getúlio Vargas. Não 
posso trazer os documento~ de defe
sa que apresentei naquela época, mas 
a própria Justiça Militar não conse
gúiu incluir meu "crime de deser
ção" em qualquer dos itens do ar
tigo 117, do Código Penal, porque diz 
o artigo - Comete crime de deser
ção, - e vêm os números 1 a 4. 
Em nenhum dêsses números consegui
ram enquadrar o crime de que me 
àcusavam. O têrmo de deserção só 
alegou o artig~ Essa a verdade. 

Aquela época, dirigi-me aos ilus
tres juízes do Conselho de Justiça 
Militar, ao encerrar minha defesa., 
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e, depois de mostrar que não era, .. 
absolutamente, desertor, que sempre · 
lutara pelos interêsses do povo bra
sileiro; que, sendo comunista, es- .. 
tava defendendo simplesmente minhas. 
idéias, chamava a atenção do_ Senhor · 
Getúlio Vargas, que me mantinha na 
prisão, num isolamento que durava. 
cinco anos, to1·turado, portanto, e já. 
havia enviado minha espôsa a Hi
tler, para assassiná-la; afirmava eu. 
ao Conselho· O:e Justiça Militar, já 
dentro da nossa linha de união na
cional - porque julgávamos que a, 
ameaça de guerra eo-a treme11da em 
nossa pátria que o perigo era 
grande e a única maneira de en
frentá-lo, quando a Alemanha na
zista dominava povos como o da 
França, era unir todo o país. 

E chamava a atenção - referin
do.-me particularmente à questão das' 
bases - sôbre o perigo de cedê-las 
para a guerra contra o nazismo por
que era muito perigoso deixar vir pisar 
o solo da pátria o soLdado dos nossos
exploradores, dos grandes banqueiros .. 
estrangeiros, que viviam e vivem su- · 
gando o sangue de nosso povo. 

Minhas palavras foram as seguin- · 
tes, em junho de 1941: . 

"Os .nossos governantes · que 
noutras épocas já entregaram em. 
troca das liras-papel de Musso
lini a carne com que sustentou 
seus soldados na Abissínia, que 
depois . entregou o nosso algodão
pelos marcos de compensação de 
Hitler, que tomem agora cui-:
dado para não permitir que o im· 
perialismo ianque, em nome· da 
def·esa do Brasil ou da América,. 
venha ocupar nossos portos (e 
aeródromos). Que grau não.,· 
atingirá a exploração imperialista. 
do nosso. povo no dia que a• 
Light, a São Paulo Railway, etc., 
puderem sustentar suas aspira- .. 
ções com as CMabinas dos · sol
dados que já tenham pisado o , 
nosso solo? 

Sou insuspeito, senhores, para 
declarar, neste momento, que 
creio o patriotismo do Sr. Getúlio 
Vargas não permita que as coi--

'(.-';•· .. ·' 
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sas cheguem até lá. Mas para 
tanto o govêrno precisa de fôrça 
- não a fôrça das armas, mas 
a da opinião pública. E' a União 
Nacional - verdadeira e supe
rior. União, porém, não é e.sc.ra
vidão. E' pelo pensamento que 
·OS homens se distinguem dos ani
mais, e os homens que não dizem 
com franqueza o que pensam 
descem à categoria de vermes 
impotentes e desprezíveis. Não/ 
compreendo, por isso, que para 
ser patriota precise começar por 
renegar das minhas idéias". 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre Constituinte estar esgotado o 
tempo. 

O SR. CARLOS PRESTES- Vou. 
·concluir Sr. Presidente. 

Foi o que declarei perante o Tri
bunal de Justiça, alertando, lá de den
. tro do cárcere, e estendendo a mão 
ao Sr. Getúlio Vargas, porque se tra
tava do interêsse e da defesa do po-
vo. . 

Essa, a posição dos comunistas, du
rante tôda a guerra. Somos radical
mente contrários à reação, à volta ~o 
fascismo, à ditadura. Quem ataca, 
quem faz esta campanha contrfl. o 
Partido Comunista, combate a demo
cracia. São campanhas para sufocar 
o povo, para envenená-lo com a im
prensa venal, a serviço dos banquei
ros alienígenas, na preparação de 
uma nova guerra. 

J:: contra isto que nos batemos, con
tra isto lutaremos, por todos os meios 
-em tôdas as circunstãncias dentro ou 
fora desta Assembléia. Não temos o 
fetichismo da vida legal. O Partido 
Comunista, que já viveu 23 anos na 
clandestinidade, depois de 10 meses de 
vida legal, aí está. Queremos a lega
lidade. Os que desejarem a ilegallda
de, que têem o primeiro passo nêsse 
sentido. 

O apêlo que dirigimos ao Senhor 
Getúlio . Vargas, naquela época, 
- é o mesmo que agora dirigimos ao 
Sr. Presidente Eurico Gaspal' Dutra, 
em nome da união nacional, da paz, 
:da democracia, do progresso do Brasil. 
....:.. O que todos os patriotas recla-

mam é que abandonem o solo de nos
sa Pátria os soldados do imperialismo, 
e, isto, o quanto antes I 

Grita-se contra a União Soviéti
ca que está longe, que não tem in
terêsses financeiros a defender no 
Brasil, que não tem ainda uma gran
de.esquadra, superior ao menos às dos 
EE. UU. e Inglaterra, que tem auxlli
ado os povos na luta por sua liberta
ção, e dessa forma o que de fato dese
jam. os provocadores de guerra é 
mascarar a entrega crescente de nosso 
povo à exploração do capital estran
geiro. Que tomem cuidado, pois, os 
responsáveis pela nossa defesa nacio
nal, a fim de evitar que mais tarde 
possam, devam ou precisem os comu
nistas brasileiros repetir para o nosso . 
povo aquelas palavras de André Marti 
que queimam como ferro em brasa, ai
rígidas aos generais traidores do povo 
francês . 

"A grande acusação a fazer ao 
Estado Maior Geral da Defesa 
Nacional é a de ter aceitado pas
sivamente e aplicado no terre- ·. 
no militar, a política de capitu
la_ :o sistemática (ceder bases 
permanentf'o a inglêses e ame
ricanos em nossa terra, para não 
descontentar a Mr. Berle ou a 
Mr. Braden), a política de dar 
vantagem ao agressor que foi a 
de todos os governos que se su
cederam de 1939 a 1940. 

"Como explicar essa perda to
tal do sen,~imentc. de honra mi
litar que fôra il.nteriormente tão 
alto no corpo de oficiais? - Pelo 
fato . de que os chefes supremos 
do Exército Francês, Pétain, 
Weigand, Darlall e seus cúmpli
ces pensavam não mais como 
oficiais encarregados de defender 
a Nação, mas como políticos ao 
serviço do Comité de Forges e 
dos grandes Bancos"! 

Que se unam, pois, todos os patrio
tas, em defesa da paz e da democra
cia! Em defesa da soberania naciú
nal . 

Era isso o que tinha a a.izer. 
bem; muito bem. Palmas. O 
é cumprimentado) • 

(Muito 
orador 
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(Os Srs. João Amazonas, Car-
1os Marighella, Batista Neto, Alce
do Coutinho e Osvaldo Pacheco, 
inscritos para falar sôbre a ma
téria em debate, cedem ao orador 
o tempo a que tinham direito) . 

o SR. NEREU RAMOS (Pela or
·dem) - Sr. Presirtente, não venho 
nroferir a resposta que devemos ao 
Senhor Senador Carlos Prestes. Ela 
será dada, oportunamPnte, tão logo 
seja seu discurso divulgado, para que 
a. resposta seja completn, como a quer 
~ como a deseja o povo brasileiro. 
<Muito bem) . 

Vim à tribuna para üuas palavras. 
para uma definição de atitude, em 
nome do meu Partido. 

Antes do mais, quero declil.ro.r que 
:o Partido Social Democrátiilo é abso
lutamente solidário com os protestos 
emanados do seio da União Democrá
tica Nacional, quando se invocou aqui 
·o nome do Major-Brigadeiro Eduardo 
·Gomes para legitimar atitude injusti
ficável de mn seu irmlio. 

O Major-Brigadeiro Eduardo Gomes 
é um soldado e um patrio'.a (muito 
bem), dignu da nossa admiração e du 
no::so respeito. (Muito bem. Palmas) . 
:se S. Excia. não fê>ra isso, a vitória 
do General Eurico Gaspar Dutra n·1 l 
teria a expressão que lhe devemos dar. 
Foi um antagonista à altura do. ven
cedor. Um homem que tem dedicado 
sua existência ao serviço do Bral'-\1 
não podia e não devia ser aqui lem
brado para legitimar atitude absoln
tame:ate inj'~Istlficável. (Muito ber.?.) . 

O Sr. htrací :Magalhães - E inde, 
iensável. 

O Sr. Barreiú Pinto - Homem tle 
bem. 

O SR. NEREU RAMOS - Demo
rei-me a fazer a declaração, que ora 
faço, em nome do meu. Partido, porque 
·queria ver até onde ia a constância 
·do Sr. Senador Luiz Carlos Prestes 
na reafirmaçã·o do seu êrro. 

. o Sr. Carlos Prestes - Para Vossa 
E;-cce.lência . 

O SR. NEREU RAMOS - Para tôda 
a Nação. (Muito bem. Pal_mas). 

I 

Demor~i. porque, quando li, da pri
meira vez, sua entrevista, não acredi
tei, porque não podia acreditar, que, 
dentro do Brasil, houvesse um homem, 
saído do Exército Brasileiro, que ti
vesse a coragem de, como Senador da 
República, fazer tal declaração. Só 
me capacitei da sua veracidade, quan
do o Sr. Senador Hamilton Nogueira, 
levado pelo seu espírito cristão, quis 
abrir uma porta para uma explicação 
em que S. Excia. pudesse justificar-se. 
S. Excia., não obstante, reafirmou a 
declaração. 

Hoj·e, nesta Assembléia, tivemos oca
sião de verificar, a sua hesitação, 
quando foi interpelado pelo ilustre Re
présentante, Sr. Juraci Magalhães ... 

O Sr. Barreto Pinto - Uma das 
mais brilhantes figuras da Assembléia. 

O SR. NEREU RAMOS - ... Com 
uma pergunta clara e incisiva, que 
exigia também resposta clara e inci
siva. 

O Sr. Bàrreto Pinto - Tergiversou, 
como também é de seu feitio. 

O SR. NEREU RAMOS- S. Ex
celência hesitou porque sentia que a 
Nação o condenava, sentiu que de to
dos os lados do Brasil villha conde
nação à sua atitude. As classes Ar
madas, pelos seus grandes generais, a 
imprensa do país, os católicos e todos 
os Partidos se levantaram para conde
nar a atitude de um Senador, que 
não soube respeitar o nome e a ban
deira de sua Pátria ! (Muito bem. 
Palmas). 

O Sr. Carlos Prestes - A resposta 
foi dada para qualquer homem inte
ligente. Não sou ingênuo para res
ponder a perguntas insidiosas. 

O SR. NEREU RAMOS - Há de 
permitir o ilustre Senador pelo Distri
to Federal que em nome de meu Par
tido lamente a injustificável atitude. 
que S·e admitiu. · 

O Sr. Carlos Prestes - Injustificável 
é a de V. Excelência . 

O Sr. Tri/ino Correia - V. Exce
lência é interessado no atrazo do povo 
de nosso pais,,porque quanto mais mi
serável êle fôr, mais convirá aos in-
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ter·:sse d·e V. Excia. e das classes que 
V:. E;mia. representa aqui. 

O SR. NERED RAMOS - VV. Exs., 
do Partido Comunista, podem ficar 
certos de que os seus gritos não hão 
de abafar a minha voz, porque .estou 
acostumado aos gritos da demagogia 
e sei que êles nada significam pa!·a a. 
consciência cívica do povo brasiiP.it'O. 

O Sr. Barreto Pinto·- V. Ex fala 
em ncme de tôda a Nação. (Apla:u
sos.) 

O SR .. NEREU RAMOS - Devil 
estar lembrado o ilustre Senador Car
Io~ Prestes, de exemplo que dev.,ria 
seguir, e que merece recordado. 
Quero referir-me à guerra do Trans
vaal. Dentró do Parlamento inglês 
várias vozes se levantaram contra 
aquela guerra, mas, decidida a gu~r
ra pelo poder competente, ergueu-se 
um dos opositores e exclamou: "Sem
pre com o meu país, esteja ou não 
em erro". 

O Sr. Ruy Almeida - Defendemos 
o interêsse elo povo. 

O Sr. Carlos Prestes - Defendemos 
o interêsse do povo, e não o que VV. 
Exs. querem. Aliás, o exemplo que 
V. Ex. vem de citar já se deu no 
Brasil. 

O SR. NEREU RAMOS -Nós, bra
sileiros, havemos de seguir à nossa 
caminhada, sempre com o Brasil, com 
a sua bandeira, com os seus interêsses( 
(Palmas.) 

Observamos, hoje, Sr. Presidente, a 
hesitação do ilustre Senador comu
nista, no seu longo discurso, que SC'râ 
oportunamente respondido, e quero 
frisar, já agora, que essa hesitação se 
verificava sempre que era necessário 

·S. Ex. decidir-se claramente pelo 
Brasil. 

O Sr. Trijino Correia- V. Ex. está 
defendendo o imperialismo, 

O SR. NEREU RAMOS - Nunca 
defendi imperialismo algum; defendo 
a Democracia, essa democracia que ad
mite a vida d·e diversos Partidos. Não 
defendo totalitarismos, tenham êles o 
nome que tiverem. 

·O Sr. Carlos Prestes ~ Essa é a de
fesa dos banqueiros estrangeiros, da 
Light, da São Paulo Railway, das em-

prêsas imperialistas, que sugam o suo 
de nosso povo. Isso é criar ambient 
dt: guerra. 

O Sr. José Crispim - O Brasil . 
contra as guerras imperialistas, qu. 
não interessam ao povo. 

O SR. NEREU RAMOS - Tenht 
· a certeza, Sr. Presidente, de que nP.sÚ 
hora... · 

O Sr. Acúrcio Torres- V. Ex., nes 
te momento, está defendendo, acim~ 
do regim~, a Pátria! (Palmas.) 

O SR. NEREU RAMOS - ... a mi· 
nha voz não é apenas a do meu Par
tido ... 

O Sr. João Amazonas- E' a voz da 
reação. 

O SR. NiEREU RAMOS - ... mas 
dE: todos os brasileiros, que se levan
tam para condenar a atitude 'do Se
nhor Senador Carlos Prestes. (M:lito· 
bem; muito bem. Palmas.) 

O SR. PRADO KELL Y (Pela ordem) 
-- Sr. Presidente, são ·breves, também, 
as palavras que devo proferir neste 
momento. As primeiras se destinam,. 
como é óbvio, a agradecer ao ilustre 
líder do Partido Social Democrático as 
referências, e com justiça, feitas ao 
insigne Major Brigadeiro Eduardo Go
mes,· de cuja pregação democrática, 
uma das mais notá veis realizadas no 
Brasil. todos estamos perfeitamente 
recordados. 

O Sr. Acurcio Torres - V. Ex. dá 
licença para um aparte? Quero acres
centar que se trata de grande brasi
leiro, credor sempre das nossas melho
res homenagens. <Muito bem.) 

O SR.' PRADO KELLY -Já havia,. 
em aparte ao nobre Sena.dor Carlos 
Prestes, lamentado que S. Ex. se ser
visse do nome do Major Brigadeiro 
Eduardo Gomes para, ligando-o ao de 
seu irmão, lér da tribuna da Constitu
inte uma carta que recebera dêste· 
último. . 

As idéias de Eduardo Gomes são de
masiado conhecidas do país. Sôbre· 
todos os temás que podiam interessar 
à cultura nacional, .seu pensamento se 
revelou com uma nitidez que raramen
te se poderia alcançar ou se teria al
cançado nas propagandas anteriores. 

Não posso também dar minha ade
são aos têrmos em que o Senador Car-
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'los Prestes procurou interpretar o seu 
pensamento. Estou com o nobre repre
. sentante de Santa Catarina nos repa
ros que, em nome do Brasil, fêz à de
declaração, confirmada nesta Assem
bléia, pelo líder do Partido Comunista. 

Também tive ocasião no curso do de
bate de salientar que, numa democra

·cia, o supremo juiz da justiça ou da 
injustiça de uma guerrEJ., da conveni
ência ou da inconveniência de um con
flito armado, é - e não pode deixar 
de ser _,.. o Parlamento, porque êle re
presenta e simboliza o povo. (Muito 
bem. Palmas.) 

O Sr. Trifino Corrêa - Cada Depu
tado do nosso Partido representa nesta 
Casa 40 mil votos depositados nas ur
nas pelo eleitorado brasileiro livre e 
·eonsciente, porque tivemos nas grandes 
cidades do país elevada voliP:ção. 
Quando essa votação do povo atingir 
o interior do país, não servirá mais 
para VV. Excias. 

O SR. PRADO KELLY - Com as 
minhas palavras, n,ão recusei, nem po
dia recusar, a qualquer cidadão; o di
reito de previamente opinar sôbre as 
condições em que se deveria preservar 
a paz e aquelas em que se teria de 
aceitar a guerra. 
/Distingo perfeitamente o direito de 
opinião dos ates praticados em rebel
dia contra o poder constitucionai, legi
timamente investido e no exercício re
gular de suas atribuições soberanas. 

vo, como o entendia. Mas o Se-· 
nhor Carlos Prestes, depois de· haver 
o Parlamento Nacional declarado o es-. 
tado de guerra com qualquer potên
cia estrangeira, resolvesse, na quali
dade de Chefe do Partido Comunista, 
ou como súdito do Estado, insurgh·-se 
contra os poderes públicos no exercício 
de suas atribuições constitucionais, 
S. Ex. estaria praticando· um crime 
de traição ã. Pátria. (Muito bem. Pal
mas.) 

o Sr. Carlos Prestes - Mas isso é 
falta completa de lógica, porque -o 
Govêrno estaria cometendo um cri
me. A guerra a que me refiro '>2-
ria crim~nosa; e, se se· levantasse um 

. homem para dizê-lo ao Govêrno, :;u
jeit.:mdo-se, com essa atitude, a ger 
enforcado, condenado, fuzilado, seria 
um cidadão de grande bravura, um 
patriota, porque, na defesa dos inte
rêsses da pátria, teria sido capaz cte 
falar em voz alta aos criminosos. Isto 
é lógico. 

O SR~ PRADO KELLY - V. Exit. 
respondeu a si próprio no aparte; 
porqu:!, no mesmo instante em que 
eleva ã. categoria de heroi o homem 
que tivesse tal procedimento, reco
nhece que êle se exporia ao fuzila
mento, isto é, entraria para o rol dos 
criminosos de guerra. 

O Sr. Barreto Pinto - T1·aidcr de 
guerra. 

O Sr. Carlos Prestes - Em defesfl, 
da liberdade Frei Caneca foi fuzi
lado e Tiradentes enforcado. Todos 
êles seriam traidores. 

O SR. PRADO KELLY - V. 

O Sr. Carlos Prestes - V. Ex. é 
homem de cultura e de pensamento. 
:Pergunto: se êsse poder, legitimamen
te constituído, estiver cometendo um 
crime contra a Nação, crime que Vossa 
Excelência sinta, em sua consciência, 
.sendo o govêrno, portanto, criminoso, 
apesar de constituído e legal, Vossa 
Excelência acompanharia essa atitude 
do govêrno? 

I Exa. está fazendo uma confusão que 
não existe no Direito Penal hodierno: 
pretende assemelhar aos delitos po· 
líticos os delitos contra a Pátria. 

O SR. PRADO KELLY- Respon· 
derei sem esfôrço ao aparte do nobre 
.Senador Carlos Prestes. Se S. Ex. 
como parlamentar, como representan
te, nesta Casa, da Nação, - mais do. 
·que de um Partido, ·- tivesse ocasião 
de se mãnifestar contrário à proposta 
do Executivo para a declaração de 
guerra a um estado estrangeiro, Sua 
Ex. estaria no seu direito, cumprindo 
com o seu dever de mandatário ~o po-

o Sr. Ataliba NO[JUeira - Há mul
ta diferença entre uma e outra ca
tegoria de delitos. · 

O SR. CARLOS PRESTES - Se 
a . guerra fôsse criminosa e contra os 
interêsses da Pátria, mais dia menos 
dia, se provaria, na prática, que o 
povo realmente sofrera, e, então, 
aquêle homem, enforcado ou fuzi
lado por. ter sabido d:zer em voz alt-a 
que aquilo era um crime contra a 
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Pátria, seria, incontestávelmente, 
tido como heroi pelo povo. 

O Sr. Osvaldo Pacheco - Como 
hoje é TirMlentes. 

O SR. PRADO KELLY- Sr. Pre
sidente, o propósito áa União Demo
crática Nacional é o de manter a. 
vigilânc>a de sua fé nos postulados da 
Democracia. Todo e qualquer assun
to que seja trazido ao conhecimento 
desta Casa, havemos de examiná-lo, 
indagando precipuamente se está ou 
não em causa o princípio democrá
tico, cuj.:t defesa nos incumbe. 

O Sr. Juraci Magalhães - Muito 
bem. 

O SR. PRADO KELLY - Há pro
fundas diferenças nas duas concep
ções de Democracia que se defrontam 

. neste momento - aquela que acabo 
de expor e a defendida pele.. Part.tdo 
Comunista. Neste ponto, seremos ln
conciliáveis; porque Democracia, para 
nós, não é um fim em si mesmo: é 
um método (Muito bem) , um proces
so, que permita sempre a preserva· 
ção dà dignidade do homem. 

O. Sr. Lino Machado - li:sse, o vet·· 
dadeiro conceito da pemocracia. 

O SR. PRADO KELLY - A De
mocracia, no conceito marxista, te~n. 
sabidamente, um conteúdo finalístico, 
que faz esquecer as condições exis
tenciais, dentro das quais nos per
mitimos considerar a vida digna ae 
ser vivida .. (Muito bem) . 

Não sairemos da nossa linha de con
duta, diante das ameaças que o Se
na.dor Carlos Prestes denunciou da 
tribuna. 

O Sr. Carlos Prestes - Quats? 

O SR. PRADO KELLY - Quanto 
ao fechamento do Partido de Vossa 
Excia. 

Entendemos que os Partidos são in
dispensáveis à existência de um go
vêrno democrático republicano (m1tZto 
bem) ; acreditamos que, em caso de·, 
perturbação da ordem, está (I Govêr
no armado de leis, cuja severidade 
talvez deva ser atenuada por esta 
Casa. Dispõe de todos os 'recursos para · 
garantir a ordem pública e assegu
rar a estabilidade das inst! tuições. 
(Muito bem) • 

Sr. Presidente, era êste o pen.:;a
mento que eu devia exprimir. em nome· 
da União Democrática Na·cicnal, já. 
que o seu eminente lider está impedi
do de fazê-lo, por se achar presidindo 
a sessão. (Muito bem; muito bem. 
,Palmas. O orador é vivamente cum
primentado.) 

O SR. RUY ALMEIDA (Pela ordem) 
C*) - Sr. Presidente, na ausência do 
líder do Partido Trabalhista Brasi
leiro, venho d~zer aos ilustres colegas,. 
representantes da nação, que estamos. 
perfeitamente de acôrdo com a.s pala
vras aqui proferidas, não só pelo Se
nador Nereu Ramos, líder da maioria,. 
como pelo Deputado Prado Kelly, .da 
União Democrática Nacional. 

O Partido Trabalhista Brasileiro, 
que nesta Casa representou 1.400.000 
eleitores, pode perfeitamente falar em 
nome da nação para dizer que não 
era preciso, neste momento, o ilustre 
líder recorrer ao Transvaal. Bastava 
recorrer ao Brasil. 

Quando foi da gnerra contra o fas
cismo, todos s·e congregaram em tornOo 
do Sr. Getúlio Vargas, amigos e ini
migos, porque acima de tudo estavam 
os interêsses nacionais. 

O Sr_. Dioclécio Duarte - Inclusive· 
os integralistas. 

O Sr. Mauricio Grabois - Houve 
exceções: os integralistas e os quinta
colunistas. 

O Sr. Agostinho Oliveira - O ma
nifesto dos mineiros, naquela hora de 
guerra, foi contra o Sr. Getúlio Var
gas. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Peço ao nobre orador que resuma suas. 
considerações, porque faltam dois mi
nutos para terminar a sessão. 

O SR. RUY ALMEIDA- Vol! con
cluir. 

O · Sr. Júlio Prestes, adversârio· 
irreconciliável do Sr. Getúlio Vargas. 
imediatamente se colocou ao lado da· 
nação contra os seus inimigos. 

Sr. Presidente, o Partido Traba-· 
lhista está, neste particular, perfeita
mente de acôrdo, tanto com o Partido· 
Social Democrático como com 9. União 

("') Não foi revisto pelo orador. 
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Democrática Nacional. (Muito bem; 
muito bem. Palmas) 

O SR. PRESIDENTE- Vou levan
tar a sessão, designando, para a de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão umca do 
requerimento n.0 17, de 1946, reque
rendo sejam solicitadas ao Poder Exe
cutivo informações sôbre o saldo, no 
estrangeiro, em divisas e ouro, co:.n es
pecificação por países; sôbre a utili
zação dêsse saldo, a partir de 1945, em 
que proporção e para que fim: sôbre 
as necessidades atuais da indústria na
cional quanto ao reequipamento: so
bre o fornecimento de material de re
equipamento por países estrangeiros. 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solici
tando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grande anseio da nossa 
população rural de colaborar com o Po
der Executivo na obra de revivificação 
dos nossos sertões contando com a ga
rantia da mecanização da lavoura e 
de outros benefícios. 

Discussão única da indicação n.0 10, 
de 1946, propondo que a Mesa da As
sembléia sugira ao Poder Exe·cutivo o 
restabele·cimento da vigência do De
creto-lei n.0 3.939, e a revogação dos 
de ns. 4. 080, de 3 de Fevereiro de 1942, 
e 6.930 de 5 de Outubro de 1944. 

Discussão única da indicação nú
mero 11, de 1946, propondo seja su
gerida pela Mesa da Assembléia Cons
tituinte ao Poder Executivo o resta
belecimento da aposentadoria ordiná
ria, revogado o Decreto n.0 2.474, de 5 
de agôsto de 1940. 

Discussão única da indicação n.0 29, 
de 1946, propondo seja desaprovado 
pela Assembléia Constituinte o ato do 
Poder Executivo baixando um der:reto
lei contra o direito de greve, e sejam 
pedidas informações sôbre os motivos 
da presença dos ag.entes da Ordem ?o
lítica e Social nas assemblêias dos sin
dicatos. 

Discussão única do requerimemo nú
mero 48, de 1946, solicitando infor
mações ao Poder Executivo sôbre a 

aplicação do artigo 19, do Decreto-lei: 
que instituiu o Fundo Nacional de 
Proteção à Infância e bem assim sôbre· 
os dispositivos da Co;nstituição de 1934, 
referentes ao assunto. 

Discussão única do requerimento nú-· 
mero 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre declara
ções de lucros para efeito do paga-· 
mente do impôsto sôbre a renda, feitas. 
por sociedades anónimas nacionais e 
estrangeiras, que exploram vários ser-. 
viços no território nacional. 

Discussão única do requerimento nú-. 
mero 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por imermé-· 
dia do Ministério da Justiça e Negó
cios Interiores, sôbre pagamento de 
gratifi-cações a Juízes Eleitorais, nos. 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro último. 

Discussão do requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regosijo "pela chegada do pri-. 
meiro trem, conduzindo minérios, a 
Volta Redonda. 

Discussão úni·ca do requerimento nú-. 
mero 30, de 1946, solicitando ao Poder ,_ 
Executivo informações sôbre o canda-. 
mente das realizações empreendidas. 
em Alagoas pela Companhia Hidroelé
trica de São Francisco, autorizada a 
organizar-se pelo Decreto-lei n. 0 8.031. 
de 1945. 

Discussão única do requerimento nú-. 
mero 44, de 1946, soliçitando sejam. 
encaminhadas ao Poder Executivo ~u
gestões sôbre medidas a s·erem tomadas. 
para debelação da crise econômica. 

Discussão única do requerimento nú-. 
mero 51, de 1946, requerendo um·1 pro
vidência do Poder Executivo excluindo. 
do contrôle do Instituto do Alcool e. 
do Açúcar os açúcares de tipo oaixo, 
e concedendo liberdade de produção. 
aos pequenos engenhos. 

Discussão única do requerimento nú-. 
mero 11, de 1946, solicitando medida 
do Pod-er Executivo suspendendo a vi-· 
gência das alíneas "d" e "e", do ar
tigo 8.0 do Decreto-lei n.o 6. 739, de 16.
de julho de 1944, e de proteção aos in
quilinos nos casos de venda de imó-. 
veis. 
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Deixam de comparecer 44 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Paraíba: 

.Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins . 
. Jarbas Maranhão. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

Serpipe: 

.. Leite Neto. 

Bahia: 

Aloísio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
·Eunápio de Queiroz. 

Minas Gerais: 

.. Levindo Coelho. 
Melo Viana. 
Pedro nutra. 
Bias Fortes. 

·nuque de Mesquita. 
.Joaquim Libânio . 
.José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 

São Paulo: 

Lopes Ferraz. 
João Abdala. 
Honório Monteiro. 

Goiás: 

. João d'Abreu. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 
.. Aramis Ataide. 

Santa Catarina: 

.. Aderbal Silva. 

Rio Grande do Sul: 

Bittencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 

União Democrática Nacional 

Piauí: 

Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 

Paraíba: 

Ernani Sátira. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 
Heribaldo Vieifa. 

Bahia: 

Clemente Mariani. 

Minas Gerais: 

Lopes Cançado. 
Licurgo Leite . 

Paraná: · 

Erasto Gaertner. 

Santa Catarina: 

Ta vares d' Amaral. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

··. 

Hugo · Borghi. 
Pedroso Júnior . 

'' 

Partido Republicano 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha . 

Levanta-se a sessão às 19 horas 
e 3o minutos . 



34.n Sessão, em 27 de Maq;o de 1946 
Presidência dos Srs. Berto Condé, 2.o Vice-Presidente, e Otávio Manga

beira, 1.0 Vice-Presidente. 

As 14 horas, comparecem os Se
nhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Bran·co. 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Lameira Bittencourt. 

· Nélson Parijós. 
João Botelho. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
cr.epori Franco. 
Odilon. Soares. 
. José Nerva. 

Piauí: 

.Areia Leão. 

.Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Almeida Monte. 
·Osvaldo Studart. 

Rio Grande do Norte: 

·Georgina Avelino. 
Valfredo Gurgel. 
. Mota Neto. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Agamemnon Magalhães. 
·Gercino Pontes. 

Oscar Carneiro .. 
Costa Pôrto. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 
Farias Júnior. 

Espírito Santo: 

Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soares. 

Distrito Federal:· 

Jonas Correia . 
José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto . 
Bastos Ta vares. 
Acúrcio Tôrres. 

Minas Gerais: 

Cristiano Machado. 
Augusto Viegas. 
Olinto Fonseca. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Gofredo Teles . 
César Costa. 
Costa Neto. 
Ataliba Nogueira. 
Sampaio Vidal. 
Alves Palmá. 

. ; 

. . ' 



Goiás: 

Dario Cardoso. 
Diógenes Magalhães. 
Galeno Paranhos. 

Mato Grosso: 

Ponce de Arruda. 
Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
Laura Lopes. 
Gomi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Otacílio Costa. 
Orlando Brasil. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
Gaston Englert. 
Adroaldo Mesquita. 
Daniel Faraco. 
Antero Leivas. 
Manuel Duarte. 
Sousa. Costa. 
Glicério Alves. 
Mércio Teixeira. 
Pedro Vergara. 
Herófilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéa. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
José Cândido. 
Antônio Correa. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará; 

Plínio Pompeu. 
Egberto Rodrigues. 
Fernandes Teles. 
José de Borba.· 
Leão Sampaio. 
Alencar Ara ripe. 
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Rio Grande do Norte: 

Aluísio Alves. 

Paraíba: 

Vergniaud Vanderlei. 
Argemiro de Figueiredo. 
Plínio Lemos. 

Alagoas: 

Mário Gomes. 

Bahia: 

Aloísio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Navais. 
Dan tas Júnior. 
Nestor Duarte. 
João Mendes. 

Espírito Santo; 

Luiz Cláudio. 
Distrito Federal: 

Hermes Lima. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro; 

Soares Filho. 

Minas Gerais: 

Magalhães Pinto. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Paulo Nogueira. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 
Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Dolor de Andrade. 
Agricola de Barros. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 
Osório Tuiutí. 

Partido Trabalhista Brasileii'AJ 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 
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Distrito Fledaral: 

Rui Almeida. 
Sega das Viana. 
Baeta Neves. 
Barreto. Pinto. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Berto Condê. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Oliveira. 

Bahia: 

Carlos Marighéla. 

Distrito Federal: 

Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

C la udino Silva . 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Crisp1m. 
Jorge Amad~. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Sergipe: 

Amando Fontes. 

Minas Gerais: 

Daniel Carvalho. -· 
Felipe Balbi. 
Artur Bernardes. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 
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São Paulo: 

Campos Vergai. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na éasa 135 Senhores Representantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO i..OPES (2.0 Secre
tário) procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em discus
são, a ata. 

O SR. ARRUDA CAMARA CSôbre 
a ata) - Sr. Presidente, tendo esca
pado à taquigrafia o aparte em que eu 
levava a solidariedade do meu Par
tido ao protesto contra as declarações 
impatrióticas e lamentáveis do Sr. Se-
nador Carlos Prestes . . . · 

Sr. Souza Leão - Permita um apar
te. Desejo que V. Excia. também fale 
em nome do Partido Republicano de 
Pernambuco. 

O SR. ARRUDA CAMARA - ... 
yenho, nesta hora, à trLbuna, para. 
em nome do meu Partido e do Par
tido Republicano de Pernambuco, que 
ora me credencia, trazer êsse protes
to enérgico e veemente. 

Telegramas dt repulsa àquela inde
fensável atitude nos chegam de todos 
os quadrantes da Pátria, em harmo
nia com as vozes que se erguem nes
te Parlamento. 

Entre êsses telegramas, figuram o 
da direção das Congregações Marianas 
de São 'Paulo, ern nome da Diretoria 
e de 40.000 congregados marianas, e o 
do corpo docente do Seminário de Tau
batê, que representa uma elite de sa
cerdotes e de intelectuais. 

Sr. Presidente, o Partido Comunista 
do Brasil tém um passadc· de crimes, 
um presente de hipocrisia, um futuro. 
de traição à Pátria. 

O passado se reflete nas chacinas de· 
militares adormecidos, em 1935 - Is
rael de Mendonça, João Ribeiro Pinhei
ro, Souza Melo, Danilo Paladino; nos: 
bárbaros-assassinio:; de Maria Silveira. 
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·esquartejada na Ponte do Inferno, de 
Tobias Waschausky e Domingos An
tunes de Azevedo ba.rbaramente •'liqui
dados" nas matas perto das furnas da 
'Tijuca. 

A hipocrisia do presente se reflete 
na insinceridade. E' Janus com uma 
cara de liberdade e dem:.cracia, outra 
de ditadura; uma de respeito à reli
gião outra de ódio e guerra ao que 
chamam de "ópio do povo"; uma de 
paz outra de revolução; uma de patrio
tismo outra de internacionalismo ver
melho. 

O futtu·o de traição à Pátria se de
fine nas declarações do representante 
da Russia entre nós. As suas declara
ções não podem causar surprêsa a 
·quem se recorda da revolução de · 
1935 e do Sl'. Harry Berger. Não devem 
:surpreender a quem conhece aquela 
doutrina internacional de Marx, no seu 

·manifesto (pág. 40): "Os comunistas 
.são acusados de querer abolir a Pátria, 
a Nacionalidade. Os operários não têm 
patria. Não se lhes pode tirar aquilo 
·~ue não possuem". 

A idéia üüernacional da Revolução 
.Proletária, diz Horácio de Castro, foi 
exposta por tôdas as mentalidades des
tacadas dÓ comunismo. 

Bukarine afirmava: ''A federação te
rá de ser a Pátria do proletariado mun
dial e o seu fim imecii-:. to a implanta
ção do socialismo em todo o mundo 
e a República universal (Programa dos 
bolchevistas) . 

Stalin acrescentou: "Os que pre
tendem estabelecer distinção entre o 
Estado Soviético e o Partido Comu
nista panunionista são CO!'.tra-revolu
clonãrios e, portanto, inimigos dos tra
balhadores". E ainda: "0 Govêrno 
·obreiro e campesino é a garantia 
única de uma paz interna·cional sô
bre a base de uma União de Repú
'blicas S. S. do Mundo". "Leninismo 
teórico e prático". Direito Soviético, 
l:I. de Castro, p. 84) . 

Até a pedra de toque dos comunis
tas para distinguir a "guerra justa" 
da "guerra imperialista" é o ôlho de 
'Moscou que tudo vê, é a cobiça "ge-

. :nial" de Stalin. 
A França gemeu sob o tacão na

zista, sabotada, traida, por Thorez e 

seus "camaradas", emquanto durou o 
pacto da Alemanha com a Rússia. 
Tombaram a Holanda, a Bélgica, a 
Dinamarca, a Noruega, a Iuguslãvia, 
a Grécia, e até então "a guerra era 
imperialista", "a Rússia não tirava 
custanhas do fogo para os outros 
povos". A Alemanha podia liquidar 
o mundo, contanto que a prêsa f.ôsse 
dividida, como a Polônia. 

Só na hora em que u. Rússia é in
\<adida, a guerra se t'"'nsforma, como 
por encanto, em "guerra justa, de 
libertação", 

Fiquem pois com a Rússia os que 
a defc:::~!:'''' pelo mundo, as suas ca
beças de ponte! 

Nós os democratas, os cristãos, fi
caremos com o Brasil, para honrar a 
memória de Camarão e Henrique 
Dias, de Tiradentes, de Padre Roma 
e Bernardo Vieira de Melo, de Frei 
Caneca e João Ribeiro Pessoa, de 
Barroso e Caxias. 
·Lutaremos com o Brasil e nelo 

Brasil, contra tudo e contra to-dos, 
como e onde for preciso. Morrere
mos à sombra da bandeira auri-ver
de, em que não hã lugar para foice, 
nem martelo, nem cruz gamada, nem 
qualquer símbolo estrangeiro. 

São os seguintes os telegramas a 
que aludi no início de mi:.1ha oração: 

Deputado Padre Arruda Câmara -
Palácio Tiradentes, Rio, D.F. v. 685 
Vitória, ES 1.143, 25, 26, 21.15. "Rogo 
Vossência pelo sangue derramado Gua
rarapes responder traidor Prestes 
injúrias querida patria pt Conterrâ
neo admirador Doreheu Guedes". 

De São Paulo. (25-3-46) - Direto
ria FecLeração Congre-gacão M::.riana 
São Paulo interpretando· sentimentos 
quarenta mil congregados paulistas 
lavra veemente protesto pelas frases 
proferidas Luiz Carlos Prestes como 
ultrage à Igreja insulto à Nação Bra
sileira. Agostinho Mendicute, . José 
Villac, José Amadei, Fernando Esco
l'el, Paulo Brito, La·cerda Soares, Pon·
zio Ippóli to. 

De S. Paulo (24-3-46) - Repudia
mos têrmos agressivos Nação Brasi
leira. José Vinicius, Gabriel Fr:mkel. 
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De São Paulo (24-3-3-46) - Nos 
abaixo assinados e eni. nome de 200 
colegas marianas protestamos contra 
a atitude impatriótica do Senador 
Carlos Prestes. Armando Càropreso, 
Ismael Amaral, André Sanches. 

De S. Paulo (24-3-46) - Lavramos 
veemente protesto contra palavra 
Luiz Prestes. Ricardo de Fidio, Ni
valdo Minervino . 

De S. Paulo (24-3-46) - Declara
ções antipatrióticas Senador Prestes 
bem dizer do .:juanto fará pelo Bra
sil. Gastão Ribeiro de. Souza. 

De S. Paulo (24-3 •16) - Repulso 
veementemente gesto antipatriótico 
Senador Prestes. Milton A-brantes. 

De S. Paulo (25-3-46) - Congre
gação Santo Agostinho S. Paulo in
dignada atitude Chefe Comunista 
Constituinte hipoteca apoio sua ati
tude desassombrada. Diretoria. 

De Taubaté - S. Paulo (25-3-46) -
Corpo Docente Seminário Taubaté 
pede vossência manifestar seu vee
mente protesto contra declarações 
verdadeiramente atentatórias contra 
soberania Pátria emissário russo Luiz 
C:arlos Prestes. 

Acintosamente afrontando no-
bres sentimentos nacionais. Pe. Tar
ciso Moura, Pe. José Cantinho, Pe. • 
João Antunes, Pe. Ismac:: Monteiro, 
PE'. Henrique Peters, Pe. •osé Luiz, 
Pe. Sebastião Faria, Pe. Leonardo 
Campos, Pe. Geraldo Oliveira. 

Aproveito a oportunidade para re
lembrar aos meus nobres pares a dou
trina do Santo Padre Pio XI, em re
lação ao comunismo. <Enciclica D'i
vini Redernptoris) . 

Depois de condenar o comunismo, 
como doutrina de:,truidora da família, 
a ela o Santo Padre assim se ex
pressa: 

"e por de sobreaviso contra as 
astúcias e os enganos com que 0s 
comunistas procuram, e alcança
ram já atrair homens de boa fé. 

Sõbre êste ponto, temos já in
sistido em Nossa Alocução de 12 
de maio do ano passado, porém .. 
cremos oportuno, Veneráveis Ir
mãos, mais uma vez concitar de 
modo particular sôbre êle vossa 

atenção. O comunismo, no prin
cipio, se mostrou qual era em tê
da sua perversidade, mas logo se 
convenceu de que dessa forma 
afastava de s! os povos, e por 
isto mudou sua tãtlca e procura 
atrair as multidões com vários ~n
ganos, escondendo seus próprios 
planos a trás de idéias que em si 
são boas e suge::;tivas. Assim no
tando o comum desejo de paz, 
os chefes do comunismo fin
gem ser os mais zelosos fauto
res e propagandistas do movimen
to. pela paz mund:ial; ao mesmo· 
tempo, porém, proclamam a luta 
de classes, que faz correr rios de·. 
sangue, e, sentindo que não con
tam com a interna garantia da 
paz, recorrem aos ilimitados ar
mamentos. Assim, sob diversos no
mes que nem sequer aludem &.o 
comunismo, fundam associações e 
jornais, que depois servem U':li-· 
camente para fazer penetrar sua1: 
idéias em ambientes que de outra 
maneira não L'iles seriam facil
mente accessíveis; até procuram 
me-diante a perfLdia infiltrar-se 
em associações católicas e rell
giosas. Assim, em outras partes, 
sem. renúnciar um instante si
quer a seus perversos princípios, 
co':lvidam os católicos a colaborar 
com êles no campo que denomi
nam humanitário e caritativo, 
propondo ás vêzes coisas de todQc 
conformes ao espírito cristão e 
á doutrina da Igrej:::.. Em outras, 
ainda, levam a hipocrisi::>, até 
ao ponto de fazer crer que o co
munismo em países de maior fé 
e maior cultura assumirá um 

.. aspecto mais calmo, não impedi
rá o culto religioso e respeita.ca 
a liberdade de consciência. Até 
há alguns qui:', referindo-se ás 
mudanças introduzidas recente-· 
me'l te na legislação soviética, de
duzem disso que o comunismo 
está em caminho de abandonar 
seu programa de luta contra 
Deus. 

"Cuidài, Veneráveis Irmãos, que 
os fiéis' não se deixem 'enganar. 
O comunismo é intrinsecamente 
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pe1:verso e não se pode admitir 
em nenhum campo a colaboração 
com êle por quem deseja salvar 
a civilização cristã. E se alguns 
induzidos aos êrros cooperarem 
para a vitória do comunismo em 
seu pais, cairão e'ltre os primei
ros como vitimas de seu êrro; e 
quanto mais se distingam, por 
sua antiguidade e pela grandeza 
de sua civilização cristã, as regi
ões onde o comunismo consiga pe
netrar, tanto mais devastador se 
lhes manisfestará o ódio dos "sem 
Deus". 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem; nmito bem). 

O SR. DOMINGOS VELASCO 
(sôbre a ata) Sr. · Presidente, 
diante da repercussão, nesta Casa, 
das palavras proferidas pelo Senador 
Luís Carlos Prestes, fora dela, quero 
reiterar, por haver sido citado por 
S. Ex.'~, a orientação que sempre se
gui, em face do Partido Comunista: 

1) Como cristão e católico, reafir
mo . a minha independência em face 
do comunismo ateu e. do capitalismo 
burguês. "0 cristianismo mantem-se 
tão afastado das paixões egoístas que 
estão na base do capitalismo burguês 
quanto dos erros doutrinários que es
tão na base do comunismo" (Daniel
Rops) . Quando combato· o comunis
mo ateu, em livro, na imprensa e nos 
comícios, não o faço, como o capita
lismo, "em nome de interêsses eco
nómicos, mas numa ordem infinita
mente mais alta, a da concepção pró
pria da vida, do homem, do destino" 
CDaniel-Rops) . 

2) Recuso, como sempre me recusei, 
a assumir uma atitude de ódio ou de 
suspeita sistemática, em face do co
munista. "Odiar o mal é cristão; mas 
odiar a pessoa do pecador não será 
jamais cristão" (Maritainl . Recuso, 
como sempre me recusei, a servir ao 
espí1·ito de opressão que ora pretende 
reviver. E, por isso, sustento que a 
existência legal do Partido Comunista 
e o direito de, livre e pacificamente, 
defender as suas idéias, são condições 
necessárias ao regime democrático. 
cumpre a seus adversários combater 
os erros do comunismo ateu. Para êsse 

fim, é preciso contrapor ao marxismo 
outro corpo de doutrina completo e 
capaz. "Infelizmente - diz Berdiaeff 
- os que travaram ativa luta contra. 
a revolução e o comunismo não se 
inspiraram em nenhuma grande idéia. 
que tivessem podido opor à do comu
nismo". Mas a civilização não está 
desarmada. Ela tem o cristianismo, 
poderoso e capaz de destruir ó mate
rialismo dialético e os corolários que 
dêle tira o comunismo ateu. Mas é 
preciso conhecer o comunismo para 
combatê-lo com eficiência; faz-se mis
ter conhecer o cristianismo para que 
se possa opô-lo ao comunismo. "O 
cristianismo não deve, nem pode ser 
defendido senão com as armas da 
lealdade" <Ducattillon) . 

3) Tomo agora, como sempre to
mei, a defeza das massas espoliadas e 
oprimidas contra os injustos privilé
gios da riqueza. Como cristão e ca
tólico, eu não posso cruzar os braços, 
quando observo "de um lado uma 
multidão de indigentes verdadeira
mente oprimidos pela m1sena, por 
motivos independentes dêles, e, por 
outro, vejo tantos que se divertem 
despreocupadamente e gastam somas 
enormes· em cousas inúteis ... " (Pio 
XD . Por isso mesmo, tenho defen
dido muitas reivindicações económi
cas, também pleiteadas pelos comu
nistas, porque antes de serem comu
nistas, elas já eram reivindicações 
cristãs. E creio que o combate ao co
munismo ateu só terá êxito, quando 
os interêsses do povo forem realmente 
defendidos contra a ::J.mbição desme
dida de seus exploradores. A ordem 
social, a tranqüilidade pública e a paz 
entre as nações não podem ficar à 
mercê da ânsia de lucros incessantes 
de um pequeno grupo, e dêsse "não 
menos funesto e destestável interna
cionalismo bancário ou imperialismo 
internacional do dinheiro, pelo qual a 
pátria é aquela onde se goza o bem 
estar" (Pio XI) . 

4) Discordo da atitude do Senador 
Luís Carlos Prestes, porque exlui 
S. Ex.11 a Rússia dentre as potências 
que têm interêsses de domínio político 
ou económico sôbre outros povos. Es
tarei ao lado do Povo Brasileiro, em 
qualquer emergência difícil que êle se 
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.encontre, seja qual fôr a origem da 
sua dificuldade. Mas discordo tam
bém dos que, para o combaterem, se 
põem a serviço de outras potências 
imperialistas, com prejuízo dos inte
rêsses de nossa Pátria. Qualquer re
gime político ou económico não deve 
ser impôsto ao povo brasileiro, por 
influência dos interêsses estranhos; 
mas somente ao povo, através os pro
cessos democráticos, cabe o direito de 
adotá-lo. Essa a .minha atitude de 
brasileiro, cristão e católico. (Muito 
bem; muito bem.) 

O SR. JALES MACHADO (Sôbre a 
a.ta, lê o seguinte discurso) - Sr. Pre
sidente, tenho sido sempre um pro
fundo 8idmirador do Sr. Senador Luis 
Carlos Prestes, pelo seu idealismo, pela 
sua firmeza de convicção nos princí
.Pios que adotou, por cuja fidelidade e 
para vergonha nossa, tanto sofreu. A 
resposta ao discurso ontem aqui pro
ferido por S. Ex.o. será dada natural
mente por quem de direito. Mas 
quero que na ata dos nossos trabalhos, 
desde logo conste os reparos qÜe passo 
a fazer. 

Se. o Brasil pelo seu govêrno legàl 
e democràticamente constituído de
clarar uma guerra, quem haverá de 
ser o juiz para classificá-la de impe
rialista ou não imperialista? Há de 
ser o partido comunista pela sua di
reção, ou há de ser a nação pelos 
seus órgãos representativos? 

Se o partido comunista se arroga o 
direito de discriminar a sua natureza 
é certo que, tóda guerra que não fa
vorecer os seus interêsses diretos será 
imperialista e a nação o terá pela 
frente. 

O Sr. Senador Carlos Prestes julga. 
ser quase um crime a saída das rendas 
do capital estrangeiro invertido em 
nosso país e de que, inegavelmente, 
tanto se tém beneficiado económica, 
e socialmente. Se êle acha que 
êsses rendimentos são tão úteis ao 
.país, não poderá negar que o capital 
de que êles provieram tem sido, são e 
serão do nosso mais profundo inte
rê:se. Se assim é, c não po:Iel'á. dei
xar de ser, o que precisamos fazer é 
garantir essa liberdade de saída das 
rendas para que a pclitlc~ contrária 

não afugente os capitais tão ncr:essá
rios ao nosso progresso. 

E ainda há mais: êsses capitais ar
rastam consigo valioso contingente 
humano representaodo pelos técnicos 
e operários especializados que têm sido 
verdadeiras escolas profissionais para. 
os operários brasileiros. Dessas esco
las provieram os primeiros tecelões, 
mecânicos, montadores e demais arti
:fices das primeiras indústrias brasi
leiras, fruto do capital estrangeiro. 

O grande parque industrial de São 
Paulo seria o que é hoje sem o con,;, 
curso do braço italiano que o capital 
arrastou para o Brasil? 

O aproveitamento do nosso poten
cial hidráulico que tem sido o ponto 
de apoio de nossas indústrias e do 
nosso progresso económico e social 
teria sido possível tão cedo sem o 
concurso do capital estrangeiro? 

O nosso desenvolvimento ferroviá
rio não teve sua base no capital es
trangeiro? 

Enquanto somos explorados por 
quantos . exploram os meios de trans
portes, não é a .Ligth que ainda ga
rante transporte ao alcance das classes 
pcbres? 

Enquanto todos os serviços e uti
lidades subiram, de 5 anos a esta 
parte, de 200 a 500 % o preço da ener
gia elétrica não continua sensivelmen
te o mesmo? 

A própria Volta Redonda, que o 
Sr. Senador Carlos Prestes julga es
sencial ao pais, teria sido possível sem 
o concurso do capital e técnicos ame
ricanos? 

Por que então essa ogerisa à saída 
dos rendimentos dêsses capitais do 
nosso país? 

A meu ver é profunodamente con
trário aos interêsses nacionais, tam
bém, a idiossincrasia, tantas vêzes 
proclamada, por S. Ex.o. pelos Estados 
Unidos. 

Deles nos tem vindo tudo, desde o 
estímulo à nossa independência até o 
modêlo da nossa democracia. Temos 
vivido sempre na sua dependência fi
nanceira e económica, podemos dizer 
na sua proteção, e nunca arranharam 
a nossa soberania. Pelo contrário 11. 

têm prestigiado. 
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Se tambem lhes temos sido úteis 
isto d·ecorreria até de um dever de 
gratidão. o nosso café, por muitos 
anos,· foi quase que exclusivamente o 
nosso· artigo de exportação e portanto 
o único sustentáculo da nossa eco
nomia e das nossas finanças, sempre 
teve ali entrada livre, enquanto os 
1países da· Europa cobravam impostos 
de importação de 300 a 1. 500 cruzei
l'OS por 60 quilos. 
. Ainda hoje absorvem quase tôds a 
nossa produção cafeeira, quase éO% 
de nosso comércio exterior. 

Não podia Sr. Presidente, para bem 
exprimir o que sinto, deixar de pedir 
que conste da ata dos nossos traba- . 
lhos a minha absoluta desaprovação 
a êsse aspecto do discurso ontem pro
f·erido aqui pelo nobre líder da ban
cada comunista, principalmente quan
do ataca os Estados Unidos a pretexto 
de combater indefinido capitalismo 
imperialista. 

Dos Es·tados Unidos temos recebido 
sempre o mais absoluto respeito pelo 
nossa soberania. Ainda hoje levanta 
a sua voz em defesa de outras sobe
ranias .ameaçadas pela União Sovié
tica. Para honra da. nossa pátria de~ 
vemos continuar honrando a amizade 
dos Estados Unidos e com êles cola
borando sincera e intensamente na 
política da boa visinhança tão t>splên
didamente pregada e conduzida pelo 
saudoso cida·dão da humanidade -
Franklin Delano Roosevelt. (]vi·,tito 
'bem,· muito bem.) 

· O SR. BARRETO PINTO (*) 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, egré
gia Assembléia: sou dos primeiros 
oradores inscritos nci expediente de 
hoje a propósito do requerimento nú
mero 17. Estou, entretanto, agora 
com a palavra para falar sôbre a 13.ta, 
ratificando um aparte que dei ao dis
curso proferido pelo honrado repre
senta.nte fluminense, Sr. Prado Kel
ly, quando afirmava que o Senador 
comunista do Distrito Federal, se to
masse aquela atitude, estaria incur
so nu lei ·contra a soberania nacio
nal, como criminoso de guerra. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

Meu aparte foi éste: (Reproduz: 
aparte, censurado anteriormente pela 
Mesa) . 

Como não tenha constado do Diá
rio da Assembléia,· estou aqui para 
reproduzi-lo .. 

Não vejo, no recinto, o Senador 
Carlos Prestes que, na feliz e::x:pres
são do líder da maioria desta Casa, 
não sabe respeitar o próprio nome e 
a· bandeira de sua pátria. Lastimo 
S. Exa. não se achar presente, por
que sou daqueles que gostam de 
combater, como diz D. Jaime, tendo 
colo aberto e peito nú. 
.. Verifico, também, que o deputado 
Sr. Trifinc Correia não se encontra 
no recinto. 

O Sr. Trijino Correia - Estou aqui. 
Se quiser, vamos discutir. 

O SR. BARRETO PINTO A 
linguagem de V. Exa. bem reflete 
suas atitudes, nesta Casa. 

O Sr. Trijino Correia - (Profere 
aparte e mantém atitude, cuifa. publi
cação é censurado pela Mesa). 

(Veementes protestos no re-:-
cinto. Soam os tímpanos) . 

O Sr. Segadas Viana - Sr. Presi
dente, peço a palavra pela ordem. A 
sessão não pode prosseguir! A Assem
bléia acaba de ser desrespeitada. 

(Novos protestos no recinto, di
rigidos ao St. Trijino Correia. O 
Sr. Presidente reclama, insisten~. 
temente, atenção) • 

O SR. BARRETO PINTO - Sr. 
Presidente, o que está em jôgo não é 
mais a minha pessoa, é a Assembléia 
Constituinte, e peço a V. Exa., para 
decôro da casa, que convide o Depu• 
tado a retirar-se do recinto, porque 
não merece pertencer ao nosso nú
mero. (Vários· Srs~ Representantes 
pedem a suspensão da sessão) • 

O SR. PRESIDENTE - Em vis
t[t do procedimento inconveniente e 
desrespeitoso assumido pelo Sr. Trl
fino Correia, convido S. Exa. a re
tirar-se do recinto. (~almas. Diver- · 
30S Representantes se ·manftJestam, 
estabelecendo-se tumulto. O Sr. Pre
sidente reclama, novamente, aten
ção) . 

' 
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O SR. FLORES DA CUNHA -
(Pela ordem) - S1·. Presidente, es
tou certo de que o nosso colega, Sr. 
Trifino Corrêa, prestará um tribu
to de respeito à Casa, dando-lhe uma 
explicação de sua atitude. 

O Sr . . Barreto Pinto .- Retratan
do-se! 

O Sr. Cirilo Júnior - Peço ao ora
dor que me ceda a tribuna por al
guns intantes. 

O SR. BARRETO PINTO (conti
nuando na tribuna) - Sr. Presidente, 
pela alta consideração que devo ~o 
meu particular amigo, de longos anos, 
essa figura extraordinária, que é o 
Sr. Cirilo Júnior, digno representan
te de S~o Paulo, líder de sua banca
da nesta Casa, cedo ao -apêlo de S. 
Excia. para usar a tribuna, visto tra·· 
tar-se de questão de ordem urgente. 
Mas ratifico o que já tenho dito: con
firmo, nesta Casa, na 'tribuna ou lá 
fora, onde estiver, que sempre cum
prirei o meu dever de brasileiro. com
batendo tenazmente o comunismo, 
cuja fotografia é a da pessoa que aca
ba de sofrer o maior vexame que um 
homem poderia experimentar, sendo 
convidado a retirar-se deste recinto. 

Cedo a palavra ao nobre Deputado 
Sr. Cirilo Júnior. · 

O SR. CIRILO JúNIOR (Pela or
dem) - Sr. Presidente, V. Excia., 
sob a impressão, perfeitamente justi
ficada, do movimento de revolta dês
te ilustre Parlamento, ante o gesto 
impulsivo de um dos seus membros, 
convidou-o a retirar-se do recinto. 
Entretanto, Sr. Presidente, nossas 
normas regimentais desconhecem tal 
forma de condenar movimentos aten
tatórios do decôro da Casa, como foi 
êsse, que tôdos deploramos profun
damente. 

Minha presença na tribuna, Sr. Pre-
sidente, tem a significação de um 

· protesto contra ocorrências que se vêm 
verificando aqui, de uns três dias a 
esta parte, e que calam profundamente 
na consciência daqueles que, vexilares .. 
da democracia representativa, acham 
estar a sorte do regime vinculada l:lO 

prestígio a.lto do Parlamento Nacional 
(muito bem), test da nossa capacida-

de, para honrar os sacrifícios que nos' 
repuseram a caminho da ordem cons
titucional do Brasil. 

O gesto impensado e impulsivo de 
um representante do .Povo com assen
to nesta Casa, a quem devemos respei
tar, embora S. Excia. não respeite as 
tradições e o decôro do Parlamento 
(muito bem.), levaria, Sr. Presiden
te, como leva, a Casa a pedir a V. 
Excia. que suspenda os nossos traba-. 
lhos (muito bem,· apoiado) ... 

O Sr. Lino Machado - Isso está 
previsto em nosso Regimento. 

O SR. CIRILO JúNIOR - ... até 
que, restituída a calma ao ilustre co
lega, possa S. Excia. dizer ao Parla
mento brasileiro, como aos seus com
panheiros de representação popular, 
que nem êsse, nem êstes mereceram. 
a injúria que deprime e avilta as tra
dições de honra da Assembléia Na
cional Constituinte. <Muito bem; muz
to bem. Palmas) 

O SiR. CORLOS MARIGHELA -
Sr. Presidente, peço a palavra pela. 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Primeiro, 
tenho de decidir a questão de ordem ... 

O SR. BARRETO PINTO - Peço. 
a V. Ex.a que, antes de resolver essa 
questão, me conceda a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Devo de
cidir desde logo a questão de ordem 
levantada pelo nobre representante de 
São Paulo, e é o que vou fazer. 

Srs. Representantes, ninguem deve 
ter pejo de confessar um êrro. Acedi, 
em momento de exaltação da Assem
bléia, ao pedido para que se retiras-
se dêste recinto o Representante que 
aqui se manifestou de forma tão des-· 
cortês. 

Reconsidero a decisão da Mesa, acei· 
tando a sugestão do ilustre Represen
tante de São Paulo, Sr. Cirilo Júnior 
para que se suspenda, como suspende-
rei a sessão, até que o Sr. Trifino· 
Correia se. convença de ser necessá
rio, pelo bem da Assembléia, pela ga
rantia das suas próp1·ias doutrinas e· 
dos seus próprios ideais, renunciar à .. 
atitude que teve. 
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Está suspensa a sessão. 

(Suspendeu-se a sessão às 14,35, 
reabrindo-se às 14,40.) 

O SR. PRESIDEN'l'E - Está rea
berta a· sessão, diante da e:lC!Jlicação 

·que a Mesa acaba de receber do li
der da bancad~, Comunista, Sr. Luiz 
Carlos Prestes, qua vai ser ratificada 
. pelo Sr. Deputa·do Carlos• Marighela. 

O SR. C/<_RLOS MARIGHELA -
(*) Sr. Presidente, Srs. Constituintes. 
.Ocupo a tribuna em nome da Bancado 
do meu Partido, para tratar do in-

. cidente que ocorreu nêste recinto, por 
todos nós presenciado, e que lamenta

. mos profundamente. 
Declaramos, em desagravo à As-

sembléia, cuja magestade não pode 
.. ser desrespeitada, que não nos solida
risamos com as expressões usadas pe
lo nobre colega e nosso companheiro 
de Bancada, Deputado Trifino Corrêa. 
E o fazemos sinceramente, como re
presentantes do povo, como homens 
que compreendem suas graves respon
sabilidades no momento e que estão 
dispostos a lutar intransigentemente 
'Pela ordem, pela tranqüilidade e pelas 
boas normas dos trabalhos desta Casa. 

O nobre co1ega Trifino Correia, em 
companhia do Senador Luís Carlos 

·Prestes, esteve, há pouco, com o ilus
tre Presidente, Sr. Berto Condé, ex
plicando que sua atitude havia sido 

·-resultado de um impulso do momento, 
diante das expressões proferidas pelo 

·urador que então se encontrava na 
·tribuna; mas que não insistia m:las, 
·a L contrário, as retirava, juntamente 
com os gestos por todos presenciados, 
acrescentando que aquêle seu gesto 
não significava um desrespeito n esta 

"nobre Assemtléia, porque se tratava 
de um gesto exprimindo fôrça, prqti

. cado diante da exaltação que a si
tuação havia criado. 

Nossa declaração, portanto, é de que 
consideramos tal gesto, fruto da exar
cerbação do momento, gesto que aliás 
não deveria ter sfdo feito, não deven
do ter empregado, também, as expres
sões que proferiu. 

Assim, nós nos solidarizamos com 
·as providências tomadas pela Mesa e 

continuaremos dispostos a tudo fa
ze. para que as boas normas dos nos
sos trabalhos não sejam de forma al
guma alteradas. Mas, também cha
mamos a atenção para que, como re
presentantes do povo, procuremos nos 
~onduzir de forma mais serena, mais 
parlamentar, pedindo, inclusive ao Se
nhor Presidente providências no sen
tido de que as normas regimentfl.i!' e 
parlamentares sejam seguidas :i: ris
ca, evitando que oradores compare
çam a tribuna para lançar su
cessivamente impropérios e insultos à 
nossa bancada, principalmente ao Se
nador Luís Carlos Prestes; que im:te
mos a atitude do nobre Senador Luís 
Carlos Prestes que, ontem, nesta tri
buna, se manteve sereno, calmo, dan
do exemplo do que deve fazer um re
presentante da Nação, que aqui se 
encontra para discutir e resolver os 
magnos problemas do nosso povo. Que 
nos conduzamos como o Deputado 
Otávio Mangabeira e tantos outros, 
que têm sabido, nesta tribuna, valer
se dos recursos parlamentares, pro
curando elevar, cada vez mais, o ní
vel da Assembléia que, como já disse, 
tem gravíssimas responsabilidades e 
para a qual o povo tem os olhos vol
tados. 

O incidente verificado hoj.e, resol
vido aliás de forma elogiosa, deve ser
vir de exemp}o e lição para todos nós, 
a fim de que possamos conduzir-nos 
como representantes de uma Nação 
que marcha para a democracia e, den
tro da democracia, deve procur~u re
solver os seus problemas. 

Façamos, assim, com que esta As
sembléia se eleve cada vez mais e 
possa, realmente, cumprir suas finali
dades, dando ao nosso povo, no mais 
breve espaço · de tempo possível, a 
Constituição que êle reclama 
·Era o que tinha a dizer. (Muito 

pem>. 
O SR. BARRETO PINTO- Senhor 

Presidente, peço a palav1·a. 

O SR'. PRESIDENTE - V. Excia. 
pretende falar pela ordem? 

. O SR. BARRETO PINTO - Dese
jaria concluir minhas considera<:ões, 
interrompidas pelo inc!d,ente .ocorrido. 
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O SR. PRESIDENTE- Concedo a 
.'Palavra ao nobre Representante, para 
·que termine suas considerações. 

O SR. BARRETO PINTO ("') -
. Egrégia Assembléia, meu gênio impul
·sivo, meu temperamento irrequieto 
não sei porque, está - como nunc::t 
estêve - tranqüilo, sereno. Assisti
mos ao mais doloroso espetáculo que 
poderíamos presenciar dentro da As
sembléia Nacional Constituinte. 

O Sr. Afonso Carvalho - V. Excin. 
não deve insistir nesse assunto, que 
já foi encerrado e seria doloroso re
cordar. 

O Sr. Lino Machado - O assunto já 
foi encerrado. 

O SR. BARRETO PINTO- Quero, 
.apenas, agradecer à Assembléia a so
lidariedade, o apôio que me propor
cionou nesse triste incidente que vem 
de ser encerrado. .. 

Desejo fique consignado também o 
fato - e pelo ccnfôrto que nos traz -
de ter vindo um nobre representante 
da bancada comunista à tribuna, para 
desautorar o seu colega que, naquele 
momento, tivera uma atitude incom
patível com o exercido do mandato. 

Nestas condições concluindo as con
siderações que vinha fazendo, cunsi.:. 
derado o incidente terminado, conti
nuarei seguindo, como o V·enho fazen
do, nesta Casa, minha norma de con
duta pautada no mais acendrado e 
elevado espírito de patriotismo p9.ra 
que o Brasil, cada vez mais fone, 
Eeja, como tem sido e há de ser sem
pre, a pátria de todos os brasileh·os. 
<Muito bem.) 

Era o que tinha a dizer, Sr . .Presl
dente. (Muito bem.) 

O SR. FLORES DA CUNHA -
<Pela ordem) - O que a Assembléia 
acabou de fazer foi declarar-se soli
dária consigo mesmo. (Muito bem. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE- Não haven
do mais quem queira fazer uso da pa
lavra sôbre a ata dou-a por aprovada 

O SR. HORACIO LAFER (pela or
dem) (*) - Sr. Presidente, é do co
nhecimento geral que o Govêrno, na 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

benemérita orientação de amparar a 
produção dos gêneros aUmenticios, 
aprovou e regulamentou o plano de 
emergência de financiamento de ce
:r:eais . 

Gomo, porém, devido às na.tura.is 
dificuldades que exigem um período 
prévio dé organização, uma campa
nha de des·crédito sP a1astra nas zo
nas rurais, a fim de que o lavrador 
ceda, por prêços ínfimos, o produto 
do seu trabalho a intermedíãa.ios há
beis que irão se benefi·ciar dos prê
ços do refer~do plano, achei de meu 
dever comunicar o fato ao Sr. Mi
nistro da Fazenda, o preclaro e com
petente homem público que hoj·e en
frenta, com esfôrço sôbre-humanc, os 
complexos problemas econõmico-fi
n:anceiros da nossa terra. (Apoiados) . 

S. Exci-a. autorizou-me, com ciên
cia do ilustre 1ídeT da maioria. a de
clarar do alto desta tribuna, pa1·a que 
as minhas palavras chegassem até os 
rin·cões mais distantes onde moure
jam os lavradores, o seguinte - o 
plano de emergência está em vigôr, 

:o finandamento está contTatado com 
o Banco do Bra·sil, e, em curto es
paço, será iniciado com a cola·bora
ção dos govêrnos estaduais. 

Não proced·e a a1ega.ção da falta 
de re'Ctrrsos. l'J:stes poderão no exis
tir para nov·as obras ou para outros 
programas; mas a fim de ampa<ra·r a 
produção de alimentos pa:ra o povo 
brasileiro, o Govêmo do emin•ente 
General Dutra, cus•te o que cus·tar, 
os obterá. Não tem fundamento. 
também, a aiegação da ausência de 
comprad·cres para o exced·en.te da sa
fra. Depois do povo brasileiro con
venientemente abastecido o exceden
.te será adquirido pela Combined Food 
Boarcl, corri a qual o emissário do Go
vêrno, Sr. Garíbaldl Dan tas, já fêz 
os devidos a;côrdos. · 

Quanto aos trans·portes, Sr. Presi
dente, conno no patriotismo de todos 
os ferroviários, que envid:arão o má
ximo de esfôrços paJ."a que a safra 
possa ser escoada. E com dinamis
mo, com espírito de colaboração, com 
organização, êsse obj·etivo será alcan
çado. Todos, desde o diretor da es
trada até o maquinista, hão de se 
lembrar do cálculo que o brilhante 
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técnico Garibaldi Dantas organizou: 
as 900.00 toneladas, ou 15.000. 000 de 
sacas de cereais, que podem ser es
coadas pêlo pôrto de Santos, de 
maio a agôsto dêste ano, represen
tam calorias sufí.cientes paTa salvar 
a vida de 10.000. 000 de pesso·as, du- . 
ra11te quatro meses. 

O Sr. JaZes Machado - Permita 
V. Excia. um aparte. O Sr. Minis
tro da Fazenda terá dito alguma coi
sa sôbre a crise da pecuária, que 
atravessa momento doloroso, e que 
tanto conccn·e para o abastecimen-
to? . 

O SR. HORAC]O LAFER - Es
tcm tratando do plano de emergência 
referente a cereais. 

O Sr. JaZes Machado - E' uma 
consulta que faço a V. Excia. 

O SR. HORÁCIO LAFER - A 
informação que trago deve se,r muito 
grata a todos nós. 

O Sr. Café Filho - Alvissareira, 
não há dúvida. 

O SR. HORACIO LAFER·- Res
ta, Sr. Presidente, que o a pêlo do 
povo brasileiro ao Govêmo amigo dos 
Estados Unidos, seja atendido. Tenho 
a certeza de que minha voz repre
senta o éco da vontade d·e todos os 
Srs. Representantes no sentido de 
que a remessa urgente dos caminhões 
venha a ser sa·tisfeita, po.rque tais 
caminhões irão tmns,portar alimentos 
para populações esfomea-das. 

O Sr. Flores da Cunha - Mas, 
Sr. De.puta·do, - e quanto a pro
teção à pecuária dos Esbdos cen;. 
trais? 

O SR. HORACIO LAFER - E' 
outro assunto. E peço pernussao a 
V. E:x:cia. para dêle não tratar, 
hoje. 

O Sr. Flores da Cunha - Mas 
tão impo,rtante como o dos cereais. 

O SR. HORáCIO LAFER - Te· 
nho a certeza de que o Sr. Ministro 
da Fazenda ... 

O Sr. Flores da Cunha - Também 
confio nêle . 

O SR. HORáCIO LA~ER - ... 
conhecedor dos nossos problemas, 
também dará soluçã.o acertada a êsse 
aspecto, como está dando, com es-

pirite de coragem, com espírito de 
iniciativa, com esfôrço enorme ao 
problema do abastecimento do Bra-· 
sil e da Europa, dentro de um. 
plano. 

O Sr. Café Filho - N'essas me
didas o Govêrno te·rá o apoio de· 
tôda a Assembléia Cons.tituinte. 

O Sr. Flores da Cunha - Senhor 
Deputado, nesse tocante, quer me pa
re,cer que, dentro da Assembléia e 
no Pais inteiro, não há Par.tidos. 

O SR. HORACIIO LAFEIR - Con
gratulo-me com as declarações de· 
VV. Excias. 

O Sr. Bastos Tavares - Gosta,ría 
que Vossa Excelência também plei
teasse, JUnto ao Govêrno, de acôrdo· 
com as sugestões já apres.entadas, a 
proteção à pe,cuária, porque·, ampa
rando-a, atendemos melhor aos in
terêsses biológicós da nacionalide.de, 
de vez que as proteínas animais têm 
valor mais alto do . que as vege
tais. 

O SR. H0..'1-k0!0 LAFER - Se
nhor Presidente,' formulo um a:pêlo,. 
desta tribuna, aos govêrnos esta
duais. 

As chuvas, benfazejas pa.ra as cul
turas, danificamm, e·ntretanto, as 
·m::iovLas, e dezenas de municípios. 
não dispõem de . recursos, nem de 
aparelhamento para minorar o mal. 
Convoquem os Senhores Intervento
res, imediatamente os Prefeitos, es
ta'beleça-se ... 

O Sr. Fernandes Távora - Devo 
comunicar a esta Casa, já que Vossa 
Excelência trata dêste assunto, que 
no Ceará, e naturalmente em outros. 
Estados, há absoluta deficiência de 
transportes, de tal fonna que o Vale. 
do Carirí, incontes.tàvelmente a parte 
mais agrícola do Ceará, tem três s~a
fras encosta,d.as, perdendo-se por 
falta de transporte. Se o Govêrno 
Federal não providenciar,' imediata
mente, para que haja transporte, é 
inútil fala.r-~se em produção. Por 
conseguinte, a primeira cousa sôbre 
que as autoridades federais têm de 
providenciar, é transporte, transporte 
e mais transporte. Sem isso, nada 
mais adianta. 
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.O SR. HORA:CIO LA.FIER - Faço 
uin apêlo aos Govêrnos estaduais, 
para que, repito, em colaboração com 
·OS Municípios, organizem, imediata
mente, um plano de recursos de trá
balho, ca.paz de evitar os malefícios 
eLas chuvas, no to,cante às rodo-
vias. . 

O Sr. Lino Machado - Isso quan
to a outros Estados, porque, relati
vamente ao Maranhão, o a,pêlo deve 
se·r no sentido de abrtr rodovias, que 
não existem em minha terra. 

O SR. HORA.CIO LAFER -:- En
tendo, Sr. Presidente, qu.e, a alimen
tação do povo bl1asileiro e a fome de 
países amigos justificam qua~quer sa
crifício de n·ossa p.arte. (Mwto bem. 
Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Ho
rácio Lafer, assume a PresidêX:cia 
o Sr. Otávio Manga beira, 1.0 VlCe
Presidente) . 

O SR. PRESIDENTE- Acha-se na 
casa o sr. João Vilas Boas, Senador 
pelo Estado de Mato Grosso. 

Convido os Srs. 3. 0 e 4.0 Secretários 
para, em Comissão, introduzirem no 
recinto, s. Excelência. 

(Comparece S. Excia. e presta o 
compromisso) . 

O SR. MIGUEL COUTO (Pela or
dem, Zê o seguinte discurso) - Senho
res Representantes, ·nada mais digni
ficou a esta augusta Assembléia,· que 
o seu belo gesto de dedicar suas pri:
meiras sessões no cultuar a memória 
daqueles que nos legaram o grande 
exemplo de suas vidas ilustres; as 
homenagens que aqui foram prestadas 
a brasileiros que deixaram seus no
mes gravados a tremeluzir na bandeira 
da Pátria mereceram aplausos gerais 
da nação. 

Maeterlink dizia com a finura :le 
seus sentimentos e alta filosofia: -
"Il n'y aurait plus de difference entr~ 
les vivants et les morts si nous savioi1S 
nous souvenir". 
· Benfazeja lembrança dos mortos. 

que nos faz reviver épocas e fatos de 
que se_ não pode olvidar a Pátria, jus
ticeira e agradecida. 

Srs. Constituintes: - Delega-me o 
P. S. D. fluminense, a honrosa in
cumbência da evocar nesta efeméride, 
o terceiro aniversário da morte die 
António Cardoso Fontes, a veneranda 
figura dêste sábio que dignificou a 
nacionalidade. · 

. O Sr Fernandes Távora - Um nomtl 
que honrou o Brasil e honraria a 
qualquer país. 

O SR. MIGUEL COUTO- A ciên
cia médica brasileira tev·e talvez em 
Cardoso Pontes, o investigador que 
mals a elevou nos maiores centros 

'científicos do mundo; a auréola de 
triunfos que o seu nome oferece, en
che-nos de justo orgulho patriótico. 

Cardoso Fontes nasceu e viveu ?J.a 
terra fluminense; filho de Petrópolis, . · 
tev·e já no berço, a predestinar-lhe os 
futuros louros, as flores, o aroma z 
a festividade perene que a natureza 
propicia naquele lindo recanto flu
minense. Desde a juventude foi Car
doso Fontes um estudioso dedicado, 
tornando-se na velha escola do rn::;
tituto de Manguinhos, um dos seus · 
mais· destacados colaborador.es. 
- Pesquisador meticuloso, paciente e 
perseverante, teve desde logo suas 
vistas inclinadas a · esclarecer o pro
blema impenetrável da etio-patogenia 
dos bacilos da tuberculose; uma série 
de trabalhosas investigações foram 
aparecendo desde 1907 nos anais do 
Instituto de Mangu1nhos, revelando o 
moço-sábio que queria oferec.er à ciên
cia o caminho seguro para elucidá-lo. 

"Sôbre a éxistência nos gânglios 
tuberculosos de uma substância capaz 
de destruir bacilos da tuberculose", 
foi o primeiro trabalho especializado 
que publicou. 

Em 1910 surge, corno um petar.:lo, 
a sua notável comunicação, afirman
do a existência de forma filtrável do 
virus da tuberculose, proposição aude
ciosa, verdadeiramente revolucionà.rl•t 
para os conhecimentos científicos da
quela época, e concluía que - a in- · 
fec_ção tuberculosa era devida a gra
nulações do bacilo, que nela representa. 
a unidade vital. 
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Sofreu Cardoso Fontes, como Pas
teur e muitos outros sábios, da suspei
ta e descrença do meio científico do 
seu tempo, porém, prosseguiu imper
turbável, perseverantemente nos seus 
estudos; - convicto e confiante nas 
suás invest~gações, vai à Europa em 
1922 comprová-las; visita os laborató
rios mais especializados de Roma, de 
Paris e Viena, e tem finalmente a 
grande satisfação de ver suas conclu
sões confirmadas pelos mais notáveis 
pesquisadores europeus, Calmete, Di.
retor do Instituto Pasteur de Paris, 
Sargent, Besançou, Durand, Dufourt, 
Nelis, Kraus e outros. 

Tive oportunidade de testemunhar 
pessoalmente o quanto Cardoso Fontes 
prestigiou no estrang.~iro a ciência. 
brasileira; fazia um curso de aperfei
çoamento na II Medizinisch Klinik da 
Charite de Berlim, quando repercut1a. 
nos centros europeus as afirmativas 
de Cardoso Fontes; a expressiva frase 
alemã - Ausgezeichnet - era a de 
todos os professôres ao se referirem a.o 
sábio patrício. Não foi somente ali que 
observ.ei tão agradáveis apreciações, 
também no !nstituto Pasteur de Paris, 
ao declinar a qualidade de brasileiro, 
de pronto surgiram as mais elogiosas 
provas de interêsse e aprêço pelas ill·· 
vestigações brasileiras sôbre o bacilo 
de Koch. 

Volta à Pátria Cardoso Fontes glo
rificado e faz uma verdadeira "tour
née" por todo o Brasil, demonstrando 
o acêrto de suas idéias; em São Paulo 
e Pôrto Alegre obtem verdadeira· con
~agração. 

Em 1926, retorna à Europa e já en
tão lhe são prestadas especiais home
nagens, pela vitória de suas afirma
tivas científicas. Toma parte em to
dos os congressos da especialidade, 
sempre oferecendo dados mais posi
tivos sôbre a etiopatogenia do bacilo 
de Koch. Vai também à Argentina e 
obtem notável sucesso, no Congres;;o 
de Cordoba. 

A Academia Nacional de Medicina 
elegeu-o uriânimemente seu membro 
titular, em Novembro de 1927; no ano 
de 1931 esta douta Academia levanta 

e patrocina a candidatura de Antôni!> 
Cardoso Fontes ao "Prêmio Nobel" de 
Medicina. 

Torna-se Cardoso Fontes, merecedor
de justa admiração mundial, está a, 
ciência brasileira de parabens. 

No Vaticano, o Papa Pio XII lhe 
confere o título de membro da Aca
demia Pontifícia das Ciências, primei
ro cientista sul-americano a receber· 
tão insigne distinção dentre setenta 
imortais dessa conspícua Assembléia 
científica. 

A fama universal do Instituto Os
valdo Cruz obtém assim, na pessoa df!: 
seu egrégio Presidente, mais um ga-· 
lhardão de glórias. 

O govêrno do Brasil confere a .car-· 
doso Fontes a maior dignidade do 
país; '- é solenemente registrado no. 
"Livro de Mérito", o nome de Antônio 
Cardoso Fontes. 

O Sr. Fernandes Távora - A desco
berta do vírus filtrável, por Cardoso· 
Fontes, marcou uma nova época na 
história da tuberculose, tornando-o 
não só uma ·grande figura brasileira 
como mundial. 

O SR MIGUEL COUTO - Senhores: 
Constituintes - a terra fluminense 
evoca orgulhosa a glória de seu filho· 
ilustre, que soube tão alto elevar o 
património científico do Brasil. (Mui
to bem; muito bem. O orador é cum
primentado). 

O SR. LAURO MONTENEGRO (3."· 
Secretário, servindo como 1.0 ) - Des
pacha o seguinte. 

EXPEDIENTE 

Telegramas: 

Exmo. Sr. Presidente Al,asembléia. 
Constituinte - Palácio Tiradentes -
Rio. 

Sr Presidente República vg apro
vando exposição motivos nr 209 Da.sp. 
vg assinou ctecreto-lei nr 9045 de 8··3-
.1946 vg concedendo aut,orizaçúo to
dos Ministérios sentido reajustamen
to salários diaristas obras mesmes; 
bases aumento vencimentos funcioná
rios públicos vg isto dentro possibili-
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dades dotações orçamentárias cada 
Ministério vg restrição que torna ino- · 
perante referido' dec-lei diante escassês 
verbas pt confiante prestigio Presi
dente. Assembléia dignos representan
tes povo vg formulamos em nome to
dos diaristas obras vg veemente apê
lo V Excia sentido ser solucionado vg 
possível urgência vg angustioso e afli
tivo problema referida classe vg em 
estudos desde janeiro pt Cordiais sau
dações Wilson Natal e Silva Xavier 
- Dagoberto Almeida - Adinor Soton 

meida, lavrador; Aristides Guimândio,. 
comerciante; Joaquim Braga, fiscal 
municipal; José Ma r i a Ribeiro, co-· 
merciante; Olício Batista da Silvelrn. 
comerciante; Pedro Padilha de Araújo 
comerciante; S iz ena n do Pais, co
merciante; Guiomar Ferre i r a dos
Santos, comerciante; Walber Castro. 
Figueiredo, médico; Damázio Antônio 
de Castro, Antônio Félix Guimarães, 
comerciante; Nelson B a t is t a, co
merciante; Licínio Nunes Morais, ta
belião; Arnaldo Lopes Barbosa, O!e-· 
gário Benjamin Melo, comércio; L'liz
Schmidt, fiscal; Juventino Cardoso da 
Silva, fiscal; Ju5to Silva Junger, co
merciante; Ptedro Oliveira Marques, 
coletor; Jorge Sad, fiscal de Rendas;· 
Iene Aguiar, fiscal de Renda&; Sílvio 
Figueiral R i b e i r o, comerciante. -· 
Inteirada. 

- Aldemar Poton - Abelino Seixas-
Heli Mendonça Habibe. - Inteirada. 

Dr. Melo Viana - Digno Presiden
te Assembléia Constituinte - Rio -
DF. 

A Associação Comercial Industrial 
Agrícola Catanduva confia que pro
blema melhor distribuição rendas mu
nicípio seja considerado Assembléia em 
benefício rurais interêsses próprio 
Brasil cds sds - Antônio Sottoco pt 
associado Com. Industrial. 

À Comissão de Constituição. 
Exmo. Sr. Melo Viana - Palácio 

Tiradentes - Rio - DF. 
Em. nome do Apostolado Senhoras e 

Moças desta cidade pedimos distinta 
Assembléia atalaia da Nação resguar
de soberania e liberdade nacional con
tra inimigo comunista saudo Olinda 
Viana Béck, Presidente. 

Inteirada. 
Exmo. Sr. Presidente da Assembléia 

Constituinte -· Palácio Tiradentes
Rio. 

Dirigimo-nos a V. Ex. a para ma
nifestar nossa repulsa pela atitude 
do Sr. Luiz Carlos Prestes. (ass) 
Oton Poubel Bastos, dentista; João 
Mangaravite, comerciante; Ademar 
Pinto Figueiredo, farmacêutico; Bra
sília Silva, dentista; Cleber Castro Fi
gueiredo, agricultor; Francisco Car
doso, alfaiate; Gonçalves & . Irmãos, 
comer,ciantes; Idalino Monteiro, di
reter professor; Moisés Jorge da Silva, 
comerciante; José Jorge da Silva, co
merciante; Gabriel Jorge Silva, co:
merciante; Antônio Saiote, indus
triário; João Campos Pedro::a, 
comerciante; Wilson Batista, moto
rista; Aristides Inocêncio M Almeida, 
comerciant:J; Damázio Gomes de Al-

Presidente Assembléia 
Constituinte - Rio. 

Nacional. 

Indignados monstruosas declarações. 
Luiz Carlo5 Prestes, esperamos vos
sência adotarã medidas a,cauteladoras 
segurança nacional,· manutenção das 
quais estamos prontos cooperar go
vêrno Nação qualquer setor nos seja 
destinado. Respeitosas saudações. -
Pe. José C. de Mendonça Feijó le· 
Sá, ~orge L~ma, Felipe Néri da Silva, 
José Soeiro· Campos, Luiz Casem:ro, 
Luiz Coimbra, Valdo Figueiredo, Elias: 
Rodrigues Sobral, Valdemar de Sousa 
Lima, Expedito Pereira, Antônio Pe
rilira e Silva, Sebastião Alves Baj;ista, 
Manoel Francisco Germano, José Ro
berto F i 1 h o, Casemiro Cordeiro de 
Oliveira, Tobias Ribeiro, Félix Macedo, 
Vicente Bezerra Lima, Elísio Teixeira 
Lima, Antônio Crispim, Isac costa 
Araújo, J. Barreto, Manoel Rodrigues. 
Esteves; Geraldo Supriano Melo, Ge
raldo Barbosa, José Tavares Figuei
redo, Manoel Paulo Silva, Elísio Me
neses, Antônio Pereira Sousa, Josias. 
Tiburtino Oliveira, Luiz Inácio Cor
deiro, Antônio Vieira da Silva, Eme
tério Ferreira Lima, Francisco Gon
çalves da Silva, João Chaves, Francisco 
Pereira Lima, José Luiz de· Lima, José 
Costa, Robson Xavier Oliveira, José· 
Alves de Sousa, José Antônio dos 
Santos, Antônio Taumaturgo Figuei
redo, Firmino Teixeira Lima, Curisco 
de Lacerda, Arlindo Vieira de Almeida, 
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,José Menezes Pereira, Vicente Alves 
dos Santos, Antônio Correia Celestino 
Dr. Antônio Conserva Feitosa, Isaías 
Batista dos Santos, Edmundo Morais, 
.João Siqueira, Aldesiro di Carvalho 
Marah, José .cordeiro Lima, Antônio 
·Cabral Roldão, Manoel de Aquino, An
tônio Pereira da Silva, José Pereira 
. da Silva, Monsenhor Joviniano Bar
reto, vigário; José Ferreira de Menezes, 
advog-ado; José Bezerra de Menezes, 

.João Bezerra de Menezes, José Pedro 
da Silva, Dr. Gregório Calou de Sá 

.Barreto, advog-ado; José Néri Rocha, 
Almmo Loióla de Alencar, A. Barroso 
Braga, Manoel Vitorino da Silva. -
Inteirada. 

INDICAÇÃO N.0 32, DE 1946 

Sugere ao Poder Executivo me
didas a serem tomadas, com 
urgência, para desobstrução dos 
canais que ligam as Zagõas "Nor
te" e "Manguaba", no Estado de 
Alagõas, inclusive a assinatura de 
um acôrdo entre os Govêrnos d(t 
União e do Estado, para execuç.io 
e conservação das obras. 

Considerando que as lagôas do 
·"Norte" e "Manguaba", no Estado 
·de Alagoas, são ligadas por uma rê
de de canais naturais, que, por swt 
vez, se comunicam com o "Atlânti
co" 'por uma barra, cêrca de 6 qui
lómetros· ao sul de Maceió; 

Considerando que, por êsses canats 
transitam as pequenas embarcações 

·que abastecem a capital do Estaco 
alagoano de lenha, carvão, hortali
ças, frutas, pescados . e mariscos, In
clusive o regionalissimo sururú, e 
mais 9. 000. 000 de côcos, destinados 
ao consumo da população local, 9.-s 
fábricas de óleo e copra e à exporta
·ção para o sul do pais, no valor de 
Cr$ 6.300.000,00; 

Considerando· que, pelos referidos 
canais, ainda se processa o · transpor
te de tijolos, telhas, caibros, ripas e 

•outros materiais de construção ci
vil; 

Considerando que às margens das 
lagôas citadas vicejam densos coquei

·rais, que representam um vultoso va
.lor económico, e vários engenhos 

banguês, que contribuem para o de
senvolvimento agricola daquela re
gião; 

Considerando, porém, que os CBI

nais por onde ocorria o transporte 
diário dos produtos e materiais acima 
indicados se encontram, presente
mente, obstruídos, com .um prejuízo 
incalculável para a economia do Es
tado; 

Indico · que a Mesa da Assembléia 
Constituinte sugira ao Ministério ria 
Viação e Obras Públicas a necessida-
de do seguinte: ~ 

1) . Um estudo imediato das obras 
a executar; 

2) O fornecimento imediato de 
uma draga apropriada aos serviços 
a serem efetuados, depois dos estudos 
precisos ao traçado definitivo dos 
canais; 

3) .Traçado de uma rota de nave
gação, segundo o qual se procederiam 
às dragagens indispensáveis; 

4) Acôrdo entre os govêrnos da 
União e do Estado para execução e 
conservação das obras em aprêço. 

S. S.,. 26 de março de 1946. 
Lauro Montenegro - A imprimir. 

Exmo. Sr. Presidente da Assem
blé:a Nacional Constituinte: Deven
do celebrar-se, no próximo dia 1 ' de 
abril do vigente ano, o primeiro cen
tenário do nascimento do insigne al
mirante Luís Felipe Saldanha àa 
Gama, heroi de Campo Osório, no 
Estado do Rio Grande do Sul; 

Devendo, por ocasião da passagem 
dessa data, a Marinha de Guerra do 
:Brasil efctuar solenes comemorações, 
constantes da inauguração de · um 
marco erg·uido no local, onde tombou 
Saldanha da Gama, e, de uma :lX· 

cursão ao Rio Grande do Sul dos 
"destroiers" Bertioga, Bracuf, Bae
pcndi e Babitonga; 

Requeiro a Vossa Excelência que, 
consultada a Casa, sejam tomadas as 
seguintes deliberações, que reputo 
justas e oportunas, em homenagem 
ao almirante Saldanha da Gama, um 
dos mais eficientes diretores da Es
cola Naval e guias da mocidade brasi
leira: 
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a) inserção, na ata dos Anais da 
Assembléia Nacional Constituinte, 
de um voto de congratulações com a . 
Marinha do Brasil, pela passagem 

.do pr~meiro centenário de nascimen
to do almirante Luís Felipe Salda
nha da Gama; 

b> representação desta Assembléia, 
por um dos seus membros, nas sole
nidades que deverão realizar-se, na 
c1dade gaúcha de Livramento, por 
motivo da aludida efeméride; 

c) telegramas de felicitações, dirt
gidcs aos Exmos•. Srs. Ministros da 
Marinha e Chefe ·do Estado Maior 
da Armada, quando do . transcurso -io 
primeiro centenário de nascimento do 
almirante Luís Felipe Saldanha da 
Gama .. 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. -Medeiros Neto- A imprimir. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 131 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Pereira da Silva. 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Noguéira. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
·vitorino Freire. 
Luís Carvalho. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

·Renault Leite. 

Ceará: 

Frota Gentil. 
:.Raul Barbosa. 

.. . 

Rio Grande do Norte· . 
Dioclécio Duarte. 
.:[osé Varela. 

Paraíba: 

Jandui Carneiro. 
José Jofili. 

Alagoas: 

Góis Monteiro. 
José Melo. 
Afonso de Carvalho. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 
Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
Regis Pacheco. 
Vieir.a de Melo. 

Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Ouvi vier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Erigido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Vala dares. 
Jus·celino Kubitschel!. 
Rodrigues Seabra. · 
Duque de Mesquita. 
João Henrique. 
Wellington Brandão 
Gustavo Capanem.a. 
Celso Machado. 
Lair Tostes. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Martins Filho . 
José Armando. 
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Horâdo Lafer. 
Lopes Ferraz. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
João d'Abreu. 
Caiado Godói. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Argemiro Fialho. 
Paraná: 

·Munhoz de Melo. 
João Aguiar. 

Santa Catarina: 

Ivo d' Aquino. 
Altamiro Guimarães. 
Roberto Grossembacher. 
Rogério Vieira. 

Rio Grande do Sul: 

Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Damas o Rocha. 
Batista Luzardo. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agústinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Pia ui: 

Matias Olímpia. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Beni Carvalho. 

. Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
José Augusto. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
João Agripino. 
João úrsulo. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco,: 
Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleophas. 
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Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira .. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: 

Luis Viana. 
Rafael Cincurá. 
Aliomar Baleeiro. 
Alberico Fraga. 
.Rui Santos .. 

Distrito Federal: 

Hamílton Nogueira. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
R-omão Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
José Bonifácio. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. · 

São Paulo: 

Romeu Lourenção. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 
Tomás Fontes. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luís Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Benício Fontenele. 
Antônio Silva. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

João Cleofas. 
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São Pau:ro: 

Guaraci Silveira. 
Romeu Fion. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito !''cr!eral: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Mauricio Grabois. 

São Paulo: 

Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Corrêa. 
Partido Republicano 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Durval Cruz. 

Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Mário Brant. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
Joao Adeodato. 

Bahia: 
Teódulo Albuquerque. 

,, 

O SR. PRESIDENTE -.Há sõbre 
a Mesa um requerimento de urgência 
assinado por mais de 25 Srs. Repre.;. 
sentantes para discussão e votação do· 
requerimento do Sr. Deputado João 
Mendes, requerimento que está ·assim 
redigido: 

Requeremos urgência para a discus
são do r.equerimento n.0 ••• do Sr. De
putado João Mendes. 

Sala das Sessões, em 27 de março 
de 1946. - Lino Machado. - Dantas 
Júnior. - Manoel Novaes. - Amando 
Fontes. - Flores da Cunha. - Plínio 
Lemos. - Coelho Rodrigues. - Sige
Jredo Pacheco. - Rocha Leão. - José 
Neiva. - Esmaragdo de Freitaa. -
Luiz Cláudio. - Severiano Nunes. -
Alarico Pacheco. - Dolor de Andra
de. - Eurico de Souza Leão. - Bas
tos Tavares; - Carlo~ Pinto Filho. 
- Ataliba Corrêa. --:- Eduardo Du
vivier. - Arruda Câmara. - Wal
Jredo Gurgel. - GoJredo Teles Jú
nior. - Luís Toledo Piza Sobrinho. -
Plínio Barreto. - Plínio Pompeu. 

O SR. PRESIDENTE - Os senho
res que aprovam a urgência requeri
da, queiram levantar-se. (Pausai 

Foi aprovado. 
De conformidade com o voto da As

sembléia, submeto à discussão o se
guinte requerimento do Sr. Deputado . 
João Mendes: 

Requeiro que, ouvida a Casa, se con
signe na ata dos nossos trabalhos a 
reprovação formal da Assembléia 
Constituinte às palavras do Senador 
Luiz Carlos Prestes, de referência a 
sua posição e à do seu partido, 110 

caso que o Brasil entrasse em guerra 
contra a Rússia, lastimando-se tenham 
elas sido proferidas por um Senador 
da República; com a advertência, po.: 
rém de que os democratas brasileiros 
não transigem com os processos to- -
talitários, que afetem de qualquer mo- ' 
do a segurança dos. mandatos parla-, 
mentares, ou o principio fundamen
tal da pluralidade dos partidos. 

Não solicitei assinaturas de colegas, . 
a honrarem êste requerimento, para 
que, com mais liberdade pudesse fun
damentá-lo. 

Até o momento não há qualquer ma
nifestação desta Assembléia sõbre · 
aquilo que se pode chamar "0 caso 
Prestes". "Falaram, a êle aludindo, 
alguns Representantes, mas sem posi
tivarem a qual posição que, à vista de 
tão grave ocorrência, haja de tomal' 
a Constituinte. 
· Deputado partidário, já o afirmei da 

tribuna desta Casa, sigo a orientação 
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do meu partido, mas não alieno o di
reito de pensar e opinar livremente 
em tudo quanto não colidir com o pro
grama da U. D. N.. 

· Estou que o Sr. Senador Luís 
Carlos Prestes se esqueceu do compro
misso que prestou nesta Asembléia de 
"guardar a Constituição da Repúbli
ca a ser adotada, desempenhar fiel e 
lealmente o mandato que lhe foi con-

. fiado e sustentar a união, a integrida
de e a independência do Brasil", 
quando, em entrevista, largamente di
vulgada, asseverou: "Acreditamos que 
nenhum govêrno tentará levar o povo 
brasileiro contra o povo soviético, que 
luta pelo progresso e bem estar dos 
povos. Se algum govêrno cometesse 
êsse crime, nós comunistas, lutaría
mo::. pela transformação çla guerra im
perialista em guerra de libertação na
dona!". 

Não há interpretação benevolente 
capaz de retirar a essas expressões, re
petidas vezes ratificadas pelo seu au
tor nesta Assembléia, o sentido de trai
ção à Pátria. Aliás, uma traição sui 
generis, imaginada e proclama sem o 
caso presente, em que ela se possa po
sitivar. Daí o assunto não ser para re
pressão penal, mas para vigilância ... 

Por mais que considere, como real
mente considero, pernicioso o totalita
rismo do Partido Comunista, não che
garia ao ponto de, no ardor do comba
te, querer que, num regime democrá
tico, se infrinja um dos princípios es
senciais à vida da Democracia - a 
pluralidade de partidos. 

Atingiríamos, então, a tranquilidade 
política da "democracia" russa, onde o 
generalíssimo, nas últimas eleições, não 
experimentou o constrangimento de 
um só voto contrário à sua candi
datura. 

Não é possível que se permita, a não 
ser em casos previstos em lei, perca 
um mandatário do povo, no Parlamen
to, embora representante de pequena 
parcela da opinião pública, o seu man
dato. 

Não nos esqueçamos de que "só a· lei 
€ncadeia os maus, extingue a violên
cia, coíbe a sedição e aplaca os furores 
da discórdia". 

Sala das Sessões, 26 de março de 1946. 
João Mendes. 

O SiR. PRESIDENTE - Se ne
nhum dos Srs. Representantes deseja 
manifestar-se sôbre êsse requerimen
to, vou submetê-lo a votos. 

Os Senhores que aprovam o reque
rimento do Sr. João Mendes, queiram 
levantar-se. (Pausa) . 

Foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE - Vem à Mesa 
a seguinte 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Votei a favor do requerimento do 
Sr. João Mendes, coerente com a mi
nha atitude intransigente de combate 
ao comunismo e à existência do P. C. 
B., organização que eu reputo inter
nacional e assim incompatível com a 
democracia brasileira. 

Quanto a atitude do Sr. Luís Carlos 
Prestes nada mais é preciso dizer, re
produzindo aqui as palavras do dis
curso, de hontem, do líder da maioria 
Senador Nereu Ramos: "é um Senador 
que não soube respeitar o nome e a 
õanc1;eira de sua Pátria". 

(Diário da Assembléia, de hoje, pã
gina 632, s.a coluna.) 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. - Edmundo Barreto Pinto. 
A imprimir. 

Passa-se à matéria da Ordem do 
Dia: 

"Continuação da discussão úr,ica 
do requerimento n.0 17, de 1946, 
requerendo sejam solicitadas ao 

, Poder Executivo informações sô
bre o saldo, no estrangeiro, :Jm di
visas e ouro, com especificação por 
países; sôbre a tttilização dêsse 
saldo, a partir de 1945, em que 
proporção e para que fim,· sôbre 
as noecesidades atuais . da indús
tria nacional quanto ao reeqttipa
mento; sôbre o fornecimento de 
material de reequipamento por 
países estrangeiros". 

Tem a palavra o primeiro orador 
inscrito, Sr. Daniel Faraco. 
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O SR. DANIEL FARACO ('') 
Sr. Presidente, inscrito há vários dlas, 
para debater aqui, matéTia de ordem 
constitucioBal, somente hoje tenho 
oportunidade de falar à Assembléia. 
E esta oport~dade surge. com rela
ção ao requerimento apresentado pelo 
nobre deputado Café Filho sôbre a 
utilização de nossos saldos no exterior. 

Pareée-me evidente a correlação en
tre a matéria do requerimento do ilus
tre representante e a de que vou tra
tar. Entretanto, se alguma dú·1ida 
pudesse haver a respeito, eu invocaria 
o dispositivo regimental que assE-gura 
estrita preferência, tanto na ordem do 
dia como do expediente, para a ma
'téria constitucional. 

Sejam quais forem as ideologias po
líticas coexistentes no seio. desta As
sembléia, parece não haver discordân
cia no reconhecimento de que a Nova 
Constituição do Brasil, éssa ardente 
aspiração de todo o nosso povo, deve 
corresponder à r·ealidade brasileira em 
todos . os seus aspectos. 

Deve ela, por sem dúvida, assegurar 
plenamente as liberdades democrá
ticas: civis, religiosas e políticas. :r\1as 
não poderia, sem falhar em seus ob
jetivos, desconhecer a realidade eco
nômica e, nesse campo, garantir dois 
elementos fundamentais de uma eco
nomia verdadeiramente humans.: a 
liberdade e a ordem. 

Propomo-nos estudar, desta tribuna, 
sem brilho e sem pretensões desca bi
das, mas com tôda franqueza e com 
firme intencão de acertar, dois as
pectos imp~rtantes da vida econô
lnica que, a nosso ver, deverão ser 
considerados atentamente na fettttra 
da nova lei fundamental do Pais: a 
organização racional da nossa econo
mia e o restabelecimento de um qua
dro natural para a remuneração do 
trabal,ho. 

Não pensamos, portanto, esgotar 
aqui, nem mesmo em tese, quanto se 
possa dizer de importante sôbre o 
conteúdo econômico da Constituição. 
Limitar-nos-emos a êsses dois aspec
tos que nos parecem de particular in
terêss·e, na certeza de que o assunto 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

merecerá, da parte de outros nabres 
colegas, valiosas contribuições para 
seu estudo completo . 

Srs. Constituintes: 
Encaremos humildemente a reali

dade econômica que nos cerca. Há 
nela menos erros que desajustamen
tos. Guardemo-nos de apontar enos 
em tudo, lembrando-nos de que a 
complexidade da vida econômica su
pera o nosso discernimento e que, 
:por conseguinte, aquilo que nos p!'. "'e c e 
um mal é, muitas vêzes, apenas um 
mal menor, cuja remoção nos exporá 
quiçá a suscitar males piores; lem
bremo-nos de que, em geral, somente 
a experiência, essa prova irrecusável 
fornecida pela natureza, pode de
monstra-r cabalmente o acêrto ou de
sacêrto das soluções apontadas. 

Não será o marxismo um exemplo 
.da ingénua pretensão de reduzir a 
algumas fórmulas simplistas a com
plexida.de do real, dessa realidade tei
mosa ("os fatos são cousas teimosas" 
.pro.clamou-o o próprio Lenine) que 
recorre aos quadros e prepara, para 
os jactanciosos e infalíveis mestres, 
humilhantes surprêsas? 

Essa atitude de humildade ante o rea! 
não implica, necessàriamente, em ne
nhuma espécie de agnosticismo eco
nômico. Apenas nos obr_iga a ve:-, na 
ordem económica. que nos cerca. se
não a melhor possível, ao menos a 
ordem resultante de uma ev.::>lução 
milenar que vem permitindo à hu:.r..a
nidade subsistir e progredir e que, 
por conseguinte, algo de bom deverá 
conter. 

Mas, assentado isto, devemos reco
nhecer que, embora nestes últimos 
cinqüenta anos muito se tenha feito 
para corrigir certas falhas clamorosas, 
a vida econômica se ressente hoje, 
como antigamente, de um defeit.o ca
pital gravíssimo: a falta de um ver
dadeiro e eficaz princípio diretor. 

Não vamos aqui esboçar. uma his
tória da vida econõmicá. Mas se par
tirmos da revolução industrial, com a 
qual se iniciou, nos fins do sér:ulo 
XVIII e numa era ainda domino da 
pelo Mercantilismo, o ciclo da Ecr.no
mia Moderna, veremos desde logo eri
gir-se em princípio, um pouco como 

.... 
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reação ao excessivo regulamentaris
mo da época, mas em grande parte 
como afirmação das idéias filosóficas 
dominantes, aquêle que, por toJo o 
século XIX, iria ser o dogma incon
testável da nova era', o laissez jaire, 
laissez passer, postulando a ausência 
completa de qualquer autoridade no 
campo estritamente econômico. 

Pareceu, aos economistas de então, 
suprema sabedoria abàndonar ·~ vida 
econômica ao livre jôgo dos interé~ses 
e . dos juízes individuais, confiando, 

. com Adam Smith, em uma mão in
visível ou, com Bastiat, nas harmo
nias econômicas para obter, dos entre
choques individuais, o bem estar ge
ral. 

Estariam totalmente errados os 
m-estres do liberalismo econômico? 
Que laboravam em êrro grave, com 
sua repulsa a tôda intervenção que 
limitasse a iniciativa individual no 
campo estritamente economlCo, se 
encarregou de prová-lo, com miséria 
e sangue, a história dos últimos cem 
anos. 

Mas, ao condenar o liberali~mo 
como um todo, não devemos permi
tir que o combate ao êrro nos obce
que ao ponto de negarmos aquela 
parcela de verdade que possui todo 
êrro (Quadragésimo Ano·), levando
nos a incluir, numa mesma reprova- , 
ção, o abstencionismo pregado pela 
Escola Liberal e a defesa da iniciativa 
privada como motor insubstitutivel da 
vida econômica. 

Ouçamos, porém, a lição magistral 
de Pio XI: . 

"Como a únidade do corpo social 
não pode basear-se na luta de clas~es, 
tão pouco a correta organização do 
mundo económico pode ser entregue 
ao livre jôgo da concorrência. Dêste 
ponto, como de fonte envenenada, 
nasceram todos os erros da c1encia 
económica individualista, a qual, su
primindo por esquecimento ou igno
rância o caráter social e moral do 
mundo econômico, sustentou que êste 
devia ser julgado e tratado como to
talmente independente da autoridade 
pública, pela razão de que seu principio 
diretor se encontrava no mercado ou 
na . livre· concorrência e, com êste 

96-

principio, se regeria melhor do que 
com qualquer inteligência eriada. Mas 
a livre concorrência, embora seja 
justa e sem dúvida útil quando en
cerrada dentro de cert.os limites, não 
pode ser de maneira alguma a nor
ma reguladora da vida económica; 
provou-o demasiado a experiência, 
quando se transportou para a prática 
a orientação do viciado espirita indi
vidualista. E', pois, absolutamente ne
cessário que se reduza e sujeite de 
novo a economia a um verdadeirc e 
eficaz princípio diretor. (Quadragési
mo Ano)". 

A Economia Dirigicta ou, se preferir
mos, a Economia Organizada é, pois, 
não só uma exigência lógica da pró
pria natureza dos fatos econômlcos, 
mas uma doutrina expressamente de
fendida - em seu princípio essencial 
e não nesta ou naquela fGrma con
creta - pela própria igreja que já 
com Leão XIII asustentava ser legíti
ma e necessária, para assegurar a. 
justiça distributiva; a intervenção da 
autoridade pública no campo Üío ze
losamente defendido· pelos manches
terianos. 

Vejamos ràpidamente, porém, como 
e por que erraram os clássicos. 

Não nos parece de per si evidente o 
êrro liberal. Pelo contrário, pensamos 
que somente o estudo e a observa
ção podem revelar a falsidade ou 
antes a insuficiência de um princí
pio, em cujo favor militam inúme· 
ras aparências. 

A cré'dito dos economistas clássicos 
e pre-·clássicos, devemos levar o mag
nífico descobrimento da existência de 
leis naturais na economia. Seria iní
quo negar-lhes ou diminuir-lhes esta 
glória. 

E bem podemos compreender que, 
ofuscados pela descoberta, não tenham 
êles resistido à tentação de apontar, 
nessas leis naturais, as sábias, impar
ciais e insubstituíveis coordenadoras 
das atividades económicas, em C'Ontra
posição aos príncipes e seus ministros 
despóticos e muitas vêzes ignorantes 
que nunca saberiàm distribuir, com a 
perfeição daquelas leis maravilho:;as, 
os encargos e os benefícios da pro
dução. 
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O Sr. Jurandir Pires - V. Ex<:ia. 
·argumenta como se a lei natw-al fosse 
-um determinante da vontade hun1ana, 
quando ela aparece apenas como de
terminante das condições de vida. Lo
. gicamente, a economia dirigida, que V. 
Excia ampara e exalta, nada mais é 
do que uma compressão dessas leis 
:natw-ais. 

O SR. DANIEL FARACO - Susten
•to que as leis natw-ais são uma con
·dição humana, condição da qual não 
se pode prescindir, circunstância que 
cerca tôdas as atividades econômi
·cas. 

Mais adiante, porém, definirei com 
maior precisão o que entendo por eco
nômia dirigida, preferindo dizer "eco
nomia organizada". 

Com efeito, para quem estuda os re
·nômenos da econômia, é fascinante 
observar como agem as leis naturais. 
Basta aludir a· esta lei fundamental 
que é a do valor corrente. Escasseia 
.uma mercadoria? Sobem os preços, in
·centiva-se a produção. Superabunda 
outra riqueza? Caeni os preços, sua 
}Jrodução é refreiada. Que de admirar 
·se, face a tal amostra patente da har~ 
monia do universo, os liberais tenham 
_preferido entregar-se ao livre jôgo de 
.suas leis, àJ em vez de ao regulamen-

. tarismo estreito dos ministros e das 
corporações? 

o Sr. Jurandir Pires - V. Excia. 
:fala, não do liberalismo, mas do fisio
cratismo. V. Excia. cita, como reação 
ao regime mercantilista, os fisiocratas, 
.que fizeram o "laissez faire", o "lais
.ses passer" e começaram a. "brincar" 
.com o quadr0 económico ... 

O SR. DANIEL FARACO- Os libe
;rais continuaram . .:=a reação e lhe 
deram até forma mais científica. 

Mas, em seu entusiasmo por uma 
doutrina tão ao sabor dos interêsses 
da burguesi~ já então dominante em 
muitos campos, não perceberam os li
berais o sofisma que se introduzira 
em seu raciocínio. Porque o reconhe
cimento. das leis económicas naturais 
não implica em passividade diante de
las. Proteger a coletividade contra as 
·possíveis deficiências do funcionamento 
das leis do valor é tão lógico quanto 
utilizar as aquisições de medicina sôbre 

a auto-defesa do organismo humano 
para combater as moléstias utilizando 
e reforçando as defesas naturais. 

Outro êrro grave, implícito. na dou
trina liberal, era o de admitir que • 
tolhida a ação da autoridade na vida 
económica, esta se processaria numa 
atmosféra de inteira liberd::td. Re
almente, porém, e de certo modo, a 
economia foi sempre· dirigida,· senão 
pelo Estado, ao menos por indivíduos. 
organizações ou classes, que manobra
ram em seu favor consciente ou incons
cientemente as sacrossantas leis dos 
clássicos. 

A que se reduz a lei da oferta e pro
cura, diante de trusts mundiais como 
os da carne que podem graduar, co
mo bem lhes parecer, tanto um como 
outro fator? E que consôlo trouxe. !tOS 
operários o saberem que seus . salários 
eram incompatíveis com uma vida de
cente, porque O· salário baixa quando 
dois operários correm atrás de um pa
trão? Não era isto apontar-lhes o re
médio da greve e da violência, para 
obrigarem os patrões a correrem atrás 
dos operários. 

O Sr. Jurandir Pires - O próprio 
trust é resultado de uma lei natural. 
a lei da concentração económica. 

O SR. DANIEL FARACO -O que 
sustento· é que nos podemos opôr a 
essa lei, quando isso venha em benefi
cio da coletividade . 

O Sr. Costa Porto - Disciplinando 
as influências naturais . 

O SR. DANIEL FARACO - Mas pe- · 
netrando ainda mais profundamente 
no exame do assunto, vemos com as
sombro que, havendo formulado algu
mas leis naturais notáveis, .1ão conse
guiràm os clássicos apresentar nenhum 
esbôço de organizaçãu onde, aprovei
tando ao máximo os benefícios dessas 
leis maravilhosas, se reduzissem ào 
mínimo, pelo planejamento, seus possí
veis malefícios. 

Sem dúvida, não se dispunha então . 
dos estudos marcantes de um lnling 
Fisher ou de um Gustav Cassel em re
lação à moeda, nem das magníficas 
análises de um J. M. Keyne: quanto à 
poupança e às inversões, para não fa
lar de outra:: extraordinárias figuras 
da moderna ciência económica. Mas 
se os economistas da última centúria. 
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tivessem conseguido superar a evidên
-cia a.parente e a perfeição formal 
de mitos como o "laissez faire" e o 
padrão-ouro, quiçá não tivessemos a 
registrar, na história, ao menos com a 
feição ideológica que assumiram, essas 
reações erradas contra os êrros do li-

- beralismo que tomaram o nome de fas
cismo e comunismo. 

Senhores Constituintes. 
Há, na história do pensamento hu

mano, uma lei pendular: todo êrro ou 
exagêro id·eo•lógico suscita reações em 
sentido oposto que, por sua vez, dão 
origem a outros êrros e a outros exa
geros. 

Foi exatamente o que sucedeu com as 
teorias do abstencionismo da Escola de 
Manchester. A reação qu s~ processou 
no sentido intervencionista, ao em vez 
de restabelecer a verdade e o equilíbrio, 
passou além e tomou corpo nas dou
trinas socialistas, quer revestissem es
tas a forma mais ou menos ortodoxa 
do comunismo soviético, quer assumis
sem o aspécto heterodoxo do fascimo 
italiano ou alemão. · 

De méro e inativo espectador, o Es
tado se transformou em senhor onipo
tente e onisciente, não só da vida eco
nómica, mas de tôda a vida civil. O tu
do no Estado de Mussolini e o todo o 
poder àos sovietes de Lenine (com a 
posterior transformação dêste em ór
gãos do Estado) são duas formulas 
para o mesmo pelisamento: entregàr a 
um grupo especializado o contrôle ab
soluto das atividades individuais. 

Devemos aplicar, ao considerarmos o 
socialismo, a mesma regra que já de
fendemos com relação ao liberalismo: 
não desprezar, no afã de combater um 
êrro, a parcela de verdade que êle con
tém. Porque a org·anizaçáo preconiza
da pelas doutrinas intervencionistas 
visa, em última análise, uma finalidade 
excelente, ou seja, imprimir o máximo 
de eficiência ao esfôrço econômico da 
sociedade. E sem essa eficiência, não 
conseguiremos nunca resolver satis
fatoriamente a questão social. 

"A criação de condições favoráveis 
aos que pouco ou quase nada têm, es
creveu Wendell Wilkie, em seu inte
ressantíssimo e famoso livro - não faz 
parte da conta de dividir e sim da de 
multiplicar." Para haver distribuição, 
é indispensável que haja prêviamente 

produção e produção abundante; quan
to mais houver a distribuir, menor
será, falando em tése, o perigo de fal-

. tar o necessário ao povo. 
O Sr. Juranàir Pires - Essa justifi

cativa, às vêzes, leva a terreno muito 
sério. O ex-Ministro da Fazenda de-

. fendia, no discurso aos banqueiros, o 
regime fascista da Itália, pelas obras 
de saneamento da baixada próximo a 
Roma, para acentuar que, entre nós, 
o saneamento da Baixada Fluminense 
justificaria scb·ejamente o regime de 
37. Creio que sustentar, dentro da. 
base material de realização de :)bras, 
fórmulas políticas, é estender de mais, 
o argumento, levando a conclusões· 
um tanto perigosas. 

O SR. DANIEL F:ARACO - Mais 
adiante verá V. Excia. que não con
sidero que realizações materiais jus
tifiquem qualquer sistema de opressão 
e, muito menos, erros de caráter filo
sófico. 

O intervencionismo, quer fascist·:l, 
quer comunista, pro·cura justificar-se. 
sobretudo pela eficiência que imprime 
ao pro·cesso de produção das utilidades. 
Não é por · mero acaso que, a come
çar pela Rússia Soviética, os Esta
dos totalitários fazem tanto alarde 
de estatísticas. Para êles, é questão 
de vida ou morte provar que, enquan
to no velho regime se produzia 100, 
no novo se produz 500 ou 1.000. 

O Sr. Jurandir Pires - As últimas 
estatísticas da ··própria Rússia não 
a 'testam isso. A Rússia chegou à si
tuação precisamente do início da guer
ra. A produção atingiu os mesmos 
índices do t'empo do czar, somente r1a 
hora em que ela entrava no conflito. 

O SR. DANIEL FARACO- Quem 
lêr as publicações sôbre os planos 
qüinqüeno.is, verificará que ali se está 

. produzindo sempre mais. 
O Sr. Jurandir Pires - As estatísti

cas provam o contrário. 
O SR. DANIEL FARACO - Mas 

as teorias socialistas têm, neste ponto, 
em seu desfavor, dois sérios argu
mentos. 

O primeiro é o do prêço d·essa efi
ciência. O fascismo, por exemplo, res
ta.beleceu a ordem nas estradas de 
próprios camaradas de partido que, 
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ferro italianas; mas seria necessa:r!i1, 
para chegar a êsse interessante resul~. 
tado, suprimir tôda liberdade de opi~ 
nião? E, por mais admiráveis que se~ 
jam os canais e as reprêsas soviéticas, 
será que o único caminho para cor.s· 
truí-las é o que se passa por sôbre as 
ruínas dos valores espirituais, sr:m o 
que a vida perde todo sentido? 

O segundo argumento está na l'es
posta à pergunta: s~rá o amesquinha.· 
menta da iniciativa individual o me
lhor meio para se lograr o máximo dé 
eficiência econômica? ,Porque essa res
posta deve ser negativa. 

Por maiores que sejam os es'forços 
dispendidos pelos socialistas para pro
var que, precisamente em seus siste
mas, a iniciativa individual· encJntra 
a mais pura expressão, parece-nos im
possível ver nisso muita cousa além 
de uma prapaganda mal feita. 

Existe, sem dúvida, uma grande ha
bilidade por parte . das nações tota
litárias em fazerem crer, no estrangei
ro, que a realidade existente dentr(, 
de suas fronteiras é bem diversa do 
que se poderia imaginar com base no 
enunciado teórico de suas dout!"ina,;. 
Assim, por exemplo, procura-se-nos 
convencer que, embora fiel à doutrina 
de Lenine segundo a qual considerar 
a religião, o ópio do povo, uma questãq 
privada seria uma traição formal do 
programa revolucionário do proleta
riado (Lenine - ·O Estado e a Revo
lução - cap. IV) a Rússia Sovit'~ic~'L 
proteje, em alto grau, a liberdade re
ligiosa. 

Renunciando embora esclarece1• a 
que se reduz a sinceridade dos que 
pregam uma cousa e praticam outra, 
não podemos entretanto abrir mão 
do direito de contestar a dout.rina, 
apesar de não duvidarmos seja ela fre
quentemente apenas · umà bandeirn. 
para a conquista e a manutenção do 
poder uma bandeira que se enrolou ou 
substitue com a maior sem cerimônia, 
quando há nisso conveniência para o 
grupo dominante. 

Ora, a planificação totalitária não 
pede tolerar a iniciativa privada, se
não rebaixando~a ao grau de ativ~dade 
burocrática. Essa iniciativa só pod~ 
ser bem recebida quando se dirige pre
cisamente no sentido que convém aos 

senhores da vida econômica, os chdes: 
e conselheiros do todo-poderoso parti
do dominante, seja êle fascista ou co
munista. E' a liberdade de casar com. 
quem queira, desde que seja com 
Fulana. 

É, enfim, o absolutismo econom1co. 
O Sr. Fernando Nóbrega - O que· 

pãrece evide11te e· que a economia di
rigida se pratica sempre nos pafs~s 
tc.talitários~ ou, então, no.~ p;J.i.ses d-e
mocráticos em guerra. O que não ~e 
afigura concebível, dentro da demo
cracia, é a economia dirigicl~. por
que, como disse notável pens~.dar in
glês, a economia dirigida comtitui o· 
caminho da servidão dentr.c. da de
mocracia. 

O SR. DANIEL FARACO 
V. Excia verá que precisamente pro-
curarei defender a possibilidade de 
uma economia organizada dentro da 
democracia. 

O Sr. Ataliba Nogueira -V. Exci.a ... 
poderia deixar claro seu pensamento, 
repudiando toda e qualquer economia. 
dirigida e sustentando a eco-n::Jmia or
gânica, como parece ser seu pensa
mento. 

O SR. DANIEL FARACO - Falei. 
em eco,nomia orga~liz::tda. Nã.c vejo 
motivo para essa ogeriza pela expres
são "economia dirigida". Vamos di
zer, então, "economia utilizada", ex
pressão aliás que tem sido empregada. 

Dir-se-á que essa limitação de ini
ciativa individual é inevitável em tôdo.. 
economia planejada. Devemos rece
ber êsse argumento, porém, com uma 
distinção indispensável. 

Limitaçõ,es à iniciativa individual. 
encontrámo-las por tôda parte e não 
apenas como conseqüêcia da planifica
ção. A falta de meios adequados, os 
direitos alheios, a necessidade de em
preender tarefas mais urgentes são 
outros tantos fatôres que peiam a ini
ciativa e lhe restringem o campo de· 
ação. Mas devemos distinguir êsses 
fatôres restritivos, obra das circuns
tâncias e ela própria natureza do ho
mem e das coisas, das medidas de ca
ráter drástico que, visando transfor
mar a sociedade em uma grande em
P.rêsa, subordinada a uma só direção, 
na realidade a transmudam em uma. 
moderna senzala, com tôdos os inca-· 
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·venientes, embora nem sempre com 
tôdas as aparências das senzalas an
tigas. 

Dir-se-á que é exagero de expres
.são. Mas ouÇamos, então, o que di
zia Bukharine um dos mais destaca
dos construtores intelectuais do regi
me soviético, expurgado em 1938, em 
:seu famoso "ABC do Comunismc": 

"Nele (no regime comunista) 
não haverá luta, nem concorrên
cia entre os patrões, porque tô
das as fábricas, usinas, minas 
etc. são, na sociedade comunis
ta, as diferentes seções de uma 
grande oficin3. popular compreen
dendo tôda. a economia geral. A 
organização supõe um program:l 
geral de produção. Se tôdas as 
fábricas, tôda cultura formam 
uma íme21sa associação, é evidente 
que se precisa calcular exatamen
te como repartir as fôrças de tra
balho entre os diferentes ramos 
da indústria; que produtos é pre
ciso fabricar e em que quantida
de; como e onde dirigir as fôrças 
técnicas e assim consecutivamen
te. (N. Bukharine - ABC do Co
munismo - ca.p. III, n.O 19) 

Mas como esta linguagem poderia 
:.comportar ainda mais uma interpre
tação benigna, ouçamos, para cer
tificar-nos do sentido que lhe deve
.mos atribuir, estas cristalinas pala
vras do grande papa vermelho, o "ge
nial comunista" de que falam os pa
: trocinadores de certas traduções: 

. "Recenseamento e co11trôlc, eis 
as principais condições necessá
rias ao funcionamento regular da 
sociedade comunista, na sua pri~ 
meira fase. Todos os cidadãos se 
transformam em empregados o.s
salariados do Estado, personifica
do, por sua vez, pelos operários 
armados. Todos os cidadãos se 
tornam. empregados e operários de 
um só tmst universal de . Esta-

·do." 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
:nobre orador estar quase findo o tem
po .de que dispõe. 

O SR. BARRETO PINTO (Pela 01'

.-dem)_ Sr. Presidente, peço permis-

são para ceder minha vez ao nobre 
orador. 

O SR. PRESIDENTE - V. Excia. 
será atendido. 

Continúa com a palavra o nobre 
Representante Sr. Daniel Faraco. 

O SR. DANIEL FARACO ~ Agra
decido a V. Excia. e ao nobre colega. 

Sr. Presidente, citava eu palavras 
de Lenine. 
Mais adiante, afirma: 

"Quando tôda a gente tiver, de 
fato, aprendido a administrar e 
administrar realmente, direta
mente, a produção social, quando 
todos procederem de fato ao regis
to e ao contrôle dos parasitas, 
dos filhos famflia, dos velhacos e 
outros guardiães das tradições ca
pitalistas, então será tão incrivel
mente difícil, .para não dizer im
possível, escapar a êsse recense-a
mento e a êsse contrôle, e tôda 
tentativa nêss.e sentido provoca
rá, provàvelmente, wn castigo tão 
pronto e tão exemplar (pois os 
operários armados são gente prá
tica e não inteletuais sentimentais, 
e não gostam de que se brinque 
com êles) ' que a necessidade de 
observar as regras simples e fun
damentais de tôda sociedade hu
mana tornar-se-á muito depressa 
um hábito". (Lenine - O Estado 
e a Revolução - cap V) 

Será preciso lembrar aqui que os 
senhores de escravos - gente prátic11. 
e não inteletuais sentimentais, e que 
não gostava de br!ncàdeiras ao 
mandarem surrar os negros, o fa
ziam para ensinar os parasitas e ve
lhacos de então a obse7'var as regras 
simples e fundamentais de tôcla so
ciedade humana ? E que, se Lenine 
incluía entre os guardiães das tra
dições capitalistas aos quais se devena. 
ensinar a observância das regras sim
ples e fundamentais da convivência, 
tanto a ínfima minoria .dos patrões 
como os trabalhadores profundamente 
corrompidos pelo capitalismo, ma.1s 
tarde Molotof foi logicamente além 
defendendo a adoção de medidas se
veras, sem dúvida para infundir o 
salutar hábito cie observar essas re
gras tão simples e fundamentais aos 

• 
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.com Trotzki à frente, haviam toma
do o l~gar da vanguarda da contra 
.revoluçao burguesa (Molotov ...• o 
Segundo Plano Quinquenal - cap. n , 
pois, seu modo de encarar o recensea
mento e contrôle da sociedade comu
nista não coincidia com o dos cama
radas a quem o destino entregara o 
poder? 
· Será diferente, em sua essência a 

planificação fascista ? ' 
Não. Obrigando o povo, na Alema

nha, a privar-se de alimentos para 
produzir canhões destinados a . uma 
guerra de conquista, ou impondo-lhe, 
na Itália, uma ruinosa política mone
tária por uma questão de prestíg1o 
.político . - para mencimg,r apenas 
esses do1s exemplos - o fascismo mos
trou-se tão intervencionista quanto· o 
comunismo e se não chegou, na prá
tica, à desapropriação geral das em
prêsas, como na Rússia, foi porque 
lhe pareceu mais cómodo manejar 
empresários do que dirigir funcioná
rios. 

Não nos parece necessário alongar
mo-nos, aqui, na crítica ao regime 
econõtnico fascista que é, afinal, um 
simples apêndice das teorias políticas 
cujos frutos, em sangue c miséria, a 
Alemanha e seus satélites recolheram 
com tanta abundância; após haverem 
semeado a desgraça pelo mundo intei
ro. 

O Sr. Fernando Nóbrega - o fas-· 
cismo era, nitidamente, regime de e·~o
nomia dirigida. 

O SR. DANIEL FARACO _:_ Não 
sustento o contrário. Minhas palavras 
dizem isso mesmo. 

O Sr. Fernando Nóbrega- V. Ex. 
fêz, no comêço, o elogio da economia 
dirigida. 
O SR. DANIEL FARACO ·- Não. 

Pretendi defender. aqui tese propug
nando uma ·economia organizada. 
Para mim, economia organizada é eco
nomia . dirigida, mas creio que, a res
peito, há certa confusão. A. propó.lito 
da expressão "economia dirigida". ci
tarei autor que, recentemente, estu
dou o as:;unto sob êsse aspecto ·
Lionnel Robins, - segundo o qual a 
economia dirigida, planejada, se apli
.ca a muitas coisas diferentes; regimes 
económicos muito diferentes recebem 

' 

o rótulo de economia dirigida. E estou 
justamente escolhendo, dentre os re
gimes passiveis, o que pretendo ofe
recer. 

O Sr. Fernando Nóbrega - V. Er.. 
há de convir que, dentro da realidade 
brasileira, da democra·cia em que •;i
v.emos, só há uma lei econômica.: - a 
da O·ferta e ãa procura. 

O SR. DANIEL FARACO - Creio 
que -as leis econômicas valem tanto 
n0 Brasil como em todo o mundo. e 
não se reduzem apenas às da ofe1;ta 
e da procura. 

V. Ex., porém, vai permitir que 
continue meu discurso. 

Menos ainda será pre·ciso deter-nos 
em aprofundar as diferenças· P.ntre 
êsse regime económico e o preconizado 
pelo neo-marr.ismo soviético. 

Mas, sejam quais forem as divergên
cias de ordem teórica entre as doutrt
nas totalitárias, divergências a que 
podem corresponder consideráveis di
ferenças de ordem prática, parece-·no:; 
que hoje nenhuma dúvida pode subsis· 
tir quanto a êste ponto fundament.al: 
um regime totalitário só não escraviza 
o homem precisamente na medida em 
que seus chefes, na vida real, se af~.s
tam da idéia totalitária. Por isso mes
mo que é totalitária e pretende en
globar a vida em fórmulas estreitas, 
essa idéia não pode tolerar nenhum 
princípio vital que a tempere, embora . ' na prát1ca, como tantas vêzes se veri-
fica, a ·vida retoma insensivelmente 
seu lugar e imponha à idéia o dilema 
de modificar-se ou perecer. 

Srs. Constituintes: Já está deml'l.·
siado longa, para o tempo de que dis
pon:os, a primeira parte desta exp~a
naçao. 

Confrontados, de uma parte, com a 
necessidade iniludível de submeter a 
vida económica a um plano e, por Cl>n· 
seguinte, a uma autoridade que o tor
ne ef.etivo, mas conscientes de outro 
lado, das gravíssimas lesões que à li
berdade e à dignidade humana têm 
trazido os diversos sistemas interven
cionistas, dev·emos, pois, .renunciando 
a considerações de outra ordem por 
interessantes que sejam, atacar de 
frente o problema capital que a his
tória apresenta à nossa geração: será 
possível, salvaguardando a liberdade e 
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a dignidade humana e aproveitando 
os benefícios que pode trazer à ini':!la
tiva individual, introduzir na vida eco
nômica um principio diretor verda
deiro e eficaz e, mais precisamente, 
planificá-la e submetê-Ia a uma au
toridade que nela intervenha para as
segurar a execução do plano? 

Parece·, à primeira vista, que nos 
encontramos face a uma antinomia 
irredutível. Planificaçã.o e liberd'Ldt: 
econômica aparentemente se excluem, 
de forma que, para termos uma, de
vemos renunciar à outra. Um plano 
econôrnico, forçosamente, deverá asse
gurar a realização de determina·las 
'tarefas julgadas proveitosas para os 
fins em vista e opor-se a outras ativl
dades consideradas inúteis ou preju
diciais. 

Plano e regulamentação da vida eco
nômica, pois, parecem indissociáv<:Jis; 
não serão também incompatíveis com 

· a liberdade econômica e mesmo com 
aquela gerência dos. próprios rendi~ 
mentos que, nas palavras de Sir 
William Beveridge, em famoso do
cumento, constituem um elemento es
sencial à liberdade do cidadão? 

Na realidade - e felizmente - não 
existe essa antinomia. Com efeit0, a 
liberdade econôi.nica essencial à Iib~:'r
dade do cidadão não é o direito de 
cada individuo proceder corno !he 
aprouver, não é o que um economiRta 
definiu ironicamente como o sagrado 
direito de praticar desordens. Tam
pouco o plano exigido para remet:!i.ar 
a anarquia econômica é necessària
mente um todo rígido que estabeleça, 
em seus mínimos pormenores, regras 
de ação para os indivíduos. 

Não estamos lidando com fignras 
geométricas, mas com seres vivos e 
racionais. Conciliar planejamen1:o e 
liberdade não equivale a procurar a 
quadratura do círculo. 

o fato de a vida econômica exigir 
um plano não impede que a planifica
ção, nos moldes socialistas, seja um 
mal em lugar de um bem. Da mesma 
forma, o fato de a vida animal ser 
impossível sem oxigênio não impede 
que doses demasiado grandes dêsse gás 
sejam mortíferas. E o que vale para 
o elemento plano vale também para o 
elemento liberdade. 

Em suma, a questão não é apenas. 
de presença ou de ausência: é e de 
maneira considerável uma questãú de: 
grau: 

Esclarecidos, porém, êsses pontos 
fundamentas, volta de novo à tona o 
grave problema: como conciliar plano. 
e liberdade? 

Senhores. 
Não ignoramos os perigos que podem. · 

encerrar as analc,gias. Tão pouco,_po
rém, desconhecemos a incomparáveL 
clareza que, quando em seu verdadE'Iro
lugar, conferem ao pensamento. 

Pois bem, tôdas as dificuldades teó-· 
ricas, para a conciliação da autori
dade com a liberdade, parecem resol
ver-se de vez, se quem exercer a au
toridade o fizer à imitação de Dev.::;. 

Leão XIII, por muitos títulos, muito 
mereceu da humanidade em grat.t.ião· 
e reconhecimento. Mas, se faltassem 
quaisquer outros motivos, bastaria a. 
justificar-lhe um lugar perpétuo na 
história o haver consagrado, em do
cumento solene, esta que é a verda
deira fórmula conciliadora, válida não; 
só no campo econômico, mas em tDctos 
aquêles onde a autoridade se deve de-· 
frontar com a liberdade. 

Ouçamos esta página de ouro: 
"Não é justo, como dissemos, que o· 

Estado absorva ao cidadão ou à sua. 
família; justo é, pelo contrário, que 
ao cidadão e à família se lhes deixe 
a faculdade de agir com liberdade em. 
tudo aquilo que, salvo o bem comum 
e sem prejuízo de outrem, se pode 
fazer. Devem, não obstante, os que 
governam, proteger a comunidade e os
indivíduos que a formam. Devem pro
teger a comunidade porque, aos que
governam, a natureza confiou a con
servação da comunidade de tal ma
neira que esta proteção ou guarda do 
bem estar público é, não só a lei su
prema, mas o fim único, a razão total 
da soberania que exercem; e devem 
proteger aos indivíduos ou partes da· 
sociedade, porque a filosofia, ttssim 
como a fé cristã, concordam em que ~ ... 
administração da cousa pública é por 
sua natureza ordenada não para· a ut~
lidade dos que a exercem, senão para. 
a daqueles sôbre quem se exerce. 
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·Como o poder de mandar provém de 
Deus e é uma comunicação da sobe
rania divina, deve exercer-se à iml
tação do mesmo poder de Deus, o 
·qual, com solicitude de pai, não atende 
menos às cousas individuais que às 
universais. Se, pois, se tenha te1to 
ou se ameace fazer algum dano ao 
bem da comunidade ou ao de algumas 
das classes sociais, e se tal dano nãn 
·se. puder remediar ou evitar de out1:o 
modo, mister se faz que lhe saia ao 
er..contro a autoridade pública". fRe
rum Novarum) . 

:É a lição que o Código de Matines 
·condensa com perfeição em seu arti
,go 45: 

"Isto não significa que, em todos os 
domínios da atividade humana, di~va 
o Estado prover a tudo. -< •••••• ) Mes
mo no domínio temporal, o Esta.lo, 
tJomo provedor do bem comum, deve 
levar em conta a iniciativa privada, 
individual e coletiva, que também 
possui certa fõrça para realizar um 
bem comum, quer a algumas pessos.s, 
quer ao conjunto do corpo social. -
Quando essa iniciativa é eficaz, o Es·· 
tado não deve fazer nada que possa 
embargar ou sufocar a ação espomâ
nea dos indivíduos e dos grupos. Mas 
quando é insuficiente, o Estado de..,·e 
estimulá-là, ajudá-la e coordenaná-la 
e, se necessário, supri~la e completá-la. 
Esta maneira de prover ao bem co
mum das sociedades temporais 11.ada 
mais é que imitação da ação de Deus 
no govêrno geral do mundo. Esta ação 
f.az concorrer, para os desígnios de 
sua vontade salvadora, tõdas as fôr
ças, inclusive a::• .ativtdade.s livres. 
Igualmente, o Estado facilitará a 
cooperação do poder central com tê
das as atividades nacionais, segundo 
um plano de conjunto, cujas grandes 
linhas deve fixar, confiando quanto 
possível a execução a indivíduos". 

Poderá pare•cer, quem sahe, que nos 
esteJamo·s detemido num pormenor ao 
em vez de el1lfre11.1tar desd·e Jogo o 
problema em· seu conjuillto. O leme, 
também, é um pequeno pormenor do 
navio, mas é êsse .detalhe que o leva 
ao põrto. 

Na realida•de, porém, não se trata 
de um de·talhe, mas de um elemento 

essencial que :imprime à icléh'" pla
ninca.dora, uma feição fundamental
mente dive:ooa da que teria, se outro 
fõsse seu princípio orientador. 

Enquanto o liberalismo, para de
f.ender a libel~da<de, reje1ta a inter
venção da au·tonda.de, e e·n.quanto o 

. socialismo, visa.ndo assegurar a ma
im eficiência passivei, absorve no 
plano oficial a libell.'ld~de dos mdivi
duos e dos grupos, a fórmula de Ma
lines, re•stituindo à libel,dade indivi
dual e grupal sua pr·epoiiliderância na 
v1da da soc!i:edade, impõe ao poder 
público o encargo de orientar, coor
denar e em últwo caso suprir a ini
cia tirva dos particulares. 

Assim, pois, e•nquanto nó sistema 
liberal s•e conside!l'a a economia uma 
questão privada, com a qual nada 
tem a ver o Esta,do; enquanto, por 
outra parte, nos sistemas socialistas 
ela passa a ser, a.cima de tudo, uma 
questão de interêss·e· público, sôbre a 

· qual na,da têm a dizer os indiv~duós, 
senão qu~ndo fa}arem por conta e 
ol,d•em do Estado : o senso comum e 
o estUJdo desapaixonado nos oferecem 
um conceito menos sensacional mas 
mui-to mais .acm,de com a· natuxeza do 
homem e das cousas. tllss·e conceito 
pode resumir-se como segue : 

1. ReconheiCimento de que há vi
tal interêsse público na existência de 
uma V]da económica Ol1d·en:ada e pro
gressiva; 

2. Reconhecim.enGo de que essa "vi
da económica ol"den!l!da e p:rogres,sirva" 
exige: 

a) a livre miciati'Va par.ticular, co
mo fõrça mot:i-iz insubstituível da eco
rnomia e como condição de libel."de.de 
ctvil e politica; · 

b) a coordenação, pela autoridade 
pública, das ativ1dades brotadas des
sa iniciativa e, se ne,cesssário, seu 
completamente, paa-a assegtm"ar, na 
vida e•conômica, a harmonia e a efi
ciência. 

Não temos pois, nesse conceito, a 
autortdade opondo-se à liberdade, mas 
sim valendo-se dela para atingir seus 
objetirvos que, na essên•cita, são os 
mesmos visado·s pelos próprios 1ndivi
duos. 

Mas diri.gir e go!V'ernar, valell!do~se 
da liberdade, à imitação ·de Deus, 

I 
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!não será isto uma bem intencionada 
utopia? 

Senhores . 
Que não se trata de tared'a fáici.I, é 

ar,Jena:s demasiado evidente. Postula
se nada menos que trarus!formail.' o Es

. tado, o Es.t.a.;Io-Gen•darme do Li·be-
ralismo, num Estado-Pa.trão do Soda
lismo, num Esta•do-Guia, um Es·tado
Mestre-Escola, pa:ra conservarmos a 
·expressão que · designa um dós mais 
beloo tipos de modeladores ·de ho
mens, o do mestre que é, ao mesmo 
tempo, pai, irmão e amigo e tantas 
b~Ias páginas já inspirou, do educa
dor que não pro•cura substituir pelas 
suas a inteligência e a v.ontade do 
d~scÍiprulo, mas sim se esm'E!ra por con
seguir que uma e outra por Sli mesmas 
atinjam a verdade e o bem. 

Não queremos deter-nos em ima
gens, além do ne·c·essário a tornar um 
pouco menos árida esta exposição. 
Mas devemos frizar que não estamos 
cedendo à tentação da originalidade, 
lançando um novo qúaldficativo para 
o Es.tado. Ainda recentemente, num 
11ela1tóric intituJ.ad·o Transition trom 
War to Peace Charles P. O' Donell 
Chairman do Postwarworld Com
mftte, da CathoUé Associa.tion for In-

. ternational P~eace que congrega um· 
esco.I da intelectualildade católica ame

. ri,ca.na - afirmava; 
"0 grand•e problema de consfu'uir 

uma economia nacional organizada, 
em a qual o govêrno não seja o pa
trão, Inas o pedagogo da liberdade 
econômica, ainda está para ser resol
v1do." 

Construir essa economia organiza
da em que o Estado nã·o se aiproprie
da libe~~dade iQ'JJdivilliual, mas estimu
le e oriente os indivíduos em sua uti
lização dessa mesma li,bel.1dade, é um 
gr~de problema ainda por resolver 
mas é também um ideal digno das 
nwiores dedicações. 

E.9sa coexistê'ncia da li'bel,dade com 
o planejamento é possível embora não 
seja talvez do agr81do de algwns refor
madores, · bem intencionados quiçá, 
mas demasiado ~mpacientes. A v~da 
não é ela tôda uma resultante de fôr
ças opostas, um equilíbrio admirável 
em meio a um emaranhado de S·eres, 
órgãos e substâncias que, s. ttm tempo., 

se opõem e se comiple.taan? Porque 
somente a vida econômica fugiria s,· 
essa regra? Porque sõme·nte neb exi
gir a perfeição das liilhas geométricas. 
e das fórmuJ81S elegames. 

Para que a autoo-id.ade pública, ert
tretanto, possa coo~denar a vida e·co
·nômica, se absorver a iniciativa dos: 
ir~div~duos, é impresci!Il!dível que, ao· 
menos do modo geral, se delimitem: 
as atr1buições, tanto da autoridade,. 
com'o dos inrdi·v~duos. 

Não estamos ,fazendo geometria. 
Não se nos pode exigir que determi
nemos uma Stllperficie '-- o camp01 
económico - e que nos metamos,. 
com esquadro e compasso, a dividi
la. Os fatos econôm1,cos, sôbre os: 
qua.ils i·ncild•e a. ação quer da autorida
de, quer dos indivkluos, r;ão os mes
mos. A distinção preconizada, pois. 
deve referir-se, antles aos meios e ao~ 
objetivos dessa ação, do que ao ter~ 
·reno sôbre o qual ela se desenvolve. 

Ora, enquanto a autoridade públi-· 
ca tem como finalidade sunrema a 
proteção ou a guarda do be~ públi
co, o indivíduo, em sua ati'Vldade 
econômica, visa um objert;ivo mais Ji
nüta.do: o bem estar próprio ou da 
família, o mesmo ocorrendo com os 
Jjiferentes grupos que atuam na eco
nomia. Mas a comunidr.~•de ·se com
põe de im:ddvfduos e grupos. E o bem . 
estaa.- que ~cada tLlll dêstes procura .nada 
mais é senão o dos elementos cons
titutirvos do bem comum que à auto
ridald'e compete prorteger e guardar. 

Logo, tanto a autoridade como os 
a ela sujeitos têm, de certo modo, os 
mesmos obj,etivos e apenas em ca
sos particulares; quando o provento 
~nrd~viJdual ou grupal se opõe ao bem 
comum, surge a pos~biJ.ildade de con-
flito. · 

Para enJfre,nrtar e resolver êsse con
flito, preestabelecendo que o bem co
mum tem prepondexância sôbre o par
ti.cular, pode a autoridade seguir dois 
caminhos: 

- impedir que o indiv:iidruo exerça 
a ati:vid!l!de nociva ou inútil à coleti
vMade e coagi-lo a exereer a que fôr 
julgada proveitosa: 

-'- reservar essa intervenção dil·e
ta unicamente para os casos em que 
ela fôr indispensável esmerando-se 



- f05-

sobretudo poc criar um ambiente tal 
que nêle as ativ!l:l:ades desejáveis, para 
a sociedade, o sejam também para os 
dndi'V~duos e fiquem 'dlesestimuladas 
as noci•vas ou }núteis à coletividade. 

No primeiro cas·o, parece-nos im
:possrvel salva.guru1dar a li'bel'ldade e 
a iniciativa particulares. 

No segundo, embora seja. pouco ra
zóável acreditar que nêle tôdas as di
ficuldad·es caiam por terra como por 
encanto, resi·de inconstesJtàvelmente o 
·vevda•deiro caminho para a economia 

-organizada que os tempos estão re
clamando. 

E cremos que o estudo dos me!i.os 
adequados para criar e manteT atra.
vés da autortdaJde pública, êsse am
bie·nte fa·vorável à viod'a econômica, 
deve ser confiado a um órgão cons
tttucional de carálter técnico: 

Senhores Constituillites. 

Esboçou-se há pouco, nesta mesma 
assembléia, uma cl.isocJPssão sôbre o 
papel que à politica e à téclllica ca
·bem na solução dos problemas eco
nômicos. erremos que há, neste pon
to, um acô11do geral quanto aos fun
damentos da questão. M. divergên
cias se situam quase sempre em as
petas secundários e são, muitas vêzes, 
de ordem meramente verbal. Todos re:
conhecemos que, interessando os. pro~
blemas econômicos profundamente à 
vida social e à própria existência do 
Estado, não é de se admitir que, neles, 
a última palavra seja da competência 
dos economistas. O técnico, enquanto 
técnico indica meios para alcançar de
terminados fins. Cumpre aos órgãos 
políticos, entretanto, apontar os fins 
e, mesmo, tornar possível politicamen
te a adoção dos meios técnicos. De 
nossa parte, sempre sustentamos flS· 
sa doutrina e nunca pensamos em re
clamar para a técnica, uma primazia 
que não lhe cabe. O que reclamamo~. 
isso sim, é que, uma vez apontados os 
fins gerais, é dever dos órgãos políti~ 
cos colocar a questão em têrmos téc
nicos, pois, do contrário se correrá o 
risco que Cassei apontou numa frase 
irônica: "0 político pensa ser ca
paz de proibir que se· verifiquem as 
conseqüências de suas próprias medi-

das". (in Pensam:entos Fundamentais
da Economia) . 

Para exercer a politica racionalmen-· 
te, deve o político valer-se da técnica e 
nisseí, cremos, não há desacôrdo entre· 
nós. 

Não basta, porém, ouvir, a opinião de· 
um ou mais técnicos para acertar no· 
tratamento de problemas tão comple
xos e mutáveis como são os econômi
cos. Menos ainaa será possível, com al
gumas consultas ocasionais, imprimir· 
ao organismo econômico orientação sa
tisfatória. Faz-se mister criar um 
aparelhamento que permita acompa
nhar passo a passei a evolução dos pro-
blemas para que· se possam tomar tem-
pestivamente as medidas mais favora-
veis ao bem comum e imprimir à aco
nomia nacional aquela orientação Cie 
conjunto sem a qual serão .. precárias. 
as soluções particulares. 

:tl:sse aparelhamento deve estaJ,. 
quanto possível, a salvo da Interven
ção indébita de influências políticas 
(política com "p" pequeno, politica es- · 
treita, mas com a qual devemos sempre: 
contar devido à imperfeição humana) . 
E é por isso que desejamos defender a· 
criação de um órgão técnico de caráter· 
constitucional, com atribuições e carac- · 
teristicos traçados pela Constituição,. 
para proteger-lhe as linhas essenciais. 
e não deixá-las ao bel prazer de maio-
rias ocasionais ou de ocasionais de-
tentores do poder. 

Um tal órgão - que não teria pnde .. -
:res deliberativos, mas agiria apenas co
mo conselheiro obrigatório dos órgãos. 
políticos - poderia ser um Conselho. 
de Economia Nacional, mas de cará
ter exclusivamente técnico e não po
litico-representativo, como o previs-
to na Carta de 1937. 

O Sr. Fernando Nóbrega - DeseJa
va saber se o Conselho teria função so
mente consultiva, porque, se tivesse: 
função deliberatlva, seria fascista. 

O SR. DANIEL FARACO - Muito· 
bem. 

Como hipótese de· trabalho, indica-· 
nios aqui as linhas gerais· que deveria·. 
revestir, a nosso ver, o órgão em estu-· 
do: 
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1 - O Conselho de Economia Nacio
. nal, para ficarmos com êste nome, se 
·~comporia de cinco membros, com man
dato por cinco anos e renovação anual 
de um quinto de número de seus com
ponentes, asseguradas a êstes, dura11-

. te o prazo do mandato, vantagens se
melhantes às dos Ministros do Supre-
roo TribunaL A renovação anual do 
quinto asseguraria a introdução de 
sangue novo periOdicamente, sem pre
juízo da continuidade tão necessát·ia 

· aos planos económicos. 
· 2 - Os membros do Conselho deve- 1 
riam ser técnicos de reconhecido va

.lor em matéria económica e 'seriam no
meados pelo Presidente da República. 
com a aprovação do Senado. 

3 - Cumpriria ao Conselho organi
: zar-se de forma a promover a coletn. 
e a elaboração científica dos dados es
tatísticos e outros elementos necessá

. rios ao exercício de suas funções, ca
bendo-lhe propor ao Legislativo ::eu 

·próprio orçamento. 
4 - Todos os projetas de lei de ca.

ráter económico deveriam receber pa
recer do Conselho, fixando-se prazo 

·para o pronunciamento dêste. Exce-· 
dido o prazo, sem o pronunciamento 
do Conselho, considerar-.se-ia favorá
·vel seu parecer, para estabelecer as
sim sua responsabilidade pela eventual 
inércia que revelasse. Caberia ainda 
·ao órgão em estudo, encaminhar ao 
. Legislativo projetes de sua própria 
·iniciativa, assim como sugerir, ao Po-
der Executivo, medidas que lhe pare-

. cessem oportunas. Assegurar~se-ia, 

desta forma, uma permanente vigilân
cia técnica do Conselho em todos os 

. !etores onde ela poderia .ser ben{l
fica. 

5 - De modo geral, cumpriria ao 
· Conselho traçar em grandes linhas um 
plano económico nacional, atualizando
o dia a dia, - aí está a resposta ao 

.nobre colega -ficando sempre enten
dido que a execução do plano se faria 

·:através de medidas livremente aprecia
das pelos órgãos de govêrno cada qual 
dentro da própria competência. 

O Sr. Fernando Nóbrega - Era o 
,esclarecimento que desejava. 

O SR. DANIEL FARACO - E' a. 
sugestão que fazemos e que, estamos 
certos, merecerá dos nobres constitu
intes a atenção reclamada pela neces
sidade de organizarmos, em bases ra
cionais, a nossa vida económica, aban
donando de vez o empirismo e a falta 
de coordenação dos diversos ates de 
govêrno com os quais se pretende be
neficiar· a coletividade, mas que, fr·=
qüentemente, mal conseguem resolver 
um problema a custa de criar dezenas 
de outros talvez mais graves. 

Srs. Constituintes: 
Em outra oportunidade, esperamos 

tratar aqui do tema que denominamos 
o restabelecimento de um quadro na
tural para a remuneração do trabalho. 

Tem-se agitado, ultimamente, a 
idéia de os operários participarem dos 
lucros das emprêsas. Devemos procla
mar que somos - e não de hoje -
favoráveis a essa 'idéia. Entretanto, 
sempre nos pareceu que a questão não 
tem sido colocada, em geral~ nos seus 
devidos têrmos. 

A participação dos trabalhadores nos 
lucros das emprêsas pode resultar de 
uma cláusula dentro do contrato de 
locação de serviços, como pode ser 
conseqüência de uma alteração fun
damental de' contrato de trabalho, 
o qual perderia cada vez mais sua fei
ção atual de contrato de locação de 
serviços, para adquirir a de contrato 
de sociedade. Em outros têrmos o em
pregado se tornaria sócio do empre
.gador e cc-proprietário da emprêsa. 

Parece-nos de importância esencial 
fixar corretamente o fundamento do 
qual deve decorrer a participação do 
empregado nos resultados da emprêsa . 
outrossim, não é menos importante a. 
fórmula .de transição de um a outro 
sistema. 

Esperamos, se Deus quiser, ventilar 
em breve êste assunto, pois, a nova 
Constituição, a nosso ver, deverá for
çosamente manifestar-se sóbre êle. 
'(Muito bem; muito bem. Palmas). 

O SR .. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sr. Segadas Viana. 

O SR. SEGADAS VIANA - Sr. 
Presidente, desisto da palavra; fa
larei sôbre um outro requerimento. 
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O SR. PRESIDENTE - Desistindo 
'da palavra o nobre representante Se
gadas Viana, darei a palavra ao Sr. 
Rui Almeida. (Pausa.) 

Não se achando presente o nobre 
.Representante, dou a palavra ao Sr. 
Wellington Brandão. .-

0 SR. WELLINGTON BRANDAO 
- (Lê o seguinte discurso) - Vimos 

:à tribuna, Sr. Presidente, para um 
apêlo veementíssimo e definitivo ao 
eminente Sr. Presidente da Repúbli
ca, ao seu ilustre Ministro da Agricul
tura, ao egrégio Parlamento como à 
brilhante imprensa do país, no senti
dó de socorrerem, pelas vias ao seu 

:alcance, a ·economia pe·cuarista do 
Brasil Central, em situação do pe
.rigo próximo. 

~sse apêlo deve envolver também 
·OS estabelecimentos de crédito, e en
tre êles, principalmente, o Banco do 
·Brasil, ramificados naquela região 
paradoxalmente empobrecida num 
quadro ·de opulência e abastança que 
mais lhe realçam a profundez .da crise 
·e do impasse. 

E' uma vasta área geográfica onde 
:se condensam os máximos interêsses 
da economia pecuarista do país, bas
tando dizer a V. V; Exas., eminentes 
·Constituintes, que a pecuária, alí, su
pera a do resto do país, . segundo da

·dos oficiais, numa proporção de 67, 
para 33, em pêso e valor (gráficos e 
.quadros demonstra;tivos nos "Anais do 
1.° Congresso de Pecuáí:ia do Brasil 
·Central", especialmente "Apêndice", 
in fine). E não é só: pecuária cujos 
produtos "córteiros" se avizinham já 
·dos padrões clássicos dos climas tem
perados. o que a experiência, ali, 
está ensinando, é que os espécimes 
·bovinos derivados do tronco indiano 
evoluem tão marcadamente, que os 
.seus tipos industriais, chamados de 
concurso, batem com facilidade, em 
rendimento de chilled especial, o meio
Devon e o meio-Hereford, como se 
·vem verificando publicamente em su
cessivas exposições de Colina, no Es
tado de São. Paulo, com exemplares 
cuidadosamente cevados na sua Fa
zenda Experimental (notícia e gráfi

.. cos nos "Anais" citados, pág, 339) . 

Todo o· arcabouço dessa imensa for
tuna está ameaçado de ruína próxi
ma, se se prolonga o impasse que a 
imobiliza. Pedimos vênia à Assem
·bléia Nacional pa,ra fazê-la a via au
torizada, como que a tuba necessària
mente dramáticà e estridente dêste 
grito, desta exortação, desta concla
mação que talvez sejam os derradei
ros da economia pecuarista do Brasil 
Centro. Ouça o país esta súplica, que 
não será a de especuladores insolvá
veis, porém, a de . homens rudes e 
bravos que ajudaram .a Nação a se 
pôr ombro a ombro com aquelas que 
mais avançaram no terreno da eco
nomia pastoril; que deram tudo de 
suas energias indomáveis e de sua boa 
vontade desinteressada à prosperida
de nacional. Suplicamos ao Brasil, aos 
seus homens de govêrno, aos seus 
técnicos, à sua imprensa bem inten
cionada, po11ém, v:ia de regra, ;nal in
formada nesse terreno, que se incli
nem, com simpatia, sôbre o problema 
dramático, sob pena de, talvez em. 
dias terrivelmente próximos, virem a 
conhecer a verdade pelo éco da . tra
gédia consumada ! 

O Sr. Nestor Duarte - V. Ex.11 dá 
licença para um aparte ? Acredito 
que se possa concretizar a questão da 
economia da pecuária nacional per
guntando se é verdade que o Banco 
do Brasil iniciou a deflação do crédito 
contra essa economia. Se é verdade 
que adotou tal medida, é de lamen
tar-se - primeiro, que haja escolhi
do a pecuária para início dessas pro
vidências e, segundo, que o faça sem 
as cautelas devidas, p.ois nada há mais 
detrimentoso para a economia do que 
a deflação violenta. 

O Sr.. Glicerio Alves """"' Posso dizer 
que no Rio .Grande do Sul não houve 
essa deflação. · 

O. SR. WELLINGTON BRANDAO 
- V. Ex.11 está cooperando brilhantê-
mente. · 

O Sr. Nestor D11.arte - Brilhante
mente, não creio. 

O SR. WEL!.INGTON BRANDAO: 
· - Por uma questão mais de método 

e de angústia de tempo, prometo aos 
nobres .colegas ferir a questão opor
tunamente. 
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O Sr. Nestor Duarte- E' o que dr.
sejo, para concretizar-se a questão. 

o Sr. Galeno Paranhos - Todos 
os bancos fecharam as portas à pe
cuária; não foi somente o Banco do 
Brasil. 

o Sr. Nestor Duarte - Trata-se de 
deflação. 

O SR. WELLINGTON BRANDAO 
- O caso, além de mais, não tem a 
complexidade que lhe emprestam a 
ignorância de uns, e ma fé ou falta 
de espírito público de outros. 

. Vamos tentar a nossa colaboração 
de homem experiente no esclareci
mento da crise e na prognosticação 
das soluções económico-financeiras 
que o problema impõe. 

A crise de pecuária, como já ficou 
aqui esclarecido no depoimento pre
cioso de ilustres representantes da 
Nação, se subparte em dois aspectos 
fundamentais: é crise na pzcuária de 
engorda e a crise na pecuária de criar. 

A pecuária de engorda é atividade 
específica, . comercial, dos invernado
res, que se não devem confundir com 
criadores ou mesmo com recriadores 
de gado vacum. 

o invernista é aquêle intermediá
rio inevitável que, por via de regra, 
compra o boi ou novilho magro e o 
ampasta, em invernadas próprias ou 
alugadas, para um ciclo de engorda 
de, no máximo, dez meses, findos os 
quais deve vendê-lo forçosamente, 
porque retardá-lo importa prejuízos 
substanciais: emagrecimento subse
qüente, na estiagem; sobrecarga de 
'!:!ovos alugueres; duplificação de ju
ros e despesas de custeio, e perdas 
individuais agravadas pelo subnutri
ção co'.'l.seqüente à engorda. 

A crise, nesse ramo, tem as suas 
características próprias e se resolve, · 
bem ou mal, em soluções também 
próprias, que nem sempre coincidem 
com aquelas que são preconizadas pa
ra o caso da atividade criatória ou 
recriatória. A pecuária de ·criar se 
desenvolve segundo elementos ecoló
gicos ou de tempo diferentes.· O 
criador pode ser chamado o técnico 
da paciência. Deve esperar a frutifi
cação do negócio em condições espe
cialíssimas e confiar, de certa ma~ei-

ra, na intervenção do próprio aca
so. Custeia o gado por forma dife
rente - numa rotina diuturna que o 
invernista não conhece. Colhe o lei
te. Aparta um lote de novilhas ou 
de vacas à cobertura, outro á parição. 
Recebe, no retiro, a visita do vizi
nho ou do compadre. Vez ou outra, 
nessas conversas, vend·e-lhes um 
exemplar, ou um lote de bezerros· na 
desmama. E' negócio que, pela sua 
própria natureza, . jamais perderá o 
seu caráter semi-"Patriarcal, porque, 
nesse terreno, segundo ditado do ho
mem de Minas "quem faz o preço é 
o dono e mais as necessidades do 
comprador". Lei da oferta e da pro
cura de certa forma sutilizada na. 
manha sem veneno dos homens que 
vivem a excogitar motivos para ma
tar os vagares do tempo - tão len
to, na hinterlandia, quanto êles pró
prios ... 

Mas ao caso co~creto da pecuária 
criatória que é o objetivo capital des
ta exposição. Desejamos focalizar 
que, não sem espanto para os espe
cialistas no assunto, na imprensa, na 
concepção de banqueiros ou técnicos 
bancários, aqui mesmo no Parlamen
to, se vem confundindo lamentàvel
mente o problema da carne ·com o 
da criação; 

Muito bem, Sr. Presidente.· Vam:Js 
focalizar o problema crucial ,da in
dústria pastoril e peçamos a Deus que 
nos dê simplicidade e clareza na expo
sição para que nos façamos 'entender 
e nesse caso nos afortunemcs de. ha
ver galvanizado a preciosa atenção do 
eminente Sr. Presidente da República, 
do seu ilustre Ministro da Agricultu-

. ra, o primeiro ainda com poderes de 
legislador, e ambos, mais que tudo, 
patriotas esclarecidos a quem vamos 
impetJ·ar as soluções heróicas que 
o caso reclama e soluções que podem 
vir sem gravame para o erário. ,Públi
co; sem riscos para o Banco· cio Bra
sil e sem fav9ritismo para as até 
agora incompreend1das vitimas, que 
são, sobretudo, o's grandes, os mé
dios e os pequenos criadores e nego
ciantes de gado do Brasil Central. 
Vamos fazê-lo sem as amulet.as da 
teoria ou sem o concurso das já agCI-
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ra supérfluas querelas sôbre raças bo
vinas - em português. claro; e fe- -
rindo elementos sensibilíssimos, ca
pazes de se imporem na sua simples 
nudez. 

prosseguir na sua missão de pro
dutora 'de, riquezas,. de,, artiflce mestrâ: 
da .própria ;estrutura econômico-finan.: 
ceira. do paJs? .~. :. : 1• .; . . •·• 

, s_~nhÇ}~es" ccinstituh1t~s: · : ; 
· . .,,".Poderia começar êsse exáme com 

- 'üma pergunta: Há inflação?· A tese 
'C:·Q.mportaria · desemrolvimentos "enor
mes, e por isso mesmo nos afastemos 

ltfó nevoeiro :___ porque outra coisa não 
é, se'lão névoa e abismo insondável, 
isso que se convencionou chamar in
flação. 

Sim, convenhamos, há inflação -
mas inflação que veiu atingir em 
éheio, afora o povo, que é dela sem
pre a maior vitima, o ma!.s de.:am
,parado do·S produtores. ·-- que é o 
homem rural. Ela não illl!Pediu, to
davia, antes favoreceu, com a multi
plicação da pobrezà e do desespero 
da grande massa de nacionais, o cres
cimento astronómico dos lucros da 
grande indústria e nem p·aralizou, 
antes revigorou, o avamço espeta<:ular
mente vertical das grandes cida
des. 

Há inflação, sim, mas é preciso 
subdistinguir, com o prolfessor inglês 
(1), que "se tôda inflação é ex
,pansão, nem tôda expansão é infla
ção". Há inflação, insistamos. Mas 
se, .entre os homens que negociam 
em gado alguns são culpados no clima 
dela, a grande massa de criadores e 
negociantes honestos não o é. Se
jam os culpados ne1a punidos, po
rém, com aquêles afm·tunados que 
ela continua a amamentar com o 
leite gordo dos lucros . não apenas 
extraordinários, mas fenomenais: os 
mano•bradores do câmbio negro, os 
e~plo·ra·dores da alta fictícia, os in
t~~~diár~?s·. d~sones·tos. Pergunto à 
.A:'s;;embléia Nactc·rial:>· por que, · ~ob 
P.l~texto · de faze,r"· a · delf1ação~ devemos 
destruir umá .: economia ~respéitâvel, 
que hauriu sÜas cÚsponibilidades ''ora 
alheaç"adas no" sacrifído; no trabálho 
suado .:... e que representa sangue rias· 
artérias da grande economia na<:io- . 
nal? Seria crime, seria, sequer, im-. 
pertinência pedir ao govêrno, ·aos 
institutos de crédito, à própria As
sembléia, à imprensa, que se inclinem 
.ante o espetáculo calamitoso e aju-

. , dem a vítima a se leva,ntar para 

· Em 1939-1940, .definitivamente cre
denctada . , a . · espécje , .. ze.buína como 
única ·capaz d·e' resol~er (como resol
veu) . o problema da .. expansão e : d:a 
prosperidad·e da pecuária no Brasil 
Centro e Norte, verificava-se um 
otirnismo natural, irreprimível, em 
todos os setores da economia pas
toril. 

0 SR. DOLOR DE ANDRADE - E vai 
penetrando pelo Sul. 

O SR. WELLINGTON BRANDA O 
- Começava a escaldar a teJ.ll!Pera
tura de todos os negócios e se ver
ticalizavam as cotações g•aças, 
sobretudo, a,o gigantesco duelo das 
nações. 

Deu-se início a uma política de 
crédito bancário fácil e abundánte e 
o Banco do Brasil, nos têrmos da 
Lei n.0 492, de 1938 - que reformou 
.e ampliou o penhor rural entre nós 
em bases mais amplas e conformes 
à;s finalic18ides da economia do campo, 
tornou-se o financiamento real uma 
operação perfeitamente acessível. Pe
la sua Carteira de Crédito Agdcola 
e Industrial pass.ou a financiar gado 
zebu de alta, boa e baixa m.estiça
gens em pautas que se vieram a 
fixar, no máximo, para fêmeas adul
tas, em Cr$ 4.000,00 e para touros . 
de es·pecial qualidade em Cr$ .... 
30. 000,00, emprestando 60 % · sôbre 
êSSies limites - ou seja Cr$ .... 
2. 400,00 par.a aquelas féme,as, quando 
de "alta mestiça;gem~.'. e Cr$ .... 
18. ~00,00 .. para .:r~ptod~t~~:s, ;q~an~o 
puros ou.·a;pura-dos:- 1 .)l:~a~ ~pa'!J:t.as;: e, 
· coriseqüent'emén te;.::·a.s;: lipi!ites -. dé :. ·en1~. 
présttnio;. êiesciam<qua:ri~o-se trátâsse '. 
de: indlvídüos 'b'i)Vinos'~ de pior· c1as
·sifica.ção ou·· de :riferios-·,"era". Essas, 
'as bases imutá v·eis. r do :financiamento 
·e, ·se ha, como acaba :de "éiescobrir." 
um pres.tigioso vesperti~.o, aquilo ··que 
chama um segundo ~araná na tela 
dos chamrudos attaires escand·a,losos 
- o do zebu, nós, os pecuáristas 
·honestos do Brasil Central - e ~> 
somos em legião - desconhecemos 
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para tai•s operações outra craveira, 
outro parSJdigma que não êsses, que 
constam, aliás, claramente definidos 
nas disposições normativas das "Ins
truções" vigentes naquela Carteira 
até 10 de novembro de 1945. Cnar 
gado, Srs. Representantes, é a as
piração mais ve·emente do homem 
fixado, pelo sangue, pela tradição e 
pelo trabalho, às imens·as paragens 
do Br:asil Central - região que é, 
ela mesma, um convite permanente 
ao pastoreio. 

o Sr. Vespasiano Martins - V. 
Exci•a. disse que o Banco do Brasil 
custeava as vacas de ra·ça zebú a 
4. 000 cruzeiros ... 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- -Perfeitamente. 

O Sr. Vespasiano Martins - ... e 
os touros a 30. 000. Mas há outra cir
cular do mesmo· Ba.n<:o, cujo número 
n:ão posso dtar, pre-cisamente, no 
momento, em que avaliava os touros 
a 50. 000 cruzeiros e. as vacas de bôa 
mestiçagem a 10.000. 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- Terei o prazer de me curvar ante 
os têrmo·s dessa circula.r, se me fôr 
apresentada. 

O Sr. Vespasiano Martins- - Devo 
acrescentar, porém, que, atuaJmente, 
o Banco do Brasil paga as vacas de 
bôa mestiçagem a 1. 200 cruzeiros e 
os touros, no máximo, a 5.000. Por
tanto, o própr~o Banco, que estimu
lou a inflação ... 

O SR. WELLINGTON BRANDÃO 
- Chegarei a êsse ,detalhe. 

O Sr. Vespasiano Martins - ... 
hoje está iazendo verdadeil·a defla
ção, levando a angústia aos fazen
deiros que acreditaram na continua
.ção de sua politica. 

O Sr. Eduardo Duvivier - Não 
me parece que houvesse qualquer re
flexo de inflação nos prêços pelos 
quais o Banco do Brasil fazia o fi
nanciamento. 

O SR. WELLINGTON .BRANDÃO 
- De pleno acôrdo. · 

O Sr. Eduardo Duvivier - Desco
nheço também essa circular, em que 
se autori.zava o fina.nciamtnt.o de 

50. 000 cruzeiros para os machos e 
10.000 para as fêmeas. 

O Sr. Vespasiano Martins - Eu a 
vi, há poucos dias, na Agência do 
Banco do Brasil, em Campo Grande. 

O Sr. Eduardo Duvivier· __:. Se há 
essa circular, posso afinnar que não 
foi posta em prática. 

O SR. WELLINGTON BRANDA O 
- Não seri.a de estra,nhar que a Car
teira encontrasse sequiosos de finan
cia.mento nem só os que criavam 
sinão os que ambici-onavam criaT, 
un: e outros seduzidos pela perspec
tiva de melhorarem os rebanhos ou 
fixarem uma forma honesta de sub
sistência. 

É de -ver que · essa política de cré
dito, nova no Brasn e sumamente 
bemfazeja e construtiva, teria que 
emprestar um vigor excepcional, uma 
saúde magnífica aos negócios pP.sto
ris, e, na hora de sensível receptivida
de do mercado ótimista, acentuar as 
tendências já latentes de alta d!os pa
drões bovi·nos, mesmo de ca;tego:rias 
não culmina.ntes. Ness·a temperatu
ra, impussivel evitar a jogatina, a es
pe-culação: sã·o cogumelos desse cli
ma, em todos os negóci-os. Mas essa 
especulação e essa· jogatina - efeito, 
e não causa - 'não tiveram, que sai· 
bamos, pelo menos nós, os verdadei
ros pecuaristas - qualquer reper
cussão na Carteira financiado11a, que 
continuou tranquila e herme·tica
mente fechada a negócios que se não 
adstringissem aos padrões de seu r.e
gulamento. 

O· Sr. JaZes Machado - Não apoia- · 
do. Os empréstimos do Banco do 
Brasil fomentaram a inflação, criando 
negócios fictícios em tomo do zebú. 

O Sr. Vespasiano Martins - Esti
mularam a inflação, realmente. 

O SR. WELINGTON BRANDÃO
Estou estudando o papel da coadju
vação do Banco do Brasil no início da 
época de otimismo nos se·tores da pe
cuária. 

O Sr. JaZes Machado -Daí, nasceu 
a especulação em torno do zebú. 

O SR. WELINGTON BRANDAO
Chegarei à conclusão de V. Ex. 11 • 
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O Sr. Galeno Paranhos - Mas não 
por parte dos verdadeiros criadores. 

O SR. WELINGTON BRANDÃO
Queira-m os colegas ter a bondatie de 
me ouvir e verão que chegarei às 
mesmas conclusões a que chegaram 
SS. EEx.a. 

A jogatina, desgraçadamente, é in
separável do dinanismo de todos os 
mercados. Todavia, insistamos nós, os 
homens honestos que não jogamos: era 
sábia, era discreta, era simplesmente 
"baixista" .a política do fomento, na 
relatividade ·dos valores correntes. 
Baseados na certeza da continuidade 
dêsse fomento, capaz de coadjuvar 
poderosamente o desenvolvimento dos 
negócios, muitas transações se fize
ram. muitas se projetaram, como 
muitas disposições se mudaram ou se 
renovaram no jogo normal das rela
ções que integram a dinâmica do mer
cado. Cooperou, portanto, .o Banco 
do Brasil no preparo de um clima 
económico benfazejo... para, de sú
bito, contramanobrar na forma mais 
perniciosa de derrotismo: a inércia, a 
resistência manhosa e inconfessada, a 
omissão inexplicada no desenvolvi
mento dos negócios de sua carteira! 
(Muito bem.) Essa mesma Carteira, 
das mãos e do ·comando habilíssimos 
de um técnico do mais alto quilate, o 
Sr. Sous:1 Melo, passa às mãos inse
guras e ao comando negativo de al
guem ortcdóxo em política e eco
nomia, o Sr. Loureiro da Silva, ex
prefeito de Pôrto Alegre ... 

O Sr. Daniel Faraco - V. Ex.a está 
sendo injusto para com o Dr. Lou
reiro. da Silva. 

O SR. WELINGTON BRANDÃO
. . . e perscnalida;de que nós, ruralis
tas do Brasil Gentral, .temos hoje o 
dever de proclamar o inimigo número 1 
da pecuária daquela região. 

O Sr. Galeno Paranhos - Peço per
lllissão para esclarecer que o Sr. Lou
reiro da Silva é quem orienta a polí
tica do Banco do Brasil, conforme de
claração do próprio Presidente, Se
nhor ·Guilherme da Silveira. Estou 
de acôrdo com V. Ex.11 • O que dese: 
jo salientar é a política errada que o 

Banco do Brasil está seguindo para 
com a pecuária. 

O Sr. Domingos Velasco - E' fato 
inegável, que todo pecuarista conhece. 

O SR. WELINGTON BRANDÃO
Vamos ainda · digredir para concluir
mos lógica e verazmente. Logo após 
a invasão. da Europa, ainda nos dias 
da escalada épica das escarpas da 
Normandia, um arrepio sútil correu a 
epiderme de todos os mercados. Mas 
a economia nacional descansava nas 
planificações de Bretton Woods contra 
a ação desse demolidor implacável de 
economias que é o peace panic. . • e 
nós, os pecuaristas, na própria natu
reza do nosso negócio ligado à subsis
tência do mundo e sobretudo na so
lidez da proteção do nosso principal 
estabelecimento de crédito, quando 
nada, pela razão de se achar já alta
mente empenhado na polít.!ca do fo
mento pecuário. Eis que, a.2 de feve
reiro de 1945, o Decreto-lei n.0 7 .293, 
cria o organismo de defesa da moe- , 
da e de combate à inflação. 

Sóbe ao tablado o fantasma sha
kespereano da inflação. . . Defla.:ione
se o pais ! foi o slogan. Salvemos o 
doente, ainda lhe matando partes sau
dáveis do corpo, ou lhe chupando, até 
a àltima gota, o sangue de uma eco- . 
nomia legítima. 

A transferência de saldos bancárt~s 
prevista naquêle diploma legal coloca 
bancos ou casas de crédito, até então 
acessíveis, num retraimento cheio de 
apr.eensões: . . Sucederam a inercia e 
a estática no mercado pastoril. Já 
aí ccmeçam a ·subir o·s' macaréus da 
tragédia ... 

Nessa ocasião, cabia ao Banco do 
Brasil, altamente empenhado, como 
disse,. na política do . financiamento do 
gado, e perfeitamente seguro na sol
vência dos penhores que avençara, 
galvanizar ou encorajar, com atitudes 
serenas,. os demais emprestadores de 
dinheiro, assim como d"esanuviar os 
hprizontes da economia pastoril com 
o· prosseguimento firme do tino de fi
nanciamento que tão tranqÜilamente 
adotara e que razão alguma poderia 
desaconselhar. Ocorreu precisamente 
o con~rário. 
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.. 'o SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
nobre orador éstar 'a findar· o tempo 
de que dispõe; ·· · · · · 

O SR~ WELLINGTON BRANDAO 
- Agradecido a V. Exc!a., Sr. Prt:
sidente. Vou terminar. 

O Sr. Daniel Faraco - V. Excelên
cia está tratando do assunto com mUl-. 
ta eloqUência ... 

O SR. WELLINGTON BRAN!JAO 
- Obrigado a V. Exceléncla. 

O Sr. Daniel Faraco ~ V. Excelên
cia deveria versá-lo cGm mais frieza. 

O SR. WELLINGTON BRANDAO 
- Assim o estou fazendo. 

O Sr. Daniel Faraco - V. Ex. a re
conhece que· se impunha, desde então, 
uma politica de maior moderação na 
concessão de créditos à pecuária na
cional? 

O Sr. Wellington Brandão - De 
pleno acôrdo. . .. 
. .O Sr. Daniél .. F.araco - :Ei~~a !ol a 

~r1entação do S_r: :Loureiro da Silva. 

. - . O SR. WELLINGTON BRANDA O 
- Não fol. S .. ·Excia. adotou a po!l;, 
tica do stop, do trancamento brusco 
da Carteira de Credito Agrfcola t In
dustrial. 

O Sr. Daniel Faraco - Ern test:, 
!oi essa a orientação do Sr. Lourelro 
da Silva. V. Excia. poderá critlcar 
o modo de levá-la avante, sem chegar 
ao ponto de atirar~lhb o ep1teto de 
inimigo número 1 da pecuária nacio
nal. 

O Sr. Vespasiano Martins - O ora
dor está criticando a maneira pe1a 
qual se conduziu essa orientação. 

O SR. WELLINGTON BRANDAO 
- O Sr. Loureiro da Silva, na Cartel
ra de Crédito Industrial e Ag·rícola, 
inaugurou um sistema cruelmente je
suitice de desmoralizar os negócws 
pastorl!l dú Br~sil Central. E'êz expe
dir circulares "secretas", paralelas às 
da rotina oficial, recomendanao às 
agências, tais "cautelas" na apllcnção 
das disponibilidades da carteira que 
praticamente importavam a negação 
de empréstimos de montante exceden
te de certos limites. Criou ou pro-

curou criar dentro dessas · agências 
uma verdadeira mens contra o Zeriú:, 
que apontou aos seus prepostos ou ín
timos não como o boi nacional, senão 
como o "animal de ouro", o Apis dP 
giba daquilo que ter1a cnamado a 
"mística", segundo uns, o "carnaval", 
conforme outros, da pecuaría do Bra
sil Central ! Preparou dentro da Car
teira um clima especial de reserva e 
desconfiança contra CJS negócios da pe
cuária centro-brallileira - obra de 
verdadeira quinta-coluna oposta à ex
pansão de uma economia legítima, só 
desconheciclft pelos Ignorantes ou pelo 
derrotismo dos "snobs", que não t1rnm 
o olho da Nol'mandia ou da llha de 
Guernesey! 

O Sr. Daniel Faraco - v. Exa. se 
exprime com demasiada éloquência. 

O SR. WELLINGTON BRANDA O 
- Eloquência da · vet·dade. 

O Sr. Daniel Faraco - V. Exa .. 
deve expor o assunto com maior frie
za . 

O SR. WELLINGTON BRANDAO 
- Natural que, nesse ambiente, dire
tores do grande estabelecimento de 
crédito ainda alheios ao fenômeno 
não se apercebam da realidade e 
inocentemente se conturbem na "tra
dição" secreta do zebu, ali sedimen
tada insidiosamente pelo bifrontismo 
da. ortodoxia do Sr. Lour~:ro r" Sil
va. 

Sr. Presidente: o problema com
porta soluções justas e impessoais. A 
mais importante cooperação que no~ 
pode dar o Govêrno no momento, sob 
pena de u::: próximo colapso, é a da 
modificação da política de fomento 
financeiro do Banco do Brasil, que, 
pela sua Carteira especialisada, terá 
de restabelecer as normas que ali vi
goraram até 10 de novembro do ano 
próximo findo e se dispôr a adotar 
complacência serena, embora neces
sàriamente vigilante, ante ns contra
tos. ou frente à situação especialfssi
.ma de mutuários pecuaristas. Deve o 
Govêrno criar e instalar, ··-:m 1crd.a 
de um minuto, o Banco de Crédito 
Rural, transferindo-lhe, como natu
ral, o comando unificado do fomento 
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:agro-pecuário, e organizado êsse apa
l'elho em bases tais, que se descarte, 
de inicio, do chamado espírito buro
(:rático. O simples. laçamento dessa 
instituição de defe~a projetará re
percussões profundamente alentado
ras no mundo dos negócios agro-pe
cvários. Com listas imediatamente 
"\\oltadas para a reestruturação de 
nossa economia rural deve o Govêrno, 
também de pronto: a) modificar a 
política bancária da Caixa Econômi
.ca, ·no sentido de que desvie parte de 
.suas disponibilidades em aplicações 
110 interior do país, mesmo em obras 

. }:'Úblicas municipais, sob garantias 
especialíssimas - inclusive destina
.ção de verbas, tornando, assim êsse 
. organismo para-estatal um precioso 
instrumento de reequilíbrio entre o 
-campo, ora esvaído e abandonado, e 
r.s grandes cidades, ora em pletora 
perigosíssima à própria subsistência 
de uma o:t~dem econômica, social; e 
b) pelo Congresso Nacional, quando 
assumir o seu papel.de legislador or
<iinário: criar um fundo bancário, 
v.g., 20% sôbre o montante das ope
.rações gerais de crédito de cada um 
dos estabelecimentos autorizados a 
funcionar na República, obrigatària
n•ente dc;;tinado ao fomento da pe
Ct'•"~la lavoura, segundo os padrões 
de banco oficial. 

como meio físico, senão como tradi
ção, jamais viverá fora do clima do 
negócio em que se colocou. 

Abandoná-la· à sua própria sorte 
11esta hora crucial .não será apenas 
consentir que os ventos da adversi
dade golpeiem até o cerne e seguida
mente derrubem um dos troncos mes
tres· da economia do país - e que, 
ctc:sa forma, se rompa a vocação 
abençoada dos pioneiros do Brasil 
Central . . . essa vocação que é um 
milagre de identificação do homem 
àqueles rincões profundos onde o 
Constituinte de 1890 vislumbrára lan
çar o pod(;lroso condensador e irradia
dor de civilização que seria a Capital 
interna do país . 

Extendamos a nossa mão fraterna 
e prolonguemos o nosso espír!to cria
dor e providencial até aquêle majes
toso. pedaço de nós próprio:;, até aqllê
lP. mundo fisicamente desmarcado 
nas suas possibilidades de pastorêio. 
mas na realidade fechado até agora 
ú nossa curiosidade simpática e fra
terna - fechado em sua própria. 
grandeza de elaborador solitário e in
compreendido da prosperid::.de nacio
nal, fechado na espécie de indiferen
ça criminosa com que, nutrindo-nos 

· urofundamente dêle, sabemos que 
apodrece dentro de nós mesmos! 
(Muito bem; m!tito bem. Palmas. O 
c' ador é . cumprimentaJ!l.o.) 

SR. OSóRIO TUIUTI (Zê o se-
guinte discurso) : '" 

sr. Presidente, Srs. Representan
tes: sejam minhas primeiras pala
vras de homenagem ao povo brasi
leiro, que soube erigir esta Assem
bléia Nacional Constituinte, porta
voz de seus legítimos interêsses e as
pirações, e na qual. se acham reuni
dos os mais destacados expoentes do 

São demasiado conhecidas e já es
tão fartamente debatidas outras pro
vidências paralelas, principais ou 
s1·bsidiárias - questão do transporte 
marítimo ou terrestre - lançamento 

<>U aperfeiçoamentu de fazendas ex
perimentais, racionalmente organiza
das, para seleção de espccim.;s lei
teiros - etc, - tôdas essas medidas 
muito oportunas e perfeitamente 
.compreensíveis na órbita dos deveres 
tutelares do Estado - tanto mais 
d:mocrático quantc providencia' no 

·centro dos interêsses de suas econo
mias de base. A pecuária do Brasil 
Cer.tral representa uma fôrça íncon
trastável no conjunto daquelas que 

_ seu caráter, da sua cultura e da sua. 
inteligência. 

. integram a própria fortuna nacional; 
ela é o pão comum - çiirei melhor, 
.c, pão de carne de uma vasta porção 
dCl território nacional que, nem só 

. Sinto-me profundamente honrado 
em poder dirigir-me a V. Exa., Se
nhor Presidente, falando da mais alta. 
tribuna da Nação e da qual, durante 
quase tôda a vida politica· do Brasil • 
vultos, os mais r.espeitáveis, defende
ram, em pugnas . grandiosas, os sa
grados interêsses da PátriE.. 
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Desejaria, nesta minha ligeira alo
cução render apagada, por certo, mas 
sincera homenagem, a alguns dos vul
tos que honraram, no passado nossas 
Assembléias Constituintes e nossas 
Câmaras Legislativas. A angústia do 
tempo que me é reservado, entretan
to, e mesmo os superiores objetivos 
que nos orientam não permitem a 
realização dêsse desejo. 

Assim, · entrarei logo, na matéria 
principal dêste meu despretencioso 
trabalho, resumindo-a, tanto quanto 
possível. ' ;. 

Desejo fazer ligeira referência a al
guns elos grandes problemas que mai!) 
de perto estão interessando à Nação, 
neste momento. 

Sr. Presidente, .há pouco, o Sr. Gas
tão Vidigal, Ministro da Fazenda, em 
entrevista à imprensa, fazia declara
ções da mais' a~ta r~levância1 não ~ó 
retratando a s1tuaçao economlCo-fl
nanceira e administrativa nal!ional, 
como indicando meios pelos quais o 
Govêrno da Nação pretende tirar-nos 
das dificuldades imensas que nos as
soberbam. 

Desta' tribuna me~:mo, ilustres ora
dores têm discutido assuntos sociais 
e económicos da maior transcendên
cia. 

Foi com o maior prazer, e - por que 
não dizê-lo? - com verdadeiro en
tusiasmo, que ouvi o Senado·r Carlos 
Pinto e alguns Srs. Deputados, com 
a erudição que lhes é peculiar, dis
correrem sôbre temas que correspon
dem. às mais graves necessidades 
atuais da Nação. 

Oxalá! a palavra orientadora ~: pa
triótica dos representantes da Nação 
possa encontrar ressonância nos meios 
governamentais e nos meios popu-
lares. · 

O Sr. Ministro da Fazenda, em sua 
cita,da entrevista, diz que cabe à atual 
geração a grande obra de promover 
o soerguimento da economia brasilei
ra, grandemente afetada "por fato
res internos ou externus". 

Não devemos, segundo me ·parece, 
no momento atual, perquirir quais ês
ses fatores "internos" ou ·•e:r.ter
nos" ... 

Basta, por ora, constatar que o mal 
existe e que os homens responsáveis· 

pelos destinos da Nação têm o dever· · 
sagrado de suprimi-lo ou minotá-lo, .. 
com tôda a ~rgência, lançando mão' 
de todos os meios aconselháveis. 

Sr. Presidente, a exiguidade de tem
po vai permitir que eu apenas aflore· 
alguns assuntos que me parecem ca
pitais. 

Todos quantos se interessam pela. 
sorte da Nação sabem que temos gra
ves problemas em equação, até hoje· 
desafiando o patriotismo e a C•Jmpe
tência de seus filhos. · 

Nüo desejan.os, de qualquer forma,. 
aparentar pessimismo. 

Sob muitos aspectos, nosso Pafs, 
apresenta ainda, sérias deficiências 
que precisamos suprimir com urgên
cia e a maior decisão. 

Façamos referência, por exemplo a. 
dois flagelos que nos dizimam: a mor-· 
talidade infantil e a tuberculose. 

Há pouco, li uma estatística em que· 
se enumeravam os seguintes dados 
sôbre a mortalidade infàntil, em di
versos países: Austrália: 30 por 1.000; 
Estados Unidos: 46 por 1.000; Uru
guai: 82 por 1.000; Argentina: 90 por 
1. 000; Brasil: 250 por 1. 000. Daí se· 
conclui que no Brasil, a quarta parte 
das crianças que nascem, morrem 
dentro do primeiro ano de vida. 

Quanto à tuberculose, o quadro está 
à vista de todos nós. 

O Brasil apresenta, hoj.e, os s·eguin
t.es dadros: 8 milhões de verminados; S 
milhões de impaludados; milhões de 
sifilíticos; 400 mil tuberculoses; 48· 
mil c·egos; 45 mil leprosos; dezenas 
de milhares de bociosos; milhares de· 
alienados, cancerosos caxdía·cos e 
muitos milhões de subnutridos, em 
que está inclufda a totaUda,de d-e 
nossas populações .rurais e suburba
nas. 

Na Cap~tal da ;República, segundo 
se sabe, morrem, anualmente, de 'T 
a 8 mil tuberculosos. 

o Brasil perde, por ano, 500 mil· 
crianÇaS, MEIO MILHÃO· DE CRIANÇAS, 

atac!lldas pelas moléstias próprias ao· 
1. o a1no de vida. 

6s. Srs. médicos bem sabem das. 
deficiências enormes dos s.erviços de· 
assistência à maternidrad-e, à infância. 
e à adolescência. 

-
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O grande Alberto Tôrres dizia que: 
"Totio o· problema da v}taUdade de 
uma Nação depende, entretanto, dei 
esfôrço por crtar e cultivar o homem 
são e o homem útil". 

Nosso Govêrno, parece-me, somente 
na · criação do homem são do Brasil 
teria trabaLho que poderia absorver 
grande parte, senão tôda a sua ati
vida.de. 

ll: verdade axiomática, Sr. Presi
dente, aquela que diz ser o zêlo pela 
saúde das populações, o dever precí
puo dos governos. 

Em palestra com ilustre en,genheiro 
patric~o. vindo dos Estados Uni'Clos, 
disse-me êle que,, naque·1e Pais, não 
encontrou sequer uma vila operári.a, 

·por mais pobre que fô.sse, que não 
dispusesse de água, luz e esgôto. 

Isso ni1o é nada de estranho.. Sem 
êsses eleme:.'ltos, é claro, uma popu
lação densa não poderá manter a 
hLgiene. Sem esta não há saúde e 
sem saúde - o principal bem terres
tre - tudo desaparece. 

N;êsse importante capitulo reLativo 
à saúde pública, Sr. President·e, bem 
sabemos quanto na ainda por fazer. 

Assunto da mais alta relevância, 
acha-se intimamen·te .ligado à recupe

. ração das populações pobres. 
Sr. Presidente, êsse triste aspecto 

da pobreza e da miséria, como muito 
bem o sabem meus contemporâneos, 
sempre muito me interessou. 

.Sempre senti que ~ dôr da fome 
e da moléstia, em contraste com o 
luxo, "fere tanto como o chicote" ••• 

Nunca fomos estranhos ao sofri
mento dos pobres. Desde muito jo
vem, sen..timos as agruras da luta pela 
vida. 

Talvez, por isso, nosso afeto aos que 
lutam para. viver. 

A penúria de nossas populações 
sempre nos preocupou e, em nosso 
restrito campo de ação, sempre pro
curamos atenuá-la. 

Assim, a. debatida questão social 
não constitui, para nós, uma novi-
dade. ·i 

Somos dos convencidos de que an
tes de tudo, essa .::tuestão se resolve 
com observância dos princípios cris
tãos: Caridade e Justiça, binômio ad-

mirável, simples, modesto como soem•: 
ser as verda'Cl•es eternM; com que se· 
soLucionaria o grande prO'blema da. 
atualidade. 

A justa distribuição do produto do 
. tra;balho comum, eis no que se re
,s.ume o remédio para o~ males ma
teriais que a;ssoberbam as classes me-.. 
nos favorecidas. 

O BrasiJ, entretanto, Sr. Presi
de:nte, como se sabe, apresenta pe-
culiaridades especiais, no que s·e re- · 
fere à questão social. 

Hoje, Sr. Presidente, todos gritam 
contra as deficiências ·cta nossa: pro
dução. Envergonham-se de que e1e-·
mentos indispensáveis à vida huma
na, que poderiam ·::r cultivados, em~. 
larga escala, em pais de solo ubérri
mo, como o nosso, estejam sendo im-
port.ados. 

Bradam todos contra o fato de imy 
portarmos, por exemplo, o trigo e a 
carne, elementos orgânicos vitais em. 
um Pais em condições de produzir. 

AlarniP.m-se os patriotas com· o 
abandono dos campos ·pelos trabalha-
dores rurais. 

Por outro lado. há o fenômeno in- · 
teressante de nosso mercado interno 
de consumo ser fraquíssimo; o padrão
de vida de nóssas populações rurais. 

· e ·urbanas ser. indiscutivelmente. ir-
risório; · seu poder aquisitivo quase 
nulo;' viverem ·elas, por assim dizer 
em estado de indigência . 

Parece-nos necessário, _antes de· 
mais nada,recuperar eocsas 1nassas 
de trabalhadores, sem nenhuma ex
pressão, inutiiizadas pela doença ou_ 
pela ignorância. · 
~sse trabalho, Sr. Presidente, tão-, 

preconizado de longa data, pelos es
tàdistas parece-nos capital, gritante 
e necessitar de execução imediata. 

Atendido êsse problema, julgo que· 
muitos outros terão solução automá
tica. 

Nessa grande tarefa para a recupe·· 
ração das populações pobres, abre-se· 
um grande capítulo às atividades dos. 
homens públicos. 
'· As colônias agrícolas, na solução
dêsse importante assunto, irão pres
tar, certamente, os mais relevantes. 
serviços. 

I i 
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Precisamos imbuir-nos da necessi
dade de um racional desenvolvimento 
agrícola - base indiscutível de nossa 
prosperidade. 

Por que, nesse magno problema, 
:não voltamos os olhos para as anti
gas colônias militares que tantos ser
''iços já prestaram à Nação? 

Grandes tratos de terras devolutas 
seriam, novamente, entregues à dire
ção de militares, de preferência da 

Teserva que iriam levar a ordem, a dis-
' ciplina e o trabalho, a êsses recantos 

sombrios do território nacional. 
Colónias idênticas deveriam ser 

instaladas em lugares adequados e 
próximos ·às grandes cidades. 

As populações para aí encaminha
das seriam conduzidas ao trabalho 
produtivo, por meio de educação e de 

·:tma sauve coação ainda neces~ária, 
indispensável mesmo à nossa. popula
,ção pobre. 

Faz muitos anos que houve essas 
colónias; urge que as restabeleçamos 
modernizadas e, principalmente, com 
esses objetivos de assistência social. 

Tenho para mim que êsse trabalho 
de recuperação do nosso homem, que 

.se vai extinguindo pela miséria, é ur
gentíssimo!!. 

O Sr. Bastos Tavares - Permita 
V. E.xa. um aparte: além dessa ques
tão, o problema no Brasil não depen
de unicamente de uma melhor dis
tribuição de bens eccnõmicos. Im
perioso se torna fazer melhor distri
'buição de bens genéticos, a qual deve 
·efetuar-sc no sentido de corrigir as 
anomalias me"ltais, físicas e morais. 

:Para isso será mister possuir recur-
. sos a que chamaríamos de ultra-pro
filaxia. A distribuição meihor dos 
bens económicos poderá atenuar êss'=! 
estado de miséria a que todos se re
ferem, mas, se não adotarmos as 
providências a que aludi, certamente 

·não evitaremos a penúria que cam
peia por todo o Brasil. 

O SR. OSóRIO TUIUTí - Agra
deço o aparte do nobre deputado e 
·Concordo em que o problema é com
.Plexo. Há necessidade de providên
cias correlatas para que a sua so
.lução seja completa. Faço, entretan-

to, uma sugestão, dentre muitas ou
tras que tratei, e que, de certo, ate
nuarão, pelo me"los, os males que n.Js 
afligem. 

(Lendo) "De pouco servirão os 
institutos de assistência se não re
solvermos êsses problemas básicos. 

Grandes aparelhos burocráticos, 
custosos e complicados, pouco adian
tarão, se não · resolvermos o proble
ma pelos seus fundamentos. 

A hipertrofia dos sindicados e ins
titutos de assistência e amparo não 
resolver.n o caso. 

De que servem se o custo da vida 
cada ·vez se torna mais alto e as di
ficuldades dos assistidos e segurados 
é insuportável? 

Concomitanteme"lte, é preciso que 
se resolva, de vez, o probler.na da ha
bitação do operário, sempre em equa
ção e de solução tão fácil, segundo 
nos parece. 

Muito há que fazer também no que 
respeita à sua educação moral e cívica 
e à sua instrução, especialme"lte, pro
fissional, em que deverá assumir a 
r.naior importância o ensino agrícola. 

As escolas normais rurais preci
sam ter o r.náximo amparo e a maior 
disseminação. 

Sr. Presidente, aqui repito o que 
tenho lido alhures. 

E' preciso que se resolvam nossos 
problemas, estudando, meticulosa
mente, O Caso Brasileiro. Isso não é 
tão difícil. Há téc"licos reconhecidos 
e patriotas sem jaça. 

ll:sses assuntos, entretanto, cor.no é 
claro, precisam ser resolvidos sem 
preocupações políticas. 

São problemas muito transcedentes, 
que deverão ser examinados de um 
plano muito superior. 

Sem querermos ofender a quem 
quer que seja, permiti que extern~

mos, francamente,, nossa opinião. 
Em nosso Pais, segundo pe"lso, pre

cisamos é de irmãos e de amigos dos 
pobres e não de Pai dos pobres. 
<Muito bem) . Irr.nãos e Amigos que 
os auxiliem e, sobretudo, ensinem a 
trabalhar. 

Temos sofrido de um grande mal; 
são as soluções parciais e intermi
tentes, sem um plano de conjunto, ge-
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ral, sôbre a solução dos problemas so
ciais e económicos. 
· Seria obra benemérita si conseguís
semos extinguir, antes de tudo, a mi
séria que enxovalha a nação, assegu
.tando a todos, os meios próprios a li
vre expansão das a·ptidões. 

Eis aí um apêlo ao nervo Govemo. 
Isso, enrt11etanto, não o fa~rá o Gove~r
no sosinho . :É preciso o auxílio de 
>todos. :É necessá.ria a colaboração do 
Povo, o a>pôio da opinião consdente 
•c1o País e até mesmo a co,nfiança in
temacioo.al. 

Não se.remos jamads uma N>açã>o, 
si as massas não. estiverem imbuídas 
d:a convLcção obstma.da de que temos 
grandes ideias a atinguir, so'b pena de 
desaparcermos na voragem do pro
gu-esso que nos ci:rcUil1!da. 

Neste passo, relati:vo à_ colaboração 
de todos, peço pemlissã,o para ci,ta~r 
mais uma passagem do ilustre autor 
a quem me referi: 

"Os homens ·capazes. em regra tí
núJdos e briosos, evdtam confundir-se 
na massa dos assaltantes das posi
ções. . . :É preciso que as personalida
des dominantes exerçam um grande e 
permanente esforÇo por s'e ema,ncipar 
do cfrculo que tende a enc·errá-las, 
erv1tan:io o escolho de formar novos 
círculos, e procurando apagar, se pos
sível fôr, tôda a lialha da circunfe
rência dispensável que . elas ponham 
em ação todos os recursos do tato, tõ
da a largueza da alma, todo o respeito 
pelo brio e pelo valor alheios, afim de 
dissipar prevenções e atrair a colabo
~ração dos elementos úteis de todos os 
ma·tizes.'' 

ECONOMIA NACIONAL 

S~r. P~resddente: 

Os nossos estudiosos fazem alusões 
constantes à riqueza do BrasH. 

Como se sabe, nem tôdas as rique
zas podem se.r explorrudas econômi-
camente. · 

No que diz respeito à produção das 
utilidades mais necessárias, temos 
como afi·rmam os técnicos, sérios 
problemas a reso~ver. . ·· 

Como é óbvio, só dev·emos piL'oduzir 
aquilo que nos covenha econômica
mente. 

Nesse assunto, nosso País apresen
ta, sob certos aspectos, serias defici
ência.s, agravadas por males diversos, 
como sejam, por exemplo, as sêcas e 
as e.normes devastações . 

A solução do problema gi:ra, entre
tanto, em geral, em tôrno das corre
çées da natureza, de acõ~do com a 
·té·onk:a mo:i,erna . 

O assunto d:as grarkl>es irrigaçõas, 
como se tem f,eito na Rt"u3Sia e nos 
EstaJdos Uni>dos, assoc~a·das ao lõlpro
vei,tamento da ffu·ça hidráulica, é um 
problema, pa,ra nós, intere,santíssimo, 
sôbre o qual todos os homeoo de res
ponsabiUdade deverão fix.ar a aten
ção. 

Talvez, em grande par~e. sejam so
lucionados casos sociais e econômicos 
com êsse tão importante serviço de ir
rigações. 

Não poderá deixar de ser preocupa
ção absorvente de nossos homens pú
blicos o desenvolvimento racional e 
económico das fontes de produção, co
mo aliás, diga-se de passagem, já se 
.observa nas medidas tomadas, recen
temente, com relação a alguns gêne
ros de primeira necessidade. 

Infelizmente, como se sabe, Sr. Pre
sidente, as nossas matérias primas, 
de modo geral, ainda estão longe de 
sua exploração econômica. 

Causas as mais complexas e diversas 
têm estancado as nossas fontes de 
produção. Talvez, ai, não tenha tido 
influência mais forte nossas mazelas 
políticas. 

Haja vista o que se passa com o 
petróleo e o ferro. 

Até hoje o petróleo constitui uma 
incógnita para a economia nacional 
e nós sabemos que há muito petróleo 
no Brasil e que sua exploração só po
derá ser econômica, como o é, nos de
mais países vizinhos da América do 
Sul. 

Quanto ao ferro, isto é, a grande si
derurgia, digo-vos que, há pouco, o 
ilustre Coronel Edmundo de Macedo 
Soares, meu velho e distinto amigo, 
atual mini~tro da Viação, fez uma 
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defesa interessante do seu trabalho na 
célebre usina da Volta Redonda. 

Note-se que alguns técnicos conde.:. 
nam, acremente, a solução que se vai 
dando à grande siderurgia. 

A respeito, peço permissão para alu
dir ao notável discurso feito no Es
pírito Santo, pelo brigadeiro Eduardo 
Gomes. · 

Qu:.:tse sempre, quando se inicia uma 
grande obra nacional, aparecem os 
magnatas, os aproveitadores, que só 
vêem s2us interêsses e são indiferen
tes à sorte da própria ou alheia Pa
tria .. 

Pulso de ferro, patriotismo real, 
desinteressado, espírito público no mais 
alto gráu, eis o que é necessário nesses 
casos. 

O desejo de ser simpático ou que
riçlo, o favoritismo, o nepotismo, nes
sas circunstâncias, como é claro, vão . 
agravar os males, ao invés de solu-
cioná-los. · 

Sr. Presidente, sendo um observa
dor despretencioso, porém atento, de 
nossos problemas económicos e sociais, 
devo confessar meu desapontamento, 
quanto a certas medi-das governa
mentais. 

Para não me alongar muito, cita
rei apenas as explorações extrativas, 
como .a da madeira e a indústria açu
careira. 

Em grande parte, esses males têm 
sido agravados pelos Institutos, parece 
que mais aparelhos políticos do que 
económicos. 

Quase sempre o que se observa é a 
miséria do produtor, as dificuldades 
enormes do consumidor, contrastando 
com a abastança, a folgança de meia 
duzia de magnatas e do exército de in
termediários. 

Sr. Pesidente, precisamos fixar, de
finitivamente, roteiros de ação polí
tico-administrativa, diretrizes práticas 
e sérias relegadas para o esquecimen
to perpétuo, as paixões políticas, o 
caudilhismo, eternos inimigos do pro
gresso do Brasil. 

Neste vasto assunto relativo aos pro
blemas económicos e, principalmente, 
à produção, não poderei deixar de fa-

zer referência aos transportes e ao· 
pequeno agricultor. 

O assunto relativo a transportes,. 
principalmente, tendo em vista a si
tuação geográfica em · que fica meu 
Estado natal, precisa ser definitiva
mente resolvido, tanto em proveito de: 
sua econômia interna como de sua 
exportação. 

Sem essa solução complementar, in
dispensável, o pequeno fazendeiro e· 
o pequeno agricultor, jamais atingi
rão a prosperidade que o govêrno deve 
dar-lhe. 

Há meios e soluções práticas, ade-· 
quadas, já executadas por outros paí
ses mais adianta,dos, como Inglaterra 
e Austrália. 

Sr. Presidente, o amparo ao agri-· 
cultor precisa ser real e proveitoso .. 

Não basta que 0 mandemos produztr 
mais e melhor . .. 

É necessário que auxiliemos, efetiva
mente, o nosso pobre homem do cam
po para que êle possa melhorar e au-
mentar sua produção. , • 

Como produzir mais e melhor se ele 
não tem meio para fazê-lo?. . 

0 caso geral é de o pequeno agn-· 
cultor possuir alguns hectares d_: ter
ra mas viver na miseria por nao ter
m~ios para fazer essa terra produzir. 

como ampará-lo, real e eficiente-· 
mente, perguntareis ? 

Responderei: simplesmente ampa
rando-o. 

Dêem-lhe (Govêrnos estadual ott 
f.:del':tll , por empréstimo ou alugado. 
o mate1·ial agrário indispensável: ara
dos, grades e demais ferramentas de 
trabalho, hoje por preço proibitivo, no 
País das montanhas de ferro ... Pro
porcionem-se-lhe empréstimos fáceis 
destinados ao tão necessário plantio 
de árvores para lenha e para a indús
tria. 

Organizem-se. em tôda a zona ru
ral, inteligentemente disseminados, pe
quenos postos de monta, gratuitos, 
para melhoria do raquítico e ~smirra
do rebanho vacum. 

Tomem-se as providências adequa
das, reais, sem tarolagem, sem cartaz 
e sem objetivos puramente politicos e 
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-eu vos mostro.Tei se a vida do pequeno 
.agricultor melhorará ou não. 

Sem providências justas, que acudam 
as flageladas e pobres populações ru
:rais, a eugenia poderá ser palavra so
nora aos literatos, mas constituirá 
.sempre um mito e jàmais produzirá a 
grande sementeira da nossa raça de 
amanhã. 

Amparemos o nosso pequeno agri
·cultor, agora, já, fazendo aquilo que 
.se pratica em todos os países civiliza
dos. 

Veremos, então, as searas doirarem 
os campos; as granjas, de tristes e 
desprovidas, passarem a ser alegres e 
ornadas; ver.emos o trabalhador, 

.sorridente, entoar suas cantigas tra
dicionais, amainando a terra sempre 
boa e dadivosa e conduzindo, nos tos
.cos carretões, as messes abundantes. 

Veremos, quando retorne suarento, 
ao aconchego de sua morada simples 
e limpa, confundir-se cow a filharMa 
sadia e barulhent1a, forte, pela ali
r.nentação adequada e abundante; eu
fórica por uma vida livre, sã e higiê
nica. 

Sr. Presidente - Dizem os econo
mistas que o problema fundamental de 
sua ciência é a organização do traba
lho, da circulação e do consumo. 

Temos feito isso? Há medidas prá
ticas, eficientes para a sua solução ? 

Pela minha modesta e rápida expo
sição vemos que estamos muito longe 
désse objetivo. 

Diga-se uma vez por tôdas: preci
samos pmsar mais e melhor nos sé
rios problemas nacionais. 

E' necessário um amparo real à in
dústria e à lavoura, bancos de verda
deira, desinteressada política de prote
cão ao trabalho e não bancos comer
éiais, como temos, e que, sôbre falha
r-em às finalidades para que foram 
criados, ainda fazem desleal concor
rência a outros estabelecimentos de 
crédito. 

Permita, Sr. Presidente, que, neste 
:vasto assunto, relativo à produção, dê 
um exemplo in~ressante. 

No .R.iu Grande: do Sul que, como 
se sabe, é a terra da vaca, tem fal-

tado .leite, queijo e manteiga, que im
portamos da melhor qualidade, vinda 
da Argentma. 

Isso é um verdadeiro paradoxo. 
Será culpa, simplesmente, dos pro

dutores? 
S1. Presidente, as medidas legisla

tivas, nesse, como em outros casos, 
deverão ser sábias e prudentes, a fim 
de evitar o desaparecimento de umas 
riquezas e a criação de outras, muitas 
vezes aleatórias. 

As lcgiferações atrabiliárias criam, 
várias vezes, como se sabe, fortunas 
instantâneas e fraudulentas, acarre
tando grandes prejÚízos à Nação. 

Cabe ao poder público prover, com 
sabedoria e prudência, as nec.essidades 
da produção, com relação ao crédito, 
ao transporte, à eliminação dos inter
mediário.: inúteis, à defesa, em suma, 
permanênte, do produtor e do consu
midor. 

Somente uma política social, eco
nomJCa e administrativa, elevada e 
certa, um estimulo apropriado e sis
temático à agricultura e à indústria 
poderão remover ao sérias clificulda
des e deficiências que pesam sôbre 
nós. 

O reflexo dêsse est.ímulo far-se-á 
sentir, certamente, em todos os seto
res sociais. Veremos, então, uma re
dução razoável até mesmo na triste e 
improdutiva corrida ao emprêgo pú
blico, mais índice de verdadeira cala
midade coletiva, do que propriamente 
de inéapacidade do nosso bom e la
borioso povo. 

OS DEVEllES DO CONGRESSO 

Sr. Presidente - O momento é de 
sérias apreensões para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Advirto ao nobre orador que está 
a terminar o tempo de que dispõe. 

O SR. OSóRIO TUYUTY - Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

A Nação tudo espera do patriotis
mo/de seus filhos. 

Os problemas são diffcies, mas não 
serão insolúveis. 

/ 
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Nenhum dêles será resolvido, en
tretanto, sem o regime de ilimitada 
publlcidade e ampla discussão. 

Só poderemos fazê-lo, com o nosso 
Congresso em funcionamento. 

O nosso malsinado Congresso Na.
cional, tão criticado, mandado, vio
lentamente, fechar por aquêles mes
mos que hoje se acomodam às suas 
cadeiras representativas precisa re-, 
conquistar seu prestígio e sua fôr
ça. 

Porta-voz dos anseios nacionats, 
precisa erigir-se em órgão central 
de tôdas as funções sociais, políticas 
e económicas. 

Creio que, nessa nova etapa de nos
sa história política, abandonaremcs 
a caudilhagem, residuo de épocas pas
sadas que ou acabará, ou nos lan- · 
çará em desgraça definitiva. 

E' preciso que os ignorantes ou 
desavisados o saibam e se apercebam 
de que sua proteção à caudilhagem 
e seus asseclas importa em sentença 
de morte à Nação. 

O Congresso Nacional vai precisar 
de muita elevação e de grande fir
meza. Devemos msiderar o manda
to como um imperativo de zêlo pelo 
bem público. Do· contrário, iremos 
recair no erros passados. 

O Congresso Nacional será o gran~ 
de responsável pela consolidação de 
nossa democracia, vacilante, ainda ei
vada da infecção totalitária. 

Agora mesmo, nas eleições, fomos 
vitimas desta aristrocacia que vai do 
Chefe do Govêrno ao Interventor do 
Estado, do Município, do distrito, até 
o cabo eleitoral, formando a cha
mada "Sociedade Oficial" dos dele
gados do poder, contra os interêsses 
públicos. 

São as ramificações do poder pú
blico em tôdas as manifestações cta 
atividade nacional, que . constituem 
coação permanente, tanto mais for
te quanto maior a desorganização e 
a dependência. dos prepostos. 

A vitória incruenta de nossa demo
cracia representativa poderá redun
da!' em completo fracasso, se o Con
gresso Nacional não se mantiver a 
altura de sua imensa responsabilt
dade. 

Os inimigos da democracia não dor
mem. A quinta coluna "totalitária" 
está vencida, mas apenas "fingindo
ele morte" ... 

~ 

O SR. PRESIDENTE - Está ter-
minado o tempo de V. Ex. a. Segue
se na inscrição o Sr. Representante· 
Jurandir Pires, que cede a vez a V~ 
Ex.a. ''• 

O SR. OSORIO TUIUTI - Grato 
a V. Ex.'l, Sr. Presidente, e ao nobre 
colega pela gentileza do gesto, conti
nuo em minhas considerações, que 
estarão findas dentro em poucos ins
tantes. 

Cabe aqui repetir a magistral sen
tença do Grande Eduardo Gomes: 

"0 preço da liberdade é a eterna 
vigilância. " 

Sr. Presidente. Quero rematar êste 
trabalho com algumas palavras, a ti
tulo de explicação pessoal. 

Quando nos abalançamos à atual 
campanha política, nosso objetivo ime
diato era a mudança do regime que 
nos degradava. 

Fomos felizes. Graças portanto, a. 
Deus, que teve misericórdia · da so-
fredora Nação Brasileira. . · 

Eu, de minha parte, devo confes
sar que fui duplamente feliz: vi ex
pulsos os vendilhões do templo e me 
ví elevado, pelas valorosas oposições 
sul-riograndenses, ao Congresso Na-
cional. , 

Sou profundamente grato aos que 
me deram a honra de seu voto. 

Presumo que não os decepcionarei. 
Se não fôr possível, nesta Câmara 

Federal, trabalhar pelo Brasil ou pelo 
Rio Gra.nde, dentro das idéias gerais 
que esbocei, a V. Ex.1\ digo sincera
mente, não me sentirei bem. 

Se tiver de envolver-me em ques
tiúnculas pessoais· ou· interêss.es··~de 
facção, preferirei retornár à móàéstia 
de ·minha vida de· simples· pi:ofes'sór e 
de advogado, nas horas · que me so-
bram. · 

Mesmo assim, Sr. Presidente, sen-· 
tir-me-ei largamente recompensado. 

Não será pequena recompensa ter 
visto a Nação reintegrada na ordem 
jurídica e ter merecido a confiança de 
seus concidadlios livres e indepen
dentes. (Muito bem; muito bem.) . 
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O SR. CAMPOS VERGAL (*) -
Sr. Presidente, A Associação dos Fun
cionários de Cartório do Estado de · 
São Paulo, sob a presidência do Dúutor 
José· Maria D'Avila, e a Associação 
dos -Escreventes de Cartório do Rio 
de Janeiro, dirigida pelo Sr. Daniel 
Brown, telegrafaram-me mostrando 
vivo interêsse pelo requerimento n.0 17, 
de 1946, num exemplo de magnífica de
monstração do quanto repercutem no 
Brasil os estudos e os debates reali
zados nesta Assembléia. 

Enviamos a essas associações a nossa 
palavra · de simpatia, desejando que 
prossigam nesse trabalho de civismo 
e de empreendimentos benéficos. 

Existe, pois, no país, uma numero
síssima classe de funcionários que 
além de prestarem serviços ao E:st.':tdo 
e à coletividade ainda se preocupam 
grandemente com as questões aqui dis
cutidas. 

Vou lêr docume-nto que me veio 
dessa Associação: 

Há no Brasil uma classe nume
rosíssima de laboriosos funcioni
rios que prestam inestimáveis ser
viços ao Estado e à coletividade, 
mas que, apesar disso, vivem no 
mais doloroso esquecimento, es
quecidos dos poderes públicos, sem 
leis e sem garantias de espéci~ 
alguma, labutando de sol a so!, 
sem qualquer confôrto no presente 
e sem esperanças para o futuN. 
Refiro-me aos escreventes dos car
tóricos do Brasil e, além dêles, aos 
demais auxiliares da justiça, aos 
escriturários, fiéis, copistas e ra
zistas, que, por ai a fora vivem 
na mais clamorosa penúria de di
reitos, relegados ao quase desprêzo 
de todos os govêrnos que passam. 

Sôbre os escreventes e sô!:lre a 
existência cheia de angústias que 
os mesmos arrastam, posso fala!' 
com alguma autor•dade, como di
retor que fui, em São Paulo, cia 
sua associação de classe, ouvin('!o 
diàriamente dessa heróica e a':me
gada classe de servidores do Esta
do, queixas amargas e prorestos , 
veementes contra a injustiça e de-

(~) Não foi revisto pelo orador. 

sigualdade com que têm sido tra
tados pelos poderes públicos. Os
escreventes do Rio Grande do Sul. 
ainda gozam, juntamente com os 
serventuários, dos favores da ::::.po
sentadoria. Os escreventes de Per
nambuco ainda foram beneficlados 
com o decreto-lei de aposentadorin. 
n.0 967, de 1944, assinado pelo
então Interventor e hoje ilustre 
Representante Dr. Agamenon Ma
galhães. Os escreventes do Dlstri
to Federal ainda foram contem
plados com o decreto de Organi
zação Judiciária n.0 8.527, da ano 
passado, que lhes assegurou a es
tabilidade nos cargos, férias, r.po
sentadoria e ordenados· padrões 
fixados por lei. 

Todos os demais escreventes dos
outros Estados do Brasil perma
necem ainda completamente es
quecidos. No meu Estado, entán, 
não só os escreventes, como tam
bém todos os outros auxiliares de 
cartórios, vivem clamando, h{t 
muitos anos, pela assinatura de 
um Estatuto que lhes garant.:t o. 
exercício da profissão e que as~e
gure vida melhor e ve~hice sosse
gada. A hiStória dos escreve~tes· 
de São Paulo, é a mesma história 
dos escreventes do Brasil inteiro. 
Exercendo funç_ões públicas, n9.o· 
são, porém, considerados funcio
nários públicos. Trabalhando cem 
ordenados pagos pelos serventuá
rios, suj.eitos a horário, depenC:ên
·cia econômica, enfim, com tod:Js· 
os onus impostos às classes t.ra
balhist.~.s, não gozam de nenhuma 
regalia concedida a essas classes. 
e não estão protegidos pelas leis 
trabalhistas. Fatores diretos do 
bem-estar financeiros dos ~eus. 
chefes e empregadores, e os mals 
eficientes colaboradores das au
toridades judiciárias na di s
tribuição da j u s t i ç a são siste-
màticamente relegados ao ma i!

triste esquecimento pelas leis de 
organização judiciária, que, para 
êles, como bem disse um .eminente 
magistra.do paulista, têm sido ver
dadeiramente "madrastas". 

Não gozam ainda dos fa vares da 
a.posentadoria, de sorte que quando 
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·velhos e cansados e inválidos, são 
despa,chados dos cartórios e ati
rados à rua da amargura. 

Não têm estabilidade no car
·tório, porque em S. Paulo ainda 
·existe uma lei inícua que faculta 
ao serventuário despedir o escre

. vente "s e m declaração de mo-
:tivos". · 

Vivem de salários exíguos, avil
·tantes, até, em muitos casos e numa 
ausência completa de garantias 
·outras. Nem se lhes melhora a 
situação presente e nem se prO\'ê 
para o futuro. Não podem fazer 
'carreira na profissão e nem podem 
ter a·cesso na carreira, porque os 
cartórios ainda hoje são vendidos 
e transferidos pelos serventuários, 
para quem bem quiserem. Além 
disso, como fortaleza inexpugnável 

.que impede o eoorevente de pen
:sar, sequer, na esperança de um 
acesso na carreira, existe em São 
Paulo ainda em vigor o Decreto 
n.O 6.986, de 25 de fevereiro de 
1935, que govêrno algum conseguiu . 
revogar, que faculta ao serven,-

·tuário transmitir o cartório, geral
mente para um filho ou parente. 

'Trata-se da malfada,da lei "cha
mada da sucessão nos cartórios" 
mediante a qual um serventuário 
q u a n d o disposto a perpetuar a 

. serventia no seio da família in
troduz no cartório um filho ou 
parente, o q u a I, depois de três 
anos, pode tornar-se o sucessor do 
cartório, herdando, ainda em vi(ia 
·do sery·entuário, o respectivo oficio. 

· Partindo-se do pressuposto de 
·que não há serventuário sem filho 
ou sem parentes, pelo menos, ne
nhum cartório de São Paulo vai 
mais a concurso, p o r q u e estão 
todos êles entregues a sucessores 
que, por sua vez, serão sucedidos 
por outros, até a consumação dos 
séculos. Já foi demonstrado, pela 
Associação dos Funcionários de 
Cartórios de São Paulo, a que tive 
a honra de pertencer, que êsse 
decreto é profundamente a n ti
-constitucional e a t é imoral. As 
"sucessões" continuam por lá num· 
crescente verdadeiramente assus
tador, ti r a n d o aos escreventes 

paulistas, as últimas esperanças de 
pod·erem ser um dia, promovidos, 
por concurso, à carreira de ser
ventuário. 

O único remédio para mudar 
para melhor a situação. angustiante 
em que vivem os funcionários de 
cartórios, seria a oficialização dos 
cartórios, transformando-os e aos 
serventuários de justiça em fun
cionários públicos, pagas as custas 
em selos e recolhidas as rendas 
dos cartórios aos cofres públicos, 

Todos os Estados deveriam tam
bém promulgar o E s t a t u t o dos 
Serventuários e Auxiliares da Jus
tiça, nos moldes dos Estatutos dos 
Funcionários Públicos. 

Além disso, na Constituição que 
vai ser votada, deve ser incluído 
um dispositivo salutar: a·cabar-se. 
de uma vez para sempre, com as 
chama.das nomeações livres feitas 
pelo Govêrno. 

Ninguém poderá ser investido 
em função pública, seja qual fôr a 
forma de pagamento dos seus 
vencimentos ou salários, sem ser 
por meio de concurso de provas e 
títulos. 

Todos devem ser iguais perante 
. a lei; a todos devem ser garan

tidas as mesmas oportunidades ... 
Ninguém poderá gozar de privi
légios . 

Os que quiserem fazer carreira 
como serventuários de justiça, que 
façam concurso. No dia em aue 
ninguém mais puder pretender ttm 
cartório, sem concurso, a·cabarão 
as vendas de cartórios e as desis
tências de ofícios e o comércio de 
serventias de justiça. '. 

Nesse dia poderão os escreventes 
pretender acesso na carreira e será 
dada oportunidade aos elementos 
mais capazes para preencherem as 
vagas que aparecerem, por meio 
de concursos sérios e honestos. 

Sr. Presidente, da ·cidade de São 
José do Rio PardJO, recebi telegra
mas assjna:dos por diversas pessôas. 
·enrtre as quais o Dr. João Ribeiro 
Nogueira. 

Aqueles nossos compatriotas cla
mam, e maneira desesperadora, con
tra a falta de açúcar na região e. 
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simultâne·amen·te, pede·z:p. se lhes li
be,em dos armazéns locais cêroa de 
30. 000 sacas que,. · sem explicação, 
continuam ali retidas. 

Eis-nos, portMJ.to, ma·is uma vez a 
cuidar do assunto reiativo ao açúcar. 
Nós outros daqui, que temos ceTta 
fa.cilidade para adquirir o produto, 
em virtude da nossa situa,ção, não 
devemos esquecer que centenaE de 
milhares, senão milhões de brasilei
ros dêle estão privados. 

Assim, ap.esar do racionamento, que 
ainda continua, e da extensão inter
minável das filas de açúcar, é inu
merá. vel e ilimitada a qua,ntidade de 
criaturas das classes mais modestas 
do pc·vo, marcadamente das zonas 
rurais, que ficam sem re•ceber êsse 
elemento nutritivo. A falta é verda
deiramente desespevadora. Entret·an
to. pes·am sôbre o açúcar proibições 
e restrições que se não explicam. Há 
leis, há decretos incompreel1Síveis e 
anti-p.a-trióticos, que proíbem, que 
restring·em o livre plantio e o livre 
comércio do açúca1·, no Brasil. 

Se as grandes plantações tlxis·te(!l
tes e as grandes usinas açucareil·as 
não podem, não conseguem produzir 
o necessário para o co·nsumo interno 
do país e para a exportação, não sei 
pOil' que há de se COll'tinuar nessa 
dolorosa, nessa triste situação de 
ve1-mos populações ~nteiras, notada
ment.e as das zonas rurais, prooibi
das, taxativámente, de us·ax tão pre
cioso elemento. 

Para nós outros, Srs. Repres·entan
tes, que temos fa·cilidade em adquirir 
o produto, para nós outros, em cuja 

. mesa não falta o açúcar, penso que 
não podemos ter uma idéia nitida, 
completa, cabal da necessidade pre
mente que o·casiona ·essa falta a.os 
menos bem condicio.nados na vida, 
àqueles que não têm recursos sufici
entes para adquiri-lo. 

Portanto, o povo clama por açúcar. 
Não há açúcar, ou, s·e o há, êle se 
a;cha .. retido, armazenado; prêso, e não 
existe liberdade para o plantio e pa
Tara o comércio 'do açúcar. 

Seri•a necessário e suficiente que os 
:r.epre-sentantes do povo · saissem pelo 
meio das multidões, visitassem as ca
madas menos favorecidas, fôssem às 

c1dades do interior dos Estados, pal
milhassem as nossas fazendas, os 
noss.os sítios, em suma, as zonas ru
rais, e todos nós haveríamos de vol
tar completamente esca,ndalizados, se
não com coração partido, ao obseT
varmos a farta absoluta dêsse ali
mento para as crianças, para as mu
lheres, para os velhos e para os do
entes, principalmente. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não há 
fal1ta de açúcar, ma.s carência de 
transporte para êsse produto. Quan
to à limitação das plantações, V. Ex
celência labora em equivoco: o plan
tio da cana de açúcar está livre. 

o Sr. José Bonifácio - Está livre 
· agora, porque o Interventor Macedo 

So'ar·es .. veio ao Rio e conseguiu a ne
cessária licença para que os paulis
tas pudessem plantar a ca...'I'J:a de açú
car. 

o Sr. Oscar Carneiro - Há cêr
ca de mais de um ano que s.e está 
p1antando. A verdade é que não fal
ta açúcar, mas, sim transporte. A 
produção de açúcal· dá, suficiente
mente, para o consumo. 

o Sr. Carlos Pinto O nobre 
orador permite um a~arte? 

O SR. CAMPOS VERGAL- Com 
mtúta satisfação. 
·o Sr. Carlos Pinto - V. Excia fe

re problema que me interessa de per
to. DeseJo cooperar com V. Excia. 
Há falta .de a.çúcar e houve, de fa;to, 
a proibição a que se refere o nobre 
orador. 

O SR. CAlVIPOS VERGAL - Ba
seio-me . no àparte esclarecido de 
v. Excia., que confessa haver falta 
de açúcar e, até há pouco, proi-bição 
para. um plantio livre~ . . 

O Sr. Carlos Pinto - Falta e proi
bição resultantes de. uma lei emana
da do Instituto do Açúcax e do AI
coo!, revogP.da pelo art. 31, que es
·tabelece a livre produção de açúcar, 
de tod·os os tipos, num período de 
cinco safras, a part:iT de 1945. De 
maneira que até · 1945, repr.es.entava. 
crime cc:rutra . â econom.fâ . popula·r 
pla·ntar . cana e produzir açúcar nos 
pequenos 'engenhos, nas PJ:'Oprieda;. 
dee do interior. · Ainda coo.pe:rando 
com V. Excia ... 
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O SR. CAMPOS VERGAL - A co· 
operação d'e V. Ex. [I é muito eifici
ente, eu o reconheço. 

O Sr. Carlos Pinto - . . . eu, que 
sou tlo Esta.do do Ri·o, que foi bene
ficiado pelo :rnsmuto dio Açúcar e 
c1o Alcool, no entanto, acima di.s·to 
sou brasileiro. (Muito bem. Palmas). 
:Esse Instituto, como terei oportuni
dade de provar desta tribuna bene
ficiou, única e exclwsivamente, 1rieia 
duzia de grandes usineiros, em pre·
juí21o de 9<5% da população do Brasil. 
(M1tito bem.) 

O .SR. C:AJ."'v.!POS VERGAL - Agra
deço o valiosíssimo !li parte do n1obre 
Represetante, que é grande contribui
ção em favor dos interêsses do povo 
brasileiro. 

O Sr. Carlos Pinto - Apa:rteio com 
entusiasmo a V. Ex.'\ porque, acre
dite o no1b~e colega., a1qui está uma 
vitima dia prepotência do Instituto do 
Açúcar e do Alcool. LavradoiJ.' pobre 
no Município de Itaperuna, possuía 
eu um eng.enho, que vi s•er lacra·do 
por um seu fiscal acompanhado de dois 
policiais, fiscal que vel.'d•adeiramente, 
mais pall'.e'Cia um tip·o pachola. 

O · Sr. Oscar Carneiro - Natural
mente V. Ex.B não quis registrar seu 
engenho na Goletoria Fe'Cl:era1. 

O Sr. Carlos Pinto ·- Não é exa;to 
que meu engenho não estivesse regis
trado na Coletoria Federal: ê!te o es
ts.va. Eu, porém, que s.empre entendi 
que traJbalhaT e progredir não podia 
cc>ns·tituir crime no BraiSil, pais cuja 
produção carece de estímulo, não me 
restl'ingi .io ptqueno limite e~·Lipulad·o 
pelo Instituto, isto é, 230 sacas. Ex
cedi-o em cento e pouca·s sacas, atin
gindo algo além de 300. 

Por isso repito, vi meu engenho la
crado como s·e la:cra um va.gã:o da 
Leoplod:ina Railway. 

O SR. CAMPOS VERGAL --' Ra
tifico as palavras do nobre Repre
sentrunte que acaba de me !llpartear. 
Pooso atestar que, em inú:m.eros sí
t~oo e f.azenda.s de São Paulo, vi bra
sileiros como nós, lidadores d:o cam
po, das zonas rm·ais, chorax sôbre 
essa situação, homens exolusivamen·
te dedicados ao p1antio da ca:na e à 

indústria do a:çúcar, quando êss,e açú
car estava e vinha fazendo falta in
sanável a suas famílias. 

O Sr. Gabriel Passos - Em Minas, 
· acomte·ceu o mesmo. 

O Sr. Carlos Pinto - Sempl).'e com: 
o intuito de cooperar com V. Ex.a 
- porque procedendo russim es.ta.u 
convencido de que ajo com patriotis
mo (muito bem) - decla·ro a V. 
Ex.a que, residindo setenta e poucos 
quilômetros distante das grandes usi
nas benerficiadas pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool verifiquei que 
homens pobres, colo-nos meus, com
pravam balas na.s vendas e nos bo
tequins, para manipu1ar remédios 
destinac1os a seus filhos em ca.sa. 

O Sr. Domingos Velasco - V. 
Ex. a nã.o imagina o que se passou 
em Goiás. · 

O Sr Oscar Carnei1'0 - -·Defeito 
de dis•tctbuição apenas, e não falta 
de açúcar. 

O SR. CAMPOS VERGAL- E o 
pouco açúcar exi:s.tente é .distribuído 
de manei·ra muito injusta e impa
triótica. 

O Sr. Daniel Faraco - São Pau1o 
é um dos gra.11tdes pr·odutores de BiÇÚ

car, como o são Minas Gerai:s, Al•a
goas e Sergipe. 

O SR. CAMPOS VERGAL - P.er
gunto se os ilustres Representantes já 
tiveram ocasião de percorrer o vasto 
hinterland de São Paulo, para conhe
cer da situação das pcpulações urba
nas e rurais. Respondam-me essa 
pergtmta. 

O Sr. Osca1· Carneiro - Não per
corri, mas acredito na palavra de Vos-· 

· sa Excelência. 
O SR. CAMPOS VERGl1.L - Nesse 

caso, V. Excia. não pode fa!ar em 
nome das populações de São Paulo, 
que conheço, perdoe-me V. Excelência. 

O Sr. Café Filho - A produção do 
açúcar, cm 1944, foi inferior à de 1943. 
Quando o nobre orador acentua a fal~ 
ta de açúcar, o ilustre colega Senhor 
Oscar Carneiro justifica-a com a fal
ta de transporte, embora a produção 
tenha sido limitada pelo Instituto do 
Açúcar e do Alcool. 
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O Sr. Daniel Faraco - Realmente, 
houve proibição, tanto que, nu Rio 
Grande do Sul, a indústria canaviei
ra foi liquidada por essa proibição . 
Durante a guerra, a falta de açúcar 
fêz com que fosse restabelecida a li
berdade de plantio-. ~sse E,ssunto me
rece esclarecimento minucioso, porque 
é muito complexo e se alega que a 
liberdade na produção do açúcar viria 
acentuar ainda mais a miséria das 
populações nordestinas. Não estou 
afirmando, mas alinhando argumentos 
que se apresentam pari1. justificar a 
regulamentação da produção de açú
car. Acho que o assunto deveria ser 
examinado p_or V. Excia. ou por qual
quer outro orador especializado nesta 
Assembléia. 

O Sr. Oscar Carneiro -· Não hà 
absolutamente falta de açúcar no Bra
sil; o que há é má distribuição e di
ficuldade de trànsporte. 

O SR. CAMPOS VERGAL ..:.... Vossa 
Excelência vai me ouvir. V. Excelência 
está incidindo lium êrro. Não se trata 
de falta de transporte, mas, sim, da 
supressão do livre plantio da cana de 
açúcar, êrro cometido contra os pe
quenos usineiros, contra o5 fazF:ndei
ros e sitiantes, que sempre plantaram 
a ~ana para usufruírem êsse benefí
cio·. 

Devo lembrar ao ilustre Constituin
te que não falo com cõr partidária; 
falo como brasileiro, que se interessa 
vivamente pelos destinos do povo, pois 
sinto na minha carne o sofrimento 
das massas populares, que ficam, dias 
e dias, sem receber êsse produto. Não 
falo - repito - em meu nome, por:. 
que, para mim, particularmente, nun
ca faltou açúcar, e deixo de citar inú
meros ca::;os · verdadeiramente contris
liadores e dolorosos de váriP.s famílias 
sacrificadas por êsse Instituto, por 
esfl. péssima organização e por essa 
taxativa proibição. 

O Sr. Oscar Carnetro - Não é ver
dade. 

'·· 
O Sr. Bastos Tavares - Não apoiado. 

O SR. CAl\:IPOS VlmG.AL-illl' uma' 
verdade, e V. Exa. não pode con
traditar, porque, nesta cidade do Rio 

de Janeiro, há centenas de milhares 
de familias que precisam fazer ver
dadeira ginástica para adquirir Dçú
car. 

O Sr. Bastos Tavares - Não sei o 
que seria do Brasil, se não fõsse o 
Instituto do Açúcar e do Alcool, por
que os usineiros do Estado do Rio 
viviam na maior miséria. Apezar de 
terem suas usinas devidamente mon
tadas, estavam todos ás portas da fa
lência, explorados pelos comissários 
do Rio de Janeiro, em cujas mãos se 
concentrava todo o estoque do açúcar 
nacional. No Brasil, o açúcar dava 
um lucro exorbitante, mas, no entan
to, durante o período da safra, êsse 
produto caia a preço miserável, e 
aqueles que viviam da indústria açu· 
careira, permaneciam sempre na 
maior miséria, não tinha crédito pa
ra cousa alguma, não podiam plan
tar a cana, porque não dispunham de 
recursos, ·pois os comissários, como· já 
referi, monopolizavam todo o dinheiro 
e compravam a safra inteira a preços 
vis, vivendo, assim, os usineiros prê- , 
sos á gaveta dêles, á mingua de re
cursos. 10s campos estavam abando
nados e foi o Instituto que fez a de
fesa de tõda essa gente ... 

O SR. CA~POS VERGAL- Quero· 
deixar bem claro, Srs. Constituin
tes, que não é contra os se'J.hores usi':" 
neiros que me insurjo. Absolutamen
te. Faço votos para que progridam 
o mais possível. Quanto mais pro
gredirem os usineiros, tanto mais sa
tisfeito ficarei. Desejava, porém, ter
minasse essa situação aflitiva do 
problema do açúcar. Desejo arden
temente que o produto não falte a 
nenhuma família brasileira, por mais 
modesta que seja,. e haja plena liber· 
dade para o plantio. e cultura da ca
na, para produção e comércio do 
a.çúcar. 

O Sr. Bastos Tavares - Como V. 
Exa. pretende, amanhã, concedi
da a liberdade do plantio da cana, 
teremos o perecimento da indústria 
açucareira. Um .grande Estado, como 
S. Paulo, que era pequeno· produto:-, 
está-se tornando um dos maiores, e 
esmagará, pela concorrência os pe
quenos Estados açucareiros. 

I, 
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O SR. PRESIDE:NTE - Peço aos 
nobres representantes que não apal'· 
teiem simultâneamente o orador, pois, 
assim, prejudicar-se-á a ordem dos 
trabalhos. 

O Sr. Gabriel Passos - E' pos
sível que o I'lstituto do Açúcar e 
do Alcool tenha trazido grandes bene
fícios à indústria açucareira, mas isso 
não significa que êle seja impecá
vel. O nobre orador acentuou muito 
bem, que, por fôrça da política açucarei
ra do Brasil foram fechados inúme
ros pequenos engenhos, diminuindo, pol' 
conseqüência, a produção, sobretudJ 
da· pequena propriedade, com vanta
gem para a grande. Todos sabem que 
a prosperidade da gra'lde proprieda
de, à custa do desaparecimento da 
pequena, é um dos males sociais mais 
funestos e uma das portas· abertas à 
doutrina comunista. 

O Sr. Oscar Carneiro: - O Ins~i
tuto, pelo contrário, veio. beneficiar 
a pequena propriedade. 

O Sr. Gabriel Passos - Em Minas, 
desapareceu quase totalmente o plan
tio de cana e, com êle, desaparece
ram centenas de pequenos engenhos, 
o'lde se faziam a rapadura e o açúcar 
preto. A pequena propriedade é mui
to importante como fator social e é 
a base de uma boa organização agríco
.la. 

Se é respeitável o interêsse d::l. 
:grande usina - e eu o acho respei
tável - é preciso que se concilie 
<:om a vida das pequenas engenho-
c~. . 

o Sr Pereira Pinto - V. Exa. està 
enganado. Em Minas Gerais ás la
vouras de cana aumentaram extrao:c
dinàriamen te: 

o Sr. Café Filho - Não resta dú
vida qUe a i'ldústria açucareira e 
próspera. 

o Sr. Pereira Pinto - Aumentam 
também extraordináriamente a pro
dução· de açúcar em Minas Gerais; e 
do açúcar bom -· o cristal. 

O Sr; José Bonifácio - E o povo 
sem açúcar. 

O Sr. Campos Vergal - Em vir
tude dessa deficiência completa de 
produção, 'seria útil manter as peque-
nas engenhocas. · 

o Sr. Oscar Carneiro - Há um 
equivico do nobre Deputado Sr. Ga
briel PnGsos. O Instituto do Açúcar e 
do Alcool, regulame:ltando as rela
ções entre os fornecedores e os usi- . 
neiros, em todo o Bl·asil, fazendo re
gistrar os engenhos e banguês, evi
tou que a . concentração das proprie
dades agrícolas se fizesse, porque o 
fenômeno é o seguinte: em virtude <ia 
super-produção e dos baixos preços 
do açúcar, os pequenos proprietários 
de meu Estado e os de todos os Esta
dos açucareiros, não podiam suportar 
a concorrência das usinas. Foi neces
sário que o I'lstituto regulamentasse 
essas relações para que os pequenos 
proprietários tivesem um lugar ao sol 
na indústria açucareira. 

o Sr. Pereira Pinto - Muito bem. 
Em Minas Gerais aumentou tôda a 
produção do açúcar, quer do' cristal, 
auer .até da rapadura. 
- o Sr. Dantas Júnior - Sou de uma 

zona sêca, do Estado da Bahia, do 
Nordéste; onde há verdadeiros· o-ao;is. 
Pois bem: nesses oasis, existiam mui
tas engenhocas; depois do Instituto, 
desapareceram, e o povo da região, 
cujo açúear era a rapadura, não o 
tem mais. Dou êste testemunho pes
soal. 

o Sr. Pereira Pinto - Há absoluta 
liberdade de produção . 

o Sr. Ca1·Zos Pinto - Entendi per
feitamente o ponto de vista do orador. 
s. Ex. pleiteia reivindicar a liberdade 
dcs pequenos engenhos de cana, que 
existiam no Brasil, sem pedir a extin
cão do Instituto do Açúcar e do Alcool. 
Estou com o ponto de vista de S. Ex. 
Que exista o Instituto do Açúcar e do 
Alcool, mas necessário se torna .que 
não continue a controlar ... 

O SR. CAMPOS VERGAL - Muito 
bem. 

o Sr. Pereira Pinto- Nunca o fêz. 
Quando o Instituto foi criado, ~ pro
dução do Brasil era de 8 milhões de 
sacos; hoje, ultrapassa 16 milhões.. 

O Sr. Carlos Pinto - ... a produ
ção dos açúcares baixos, do instantâ
neo. e da rapadura. Por que? Porque· 
só defende e. ampara o açúcar crista! 
·o Sr. Oscar Carneiro - Não 

apoiado. 
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O Sr. Carlos Pinto - Repito: .só 
ampara ·o açúcar cristal. Portanto, 
lógico é que não cuide de criar .. taxas, 
tributos e onus ao produto que êle 
não protege. 

O Sr. Pereira Pinto -v. Ex. quer 
que se proteja o . atraso? Já cCXPll
quei, já e~clareci êste. ponto. 

O SR. CAMPOS VERGAL ...:.. Os 
nobres colegas não podem, absoluta
mente, negar que, de cinco a seis anos 
a esta parte, tem havido falta funda·· 
mental do açúcar para o consumo da 
população. 

o Sr. Pereira Pinto - A produção 
dobrou. Ni:J.guém poderia presumir 
que o consumo aumentasse dessa ma
neira. 

O SR. CAMPOS VERGAL - Re
flitam os nobres Representantes· sõbre 
minhas palavras. 

o Sr. Oscar Carneiro -· Não falta 
açúcar, mas transporte. 

O SR. CAY-POS VERGAL- Repito 
e endosso as palavras do nobre Depu
tado Sr. Carlos Pinto, a fim de que 
não se atribua outra interpretação às 
minhas palavras. Não sou contra o 
Instituto do Açúcar;: como ainda não 
sou contra as grandes usinas existen
tes no país; todavia, o que me faz 
insurgir contra êste estado ·de coisas 
é que, numa observação· de m'.l.itos 
anos, tenho notado que o produto es
casseou, fugiu do consumo popular. 
Mais do que isto: a proibição do 
plantio da cana de açúcar, do cultivo 
dos canaviais e çla manutenção das 
engenhocas. (Trocam-se apartes.) 

Vv. Exs. não podem vir de encontro 
a um!l. grande necessidade pública e 
hão de concordar comigo em que hó. 
milhões e milhões de criaturas care
cendo dêsse produto. Queremos liber
dade para o plantio da cana, liberdade 
para a produção e comércio do açúcar, 
indispensável à alimentacão do novo. 
E' o de que precisamos. • • 

O Sr. Aliomar Baleeiro - V. Exa. 
dá licença para un1 aparte? Em abono 
da tése de V. Exa., quero dar um de
poimento. No meu Estado, :;~, produção 
de açúcar se faz no Recõncavo, e o 
transporte é praticado em barcas per
tencentes à usina ou emprêsa que con
trola a usina - a firma Magalhães. 

Pois. bem: pela primeira vez, o açúcar 
faltou na Bahia, . em tõda a sua his
tória, depois que o Instituto cómeçou 

.a fazer o contrôle estatístico da pro
dução, sinaJ de que f:sst: contrôle se 
realizou abaixo do ·limitt: médio do 
consumo. Portanto V. Excia. tem tôda 
a razã.o. 

o Sr. Café Filho- E a produção di
minuiu · · 

o Sr. Pereira Pinto - Foi o consumo 
que aumentou· EJxtraordinàriamente. 

O SR. CAMPOS VÉRGAL.- O gran
de mal tem sido, efetivamente, as me
didas restritivas, proibitivas, coerciti-
vas do Instituto. . . 

o Sr. Pereira Pinto - A produção é 
livre. 

o Sr. Lauro Montenegro -Não hou
ve restrição .à. liberdade. Entre o ·ano 
de 43 e 49, o Instituto liberott o açúcar; 
de maneira· que não há nenhuma res
trição de plantio nem de reprodução 
nos referidos anos. Não se pode, assim. 
acusa;r o Instituto de estar restringin
do a liberdade de produção. 

O SR. CA.l\.!POS VERGAL.- Dis
cordo de V. Exa. sob diversos aspec
tos. 

O Sr. Lauro Montenegro- Trata-se 
de resolução baixada pelo Instituto, 
tanto que São Paulo, que :tinha uma 
produção, em 43, de 3 milhões de sacas, 
vai ter uma safra, em 46-47, de 4 mi
lllões. 

o Sr. Flores da Cunha - Gostaria 
que os nobres Deputados e Senadores 
que rep:::esentam a lavoura açucareira 
ou as usinas de fabricação do açúcar 
me respondessem ao seguinte: desapa
recendo a autarquia, o Instituto do 
Açúcar e do Alcool, haverá autonomia 
para o comércio do .n.çúcar? 

O SR. CAMPOS VERGAL -A meu 
ver, não. . 

O Sr. Flores da Cunha - Estou in
formado de que vários países euro.peus 
estão solicitando .açúcar masca v o do 
Brasil. (Trocam-se numcrosos .. apartes) 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Advirto ao nobre •orador :que ·faltam 
apenas cinco minutos para se encerrar 
a sessão, o que farei às 18 horas em 
ponto. 

O SR. CAI\IIPOS VERGAL- V. Exa., 
Sr .. Flôres da Cunll.a, t.em tôda a razão. 
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A produção do açúcar brasileiro não 
tem dado nem para solicitações dos 
países estrangeiros. 

o Sr. Carlos Pinto - Peço licença 
para mais um aparte, ainda no sentido 
de cooperar com o ponto de vista de 
V Exa. Há pouco procedi à leitura da 
lei que dá libe~·dade de produção aos 
pequenos. E' lei de poucos meses. Mas 
essa liberdade é preciso que a Casa 
saiba - torna-se mais proibitiva do 
que .a própria lei de proibição. Por 
que? Porque deu liberdade à produção, 
mas, a par disso, criou uma infinidade 
ae exigências cujo cumíJrimento é im
possível a 90% dos brasileiros. Criou 
pãra o pequeno engenho de cana as 
seguintes obrigações: pagar o impôs
to de vendas e consignações; o de in
dústrias e profissões; o sindical; o de 
4% ao Instituto; a taxa de defesa; o 
manifesto estadual; a guia de expor
tação; a guia do Instituto do Açúcar e 
do Alcool; a .guia da taxa de defesa. 
Vê V. Exa., que um pequeno engenho 
de cana é obrigado, por essas exigên
cias, a manter U..'lla escrita fiscal igual 
das grandes usinas de Campos e Per
nambuco 

O SR. CAMPOS VERGAL - V. 
Ex.a tem tôda a razão: as exigências 
são antipatrióticas, absurdas e coerci
tivas. (Trocam-se numerosos apartes) 

O. SR. PRESIDENTE - Chamo a 
atencão de nobre orador para o fato . . 
de estar quase esgotada a hora da 
sessão. 

O SR. CAMPOS VERGAL - Se
nhor Presidente, ao deixar a tribuna, 
·J.)ela escassez de tempo, no mcmentv 
,em que retornamos à libez·d::vle poli
tica, .à Hberdade civil, dentro das ter
ras brasileir-as, faço um grande apêlo 
a.o Poder Executivo, para que Ubere 
o comércio de açúcar, pa.r::t que con
ceda a todos os lavradc~s o direito de, 
.livremente, plantare-m e cultivarem a 
cana para ocorrerem à grande neces
sidade que a ausência dêsse produto 
está ocasionando em meio às massas 
brasileiras. 

Para terminar êste discurso, que 
visa, única e exclusivamente, o benefi
cio das nossas populações, vou lel", Sr. 
Presidente, algumas palavras, criterio-

sas e justas, de notável jornalista de 
São Paulo, o Sr. Rubens do Amaral, 
da "Fôlha da Manhã": 

"O govêrno resolveu não permi
tir mais a exportação de açúcar, 
embora os compradores estrangei
ros pretendam adquirir a saca a 
Cr$ 210,00, quando no mercado in
terno a cotação é de Cr$ 110,00"; 

Poderiamos volver a cinco ou 
seis anos atrás, quando o mundo 
marchava para a conflagração ge
ral e quando o Instituto ãe Açú
car e ão Alcool precisava, com um 
pouco de inteligência e um pouco 
·de previsão, ter tomado tôdas as 
providências imaginaveis para du
plicar tão depressa quanto possí
vel a produção de açúcar. Esta
riamos produzindo, não 15 ou 16 . 
milhões de sacas, que não dão se
quer para o consumo interno, mas 
30 ou 40 milhões, abundantemen
te abastecidos e com sobras para 
exportar aos altos preços · agora 
ofertados. Não valeram, porém, as 
sugestões ,as advertências, os apê
los que então se levaram ao I. 
A. A. Assim, chegamos ao fim da 
guerra na situação que aí está, 
com o racionamento e com a proi
bição da exportaÇão de um ar
tigo que podiamos produzir em 
alta escala e que teriamos produ
zido, não fossem as proibições do 
orgão de con trôle estadonovista. 

Não adianta, porém, olhar para 
trás. Vamos considerar o caso 
presente nos seus aspectos atuais. 
Desde logo, digamos que a proi
bição não é apenas louvável, é ab
solutamente necessária. Se não há 
açúcar suficiênte para os brasilei
ros, como havemos de fornecê-lo 
a outro qualquer povo? E' obri
gação indeclinável do poder pú
blico reservá-lo para as nossas 
necessidades, tanto mais que se 
trata de alimento imprescindível 
e insubstituíveL 

Definamos o fato. A indústria 
açucareira pode vender sua mer
cadoria a Cr$ 210,00 a saca. En
tretanto, o poder público quer de-
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fender os interêsses da massa ge
ral da população nacional e por 
isso proibe a exportação. Proibin
do, compele os produtores a ven
derem por Cr$ 110,00 o que pode
riam vender por Cr$ 210,00. E 
todos louvamos o poder, público 
porque sacrifica os interêsses de 
alguns aos interêsses da grande, 
da imensa maioria do povo brasi
leiro. 

Agora, apliquemos o mesmo ra
ciocínio à indústria manufaturei
ra. Com esta, dá-se o caso opos
to. Ela nos obriga a comprar caro 
o que está barato no exterior. E 
o poder público também age de 
maneira contrária: proíbe a im
portação de mercadorias- estran
geiras e força o povo a pagar al-

-tos preços· aos industriais prote
gidos. 

Veja-se a diferença. Num· caso, 
o povo é favorecido contra a in
dústria açucareira, que não pode 
exportar por preços mais altos. 

' demos exportar, assim, nos restan-
do alguma coisa para comer! 

Resta o temor de que po1· êsse 
caminho se chegue à conclusão de 
que o ideal é permanecermos isola
dos do mundo, fechados dentro das 
nossas fronteiras, destruindo-se os 
nossos portos para que rião entre 

. nem saia mercadoria alguma, num 
"bastar-se a si mesmo" que, se 
fosse possível, seria um suicídio". · 

Era, Sr. Presidente, dentro da es
cass2z de tempo de q.úe dispunha, o 
que desejava dizer a respeito de tão 
momentoso problema. (Muito. bem. 
Muito bem .. Pàlmas) . 

O SR. PRESIDENTE- Não haven
do outros oradores inscritos, vou de
clarar encerrada a discuss5..o do re
querimento n.0 17. (Pausa). 

Está encerrada a discussão e adiada 
a votagão 

Esgotada a ·hora da sessão, vou le
vantá-la, marcando para a de amanhã. 
a. seguinte 

Noutro caso, os favorecidos sã.o os ORDEM Do DIA 
industriais, pois que não podemos 
importar por preços mais baixos. Dia 28 de março de 1946 

Se, como no que toca ao açú- Votação do requerimento número 
car, o interêsse geral deve prevale- 17, de '..:946, requerendo sejam solici~ 
cer contra o· interêsse de alguns, tadas ao Poder Executivo informações 
no que toca às manufaturas a re- sôbre o saldo, no estrangeiro, em di-
gra devia ser a mesma, isto é, visas e ouro, com especificação . o~r 
sacrj;ficar-se-ia o interêsse de al- paises; sôbre a utilização dêsse saldo, 
guns em favor do interêsse geral, a partir de 1945, em que proporção e 
abrindo-se as. portas das nossas para que fim; sôbre as necessidades 
alfândegas à entrada · de tudo atuais da indústria. nacional quanto 
quanto nos falta e o mundo pro- ao r::~equipamento; sôbre o forneci-
duz de boa qualidade e a preços mento de material de reequipamento 
módicos. A verdade, entretanto, é por p.lfses estrangeiros. 
que não se atende à lógica e à Continuação da discussão única do 
coerência porque não há um pro- requerimento n. o 16, de 1946, so!ici-
grama. 0 que há são medidas de tando seja o Ministro da Agricultu-

ra informado do grande anseio da 
emergência, acode aqui, acode ali, nossa população rural de colaborar 
acode acolá, às-pressas e em pâni- com o Poder Executivo na obra de 
co, sem norte nem bússola· revivificação dos nossos sertões con-

Podia ser, pior, todavia. Po- - tando com a garantia da mecaniza-
dia acontecer que se proibisse a Ção da lavõura e de outros beneff-
entrada de mercadorias de que ca- cios. 
recemos e ainda por cima se 'per- Discussão única da indicação nú-
mitisse a saída das poucas que nos mero 10, de 1946, propondo que a 
restam escassas ... Demos graças Me:sa da Assembléia sugira ao Poder 
a Deus, pois, . porque, se não po- Executivo o' restabelecimento da vi-
demos importar, também não po· gência do Decreto-lei n. 0 3.939, e a. 
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revogação dos de ns. 4.080, de 3 de 
fevereiro de 1942, e 6. 930, de 5 de ou
tubro de 1944. 

Discussão única da indicação nú
mero 11, de 1946, propondo seja su
gerida pela Mesa da Assembléia Cons
tituinte ao Poder Executivo o resta
belecimento da aposentadoria ordi
nária, revogado o Decreto n. 0 2.47·1, 
de 5 de agôsto ele 1940. 

Discussão única da indicação nú
mero 29, de 1946, propondo seja de
saprovado pela Assembléia Constitu-

. inte ·o ato do Poder Executivo bai
xando um decreto-lei contra o di
reito de greve, e sejam pedidas infor
mações sõbre os motivos da presença 
dos agentes da Ordem Política e so
cial nas assembléias dos sindicatos. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 4B, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre a apli
cação do art. 19 do Decreto-lei, que 
instituiu o Fundo Nacional de Pro
teção à Infância e bem assim sôbre 
os dispositivos da Constituição de 
1934, referentes ao assunto. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 36, de 1945, solicitando ao Poder 
Executivo informa,ções sôbre declara
ções de lucros para efeito do pa~-a
mento do impôsto sôbre a renda, fei
tas por sociedades anónimas nacio
nais e estrangeir.1s, que exploram 
vários serviços no território nacional. · 

Discussão única do requerimento 
n. 0 22, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, sôbre o pagamento 
de gratificações a Juizes Eleitorais, 
nos Estados, e aos preparadores ::Ias 
eleições de 2 ·de dezembro último. 

Discussão do requerimento número 
40, de 1946, pedindo se consigne em 
ata voto de regozijo pela chegada do 
primeiro trem, conduzindo minérios, 
a Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 30, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o an
damento das realizJ.ções empreendidos 
em Alagoas pela Companhia Hidroe
létrica do São Francisco, autorizada 
a organizar-se pelo Decreto-lei nú
tnero 8.031, de 1945. 

Discussão única do requerim.ento 
n. 0 44, de 1946, solicitando sejam 
encatninhadas ao Poder Execut·ivo 
sugestões sôbre medidas a serem to
madas para debelação da crise eco
nómica. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 51, de 1946, requerendo uma 
providência do Poder Executivo ex
cluindo do contrôle do Instituto do 
Alpoo1 e do Açúcar os açúcares de 
tipo baixo, e concedendo liberdade 
de produção aos pequenos engenhos . 

Discussão única do requerimento 
n. 0 11, de 1946, solicitando medid::t 
do Poder Executivo . suspendendo a 
vigência das alíneas d e e, do artigo 
8. o do Decreto-lei n. 0 6. 739, de 16 
de julho do:! 1944, e de proteção aos 
inquilinos nos casos ae venda de 
imóveis. 

Discussão única. do requerimento 
n. 0 60, de 1946, ·requerendo que o Po
der Executivo informe se foram to
madas pela Comissão de Marinha 
Mercante medidas proibitivas da 
majoração de fretes de gêneros ali
mentícios. 

Levanta-se a sessão fus 18 horas. 

Deixam de comparecer 53 Senho
res Re:ore:::en tan tes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme Ferre:ra. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 

Paraíba: 

Sàmuel Duarte. 

Pernatnbuco: 

Etelvina Lins. 
Jarbas D~aranhão. 
Osvaldo Lima. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 
Pessoa Guerra. 

Sergipe: 

Leite Neto. 
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Bahia: 

Aloísio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Melo Viana. 
Pedro Dutra. 
Bias Fortes. 
Israel Pinheiro. 
Joaquim Libânio. 
José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 

São Paulo: 

Noveli Júnior. 
Antônio Feliciano. 
João Abdala. 
Honório Monteiro. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 
Aramis Ataíde. 

Santa Catarina: 
Aderbal Silva. 

Rio Grande do Sul: 

Bittencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 

União DemocniUca Nacional 

P:auí: 

Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 

Paraíba: 

Ernani Sátira. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 
Heribaldo Vieira. 
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Bahia: 

Clemente Mariani. 

Distrito Federal: 

Euclides Figue~reclo. 

Minas Gerais: 

Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 

São Paulo: 

Aureliano Leite. 
Paraná: 

Eras to Gaertner. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 
Eusébio Rocha. 

Partido Comunista do Brasil 

São Paulo: 

Osvaldo Pacheco. 

Partido R~publicano 

Minas Gerais: 

Bernardes Filho. 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Democrata Cristão · 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Deodoro Mendonça. 



'35.n Sessão, em 28 de Março de 1946 
Presidência do Sr. Melo Viana 

As· 14 horas, compare·cem os Senho
res: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Branco. 

Amazonas: 

Valdemar Pedrosa. 
p.ereira da Sllva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Lameira Bittencourt. 
Nélson Parijós. 

Maranhão: 

Pereira Júnior. 
Afonso Mato.s. 

Ceará: 

Osvaldo S1.ndart. 

Rio Grande do Norte: 

José Varela. 
Valfredo Gurgel. 

Paraíba: 
' Jandui Carneiro. 

José Jofili. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Agamemnon Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 

Alagôas: 
Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 
Afonso de Carvalho. 

.i .. i 

Bahia: 

Pinto Aleixo . 

Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Alfredo Neves. 
Carlos Pinto. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
Bias Fortes. 
Israel Pinheiro. 
Cristiano Machado. 
Wellington Brandão. 
Milton Prates. · 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Antônio Feliciano. 
Ataliba. Nogueira .. 
Alves Palma. 

Goiás: 

João d'Abreu. 
Gale no Paranhos. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
La uro Lopes. 

Santa Catarina: 

Orlando Brasil. 



Rio Grande ·do Sul: 

Adroaldo Costa;. 
Daniel Fara<:o. 
Antero Leivas. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Mércio Teixeira. 
Herofilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Anteri.or Bogéi.a. 

Piauí: 

José Cândido. 
CoelhO. Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
José de Borba. 
Leão . Sampaio. 
A1en<:ar Araripe. 
Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

José Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

' 

Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
Plínio Lemos. 

Bahia: 

Otávio Mangabeira. 
Manuel Novais. 
Dan tas Júnior. 
Nestcr Duartr:-. 
Rui Santos. 

Minas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
Magalhães ~into.· 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Paulo Nogueira. 
Romeu Lourenção. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza. 
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Goiás: 

Jales Ma<:hado. 

Ma to Grosso: 

Vespasiano Martins. 
Vilas Bôas. 
Agrf<:ola de Barros. 

Santa Catarina: 

Tavail'es d'Amaral. 

Partido Trabalhista Brasilei1 o 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Dist1·ito Federal: 

Rui Almelda. 
Segadas Viana. 

Minas Gerais: 

Ezequiel M:endes. 

São Paulo: 

Pedroso Júnior. 
Berto Condé. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Bahia: 

Carlos' Marighéla. 

Distrito Federal: 

Batista Neto .. 

Rio de Janéüro: 

Claudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Jorge Amado. 

Partido Repltblicarw 

Maranhão: 

Lino Machado. 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 



Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Felipe Balbi. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambucc: 

Arruda Câma~a. 

Partido Pvpular Sindic·iltsta 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Re:::;ublicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

São Paulo: 

Campos Verg:ü. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na Casa 105 Senhores Representantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) procede à leitura da :?.ta. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a a ta. 

O SR. LADRO MONTENEGRO 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente -
No tumulto que, ontem, se verificou, 
nesta Casa, por ocasião do discurso 
proferido pelo nobre Deputado Cam
pos Vergai, em virtude dos apartes si
multâneos e tonitruantes dos Senhores 
Constituintes, era, realmente, impos
sível ao esforçado corpo taquigráfico 
fixar com fidelidade as opiniões dos 
que participavam do debate do as
sunto. E', por isto, que me sinto no 
dever de pedir retificaç:lo d:a. ata nes
se particular, esclarecendo que: 

1.0 - Não há falta de açúcar no 
país, podendo-se, admitir, no máxi
mo, que ocorre uma distribuição ain
da defeituosa, em conseqüência das 
dificuldades de nossos transportes, 
que nõ.o estão d s todo normalizados. 

Um telegrama que tenho em mãos 
e transmito à Mesa, figura como 
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uma das provas de que. a estocagem, 
nesta praça, do produto em aprêço, é 
vultosa. 

2. o - .A. produção que, na safra· de 
1942-43. era de cêrca de 14 milhões de 
sacas, na llresente safra passou para 
a cifra de 17 milhões, acompanhando, 
dcstarte, o aumento do consumo. 

O Instituto do Açúcar e do Alcool 
não criou obstáculos ao acréscimo de 
produção. 

O Sr. Lauro Lopes - Permita Vos
~:t Excelência um aparte. O Instituto 
tem sempre criado obstáculos ao au
mento da produção. E a prova é o 
drama que. em matéria de açúcar, 
vive o meu Estado. 

O SR. LAURO MONTENEGRO
Vou provar, com dados estatísticos, 
CJ.Ue isso não se v:rificou ... 

O Sr. Lauro Lopes - ·v. Excelên
cia te1·á dificuldades em provar. 

O SR. LAURO D,WNT'ENEGRO ... 
- mas, ao contrário, estimulou a 
produção, de acôrdo com as e:dgên
cias do consumo. Tanto assim que 
ampliou as cotas das usinas existentes 
de 4.600,00 e concordou com a cria
ção de r..ovas fábricas. Em São Paulo 
foi autorizad'õt a montagem d:: usinas 
com um total de 310. 000 sacas apro
ximadamente; em Minas, 5, com .... 
150.000 sacas; no Paraná, 5, com .. 
120.000 sacas; e em Goiaz, 3, com 
75.000 sacas. 

o Sr. Lauro Lopes - Desejaria V, 
Ex.11 explicasse onde estão essas c!nCOI 
usinas do Paraná. 

O SR. LAURO MONTENEGRO -
O Instituto autorizou a montagem. Se 
os interessados, talvez por falta de ma
terial ou dificuldade de outra nature
za, não as montaram, a culpa não cabe 
absolutamente a essa enticbd:J. 

o Sr. Lauro Lopes - V. Exa. deve 
estar equivocado. O Instituto autori
zou a montagem de uma usina em 
Marretes. Mandou o materiàl para lá 
onde se acha há mais de 7 meses. aban
donado, jogado num banhado, Só ago
ra, devido à intervenção do Govêmo do 
r :aná e de seus represe11tantes fede
rais, mandou publicar editais para 
montagem. 
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O SR. LADRO MONTENEGRO ,·
A montagem cabia aos interessados, 
àqueles que acudiram a concorrência. 
E houve autorização para montagem de 
cinco usinas. 

No nordeste apenas uma; no Esta
do da Paraíba. Por onde se vê, que o 
Instituto não ::.bafou as energias da 
produção açuc:;.reira; E' ::>astante citar, 
como confirmaçã·o do alegado, que o 
próprio Estado de São Paulo ele ... 
1.108.510 sacas de açúcar obtidas na 
safra de 1930-:: ·, atingiu a 3. 000.000 na 
de 1945·-45 e espera, de conformidade 
com cálculc.s bem fundamentados, al
e nçar 4. 000. 000 de sacas '1a safra de 
1946-47. 

O Instituto é um órgão regulador da 
produção. No dia em que, com a sua 
supressão, ou a restrição de ;mas ati
:vi.dades, facultar a pro.riução livre, 
num à. vontade caprichoso, inevitável 
será a superprodução, com o avilta· 
l!:ento dos preços. 

E se, presentemente, tivermos mer· 
cado no e:.rterior, logo que os países 
produtm·.es de açúcar voltarem a uma 
estação de normalidade Lndttstrial, fi
caremos com as nossas abundantes 
safras sem tê-las para onde escoar, 
recaindo-s·e no m e s m o r e g i m e 
de confusão e de prejuízos alarmantes 
que cletern1im.ram a .:riação do Insti
tuto do Alcool e do Açúcar. 

4. E' ilusória a presunção de que cs 
Estados que a-dquirem o açúcar no 
Nordeste sofrem prejuízos na .s u a 
economia. 

o Sr. Lauro Lopes - Não é ilusória, 
permita-me· que o diga. V. Exa. co
nhece o drama em que vive . Paran§., 
relativamante ao açúcar? Sabe qmm
to o consumidor paranaense paga pelo 
quilo de açúcar? 

O .SR. LADRO MON'l'ENEGRO -
Cr$ 5,00. 

o Sr. Lanro Lopes. - Paga Cr$ 4,50 
a Cr$ 5,00, o quilo de açúcar moído. 

O SR. LADRO MONTENEGRO -
Pode suceder que o Nordeste compre o 
produto no· Paraná por um preço e se
ja êle · veD;dido· .. em São Paulo e aqui 
muito mais caro, em ·conseqüência do 
encarecimento determinado pelo trans-
porte. · · 

O Sr. Lauro Lop.es - Não apoiado. 

o Sr. Oscar Carneiro - E' o trans
pol·te que encarece. 

O Sr. Lam·o Lopes - Não é só o 
transporte. O açúcar, com o transpor
te . que paga, atualmente, no Paraná, 
podia ser vendido em Curitiba a Cr$ 
3 10, pelos cálculos que fiz hoje de 
a'côrdo com os preços oficia'is do Ins
tituto. E, no entanto, o preço, ali é de 
Cr$ 4,50, pelo P.çúcar moído. 

O Sr. Oscar Carneiro - Está acom
r::-·· ·.ando o preço de tôda as utilidades 
nacionais. 

o Sr. Lauro Lopes - Não porque os 
preços do Instituto sejam outros. 

Q Sr. Oscar Carneiro- Esses são os 
preços standard. O Instituto não ta
belou preço de açúcar. 

o Sr. Lauro Lopes- Então não cum
pre suas finalidades. 

O Sr. Oscar Carneiro - A finalida
de do Instituto é regular a produção e o 
consumo e não tabelar o açúc:;.r, o que 
compete às Prefeituras e aos Estados. 

O SR. LADRO MONTENEGRO -
Com o sistema posto em prática pelo 
L A. A., facilita-se ma.icr elastLcidade 
ao poder aquisitivo de uma. grande 
re.gião, que é a nordestina e, c~;:,y~
qüentemente, a;b~em-se-lhe P~·sslblli
dades de prc.porclonar um ma1or vul
to às suas compras nos referidos Es
tados, principalmente no de São Paulo, 
tal e qual oc-orre nas relaçõe.~ comer
ciais de ordem inte:rntwional. Em 12 
anos dessas trocas resultou para o 
próspe·ro Estado Sulista um saido de 
Cr$ 1.574.493.000,00. 

5) Quanto ao fato, ontem apontado 
nesta casa, da abscll'ção dos banguês 
pelas usinas, praza aos , ceus que se 
repita, desde que essa transforma
ção se opere sern abàlos violentos, e 
sem surprezas estarrecedoras. Em Ala
goas, alguns banguezeiros, por sua li
vre vontade, se organizaram em co
operativas e instalaram uma moderna. 
usina ele açúcar. Vamos então conde
nar o aperfeiçoamento de uma indús
tria, com o abaixamento do custo da 
produção, somente por um amor· líri
co à tradição e apêgo teimoso ao pri
mitivismo de processos que, em vir- · 
tude de· condições inferiores de ren
dimento, encarecem os trabalhos fa
bris? 

' 
' 

__ '• '· 
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O ideal seria se tivessemos as usi
nas com alta capacidade, dando, por 
to·neladas de cana, de 120 a 125 quilos. 

6) Cita-se, contra o I. A. A., a falta 
de açúcar no Rio. Mas não l1á tal. 

O Sr. Oscc;,r Carneiro - E' questão 
de transporte, simplesmente. Pos~o 

.dar um exemplo a V. Ex.n. O "San
tarém" veio de Pernambuco com •1::l.OOO 
sacos de açúcar. Em matéria de trans~ 
porte de açúcar foi o que se conseguiu 
trazer nessa época. 

O Sr?.. LAURO MONTENEGRO -
O que se testemunha é o fato de pes
soas, pelo seu prestigio ou seus recur
sos, se aproveitarem do câmbio ne
gro. fazendo estoques de produtos · 
em·· suas despensas com prejuí
zo . dos que podem somente efetuar 
suas aquisições dentro das cotas que 
lhes foram conferidas. Mas ... aquí é 
mais um caso da competência da 
Delegacia de Economia Popular. (Mui
to bem, muito bem) . 

O SR. DANTAS JúNIOR (Sôbre a 
ata) - Sr. Presidente, ontem tive 
oporturudade de dar um aparte ao dis
curso do nobre Deputado, Sr. Cam
pos Vergai, a respeito de açúcar, alu~ 
dindo à situação em que ficaram os 
banguês ou engenhocas, como chama~ 
mos na região do nordeste da Bahia 
em conseqüência das medidas adota· 
das pelo Instituto do Açúcar e do AI·. 
coo I. 

E como o choque dos apartes tro· 
cados calo·rosamente, naquele momen· 
to, não me permitissem concluir a 
minha observação, venho, valendo-me 
dos cinco minutos, que me concede o 
Regimento, prestar à Casa ligeiras ex
plicações. 

Preliminarmente, tenho de dizer à 
Casa que não sou 'contra ·a proteção 
do açúcar. 

O Sr. Oscar Carneiro - Aliás, não 
é proteçã,o, mas regulamentação. 

O SR. DANTAS JúNIOR - Assim 
como se protege o café, o algodão, o 
mate, o pinho, também se deve ampa
rar a indústria açucareira. Não com· 
preendo, entretanto, que tal proteção, 
na realid91de, atinja os grandes pro· 
dutores do açúcar e aos grandes la-

vradores de cana, ficando relegados ao 
desamparo e até ao desprêzo os pe· 
quenos e modestos fabr1cantes do açú
car. 

O Sr. Oscar Carneiro - A organi
zação açucareira abrange grandes e 
pequenos agTicultores, sem exceção ab
solutamente. 

O SR. DANTAS JúNIOR - Repre
sento, nesta Casa, uma zona da Bahia, 
a. mais pbbre ·do Estado, com uma 
superficie compreendida entre cêrca 
de oitenta leguas de norte a sul e ou· 
tras tantas de leste a oeste, em que 
as distâncias entre as sedes dos res
pectivos Municípios variam entre dez, 
vinte e trinta léguas; zona constante· 
mente assolada pelas sêcas e à qual 
estou vinculado há duzentos anos, 
através de meus ancestrais, que vin
dos de Portugal, ali se fixaram. 

Não sendo zona canavieira, meus pa· 
tricios sertanejos, entretanto, apre-. 
veitam a existência de brejos em cer
tos lugares, que podemos considerar 
verdadeiros oasis, e ali plantam cana, 
em pequena quantida.de, para o fa· 
brico da rapadura e do açúcar mas
cavo sem beneficiamento, e de inferior 
qua!ildade, montando engenhocas pri
mitivas e rotineiras, tanto quanto per· 
mitem suas condições. 

Pois bem Sr. Presidente, com a po· 
lítica do Instituto do Açúcar e do AI· 
coo!, muitas dessas engenhocas feéha
ram! 

O Sr. Oscar Carneiro - Por falta 
de registro, sim.plesmente. 

O Sr. La~tro Lopes - O Instituto 
mandava fechar e quebrava o maqui·. 
nário .. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não há 
em tôda a legislação do Instituto, um 
só dispositivo que determine o fecha· 
menta de banguês ou engenhos de 
açúcar. 

O SR. DANTAS JúNIOR - Sr. 
Deputado, não me tome V. Ex. a por 
inimigo do Instituto do Açúcar. 

Estou, apenas, assinalando o êrro da 
sua politica; em relação aos pequenos 
produtores. 
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As engenhocas fecharam não so
mente pela falta de registro, mas pelas 
dificu1da.des e exigências de muitos 
dêsses numerosos fiscais que andaram 
percorrendo o interior do Brasil, sen
do que alguns dêles, em vez de es!Clare
cerem o sertanejo quanto à aplicação· 
de uma lei nova e digamos, antipáti~ 
ca em princípio, aumentavam às difi
culdaldes. 

Estou, até, pro.curando colaborar 
com o Instituto. 

O Sr. Oscar Carneiro - Mas V. 
Exa. co!abo·ra derrotistamente. 

/ 

O SR. DANTAS JúNIOR- Nessa 
zona, a· que me referi, em que .as, po
pulações pobres usavam a rapadura 
como açúcar, e que a rapadura ser
v·e de alimento ad~cionada à faril".ha, 
êsse produto está escasso e por preço 
jamais atingido! 

O Sr. Lino~ Machado - NO meu 
Estado, Maranhão, também aconteceu 
coisa idêntica. · 

O Sr. Lauro Lopes - No Paraná, 
igualmente. 

O Sr. Severiano Nunes - No Ama
zonas ocorre circunstância idêntica. 

o Sr. Coelho Rodrigues- No Piaui 
também, onde foram fechados e des
montados engenhos! 

O SR. DANTAS JúNIOR._.:. Bem 
sei que o Instituto, reconhecendo o 
êrro, já permitiu a abertura de ban
guês e engenhocas. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não foi 
êrro, mas orientação. 

O SR. DANTAS JúúNIOR ~ Foi 
êrro. Os efeitlos, porém, não po-derão 
ser aproveitados agora, porque os ser
tanejos se serviram dêsses brejos para 
outras lavouras e para pequenas capi
neiras, que, entretanto, não lhes pro·
porcionam a mesma renda da enge
nhoca. Ademais a cana sàÍnente es
ta·rá em condições de moagem após. · 

. doze mes.es de plantio. · 
O nobre Deputado, Sr. Laura 

Montenegro, falou sôbre a possibili
dade da criação de Cooperativas. Is
so pode ser possível em Alagoas, Es
tado pequeno, de grande densidade 
cl!e população e onde os banguês dis·
tam uns dos outros poU~cos quilôme-

tms; mas, no Nordeste da Bahia, é 
inteiramente impossível. 

O Sr. O~ca.r Carneiro - A econo
mia nacional. tem de abranger tôdas 
as zonas do Brasil, e em qualquer par
te se podem organizar cooperativas. 

/ O SR. DANTAS JúNIOR- Como 
organizar cooperativas numa zona co
mo a do nordeste da Bahia? 

Estou defendendo os interêsses de 
minha zona; que conheço bastante. 

O Sr. Afonso de Ca1·valho - V. 
Exa. está-se colc·cando no ponto de 
vista do município, quando o proble
ma tem de ser encarado do ponto de 
vista nacional. 

O SR. DANTAS JúNIOR __; Defen
dendo os interêsses de uma zona ou 
de um Município estou defendendo 
os interêsses do Brasil, que é compos
to da reunião de todos os Municípios, 
em que se encontra dividido. 

Francamente, Sr. Presidente, con
fesso não entender muito bem do 
assunto, pois o conheço, apenas, pela 
rama .•. 

O Sr. Oscar Carneiro - v. Exa. 
está sendo razoável com essa decla-
ração. 

O SR. DANTAS JúNIOR - ... e 
desejaria que os entendidos na ma
téria, me esclarecessem e dissipassem 
minhas dúvidas. - · 

O Sr. Lauro Lopes ~ o orado:r está 
sendo excessivamente modesto, de vez 
que vem abordando o . assunto com 
muita clarividência. · 

O SR. DAN'11AS JúNIOR - E' 
uma declaracão honesta que não 
me impede de acentuar a observação 
que trouxe ao conhecimento da Casa, 
com o intuito de colaborar, não der
rotistamente. 

O Sr. Afonso de Carvalho - Dian
te da declaração do nobre orador, eu 
me eximo de dar · . qualquer outro 
aparte, podendo S. Exa., assim, esgo
tar, pacificamente, os seus cinco mi-
nutos. · 

O SR. DANTAS JúNIOR- O.que 
espero em Deus aconteça, mesmo 
porque não sou um apaixonado, co
mo . parece aos meus dignos colegas 
aparteantes. · 



Estou dando, estou prestando o meu 
depoimento. E tanto tenho1 razão, que 
o Instituto permitiu a montagem de 
engenhocas e banguês, facilitando o 
seu funcionamento. 

Sei que nesta Casa existem espí
ritos brilhantes, en:tend~dos no as
sunto, que o collhe·cem a fundo. 

Era o caso, e eu mesmo · apelaria, 
para que 'Suas' Exce}ências 'Viessem 
à tribuna para explicações cabais e 
peremptórias sôbre a produção e o 
comércio açucareiros , 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Exa. 
fez exposição brilhante. 

O SR. DANTAS JúNIOR -Rela
tei o que se passa na minha zona. 
Cometeria uma imodéstia, se dissesse 
que entendia do problema açucareiro 
nacional. 

O Sr. Oscar Carneiro - O teste
munho de V. Exa. está subordinado 
à declaração de que não entende do 
assunto. V. Exa. é um homem leal. 

O SR. DANTAS JúNIOR - Falei 
como homem que conhece apenas 
uma das zonas produtoras do país 
que sofreu as conseqüências da polí
tica açucareira. 

Falei para mostrar à Casa que não 
fui leviano nas informações constan
tes do meu aparte de ontem e la
mento não poder me alongar, pois, o 
nobre Sr. Presidente já me adver
tiu do término do tempo de que dis
punha para ocupar esta tribuna. 

Era o que tinha a diz·er. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO 
(Sôbre a ata) (*) - Sr. Presidente, 
na ata dos nossos · trabalhos, não só 
na de ontem, como nas anteriores, en
contramos declarações de várias cor
rentes políticas representadas nesta 
Assembléia e também declarações in
dividuais, em face da profissão de fé 
feita desta tribuna pelo nobre repre
sentante do Distrito Federal, Sr. Se
nador Luis Carlos Prestes, relativa
mente a uma possível, mas felizmente 
pouco provável guerra entre o Brasil e 
a União Soviética, conflito que, oxalá, 
jamais ocorra. · · · 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

:1.38 

Não há negar que os conceitos emi
tidos por S. Ex. denotam sinceridade 
e coragem de assumir a atitude que 
considera mais consentânea com a sua 
devoção ao Partido Comunista e · aos 
ideiais pregados e defendidos pelo par
tido único da Rússia Soviética. Essa 
atitude corajosa, entretanto, exige tam
bém pronuncian1ento correspondente 
das col'l'entes democráticas, para que 
cada uma defina a sua posição e es
clareça os seus princípios, nesta hora 
tão perturbada, tão .cheia de ameaças 
e de esperanças que o mundo vive. 

A confusão é de tal ordem no mun
do e - por que não dizê-lo - também 
no Brasil, que - parece - podemos 
aplicar aquela frase bíblica, empregada 
por Mílton e tão do agrado de Carlyle, 
contusion wor11e contunded, difícil de 
traduzir, mas que se poderia trasladar, 
dizendo "confusão pior que a confu
são". 
Re~lmente, Sr. Presidente, para fi

car apenas no estudo da atual situa
ção brasileira, basta lembrar que a 
confusão é tal que certos católicos pre
tendem a conciliação da sua doutrina 
com a ideologia comunista. Ora, não 
há nada mais incompassível do que a 
doutrina espiritualista da Igreja e o 
materialismo histórico, a dialética de 
Carl Marx, adotada pelos comunistas. 
(Muito bem.) 

Os comunistas só admitem um pla
no de vida - o material, e nós ou
tros, espiritualistas, adotamos dois: úm 
contingente, efêmerc; o outro eterno. 
Um material e outro espiritual. <Muito 
bem.) 
. Nestas condições, ser católico e co
munista é ser e não ser ao mesmo tem
po; é o "ess·ere •et non essere", êsse 
absurdo da lógica. 

O Sr. Oscar Carneiro - É o dilema 
shakspireano. 

O SR. DANIEL DE CARVALHO -
Respeito os brasileiros que adotam. os 
princípios comunistas. Não tenho· por 
êles nenhuma antipatia e, muito. me
nos, ódio. Pelo contrário, só merecem 
acatamento e ·simpatia aquêles que 
sinceramente aceitam e defendem de-· 
terminadas i opiniões .. ~ôda opinião sin
cera: deve ser respeitada ..• , . .· . 

Mas, como disse, no . m6mêriho'· 'erii 
qúe pretendemos; depois. de' tantas c a.:. 
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lamidades que caíram sõbre o mundo 
e sõbre o Brasil, encetar vida nova, 
devemos ser claros em nossas atitudes. 
É por isso que o Partido Republicano 
- e eu falo aqui por delegação ex
pressa de seu chefe, o preclaro brasi
leiro Sr. Artur Bernardes - quer de
finir sua posição e esclarecer a sua 
~atitude, lamentando haja brasileiro 
·que, no caso de uma guerra do Brasil 
.com qualquer nação estrangeira, faça 
distinções sutís e se julgue com o di
reito de escolher a posição que lhe 
parece mais adequada com as suas 
idéias, os seus sentimentos e as suas 
convicções. 

Assim como os filhos não podem 
julgar os pais, não podem levantar o 
braço parricida, também aos cidadães 
não cabe julgar sua pátria, nem ado
tar outra atitude em relação a ela, 
senão a de acompanhá-la na sua boa 
ou má sorte, nas suas horas de tri
unfo e de derrota. Assim, a conduta 
do Partido Republicano, de conformi
dade com as suas tradições e com o 
()Onteúdo ideológico de seu programa, 
é a de colocar-se sempre ao lado do 
Brasil. Onde estiver a bandeira · do 
Brasil aí estará o Partido Republica
no. (Muito bem; muito bem. Palmas. 
O orador é cumprimentado.) 

O SR. OSCAR CARNEIRO (Sôbre 
a atar '- Sr. Prestdente, entre os 
apartes que ontem tive a honra de 
proferir ao discurso do ilustre Repre
sentante Sr. Campos Vergai, não 
consta o que aduzi à pergunta do Sr. 
Deputado General Flôres da Cunha, 
sôbre se, extinto o Instituto de Açú
car e do Alcool, a economia nacional 
.sofreria, em virtude da diminuição da 
produção açucareira. 

Na verdade, Senhores, extinto aquele 
órgão, a economia açucareira sofreria 
conseqüências terríveis. 

O Sr. Flôres da Cunha - Sr. Depu
tado: a minha pergunta não foi bem 
essa. Indaguei se, com a extinção da 
autarquia representada pelo Instituto 
do Açúcar e do Alcool, a indústria 
açucareira entraria em ruína. Não a 
economia na-cional. ' 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Essa 
indústria entraria imediatamente em 
colapso e a sua maquinária 1 estaria 

ameaç8ida de cobrir-se daquela erva 
que nós, no Nordeste, tanto conhece
mos - o melão. 

Sr. Presidente, em momento opor
tuno, esclarecerei mais detalhadamen
te meu ponto de vista, que acredito 
seja o do Brasil. (Muito bem.) 

Aproveitando a ocasião, desejo re
tificar, t8!mbém, um tópico do Diário 
,de Notícias, que, fazendo minuciosa 
!l'eportagem do discurso aludido, disse 
que o Instituto do Açúcar e do AI
coo! teve a defesa de um "deputado 
trabalhista", entre aspas. 

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
não teria motivos de ordem pessoal 
ou moral para re·cusar a minha filia
ção à banca-da trabalhista; não os te
ria, porque venho observando a ma
neira patriótica, inteligente. e brilhan
te com que essa ilustre bancada ·tem 
defendido os interêsses nacionais nes- . 
ta Constituinte. <Muito bem.) 

Mas, Sr. Presidente, recuso vestir 
as roupas alheias, quando tenho as 
minhas próprias. 

Pertenço, e com muito orgulho, ao 
Partido Social Democrático - Seção 
de Pernambuco - que, por seus qua
dros eleitorais, me assegurou votação 
superior a 9. 680 sufrágios. Fui o 
Deputado mais votado nos municípios . 
de Pau d'Alho, Ipojuca, Orobó, Be
zerros, Gravatá, Bel Jardim e Quipapá. 
Na ca'Pital do Estado, alcancei, apro
ximadamente, 500 votos; fui também 
votado nos demais municípios do Es-

. tado. Portanto, Senhores, não sou um 
Deputa·do aspea-do, como quis faze::: 
crer o venerando órgão da imprensa 
carioca, o Diário de Notícias. Se assim 
aconteceu - e o afirino presta,ndo 
homenagem sincera aos conterrâneos 
que me honraram com· seus. sufrágios 
- devo-o, é claro, à diretriz, ao pro
grama so'Cial, económico e patrióticG 
do Partido Social Democrático. Não 
!foi, conseqüentemente, uma homena
gem à minha pessoa, mas, antes, ao 
meu Partido, a votação que obtive, 

Pertencendo ao Partido Social De· 
mocrático, ··em cujo programa, orien
tação e diretrizes estão assentadas as 
'Próprias diretrizes de minha pátria, 
como também, por certo, ocorre com 

· os outros partidos; .. 
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· O Sr. Café Filho - Muito obrigado 
a V. Excia., pela bancada progressista. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - ... 
ll'ecuso as aspas do jornal, assim como 
a minha inclusão no Partido Traba
lhista, porque quem está .bem deixa-se 
:ficar onde está. 

Sr. Presidente, feita esta reti:ficação, 
explicado o meu ponto de vista parti
dário - que, quero acentuar, não en
cerra restrição alguma à nobre ban
cada trabalhista e ao seu Partido, 

· CJ.Ijo programa corre paralelo ao do 
P. S. D ..... 

O Sr. Café Filho - Nesta Assem
bléia, ·são aliados ... 

O SR. OSCAR CARNEIRO - São 
aliados, diz V. Excia. muito bem. 

O Sr. Café Filho - . . . porque am
bos apoiam o Govêrno. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -São 
aliados naquilo que diz respeito aos 
interêsses da Pátria. 

O Sr. Lino Machado - O que se re
laciona com os interêsses da Pátria 
recebe o apoio de todos os Partidos. 

O SR. OSCAR CARNEIRO- De
sejaria ainda, aproveitando o minuto 
que me resta, dizer à Assembléia, ao 
Brasil, que o problema do açúcar está 
circunscrito, nesta hora, a um proble
ma geral, que é o do transporte. E a 
êste, infelizmente, ainda não podemos 
dar solução, porque nos faltam os 
meios de fazer carrear as riquezas do 
Nordeste, de Campos, de São Paulo, 
para os muriicipios que se estendem 
pelo Brasil ern fora. 

O problema, conseqüentemente, an
gustiante, não pertence aos Estados 
produtores de açúcar, mas, sim à inte
ligência dos .. brasileiros, à capacidade 
administratiVa dos nossos governantes 
e, sobretudo, às sugestões que esta au
gusta Assembléia apresentar ao Go
vêrno, ' certa de que o Sr. General 
Eurico Dutra as acolherá, como bom 
brasileiro e como administrador cons
ciente de seus deveres e desejoso de 
proporcionar a todos os seus patrícios 
a média de feliddade que constitui o 
anseio do povo. (Muito bem; muito 
õem. Palmas.) 

O SR. COELHO RODRIGUES (Sô
bre a ata) - Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes: ouvi ontem os debates 
em tôrno do Instituto do Açúcar e do 
.A1cool, mas não quis entrar na dis
cussão, ·reservando-me para trazer a 
Assembléia, hoje, o n1eu ponto de vis
ta. 

Houve um êrro do Instituto; êrro 
àe previsão. 

O consumo do país aumentava e, 
portanto, as quotas de produção tam
bém deviam aumentar. Mas, onde 'l.S 
aumentaram, deixaram de prever a 
falta de transporte. 

O Sr. Oscar Carneiro - Nem era de 
prever, porque foi fato decorrent.e da 

·guerra·. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Mas, de ano a ano, a falta de trans
porte se acentuava. 

O Sr. Oscar Carneiro - De ano :1. 
ano, não. V. Exa. há de convir que 
até 43 os transportes estavam per
feitamente regularizados. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Perfeitamente, não. 

O Sr. Oscar Carneiro - Até a de
claração de guerra: dos Estados Uni
dos. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
A frota do Lloyd já era velha. A 
produção de Pernambuco não chegava 
aos pontos de consumo, como ocor
ria nos anos anteriores. 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Exlt 
está.llaoborando em êrro de aprecia
~ão. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Quem cometeu o êrro de apreciação 
foi o Instituto. 

O Sr. Café Filho - A produção de 
44 foi inferior à de 43. 

O Sr. Oscàr Carneiro - Por fa
tores climatéricos, superiores à von
tade do homem. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
O aumento de consumo no Rio Gran
de do Sul e em São Paulo impunha 
a instalação de nova•s usinas no sul 
do país. 

E, mais ainda, Senhores: tivemos 
a atuaÇão do Instituto no nosso Piauf. 
Lá, então, até os. usineiros sofreram. 
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Cito um exemplo. A chamado. Usina 
Engenho Dágua foi posta; em funciona_ 
mente por um novo proprietário. Na
turalmente. não tinha cana para gran
de produção no primeiro ano. Esta, à. 
vista disso, foi pequena, o que lhe 
proporcionou tabela de reduzida pro
dução. Resultado: a usina teve de 
ser fechada. E' um caso concreto. 

O Sr. Oscar Carneiro - Um caso 
concreto não permite generalizar. A. 
exceção não forma a regra. 

O Sr. Lino Machado - O oraclot• 
também pode citar o que ocorreu no 
Maranhão. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Mas o funcionamento das usinas no 
Piauí e no Maranhão aliviaria a fal
ta de a:çúcar nesses Estados. 

O Sr. Oscar Carneiro - Uma ust
na sempre aliviará a falta' de açúcar 
em qualquer região, mas o fechamen
tc· de uma usina não altera os têr
mos do problema. 

o S1·. Lauro Montenegro - Há anu.: 
almente proporção entre a produção 
de açúcar e o consumo. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Há falta de açúcar em muitos re
cantos do Brasil. Justamente essa fal
ta o Instituto devia prevenir. 

O Sr. Lauro Montenegro. ·- Não 
há falta de açúcar; há má distribui
ção do produto. 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Má distribuição. Foi o que também 
apontei. 

O SR. PRESIDENTE 
a findar o tempo de que 
nobre orador. 

Está 
dispõe o 

O SR. COELHO RODRIGUES 
Vou concluir, Sr. Presidente. 

Eu desejaria dirigir ainda algumas 
palavras aos pécuaristas. 

Tenho o u v i á o, aqui, t ô da s as 
discussões er:ri. tôrno da pecuária. Con
fesso que não sou especialista .no as
sunto, mas devo declarar que só veJo 
uma solução para o problema: o fi
nanciamento. Entretanto, o caso de
verá ser discutido em mesa redonda, 
para que o financiamento não caia em 
mãos do intermediário. 

O Sr. Afonso de Carvalho - Fi
nanciamento já foi feito e não deu 
resultado. 

O Sr. Lino l!llachado - Há um 
grande exemplo. Naturalmente Vossa 
E~welência vai chegar a êle: o finan-. 
ciamento do intermediár.io ... · · 

O SR. COELHO RODRIGUES -
l!:sse está à luz do dia. · 

Sr. Presidente, temos, de um lado, 
-o consumo nacional e, de . outro, os 
produtores· afirmando existir gado em 
grande quantidade. Por seu turno, os 
frigoríficos demonstram pouca von
tade de comprar. Não será possível 
reunirem-se os interessados sob a di
reção de uma autoridade que possa· 
impór a vontade do Govêrno, ma.s 
uma vontade firme de atender a tô
das as necessidades, dentro de JUSto 
critério? 

O Sr. Oscar Carneiro - E' o obje
tivo do Govêrno. 

O SR. COELHO EODRIGUES -
Espero que V. Ex. a contribua, tam
bém, com sua parcela para que a 
solução venha dentro da equidade. 

O Sr. Oscar Carneiro - Deus seja 
louvado! V. Ex.11 e eu procuTamos 
ajudar o Brasil na solução dos seus 
grandes pro~lemas. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
E' per isso que estou apelando para a 
Constituinte. 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex. a está 
prestando serviços à Nação. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
O problema é de tal monta que esta
mos visltunbrando dente de coelho, 
e é tempo de a nação desvendá-lo. 

O Sr. Oscar Carneiro - Ou dente 
de elefante ... 

. O SR. PRESIDENTE - Lembro ao 
orador que o tempo de que dispunha 
está terminado. 

O SR. COELHO RODRIGUES -
Sr.· Presidente, a exiguidade do tempo, 
e os apartes com que me ·distinguiram 
os nobres colegas não permitem que . 
.prossiga em minhas considerações 
sôbre o assunto, e por isso dou-as por 
findas. (Muito bem). 

···:·,'. 
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O SR. CARLOS LINDENBERG 
(sôbre a ata, Zê o seguinte discurso) 
- Sr. Presidente, temendo a possi
bilidade de ser desviado o fio de 
muitas considerações, resolvi trazê-las 
por escrito. 

Ante os debates desenrolados on
tem, nesta Assembléia, em tôrno das 
causas que determinaram a escassez 
do açúcar, não me sentiria bem e fa
lharia ao mandato que recebi, sé dei
xasse de trazer ao conhecimento do 
Congresso ·o meu testerm.mho· a res
peito do assunto e a situação do Es
tado que represento, nesse particular, 
em apoio e aplausos ao discurso pro
nunciado pelo nobre Deputado Cam
pos Vergai. 

Não vát nisso solidariedade polí
tica. Pertenço a outro partido. en
tendo, porém, que, em se tratando do 
interêsse público, e principalmente do 
pequeno lavrador, não há côr política, 
cessando os interêsses partidários. 

A discussão por vêzes amarga, acon
selhou-me aguardasse melhor opor
tunidade, a fim de que não azedasse 
mais o caldo. Por isso só hoje falo 
sôbre a ata a respeito do assunto. 

Os debates se estenderam sôbre os 
interesses da lavoura canavieira, fo
calizando a situação desfavorável dos 
consumidores, especialmente os do in
terior do País, com o desaparecimento 
dos pequenos fabricantes represen
tados pelos fazendeiros, pelos sitiantes 
e mesmo pelos colonos, com suas en
genhocas, sacrificados todos, injusti
ficável, incompreensivelmente, em fa
vor da grande indústria. Não há dú
·vida que essa é a verdade. 

O Sr. Lauro Montenegro - V. Ex.o. 
dá licença para um aparte? (assenti
mento do orador> Não devemos criar 
medida alguma que impeça o desen
·volvimento da grande indústria. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
.Absolutamente. E V. Ex. o. verá no de
correr da,. leitura que estou fazendo, 
.que concordo com V. Ex.11

• 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex.11 não 
terá tempo de terminar a sua expo
. sição; mas desejo acentuar que o Ins
tituto do Açúcar e do Alcool estabe
'leceu o ritmo preciso da pequena e da 
:grande indústria do açúcar no Brasil. 

~ êste o aparte que desejo fique em 
ata. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Pelo menos, no meu Estado acabou 
completamente, por meio violentos. 
· O Sr. Oscar Carneiro - Qual é o 
Estado de V. Ex.a? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
~ o Espírito Santo. (Lendo.) Não há 
dúvida que esta é verdade ... 

O Sr. Oscar Carneiro - O Insti
tuto não acabou com a pequena in
dústria. Regulamentou. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Acredito que o Instituto de Açúcar e 
do Alcool tenha proporcionado, sim, 
aos grandes industriais do açúcar os 
maiores benefícios com o seu contrôle 
da produção e conseqüente elevação 
do preço do produto a níveis· alta
mente compensadores; com o amparo 
técnico e financeiro; com a restrição, 
no País, do plantio da cana; com a 
eliminação dos pequenos produtores e 
outras providências. Acredito, mesmo, 
que tais medidas salvaram a grande 
lavoura canavieira, com reais benefí
cios para a economia do país; que sal
varam o nordeste brasileiro da ruina, 
da miséria e da fome; que proporcio
naram um extraordinário aumento de 
produção, digamos, do bom açúcar: 
que trouxeram, ainda, outras imensas 
vantagens e benefícios. íE'btretanto, 
não podemos deixar de dizer, também, 
que o povo foi sacrificado com a alta 
vertiginosa do produto, provocada pe
las medidas do Instituto ... 

O Sr. Oscar Carneiro -Não houve 
alta vertiginosa no preço; houve, 
apenas, ajustamento ao preço das de
mais utilidades, o que é coisa muito 
diferente. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Ajustamento feito para servir aos 
grandes industriais, diria eu a Vossa 
Excelência. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não apoia
do! Foi organizado para servir ao 
Brasil e às classes produtoras e con
sumidoras . 

O Sr. Lauro Montenegro - Mas 
não correspondeu ao ajustamento de 
outras utilidades. 
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O Sr. Oscar Carneiro - A prova é 
que os usineiros não tiveram lucros 
extraordinários consignados de acôrdo 
com a lei respectiva. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Mas pagaram importância extraordi
nária, ao Instituto, relativas a cotas. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não apoia
do. V. Ex. a está equivocado. Pagaram 
as cotas .regulamentares do Instituto 
do Açúcar e do Alcool. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
(Lendo.) Acredito, também, que os pe
quenos fabricantes (faz dias, sitiantes 
e colonos) , quase que exclusivamente 
supriam os mercados do interior do 

. país, com o açúcar preto, mascava, 
mascavinho e rapadura, hoje desapa
.recidos por completo pela ação do 
Instituto, que os pequenos lavradores, 
fabricantes de açúcar, que bastavam 
a si próprios, inclusive os seus empre
gados ·e colonos, vendendo as sobras 
ao comércio por fôrça das providên
cias do Instituto a consumidores 
dos usineiros, como qualquer ·ou
tro consumidor; que as medidas to
madas pelcr Instituto contra os peque
nos fabricantes, foram RS mais seve·
ras, drásticas e revoltantP.s, tanto ns
sim que fizeram desàparecer ràpida
mente do mercado o açúcar e, até, a 
rapadura dessa procedência. Mesmo 
aquê1es que frubrícavam para consu
mo próprio, foram obrigados a. parar 
ou fazê-·lo clandes,tinarmentt: como a 
muítcs aconselhei, revolta:do, mas im-

. potente, -embora Secretário da Agri
. cultura de meu Estado. Os fiscais do 
Instituto .eram verdadeira.s feras, in
vadindo as fazendas e va,culhando, 
até, os ·quartos de dormir com um fa.ro 
jámais conhecido, como tive ocasião 
de verificar. 

Ora, desaparecidos os pequenos fa
bricantes que estavam sempre perto 
dos consumidores, não dependendo de 
longos transportes, desapareceu uma 
grande produção, que de má ou boa· 
qualidade supria a preços baratos os 
mercados do interior, e, sempre ar
ranjava a vida de milhares de lavra-

dacr:es, que têm, também, direito a um 
'lugarzinho ao sol. · 

l!: lógico que, embora dobrada ou 
multiplicada a produção das Usinas 
que ficam distantes do transporte 
para distribuição do prmlut.o, havia, 
sem dúvida, irregularidades na sua 
distribuição, mesmo que o consum() 
fôsse inferior a essa produção, oca-

. sionando, assim, faltas nos mercados. 
Se além dêsse transporte, imaginar
mos que milhares e milhares de pe
quenas fábricas foram eliminadas em 
todo o país e, hoje, não mais produ
zem, ·podemos então concluir que há 
milhares de pessoas que, como nós, 
precisam de açúcar no organismo e 
não têm rpor causa do I. A. A. Se 
imaginarmos, então, que, na Capital 
da República, que goza de situação 
privilegiada no que diz respeito ao 
açúcar, porque nós, dos Estados, pa
gamos uma taxa de Cr$ 4,00 por saco 
para que o açúcar seja barato no Rio 
de Janeiro; e que, ante-ontem, um 
Deputado teve de sair pessoalmente, 
de armazém em armazém, com as 
quotas de um amigo na mão, a fim de 
conseguir, por camaradagem, por ter 
inspirado pena áo negociante, 5 quilos 
de açúcar, para que com sua. famí
lia não passasse dias amargurados -
podemos concluir o que vai passando 
o povo do interior, que faz a nossa 
riqueza, que nos mantém nas cida.
des, confortàvelmente, que não tem 
assistência de qualquer espécie e está 
sempre disposto ao trabalho pela 
grandeza do Brasil. 

Certa vez, era o orador Secretário 
da Agricultura: do Espírito Santo. O 
Estado possuía uma usina de açúcar, 
.única em seu te·rritório. A produção 
-era mui ter menor do que o consumo. 
r0 ano correra bem c a lavo.ura dera 
mais do que a cota .Eixada pelo Ins-
tituto. O Secretário da Agricultura do 
Es,tado passou a .pleitear o aumento da 
quota, nada conseguindo. Pois bem: o 
Secr·etário te'Ve doe ccmet.er o crime de 
dar ordens ao Diretor da Usina, por 
escrito, que movesse de qualquer ma
neira, até as palhas, se necessário, 
como já o havia feito com os plan
tadores de café, assumindo a res-
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ponsabilidade pelas multas que o 
D. N. C. impusesse pela implanta
ção de novas lavouras. Essa, a dura 
e pura realidade. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção. 
V. Ex.t'· está usando a palavra para 
falar sôbre a ata. O tempo está por 
demais excedido, e pediria a V. Ex.:~ 
que concluísse. · 

O SR. C.ARLO$ LINDENBERG -
Quero apenas deixar, aqui, claro que 
o Instituto de Açúcar e do Alcool deve 
continuar vivendo, deve continuar 
protegendo a grande 1avoura cana
vieira, deve continuar salvando o 
Brasil e milhares de brasileiros, mas, 
deve, também, deixar em paz o pe
queno lavrador que tem direito à vida, 
ao trabalho, à luz e ao pão de cada 
dia, e, que, acima de tudo, estaria 
suprindo o povo de açúcar, se, com 
êle, não houvesse acabado o próprio 
Instituto, único ,que .não sabia que as 
conseqüências de súa orientação, eram 
as que aí estão - fome de açúcar. 

Conl1ecendo como conheço a situa
ção das 1fábricas e dos pequenos la
vradores de meu Estadó, estou certo 
de falar a sua voz, para pedir ao 
I. A. A. que não estenda sôbre éles 
a sua proteção, deixando-os apenas 
em paz, tranquilidade ·e liberdade pa
ra viver e tra,~balha,r pelo Bra.sil. 

O SR. JOS~ JOFILI (*) (Sôbre 
a ata) - Sr. Presidente, minha pre
sença nesta tribuna é apenas para 
assinalar que, devido ao tumulto na
tural da sessão de ontem, quando fa
lava o ilustre colega Sr. Wellington 
Brandão, deixou de ficar registrado 
no::; Anais da Casa aparte relativo à 
crítica que S. Ex. fêz em tôrno da 
orientação administrativa do Banco do 
Brasil a respeito do financiamento à 
pecuária. 

Disse a S. Ex., naquela ocasião, que 
a crítica que êle formulava perdia, 
até certo ponto, autoridade, em vir
tude da eiva de paixão que orientou 
seu pensamento, chegando, mesmo· --' 
e isso é bastante para demonstrar o 
que estou dizendo - a classificar o 
atual diretor da Carteira da Pecuária 

( ~~<) (Não foi revisto pelo orador) . 

como inimigo número um dos criadores 
brasileiros. 

Ficou suficientemente positivado, 
entretanto, que a reviravolta ora pro
cessada nos métodos de financiamento 
importa em corrigir um mal com mal 
maior, ou seja, substituir o critério que 
o Banco do Brasil classifica de infla
cionista pelo critério deflacionista. E 
isso, por sua vez, tem determinado 
situação verdadeiramente angustiosa 
para os criadores de todo o país, inclu-

··-sive os do meu Estado, a Paraíba, os 
quais acabam de formular apêlo · vee
mente ao Senhor Presidente da Repú
blica, também dirigido a tôda. a ban
cada, composta de representantes ude
nistas e pessedistas. 

O a pêlo está assim redigido: (Lê) 

"Deputado José Jofili - Câ
mara Federal Rio Janeiro 

Acabamos transmitir Presidente 
República telegrama abaixo, para 
cujo teor encarecemos e confia
mos nome classe, interêsse V. E..'l:
celência junto poderes constituí-
dos. ' 

Presidente República - Palácio 
Catete - Rio Janeiro 

Agricultores e criadores parai
banas vg apreensivos iminente 
e gravíssimo desequilíbrio suas 
economias e finanças ·principal
mente motivado restrições crédito 
em geral e em particular setor 
Crédito Agrícola e Pecuário vg. 
reuniram-se grande convenção vg. 
deliberando recorrer govêrno V. 
Excia. vg·. o que fazem intermédio 
comissão signatária com podeves 
outorgados àquela assembléia pre
sente entendimento telegráfico e 
posterior encaminhamento memo-

~·· rial aprovado pt Caráter medida 
inadiável urgência vg. solicitam e 
confiam agro-pecuaristas seja 
prol'l'ogado o vencimento de com
promissos junto Carteira Crédito 
Agrícola e Pecuário e aberto o le
vantamento de .novos empréstimos 
à Lavoura e Pecuária no justo 

'i 
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critério e concessões anteriores vg 
até que a alta administração con
fiada a V. Excia. elabore plano 
eficiente de assistência e finan
ciamento à Lavoura e Pecuária 
vg com prazo longo e juros mó
dicos de par outras medidas au
xlliares aumento nossa produção 
vg porquanto presente sistema tem 
efeito de adiamento vg nunca de 
solução defin1tiva nosso problema 
pt Presente pedido é o grito in
contível uma situação duramente 
real vg confiando os ·agricultores 
e criadores paraibanos repercuta 
junto zêlo e senso experiência 
com que V. Excia. se propõe es
tudar e resolver problemas bra
sileiros pt Mais uma vêz a Paraí
ba muito espera Govêrno V. Ex
celência pt. 

Atenciosamente vg saudações 
(ass.) João Fernandes de Lima, 

<e outras assinaturas)". 
o Sr. João Agripino - Permita 

·v. Exa. um aparte. Encontrava-me 
ua Paraíba, quando se inicir"· 'lsse 
movimento. O Banco do Brasil sus
pendeu tôdas as operaçqes de em
préstimo~_agrícolas e limitou os em
-préstimos à. pecuária. Assim é que 
qualquer animal,_ valesse o que valesse, 
r;ão poderia ser avaliado em mais de 
Cr$ 1.500,00, Isso muito ·:m~~-reu 

para que o crédito decrecesse. Além 
do mais, houve redução de percenta
gem de cr~dito, relativamente ao va
lor do penho~. 

O SR. JOSÉ: JOFILI - E o mais 
grave é o ciõuáter surpreendente da 
n:edida, provooando um desequilíbrio 
para o qua) os interessados :1ão se 
.acham preparados. · 

o sr; ·João Agripino - O mesmo 
acontece no Rio Grande do Norte. 

O SR. JOSÉ: JOFELI - Por i.ss~ 
mesmo, Sr. Presidente, acredito que 
·r ssunto de ·tal ordem, que tem levan
tado nesta Casa éco de verdadeiro 
clamor, venha, ::tfinal, . convencer a 
'!ldministração do Banco do Brasil que 
as restrições impostas ao crédito 
pecuário terminarão afetando a pró
pria economia nacional. Assim, antes 
ç~ue o mal chegue a tais extremos, e 

dr esperar que aquela alta adminis- . 
tração volte atrás, concedendo, ao 
menos, um prazo relativamente !ongo . 
para que os mutuários estejam pre
parados a suportar nova orient~çã.o 
da politica administrativa do Banco. 

O Sr. João Agripino - O ponto de 
>ista de .V. Exa. merece todo ~põio 
da bancada da Paraíba. 

O ·SR. JOSÉ: JOFILI Muito 
obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre
:idente. (Muito bem; muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Não h!!.· 
"endo mais quem queira usar da pa- ' 
h;vra sôbre a âta, "' estando finda a. 
bera do Expediente, dou a ata J?O:.' 
aprovada. 

O SR. RUY ALMEIDA (4.0 Secre
tário, servindo como 1.0 ) ·despacha o 
seguinte _, 

EXPEDIENTE 

Rio. - Realizando-se dia 29 cor-
1 r-~.:: às 10 horas Auditorium Asso
ciação Brasileira da Imprensa insta
lação solene Comissão Pro-Constitui
rão Democrática tenho honra trans
mitir vossência e demais membros 
!lustre bancada cõnvite compareci
mento cerimônia a fim essa patriótica 
,. ncada Constituinte prestigiar fi
nalidade altamente democrática so-

. lenidade. Saudações democráticas -
José Mascarenhas Sampaio, pela co
missão, J. M. Sampaio. - Inteirada. 

N. 0 31. 
De AJ 23-3 ... 946 no acerbo da pro

funda consternação em que se a.cha 
imerso o povo sergipano vg ante o 
aflitivo espetâculo do sacrif~cio de 
muitas de suas precic.:;as vidas vg cei
fadas ex-abrupto no horrível desas
tre ferroviário ocorrido neste Esta
do v.g acuso recebido e agrade
ço a confortadora mensag-em de 
pesar que essa Conspícua Assembléia 
Constituinte na sessão de vinte do 
corrente vg a requerimento dos Re
presentantes locais vg Deputados He
ribaldo Dantas Viêra vg Amando 
Fontes e Gra·ccho Cardoso e Senado
il.'es Válter .. Francc1 -e Dur1rel Cruz vg 
resolveu votar e ·enviar--lhe vg meu 
intermédio vg partilhando da sua. 
imensa tristeza e da sua. grande má-

. ' 
' 
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gua pt Neste. angustioso transe vg em 
que essa .. Ilustra/da Assembléia De
mocráta. vg autorizado órgão da so
berania na.cional vg se manifestar so
lidária à nossa desdita vg é su
mamente comovedor pensar que o es
pírito dos legítimos Representantes 
do povo brasileiro está associado ao 
amargo sofrimento do povo sergipa
no pt Como o infortúnio vg em re
gra vg engrandece a espécie huma
na vg peço a . Deus converta o que 
hora tanto nos aflige em fonte de ins
piração às sábias deliberações dessa 
lúzida corporação legislativa vg no 
preparo imediato da nossa Lei Fun
damental pt Em nome povo serg1ipa
no v.g rogo vg pois vg a Vossa ex
celência queira apresentar aos Augus
tos Membros da Assembléia Consti
tuinte o comovido penhor do seu in
delével reconhecimento pt Atencio
sas saudações - Desembargaélor Po
palà Cardoso - Inteirada. 

Jaboticabal, 26 - Congregação Ma
riana Jaboticabal compenetrada sen
timentos patrióticos vem protestar 
com todo ardor contra declarações co
munistas atentatórias soberania na
cional. - Sebastião Gomes, Presiden
te (Wlastennilles) (Cenco, Secretário), 
inteirada. 

São Paulo, 25 -Declarações Senhor 
Luiz Carlos Prestes soberania Nação 
se não fosse desagravada consciência 
cívica pela Constituinte com extinção 
Partido no Brasil e seu expresso re
pudio na Constituição. - José Me
deiros. Congregado Mariano, inteirada. 

Jaboticabal, 26 - Federação Con
gregação Marianas Diocese Jabotica
bal em nome da mocidade ciosa da so
berania pátria protesta energicamen
te contra declarações antipatrióticas 
do Senador Prestes. - Sérgio Pratel
Zes. - · Joseph Francisco Ferreira, in
teirada. 

Exmo. Sr. Presidente da Consti
tuinte - Palácio Tiradentes - Dis
trito Federal. 

Os abaixo assinados, Marítimos, 
Aposentados pelo Instituto de Aposen
tadoria. e Pensões dos Marítimos, ape
lam para o Espírito de Humanidade e 
:Benevolência de v. Ex.11, no sentido 
de ser minorada as suas situações afli
tivas, proveniente · dos minguados sa-

lários que os mesmos precebem, sa
lários estes, que, em: uma época. como 
esta que atravessamos, só nos chega 
para morrermos à mingua com as 

nossas Famílias. 
Sr. Presidente, entregamos em vos

sas mãos este nosso pedido, que consi
derámos justíssimo, a fim de que Vossa 
Ex.11, com a clarividência que vos é 
peculiar, resolva, quanto antes, as 
nossas dõres físicas e morais; e aqui 
ficam, estes que, quando no serviço· 
ativo das suas profissões, tudc:. fize
ram para o engradecimento da nosrsa 
Querida Pátria, esperando a Vossa Be
nevolência. 

Rio de Janeiro, 28 de março de 
1946. - João Gomes Corrêa e outros. 

Inteirada. 

REQUERIMENTO 

Requeremos seja publicado nos Anais 
da Assembléia Constituinte, para a 
mais ampla divulgação, entre os se
nhores constituintes, e à guisa de pre
ciosa colaboração à feitura da nova 
Constituição do Brasil, o ante-projeto 
dé Constituição, do Instituto da Ordem 
dos Advogados Brasileiros, organizado 
pela Comissão Especial, a qual apre
sentou trabalho digno de aprêço e dos 
louvores dos juristas nacionais. 

Sala das Sessões, 28 de março de 
1946. - Aàroalélo Mesquita àa Costa. 
- A. ce Souza Costa. . Manuel' 
Duarte. - José Diogo Brochado da 
Rocha. - Antenor Lima. - Hero
philo Azambuja, - Mercio Teixeira. 
- Daniel .Faraco. - Orlando Brasil -
M. Porto àa Fonseca. - Dàrnasc> 
Rocha. - Christiano M. Machado. -
Eurico Sousa Leão. - Amando Fon
tes. - A Comissã.c• da Constituição. 

INSTITUTO DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS BRASILEIROS 

ANTE-PROJETO DE CONSTITUIÇÃO 

Traballzo organizado pela Comissão
Especial 

O Instituto dos Advogados, por pro
posta do Dr. Temístocles Brandão Ca
valcanti, aprovada em novembro do 
ano passado, constituiu uma Comissão 
Especial de Ante-Proeto da Consti
tuição que ficou composta do · propo-
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nente e dos Srs. Drs. Raul Fernan
des Levi Carneiro, Targino Ribeiro, ' ~ Arnoldo Medeiros, Haroldo Valadao, 
Oto Gil, Afonso Pena Júnior, Pedro 
Calmon, Sobral Pinto e Hariberto de 
Miranda Jordão. o Dr. Levi Carnei
ro só tomou parte nos trabalhos até 
a 6.a reunião tendo a seguir renun
ciado. 

. A Comissão realizou numerosas reu
niões, em dezembro, e ainda agora, 
nas férias do Instituto, em janeiro, , 
fevereiro e março. 

E~ vários assuntos não houve unâ
nimidade, ficando vencidos diversos 
membros que, com franco espírito de 
cooperação, assinaram o -Ante-Proje
to sem restrições, reconhecendo ex
primir o mesmCI a opinião vencedo-
ra. 

Damos a seguir o Ante-Projeto da 
Comissão que será submetido ao ple
nário do Instituto, na próxima quar
ta-feira, para em seguida ser ofere
cido, como colaboração, à Assembléia 
Nacional Constituinte: 

"Nós. os representantes do povo 
brasileiro, reunidos em Assembléia Na- . 
cional Constituinte l)ara organizar po
liticamente a Nação .. dando-lhe, com 
a. ajuda de Deus, um regime de li-

. herdade, justiça, ordem, bem estar 
econômico e paz social,· que corres
ponde aos seus sentimentos democrá
ticos, decretamos e promulgamos a 
seguinte 

CONSTITUIÇAO D OS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL 

TíTULO I 

DO BRASIL, SEU GOvtRNO, TERRITÓRIO E 

SÍMBOLOS 

Art. 1. o O. Brasil, independente e 
uno, adota como forma de govêrno 
a República democrática e represen-
tativa. ·· 

Art. 2. 0 O Território Nacional divi
de-se em ·Estados. Distrito Federal e 
Territórios Federais. 

Art. 3.0 1São órgãos da coberania 
nacional, nos limites aesta . Consti-
tuição, o Poder Legislativo, o Executi
vo e o Judiciário, harmônicos e in-· 
dependentes entre si. 

Parágrafo único. O cidadão inves
tido na função de um dos poderes não• 
poderá exercer a de outro. 

Art. 4. 0 A bandeira, o hino, o es
cudo e as armas nacionais, simboli
zando, a •unidade da Pátria, são de uso
comum e obrigatório que a lei regu
lará. 

Art. 5. 0 O Brasil só declarará guer
ra se não couber ou malograr-se o· 
recurso ao arbitramento ou às insti
tuições internacionais criadas para.. 
preservar a paz; e não se empenha
rá jamais em guerra de conquista, di
reta ou indiretamente, por si· ou em 
aliança com outra Nação. 

TíTULO II 

DOS BRASILEIROS E SEUS DIREITOS 

POLÍTICOS 

Art. 6. o São brasileiros: . 

a) os nasc!dos no Brasil, ainda que 
de pais estrangeiros, não residindo 
êstes a serviço do Govérno do seu 
pais; 

b) os filhos de brasileiro ou bra
sileira, nascidos em pais estrangeiro, 
estando os pais a serviço público, e, 
fora dêste caso, se, até um ano após. 
atingirem a marioridade, estabelece
rem domicílio no Brasil e optarem 
pela nacionalidade brasileira. 
portos de uns contra os de outros Es
tados. 

§ a.o - O imposto de consumo não
poderá incidir sôbre gêneros de pri
meira necessidade. 

Art. 19 - Compete privativamente 
aos Estados!: 

1) decretar a Constituição e as Jeis 

por que se devam reger, respeitados os 
seguintes principies: 

l 
,. t fi 
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c) os que adquiriram a nacionall
dade brasileira, em virtude do artigo 
69, ns. 4 e 5 da Cons~ituição de 24 
de fevereiro de 1891.; 

d) os estrangeiros naturalizados pe
la forma aue a lei estabelecer. 

Art. 7. 0 - Perde a nacionalidade o 
brastle1ro: 

a> que, por naturalização voluntà
ria, adquirir outra nacionalidade; 

b) que aceitar pensão, emprêgo ou 
comissão remunerada de govêrno es
trangeiro, sem licença do Presidente 
da República: . 

c) que tiver cancelada a sua natu
ralização, por exercer atividade noci
va ao interêsse nacional, provado o 

- fato em processo judicial. 
_ Art. 8. 0 São eleitores ·os brasileiros 
de um ou de outro sexo, maiores de 
18 anos, que se alistarem na forma 
da lei. 

Parágrafo único - Não podem alis
tar-se eleitores: 

a.> os que não saibam lêr e escre
ver; 

b) os mendigos; 
c) os que estiverem, temporária ou 

definitivamente, privados dos direitos 
· políticos. 

Art. 9.0 o alistamento e o voto são 
obrigatórios· para os homens e para 
as mulheres que exerçam função re
munerada, com as sanções e exce
ções que a lei determinar. 

Art. 10. Suspendem-se os direi
tos políticos: 

a) por incapacidade civil absoluta; 
b) por condenação criminal, en

quanto lhe durarem os efeitos. 
Art. 11. Perdem-se os direitos po

líticos: 
a) nos casos do art. 7. 0 ; 

b) pela aceitação de título nobi
liárquico, ou condecoração estrangei
ra, quando importarem restrição de 
direitos ou deveres para com a Re
pública. 

Parágrafo único - A perda dos di
reitos políticos ace.rreta simultânea
mente, para o indivíduo a do cargo 
público por êle ocupado. 

Art. 12. A lei estabelecerá as con
dições de reaquisição da nacionalida-
de e dos direitos políticos. . 

Art. 13. São inelegíveis: 
1) . em todo o território da União: 
a' o Presidente e o vice-Presiden-

te da República, os Governadores de 
Estado e os Interventores nomeados 
nos casos do art. 28, o Prefeito do 
Distrito Federal, os Governadores dos 
Territórios e os Ministros de Estado, 
:tté um ano depois de terem deixado 
definitivamente ns respectivas fun-
ções; . 

b) os chefes do Ministério Público, 
os ·membros do Poder Judiciário, os 
Ministros do Tribunal de Contas, e os 
chefes e sub-chefes do Estado Maior 
das Fôrças Armadas, até um ano an
tes da eleição; 

c> os que não estiverem alistados 
eleitores; 

2) nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Territórios: 
· ct) os Secretários de Estado· e os 

Chefes de Polícia, até um ano depois 
de terem deixado as respectivas fun-
ções; · · . • 

bl os comandantes de Forças Ar
madas ou das Polícias ali existentes, 
até um ano .antes da eleição. 

3) nos Municípios: os Prefeitos, as 
autoridades policiais, e os funcioná
rios do fisco, até um ano depois de 
terem deixado definitivamente a r~s
pectiva função. 

§ 1. o São, também, inelegiveis em 
todo' o território da União, salvo para 
a Câmara dos Deputados e o S~nado 
Federal os substitutos eventua1s do 
Preside~te e do Vice-Presidente da 
República, que tenham exercido o 
cargo, por qualqur tempo, dentro do 
ano imediatamente a11terior à elei
ção. 

§ 2. o São ainda inelegíveis, respec
tivamente, em todo o território da 
União, nos Estados, no Distrito ~e
dera!, nos Territórios e 11os Muruci
pios. os parentes até o 3. 0 grau, in
clusive os afins, do Presidente da Re
pública, elo Vice-Presidente, dos ~e?s 
sucessores que estiveram em exerc1c1o, 
por qualquer tempo, dentro do ano 
anterior à eleição, dos Governadores 
e Interventores dos Estados, dos Go
vernadores dos Territórios e dos Pre
feitos, até um ano depois de terem 
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êstes deixado definitivamente os car
gos, salvo quanto à Cámara dos De
putados, ao Senado Federal, aos ór
gãos legislativos estaduais e às Câ
maras Municipais se já tiverem exer
cido mandato anteriormente ou fo
rem eleitos simultâneamente com 
eles. 

§ 3. 0 Os dispositivos dês te artigo 
se aplicam, por igual, aos titulares 
efetivos e interinos dos cargos de
signados. 

TíTULO. III 

DA ORGANIZAÇÃO FEDERAL 

Capítulo I 

Disposições preliminares 

· Art. 14. O Brasil mantém o siste-
. 1na federativo, constituído pela união 

perpétua e indissoluvel dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios 
Federais. 

Art. 15. Nenhum Estado federado 
poderá desmembrar-se, anexar-se, em 
parte ou no todo, a outro Estado, 
'OU transformar-se em Território Fe• 
deral, sem o voto de seus órgãos le
gislativos, em duas legislaturas e a 
aprovação do Poder Legislativo da 
União. 

Art. 16. O Distrito Federal, Capi
tal dá República, terá uma Câmara 
Municipal eletiva, com funções delibe
rativas, e será administrado por Pre
feito, de nomeação do Presidente da 
República, com a aprovação do Se
nado Federal, e demissível ad nu
tum .. 

§ 1. 0 As fontes de receita do Dls
trito Federal são as mesmas que· 
competem aos Estados e Municípios, 
cabendo-lhes as despêsas de caráter 
local. 

§ 2. ° Compete-lhe organizar e man
ter sistemas educativos, respeitadas as 
bases e planos estabelecidos pela 
União. 

§ 3. o O a tual Distrito Federal passa
rá à condição de Estado na hipóte
se da mudança da Capital para ou
tro ponto do território nacional. 

Art. 17. Compete privativamente 
à União: 

1) fixar os limites do território na
cional; 

2) organizar a defesa externa., as 
Fõrças Armadas e a policia e segu
rança das fronteiras; 

3) conceder passagem a fôrças es
trangeiras para operações militares; 

4) autorizar a produção e fiscalizar 
o comércio de armas, munições, ex- . 
plosivos e material de . guerra de 
qualquer natureza; 

5) criar alfândegas e entreposto!!; 
6) prover os serviços de polícia ma-

. ritima, aérea e portuária. . 
7) manter os serviços de correios; 
8) explorar ou conceder os serviços 

de telégrafos. rádio, televisão e na
vegação aérea. inclusive as instalações 
de pouso, bem como o de vias fér
reas que liguem diretamente portos 
marítimos e fluviais a fronteiras na
cionais ou transponham os liinites de 
um Estado;. 

9) fiscalizar as operações de ban
cos, seguros, capitalização e caixas 
econõmicas; 

10) traçar o plano nacional de. 
viação férrea, fluvial e aérea, bem 
como de estradas de rodagem, tendo 
em vista a facilidade do trânsito, 
transporte e · comunicações inter-es
taduais; 

11) regular a administração dos 
Terr~tórios e do Distrito Federal, e os 
serviços que nêles forem reservadas a. 
União; 

12) socorrer os Estados que, em 
caso de calamidade pública, solicita
rem auxílio; e combater as grandes 
endemias; 

13) estabelecer as bases e planos da. 
educação nacional,; e manter siste- . 
mas educativos. 

14) dispõr sôbre: 
a,} sistema monetário; cunhagem e 

emissão de moeda e instituição de 
bancos de emissão; · 

b) sistema .de medidas; 
c) Direito Civil, Comercial, Penal, 

Aéreo, Rural, do Trabalho e Proces
sual; 

d) matéria eleitoral da União, dos 
Estados e dos ~unicípios, inclusive 

i' 
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alistamento, processo das ,eleições 
apuração, recursos, proclamação dos 
eleitos e expedição de diplomas; 

e) desapropriações; e requisições ci
vis e militares em tempo de guerra; 

f) naturalização, entrada, perma
nência e expulsão de estrangeiros; 
extradição, emigração. e imigração, que 
deverá ser regulada e orientada, po
dendo ser proibida; 

g) cooperativas e instituições desti
nadas a recolher e a empregar a eco
nomia popular; 
· h) comércio exterior e interesta
dual; instituições de crédito, bôlsas, 
câmbio e transferência de valore~ 

para fora do país. 
i) normas gerais sôbre trabalho, 

produção e consumo, podendo estabe
lecer limitações exigidas pelo bem 
público. 

j) regime de pôrtos e navegação 
de cabotageni, assegurada a exclusi
vidade desta, quanto a mercadorias, 
aos navios e aeronaves nacionais; 

k) registras públicos e juntas co
merciais; 

l) divisão judiciária da Nação, do 
Distrito Federal e dos Territórios e 
organização dos Juízos e Tribunais 
respectivos; 

m) regime penitenciário, arbitra
gem comercial, assistência social e ju
diciária e estatísticas de interêsse co
letivo; 

n) ensino superior e secundário; 
o> condições de capacidade para o 

exercício de profissões liberais e téc
nico-ciêntíficas, bem como do jorna
lismo; 
' p) unificação e padronização dos es
tabelecimentos e instalações elétrícas, 
bem como medidas de segurança para 
as indústrias de produção de ener
gia elétrica; regime das linhas para 
as correntes de alta tensão, quando 
as mesmas transponham os limites 
de um Estado; 

q) bens do domínio federal, rique
zas do sub-solo, mineração, metalur
gia, águas, energia hidroelétrica, flo
restas, caça e pesca e sua explora
ção; 

r) incorporação dos selvícolas à co
munhão nacional; 

s) organização, efetivos, armamen- , 
tos, instrução, justiça e garantias das. 
fôrças policiais dos Estados e sua uti
lização como reserva do Exército. 

Art. 18. Compete, também, priva-· 
tivamente à União: 
ll decretar impostos: 
a> sõbre importação de mercado

rias de procedência estrangeira; 
b) de consumo de mercadorias; 
c) de renda e proventos de qual-· 

quer natureza, inclusive os percebi
dos pelos Juizes dos Estados e pelos. 
funcionários estaduais e municipais; 

d) de transferência de fundos para. 
o exterior; 

e) sôbre atos emanados de seu go
vêrno, negócios de sua economia e· 
atos ou .contratos regulados por lei• 
federal; 

/) sôbre produção e comércio; dis
tribuição e consumo, inclusive impor-· 
tação e exportação de carvão mine
ral nacional e dos combustíveis e lu
brificantes líquidos de qualquer ori
gem; 

g) nos Territórios, os que a Cons-· 
tituição atribui aos Estados; 

2) cobrar taxas telegráficas e pos
tais e de outros serviços da União de· 
entrada e estadia de navios e aero
naves, sendo livre o comércio de cabo-· 
tagem às mercadorias nacionais e às 
estrangeiras que já tenham pago im
pôsto de importação; sôbre potência,. 
de energia hidráulica ou térmica con
cedida ou autorizada; 

3) - receber contribuição de mP.
lhoria dos beneficiados pela valoriza
ção de imóveis resultante de obras 
efetuadas pela União. 

§ 1.0 - O tributo sôbre combust.l
veis e lubrificantes líquidos, cobrado' 
sob a forma de imposto único, incidira. 
sôbre cada espécie de produto, sendo O• 
montante da arrecadação distribuído· 
aos Estados e Municípios em cota pro
porcional ao consumo nos respectivos. 
territórios, para que seja aplicado na 
c.onservação e desenvolvimento de· 
suas estradas .de rodagem. 

§ 2.0 - ll: vedado à União decretar 
impostos que não sejam uniformes em 
todo o território nacional, ou que im
portem discriminação em favor dos 
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a) forma republicana democ!l'áti-
oea; 

b) regime representativo; 
c) govêrno presidencial; 
d) harmonia e independência dos 

poderes; 

e) temporariedade das funções eleti
vas, limitada aos mesmos prazos dos 
<Jargos federais correspondentes, pro
ibida a reeleição de governadores e 
prefeitos para o período imediato; 

/) autonomia dos Municípios; 

g) garantias do Poder Judiciário e 
normas do art. 106; . 

h) responsabilidade dos funcioná
rios e prestação de contas da adminis
tração; 

i) direitos assegurados pela Consti
tuição (arts. 6.0 a 13 e 108 a 110) ; 

1> possibilidade de emenda ou revi
são constitucional pelos órgãos legisla
tivos estaduais; 

2) - prover às necessidades da sua 
administração; 

3) - organizar e manter sistemas 
educativos, respeitados as bases e pla
nos estabelecidos pela União; · 

4) - elaborar leis complementa
res que supram as deficiências da le
gislação federal ou atendam às pe
culiaridades locais e que não dispen
sem, diminuam, ou contrariem os pre-

. ceitas da lei federal, sôbre os seguin-· 
. tes assuntos dà competência da União: 

a) bases e planos da educação nacio
nal; 

b) direito rural, regime penitenciá
rio, arbitragem comercial, assistência 
social e judiciária e estatísticas de 
interêsse coletivo; 

C) normas sôbre trabalho, produ
ção e consumo; 

d) registres públicos, juntas comer
ciais e processos pertinentes; 

e) requisições, civis e militare::; 
/) riquezas do sub-solo, mineração, 

metalurgia, águas, energia hidráulica, 
florestas, caça e pesca ·e sua explora
ção; 

g) rádio, televisão e ·regime de ele
tricidade; 

5) - exercer, em geral, todo e qual
quer poder ou direito, que lhes não fôr 
negado explícita ou implicitamente 
por cláusula expressa desta Constitui
ção. 

Art. 20 - Compete, também, priva
tivamente aos Estados: 

1) decretar impostos sôbre:/ 
a) transmissão de propriedade cau

sa mortis, em forma progressiva; 
b) transmissão de propriedade imó

vel intervivos inclusive a sua incorpo
ração no capital de sociedade; 

c) vendas e consignações, incidin
do apenas sôbre a primeira operação, 
isenta, tolavia, a do pequeno. produtor, 
como tal definido em lei estadual; 

d) exportação de mercadorias de 
sua produção até o máximo de 10 % 
ad valorem, vedado qualquer adicto
na!; 

e) indústrias e profissões; 

/) a tos emanados do seu govêrno e 
negócios da sua economia, ou regula
dos por lei estadual; 

2) cobrar taxas de serviços estadu
ais; 

3) receber contribuição de melhoria 
dos beneficiados pela valorização de 
imóveis resultantes de obras efetuadas 
pelo Estado. 

§ 1,0 - o imposto de vendas e con
signações será cobrado mediante lei 
uniforme, decretada pelo Govêrno Fe
deral, e <E•erá arr:ecada.do pelo Estad'"'• 
que destinará 10 % dfl seu produto ao 
Município onde fôr arrecadado para 
obras de saúde pública instrução e 
assistência social. 

§ 2.0 o impôsto de vendas e consigna
ções, excetuada a espécie dos produtos, 
será uniforme, sem distinção quanto à 
procedência ou destino. 

§ 3.0 o impôsto de indústrias e pro
fissões será lançado e arrecadado pelo 
Estado que destinará 50 % do seu pro
duto para o Município onde fôr arre-
cadado._ · 

§ 4. o o impôs to de transmissão de 
bens corpóreos cabe ao Estado em 
cujo território se achem situados, e o 
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de transmissão causa mortis de bens 
incorpóreas, inclusive de títulos e cré
ditos, ao Estado onde se tiver aberto 
a sucessão. Quando esta se haja abar
to no exterior, será devido o impôsto 
ao Estado em cujo território os valo
res da -herança forem liquidados ou 
transferidos aos herdeiros.· 

Art. 21 - Os Mun1cípios serão or
ganizados de forma a ser-lhes assegu
rada autonomia- em tudo quanto res
peite a seu peculiar interêsse, e espe
cialmente: 

1) à eletividade do Prefeito e dos 
Vereadores da Câmara Municipal, po~ 
dendo aquele ser eleito por esta: 

2) à decretação dos seus impostos 
e taxas, e arrecadação e aplicação das 
suas rendas; 

3) à organização dos serviços de sua, 
compêltência. 

Parágrafo único - O Prefeito pode
rá ser de nomeação do govêmo do Es
tado no Município da Capital e nas es
tâncias hidra-minerais. 

Art. 22 - Além dos impostos a êles 
atribuídos pelos arts. 18, § 1.0 , 20, 
§§ 1.o e 3.0 e art. 23, parágrafo único 
desta Constituição e dos que lhes fo
rem transferidos pelos Estados, cabe 
privativamente aos Municípios: 

1) decretar impostos: 
al de licença; 
b) predial e teritorial; 
c) sõbre diversões públicas; 
2) cobrar taxas sôbre serviços mu

nicipais; 
3) receber contribuição de melhoria 

dos beneficiados pela valorização de 
imóveis resultante de obras efetuadas 
pelo -Município. 

Art. 23- Compete concorrentemen
te à União e aos Estados: 

1) velar na guarda da Constituição 
e das Leis; 

2) cuidar da saúde e assistência pú
plicas; 

3) proteg·er as belezas natul'<>.is e os 
monumentos de valor histórico ou ar
tístico, podendo impedir a evasão de 
obras de arte; 

4) promover a colonização; 
5) fiscalizar a aplicação das leis so

ciais; 

6) düundir a instrução pública r 

todos os graus; 
7) conceder, obrigatoriamente, u 

aos outros e aos Territórios, a extra: 
ção dos criminosos, reclamalda de acõ 
do com a lei federal pelas respectiv. 
justiças; 

8) criar outros impostos e taxa 
além dos que lhes são atribuídos pr 
va tivamente. 

Parágrafo único - A arrecadaç~ 
dos impostos a que se refere o númt 
ro 8 será feita pelos Estados, que e~
tregarão dentro do 1.0 . trimestre rl 
exercício seguinte 30 % à · União 
20 % aos Municípios de onde tenha11 
provindo. Se o Estado faltar ao paga· 
mento das cotas devidas à União ot 
aos Municípios, o lançamento e a ar 
recadação passarão a ser feitos pel~ 
União que atribuirá, nêsse caso, 30 % 
ao Estado e 20 % aos Municípios. 

Art. 24 - :é: vedado à União, aoil 
Estados e aos Municípios: , 

1) criar discriminações e desigual
dades entre os Estados e Municípios e 
distinções entre brasileiros natos, aiu
da que fôr por motivo do lugar de 
nascimento, residência ou, domicilio; 

2) estabelecer, subvencionar ou em
baraçar o exercício de cultos religio
sos; ter relação de aliança ou depen
dência com qualquer culto ou igreja, 
sem prejuízo, porém, da colaboração 
recíproca em prol do interêsse coletivo; 

3) alienar ou adquirir imóveis ou 
conceder privilégios, sem lei especial 
que os autorize; 

4) negar a cooperação dos respecti
vos funcionários, no interêsse dos .;er
viços correlatas; 

5) cobrar quaisquer tributos sem 
lei especial que os autorize ou fazê
los incidir sôbre efeitos já produzidos 
por atos jurídicos perfeitos. 

6) cobrar multas de mora por falta 
de pag·amento de impostos ou taxas 
lançados, que excedam inicialmente de 
10 % sôbre a importância em débito; 

7) criar encargos para os cofres pú
blicos sem atribuição de recursos sufi
cientes para custear a despesa; 

8) tributar rendas, serviços e bens 
públicos uns dos outros; 
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9) dar aplicaÇão diferente ao produ
to de impostos ou quaisquer tributos 
criados para fins determinados, fican
do extinta a. tributação apenas atin
gida a sua finalidade; 

10) estabelecer quaisquer barreiras 
alfandegárias ou outras limitações ~o 
tráfego, ou cobrar, sob qualquer deno
minação,. impostos inter.:estaduais, in
ter-municipais, de viação ou de trans
porte, que gravem ou perturbem a li
vre circulação de bens ou de pessoas e 

. dos veiculas que os transportarem. 
11) criar embora com denominações · 

diferentes, impostos e taxas idênticos, 
quanto à incidência e assento, a ou
tros ·já atribuídos privativamente a 
cada um deles ou por êles anterior
mente crindos. 

12) instituir bi-tributação devendo 
prevalecer, em tal caso, o imposto de
cretado pela União quando a compe
tência fôr concorrente. ' 

13) recusar fé aos documentos pú
blicos. 

Art. 25 - os serviços públicos con
cedidos não gozam de isenção tribu
tária, salvo a que lhes fôr outorgada, 
no interêsse comum, de acôrdo com os 
preceitos que a· lei federal estabelece
rá. 

Art. 26 - ~ defeso aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios: 

1) estabelecer discriminação tril1U·· 
tária ou diversidade de tratamento en
tre bens ou mercadorias por motivo de 
sua procedência; 

2) contrair empréstimo externo sem 
prévia autorização do Senado Federal; 

3) tributar, direta ou indiretamente>, 
a produção e o comércio, inclusive a 
distribuição e a exportação de carvão 
mineral nacional e de combustíveis e 
lubrifi<:antes líquidos de qualquer ori
gem. 

Art. 27 - A União e os Estados po
derão mediante acôrdo delegar reci
procamente, a repartições e a · funcio
nários de uma e dos outros a compe
tência para a e~e.cução das respectivas 
leis, serv.iços, atas ou decisões. 

Art. 28 - A União não poderá in. 
tervir nos Estados, salvo: 

1) para repelir invasão estrangeira, 
ou de um Estado .em ·outro; 

2) para assegurar a integridade na
cional e o respeito aos principias cons
titucionais enumerados no artigo 19, 1 
e suas letras. 

3) para garantir o livre exercício de 
qualquer dos Poderes Públicos esta
duais por solicitação de seus legitimas 
representantes, e para pôr têrmo à 
guerra· civil,· independentemente de 
qualquer solicitação; · 

4) para assegurar a execução das 
leis federais, decisões definitivas e 
ordens dos Tribunais da União e dos 
Estados, e reorganizar as finanças do 
Estado, cuja incapacidade administra
tiva se demonstrar pela cessação do 
pagamento de sua dívida fundada, ,ar 
mais de dois anos consecutivos; 

.§ 1.° Cabe privativamente ao Con
gresso Nacional decretar a intervenção 
nos Estados para . assegurar o respeito 
aos princípios constitucionais da 
União (n.0 2, in fine) ; e para reorga
nizar as finanças do Estado. insolven
te <N. 4). 

§ 2.0 - Compete privativamente ao 
Presidente da República execu~ar a in
tervenção decretada pelo Co!l.gresso 
Nacional (§ 1.0 ) requisitada pelos Tri
bunais (§ 3.0), ou solicitada por qual
quer dos Poderes Públicos estaduais le
gítimos, nos têrmos da lei eleitoral 
(n.o 3) ; e decretá-la, independente
mente de provocação, nos demais ca
sos definidos nêste artigo . 

§ 3.o - Compete privativa e respecti
vamente ao Supremo Tribunal Fede
ral, ao Tribunal Superior Eleitoral, ao 
Tribunal Superior do Trabalho e aos 
Tribunais de Apelação dos Estados re
quisitar a intervenção a fim de asse
gurar a execução das suas ordens e 
sentenças definitivas (número 4). 

Art. 29 - ~ também facultado ao 
Estado intervir nos Municípios, a fim 
de lhes regularizar as finanças quando 
se verificar impontualiciade nos ser
viços de empréstimos garantidos pelo 
Estado, ou falta de pagamento da sua 
dívida fundada por dois anos·- conse
cutivos, observadas naquilo em que 
forem aplicáveis as normas do arttgo 
28. 

Art. 30- São do domínio da União: 
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1) os bens que a esta pertençam, 
nos têrmos das leis atualmente em vi
gor; 

2) os lagos e quaisquer correntes r.m 
terrenos do seu domínio, ou que ba
.nhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países ou se esten
,dam a território estrangeiro; 

3) as ilhas fluviais e lacustres · nas 
.zonas fronteiras. 

Art. 31 -São do domínio dos Esta
dos: 

1) os bens da propriedade dêstes 
pela legislação atualmente em vigor, 
com as restrições do artigo anteceden
te; 

2) as margens dos rios e lagos m,
vegáveis, destinadas ao uso público, 
.se por algum título não forem do aomí
nio federal, municipal ou particular, 
ressalvada, em todos os casos, a ser
vidão estabelecida a favor da União 
pela legislação em vigor. 

CAPíTULO II 

DO PODER LEG[SLATIVO 

SEÇAO I 

Disposições gerais 

Art. 32 - O Poder Legislativo é 
·exercido pelo Congresso Nacional, com 
·a sanção do Presidente da República, 
salvo quanto a esta, os casos expres
samente previstos nesta Constituição. 

§ 1.0 - o Congresso Nacional com-
põe-se de duas Câmaras: Câmara dos 
Deputados e Senado Federal. 

§ 2.0 - A eleição para Deputados e 
Senadores far-se-á simultâneamente 
em todo o país. 

§ 3.0 - Ninguém pode ser, ao mes
po tempo, Deputado e Senador. 

§ 4.0 - Cada legislatura durará três 
anos. 

Art. 33 - O Congresso Nacional 
reune-se anualmente, no dia 3 de maio 
na Capital da República, sem depen
dência de convocação e funciona du
rante seis meses, podendo ser convoca
do extraoT'dinàriamente por iniciativa 

de um têrço dos membros de cada Câ
mara ou pelo Presidente da Repúbli
ca. 

§ 1.0 - A Câmara dos Deputados 
reunir-se-á em sessão conjunta com 
o Senado Federal trabalharão separa
Mêsa daquela, para inauguração sole-
ne da sessão legislativa, elaboração do 
regimento comum e recebimento do 
compromisso do Presidente da Repú
blica. 

§ 2.0 - A Câmara dos Deputados c 
o Senado Federal, trabalharão separa
damente e em sessões públicas, quan
do não fôr resolvido o contrário. Fun
cionarão todos os dias úteis com a 
presença de 1110, pelo menos, de seus 
membros. As deliberações, salvo os 
casos expressos nesta Constituição, .se
rão tomadas por maioria de votos, 
achando-se presente em cada uma das 
Câmaras metade e mais um dos res
pectivos membros. 

§ 3. 0 Nenhuma alteração regimen
tal será aprovada sem proposta es
crita, impressa, distribuída em avulso 

-e discutida, pelo menos, em dois dias 
de sessão. 

Art. · 34. Incumbe a cada uma das 
Câmaras eleger a sua Mesa, regular 
a sua própria polícia, organizar a sua 
Secretaria, com observância do artigo 
50, n. 0 5 e o seu Regimento Interno, 
no qual assegurará, quanto possível, 
nas comissões, a representação pro
porcional das correntes de opinião 
nela definidas. 

Art. 35. Os Deputados e senado
res receberão uma ajuda de custo por 
sessão legislativa, e perceberão du
rante a mesma, idêntico subsídio P~
cuniário. mensal, fixados, uma e ou
tro, no último ano de cada legisla
tura, para a seguinte. 

Art. 36. Os Deputados e Senado
res são invioláveis por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício das fun
ções do mandato. 

Art. 37. Os Deputados e Senado
res, desde que tiverem recebido tii
ploma até à. expedição dos diplomas 
para a legislatura su,bseqüente, não 
poderão ser processados criminalmen
te, nem presos, sem licença das. res
pectivas Câmaras, salvo caso de fla· 
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grância em crime inafiançável. Esta 
imunidade é extensiva ao Suplente 
imediato do Deputado· em exercício. 

§ 1. 0 No caso de flagrância, a ~u
toridade processante, comunicando 
imediatamente o fato, remeterá oe 
autos à Câmara respectiva para que 
ela resolva sôbre a legitimidade, : 
conveniência da prisão, e autorize ou 
proíba a formação da culpa. 

§ 2. 0 Em tempo de guerra, os 
Deputados e Senadores, civis ou mi·
litares, incorporados às Fôrças Ar
madas por liecnça das suas respecti
vas Câmaras, ficarão sujeitos às leis 
e obrigações militares. 

Art. 38. Nenhum Deputado e 
Senador poderá: 

1) - desde que diplomado: 
a) - celebrar contrato com pessoas 

de direito público ou com autar
quias; 

b) - aceitar de pessoas de direit.o 
público, ou de autarquias, cargo, co
missão ou emprêgo remunerados, ou 
exercê-los, salvo as exceções previstas 
neste artigo; 

2) - desde que empossado: 
a) - ser proprietário, sócio, dire

tor, ou receber remuneração, por 
qualquer título, de emprêsa benefi
ciada com privilégio, isenção ou fa:. 
vor. em virtude de contrato com 
pessoas de direito público; 

b) - aceitar nomeação para carao 
público, de que seja demissível ad 
·nutum; 

c) - acumular um mandato com 
outro de caráter legislativo federal, 
estadual ou municipal; 

d) - patrocinar causas contra · a 
União, Estados ou Municípios. 

§ l. 0 E' permitido ao Deputado ou 
Senador, mediante licença prévia de 
sua respectiva Câmara, desempenhar 
missão diplomática, se-· incorrer na 
sanção prevista no art. 39. 

§ 2. 0 Durante as sessões da C:ã
mara dos Deputados e Senado Fede
ral, o funcionário público, civil ou 
militar, no exercício do mandato le
gislativo, ficará no p!!riodo dêste, 
afastado de suas funções, na situação 
de· dispontbiUdaide, sendo civil; na 
de reserva,· sendo militar, contando 
tempo de serviço apenas para e!e1to 

de promoção por antiguidade, de 
aposentadoria, ou de reforma. 

§ 3. 0 A inínção dos ns. 1 e 2 e 
respect~vas letras dêste ar~igo impo~ta 
perda do mandato, decretada pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, median
te provocação do Presidente da Câ
mara dos Deputados, do Presidem;e 
do Senado Federal, de Deputado, de 
Senador ou de eleitor, garantida ple
na defesa ao acusado. 

Art. 39. Importa renúncia do 
mandato a ausência do Deputado e 
do Senador às sessões durante três 
meses consecutivos. 

Art. 40. A Câmara dos Deputa
dos e o Senado Federal crearão co
missões de inquérito sôbre fato :.le
terminado, sempre que o requerer a 
terça parte, pelo menos dos seus 
respr;.ctivos membros, aplicando-se a 
ta1s inquéritos as normas do proces
so penal, indicadas no Regimento In
terno. 

Art. 41. A Câmara dos Deputa
dos e o Senado Federal podem con
vocar qualquer Ministro de Estado 
para prestar, perante êles, informa
çõEs sôbre questões prévia e expr<:!s· 
samente determinadas. atinentes a 
assuntos do respectivo Ministério. A 
falta de comparecimento do Ministro. 
sem justificação, importa crime de 
responsabilidade. . 

§ l. 0 Igual faculdade, e nos m~s
mos têrmos. cabe às. comissões. 

§ 2. 0 As duas Câmaras do Con
gresso. ou as suas comissões designa
rão dia e hora para que os Ministros 
de Estado lhes prestem as informa
·ções pedidas, ficando êstes. nessa oca
sião. sujeitos às mesmas prescrições 
regimentais que vigoram para os 
Deputados e Senadores. 

Art. 42. O voto será secreto nas 
eleições, bem como nas deliberações 
sôbre o veto e as contas do Presi·
dente da República. 

Art. 43. São condições de elegi
b~lidade para o Congresso Nacional: 

.1) - ser brasileiro nato; 
. 2) - estar no exercício dos direi
tos políticos; · 

3) - ser maior de 25 anos, para a 
Câmara dos Deputados. e maior ·de 
35, para o Senad~ Federal. 

) 



Seção II 

. DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Art .. 44. A Câmara dos Deputa
dos compõe-se de representante•: do 
povo, eleitos. por três anos, me. dian
te sufrágio universal, igual, direto e 

. secreto, garant~da a representação das 
mínorlas. 

§ 1. 0 O número de Deputados será 
fixado por lei, proporcionalmente à 
população de cada Estado e do Dis
trito Federal, não podendo exececter 
de 1 por 150 mil habitantes, até o 
máximo de 20, e, dêste limite par9. 
cima, de 1 por 250 mil habitant.es. 
Cada Territór:o elegt:.rá 2 Deputa
dos. 

§ 2. 0 O Tribunal Superior Eleito
ral determinará, com a necessária an
tecedência, e de acôrdo com os úl
timos cômputos oficiais da população, 
o nilmero de Deputados que deva ser 
eleito em cada um dos Estados e no 
Distrito FederaL 

Art. 45. Inaugurada, a Câmara 
dos Deputados passará ao exame e 
juigamento das contas do Presidente 
da· República, relativas ao exercic1o 
anterior. 

Parágrafo único - Se o Presidente 
da República não as prestar, a Câ
mara dos Deputados elegtrá uma 
comissão para organizá-las. determi
nando as providências para a puni
ção dos que forem achados em cu!
pa. 

Art. 46. Nos casos do art. 38. § 
1. 0 e de vaga por perda do mandato. 
renúncia ou morte do Deputado, será 
convocado o Suplente na forma d:i. 
lei Eleitoral. Se o caso fôr de vaga 
e não houver Suplentes, proceder-se
á à eleição, salvo se faltarem menos 
de três meses para o encerramento 
da última sessão da legislatura. 

Secão m 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 47. O Senado Federal com
'PÕe;.se de· três r.epresentanta.s de cada 
Estado e cto Distrito Federal, eleitos 
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por nove anos, mediante sufrágio uni-· 
v·ersal, igual direto e secreto. 

' ' 

Parágrafo único - A representação. 
de cada Estado e do Distrito Federal 
renovar-se-á pelo têrço, conjuntn
mente com a eleição para a Câmara 
dos Deputados. 

Art. 48. O Vice-Presidente rla 
Repúbl:ca será o Presidente do Se
nado Federal. onde só terá voto üe· 
qualidade. 

Art. 49. São atribuições· privati
vas do Senado Federal: 

1) - aprovar, mediante voto se
creto, as nomeações de Ministros ao 
Supremo Tribuna-l Federal e do Tri
bunal de Contas, do Prefeito do Dis
trito Federal, bem como as design~
ções dos Chefes de missões diplomá
ticas;. 

2) - autorizar os empréstimos ex
ternos dos Estados, do Distrito Fede
ral e dos Municípios; 

3) - iniciar os projetas de .lei a 
que se refere o art. 52, § 3. 0 ; 

4) - processar e julgar o Presi
dente da República. 

Seção IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER LEGISLATIVO 

Art. 50. Compete privativamente 
ao Congresso Nacional com a sanção. 
do Presidmte da República: 

1) - decretar leis orgânicas para 
a completa execução desta Constitui
ção; 

2) - votar anualmente o orçamen
to da Receita e da Despesa, bem 
como a lei de fixação das Fõrças 
Armadas; 

3) - dispor sõbre a dívida pública 
da União e sõbre os meios de pagá
la; regular a arrecadação e a · dis
tribuição das suas rendas; autorizar ' 
emissões de papel moeda de curso· 
forçado, abertura e operações de cré
dito; 

4) - resolver sôbre a execução de 
obras e .a manutenção de serviços da 
comDetência da União; 

5) - criar e extinguir empregos 
públicos federais, fixar-lhes . e , alte
rar-lhes os venci111entos, sempre por · 
lei es).)ecial; 
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6) - mudar a Capital da Repú
blica; 

7) - resolver definitivamente 'lÕ· 
bre tratados e convenções internacio
nais. inclusive os relativos à paz, ~e
lebrados pelo Presidente da Repúbli
ca; 

8) - autorizar o Presidente da R.e~ 
pública a declarar a guerra, nos têr
mos do art. 5. 0 e a fazer a paz; 

9) - aprovar as resoluções dos 
órgãos legislativos estaduais sôbre 
desmembramento. anexação, ou trans
formação de Estados; 

10) - autorizar o Presidente da 
República a decretar e a prorrogar o 
estado de sítio; 

11) - conceder anistia; 
12) - legislar e resolver sôbre ns 

matérias de competência da União, 
constantes do art. 17, ou dependentes 

. de lei, por fôrça desta Constituição. 

Art. 51. E' da competência pri
vativa do Congresso Nacional: 

1) - aprovar ou suspender o ~s~ 

. tado de sít~o que tiver sido decretado 
no intervalo das suas sessões; 

2) - decretar a intervenção nos 
Estados, na hipótese do art. 28, § 
1. o; 

3) - prorrogar as suàs sessões, sus
pendê-las e ad~á-las; 

4) - mudar temporàriamente a 
sua sede; 

5) - autorizar o Presidente e o 
., Vice-Presidente da República a sair 

do território nacional; 
6) - fixar a ajuda de. custo e 0 

subsídio dos Deputados, dos Senado~ 
res, do Presidente e do Vice-Presi
dente da República; 

7) - emendar ou rever esta · Cons
tituição. 

Seção V 

DAS LEIS E RESOLUÇÕES 

Art. 52. Todos .os projetas de 
lei, com as restrições constantes tio 
presente artigo, podem ter origem in-. 
distintamente na Câmara dos DeDu
tactos ou no Senado Federal, por im
ciativa de qualquer dos seus' mem-
bros. · · 

§ 1. ° Compete privativamente à 
Câmara dos Deputados a iniciativa 
do adiamento da sessão legislativa. 
da discussão dos projetas oferecidos 
pelo Poder Executivo. e a declaracâo 
da procedência ou improcedência da 
acusação contra o Presidente da Re
pública, e contra os Ministros de E~
tado nos cr1mes conexos com os do 
Presidente da República. 

§ 2. o Compete privativamente n. 
Câmara dos Deputados e ao Presi
dente da República a iniciativa das 
leis sôbre matéria fiscal e financeira 
bem como de fixação das Fôrcas ar-
rnaaas. · 

§ 3. ° Compete privativamente ao 
Senado Federal a iniciativa das leis 
sõbre a intervenção federal. 

§ 4. ° Compete privativamente ao 
Presidente da ReDúbi:ca, ressalvada 
a competência da Câmara dos Deou
tados, do Senado Federal e dos Tri
bunais da União, quanto aos resp.ec
l;ívns serviços administrativos. a inl
ciativa dos projetas de lei que aumen
tem vencimentos dos funcionarlos. 
criem empregos em serviços já orga
nizados, ou modifiquem, durante o 
prazo de sua vigência, a lei de fixa
ção das Fôrças Armadas. 

Art. 53. Transcorridos 60 dias do 
recebimento de um projeto de lei ?Or 
qualquer das Câmaras. o Presidente, 
a requer:mento de Deputado ou Se
nador, manda-Io-á incluir na ordem 
do dia, para ser discutido e votado, 
independentemente de parecer. 

Art. 54. Aprovado pelo Senado 
Federal, sem modificações, o projeto 
de lei in~ciado na Câmara dos Deputa
dos será enviado ao Presidente da 
República, que, aquiescendo, o sancio
nará e promulgará. 

Parágrafo único - Não tendo sido 
o projeto iniciado na Câmara dos 
Deputados, ser-lhe-á êle submetido, 
remetendo-se, depois de por ela apro
vado, aó Presidente da República, 
para os fins de sanção e promulgação 

Art. 55. O projeto de lei da Câ
mara dos Deputados ou. do Senado 
Federal, SE' emendado pela Câmara 

· revisora, volverá à iniciadora, que 
aceitando as emendas. enviá-lo-á mo
dificado, nessa conformidade, ao Pre
sidente da República. 

,, ,. 
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§ 1. o No caso contrário,· volverá 
à ·Câmars- re.visora, que só as poderá 
manter por dois têrços dos votos dos 
membros presentes, devolvendo-o à 
iniciadoa;a que só as ,paderá re.i.eitar 
definitivamente por igual ma1or1a. 

§ 2. o Para reduzir as divergências 
das duas Câmaras quanto às emendas 
nuresentadas, poderão a Câmara dos 
Deputados e o Senado Federal ~ons
tituir comissão mista que orgamzará. 
projeto a ser votado em globo em . 
cada Câmara. 

§ 3. o o projeto, no seu texto defi
nitivamente aprovado, será submeti
do à sanção. 

· · Art. 56. Quando o Presidente da 
Renública julgar que um projeto ::ie 
lei: ou parte dêle, é inconstitucional 
ou contrário aos interêsses nacionais, 
veta-lo-á, total ou parcialmente, den
tro de 10 dias úteis, a contar daquêle 
em que o receber. devolvendo-o, nesse 
prazo, e com as razões do veto, int:
gralmente ou na parte vetada, à Ca
mara onde êle se houver iniciado. 

§ 1,0 o silêncio do Presidente da 
República, no decêndio, importa sar:
çáo; e, no caso de ser esta nega:hl, 
quando já estiver encerrado o C~D;
gresso, o Presidente dará logo puoh
cidade às suas razões. 

§ 2. o Devolvido o projeto à Câ-
mara iniciadora, será submetido, 

dentro de 30 dias do seu recebimen
to, ou da reabertura dos trabalhos, 
com parecer ou sem êle, à discussão 
única, considerando-se aprovado se 
obtiver o voto da maioria absoluta 
dos seus membros. Nesse caso o 
projeto será remetido à outra Câma
ra, e, sendo aprovado pelos mesmos 
trâmites e por igual maioria, será 
enviado, como lei, ao Presidente da 
República, para a formalidade da 
promulgação. 

§ 3. o A sanção e a promulgação 
efetuam-se por estas fórmulas: 

1) - "0 Congresso Nacional de
creta e ~u sanciono a seguinte lei"; 

2) - "O Poder Legislativo decreta 
e eu pron:.ulgo a seguinte lei"; 

Art. 57. Não sendo a lei pro
mulgada dentro de .48 horas pelo Pre-

sidente da República, nos casos dos 
§§ 1. 0 e 2,o do art. 56, o Presidente 
da Câmara dos Deputados, ou o Vi
ce-Presidente do Senado, se o pri
meiro não o fizer em igual prazo, a 
promulgará, usando da seguinte fór
mula: - "0 Presidente do Congres
so Nacional Cou o Vice-Presidente do 
Senado) faz saber que o Poder Le
gislativo decreta e promulga a se
guinte lei", mandando-a publicar em 
seguida. 

Parágrafo único - As leis, resolu
ções e decretos da · competência pri
vativa do Congresso Nacional serão 
promulgadas e mandados publicar pela 
forma prescrita neste artigo. 

Art. 58. Os projetes rejeitados 
não podem ser renovados na mesma 
sessão legislativa. 
· Art. 59. Podem ser aprovados em 
gÍobo os projetas de Código e .de con
solidação de dispositivos legais, quan
do a Câmara 'los Deputados ou o 
Senado Federal assim o resolverem 
por dois têrços dos membros pre
sentes. 

Art. 60. A delega.ção legislativa só 
é permitida ao Poder Executivo, no 
caso de guerra externa, devendo o 
Congresso Nacional, em tal hipótese, 
fixar o prazo, a matéria, e os limi
tes dessa delegação. 

Art. 61. E' assegurado às .as-
sociações culturais, profissionais e 
econômicas, consideradas por lei fe
deral d'e utilidade pública, o direito 
de a.presentar ao Congresso Nacional 
projetas de lei re·lativos aos aspectos 
da vida juridioca, social e econômica 
do país, que se incluam nas suas fi
nalidades. 

Parâgraf.o único. Aplica-se a tais 
projetas o disposto no art. 53. 

Seção. VJ[ 

Da elaboração do orçamento_ e do 
Tri·bunal de Contas 

Art. 62. · O orçamento será uno, 
incorporando-se obrigatõria.mente à 
receita . todos os tributos, rendas e 
suprimentos de fundos, e incluindo-se 
diooriminadamente na deSIPesa tõdas 

.1' 
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as dotaçõ,es necessárias ao custeio dos 
serviço.s públicos. 

§ 1.0 O Presidente da República 
envill!rá à Câmara dos Deputado,s, 
dentro do primeir·o mês da S·essâo 
legislativa ordinária, a proposta do 
orçamento. 

§ 2.0 o ·orçamento da despesa di
vidir-se-á em duas partes, uma fixa 
e outra variável, não pQdendo a pri
meira , ser alterada senão em virtude 
de lei ulterior. A parte variável 
obedecerá à rigorosa especificação. 

§ 3.0 A lei de orçamento não con
terá dispositivo estranho à rec·eita 
prevista e à despesa fixada para os 
serviços anteriormente criados. Não se 
incluem nesta proi·bição: 

a) a autorização para a abertura 
de créditos especiais ou suplementa
re·s, no segundo semestre, com espe
cificação das respectivas verbas, e as 
operações de créditos por antecipação 
de re·ceita;· , 

b) a aplicação de saldo, ou o modo 
de co•brir o deficit. 

§ 4.0 A autorização para a abertura 
~e crédito extraordinário poderá ocor
rer, de acôrdo com a lei, para des
pesas urgentes e imprevis.tas nos 
casos de calamidade pública, rebelião 
ou guerra. 

§ 5.0 E' vedado ao Poder Legis
lativo conceder créditos ilimitados. 

§ 6.0 E' proibido o esterno de vecr-
bas. 

§ 7.0 Serão prorrogadas as l.eis de 
orçamento e de fixação das Fôrças 
Armadas em vigor, se até 3 de no
vembro não houverem sido enviadas 
ao Presü"ente da República, para a 
respe.ctiva sanção, as que deviam ter 
sido votadas para o ano· seguinte. 

Art. 63. E' mantido o Tribunãl 
ne Contas, que acompanhará a 
execução orçamentária, julgará as 
contas dos responsáveis por dinheiros 
ou bens públicos e exercerá a fisca
lização financ·eira dos serviços autó
nomos, autárquicos ou administracl!os 
:P'ela União Federal, podendo fazê-lo 
diretamente, ou · po.r delegações, nos 
têrmos que a lei determ1nar: 

Art. 64. Os Ministros do Tri
bunal d·e Contas serão nome,ados pelo 
Pr.esidente da República, com a apre-

vação do Senado Federal, e terão as 
mesmas garantias dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. 

Parág1rllifo único. O Tribunal de 
Contas terá, quanto à organização do 
seu Regimento Interno e da sua Se
cretaria, as mesmas atribuições dos 
Tribunais Judiciais. 

Art. 65. Os contratos que, por 
quaLquer modo, interessal'em imedia
tamente à Receita ou à Despesa, só 
s•e tornarão perfeitos · e aca.bados 
quando julgados legais e regis,trados 
pelo Tribunal de Contas. A recusa 
do registro suspende a exe,cução do 
contrato a.té o pronunciamento da 
Câmara dos Deputados. 

§ 1.0 Será sujeito ao regis.tro prévio 
do Tri!bunal de Contas qualquer ato 
da administração pública, de que re
sulte obrigação de pagamento pelo 
T~.souro Nacional, ou po'r conta 
dês•te. 

§ 2.0 Em to.dos os casos, a recusa 
do registro, por falta de saldo no 
crédito ou por imputação a crédito 
impróprio, tem caráter proibitivo; 
quando a recusa tiver outro funda
mel1to, a des,p.esa poderá efetuar-se 
após despacho do Presidente da Re
pwblica, registro so:b re·serva do Tri
bunal de Contas e recurso ex-ojjicio 
para a Câmara dos Deputados. 

Art. 6·6. O Tr~bunal de Contas 
dará parec.er prévio, no prazo de 
trinta dias, sôbr'e as contas que o 
Presidente da República deve anual
mente prestar à Câmara dos ·Depu
ta.dcs. Se estas não forem enviadas 
em tempo útil, comunicará o fato à 
Câmara dos Deputados para os 

·fins de direito, apresentando-lhe num 
ou noutro. caso, minucioso relatório do 
e:,:ercicio financeiro terminado. 

CAPiTULO III 

Do Poder Executivo 

Seção I 

Do Presidente e do Vioe-Presid.ente 
da República 

Art. 67. O Poder Executivo é exer
cido pe·1o Presidente da . República. 
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§ 1. 0 Substitui o Presidente, no 
caso de impedimento, e sucede-lhe, 
no de falta, até o fim do período 
presidencial, o Vic·e-Presidente, eleito 
simultâneamente com êle. 

§ 2.0 No impedimento ou falta do 
Vice...ptr·esident.e, se.rão chamados su
cessivamente a. exercer o cargo, o 
Presidente da Cârnara dos Deputados, 
o Vice-Presi<dente do Senado Federal c 
o Presidente do Supremo Tribunal Fe- . 
deTal. 

§ 3.0 São condições de elegibitidade 
para Presidente e Vice-·Presidente da 
R·epú blica: 

a) ser brasileiro nato.; 
b)" estar no exercício do-s direitos 

políticos; 
c) ser maior de 35 anos de idade. 
Art. HB. O período presidencial 

durará 6 anos, vedada a reeleição do 
Presidente e d:o Vice..Presidente para 
o período imediatamente seguinte. 

Art. 69. Ao empossar-se, o Presi
dente da República prestará em ses
são do Congresso Nacional, ou, se êste 
não estiver reunido, perante o Supremo 
Tribtmal Federal. o s.eguinte compro
misso: - ·"Prometo manter, defen
der, e cuinJprir com lealdade a Cons
tituição da República, promover o 
bem geral do Brasil, o·bservar as 
suas leis, sustentar-lhe a umao, a 
integrida:de e a ind•ependência". 

Art. 70. O Presidente e o Vice
Presidente da República perceberão 
subsfdios fixados pelo Congresso Na
cional no último ano da legislatura 
anterior ·à eleição e não poderão, sob 
pena de perda do mandato, sair do 
território nacional, sem permissão do 
Congres:so Nacional. 

Art. ~1. A eleição do Pres~dente e 
Vice-Presd:dente far-s·e-á em todo o 
território da República, por sufrágio 
1miversal, direto, secreto e maioria 
de votos, 120 dias antes do término 
do período em curso, ou depois de 
aberta a v.a;ga. 

Art. 72. Haverá junto à Presidên
cia da República um Departamento 
Administrativo, para o estud·o por
menorizado das repartições, departa
mentos e estabelecimentos públicos, 
com· o fim de promover, quanto à 
economia e eficiência, as modi.fica-

ções a serem feitas na organização 
do·s serviços públicos, sua distribui
ção e agrupamento, dotações orça
mentárias, condições e process.o.s d:e 
trabalho, bem como relaçõe.s de uns 
com os outros e com o pÚ'bllco. 

Seção :cr 

Das atribuições do Boder Executivo 

Art. 73. Compete privativamente 
ao Presl:dente da República: 

1) sancionar e vetar, no todo ou 
em parte, os projetes de leis apro
vados pelo Congresso Nacional (ar
tigo 50); 

2) promulgar . e faze:r publicar as 
leis e expedir decretos e regulamen
tos para a sua fiel execução; 

3) nomear e demitir os Ministros 
de Estado; 

4) nomear, com a·provação do ·Se
nado, e demitir ad nutum, o Prefeito 
do Distrito Federal; 

5) convocar o Congresso Nacional 
extraordinàriamente; 

6) exe1•cer o , direito de graça; 
ouvido sempre o Juízo ou tribunal 
que proferiu a sentença condenató
ria; 

7) dar conta anualmente da si
tuação do pais ao Congresso· Nia
cional, indicando-lhe, por ocasião da 
abertura da sessão legislativa, as pro
vidências e reformas que julgue ne
cessárias; 

8) manter relações com os Estados 
estrangeiros; 

9) cele·brar convenções e tratados 
internacionais ad rejerendum do Con
gresso Nacional; 

10) exercer a che<fia suprema das 
fôrças militares da União, adminis
trando-as por intermédio dos órgãos 
do alto comando; 

11) decretar a mobilização das fôr
ças armadas;· 

12) declarar a gue:rra, depois de 
autorizado pelo Congresso Nacional, 
e, imediatamente, se o mesmo não 
estiver reunido, em caso de invasão 
ou agressão estrangeira; 

13) fazer a paz, ad rejerendum do 
Congresso Na.cional, quando por êste 
autorizado; 
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14) permitir, com autorização do 
Poder Legislativo, a passagem de fôr
ças estrangeiras; 

15·) intervir nos Estados (art. 28, 
§ 2.0

,. in fine) ou nêles executar a 
intervenção (art. 28); 

16) decretar, se não estiver reunido 
o Congresso Nacional, o estado de 
sitio em qualquer parte do território 
nacional nos casos de iminência de 
. agress'ão estrangeira . ou de insurreição 
armada; 

17) provex os cargos · fedeo:ais, sal
vas as exceções previstas na Consti
tuição e nas leis; 

18) nomear, com a aprovação do 
Senado, os Ministros do Supremo Tri
bunal Federal, os do Tribunal de Con
tas e des~gnar com a mesma forma
lid!llde os che.f,es das missões diplo .. 
máticas; no intervalo da sessão le
gislativa, designá-les-á em comissão 
até que o Senado se pronuncie; 

19) enviar à Câmara dos Deputa
dos, dentro do primeiro mês da ses
são legislativa ordinária, a pmposta. 
do orçamento da reoeita e da deSiiJesa. 
da União; 

20) autorizar brasileiros a aceita
rem pensão, emprêgo ou comissão re
munerada, de govêrno estrangeiro; 

21) decretar o estado , de guerra, 
nos casos do n.0 1.2 dêste artigo e 
indicar os dil'leitos constitucionais que 
.ficam suspensos por podexem preju
dicar rureta ou indiretamente a se
gurança nacional; 

22) dirigir a politica de guerra e 
nomear os comandantes em chefe das 
fôrças em campanha. 

Seção III 

iDa l"esponsa;bilidade do Presidente 
da República 

Art. 74. São crimes de responsa
bilidade os atas do Prestdente da 
República, definidos em lei, que aten
tarem contra; 

a) a existência da União; 
b) a Constituição e a forma de 

govêrno·; 
c) o livre exercício dos poderes. 

políticos; 

d) o gozo ou exercício legal dos 
direitos politicas, individuais e so
c.i:ais; 

e) a segurança interna do pais; 
/) a probidade da administração; 
g) a guarda ou emprêgo legal dos 

dinheiros públicos; 
h) as leis orçamentárias; 
i) o cumprimento das decisões ju

diciárias . 
Art. 75. O Presidente da Repú

blica será submeti·do a processo e 
julgamento, depois que a Câmara 
decr.etar a acusação, perante o Su
premo Tdbunal Federal, nos crimes 
comuns, e, nos de responsabilidade, 
perante o Senado Federal. 

Art. 76. A denúncia será oferecida 
ao Presid·ente da Câmara dos Depu
tados, que a enviará a uma Junta 
Especial composta de um Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, um 
Deputado e um Senador, eleitos 
anualmente. 

§ 1.0 A Junta Especial procederá, 
a seu critério, à inv.estigação d<l'.S 
fatos argüidos e, ouvido o Presidente: 
da República, enviará à Câmara dos 
Deputa;dos um relatório com os 
documentos respectivos e d·emais pro
vas colhi!das. 

§ 2.0 Submetido o relatório da 
Junta Especial, com os documentos 
e outras provas, à Câmara dos Depu
tados, esta, dentro de trinta dias, 
depois de emitido parecer pela co
missão competente, decretará, ou não, 
a acusação e, no caso afirmativo, or
denará a remessa de tôdas as peças 
ao Senado Federal para o processo 
e ju1gamento. 

§ s.o Não s·e pronunciantlo a Câ
mara dos Deputados sôbre a acusação 
no prazo fixado pelo § 2.', a Junta 
Esp·ecial remeterá cópia do relatório, 
com os documentos e as outras pro
vas, ao Senado Federal, para que 
êste decrete, ou não, a acusação, e, 
no caso afirmativo instaure o pro
cesso e julgamento; 

§ 4.0 Deoretada a acusação, o Pre
sidente da República . ficará, desde 
logo, afastado do exercício do cargo. 

§ 5.o O Sena~do Federal, nos casos 
dos §§ 2.0 e 3.0 , será presidido pelo 
Presidente do Supremo Tribunal 7-':
deral. 



§ 6. • O 'Senado Fed:eral não pro
f.e1·.irá sentença condenatória senão 
pelo voto de dois terços dos membros 
presentes. 

§ 7.0 O Senado Federal aplicará 
sõmente a p,ena. de perda do cargo, 
com inhabilitação até o máximo de 
cinco anos para o exercício de qual
quer função pública, sem prejuízo 
das ações cíveis e criminais cabíveis 
na espécie. 

Seção IV 

Dos Minis.tros de Estado 

Art. 17. O Presidente da Repú
blica será aUJrJliado pelos Ministros 
de Estado. 

Parágrafo único. Só o brasilsi~o 
nato, maior de 25 anos, e no exercí
cio dos direitos politi,cos, pode ser 
Ministro. 

Art. 78. Além das atribuições fi
xadas na lei ordinária compete a.os 
Ministros: 

a) subscrever os atas do Presidente 
de República; 

b) expedir instruçõ·es para a bo,a 
execução das leis e regulamentos.; 

c) apresentar ao Presidente da 
República o reLatório do,s serviços do 
seu Ministério no ano anterior; 

d) comparecer à Câmara dos Depu
tados e ao Senado Federal, quando 
convocados (art. 41) ; 

e) preparar as propostas dos or
çamentos dos Ministérios respecti
vos. 

P:arágrafo único. Ao :Ministro da 
Fazenda compete mais:: 

a) organizar a proposta geral do 
orçamento da Receita e Desp·esas, 
com os elementos de que dispuser e 
os fornecidos pelos outros Ministé
rios; 

b) apresentar, anualmente, ao Pre
sidente da República, para ser en
viado à Câmara. dos Deputados, com 
o parecer do Tribunal de Contas, o 
balanço definitivo da receita e des
pesa do último exercíc1o. 

Art. 79. São .crimes de responss.
bil.idaide, além do previsto no arti·gO 
41, in tine; os atas definidos em lei, 
nos têrmos do art. 74, p1.1aticados 1)11 

ordenados pelos Ministros, bem cvmo 
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os que, no tocante às leis orçamen
tárias, importem excesso de despesas 
previstas para o seu Ministério, quan
to ao da Fazenda, ou omissão ou 
desvio da receita orçada. 

§ 1. 0 Nos crimes comuns e nos de 
responsabilidade, os Ministros serão 
processados e julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal, e, nos conexos com 
os do Presidente da República, pela 
autorid·ade competente para o julga
mento dêste. 

§ 2.0 Os Ministros são res'ponsáveis 
pelos atas que subscreverem, ainda 
que conjuntamente com o Presidente 
da República, ou que praticarem por 
ordem dêste. 

· Art. 80. O cargo de Ministro é 
incompatível com qualquer outra f-un
ção pública. 

Art. 81. .Cada M~nistérlo será as
sistido por um ou mais Conselhos 
Técnicos, coordenadas, segundo a 
natureza dos seus trabalhos, em Con
selhos Gerais, que funcionarão como 
órgãos consultivos da Câmara dos 
Deputados . e do Senado Federal. 

§ 1.0 A lei regulará a composição, 
o fun,cionamento e· a competência 
dos Conselhos Técnicos e dos Conse
lhos Gerais. 

§ 2. o Me1la;de, pelo menos, de cada 
Conselho será composta de pessoas 
especializadas, estranhas aos quadros 
do funcionalismo do respectivo Mi
nistério. 

§ 3.0 E' vedado a qualquer Mims
tr.o tomar deliberação, em matéria 
de sua competência exclusiva, con.;ra 
o parecer unânime do respectivo Con-
selho. · 

CAPiTULO IV 

Do Poder Judiciário 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 82. São órgãos do Poder Ju
diciário 1 da União: 

a) o Supremo Tribunal Federal; 
b) os Tribunais Federais de Apela

ção; 
c) os Juizes e Tribunais Militares; 
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d) os Juízes e Tribunais Eleitorais; 
e). os Juízes e Tribunais do Traba-

lho. ' 
Art. 83. Salvas as restrições expres

sas nesta Constituição, os juizes-gbzã
rão das garantias seguintes: 

a) vitaliciedade, não podendo per
der o cargo senão em virtude de sen
tença judiciária, exoneração a pedido, 
ou aposentadoria, a qual será compul
sória aos 70 anos de idade, ou por 
invalidez comprovada; e, facultativa, 
em razão de serviços públicos defini
dos em lei, prestados por mais de 
trinta anos; 

b) inamovibilidade, ·salvo por pro
moção a.ceita, remoção a pedido ou por 
motivo de interêsse público pelo voto 
de dois têrços dos juízes efetivos do 
tribunal superior competente; 

c) irredutibilidade de vencimentos · 
os quais ficam, todavia, sujeitos aos 
impostos gerais. 

Art. 84. Os juízes, ainda que em 
disponibilidade, não podem, sob pena 
da perda do cargo e de tôdas as van
tagens correspondentes, exercer qual
quer outra função pública. 

Art. 85. E' vedado ao juiz atividade 
político-partidária. 

Art. 86. Os Tribunais da União fa
rão executar as suas decisões por au
toridade judiciária de sua designação 
ou oficiais judiciários privativos, de
vendo, em todos os casos, a fôrça pú
blica federal ou estadual prestar o au
xílio requisitS~do na forma da lei. 

Art. 87. Os membros do ministé
rio público federal e -estadual, .que sir
vam nos juízciSJ comuns, serão nomea
dos mediante concurso de provas, e 
só perderão os cargos, nos têrmos da 
lei, por sentença judiciária ou proces
so administrativo, no qual lhes seja 
assegurada ampla defesa. 

Parágrafo único. O Procurador Ge
ral da República e os Procuradores 
Gerais nos Estados, 'no Distrito Fe
deral e nos Territórios, serão desig
nados pelo Poder Executivo dentre os 
Ministros· do Supremo Tribunal Fede
ral e os Juizes dos Tribunais de Ape-
lação. · 

Art. 88. Compete. aos tribunais: 
a) eleger os respectivos Presidente 

e Vice-Presidente pelo prazo de três 
anos, vedada a reeleição para o pe
ríodo imediato; 

b) elaborar. os seus regimentos in
ternos, organizar as suas secretarias; 
os seus cartórios e mais serviços au
xiliares, bem como propor ao Poder 

·Legislativo a cria.ção ou supressã-o de 
empregos e a fixação dos vencimentos 
respectivos; 

c) conceder licença, nos têrmos da 
lei, aos seus membros e aos juizes e 
serventuários que lhes sejam imediata
mente subordinados; 
· d) nomear, substituir e demitir os 

funcionários das suas secretarias, car
tórios e serviços auxiliares, observa
dos os preceitos legais. 

Art. 89. Nenhuma relação de direi
to poderá ser subtra~da ao conheci
meu to do Poder Judiciário. A êste é 
vedado conhecer de questões exclusi-

. vamente políticas. 

Art. 90. ·Nenhuma percentagem será 
concedida por qualquer título a juiz. 

Art. 91. Fica restabelecida a ins
tituição do Juri, com a organização 
que lhe der a lei. 

Art. 92. Só por maioria absoluta de 
votos· da totalidade dos seus juizes, 
poderão os tribunais declarar a incons
titucionalidade de lei ou de ato do 
poder público, não se computando para 
a formação dessa maioria o Procura-· 
dor Geral. 

Art. 93. Os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estàdual ou Muni
qipal, em virtude de sentença judi
ciária, far-se-ão na ordem de apre
sentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, sendo vedada a 
designação de casos ou pessoas nas 
verbas orçamentárias ou créditos des· 
tinados àqueles fins. 

§ 1.0 Mediante requisição do Poder 
Judiciário serão consignadas no orça
mento federal, estadual e municipal 
as verbas e os créditos necessários aos 
pagamentos determinados por senten
ça. Se isto não for feito no período 
orçamentário seguinte ao da requisi
ção, poderá o credor penhorar rendas 
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de bens. patrimoniais da União, dos 
Estados e dos Municípios. 

§ 2.0 As verbas orçamentárias e os 
créditos votados serão consignados ao 
Poder Judiciário, recolhendo-se as im
portâncias à repartição competente. 
Cabe ao Presidente do Supremo Tribu
nal Federal ou dos Tribunais de Ape
lação . expedir as ordens de pagamen
to dentro das fôrças do depósito, e 

· autorizar, a requerimento do credor 
preterido em seu direito de precedên
cia, o seqüestro da quantia necessá
ria para satisfazê-lo, depois de ouvi
do o chefe do ministério público. 

Seção II 

Do Supremo Tribunal Federal 

Art. 94. O Supremo Tribunal Fe
deral, com sede na Capital da Repú
blica e jurisdição em todo o territó
rio nacional, compõe-se de doze Mi
nistros nomeados pelo Presidente da 
República, com a aprovação do Sena
'do Federal, dentre brasileiros natos de 
notável saber jurídico e reputação ili
bada, no exercício dos direitos políti
cos, não devendo ter menos de 35, e, 
salvo se for juiz, mais de 65 anos de 
idade. 

Parágrafo único. O número de Mi
nistros é irredutível, podendo, todavia, 
por proposta do Supremo Tribunal Fe
deral, ser elevado em lei até dezesseis. 

A1·t. 95. Nos crimes de responsabi
lidade. os Ministros do Supremo Tri
buna !Federal serão processados e jul
gados pelo Senado Federal. 

Art. 96. Ao Supremo Tribunal Fe
deral compete: 

1 - processar e julgar originaria
mente: 

a) o Presidente da República e os 
Ministros do Supremo Tribunal Fede
ral nos crimes comuns; 

b) os Ministros de Estado, os juizes 
dos tribunais superiores e dos tribu
nais de apelação da União, os dos 
tribunais de apelação dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios, os 
Ministros do Tribunal de Contas e os 
chefes de missões diplomáticas, nos 
crimes comuns e nos de responsabili-

dade, salvo, quanto aos Ministros de 
Estado, o disposto no final do § 1.0 do 
art. 79; 

c) as causas e os conflitos entre a 
União e os Esta<los, ou entre êstes; 

d) os litígios entre nações estran
geiras e a União ou os Estados ou os 
Municípios; 

e) os conflitos de jurisdição entre 
tribunais da União, entre êstes e os dos 
Estados, e entre juizes ou tribunais 
·de Estados diferentes, incluídos, nas 
duas últimas hipótese, os do Distrito 
Federal e os dos Teritórios; 

j) os conflitos de atribuição entre 
autoridades judiciárias e administra
tivas da União; ou entre as judiciá
rias de um Estado e as administra
tivas de outro, do Distrito Federal ou 
dos Territórios; ou entre estas e as 
da União; 

g) a extradição de criminosos, re
quisitada por outras nações, e a ho
mologação das sentenças estrangeiras; 

h) o habeas-corpus, quando for pa
ciente, ou coator, tribunal, funcionário 
ou autoridade, cujos atas estejam su
jeitos imediatamente à jurisdição do 
Supremo Tribunal Federal; ou quando 
se tratar de crimes sujeitos . a essa 
mesma jurisdição em única instância; 
e, ainda, se houver perigo de se con
sumar a violência antes que outro 
juiz ou tribunal possa conhecer do pe
dido; 

i) o mandado de segurança contra 
atas do Presidente da República ou de 
Ministros de Estado, do Supremo Tri
bunal Federal ou de seu presidente; 

1> a execução das sentenças, nas 
causas .de sua competência originária, 
com a faculdade de delegar ates do 
processo a juiz inferior; 

2 - julgar: 
I - as ações rescisórias dos seus 

acórdãos; 
II - em recurso ordinário; 
a) as decisões de única ou última 

instância dos tribunais da União sô
bre mandado de segurança; 

b) as decisões de única ou última 
instância das justiças locais e dos tri
bunais da União em matéria de ha
beas-corpus quando denegatórias, e, 
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quando concessivas, se a lei o estabe
lecer; 

nr - em recurso extraordinário, as 
causas dec1didas em única ou última 
instância: 

a) quando se questionar sôbre apli
cabilidade ou aplicação · de qualquer 
preceito da Constituição Federal; 

b) quando se questionar sôbre a apli
cação de lei federal e a decisão fôr 
contra ela; 

c) quando se contestar a validade de 
lei ou a to dos govêrnos locais em face 
da Constituição, ou de lei federal, e 
a decisão do tribunal local julgar vá
lido o ato ou a lei impugnados; 

d) quando ocorrer diversidade de 
interpretação definitiva de lei federal 
entre. dois tribunais, ou entre um deles 
e o Supremo Tribunal Federal. Neste 
caso o recurso poderá também ser in
terposto pelo Ministério Público e, uma 
vez fixada pelo Supremo Tribunal Fe
deral a interpretação da lei, pela for
ma e nos têrmos determinados no Re
gimento, dela será tomado assento que 
os tribunais e juizes deverão observar. 

Art. 97. Compete ao Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, com recur
so voluntário para o mesmo Tribunal, 
conceder exequatur às cartas roga tá
rias das justiças estrangeiras. 

Seção rn 

Dos Tribunais Federais de Apelação 

Art. 98. Além dos que venham a 
ser instituídos por lei em outros pon':' 
tos do território nacional, é desde já 
criado um tribunal f.ederal de apela-

'· ção, com sede na Capital da Republica, 
para o julgamento, em grâu de recur
so, das causas cíveis e criminais em 
aue fôr interessada a União. 

§ 1.0 :ttste Tribunal compor-se-â de 
9 Juizes, nomeados pelo Presidente da 
República;, três entre Juizes, três entre 
advogados, e três entre membros do 
Ministério Público, que sejam brasilei
ros natos, de notório saber e reputação 
ilibada, com 15 anos de efetiva prática 
forênse, no mínimo, e não sejam maió
res de 55 anos de idade. 

§ 2.0 Para o efeito dessas nomeações, 
o Presidente da República receberá: 

a) · do Supremo Tribunal Federal, pa
ra cada vaga de juiz ou de membro do 
ministério público, uma lista de cinco 
nomes, que êste organizará em vo
tação secreta, após lhe terem envia
do os Tribunais de Apelação dos Es
tados, do Distrito Federal e dos Ter
ritórios, uma lista dúplice que cada 
um deles constituirá por escrutínio se
creto, com juizes ou membros do Mi
nistério Público, segundo for o caso; 

b) do Conselho Federal da Ordém 
dos Advogados do Brasil, para cada 
vaga de advogado, uma lista de cinco 
nomes, que êste organizará, em vota
ção secreta, após lhe terem enviado 
os Conselhos Seccionais da mesma Or
dem, uma lista dúplice que cada um 
dêles eonstituirá por escrutínio secre
to com advogados inscritos na respec
tiva seção. 

§ 3.0 Aplica-se a êste Tribunal o pre
ceito do parágrafo único do art. 94, 
podendo a lei dividi-lo em Câmaras 
ou Turmas, com ou sem recurso para 
o Tribunal Pleno, respeitado o dispos
to no artigo 92. 

Seção IV 

Da Justiça Eleitoral 

Art. 99. São órgãos da Justiça Elei
toral: 

a) o Tribunal Superior Eleitoral, na 
Capital da República; 

b) um Tribunal Regional Eleitoral 
na Capital de cada Estado, no Dis- · 
trito Federal, e nos Teritórios se a lei 
o estabelecer; 

c) juízes singulares nas sedes e com 
as atribuições que a lei fixar, e as jun
tas especiais admitidas no art. 100, 
§ 1,0. 

§ 1,0 o Tr~bunal Superior será pre
sidido pelo Vice-Presidente do Supre
m·o Tribunal Federal e os ·Tribunais 

.. Regionais pe~os Vice-Presidentes dos 
Tribunais de Apelação, cabendo o en
cargo ao 1.0 Vice-Presidente nos tri
bunais onde houver mais de um; 
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§ 2.0 O Tribunal Superior Eleitoral 
compor-se-á do Presidente e de jui
·zes efetivos e substitutos, escolhidos do 
ínodo seguinte: 

a) um têrço, sorteado dentre os Mi-· 
nistros do Supremo Tribunal Federal; 

b) outro târço, sorteado dentre os 
juizes do Tribunal de Apelação do 
Distirto Federal; 

c) o têrço restante, nomeado pelo 
Presidente da República, dentre seis 
cidadãos de notável saber jurídico e re
putação iliba,da, indicados pelo Supre
mo Tl'ibunal Federal, e que não se
jam incompatíveis por lei. 

§ 3.o Os Tribunais Regionais Elei
torais compor-se-ão de modo análogo: 
dentre os juizes do Tribunal de Apela
ção da respectiva sede; outro, de jui
zes de direito com exercício na mes
ma sede; e os demais serão nomeados 
pelo Presidente da República, por pro
posta do Tribunal de Apelação. Não 
havendo na sede juizes de direito em 
número suficiênte, o segundo têrço se
rá completado com juizes do Tribunal 
de Apelação. 

§ 4.o Se o número de membros dos 
tribunais eleitorais não for exatamente 
divisível por três, o Tribunal Superior 
Eleitoral determinará a distribuição 
entre as categorias discriminadas no 
§ 3.0 dêste artigo, de modo que a maio
ria do Tribunal seja escolhida por sor
teio. 

§ 5.0 Os membros dos tribunais elei
torais servirão. obrigatoriamente por 
dois anos, nunca, porém, por mais de 
dois biênios consecutivos. Para êsse 
fim, a lei organizará a rotatividade dos 
que pertencerem aos tribunais comuns. 

§ 6.0 Durante o tempo em que ser
virem, os membros da Justiça Eleito
ral gozarão das garantias das letras 
b e c do art~ 83, e nessa qualidade, não 
terão outras incompatibilidades senão 
as que forem declaradas na lei orgâ
nica da mesma Justiça. 

§ 7.o Cabem a juizes locais vitalícios, 
nos têrmos da lei, as funções de juizes 
eleit.orais, com jurisdiç§.o plena. 

Art. 100. A Justiça Eleitoral, que 
terá competência privativa para o pro
cesso das eleições federais, estaduais e 
municipais, caberá: 

·a) organizar -a divisão eleitoral da 
União, dos Estados, do Distrito Fede
ral e dos Territórios, a qual só poderá 
alterar quinqüenalmente, salvo em caso 
de modificações na divisão judiciária 
ou administrativa do Estado ou Terri
tóri-o e em conseqüência desta; 

b) fazer o alistamento; 
c) adotar ou propor providências pa

ra que as eleições se realizem no tem
po e na forma de-terminados em lei; 

d) fixar a data das eleições, quando 
não determinada nesta Constituição 
ou nas dos Estados, de maneira que 
se efetuem, em regra, nos três últimos 
ou nos três primeiros mêses dos perío
dos presidenciais ou governamentais; 

.:J) resolv-er sôbre argüições de inele
gibilidade e incompatibilidade; 

j) conceder habeas-corpus e manda
do de segurança em casos pertinentes 
à matéria eleitoral; 

g) proceder à apuraÇão dos sufrá
gios, proclamar e diplomar os eleitos; 

h) processar e julgar os crimes elei
torais e os comuns que lhes forem co-
nexos; , 

i) decretar a perda do mandato le
gislativo, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição e nas dos Estados. 

§ 1.0 A lei poderá organizar juntas 
especiais de três membros, dos quais 
dois, pelo menos, serão juizes, para 
a,puração das eleições. municipais. 

§ 2.0 Os Tribunais Regionais . Elei
torais decidirão, em última instância, 
sôbre eleições municipais. 
§ 3.0 Nas eleições federais e estaduais, . 
inclusive a de Governador do Estado, 
caberá recurso para o Tribunal Supe
rior Eleitoral da, decisõ.o que procla
mar os eleitos. 

§ 4.0 Em todos os casos, dar-sc-ã 
recurso da decisãc do Tribunal .Regio· 
nal Eleitoral para o Tribunal Superior 
.tllleitoral, quando não fôr observada ::. 
jurisprudência dêste. 

Se1cção V 

Da Justiça Militar 

Art. 101. Os militares e as pessoas 
que lhes são assemelhadas terão nos 
cnmes militares fôro especial, que po-

• r-
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derá estender-s-e aos civis, nos casos 
defin~dos em lei, para os crimes contra 
a segura,nça externa do País, ou con
tra as instituições militares. 

Art. 102. A lei regulará também a 
jurisdição dos juizes militares e a apli
cação das penas da legislação militar, 
em tempo de guerra. 

Art. 103. São órgãos da Justiça Mi
litar o SUpremo Tribunal Militar c os 
tribunais e juízes inferiores, criados 
por lei. 

Parágrafo único. As vagas de juíze~ 
t.ogad-os do Supremo Tribunal Militar 
serão preenchidas, alternadamente: a 
primeira ,por auditores de guerra, per
l!'..anentes; a segunda por advogados ou 
membros do ministério público ·mili
tar, de notório saber e reputação ili
bada, com 15 anos de efetiva prática 
forense, no mínimo, indicados em lista 
tríplice e escrutínio secreto, pelo mes
mo' Tribunal; e a terceira por livre 
nomeação do Presidente da República. 

Art. 104. A inamovibilidade assegu
ràda aos juízes militares não os P.:<ime 
da obrigação de acompanhar as fôrças 
JUnto à::; quais i;ennam lie servir. 

Secção ·vr 

Da Justiça do Trabalho 

Art. 105. Cabe à Justiça do Traba
lho dirimir as controvérsias indivi
duais e coletivas entre empregadores· 
e empregados, ·regidas pela legislação 
social. · 

§ 1.0 São órgãos da Justiça do Tra
balho: 
. a) o Tribunal Superior do Trabalho; 

'b) os Tribunais Regionais do Tra
balho; 

c) Juntas e Juizos de Conciliação 
e Julgamento. 

§ 2. 0 Os membros dêstes órgãos, 
salvo se forem Juízes de Direito 0~
tra c), serão nomeados pelo Presi·den
te da Repúbli-ca, parte entre represen
tantes de empregadores e de empre
gados e parte entre jl,ll'istas, uns e 
outros de notória capacidade moral e 
intelectual indicados para cada vaga, 
em lista t~iplice organizada pelas res
pectivas associações de classe e, se
gundo fôr o caso, pelo Conselho Fe-

deral ou Se<Cicnal da Ordem dos Ad
vogados do Brasil. 

§ 3.0 A Justiça do Trabalho será re
gulada por lei, que fixará o número de 
Juízes para ca,da órgão, bem como a 
proporção dos representantes dos em
pregadores e empregados e dos juris
tas, com observância, ainda, dos pre
ceitos do art. 99, § 6.0 desta Cons
tituição. 

Secção VII 

Da Justiça dos · Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios · 

Art. 106. Compete aos Estados le
gislar sôbre a sua divisão e organiza
ção judiciária e provêr os respectivos 
cargos, observados os preceitos dos ar
tigos 83 a 91 desta. Constituição, menos 
quanto à requisição de fôrça federal, 
e ainda os princípios seguintes: 

a) investidura no cargo de juiz de 
direito ou de comarca mediante con
curso de provas r~lizado, alternada
mente, entre bacharéis em direito e 
ent:r·e juizes substitutos, municipais ou 
distritais, uns e outros com 7 anos no 
mínimo de efetiva prática forense; 

b) concurso organiza;do pelo Tri
bunal de Apelação e pela Ordem dos 
Advogados do Brasil, seção do res
pectivo Estado, fazendo-se a classifi
cação, sempre que possível, em lista 
tríplice; 

c) promoção dos juízes, de uma en
trãncia pàra outra nos Esta·dos que as 
tiverem, alternadame.nte por mereci
mento e por antiguidade, podendo ser 
re-cU,sada; 

à) investidura nos tribunais de ape
lação com a seguinte ordem alterna.da: 
a primeira vaga, por merecimento, 
para juízes de direito; a segunda para 
advogados de notório saber e ilibada 
reputação; a terceira, por merecimen
to, para juízes de direito; a quarta. 
para membros do ministério público, 
de comprova,da competência e exemplar . 
conduta; e a quinta, por antiguidade, 
para juizes de direito. Essa investidu-. 
ra far-se-á por escolha e nomeação do 
Poder E'cecutivo de uma lista tríplice 
organizada, em es·crutinio secreto, pelo 
Tribunal de Apelação para as vagas 
de juízes, por merecimento e de mem-
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bras do ministério público; e pelo Ccn~ 
selho Se,cional da Ordem dos Advo~ 
gados do Brasil, quando a vaga for 
de advogado; 

e) inalterabilidade da divisão e or~ 
ganização judiciárias, dentro de cinco 
anos da data da lei que a estabelecer, 
salvo proposta motivada do Tribunal 
de Apelação; 
, f) irredutibilidade do número de 
juizes do Tribunal de Apelação, a não 
ser por proposta do mesmo Tribunal; 

g) vencimentos dos juízes dos Tri~ 
bunais de Apelação, iguais aos que 
percebam por qualquer título os se~ 
cretários de Estado; e os dos_ demais 
juÍzes, com diferença não excedente a 
trinta por cento de uma para outra 
categoria, pagando-se aos de catego1·ía 
mais retribuída não menos de dois t'~l·~ 
ços dos vencimentos dos juízes dos 
Tribunais de Apelação; 

h) c-ompetência privativa do Tribu~ 
na.l de Apelação para o processo e j ul
gamento dos juízes inferiores, nos cri~ 
mes comuns e nos de responsabilidade. 

§ 1.0 No caso de mudança da sede 
do juízo, é facultado ao juíz remover~ 
se com ela, ou pedir disponibilidade 
com vencimentos integrais. 

§ 2.0 No caso de promoção por anti
guidade, decidirá preliminarmente o 
Tribunal de· Apelação, em escrutínio 
secreto, se deve ser proposto o juiz 
mais antigo; e, se três quartos dos 
votos dos juízes efetivos forem pela 
negativa, procedcr-se-á à votação re
lativamente ao imediato em antigui
dade, e assim por diante, até se fixar 
a indicação. 

§ 3.0 Os Estados poderão conter a 
justiça de paz eletiva, fixando-ihc a 
competência com ressalva de recurso 
das suas .decisões para a justir;a co
mum. 

§ 4.0 Os EstS!dos poderão criar juizes 
com investidura limitada a certo tem
pu e competência para julgamento das 
causoas de pequeno valôr, preparo das 
excedentes da sua alçada e substitui
ção dos juízes vitalícios. · 

§ 5.0 A Justiça do Distrito Federal 
e a dos Territórios serão organizadas 
por lei fe·deral, observados os preceitos 
do artigo precedente, no que lhes fo
rem aplicáveis. 

Art. 107. As causas propostas pela 
União ou contra ela serão aforadas 
em um dos Juízos ·da Capital do Es~ 
tado em que fôr domiciliado o réu ou 
o autor. _ 

§ 1.0 As caus,as propostas perante 
outros Juízos, desde que a União nelas 
intervenha, como assistente ou ouoente 
passarão a ser da competência de um 
dos Juízos da Capital, perante ela con-
tinuando o seu processo. , 

§ 2.0 A lei regulará a competência 
e os recursos nas ações para cobrança 
da dívida ativa da União, podendo co
meter ao Ministério Público dos Esta
dos a ·função de representar -em juizo 
a Fazenda Federal. 

§ 3.0 A açã.o para cobrança. judicl3.1 
da dívi-da ativa da Fazenda Pública 
(União, Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios), será, porém, 
proposta no fôro do domicílio do réu; 
se não o tiver, no de sua residência, 
ou no do lugar onde fôr encontrado. 

Título IV 

Da Declaração dos Direitos Individuais 
e So•ciais 

Art. 108. A Constituição ass!;g·ura 
a brasileiros, e a estrangeiros residentes 
no país, a inviolabiUdade dos direitos 
concernentes à liberda·de, à seguran
ça, à subsistência, ao trabalho, e à 
propriedade, nos seguintes têrmos: 

1) Ninguém será obrigado a fazer, 
ou a deixar de fazer alguma c0usa, 
senão em virtude de lei. 

2). Ninguém poderá ser privado da 
liberdade, do trabalho, ou da proprie~ 
dade sem fôrma legal e justa. 
. 3) Todos são iguais perante a lei. 
Não haverá privilégio, nem distinções, 
por motivo d,e nascimento, sexo, raça, 
profissão, classe, fortuna, crenças ou 
i-déias. 

4) A lei não prejudi-cará o direito 
a·dquirido, o ato jurídico perfeito, e a 
cousa julgada. 

5) E' inviolável a liberdade de cons
ciência e de crença, e garantido o 
livre exercício dos cultos religiosos, 
desde que não contravenham à ordem 
pública, e aos bons costumes. As asso
ciações. religiosas adquirem personali~'
dade jurídica nos têrmos da lei civil. 
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6) A assistência religiosa, sempre 
que solicitada, será permitida, sem 
õnus para os co.fres públicos, nem 
constrangimento ou coação dos a.ssis
tidos, em hospitais, penitenciárias, ou
tros estabelecimentos o.fi<Ciais, e expe
dições militares, nestas, porém, somen
te por sarcedotes brasileiros natos. 

7) Os cemitérios terãó caráter secu
lar e serão administrados pela autori-

' dade municipal, sendo livre a todos 
os cultos religiosos a prática dos res
pectivos ritos em relação aos seus 
crentes. As associações religi·csas pu~ 
cierão manter cemitérios particulares, 
sujeitos à .fiscaliza·ção das autoridades 
competentes, sendo-lhes proibido recu
sal' sepultura onde não houver cemi·· 
térios seculares. · 

3) E' inviolável o sigilo da colTes
pondência. 

9) Em qualquer assunto é livre a 
manifestação do pensamento, sem de
pendência de censura, salvo quanto 
a espetáculos, representações e diver
sões públicas de qualquer natureza ou 
espé·cie, respondendo cada um pelos 
abusos que cometer, ncs casos e pela 
fórma que a lei determinar. Inde
pende de licença do Poder Público 
a publicação de livros ou periódicos, 
sendo, porém, vedada a propaganda de 
guerra e de processos violentos para 
subverter a ordem politica e social. 
Não é permittdo o anonimato. :e asse
gurado o direito de resposta. As em
prêsas jornalísticas noticiosas ou po
liticas não podem pertencer a estran
geiros ou a sa.cieda,des por ações ao 
portador, ou a sociedades que tenham 
como acionistas aqueles, ou quaisque:: 
pessoas jurídi·cas, cabendo a respon
sabilidade principal e a orientação in
telectual e admil'listrativa somente a 
brasileiros na tos. 

10) A todos é lícito se reunirP.m ou 
desfilarem sem armas, não podendo 
intervir a autoridade senão para asse
gurar ou restabelecer a ordem pública, 
-cabendo-lhe, com êste fim,· desigmtr 
o local da reunião e o itinerário do 
desfile, desde que os não impossibilite 
ou .fruste. 

11) l!: garantida a liberdade de asso
ciação para fins licitas, não podendo 
nenhuma associação ser compulsoria
mente dissolv}da senão por sentença 

judiciária. Os Sindicatos e as associa
ções profissionais serão reconher:idos 
de conformidade com a lei, que asse- · 
gurará a sua pluralidade e comnleta 
autonomia. • 

12) A casa é o asilo inviolável do in
divíduo. Nela ninguém poderá pene
trar, de noite, sem consentimento do 
morador, senão para acudir a vítimas 
de crimes ou desastres, e de dia, sn.lvo 
nos casos e pela .fórma prescritos na 
lei. 

13) A residência própria, a alimen
tação sadia, a instrução em todos os 
graus, o trabalho equitativamente re
munerado, a proteção da saúde, e a 
defesa judtcial serão facilitados pela 
lei mediante providências e meios 
apropriados. 

14) É livre o exercido de qualquer 
profissão, observadas as condições de 
capooidade técnica e outras que, em 
defesa de evidente interêsse público, 
a lei estabelecer. 

15) A todos cabe o direito e o rlever 
de prov-er. à própria subsistência e à 
de sua família, mediante trabalho ho
nesto. 

16) Haverá salário mínimo, fixado 
em lei, de acôrdo com a natureza do 
trabalho, as condições de cada região, 
e as necessidades normais do traba
lhador. A trabalho igual correspon
derá salário igual. 

17) O dia de trabalho será de oito 
horas podendo, em casos previst-os na ' . . lei, abranger ma1or ou menor numero 
de horas, com as compensações devi
das. 

18) É assegurado o repouso hebdo
madário, de preferência aos Domi.ngos, 
bem como nos feria.dos civis e r<lligio
sos, de acôrdo com a tradição local, 
resuei:tadas as exigências técnicas das 
emprêsas e estabelecimentos ou ~.s ne
cessidades do interêsse público. 

19) o trabalha.dor terá, nas condl
ções fixadas em lei, estabilidade no 
emprêgo, .férias anuais remuneradas 
e indenização no caso de dispensa sem 
justa causa. 

20) O serviço de assistência médica 
e sanitária é assegurado ao· trabalha
dor e à gestante, garantindo a esta 
um repouso global de 90 dias. que será. 
gozado antes e depois do parto, sem 
prejuiz.o do salário e do emprêgo. 

\: 
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21) O trabalho noturno e em indús
trias insalubres obedecerá a regime es
pecial de proteção estabelecido em lei, 
sendo veda:do a mulheres e a menores 
de 18 anos; o trabalho de menores de 
14 anos é proibido. 

22) A previdência social será orga
ni2:alda em instituições formadas medi• 

· ante contribuição da União, dos em
pregadores e dos empregados. 

23) O trabalho e :~, propriedade agri~ 
colas serão organizados de mod01 que 
liguem o homem à terra e lhe faci
litem, de par com a aquisição, conser
vação e utilização d1~ pequena proprie
dade, o re,cebimento de instrução e 
educação adequadas. As terras públi
cas serão distribuídas, em condições de 
eficiente aproveitamento, asse-gurada: a 
preferência, nessa distribuição ao tra
balhador na·cional. Medtdas fiscais se
l'ão estabele·cidas em relação à proprie
datde não cultivada. A União promoverá 
em cooperação com ·os Estados. a or
ganização de colônias agrícolas, para 
onde serão encaminhados os habitan
tes de zonas empobrec~das, que o dese
jarem, e os sem-trabalho. 

24) Os contratos coletivos de t.raba-· 
lho serão re,conhecidos pela lei. 

25) A indenização nos acidentes de 
trabalho em obras públicas da União, 
dos EstS~dos e dos Muni-cípios será feita 
pelas fõlhas de pagamento, dentro de 
quinze dias depois da sentenç;a que a 
concedeu e fixou, vedado o re·cursc 
ex-ofício. 

26) A participação nos proventos da 
indústria e comércio será asseg11rada 
mediante a destinação de uma oarte 
dos lucros líquidos para fundações na
cionais que visem prover ao bem estar; 
à saúde, à educação e ao re·c,.eio dos 
tralbalhadores e sua·s famílias. A lei 
reservando precipuamente o razoável 
provento do capital, determinará, con
forme o objeto e os riscos da emprêsa, 
a quota dos lucros remanescentes que 
serão entregues às fundações. 

27) A lei provtdenciará pam que 
cada um possa viver do seu trabalho, 
recompens·ando os diligentes e pttnin
do os que, por va·diagem, ociosidade e 
outros expedientes, faltem, fujam, ou 
se furtem ao dever de trabalhar. 

28) Os trabalhadores manuais téc
ni·cos e intele·ctuais, inclusive os at<e 
exercem profissões liberais, são cqui .. 
Pft.rados quanto às garantias dos di
reitos sociais. 

29) ~ assegurado o direito de greve, 
com as lim}tações impostas pelo bem 
público. · 

30) ~ garantido o direito de proprie
dade; não poderá, todavia ·ser exer
c~do de forma contrária a~ interêsse 
s-c.cial ou coletivo fixado em lei. A 
desapropriação por necessidS~de ou uti
lidade pública far-se-á nos tof~rn1os da 
lei, mediante prévia e justa indeniza
ção. Em caso de perigo iminente, como 
guerra ou insurreição armada. poderão . 
as autor1dades competentes usar da 
propriedade particular até onde o bem 
público o exigir, ressalvado o diretio 
à rápida indenização ulterior. 

31) Ninguém será preso senão C;m 
flagra:nte delito ou por ,c:rdem escrita 
da autoridade competente, nos casos 
expressos em lei. A prisão ou deten
ção será imedia·tamente comunicada 
a.o juiz competente, que a relaxará, se 
fôr ilegal, e promoverá, sem'Pre que de 
direito, a· respo~sabilidade da auto:·i
dade coatora. 

32) Ninguém poderá ser conservado 
em prisão sem culpa formada, salvo 
as exceções espedais em lei, nem le
vado à prisão, ou nela detido, se pres~ 
tar fiança idônea, nos casos em que a 
l·ei a admitir. 

33) Ninguém será processado, nem 
sentenciado, senão pela auto"idade 
competente, em virtude de lei anterior 
ao fato, e na fórma por ela prescrita. 

34) - A instrução crimina·l será 
contraditória .• Mseguranldo a lei aos 
a,cusa;do·s, antes e depods da formação 
da cul-pa, ampla defesa com os meios 
e recursos que lhe são es·senci·ais. 

35) - Não haverá fõro prirvilegia
'Cio nem tribunais de exceção. 

36) - A lei penal só retroag.ia'á 
qus.ndo ben•eficiar o réu. 

37) - Não haverá pena de bani~ 
mente, morte, confisco ou de c·arâ
ter perpétuo, ressalvadas, quanto à 
'Pena de morte, as disposições da le
gislação miLitar, em tempo de guer
ra externa. 

38) - Ne•nhuma pena passará da 
pessoa do delínquente. 
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39) Dar-se~á habeas-curpus 
sempre que alguem sofrer, ou se achar 
ameaçado de sofrer violênc:ila ou coa
ção em sua libel.'ldade, por ilegalida
de ou abuso de pcder. Nas tramsgres
sões disciplinares não cabe o habeas
corpus. 

40) - NeÍlhum judz dei"ará de 
·sentenciar por motiV'o de omissão na 
lei, devendo, em tal caso, deddir por 
analogia, pelos princípios gerais de 
direito ou por equidade. 

41) - Dar-se-á mandado de se
gurança para a defe·oa de direito cer
to e incontestáivel, ameaça•do ou vio
lado por ato manisfestamente incons
titucional ou Hegal de qualquer au
toridoade. o proce·sso será o mesmo 
do habeas-corpus, devendo ser sem
pre ouvLda a pe•sso·a de direito pú
blico intel'essada. O mandado não 
prejudica as ações petitórias compe-
tentes. . 

42) - E'· permitido a todos repre
sentar, med~ante petição, ·aos Pode
res Públicos, denunciar abusos das 
autorLdades e promover-lhes a respon
.sabilidaide. 

43) - A lei assegumrá o rápi!do 
andamento dos processos nas repar
tições pública·s, a comunicação aos 
inter.essaldos dos despa,chos proferidos, 
assim como das informações a que 
·estes· se refiram e a ex:pediçiÍio das 
oertildões requerlldas para a defesa 
!Cl!e direitos indivíiduais ou sociais, ou 
para o esclarecimento dos cidadãos 
acerca dos negócios públicos, ressal
·vados, quanto às últimas, os c·asos em 
que o interêsse público impol!lhl9. se
gredo ou reserva . 

44) - Qualquer c~dadão será parte 
iegithna para p}eitear como autor. ou 
assistente a dec}aração de nulidade 
ou a anulação dos atas lesivos do pa
trimônio das pess·oas de direito pú
ibUco. 

45) - Em ~empo de paz qualquer 
pessoa póde entrar no territóri:o na
cional, nele permane.cer, circular, ou 
dele sair, ressahnadas a;s disposições 
das leis sôbre imigração estmngeira. 
Estabdwerão esta-s as re,striçõe's exi
gildas pe}os .interêsses neci:onais, sem 
IClistinções de raça, religião ou profis
são, 11ão podendo, porem, a corrente 
imigra tóri·a de calda pais exceder, 

anualmente, o U.mite de 2·% sôbre o 
número totail dos respectivos nacio
nais fixados no Brasil durante os úl
timos cinqüenta anos. E' vedada a. 
conéentração de imigrantes em qual
quer ponto do terxitómo da União, 
devendo a lei regular a se}eção, lo
calização e assimilação do alienigena. 
A lei poderá estabelecer condições 
mais favoráV'eis à entrwda, resLdência. 
e naturalização de portugueses. A 
União poderá expulsar do território 
na.cional os estrangeiros perigosos à 
Ol.'ldem pública ou nocivos aos inte
rêsses nacionais. 

46) - Não será· c,oncedlida a Esta
do estrang·eiro extra.diçã•o por cri:me 
político ou de opinião. A extradição 
de bmsH:eiro só será concedida nos. 
crimes comuns e em caso de reci
procidade assegurwda em trata.do. 

Art. 109. - A especificação dos 
direi-tos e garam..tias e~pressos nesta. 
Constituição não ex:c~ue outros re
sultantes do r~gime e dos princLpios 
que ela a.dóta. 

Art. 110. - .Aios estrangeiros, €1lll

~bol.'la res:ildentes no país, é vedado 
:im.iscuir-se em ativitdf!tdes políticas 
pela tribuna, . imprensa, rádl·o, bem 
como mediante representações, reu
niões, d·esfiles, associações ou qual-

, quer outra forma. 

TíTULO V 

DA ORDEM ECONÔMICA E SOCIAL . 

Art. 111. ~ A ol'ldem econômica 
será .organizada co:ruforme os princí
pios da justiça e as neoessidades da. 
vMa .. nacional, de modo que possitbi'
lite a todos existência digna. Dentro 
dêsses limitles é .g1arantwa a liberdade 
econômica. 

Art. 112. - A União, por motivo 
de interêsse público e autorizada em 
lei especial, poderá m.onopolãzar de
terminada indústria ou a tivida!de 
e.conônúca, asseguretdas as indeniza
ÇõeS devidas, conforme o art. 108, nú
mero. 30, e ressalvados os serviços di
retamente adlriiillistl'lados pelos pode-
res locais. · 

.Art. 113. - A led promoverá ~;~. re;. 
pressão das ativi:dtades que, sob 'qual-

. i 
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quer forma organizadas, especialmen
te consórcios, convemos, aJáanças, 
"trusts" e "dumpings", forem preju
diciais à ·economia po!pu!ar e aos in
terêsse nadonais. 

Parágrafo únioo - A usura, sob 
tôdas as modaU,dlatd~s. será puni1da na 
forma da lei. 

Art. 114. - Só poderão funcionar 
no Brasil os banoos de depósito, as 
emprêsas de s·eguros e de capitaliza
ção, quando brasileiros os S'eus acio
niscas. Aos banc·os de depósitos e em
'Prêsas de s·eguros e d·e caipita.Iização 
atualmente a.utori2Jados a opemr no 
páís fic·a marcado o prazo de três anos 
J)ara que s·e transf armem de acôrdo 
com as exigências deste artigo. 

Art. 115. - As emprêsas conces
sionárias de serviços públicos federais, 
esta;duais, ou municipais deverão coi!lS
tituir c·om maioria de b11asHeiros a 
sua 3Jdministração ou delegar a bra
sileiros todos os pod~res de gerência. 

Art. 116 - As mmas e demais ri
quezas do sub-sólo, bem como as que
Idas d' ágoo, constituem propriadiade 
distinta. da do sóio para o e:feito de 
e~pàooração ou aproveitamento illidus
triatl. 

Art. 117. - O a!Prove:itamento in
dustrial das minas e das jazimts mi
nerais, bem como das águas e da ener
gia hLdráulica, ainda que de prorpl'ie
dade prãva.da, depende de autorização 
-ou OOillcessão federal, na · forma da 
lei. 

§ 1.0 - As autorizações ou conces
sões serã·o confer~d:as exclusivamente a 
brn.sileiros ou a emprêsas organizadas 
no Brasil, com maioria. de brasileiros 
no ca-pital e na. administração, res
salvada ao proprietário e oo desco
brbdor preferência na explo11ação ou 
coparticipação nos luc!'os na forma 
da lei. 

· § 2.0 - O aproveitamento de ener
gw. hidráulica, de potência reduzida 
e . pam uso exclusivo d.o 'proprietário, 
mdepe·nde de autorização ou conces
são. 

f 3.0 - Os particul!B.res ou effiiPrê" 
sas que ao tempo da promulgação 
!desta Oonstituição explorarem a in
dústria de energia hidro-elétrica ou 
de mineração, fioarã·o sujeitos .à;s 

normas estabelec:Ld'as em lei, proce
Jd,ei'lld·o-se, par>a este efeito, à revisão 
dos contratos existentoes. 

Art. 118. - A lei regulará ou a 
nacionalizaçã,o prog~·essiva ou a in
corpornção ao domínio público das 
minas, jazidas minemis e quédas dá
gua ou outras fontes de eneil"gia, 
assim como das imldústrLas considera
das básic.as ou essenciais à defesa 
e'c'Onômica ou militar da Nação. 

Art. 119. -Todo bnasileiro que não 
sendo proprietário rural ou urobano, 
ocupar, por dez anos contínuos, sem 
oposição nem re,conhecimento de do
mínio alheio, um trecho de terra até 
,dez hectan::s, tornando-o produtivo 
'com seu trabalho e nele reSiidindo, 
adquirirá o dominio do só1o, median" 
te ser:ltcnça de.claratórita devidamen
te transcrita. 

Art. 120. - Ser.ã.o reduzidos de 
dnqüenta por cento os impostos que 
recaiam sôbre imóvel rural, de área 
não superior a cinqü·enta hectares e 
de valor até 50 mil cruzeiros, qwand.o 
eifetivamente ocupado e explorado 
!pelo dono. 

Art. 121. - Será respeilj;ada a posse 
de terras de selvícolas que nelas se 
achem permanentemente localizados, 
sendo-lhes, .no entanto, vedado, aliená
las. 

Art. 122. - Nenhuma concessão 
1de ternas de superfície superior a dez 
mil hectares poderá ser feita, em 
cada caso. sem autorizaçálo prévia do 
Congresso ~acional. 

Art. 123. - Os proprietários, ar
ma·dor•es e ·ComandJantes de návios na
cionais, bem como os tr~pulantes na 
proporção de dois terços', pelo menas, 
devem ser brasHeiros natos, reser
vando-se também a estes a pratica
gero das barras, portos, rios e lagos. 

Art. 124. - Exceturudos quantos 
ex e r c i a·m legitimamente profissões 
liberais em 16 de julho de 1934, e os 
casos . de redproci,dade internacional 
:admitidos em lei, somente poderão 
e~ercê-las os br.asileiros natos e os na
tui,a!iOO;dos que tenham pves.tado ser
viço militar ao Brasil, não seru:lo per
miti·da, salvo aos brasileiros natos, a 
revaliidaçã·o de diplomas profissionais 
e~pedtdos por institutos estrangeiros 
de ell!Sino. 
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Art. 125. - A vocação para suce
der em bens d'e estr.angeiro existen
tes no Brasil será regulada pela lei 
brasileira em beneficio do cônjuge e 
fi.lhos .brasileiros, seml)Te que não lhes 
seja mais favorável a lei naci·oml do 
de cujus. 

Art. 126 . - A lei determinará a 
percentagem de empregados brasilei
ros que de'V1am ser mantidos obriga
.toriamente nos serviços públdcos da
dos em concessão e nos estalbele.ci.: 
mentos de determ1nBJdlos ramos de. 
comé1~cío e mdúsrtri:a . 

Art. 127. - A lei ,vegu1ará .as c'on
osS~Sõ•es dos serviços públi-cos e a fi-s
calização e f e ti v a dos respectivós 
contrntos de forma a assegurar o for'
necimento de serviç,os adequados, e 
determinará, no interêsse coletivo a 

. - ' rev1sao peród!ica das tarif,as para ga-
rantir o financiamento Micien:te dês
ses serviços, sem prejuízo da justa re
muneração do cavital. 

Parágrafo único - ~stes preceitos 
se aplicam a tod,os oo c·ontratos mes
mo aos exist1e11!tes na O.ata des·ta Cons
tituição. 

TíTULO VI 

DA FAMÍLIA, DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA 

Capítulo I 

Da família 

, Art. 1'28. - A família, constituída 
pelo casamento indissolúvel, está sob 
a pro•teção espec~al do Estado. 

Parágrafo único- A lei civil deter
minará os ca..sos de O.esquite e de anu
lação do casamento, suj,eitos sempre a 
recurso ex-ojícío, com efeito suspen
si~o. 

Art. 129. - O casamento é civil. 
Ma&, o casamento pel'!ante m!inistro 
de qualquer c•onfissão religiosa, cujo 
rito não contrarie a oroem pública e 
os bons costumes,. produzirá o's efe1- · 
tos do casamento civil, desde que, pe
rante a autor~drude civil, na. halbill
tação deis nubentes, na. verificação 
dos inpedimentos e no processo da 
oposição, sejam observrucl:as as d!ispo
sições da le~ civil e seja êle inscrito 
no registr-o civil. 

Parágrafo único - Gra.tui:b:ls são o 
proce·sso de ha·bilit.ação, os documen
tos a êle necessários, a celebração do 
ato, e o registro ct.s casamenuo civil 
ou religioso. · 

Art. 130. _;_ Aos filhos naturais 
reconhecidos é ass,egunada igualdade 
oom os legitimos, exceto o direito de 
res1dir no lar conjug-al sem o con
sentimento do outro conjuge. 

Art. 131. - In,cumbe aos Boderes 
Públicos: 

a) - auxiliar a subsistência e a, 
educaçi.i.o de pró1e nascida de pai~ 
sem recursos; 

b) - ampanar, c·om meios adequa
dos, as famílias numerosas; 

c) - ·manter e e<ducar a '-i11ifânc:ia 
a bandonad·a; 
· d) - aldobar as medi:d:aS·' necessá

rias .a restringir a mórvalid·rude e a 
morbk:J;a,de infantis; 

e) - proteger a ··juventude contra 
a e:s.."Ploração, bem como tomar me
didas de higiéne · s'ocial, que impe
ça.m a propag~ção das d-oenças trans
missíveis. 

Capítulo II 

Da educação e da cultura 

Art. 132. -Todos os que vivem1no/, 
Território Naci,onal têm direito à edu
oação. Esta será ministrada, em co
labomção estreita, pela família. e pe
lo Poder .Público. 

Art. 133. - A instrução, a ciência 
e a arte ,são livres à an!i.cia.tiva indi
v~duai e co1etiva, respeitadas as leis 
do ensino. 

Art. 134. - Incum·be ao Poder 
Público as;segumr à infância e à ju
ventude, desprovl'das d!os recurscis ne
cessários, a possf,bilidade âle receber 
instruçã-o, em to_dos os graus, adequa
da às suas facul·tla,des, a'I)tildõ<es e ten
dencilas vocadonais. · 

Parág11alfo único - As em'Prêsas in
'dustriais e agr~colas illidivíiduais ou 
coletivas, criarão, 111a esféra de ·sua. 
a.tuação e nos U~res de sua OO[Jaci
ld•ade,· e~olas gratuitas d1e ensdno pri
mário e de aprendizes, sujeitando
as à fiscalimção dos poderes púbUcos, 
que as auxiliarã-o quallldo n-ecessário. 
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Art. 135. - A União e os Municí
pios a•plicarã.o nunca menos de 10% 
re os Estados e o Distrito Federal 
nunca menos ·de 20%, da renda re
sultante dos impostos, na manuten
ção e no desenvolvimenrto dos siste
mas educativos. 

Art. 136. - O ensi.no primário é 
obrigatório e gratuito, ca•bendo ses 
Estados e às Municipalidades criar 
e manter, dev~da.mente apar,elhadas, 
,as escolas necessárias para atender a 
tôda a pcQJu}ação em ida1de de rece
bê-lo. 
: Art. 137. - O ensino religioso 
será de freqüencira facultativ.a e mi
nistrado de· acôl,do c~om os pri:nc1p1os 
rda confissão religiosa do aluno, ma~ 
nifestada pelos pais ou res·ponsáveis, 
constituind-o matéria dos horários nas 
esC'olas púbUcas prilnáries, secundá
rias, prof-issionais e 11ormais. 

Ar. 138. -E' ga11antirda a liberoa
de dre oatedra. 

Art. 139. - O provh'"llento dos car
gos do magi,stério oHcial é feito por 
concurso de titulas e pmvas, sendo 
vedada, em qualquer curso, a dispen
sa de provas escolares de habilitação, 
d!etermiil1aldras ~em lei ou regulamento. 

§ 1.0 - Pod·em, todavia, ser contra
ta,dos, por tempo certo, professol'eS de 
nomea.da, nacionais ou estrangeiros. 

§ 2.0 - Aos professores nomeados 
po!' concursos para institutms oHciais 
oa•bem as garantias d'e vitalidedra,de e 
de inamovibilidade, sem prejuízo do' 
disposto do Título IX, d:evendo ser 
ap?:oveita,dos, em ca·sos de extinção da 
cadeira, na r.egência de outra; em que 
se mostrem hS~bilita.dos. 

Art. 140 . .::..._ Os monumentos his
tóricos, artístic·os e na,turais, assim 
como as paisagens ou os locais dota
dos de particular beleza natural, fi
cam sob proteçã'o e cuidad·o's esp,edais 
da União, dos Estados e dos Muni
cípios. O.:; atentados contra ê1es co
metiiCios serão equiparados aos pel'lpre
ta.dos c·ontra o Flatrimônio Nadonal. 

TíTULO VII 

DA SEGURANÇA NACIONAL 

Art. · 141. - E' mantido o Conselho 
de Segurança N'adonal, de que são 

membros permane·ntes os Ministros 
'de Ests.do e os Chefes do Estado Mai
·O·r das Fõrças Arma-doas, presidido pelo 
Presidente da RepúbUca, com orga
nização, funcionamento e competên
cia que a lei estaheJ·e,cer. C.a,be ao 
mesmo Cons,elho e aos orgã:os espectais 
criados por exigêncilas da mobiliza
ção, o estudo de questões relartivas à 
s~eguranç'a nacional. 

Art. 142. - ProcLamado o estado 
de guerra por decreto do Presidente 
d!!l. Rspúbl!ica c~art. 73, n.0 21) ficam 
suspensos os direitos constitucionais 
que possam prejudka·r direta ou J::l-

. Jdi~etamente a segurança nacional, e 
que forem esped.ficaldos em decreto. 

Art. 143. - As Fôrças Al'maldas são 
instituições nacionais permanentes e 
dentro da lei, ess·enc!i,almente obedien
tes aos seus superiores hi'erarquicos. 
Destinam-se a defender a Pátria e 
a gar,antir os podier•es constitucionais, 
a 011dem e a lei. 

Art. 144. - Todo brasileiro é obri
gado, na forma da lei, ao serviço mi
N'tar e a outros · encarg·os necessários 
à defesa da Pátria. 

§ 1.0 - Nenhum bra~sileiro po,derá 
eXlercer funçálo púb11oa se não estiver 
quite com as obrigações esta,beleddas 
em lei para com a se.gurança it'lla,c!icmal. 

§ 2.0 - o serviço milita;r dos ecle~ 
siástJ.ws será prestado so:b a f<Jrma 
de assistênóa espiri.tual e hOSIIJitaLar 
às Fõrças Armrudas. 

A1·t. 145. - Dentro de uma faixa 
de cento e cinqüenta quilómetros ao 
11ongo das frontei11as, nenhuma con
cessã·o de berras ou de v~a~s de comu
nicação podrerá e:fetivar-se s~em au
diência do Conselho d:e S'egur,ança 
Nacion•al, e a lei provLd<endará pa~a 
que, nas i·ndústrias situadas no in
terior da r~eferid'a :llaixa predominem 
os ca·pi,1Jais e tra,balha.dores de origem 
na.::::!onal. 

§ 1.0 - As indústrias que interessam 
à segurança nacional só poderão es~ 
tabelecer-se na faixa~ de .cento e cin· 
qüenta: quilômetros ao longo das fron
te' ·:;.s, mediante audiência do Conse
lho de Segurança Nacional, que or
ganizará a relação dffs mesmas, po
dendo a todo tempo revê-la e modifi
cá-la. 

JJ 
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§ 2.0 - o Poder Eexecutivo, tendo 
em. vista as necessidades de ordem 
sai1itária, aduaneira e da- defEsa na
cional, regulamentará, com audiêncm 
do Conselho de Segurança Nacional, 
a utilização d;:ts terras públicas, em 
região de fronteir~>. pela União e 
pelos Estados, ficando, porém, ~. sui't 
rulienação subordinada à aprovação do 
Poder Legislativo. 

TíTULO VIII 

DOS MILITARES DE TERRA, MAR E AR 

Art. 146. - Os militares de terra, 
mar e ar reger-se-ão por um Esta
tuto organizado pelo Poder Legislati
vo, que terá por base os preceitos 
fundamentais seguintes: 

1) - a:s patentes e postos são ga. 
rantidos em tôda a plenitude aos ofi
ciais da ativa, da reserva e reforma
dos; 

2) - Os títulos, postos e uniformes 
das Fôrças Armadas são priva•tiVQS 
dos militares de carreira, em ativi. 
dade, da reserva ou reformados; 

3) - o oficial só perderá o seu pôs
to e patente por condenação, pa:ssada 
em julgado, à pena restritiva de li
berdade por tempo superior a dois 
anos, ou, quando por Tribunal Mili
tar de caráter permanenete, fôr, nos 
casos ·definidos em lei, declarado in. 
digno do oficiala to ou com êle. incem. 
patível; 

4) -- será transferido para a reserva 
o militar que, em serviço ativo das 
Fôrças Armadas, aceitar qualquer car. 
go público permanente,· estranho ·é 
sua carreira. 

TíTULO IX . 

DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS -

Art. 147. - Os cargos públicos são 
acessíveis a todos os brasileiros, sem 
distinção de sexo ou estado civil, ob· 
servadas as condições que a· lei esta
tuir. 

Art. 148. - Os funcionários públi
cos reger-se.ão por um Estatuto, or
ganizado pelo Poder Legislativo, que 

terá por base os preceitos fundamell· 
tais seguintes: 

1) - o quadro dos funcionários pú. 
hlicos compreenderá todos os que exer_ 
cem cargos públicos, seja qual fõr 
a forma: de pagamento; 

2) - a primeira investidura nos 
postos de C?'.trreiras administrativas 
far-se.á mediante concurso de provas 
cu de títulos; 

3) - os funcionários públicos, de
pois de dois anos, quando nomeados 
por concurso de provas, e depois de 
dez anos de serviço efetivo, nos de
mais casos, só poderãc, ser ·exonerados 
por sentença judiciária ou mediante 
r Jcesso administrativo, regulado em 
lei e no qual seja assegurado ampla 
defesa·; 

4) - o funcionário que fôr conven
cido em processo da justiça eleitoral 
de se ter valido da sua autoridade pa· 
ra favorecer partido político ou exercer 
pressão partidária sôbre os seus subor. 
dinados, será punido com a perda do 
cargo; 

5) - os funcionários públicos, sal
vas as excesões previstas nesta Cons
tituição, são aposentados compulsaria· 
mente aos 70 anos de idade, podendo 
a lei abai:-:aT êste limite para cate
gorias especis.is de funcionários de 
acôrdo com a natureza do serviço; 

6) "- a invalidez para o exercício tio 
cargo ou pôs!;o determina; a aposenta
doria ou reforma do funcionário, com 
vencimentos integrais se contar mais 
de trinta anos de serviço efetivo; 

7) - o funcionário público que se 
invalidar em conseqüência de acidente 
ocorrido no exercício de seu cargo, de 
doença profissiona~, ou de ter sido 
8.tingido por moléstia cantagiosa ou 
incurável que o inabilite para o ser
viço, será aposentado com vencimen
tos integrais; 

8) ....:... o funcionário não pode rece
ber como aposentado proventos su
periores aos que percebia quando em 
atividade, salvo o disposto no art. 157 
desta Constituição; · 

tn. - o funcionário gozará férias 
com as vantagens anuais que tem quan
do em execfcio, e, se fôr gestante, três 
meses de licença, com idêntica rega
lia; 

. ".{!·· 
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10) - Os serviços de assistência· so
cial são devidos, em tôda a plenitude, 
aos funcionários públicos e suas fami
liaos; 

11) - os extranumerários gozarão, 
quanto à licença, férias, e aposenta
doria, das mesmas gari! ntias que dt>s
frutem os funcionários efetivos, e não 
poderã.o ser demitidos sem inquérito 
administrativo se tiverem mais de 10 
anos de serviço efetivo nos seus em
pregos. 

12) - todo funcionário público ter:>.. 
direito a recurso contra decisão dis. 
clplh1ar, e, nos casos determiri.a.dos, à 
revisão de processo em. que se lhe im
ponha. períalidade, salvo as excessões 
da lei militar. 

Art. 149 - Os funcionários públicos 
são responsáveis solidàriamente com 
a Fazenda Nacional, Estadual ou Mu
nicipal. por quaisauer prejuízos dec01·
rente de negli.g~ncia, omissão ou abuso 
l\O exercício dos seus ca•rgos. 

§ 1.0 - Na :?.ção proposta contra a 
Fazenda Pública e fundada em lesão 
causada por funcionário, êste será 
sempre citado como litisconsórte. 

§ 2.0 - Executa•da a sentença con
tra a Fazenda. esta prom,wer:í exe-· 
cução contra o funcionário culpado. 

Art. 150. - E' vedada a acumu
laç~o de cargos núblicos remur1errudo~ 
da União, dos Estados e dos Muni
cípios. 

§ 1.0 - E:xcetuam~se os cargos do 
magistério e técnico-científicos, que 
poderão ser exercidos cumulativamen_ 
te, deste que haJa compatibilidade dos 

1horários de serviço. A a·cumulação, en
tretanto, não pode exceder de dois 
cargos. 

§ 2.0 - E' facultado o exercício 
cmnnb.tivo e remunerado de comis
são temporária ou .de confianÇa, de
corrente do próprio cargo. 

§ 3.0 - A aceitação de caTgo remu
llerado importa a suspensão dos pro
ventos da inatividade. A suspensão 
será complett~ .. em se tratando de crur
go eletivo, remunerado com subsídio 
a.nual; se, porém. o subsídio fôr men
ssl. cessarão aqueles proventos apenas 
durante os meses em que fôr vencido. 

§ 4.0 - As pensões de montepios e 
as vantagens ela inatividade só poderão 

ser acumuladas, se, reunidas, não ex
cederem · o máximo fixado por lei ou 
se resultarem de ca'rgos legalmente 
acumuláveis. 

Art. 151. - Invalidado por senten
ça o afastamento de qualquer fun
cionário, será êste reintegrado em suas 
funções. 

.t ... rt. 152. -E' vedado aos funcioná_ 
rios públicos qualquer participação nas 
multas estabelecidas em lei ou · regu
l:::mento. 

TíTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

.Art. 153. - O Congresso Nacional 
na iminência de agressão estrangeira 
ou de insurreição armada, poderá au-

- torizar o Presidente da República r•, 
declarar em estado de sitio qualquer 
parte do território na·cicnal, observan. 
do-se o seguinte: · 

1) - a Câmara dos Deputados no·. 
meará, imediatamente, uma comis
são, na qual será assegurada a re
presentação da'S minorias, para tomar 
conhecimento das detenções efetuadas 
durante o estado de sítio; 

2) - o estado de sítio não será dé
clarado por mais de noventa dias, po· 
dendo ser prorrogado, no máximo, por · 
igual prazo, de cada vez; 

3) - na vigência do estado de si
tio só se admitem estas medidas de 
exceçfto: 

a) - destêrro pa.ra outros pontos 
do território naciona~ ou determina
ção de permanência em_ certa locali
da.de que não sejam lugares deser
tos ou insalubres; 

b) - detenção em estabeiecimento 
ou local não destinado a réus de cri
mes .comuns; 

c) - censura da correspondência• ott 
de. publicação de qualquer natureza 
e de rádiCl; 

d) - suspensão da liberdade de 
reunião e de tribuna; 

e) - busca e apreensão em domicí
lio; 

4) - as pessoas atingidas pelas me
did;:vs restritivas da liberdade de lo
comoção serão, dentm de cinco dias, 
ouvidas pelas autoridades competen·· 

·' 
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tes, que tomarão por têrmo as suas 
declarações; 

5) - as declarações assim tomadas 
e os motivos da detençi:i.o dos que 
as prestem serão, "dentro de cinco dias, 
comunicadas pelas autoridades com
petentes à Comissão mencionada no 
n. o 1 dêste artigo. 

1.0 
- Os membros da Câmara dos 

Deputados, do Senado Federal, do Su
premo Tribunal Federal e do Tribu·
nal Superior Eleitoral não poderão, 
sem prévia licença ele suas Câma
J:as e Tribunais, sofrer restrições n:a 
li.berdade de locomoção. 

2.0 
- A circulação de livros, jor

nais ou de quaisquer publicações, e o 
funcionamento das estacões de rádio 
não serão obstados desclé que os seus 
.autores, editores ou diretores os sub
metam à censura. 

3.0 
- A publicação dos atas de 

·Qualquer dos Poderes Federais, com 
exceção dos que se referem às me
'fiidas de caráter militar, não será cen
surada. 

4.0 
- Se não estiver reunido o 

Congresso Nacional, poderá o estado 
de sítio ser decretado pelo Presidente 
da República. Nesse caso se reunirá 
.aquele dez dias depois, indepenqen
temente de convocação. 

5.0 - Aberta a sessão legislativa. 
-c Presidente da República relatará, em 
mensagem especial, os motivos deter
minantes do estado de sítio e justi
fimuá as medidas, que tenha adotado. 
·o Congresso Nacional passará, em se
:guida, a deliberar sôbre c decreto ex
pedido, revogando-o ou mantendo-o, 
podendo também apreciar, desde logo, 
as providências trazidas ao seu co
Ilhecimento e autorizar a prorrogação 
tio estado de sitio nos têrmos do n.0 

'2 deste artigo. 
6.0 

- Expirado o' estado de sitio, 
-cessam desde logo, os seus efeitos. 

7.0 - As medidas aplicada5 na vi
:gência do estado de sitio serão relata
das, logo que êle termine, pelo Pre
sidente da República, em mensagem: 
ao Congresso Nacional, com os do
-cumentos necessários, para que êle os 
sprecie·, tornando as medidas que julgar 
r.ecessárias para reprimir os abusos 
cometidos. 

8.0 
- A inobservância de qualquer 

das prescrições deste artigo tornará. 
ilegal a co!lição e permitirá a.c.s paci
entes recorrer ao Poder Judiciário. 

Art. 154. - E' mantida a represen
tação diplomá.tica junto à Santa 
Sé. 

Art. 15§. - A Constituição poderá 
ser emendada, quando as alterações 
propostas não modifiquem a estrutura 
política do Estado (aTts. 1 a 5. 14 
a 31) ; a organização ou a competên
cia dos Poderes da soberania (arts. 
32 a 107) ; os direitos políticos dos 
brasileiros e a declaração de direitos 
(arts. 6 a 13 e 108 a 110) e o art. 
153 e êste mesmo art. 155; e revisto 
no caso contrário. 

§ 1.0 - No caso. de emenda, a .pro
posta deverá ser formulada de modo 

, preciso, com indicação dos dispositi
vos a: emendar e .será de iniciativa: 

a) - de uma quarta parte, pelo 
menos, dos membros da Câmara dOS 
Deputados ou do Senado Federal; 

b) - de mais de metade elos Esta
dos, no decurso de dois anos, mani
festando-se cada uma das unidades 
federativas pela maioria dos orgãos 
legislativos respectivos. 

Dar-se-á por aprovados a emenda 
que fôr aceita, em duas discussões, 
pela maioria absoluta da Câmara dos 
Deputados e elo Senado Federal, em 
dois aJ:tOS consecutivos. 

Se a emenda obtiver o voto de dois 
terços dos membros componentes de 
uma dessas câmaras deverá ser ime
diatamente submetida ao voto da ou
tra, se estiver reunida, ou, em caso 
contrário, na primeira sessão · legisla;
tiva, entedendo-se aprovado, se lo· 
grar a mesma m~ioria. 

§ 2.0 - No caso de revisão, a pro
posta será apresentada na Câmara. 
dos Deputados ou no Senado Federal, 
e apoiado, pelo menos, por dois quin
tos dos seus membros ou submetida a 
qualquer dessas Câmaras por dois ter
ços dos orgãos legislativos esta'Ciua!s, 
em ... virtude· de deliberação da màio
ria absoluta de cada um dêstes. Se 
ambos, por maioria de votos, aceita;• 
rem a revisão, proceder-se-á, pela.. 
forma que determinarem, à elabora
ção do anteprojeto. :tl:ste será subme-
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tido, na legislatura seguinte, a três 
c:lliicussões e votações em duas legisla
turas, numa e noutra Câmara,. 

§ 3.0 - A emend9. ou revisão será 
promulgada pela Mes~s da Câmara 
dos DeJPutados e do Senado Fede· 
ral. A primeira será incorporada e 
em seguida anexada, com o respectivo 
número de ordem, ao t;;xto constitu
cional, que, nesta conformidade, deve_ 
rá ser publicado com as assinaturas 
dos membros das suas Mesas. 

§ 4.0 - Na vigência do estado de 
sitio não poderá a Constituição ser 
emendada ou vista·. 

§ 5.0 - Não serão admitidos como 
objeto cre deliberação projetes d~ 
emenda ou revisão tendentes a abolit 
a forma republicana democrática, o 
regime representativo e o sistema fe
derativo. 

Art. 156. - Os partidos políticos 
terão suas contabdlidades organiza
das consoante as determinações legais 
e de forma a que se possa apurar, mi
nuciosamente, a origem dos respec • 
tJ.vos recursos. A justiça eleitoral 
caberá fiscalizar a observância dêste 
preceito e aplicar as sanções previs• 
tas em lei. 

Art. 157. - O govêrno reverá, pe
riOdicamente, os proventos das apo~ 
·sentadorias, reformas, pensões e mon
\epios, para assegurar aos respectivos 
titulares o mínimo indispensável :i 
subsistência. 

Art. 158. - Continuam em vigor, 
enquanto :n.ão revogada'S, as lei que, 
explicita ou implicitamente, não c-on
trariarem as disposirr~- desta. Cons~ 
tituição. - Rlo de Janeiro, 19 de 
março de 1946. - Haroldo valladão, 
presidente. - Heraclito F. Sobral 
Pinto - Haryberto de Mtranda Jor
diio - Otto Gil- Arnoldo de Medei
ros - Targino Ribeiro - Afonso Pen
na Júnior - Themistocles Brandão 
Cavalcanti - Pedro Calmon ...;, Raul 
Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE - Vem à 
Mesa o seguinte pedido de transc:.i.
ção em ata: 

Corroborando as palavras com que 
o ilustre ·Deputado, Sr. Fernandes 
Távora aparteou o discur~o do nobre 
Deputado Sr. Horácio Lafer, profendo 

na sessão de ontem, quero apresentar 
a título de documento e para que 
seja transcrito, na ata; da sessão de 
hoje, um telegrama que foi dirigido 
aos Srs. Fernandes Teles, Alencar 
Araripe e a mim,. pelo Presidente da 
Associação Come~cial de Crato, Estado 
do Ceará. :8sse telegrama mais uma 
vêz vem ccr:firmar o prejuízo que a 
:t'alta de transporte tem causado ao 
c o m é r c i o e conseguintemente, no 
particular, à produção e que constiLui 
certamente um dos motivos que mais 
contribuíram para a elevação' do custo 
da vida. 

Sala da.s Sessões, 28 de março de 
1945. - Leão Sampaio. - A im
primir. 

Deputado Dr. Leão Sampaio - Pa
lácio Tiradentes. 

Nome Associação Comercial Crato vi
mos exuor solicitar vossência seguinte. 
Existe êstagnada armazéns locais falta 
transporte seguinte mercadoria bipts 
Mamona sete milhões quilos; farinha 
cinco milhões; rapadura, um milhão 
quinhentos mil quilos; gêsso, um mi
lhão setecentos mil quilos; afora ou
tros produtos abaixo milhão quilos 
cada valor cêrca dezoito milhões cru
zeiros capital êste inteiramente para
lizado causando por isso enorme pre
juízo comércio pt Pedimos vossência 
interceder junto diretor geral estradas 
ferro sentido sejam mandados Crato 
carros solicitados Dr. Artur Triguei
ros chefe local Serviço Peste que face 
acúmulo cereais armazenado t em e 

, desencadeamento surto peste bubô
nica fato que ·traria zona Cariri ver
dadeira catástrofe consequências im
previsíveis pt Certos V·ossência tomará. 
máximo interêsse nosso pedido· vg 110-
me exportadores cratenses agrade
cemos antecipadamente cooperação 
vossência solução imediata problema 
exige providências urgentíssimas cds 
sds Antônio Fernandes Teles, pre
sidente. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Paulo 
Nogueira encaminha à Mesa o seguin
te discurso, para ser dado como lido. 

Sr. Presidente - Esta contribuição 
que me animo a oferecer à Consti
tuinte é em grande parte resultante 
de trabalhos realizados num exílio sera 
desesperanças, em que cada amanhe-
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cer avisava aos expatriados a con
fiança no Brasil, no seu povo e no seu 
destino. Durante dias sem conta na 
Europa, nos Estados Unidos, na Ar
gentina e no Uruguai, reunidos cm 
tõrno de Armando de Sales Oliveira, 
figura que as horas que passam não 
cessam de agigantar, nós, os exilados 
democráticos, ouvimos-lhe as lições
imperecíveis, dedicadas à construção 
de um Brasil libertado de tôdas as 
opressões. Nelas o passado não im
portava, senão na parte necessária S.s 
edificações do futuro. Através delas 
êle revolveu a fundo o campo d:~s 
ideias sociais na pesquisa da verdade 
a serviço do ideal emancipador das 
massas brasileiras. Não é outra, não 
pode ser outra, a tarefa que nos con
grega aqui. 

Nem tem sentido diverso a colabo
ração pessoal que vos venho trazer. 
Tudo que nela se contém é fruto de 
estudos que êle animou e de idéias 
que com os companheiros repartira, 
embora sôbre a matéria específica de 
que me vou ocupar, não externasse 
uma opinião definitiva. Mas, apesar 
dessa circunstância, se a minha pre
sente contribuição às tarefas da .-1s
sembléia possa ter algum valor -
quero frisar - êle será devido aos 
trabalhos que o amigo incomparável 
incentivou com as expressões cons
tantes do seu inconfundível afeto. 

Neste momento de dúvidas e de so
bressaltos para o meu es.pbto, a .sua 
lembrança me fortalece o ânimo. E a 
minha gratidão não pode traduzir-se 
senão na mais inquebrantável decisão 
de luta pelos nossos ideais comuns. 
Não 'fôra assim, estaria traindo a sua 

. memória. · 

II 

fatos da vida coletiva. Não pretendo 
dizer com isso que a história consti
tucional seja a· estrada real do pro
gresso humano, na era dos povos evo-
luídos. · 

A realidade é outra. As suas pági
nas registram progressos e regressões, 
avanços e recuos, se tomarmos por 
base dêsses movimentos a maior ou 
menor participação dos homens na or
denação social de suas atividades, ou 
a maior ou menor solidariedade.,moral 
entre os homens. 

Não estarei em êrro afirmando que 
na maioria das vezes os constituintes 
têm olhado morm.ente para o passado, 
mais cogitando de impedir a volta da 
ordem que extinguem do que da via
bilidade daquela a que são chamados a 
instituir. . 

E' · inteil'minável o rol das cartas· 
magl'i'ãS'(iúe nasceram como letra. mor
ta, reformadas ou revogadas formal ou 
tàcitamente no amanhã das suas pro
mulgações. 

Não menos notável é o número das 
· que apenas transformaram os oprimi

dos da vésper•t em opressores do dia 
seguinte. 

Durante largo tempo elas trataram 
principalmente de abolir o poder dos 
monarcas para instituir a onipctência 
das oligarquias ou dos Parlamentos. 
Grande número dentre elas não fez 
mais que atrofiar os organismos el;ta
tais em benefício de organizações pa:::
ticula.res ou de subordinar o individuo 
à tirania do Estado. Em outros têrmos, 
ou fortaleceu o poder do núcleo do
minante, asfixiando a expansão dos 
indivíduos que não o integravam, ou, 
pretendendo tornar em muitos setores 
incontrolável a ativida<ie dos cidadãos, 
acabou enfraquecendo os vinculas da 
existência coletiva, para beneficiar al
guns indivíduos em detrimento da co
munidade. 

A vida constitucional dos povos é 
como que uma seqüência de estágios e 
na qual, em cada marco divisor cessa. 
a vigência de um sistema normativo 
para que· a de outro se inicie no seio 
de uma sociedade nacional. Uma co~1S· 
tituição - não apenas uma lei básica 
reformada - assinala, em geral, o úl
timo têrmo de um intenso processo 
evolutivo ou revolucionário e o prhl
cipio de outro na eterna mutação dos 

Mas se é certo que assim t:em tantas 
vêz.es sucedido,· não é menos verdade 
que algumas leis básicas constitue:lll 
marcos irregressiveis na evolução hu
mana. São luzeiros que se acenderam 
para o futuro brilhando aincla. com 

·fulgor incomparável. Estão nessa rol. 
tôdas aquelas que ou foram instru
mentos de liberdatação de nacionali-
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dades ou deram aos homens, com o 
sentido da dignidade da pessol·huma
na, a compreensão da solidariedad3 so
cial que a condiciona. 

Não me proponho aqui discutir a 
importância e a influência que todos 
êsses textos tiveram na existência dos 
povos e na libertação das massas. Ape
nas desejo deter-me na sumária apre
ciação daqueles que assinalem os pas
sos decisivos dados para o progresso 
da humanidade. 

Na consideração desses documentos 
capitais, é clássica a referência inicial 
às Cartas Inglêsas como sendo os pri-· 
meiros faróis acesos na senda da Li
berdade. 

Como tem sido até aqui concebido no 
Mundo Moderno. 

Não sera, porém, estritamer..te nos 
seus têrmos nem nas suas finalidades• 
imediatas que poderemos ver ês.se mé
rito. O equilíbrio que os inglêses Pl'O-· 
curaram sempre encontrar para, a or
denação da vida individual e coletiva, 
e que tantas vêzes realizaram magis
tralmen~. foi conseguido, sem dúvida, 
sob a inspiração das suas "Cartas", mas 
à margem delas. A contribuição da 
Inglaterra nesse terreno terá· de ser 
rastreada não tanto na letra dos seus 
pactos como na floração do seu P,'ênio 
político. A Commonwealth Britãntc.'l, 
até hoje não possui a sua "Cart.g,'' e no 
entanto é das experiências imerna
cicmais mais extraordinárias gue ~e 
conhecem. 

Também não foram as constituições 
americanas e as francesas do úlülmc 
quartel do século XVIII que eln si 
mesmas a·cenderam aquêles :•iZf:'lros. 
li:stes nós os encontramos nas imortais 
declarações de direito que elas ::mcer
ram, tal como a da Virgínia, de 12 
de junho de 1776, a dos constituintes 
franceses de 1789 e a dos girondinos 
de 1793, esta, talvez, no gênero, a mais 
completa. 

E' nesses .textQs que melh:>r se defi
nem cl.S primeiras tentativas de ernan
cipação do Homem na wciedaàe e pela 
sociedade, e de libertação das coletivi
dades da opressão de um individuo 011 

de um ou mais grupos de indivíduos. 

São êles que primeiro focalizam o 
verd::u:teiro sentido do problema. poli
tico hoje absolutamente predominante: 
o da conciliação dos direitos !ndiví
duais com os CQletivos. 

Ao mesmo tempo que essas cle'Cla
rações procla,maram. a igualdade ori
ginária dos homens, estabeleceram os 
limites sociais da Liberdade. Conco
mit::mtemente afirmaram o direito dos 
povos de dirigirem seus próprios eles
tinos e o dever dos cidadãos integra
dos na Nação de zelur pelo bem pú
blico. 

Tem sido um êrro tantas vêzrs co-· 
metido o de se considerarem essas de
clarações de princípios como 1nope~ 
rantes, como textos constitucionais 
qual na França, por exemplo, em que 
foram logo revogadas ou nii.o chega-· 
ram, siquer, a vigorar, como sucedera 
com a · girondins,. 

A verdade, porém, é que tôrlas elas• 
tiveram um imenso valor educativo: 
constituíram metas. seguras que os 
povoe de todos os pafses procuraram 
atingir na luta pelo aperfeiçoamento 
das suas formas de vida; e cstlmula
ram vigorosamente no terreno social 
a imaginação cri',\·dora das gerações 
progressistas. 

Sob outros aspectos, tanto nos Es
tados Unidos como na França, ser
viram e ainda servem efetivamente 
à interopretação do espírito da'> leis. 
FmaL>nente, não se nega que muite.s 
das suas fórmulas estão definit.iva
mente inco!'poradas à consciêncin uni
versal dos povos cul:tos. 

Sou hoje dos que pensam que a 
obra dos seus imortais autores está 
inconcluída. O que vemos neste 
instante é que a humanidadE', ape
sar da terrível crise em que se 
debate, caminha para um estágio de 
civilização que ultrapassa na afirma
tiva dos valores humanos aquêles qae 
tais documentos anteviram. 

li:sses horizontes SIJ abriram aos po
vos como conseqüência dos diversos· 
fatores que po·derosamente concCirre
ram para a emancipação de camadas 
imensas das populações ocidentais, al
terando radicalmente as maneiras de 
vida das massas. 
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Mas apena.s depois da guerra de 
1914, é que as· leis constitudonais vie
ram de no·vo a concorrer marcada
mente para o pr,c,gresso sedai dos nos. 
sos tempos·. 

E, dentre elas, uma vez mais se 
realça a que contém uma notável de
clar::,ção de direitos, essa que, por su
prema irrisão da sorte, escreveram em 
Weimar os representantes do mesmo 
povo alemão que a seguir desencadeou 
sôbre o mundo a maior das catástro·fes 
promovida pelos homens, sustentando 
o mais re·gres~:ivo dos regimes políticos 
de nossa era. 

Na Declaração dos Direitos e De
veres Fundamentais dos Alemães, j{l! 
aparece a figura do "cidadão social". 
Nela se integram as "coletivida.des es
senciais". Não são únicamente as ba
ses de razoável equilíbrio entre o in
divrduo e o estado que procura, f!xar. 
Há um verdadeiro "transbordatn:mto" 
ordenador. A declaração busca Clcfcm
der a vida elos grupos "essenciaí~" 
•estabelecendo os direit>os e devere& 
dos homens não só nas su!l.s relações 
com a sociedade nacional como tam
bém na inter-ação das sub-sociedades 
que compõem aquela. 

A segurança de cada um corres
ponde a segurança social. As liberda
des siilo garantidas sàmente dentro dos 
limites em que o indivídt:o realiza as 
suas funções S'ociais. J!: tôda umn evo
lução que ela encerra e quÇl se projeta 
nas reformas constitucionais da Eu
ropa Central e Ocidental, re;:>ercutin
do inclusive na Améri·ca, em nosso 
país, no seio da Constituint~ de 34. 
Mas não só as de·clarações de direito 
e deveres inspiradas na de Waimar 
trazem êsse cunho especial. ~ tõda 
"uma evolução progressiva da demo
cracia" que as novas Leis Básicas se 
empenham por traduzir. J!: a tendên
cia a abarcar "todos os canais da ·vida 
social" que nelas s.e reflete. 

Enquanto as democracias procuram 
assim o seu caminho eV'olutivo pró
prio, efetiva-se na Rússia a magna 
experiência socialista. Nela c r.rin
cipal a reter é que a constituicã.o so
viética de 1936 proclama e desenvolve 
o principio da interferência ordena-

dora do Estado em todos os grupos 
sociais. 

Das suas conseqüências práticas na 
o1•dem interna, o que se sabe, no mun
do ocidental, não é muito. Parece. 
no entanto, certo que os seus pnstu
lados concorreram poderosamente para 
ccnsoJi.dar no terreno econõ::nico ·J re
gime coletivista, e no campo politico, 
o domínio absoluto do Partido Comu
·~ista. 

Após o segundo conflito mundial 
ainda não surgiram à plena luz da 
publicidade as novas estruturações es
tatais muitas ainda em elaboração. 
Contudo, por tôda a parte se acentua 
a técnica racionalizadora do poder. 
com o natural desenvolvimento das 
tendências socializantes. 

Cabe a vez ao povo brasileiro ela
borar a sua carta fundamental. Te
nho a convicção de que a obra será 

. fecunda. Para tanto bastará que aqui 
se atente em nossa realidade social; 
que todos se esforcem por construir 
visando sobretudo o futuro; e que te
nhamos o ânimo de começar fazendo 
uma declaração ele princípios que sin
tetize os ideais brasileiros. 

Entre nós a Constituição do Império 
assegurou a Independência Nacional. . 
A da República, modelada pelo gênio 
de Rui, incorporou o Brasil ao siste
ma das Leis Fundamentais da Amé
rica. A de 34 proct;rou em certo sen
tido racionalizar o poder público e 
assegurar a vigência do regime demo
crático. Finalmente, a de 37 tentou 
fascistizar o pais, sem consegui-lo. 
Contra ela levantou-se o movimento 
de opinião, cuja vitória está em nos
sas mãos consagrar definitivamente. 

Quanto às Assembléias Constituintes 
do Brasil, sempre souberam situar-se 
no seu tempo. Para só falar nas re
publicanas, a de 91 o fez sem vacila
ções: a .. de 34 t-ambém. 

Quanto à nossa aspiraçiio, deve e 
pode ser a de manter r:ssa tradição, 
contemplando porém mais o presente 
e o futuro do que propriamente o pas
sado. 

o sistema republicano de 91 e o 
democrático de .34 calaram fundo na 
consciência do povo brasileiro e por 
isso não podemos prescindir dos en-
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sinamentos que ambos nos proporcio
naram .. 

Respeitemo-los contudo sem pre
juizo das realidades que temos diante 
de nós e das soluções objetivas aos 
problemas que nos afligem. Não nos 
deixemos empolgar pelas lutas do pas
sado. o fascismo, o caudilhismo, o 
totalitarismo não morreram por certo. 
Defendamo-nos da . possibilidade de 
suas sobrevivências. Convenhamos, 
porém, em que a melhor maneira de 
exterminar os seus germens no seio 
do povo será a de cuidarmos do destl
no das nossas massas trabalhadoras, 
de assegurar com a sua instauração 
económica o império da Liberdade, 
igual para todos em todos os setores 
da sociedade brasileira. 

A Constituinte, como é natural, ela
borará a Declaração de Direitos e De
veres do Cidadão. Não creio, entre
tanto, que nesse capítulo a sua tarefa 
se complete na hora atual, se perma
necer dentro dos seus limites clássicos. 

O Brasil está em condições de ir 
além e de ter na sua carta de 1946 
um pórtico majestoso, destinado a 
durar: aquêle em qu~:. se venha a ins
crever como Declaração de Princípios 
a definição de um autêntico Regime 
de Liberdade, vazada em têrmos equi
valentes aos das leis naturais, indes
trutíveis no tempo. Para isso a opor
tunidade que o destino nos depara é 
única. 

A nossa gente conhece admiràvel
mcnte o sentido da Liberdade e os 
seus desvirtuamentos e fraudações. 
Identifica "os que a trazem nos lábios 
sem levá-la no coração". 

Por sua vez, as ciências sociais, po
líticas e económicas, como tôdas as 
aue do Homem se ocupam, realizaram 
tais progressos nos últimos tempos 
que nos abrem largas perspectivas para 
tal empreendimento. 

Não nos esqueçamos de que estã 
categoricamente provado não haver 
paz duradoura possível sem que se 
consigam as fórmulas harmonizadoras 
da expansão individual e das neces
sidades da existência coletiva e de 
que a Liberdade é a chave. 

Claro está que ao entrar no mérito 
do problema nem por . um instante 

pretendo deter-me em considerações 
de ordem metafisica. 

Quanto à liberdade, elas já fizeram 
!I sua época. Nem será por ao menos. 
necessário recorrer a mestre do direito,. 
da sociologia e da economia para ex
trair dos seu~1 trabalhos argumentos· 
de autol"idade que coincidam com a. 
interpretação dos fatos que preten
do apresentar. 

Quero colocar o problema exclusi-· 
vamente dentro dos limites da inter
ação do ru.:lividual e do coletivo, não 
abandonando o terreno dos fatos o.b
jetivos. 

Dentre o comum dos indivíduos evo
luídos não haverá um só que não con
sidere a sua Personalidade sem mais 
indagações, como capaz de express§.o 
autônoma.:Sle tem a consciência do 
:poder da sua própria vontade, cujo 
exercício, em última análise, caracte
riza a sua própria vida. 

Por outro lado, possui a noção do 
que· sejam as realidades objetivas, .no 
seio das quais exprime o seu ser. E 
cada vez mais e melhor vai distin
guindo' no mundo exterior as duas 
ordens de fenômenos: os físicos e os 
sociais. 

Dados êsses conhecimentos elemen
tares, cada indivíduo verifica, cons
tantemente, por experiência própria, 
que, se a sua vontade se efetiva sem
pre sem limitações estranhas ao seu 
Mundo Interior, no das realidades 
objetivas ê!e tem de se subordinar 
às contingências impostas pelas leis fí
sicas e sociais. 

São conceitos que se completam: .o 
da capacidade de expressão da Per
sonalidade e o da limitação do seu 
exercício fora do Mundo Interior de 
cada um. 

A Liberdade, sempre que fôr tida 
como possibilidade de expansão irres
trita da Personalidade, não passará 
de ficção. A limitação social é cons
tante na expressão do homem. 

Como jamais existiu a não ser em 
sociedade, nem vive em nenhuma hi
pótese sem ter ou haver tido con
tacto com seus semelhantes, êle é bem 
o ser social, vivendo geralmente da 
coletividade e para a coletividade. 
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Todo ato de iniciativa individual re
:percute de modo sensível ou insensível 
num certo meio social. As ativida
. .des humanas são tôdas consideradas. 
ele uma forma ou de outra, pelas co
munidades que o indivíduo compõe, 
sendo por elas invariàvelmente orde
nadas na constante interação do indi· 
vidual e do coletivo. 

A regra não varia,, não pode variar: 
os homens agem e as coletividades 
equilibram as suas ações, ordenan
do-as. 

A ilusão de que, ao menos em de
terminados setores das suas ativida
des, o Homem pode usufruir indepen
dência absoluta provém muitas vêzes 
do fato de êle não "sentir" os efeitos 
da ordenação social ou de ignorar que 
a ausência da limitação já é, em si, 
conseqüência da vontade coletiva. 

E essa ilusão é alimentada por mo
tives diversos. Frequentemente con
citam-se os homens à luta pela "li
berdade". ou ainda pela defesa de 
determinadas "liberdades', que ou 
não se definem ou se apresentam 
como não devendo ser ordenadas. 

No entanto essa deturpação da ver
dade já foi denunciada por Montes
quieu e uma plêiade brilhantíssima de 
filósofos e moralistas, antes e depois 
dele. · 

As clássicas Declarações de Direi- · 
tos, ao enumerarem as liberdades ti
das por fundamentais, não deixam de 
fazer referência à sua ordenação ne
cessária quando preceituam que nin
guém pode fazer ou deixar de fazer 
alguma ·coisa senão em virtude de 
lei. 

Mesmo qt1ando põem extraordinário 
vigor na afirmação de uma liberdade, 
como exemplo, na de culto, cujo exer
cício declaram não poder ser impe
dido, implicitamente reconhecem a 
necessidade de regulamentar essa li
mitação. 

o Presidente Roosevelt, ao procla
mar como fundamentais quatro dentre 
as "liberdades' humanas, referiu-se 
a categorias de atividades que ele 
julgava deverem ser ordenadas com 

· as menores restrições possíveis, tal 
provàvelmente como são estabeleci-

das nas leis e tradições anglo-saxôni
cas. 

O problema a resolver seria de fato 
o da universalização das respectivas 
ordenações, o que na realidade é inexe
quível no presente, pois o conceito de 
limitação necessária em cada uma. 
dessas séries varia de povo a povo. 

O valor da sua proclamação resi
de na intenção que teve de influir em 
todos os poderes ordenadores do mun
do, a fim de que assegurassem, na- · 
queles setores de atividades, uma nor
malização que fôsse de um lado a 
menos restritiva das expansões indi
viduais, e, de outro, a ·mais propi-

. cia ao desenvolvimento da Persona
lidade Humana. Todavia, mesmo sob 
êiSse aspecto, outra eficiência teria 
tido a ação do imortal estadista se 
tivesse proclamado como liberdades 
fundamentais a da participação de 
todos os homens nos poderes ordena
dores de suas atividades e a do aces
so de todos ao conhecimento dás ex
periências humanas. Como me esfor
çarei a seguir por demonstrar, essas 
duas liberdades são absolutamente de
terminantes das demais que os ho
mens pretendam definir e defender. 

IV 
A bem dizer, em cada momento 

da consciência lúcida do Homem há 
uma vontade que se manifesta, do 
mesmo modo que, em cada instante 
da sua existência, a sociedade orde
na as expansões individuais. 

Não pretendo aqui examinar o fe
nômeno, partindo de observação dos 
fatos assim generalizados. Referir
me-e!, somente, às demonstrações 
mais fortes daquela vontade e às or
denações sociais que melhor se objeti
vam. 

Por igual, tendo em mente qu~. mau 
grado os enormes progressos das 
ciências sociais, ainda estamos longe 
de poder identificar tôdas as socieda
des que os homens integram normal
mente numa nação, apenas tratarei 
das que em precisão identificamos 
como entidades autônomas, tais as 
familiares, econômicas e politicas. 

Isto pôsto, é inconteste que tôda 
vontade individual se elabora no mun-

. I 
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do interior do ser consciente, assim co
mo tôda ordenação de uma sociedade 
emana de um poder que limita ou de
termina as ações dos seus componen
tes. Se a iniciativa da ação pertence ou 
parte do homem, a sociedade re.a.ge, 
pondo em funcionamento o seu poder 
ordenador. Se, ao conL"árto, é da 
coletividade, o indivíduo reage e a sua 
vontade se ma1úfests · objetivamente. 

Mas, em última análise, a vontade 
social também é expressa por indi
vfduos. A coletividade em si não 
pensa. Não cria. O fato, porém, 
não a~tera:"-· o processo inelutável da
quelas ações e reações. O hom~m 
se expande ou procura expandir-se 
PREVALEN:I'EMEN:I'E como individUO, OU 

como parte do corpo social. Ali, 
função individual, aqui função cole
tiva. 

E todos. reconhecemos quando agi-
mos num sentido ou noutro. · 

Se a v~da humana se processa inelu
t.àvelmente nes:.as bases, como definir 
a liberd-ade do indivíduo e das entida
des coletivE>S que êle forma ? Em 
ten-eno estritamente objetivo, a Li
berdade, como a sua antítese, a 
Opressão,, podem ser entendidas em 
têrmos precisos. 

A liberãade, nas relações de con
vivência ãos homens.. é n ,fato q~t.e 
se revela na expressão da vontade 
individ!tal coincidente com a social. 
E a opressão é o fato que se verifica 
no cerceamento da expressão da von
tade individual divergente da social. 

A primeira ilação que emerge dessa 
interpretação é que nessas conco!l'
dâncias ou diverg-ências, na harmo
nia ou nos conflitos dessas vontades, 
os fatos sociais são predominantes. O 
podPr da vontade colo;t.i~ra é sempre 
e em qua:quer c!:-::unst&ncia maior 
do que o da individual. Por isso é 
sob o ângulo das reali·dades sociais 
que caberá examinar a matéria. 

O problema da Liberdade é princi
palmente de ordem social. E por não 
ter sido encarado assim .. é que tanto 
tem tardado a sua compreensão. 
Pelo menos ·esta é a conclusão fatal 
a que conduz a serena observação 
dos fatos. 

Para o que nos importa, aqui, o 
principal a considerar na · inter
ação do individual e do social, do que 
resulta a Liberdade ou a Opressão, é 
que nessa inter-ação o homem fatal
mente ou é o membro componente 
da coletividade que· ordena as suas 
atividades ou não o é. Se é membro 
dela, uma de duas: ou participa do seu 
poder ordenador, ou não. Se a inte
gra e se pode participar dêsse poder, 
diretamente ou por via representativa, 
sempre lhe é dado colaborar na ela
boração da vontade coletiva de que 
resulta a ordenação das suas ativida
des. Não a integrando ou não poden
do participar do ,c,rganismo ordena.dor, 
só de forms. indiretá e excepc10na! 
poderá intl;)l'ferir na formação d:a 
vontade social que ditará a regula
mentação de suas próprias ativida-
des. · 

o cont::aste existente entre essas 
duas situações é, como veremos, de 
máxima relevância para a pesquisa 
das deten.'linantes da Liberdade e. da 
Opressão. 

Se numa sociedade todos os indiví
duos participam na plena igualdade e 
solidariedade de seus pares do poder 
orde!lador, produz-se aí. o clima por 
excelência propício à dedução de uma 
vontade geral que, podendo não ser 
e~:atamente a de cada um nem a soma 
da de todos, não deixa de ser a todos 
comum. 

Nesse caso, a norma não poderá ser 
opressora. O processo. de limitação 
social equiv::tle então para cada um 
ao da auto-limitação da vontade indi
vidual. 

E, de fato, ninguem pode ter como 
negação de sua liberdade uma norma 
restritiva da sua expansão a cuja ela
boração haja participado numa inte
gral cooperação social com os demais 
indivíduos que a ela devem igualmen
te subordinar-se. Seria, na realida
de, inconcebível que alguem se pudes
se ter por oprimido ao cumprir a 
própria vontade social. . 

Donde a questão capital para ·a Li
berdade é a da efetiva cooperação so
cial que possa permitir a constante 
fusão das vontades individuais numa. 
vonta.de geral, ou das consciências in-
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-dividuais num espírito coletivo, vin
culados os homens na comunidade 
pelos laços de uma forte solidarieda
de moral. 

A simples convivência dos sêres hu
manos produz, sem dúvida, uma cons
ciência coletiva. A cooperação na or
denação social, porém, recl!'.ma como 
condição básica para a sua existên
cia que possua cada componente da 
comunidade uma fort~ .~onsciência so
cial. Não existirá a cooperação desde 
que não tenha cada individuo a Per
sonalidade dos demais, no m~õsmo 
xespeito em que aspire a ver tida a 
sua própria personalidade, enfim. que 
todos considerem aos demais como a 
si mesmos. 

Os desníveis existentes e relativos 
aos atributos ou ao saber das pes
soas se anularão na ordenação da 
vida coletiva, sempre que uns tenham 
aos out:·os como iguais a si mesmos 
na valorização da Personalidade Hu,.. 
mana. Oferecendo cada um a todos, 
sem reservas, a contribuição da sua 
sabedoria e dos seus conhecimentos, 
êsszs eleme:J.tcs não poderão ser fa
tores que afirmem qualquer superiori
dade, uma vez que desde logo estarão 
ao alcance geral. 

Assim a cooperação exclui tôda in
terferência de ordEm material - fa
tores económicos ou outros, - na vin
culação social e, paralelamente, exi
ge o acesso. irrestrito de todos ao co
nhecimento dos fatos que possam, 
por qualquer forma, influir m. elabo
ração dos ditames comuns. 

Na cooperação assim realizada é 
possível que surjam vontades di'Jergen
tes .e inconciliáveis, não . se· conse
guindo por conseqüência deduzir uma 
vontadie comum. Nesse caso, ou 
aquela desaparece. ou hi-de imperar 
a vontade mais geral. Se esta é a de 
que a coletividade sobreviva no regime 
de cooperação, terâ de vigorar a von-. 
tade majoritária sem ·que isso rep~
sente, de nenhum modo, a imposição 
de vontade que produz a opressão. 

Ninguem terá por negativa de li
berdade o fato de se subordinar a 
uma lei natura.l. E a lei natural nes
sas circunstâncias é a da vigência do 

. ditame que resulte da vontade mais 
geral. O contrário seria a inversão da 
ordem lógica das coisas, a imposição 
das vontades particulares à vontade 
social. · 

O reconhecimento dêsse fato e a 
deliberação de fazer sobreviver a co
letividade com a cooperação de seus 
membros no poder ordenador, .levará 
cada elemento acidentalmente con
trariado a fazer afinal também sua 
a vontade mais geral. 

' 
E assim sucederá entre outros mo-

tivos, que seria lóngo enwnerar, por
que na cooperação social a reconsi
deração das ordenações não acarreta 
de nmhum modo qualquer diminuição 
elo respeito devido aos que procedam 
por tal forma. 

Nesse clima moral não haverá jui
.zo vexatório senão para os que pre
tendam impôr a sua vontade aos de
mais membros da coletividade. 

V• 

Agora, se nem todos os indivíduos 
podem participar da função de or
denar as atividades coletivas, se ela 
constitui o privilégio apenas de· alguns, 
cria-se uma situação de oposição so
cial. A desigualdade é inexoràvel
mente manifesta, é a negação da so
lidariedade insofismável. Uns estarão 
em situação de inferióridade em re
llllção a outros, o que predispõe à dis
córdia e ao choque de vontades. 

Sem dúvida, nas discórdias que êsse 
desequilíbrio favorece, o poder sacia! 
cerceia frequentemente pela fôr~a a 
e&ps.nsão da vontade individual dos 
que não o integram. E' então qU:e se 
revela em geral em tôda a sua pleni
tude o sentimento da opressão. 

Querer e não poder expandir-se om 
virtude de contingências sociais, re
conhecidas p e 1 o próprio homem na 
elaboração das limitações a que se 
tenha de subordinar, é uma coisa. 
Outra, distinta, é não poder expan
dir-.;~e em virtude da imposição de uma 
vontade coletiva de cuja elaboração 
não haja podido participar. ' 

NãO creio que possa h a ver opressão 
a não ser no contraste .de vontades 
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assim realizado entre ordenadores e 
ordenados, entre os que sempre podem 
ordenar e os que só podem obedecer. 

E' verdade que múltiplas vêzes os 
primeiros na normalização de certos 
fatos de vida coletiva interpretam os 
sentimentos e anelos comuns e nessa 
circunstância não oprimem a ninguém. 
Por sua vêz, não raro indivíduos ex
cluídos do poder ordenador se des
personalizam a tal ponto, que deixam 
de ter vontade própria diante dos que 
têm poder para mandar. 

Essas atitudes, sem embargo, não 
alteram o fundo da questão. Dada a 
oposição existente entre a situação so
cial de uns e de outros, a forja da 
vontade coletiva se efetiva em condi
ções diametralmente opostas àquelas 
que presidem ao processo da coopera
ção social. Não existindo nem igual
dade nem solidariedade moral entre 
os que ordenam e os que tão somente 
são ordenados, os primeiros não terão 
desde log.o por que dar aos segundos 
acesso ao conhecimento dos fatos de
terminantes da normalização das suas 
atividades, nem muito menos a qual
quer poder material de que se possam 
servir para contrariar-lhes a vontade 
soberana. 

Efetivamente, a norma elaborad::o. na 
oposição social só excepcionalmente 
pode não ser tida como opressora pelos 
elementos desintegrados do poder que a 
ditou. Estará na ordem natural dos 
fatos hUJ."ll~nos que, assim formulada, 
freqüentemente não coincida com a 
vontade dêsses elementos. Represen
tará quase sempre o exclusivo quere1· 
do grupo que a estabeleceu, consul
tando os seus interêsses e não os ge
rais da soCiedade. Em r e g r a, não 
deixará de atender às necessidades de 
defesa dos privilégios ordenadores dos 
que o detêm, o que não pode ser senão 
viscerallnente contrário à vontade dos 
que não os possuem. 

e devem ser tratados em paridade por 
seus semelhante!>. 

o. problema sempre consistiu, nesse 
terreno, em despertar a conciência dos 
homens para a realidade da sua po
sição soc:al. Se, dada essa situação 
em fatos isolados, pode- existi r co
incidência das vontades individual e 
social, esta já na sua exteriorização é 
opressiva porq'!+e não pode deixar de 
contrariar a vontade normal do ho
mem que é a de ser tratado com dig
nidade nos núcleos nos quais expanda. • 
a v:da. 

E' exato, porém, que muitas vêzes, 
os indivíduos aderem simplesmente a 
um poder ordenador, substituindo a 
sua vontade social pela do grupo que 
monopoliza o poder. E a isso, à essa 
despersonalização, têm sido levados os 
homens não raro pelo fanatismo, quase 
sempre pela ignorância.. Mas há tam
bém, desgraçadamente, entre êles, os 
que, mesmo nos povos mais civilizaaos, 
preferem aderir ao poder a exercitar 
as suas funções sociais. 

São os escravos voluntários de todos 
cs tempos. 

VI 

Hão de perdoar-me os nobres cons
tituintes o estar a miude recorrendo 
à explanação de noções em certo sen
tido elementares, que a cultura. de to
dos dispensaria. Tenho sido, no en
tanto, levado a agir assim por moti
vo que, confessado lealmente, me 
permitirá conquistar a condescendên
cia da Casa. A Nação inteira, desde 
que iniciamos os nossos tr.abalhos. 
tem a sua atenção voltada para esta 
tribuna. Ela quer saber não só co
mo iremos concretizar as suas aspi
rações, como ainda por que forma 
conciliaremos a ~rdenação das ativi
dades individuais e sociais de cada 
cidadão. ' 

Convém insistir em que essa situa- A questão do regime que se insti-
ção de desigualdade, a não ser por tuirá no país é fundamental. Ora. 
motivos especialíssimos ou patológicos, sabemos que no decurso da última 
não pode ser desejada pelos indivíduos campanha muita demagogia se fêz 
exclu~dos do poder ordenador. A sua a respeito e que sob tantas formas 
conformação com êsse fato fere leis se falseou a verdade. Grande parte 
naturais e o principio de que, em di- .. :.·, das nossas massas, rufastadas pela. 
rei to, todos os homens nascem iguais',.~~. ditadura das preocupações políticas. 
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foi colhid:a de surpresa no turbilhão 
do pleito. Tôda uma geração de ho~ 
mens já emancipados foi pela pri~ 
meira vez chamada a exprimir nas 
urnas uma opinião política. Cada qual 
agiu como lhe aprouve. Mas todos os 
que têm sentido público estão neste 
momento tomando altura, procurando 
os elementos com que julgar com se~ 
gurança os . passos dados inicialmente 
no terreno político. A essa massa de 
m1lrhões de cid!l!dãos nos dirigimos 
quando daqui falamos. 

E, se há em nós a intenção de nos 
fazermos compreender pelo .maior nú~ 
mero, temos o dever de falar de for~ 
ma · que nos entend.am, ajudando a 
todos na investigação da verdade e 
apontando os roteiros sem os quais 
o seu esfôrço será vão. 

. Tão discuti'lio, incompreendido e 
desnaturado tem sido o conceito de 
liberdade, que não vejo outra maneira 
de apresentar os fatos que o determi~ 
nam senão revolvendo todo o terreno 
em que julguei sinceramente haver 
colhido os seus inamoviveis funda~ 
mentos. 

Sr. Presidente. C.omo envidei de
nlonstrar, os· estádos de Liberdade ou 
de Opressão, são determinados prin~ . 
cipalmente pela forma dia organização 
dos poderes orden!l!dores da vida so~ 
cial. Por tôda a parte caldeiam~se 
os organismos de expressão social de 
acôrdo com as regras que caracteri
zam os chamados regimes políticos, 
sociais e económicos. Nos países oci
der.tais, o sistema de elabor,!l!Ção do 
poder público é o democrático, el;l
quanto o dos poderes económicos vai 
do capitaJismo ao socialismo. 

N.a quase totalid!l!de das Nações, 
porém, os princípios que servem de 
base à estrutu11ação de poder público 
não se ·aplicam à organização dos po~ 
deres normalizador.es de importantes 
setores sociais. Dai a vigência con
comitante em certos povos da demo:.. 
cracia e do capitalismo ou do sacia~ 
I!smo e da ditadul1a ou ainda da de
mocracia e do socialismo; 

Em relação à Liberd!l!de e à Opres
são, os diferentes regimes sejam os 

que e~truturam os Estados ou os que 
organizam os poderes ordena;dores doo 
grupos extra~estatais, são uns de 
tendência libertalliora e outros, opres
siva. Em função dessa tendência é 
que correntemente são denominados 
de Liberdade ou de Opressão. 

É certo que em alguns países a opo
sição social é a regra quase absc>luta. 
da ordenação da vida coletiva. Em 
nenhum, porém, a cooperação social · 
vigora em tôdas as séries dos seus 
poderes ordenadores. A regra é a 
da coexistênc1a das duas formas de 
estruturação, imperando uma em cer
tos grupos, a outra nos demais. .As
sim, por exemplo, nas democr!l!Cias 
clássicas a organização do · Esta.do é 
naturalmente de tendência liberta
dora. O regime estrutural dos gru
pos ~amiliares tende à perfeita coo
peração social. Enquan,to isso, tôda 
normalização económica emana de 
poderes em que uns ordenam· as ati-· 
vidades de outros. Se nos ativermos 
às definições só naquelas organiza- · 
ções vigoram R~>gimes de Liberdade. 

Mas, de ~ato, até aqui não se tem 
insistido, como se deveria, em preci
sar o que seja um regime de liber
dade. E a razão dessa carência pa-

. rece evidente. i: devida às divergên
cias existentes na definição mesma da 
Liberdade e na generalização do seu 
cor.ceito. A principal dentre aquelas 
provêm do paradoxo de se conside
rarem "livres", isto é, e~pandindo~se 
na Iíberd!l!de, aquêles que apenas ade
rem a um poder social que não in
tegram. É· o caso dos cidadãos dos 
países totalitários. Pelo fato de ter 
sido excluída dos poderes ordenadores 
do Estado a ma$a dos cidadãos, aí 
não se considerou, por isso, oprimida, 
uma vez que aderira àquêles poderes, 
renunciando ao exercício da vontade 
saciar' própria. É êsse wn fato que 
não se pode contestar. 

Por outro lado, a grande. maioria 
dos que têm a liberdade política como 
~a participação dos cidadãos por via 
direta ou representativa no poder pú~ 
blico, não consideram a liberdade eco
nômica com o mesmo critério, quer 
dizer, como fato resultante da inté-
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gração de todos nos poderes ordena
dores d~ próprias atividades. 

Mas, tanto aquêle paradoxo como 
esta incoerência já não poderão sub
sistir na cons·ciência dos povos cul
tos. A enorme experiência social & 

que acaba de se submeter a humani
dade demonstrou o que há de real 
na opressão que aquela adesão es-
conde. , 

Quanto à diversidade de critéri-os 
na consideração de fatos sociais idên
ticos, é por demais flagrante e, por
tanto, f,àcilmente denunciável. O na. 
gismo tenderá a de·s·aparecer. 

O que· se pode, outrossim, deduzir 
da observação atenta da evolução dos 
regimes ordenadores políticos é que 
êles já não se podem limitar em sua 
aplicação à organização do Estado. 
Abrangem cada dia mais a so.ciedade 
inteira, ou seja tanto o poder pú
blico como os organismos para-·esta
tais e extra-estatais, que igualmente 
normalizam as atividades individuais 
civil! e económicas. Deixam de ser 
estritamente políticos, para serem so
ciais, no sentido mais amplo, abar
cando, desde os grupos simples, como 
os familiares, até os complexíssimos 
como os internacionais. 

A evolução nesse sentido pode ser 
mesmo considerada como ia'reprimí
vel. 

Diante dêsses fatos, creio que a ge
neralização se impõe. Sem alterar a 
noção que cada cidadão pode ter da 
sua Liberdade, - conco!'dância da 
vontade individual com a coletiva na 
determinação da sua expa.nsão -
pod·e-se definir, em síntese, o Regime 
da Liberdade como aquêle que esta
tu! a participação de todos na tarelfa 
de ordenar as atividades de todos e 
as de cada um. Em outros têrmos, 
que a um tempo efetive a cooperação 
social e elimine a práti·ca da adesão; 
que de vez assegure a cada cidadão 
o direito de a•cesso a·OS pod.eres que 
ordenam as suas atividaJdes e esta
beleça. a melhor maneira de realizar 
n.eles as tarefas normativas. 

Em suma, para que um sistema or
denador constitua o Qtle chamo um 
autêntico Regime de Liberdade terá. 

·de estipular que: 

1.0 - todos os indivíduos capazes de 
tomar conhecimento dos fatos mais 
gerais da vida coletiva integrem os 
organismos ordenadores de suas ati
vidades; 

2.0 - a participação dêsses indiví
duos nos mesmos organismos se pi'o
cesse individualmente . ou através de 
mandato conferido em caráter tran
sitório e revogável; 

3.0 - as relações entre os integran
tes dos poderes ordenadores assim 
constituídos assentam na absoluta 
igualdade e solidariedade sociais; 

4.0 - seja· a mais ampla possível na 
coletividade, a divulgação dos fatos 
gerais e irrestrito o acesso ao conhe
cimento dos que possam por qualquer 
forma influenciar a elaboração das 
vontades individuais e socias; 

5.0 - não sendo possível a expres
são de uma vontade comum, a da 
maioria deve prevalecer, sempre que 
resulte de uma elaboração processada 
na conformidade dos princípios acima 
referidos. 

Se assim se define o Regime da Li
berdade, não será difícil caracterizar 
o de Opressão, que é a sua antítese. 
Làgicamente, bastará que não se efe
tive qualquer das condições essenciais 
àquele, para que êste exista. Serão 
sempre de opressão os sistemas em 
que: 

1.0 - os indivíduos capazes para o 
exercício das funções sociais não in
tegram os poderes ordenadores de suas 
atividades; 

2.0 -os mandatos não são renova
dos ou sejam irrevogáveis; 

3.0 - as relações dos membros dos 
poderes normativos não se assentam 
na igualdade e na solidariedade so
cial; 

4.0 - a diV'a!gação dos fatos não 
tem caráter geral não sendo acessível 
a todos na elaboração dos ditames 
comum;; 

5.0 
- a vontade majoritária resulta. 

de uma elaboração processada em 
desconformidade com os princípioo3 da 
Liberdade. 

' 
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Pode-se dizer que é 'de Opressão 
qualquer regime que deprima o indi
víduo pela inferioridade da sua situa
ção social diante de seu semelhante 
ou atrofie a Personalidade, restrin
gindo ou vedando o exercício da sua 
vontade social. 

Como se vê, procurei dar aos dois 
sistemas um sentido amplissim0, vá
lido para tôdas as categ.cil'ias de so,cie
dades. 

Mas é ainda de perguntar: qualquer 
poder ordenador por sua v~z não cons
titui uma sociedade? 

Há distinção fundamental a fazer, 
sem a qual as definições apresentadas 
não teriam sentido. Tôda sociedade 
conta um poder que exerce essas fun
ções, nada impedindo porém, como su
cede em tôdas as coletividades sim
ples, que o conjunto social com ê1e 
se confunda. 

Aí não existirá, prôpriamente, um 
organismo ordenador. Jl:stes são cria
dos pela necesidade de vida das co
munidades complexas. E sõmente 
neles poderá dar-se o caso de consti
tuírem os membros de tal organismo 
uma sociedade dentro de outra, orde
nando para si e para a outra. Pod~. 

de fato, ocorrer - e essa parece ser 
ainda hoje a regra - que o regime 
do poder normativo seja de liberdade 
para os seus membros e, ao mesmo 
tempo, de opressão para o conjunto 
social. 

:ll:sse fato não mostra apenas a corn
plexidade do problema, como permite 
julgar da constância dos fatos postos 
em relêvo. 

Onde há sociedade, hâ · ordenação 
social. E esta é regida sempre de uma 
determinada forma, segundo determi
nadas regras. Se a sociedade inteira 
é estruturada segundo o Regime de 
Liberdade, o seu poder ordenador será 
sempre parte integrante dela: órgão 
de expressão da sua vo~tade. 

Não o sendo, já o regime será de 
opressão .porque permite que aquele 
poder imponha ao corpo social uma 
vontade que não é dêste, pouco im
portando seja perfeita a cooperação 
entre os mem.bros componentes do or
ganismo normativo. 

o fato de uma nação ter um parl!\· 
mento - não quer dizer que o seu 
regime politico seja de liberdade, se 
o grupo de homens que formam as 
câmaras puder impor a sua vontade 
à Nação. Nesse caso as assembléias 
lJOderão exercer as suas funções num 
regime de liberdade, que não ser.1. o 
da nação. Aquêle só vigorará nesta 
se, efetivamente, o parlamento fôr o 
órgão de expressão da sua vontade so
berana. Eis o verdadeiro sentido que 
tem um autêntico Regime de Liber
dade, tal como, a meu ver, se afirma 
na consciência dos povos cultos. 

Eis também porque na hora em que 
entramos decididamente na fase da 
elaboração constitucional, julguei 
oportuno trazer a matéria à cor..si
deração da Assembléia é da ·opinião 
do pais. 

Tenho-a como fator decisivo na 
forja dos nossos próprios destinos. Se 
estou ou não em êrro, dirão os nobreSI 
colegas que procuram exprimir aqui 

·os anelos do povo brasileiro. 

REQUERIMENTO N.0 7Ó, DE 1946 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, em caráter de urgência 
sôbre o número exato de oficiais 
e praças, especialmente da reserva, 
que já toram contemplados com 
o benefício da reforma, em con
seqüência de ferimentos ou de mo
léstias contraídas em campanhas 
na Itália; e quantos ainda agur
dam êsse benefício 

Considerando que até o presente há 
oficiais e praças convocados para a 
Fôrça Expedicionária Brasileira que 
não alcançaram os benefícios da re
forma com a dignidade e vantagens 
que merecem; · 

Considerando que entre êsses há os 
que estão impossibilitados de ativlda
des de qualquer natureza, em virtude 
de graves ferimentos recebidos nos 
campos de batalha da Itália na luta 
contra o nazi-fascismo, inimigo da 
Humanidade; 

Considerando que êsses autênticos 
heróis da F.E.B .. merecem imediata
mente uma reforma que os coloque a 
salvo de qualquer necessidade ou ve
xame, quando nossa dívida p'll'a com 
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êles é perpétua e a Pátria precisa 
correr incontinenti na defesa integral 
dêsses seus filhos, muitos dos quais 
estão ainda assoberbados com os en
cargos de familia; 

Requeiro, por intermédio da dignis
sima Mesa, consultada a Casa, se so
licitem, em caráter de urgêucia, as se
guintes informações ao Ministério da 
Guerra: . 

1) quantos oficiais e praças, espe
cialmente da reserva, já foram bene
ficiados ou amparados com a reforma 
por terem sido incapacitados para. o 
serviço do Exército, em conseqüência 
de ferimentos recebidos ou de molés
tias contraídas em campanh::t nà 
Itália; 

2) quantos ainda aguardam refor
ma e por que não se lhes estende 
êsse indispensável benefício -até o pre
sente? 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. - Campos Vergal. 

REQUERIMENTO N.0 71, DE 1946 

Requer informações ao Poder 
Executivo, com a máxima urgên
cia, sôbre as de8pesas rea'lizadas 
até agora pelo Instituto Nacional 
do Sal, com o pessoal e a insta
lação do se2t escritório, inclusive 
da diretoria da fábrica da Com
panhia Nacional de Alcalis, ao Es
tado do Rio 
Goiãz: 

Considerando o alto interêsse de to
dos os brasileiros na industria1ização 
de tudo que impeça o escoamento das 
nossas reservas económicas .par~~ o 
estrangeiro; 

Considerando o que de significati
vo é para os produtores de sal a ins
talação da indústria da soda cáustica. 
no nosso país; 

Consideranclo também que esta As
sembléia Constituinte e o povo em 
geral necessitam saber da ap1icação 
das disponibilid:ades das autarquias 
em seus empreendimentos; 
, Considerando ainda que o Insti

tuto Nacional do Sal solicitou por em
préstimo do Banco do Brasil S. A. 
a elevada soma de Cr$ 26.000.000,00. 
(vinte e . seis milhões de cruzeiros) , 

com alegação de integralização de seu 
capital preferencial na Companhia 
Na<lional de Alcalis: 

Requeiro que esta Assemblêia soli
cite informações, com a máxima ur
gência, por intermédio da Mesa, ao 
Instituto Nacional do Sal, sôbre qual 
o numerário já despendido nas ins
talações e pessoal de escritório. in
clusive Diretoria, da fábrica da ci
tada Companhia, no Estado do Rio, 
assim como sôbre as possibilidades 
de seu funcionamento, e também se 
é exato que, por deficiência técnicas, 
os serviços até agora realizael!os one
raram muito o custo de tão grande e 
útil indústria, que parece nã_o poder 
vir ter existência real. 

Sala das Sessões, em 28-3-46. 
Mota-Neto 

O 'SR. PRESIDENTE- Acham-se 
na Casa os Srs. Eduartlc1 Fróis da 
Mota e Luis d'Oliveira Barreto Filho, 
Deputados pelo Estado da Ballia. 

Convido os Srs. 3.0 e 4.0 Secretá'
t"ios para, em Comi~ISão, introduzirem 
no recinto SS. EEx. 

Comparecem SS. .!?Ex. e pres
tam o compromisso. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se à 

ORDEM DO DL'I. 

Oom1)arecem mais 166 Senhores Re
presentantes: 

Partido Social Democl'ático 

Acre: 
Hugo Carneiro. 

Amazonas: 
Alvaro Maia. 
Leopoldo Peres. 

Pará: 
Duarte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 
Clodomir ·Cardoso. 
Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 
Odilon Soares. 
Lttiz Carvalho. 
José Neiva. 
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Piauí: 
Renault Leite. 
Areia Leão. 
Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 
Moreira da Rocha. 
Frota Gentil. 
Raul Barbosa. 

Rio Grand'e do Norte: 
Georgina Avelino. 
Deoclécio Duarte. 
Mota Neto. 

Alagoas: 
. Teixeira de Vasconcelos. 
Silvestre Péricles. 
José Melo. 
Faria Jú1úor. 

Sergipe: 
Graco Cardoso 

Bahia: 
Lauro de Freitas. 
Regis Pacheco. 
Vieira de Melo. 

Espírito Santo: 
Ari Viana. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal: Soares. 

Distrito Federal: 
Jonas Correia. 

Rio de Janeiro: 
Pereira Pin,to. 
Amaral PeiXOtO 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernandes. 
Heitor Collet. 
Bastos Tavares. 
Acúrcio Tôrres. 
Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 
Levindo Coelho. . 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitschek. 
Duque de Mesquita. 
João Henrique. 
Augusto Viegas. 
Gustavo Capanema. 
Celso Machado. 
Olinto Fonseca. 
Lahyr Tostes. 
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São Paulo: 
Cirilo Júnior 

Gofredo Teles. 
Noneli Júnior. 
César Costa. 
Martins Filho. 
Costa Neto 
José Armando. 
Lopes Ferraz. · 
Jicão Abdala. 
Sampaio Vidal. 

Goiás: 
Pedro Ludovico. 
Dario Cardoso. 
Diógenes Magalhães . 
·caiado Godói. 
Guill1er~e xavier. 

· Mato Grosso: 
Ponce de Arruda. 
Al'gemiro Fialho. 

Paraná: 

iMonhoz de Melo. 
João Aguiar." 
Gomi Júnior. 

santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Ivo d'Aquino. 
Qt.ar:íllo Costa. 
Rogério Vieira. 
Hans Jord?.n 

Rio Grande do Sul: 

Gaston Englert. 
Brochado da Rocha. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Dâmaso Rocha. 
Batista Luzardo. 
Glicério A:ve~. 
Pedro Vergara 

União· Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Maranhão: 

·Alarico Pacheco. 

Pia ui: 

Esmara.gdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 
Antônio Correia. · 



Ceará; 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 

Paraíba: 

Vergniaud WanderleJ. 
João úrsulo. 
Fernando Nt.'lbrega.. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Ca \"alcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleophas. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Márw l!o:nf's. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: 

Aloísio de Ca.nralho. 
Juraci Magalhães. 
Luís Vii.ma. 
Rafael Cincurá. 
Aliomar BalEEiro. 
João Me11dr.s 
Alberico FL·agl. 

Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly 
Romão Júmor. 
José LeomU. 
Soares Filho . 
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MirÍ:as Gerais: 

José Bonifácio. 
.Gabriel Passos. 
Milton campos. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Mato Grosso: 

Dolor de Andrade. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes: 

Rio Grande do Sul: 

Flores da cunha. 
Osório Tuiutt. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luís Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto 
Gurgel do Amaral. 
Benício f'cnte.nele. 
Baeta Neve<;. 
Antônio SHva. 
Barreto Pinto. 

Rio de Jar:.e1ro: 

Abelardo Mat.a. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Guaraci Silveira. 
Romeu Fiori. 
Eusébio Rocha. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Alcêdo CoLitlnho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
Maurício Grabois 
Joãu Amazonas. 
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São Paulo: 

Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia . 

Partido Republicano 

Sergipe: 

Durval Cruz. · 
Amando Fontes. 

~ruas' Gerais: 

Bernardes Filho. 
Mário Bram;. 
Artur Bern.ardes. 

Partido Popular Sinc:Licalistlt 

Pará: 

Deodoro ~endonça. 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
João Adeo'iato. 

Partido Libertador 

Rio Grantte do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. JONAS CORREIA - Peço 
n palavra peh ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE Tem a 
palavra o nobre Represent,nte. 

O SR. JONAS CORREIA (Pela or
dem) - Sr. Presidente, bastou que 
surgissem as primeiras notícias rela
tivamente aos trabalhos da Comissão 
encarregada de elaborar o ante-pro
jeto de Constituição e referentes à au
tonomia do Distrito Federal, para 
c~ue a imprensa da Capital, tomando 
o assunto na devida conta, envolven
do-o no seu prestigio' e na sua sim
patia, fizesse, nos quatro cantos da 
•·cidade Maravilhosa", o toque de re
bate para a grande luta que, neste 
recinto, nesta Ca~pital, iremos iniciar 
todos a.quêles quantos aqui temos a 
honra de participar das suas ativida
des políticas. 

Em verdade, Sr. Presidente, pare
ce-nos a nós, os Representantes do 
Partido Social Democrático na As
sr mbléia Constituinte, que nos impõe 
o dever, o sagrado dever de pugnar 
por um . dos postulados, com os quais 
nos recomendamos ao voto do elei
torado carioca. E é êsse, exatament.e, 
o ponto nevrálgico da questão, porque 
prometemos ao eleitorado do Distrito 
Federal que pugnaríamos, com tõdas 
as nossas fôrças, por que obtivésRe
IllOS a eleição do seu Prefeito, com0 
um dos aspectos mais sérios da sull 
autonomia. 

Sr. Presidente, parece que 3, Co
missão se deixou orienta-: no caso, 
pela sugestão do ~nistro da Justiça, 
Sr. Sampaio Dória, quando disse, no 
ante-projeto, em seu art: 7.0 , que os 
Municípios seriam organizados de 
forma que lhes ficasse assegurada a· 
autonomia pela eletividade direta do 
Prefeito e dos Vereadores das Câma
ras Municipais. E, lamentàvell',mte 
- insisto, Sr. Presidente, em quali
ficar de "lamentável" o que· a pro
posta Dória ressalvava, que seria de 
nomeação do Presidente da República 
o Prefeito do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, sob o desencanto, 
a decepção, o povo do Distrito Fe
deral não poderia deixar de ouvir a 
voz de seu Representantes' pessedis
tas, declarando, alto e bom som, 
esperar da inteligência e do patrio
tismo combinados com a cultura tan
tas vêzes revelados por esta Assem
bléia, ela consign,e, na futura Carta 
Constitucional, a sua autonomia. 

6 Sr. Hermes Lima - A voz dos 
;Representantes do P.S.D. acredito 
que V. Exa. poderá juntar a do.: Re
presentantes da União Democrática 
Nacional e, também, acho r:u, do Par
tido Trabalhista e de todos -- Repre
sentantes do Distrito Federal. 

O Sr. José Roméro - ~esmo por
lu~> a autonomia do Distrtio Federal 
r ão é problema partidário, "'~'11 mes
fi.O carioca - é ·um problema nacio
nal. 

O Sr. Afonso Carvalho - li: justa
:rr.ente por ser um problema nacional 
c1ue eu votarei contra a autonomia do 
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Distrito Federal. Não que não reco
nheça no Distrito Federal os direitos 
à sua autonomia, mas devemos leva:.· 
em conta que o Distrito ·Federal é a 
sc.dP do Govêrno da República e, nes
tç particular, deverá ter a sua auto
nomia regulada pelo mesmo Decreto 
que transó:eriu a Capital da Repú
blica. 

O Sr. José Roméro - E' velha ba
lela. 

O Sr. Afonso Carvalho - Pode 
ser balela, na opinião de V. Ex.a 

o Sr. José Roméro - Paris, l'Ot 
exemplo, como tõdas as grandes ca
pitais, tem seu Prefeito eleito pelo 
povo. 

O SR. JONAS CORREIA - A a .L· 

tonomia do Distrito Federal tem a 
seu favor a unânim~dade dos partido.l 
políticos sufragados, na pessoa de 
seus Representantes, pelo . grande 
povo carioca.. <Muito bem.) 

Essa unânimidade, que se reflete 
:r "')artt' do meu brilhante colega se.: 
nhor Hermes Lima, comove sôbrema
neira a todos nós que vimos lutar 
pela medida redentora, que con~ubs· 
tanciará, na verdade, a essência mes
ma da dignidade política da terra. 
carioca. 

O Sr. José Roméro- A autonomia 
do Distriltot Federal não é, segundo 
acaba de referir o nobre Represen
tante, Sr. Hermes Lima, um prob1 ;· 
ma dêste ou daquêle partido, n:as de 
todos os partidos, em número de .:~nze, 
que disputaram as eleições no Distri
to Federal, mesmo porque, se um par
tido do Distrito Federal fôsse con
trário à sua autonomia, não co11se · 
guiria eleger um só !.apresentante. 

O. SR. JONAS CORREIA·- VCI:;sa 
. Exa. tem tôda a razão. :tl:ste aspe.;:to 
do caso, que no momento se começa 
a ventilar, dá fôrças à bancada pes
sedista do Distrito Federal para con
tinuar a se bater pela medida. visan
do a vitória que, certamente, ná de 
iiustrar os trabalhos desta A~~;em
b7éia Constituinte na redação final cta 
n.ossa futura Constituição. (Muito 
bem; muito bem. Palmas.) 

O SR. PRADO KELL Y (Pela or
dem) - Sr. Presidente, desejo levan.:. 
tar uma questão de ordem, para a 
qual peQo a especial atenção de Vossa. 
Excelência, atendendo a que o fim 
que me trouxe a formulá-la é ·o de 

· aliviar os trabalhos desta Casa e en
caminhá-los no · sentido mais lucra
tivo possivel. 

Vejo, na ordem do dia da presente 
sessão, numerosas indicações. Aqui 
estão as de números 10, 11, 29, de 
1946, e dois requerimentos, os de nú
meros 51 e 11, que nada mais são do 
que indicações. 

Ora, Sr. Presidente, o nosso H~gi
mento tratou amplamente dos rtlque
rimentos e, quanto às indicações, o 
único dispositivo que lhe faz refe
rência é o art. 54, letra b: 

"Art. 54 - O Senador ou Depu
tado só poderá falar: 

a) •..•••.•.••••••••..•......•••• 

b) !Pata apresentar indicações, 
requerimentos ou projetas àe re
solução". 

Sabe, porém, V. Ex.a, Sr. Presi
dente, que é subsidiário do Regimen
to em vigor o da antiga Câmara dos 
De:rmtados, conforme preceitua o ar
tigo 77: 

"Nos casos omissos neste Regi
mento será dêle elementos subsi
diário o da Câmara do·s Depu
tados, de 15 de setembro de 1936". 

No Regimento da Câmara dos 
Deputados, art. 199 regula o pro·c~?sso 
das indicações e começa por defi
ni-las: 

"Indicação é a proposição com 
que um Deputa;do sugere a ma
nifestação da Câma.ra, ou de suas 
Comissões, sõbre determinado as
sunto, tendendo à elaboração de 
proposição sôbre maté1•ia da com
petência da Câmara". 

E preceitua no § 2.o: 
"As indicações, recebidas pela. 

Mesa, serão lidas em súmula, des
pachadas às Comissões com que 
tiverem correlação, e mandadas. 
publicar na integra, na ata im-
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. prensa dos trabalhos da Câ
mara". 

O Sr. Café Filho - Inaplicá•fel, na 
parte que manda ouvir as Comissões. 

O SR. PRADO KELLY - Diz· o 
art. 204: 

"As proposições, mensagens e 
mais papéis sujeitos à deliberação 
das Comissões, deverão estas apre
sentar parecer". 

Sucede, Sr. Presidente, que na pre
sente fase da Assembléia N.:~cional 
Constituinte, e pela natureza mesma 
dêsses trabalhos, não existem comis
sões permanentes, que são próprias da 
tarefa do Poder Legislativo· Ol'dinário. 

Assim, desejava sugerir, que, :!'Hl. con
formidade do que dispõe o atual Re
gimento, quanto à organização de. Co
missões especiais, V. Ex.a, Sr. Pre
sidente, a dotasse a prática .seguinte: 
recebendo uma indicação ·nomearia. 
uma comissão de três membros, para 
apresentar o respectivo parecet, no 
prazo de dez dias, que ê o previsto 
no Regimento. 

É certo que, de actlrdo com a na
tureza da matéria versada na indica
ção, V. Ex.'\ Sr. Presidente, proce
deria à escolha, atendendo, sP.mpre 
que possível, à representação dos Par-
tidos existente nesta Casa. · 

Esta a questão de ordem, Sr. Pre
sidente, que desejava suscitar. Caso 
V. Ex. a a defira, da sua solução de
correrá, como conseqüência, a l'eti
rada, da Ordem do Dia, das indwa
ções aponta-das no comêço do meu. 
breve discurso. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE - A questão 
de ordem que o ilust1:e Deputado, 
Sr. Prado Kelly, acaba de levantar, 
é, em tese, de absoluta procedência. 
S. Ex.a está com o Regimento. Acon
tece, porém, que muitas indicações fi
guram na Ordem do Dia sob êsse tí
tulo, sendo, no entanto,· efetivamente, 
requerimentos. Destarte, acolhendo o 
ponto de vista sustentado pelo nobre 
Representante, a Mesa vai examinar, 
em espécie, tôda a matéria, a fim de , 
evitar qualquer. injustiça. Creio que, 
assim, será solucionado o assunto . 

o Sr. Prado Kelly - Agradeço a 
V. Ex.6 , Sr. Presidente. 

O SR. JOSE' ROMERO - (Pela 
ordem) Sr. Presidente, tive a honra 
de apresentar à Assembléia Nac~onal 
Constituinte um requerimento no sen
tido de que mantenha, na Constitui
ção de 1946, que está sendo elobara
da, os dispositivos da Carta de 1934, 
pelos quais ficou garantido ao Distrito 
Federal a sua autonomia, ampla e ir
restrica, política e administrativa .. 

O meu ilustre colega, Sr. Jonas 
Corrêa, Representante do PSD do Dis
trito Federal, apoiando a medida, vem 
.de declarar que votará pela autono
mia e, ao mesmo tempo, dirige vee
mente apêlo a todos os Srs. Consti
tuintes, para que seja concedido ao 
Distrito Federal, não uma graça, uma 
mercê, mas um direito que, em 1930, 
o candidato de então à presidência da 
República, Sr. Getúlio Vargas, disse 
não poderia compreender que a cida~ 
de mais culta do Brasil não· se pu~ 
desse governar por si mesma (muito 
bem). 

Nunca pude conceber que houvesse 
um brasileiro capaz de afirmar, nesta 
Casa, ·convicção contrária à autono~ 
mia do Distrito Federal. 

O Sr. Afonso de Carvalho - Afirmo 
e reafirmo. que não vai nas minhas 
palavras nenhum intuito de restrição 
aos sentimentos de liberdade da po
pulação carioca. V. Ex. a, porém, co~ 
loca a questão no ponto de vista mu
nicipal,· enquanto que eu a situo no 
ponto . de vista federal, porque, ao 
mesmo tempo que se trata de auto
nomia do Distrito, não se pode. dei
xar de levar em consideração que o 
Distrito Federal é, também,. a sede do 
govêrno da República. 

O SR. JOSE' ROMÉRO - Colo
co-a no seguinte ponto de vista: ou 
somos autonomistas ou intervencio
nistas. 
. ' ' .. · O Sr. Rui Almeida - O programa 
cté) Partido Social Democrático defen
de a autonomia. 

O SR. JOSE' ROMERO- Lembra 
'V. Ex. a muito bem, porque o progra
ma do Partido Social Democrático é, 

I 
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efetivamente, favorável à autonomia 
do Distrito Federal. 

O Sr. Barreto Pinto - Quanto a 
mim, sou francamente favorável a 
essa autonomia. 

O SR. JOSE' ROMERO- O nobre 
Deputado Afonso de Carvalho diz que é 
contrário à autonomia do Distrito Fe
deral. S. Ex., entretanto, foi eleito 
pelo Partido Social Democrático . e 
constitui um péssimo precedente que 
um Constituinte, sufragado pelos cor
religionários daquela agremiação par
tidária, venha depois dizer, nesta 
Casa, que não aceita o seu programa, 
que consagrou os pontos de vista 
pelos quais nos batemos na campanha 
eleitoral. 

O Sr. Paulo Sarasate - Vou mais 
longe do que V. Ex. Mesmo colocando 
a questão em têrmos municipais, o Dis
trito Federal tem direito à autono
mia, pois entendo que as próprias ca
pitais dos Estados devem ter prefeitos 
eleitos. Seu eleitorado é mais que 
selecionado, por se tratar de capitais, 
e não pode deixar de ter o direito 
de escolher livremente nas urnas os 
seus administradores. · 

O SR. JOSE' ROMERO- A ques
tão levantada n.o que diz respeito a 
um possível conflito entre os interêsses 
dos poderes municipal e federal está 
afastado, mesmo porque, na cidade 
de São Paulo, por exemplo, ... 

O Sr. Afonso de Carvalho - Assim 
não pensaram os constituintes de 91. 

O Sr. Jurandir Pires - Mas os 
constituintes de 91 tinham um conceito 
de Estado muito prim2rio ainda. 

O Sr. Barreto Pinto - Que era o 
Distrito Federal em 91? 

O SR. JOS~ ROMERO - Não va
mos, porém, voltar a 1891, porque, com 
aquêle espírito, nunca seria possível, 
nesta Casa, entender a autonomia do 
Distrito Federal. 

O Sr. Afonso Carvalho - Estou com 
a experiência de 1935. 

O Sr. Rui Almeida - A experiência 
ae 35 foi de meia dúzia de fascistas. 

O SR. JOS~ ROMERO- A Cons
tituição de 1934 atendeu ao ponto de 
vistà dos cariocas. 

(Trocam-se veementes apartes 
entre os Srs. representantes.) 

O SR. PRESIDENTE (Fazendo soar 
os tímpanos) -Atenção! Lembro aos 
Srs. representantes que o Regimento 

- não permite apartes paralelos. Vamos 
ouvir o orador. 

O Sr. Rui Almeida - V.Ex. sabe, 
como carioca e como representante do 
Distrito Federal, que a grande popula
ridade de Pedro Ernesto se baseou, 
tôda ela, em se haver batido pela 
autonomia do Distrito Federal. <.M:uito 
bem). 

0 SR. JOS~ ROMERO- Posso até 
citar que Pedro Ernesto, sentindo que 
era vontade do povo· carioca· obter a 
autonomia do Distrito, criou o Par
tido Autonomista, que elegeu a quase 
totalidade da Câmara Municipal, e, 
se não fez a totalidade foi porque a 
lei eleitoral garantia a representação 
da minoria. 

O Sr. '.Rui Almeida - A prova evi
dente de que o Sr. Afonso . Carvalho 
não tem razão é que está sozinho neste 
caso. Nenhum elemento mais do P. 
S.D. se levantou contra a autonomia: 
somente S. Ex. 

u SR. PRESIDENTE (Fazendo sôar 
os tímpanos) Atenção! Está a findar 
o tempo de que dispõe o nobre orador. 

O SR. JOSÉ ROMERO- S. Ex., 
naturalmente, se esquece de que, quan
do há questões, problemas vitais nos 
Estados, tais questões e problemas se 
refletem no Distrito Federal, cuja po
pulação, vivendo sempre perto do Go
vêmo e permanentemente vigilante, 
tem, muitas vezes, derramado seu 
sangue nas ruas, em comícios, na de
fesa dos interêsses dos Estados. Era 
o que tinha a dizer. (JIIIuito bem. Pal
mÇLs). 

.O SR. EPíLOGO DE CAMPOS 
(Pela ordem) - Sr. Presidente, Se
nhores Constituintes. 

Depois de debatermos a questão da 
autonomia do Distrito Federal, é justo 
se: ouça a voz da Amazônia; que clama 
por misericórdia. 

Aquela região tão decantada pelos 
poetas, de possibilidades tão vastaa. 
continua a ssr asfixiada, estando 
quase a não mais poder respirar, pe-
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dindo pelo amor de Deus o olhar 
protetor dos brasileiros que possam 
fazer algo por ela. 

Ainda ante-ontem, em reunião pro
movida pelo atual diretor do Banco 
da Borràcha, à qual compareceram 
tôdas as bancadas do Amazonas, Pará 
e Mato Grosso, membros da Comissão 
de Marinha Mercante, do Diretor do 
Lloyd Brasileiro e Ministro João AI
berto, ouvi com profundo pesar a pa
lavra autorizada do senhor diretor ge
ral da SNAPP, também presente à 
reunião. A SNAPP, devo esclarecP.r, é 
a. principal companhia de navegação 
fluvial da Região Amazônica, compa
nhia hoje incorporada ao patrimônio 
na;cional. 

Essa ·autoridade, ilustre figura de 
nossa Marinha de Guerra, disse dos 
cortes que vem sendo obrigado a 
fazer em várias linhas de nave
gação da emprêsa e, de ar:ôrdo 
com a sua palavra, podemos anteci
par à Casa que a navegação da Snapp 
na Amazônia paralizará por coznpleto, 
dentro em pouco, se os cortes ' con
tinuarem. 

A minha inscrição, todavia, para 
ocupar hoje a atenção dos Srs. Cons .• 
tituintes prende-se à situação de ex
ceção em que se acham os marítimos 
no Pará, uma vez que essa questão 
de navegação, ponto axial para que a 
Amazônia possa sobreviver, é assunto 
de natureza complexa de que, de certo, 
os estudiosos se ocuparão oportuna
mente, comprometendo-me, desde logo, 
a prestar todo o concurso que esteja 
ao meu alcance. 

Tenho em mãos, Srs. Deputados, an
gustioso apêlo dos marítimos paraen
ses, que parece estão fora do Brasil. 

Quando em principies deste ano tôda 
a classe pediu solução para a sua si
tuação de dificuldades, o Govêrno 
Federal, reconhecendo as necessidadas 
dos marítimos, baixou ato estabeie
cendo nova tabela de vencimentos 
para vigorar, está claro, em todo o 
Brasil. 

Esse ato foi o resultado do entendi
mento havido entre o Ministério da 
Viação e Obras Públicas e intere~sa
dos, dando lugar à portaria n.0 105, 
de 29 de janeiro deste ano, firm?.dll 
pela Comissão de Marinha Mercante. 

Federação Nacional dos Marítimos, re
presentante do Ministério do Traba
lho, a,cessor técnico da ·comissão de 
Marinha Mercante e representante do 
Lloyd Brasileiro. 

Pois bem, Srs. Deputados, até hoje 
s nova ta.bela de vencimentos não foi 
cumprida, uma vez que os marítimos 
paraenses, em ··grande parte, pei·ten
centes ao quadro da SNAPP ... 

·O Sr. Hugo Carneiro- V. Ex. podõ! 
generalizar: os marítimos da Ama
zônia. O apêlo que o ilustre filho do 
Acre está fazendo c,c.movedoramente à 
Nação deve ser ouvido com grande 
generosidade pelos Srs. Representan
tes. E' um acreano nato que fala, 
não e,m nome do Pará, que aqui bri
lhantemente representa, mas em nome 
de tôda Amazônia. E' um apêlo co
movente. 

O SR. EPíLOGO CAMPOS (Muito 
agradecido a V. Ex.) - , .. repartição 
subordinada a êsse Ministério, da Via
ção, ainda, não viram efetivado o ato 
do Govêrno Federal. 

As companhias particulares de na
vegação, vendo que a oficial e princi
pal organização não cumpre a nova 
tabela, por sua vez se éxcusam a ob
servá-la. 

E os marítimos paraenses vêem, as
sim, decorrerem os meses sem que re-

-cebam o indispensável aumento legal. 
pelo que Cilamam para todos os po
deres, e dai a minha presença nesta 
tribuna. 

Falo neste momento, pelos maríti
mos paraenses ... 

O Sr. ·Hugo Carneiro - Da Ama
zônia. 

O SR. EPíLOGO CAMPOS -
... solicitado pelo Sindicàto da classe, 
que acaba de me dirigir comovente e 
justo a pêlo. 

O SR. PRESIDENTE - Atenção! 
Está quase findo o tempo de que dis
põe o nobre orador. 
. O SR. EPí~OGO CAMPOS .:._ Vou 
concluir, Sr. Presidente. 

Tenho esperança, pois, Srs. Depu
tados, de que este S. O. S. dos m(J.rí
timos paraenses, que é também da 
Amazônia, chegará até os homens do 
Govêrno, · especial~ente ao Sr. Min1s-
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tro da Viação, a quem, por certo. com~ 
pete o dever de olhar para a situação 
de miséria dos marítimos paraenses, 
que também são brasileiros. (Muito 
bem; muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
entrarmos na Ordem do Dia, vou sub~ 
meter à Casa requerimento de urgên
cia para discussão e votação da indi
cação n.0 31, de 46, que é o seguinte: 

"Requeiro urgência para discus~ 
são e votação da Indicação n.0 31, 
de 1946". 

s.s., 27 de março de 1946. -

Prado Kelly. - Acurcio Ton·es". 
Os Senhores que concedem a urgên

cia solicitada pelos ilustres Represen~ 
tantes Srs. Prado Kelly e Acúrcio 
Tôrres, queiram levantar-se (Pausa.) 

Está concedida a urgência. 

Em discussão a Indicação n.0 31: 

Indica que a Mesa ponh;1, em Or
dem do Dia, em dias azter·nados, 
enquanto não esteja no Plenário 
o Projeto da Constitttição, ma
téria constitucional. 

Considerando que o prazo dado 
pelo regimento para dis·cussão do 
projeto constitucional é, óbvia ra~ 

· zão, restrito; 
Considerando que o Regimento 

estabele·ce preferência para dis
cussão de matéria constitucional, 
restringindo, porém, essa preferên
cia · para a hora do expediente; 

Considerando que não é !ora de 
razão que se discuta matéria em 
ordem do dia, como estudo prepa
ratório, ainda que não seja ft ma
téria obrigatoriamente posta em 
votação; 
I~dico que· a Mesa ponha em 

ordem do dia, em dias alternados. 
enquanto não esteja no Plenário, 
o Projeto Constitucional, os seguin~ 
tes temas: 

Divisão de Rendas; 
Presidencialismo ou Parlamen

tarismo; 
Responsabilidade dos Ministros; 

Sistema eleitoral ou de repre
sentação; 

Autonomia e defesa constitucio
nal do Município ou qualquer ou
tra matéria Constitucional. 

Sala das Sessões, 26 de março de 
1946. - Alde Sampaio. ·- João 
Cleojas. - José Augusto. - Da
niel de Carvalho. - Amanclo Fon~ 
tes. 

O SR. OAFl!: FILHO - Sr. Pre
sidente peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Representante. 

O SR. CAFJ!: FILHO - Sr. Presi
dente, o requerimento dos ilustres Re
presentantes Srs. Alde Sampaio, João 
C1eof.as, José Augusto, Daniel de Car
valho e Amando Fontes não tem o 
meu voto. Pleiteia-se que, em dias 
alternados, seja incluída, na ordem do 
dia, matér~a constitucional. Quer di
zer que a Assembléia deixará de dis
cutir e votar as matérias constantes 
de réquerimentos e indicações, .::õore 
a Mesa, todos, ou quase todos. refe~ 
r:entes a assuntos que considero de 
alta relevância. 

o Regimento determina que, quan- . 
do fôr apresentado à Mesa e entrar · 
em discussão o projeto da Constitui
ção, cessará o conhecimento. da As~ 
sembléia sôbre qualquer outra ma
téria. 

Parece-me suficiente, Sr. Presiden~ 
te. Nós nos encontramos reunidos em 
Comissão Constitucional, para elabo
ração. do projeto a ser discutido e vo
tado pela Assembléia. Nessa. Comis
são, ·que se constituiu, rigorosamente, 
pelo critéri·o partidário, estão .repre
sentadas todos as facções. Afigura-se
me, pois, que o que se pede à Assem
bléia devia ser f·eito· no seio dos. Par
tidos, para que êstes adotassem de
terminado critério na discussão e vo
·tação da matéria constitucional. A 
discussão das teses, como S·e pretende, 
significa que ouviremos aqui verda
deiras aulas de direito constitucional. 
Isso estaria certo, não fôsse a. alta im
portância de requerimentos e indica
ções aguardandio1 o proounci-ame11to 
da Assembléia. 
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Não se diga, Sr. Presidente, que as 
teses constitucionais a serem debatidas 
em virtde d·essa indicação; dos dias al
ternados, apresentam maior relevân
cia que os requerimentos a indicações. 
Essas teses, elaboradas no seio da Co
missão e sub-Comissões, serão apre
ciadas na próxima semana. Apresen
tei vários requerimentos há mais de 
3(} ·dias, todavia não podemos discutir 
e votar a matéria a que se referem. 
Por que ? Pela multiplicidade de as
suntos que a Assembléia tem necessi
dade de c·oillhecer ... 
. Dir-se-á que nem tôda a matéria e 

importante, mas a verdade é que mui
tas das indicações, e dos requerimen
tos, encerram questões de relêvo. Há 
úns vinte dias encaminhei à Mesa in
dicação pedindo que o Pod·er Executi
vo informe a Assembléia acêrca. da 
proporção dos lucros decorrentes do 
estado de guerra, Essa indicação se
quer f·oi dis!cutida, apesar de se encon-· 
trar na pauta de nossos trabalhos há 
mais de oito dias. No entanto, encer
ra matéria de tal magnitude que o 
Sr. Presidente da República já tomou 
uma providência em face da d·enún
cia contida na mesm-a indicação. In
terpelei o Govêrno sôbre se, na Co
missão encarr.egada da fixação dos 
preços no mercado interno, f:i.gurava 
um cidadão diretamente ligado a uma 
das indústrias do país. De fa.to, dela 
fazia parte pessoa ligada à indústria 
de tecidos, e se tratava de órgão pre
cisamente incumbido de fixar preços 
da produção têxtil. .. 

Vê V. Exa., Sr. Pres~dente, a gra
vidade do assunto. E o Sr. Presiden
te da República, em decreto de dois 
dias atrás, demitiu o cidadão que per
tencia à Comissão de Fixação de Pre
ços de Tecidos no mercado interno, 
porque era interessado direto na fi
xação, ou melhor, na elevação dos ' 
J:?_veços. 

seio da Comissão, para ser discutido. 
em plenário. Não nos vamos pronun~ 
ciar sôbre teses; temos de decidir e vo
tar texto constitucional. o texto está. 
sendo elaborado pela Comissão e não 
há motivo de critica, que seria injusta. 
· O Sr. Galeno Paranhos - Os re

querimentos que estão .sõbre a Mesa 
encerram todos matéria relevante e 
de interêsse. nacional; e a matéria 
constitucional, prõpriamente dita, que 
V. Exa. está condenando, é também 
relevante e deverá ser trazida a ê.;te 
plenário para ampla discussão. Há umr. 
Constituição que está sendo elaborada 
e que precisa do concurso de todos. 
- O SR. OAF~ FILHO - O aparte 
de V. Exa;. tem muita oportunidade e 
V. Exa. mesmo já teve de tratar de 
um dos mais sér~os · assuntos qual o 
da pecuária. Está sôbre a Mesa um 
requerimento no ·sentido de que a As-
sembléia vote uma interpelação ao 
Govêrno a respeito do financiamento 
concedido à pecuária, - no montan-

, te, conforme diz o requerimento, de 
dois biliões de cruzeiros em 1944 -
enquanto VV. EE.o.s, diretamente li
gados à pecuária, têm denunciado a 
apertura dos pecuaristas e a necessi
dade de novo financiamento. 

Esses assuntos sun ... 
O Sr. Galeno Paranhos - A apro

vação do requerimento veda, em par
te, ao plenário a discussão de maté
ria de relevância que interessa a opi
nião pública. 

O SR. CAFÉ FILHO - De acôrdcl 
com V. Ex.e.. Referi-me á pecuária 
porque V. Ex. e., por mais de uma vez 
discutiu o assunto. 

Negar, pois, sr. Presidente discus~ 
são e votação dessas matérias que es

. tão sôbre a Mesa e que são capitais, 
julgo inconveniente; 

Vamos elaborar uma constituição 
que . será nossa diretriz para funda
mentar a ordem pública, •a ordem ju-Pois é des·sa natureza a matéria que 

está sõbre a mesa e aguarda decisão 
dos Srs. Representantes. 

Também é certo que outras maté
l'ias de certa importância existem. 
Por que transformar, então, a Assem
bléia em recinto de aulas de Direito 
Oonstitucional, quando se espera jus
tamente, que êsse estudo venha do 

..._ rídica do pais e, sem conhecimento 
de determinados assuntos, é quase 
certo não possamos dotar a NaÇão de 
ull'l texto à aitura, por mingua de 
conhecimentos da realidade brasileira. 
Não adianta, incidirmos novamente 
no ê1·ro de copiar constituições de ou
tros países. ~ necessário fazermos 
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para o Brasil um texto que correspon
da à necessidade e à realidade bra
sileira (muito bem) e isso só podemos 
fazê-lo conhecendo o Brasil. Nada mais 
temos feito aqui, através de reque
rimentos e discussões, senão procurar 
conhecer perfeitamente o país. Ama
nhã, quando tivermos de nos pronun
ciar sôbre o texto constitucional, de
veremos levar em conta nossas ver
dadeiras necessidadaes e, essas, só 
poderão chegar ao nosso conhecimen
to através da palavra, do testemunho, 
das informações aqui trazidas pelos 
brilhantes discursos pronunciados sô
bre diversos assuntos que interessam 
diretamente à economia brasileira. 

A suspensão do debate, e ausência 
de votação, dos requerimentos e in
dicações sôbre tais matérias deixa
nos em perigoso desconhecimento do 
que vai pelo Brasil afora. 

Por isso, Sr. Presidente, voto contra 
o requerimento, porque a elaboração 
do projeto da Constituição já se en
contra em andamento no seio da Co
missão em funcionamento. Lá estão 
os partidos presentes- o P.S.D. que 
deve ter sua diretriz, a U. D. N. com 
sua orientação; os partidos Comunista, 
Sindicalista, Trabalhista, Republicano, 
etc. todos com suas doutrinas e pon
tos de vista assentados. 

Assim, a matéria deverá ser dis
cutida entre os elementos de cada par· 
tido. Faço crítica leve a êsse respei
to, porque ve,io quão nova é a or
ganização partidária do Brasil. 

Ocupou a tribuna o ilustre sub-Iíder 
. da U.D.N., o nobre representante 

Sr. José Augusto, para defende!' o 
parlamentari!mo, e vimos que, contra 
s. Ex.'\ e a tese que sustentava, se 
levantaram seus próprios companhei
ros de bancada, em favor da mesma 
pronunciando-se o Sr. Agamemnon 
Magalhães, figtu·a destacada do 
P.S.D. 

o Sr. Jurandi; Pires - Nada mais 
belo que isso. 

previamente discutida· dentro dos 
partidos ... 

O Sr. Jurandir Pires - Isso é uma 
vantagem. 

O SR. CAFll: FILHO- ... para que. 
de lá tragam sua palavra e seu voto. 

O Sr. Jurandir Pires - Voto, não. 
O SR. CAFll: FILHO- Não é pos .. 

sivel nesta Casa abrir-se debate sem 
que estejam os partidos firmados em 
suas diretrizes, a fim de evitar cho
ques de idéias entre ·elementos de 
uma mesma junção .. Vale mais a uni-

. dade dos pontos de vista partidários 
ou a média das opiniões que deve 
ser coordenada no seio dessas organi
zações. 

o Sr. Campos VergaZ - Devo lem
brar a v. Ex.a. que os Representan
tes devem estar reunidos aqui em 
função direta das necessidades pú
blicas. Assim sendo, é indispensável 
que as válvulas conducentes .a -esta 
Casa estejam abertas, a flm de 
para aqui convergirem todos os gritos, 
lamúrias, necessidades e 1· 

do povo; o homem mais ~umilde, lá 
de fora, que necessita aqUl de um 
Constituinte deve encontrá-lo no seu 
pôsto, para acudi-lo _em suas neces
sidades, lutas e penúria. O fato de se 
trazer a plenário, na hora em que 
estamos legislando em benefício do 
povo assuntos puramente r,onstitucio
nais 'é negar a êsse mesmo povo seu 
legítimo direito. Subscrevo, pois, in 
totum, as palavras judiciosas de V. 
Ex.:~. 

O SR. CAFÉ FILHO - Obrigado a 
V. Ex.a. Não quero dizer, Sr. Pre
sidente, que não tenha relevância. a 
matéria constitucional; longe de m1m 
êsse pensamento. Não quero, porém, 
que se tire a oportunidade aos repre
sentantes de discutirem assuntos que 
precisam ser debatidos para uma ori .. 
entação precisa, clara, indispens_áve~ à 
própria feitura do texto const1tuc1o
nal. 

O Ú. Bernardc:; Filho - Se não me 
e~gano, os z.ssuntos constitucionais se
rão disc:ztidos em dias al~ernados. 

O SR. CAFÉ FILHO - Perfeita
me!lte; nada mais belo, mas isto quer 
dizer, Sr. Presidente, que qualquer 
dos partidos ainda não têm na ma
téria rumo certo. A questão há de ser 

O SR., CAFE' FILHO - Pelo Regi~ 
menta a si:nples inclusão na Ordem 
de Di~ de maté1·ias .constitucional pre-
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tere, a discussão de qualquer outro as
su'"'to. 

O Sr. Bernardes Filho - Pretere 
apenas nêsse dia. 

O SR. CAFE' FILHO - Chamo a 
atenção de V. Exa. para o fato de 
termos assuntos de ·:P.levância a dis
cutir, muitos dêles ligados mesmo a 
providências sôbre medidas de mora
lidade administrativa. 

Matéria dessa natureza, entretanto, 
até hoje não foi votada, apesar de in
cluída há algum tempo na Ordem do 
Dia. 

O Sr. Daniel Faraco - Permita-me 
um aparte. (Assentimento dO orador) 
V. Exa. sustentou que a matéria cons
tlliUcional aever1a ser discutida den
tro dos partidos, para que êstes aqui 
se apresentassem com doutrina fir
mada. Não entende V. Exa. que isso 
representaria os Partidos fecharem a 
questão em todos os assuntos constitu
cionais? Não ~ mais democrático jus
tamente o processo, que V. Exa. conde
nou há pouco, de sôbre um mesmo as
sunto se dividirem as opiniões .dentro 
dos Partidos? · 

O SR. CAFE' FILHO - Dentro do 
partido, está certo. Não confunda. po
rém, V. Exa. partido com ' --~mbléia. 
No partido, as oph1iões podem se divi· 
dir. V, Exa. pode ter opinião contrá
ria ao ponto de vista do PSD, mas, 
nesta Casa, está obrigado a votar com 
êle ... 

O Sr. Daniel Faraco - Não quanto 
às questões abertas. 

O SR. CAPE' FILHO - ... a menos 
que a questão seja considerada aberta. 
Do . contrário, 11ão haverá representa
ção de partido. O que defendo é a 
tese· partidária: quero que o partido 
aqui cor.1.pareça com absoluta unidade 
de vista. Agora os partidos têm liber
dade de abrir e fechar questões. 

O Sr. Leopoldo Peres - As questões 
doutrinárias, em geral, são abertas. 

O SR, CAFE' FILHO - Para dis
cussão no seio do pal'tido ... 

O Sr. Daniel Faraco - Para dis· 
cussão neste plenário. 

O SR. CAFE' FILHO - . . . e não 
para discussão no plenário. 

Temos necessidade imperiosa de dis
cutir assuntos de monta, como constam 

de ;·equerimento já apresentado, neste 
penedo de reorganização administrati
va. Como fecharmos a tribuna, pelo 
menos durante três dias na semana, 
para anteci:--armos doutrina constitu
cional? Isso significa que se estamos 
agora com o atraso de um mês na vota
ção, tal atraso se elevará a três meses! 

O Sr. Leopoldo Peres - Não quero 
dizer que as questões relativas às in.
dicações; de V. Exa. .devam ser pre
ter.i.d~s, . pois realmente têm grande 
re~evanCla. Isso, porém, não impede 
seJam aqui discutidos assuntc.g dou-
trinários . 1 

O SR. CAFE' FILHO - Mas, nobre 
colega, . está no Regimento: A matéri!ll 
constitucional pretere discussão e vota
ção de qualquer indicação ou reque
rimento. Daí V. Exa., . como qualquer 
outro representante, dispor de tempo 
sufic~ente para expender seus pontos 
de v1sta em torno de qualquer tése 
constitucional. · 

O Sr. Raul Pila - Permita v. Ex. a. 
um aparte. Pelo Regimento, qual o 
tempo reservado a cada representante, 
durante a discussão do projeto cons
titucional? Meia hora. Nessa meia ho
ra, é materialmente impossível tratar 
de uma das téses principais, quanto 
mais de todo o projeto (Muito bem) 

O SR. CAFE' FILHO - Vê V. Exa. 
que a razão está comigo ... 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Não. 

O SR. CAFE' FILHO - . . . porque 
se dentro da meia hora, que o Regi
mento lhe reserva, não pode discutir 
e expor seu pensamento em torno de 
determinada tese, já -vê que vamos 
perder tempo, eliminando da ordem do 
dia, retirando do conhecimento da As
sembléia matéria sôbre a qual preci
samos nos pronunciar, interpelando o 
Govêrno. · 
. Daí minha indicação, meu voto mi· 
nha sugestão no sentido de que a~ tê
ses constitucionais sejam discutidas no 
seio dos Partid'l's, a t'im ..1.e que l)cUs 
mem]Jros, seus soldados, para aqui ve
nha~l firmados na diretriz ~à.rti.-
dária.. · 

O Sr. Acúrcio Tôrres - V. Ex. a. per
r.· :te um aparte? (Assentimento do ora
dor) A razão,' meu nobr.e colega, 11ão 
pode estar com V. Exa., face ao aparte 
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do eminente Deputado Raul Pila, por
que êste nobre Represe ~:::.nte, invo
cando o Regimento diz que para c~ __ a, 

membro desta Casa que queira.' discutir 
uma tése das consubstanciadas .10 pro
jeto de Constituição, meia hora não 
basta. E' óbvio que a esse Represen
tante se deve reservar o direito de, 
em dias alternados, nesta fase de pro
ctsf.n:nento constitucional, vir discutir 
essas mesmas téses, que, por extensas 
e complexas, não poderam ser debati
das no prazo que o Regimento dá, 
quando na ordem do dia o respectivo 
projeto. 

O Sr. Paulo Sarasate - Irei à tri
buna, dentro em pouco para sustentar 
o ponto de vista de V. Exa. 

O SR. CAFÉ FILHO- Vê o meu 
nobre colega, Sr. Deputado Acúrcio 
Torres que, vencidos apenas alguns 
dias da discussão do Regimento. S. 
Exa. se coloca no ponto de vista 
em que me coloquei, ao achar o pra
zo insuficiente para a discussão da 
matéria constitucional. 

O Sr. Acúrcio Torres - Exato. 

O SR. CAFll: FILHO - Não es
tou sustentando que a matéria cons
titucional não é relevante, e que não 
devamos aqui discutir tais assuntos. 
Os. nossos nobres colegas, Srs. Depu
. tados· José Augusto, Raul Pila e JU-, 
tros, já o fizeram, com o brilho de 
suas inteligências e cultura, na hora 
do expediente. 

Estamos vendo, Sr. Presidente, que 
a hora destinada ao expediente, des
tinada à apresentação das teses e sua 
sustentação, vem sendo tomada pela 
discussão de luta partidária nos Es
t.ados. Temos· a palavra "sôbre a 
ata", o pedido da palavra "pela or
dem", a encher a hora destinada à 
discussão e exposição da matéria cons
titucional, cerceando dessarte o pro
nunciamento da Casa. Isso é um 
êrro. 

O Sr. Acúrcio Torres - Permita o 
nobre colega um aparte. Não haverá 
prejuízo para o debate de outras ques
tões, como requerimentos, indicações 
e sugestões ao Poder Executivo, por
que sabe V. Exa. que o próprio re
querimento fala em ordem do dia e 
dias alternados. 

O SR. CAFÉ FILHO - V. Exa., 
há pouco, falou em três dias. Há re
querimentos sôbre a Mesa e a Assem
bléia não se pode manifestar a res
peito dêles. 

O Sr. ·Paulo Sarasate - V. Exa. 
está vitorioso; nós estamos vitoriosos. 

O SR. CAFÉ FILHO --Acho que 
a indicação ou proposição feita não 
resolve. Em primeiro lugar, não est.á 
vedado ao Representante, na hora do 
expediente, . tratar de questões cons
titucionais. Note agora V. Exa. que, 
na ordem do dia, em tôrno de qual
quer assunto constitucional; um Re
pretentante pode muito bem fazer re
paros, a propósito da discriminação 
de rendas, sôbre a política de tal ou 
qual Estado. ' 

O Sr. Acúrcio Torres - Af é que 
está o êrro. 

O SR. CAF'lí: FILHO- Meu reque
rimento, pedindo informações ao Go
vêrno sôbre saldos ouro, deu motivo a 
que se falasse sôbre assuntos os mals 
variados. 

Não há nenhum prejuízo, Sr. Pre
sidente, em que se mantenha a oÍ'ien
tação atual. Não vejo vantajem em 
se modificar tal orientação. 

O Sr. José Jofili - A ·imoralidade 
administrativa e outros fatos a.ue V • 
Exa. aponta decorrem, no próprio 
pensamento de V. Exa., da vigência 
da Constituição de 1937. Por que va
mos retardar, agora, a promulgação 
de uma Carta democrática. 

O Sr. Paulo Sarasate - Não há 
prejuízo, pois os prazos são fatais. 

Sr. José Bonifácio - O nobre Re
presentante Sr. Café Filho está com 
a boa tese: 

O Sr. Pa~tlo Sarasate - Com a tese 
legal. 

O SR. CAFll: FILHO- Se a discus
são de tudo o que está sôbre a mesa, 
se a votação da matéria a que se re
fere a indicação, que considero rele
vante, estão prejudicando a elaboração 
da Constituição, retirarei minha pala
vra e votarei em contrário. Não pre
tendo prejudicar, de forma alguma, 
a feitura de nossa Carta Magna. 

E se assim me manifesto, é porque 
estamos trabalhando nas Sub-Comis
sões e na Comissão Constitucional. 
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Ainda não perdemos um único dia. 
Eu, por exemplo, pertenço a uma Sub
Comissão Constitucional e, antes do 
prazo que nos foi concedido, apresen
tamos nosso trabalho, já sôbre a mesa 
da Comissão há quatro ou cinco dias, 
aguardando a próxima reunião, para 
discussão e votação. As demais Sub
Comissões também estão trabalhando 
intensamente, e a matéria será, natu
ralmente, debatida, primeiro, no seio 
da Comissão. Depois, quando êste es
bôço chegar ao recinto, ai, sim, tudo 
cederá lugar à matéria constitucional. 

o Sr. Raul Pila - O tempo será 
insuficiente para o debate de certas 
teses. l!:ste, o ponto grave. 

..> SR. CAFÉ FILHO - Teremos, 
até lá, diàriamente, uma hora des
tinada ao expediente. Basta que os 
Srs. Representantes tenham um pouco 
de condescendência· com a a ta, não 
abuserr.. - perdoem-me se a expres
são não se enquadra bem na linguagem 
parlamentar - da tolerância dêsse 
grande espírito liberal que é o digno 
Presidente Melo Viana. A verdade é 
que os Representantes que se inscre
vem na hora do' expediente estão 
sendo privados de falar, porque S. Ex., 
cor.l o seu espírito liberal, a que aludi, 
não nega a palavra àqueles que a so
licitam "sôbre a ata" sem da ata se 
ocuparem. S. Ex. tem ach.ado que 
nesta Casa todos os Reprec:entantes 
devem falar ... 

O Sr. Lauro Lopes - E acha bem. 

O SR. CAFÉ FILHO . . . o que tem 
dado motivo .a que os Q.l'adores inscritos 
nu. hora do expediente fiquem pre
judicados. Corrigir, porém, . o a1:.;u~o, 
em detrimento de discussão e votaçao 
de matéria que todos nós considera
mos relevante, considero um êrro. 

o Sr. Rui Santos - Restringir o 
tempo destinado ao debate extra-cons
titucional é uma forma de protelar a 
elaboração da nossa Carta .Democrá
tica e, consequentemente, processo de 
prorrogação da vigência da Carta de 
193,7, ante-democratica. · 

O SR. C:A.n! FILHO - O:; prazes 
· regimentais para a. elaboração d:1 
~onstituição são fata1s. Temos de dar 
uma Constituição ao Brasil em prazo 
certo. 

o Sr. Raul Pila - Ai esta. o perigo: 
vamos votar s'em discutir suficiente
mente. 

O SR. CAFÉ FILHO - Contra êsse 
perigo eu votei. Como bons Repre~ 
sentantes temos de sujeitar-nos à von
tade da maioria. 

o Sr. Lauro Lopes - Como bons de
mocratas. 

O SR. CAFÉ FILHO - Foi a maio
ria que . fixou o prazo para a elabo
ração do texto constitucional e não po
demos reformar o Regimento para am
pliar êsse prazo. 

o Sr. Presidente, como afirmei ao 
iniciar meu discurso, dou . meu voto 
contra o requerimento. Considero a 
matéria sôbre a mesa, constante de 
muitos requerimentos, tão relevante 
como a matéria constitucional, ou me
lh ... ~·. muitos dêsses assuntos estão di
retamente · ligados à necessidade de 
bem connecermos o Brasil, para que 
não entreguemos ao Brasil texto Cons
titucional apanhado no estrangeiro. 

. Precisamos, nesta altura de 1946, ela
borar uma Constituição verdadeira
mente democrática e, do mesmo passo, 
ve1·dadeira e legitimamente brasileira. 
Para que seja democrática já temos 
espírito democrático, mas, para que 

· seja brasileira precisamos, antes de 
tudo, bem conhecer o Brasil. Ora a 
matéria que está sôbre a mesa em 
numerosos requerimentos e indicações, 
encerra indagação que leva a melhor 
conhecimento dêste grande e amado 
país. (Muito bem; muito bem. Pal-
mas). · 

b SR. PAULO SARASATE - Se
r.hor Presidente, Srs. Representantes: 
como. a matéria em debate, no .sei0 da 
U. D. N"., é questão inteiramente 
s.berta, segundo a:cabo de ouvir do 
nobre Deputado Pra,do Kelly, sub-lide!" 
do nosso Partido, e naturalments será 
t1:1.mbém questão aberta no seio da 
bancada do P. S. D. e dos demais 
Partidos aqui representados,... . 

o Sr. Raul Pila - Pelo menos, é de 
esperar-se. 

O . SR. PAULO SARASATE -
... tomo a liberdade, subindo a esta. 
tribuna, de oferecer o ·meu integral, · 
o meu irrestrito apoio às palavras que, 
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com muita oportunidade e ampla. vi
são das realidades brasileiras e da rea
lidade que. a Constituinte está viven-

. do, aca.bam de ser proferidas pelo ilus
tre Deputado Sr. Café Filho. 

. Efetivamente, Sr. Presidente, quan
dc> todo aquele. rumor, quando tôda 
aquela atoarda foi feita aqui em côr
no do art. 71 do substitutivo do Re
gimento, a .boa interpretação do texto 
regimental, com magníficos resulta
do1:>, ofereceu à Assembléia Consti
tuinte exatamente o poder de discutir, 
durante o período em que a Comis
são de Constituição estivesse ~labo
rando o respectivo projeto, os proble
mas gravíssimos da hora presente,- que 
têm tido profunda e viva repercussão 
em todo o cenário nacional. 

Não se diga, Sr. Presidente, que a 
dkcussão da matéria constitucional 
ficará. prejudicada de qualquer ma
neira, com as diretrizes que têm s1do 
adotadas nesta Casa, porque a hora 
do Expediente foi reservada · exa.ta
mente para que nela se debatessP.nt 
os assuntos de ordem técnico-consti
tucional. 

O Sr. Raul Pila - Estou inscrito há 
quase um mês para versar matéria 
constitucional. 

O PAULO SARASATE - O aparte 
do nobre Deputado Sr. Raul Pila, cujo 
nome pronuncio com a reverênCia que 
s. Ex. bem merece de todos nós, no 
sentido de que desejava falar sôbre 
assunto constitucional e até hoje não 
pôde fazê-lo, deve ser dirigido àque
les que, durante a discussão da Ata, 
vêm tratar de questões que nada têm 
com a Ata e àqueles que, de alguns 
dias a esta parte, 'pedem a palavra 
pela ordem e discutem os mais varia
dos assuntos, sem se referirem por 
qualquer forma à ordem dos nossos 
trabalhos. A êstes, sim, é que deve ser 
dirigido o aparte de S. Ex. e os argu
mentos daqueles que apoiam a indi
cação ora em debate. E por que não 
devemos apoiar-. essa indicação, Se
nhor Presidente? Porque o Regimento 
abriu margem para o exame dos ttli
suntos constitucionais no Expediente 
quando. estabeleceu, em seu arti.go 59, 
que, na hora do Expediente, terã•J ri
gorosa preferência os oradores que se 

propuserem a tratar de matéria cons-
titucional. , 

Ora, Sr. Presidente, s~ no Expe
diente, os oradores que vão discutir 
problemas e teses de natureza consti
tucional têm preferência, cabe aos 
mesmos se prevalecerem desse dispo
sitivo regimental e falarem ampla
mente, na ocasião oportuna, sôbre os 
assuntos que desejem debater. Não 
procede, portanto, o argumento le
vantado contra as alegações proce
dentissimas do Sr. Deputado Café 
Filho. 

O Sr. Oscar Carneiro - Como disse 
V. Ex., na brilhante exposição que 
está fazendo, Deputados há que pe
dem a palavra sôbre a Ata e falam 
de assuntos que nenhuma relação têm 
com ela. Conseqüentemente, haverá 
também Deputados que se inscreve
rão para tratar de matéria consci
tucional e discorrerão sôbre outro aa
sunto. 

O SR. PAULO SARASATE.- Tem 
V. Excia. razão. Mas seu aparte 
não condena, antes corrobora e apoia 
a nossa argumentação. :ll:sses Consti
tuintes que pedissem para falar sôbre 
assunto constitucional na hora do ex
pediente e deixasssem de fazê-los po-. 
deriam proceder da mesma forma na 
ordem do dia. Nestas condições, o ar
gumento não tem procedência. 

O Sr. Daniel Faraco - E' necessá
rio coibir o abuso. 

O SR. PAULO SARASATE - O 
abuso só se evitará pondo o Regi
mento em vigor, e não com a indi
cação que se acha sôbre a Mesa, que 
nada resolve ... 

O Sr. Café Filh.o - Muito bem. 

O SR. PAULO SARASATE - ... 
porque o Sr. Presidente, conforme 
tem afirmado repetidamente, não 
pode adivinhar o pensamento dos Se
nhores · Constituintes que .:.olicitam a 
palavra ... 

O Sr. Café Filho - A indicação. 
não resolve, como V. Excia. acaba de 
afirmar, porque o abuso, sabe Vossa 
Excia., encontra remédio no Regi
mento; sem lhe aplicar êsse remédio. 
tranca os assuntos sôbre que a Casa. 

.. 
' 

• 
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tem necessidade de. se manifestar, ln- ria dos quais relacionados com à cri
terpelando o Govêrn.o. . se, com a debacle econômica e f!nan-

0 Sr. Daniel Faraco - Pelo menos ceira que nos legou, como herança de 
torna o abuso mais patente e é mais triste memória, a ditadura do Estado 
fácil, portanto, coibi-lo. Novo. <Muito bem; muito bem. Pal

O Sr. José .Bonifácio - Mas não mas. O orador é cumprimentado). 
•~ evita 0 abuso. O' SR. PRESIDENTE - Srs. Re-

0 SR. PAULO SARASATE -'Não presentantes: a Mesa quer dar peque
se evitará o abuso alternando a ma- na explicação à Assembléia e pedir 
téria da ordem do dia. A maneira de sua absolvição. Por mais de uma vez 
impedi-lo é cumprir o Regimento. E tenho lido o dispositivo regimental 
se os Srs. Representantes estão de que regula o uso da palavra sôbre a 
fato interessados em evitar os abusos, ata, destinado exclusivamente a Tl?-
devem velar pela observância irres- tificação de erros ou equívocos. O 
trita de nossa. Lei Interna. próprio Regimento novo exigiu que 

E' também razoável a expos1çao o Representante, ao subir à tribuna, 
feita pelo nobre Deputado Café Fi- diga, expressamente, qual o ponto da 
lho, quando, de passagem, frisou que ata que deseja retificar. 
os assuntos aqui debatidos têm, qua- Não posso, entretanto levar a êsse 
se todos, atinência com a matéria rigor a interpretação do Regimento. 
consttiucional. Uma Constituição, em Tenho de apelar um pouco para os 
verdade, não é apenas um corpo mar- Srs. Representantes, a fim de que 
to de doutrinas. Deve ser um orga- dêem margem a que outros possam, 
nismo vivo e somente refletindo a n.:t hora do Expediente, tratar de b.S

realidade brasileira e os diversos pro- suntos, de acôrdo com as circunstân
blemas econômicos, sociais e políticos cias. 
que se passam no Brasil, terá vitali- E' 0 que ocorre, também, com o 
dade, porque espelhará os anseios do uso da palavra pela ordem. Efetiva-
nosso povo. Só debatendo tais as- mente, verificamos que muito poucos 
suntos neste plenário, "iremos ao en- dos Srs. Representantes ·falam, real~ 
contra da vontade popul~r. (Muito mente, pela ordem; uma· vez ou '>U-

bem) · tra é que o fazem. Mas, a Mesa não 
Precisamente porque a hora do ex- pode negar a um Representante a 

pediente está sendo tomada por ora- 'Palavra, quando pedida com êsse fim. 
dores que falam sôbre a ata é que O orador deverá limitar-se a obser-
têm chegado à Mesa numerosos re- vações justas, reparos a equivocas da 
querimentos e indicações. Muitos de Mesa, o que esta sempre recebe com 

muito agrado. Somente no fim, en-
nós desejamos falar sôbre assuntos de tretanto •. é que vejo que nada tenho 
palpitantes atualidade econômica e a atender. 
social - transportes, niveis de preço, 
algodão, açúcar e tantos outros pro- Nestas condições, faço um apêlo aos 
blemas _ e só podemos fazê-lo por Srs. Representantes no sentido de 
intermédio de reauerimentos e indica- que se circunscrevam, na discusrão dn 
ções à Mesa, para que, vindo êles à ata, ao assunto referente aos reparos 
ordsm do dia, possamos discuti-los e enganos. 
devidamente, nesta casa. E' que a Falar sôbre a matéria estranha, de 
hora do Expediente se encontra to- fato, como têm observado vários Re-
mada pelo uso ou abuso da palavra presentantes, toma o tempo dos ins-
sôbre a ata, procedimento que tanto .. critos para a hora do Expediente. 
prejudica aos que pretendem fazer Vamos ver se, doravante, corrigi-
pregações doutrinárias sôbre os as- ·mos êsses pequenos defeitos; entre-
suntos constitucionais, como dos que tanto, preciso, desde já, significar 
desejam trazer para a tribuna fatos que,· (!uando chegue a plenário, o 
que se passam não somente nesta ca- projeto constitucional, terá a Mesa 
pita!, mas em todo o Brasil, a maio- de mudar um pouco de atitude, tor-

:~ 
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nando-se mais exigente quanto à ob
servância do Regimento. 

Por enquanto, limita-se a dirigir 
êste apêlo aos Srs. Representantes. 

O SR. PRADO KELLY- Sr. Pre .. 
s!dente, faço justiça aos elevados in
tuitos dos signatários da indicação, 
cujos nomes pronuncio com particular 
aprêço e simpatia - os Deputados 
Srs. Alde Sampaio, João Cleofas, Jo. 
sé A:ugusto, Daniel de Carvalho, 
Amando Fontes. 

Um dêles, o ilustre Representante 
pelo Rio Grande do Norte, já lamen
tou, da tribuna, que não tivesse opor
tunidade, em vinte sessões seguidas, 
de versar matéria constitucional. tão 
do seu agrado e de sua especialida
de. 

O Sr. José Auuusto - Para exame 
da qual fui especialmente eleito. 

O SR. PRADO KELLY - O no
bre Deputado pelo Rio Grande do 
Sul, Sr. Raul Pila, tem-se visto na 
con:tigência de interromper várias vê
zes orações dignas da atenção da As
sembléia, porque o prazo de que dis
punha não lhe permitiu mais do que 
versar pequena parte de suas con
siderações. 

o Sr. Paulo' Sarasate -~v. Exa. 
permite um- aparte? Isso foi quan
do se discutiu o Regimento, que era 
matéria preferencial. 

O SR. PRADO KELLY - Como 
quer que seja, Sr. Presidente, a in
dicação encontrava precedente nas 
Constituintes brasileiras. 

Com efeito. em 1934, coube ao emi
nente Sr. Levi Carneiro suscitar a 
idéia de que as primeiras sessões da 
Assembléia fôssem destinadas ao de
bate - qtte se pode considerar aca
dêmico, mas, fora de dúvida, lucrati· 
vo - dos grandes temas do Direito 
Público Cónstitucional. 

O Sr. Paulo Sarasate - De minha 
parte, não o co'!lsidero acadêmico1, 
entendo que é argumentação indis
pensável, sem prejuízo das outras. 

O Sr. Café Filho - Há uma hora 
· destinada a isso, que é a do Expedi
ente. 

O SR. PRADO KELLY - Seme
lhantes dissertações, Sr. Presidente, 
poderiam constituir subsídios valio
sos para a Comissão encarregada de 
elaborar o projeto. 

O Sr. Daniel Faraco - E para for
mação das correntes de opinião ao 
plel1ário. · · 

O SR. PRADO KELLY - E para 
formação das correntes de opimP..o 
no plenário - como diz muito bem o 
nobre Representante do Rio Grande 
do SuL 

Nestas condições, Sr. Presidente, 
recebi - e não :Doderia deixar de 
fa:llê-lo - com viva sin"J<patia a in-
dicação apresentada ao exame da~ 
Cas.:t. 

Entretanto, notei, hoje, que outra 
corrente numerosa de Deputados, em
penhada ·em versar tema da atualida
de brasileira. os quais não podem dei
xnr de repercutir neste Parlamento, 
se opõe a que se efetive, tal como 
foi concebida, o. indicação pelo SI'. 
Alde Sampaio e demais signatários. 

E' também opinião digna de todo 
o respeito. Os representantes, nesta 
Casa, da União Democrática têm-se 
batido pela plena liberdade da tri
buna, de forma que nenhum assun~ 
to seja defeso à crítica dos nmndatá
rlos do povo. 

Não seria a esta altura que eu viria 
defender qualquer dispositivo que pa
recesse restritivo da plenitude dessa 
competência. 

O Sr. Daniel Faraco -Mas que, na 
realidade, não é restritivo: V. Exa. 
defende êsse ponto com tanto brilho 
que não pode ter outra atitude. 

O SR. PRADO KELLY - Acredito 
que possa oferecer ao plenário uma 
fórmula conciliatória. 

Devo dizer, antes de mais nada, 
que essa matéria jamais foi conside
rada questão fechada em nosso Par
tido, mesmo porque raras são as ques
tões fechadas que devemos trazer ·fi. 
plenário. 

O Sr. Daniel Faraco - Meus ctm1M 
primentos. 

O SR. PRADO KELLY - Pelo res · 
peito que devemos à opinião de to
dos quantos integram a corrente de
mocrática que aqui representamos, 
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apresento a V. Exa., Sr. Presidente, 
um substitutivo que passo a ler. 

E' o seguinte: 

"Requeremos que a Mesa. ponha 
na ordem do dia de uma sessão, 
'em cada semana, com exclusão de 
qualquer outra matéria, a discus
são de temas de natureza cons
titucional". 

O Sr. Café Filho - Dou meu apoio 
a V. Ex.a 

O Sr. Paulo Sarasate - Dou igual
mente meu apoio a V. Ex. 11, que, com 
seu espírito brillhante, encontrou uma 
fórmula razoável. 

O Sr. Daniel. Faraco - A função 
da Ass•embléia é pre·cipuamente fazer 
a Constituição. 

O SR. PRADO KELLY - Só me 
animo a apresentar esta fórmula 
porque a Casa a·caba de ouvir de 
V. Ex. 11

, Sr. Presidente, palavras que 
alimentam as suas esperanças de que 
venha a ser fielmente cumprido o 
Regimento. 

Outras oportunidadtes regimentais 
hão de S'e deparar aos ilustres colegas 
para versar temas constitucionais. 
Quero · referir-me especialmente à 
hora do expediente. 

o Sr. Daniel Faraco - Mas é in
. suficiente. 

O SR. PRADO KE!.LY- Na hora 
do expediente, sabem todos, têm ri
gorosa preferência os oradores que s.e 
ins·creverem para debater matéri-a 
constitucional. 

Se V. Ex.a, Sr. Presidr:~te, na dis
cussão da ata, exigir, de fato, de cada 
Representante~ que solicitar a pala
vra, mencione previamente o ponto 
a ser retificado. . .. -... 
. O Sr. Café Filho - l!:rro da ata .. 

O SR. PRADO KELLY - . . . e 
seu temperamento, mas imposto pelas 
circunstâncias, reclamar · que nas 
questões de ordem se precisem exata;
mente os têrmos em que são formu
ladas, a hora do expediente, em tõ
das as sesEões, se;rá proveitosamente 
destina-da aos debates de matéria 
cor.stitucional. 

o Sr. N estar Duarte - Sugeri que 
tôda. matéria de r.etificação à ata 
fôsse exposta por es•crito, de modo· a 
evitar a ex'Posição oral, quase sempre 
longa, e aventando, também, qua~e 
sempre, matéria no.va, estranha a 
alegada retificação da ata. 

O. SR. PRADO KELLY - Agra· 
deço o aparte do nobr·e Representante 
da Bahia. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - V. Ex. 11 

permite um aparte ? 

O SR. PRADO KELLY Pois 
não. 

O S1·. Acúrcio Tôrres _:... Desej.o ex
pressar a V. Ex. 11 a solidariedade dos 
elementos do Partido Soci:al Demo
crático ao substitutivo que acaba de 
apresentar. 

O SR. PRADO KELLY.- Agra
deço a declaração C:e V. Ex. 11 E, ao 
encerrar estas observações, faço um 
a pêlo a meus ilustres colegas: é que. 
em s·e tratando efetivamente de ma
téria de retificação da ata, usem da 
ra.culdade, que o Regimento concede, 
de faz.er por ·escrito a retificação, de 
f,c!I'ma a s.e reservar tôda a hora do 
expediente ao debate de momentosas 
questões de doutrina· que. só podem 
dignüicar e ·elevar os créd1t~·s da As
sembléia Gon~1tituinte. 

Envio .a V. Ex. 11 • Sr. Presidente, o 
substitutivo a que acabo de fazer re
ferência. (Muito bem; muito bem. 
Palmas.) 

O SR. PR!ESIDENTE - Acna-se 
sôbre a Mesa a emenda substitut!va 
apresentada pelo Sr. Prado Kelly, 
cuja leitura vou proceder: 

Requeremos que a Mesa ponna 
na Ol'dem do dia de uma sessão 
em cada semana, com a exclu~ão 
de qualquer outra matéria. a dis
cussão de temas de natur·eza cons-
titucional" . · 

O SR. FLORES DA CUNHA (*) 
- Sr. Prestdente, ainda há poucos 
dias lia eu uma página rememorativa 
dos 'trabalhos da Constituinte ele. 91, 
contida em conferência pronuncia
da na Universida;de do Rio de Janeiro 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

----

.. 
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pelo ilustre Sr. Aurelino Leal de res
peitável memória. Dizia êle que Pru
dente de Morais, 'presidindo aquela 
Assembléia, tivera de recorrer à "rô
lha" quanto a uma infinidade de· 
casos ali suscitados. 

Não vejo de parte do ilustre Senhcr 
Melo Vianna o propósito de repetir 
a história em relação a esta Consti
tuinte,, mas percebo que element.os da 
maioria e, até do meu Partido se ha-. ' v1am dignar,nente concertado para fazer 
com que, durante dois ou três dias da 
semana, fossem tratados, neste recinto, 
apenas assuntos relativos à Constitlli
ção em preparo. 

Ora, Sr. Presidente, ouvi atenta
mente as consi,derações expendidas 
pelo Sr. Deputado Café Filho. e devo 
dizer, com franqueza, que estou de 
pleno acôrdo com elas. 
_ O Sr. Café Filho - Obrigado a V. 

Exda. ... 
O SR. FLORES DA CUNHA - Há 

inúmeras matérias consubstanciadas 
nas indica~ões e requerimentos col1S
tantes da Ordem do Dia que são re
levantíssimas. Eu mesmo tenho evi
tado ocupar a atenção da Casa. com 
a leitura dos numerosos teleg,·amas 
que recebi do meu querido Riu Grande 
ao Sul e dos Estados centrais, refe
rentes, quase todos, à crise fonniclá
vel em que se ·debate a pecuária lla
cional. Deixei de fazê-lo, porque cm
tendi que, a pretexto de retificar a ata, 
não s·e devia versar tais assuntos. 

Hã, Sr. Presidente, uma série de 
problemas palpitantes e imperiosos 
que estão pedindo a nossa atenção e 
demandando solução urgente. 

O Sr. Segadas Viana - O conheci
men~o dêsses problemas e o seu debate, 
permitindo maior compreensão da rea
lidade nacional, farão com que ela
boremos uma Constituição que att•nda 
a essa realidade. 

O SR. FLORES DA CUNHA -Per-:
feítamente; mas. agora, não quero so
frer a sabatina (Riso.) Desde quE', até 
então, não dispus de tempo para v1r 
a esta tribuna, que me deixem dizer 
a minha algaravia como puder. 

Entre os problemas imperiosos e re
levantes, grande parte dêles, como' 

a·centuei, contidos nas indicações e re
querimentos que figuram na Ordem 
do Dia, podemos citar os relativos à 
situação da pe,cuária, implicando a 
da ca~ne e s·eu abastecimento às gran
des c1dades do litoral brasileiro; os 
referentes aos cereais, de que com 
tanta . proficiência, se o'cupou 'ontem 
o ilustre e brilhante Deputado Senhor 
HoráJcio Lafer; os que dizem res,peito 
ao pinho, à siderurgia, ao mate e -
com perdão da má palavra- ao algo
dão. (Riso.) 

Sôbre o problema da carne e do 
.boi falaram alguns representantes de 
Minas Gerais, o Sr. João Henrique, 

. por exemplo, o Sr. Welington Bran
dão, o Sr. Galeno Paranhos, de 
Goiás, o Sr. Dolor de Andra·de, de 
Mato Grosso e, além de outroB o Se
nhor Carlos Pinto, do Rio de .raneiro, 
que, com patriotismo e desas~omfcro, 
mesmo contrariando os interésses 
partidários e de classe, versou com: 
brill1o o . assunto. UWuito bem l . 

Mas o problema da carne e do abas
tecimento do Rio de Janeiro, de São 
Paulo, de Santos e das grandes ci
dades do imenso litoral brasileiro, tem 
sido apenas aflorados, porque, para. 
vergonha nossa, o Bl'asil que possui 
un_ rico re·banho bovino, pr::cisou. 
racionar a. carne para o consumo dos 
grandes centros populosos. É mcom
preensível. Ou somos muito inéptos 
-e quando digo "somos" refiro-me ao 
:povo brasileiro - ou não temos go
vêrno, ou não sabemos utilizar a5 
grandes riquezas que Deus nos con
cedeu. 
' O Rio Grande do Sul, quando tive 
ventura de gorverná~lo, e foi essa a. 
maior ventura de minha vida 
devia dispor de um rebanho · bovino 
de cêrca de doze milhões de cabeças. 
Sei que hoje êsse rebanho está re
duzido a sete ou oito milhões, de·v'ido, 
em primeiro lugar, à grande ma~.nnça. 
de gado, ocasionada pelos maravllho
sos preços oferecidos, por motivo da 
guerra; depois, às grandes sêcas que 
assolaram o Estado; e, ainda, às epi
zoo·tias, que dizimam os rebanhos e, 
sobretudo, a criação dos terncüros 
- dos bezerros como os haoita'1tes 
do centro e do norte denominam que 

I 
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nós, rio-grandimses, chamamos ter-· 
neiros. 

Pois bem; apesar .do grande reha
nho bovino do Brasil, - e sabemos 
que não há Estado, ou Território nosso 
que não d1sponha, em maior ou me
nor escala, de pecuária, - foi preciso 
racion.ar a carne no Rio de Janeiro 
e fazer as longa-s, as dolo.rosas "bi
chas", para que os nossos infelizes 
patrídcs possam comprar uma miga
lha de carne, alimento substa~1cial 
e até indispensável, de primei.ra ne
·cessi:dade. 

Como explicar o contra-senso? 
iPor que, dispondo o B.rM'il d~ tanto 
~ado, foi necessário racionar a 
·carne? 

Sei que alguns Srs. Representantes 
querem encontrar explicação para o 
fenômeno deplorável no fato da nossa 
deficiência de transporte. Em parte, 
êsse fato justifica a .. escassez de caJ:
ne. Tive, então, oportunidade de tra~ 
tar do assunto com o chefe da Coor
denação da Mobilização Económica, 
pedindo-lhe que, desde que os c;ados 
gordos do Triângulo Mineiro, Goiás, 
de Mato Grosso e de algumas zonas 
de São Paulo, não podiam, em esta
do de gordura, atingir os miiircados 
onde deveriam ser abatidos, ao me
nos se pennitisse o abate in loco para 
serem transfonnados em charqu.e. 

O charque é, como sabemos, ali
mento inferior, mas. durante um sé
culo, fêz a riqueza da pecuária da 
minha terra e supriu de alimento as 
populações sertanejas do Norte e do 
Nordeste brasileiros, a tal ponto que 
a Bahia, que era um dos melhores 
·mercados para o charque do Rio 
Grande do Sul, pouco a pouco foi 
se emancipando, trazendo técnicos 
gaítchos, criando suas próprias char
queadas e, hoje, são muito poucos os 
fardos do produto riograndenses que 
entram na Bahia, por isso que ela 
já produz para abastecer-se e bas
tar-se. 

Dizia eu, porém, que procurei o 
Chefe da Mobilização Económica. 
S. S. não queria acreditar que exis
tisse êsse gado gordo no triângulo 
Mineiro, em Goiás ~e no longínquo 

Mato Grosso. Quando se convenceu 
disso, a safra já ia em meio e não 
puderam os charqueadores do Pla
nalto Central matar a quantidade de 
gado gordo de que poderiam ter dis
posto para transformá-la em char
que. 

A Coordenação da Mobilização Eco
nómica e o sistema autárquico que 
a ditadura implantou no Brasil, fi
zeram com que fôssem delimitadas as 
cotas para cada Estado e, ao mes
mo tempo, se preestabelecesse o iní
cio e o término das matanças para. 
charque. 

O que acontecia, de certo modo, ·era 
a concorrência que os frigoríficos do 
Rio Grande do Sul, de Osasco, de 
Barretes e de Santos, em São Paulo, 
começaram a fazer aos charqueadores 
e aos abastecedores de carne verde. 

De que modo? Aproveitando o gado 
melhor, aquêle de engorda mais uni
forme para congelá-lo, frigorificá-lo, 
fazendo do bembom o sheared-beej 
·e apenas mandando charquear ou · 
salgar as partes dianteiras do boi, 
quer dizer, a carne inferior, a que o 
povo na minha terra costuma cha
mar "carne de pescoço" (Riso). 

Emquanto isso, os moradores do li
toral continuam depauperados. E aqui 
desejo abrir um parentesis. Costu
ma-se pedantescamente declarar que 
nossas populações proletárias e po
lbres sãJc1 · sub-alime·n1tadas. Eu, porém, 
proclamo: não são alimentadas! Mas, 
prosseguindo, os frigoríficos, não só 
desviaram para frigorificação o me
lhor gado que lhes foi oferecido para. 
abater, como ainda exportaram qua
se tôda a carne de primeira para os 
mercados européus, sobretudo duran
te o estado de guerra, obtendo prê
ços astronómicos ·por essa carne adqui
rida aqui por dez réis de mel coado 
·Quando digo-dez réis de mel coado,· 

· quero dizer, mil ou mil e duzentos 
cruzeiros, que equivalem a dez réis de 
mel coado. (Riso). 

Sôbre o zebú e a carne dos Estados 
centrais, eu teria necessidade não 
meia hora mas de uma ou duas horas 
para most~ar o papel que o zebú de
sempenhou na economia brasileira.. 

--
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Meus concidãos. . . Parece até que 
estou falando em comício público ... 
(Hilaridade. ) 

O Sr. Wellington Brandão - V. 
Ex. a está falando · ao Brasil inteiro. 
(Apoiados) . 

O SR. FLORES DA CUNHA- Se
nhores Representantes, o zebú, que 
tanta . ogeris9. e antipatia despertou 
nos criadores, invernistas e "cabanis
tas" da· fronteira do Rio Grande do 
Sul, onde tive a fortuna de nascer e me 
criar, indiscutivelmente veio resolver 
o problema da pec1lSria brasileira, 

·pois os campos do Brasil, na maioria, 
são, com pequenas diferenças, cam
pos devonianos, de formação inferior, 
de pastagens grossas, e o zebú, vindo 
daquêles míseros areiais da índia e do 
Ceilão, enc·ontrando aqui pastagem 
grosseira, mas abundante, é ho,ie ou
tro animal. 

O Sr. Fernandes Tavora - Permita 
V. Ex.a um aparte. Dou meu teste
munho de que o zebú, no nordeste 
está resolvendo o problema da nossa 
pecuária. Como sabemos, a rusticida- . 
de do zebú é de tal forma que escapa, 
em proporção extraordinária, às gran
des secas, a que o próprio gado na
tivo não resiste. 

O SR. FLORES DA CUNHA - Pois 
não, Sr. Deputado. V. Ex. a afirma 
uma verdade axiomática. Eu, que era 
contra o zebú, dei a . mão à palma
tória, convencendo-me de que êle re
solve o problema da pecuária brasi
leira, porque os chamados campos 
finos, da fronteira do Rio Grande do 
Sul, representam área insignificante 
diante do gigante que é o BrasiL 

O zebú, que veio da terra miserável 
da índia, dos seus areiais, carcassa, 
osso e couro, encontrou as ricas pas
tagens: do Triângulo Mineiro, de <'..lt
pim-gordura, de jaraguá, de colonião·, 
que em noventa dias dá um boi de 
não sei quantas arrobas, de ca.me 
magnífica e esplêndida gordura. 

A zona dos campos finos do Rio 
Grande do Sul está limitada, em 
grande trecho, pela parte sul -do rio 
lbicui e uma parte de Bagé, He-rval, 
Jaguarão, Santa Maria do Palmar; 

campos ricos em leguminosas várias, 
algumas não classificadas, e em gra
míneas. Nela podem ser criadas as 
raças européias, o Hereford, que se 
adaptou explendidamente, o Ohuram, 
o Devon, o Palleld-angos, que apre
senta a primeira. carne a que os in
glêses denominam de marmorizada, 
porque entremeiada de gordura, a me
lhor cotada nos açougues de Londres. 
Os campos do Rio Grande do Sul, na. 
parte serrana e na parte missloneira, 
com a pequena ilha de Taroquei, que 
é de pastagem fina, quase todos são 
iguais aos do Paraná, de São Paulo 
e do Triângulo Mineii·o. Sei que no 
Planalto Central de Goiás há algu
mas pastagens melhoradas. 

Não vou, porém, fazer uma confe
rência sôbre o zebú e pastagens, prin
cipalmente. Ma&, dizia, o problema é 
relevante e está incluído na Ordem do 
Dia. A pecuária dos Estados centrais 
qua.:~e que se encontra nas va·r..t?.s, de 
uma agonia lenta, mas agonia. (Muito 
bem.) 

I-Iá poucos dias, aqui, o ilustre 
Deputado Sr. Galeno Paranhos nar
rava a entrevista que tivera com o 
ilustre e digno Sr. Guilherme da Sil
veira, Presidente do Bar-, · Brasil, 
a cujas portas fôra bater, pedindo 
socôrro para os infortunados criado
res e invernadores de Goiás, de Mato 
Grosso e do Triângulo Mineiro. 

O Sr. Galeno Paranhos - Permita 
V. Exa. c:~!lrecer 
c r.:'~panhia estava 
João Henrique. 

que em •ninha 
o Sr. Deputado 

O SR. FLORES DA CÚNHA -
O Sr. Guilhern:~ da Sliveira, que, 
c.igo de passagem, era P:-esídente do 
Panca· do Brasil na ocasião da der
rubada do Sr. Washingtr-· Luís, e 
que agora é de novo, cama Já decla
rei, Presidente daquêle Banco. grande 
técnico e tôda uma honorabilidade, 
ouviu, atentamente, a Conli.ssão de 
Deputados que julgou de seu !ever, 
no bom desempenho do mandato, ir 
pedir remédir para essa sit11ação da 
pecuária dos Estados centrais. 

O Sr. , Galeno Paranhos - Permita 
vm esclarecimento: lá fomos a pedido 
do Sr. Ministro da Faz~:nda, quando 
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r: os entendemos com S. Exa. 11 res· 
peito do assunto. 

O SR .. FLORES DA CUNHA -
O Sr. Guilherme da Silve1ra OUV1U, 
atentamente, os Deputados dos Es
t;..dos centrais. Quase que assentia 
com a cabeça a tôda a lógica da ar
gumentação aduzida em favor da 
cr>.usa que ~u or. levara, para, no 11-
J:al, dar uma decisão verdadeiramen
te lamentável. 

E a decisão por êle dada, depois 
elos .argumentos incisivos, ·que pare
<liam consentidos ·e aceito·s, me faz 
lemb1·ar a anedota do judeu qu ~. jul
gando-se in extrernis chamou tôda 
a família para junto de seu lÉd~o de 
morte . e começou a dizer: - ·•Meus 
filhos, é das velhas escrituras, e isto 
não oferece dúvida nem ·di&:"uss~o. 
que chegarão os tempos em qu~ os 
cristãos que estiverem numa ponte de 
ferro sossobrarão, afogando-se, e os 
judeus que estiverem numa. ponte de 
papel se salvarão. Meus filhos. êsses 
tempos estão chegando. Pois be:.n: · 
uêsse dia, todos para a ponte de rer·· 
ro! ... " (.Riso. ) 

' Parece ter sido essa a decisão de 
SI. Guilherme da Silveira, qu~mdo, 
depois de ouvir a Comissão de Deputa
dos dos Estados centrais. lhe de~Ja.rou 
que era muito bonita a expoi1ição, 
eram muito lógicos os argume:rws, 
mas que o Banco do Brasil nau fi
llanciava os angustiados criadores e 
invernadores de Goiás, de Mato Gros- . 
::o e do Triângulo Mineiro! 

Ora, Srs. Representantes, o Banco 
do Brasil é uma sociedade anônima 
onde predomina o capital oficial da 
Nação. Afora isso, tem sido o Banco 
r: "";tado. Por ali têm passado tôdas 
as grandes, nobres e úteis operações 
de Govêrno, como também tem pas
sado muito gato por malha 
<Riso.) · 

O Banco do Brasil está porém, no 
dever de socorrer a pecuária dos Es
t~:~dos centrais, porque não é po~.~ível 
deixar os invernadores e criadores 
cl.os refertdos Estados entregues à sa
nha dos usurários que, dispondo de 
titulas dêsses infelizes patrictos, os 

querem enforcar, na execução dessas 
. obrigações. 

O Banco . do Brasil, que tem socor
rido tanta cousa, precisa salVar os 
nossos . irmãos dos Estados centrais. 

Não creio que o Sr. General Eu
rico Dutra, em, cujas boas intenções 
quero acreditar, não chame êsse alto 
funcionário para inspir·ar-lhe outra 
conduta em r·elação aos noss,os pa
trícios, ~este momento angnstindos 
pela pressão de seus credores. 

Não sei, do ponto de vista jurídico, 
qual pod·erá ser a extensão de todos 
êsses gados apenhados a bancos par
ticulares e ao Banco do Brasil. Te
nho noticia vaga de q,ue existe, n:t 
Diretoria do Banco do Brasil, tUn 
célebre relatório, do Sr Loureiro dt>, 
Silva, onde se disse·cava a anterior 
administração da Carteira Industrial 
e Agrícola daquele B·anC•). 

Pois, muito bem: que venh:~. a pú- · 
blico êsse relatório famoso, ê possa
mos, todos, verificar o que contém 
de verdade, p.a:.ra edifLcacão· ne-ssa. 

Sr. · Presidente, há outro-s assunt.os 
ainda: o dos cereais, o do sarda out·o 
do Brasil - que s·e acham na ordem 
do dia e até agora não puderam ser 
esclare-cidos e debatidos, seque.\' vo
tados. 

Eis porque, Sr. Presidente - por 
estas desalinhavadas ou desconjunta
das digressões - venho de·clarar a 
V. Excia. que, de camêço, er~ contra 
o requerimento conjunto dos senho
res Acúrcio Tôrres e do meu querído 
companhe·iro Dr. Prado K-elli Aceito, 
porém, a modificação agora apresen
tada, em último momento, porquanto, 
:evidentemente, nã.o existe m9téria 
constitucional pronta pa·ra ser inclui::la 
na ordem de, dia. Nem posso acreditar 
que se traga para a,qui o p.roj.:to de 
C-onstituição fragmentà.riamente, aos 
pedaços, po~que, como dizem os ho
mens que ora pertencem a esta Assem
.bléia ·e pertenceram à de 34, torlo. tra
·balho constitucional deve .ç,bedecer a 
uma sistemática - sou advogado ve
lho e a expl"es:•ão é do pedantismo mo
derno da vida do direito... (riso>; 
não. quero, sequer, supôr que se tra
gam -pro-legômenos de ante-;projeto 
para os brilhantes constitucionalistas 
que aqui, existem, e até abundam, 
virem discrete-ar horas e horas, mos
trando erudição. 

... ,, 
., 

-·~ 
11 .• 
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Estou convencido de que, o mms 
tardar, dentro de uma semana, te
remos em debate o ante-projeto, ou 
projeto, de Constituição, porque, des
de há vários dias, eu; que sou um 
grande dorminhoco e tenho o vicio 
de ficar na cama pela manhã, estou, 
às 9 horas, trabalhando, com o meu 
Comité,. nesta Assembléia. E. ainda 
ontem, as mesmas nove horas trve oca
siã.o de me encontrar com o ilustre 
e venerando Ds·putado Artur Ber
nardes, aqui também entregue ao 
trabalho de dar têrmo aos estudos da 
sua Sub-Comissão. 

Ora, se nada existe do an'Ce-projeto 
organizado, sôbre que falarão os Se
nhores Representantes? Meu queri
do, meu bom companheiro Sr. Raul 
Pila, provàvelmente virá insistir nas 
excelências do parlamentarismo, .. 

O Sr. Raul Pila - P:resi!dêncialis
mo ... 

O SR. FLOOJES DtA. CUJN'HA 
Já disse a V. Excia. que não tenho 
mais, como quando era moço, o fa
natismo dos regimeiS. Hoje não há 
mais um úni•CO regime puro: cada 
qual tem um pouquinho dos outros. 
Quando era jovem e estudava, e lia 
Augusto Conte, tinha o fanastismo 
da escola, das doutrinas e brigava 
à unha por principias. 

Hoje, não! Ho·je, não há mais re
gime puro, tanto que o regime pre
sidencialista tem falhaiS e não cor
res-ponde aos anseios nacionais. Tra
temos de corrigir-lhe as falhas e 
adaptá-lo ao Brasil. 

O Sr. Raul Pila Por que não 
substitui-lo? 

O SR. FLORES DA CUNHA -
Eu é que não mais posso proptir a 
substituição, e por êste motivo: se, 
a esta altura da minha vida, o ho
mem público que sou ho.Je, o fôsse 
em 1889 ou 1890, eu seria parlamen
tarista, como já declarei, porque fo1 
neste re·gime que se formou a nac1o
nalid8ide. Mas, depois de 50 anos de 
ensaio do regime presidencialista ... 

O SR. F1LOOES DA CUNHA -
... aos trancas e barrancos, é for
çoso confessar . q.ue seria pular para 
trás com os olhos vendados. 

O -SR. RRESIDENTE - Advirto 
ao nobre orador estar esgotado o 
tempo de que dispunha. 

O SR. FLOi&ES DA CUNHA 
Vou terminar, Sr. Presidente. 

Votarei a favor da modificaçáo do 
requerimento, oferec~do à última hora 
pelos signatários do mesmo, porque, 
francamente, esta Assembléia precrso. 
ser a grande válvula por onde re
percutam tôdàs as importante.; cau
sas e todos os ans·eios de nossa ter
ra. (Muito bem; muito bem. Pal
mas.) 

O SR. ALDE SAMPAIO (*) - Se
nhor Presidente, ocupo a tribuna por 
ser justamente o autor do requeri
mento em discussão. Infelizmente 
achava-me ausente quando ela teve 
início, não me ·sendo, assim, dada a 
satisfação de ouvir os ilustres colegas 
que o impugnaram. Ouvi, porém, ss 
últimas palavras do nobre Deputado 
·pelo Rio Grande do Sul, Sr. General 
Flores da Cunha. 

Quero revelar à Casa a intenção que 
presidiu o meu requerimento. 

Admitamos que o projeto constitu
cional, em elaboração pela respectiva 
comissão, venha a plenário, como quer 
o digno Representante gaúcho, dencro 
dos próximos oito dias. Creio . q_ue 
S. Excia. é um pouco otimista; mas, 
admitamos que assim seja, e, então, 
teríamos o prejuízo de três dias, com 
o impedimento da discussão ampla de 
qualquer matéria que os Srs. Consti
tuintes desejassem abordar. Julgo que 
o projeto constitucional não será su
jeito ao plenário antes de vinte dias, 
pois não é possível esboçar projeto de 
tanta mag·nitude às carreiras, em pra
zo tão curto, como o previsto pelo 
distinto colega, máxii:ne quando êle 
esti sendo organizado sem qualquer 
colaboração do plenário. 

o Sr. Raul Pila - Ensaio malo-
grado. ' (*) - Não foi revisto pelo orador. 
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Assim, Sr. Presidente, quando nos 
-chegar o projeto constitucional, o p!e· 
nário vai dedicar-lhe suas críticas e, 
.a meu ver, em grande parte estará 
excluída sua colaboração. 

Frisou, ainda, o meu ilustre colega 
riograndense que, sem a sistematiza
:ção da matéria, não seria possível en
tr;u na. apreciação do assunto conve
nientemente. 

Há certas linhas 'll.a feitura de uma 
constituição, há bases, há principies, 
que de antemão devem ser discutidos 
(muito bem), e a própria indicação 
inclui matéria neste sentido. 

O presidencialismo e o parlamenta. 
rismo, como bem . aflorou o nobre 
Deputado gaúcho ... 

O Sr. Galeno Paranhos - As ques
tões econômicas. 

O SR. ALDE SAMPAIO - .. . se
riam um dos assuntos. A nossa gera
ção, vamos dizer, aquêles que nos 
precederam, não conhe-ceram 11:1 prá
tica senão o presidencialismo. 

E' preciso que estudiosos venham 
aqui trazer as bases do regime para 
haver a comparção e o debate. Essa 
uma das minhas primeiras intenções. 

O Sr. Raul Pila - Permita-me um 
aparte: as novas gerações não conhe
cem prática nem teoria, porque em 
nossas Faculdades de Direito, geral
mente o estudo do direito constitu
cional se limita ao do regime presi
dencialista. 

O SR. ALDE SAMPAIO - Perfei
tamente. O aparte de V. Excia. é 
reforço de razão para o que venho di
zendo. Há matéria constitucional de 
índole geral que necessita ser discuti-. 
da, ainda que não votada. 

O outro assunto que também es~á 
incluído na indicação é o da divisão 
de rendas. Quanto não será útil ao 
plenário que: se discuta, aqui, como 
deve ser dividida a renda tributária .. 
nacional entre as entidades, quais os 
impostos que devem, realmente, cons
tar da discriminação para formar, 
previamente, um juízo e poder criti
car com mais acêrto o pojeto, con-

forme venha êle, ao tratar do as
sunto? 

O Sr. Prado Kelly - V. Excia., a 
êsse respeito, pode invocar precedente 
pessoal que o honra: na Constituinte 
de 1933, proferiu excelente discurso 
sôbre discriminação de rendas. 

O SR. ALDE SAMPAIO - Muito 
obrigado a V. Excia. 

Não há mister que se continuem a 
citar assuntos, tanto a matéria por 
si mesma é evidente, Foi a minha in
tenção, com pequeno prejuízo para as 
outras questões de interêsse nacional 
e político, sôbre- as quais estou de 
acôrdo em que devam ser tratadas 110 

plenário. Fui, mesmo, daqueles que 
entenderam dever a própria maté•ia 
legislativa estar em função desta Casa 
e não delegada a Presidente 'ileito 
pelo voto popular. 

O Sr. Raul Pila - A própria cir
cunstância de nos termos despojado 
de funções legislativas, diminui 11 im
portância do debate acerca dessas ou
tras questões, a cujo respeito só pu
demos nos limitar a implorar ao Po
der E.'l:ecutivo que faça isto ou aquilo. 

O SR. ALDE SAMPAIO - E os 
requerimentos e indicações que aqui 
têm sido votados limitam-se, na grr.n
de maioria, n pedidos de informação 
sôbre atas, l'ilgislativos muita vez de 
caráter legislativo, já praticados pelo 
Executivo. 

o Sr. Prado KeZZy - Os nobres 
Deputados Mário Masagão . e Plínio 
Barreto, por exemplo, reconhecida
mente autoridades em matéria de di
reito constitucional, ainda não pude
ram versar da tribuna temas de suP. 
especialidade. · 

O SR. ALDE SAMPAIO- E' exato. 
Dois grandes · nomes. V. Ex. traz 
ótima informação em abono da tese 
que estou defendendo, e que pro::urei 
consubstanciar na indicação apresel1-
tada. 

Creio que a censura feita ao pro
jeto teria cabimento, pelo seu asp~r.:to 
político; mas é inteiramente desca
bida quando·se examina o mesmo pro
jeto sob o aspecto de construção po
lítica ou aspecto constitucional. ' 

Lastimo, como declarei, não ter ou
vido as palavras dos meus nobres pre-
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decessores nesta tribuna, combntendo 
a proposição, para ver em que se es
tribava.m quando me eram contrá"ios. 

Não sou, entretanto, Sr. Presidente, 
daqueles que insistam, intransigente
mente, em suas idéias, sem proettrar 
ceder. Confesso que daria apôio ime
diato à proposta no sentido de não 
haver, em plenário, dificuldade de cri
tica aos fatos políticos que ora. se ve
rificam no cenário do país. 

Bastaria esta objeção para quP., 
prontame11te, eu acedesse em que o 
prazo dado, para as discussões consti
tucionais, fôsse reduzido, como t,ive a 
ventura de ver que o foi, no substi':.u
Jvo apresentado pelo meu nobre cc
lega Sr. Prado Kelly. 

Em verdade, considero esta açiio da 
Constituinte uma fiscalização dos fa
tos ocorridos no país, após um regl'ne 
ditatorial que e~cluiu tôda interferên
cia da política partidária, tão bené
fica que creio que, se há o tempo ne
cessário para que ela se exerça com 
eficiência, aeve absorver aquele que 

. iamcs dedicar ao estudo prévio da 
matéria constitucional. Que tenhnm 
preferência êsses debates, venharr.. a 
plenário essas críticas e sejam ap:e
sentadas as queixas que estão sur
gindo do interior, contra atas pol.íti
cos que deturpam a prática demC!:ll'á
tica. 

Assim, Sr. Presidente, assomo à tri
buna para dar pleno assentimento t-.o 
substitutivo apresentado, reduzindo a 
um dia por semana o exaxile que eu 
pretendia fôsse feito em dois ou três, 
conforme resolvesse V. Ex. em rela
ção ao projeto. 

Declaro, pois, que estou de a·côrdo 
com o pensamento emitido pelos c.ra
dores que me precederam, consideran
do matéria não só de nossa atribui- . 
ção, como a ser tratada com a maior 
urgência, os casos políticos que estão a- reclamar a intervenção da Assem
bléia. (Muito ~em; muito bem. l 

O SR. NOVAIS FILHO - Sr. Pre
sidente: ocupando, pela primeira vez, 
a tribuna da Assembléia constituinte, 
seja-me permitido voltar o pensa
mento à minha terra natal, ao· meu 
Pernambu:::o distante, como homena
gem de A.gradecimento ao mandato 

tão honrl'lnso que me delegou o meu 
povo, e 11, minha honra é tanto maior 
quando ~""nstato a grande missão que 
aqui nos reune a todos, qual seja a de 
votarmos a futura Constituição do 
Brasil. 

Devo exprimir minha confiança em 
que a Assembléia Constituinte de 1946 
não decepci,Onará o- eleitorado brasi
leiro. 

Mau grado incidentes e atitudes aqui 
verificado:;, estou certo de que ela
boraremos uma Carta política à altura 
das aspirações e dos . ideais da na
cionalidade, consentânea com os im
perativos da · época e que, em ·seus 
dispositivos,· permita a tôdas as ca
madas sociais o máximo de conforto 
e o minimo de necessidades. 

E certo ·estou, Sr. Presidente, de 
que todos nós, Constituintes brasilei
ros, não daremos às gerações vindou
ras o exemplo triste do horror à res
ponsabiiidade mas, pelo cm1trário, ha
vemos de estudar os problemas bási
cos da nacionalidade, de modo a c:fe
rcccrmos ao Pais a Constituição que 
de nós espera, uma Constituição que 
consubstancie, nos seus ·dispositivos, 
os verdadeiros anseios da nacionali
dade. Uma Carta Política em dia 
flom as necessidades hodiernas, mas 
uma Cart::1. Politica que não modifique, 
na sua velha e bela estruturação, os 
costumes, as tradições e a fé dos 
brasileiros. <Muito bem). 

Sr. Presidente, a propósito do re
querimento em debate, sôbre se se de
vem ou não versar desta tr!b'll1a, com 
maior fre·qüência, as.suntos est'::a.nhos 
ao debate constitucional, quero, apro
veitando o próprio ensejo que a ma
téria me oferece, bordar alguns co
mentários em derredor do discurso aqUi 
ontem pronunciado pelo nobre repre
sentante do Rio Grande do Sul, cujo 
nome declino com a maior simpatia, 
Sr. Campos Vergai. 

Não quiz entrar naquele acalorado 
debate, em que os apartes se entre
r.hocavam, porque, Senhores, por uma 
questão de temperamento e mesmo de 
formação, fujo muito ao clima que_ 
exalta, pelo receio de que possamos 
perder a calma, entrando até no ca
minho das violências. 

• 

• 

• 

• 
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Senhores, acompanhei com a maior 
simpatia a reclamação do nobre De
putado, porque também estarei sempre 
presente com a minha solidariedade, o 
meu apõio, a tõda população, de qual
quer recanto do meu país, que clame· 
contra a falta de produtos indispensá
veis a sua alimentação. 

Lamento, pois, com tôda a sincerida
de, que circunstâncias especialíssimas 
estejam impedindo que o açucar, que 
é, pc,r ·excelência, o produto mais 
doce da nossa mesa, chegue com re
gularidade aos diferentes recantos do 
Brasil. 

Mas, Senhores, devo dizer que pos
so bem medir a extensão aflitiva da 
população, de cujo reclamo se fêz éco 
o digno representante do Rio Grande 
do Sul, porque fui Prefeito no Re
cife durante um largo período, sobre
tudo o período cheio de apreensões 
e angústia da última guerra. E, como 
sabe a Assembléia, nenhuma cidade 
do Brasil sofreu mais emoção e maio
res receios do que a minha histórica 
e formosa cidade do Recife. E sei 
bem das dificuldades de alimentação 
por que passámos e por que ainda 
hoje passamos, sobretudo pela escas
sez da carne que sempre nos forne
ceu o mercado produtor do Rio Gran
de do Sul. Isto, devido às condições 
difíceis· de transporte, porque, tôda 
vez que me dirigia ao Instituto com
petente daquêle Estado, tinha sem
pre a oportunidade de verificar a so
licitude e o desejo dos homens que 
dirigiam os negócios dessa produção 
de· atender com presteza aos nossos 
reclamos e apêlos. 

O Sr. Campos Vergal - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O ·SR. ' NO VAIS FILHO - Com 
todo o prazer. 

o Sr. Campos Vergal - Chamado 
nominalmente ao caso, devo, de iní
cio, declarar que não tenho a honra 
de ser Deputado pelo Rio Grande do 
Sul, .mas por . São Paulo. 

O SR. NOV AIS FILHO - Descul
pe meu equívoco. 

O Sr. Campos Vergal - Não· há 
prejuízo nisso. Quero apenas dizer a 
V. Exa. que meu trabalho de · ontem 
fundamenta-se em dois pontos ·ca-

pi tais: Não sou, absolutamente, con .. 
tra o Instituto do Açúcar e do Alcool, 
como, também, vejo e sempre vi com 
grande simpatia o desenvolvimento 
das grandes usinas açucareiras no 
Brasil. O meu protestp formal foi 
contra o que existe e o que vem exis
tindo, isto é, uma lei proibitiva, coer
citiva, impedindo a grande número de 
agricultores, sitiantes e fazenaeiros, 
de efetuar, em larga escala, à vonta
de, segundo suas posses, a plantação 
de cana de açúcar o o fabri<:o do pro
duto. 

O Sr. Oscar Carneiro - Essa lei 
não mais existe. 

O Sr. Campos Vergal - Devo lem
brar a V. Exa. que ainda perdura, não 
só nesta maravilhosa cidade do Rio · 
de Janeiro, como, marcadamente, no 
Estado de São Paulo, deficiência com
pleta e absoluta, senão ausência in
tegral, de açúcar. . 

O Sr. Oscar Carneiro - Pela falta 
de transporte. 

O Sr. Campos Vergai - Eis por
que não atribuo à falta de transpor
te, mas às proibições verdadeiramen
te anti-populares e anti-patrióticas 
que se criaram em tômo ao livre 
plantio e ao franco comércio do açú
car em nosso país, numa época em 
que por mais açúcar que se produza, 
não poderemos atender ao consumo 
de nossas populações e às necessida
des do mundo exterior. Muito obri
gado a V. Exa. pela atenção com que 
acolheu meu aparte. 

O SR. NOVAIS FILHO - Senhores 
Constituintes. Como disse de inicio, 
sou o primeiro a lamentar que o açúcar 
não esteja sendo distribuído em tôdas 
as praças consumidoras do Brasil, de 
acôrdo com as necessidades do con· 
sumo. Não me proponho debater, nesta 
hora, detalhes de organização. mesmo 
·erros, falhas ou, talvez, alguma falta 
de observação num organismo tão am
plo e de tão grande responsabilidade, 
como é o Instituto do Açúcar e de 
Alcool. o que venho aqui declarar, é 
que o Instituto do Açúcar e do Alcool 
tem alta. missão a cump'rir, no que 
concerne ao estabelecimento do equl· 
librio, dentro dos quadros brasil~iros, 
entre a produção e o c~nsumo. 
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O Sr. DeocZécio Duarte - Evi
tando a ruína da indústria açuca
reira. 

Apelaram então para o govêrno da 
.Repúblíca e as medid~s não se fize
ram esperar, com a criação de uma 
comissão controladora dessa velha 
economia da minha terra. Passamos 
então à organização do Instituto do 

O SR. NOVAIS FILHO - Peço à. 
nobre Assembléia um pouco de atenção 
para os argumentos que vou desen
volver, querendo, de logo, declarar que 
não sou produtor de açúcar, não sou 
usineiro em Pernambuco, mas apenas 
um modesto plantador de cana, um 
fornecedor de matéria prima às usinas 
de minha terra. E não poucas vêzes 
tenho liderado a lavoura canavieira 
de Pernambuco, defendendo suas jus
tas. reivindicações co11t1·a os ilÚP.~êsses 
cconômicos dos próprios u s i n e i r o s 
de lá. 

.Açúcar e do Alcool. 

Mas, Senhores Constituintes, quem 
organizou êste Instituto, quem lhe 
deu as linhas mestras, quem previu 
tôdas as suas possibilidades de vida? 
Não foi nenhum homem de Pernam
buco,· de Alagoas ou de Sergipe, mas 
um homem do extremo sul, filho ilus
tre do Rio Grande do. Sul, cujo nome 
declino agora com a maior saud!l.de 
e a melhor homenagem dos nossos 
agradecimentos. o Sr. Leonardo 
Truda. Acresce ainda, que o Insti
tuto, não é, como pode parecer ao ob
servad'Or apressado, apenas instru
mento para defender a produção. mas 
também instrumento vigilante para 
defender o consumo no que diz res
peito à fixação de preços. O Insti
tuto, criado pela inteligência e pela 
sensibilidade do Senhor PresiderJte 
da República e de acôrdo com a orien
tação do Sr. Leonardo Truda ... 

Logo, trago, a propósito do assunto, 
um depoimento sereno e imparcial. 
Nós, do Nordeste, sobretudo de Per
nambuco, Alagôas e Sergitpe, temos 
a base de nossa economia assentada 
na cultura da cana e, portanto, na 
p,·odução de açúcar. Não é por ne
gligência, nem por incapacidade, que 
os pernambucanos se mantêm nessa 
secular cultura, mas porque as condi
ções climatéricas da chamada Zona da 
Mata, onde cultivamos a cana, não se 
têm prestado, até agora, para qua~
quer outra cultura capaz de substituir 
aquela com o mesmo rendimento 
econômico. 

Senhores, em 1930, o fenômeno que 
alí se o•bservava era de estarrecer. 
Nós, produtores de cana, como os usi
neiros transformadores dessa matéria 
em açúcar. nos debatíamos numa c1ise 
sem precedentes, porque. na época da 
colhe1ta, o açúcar era vendido, quises
semos ou não, aos grandes il1terme
diários, a p1·eço vil, dezesseis a dezes
s e te cruzeiros o saco. 

O Sr. Tavares Bastos - O mesmo 
aconteceu no Estado do Rio. Vossa 
Excelência está dizendo verdades, que 
já ontem proferi aqui. 

O SR. NOVAIS FILHO - Entre
tanto, na entre-safra, quando o pro
duto começava a escassear no merca.do 
consumidor, o que víamos era operar-se 
a reação e os preços do acúcar ime
diatamente melhorarem, não mais em 
beneficio dos produtores, mas, apenas, 
em benefício dos intermediários que 
o retinham em seu poder. 

O Sr. Oscar Carneiro - E com o 
a consulta de tôdas as classes produ· 
toras do país. 

O SR. NOVAIS FILHO- ... veio 
preencher uma grande finalidade · e 
nós estaremos cometendo um crime 
de ordem patriótica, se perdermos de 
vista a..s circunstâncias especialír.si
mas das diferentes zonas· econôt.ticas 
do país. E se no Nordeste, na pequena 
e estreita faixa de terra que possuí
mos e que em Pernambuco, constitui 
a sétima parte de to'do o territó\·io 
do Esta;do, perdessem colocação re
muneradora para o açúcar que pro .... 
duz!mos, talvez com vantagem para 
outras regiões, a quem a natureza 
prodigalizou a felicidade de tudo pro
duzirem com rendiment'o econômico, 
estaríamos à beira da ruín3. e do 
cáos, com um prejuízo imenso, não só 
parn nós pernam'bucanos, mas sobre
tudo para os grandes mercados pro
dutores do Brasil. E digo bem. 

O Sr. Carlos Prestes - V. Ex.~ é 
a favor da conservação da monocul-
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tura em Pernambuco, onde a terra 
se presta à produção de cereais~· 

O SR. NOVAIS FILHO - Se· o 
nobre Representante conhecesse, como 
eu conheço, as especialíssimas cantc
terísticas da zona canavieira l±e Per
nambuco, não me daria êsse aparte, 
porque até a mandioca, que parece, 
à .primeira vista, ... 

O Sr. Carlos P1·estes - Técnicos em 
agronomia dizem o CQntrário. 

O SR. NOV AIS FILHO - ... uma. 
planta nativa na zona canavieira de 
Pernambuco, se a estiagem se pro· 
longa um pouco ou se as chuvas ch~
gam com maior abundância, a mr:m-• 
dioca desaparece, como desapareceu 
nas estiagens de 35 e 36, do que i'e
sultou precisarmos recorrer ao Estade1 
da Bahia, para fornecimento à zona 
canavieira de Pernambuco de semen
tes de mandioca. 

O Sr. Carlos Prestes - Contra a es
tiagem, a técnica moderna apresenta, 
como solução, a irrigação. 

O SR. NOVAIS FILHO - Nêsse 
sentido de irrigação, ninguém pode
rá ministrar ensinamentos à lavoura 
pernambucana (muito bem; apoia
dos) . Feijão, milho e outros cereais 
cultivamos com esfôrço extraordiná
rio, porque o rendimento por hectar 
é absolutamente nulo. 

Logo, Sr. Presidente, nosso empe
nho em manter a cultura da cana 
não nos apr~senta como retrogrados e 
atrasados, tratando-se, apenas, de uma 
imposição da própria natureza. 

O S•·. Bastos Tavares - V. Exce
lência diz muito bem: enquanto a in
dústria açucareira vivia sufocada pe
los comissáríos da época, ninguém 
pensava em incentivar a cultura da 
cana de açucar em outros Estados, 
porque não havia. margem de lucros. 
Agora, com a defesa implantada pelo 
Instituto, todo mundo quer plantar 
cana de açucar, sufocando, natural
mente, no futuro, essas regiões que 
sempre foram plantadoras de cana. 

O SR. NOVAIS FILHO - Agra
deço a colaboração de V. Excia. De
sejo, entretanto; acentuar que Per
nambuco não se opõe a que os ou-

tros Estados aumentem sua margem 
de produção de assucar; apenas que
remos que o govêrno, dentro de uma 
imposição patriótica, regule essa cul
tura, a fim de que não venham a 
faltar mercRdos consumidores para o 
produto que, dentro da economia, re
presenta sangue e vida para nossa 
terra. 

Gostarei de dizer, ainda, que o Ins
tituto do Açucar e do Alcool, desde 
1942, permitiu montagem de usinas de 
açú-car em outros Estados da Fe
deração, inclusive no Rio Grande do 
Sul, para onde duas concorrências 
foram abertas. 

O St. Diocleci<o Duarte - Para o . 
Paraná, também. · 

O SR. NOVAIS FILHO - Exato. 
sacas, produziu 3.482.659 de sacas; 
no Paraná, em Goiás, Mato Grosso e 
outras circunscrições, o Instituto do 
Açucar e do Alcool pe1·mitiu aumen
to de produção, a qual poderá ser 
bem elevada porque, dia a dia, o con
sumo do produto mais se eleva nos 
quadros da economia brasileira. 

O Sr. Laura lf!ontenegro - Para 
provar que é possível o aumento da 
produção cm São Paulo, basta decla~ 

,rar, como já o fiz hoje, que, tendo 
sido produzidoS\ 3 milhões de sacos 
4>5/46, são esperadc.s 4 milhóe·s, em 
46l47 - aumento realmente sensível 
e notável. 

O Sr. Bastos Tavares - Lembro a 
V. EY.cia. que o Brasil continúa pro
duzindo açucar bastante para seu 
consumo interno e teve de desviar 
grande parte do açucú produzido, pa
ra transformá-lo no álcool necessá
rio como combustível, num período de 
guerra, em que nos faltava gasolina. 

O Sr. Coelho Rodri[!Ues - Permita 
o nobre orador um aparte. S. Ex.11 

disse há pouco que o Instituto auto
rizou o aumento de produção. 

O SR. NOVAIS FILHO - Monta
gem de usinas significa ou não aumen
to de produção? 

Desejo frisar, mais uma vez, que 
não estou aqui justificando a falta de 
açúcar nos mercados consumidores, o 
qtte lamento mesmo porque a escassez 
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do produto em nada benMicia os prP
ços à produção pernambucana, pois 
cotações são fixadas pelo I. A. A. 
Agora mesmo, devido a êste ·tabela
mento, estamos entregando ao mer
cado nacional a· nosso produto a me
nos de Cr$ 100,00, por saca, quando 
os mereados estrangeiros batem àis 
no!1sa·s pc.rtas, pedindo açúcar a Cr$ 
230,00. Logo, não nos interessaria, pe
lo contrario, nos constrange, a falta 
de açúcar no mercado consumidor, por
que o preço é fixado e não traz o me
nor rendimento às classes produtoras 
açucareiras do Nordeste. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Depois 
de ter produção garantida, não inte
ressa fornecer o indispensável? 

(Trocam-se outros apartes.) 

O SR. NOVAIS FILHO- Creio que 
VV. Ex.ns não perceberam bem meu 
pensamento. Quero dizer que para nós, 
produtores do Nordeste, não haveria 
interêsse em que faltasse açúcar a de
terminados mercados consumidores do 
pais. E essa falta - já o declarei e 
repito - sou o primeiro a lamentar, 
em nome pessoal e no de minha. terra. 

Pode haver falta de açúcar, mas o 
que afirmo é que não existe decrés
cimo na quota de produção a que Per
nambuco se obrigou para o consumo 
do Brasil. E' testemunho que dou, cor .. 
o orgulho de um homem que trabalha 
por sua terra. 

<Trocam-se apartes. O Sr. Pre
sidente reclama atenção.) 

O SENHOR NOVAIS FILHO 
Repito aos nobres colegas que não 

asseverei não existir falta de açúcar; 
pelo contrário, venho lamentar essa 
falta. Desejo, sim, acentuar que a 
quota ela produção atribuída a Per
nambuco, não obstante as mutações 
climáticas, os ob::;táculos opostos u.J 

nosso trabalho pela natureza ingrata 
do Nordeste, Pernambuco vem dando 
sua quota, com rara regularidade ... 

O Sr. Bastos Tavares - Devo dizer 
a V. Ex. a que o Estado do Rio de Ja
neiro, que tinha permissão para pro
duzir, na safra de 1945, 2.668.366 de 
sacas, produziu 3. 482.659 de sacas 
que em Campos ainda existe, nos ar-

mazens das uzinas, quantidade não 
inferior a 400.000 sacas~ E estamos a 
dois mêses apenas da próxima safra. 

O Sr. Carlos Pinto - o argumento 
do nobre colega prova, sólidamente, 
que existe açúcar. Qtiero comprar mil 
saéas agora, dinheiro à vista. Ven
dam-me açúcar, Srs. Representantes! 

(Trocam-se outros apartes. O 
Sr. Presidente, Jazendo soar. os 
tímpanos, reclama atenção) • 

O SR. NIOVAIS FILHO- Sr. Pre
si:à:ente, sem dúvida, e·stamos, nesta 
Oa1sa, em plerno contato com a filoso
fia do imprevisto: é o açúcar que pro
voca tanto aZJedume e tantos deba-
_tes ... 

O Sr. Carlos Pinto - Porque é, ho
je, a maior mis·éria do Brasil. 

O Sr. Bastos Tavares - V. Ex. aJf1r
ma uma h·eresia, em matéria de ec·o
norrnla. 

O SR. NOVAIS FILHO- Essa ex
pr·essão - permita o nobre Rlepresen
tante que o diga - ofende tôda a 
produção açucareiJra, eis que, na qua-
11dade de modesto plantador de CMla 
de a;çúcar, estou aqui me reportando 
às . obrigações bem cumpridas de mi
nha ter;ra. 

DeV'o conf,essar que é com especial 
enca!Illto que ouço os apartes, mesmo 
porque dêles se v·erifica o grande in
terêsse que o debate, em tôrno da eco
nomia a.çucareia'a do Brasil, vem des
pert8.1!ldo nesta Casa. Por que? Por
que o Brasil tem o dev·er indeclinável 
de V·elar pela produção do açúcar, de.:. 
fenderndo, assim, diVlersas ZOQl,as que, 
pela suas difere·nciações climartéricas, 
têm d!e se deter em determina-das fon
tes de produção. 

Sinto-me aiegre com o intelt'êsse que 
êsse açúcar, tão bom e tão doce, tão 
h~stórico na e·conomia da nacionali
da.de ... 

O Sr. Osorio Tuiuti - V. Ex.a fa
lou em usinas de açúcar no Rio Gran
de do Sul. 

O SR. NOVAIS FILHO - Duas 
concorrências foram abertas . 

o Sr. Osorio Tuiuti - Devo info·r
mar a V. Ex.n que foi fundada uma 
usina no Município de Osório, onde a 
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,produção de cama pode ser feLta em 
larga escala. As terras são muito f~-t
vorá.v·eis. A usina teve o amparo do 
,Govêrno, na sua fundação. Dentro de 
dois anos, entretwto, o Instl!tuto do 
.Açúcar e do Alcool deu tal quota de 
-produção a essa usina que a c·olocou 
.em situação de não poder, sequer, pa
g~a;r aos operrurios. EStá fechada e. as 
.máquinas, no valor de mais de um mi
"lhão de crtweiros, se acham expostas 
:às intempéri:es. 

O SR. NOV AIS FILHO - Lastimo 
,escutar a dec1aração do nobre Depu
ta-do, e a informação que eu trouxe, 
,de que duas concorrências foram aber
tas para a montagem de três usinas 
no Rio Grande do Sul, atribuindo-se
lhes a quota de cinqüenta mil sacos de 
.açúcar a cada uma delas, consta da 
·publicação do "Brasil Açucareiro". 

O Sr. Pereira Pinto - Consta das 
.ataB do Iru;tituto. 

O SR. NOV AIS FILHO - Senho
·res, já que se fS~la em açúcar, não pa
.1'~ de,fiender a sua falta em determi
nados mercados, mas para demons
trar que o Instituto do Açúcar e do 

. Alcool é uma necessidad·e dentro da 
economd:a açucareira, procurando . es
taAbelecer o equilíbrio entre o consumo 
e a produção, devo, ainda, acrescentar 
.que, neste após-wuerra, os mercados 
.externos se nos rubrem com as melho
res possibilidà.des. Antes da guerra, 
.Porem, para obter melhOil.' remunera
.ção pe1o açúc·a!t' v.endido d~IDtro do 
Bxasil, éramos f·orçados às chrumad.as 
.quotas de sacrificfo para o estran
,g.eiro, entreg1and:o o ' saco de açúc•ar 
peroo.mbucwo por Cr$ 17,00! 

O Sr. Pereira Pinto - t a pura 
·verda:de. 

. O SR. PRESIDENTE- Comunico 
. ao nobre oradol' estar quase esgotado 
·O tempo. 

O SR. NOVA]S FILHO - Senhor 
·Presidente, tendo falado sõbre o açú
,car, não quero deixar a tribuna sem 
·uma evocação àquela classe, de que me 
·orgulho de ser representante - a 
··classe dos velhos senhores de engenho 
·de Pernambuco ... 

o Sr. Deoclecio Duarte - Que fize
.ram a grandeza de Pernambuco. 

O SR. NOVAIS FILHO- ... que 
contribuíram, na guerra da restaura
ção, através do marco memorável dos 
Guararapes (muito bem), para a for
mação do espírito de unidllide de que 
a Nação inteira se envaidece. Os se
nhores de engenho de Pern.ambuco fo
ram braço e cérebro daquela revolu
ção. E, na campanha abolicionista, 
quem mais def.endeu os pobres escra
vos ·que sofriam, senão os dois famo
sos meninos das velhas casas grandes 
dos engenhos - Joaquim Nabuco e 
José Mariano? 

Logo, Senhores, o açúcar criou,· tam
bém, uma equipe magnifica de ho
mens, de pensadores e de politicas 
que têm sempre orgulhado os quadros 
do Brasil, pelo seu trabalho, pelo seu 
patriotismo, porém, mais do que tudo 
isso, pelo seu desprendimento! (Muito 
bem,· muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Não se 
achando presente o Sr. Representante 
Raul Pila, inscrito a seguir, e não ha
vendo outros oradores, vou encerrar SI 

discussão. 
Estã encerraJda. 
Vou proceder à votação . 
O SR. BARRETO PINTO (Pela or

demo) - Sr. Presidente, é evidente a, 
falta de número. Sou favorável' ao 
substitutivo, mas vamos votar a maté
ria sem número? 

O SR. PRESIDENTE - Peço aos 
Srs. Representantes que ocupem seus 
lugares. (Pausa.) 

t manifesta a falta de número no 
recinto. Vou, entretanto, mandar pro
ceder à chamada .. 

(0 Sr. Secretário procede à cha
mada, interrompida por se esgotar 
a hora da sessão.) 

O SiR. PRESIDENTE - ·.&C>hando-se 
e.sgotado o tempo de duração dos 
nossos trabalhos, não podendo pros
seguir a chamada, vou levantar a 
·sessão. 

De acôrdo com a questão de ordem 
suscitada pelo Sr. R·e'Presentante 
Prado Kelly e que considerei pro
cedente, vou examinar a matéria 
existente na Ordem ·do Dia, selecio
nando o que seja realmente indicação 
daquilo que .se apresente como requeri
mento. 

..... ·JI!n. .. 
' ,:, 

. ~ 

~ ~ 

. .. : .... r, .. 
.,', 

·. ·J 



..;.. 2.20-

O SR. PAULO S~AI~ (Pela 
ordem) - O :requeri:men:bo cuJa 'Vlorta
ção ifd1ca su,s~pel!lsa., '~'eve V. ~·~ xe··· 
eol'ld:a;r -:se, foi pre,CeldiJdO de pe·dildo de 
urgência; logo pretere qualquer ou; 
tira ma1téria e cl!e:v·e ser v·ota1d01 amao:11ha, 
meEmo. 

O IS!R. PRJESiLDEN.TE - Beil"fieilta
melllbe. 

'Na · oii'dem do dia . figural!'~ ·e~· íPIÍ· 
me.i:ro ]U!ga!l' a em end'a s.UJbSititll!tl Via: a o 
requer:il!n·ento. 

C:olliVCICO os· ISrs . !Riepre~~renltainltes 
jpl!lii'a. a se·ssão de· amanhã, às 14: 'holl."aiS, 
dles:i,gna·llldo a s.e-guiim.rte 

·ORDEM DO DIA 

Vio'ta!Ção .clla. ini!E,::.a:çfio n. 0 :311, de 194,5 
(.com emenda substitutiva), sugerindo 
que a I]Y.[esa ponhia em ordem do 
dia ·em ldi·as .a~beTnados, e'nqllia!nto 
nãÓ ei.Srtleja no P1e.nário ·o Proje1to oo 
oon:s1ti't ui·çã·o, ma té!'ia c,o:nJSiti.tuc:LonaL 

V:otooão do reque:rimenlto n.0 17, de 
1946, Üedindo sejam solici·tadas· ao 
Poder ·EllíeiCUitivo inf.orm.a,çõ:es .sôlb!l)e o 
salido, no eEit:t"ail'l,geiro, ·em di'visoa:s: e 
ou~o,, .c·om ,e,specllfic,ação' lJ•Oil" pa~ses;· 
SJóbre a u1:.:iJIWação dêss'e s-aa!cl!o, a; 1pa:r
w de 194'5·, em que ~propoTçáo ·e: para, 
qU:e :fim; ..sõbre a1s nec·eiSISilda:clles' a'tUJais 
d:a. i'rudú'stll'ila: nacional quanto ,ao re··· 
e'quljjpaJ111ento;· sô'bt~e ·O fome1cdmento. de 
mrube:rial de reeqmpamento por ;pa·liS'e<S· 
esi:IDatnlgeiros. . 

001111tjnuacão .eLa. di'scure[o úniC'!ll do 
x.eque•rimel1Jbo· n.0 1'6, de 19,~6·, s:oiLici
ta:n~d!o se ,i a o M:ind.S'tro da, Algri1Cu!1tllil'.a 
informado d·o· grande ans·eio ds. nos
s·a,"'P'ópuilla•ção ~ural de· ~wla!borao.- co~ . o 
Podie'l" . E~e1ctrtl'Vo na obo.-a de' reVl'Vl· 
lfiioa,çã·o •dos no•Es.os Sell'ltôes contando 
com a giM"aatti:a da. meiCa~IZaçã.o d~ 
l!a;V101.lil'a e die -outros 1be:Thefí!cíos. 

Discussão única do requerimento 
n.0 4o8, de 19146, solicitando informa
ções ao Poder Executiv.c· sôbre a. apli
cação do a1·t. 19 do Decreto-lei, q1117 
instituiu .o Fundo Nacional de Pro
teçã.o à Infâmda e bem a<sim sôbre 
os dispositivos da Constituição de 1934, 
referentes ~i;o assunto. 

Discussão únfca do requerimento 
n.o 48 de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre a. apli· 
cação do art. 19 do Decreto-lel, que 
instituiu o Fundo Nacional de Pro
teção à I~fância e be~ .a~sim sôbre 
os dispositlvos da Const1tu1çao de 1934, 
referentes ao assunto. 

DisJCu:s:sã.o ~ca do requerimento 
n'. o :212,, de :L9f4J6,, so1i1cits.oo inlfo~rma

ções a,OI U?o1d!e~r Exiecllltivo, ;poli.' i!l!~eii'mé
ruo 1d!0 Min11Eibéri:o d'a JuMiç:a. ·e Negó
tci·os [én.terlO!r€1S, sôbre 'Pa,game'lli1Jo de 
g;rartfuficalçõe's .a Juwes E~ed.torais, nos 
E~ta1dos, e aos. prepa:ra•d001es' cJjas. el!ei
ções ld!e 2 'cllei Dezemb~ro ú~timo. 

DilscUISISãJo do ~reque!!'imento n~0 40., 
de -194JB, pedindo se <eol!lsigne ·em ata 
v·oto ldie regozijo .pe~a ohe·gaJdia, do· pri'
mei:ro trem, con,ch!IZinldo mfuiértos, a. 
V·oitaJ :Riedlonda. 

~cus.sã.o úmca do !!'equeT'innle'llJto 
:n. o 310' de :1S4&, ·SO'J:iicfuba:ndo· ao Pode!!.' 
]mec'Uitlvo inf.ormações sôbr·e o anld!a
me:nto Idas a:ea·1izaJÇões· empJ.'Ie,eiilld1das 
em ..Ma.goas 'Pe,1a. GO:IlliPanhla. Hildn:o
·e[é'tll':ilca; 1do :S!ã,o Fr'a:ncisco•, aurboirl~~da 
·a OOiga:n~aa--se pelo De,creto-l!e.L núme
ro 8 .. 0131, die 1945·. 

Dil.slc1.lireão únd!ca dio reqt:iell'imento 
n.0 4i4, d'e .19~6, soilic'itanJdo s-e1j:am e!l.1•· 
camin:haida:s• ao Poder Exe.cU!tirvo· SIU!
g·eMôe!S eólb~e med]d!a1s a se!l'em. ~~o
maJdas 'Para; dehelação da c:ri:se eco'
nômdlca .. 

Discussão única do r.eque:rimento 
n.0 '51·, de· 19'46, reque:renJdJ~· umla p~o
v·~diênci:a. 1do Podei!' ExOOUit:Lvo ·eOC1C1'uil1-
do dio CIO!Iltl"ôle 'do IMtiiuto db Alc·o,oJ. 
,e do AlçÚicar os ·açúcaX!es de tLp.o, ~a~o. 
e oon,cedelllldJo .11betclla,dle' de ·produção 
ao:S! pe:quen:os eng·en!hos . 

DisiciUIE~sã.o única; do requerimento 
n.0 lil, de 1914!6, so]li'Cita:ndo me1diirda. do 
P.o•de:r Exe,cutivo su~IPenldJeiilld!o a; 'Vilgên.
da ld!as a~íneas "d" ·e "·e", Ido M"t. 8.0 , 

do De,cre'to-,1ei n. 0 6. 7139, de lo6 dle Ju
J!ho Ide ,19•44!, e de pro,teção a;,os: :ilnqu:i.
mos 11!(}5 ICa.S•OS de' V·end.a de :irmó
VIeis. 

Discussão única d·C' requerimento 
n.0 60, de 1946, requerendo· que o P.o
der Ex:ecutivo informe se fora.m toma
das pela .Comissão de Marir.ha Mer
cante medidas .proibi.tivas da majora
ção de fretes de gên~ros l:l.liment.í
cios. 

Discússão única do requerimento 
n,0 60, de 1946, requerendo que o Po
der Executivo informe se foram toma
das pela Comissão · de Marinha Mer· 
cante medidas proibitivas da majora
ção de fretes de gêneros alimentícios. 
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qll!e ibe:neficiem O· s·er:v1do: de ·tra:n.s:poo-
te de passa,geiros doe bondes. 

D'il~clllSsão únilca; d'o: requerime111to 
. n.0 63, de 1946, pedindo seja suge
ri:cto, pela Mesa da AISISlembléi!a1 •a.o IPo
dell' tE.,_e~CUtiV•O, O •eSibuiclJo e ICO'IliStl'UIÇáO 

de idu.as pon!tes s·ôíbre .o rio SãJo Fran
cislco; uma ligando Joarzei·ro, no Es·
taJdo da. Bruhia. à Petro.l:ina.; em Per
namllmco; . •e ou!tra, ll1!este Ú'~timo Es
taido, em Jalt:in.ã. 

Dei<XiB.tn ·de compa[··eiCer 49 S:e·
nhore:s •Repres!enrt;antes: 

Partido Social Democrático 

.Aimarzonas : 
Cosme Ferreira.. 

~arr<á: 

Allv<a<ro Aldolfo. 
. Pall'aí!ba.: 

Samuel Duarte. 
IPernarmlbUICo: : 

Eoelvmo: Lms. 
Ja~bas,, Maranhão. 
Os•valicl!o Li:ma. 
U'J!isses Li:IliS . 
F.er.reira !Lima .. 
Petis'oa Gueo:Ta .. 

.Ailiag.o,as: 
GótiiS Monteiro. 

se~gipe: 

Leite Ne·to. 

Balhia: 
A!1om·o1 d!e· Castro . 
NiefoU'e'k•oiS F aJ!cão . 
All!bamirmd!o :Requi.ão . 
Eunâ1pio, 1(Le Queh'oz. 

R:io 1de Janeiro·: 
Getooo Moura.. 

Minas Gell'ads : 
'R:odirig:UJes SeaJbra. 
P·eiCln::o DU!tlra. 
Joaquim Libânio. 
J•csé A>lltimim. 
R.Gid!rLgues P eoreia:'a • 

HOO'ádo Latf•er. 
Homório Monrteh·o . 

Mato: Grosso: 

Mall'•tiniano• Alll'aúj o. 

Paraná.: 

Ro1bell'to Glasser. 
Aramis Ataíde. 

ISianta C'atarina;:. 

.Aid•erba1 .Sill'Va·; 

.AllJbamixo GU!ima!l"ães. 
'Rlclbuto Gross:emJba.cher . 

Ri'o Gnntre do Sul: 

lllrnes1to Dorn.e.lles. 
l3~bt·encouT!t AzamJbUJj a . 
NiooQau V:e:vgueixo. . 

União Democrática Nacional 

PiíiLuí : 

.Aideillmar !Rocha. 

Ge:nJtil Ba<rr·ek.a . 
(El~er'to !R!cdrigues. 

Parafba: 

.AJdalberto Ri·betro. 
Erna:ni •Sáti:ro . 

Se:rgipe: 

Leanclt·o Ma:cilel. 
HeriMl!c:Vo Vi•elir•a. 

:Bania:: 

01eo:nente Maxiani. · 

u.v.r:i:na.s GeradiS : 

Lopss Caniçado. 
Licmrgo Leite. 
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São Paulo: 

.Auxeliano Lei:te. 

iParaná: 

:Erasto Ga,ell'tner. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

!Mmas Gerais: 

Leri: Sa-ntos. 

Partido Comunista do Brasil 

São· Paull!o: 

Osvaldo Pacheco. 

Partido Republicano 

Sãio Paulo: 

.Ailltlino .Mamtes·. 

Paraná: 

MU!Ilhoz ·da Rooha. 

:Partido Democrata Cristão 

Sã·o Pau1o: 

Manuel Vittor. 

Le~antlli"ISe !li sessã.o às 18 h()l'3.8. 

.· ' 

,, 
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36.a Sessão, em 29 de Março de 1946 
Presidência dos Srs. Melo Viana., Presidente. Lauro Montenegro, 3.0 Se- , 

cretário, Lauro Lopes, 2.0 Secret.ário e Otávio Mangabeira, 1.0 Vice-Pre
sidente. 

As 14 horas, comparecem os Sanha· 
res: 

Partido Social Democrático1 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

·Maranhão: 

Afonso Matos. 

Ceará: 

Osvaldo Studart. 

Parafba: 

Janduí Carneiro. 

Pernambuco: 

Navais Fiiho. 
Agamemnon Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 

Alagôas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Medeiros Neto. 
Laura Montenegro. 
Farias Júnior. 
Afonso dP Carvalho. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 

Espirita Santo: 

Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo . 

. Asdrubal Sc•ares. 

Distrito .Federal: 

Jonas Correia. 
José Romero. . 

Rio de Janeiro: 

Carlos Pinto. 
Bastos Ta vares. 
Acúrcio Tôrres. 

Minas· Gerais: 

Levindo· Coelho. 
Melo Viana. 
Juscelino Kubitschek. 
Bias Fu"tes. 
Duque de Mesquita. 
Wellington Brandão. 
Augusto Viegas·. 
Celso Machado. 
Milton Pra tes. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
Noveli Júnior. 
Antônio Feliciano. 
Ataliba Nogueira. 
Alves Palma. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Di o genes Magalhãtes. 
Caiado Godói. 
G~~eno Parànhos. 

'. 
Mat.o Gro:;so: 

Pence oe Anuda. 
Argemlro Fla.lho. 

I i. 

' : 



Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
Laura .Lt'pe::.. 
João Aguiar. 
Gemi Júnior. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
OrlandJ Brasil. 
Adroaldo Costa. 

Rio Grande do Norte: 

Bmchado da Rocha. 
Damaso Rocha. 
Daniel ·Faraco. 
Manuel Duarte. 
Mércio Teixeira. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bc,géa. 

Pia ui: 

Esmaragdo de Freitas. 
Antônio Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
Alencar Araripe. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

José Augusto. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Plímo Lemos. 

Pernambuco: 

Alde Sampaio. 

.Bahia: 

Juraci Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Navais. 
Nestor Duarte. 
Rui Santos. 
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Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito F·ederal: 

Hermes Lima. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Romão Júnior: 

Minas Gerais. 

Monteiro de Castro. 
José Bonifá-cio. 
Gabriel PMSOS. 

São Paulo: 

Mário Ma c;.tg:i.c 
Paulo Nogueir!;l,. 
Plínio Barret-o 
Toledo Piza. 

Goiás: 
' Domingos Vdasco. 

Ma to Grosso : 

Vespasiano Mart.ins. 

Santa Cat::uina: 

Tomás l~ontés. 

Partido T·ra'/'!alhista Brasileiro 

Distrito Fa~"teral: 

Rui Almeida. 
Segadas Vinr.a. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Guara·Cl Silv<"i.ra. 
Pedroso Júnior. 

Paraná.: 

Melo Braga. 

R:o Gral1.:ie ele Sul:. 

Artur l:"isc:il~r . 

Partitio Conwnista do Brr.sil · 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 

Bahia: 

Cario~ Marigl'l:~:Ja. 

•• 
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Di::trito F<>deld: 

Carlos I're~te.:.. 

Batista Keto. 

Ri.J de Janeir:..: 

C la udino Silva. 
Al.!ides Sab:Jt'lçu.. 

. São Paulo. 

José CriS!)im. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Minas Gerais: 

Mário Brant. 
Felipe Balbt. 
Artur Berna"ieL 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Popular. Sindicalistu 

Ceará: 

Stênio Gomes. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na Casa 112 Senhores Representantes, 
dedaro aberta a sessã·o. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
.anterior. 

O SR. LAURO LOPES - (2.0 Se
cretário) procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE- Em discusão 
a ata. 

O SR. PRESIDENTE - Antes de 
submeter à a.provação a ata que ucaba 
de, ser lida, desejo, renovar, aos Se
nhores Representantes, apêlo já ante
riormente dirigtdo a SS. Ex.as - e 
o faço em virtude de reclamações a 
mi·m continuamente trazidas - no 

sentido de que, falando sôbre a ata; 
realmente se cinjam a retificações 
que, porventura, tenham de fazer, evi
tando ocupar-se de assuntos à mesma 
estranhos. Essa prática, que tem sido 
tolerada - como, procedentemente se 
alega - prejud~ca aos oradores inscri
tos ·na hora do expediente, o que ainda 
ontem ocorreu com relação a três 
Srs. Representantes, que tiveram seu 
direito prejudicado. 

Muito a contra gôsto embora, terei 
de chamar a atenção dos Srs. Repre- · 
sentantes par a o cumprimento do 
Regimento, nessa parte, quando ~rans
gredido. · 

O SR. COELHO RODRIGUES tSô
bre a ata) - Sr. Presidente, vou tomar 
apenas cinco minutos da atenção desta 
Assembléia. Ontem, por ocasião de 
meu apêlo aos interessados pecuaristas, 
para tomarem parte numa conferência 
de mesa redonda, não pude completar 
meu pensamento e, porisso, venho 
hoje dizer· como deve ser constituída 
essa mesa, cuja presidência caberia ao 
Sr. Ministro da Fazenda. Faço a pêlo 
à S. Exa. no sentido. de congregar não 
só os pecuaristas, como os represen
tantes dos frigoríficos, do Banco do 
Brasil e das Prefeituras de São Paulo 
e Rio de Janeiro, a fim de que estudem 
o assunto e apresentem solução que · 
possa, de fato, atender às necessid8.des 
nacionais. 

Sr. Presidente, pedindo v ê n i a a 
V. Ex. a, desejo terminar o tempo que 
me resta, trazendo ao conhecimento 
desta Assembléia, fatos bem desagra
dáveis que se estão passando e que 
decepcionam a boa vizinhança dos Es
tados de Minas Gera is e Espirita 
Santo. 

O Interventor João Beraldo, saindo 
das normas da· boa vizinhança, man
dou avançar as tropas que já estão 
sitiando a comar·ca de São Francisco. 

Faço apêlo ao Sr. Aristides Campos. 
que é conterrâneo do Sr. João Be
ra1do, para que resolva essa questão 
de limites com o Estado ·de Min!ls, 
em boa paz. Apelo, também, para o 
Sr. Ministro da Justiça, a fim de que 
distribua justiça a·o povo espintc-
shnteruie. . · 

Não é possível que Minas Ç:ferais, 
com tamanha extensão territorio.l, 
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queira encontrar em seu vizinho o 
espaço vital que, ao que parece, alguns 
dos seus dirigentes estáio mostrandf) 
necessitarem, a fim de estender Slta 
autoridade territorial; mais dia, me
nos dia, teremos talvez a criação de 
um corredor no pôrto de São Mateus. 

Sr. Presidente, estendo o a pêlo à 
V. Ex. a que, como Presidente desta 
Casa e Representante de Minas Ge
rais, pode exigir que os Interventores 
dos dois Esta-dos em questão, estudem 
com o Sr. Ministro da Justiça, o caso 
e, de acôrdo com o laudo de limites, 
proferido por quem tinha autoridade 
para tanto, dêm paz à população da 
comarca de São Francisco, ora amea
çada pelas manobras militares do se
nhor Beraldo. 

Era o que tinha a diZ'er. Uriuito 
bem.) 

O SR. LAURO LOPES (Sôbre a 
ata) - Sr. Presidente, no Diário do 
Poder Legislativo de hoje, vem pu-· 
blicada a oração pronunciada nesta 
Casa pelo ilustre colega Sr. Daniel 
de Carvalho, na qual êste junta a voz 
do Partido Republicano Mineiro à 
unanimidade da repulsa que sofreu, 
dentro e fora desta Casa, a atitude do 
nobre Senador Sr. Luís Carlos Pres
tes. 

Sôbre êsse assunto, recebi de Pirai
Mirim, no meu Estado, o telegrama a 
cuja leitura vou proceder, atendendo 
ao pedido que nêle se contém: 

"Pedimos ilustre Deputado dig
no representantes Paraná Católico 
terra chamada meca civismo c;er 
intérprete nossa inteira repulsa 
atitude insólita impatriótica chefe 
comunista Brasil PT Povo Pirai-Mi
rim ficará grato vocência ler tele
grama recinto assembléia João Lo
bato, João Mota, João Rodrigues, 
José Pereira Alfredo Zaidan". 

Trago, assim, Sr. Presidente, cum
prindo o que me é pedido nesse te
legrama, a voz de protesto do povo de 
minha terra à atitude daquêle nosso 
colega. (Muito bemJ . 

Durante o discurso do Sr. Lau
ra Lopes, o Sr. Laura Montene
gro, 3.0 secretário, assume a Pre
sidência. 

O SR. AFONSO DE CARVALHO 
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, Srs. 
Representantes, venho à tribuna para. 
de fato, retificar a ata na parte re
lativa aos apartes que dei aos discursos. 
dos nobres colegas Srs. Jonas Corrêa 
e José Romero. 

Verifiquei, ao ler hoje o Diário da: 
Assembléia, que há omissão· de muitas. 
palavras minhas, omissão motivarla. 
certamente, pelo tumulto que se esta
beleceu no decorrer do debate. 

O que disse e reafirmo é que não
posso compreender, como não compre
enderam os Constituintes de 9-1, a 
coexistência dessas duas coisas - 1> 
Distrito Federal ser autônomo e ser. 
ao mesmo tempo, sede do Govêrno da 
República. 

O Sr. Jonas Corrêa - Isso não é 
difícil de compreender. Basta sentir. 

O SR. AFONSO DE' CARVALHO 
- Dê-s.e a autonomia irrestrita ao
Distrito Federal, mas na mesma data, 
se transfira do Rio a sede da capital 
do Brasil. 

Fiz a seguinte pergunta ao nobre· 
Deputado Sr. José Romero: - V. 
Exa. aceita a autonomia, mesmo em 
prejuízo da transferência da capital 
para outro lugar? Essa pergunta não 

. consta do Diário da Assembléia. 
S. Exa., respondeu-me que sim. Nãe> 

acho, Srs. Constituintes que a cidade 
do Rio de Janeiro, a formosa Guana
bara, a cidade do Rio de Janeiro, ve
nha a ganhar, usufruindo do. direito 
de eleger o seu Prefeito e perdendo 
a honra de ser Capital da República, 
mesmo porque o Conselho Municipal 
lhe assegura a livre representação d!l. 
vontade do povo do Distrito Federal. 

O Sr. Jonas Corrêa - Permite V. 
Exa um aparte? 

O SR. AFONSO DE CARVALHO 
- No fim, porque os minutos de que 
disponho são muito rápidos. 

Eu, como carioca, preferiria fica:r 
com a Capital. 

Também não consta da ata, Sr. Pre
sidente, a amabilidade· de um aparte 
do meu amigo, colega e camarada, o
nobre Deputado Sr. Rui de Almeida, 
chamando-me de retrógrado. 

o Sr. Rui de Almeida - E sustento; 
V. Exa é retrógrado. 

' 
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O SR. AFONSO DE CARVALHO 
- Em que pese o alto aprêço em que 
tenho a inteligência de S. Exa ... 

O Sr. Rui Almeida - Muito .obri
gado. 

O SR. AFONSO DE CARVALHO 
- . . . evidentemente prefiro ser 
retrógrado, prefiro nessa questão er
rar com Rui Barbosa a acertar com 
S. Exa. 

O Sr. Rtti Almeida - São dois Ruis 
em jôgo. 

O SR. AFONSO DE .CARVALHO 
- Creio que a distância entre os 
dois Ruis é astronômica. 

Sr. Presidente, também não const&. 
da Ata o aparte ci.ue dei ao nobre 
Deputado Sr. José Romero, quando 
S. Exa. extranhou que eu viesse abrtr 
um precedente, quebrando, assim, a 
disciplina partidária, manifestando
me contra a autonomia do' Distrito, 
quando a mesma consta do Progra
ma do P. S. D. 

Ora, Srs. Constituintes, foi o pro~ 
prio Sr. Jona11 Correia, meu nobre e 
ilustre colega, que declarou ter vin
do· à tribuna, porque S. Exa. afir
mou: a subcomissão constituída já 
se pronunciou sôbre a autonomia. 

O Sr. Rui Almeida - Perdão, V. 
Exa. se esquece de que vamos em 
plenário discutir o projeto de Cons
tituição, que poderá ser integralmen
te alterado. 

O SR. AFONSO DE CARVALHO
Permita que eu continue. 

Diz S. Excia.: 
" ... parece que a Comissão 

se deixou orientar, no caso, · pela 
sugestão do Ministro da Justiça, 
Sr. Sampaio Dória, quando disse, 
no' ante-projeto, em seu art. 7. 0

, 

que os Municípios seriam orga
nizados de forma que lhes ficasse 
assegurada a autonomia pela 
eletividade direta do Prefeito e 
dos Vereadores das Câmaras Mu
nicipais. E, lamentávelmente 
insisto, Sr. Presidente, em qua
lificar de lamentável - a pro
posta Dóría ressalvada que seria 
de nomeação do Presidente da 
República o Prefeito do Distrito 
Federal". 

E, Sr. Presidente, a subcomissão é 
composta de elementos do P. S . .), 
Como se vê, Sr. Presidente, nem abri 
um precedente, 'nem estou só. Nem 
estou situando o problema em base 
fora do bom senso. O próprio Sam
paio Dória, que não é retrogrado, pen
sa também, como os constituintes de 
189'1. 

Era o que eu tinha a esclarecer 
como deputado e a manifestar mi
nha opinião como carioca, nascido nG 
mesmo lugar em que nasceu a Cida
de Maravilhosa, ao pé do Pão ne 
Açucar, na Fortaleza de São Joáo, 
filho desta bela cidade, que teve 
grandes Prefeitos de livre nomeação 
do Presidente da República, como 
Pereira Passos, Frontin, Carlos Sam
paio, Antônio Prado, Pedro Ernes
to, Henrique,Dodsworth, etc. e que é 
a Capital do Brasil e; também, a ca
pital da Natureza. 

Era o ·que tinha a dizer. (Muito 
bem). · -

(Durante o discurso do S<>nhor 
Monsb de Carvalho, assumiu a 
presidência o Sr. Laura Lopes, 2.0 

Secretário) . 

O SR. JOSÉ: ROMERO CSôbre a 
ata) - Sr. Presidente, o ilustra 
Del!)utaldo, Sr. Afonso de Carvalho, 
acaba .de pronunciar algumas pala
vras, na realidade, de retificação à. 
ata. S. Ex.a, entre'ilanto, não me per
mitiu que o aparteasse. 

O Sr. Afonso de Carvalho - l'Tão 
permiti a·p~ce a nenhum dos Senho
res Cúnstituintes. 

O SR. JOSÉ ROMERO - Desejo 
afirmar a S. Ex.a que se o Distrito· 
Federal não pode ter sua emancipa
çã,o política, m'llito menos deve . me
recer a honra de ser a Ca:pital do\ 
'Brasil. 

O Sr. Rui Almeida. - O meu emi
nel!lte amigo e colega, Sr. Afonso de 
Carvalho é escravoorata ... 

O SR. JOSÉ: ROMERO - E não
se pode reconhecer ao Distrito Fe
de:ral a sur.:>ida honra de ser a sc'Cle 
cia· Ca'Pital bresileira, se o seu povo
não está à altura de eleger seu go
vernante. 

i ;,... 
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Não há nenhum brasileiro que a·ceite· 
a tese de que o gove-rnante de seu Es
tado seja de nomeaÇão do Presid,mte 
da República. 

O Sr. Afonso de Carvalho - Não· 
discuto isso. Não nego ao Dist1·i~::> 
Federal o direito de ser autõncmo. 
Encaro, a;penas, a coexist&ncia das 
duas cousas. Fugir daí e não qur:rer 
eilltende·r minhas palavras. 

O SR. JOS11: ROMERO - Vossa. 
E~celêncla sabe ·que essa mudança da, 
capital da Re·pública é uma uto'Pja, 
Nunca sera feita sua transfert:mcia. 

o Sr. Ajon:;o de Carvalho - Deveria 
ocorrer ess1a mudança, no dia em que· 
o Distrito Federal se tornasse autõ-· 
nome. 

O SR. JOSÉ ROMERO- Desejari:. 
escla1·ecer aos Srs. Repres.ent.-a.ntes 
que essa autonmma a que se re·!ere o· 
P. S. D. do Distrito Federal, é ape
nn.s no que tange à eleição do Pre
feito. O Prefeito escolhido pelo •:o to 
popular, natmalmente, fará uma po
lítica popular, no sentido de atender 
aos de-sejos e aspirações da popul::tçáo. 
Sendo, pelo contrário, de nomeaçi1o 
do Presidente da Re'Pública, nen11um 
cantata terá com o pov<O e apenas 
fará uma administração, visando er.1-· 
belezar, materialmente, a cidade. 

Citei o exemplo de Pedro Ernesto, 
que nunca foi comunista e que t•ri
entrou sua administração, realmente, 
visando a satisfação dos desejos incc.lJ
tidos dos catio·cas, que a~piravam por· 
uma politica social, sobre1tudo no que 
diz respeito à e'ducação e à assi!>tGn
cia hospitalar. Vários hospitais e es
colas foram criad·os, com a finalidade 
de atender aos interêsses do povo. 

S. Ex.a, o Sr. Deputado Afoinso de 
Carvalho, nome que pronuncio com 
respeito e admiração, ... 

O Sr. Afonso de Carvalho - Muito 
obrigado. 

O SR. JOS~ ROMERO - ... por-• 
que é pessoa que se impõe pela s\m 
cultura e inteligência, deixa-me sur
prêso, pe'la coragem que tem em afir
mar ao povo que é contrário à auto-. 
nomia do Distrito Fedexal. 

O Sr. Afonso de Carvalho - Para 
-isso não é P'l'e<:iso ooragem. 

: O S1R. JOSf:: ROMERO l!# 
.preciso ·ter ·~aragem, raalmente, 
para se declarar, alguem, contrário à 
emancipação politica do Distrito Fede
ral que constitui, sem dúvida, a carta 
de alf01·ria do povo carioca. 

O Sr. Rui Almeida - O meu nobre 
colega, Sx. Deputado Afonso d~ Car
valho, está sozinho no P. S. D. 

O SR. JOS~ ROD.1ERO - Não está 
sozinho, no P. S. D., mas no Brasil. 

o Sr. Afonso de Carvalho - Já pro
vei que a Sub-comissão também está 
comigo. 

O SR. JOSÉ ROMERO - Se S1l8· 
E~celência, o Sr. Deputado Afonso de 
Carvalho, e·stá contra o Distrito Fe
deral, não im].JOrta, porque também. 
já houve um brasileiro que afirmasse 
estar contra· o BrasiL (Muito bem; 
muito bem). 

O SR. ATALIBA NOGtrEIRA -
(Sôbre a ata) - Sr. Presidente, não 
fôsse chegar tão tarde ao nosso conhe
cimento o órgão oficial desta Assem
bléia, e poderia mais longamente res
ponder aos ilustres Representantes do 
Distrito Federal pelo Partido Social 
Democrático. 

Pois bem, é com v.erdadeiro emba
raço que vou me dií:igir ·aos ilustres 
Representantes do Distrito Federal, 
que ontem ocuparam a tribuna para 
defender-lhe a autonomia, embaraço 
originado do fato de divergir de dois 
diletos amigos e correligionários. 

o Sr. Afonso de Carvalho .:... Para 
V. Exa. não há embaraço na tri·buna. 

O Sr. Jonas Correia - Pode ficar 
certo o nobre orador de que, se aca
so se embaraçar, nós o desembaraça
remos ... 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Muito agradecido aos nobres colegas. 

o Sr. Jôsé Romero - V. Exa.. é 
contra a autonomia? 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Na qualidade de Relator da. Sub-Co
missão de Organização Fede·ral ... 

o Sr. José Romero - Exorbitando 
de suas funções ... 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
... vou dizer qual foi o princípio a que 
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obedeceu a Sub-Comissão ao elaborar 
o primeiro capitulo do projeto de 
Constituição Federal. 

O Sr. José Romero - A Comissão 
de Organização Federal, da qual faz 
parte V. Exa. deu parecer contrá.J:io à 
autonomia do Distrito ·Federal, mas, 
nos têrmos do requerimento pela nos
sa bancada apresentado .à Mesa, êsse 
requerimento deveria ser estudado por 
outra Comissão, isto é, a de Disposi
ções Gerais e Transitórias, porque a 
questão da autonomia do Distrito Fe
deral deve constar das Disposições 
Transitórias. 

O 'SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Respondo ao aparte do nobre colega. 

A Comissão julgou de sua compe
tência estudar o caso da autonomia 
do Distrito Federal ... 

O Sr. José Romero - Julgou mal. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
não deixando, absolutamente, a 

matéria para ser regulada na parte 
final da Constituição, isto é, nas Dis
posições Transitórias, porque pusemos 
de la,do, antes de tudo, o critério de 
estabelecer na Constituição, a futura 
e problemática transferência da Ca-

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
. . . os regionais aos Estados e os na
cionais à União. 

O Sr. José Romero - A Prefeitura 
é serviço na·cional? 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Pois bem: houve exceção a esta re
gra, exceção que a·brange tanto as ca
pitais dos Estados como a Capital Fe
deral; não é bem o Rio de Janeiro, po
rém, repito a Capital Federal. Na hi
pótese dos Estados, os serviços muni
cipais são do Município; dai haver o 
Legislativo Municipal, a Câmara Mu
nicipal. No tocante aos demais servi
ços, êstes. já pertencem ao Estado. 

Deve o Estado, perfeitamente, atra
vés da exceção que se criou - aliás, 
única exceção - nomear o prefeito. 

A conclusão é a seguinte: O Dis
trito Federal, no caso, estaria na si
tuação de qualquer das capitais dos 
Estados. No caso; porque, na verda
de, é êle muito mais favorecido pelo 
poder superior do que a capit;ll de 
qualquer Estado. 

O Sr. José Bonifácio - A situação 
é diferente, pois o Distrito Federal é 
um verdaiero Estado. · 

pital da República. O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Parece, assim, que os eminentes cole- Sim: terá seu Legislativo municipal e 

gas vão julgar a situação pior do que sua representação no Congresso Na
a previam. cional. Diz o art. 10 do projeto com 

A Capital da República, pelo proje- uma redundância que deixaria de la
to da Sub-Comissão, se êle lograr 0 do: "Câmn:ra Municipal e1eita pelo 
·beneplácito da Comissão em primeiro povo". "Pelo povo" seria dispensável.· 
lugar e, em seguida, dêsté plenário, O Sr. José Bonifácio - Repito que 
não sairá do Rio de Janeiro ou seja, a situação é diversa e que o Distrito 
o Distrito Federal continuará a ser es- Federal não pode ser tratado no mes
ta bela cidade e adjacências. Quise- mo pé de igualdade que as ca.pitais 
mos fugir a todo lirismc,, a tôdas as dos Estados. 
hipóteses remotamente realizáveis, se O Sr. José Romero -Pode V. Exa. 
não impossíveis, como aquela dos 14.400 justificar dizendo que é uma exceção. 
quilómetros quadrados, em pleno· co- o sR. ATALIBA NOGUEIRA -
ração do Brasil. , Diz o nobre e ilustre Deputado Sr. 

O Sr. Jonas Correia - Nada mais José Bonifácio que o Distrito Fede
exequível do que dar autonomia ao ral não pode ficar em igualdade cte 
Distrito Federal. condições; há de ter posição excep-

0 SR. ATALIBA NOGUEIRA _ . cíonal ·em face das próprias capitais 
Respondo ao ilustre· colega, traduzin- dos Estados. . . 
do-lhe o critério diretor do trabálho O Sr; ~ose Rome;o.- · ExcepClonai 
da Sub-Comissão: os serviços locais···. por que f1ca sem drrelto~s? · 
devem ·ser atribuidos aos Muni~ · · o SR. ATALIBA NOGUEIRA -
cipios . . . Por ser aqui onde reside o Presiden-

0 Sr. José Romero - Apoiado. te da República, e não é passivei nem 
O Sr. Jonas Correia - MUito bem. razoável que o primeiro Magistrado 
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da Nação seja hóspede na capital do 
país. 

O Sr. Jonas Correia - Isto é Hte
ra,tura, verdadeiro eufemismo que,aliás, 
justifica o nosso ponto de vista. 

-0 Sr. Rui Almeida - Quem disse 
que o Presidente da República seria 
hóspede na capital do país? Teríamos, 
então, de admitir que os governadores 
dos Estados também haveriam de ser 
hóspedes. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Terminarei, Sr. Presidente, pois per
cebo que o meu tempo já está esgota
do, dizendo aos ilustres colegas, Repre
sentantes do PSD no Distrito Federal, 
que qualquer cidade do Brasil troca
ria o que SS. EExas. chamam de "doi
rada escravidão" pela honra de ser a 
capital do país a de hospedar o Sr. 
Presidente da República. <Muito 
õem.) 

(Durante o discurso do Senhor 
Ataliba Nogueira, reassume a Pre
sidência o Sr. Melo Viana, Pre
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE __: Atendendo 
a que os meus sucessivos apelos infe
lizmente não têm sido atendidos, pre
vino aos ilustres Srs. representantes 
que, de segunda-feira em diante, será 
rigorosamente aplicado o Regimento, 
que só permite O· uso da oalavra sôbre 
a ata a quem deseje, cfe fato, reti
ficá-la. 

O SR. MAURICIO GRABOIS (*) 
(Sôbre a ata) - Sr. Pre;:idente, es
tamos plenamente de acôrdo com a 
resolução de V. Ex. no sentido de só 
dar a palavra aos Constituintes para 
falar sôbre a ata, quando desejarem 
discutir assuntos referentes à mesma. 
No entanto, como hoje durante a dis
cussão da ata, falou-se sôbre a auto
nomia do Distrito Federal, a bancada 
do Partido Comunista não poderia dei
xar de emitir também a sua opinião 
relativamente à iniciativa dos nobres 
representantes do Partido Social De
mocrático. 

O Sr. Jonas Correia- Seção do Dis
trito Federal. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

O SR. MAURICIO GRABOIS
Seção do Distrito Federal. 

Lutando pela autonomia, os Consti
tuintes perten~ntes ao P. S. D. vêm 
ao encontro dos interêsses da .popula
ção carioca. (Muito bem). Incontes
tàvelmente, a população do Distrito . 
Federal é tôda favorável à autonomia 
do Distrito. 

O Partido Comunista do Brasil ins
creveu no seu programa mínimo a luta 
pela autonomia do Distrito Federal. 

O Sr. José Romero - Como todos 
os Partidos. 

O SR. MAURICIO GRABOIS -: 
Como diz o nobre aparteante, os de
mais Partidos do Distrito se batem por 
essa reivindicação, de vital importãn
cía"'Pãra o povo carioca, reivindicação 
democrática, porque não podemos com
preender uma Constituição verdadei
ramente democrática ... 

O Sr. José Romero - Sem a auto
nomia do Distrito Federal. 

O SR. MAURICIO GRABOIS ... -
que não dê ao Distrito Federal a sua 
autonomia. 

O Sr. Paulo Sarazate -· E bem as
sim a tôdas as capitais dos Estados. 

O Sr. Rui Almeida - É um prin
cípio: a autonomia municipal será 
a salvação do Brasil. 

O SR. MAURICIO GRABOIS -
Estamos de acôrdo com o ilustre Depu
tado Senhor Rui Almeida em que a 
autonomia n1unicipal, dada a todos os 
municípios, constituirá a base da de
mocracia. 

Neste sentido, o nosso Partido, atra
vés de seus representantes nesta As
sembléia, quando da discussão do ante
projeto de Constituição, defenderá in
transigentemente a autonomia do Dis
trito Federal, e o representante da 
bancada comunista na Comissão Cons
titucional ali se empenhará por de
fendê-la. 

Estamos, portanto, certos de que 
conseguiremos a autonomia ... 

O Sr. José Romero - Ela virá vi
toriosa. (Apoiados) . 

O SR. MAURICIO GRABOIS- ... 
fazendo frente única pela congregação 
de todos os Partidos políticos do Dis
trito Federal, porque o povo carioca a 
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.exige e tem o direito de obtê-la. 
(Muito bem.> 

O SR. PlRESIDIEIN'IIE - Não ha
vendo mais quem queira usar da 
palavra sôbre a ata, dou-a por apro
V•SJda. 

Não há expediente a ser lido. 
Tem a palavra o Sr. Jurandir Pi

res. 

O SR. JU'RAN!D[R PIRES 
(~') - Sr. Presidente, ocupailldo há 
poucos dias a tril:>una, o ilustre 
Deputado Café Filho teve ensejo de 
B~presenta.r à Casa mais um paradoxo 
relativamente à nossa atuação parla
mentar. Digamos dois. Apreciarei . 
ambos. 
· Pelo primeiro, S. Excia. pleiteava 
qtte a matéria constitucio.nal fôsse 
eXJamin.a:da, · dentro dos Part~dos, de 
maneira que cada um trouxesse a 
plenário suas ~déias, em bloco. As
sim se exprimiriam os anseio·s parti
dários, em vez de repr·esentarem um 

' sentido que teriam base nas repre
sentações de cada um dos c;.,nsti
tuintes. 

Isto seria condenar, de piano, a 
minorta a uma a.ção passiva, no de
senrolar dos debates. Entretanto, Sua 
E~·elência é um dos eX!poentes mais 
brilhantes da minoria. 

O Sr. Café Filho - Muito obriga.do 
a V. Excia. 

O SR. JUIRANiDIR P['RES 
o segundo para-doxo foi ver Sua Ex
.celência combater, em outro notável 
discurso, a importação de material 
usado para o reaparelhamento indus
trial do Brasil. 

país, quaisquer que sejam. as ligações 
ideológicas que o prend·am, trata ou
tro pelo sentimento que os une, mas 
pelos interêsses que os !iiproximam. 

Ora, o caso da América do Norte 
é, precisamente ,o de olhar os in
terêsses comu:.s que poderão trazer 
ao Brasil sua emancipação econo7 
mica. 

Senão vejamos: os Estados Unidos, 
no seu notável empenho para a rea
lização d·o esfôrço de gu:rra, teve 
de acelerar a sua indús.tr1a dos bens 
de produção, ca1J.az de instalar as 
indústrias de bens de consumo, para 
ate.nder à mobilização bélica de qu:e 
precisava. 

Ocorre ,entretanto, que o fim da 
guerra fêz com que o ritmo de cres
cimento dos metas de produção sofra 
um~. interrupção, o .que não se pode 
fal?ier de repente, sem os riscos de 
criar uma crise ainda maior para 
a grande república do hemisfério 
Norte. 

Existe, assim, naquele país, grande 
quantidaide de disponível, digamos 
mesmo, de excesso de bens de pro
dução, necessários à nossa industria
lização. E' evidente que, tendo em · 
excesso bens de produção, usará da 
faculdade de escolher entre êles os 
de melhor técnica, cl:e melhor qua
lidade, para melhoria de suas con
dições já excepcionais no concêrto 
universal. 

Quanto ao restantt~, onde poderá 
colocá-lo a América ? Em que países 
encontrará mercado para resolver o 
seu problema do excesso dos bens de 
produção ? E' claro que aí reside o seu 
interêsse nas ligações políticas que a 
prendem ao . Brasil. E, certamente. 
será no Brasil, onde mais facilmente 
poderia lançar os bens de produção de 
que dispõe. -

Esta parte é mais importante que · 
a primeira, pois na primeira se trata 
apenas de· uma demonstração da vi
vac~dade intelectual que tanto ad
miramos no ilustre parlamentar. A 
segunda é mais profunda. Sua Ex
celência ataca a · Amér1ca do Norte 
por não fornecer material de pri
meira ordem às importações dos 
países semi-coloniais, como o Bra
sil. 

Eu partiria de um principio, não 
romântico, isto é, de que nenhum 

("') - Não foi revisto pelo orador. 

Acontece, porém, que o Brasil não 
tem querido, precisamente, em virtu
de de preferir o ótimo ao bom, receber 

· .. êste excesso de produção, já não usa
.do.na Amériéa, porém, que representa, 
de qualquer maneira, notável passo na 
evolução industrial e extraordinário 
desenvolvimento do rendimento do 
trabalho humano no· Brasil, capaz de 
nos elevar ao nível correspondente ao 
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lugar a que aspiramos 110 concêrto das 
Nações. 

O Sr. Scgadas Viana -·- V. Exc;;Iên
cia dá licença para um aparte? 

O SR. JURANDIR PIRES - Pois 
não; com imenso prazer. 

O Sr. Segadas Viana - Nesse sen
tido, especialmente no campo de te
cicios, a Comissão Executiva Téxtil es
ta-va incumbida, até bem pouco tem
po, de examinar os pedidos de máqui
nas, só permitindo a entrada da mn.
quinária que viesse, justamente, tra
zer êsse progresso a nossa indústria. 

O SR. JURANDIR PIRES- Eviden
te. D~vemos exigir máquinas superio
res a êsses teares, mas não no nível 
das últimas produções americanas. 

O Sr. Segadas 1Tiana - E essas não 
têm vindo. 

O SR. JURANDIR PIRES - Exa
tamente. 

O Sr. Café Filho - Discordo de 
V. Excia. e, em discurso, já tive oca
sião de manifestar as razões dessa dis
cordância, parecendo-me não estar 
obrigado , a repeti-las. Não critiquei 
nossas relações com os Estados Uni
dos, na esfera política; tratei das re
lações comerciais, que limitaram nos
sa capacidade de aquisição. Afirmei 
que não ~emos a liberdade de aquisi
ção em qualquer país, porque vivemos, 
em razão dos efeitos da guerra, na de
pendência das tais "zonas de influên
cia", em que o mundo se distribui. 
Foi essa a parte que critiquei, defen
dendo, para o Brasil, a liberdade de 
aquisição. 

O SR. JURANDIR PIRES- A con
fusão de V. Excia. reside em fundir 
dois problemas, que são os bens de 
consumo e os de produção. 

Quanto aos bens de consumo, o no·· 
bre colega tem tôda a razão e os amé
ricanos não os possuem sequer para. 
os gastos próprios. Entre bem de con·· 
sumo e bem de produção, há um abis
mo, quanto à conceituação da progra
mação politica que devemos seguir. 
Evidentemente, os bens de consumo é 
que fazem a· extensão imperialista dos 
países altamente industrializados. 

O Sr. Café Filho- E' a tese que es
tou defmdendo. 

O SR. JURANDIR PIRES -Vossa. 
Excelência confunde. O de que preci
samos é de bens de produção, capazes 
de formai', dentro do país ... 

O Sr. Café Filho - V. Excia. está. 
défendendo a importação de bens usa:: 
dos. 

O SR. JURANDIR PIRES - E' 
evidente que não podemos saltar um 
século de atrazo em nossa evolução 
industrial. Mas, se temos uma situa~ 
ção excepcional, como a do momento 
presente, que nos permite recuperar 
em muito pouco tempo êsse século de 
atrazo, não ficando apenas com o 
progresso conquistàdo nos últimos 
dias de guerra, então, já poderíamos 
ter atingido um alto grau em nossa 
evolução econômica. 
· Po1· isso, já tive ensejo de asseve1·ar 
que o maior inimigo do bom é o ótimo 

.C' .. ! ... -e, se ~1carmos a procura deste, nao 
obteremos aquêle. 

O Sr. Café Filho - V. Excia. dá li
cença para um aparte ? 

Estou informado de que há bem 
pouco tempo - 40 ou 45 dias - esti
veram aqui represmtantes de produ
tores suíços, querendo vender ao Bra
sil material ferroviário. O govêrno 
brasileiro, entretanto, não tomou co .. 
nh3cimento dr~ssas propostas, porque, 
pelo critério das zonas de influência, 
não podemos comprar na Suiça. 

O SR. JURANDIR PIRES - Posso 
informar a V. Excia. que a Estrada de 
Ferro Central do Brasil está estudando 
propostas suíças. 

O Sr. Café Filho - Os representan
tes dos exportadores suiços estiveram 
no Departamento Nacional do Comér
cio, através de. seus escritórios comel
ciais, pretendendo · vender material 
ferroviário; e, repito, não toma
mos conhecimento dessas propostas. 

O SR. JURANDIR PIRES 
Dou a V. Exa. testemunho de que a 
Estrada de Ferro Central do Brasil 
está estudando propostas de forneci· 
menta de material suiço. 

O Sr. Café Filho - Referi-me ao 
fato da aquisição de material usado, 

<. 
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· sobretudo material ferroviário, porque 
V. Exa. está defendendo a tese de 
que podemos importar material usado, 
quando é menos usado que o nosso. 

O Sr. Paulo Nogueira - Quando 
seja necessário. 

O SR. JURAND!R PIRES 
Material técnico acima do nosso. E 
V. Exa., com êsse aparte, me dá o 
ensejo de afirmar que o próprio ,ma~ 
teríal ·europeu novo, a ser construído 
agora, é apenas igual em evolução téc
nica ao material americano de antes 
da guerra. E, por uma razão das mais 
simples: é que a América foi o grande 
empório que oferecia ao mundo a vi
tória das Nações Unidas, porque não 
tenho a menor dúvida em afirmar que 
a vitória das Nações Unidas foi. reali
zada em Detroit, a grande resistência 
russa teve a sua origem nos estaleiros 
americanos. 

O Sr. Café Filho - E ingleses. 

O SR. JURANDIR PIRES 
Z a construção de 600 quilômetros õ.e 
estradas de ferro, em sessenta clias, 
marcando a possibilidade de abasteci
mento das linhas de frente, represen
tou, evidentemente, a possibilidade da 
resistência à invasão germânica. 

E' claro, por conseguinte, que foi na 
base industrial que êsse país cresceu 
no período da guerra: precisamente 
pela intensificação de sua aparelha
gem e pelo remodelamento contínuo 
da mesma, pelas constantes instala
ções de fábricas de bens de consumo e 
pelas novas fábricas de bens de produ 
ção correspondentes, o que, evidente
mente, criou um aperfeiçoamento téc
nico nunca atingido na história indus
trial do mundo. 

O Sr. Café Filho -.Fábricas com 
muito maior capacidade de produção 
do que as r;';'"\Ssas. · 

O SR. JURANDIR PIRES 
Claro! 

o Sr. Café Filho - Mas não essas, 
de antes da guerra, que os Estados 
Unidos querem vender-nos a que Vossa 
Exa. acha devemos comprar. A pro
dução brasileira, assim, nunca poderá 
concorrer com a estrangeira. Devemos 
produzir em igualdade de condições, 

para concorrer, nos mercados estran
geiros, com qualquer pais. A .nossa 
divergência é apenas esta. 

O SR. JURANDIR PIRES 
A divergência é não têrmos sequer c::o.
pacidade técnica de produção. Não 
temos educação técnica, a qual não se 
improvisa; não temos escola técnica 
capaz de manipl:llar o que há de mais 
perfeito nas conquistas de após-guerra. 

O Sr. Café Filho - Devemos pre
pará-lo. 

. O SR. JURANDIR PIRES ·
Como? pergunto a V. Exa. 

O Sr. Café Filho - Não ficando 
completamente na espectativa do de
senvolvimento histórico e a·ceitando 
material que outros países já usaram 
e à custa do qual já enriqueceram. 

O SR. JURANDIR PIRES 
Mas é precisamente essa educação que 
nos falta. 

o Sr. Café Filho - Devemos impor
tar aparelhamento que nos coloque em 
condições de concorrer com qualquer 
país. li:ste o meu ponto de vista. Vossa 
Exa. pleiteia um aparelhamento in- · 
dustrial que nos colocará em .situaçiio 
d·e inferioridade ém relação ao estran
geiro. A nossa divergência é apenas 
esta. 

O SR. JURANDIR PIRES 
Não se esqueça V. Exa. do conselho 
de Kant: para querer com energia é 
preciso, sobretudo, poder. E o Brasil 
não pode. :l!:ste o fundamento. O Bra
sil não tem bases económicas que lhe 
permitam arcar ... 

O Sr. Café Filho -.E' discutível. 

O SR. JURANDIR PIRES 
. .. com o alto desenvolvimento de sua 
aparelhagem industrial. 

Mas, voltando aos interêsses comuns 
dos dois países: o Brasil tem necessi
dade vital de realizar o seu reapare
Úíamento industrial, e precisa ascender 
a um nível econômico que elimine o 
pauperismo entre nós, pois tôdas as 
medidas tomadas, até o momento, são 
fantasias sem qualquer ação provei
tosa. As frases demagógicas com que 
se encantam sonoramente os ouvidos 
não exprimem a realidade nem repre-
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sentam qualquer passo efetivo para o 
progresso do Brasil. E' mister que êle 
se firme seguramente no ooréscimo de 
.sua produtividade, e êste só se .obtem 
por um alto aparelhamento industrial. 
Mas êsse aparelhamento não se con
segue combatendo a importação de 
material usado, único que nos pode 
chegar. Aliás, êle não é us8ido. A ex
pressão "usado" constitue uma fôrça 
de frase. ~le é apenas material pro
duzido e não aplicado na América do 
Norte, isto é, produzido pelo esfôrço 
de guerra e não usado, tendo em vista 
a limitação das instalações de bens de 
·Consumo necessário ao programa de 
diminuição do ~sfôrço bélico. 

O Sr. José Jofili - V. Exa. disse 
que nunca se deu um passo no sentido 
do desenvolvimento da economia in
dustrial do pais, e eu pergunto se não 
pode abrir uma exceção para Volta 
Redonda. 

O SR. JURANDIR PIRES 
Falar em Volta Redonda seria abordar 
outro problema, que tanto empolgou 
os vários setores da opinião pública. 
Devo lembrar a V. Exa. que, no pas
sado da indústria siderúrgica do Bra
sil, tive papel de combate a favor da 
criação da indústria básica, entre nós. 
Declaro, mesmo, que nessa ocasião me 
empolgava pelo Vale do Rio Doce, 
aonde passasse, coleante, uma linha de 
simples aderência. 

Mas i·sso não importava em concor
dar com a criação da indústria base 
no Brasil, fora das condições econó
micas de exploração. E êsse é o caso 
de Volta Redonda, colocada longe do 
ferro e do carvão, criando uma situa
çã.o que foi focalizada no ante-projeto 
da Comissão Constitucional, que a 
.condenou de plano, uma vez que exige 
seja a produção do pais, no máximo 
lO% mais cara do que a importação · 
corre•spondente. Mas, entre tecer ho
sanas à grandiosa obra de Volta Re
donda e ficar no limite acanhado -
por que não dizê-lo? - da Sub-Comis
são, que estabeleceu a percentagem 
.referida, vai grande distância. 

Essas diferenças são fundamentais, 
porque a produção de Volta Redonda 

será 60 ou 70 % mais caro que a es
trangeira. 

O Sr. Café Filho - O Ministro Ma
cedo Soares informou a Deputados 
que visitaram Volta Redonda, que a 
produção será mais cara apenas 40 %. 

O SR. JURANDIR PIRES - E' oti
mismo do Sr. Ministro da Viação, a 
quem rendo minhas homenagens nes:e 
momento. 

O Sr. Café Filho - Retifiquei para 
40 % porque V. Ex. falou em 70 %. 
E a percentagem de 40 % já é lamen
tável. 

O SR. JURANDIR PIRES - E já 
extravasa a própria determinação 
constitucional que vamos discutir. 
Voltarei aos 40 %, rendendo uma ho
menagem à dedicação e, porque não 
dizer? às qualidades técnicas do Se
nhor Ministro da Viação, porque com
preendo a posição ingrata em que êle 
ficou, debaixo de soli'citações as mais 
diversas, que êle defende com alto C3-
lor. Mas não importa, porque os 60 
ou 70 % il'iam a mais se computasse
mos os juros do capital empregado. 

O Sr. JaZes Machado - O Sr. Mi
nistro da· Viação informou que a pro
dução será 40 a 45 % mais cara, já 
computando os juros de 6 % sôbre o 
capital vinculado em Volta Redonda. 

O SR. JURANDIR PIRES - Para 
que êsse assunto pudesse ser desen
volvido com mais amplitude, seria pre
ciso que tratassemos apenas de Volta 
Redonda. Há, porém, uma indicação 
sõbre a mesa, versando a matéria. 
Pediria, por isso, a V. Ex. a fineza 
de esperar, a fim de que complete o 
meu raciocínio, que seria, de outra 
forma, encaminhado para rumo dife
rente. Se não houvesse um requeri
mento que trata de Volta Redonda, eu 
atenderia, imediatamente, com grande 
satisfação aos apartes dos nobres co
legas. 

O Sr. Café Filho --: O meu aparte 
foi dado quando V. Ex. disse que a 
produção seria 70 % mais cara. 

O SR. JURANDIR PIRES - O caso 
de Volta Redonda surgiu ein conse
qüência do aparte de um nobre Depu
tado. 
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O Sr. José Jofili - Perguntei a 
V. Ex. se não havia uma explicação 
para o que expunha. Completando o 
meu pensamento, indago agora se 
V. Ex. acha que deve ser completada 
a usina de Volta Redonda. 

O SR. JURANDIR PIRES - Volta 
Redonda está feita e já é um passo. 

O Sr. Café Filho - Um grande 
passo, meu nobre colega. 

O SR. JURANDffi PIRES - r~em
bro-me que alguém perguntou a-Mme. 
como ela concebia que o Mártir São 
Diniz tivesse podido caminhar sete le
guas com a cabeça decepada nas 
mãos. E ela respondeu: - "Só mt:> 
custa conceber o primeiro passo. Se 
deu o primeiro passo sem cabeça, vai 
à vontade". O primeiro passo em 
Vol~a Redonda está dado, sem cabeça, 
digamos, mas é um grande passo para 
s industrialização do Brasil. Se V. Ex. 
:quisesse levar a rigor a palavra "efe
tivo", eu diria que o passo efetivo foi 
dado em Monlevade, cuja obra, sem 
proteção, foi realmente notável em
preendimento, que tem prestado os 
mais relevantes serviÇ,!OS ao país, in
.clusive aguentando a situação do 
Brasil na época em que êle tinha fe
chados os mercados de importação. 

'!'ôdas as construções civis no Bra
sil são · feitas com os vergalhões de 
'Monlevade. Por conseguinte, dando 
êsse sentido à palavra "efetivo", é 
·claro que houve vários passos efeti
vos em nossa industrialização. Tanto 
·os há que exportamos tecidos, mal 
oOt. bem, apezar das críticas apresen
tadas aqui pelo Sr. Café Filho. 

De qualquer maneira, porém, demos 
um grande passo efetivo em nossa in
dustrialização, aliás um grande passo 
efetivo em nossa evolução industrial. 
Yl:sse passo efetivo, só pode- ser dado 
.com grande planejamento que tenha 
por base, não tal ou qual natureza 
-de indústria, mas o fornecimento de 
energia, que é o sustentáculo do pro
gresso de um país. 

O Brasil cria paradoxos dessa es
pécie. Cortado por inúmeros rios na
vegáveis, não os navega, nenhuma 
·Obra realisa para tal fim, nem apro
veita a energia elétrica correspon
dente. 

A América do Norte, terra do petró
leo e do carvão, no seu notável e 
espectacular "New Deal", realizou o 
"Ali América", recortando de ponto 
a. ponto os Estados Unidos por canais 
navegáveis, aproveitando os desníveis 
para a· rêde formidável de energia. 
elétrica que lhes permitiu um not.ável 
esfõrço ·de guerra. 

~ evidente que a eletricidade é a 
única fonte de energia de que dis
pomos em quantidade em nosso país. 
E pode-se medir o grau de industria
lização de um pais pelo seu consumo 
de energia, uma vez que êste deter
mina o respectivo grau de-produção./ 

O SR. PRESIDENTE- Lembro ao 
nobre orador que está a_ terminar o 
tempo de que dispõe. 

O SR. JURANDffi PIRES - Tendo 
em vista o final da hora, só poderei 
acabar minha exposição amanhã. De 
qualquer maneira, quero deixar claro 
que precisamos ser objetivos, capazes 
de realizar obra em bases sólidas. 
Cumpre, pois, apreciar atentamente 
êsse artigo da Sub-Comissão que li
mitando êsses valores, condena' de 
plano as próprias obras que são o 
primeiro passo sem cabeça a que há. 
pouco aludi. (Muito bem; muito bem. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Está finda. 
a hora do Expediente. 

Vem à Mesa o seguinte: 

REQUERIMENTO N.0 72, DE 1946 

Requer informações ao Poder 
Executivo sôbre o número de bases 
aéreas definitivamente entregues 
ao Govêrno brasileiro. 

Requeiro que, por intermédio do 
Ministério da Aeronáutica, informe o 
Poder Executivo "quantas bases aéreas 
já foram definitivamente entregues 
ao Govêrno brasileiro. 

Em 29 de março de 1946. ..,;.. Arruda 
Câmara. - A imprimir. I 
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INDICAÇÃO N,o 33, DE 1946 

·Indica que a Assembléia Consti
tuinte recomende ao Poder Exe
cutivo a inclusão, no decreto de 
retorma eleitoral, da inelegibili
dade, no próximo pleito, dos ci
dadãos que exerceram a chefia do 
Poder Executivo da União, dos Es
tados e dos .Municípios, por mais 
de 4 anos, Ministros e Secretários 
de Estado inclusive. 

Requeiro seja submetida à decisão 
da Assembléia Constituinte a seguinte 
iudicação: 

A Assembléia Constituinte recomen
da ao Ministro da Justiça a inclusão 
no decreto de reforma Eleitoral, ora · 
em elaboração, da seguinte disposi~ão: 
"São inelegíveis, nas próximas eleiçóes 
estaduais e municipais, todos os cida
dãos que, durante o período de 11-11 
cte 1937 a 29-10-1945, ocuparam a che
fia do poder executivo da União, dos 
Estados e dos Municípios por mais de 
quatro anos, bem como ministros e se
cretários de Estado. 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. - Helvécio Coelho Rodrigue.;. 
- Alarico Nunes Pacheco. - Lino 
J/Iachado. - João Villasboas. - Ma
thias Olympio Severiano Nunes. -
José Candido Ferraz. - Osorio Tuyu
ty. - Raphael Cincurá. - Dolor de 
• 4.ndrade. ~ Vespasiano 1.1( artins. -
Agrícola Paes de Barros. - Plinio · 
Barreto. - Jalles Machado. - Flores 
da Cunha. - Raul Pila. - Jacy de 
Figueiredo. - Fernandes Tavora. -
Esmaragdo de Freitas. - Antonio I~a
,·ia Corrêa. - A imprimir. 

INDICAÇÃO N.0 34, DE 1946 

Sugere ao Poder Executivo des
tinar, na lei em elaboração sôbre 
a aplicação dos lucros extraordi
nários, 20% para distribuição,aos 
operários e emp1·egados das enti
dades industr·iais e comerciais, pro-
porcionalmente aos seus ordenados 
ou salários. 

Requeiro que a Assembléia Consti
tuinte sugira ao Poder Executivo que, 
na lei atualmente em elaboração sõ
bre a aplicação dos lucros extrao1·-

dinários, faça destinar 20% dos m 
mos lucros para distribuição aos 01 
rários e empregados das entidades l 
dustriais e comerciais, na proporç 

. dos ordenados ou salários auferic 
por cada um. 

Sala das Sessões, 29 de março 
1946. -Amando Fontes. -A imp 
mir. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 159 SenbOl 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemar Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Lameira Bittencourt. 
Carlos Nogueira. 
Néls(:U Parijós. 
João But~lho. 
Moura Ca!'valho. 

Maranhão . 

Clodom1!' ...:Jardoso. 
Pere1ra ,Júnior. 
Crepori Franco. 
Vitorino FrE'lre. 
Odilon ecares. 
Luis Can'€d!'lo. 
José NePa. 

Pia ui: 

Areia Leão. 
Sigefrert•J P.l<"heco. 

Ceará: 

Mor·eira d.a R~ha. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Georgino A ''elino. 
Dioclécio Duarte. 
José Vate!a, 
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Valfredn Ourge; . 
Mota Ne~o. 

Paraib.t: 

José Jofi!i. 

Pernambl'CO: 

Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima. 

Alagoas:. 

Silvestre Péricles. 
José Melo. 

Sergipe: 

Graco Cardoso. 
Bahia: 

Laura de Freitas. 
Regis Pacheco 
Vieira de Melo. 
Fróis da Mota. 
Luís Barreto. 

Espírito Santo: 

Atilio Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg .. 
Alvaro Castelo. 

Rio de Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Alfredo Neves. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Iiei tor Collet. 
Brígido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Benedito Valadares. 
Rodrigues Seabra 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
Cristiano Machado. 
Gustavo Capanema. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. · 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Cesar Costa. 
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Martins Filho. 
Costa Neto. 
José Armando. 
Lopes I•·e: :-a~. 
João A~JJ'l.la. 
Sampaio Vida!. 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
João d'Abreu 
GuilhE'rme X a vier. 

Paraná.: 

Munhoz de- Melo. 

Santa Catarina: 

Ivo d'Aquino. 
Otacilio Costa. 
Rogério Vieira. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
Gaston Englert. 
Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca •. 
Batista Luzardo. 
Antero Leivas. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Pedro Vergara. 
Herófilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Piauí: 

Matias Olimpio. 
José Cândido. 

Geará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Beni carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de Borba. 

.. Leão Sampaio . 
. Edgar Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
Aluísio Alves. 
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Paraíba: 

Vergniaud Wanderley. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
João Ú!'S•I.iO 

Fernando NObrega. 
Osmar A;rJirw. 

Perna.mbt:co: 

Lima Ca va1cant1. 
João Cleofas. 

Alagoo.s · 

Frei tas C:1·; alcant.l . 
Mário Gom~s. 
Rui Paimeua. 

Sergipe: 

Válter Prancv. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Luis Viana. 
Dan tas Júnior. 
Rafael Cincurá. 
Aliom:u Baleeiro. 
J cão Mendes. 
Alberico Fraga. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Euclides Figueiredo. 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

José Leomil. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

Milton Campos. 

São Paulo: 

Romeu Lour·enção. 

Goiás: 

Jales Machado. 
. ' 

Mato Grosso: 

João Vilasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

~nta Catarina: 

Tavares d'Amaral. 
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Rio Grande do Sul: 

Flores da cunha. 
Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Bra~ilciro 

· Bahia: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Benício Fontenele. 
Baeta Neves. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

Eusébio Rocha. 

Partido CÕmunista do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 

João Amazonas. 
Maurício Grabois. 

São Paulo: 

Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado . 

Pernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe. 

Durval Cruz. 
Amando Fontes. 
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Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
Daniel · Carvalho. 
Bernardes Filho. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Men·donça. 

Ceará: 

João Adeodato. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

O SR. JONAS CORREIA - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, as palavras 
que tive a honra de proferir no dia 
de ontem, relativas à autonomia· do 
Distrito Federal, ecoaram como eu 
próprio esperava, e se transformaram 
nas mais decisivas expressões de so
lidariedade de amigos e correligioná
rios que pessoalmente me distinguiram, 
procurando-me para me incentivar, no 
trabalho e na luta em pró! da obten
ção da medida dignificadora. 

Acabamos de presenciar, com o 
agrado de sempre, o modo vivo c in
teligente com que o nosso distinto co
lega Sr. Ataliba Nogueira costuma 
ventilar as ,questões de que se encar
rega. S. Ex. começou afirmando, com 
uma sinceridade que o torna ainda 
mais digno de nosso aprêço, que se 
sent1a, na verdade, embaraçado por 
tratar de assunto que interessa de 
perto e vivamente à dignidade polí
tica do Distrito Federal. 

O Sr. Ataliba Nogueira - Não pro
priamente por tratar do assunto, mas 
pelo fato de haver divergido dos ami
gos e colegas. 

O SR. JONAS CORREIA - A di
vergência a que se refere o ilustre co
lega, na verdade não existia, porque 
S. Ex. provou, a nosso favor, com 
o articulado que aqui teve oportunida
de de fazer. 

E é assim, Sr. Presidente, que tomo 
a ate1wão da Casa para trazer ·ao 
conhecimento de todo o povo carioca 
o que hoje se contém no Diário da 
Assembléia, com a proposta da sub-co
missão encarregada do capitulo da 

~3D-

Organização Federal, e que dispõe no 
seu art. 9.0 : 

"Os Municípios serão organi
zados ·de forma que lhes fiquem 
assegurados -

1.0 - autonomia, pela~.eletivida
de direta do prefeito e dos verea
dores à Câmara Municipal. .. " 

e mais adiante - que pasme o 
povo carioca, lembrando que a maio
ria dessa comissão pertence ao Par
tido Social Democrático -, no art. 10: · 

"0 Distrito Federal será admi
nistrado · por um Prefeito de no
meação do Presidente da Repú
blica e por tu"n::l. Câmara eleita 
pelo pôvo, à qual caberão as fun
ções deliberativas." 

O Sr. Ataliba Nogueira - A ex
pressão - eleita pelo pôvo, representa 
uma homenagem aos cariocas, pois 
bastaria dizer-se - Câmara eleita. · 

O SR. JONAS CORREIA- O mes
mo Diário da Assembléia, entretanto, 
publica, como ·colaboração, um ante
projeto de Constituição oferecido pelo 
Instituto da Ordem dos Advogados e 
que propõe, no art. 16 -

"0 Distrito Federal, Capital da 
República, terá uma Câmam Mu
nicipal eletiva, com funções deli
berativas e será administrado por 
Prefeito de nomeação do Presi
dente da República, com a apre- · 
vação do Senado Federal e demis
sível ad nu tum". 

O Sr. Afonso de Carvalho ....:.. Vê V. 
Excia. ·que tenho ao meu lado, além 
da subcomissão, o Instituto da Ordem 
dos Advogados. 

O SR. JONAS CORREIA -- Ora, 
Sr. Presidente, V. Excia. e a Assem
bléia hão de convir que não est-aria 
com a palavra um representante do 
Dis~rito Federal, eleito pelo Partido 
So·ciàl Democrático, pugnando pela 
autonomia completa da cida.de, se do 
programa dê:sse Partido não constasse, 
precipuamente, não estivesse estabele
cido, de modo irretorquíVe.l, as ~egnin
tes claras e apodíticas determinações: 
na parte de organização política, o 

. meu Partido pleiteou junto ao eleito-
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rado os votos que lhe deram repre· 
sentantes nesta Assembléia, pron.e
tendo-lhe a "autonomia dos Municí
pios, no que toca ao seu peculiar in
terêsse, podendo o Estado propugnar 
porque sejam adotadas pela adminis· 
tração múnicipal· processos técnicos, 
racionais e eficientes". E, no item lO: 
"Automonia política e administrativa 
do Distrito Federal, no que diz res
peito ao seu p-eculiar int-erêsse, com 
Câmara Legislativa, eleita por sufrá
gio di r-e to " . 

Ora, Sr. Presidente, há um choque 
·tremendo entre a proposta da honrada 
e ilustrada Subcomissão e o progra
ma com que o. Partido Social Demo
crático se apresentou, no Distrito Fe
deral, disputando as preferências do 
eleitorado. . ' 

Sr. Presidente, há mais ainda a iri
sar: no item 10, estabelece o Ps,rtido 
que a autonomia política é deferida 
av Distrito Federal, no que diz res
peito ao seu peculiar interêsse. E nós 
não podemos imaginar siquer - dlri
jo"me à honrada Assembléia - possa 
haver maior interêsse para o Distri
to Federal do que a eleição de seu 
Governador. 

O Sr. José Romero - No entanto, 
a Subcomissão assim não entende, pois 
deseja colocar o Distrito Federal em 
plano inferior aos Municípios. 

. O SR. JONAS CORREIA - Feliz
mente, acode sempre em meu favor., 
pugnando pela mesma tése, o ilustre 
colega de bancada, o Sr. Daputado 
José Fontes Romero; e eu acresceria 
à minha palavra e à de S. Ex c ia., 
para satisfação do povo carioca, a voz 
unânime da Imprensa da terr::t, Im
prensa que, no Distrito Federal é àvi
damente procurada pelos seus leitores, 
fazendo as suas preferências, e que 
se colocou por inteiro ao lado dos Re
presentantes do P.S.D. carioca, rece
bf:ndo de maneira encomiástica a 
nessa atitude. 

O Sr. José Romero - Aliás, cem 
grande prazer, posso informar a Vossa 
Excia. que o Uder da bancada :>esse
dista do Estado do Rio. Sr. Deputado 
Amaral Peixoto, é favorável à auto
nomia do Distrito Fede1·al. 

o Sr. Amaral Peixoto - Sou favo
rável à autonomia, mas entendo que 

devemos cogitar, desde já, da tra.ns
f.erência da crupita.l, para foca do 
Rio de Ja·neiro. Creio que dentro de 
poucos ·anos Belo Horizonte poderá ser 
a.dapta.da, perfeitamente, psra servil· 
de sede à capital do Brasil. Há tôda 
conveniência política e econômica nes
sa transferência para o interior, e a 
ca·pital mineira é a mais indicada no 
momento. A C-onstituição que vamos 
votar poderá prever, desde logo essa 
trailiSferência, após a qual se conce
deri•a, ímedi.atamente, a auto!llomia 
pa.ra o Distrito F1ederal. 

O Sr. Afonso de Carvalho - É exa
tamente o ponto de vista que sus
tentei ontem, dessa tribu<na, e susten
tarei sempre. 

O SR. JONAS CORREIA - Sr. 
Presidente, pe!llso que não será pos
sível atender-se à sugestão do emi
nente Deputado Sr. Afonso de Ca·r
valho, que é, em verda,de, uma faJl

tasia. Está S. E:x:a. a fazer poesia 
com um assunto sério. . 

O Sr. Afonso de Carvalho - Não é 
poesia. Fico no terreno politico. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao· 
nobre orador qu-e está findo o tempo 
de que dispunha. 

O SR. JONAS CORREIA - Para 
concluir, Sr. Pres~d!ente, devo decla
rar que o povo ca·rioca espe·ra qne 
todos os dignos representantes de sua 
terra, principalmente aquêles que aqui 

. o repr•esentam no. que há de melhor 
da sua cultum e do seu espírito, con
tinuem unidos, batalhando por que 
a medtd<a seja consignada no futuro 
texto constituci.onal. (Muito bem: 
muito bem.) 

O SR. HERMES LIMA - (Pela 
ordem) - Sr. Presi.den:te, Srs. C-ons
tituintes, a União Democrática Na
cional e a E.squel'1da Democrática ins
or·evel·am em seus programas a au
tonomia do Distrito Federal e estão 
decidi.das a manter êsse ponto má
ximo, no senti.do !le que a ca.pital da 
República possa eleger seus Re~e
senta,nt-es, assim à Câmara Municipal 
como ao Poder Executivo. 

Pa.rece que o argume!llto dos que sã8 
contrários à autonomia conc-erne à 
segurança do Governo da República 
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na capital. Teme-se que, concedida, 
o Governo fedleral, cuja sede é aqui, 
possa se sentir inseguro. 

Ora, Sr. Presidente, não há raciocí
nio mais frágil que êste. Se assi.n 
fôsse, em tése, os Estados da mesma 
forma não poderiam ter autonomia 
para eleger seus Governadores e seus 
1·epresentantes. porque, também, em 
tese, um Estado pode tornar-se pe
rigoso, através do seu Govêrno, "' se
gurança da República. 

O Sr. Jurandir I ;res- Com o acrés
cimo da u,pidez da mobilização bélica, 
qualquer Estado se aclla nas .1esmas 
condições do Distrito E'ederal. 

O SR. HERWJ.ES LIMA - Evidente
mente. 

O Sr. Jonas Corrêa - O Rio Grande 
do Sul, a Paraíba e Minas 'Gerais já 
fizeram revolução. 

O SR. HERMES LIMA E' exato. 
Já se insurgiram êsses Estados contra. 
o Govêrno da República cm 1930 ~. 
Srs. Representantes, como havP-iamos 
de negar-lhes ':l princípio da autono
mia, porque um dia se rebelaram con
tra o Go;vêrno da República de modo 
efetivo e o derrubaram? 

O Sr. José Romero -Vamos supõr 
que pud ;se haver um conflito. Na hi
pótese, o Govêrno Federal faria a in
tervenção, como, aliás, já fês, quando 
o Distrito Federal era autônomo. 

O SR. HERMES LIMA - Exatamen
te. 

O Distrito Federal, pela própria <:C·ll
dição de sua autonomia, é quem me
nor ameaça poderia oferecer à seguran
ça do .Govêrno da República <muito 
bem> , pois não precisaria de fôrça ar
r.. ,a de espécia alguma, ao contrário 
dos Estados, que mantêm verdadeiros 
exércitos policiais, o qu- é - i.:;to sim 
- uma ameaça, pelo menos em poten
cial, à tranquilidade da ~epública e à 
'ida das instituições, como os ratos têm 
provado através da história política do 
país. (Muito bem) . ' 

Fõrça armada, no país, não devia 
existir ·senão · 1uela de c.. .. ráter nacio
nal. Os Estados deviam ter, rigorosa
mente, apenas as polícias no sentido 
civil (Muito bem). 

o Sr. Afonso de Carvalho - De ple·· 
no acôrdo com V. Exa., que está com 
a bo~ doutri:"'-

0 SR. HERMES LIMA - Conse
qüentemente, não há motivo parn 111 
tt'!mc-:- que a autonomia do Distrito Fe
deral represente, para o Govêrno da. · 
República, uma ameaça à sua estabili
dade e à sua tranquilidade. 

o Sr. Osvaldo Lima- Da eleição do 
Prefeito não depende a. autonomia. Po
de haver autonomia sem eleição da 
Prefeito, J que não é essencial. 

O SR. HERMES LIMA- Mesmo que 
a eleição do Prefeito nãc.. fôsse essen
cial à autonomia, ela estaria incom
pleta sem a eie:::ão do Prefeito, porque 
esta, Sr. Presidente, coloca o Poddr 
Executivo do Distrito Federal nas mãos 
do povo, mas perto dêle, consultando 
melhor seus próprios interêsses. 

O Sr. Jurandir Pires - o ponto d~a 
irrSJdiação da opinião pública é o Dis
trito Federal. 

O HERMES LIMA - E há mais ou
tra consideração, a meu ver muitíssi
mo importante, que é a seguinte: a 
nomeação do Prefeito do Distrito Fe
deral pelo Presidente da República faz 
que êste, além de ~ua função, seja, 
efetivamente, como que Governador de 
uma unidade como o Distrito Federal, 
com o segundo orçamento da Repúbli
ca, abaixo, imediatamente, do de S. 
Paulo. 

O Sr. Paulo Sarasate- A tese que 
há pouco se defendeu, em parte, de que 
pode haver autononlia sem eleição .de 
prefeito, não é, absolutal ente, verda
deira. E' essencial à autonomia de 
qualquer Estado ou Município que haja. 
eleição do seu Poder "'··~cutivo. A té.se 
.é contrária e absolutamente infundada. 

O . SR. .:r=:1.MES LIMA - Sr. Pre
sidente, os exemplos históricos que se 
costumam .~pontar, de Washington GJ 

Buenos Aires que não tenho tempo, 
agora de discutir perante a Assembléia, 

'·mas que traremos a debate oportuna
. mente - não' corroboram a tése dos 
que são contrários à autonomia do Dis
trito Federal, porque há' um grande 
movimento, cada vez mais acentuado, 
no!: Estados Unidos, para que o Dis
trito Federal de Washington tenha • 
mesmo status de autonomia dos Esta-
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dos americanos, como também há uxn 
movimento crescente na Arger.tina :1. 
êsse respeito. 

O Sr. José Roméro - Não se pode 
c- nparar a situação de Washington 
.com !l do Rio de Janeiro. 

o Sr. Sega.das Viana - A situação 
de Washington não é a do 1osso Dis
trito Federal, porque Washington é 
uma cid~ le puramente administrr 'iva. 

o Sr. José Roméro - Não é cidade 
comercial, 

O SR.' HERMES LIMA - Tem razão 
o m u nobre colega, tanto que, Sr. Pi·e
s;...Jente, quando foi fundada aquela ci
dad~. ninguém queria ir para lá. Tra
ta-se de cidade construída artificial
mente, por assim dizer, para servir de 
Capital dos Estados Unidos. Daí de
correram as condições do seu status po
lítico, condições que hoje se procm:am 
r.: ·.:ncar, exatamentc pel. que Wash
in~'to . já representa na vida e na eco
nomia dos Estados Unidos. 

Terminando, Sr. Presidente, dese
jo, portanto, acentuar, aflorando, co
mo rflorei, os principais argumentos 
contra a autc 'mia do ..)istrit. i•'ede
ral, que os mesmos não têm procedên
cia e que a segurança do Govêrno da 
República não está, de modo algum. 
ame çada com essa autonomia· ants:s, 
está amear a, como ocorreu no pas
sado e pode suceder no futuro, pela 
existência de fôrças polfciais armadas 
que devem desaparecer do país, para 
que só haja, repito, no território nacio
na~, como fôrça militar, as . 'ôrças Ar
madas Brasileiras. (Muito !,em) 

O SR. JURANDIR PIRES - <Pe7.a 
ordem) - Sr. Presidente, p ~ç o a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Não me é 
possível conceder a palavra a Vo:;sa 
Excelência, neste instante, porque há 
matéria pref•erencial atrasada mi o::
dem do dia. E, para a apre·ciação da 
mesma, dev·eria, até, ter interrompido 
o discurso do último orador, que l'alou 
já depois da hora. 

O Sr. Jurandir Pires - Perfeita
mente, Sr. Presidente. 

O SR. C.A.Ft FILHO - (Pela or
dem) - Sr. Presidell.te, o Regimento 
da Assembléia Constituinte, no s~u ar-

t!go 9.0 , § 7.0 , determina que "a Mesa 
designará a localização dos partidos 
nas banca•das, atendendo às preferên
cias manifestadas pelos líderes e ao 
númer·o dos respectivos componentes". 

Como V. Ex., reassumindo hoje a 
Pres~dênc!a da Assembléia, anunciou 
que, de amanhã em diante, fará cum
prir o texto regimental, lembrei-me de 
pedir-lhe seja desde 'logo observado o 
§ 7. 0 do art. 9.0 do Regimento Incerno, 
a que me refiro. 

O Sr. Paulo Sarasate - O artigo 
está pràticamente cumprido .. 

O SR. CAFli: FILHO - Essa a mi
nha questão de ordem. (Muito bem.> 

O SR. PRESIDENTE- O::; senhores 
chefes de bancadas ouviram a solici
tação do ilustre Deputado Sr. Café 
Filho. Faço a SS. Ex'.ns um apêlo no 
sentido de localizarem, no recinto, os 
representantes dos seus partidos. Co
munico aos licleres das clivers:ts ban
ca.das que a Mesa aguardará o pro
nunciamento de SS. Ex.ns, a fim de 
pôr em execução êsse dispositivo regi-
mental. <Pausa. ) · · 

De acôrdoo com os Srs. líderes, man
tenho a atual localização dos dife
rentes Pnrt1dos, no-recinto, segilndo 
as Pl'eferências já ·manifestadas. En
tretanto, se pretenderem modificá-la 
e Sell.do procedentes suas ponderações, 
terei muita satisfação em atendê-los, 
nos têrmos da prerr·ogatlva regimel'ltal. 
(Pausa ) 

O ilustre deputado Prado Kelly le
vantou questão de ordem que jul
go procedente. Como havia prome
tido, analizei tôdas as indicações que 
estavam sôbre a mesa para serem 
incluídas em ordem do dia, e vou 
anunciar a conclusão a que cheguei. 
No meu desejo de acertar, aceiLal'ei as 
ponderações dos ilustres Srs. .Repre
sentantes e as atenderei desde que me 
convençam. 

Nestas condições, vou começar pela 
indicação n. 0 1. Pede seja adotada, 
pela Assembléia, a Constituição de 
1934, a fim de que, .como projeto, en
tre, imediatamente, em primeira dis
cussão. Trata-se, mais do que uma 
indicação de um projeto de lei. Por 
isso, mandei-a à Comissão de Cons
tituição. 
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A indicação n. 0 8 propõe seja de
cretada, pela Assembléia Constituin
te, lei que reintegre, em seus cargos, 
os civis e militares aposentados peio 
art. 177 da Constituição de 1937. 

Trata-se, ev1dentemente, de ind.icação 
a ser estudada pela Comissão que 
vou nomear, de acôrdo com o Regi
mento. 

..... indicação n. 0 9 sugere que se re
presente ao Poder Executivo, pro
pondo medidas urgentes de ordem 
eoernômica. É mera sugestão a ser 
submetida ao Plenário e nãó propo-
sição. . 

A indicação n. 0 10 propõe que a 
Mesa da Assembléia sugira ao Exe
cutivo o restabelecimento da vigên
cia do Decreto-iei n. 0 3.939, e a re· 
vagação dos de ns. 4.0&0, de 3 de 
fevereiro de 1942, e 6.930, de 5 de 
outubro de 1944. Trata-se d·e deii
beração. Irá à Comissão que vai '3Cr 
nomeada. 

A indicação n. 0 11 propõe seja .,;u
gerida pela Mesa da Assembléia Cons
tituinte ao Poder Executivo o resta
belecimento da aposentadoria. ordl· 
nária, revogado o Decreto n. 0 2.474, 
de 5 de agôsto de 1940. E' outra pro
posição a ser submetida à Comissão. 

A indicação n. o 13 propõe uma ren
n~ão trimestral da Assembléia Cone
tituinte, em sessão solene, a fim de 
serem prestadas homenage-:J.s às lns
tituicões e aos homens que a elas ~i
zeram jus. Ainda deliberação a ;er 
estudada pela Comissão. 

A indicação n. 0 17, que propõe .;;eja 
aceito e ratificado, pela Assembléia 
Const~tuinte; o disposto na lei cons· 
titucional n. 0 15, de 26 de novemhro 
de 1945, importa em proposição de 
lei e, por isso, mandei ·a à Comissão 
da Constituição. 

a como um requerimento que a As
sembléia decidirá em sna sabedoria. 

Passemos à indicação n.0 19, que 
sugere à Mesa da Assembléia o apro
veitamento, na reforma dos quadros 
legislativos, dos funcionários das an;; 
tigas secretarias do Senado e , da Câ
mara aposentados a partir de 1930 e 
beneffcios às famílias :los falecidos. 
Trata-se realmente de uma indicação, 
que. por isso mandei à Comissão de 
Polícia. 

A indicação n.0 20 propõe seja feito, 
pela Assembléia, um a pêlo ·às Nações 
cristãs, a fim de ser revogado, nos seus 
Códigos, a pena de morte. Não é de
liberação, mas sugestão de caráter 
geral, de fins humanitários, que con
sidero como requerimento, a ser deci
dido pelo plenário. 

A indicação n.0 23 recomenda seja 
ouvido o Ministro da Fazenda sôbre 
estatísticas relativas à discriminação 
cler rendas dos últimos anos. E' tam
bém sugestão; não deliberação. Cons
tará da Ordem elo dia. 

A indicação n.0 25 propõe a revoga
ção imediata da Constituição de .10 
de novembro de 1937, assunto grave, 
que vai à Comissão ·da Constituição. 

A de n.0 26 propõe a intervenção da 
Mesa ela Assembléia, junto ao Poder 
Executivo, no sentidc de obter medi
das que melhorem a situação angus:. 
tiosa em que se acha o povo brasilei
ro, por causa do excessivo custo qa 
vida. E' também sugestão.· Mante
nho-a na Ordem do dia. 

A indicação n.0 28 sugere à Comis
são cta Constituição a manutenção, na 
futura Constituição, de dispositivo da 
Carta ele 1934, referente a obras 
contra as sêcas. E' asstmto da maior 
importância, existindo uma Comissão 
incumbida de estudá-la. Mandá-la-ei 
diretamente a essa Comissão. 

A indicação n.0 29 propõe ~eja de
saprovado pela .P..ss,embléia Consti
tuinte o ato do Poder Executivo bai
xado contra ·o direito c1e·greve e sejam 

A indicação n. 0 18 sugere que a 
Mesa da Assembléia Constituinte so
licite ao Poder Executivo providên
cias para ser efetuado imedi~tamen
te o pagamento de vencimentoil e E:a
lários devidos aos funcionários e tra
balhadores do Serviço d~ SaneamentQ 
da Baixada Fluminense, relativos <tos 
meses de janeiro e fevereiro dêste 
ano. Não considero a matérta, como 
propriamente uma indicação; tenho-

. ped1das informações sõbre os .mcüvos 
··da p1·esença .dos agentes d~ Ordem 

Politica e ·Social nas Assembléias de 
Sindica tos. Trata-se de re!•olnção, e,· 
porta·n.to, irá à mesma .Comis.são a ser 
nomeada. 

A indicação n.0 3() sug-ere seja m?.-. 
nifestado ao Poder Executivo o de-
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seJIO• da Assembléia Constituinte de 
ver ressalvados os direitos dos "'ervi
dores do Departamento Nacional do 
Café, em face do decreto-lei que de
terminou sua extinção. Mantenho-a 
na Ordem do dia, porque se trata de 
sugestão .. 

A indicação n.0 311 é no sentido de 
que a Mesa inclua na Ordem dos tra
balhos, em dias alternados, e-nquanto 
não esteja no plenário ·C• projeto cons
titucional, matéria de.ssa natureza. É 
a indicacão que está em discussão. 

As-sim,· é.. Mesa entendeu a que·stão 
de ordem levantada .pelo ilustre Depu-· 
tado 1Sr. Prado Kelly, de acôrdo com 
a sugestão de S. Ex. que, em pa1:te, 
adotcu. Resolvo ainda nc.mear ·uma 
Oonússão, não de três componentes, 
porque os assuntos: são variados, mas 
de maior númerq, po!'que ·entre os 
membrc.s serão distribuídos O'S assun
tos, de acôrdo com as respectivas pre
ferências. Para e·sta. Comissão, a que 
irão a3 indicações, nomeio os s·enhores 
Alfredo Sá, Daniel de Carvalho, Jorge 
Amado, Segadas Viana, Navais Filho, 
Gatriel Passos ·e Sampaio Vidal. 

O SR. .PRADO K!ELLY - Peçoc. a 
palavra pela ordem. · 

O ·SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra, pela ordem, o 1Sr. Prado Kelly. 

O SR. PRIADO KELLY - (Pela. 
ordem) - Sr. Presid·ente, desejo ape
nas solicitar a V. Ex.a peça a aten
ção da Ccmüssão nomeada, para o d.is
posi.tivo regimental, que fixa o prazo 
de 10 dias, a fim de serem dados os 
parece.res sõhre matéria o:.uj.eita a seu 
exam~. 

O SR. PRESoiDENTE - Transmit·c• 
à Assembléia a observação do noobre 
Deputado. Realmente, o Regimento 
concede o praz-o de 10 dia.s para que 
a Comissão designada en:üta se·us pa
receres. 

A primeira matéria que figura. na 
Ordem do Dia é a va.tação da emenda 
substitutiva. à Indic:.ção n,,0 31, fl.SS'im 
:redigida: 

"Requeremos que a Mesa ponha 
na ·c.rd•em do· dia de uma ~:e.:;são, 
em cada semana, com .exclus.ão de 
qualquer outra matéria, a discussão 
.de temas de natureza constitu
cional". 

Os Senhores que a apro·vam, quei
ram levantar-s·e. (Pausa.) 

Está aprovada. 

O SR. RAUL PILA (Lê a seguinte 
declaração de voto) - Votei pelo 
.s:ubstitutivo e teria votado de prefc-· 
rência pelo requerimento original pe
los seguintes motivos. Ocntràriamente 
ao que se .prete·n,deu fazer crer nesta, 
Casa, o requerimento não suprime a 
dis<:ussão de qualquer assunto e ape
nas reserva a metade das seg,sões à ma
téria conStitucionaL Se aquela fôsse 
a hipótese V'erdadeira, estaria eu con
tra o requerimento, como estive CO'll· 
tra a renúncia que faz a Assembléia 
de suas funções legislativas durante o 
perkodo de ·ela.boração cons:titucional. 

O estudo e o debate dos princípios 
que devem informar o novo instru
mento da democracia !brasileira não 
constitui, apenas, pretexto para dis
cussões acadêmicas, mas tem umfl. 
importância ca·pital, pois tais pr.in
cípios é que d.ete.rmonarãJc, ·o caráter 
das nos;:as instituições políticas e o 
futuro próximo da nacionalidade. 

:E:nquanto a matéria constitucional 
:tem, regimentalmente,· um prazo res
trito .e fatal para ser debatida ütil
menae, os demais assuntos se oferece 
mais à duração de tôda a sessão le
gislativa, com a vantagem que en.tãio 
a Assembléia poderá não só dimutir, 
mas também resolver ef.etivamente. 

A respeito de certos princípios cons
t~tuc~onai~ de f·undamental importân
Cla e om1sso o programa da maio·ria 
dos partidos, o que significa que cada 
umdos seus repres.entante::~ tem ·C· di
reito de opinar como bem ente·nda. 
É, pois, no plenário que se há de de
bater e resolver a matéria e não no 
s·eio do·s partidos, pois hn'Dortaria isto 
em restrin1gir abusivamente a libe·rdo.
de dos representantes, impond:a·-lhes, 
porventura, uma opinião contráris. à 
própria conciência. 

·Por tais motivo.s1, teria eu votado 
pelo requerimento originai e votei nelo 
substitutivo, apesar de ha.ver êle- re
duz1do a matéria c·c.ns·titucional a uma 
situação secundária, na qual se lhe 
r~serva apenas a quinta parte das ses
~oes de .uma Ass·em,bléia que, por ora., 
e exclus1vamente cons:tituinte. (Muito 
ber. Palmas.) 

O SR.· PRESIDENTE - Vem à 
Mesa a seguinte. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Votei contra a emenda substitutiva 
à in~icação _ n, 0 ~1, que, como a pró
pria m_dicaçao, nao tem razão de ser. 

Dispoe o art. 59 do Regimento. In-
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terno da Assembléia: "Tanto na hora 
do expediente, como na da ordem do 

' dia, terão rigorooa preferência os om
dores qu-e se projuserem tratar de 
matéria constituck.nal". Em tôdas as 
sessõ~::, e não sàmente em uma ou 
em três d.a semana, terão rigorosa pre
ferência, ainda na ordem do dia, as
:;,untos de natureza corutitucional. 
Vale dizer que, su·scitados, tais as
suntos excluirão quaisquer outros, a 
não ~er, certamente, ·C· caso de pe
dido de urgência. 

Nem há dúvida de que o art. 59 
abrang·e a fase anterior à d:i:scussiio 
do projeto da Constituição, pois, que, 
em chegando esta fa.se, à discussão e 
votação do projete. será dedicado, e-x
clusivamente, o tempo das sessões, não 
havendo, então, hora para o expe
diente verbal - art. 34. 

Por outro lado, enquanto r..ão apr:
vada o projeto, a regra - art. 76 -
é de que a As::embléia não poderá 
discutir ou votar assunto estranho à 
Co.nstituição, salv·c· os éasos previstos 
no Regimento Interno. 

Espanta que, não Assembléia Cons
tituinte, com a função precípua de 
elaborar a Constituição, seja neces>t-á 
rio reclamar, na primeira fase d·e seu 
íuncio•n.amento, uma sessão por se
mana; dentre as cinoc., ·para discussão, 
na ordem do dia, de temas de natu
reza caru;titucional. Dentro da fun
ção da Ass·embléia e de conformidade 
com o art. 59 do Regimento Interno, 
deve estar na ordem do dia, perma
nentemente, cmn rigorosa preferên
cia, a di~cussão de matéria constitu
cional. 

Sala das Sessões, 29 de março de 
1946 .. - Eloy da Rocha. 

O SR. PRESIDENTE - Há sôbre 
a Mesa o seguinte requerimento de 
urgên<:ia, assinado pelo Sr. Medeiros 
Neto e outros Senhor~s Represe-ntan
tes: 

Requeremcs urgência para a devida. 
discusst1o e votação do requerimento, 
no qual foi solicito.da a particirpação 
deisa .Ass·embléia nas festas comemo
rativas do 1.° Centenário do nesci
mento do Almirante Luís Felipe Sal
danha lda Gama, encaminhado a essa 
Mesa, n:c, dia 27 do vigente mês. 

O SR. PRESIDENTE- Vou sub
mete'tr a votação o requerimento. 

Os Senhol'es que o aprovam, quei
ram levantar-se. (Pausa.) 

Está aprovado. 

Assim,· vou submeter à discussão o 
seguinte requerimento: 

Devendo celebar-se, no .próximo dia 
1.0 de abril do vig.ente anc., o primeiro 
centenário do nascimento do insigne 
almiran,te Luiz Felife Saldanha da 
Gama, herói de Campo Osório, no Es
tado do Rio Grande do Sul; 

Devendo, por ocosião da .passagem 
dessa data, a Ma.rinha de Guerra dCb 
Brasil efetuar solênes comemorações, 
constantes da inauguração de um 
marco ·erguido no local, onde tombou 
Saldanha da Gama, e, de uma excur
ção ao 'Rio Grande do Sul dos "des
trciiers" Bertioga, Bracu', Baep·endi e 
Babitonga; 

Requeiro a Vossa ExceMncia que, 
consultada a .Casa, sejam tomadas as 
seguintes deliberações, que reputo jus
tas e oportunas, em homenagem ao 
almira·n,te Saldanha da Gama, uma dos 
mais eficientes dir.etore·s da E~cola 
Naval e guias da mocidade brasileira; 

a) inserção, na ata do~: Anais da 
Assembléia Nacional Oc.nstituinte, de 
um voto de congratula.ções com a Ma
rinha do Brasil, pela passagem do pri
meiro centenário de nascime·nto do 
almirante Luiz Felipe Saldanha da 
Gama; 

b) representação desta Assembléia, 
nas solenidades· que deverão realizar
se, na cidade gaucha de Livramtmto, · 
por motiv·c· da aludida efeméride; 

. c) telegramas de felicitações, diri
gidaSJ aos Exmos. Srs. Ministro da 
Marinha e Chefe do Estado Maior da 
Armada, quando do transcurso do pri
meiro centenário de nascimento do 
almirante Luiz Belipe Saldanha da 
Gama. 

Sala das Sessões, 27 de março de 
1946. -Medeiros Neto. 

O SR. PRES,IDEN':DE - Não ha
vendo quem queira usar da palavra 
vou encerrar a discussão. APattsa.) ' 

tEstá enc-errada. 

.... Os Senhores que aprovam o · reque
rlmento, queiram levantar-se. (Pausa.) 

E~rtá a1provado. 

O I.SR. PRESIDENTE Há sôbTe 
a l!!esa o seguinte requerimento. de 
urgencia, assinada pelo Sr. Carlos 
Pinto e 'CUtros Senhores Representan
tes: 
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";Requeir·o ur~nch para ime
diata discussão e votação do Re
querimento n.0 73, de 1946". 

O SR. PRIESIDENTE - Vou sub
meter a votação o requerim€nto. 

Os Senhores que o aprovam, que·iram 
levantar-:s.e. (Paz~sa.) 

Está aprovado. 
Em conse·qüência, vcu submeter à 

discussão o seguinte requerimento: 

REQUERIMENTO N.0 73, DE 194:ô 

Requer que o Poder Executivo 
informe, por intermédio do Insti
tuto Nacional do Ãlcool e do Açú
ca1·, qztal o "stock" de açúcar exis
tente nas usinas produtoras e no 
comércio encarregailo da distri
b,uição. 

Requeiro por intermédio da Mesa 
da Assembléia que o Instituto Nacio
nal do Alcool e do Açúca1· informe 
qual ·c. ":::tocki de açúcar existente nas 
usinas P·rodutoras e no comércio en
carregado da distribuição. 

Sala da.s 1Sessóes, 28 de marco ue 
194 .. 6. - Carlos Pinto Filho. ..i... Daniel 
Carvalho .. - Gomy Jltnior. - Café 
Filho. - Alfredo Neves. - Ca,mpos 
Ve·rgal. - JurandY1· Pires. - Pedro
so Junior. - Da.ntas Junior. - Agri-

·cola Paes de Barros. -Nestor Duar
te. -Plínio Lemos. -Aluísio Alve.~. 
- José Candido Ferraz. - Ruy Sa.n
tos. - Phillippe Balbi. - Leopol.rJ,o 
•1:Z'elo. -Ezequiel S. lllcnàes. - Ber
tho Condré. - Lino Machado. - An
tenor Bogéa. -Flavio Guimarães. 
José Crispirn. - Jorge Amado. ·
Carlos Marighella. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o Sr. Ca~·los Pinto, primeiro orcl
dor inscrito. 

(0 Sr. Laura Lopes, 2,0 .Se~re
tário assume a Pre<idênda) . 

O SR. C:AFJ!: FILHO - Sr. Presi
dente, peç·c, ·a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o norl:.r~ Re•presentante. 

O SR. CAJF't. FILHO (Pela ordem) 
- Sr. Presidente, tenho muita Jinl
pa.tia por V. Ex., meu companheiro, 
que foi, nra Câmara, de 1933 a 1!1.35. 
Mas devemos obediência ao Regímen-

to, que contém ·dispositivo claro, ex
.presso, a reErpeito das substituições. 

V. Ex. é ilustre IS·ecretário da Mel>a, 
pc·rém e:~tá prsente, no recinto, o 1.0 

Vice-lpr·esidente da Oasa. ~equeiro, 
portanto, a V. Ex. o cumprimento do 
dispositivo regimental ·rela.tivo às subs
tituições da Presidência. 

Temos assistido sessõs em qtie o 4.0 

Secretário exerc·e a função de Primei
ro Secretário ao passo que o Segund·:J· 
não se desloca. Parece-me· que as subs
tituiçõ·es devem ser feitas na forma 
do R·egimento•. ' 

O SR. PRESIDENTE - O Senhor 
Representante Café Filho comun~ca à 
Mesa a presença, na Casa, do nosso 
eminente companheir·o, 1.0 Vice-·p:::e
sidente, Sr. Otávio Manga beira. Cm
sulto 1S. Ex. S·e que.r assumir a dire
ção dos trabalhas. 

O Sr. Otávio Jll!angabeira - Perfei
tamente. 

S. Ex. dirige à Mesa e assu
me a Presidência. 

O SR. PRESIDENTE - Está P.m 
discussão o requerime·nto para o oual 
a Assembléia acaba de conced·er · ur
gência. Tem a palavra o primeiro ora
dor inscrito, Sr. Repres.entan,te Car
los Pinto. 

O SR. CARLOS PINTO - ISenho·r 
Presidente, Srs. Representantes, te
nhc. sôrl:re a Mesa dois requerimentos. 
O primeiro é no sentido de serem ex
cluídos do contrôle do Instituto do 
Açúcar e do álcool os açúca.res de 
tipos baix·os, como sejam a rapadura, 
o instantâneo e ·c• de fôrma; o .se
gunda é no sentido d·e que o I·ns
tf.tuto aludido informe qual o €stoque 
de açúcar eXistente nas usinas pro
dutoras e no comérdo enca.rregado de 
distribuí-lo. 

Senhc.res Representantes, nfLo tenho 
a pretenção de fizer à Casa que 
vou fazer um discurso, P1orque um 
homem da. rua, um homm dos cur·rsis 
um ho·mem das queimadas não pode' 
nunca, Pl'Oferir um discurso. (Nã~ 
apoia.dos) . P.crde, · sim, Senhores l~e
presentantes, co•nversar e, conversan
do, dizer o que S'e·nte e o qu€, em ver
dade, rpreósa dizer. A conversa de 
hoje é sôb:ra o grave problema da fruta 
·de açúca.r ... falta de açúcar, não aõ
mente no Rio de Janeivo como em 
tod•ciS os pontos do pais; falta de açú-
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car, até dentro do Parlamento Nacio
nal, como desafio aos próprios senho
res· Representantes do 1)ovo bra.silei
ro; falta de açúcar dentro do Parla
mento Nac~c.na1 - repi•to - como cas
.tigo aos nossos colegas, usinéiros aqui 
presentes, que produzem 500, 700 mil 
sacos de açúcar por ano! .... 

Srs. Representantes, não trago pa
ra a Assembléia o fermento azedo 1a 
politica, .porque meu principal obje
tivo é o de trabalhar no sentido de 
. cooperar com o poder público, indi
cando-lhe medidas que possam aten
der aos reclamos e às necessidades 
do povo. Aqui estou cumprindo man
dato que me foi confiado por homens 

. ma~s anciosos . por solução para seus 
problemas do que por duelos políti
cos ... 

Não mentirei à confiança que em 
mim foi depositadjt/Cumprirei minha 
missão, porque dentre êles eu era 
um dos que reclamavam o amparo. a 
defesa e a representação dà mais 
abandonada classe de trabalhadorE's 
nacionais - a dos lavradores. 

Minha posição nesta Casa deve Slll' 

bem conhec:ida dos Srs. Representan· 
tes. Muita coisa, estou certo, terei 
de pleitear na feitura da nova Cons
tituição e esp-ero, para isso, merecer o 
apoio, não somente dos meus colegas 
da maioria, como também de tôdas 
as bancadas. Minha atuação aqui não 
dEVe e não pode ser mal compreendi
da. Alistado nas fileiras do Partir.lo 
Social Democrático, confesso-me cem 
por cento partidário. Não fico, entre~ 
tanto, por )isso impedido de indicar 
ao Govêrno as medidas reclamadas 
pelo povo (muito bem); não fico im
ped~do de cumprir o que prometi ao 
povo no interior do meu Estado -
amparar e defender aquela gente que 
luta e trabalha num desconforto qua
se extrem·O. 

Srs. Representantes, na politica do 

cendo S. Exa.; e S. Exa. não pol:i
pou esforços, a ponto de me acompa
nhar até o Instituto do Açucar e do 
Alcool para defender, juntamente 
com a Comissão da qual eu fazia 
parte, a reivindicação dos lavradores. 
S. Exa. pôs todo o seu ~penha no 
assunto; mas, infelizmente, foi ven
cido comigo e com os demais mem-
bros da Comissão. · 

Hei de conseguir, Srs. Represen
tantes, as justas e razoáveis aspira
ções da gleba rural, porque elas, ade
mais, serão solicita•das por homens 
de cultura, patriotas, e que sabem 
re•conheoer a verdade e o· direito. 

Srs. Representantes, ao iniciar o 
debate sôbre o Instituto do Açucar e 
do Alcool, dEvo tornar conheCld&.S da 
Casa três cartas, sendo que a. pri
meira é do Estado do Espírito San
to - Vil:> de Arapuí - e está assi
nada, entr.e outros, pelo Sr. Luis Vi
eira Pena. 

:ll:ste Senhor diz o seguinte: 

"Como pequéno fabricante de 
aguardente, na iocalida,de de Ara
puí, Município de Castelo, tenho 
de viajar, de quando em vez, em 
busca de quem melhor compre meu 
produto 'e, nestas viagens, tenho 
tido oportunidade de passar por 
Conceição do Norte, Município de 
Muniz Freire, e vi ali famílias in
teiras que, no afã de sua tarefa 
ingloria de lavrar a terra, vivem 
quasi núas ... 

O Sr. Pereira Pinto - Vivem núas, 
por causa do,açúcar? 

O SR. CARLOS PINTO 
O nobre aparteante está de espírito 
prevenido ·comigo. A observação de 
S. Exa. não cabe. 

meu 'Estado liguei-me ao Sr. Co- o sr. Pereira Pinto _ Não estou 
~andante Amar~l P~ixoto, por sen• prevenido. v. Exa. refere-se ao Insti-
tlr qu~ S. Exa. 3ama1s escondeu se~ tu to do Açúcar e do Alcool. e diz que 
propós1tos em prol das classes. traba·· · .. os operários vivem nús! ... 
lhadoras e dos meno•s favorec1dos da 
fortuna. Foi no início da campanha 
de rea:bilita.ção do financi-amento dos 
engenhos de cana que fiquei conhe-

o Sr. Erigido Tinoco - O nobre 
orador faz injustiça ao Sr. Senador 
Pereira Pinto. 
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O SR. CARLOS PINTO 
V. Exa. aparteia o lavrador do Espí
rito Santo que me dirigiu a carta, 
cujo teôr trago ao conhecimento da 
Casa ... , 

De'vo declarar, entretanto, a V. Exa. 
que estou, pelos elementos em meu po
der, habilitado a responder a todos 
os apartes que o nobre colega me di
rigir sôbre o assunto. 

o Sr. Dolor de Arvlrade - E nós 
estaremos ao lado de V. Exa. 

O SR. CARLOS PINTO 
Continúo a leitura da carta: 

" ... vivem quase núas" - e chamo 
a atenção dos Srs. Representantes. 

O Sr. Mário Brant - Se o Estado 
Novo continuasse, nós todos ficaríamos 
nús. 

O SR. CARLOS PINTO 
"vivem quase núas, e mulheres e 
mocinhas que se escondem por 
traz de bananeiras, evitando os 
olhares maliciosos dos transeuntes, 
pois até o pano dito popular, é 
pela nossa zona vendido como se 
tal cousa não existisse, e assim 
por outros lugares" ... 

O Sr. Pereira Pinto: - Isso não se 
dá no Esta.do do Rio, graças a Deus! 
V. Exa. o sabe. Mas está dando a 
entender que essa gente vive núa por 
causa do Instituto ... 

O SR. CARLOS PINTO 
... "como Lambary, Itar<ava e 
muitos outros; casas que -não co
mem com gordura e sal, pois, êst(l 
preciC'So tempêro, foi vendido por 
êsses lugares, a razão de Cr$ 7,00 
ao quilo e muitos outros absurdos 
que não é passivei enumerar; aqui 
na nossa zona, a cultura princi
pal é de cana de açúcar e cereais, 
t"odavia, devido ao cerceamento · 
dos desalmados int-ermediários. 
esta tem decrescido de maneira 
considerável, por outro lado, os 
pequenos engenhos, como o meu, 
têm sofrido ás conseqüências da 
pressão do Instituto do Alcool e 
do Açúcar, que para .nós creio eu, 
é um dos maiores entraves a pe
quem!. produção, haja visto a pre-

tensão de uma centena de lav 
dores pequenos, na construção 
uma pequena Usina em Condr 
nada conseguiu em vista de out 
pretensões de Usineiros, cujo c 

jetivo é em fechar nas mãos 
produção e prejudicait' os pequei 
engenhos, pois. em conseqüên, 
disto, criaram impostos e outi 
entraves, que o pequeno produt 
passou a entregar suas canas 
Usina Paineiras, obtendo no s 
produto, apenas a importância ' 
Cr$ 8,00 por tonelada que não r 
presenta nem o serviço do cort 
devido ao alto custo da vida, n· 
é possível desenvolver a produçã, 

O Sr. Carlos Lindemberg - Pe 
mi ta-me V. Excia. um a. parle. 

O que diz êsse ln.v111ador vem co1 
firmar tudo quanto declarei ontei 
à'!l. tribuna, com referência ao In: 
tituto e ao Estado do Es'flfrito Santo 

O Sr. Pereira Pinto - No Esta.C 
do Rio, a tonelada de cana propor 
ciona Cr$ 80,00 ao lavrador. Lá, nã 
. vão vender por Cr$ 8,00. 

O SR. CAIRLOIS PINTO - Voss, 
EJreelência, como usineiro, assume , 
c·omp1romisso de comprar açucar dês 
ses lavradores a Cr$ 60,00? Eu me co 
muni·::.arei com êles. 

O Sr. Oscar Carneiro - Tal vê 
o nobre ora:dór se refira a Cr$ 80,00. 

O SR. OARLOS PmTO- SenhOJ 
Presidente, defender o Instit~ ' de 
Açucar e do A~cool, com liter::-,tura, 
não rende, não produz efeito, t) não 
queremos. E' pr~e~ciso que se 'lenha 
com a reaHdaJde dos fatos. 

O Sr. Pereira Pinto - Vossll Ex
celência sabe que não tenho usina 
nesS\a região. Vou defender ~ssa po
litica com fatos provados, e .1ão com 
cartas sem indicação da ·usina e do 
f·ornecedor. 

O SR. OA.RLOS PINTO - P.ro
varei ago,r.a mesmo, com argumentos 
meus. 

O Sr. Bastos Tavares - O sig
natário dessa carta não pod-a !nspil,ar 
confiança. 
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O SR. OAiRLOS P.JNI'O - Por 
que? 

O Sr. Bastos Tavares - Porque 
Slfirma' que viu populações daquelas 
regiões nuas e sem saJ para ·aumen
tação. V. Excia. sabe que o regime 
a.cloretado é incomrpativel com a vida. 
O individuo, normalmente, se ali
menta, com as reservas de cloreto 
de sódio que tem no · orgamismo, a.té 
certo número de dias. De1pois. pa;•a 
a ter carência dêsses sais, vem o 
desequilíbrio áJcido-·básico e a 
morte - em conseqüência. Por isso, 
duvido das afirmativas do signatário 
da carta. 

O Sr. Vieira de Rezende - Estou 
de pleno acõrdo com a conclusão do 
nobre colega. Esses pequenos lavra
dores não podem se- dificultados na 
sua produção; mas na carta há ex
cesso . de. linguagem com relaç .... ~ ao 
modo de vida dos la vra.dores de Es
pirita Smto. Re·a;lmente, os lSNra
dores vivem em situação, por assrm 
dizer, d·e carência, pela desordem, 
pelo desamparo da lav·oura. Não é, 
porém, tão grave a situaçao dos la
vradores do meu Esta:io, na região. 
apontaJda pelo oradoa:. 

o Sr. Pereira Pinto -- 1'a.mbém 
isso não se observa no Esta.do d.r 
Rio. O ilustre colega aJparteante está 
defendendo sua terra, com muita ra
zão. Não há operários nús. Os que 
quc1'em traJbalha.r não P.,... ·'''TI assim. 

O SR. CARLOS PINTO - Acabei 
de ler uma carta de la,vrada.r do Es
pírdto Santo. 

Haverá miséria e humilhação maior 
do que esta: um chefe de familia, 
filho de Deus como nós s01nos, ter de 
mandar para o cabo da enxada mulher 
e filha nuas? 

O Sr. Pereira Pinto - V. Ex. tem 
a fotografia? 

O Sr. Vieira de Rezende - O no·bl'e 
orador insiste no argumento improce-
dente. · 

O SR. CARLOS PINTO- Ter de 
assistir pessoas de sua familia se· 
esconderem atrás de bananeiras, para 
fugir aos olhos maliciosos dos tran
seuntes? 

Não, Srs. Representantes, esta é a. 
maior e mais terrível das humilhações. 
Quasi todos temos espôsas e filhas, 
e para bem avaliar a gravidade do 
fato, coloquemos êste quadro horrível 
em nossas próprias famílias! 

O Sr. Eurico Sales - Se isso ocor
resse no Espírito Santo,. efetivamente, 
os Representantes do Estado e o res
pectivo Govêrno já teriam tomado as 
providências necessárias, porque não 
somos desumanos. 

O SR. CARLOS PINTO - V. 
Ex. est:.í. ligado ao Govêrno do Estado. 
Peço que tome conhecimento da carta 
e a comunique ao Sr. Interventor. 

O Sr. Eurico Sal~s - O Sr. Inter
ventor tomará as devidas providências. 

O Sr. Pereira Pinto - Nem com
pete ao nobre Deputado pelo Estado 
do Rio essa alegação. Na terra flumi
nense, não ocorrem êsses fatos. 

O SR. CARLOS PINTO - Estou 
pronto a fornecer a prova a V. Ex. 

Mas, Srs. Constituintes, não foi sõ
mente do Estado do Espírito Santo que 
ll'ec·ebi carta. De Coruml:iá e de Goiás 
também me chegaram missivas. O 
Sr. Antônio Fábio Curado - pessoa, 
parece-me, conhecida desta Casa -
faz a mesma reclamação contra o 
Instituto do Açucar e do Alcool, que 
lacrou, naquele Estado, senão tôdas, 
pelo menos, quase tôdas as engenhocas. 

O Sr. Pereira Pinto - V. Ex. po
deria explicar como entrou em Mato 
Grosso o Instituto? Estou gostando de 
·ver tanta gente nua ... 

O SR. CARLOS PINTO - É por
que V. Ex. é rico e zomba dos pobres. 

O Sr. Pereira Pinto - Meus ope
rários andam bem vestidos. Não é exa
to o que V. Ex. está dizendo. 

O SR. CARLOS PINTO - Em geral, 
andam nús. Sou fazendeiro, trabalho 
com êles, é posso afirmar que an" 
dam nús. 

O Sr. Gregório Bezerra -.- Há tra
balhadores. agrícolas cujas familias 
não podem sair de casa, por se acha" 
rem núas e mortas de fome. É uma 
realidnde o que V. Ex. comunica à 
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ca..... Na Paraíba, no Ceará, em Per
nambuco, em todos os Estados do 

. Brasil existem milhares de trabalha
dores que vivem nessas condições. 

O SR. CARLOS PINTO - ll: uma 
grande verdade. 

O Sr. Pereira Pinto - V. Ex. sabe 
que em nossas uzinas os operários 
não andam nús. V. Ex. teve ensejo 

·de verificá-lo de viso. 

o Sr. JaZes Machado - O quadro 
que o nobre orador descreve, referin
do.:se . aos trabalhadores do campo, 
é uma realidade, talvez _no Brasil 
inteiro. Por isso, proferi há dias .dis
curso propondo que em nossa nova 
Constituição conste como imperativo 
de todos os govêrnos ante de mais 
nada a elevação do nível do homem 
do campci. 

O SR. CARLOS PINTO- Senho
r::.J, nós, que vivemos na bonança ... 

I 

O Sr. Barreto Pinto - Graças a 
Deus! 

O SR. CARLOS PINTO - . . . nós 
que comemos bem e dormimos me
lhor, precisamos rios compenetrar da 
realidade da agricultura nacional. 

Precisamos nos compenetrar disto, 
Senhores, porque, do contrário, o gran
de edifício da pátria vai desabar e, 
nêsse desabamento, não se iludam os 
homens ·cheios de dinheiro, êles serão, 
também, vitimas, como todos nós. 
(Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Peço licen
ça para interromper o nobre orado!l'. 

· Aca,ba de chegar a esta Casa o S!l'. 
Car:deal D. Jaime Câmara, que vem 
agra,decer, pessoalmente, as homena
gens prestadas pela Assembléia Cons
tituinte à S. Eminência e demais Car
deais que passaram por' esta Capital. 
Peço ao nobre orador interrompa suas 
considerações, de vez que vou suspen- · 
der a sessão por 20 minutos, a fim de 
que os Srs. Representantes, que dese
ja·rem cumprimentar S. Eminência, 
compareçam a-o meu grubinete. 

Manterei a palavra ao Sr. Repre
sentante Carlos Pinto. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspende-se a sessão às 16 ho
ras.) 

(As 16,20 reabre-se a sessão.) 
O SR .. PRESIDENTE -Reabrindo 

a sessão, restituo a palavra ao ilUSitre 
Deputado que se achava na tribuna, 
Sr, Carlos Pinto. 

O SR. CARLOS PINTO - (•) -
Srs. Deputados e Senadores: voltando 
à trt.buna, sejam minhas primeiras pa
lavras de homenagem ao meu distin
to colega e amigo Sr. José Carlos Pe
reira Pinto. 

Como dizia, já trouxe ao conheci
mento da Casa a carta rece;bida do 
Estado de . Goiás. 

Agora, Srs. Constituintes, ao entrar 
nesta Assembléia, tive a feliz oportu-

. nidade de receber missiva referente ao 
assunto sôbre o qual já me inscreve
ra para falar: - o caso do Instituto 
do Açúcar " do Alcool. 

O Sr. José Varela - V. Exa. n?e 
permite um aparte? 

O SR. CARLOS PINTO- Perfeita
mente. 

O Sr. José Varela: -Ficamos mui
to satisfeito com a home·nagem pre
tada ao Senador .José Carlos Pereira 
Pinto. Acabo de saber que êsse .ho
mem, de vastos recursos e usineiro no 
Estado do Rio, fez à população lo
cal uma doação de três milhões de 
cruzeiros para uma Casa de Saúde, 
mantendo um abrigo ou patronato de 
cril'\nça. Além disso, suas usinas dis
põem de escolas e serviços médicos 
completos, conforme exige, autalmen
te, a assistência social. Assim, V. Exa. 
pratica ato de justiça prestando essa 
homenagem; e tenho o maior conten
tamento em dizer que, como. Deputado 
e médico, sempre rudlnixei êsse ele
vado espírito. 

O Sr. Amaral Peixoto - Devo de
clarar que o Senador Pereira Pinto 
é o modêlo dos usineiros de · Catmpos. 
Visitei sua usina, estive em contacto 
com seus ope·rários, - fornecedores de 
cana e colonos, - os quais se a,cham 
perfeitamente satisfeitos, viven~o na. 

(•) n.ão revisto 'pelo orador. 
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maior harmonia.. Pode-se mesmo di
zer que são os seus operários, seus me
cânicos, seus empregados de escritó
rio que dirigem a usina e a todos aten
de. E há mesmo um conselho, cons
tituído dêsses funcionários, que deci
de sôbre os assuntos mais importan
tes, inclusive s...Jários e pagamentos. 

O Sr. Rui Santos- Tôdas as usmas 
do Estado. do Rio e dos outros Esta
dos açucareiros do· Brasil estão nessas 
condições? 

O SR. CARLOS PINTO - Não, 
senhor. 

O Sr. Amaral Peixoto - Devo de
darar que o exemplo é do Estado do 
Rio. 

O Sr. Rui Santos - Não podemos 
.argumentar com exceções; temos que 
mostrar a generalidade. 

O Sr. Abelardo Mata - Está-se 
prestando homenagem ao Sr. Senador 
Pereira Pinto. 

. . 
O Sr. Pereira Pinto - Devo de

clarar .que a maioria das usinas do 
Esta.do do Rio estão nessas condi~ões. 

O SR. CARLOS PINTO - Sr~:.. 1-\e
:presentantes, a carta que tive a fellci
da.de de re·ceber, ao entrar nesta As
sembléia, é a voz do camp:ista. 

Vou ler tópicos dessa carta aos no
bres colegas: 

" espec:almente che.fe.s de 
firmas importantes em Campos, 
que estão pegando fogo com esta 
companhia fluminense de dlstri
buição d-e açúcar. Junto a esta 
envio uma notinha que às pressas 
me foi da,da por uma firma impor-. 
tante de· Campos, sôbre a referida 
companhia. Também soube que a 
m e s m a Companhia, ainda ·há 
pouco, adquiriu, à rua Barão de 
São Félix n.0 106, no Rio, uma fll
brica de bebidas, além de ser o 
Ir..stituto um dos maiores acio
nistas da Companhia Usinas Na
cionais do Rio." 

e não como comerciante que tem 
sido por mtermédio da Companhia. 
Usinas Nacionais, negociando em 
açúcar refinado, cristal, álcool e 
bebidas de tôda quaUdade. 

Como se justifica que aquela 
autarquia comercie, tirando o di
reito do verdadeiro comerciante 
seria portanto, justo, que o Inst:
tuto se desfizesse dessas casai> co
merciais, a fim de poder fazer seu 
contrôle eqüidistante da parte co
mercial." 

O Sr. Erigido Tinoco - Quem as
sina essa carta? · 

O SR. CARLOS PINTO - E' o 
Sr. José Filgueiras Ribeiro. 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex. o. está 
fazendo a defesa da lavoura açuca
reira ou do comércio açucareiro? 

O SR.. CARLOS PINTO - Vou res" 
ponder ao aparte de V. Ex. a. 
- Conheço todos os argumentos de de" 
fesa dos. a-dvogados da politica açuca
reira, e, por isso, todos êles estão pre
vistos no meu discurso. · 

O problema do Instituto do Açúcar 
e do Aicool, cerceando a liberdade de 
produção; motivou uma situação in
justificável de miséria a todos o.s cen
tros consumidores do pais, até me5mo 
aos próprios lavradores. 

O Sr. Pereira Pinto - De onde é 
essa carta, meu colega? Isso é de seu 
discurso ou da carta? 

O SR. CARLOS PINTO- Do meu· 
dis,curso. 

O Sr. Fernandes· Távora - Vossa· 
El'Qcelência me permite um aparte? 

O SiR.-. CARLOS PINTO - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Fernandes Távora - Penso 
que es·tou na obrigação de dizer al
guma coisa nes-te momento, porque, 
segundo creio, fui o primeiro Deputado 
·que falou sôbre o assunto, aqui. da 
valorização do açúcar. Foi antes do 
Estado Novo. Trouxe para esta tri
buna um projeto. Como o açúcar em O bilhete é o seguinte: 

"0 Instituto do Açúcar e do 
A~cool pode permanecer. porém, 
sàmente como órgão de cont!'ôle 

··Pernambuco .. estava sendo vendido . a 
Cr$ 36,00 a sa·ca, não sendo sufici
ente, portanto, nem para pagar o custo 
da fabricação ... 

,. 
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O Sr. Pereira Pinto - Chegou a dar 
18,00, antes do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. 

O Sr. Fernandes Távora- ... aven
tei a i<ié!a de se fundar um Instituto 
que regulamentasse o preço, não só 
quando estivesse em baixa. como 
quando se alteasse demais. :f;sse Ins
tituto teria, como fundo de reserva, as 
cotas cobradas no embarque do açúcar, 
e com êsse dinheiro o Instituto en
traria no mercado, quer quanao a saca 
de açúcar baixasse a Cr$ 42,00, quer 
q u a n d o ultrapassasse de Cr$ 48,00. 
Porque, com o preço de Cr$ 42,00 o 
usineiro já ganharia Cr$ 6,00 em saca, 
portanto, o dôbro do que percebia an
tes. O meu intuito era regularizar o 
comércio do açúcar. Depois, fizeram 
tôdas as superfetações, meteram no 
meio o álcool, as usinas, etc., e eu 
passei a não entender mais. Não sei, 
por conseguinte, se hoje mereço lou
vores ou se devo me lamentar de me 
ter imiscuído no assunto. 

O SR. CARLOS/ PINTO - Senho
res, o Instituto Nacional do Alcocl e 
Açúcar foi criado no Brasil, diante da 
necessidade de uma medida capaz de 
defender ·os usineiros da angustiosa 
situação de dívidas e düiculdades em 
que viviam. 

A medida de defesà a.dotada estaria 
merecendo aplausos, se tivesse visado 
apenas à melhoria dos preços dentro 
de um limite razoável e justo, tomar.
do-se por base o custo de produção. 

O Sr. Pereira Pinto ·- Esteve com. 
seu preço fixe durante: muitos rmos. 

O SR. CARLOS PINTO - Não foi, 
no e111tanto, neste sentido que cami
nhou a política . açucareira, os usi
neiros amparados ... 

o Sr. Pereira Pinto - ll: uma das· 
políticas mafs bem dirigidas do .Bra-· 
si I. 

O SR. CARLOS PINTO- ... com-r 
primiram a pequena lavoura de cana, 
levando o pequeno lavrador à situa-· 
ção dolorosa de possuir terra e nõ.o 
poder plantar cana ... 

O Sr. Pereira Pinto - Não é exato. 
V. Ex.tl não conhece bem o asstmto. 

O SR. CARLOS PINTO - . . . de 
uossuir engenhocas ... 

O Sr. Pereira Pinto - As engenho-· 
cas dobraram de quantidade. 

O SR. OARLOS PINTO - ... e• 
nem sequer poder fa-bricar a ra:pa .. 
dura ne·cessál'ia à sua despesa. Dc~a
pareceu as·sim o tradicional melarl.o 
d!os sítios e das fábricas, desapn:receu 
aquêle aspeoto bonito e alegre das en
ge·n.""wcas ... 

O Sr. Pereira Pinto - Mas a~arece-· 
ram as usinas e as de•stilarias, que 
forneceram álcoo·l durante a gue·r~·a. 

O Sr. Vieira de Rezende - Nesse 
ponto, o Espírito Samto está inteira
mente de acôrdcr com os argumento·s 
do nobre orador. 

O . SR. CARLOS PINTO - . . . em 
grande parte constTuído de madeira 
pelos próprios lavradores. 

A mesa redo·nda do I. N. A. A. 
ac111pa>da por usineiros, começou desde 
logo, a fazer relacionar, por inter
médio das coletorias federais, .... 

O Sr. Pereira Pinto - Para poder 
faz.eT estatíst~cas. Não podia haver 
contrôle sem ·isso. 

O SR. CARLOS PINTO- ... to
dos o:s engenhos e engenho·cas e..':is-
1/entes nos sítios e fazendas, limitando. 
a produção de cada um. 

O SR. PRESCI:DENTE - Comu:nico 
a V. Ex. a. que o tempo de que dispõe
está terminado. 

O SR. CARLOS PINTO -Senhor 
.Presidente, o Sr. Café Filho cede-me, 
o tempo de su;a discuS'são. 

' 
O S-l=t. PRESIDENTE - Cont.im::a· 

com a palavra o nolbre Relpresen-
t~nte. 

O Sr. Pereira Pinto - Nunca limi
tou. V. Ex.t1 e·stá engana:do. 

O Sr. Oscar Carneiro - Não limi~ 
tau; conservou a produção. 

O SR. CARLOS PINTO . . . em 100, 
.150 e, na maioria dos c:arso·s, em 50 sa·· 
.cas de produção anual. 

Mais adiante, os usineiros exerce-· 
Lr:..m padfircamen'te sôbre os pequenos 
e indefesos lavradores, um novo golpe 
que foi o de con'!1Prar o limite de suas 
pequenas cotas d!e prordução e ane-· 
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· :!ando-as às das suas usinas, aqui
rJlos.das com cotas de 200, 300 e 500 
mil sacas de prO'dução. 

Com êste golpe as engenho•cas, nrJ 
sua maioria foram intel'di.tadas, mes* 
mo as relacionadas pelas coletorias 
.federais. 

Proibidas de funcionar PGl um pro
cesso humilhante que le'Va va o la
vrador a situação de indi'gnação e de
sânimo. 

Na residêtncia dos la vra·dores com
~arociam os fiscais do I. N. A. A., 
homens autoritários, de aspe•cto pa
chola, não admiltindo explicaçõzs e 
zombando muitas vêzes das rocciras· 
que dexramav,a:m láo"Timas premedi
tando as futuxas dificuldades que 
o caso acarretaria ao seu lar, êle:J 
lacravam a engenhoca como se arruelrM 
utilidade caseira fôsse a causa de um 
mal social. 
· O Sr. Pereira Pinto - V. Excia. não 

está bem informado. Depois, provarei 
o contrário . 

O SR. CARLOS PINTO - Predomi
nou finalmente a política açucareira 
dos grandes usineiros em prejuízo dos 
pequenos produtores. 

O Sr. Pereira Pinto- V. Excia, ago
ra mesmo, é. pretendente a uma cota 
de usina e o Instituto deu plena liber
dade a v: Excia. para a montagem. 

O· SR. CARLOS PINTO - V. Ex
celência representa o Estado do Rio 
no Instituto do Açúcar. 

O Sr. Pereira Pinto - V. Excia. tam
bém. 

O SR. CARLOS PINTO - V. Exce
lência assume o compromisso de ter o 
Espírito Santo uma usina e Goiás 
também? 

O Sr. Oscctr Carneiro - Posso infor
mar a V. Excia., que está sendo estu
dada a montagem de uma grande usi
na em Goiás. 

O SR. CARLOS PINTO- Não pôde 
mais o lavrador levar ao comerciante 
mais próximo, os seus saquinhos de· 
açúcar preto, com o produto dos quais 
aliviava alguma necessidade da famí
lia, comprando uma ca.misa para um 
filho ou um corte de chita para a es
pôsa. 

O S1'. Pereira Pinto - Essa miséria 
não existe mais. 

O SR. CARLOS PINTO- O resul
tado da política adotada pelos usinei
ros é o quadro doloroso que assisti
mos hoje no Brasil, falta de açúcar 
em todos os pontos do país. 

O SR. PRESIDENTE (Interrom
pendo o orador) - O tempo de Vossa 
Excia. está quase findo. 

O SR. CARLOS PINTO- Vou ter
minar, Sr. Presidente. 

Na lavoura a situação chegou a um 
ponto que o lavrador, diante da falta 
do açúcar, quando necessita de um 
remédio caseiro compra balas doces 
para manipulá-lo . 

Entrou o pais no regime do raciona
mento. 

Sofremos a falta de um produto, cuja 
matéria prima é produzida pelas nos
sas terras de maneira assombrosa. 
. Dois gomos de cana plantados, che
gam a produzir após 18 meses, uma 
touceira de 72 canas. 

A politica açucareira da mesa re
donda firmou-se no principio de que 
não se .devia produzir e que a falta 
era o meio mais eficiente de defe&a 
das usinas. 

Proporcionou grandes fortunas aos 
usineiros ss.crificando não só a peque
na lavoura como .também mais de 95 
por cento da população do Brasil. 

O Sr. Bastos Tavares - V. Excelên
cia está fazendo uma afirmativa que 
não é exata. 

O SR. CARLOS PINTO- O que se 
deu foi a defesa de meia dúzia em pre
juízo de todos. Com o racidnamento 
injustificável nasceu o câmbio negro, 
contra o qual só há uma medida a 
tomar: deixar que todos os lavradores 
do Brasil plantem cana e façam açú
car de qualquer tipo, sem limites, sem 
ônus e sem as dificuldades burocráti
cas. 

O açúcar cristal, ao invés de ser 
vendidb pelos usineiros obrigatoria
mente a C$ 106,00, o saco, passará a 
ser ofertado ao consumidor por 60 e 80 
cruzeiros. 
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O Sr. Soares Filho - o nobre 
orrudor poderá me informar a que 
mesa .redonda s·e referiu? 

O SR. O.AR.IJOS PINTO - A do 
Dnstituto do Açúcar e do Alcool. 

As nossas terras, SenhoJ:es Repre
sentantes, são 'férteis e nós lavrado.res 
do Brarsil, somos trabalhadores; o 
que não se pode fazer, em verdade, 
é trabalhar. 

No meu entender o problema do 
encarecimento e da falta de aç.úcar 
resolve-se com relativa urgência. 
Apenas exige uma me·d~da imediata 
do govêrno: Iibe11dade completa da 
produção, ... 

. O Sr. Pereira Pinto - Há mais 
de cinco anos que há Jiberda•de de 
produção. 

O SIR,. CARLOS PINTO - Mais 
adiante, responderei ao aparte de 
V. ExlCia. 

... trânsito livre -·· '··· · "·S Es-ta·dos 
e extinção completa ode todo•s os onus 
inclusive medidas burocráticas que 
a·tualmente pesam · sô'br-e as pequenas 
fá:bri-cas e que as pr·o·ibe de pro.tu-
zirem. / 

Em verdaide, senhores, há m~a lei 
d·o I•nstituto do Açúcar e do Alcooi, 
de 7 de junho de 1945, que . co-n
cede liberdade de produção para es
sas pequenas fábricas. 

O Sr. Pereira Pinto - As usinars 
já fabricavam a vontade; isto foi 
paJ:a as usinas novas e nov::>.s la
vouras. 

O SIR. CARLOS Fh"'TO ~ Essa 
medi>da, porém, quando veto já en
controu tôdas as engenhocas desmon
tadas ou vendidas e o lavrado-r sem 
qualquer lavoura de caJlla, pois du
rante muitos anos significava r~rirn~ 
contra a economia popular a fabri·ca
ção, até de rapBJdura! 

o Sr. Pereira Pinto - O ilnstre 
orador não está a par do assunto. 

Deveria ir ao Instituto do Açúcar 
e do Alcool, onde obteria informações 
contrárias a essa. 

O SR. OARLOS P:DNTO - A la
voura, Srs. Representantes, não plei
teia a extinção do Instituto do Açú
car e do Alcool. 

O Sr. Brígido Tinoco Muito 
bem. Seria a... prejudicial se o fi
zesse. 

O SR. CARLOS FINTO- A lavou
ra não deseja, repito, a extinção do 
Instituto . pura e simples, pois isso 
acarretaria, sem dúvida, sérias dificul
dades. 

O Sr. Soares Filho - Assim, o Ins
tituto ficaria sem finalidade, sem obje
tivo. 

O SR. CARLOS FINTO- O Insti
tuto, neste caso, passaria a controlar 
apenas o açúcar cristal-e os tisineiros. 
Deixemos em paz - pelo amor de 
Deus! -- as engenhocas, que produ
zem, uruca e exclusivamente, para 
matar a fome de pobres miseráveis 
que ganham, no cabo de uma enxada, 
das 6 da manhã às 7 da noite, de 7 a 
8 cruzeiros por dia. 

o Sr. Pereira Pinto - Não há mais 
êsses miseráveeis. -

o Sr. Amaral Peixoto - Desejo que 
o nobre orador precise seu ponto. de 
vista em relação à política da defesa 
do açúcar. Quer me parecer qu€' todo 
êsse edifício do Instituto não se desti
na a proteger somente os usineiros. 
o Instituto da Lavoura Canavieira 
protege de tal modo os fornecedores 
das grandes usinas que, hoje, podemos 
dizer que são contemplados tanto os 
industriais quanto os fornecedores de 
cana. Campos, o maior centro expor
tador do produto, teve os forne.cedores 
de cana às usinas perfeitamente. apu
rados pelo Instituto do Açúcar e do 
Alcool. 

Poderei, sim, concordar com o no
bre orador no que se refere à produ
ção do açúcar pelos pequenos produ
tores. Essa liberdade já foi concedida, 
pelo prazo de cinco . anos, em virtude 
de resolução do Instituto, datada de 
1944, aliás, por mim pleiteada, quando 
chefe do Serviço de Abastecimento. 
Torna-se necessário - e nesse ponto 
estou perfeitamente de acôrdo com o 
orador - concedê-la em caráter efe
tivo, porque o açúcar _produzido pelos 
pequenos lavradores, quer pela quan
tidade, quer pela qualidade, não po
derá afetar o plano de defesa. Con
cordo integralmente com a idéia de se 
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solicitar ao Instituto liberdade perma
nente, para que os pequenos possam .. -
produzir livremente. ~ preciso seja 
concedida desde já, porque eles não 
~e animarão a grandes plantações, a 
montagens e aperfeiçoamento de suas 
instalações se não tiverem garantia 
maior do que êsses dois anos que ainda 
restam do prazo. 

contestável dos fatos, surgem as cam
panhas. Desta vez, a lavoura não re
cuará. As campanhas sõmente conse-
guirão empolgar a minha palavra nes
ta Casa no dia em que .os inimigos da 
lavoura rasgarem o meu diploma. 
· O Sr. Café Filho - Isso não acon·· 
te·cerá. Mas nós, que estamos bem 
ligados à. lavoura da cana, estranha.
mos se encontrem contra V. Excia. 
representantes do P.S.D. e da U.D.N. 
do Estado do Rio. 

O SR. CARLOS PINTO - Senhor 
Deputado Amaral Peixoto, a lavoura 
do meu Estado, em nome da qual 
posso falar, congratula-se com Vossa 
Excia., porque de fato os plantadores 
de cana, de Campos, se salvaram ... 

O Sr. Pereira Pinho - De Campos 
só, não; do Estado do Rio. 

O SR. CARLOS PINTO- De Cam
pos; porque não estou salvo. 

O Sr. Pereira Pinto - Mas V. Ex. 
nãb é plantador de cana. 

O SR. CARLOS PINTO - Os plan
tadores de cana de Campos se salva
ram pois, como disse no início de meu 
discurso, V. Ex. nunca negou os seus 
serviços, a sua proteção, a essa gente. 
Mas, Sr. Deputado, não é necessário 
apenas que a liberdade seja concedida; 
torna-se indispensável, acima de tudo, 
que não haja também a burocracia e 
o ónus pesado que no momento proíbe 
os banguês de funcionar .. 

A lavoura quer, tem o direito de 
querer e ha-de conseguir rehabilitar o 
funcionamento de todos os quebra
peitos, de tôdas as engenhocas, de to
dos os sovacos· fechados pelo Instituto 
do Açúcar e do Alcool. 

Desta tribuna, o ilustre parlamentar 
· Sr. Otávio Manga beira, nome que 
pronuncio cor.Íl admiração e verdadeiro 
respeito, disse que o meio de evitarmos 
o comunismo e o fascismo era prati
car a verdadeira democracia. S. Ex. 
tem razão. O meio de evitar o farta-

. lecimento das fileiras extremistas é a . 
prática da democracia económica. É· 
necessário que os abastados e o próprio 
govêrno cedam terreno aos menos fa
vorecidos, distribuindo o direito e a lei 
de forma mais equitativa. 

Tôda a vida foi assim, Srs. Repre
sentantes. Tôda a vez que a lavoura 
tenta defender-se com a verdade ín-

O SR. CARLOS PINTO - Senho
res Constituintes, antes de abandonar 

' a tribuna, quero deixar bei.n ::!aro, 
i!Jara que minha voz reper·cuta em 
tôdas as gretas do interior do Brasil: 
fica dado aqui,· hoje, o grito de lioer" 
dade completa da produção. Ou isso 
ou a fome. Se a lavoura do Brasil, se 
os la vra·dores não conseguirem a mais · 
absoluta libe11da.cte de produção, assis
tiremos a fome implantar-se no pais. 

As medidas que pleiteamos, em nome 
da lavoura, não agradam, te::1ho certe
za, a muita gente, mas também tenhú 
a certeza, Srs. Constituintes, de que 
s?.tisfazem, plenamente, a 95% da po
pplaçã·o do Brasil. (M~tito bem: muito 
bem. Palmas. O orador é c-umprimen
tado.) 

O SR. OSCAR CARNEIRO (*) 
Sr. Presidente, do discurso que acaba 
de proferir o nobre Representante do 
E~ta.cto do Rio de Janeiro, uma con
clusãto apenas pude tirar: S. Excia. 
sustenta o ponto de vista de que o 
Instituto do Açúcar e do Alcool ·é o 
inimigo número um da pequena pro
pri·eda.cte e, C·onseqüentemente, da pe
quena lav·oura canavieira do BrasiL 
Foi esta a tése defendida pelo colega 
que me prece-deu na tribuna. 

Apesar da surpreza do requerimen
to de urgência, que me não permrtiu 
tomar algumas notas, a fim de comba
ter semelhante ponto de vista, pro;Jo
l1ho-me; contudo, a es-clarecer, em su
cintas palavras, o que ocorre a respei
to do problema tratado. 

Srs. Constituintes, quem conhece 
Pernambuco e sua geografia, percebe 
de logo, que o Estado se decompõe cm 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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três zonas delimitadas pelo seu sistema 
orogrâfico. Partindo dos contrafortes 
da Borborema, extendendo-se pelos 
Municípios de Quipapá e Queimados, 
perto de Bom Jardim, descendo por 
Limoeiro, atingindo o de Gravatá, s·e
guindo pelo de Lagoa-dos-Gatos e Ga
ranhuns, temos- a Zona da Iv!ata, ou 
seja aquela em que se cultiva mt.cn
samente a lavoura cana vieira do Es
tado. A outra zona, a de caatinga, é 
destina·da à pequena pecuária e ao 
plantio de cereais, muito mais próprio 
nesse local, como fez notar o Sr. No
vais Filho, em aparte ao Sr. Carlos 
Prestes. A terceira zona, ou seja a 
bacia do São Francisco, dividida da 
b:::cia do Atlântico pela serra do Mi
mos-o, é o que chamamos o Sertão, 
formado de duas partes: o sertão alto 
e o sertão baixo. 

Fixada, assim, a primeirn. z.ona, ou 
seja a da Mata, constituiu-se, desde 
os tempos coloniais, através dos seus 
ve:1hos engenhos e banguês, a indústria 
açucareira de.Pernambuco, a mais an
tiga do Brasil. 

Os engenhos prosperwam à som
bra 1·os preços e do consumo perfei
tamente organiz8Jcro. Formaram-se fa
mílias tradtcionais no Brasil, dando
lhe homens públ1cos de notável re!êvo, 
entre os quais mencionarei Joaquim 
Nabuco e José Ma-riano. ' 

Com o correr dos tempos, porém, 
com o industrialismo da cana de açu
car nas.cente na.quele Estad:o, êsses 
engenhos cunservaram a sua pródu
tiv1da·de e a sua inc'bependência, é cer
to, ao la-do das usinas açucarekas, 
mas nã•o foi tranqilila, nem é tran
qüila ainda, cl. história da agr1cultu
ra da cana no Estado. Cr1ses t.e-rrí
veis, acompanhadas, quase s-empre, 
de fenômenos climatéricos, estabele
cendo épocas de verdadeira calamida
de para os Es-ta.do, fiz.era:m a lavoura 
canavieira entrar, muitas vêzes, em 
d0clínio. E os senhw·es de engenho 
s·e viram na contigência de suportar 
sérios abalos. 

Com a forma·ção do parque açuca
l'eiro d•e Pernambuco, através das usi
nas, surgiu a nec-esrsidade, para essas 
fábricas, da constitulçl1o das respec
tivas zonas. E os senhores de enge-

nho, não podendo, por vêzes, acom
panhar o progresso industrial e o 
preço do produto, bam assim como 
o aumento dos s-alários, no decone-r 
das crises periódicas de que falei 
eram leva.d·os a entregnr suas proprie
dades aos usineill'os, inst~tui·ndo-se o 
que posso chamar a mais mol1l3truo
sa concentração latifundiária do Bra
sil. 

O Sr. José Jójili - A d·ecrudênc1a do 
banguê começou oom a Albolição. 

O SR OSCAR CP..RNEIRO - A 
d-ecadência do banguê comeÇ>Ou, de fa
to, com a Abolição, mas se ac~ntuou 
extraorclinàri-ame-r.t·e nos últimos 
te-mpos, como procurarei demonstrar 
daqui a pouco. 

Por acaso, Srs. Representantes, tra
go aqui uma lis1Ja dos eng-enhos de 
banguê do Muntcúpio de Ipojuoo., em 
Pernambuco. Sã·o 59 prQIPrietdades ao 
todo e apenas três delas ind~erper..den
tes dtas usinas; as demais es.tão con
cen trardas nas mãos dos usineiros. 

Pois foi êste espetál.:ulo, Senhores, 
que nós, os plantadores de cana de 
PernambUJCo, tivemos de enfrentl.9.r, 
numa das maiores camp.anhas que já 
s·e fizeram naquele Estado, ou seja 
a das tabeLas de cana, acompanhados, 
cem coragem e bravura, pelos Esta
dos da Bahia, do Rio e de · Alago.as. 

Sr. Pre•sidente, por aquela o·c-asião 
d!emonstramos a P-ernambuco e ao 
Brasil que, emboTa os usineiro.s não 
fossem responsáveis por êste estado de 
coisas, todavia era im!Presdndível a 
promulgação de uma Iei no sentido 
ele se defencl!er a prs-quen.a proprieda
de, no sentkl•o de se evitar, como há 
ibem pouco acentuou o ilus·tre Re
presentante Sr. Gabriel Passos, a 
cris-e, a miséria, a pobreza dos cam
pos do Brasil. 

Nos, fornecredorv.~·s de oa-na de açu" 
car, conseguimos, do po~e:r público, 
tun decret•o, pos;eriormente votado 
nesta Casa e. mais tarde, desd-o•bra
do no Estatu~,v da La-voura Canavi
eira d•o Bra.:~il. Prova;do, portanto, 
está que o Instituto do Açucar e do 
Alcool é um def,ensor da pequena pro
prireda:de açucareira. (Muito bem). 

O problema de relêvo focali:oo.do pelo 
S:r. Carlos .Pinto foi o de que o Ins-

. l 
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tituto prol!bia as atirvidades da pe
quena indústria açucareirn. 

Senhores, s1eria inadmissível que um 
Institut<>, qu,e se propõe a desenvolver, 
a disctplinar a economia açucareira 
no Brasil, não tivesse, entre suas dis
posições, algumas que regulamentas
sem também a pequem produção açu
careira. 

Essa regulamentação, meus Senho
res, foi, pcxrém, a mais bemgrui pos
sível, pois apenas exigia dos pequenos 
propdetári'os Uilll simples 11egistro nas 
delegacias d<> Instituto do Açuca-r e 
do Alcool, mais para efeito de esta
tfstica dia que dé combate a essa pro
dução. 

O Sr. Carlps Pinto - ~ra d€ii)ois 
g·ol'Peal-os na compra das pequenas 
cotas. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - E' 
claro que êste méro registro estatísti
co não constitui e nem contituirá 
meio coercitivo da pequena produção 
de açucar no ~rasil. 

O Sr. Dolor de Andrade -Mas é r; 
que está em prática. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Não 
é, porque o Instituto liberou comple
tamente essa produção. 

O Sr. Carlos Pinto -·Não liberou. 
O Sr. Fernando Nóbrega -Liberou 

agora, devido à guerra. Terminadt"ls 
as conseqüências desta, voltará o re
gime anterior. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
V. Ex. há de ter ouvido, ontem, aqu!, 
a leitura da própria portaria do Ins
tituto, que determinou a plena lib.~r
dade da produção. 

O Sr. Fernando Nóbrega -Permita 
um esclarecimento. Conheço engenho 
na Paraíba com o limite ridículo de 
cem cargas de rapadura. 

O SR. OSCAR CARNEIRO 
V. Ex. pode conhecer; respondo, po
rém, que o limite pode variar desde 
uma carga até cem mil cargas. O 
aparte do meu' ilustre colega, pois. 
nem socorre, nem contradiz o meu 
ponto de vista . 

Quanto à falta de açucar, Sr. P"e:
sidente,. não é passivei comprender-se 
que o usineiro, o industrial, deixe de 
vender o seu produto porque assim o 

queira. Se os usineiros de Campos, 
Pernambuco, Bahia, Goiaz - por que 
não dizer de Goiaz? - de Alagoas, 
de Sergipe, não têm vendido o p~·o
duto em maior escala, não é evidente
mente em virtude da limitação, mM 
devido à falta de transporte. 

O Sr .. Carlos Pinto - v. Ex. não 
tem razão. Posso comprar açucar em 
Campos, sem precisar transportá-lo. 
Eu compro. Apareça quem me vendu! 
A dificuldade não é de transporte. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
V. Ex. pode comprar o seu açuca1· 
onde quiser; eu, porém, não me ?re
ponho a vendê-lo, porque não sou co
merciante do produto. 

O Sr. Carlos Pinto - E' porque há. 
falta de açucar. Com literatura não 
se resolve" êsse grave problema na
cional. 

O SR. OSCAR. CARNEIRO -
Srs. Constituintes: as usinas limita
ram, é certo, a sua produção. E essa 
declaração de alguns Srs. Constituin
tes me força a uma explicação. 

O Sr. Dolor_ de Andrade - E' o que 
desejamos. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
Antes da criação do Instituto do Açúcar 
e do Alcool, todos sabemos - não é 
possível haja brasileiro que ignore o 
fato - a indústria do açucar era das 
mais precárias do país. Não puden1os, 
em virtude da produção de Tucuman, 
Cuba e outros lugares, fazer com que 
a nos~a produção se escoasse regular
mente e fôsse consumida mesmo .i.m
tro· do Brasil. Havia, por assim di7.er. 
desvantagem em ser usineiro de açu
car. 

o Sr. Carlos Pinto - V. Ex:. per
mite um aparte? 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
Estou desenvolvendo o meu raciocínio. 
Depois V. Ex. aparteará. 

Ora, se assim a-contecia, se a pro
,dução desordenada e incerta acarre
tava para o parque industrial de toclo 

·Brasil, perspectivas sombrias, foi pre
ciso se organizasse aquêle Instituto no 
sentido de, regulando a produção, 
também regular o consumo,' estabele
cendo o que podemos chamar de equi-
lfbrio. · 

... 
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Sr. Pres~dente, desejo f,risar à As
sembléia um aspecto da questão. 
Quando, em 1928, organizada a Coope
rativa dos Usineiros de Pernambuc·J, 
êsse aparelho de defesa do uroduto 
se mostrou inútil, porque, e:riqua1:ito 
havia, de um lado, um vendedor úni
co, aquela Cooperativa e, do outro, os 
compradores, intermediários, acam
barcadores do açúcar, e, conseqüen
temente os usineiros de minha te~·ra 
resolveram acabar com aquela tner.i
tuição - tive oportunidade de dizer: 
- Os Srs. acabam com a Cooperativa 
dos usineiros, mas os seus escômbros, 
certamente, irão soterrar tôda a in
dústria do açúcar em Pernambuco. 
Isso, pelo seguinte: porque os usinel
ros, como já disse, não tinham amparo 
financeiro senão dos bancos e dos in
termediários, e o consumo se encon
trava sem direção e sem leme, achan
do-se tôda a distribuição entregue c.os 
açambarcadores. 

O Sr. Carlos Pinto - Procura!'am 
remédio matando os outros. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
Fomos nós, os plantadores de Per-

. nambuco, em vez de estabelecermos 
uma regra básica de prêço da ma té
ria prima de nosso produto, que exi
gimos dos poderes públicos a consti
tuição de um aparelhamento de de
fesa, a fim de que a matéria orima 
e a indústria ficassem perfeitamente 
organizadas, auxiliando-se mutua

rmente. 

O Sr. Carlos Pinto· - Não apoiado! 
Matéria prima, não. 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
O Dr. Leonardo Truda, chégando a 
Pernambuco e visitando o Centro dos 
Fornecedores de Cana, ouviu essas ver
dades. Auscultou a opinião da la
voura canavieira do Estado, tôda ela 
ame_açada da concentração de que 
falei. Os engenhos banguês desapa
reciam diàriamente. 

O Sr. Carlos Pinto - Lac'rados pelo · 
Instituto! 

O SR. OSCAR CARNEIRO -
Voltando, então, ao Rio de Jane~ro, 
S. Ex. sugeriu e organizou com os 
usineiros de Campos as linhas mestras 

do Instituto do Açúcar e do álcool. 

Desejo, ainda, acentuar uma cir
cunstância. Neste recinto, se acham 
dois ou três usineiros de açúcar de 
Pernambuco, e poderão atestar que 
quando foi criado o Instituto a que' 
nos referimos, a maior parte dos usi
neiros pernambucanos encetaram uma 
campanha fortíssima, no sentido de 

·não ter a lei objetivação. Foi com o 
apoi? dos fornecedores de cana; foi, 
prec1samente, com o apoio dos amea
çados de não ter a matéria prima, 
empregada convenientemente pela in
dústria; foram, justamente, os· pe
quenos proprietários, cuja defesa o 
brilho da inteligência do Sr. Carlos 
Pinto, bosquejou aqui, sem o conse
guir, - porque, ao invés de defender 
o progresso da lavoura de cana, pro
cura agravar os efeitos com as me
didas que sugere - fomos nós, re
pito, os pernambucanos, os represen
tantes da pequena propriedade que, 
em 1934, viemos trazer à Assembléia 
Constituinte e, depois, à Câmara dos 
Deputados, nosso aplauso para con
tinuação do desenvolvimento e da dis
ciplina do Instituto do Açúcar e do 
Alcool que é, efetivamente, o defen
sor da lavoura canavieira no Brasil. 

O Sr. Carlos Pintq - Não apoiado. 

O Sr. Dolor de Andrade - Queria 
que V. Ex.11, com o brilho com que 
está explanando a matéria, indicasse 
os meios, as sugestões que faz à Casa 
para ampliar a quantidade de acúcar 
no mercado. • 

O SR. OSCAR CARNEIRO - V. 
Ex.11 pergunta"" quais as sugestõ·es que 
apresento para ampliar o consumo de 
açúcar. Demonstrado está, à luz das 
estatísticas, em facE' da simples lei
tura de todos os boletins do Instituto 
do Açúcar, que a produção açucareira 
nacional ascendeu a um ritmo quase 
que duplo, pela organização do Insti
tuto e, ainda mais, pela assistência 
que aquêle órgão deu às classes pro
dutoras; estabelecendo a sua· distri
buição e consumo, fez que nascesse, 
em vários Estados, um grande parque 
industrial do açúcar. 

Assim aconteceu em São Paulo, que· 
passou de produção quase rudimentar 
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à produção atual, de mais de quatro 
milhões de sacas de açúcar, e está 
acontecendo em Goiás, Pará, Ama
zonas, Minas Gerais, ein tôda parte. 

O Sr. Galeno Paranhos - Em Goiás 
não temos açúcar. O Instituto do 
Açúcar e do Alcool extinguiu ali as 
engenhocas que fabricávam o açúcar 
mascava e a rapadura. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Res-
ponderei a V. Ex. a. · 

Assim, o defensor da economia na
cional do açúcar - o Instituto - tem, 
como função precipua, tratar do seu 
desenvolvimento e, como consequência 
lógica, do consumo. Senhores, podería
mos dizer, em matéria· de 'economia 
açucareira, o que Gresham disse em 
relaÇão à moeda. 

O Sr. Dolor de Andrade - Mas, e a 
falta? Como V. Exa. corrigiria? 

O Sr. Carlos Pinto - E' devida à 
exportação para a Argentina, pois, 
ainda agora, mandaram para lá du
zentas e cinquenta mil sacas. 

O SR. OSCAR CARNEIRO- Va
mos à falta. 

Tendo as usinas de Pernambuco e 
dos demais Esta.dos açucareiros, por 
assim dizer, duplicado a produção, é 
evidente que não esperávamos a crise 
de distribuição que atualmente atra
vessamos, acanetando, como decorrên
cia outra, de consumo. 

Tenho. repetido, aqui, em vários 
. apartes, que essa crise se acentuou 

precisamente de<pois que nos faltou ó 
transporte marítimo, isto é, depois que 
os EstaJdos Unidos entraram em guerra 
com os países totalitários. As linhas 
de navegação desa.pareceram de nosso 
litoral; como que o Norte e o ·sul fi
caro.m separados, seccionados; e, assim, 
as mel"cadorias produzidas numa e 
noutra região deixaram de circular li• 
vreménte. Conseqüentemente, a causa · 
da falta do produto para o consumo 
e a deficiência de distribuição. 

aparelho regulador "'- o Instituto do 
Açúcar e do Alcool - teria elementos 
para conjulgá-la, desde há um ano, se 
existis se navegação. 

Sr. Pres1dente, a faLta do produto 
nos meios de consumo foi prevista, exa
minada, sendo tomadas medidas enér
gicas; infelizmente, aquêle fator pri
mordial da crise não permitiu solução 
completa. 

E eu perguntaria aos homens do sul, 
àquelés que me aparteiam a respeito 
do consumo: por que a nós pernainbu
canos, nortistas - principalmente as 
populações rurais, cujo produto básico 
de consumo é o xarque do Rio Grande 
do Sul e Goiás - por que, no interior 
do meu Estado, oito a dez meses a fio 
faltou êsse produto? Por que se alas
tra a fome em quase todos os lares e 
fazendas? 

O Sr. Dolor de Andrade - Permi
ta-me um aparte. Não entrei em saba
tina com v. Exa. Intervim para dizer 
o que se passa com o açúcar, e pedi que 
V. Exa indicasse a razão da falta. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Con
seqüentemente, foi a falta. Não vou 
fazer injúrias ao grande povo do Rio 
Grande do Sul, afirmando que não 
quer vender a carne de suas charquea
das, para fazer sofrer as populações 
do Norte. 

Sr. Presidente, mais uma vez o digno 
e ilustre ex-interventor de Pernambu
co, hoje Deputa·do, Sr. Agamemnon 
de Magalhães, teve de deixar os afa
zeres do Govê~no para vir ao :çtio de 
Janeiro pleitear, junto às companhias 
de navegação e junto aos charqueado
res, medidas que assegurassem o abas
tecimento do produto ao seu Estado. 

E ~.ssim, meus Senhores, ocorre com 
todos os produtos nacionáis. 

Não se vá acusar, por isso, esta ou 
aquela organização, porque o fator 
principal surge à vista de todos, no 
simples transporte de nossas famílias 
e na simples viagem que tenhamos de Para felicidade nossa, o ciclo vegetal 

da cana de açúcar é apenas de um 
ano; assim, agravada ·que fôsse essa 
crise, nos seus primeiros sintomas, o 

. fazer aos nossos Estados. 
O Sr. Dolor de Andrade - Quer 

dizer que v. Exa. atribui a escassez 
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de açúcar à falta de transporte? Era 
o que eu queria sàber. 

O Sr. Carlos Pinto - E em réla~ 
ção a Campos?! Explique o orador o 
oaso de Can':lpos, que tem quatroccn-· 
tas mil sacas! · 

O SiR. OSCAR CARNEIRO - De
mons·tra'ndo ainda uma verdade, de 
que o Instituto do Açúr.:ar e do AI-; 
cool.é o def.ens·or da pequena pro.pl·ie
dade açucareira ... 

O Sr. Carlos Pint'O - Não apoiado! 
1!: uma injuS'tiça que V. Ex. a estru 
fazendo! · . 

O Sr. Ferreira Lima - Grande jus
tiça, o que faz o ara!dor. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - De-· 
fendendo ainda o Instituto, em face• 
da produr;ão dos banguês, quero d.e-· 
clarar à Assembléia que, não fôsse a: 
ação enérgica daquele órgão, .estabele
cendo, a.mplia111do e fornecendo crédi
tos aos bu•ngueseiros de Pernambuco, 
de Alagoas, de Sergipe e dos dema.is 
Estados ... 

O Sr. Carlos Pinto- Não aJ.Joiado! 
Não é exato. Os bangue·seiros nunca 
tiveram cousa alguma do InstittU~o. 

O SR. OSOAR OARNE!RO - Vossa 
E:llcelência não perde por esperar meu: 
argumento finflll, minha cctnclusão V. 
Ex.a não pode conte!l~ar que o Insti~ 
tuto do Açúoar e do Alr.Jool dá plena. 
a:ssistência aos bangueseiros dos Es
tados brasileiros. 

O Sr. Dolor de Andra,de- No Esta-· 
do de Minas Gera:is, não. 

O SR. OSCAR CARNEIRO- Vou, 
trazer exemplos. Em minha frente· 
es'ltá o Deputado Sr. Ferreira Lima, 
que é ex-diretor da Cooperativa doSi 
Bangueseiros ele Pernambuco. Sua 
EXJcdêr.tcia pc•d'erá pres•oar seu de
po•imento a re•rfpe~to. 

O S1·. Carlos Pinto - V. Ex.n per
mite mais um aparte? 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Pe
diria a V. Ex. 11 que não me roubasse 
os poucos minuto·s restantes do meu: 
tempo. 

O Sr. Carlos Pinto - Não é para OSI 
produtores de cinco mil sacas q,ue• 

peço prOlteção; é para os pequenos, 
de dU'Zlentas, ou trezentas saocas. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Estfiá 
demonstrada, portanto - e digo de .. 
monstrada porque, de fato, o está, não 
somente pela minha palavra, como, 
também, por dados estatfS'ti<eos que 
me•comprometo a trazer aqui, se· duvi.., 
darem da veracid'ade de minhaS afir
ma·tivas - a ação l;lenéfica e 'Prote~ 
tora ;por parte do Instituto. 

O Sr. DoBor de Andrade - EstamOS: 
ouvindo V. Ex.o. com granÇ!e aprêço. 

O SR. OSCIAR CARNEIRO - E, 
respeindendo a'o a·parte do Deputada 
Sr. Carlos Pinto, relativamente aD'S! 

engenhos die duzentas ou trezentas• 
sacas, devo dizer que essa insticui~ 
ção não deixou eJI::apar de suas atri
buições, perfe!tame•n:te tutelares, pro
tetoras, quem qu·ar qÚe produzisse 
qualquer quantidade de açúcar. 

O Sr. Carlos Pinto - La'ctando·-os~ 

O SR. OSCAR CARNEIRO- Es
t::t:beleoeu a deflesa do pre1ço do açúcar 
mas•cavo, do aç~car bruto, do açúcar 
da rapadura. Não se pode pensar no 
preço sem que se pense, éorrelativa
mente, nos pre·ços dos pro<dutos dife
rentes; poc:1tanto, o Sr. Oarlo•s Pinto, 
que é cafei•cultor e, ao mesmo tP-mpo, 
bangueseiro de duzentas sacas de 
açúcar, e que no Departamento NaciO
•nal do Oafé, também def'etndeu êsrte. 
último p'l"o•dU'to, sabe perfeitamente 
que não se pode distinguir a defesa/ 
·do peque•no produto'l' da de.fe•sa dQ 
grandle. 

O Sr. Carlos Pinto - O peq:lenOo 
foi defendi'do, mas sendo pôsto for~ 
da <Circulação! 

O Sr. Gabriel Passos - Não se:ria1 
defesa, apenas, dos remariescemte·s ào& 
.pequenos? Parque êstes, em grande 
maioria, fomm ex·tintos. 

O SR. OSCAR CARNEIRO- Permi-• 
ta o nobre Deputado que eu a.centue: 
não foram extintos. V. Ex.11 é um dOSI 
espiritos mais cultos do Brasil, e bt'llll: 
sabe que, peta livre concorrência, 
aquêle que não pode produzir ellli 
igualdade de condições com o mais. 
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!orte, tend~ a desaparecer, exista ou 
não Instituto de Açúcar. O fenómeno 
eu o a-centuei, relativamente aos oan
guês de Pernambuco, e às regras e·eo
r.ômicas e sociológicas não podi:lm, 
necessàriame·nte, escapar os pequenos 
produtores de aç~car. 

O Sr. Gabriel Passos - Não é só 
a regra da concoi"'.l'ência, pela qual 
o mais forbe tende a absO.rver o mais 
fraco, embora apenas isso ba·stasse 
para que o InstLtUJto, defendendo o 
produto pro·cura·ss·e tornai: vivos os 
mais fra•cos; é também a ação in
tencional da proibição de funciona
mento das pequenas engenhocas, o 
a.rrancamento delas às oentenas e aos 
milh!llres. 

Sr. Luiz Viana - Há casos ela-· 
mC'l'CSOS. 

O SR. OSCAR CARNEIRO ....:.... Ex
plicarei. Os tipos inferiores de açú::ar 
nacional viviam como que enfastian
do o•s respec1:!i'Vos me1'1Cados produto-· 
res. ·Os vendedores de açúcar brutQI 
não encontravam, pràticamente, com-· 
pradcn,es, a não ser na Inglaterra e 
isso até alguns anos após a guerra. 
De1pois, somente o Eerta•do de São 
Paulo comprava essa qualidade para 
refiná-la. Làg1camente, foi, conforme· 
acentuei, o qu.e poderia ter aconte
cido, como acontece no caso da 
moedo., em r:elação à lei de Gresham:· 
a má moeda expulsa do mercado a boa 
moeda. 

Se o Instituto do Açúcar c do Alcool 
f:l.vorecesse os pequenos engenhos de 
açúcar bruto poderia te: acontecido 
essa regra financeira, que, se é verda
deira quanto à moeda, é impossível re
lativamente à produção e à economia. 

O Instituto não perseguiu o pequeno 
produtor; exigiu apenas - é bom se 
ac·entuar :__ o mero registro, para fins 
de estatística, e determinou, ainda que 
êsses pequenos produtores se cingissem 
às suas cotas, dando lugar ao aperfei-' 
çoamento da indústria do açúcar. In
centivou a criação de usinas em forma 
cooperat:vista. Aqui está um Depu
tado, ex-Se,cretãrio da Agricultura de 
Alagôas, que poderá atestar se !oi ou 
não, organizada uma cooperativa na
quêle Estado. 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ao 
nobre orador de estar findo seu tempo. 

O SR. OSCAR CARNEih.:> - Fin
do que está o tempo; e não tendo en
contrado para felicidade dos produtores 
de açúcar, um argumento sóJi.do na 
longa e, por vêzes, tumultues:::. ora
ção do Sr. Carlos Plnto, desço da tribu
na, na certeza de que no espírito dos 
Srs. Representantes, pensando cada um 
cor· sua lógica, ficará a convicção de 
ser o Instituto do Açúcar l do Alcool 
1 ~ dos maiores e mais necessários apa
relhos de defesa da produção em nossa 
terra. 

O Sr. Ferreira Lima - E' uma ne
cessidade para a lavoura canavieira. 

.... SR. OSCAR CARNEIRO - Era • 
que tinha a dizer. (Muito bem, nmito 
bem. PalmasJ 

O SR. BASTOS T.~ VARES - Sr. 
Presidente, Srs. Constituintes, mercê 
de Deus, nós, do Estado do Rio e que 
representamos mais diretamente o mu
nicípio de Campos, ainda não sentimos 
o calor do rubor nem .,, palidé. de es
panto ante o nudismo da miséria. Essa 
oportunidaC:~ dolorosa ainda não nos. 
foi ;iOSsível presenciar, a não ser que 
~~·tivesst:mos t:iante de anomalias da 
personalidade. Felizmente, para nós do 
1 •nicipio de Campos, o homem nor
mal sempre soube se prover e prever 
a•s' necessidades do futura. ParSL os 
anormais, que existem pc·r tôda ,parte. 
não há meios de se evitar. os andrajos, 
a maneira miserável com que se apl'C
sentam obstinadamente em socifrdade. 
Por tôda j,.arte, dgo eu, mesmo na
queles países mais ricos e mais cultos, 
êles existem como uma ~.r.posi'i« , bio-
11' --•ca. por uma "'~~"nca fatal. onde 
famílias se dedicam sistemática e pro
fissionalmente à medLcância. Mesmo 
nos · Estados Unidos da América do 
Norte, onde a alimentação é farta, on
d,e o homem sabe alimentar-se, onde 
existem estatísticas verdadeiras, cienr.i-

. fica e escrupulosamente organizaâas, 
vemos tristes exemplos, como na fa
mília de Hikory citada por Daven
port. Por uma fatalidade biológica, 
são mendigos, vagabundos, que trans
mitem essa tendência aos seus des
cendentes, e vão perpetuando .:> mi
séria, a desgraça e a feiura com que 
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muitas vêzes a sociedBJde se acabranha 
de a.presentá-Ios. 

Mercê de Deus, dizia eu, no municí
pio de Campos, essencialmente açúca-

. reiro, a miséria que nos ameaçava o.té 
1930, felizmente desapareceu, com a 
criação do Instituto do Açúcar e do 
Alcooi, emparané:o os hc:nens que que
riam trabalhar e aos quais faltava o 
quanto necessário para desenvolver sua 
atividade, os u si n e i r os possuido·res 
de patrimónios enormes, mas também 
à .beira da falência, sem crédito, por
que êsse lhes era negado vivendo prê
sos, escravizados à gaveta dos grandes 
comissários de açúcar da época e, con
e .t . ·uente, ao lado das usinas, vi
nha tôda a lavoura canavieira que, 
aflita, bradava por auxilio. 

O Sr. Carlos Pinto - Tôda a lavour::t 
c::.~ Estado do Rio de Janeiro? · 

O SR. BASTOS TAVARES- Sim. 

O Sr. Carlos Pinto - Também do 
Município de Itaperuna? 

O SR. BASTOS TAVARES - V. 
Ex. não compreendeu minhas pala
vras. 

O S1·. Carlos Pinto - V. Ex. disse 
que o Instituto salvou tôda a lavoura 
cana vieira do Estado do Rio. 

O SR. BASTOS TAVARES - O 
que estou dizendo é antes de 1930 
tôda a la v oura cana vieira do Estado 
do Rio clamava por êsse amdlio que 
não lhe chegava e vivia escravizada, 
presa à gaveta dos usineiros que, por 
sua vez, vivlam subordinados à ga
veta dos grandes comissários de açúcar 
do Estado, com sua produção empe
nhada antes da safra, vendendo-a por 
preços miseráveis, porque assim eram 
coagidos. A safra inicial do açúcar, 
que na entre-safra atingb prêços de
lirantes, no imcio da safra caia a 30, 
28, 25 cruzeiros por saca, para, depois 
de terminada essa mesma safrn., as
cender a 60, 70 e até mesmo 80 cru-
zeiros. · 

Por aí vêm VV. EJreias. a miséria 
em que viviam aquêles que cuidavam 
da la v oura cana vieira. Foi depois de · 
1930 para cá que essa lavoura cana
vieira como que resuscitou e hoje te
mos, no Estado do Rio, a produção au-

mentada, de vez que, em 1930 fabri
cávamos menos de dois milhões de 
sacas do mesmo produto. 

O Sr. Carlos Pinto - E onde está 
êsse açúcar? 

O SR. BASTOS TAVARES- Exis
te. Não indago onde está. Não há 
fal';a de produção. Os nobres colegas, 
como interessados na ·economia .do 
Brasil, devem indagar e perquirir onde 
se encontra o açúcar e porque não é 
distribuído à população, porque o Bra
sil não consome tôda a produção atual, 
tanto assim que ainda o exporta para 
o estrangeiro. 

o Sr. Paulo Sarasate - Deve existir 
o câmbio negro. 

O SR. BASTOS TAVARES- Deve 
existir e VV. Excias. denunciem à 
Nação quais os negociantes do câmbio 
negro. 
o Sr. Lino !(.[achado - Não temos 

poderes para tanto. Cabe ao Govêrno 
essa verificação. 

o Sr. Paulo Sarasate - Perguntei 
ao orador se não e:l..1stiria câmbio ne
g:ro. S. Ex. diz que deve ha•ver e eu 
acho que não me compete inves
tigar. 

O SR. BASTOS TAVARES -
Os nobres colegas têm razão, quando 
afirmam que há câmbio n e g r o no 
Brasil. 

o Sr. Paulo Sarasate - Até em 
passagens de na vi os e s t á havendo 
câmbio negro ... 

O SR. BASTOS TAVARES -
E' verda,de. Em tôdas as utilida,des 
existe câmbio negro, prejudicando o 
progresso na Nação. 

O que desejo afirmar, entretanto, é 
que a prosp-eridade do meu Estado, 
principalmente do mtmicípio de Cam
pos constitui fato incontestável e ~e 
VV. Ex.a.s quis·erem ver êsse prpg':'csso 
devem ir àquela c i da d e visltar as 
nossas usinas e terão ensejo de obser
var que sãv como pequenas cidades, 
surgidas de 1930 para cá. O problemtt 
social está sendo resolvido; o operário 
já não habita mais os mocambos, as 
favelas, nas pocilgas, nos casebre.s mi
seráveis, sem luz, sem higiene e ven
tilação. Já são casas dignas de ser 
habita.das pelo homem. Indo a Cam-



-263-

pos VV. Ex.11s terão ensejo de ver que 
· uma associação médica já poude cons

truir, senão única no Brasil e talvez 
no mundo, pela sua iniciativa. com o 
auxilio da filantropia pública e prl
vittda, nada menos de três instituições 
de caridade: uma policlínica, uma ma
terntdade, um hospital infantil. que 
vêm prestando serviços relevantíssimos 

à coletividade. 

Aqui, os colegas acabnra.m de ouvir 
de um representante que um Senador, 
usineiro no Estado do Rio, doara de 
seu património na-da menos de três 
milhões de cruzeiros para se construir 
uma Santa C a s a de Misericórdia. 
Como êste, existe nas mesmas cc·ndi
ções outro de que a·cabei de fal::u que 
doou em vida, um milhão de cruzeiros 
para auxiliar a montagem dessa mesma 
instituição de caridade, e, ao falecer, 
de i x ou em testamento, ainda · p!:ira 
outras organizações pias, um têrço de 
sua fortuna, não inferior a sessenta 
milhões de cruzeiros. 

O Sr. Lino Machado - O orador 
está de parabens, porque isso se veri
fica no seu Município de Campos. 

O Sr. Carlos Pinto - Todos nús -
parece - já sabemos que êsses gran
des afortunados têm .de caminhar um 
pouco para baixo, a fim de que ~s que 
estão em b a i x o venham um pouco 
para cima. 
. O Sr. Oscar Carneiro - E' um pro
blema que todos nós sentimos. 

pré-nupcial, para evitar a propagnção 
das misérias biológicas ? Por que não 
utilizar, mesmo, a esterilização, como 
recurso de ultra-profil::txla para aca
bar com os mendigos profissionais, 
com os vagabundos contumases, com 
os ·esquis·ofrênicos, com todos os va
lores negativos da sociedade e que <;e 
perpetuam na mais imunda, na mais 
horrenda promiscuidade. 

O Sr. Lino Machado - Essa ques
tão eugénica é interessantíssima, e 
V. Excia., naturalmente, terá ocas1ão 
de verslt-19., com o seu preparo e pa
triotismo. 

O SR. BASTOS TAVARES- Essa 
questão eugénica, como diz V. Exce
lência, é tida até mesmo pelos homens 
de responsabilidade governamental e 
com representação nas assembléias le
gislativas, como fantasia ou utopia. 

O Sr. Lino Machado - Por isso 
mesmo é que louvo a atitude de Vos
sa E:.cia., médico ilustre, que a ela se 
refere. 

O SR. BASTOS TAVARES -Essa 
ciência, que traz o aperfeiçoamento e 
revigoramento das raças, essa verda
de mostrada pelo grande Galton, pre
cisa ser melhor conhecida, para ser 
melhor compreendida e aplicada. O 
dia em que as diversas nacionalidades 
dela se aperceberem, o coeficiente de 
miséria cairá. Mas não será com a 
demagogia usada nos parlamentos que 
se há de corrigir. todos esses males. 

O Sr. Lino Machado-- Não apoiado. 
Os parlamentos são a fôrça. 

O SR. BASTOS TAVARES -
E' problema universal, c u j a solução 
jâ ·constitui uma obrigaçã.o, comli de
terminante do sentimentalismo hu
mano. E essa solidarieda.de não nos 
pode faltar e nem tampouco àqueles O SR. BASTOS TAVARES - Aqui 
que mais necessitam de nós, da nossa se tem dito, fazendo-se verdadeiro ca-
colaboração e da· nossa assistência. valo de batalha, que o povo brasileil·o 

Mas é indispensável, também, não está faminto, sub-alim·mtado. Nin
figure na cauda dos orçamentos êsse quem demonstra, entretanto. essa ln-

·- terrível pêso que. vem empobrecendo suficiência alimentar. As estatísticas 
a nação, porque a rotina, os precon- ·· existentes no Brasil são tôdas precá
ceitos sociais, o ceticismo do nosso rias. 
pôvo, o sectarismo muitas vezes im- · · - 0 Sr. Linó Machado _ E' outro 
pedem se empreguem os meios de ex· -
tirpar tôdas essas causas das nossas problema. 
misérias, das nossas inferioridades. O SR. BASTOS TAVARES - Não 

Por que se negar, por exemplo. que temos estatísticas perfeitas, calcadas 
se pratique sistematicamente o exame em dados experimentais, em ciência 
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honesta. São quase tôdas frutos de 
imaginação, e mais subjetivas do que 
propriamente concretas, objetivas. 

O Sr. Soares Filho - Não pos.so 
compulsá-las, neste instante, nobre 
colega; mas me comprometo, não como 
resposta a V. Excia. e sim quando 
julgar oportuno tratar do assunto, a 
trazer estatísticas feitas pelas insti
tuições mais respeitáveis e até promo
vidas por mim mesmo. O estado de 
sub-:.1.1imentação do brasileiro é ver
dade absolutamente incontestável. 

O SR. BASTOS TAVARES --Ver
dade relativa; não absoluta. 

O Sr. Soares Filho- Verdade supel'
absoluta, se assim pos.so dizer. Aqul 
mesmo, nesta Casa, se quisessemos ta
zer um índice com essas características 
e com essa base científica a que Vo.;;.;a 
Excia. se refere, seria apontada. Por
que êsse estado de sub-alimentação. de 
carência do brasileiro provêm da .falta 
de recursos, e, naquêles que não têm 
falta de recursos, da falta de educaçB.o 
alimentar. 

O SR. BASTOS TAVARES - V. 
Ex.a diz uma grande verdade. Pode
se mesmo afirmar que dentro desta 
Assembléia, como V. Ex.11 acentua, 
certamente existem hipo-nutridos. Por 
que? P·o rque não dispõe de capaci
da-de aquisitiva? Não. Porque ignoram 
como se devem alimentar. 

O Sr. Oscar Carneiro - O que 
ocorre no Brasil, em matéria de ali
mentação, ocorre, igualmente, em ou
tros países, ainda em período semi-co
lonial, como infelizmente acontece no 
Bra,~il. Temos 8. 70o0,00< quilôme.tro-s 
quadrados para uma população de 44 
milhões de habitantes. :l!:sse desequilí
brio acentua-se, justamente, com um 
dêsses aspectos, que é a sub-alime!lta
ção, em determinadas zonas, está bem 
visto. 

O SR. BASTOS TAVARES - A 
extensão territorial do Brasil é, re!' •. t
mente, um motivo de dificuldade, não 
só para a instrução, para a educação 
do povo ... 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex.11 com 
a divagação, perdeu-se do açúcar ... 

O SR. BASTOS TAVARES- Ab
solutamente. V. Ex.11 diz que não exis
te açúcar para a alimentação do povo 
e eu já demonstrei o contrário. O que 
há é má distribuição do produto. E' 
preciso distribuí-lo melhor e ensinar 
ao brasileiro a alimentar-se, não só 
do açúcar, mas de tudo quanto 'Seja 
necessário à economia. 

O Sr. Hugo Carneiro - Não posso 
concordar com V. Ex.11 quando nega 
o valor das nossas estatísti-cas. Em 
1920 foi feito o recenseamento doBra
sil e o enútente Dr. Bulhões de Car
valho produziu uma das obras mais 
perfeitas da atualidade. 

O SR. BAsTOS TAVARES -Essa 
obra é sôbre índice de alimentação 
nacional? 

O Sr. Hugo Carnei1'o - E' uma obra 
completa. 

O SR. BASTOS TAVARES - No 
Brasil nada existe completo nE!ste sen
tido. Há estatística da produção na
cional, mas revelando o estado de ca
rência alimentar, em nosso país, in
felizmente, nada possuímos, ainda .. 

O Sr. Hugo Carneiro - Estão sen
do levantadas essas estatísticas. 

O SR. BASTOS TAVARES- Es
tudos relativos ao esta dó de subnu-' 
trição · do brasileiro, completos, per
feitos que mereçam crédito, posso ga
rantir a V. Ex.11 que não existem. 
Essa é uma questão nova para nós, 
brasileiros e, até, para o universo. Pou
cas nações cuidam devidamente do 
assunto. Não dispomos de meios, nem 
mesmo de cientistas, em número sufi
ciente para tratar da questão. Não 
estamos aparelhados, material ou men
talmente, para fazer, dentro dCI Bra
sil, uma estatística perfeita. 

O Sr. José Varela- O brasileiro não 
sabe alimentar-se, devidamente. Em 
geral, como demais por mero ape
tite, sem a necessária seleção. 

O SR. BASTOS TAVARES- Exis
tem no Brasil várias Faculdades de 
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Medicina e, até agora, ainda não foi 
crill!da a Cadeira de Nutrição, em qual
quer delas. 

O Sr. Hugo Carneiro - Ainda há 
poucos dias, tivemos o prazer de ou
vir o brilhante discurso do Deputado 
Dr. Agostinho Monteiro, abol.'dando 
o assunto. 

O SR. BASTOS TAVARES - Tudo 
que existe é fruto de uma observação 
mais subjetiva, tôda ela individual, que 
não podemos documentar ·com dados 
cientificas seguros, que nos permitam 
afirmar que, realmente, o estado de 
carência alimentar existe em tôda a 
parte. Temos observações isoladas de 
dietólogos, que realizaram certo nú
mero de observações e daí tiraram uma 
ilação. 

Nós outros, que exercemos a pro
fissão médLca, dadas as observaçi>es 
dos nossos casos cHnicos, dizem<>s e 
afirmamos que existe sub-alimenta
ção e, em conseqüência·, doenças de 
cal'ência alimentar, mas nã<> pode
mos precisaJ:' com segurança a pro
porção nem mesmo a e&pecificidade 
dessa carência. 

O Sr. Hugo Carneiro - Mal maioit' 
é o negativismo sistemMico. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Não 
é o médi•co quem vai f•alar: é o téc
nico. V. Emia. conhece o Dr. Josué 
de Castro ... 

O SR. B:AJS'IIOS TA VlA:RES -
Conheço, através de trabalhos cien
tíficos e conlesso minha 8idmiração 
pela sua cultur·a. 

O Sr. Agostinho Monteiro - ... Di
reter do Instituto de Nutrição do 
Brasil. 

Pois bem, é êle quem diz: 

"No momento atual, continua 
o país a se debater dentro de 
sua crise alimentar. Há esperan
ças de que, com o término da 
guerra eurO(péia, alguma melho
ria se produza. Não.creio, porém, 
que seja m-elhoria sufici>eirlte para 
resolv·er a nossa crise alimen
taJ:'". 

O SR. BAST.OS 'IlA. VlARES -
Conheço o trabalho do D1'. Josué de 
Castro sôbre alimentação e endosso 
seus conceitos. Estou a par,. inclu
sive, de suas observações, nesse sen
tido, sôbre o metabolismo basal do 
Brasil. Também não ignoro o tra
balho do Dr. Osório de Almei!da sô
bre ~sse mesmo metabo·lismo, asse
verando que, no Brasil, o me·tabolismo 
basal é mais bruxo do que em outra 
qualquer nação do mundo, atribuindo 
o f·enômeno, naturalmente, ao nosso 
calor, ao clima tropical. 

Não me são esocranhos quaisquer 
dêsses trabalhos, mas nenhum dêles, 
até aga.ra, rne convenceu de que pos
sua.rnos da•dos ci-entificas que nos au
torizem a dete·rminar com segurança 
a proporção da carência. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Vossa 
Excelência pode contestar a estatís
tica que aQJresentei? 

O Sr. Segadas Viana - Ainda há 
poucos dirus, o ilustre Re,present1l.nte 
Sr. Agostinho Monteiro citou esta
tística;s, inclusive inquérito feito pelo 
Professor Josué de Castro. 

Oportunamente, terei ocasião de 
ler a;qui o resultado dos estudos do 
Pr.ofessor Josué de Castro, publicados 
pela Organização Internacional do 
Trabalho, compro•vanà:o, justamente, 
que a situa:ção alhnenta.r do Rio de 
Janeiro é a melhor do mundo. 

O Sr. Agostinho Mo111-teiro ..:.. E' 
difícil prová-lo. 

O SR. BAS'I'OS 'I1A V.A:RES 
Ouvi e, posteriorme-nte, li com muita 
atenção o dis,curso do nobre Re~re
sentante Sr. Agostinho Monteiro e 
fiquei impressionado co:in as cifras 
alarmantes das proteínas animais, da 
proporçã.o em que é feita sua distri
btl:i.ção, per capita e pro clie, à po
pulação brasileira. Fiquei tão alar
mado, que, ao concluir a leitura do 
trabalho do ilustre colega, cheguei a 
pensar que, com a,quela parcentagem 
de proteína, já a população . dêste 
pais teria sido . dizimada. Porque não 
é 'possível viver-se com 10 gramas de 
.proteínas animais por dia. Teríamos, 
assim, d•e admitir que as proteínas 
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vegetais viriam nas mesmas propor
ções e sendo as proteínas justamente 
o alimento h!st!co por excelência, 
aquêle que integra a harmonia não 
só fisiológica como também dos te
c~dos- as proteínas do cr<lscimento, não 
poderfa.mos sobreviver. Dizem os trata
distas que essas proteínas dev·em figurar 
na proporção de 25 %, pelo menos, sô
bre o valor calórf.co totaJ e nós, com 
aquela pel'cents.gem estaríamos hoje 
transfoxmados talvez em c:aJdáveres. 

Assim, Sr. Presidente, o meu oti
mismo - como já se vem dizendo 
pelos jornais - é um otimismo ne
cessário aos brasileil'os ... 

O Sr. Juscelino K~tbitscheck 
Sem dúvida. 

O SR. BAJSTOS 'DAVAIRIElS 
... porque não s<lrá com pe·ssimismo 
ou derrotismo que haNemos de eli
minar nossas fraquezas e promover 
o necessário revigm-ame!l1to de nossa 
raça. 

Precisamos ser otimistas, porque o 
otimismo constrói, ao passo que o der
rotismo e o pessimismo nada criam; 
muito ão contrário, tudo aniquilam, 
tudo destroem, impedindo assim o nosso 
propósito de trabalhar pelo engrande
zimento do Brasil e pelo revigora
menta da nacionalidade. E' necessário 
êsse otimismo - e eu o bendigo - para 
que os Srs. Representantes, que, como 
eu, aqui se encontram para outorgar 
à Nação uma Carta Constitucional 
digna da sua cultura e do seu progres
so, pensem como eu penso, e assim tal
vez consigamos construir um Brasil 
melhor. 

que transmite aquela inferioridade qúe 
justamente queremc.:, corrigir. 

O Sr. Lino ~.([achado - O próprio 
discurso de V. Exa. bem prcva o cons
traste entre o otimismo e o pessimismo. 
E' certo, que V. Exa., pregando o uti
mismo sadio e trazendo o exemplo de 
Lamartine, trabalha, realmente. em 
favor do Brasil; há, porém, no discur
so de V. Exa . ae quando cm quando, 
um pouco de contraste:, Aliás, é o que 
acontece conrJ:;.co ... 

O SiR. BAS'I10S TAVARES- Não 
há dúvida alguma de que a vida tem 
seus hiatos; nem sempre pode seguir 
linha reta. 

Um Sr. Representante - Pode Vos. 
sa Excelência dizer como vivem os que 
se alimentam num regime vegeta
riano? 

O SR. BAS'IIOS TAVA.1=l.ES - :l!:s,;e 
é o problema mais comnlexo. Não 
iôsse a premência de tempo, pcderia: 
responder a V. Ex. sôbre o w:sunto, 
mais próprio par.a S·er discutido numa 
assembléia· científica. 

Existem, realmentP... ;egetarianos, 
que vivem qu2.s~ exclusivamente das 
proteínas vegetais, mas é difícil de
monstrar que se alimentem, apenas, 
dessa proteína, pois sempre fazem uso 
de leite e de ovo. 

Aliás, os cientistas que já aborda
ram o assunto declaram que se tra~.a 
de uma questão de hábito, de adap
tação da própria na1·ureza à vida. ape
nas à custa das proteínas vegetais; 
desde. porém, que não exista êss ~ ná
bito de início, não se pode garantir a 
sobrevivência. Assim, se quisermos li
bertar um paciente do regime misljo 
- o de proteínas animais e vegetais -
para adaptá-lo exclusivamente ao re
gime vegetal, êle não subsistirá. Tudo 
se resume, portanto, a uma questão 
de adaptação, que é muito difícil se
não impossível de se· conseguir. 

Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
comecei por salientar que a lavoura 
canavieira de Campos pl'osperou e que 
sua prosperMade foi mais acentua
da e progressiva sempre depois da 
defesa da indústria açucareira esta
belecida pelo Instituto do Açúcar e 
do Alcool. 

Diante dessa sombria realidade, a 
que alguns querem emprestar ·côres 
negras, crescem ainda mais nossos de
veres e responsabilidades; e, por isso, 
devemos, neste instante, possuir aque. 
Ia coragem moral a que ~fi referiu u 
velho Lamartine como a mais eloaiien
te das virtudes. Devemos Jossui-la, 
para poder enfrentar as dificulda..des 
e afastar os nbstáculos; só assim de
monstraremos que nem todos no Bra
sil são inferiores, pois existem homens 
capazes d~ pensar, capazes d!' reagir 
e capazes de construir. Devemos aban
donar o pessimismo. porque êle como 

O Sr. Lino Machado - Ainda aí 
Vossa Excia. está com grande otimis
mo. 
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O SR. BASTOS TAVARES - Não 
há, no município de Campos, lavrado
res que já o fõssem que não intensi
ficassem a sua cultura de cana. e des
de que o Instituto implantou essa si
tuação, ficou determinado que os usi
neiros seriam obrigados a rf.';ceber 60% 
dt~ produção da lavoura canavieira. 
Assim, os n<lssos lavrador·es foram am
parados, tiveram facilidades de c·olo
car todo o produto, prosperaram, en
riqueceram muitos e, se outros ainda. 
se encontram em estado de pobreza 
relativa, saíram, entretanto, daquele 
estado de miséria em· que permanen
temente viviam. 

Agcra, se existem agricultores em 
aperturas, ninguém pode responder 
por elas, pois na vida há os precavi
dos, os criteriosos, os equilibrados -
e há também aqueles imprevtdentes 

.· que adquiriram terras por preços ele
vadíssimos e desejam que essas terras 
dêem produçá<l capaz de cobrir o ca
pital exagerado que empregaram. 
Esta, situação de precariedade de al
guns que abusaram do ::rédito, que 
exorbitaram, assumindo compromissos 
verdadeiramente delirantes e fantás
ticos; êsses dificilmente vencerão. 

o Sr. Carlos Pinto - Estou ouvindo 
v. Excia. com muita atenção. Dese
jg.ria que V. Excia. antes de sair 
da tribuna, me respondesse o seguin-. 
te: V. Excia. é contra o funcionamen
to das engenhocas e a fnbricação do 
açúcar instantâneo e da rapadura no 
Brasil? 

O SR. BASTOS TAVARES- Não; 
sou inteiramente a favor ... 

O Sr. Carlos Pirz,to - Muito bem; 
era justamente essa manüestação que 
eu pretendia provocar. 

O SR. BASTOS TAVARES- ... de 
tudo quanto promova o aumento das 
utilid111des. Essa atuação terá minha 
scUdariedade irrestrita e nenhum ho
mem de consciência usará, no Brasil, 
do direito de à mesma se opor. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem,· 
muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE Pondero 
que a hora da Sessão está a findar e, 

havendo orador inscrito, a dis·~uss~o 
prosseguirá, normalmente, na próxima. 
segunda-feira, em virtude da urgência. 

Assim, designo, para segunda .. feira, 
a seguinte: 

ORDEM DQ DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 73, de 1946, reque
rendo que o Poder Executivo infor
me, por intermédio do InstitutO Na
cional do Alcool e do Açúcar, qual o 
"stock" de açúcar existente nas usi- · 
nas produtoras e no comércio encar
regado da distribuição. 

Votação do requerimento n.0 17, de 
1946, requerendo sejam solicitadas ao 
Poder Executivo ·informações sôbre o 

·saldo,· no estrangeiro, em divisas e 
ouro, com especificação por países; 
sôbre a utilização dêsse saldo, a par
tir de -1945, em que proporção e para 
que fim; sõbre as necess~dades atuais 
da indústria nacional quanto ao re
equipamento; sôbre o fornecimento de 
material de reequipamento por países 
estrangeiros. · 

Discussão única do requerimento 
n.0 72, de 1946, requerendo informa
ções ao Poder Executir:> !;óbre o nú
mero de •bases aér:eas definitivam;:nte 
entregues ao Govêrno brasileiro. 

Continuação da discussão IÍnica do 
requerimento n.0 16, de 1946, solicitan
do seja o Ministro dia Agricultura in
formado do grande anseio da nossa. 
população rural de colaborar com o 
Poder Executivo na obra de revivi
ficação dos nossos seTtões contan{)o 
com a garantia da mecanização da. 
lavoura e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento 
n.o 48, 1 de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre a apli
cação do art. 19 do Decreto-lei, que 
instituiu o Fundo Nacional de Pro
teção à Infância e bem assim sôbre 
os dispositivos da Constituição de 
193.4, referentes ao assunto. · · 

Discussão única do requerimento 
n.0 36, de 1946, soliCitando ao Poder 
Executivo informações sõbre declara-

, 
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ções de lucros para efei'to do pa.ga-· 
.tÍ'iento do impôsto sôbre a renda. fei
tas por sociedades anônimas nacio
nais e estrangeiras, que exploram vá
rios serviços no território nacional. 

Discussão única do requerimento 
. n.o 22, de 1946, solicitando informa

ções ao Poder Executivo, por inter
médio do Ministério da Justiça e Ne
gócios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a Juízes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de Dezembro último. 

Discussão do requerimento n.0 40, 
de 1946, pedindo se consigne em ata 
voto de regozijo pela chegada do pri
meiro trem, conduzindo minérios, a 
Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento 
n.0 30, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o anda
mento das realizações empreendidas 
em Alagoas pela Companhia f!idro
elétrica do São Francisco, autorizada 
a organizar-se pelo Decreto-lei núme
ro 8.031, ·de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
gestões sôbre medidas . a serem to
madas para debelação da crise eco
nômica. 

Discussão única do requerimento 
n.0 51, de 1946, requerendo uma pro
vidência do Poder Executivo excluin
do do contrôle do .Instituto do Aicool 
e do Açúcar os açúcares de tipo bai
xo, e concedendo liberdade de pro
dução aos pequenos engenhos. 

Discussão única do requerimento 
n.0 11, de 1946, solicitando medida do 
Poder Executivo suspendendo a vigên
cia das alíneas "d" e "e", do arti
go 8.0 do Decreto-lei n.0 6. 739, de 16 
de Julho de 1944, e de proteção aos 
inquilinos nos casos de venda de . imó
veis. 

Discussão única do requerimento 
n.o 60, de 1946, requerendo que o Po
der Executivo informe se foram to
madas pela Comissão de Marinha 
Merca•l11te medi•das proibitivas da ma
joração de fretes de gêneros alimen
t.fcios. 

Discussão única do requerimento 
21 de 1946, requerendo que a Mesa 
da Assembléia oncie a:o Prefeito do 
Distrito Federal, solicitando suas pro
vidências junto à administração da 
Companhia Light and Power, a fim 
de que sejam tomflidas várias medi
das que beneficiem o serviço de trans
porte de passageiros de bondes. 

Discussão única do requerimento 
n.0 63, de 1946, requerendo seja suge
rido, pela Mesa da Assembléia g,o Po
der Executivo, o estudo e construção 
de duas pontes sôbre o rio São Fran
cisco; uma ligando Joazeiro, no Es
tado da Bahia, à Petrolina, em Per
nambuco; e o'utra, neste último Es
tado, em Jatinã. 

Deixaram de comparecer 51 Se
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pia ui: 

Renault Leite. 

Ceará: 

Frota Gentil. 

Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Etelvina Lins. 
Jarbas Maranl1ão. 
Ulisses Lins. 
Pessoa Guerra. 

Alagoas: . 

Góis Monteiro. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Aloisio de Castro. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 

Minas Gerais: 

Pedro Dutra. 
Joaquim Libânio. 



José Alkmim. 
Rodrigues Pereira. 

São Paulo: 

Horácio Lafer. 
Honório Monteiro. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 
Aramis Ataíde. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães. 
Roberto Grossembacher. 

Rio Grande do Sul: 

Bitencourt Azambuja. 
Nicolau Vergueiro. 

União Democrática Nacional 

Piauí: 

Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 

Paraíba: 

Ernãni Sá tiro. 

Sergipe: 

Leandro Maciel. 
Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Clemente Mariani. 

Minas Gerais: 

Magalhães Pinto. 
Lopes Cançado. 
Licurgo Leite. 
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São Paulo: 

Aureliano Leite. 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 
Distrito Federal: 

Antônio Silva. 

São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Romeu Fiori. 
Berto Condé. · 

Partido Comunista do Brasil 

São Paulo: 

Osvaldo Pache·co. 

Partido Republicano 

São Paulo: 
Altino Arantes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vitor. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 

Partido Bepubliéano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

Levanta-se a sessão às 18 horas~ 



37.a Sessão, em 1 de Abril de 1946 
Presidência do Sr. Melo Viana 

As 14 horas, comparecem os Se
nhores.: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

Castelo Bra.nco. 
Hugo Carneiro. 

Amazonas: 

Valdemar Pedrosa. 
P~eira da Silva. 

Pará: 

Lameira Bittencourt. 
Nelson Parijós. 
João Botelho. 

Maranhão: 

Afonso Matos. 
Pia ui: 

Areia Leão. 

Ceará: 

Osva1do Stttdart. 

Rio Grande do Norte: 

Valfredo Gurgel. 
Mota Neto. 

Paraiba: 

Janduf Carneiro. 

Pernambuco: 

Gercino Pontes. 
Oscar Carneiro. 
Costa Pôrto. 
Ulisses Lins. 

Al!llgôas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
Medeiros Neto. 

Fârias Júnior. 
Afonso d·e Carvalho. 

Bahia: 

Fróis da Mota. 

Espirita Santo: 

Ari Viana. 
Eurico Sales. 
Alvaro Castelo. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janeiro: 

Carlos Pilllto. 
Bastos Tavares. 
Alcúrcio Torres. 

Minas Gerais. 

Melo Viana. 
Bias Fortes. 
Israel Pinheiro. 
CTist.ano Machado. 
Wellington Brandão. 
J.oaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Rodrigues Pereira. 
Olínto Fons·eca. 
Milton Prates. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofredo Teles. 
Noveli Júnior. 
Antônio F·eliciano. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Diógenes Magalhães. 
João d'Abreu. 



Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Fernando Flores. 
La uro Lo.pes. 
Gomy Júnior. 

Santa Catarina: 
Nereu Ramos. · 
Ivo d'Aquino. 
Otacilio Costa. 
Rogério Vieira .. 
Hans · Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto -Dorneles. 
Gaston Englert. 
Adr.oaldo Costa. 
Brochado da Rocha. 
Dâmaso Rocha. 
Daniel Fáraco. 
Antero Leivas. 
Manoel Duarte. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Teixeira. 
Herófilo Azambuja. · 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Pa.rá: 

Agostinho Monteiro. 

Maranhão: 

Antenor Bogéia. 

Pia ui: 
/ 

José Cândido. 
Antônio Correia. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
José de Borba. 
Edgard Arruda. 

Rio Grande do Norte: 

José Augusto. 

Paraiba: 

Argemiro de Figueiredo. 
Plfnio Lemos. 
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Alagôas. 

Mário Gomes. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Juraci Magalhães. 
Otávio Mangabeira. 
Manuel Navais. 
Nestor Duarte. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui Samtos. 

Espirita Santo: 

Luis Cláudio: 

Distrito Federal: 

Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

SoM·es Filho . 

Minas Gerais: 

Monteiro d·e Castro. 
José Bonifácio. 

São Paulo: 

Mário Masag·ão. 
Plínio Barreto. 
Toledo Piza.. 
Aureliano Leite: 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Santa Catarina: 

Ta vares d 'Ama.ral. 

Rio Gr·ande do Sul: 
' 

Osório Tuiutí. 

Partido Trabalhista ·Brasileiro 

Amazornas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
Gurgel do Amaral. 

São Paulo: 

Guarac1 Silveira. 
Eusél:lio Rocha. 

Rio Grailide do Sul: 

Artur Fischer. 
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Partido Comunista do Brasil 

Bahia: 

Carlos Marighéla. 
Distrito Federal: 

Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

· Claudino Silva. 
Alctdes Sabença. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Pen1ambuco: 

Sousa Leão. 

Minas Gerais: 

Artur Bernaroes. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na Casa 118 Senhores Representantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a ata. 

O SR. OSCAR CARNEIRO ( • ) -
Sr. Presidente, do discurso proferido 
na última sessão, pelo nobre deputado 
Sr. Carlos Pinto, e das respectivas 
notas taquigrâficas, não consta o 
e.·parte que dei, em continuação ao que 
também proferiu o Sr. Deputado 
Amaral Peixoto. Dizia S. Ex.a: 

" ... O Instituto da Lavoura Ca
navieira protege de tal modo os 
fornecedores das grandes usinas 

C • ) Não foi revisto pelo orador. 

que, hoj.e,· podemos dizer que são 
contemplados tanto os industriais 
quanto os fornecedores de cana. 
Campos, o maior centro expor
tador do produto, teve os forne
cedores de cana às usinas perfei
tamente amparados pelo Instituto 
do Açucar e do Alcool. .. " 

O Deputa.do Carlos Pinto respondeu: 

"Senhor Deputado Amaral Pei
xoto, a lavoura do meu Estado, em 
nome da qual posso falar, congra
tula-se com V. Ex.a, porque, de 
fato, os plantadores de cana, de 
Campos, se salvaram ... " 

Disse, eu, então, em a·parte: 

"Como se salvou da ruína a in
dústria de açucar". 

Sr. Presidente, não desejo insistir 
na defesa, que fiz, da produção açu
careira nacional e no ponto em que 
lhâ verdadeira produção de açu<:ar no 
Brasil. 

Ainda sâba·do, o "Diário de Notícias" 
dava o estoque existente, trazido de 
Pernambuco pelos navios "Urú" e 
e "Santarém", num total de 109.394. 

O "Co•neio da Manhã" ref.:riu-.se, 
também, ao estoque aqui no Rio de 
Janeiro, em número ainda superior . 

Srs. Representantes, .:1. produção na
cional de açucar, atualmente, orça em 
cêrca de 22 milhões de sa<:as. 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex.a vai 
falar sôbre o açucar ou cingir-se à 
retificação da ata? 

O SR. OSCAR CARNEIRO - De
sejo, Sr. Presidente, esclare·cer, apenas, 
c meu aparte. 

Dizia que a lavoura canavieira do 
Brasil foi salva pelo Instituto do 
Alcod e Açucar, porque êste, realmen
te tomou providênCias para que tal 
pr'oduto não nos faltasse. . 

O consumo per capita, tomando ~or 
base a média de 60 grama·s, r~ão a,til1-
girá a 16 milhões de sacas; conse
qüentemente, temos um superavit de 
c5rca de 6 milhões de sacas em nosso 
país. 

O Sr. Carlos Pinto - V. Ex. não 
p:::le estabelecer percentagem algum•·,, 
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pelo ·•mples fato de que não llá açu
car. 

O SR. OSCAR CARNEIRO - Exis
te açúcar. Afirmei, ainda sábado que 
os jornais noticiaram . a chegada ao 
Põrto do Rio de 3 navios carregados 
com cêrca de 10!) mil saca:;. que corres
r ndem ao ~J:::J.sumo ·'e 34 dias na Ca
pital Federal, considerada a "'lédia de 
60 gramas por pessoa, sent.:o que a 
Coordenação estabelecia essa média em 
50 gramas. 

O Sr. Carlos Pinto- O açúcar, no 
jornal, não satisfaz a ninguém; o qua 
q·· --·emos é • '"Úcar na xícara ... 

SR. OSCAR CARNEIRO - Hã 
açúca.: no bojo de 3 navios. O "Correio 
da Manhã" e o "1Diário de Notícias" 
ainda nos trazem a grata noticia de 
que a existência do produto eu Rect-
1 é :n1!1dante. Conse<:üentemente há 
açúcar em fartura para a nossa popu-· 
lação de 45 milhões r'. _brasr '·""OS. O.:; 
números índices a· respeito do açúcar 
dão a J)ercentagem de 68, só ultrapas
sada pelo algodão. Assim, a pro
duÇão do açúcar na vigência do Insti
tuto do Açúcar e do Alcool, duplicou
de volume. Isso é incontestável. T·e
nho em mão•s os: dados que podem ser 
examinados .pelos Srs. ReJ)resent.antas. 

O Sr. Carlos Pinto - Não quere
mos dad, ;; queremos açúcar. Onde es · 
tá o açúcar? 

O SR. OSCAR CARbU1IRO - Está 
n ') põrto, existe no país. V. Ex. mes
mo teve um enccnho com produção le 
340 saca::;, ·, en · :as a terc.eiro, que, po;:
sua vez, as negociou. A Usina, em vir
tude de ter sido agreg;- da, foi manda· 
da lacrar Pelo Instituto; V. Ex. ape
sar de ter tr "".Sferi•'r SUa quota, ·:·le
ria que o Instituto lhe desse nova quo
ta r1 ~ a·~~··~ar. É preciso, enten::3r to
talmente d'o assu:nto. 

O Sr. Carlos Pinto - Também há 
vítimas no Estado de Minas Gerais. 

O Sr. Coelho Rodrigues - E no 
Piauí, que vai comprar açúcar em 
Campina Grande. 

O SR. OSCAR C.A.RNEIRO- Con- · 
cluo, Sr. Presidente, tendo feito minha 
n: •. -.cação à ata que o :nercado ts 
açúcar do Rio de Janeiro, se acha per·· 
feitamente abastecido por 35 dias con
secutivos. <Muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão a ata. 

O SR. CARLOS PINTO (Sôbre a 
a tal - Sr. Presidente, peço que Vossa. 
Excelência me permita falar da ban
cada, porquanto pouca ·cousa tenho a 
dizer. 

No meu discurso de sexta-feira, sõ
bre o açúcar, figura aparte do Senhor 
Senador Pereira Pinto, em resposta a. 
afirmativa minha. Quando eu disse: 
"V. Ex. representa o Estado do Rio 
de Janeiro rio Instituto do Açúcar e 
Alcool", respondeu o ilustre colega: 
"V. Ex. também". 

Sr. Presidente, não ouvi êsse aparte. 
Acredito, mesmo, que S. Ex. não o 
tenha dado; de modo que não sei se 
peça a V. Ex., mandar exciuir do 
meu discurso o referido aparte ou :::a .. 

• zer constar da ata, que nunca fui re
presentante da lavoura do Estado do 
Rio no Instituto do Açúcar e do Al
cool. 

Seja como fôr, desejo fique bem 
claro, para que todos os lavradores 
brasileiros o saibam, não haver re
presentado a lavoura do meu Estado 
naquela autarquia. Se assim houvesse 
acontecido, de tôdas as atas lavradas 
naquela instituição conrflaria meu pro· 
testo contra as violências praticadas 
pelo Instituto contra os pequenos la
vradores de cana de açúcar do Bra
sil. 

Assim teria eu procedido, porque sou 
daquêles homens que não deixam pas
sar gato por lebre . .. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. BASTOS TAVARES <Sôbre 
a 'ata) - Sr. Presidente, no discurso 
que proferi na. sessão de sexta-feira, 
quando falava sôbre proteínas animais, 
recebi aparte de um Sr. Representan
te, perguntando-me como viviam aquê
Les que se alimentavam num regime 
vegetariano. ~sse aparte 11ão consta 
do "Diário da Assembléia', mas aí fi
gura resposta minha. Desejaria, por 
isso, mandasse V. Ex. inserir o apar
te que recebi, para justificar a respos
ta inserta em meu discurso. 
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Respondi ao nobre Representante: 
"l!:ste é problema mais comple

xo. Não fôsse a premência de tem
po, poderia responder a V. Exce
lência sõbre o assunto, mais pró
prio para ser discutido numa as
sembléia científica. 

Existem, realmente, vegetarianos, 
que vivem quase exclusivamente 
das proteínas vegetais, mas é difí
cil demonstrar que se alimentem, 
apenas, dessa proteína, pois sem
pre fazem uso de leite e de ovo. 

Aliás,. os cientistas que já abor
daram o assunto, declaram que se 
trata de uma questão de hábito. 
de adaptação da própria natureza 
à vida, apenas à custa das proteí
nas vegetais; desde, porém, que 
não exista êsse hábito de início, 
não se pode garantir a sobrevivên
cia. Assim, se quisermos libertar 
um pacie"1te do regime misto - · 
o de proteínas animais e vegetais 
- para adaptá-lo exclusivamente 
ao regime vegetal, êle não subsis
tirá. Tudo se resume, portanto, a 
uma questão de adaptação, que é 
muito difícil, senão impossível de 
se conseguir". 

Essa, a resposta dada ao aparte do 
ilustre Representante e cuja omissão 
torna incompleto e em parte sem sen
tido meu discurso. 

Peço, pois, a V. Ex., a devida re
tificação. (Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- V. Ex. será 
atendido. 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO 
(sôbr~ a ata) - Venho, de fato, fazer 
uma retificação à ata. Nela se en
contra o discurso pronunciado pelo 
ilustre deputado Bastos Tavares, que 
necessita muitas retificações e a Sua 
Excelência cabe fazê-las, em home
nagem a verdade histórica e cientí
fica. 

De certo o ilustrado colega retifl·· 
cará ou ratificará a sua sugestão sô
bre "a esterilisação como recurso de 
ultra profilaxia para acabar com os 
mendigos profissionais, com os vaga
bundos contumazes, com os esquizo
frênicos, com tôdos os valores negati-

1 

vos da sociedade e que se perpetuam 
na mais imunda, na mais horrenda 
promiscuidade. " 

Entretanto, como o nobre deputado, 
talvez no desejo de invalidar estudos e 
estatísticas, por mim apresentados a 
esta Assembléia, comprovadores do 
estado de su]mutrição do povo brasi
leiro, afirmou não existirem estudos 
"completos, perfeitos, que mereçam 
crédito" sôbre a alimentação e que 
·~essa é uma questão nova para nós. 
brasileiros e, .até, .:::;ara o Univer:o" e 
que "não' estamos aparelhados ::nate
rial ou mentalmente para fazer dentro 
do Brasil uma esta·tí!stica perfeita" 
sou forçado Sr. Presidente, a soli
citar seja incluída na ata de nossos 
trabalhos uma resenha bibliográfica, 
sôbre a questão alimentar no Bra
sil, desde a "Primeira Cartilha Pnr
·tuguesa de Alimentação", também 
denominada "A Ancora Medicinal 
para conservar a vida com Saüd~'', 
até a mais recente "Cartilha Brasilei
ra de Alimentação", mandada orgà
nisar pela Sociedade de Medicina e 
Cirurgia, sob a orientação do saudoso 
Hélion Póvoa. Nessa resenha, além ãa 
1.a. Cartilha editada em 1749, figuram 
outros numerosos trabalhos sôbre ali
mentação publicados desde 1835 até 
os nossos dias. 

A resenha a que aludi é a seguinte: 
(lê): 

A ALUIIENTAÇÃO NO Br.Asn. 

(Bibliografia) 

1) Ensaio higiênico e médico sôbre o 
clima do Rio de Janeiro e o reg·ime 
alimentar dos seus habitantes - Rio 
- 1837 de J .A.B. Imbert. 

2) Do regime das classes pobres e 
dos escravos da cidade do Rio de Ja
neiro em seus alimentos e bebidas -
Rio - 1851 de Antônio José de Sousa. 

3) Do regime das classes abastadas 
do Rio de ·Janeiro - Rio - 1852 de 
José Maria Regadas. 

4) Qual o regime das classes po
bres do· Rio de Janeiro - Rio - 1852 
de Francisco Fernandes Padilha. 

i 
.i 

J 
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5) Qual a alimentação de que vive a 
classe pobre do Rio de Janeiro ? e 
sua influência sõbre a mesma classe 
- Rio - 1865 - de Antônio Correia 
de Sousa Costa. 

6) História das plantas alimentares 
e de gôzo no Bl'asil - ltio 1890 - de 
Teodoro Pecknolt. 

7) L'Alimentation du Bt•<!s\l et dans 
le Pays voisins - Revue d 'Hygiene de 
Paris - 1881 de Louis Conty. 

E, no século atual: · 

Franci~co Antôni·o elos s:1.ntos Sou
sa - "AlL'llentação na Bahia" . 
Bahia - 1909. 

Eduardo Magalhães - "Iiigiene .Ali
mentar". - Rio - 1908. 

Antônio Alfredo de Andrade 
"Alimentos brasileiros" - Rio - 1922. 

' 

Manuel Quirino - " A arte culi-
nária na :Sahia" - Bahia - 1928. 

J. F. de Araujo Lima - "Ligeira 
contribuição ao estudo do problema 
alimentar das populações rurais do 
.Amazonas" -Rio- 1923. 

Josué de acstro - " . o problem~ 
fisiológico da alimentação no Brasil" 
- Recife - 1932. 

Nunes Pereira - "Panorama da 
alimentação indígena" - Rio - 1935. 

Josué de Castro - "Alimentação e 
Raça" - Rio - 1936. 

Josué de Castro - "O problema 
alimentar no Brasil" - 1935. 

Josué cl:e Castro - ''As concüções 
da classe operária no Recife" - 1935. 

Carlos Sá - "Inquéritos sôbre regi
mes alimentares em alguns estabele
cimentos escolares do Rio de Janei
ro- 1931. 

Castro Barreto ...:.. "Inquérito sôbre 
a alimentação nos colégios do Rio de 
Janeiro - 1933. 

Rui Coutinho - "Valor Social da 
Alimentação" - Rio - 1937. 

Gustavo Lessa - "Inquérito sôbre a 
alimentação das crianças· no Rio de 
Janeiro - Rio 1937. 

Dante Costa - "Bases da alimenta
ção racional" - 1938. 

Alexandre Moscoso - "Alimentação 
e salário mínimo". 

Alexandre Moscoso - "O nosso gra
ve problema alimennar" - I e ]! vo
lumes - Rio - 1908. 

Boletim do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio" - n.0 21.-

Rui Coutinho - "Dieta e estado 
nutricional do escravo negro no Bra
sil" - Rio - 1935. 

·Cleto Seabra Veloso "Alimenta· 
ção" 1938. 

Cleto Seabra Veloso "Alimenta-
ção do Povo no Brasil" - "Boletim 
do Ministério do Trabalho. Indústria 
e Comércio' n.0 28. 

Idem - "Boletim do Ministério do 
Tl'abalho" n.0 29. 

Idem, idem - "Boletim do Minis
tério do Trabalho, Indústria e Comê-
cio" n.0 30. · 

Leopoldo Lima e Silva - "Alimen
tação e trabalho" - Boletim do Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Co
mércio" n.0 27 . 

Alexandre Moscoso - ... Alimentação 
. e educação" - "Boletim do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio" 
n.0 24. 

Renato de Sousa Lopes - "Alimen
tação do brasileiro "Boletim do Minis
tério do Trabalho, Indústria e Co
mércio" n.0 22. 

Alexandre Moscoso "O problema 
alimentar" - "Boletim do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio" 
n.0 .33. 

Valdir Nlemeier - "Os artigos da 
alimentação e a economia nacional'' 
- "Boletim do Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio" n.0 33. 

Paulino 
1

de Barros - "A.i~nentação 
popular do Brasil" - Boletim do. Mi
nistério do Trabalho, Indústria e Co
mércio" n.0 36. 

·Sinval Lins - "Alimentação · nos 
climas. quentes"·_ Rio - 1933. 

Mário Rangel - Cartilha da aU
mentação do Brasil" - 1938. 
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Sálvio de Mendonça - "Noções prá
ticas de alimentação" - Rio 1938. 
Pedro Borges - "O estudo das ca
rências alimentares no Brasil" - Rio 
- 1946. 

Josué de Castro - "Metabolismo 
dos Sais Minerais nos Trópicos: Ca
rências ~.a:inerais no Brasil" - Rio -
1945. 

Josué de Castro - "Areas Alimen
tares do Brasil" - Rio - 1945. 

Josué de Castro - "Metabolismo 
das Vitamin~s nos Trópicos" - São 
Paulo - 1945. 

E várias e muitas outras publica
ções. 

Era esta, Sr. Presidente, a retifi
cação que desejava fa2'1er sôbre a ata, 
numa devida homenagem à verdaCI.e 
cientifica e histórica (Muito bem) . 

O SR. FERNANDES TAVORA -
(Sôbre a ata) : - Sr. Presidente, no 
aparte que dei ao discurso do nobre 
colega Sr. Carlos Pinto e publicado 
no Ditrio da Assembléia de sábado, 
encontro o seguinte trecho: 

"!tsse instituto teria, como fun
do de resertJa, as q1totas cobradas 
no embarque do açúcar, e com 
êsse dinheiro o Instituto entra
ria no mercado, quer quando a 
sacn de açúcar baixasse a Cr$ 
42,00, quer quanCL~o ultrapassasse; 
de Cr$ 48,00. Porque, com o preço 
de Cr$ 42,00 o usineiro iá ganha
ria Cr$ 6,00 em saca.. portanto, o 
dôbro do que recebia antes". 

Não foi propriamente o que eu dis
se, mas, sim, o que se segue: 

"O Instituto entraria no mer
cado, quer quanclo a saca de açu
car baixasse de Cr$ 42,00, quer 
quando ultrapassasse Cr$ 42,00, 
quer quando ultrapassasse Cr$ 
48,00, porque com o preço de Cr$ 
42,00, o usineiro iá ganharia Cr$ 
6,00 em saca e teria um lucro mui
to compensador quando atingisse 
Cr$ 46,00''. 

Pediria, também, a V. Exc!a. Se
nhor Presidente, permissão para in
serir em ata o seguinte telegrama que 

. me foi enviado pelo Diretório Munici
pal de Oamocim, protestando contra 
as decl~.racões feitas nesta Casa pelo 
Sr. Senador Luís Carlos Prestes: 

"Pedimos nossa bancada promo
va mot,imento a fim registro par
tido seia cassado, visto como di
ante declarações seu chefe trata
se organização inimiga nossa pá
tria. Diretório - José Terceiro· 
Fon.tenele, Presidente; Alfredo, 
Coelho, Vice-Presidente; Francisco 
Coelho, Secretário; MuriZO. Aguiar, 
Diretor; José Pinheiro Pessoa, Di
retm·". 

Era o que ti.nha a dizer. (Muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - Não ha.: 
vendo mais quem queira usar da pa
lavra sôbre a ata, dou-a por aprova
da. 

Passa-se à leitura do expediente. 

O SR. LAURO LOPES (2. 0 Secre
tário, s~rvindo como 1. 0 ) procede à 
leitura do 

EXPEDIENTE 

REQUERIMENTO N.0 74, DE 1946 

Requer ao Poder Executivo in
formações sôbre a despesa com a 
a encampação da Estrada de Fer
ro Vitória a Minas,· sôbre a cons
tituição do capital da Companhia 
Vale do Rio Doce, qual a parte 
s~tbscrita pelo Govêrno, qual a 
subscrita pelas autarquias e pelo 
público; sôbre a formação da 
Companhia seu funcionamento, es
tado atual dos serviços, etc., etc. 

Requeiro que a Assembléia Consti
tuinte solici'te do Poder Executivo, por 
intermédio da Mesa, a·s informações 
seguintes: · 

I - Qual foi a d'esip·esa de encaro ... 
pação, pelo wovêrno, da Estrada de 
Ferro Vitória a Minas, e qual o va
lor a~tl'ibuM·o àquela ferrovia, para 
efeito COill'l/PlementaT da cota do go
vêrno na incorporação da Companhia 
Vale do Rio Doce? 

II - Na constituição do capital da 
Companhia Vale do Rio Doce qual foi 
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a parte subscrita pelo govêrno brasi
leiro e autarquias e qual aquela co
berta pelo público? 

III - Quando do aumento do re
ferido ca·pital, qual a nova participa
ção do gO'Vêrno? 

IV - Para a formação da Compa
nhia Vale do Rio Doce foi feita pre
visão orçamentária, focalizando não 
só a constituição da. ei:nprêsa, mas 
também a ampliação do tráfego da 
Estrada de Ferro Vitória a Minas e 
a expl.oração das riquíssimas jazidas 
de ferro do pico db Gauê, na antiga 
Itabira do Mato Dentro? 

V - Qual o valor do empréstimo 
lançado em debêntures? A quanto 
mo·ntou o outro empréstimo, tomado 
ao govêrn, dos Estados Unidos? 

VI - Qual o estado atual dos ser
viços de eX!ploração das jazidas e d!s.s 
obras de adaptação daquela ferrO'Via? 

VII - Qual o preço, por tonelada, 
do transporte do minério desc:Le a ja
zida ao porão dos na vias? 

VIII - Qual o volume e o custo da. 
produção atual do minério exportado? 

IX - Qual o preço, pago pelo com
prador estadunidense, por tonelada de 
minério embarcado? 

X - Qual o valor e o volume da ex
portação, desde a. instalação da Com
panhia Vale do Rio Doc·e até a pre
sente data? 

XI - Está o govêrno examinando 
propostas de firmas estrangeiras cu 
nacionais para venda da sua parte na 
companhia Vale do Rio Doce? 

Sala das Sessões, em 1 de a:bril de 
1946. - Café Filho. 

A imprimir. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. Jurandir Pires. 

O SR; JURANDIR PIRES (*) -
Sr. Presidente, apreciava, na última 
vez que ocupei esta tribuna, o pro'ble
ma da importação necessária ao Bra
sil, para sua intensa industrialização 

( *) Não foi revisto pelo orador. 

e, mais do que isso, apreciava a situa
.ção excepcional, onde se conciliam dois 
dois interêsses: _ o do Brasil e o da 
América do Norte. 

l!:sses dois interêsses se unem, por
que a América do Norte, tendo feito 
grande esfõrço béUco, produziu em ex
cesso, produziu em quantidade muito 

. acima de suas necessidades. 

Acontece, entretanto, que, com a 
paz, os industriais norte-americanos, 
que se haviam liberado, durante o 
período da guerra, da compressão do 
capital financeiro-mcmopolista, em 
virtude do financiamento do Estado, 
se viram, com o advento da paz,. no
vamente sujeitos à City. 

Nessa ordem de idéias, propunha111 
ao Brasil intenso fornecimento de ma
terial, que nos habilitasse a avançar 
um século em nossa civilização, na 
base do que se chamava - o emprés
timo econômicc, cujo pagamento seria 
realizado, de acõrdo com a produção, 
operação essa a ser efetuada de Es
tado a Estado, dentro de base ampía 
de planejamento, capaz de atender à 
harmonia total do conjunto econó
mico considerado. 

Esta situação norte-americana, evi
dentemente, representou alto grau de 
evolução da sua técnica, capaz de po
der selecionar melhor os bens de pro
dução e com maior aperfeiçoamento, 
posto que a ordem de grandeza entre 
o nosso índice industrial e o norte
americano vá a 20; ou, em outras pa
lavras, temos situação de intenso pau
perismo, porque produzimos pouco por 
.unidade humana. Incontestávelmen
te, precisamos produzir mais em rela
ção a essa unidade e, consequente
mente, necessitamos nos aparelhar in
tensamente no campo industrial, sem 
que, jamais possamos aspirar - por
que não temes. siquer, educ:lção te>:-· 
nica correspondente - ating:r os nl· 
veis nortes-americanos. 

A ··Sub-Comissão incumbida do estu
do da' ·ordem EconÕmica e Social, em 
seu artigo 5.0 , determinou que as ta
rifas alfandegárias não ultrapassassem 
de 10 % a diferença de prêço nos ll).Cr
cados. Há um pequeno detalhe de 
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técnica, ou melhor, de nomenclatura: 
fala-se em frete, simplesmente, sem 
que se diga que natureza representa. 

Está assim r·edigido o art. 5.0 : 

"As tarifas não poderão elevar
se quando o preço das mercadorias 
protegidas atinjam internam~nte 

a mais de 10 % do prêço do pro
duto estrangeiro, salvo os casos de 
defesa contra o dumping". 

Nenhuma indústria se pode formar 
sem a defesa alfandegária, durant~ o 
periocto de· sua implantação. 

Se é verdade que se ·fundam indús
trias artificiais no Brasil, à custa da 
proteção alfandegária, não é menos 
certo que com isso se impede a criação 
de indústrias no Brasil e dificulta -se 
o nosso progresso. Medida desta na
tureza, além de profundamente anti
econômica é incapaz de atender ao 
alto sentido que deve ter sido a inten
ção dos organizadores. 

Mas a Subcomissão, que tem sen
tido tão amplo no campo da concor
rência internacional dos produtos, 
apresenta-se sob a forma. de um na
cionalismo - por que não dizer -
exaltado, nos ·seus arts. 11, 12 e 13. 
pois exige que sejam brasileiros natos 
os que se dedicam a vários mistéres, 
inclusive as profissões liberais. E' volta 
ao nacionalismo exaltado, que foge até 
ao próprio conceito de pátria, que se 
define no momento presente. 

Se apreciássemos a terra, - na sua 
origem divina, como dádiva de Deus, 
como fonte de riqueza, e a substituís
semos pelo conceito moderno d€ rique
za, com o trabalho humano convertic!o 
em utilidades, veríamos que se ~rans
planta, da gleba para o esfôrço hu
mano, o aglutinante das sociedades. E 
em sendo assim, a pátria se vincuh 
mais à conciliação dos interêsses co
Ietivos do que à origem divina da 
terra. E tanto isto é verdade, que 
assistimos, na hora grave que atra
vessou o mundo, as minorias nazistas, 
os franceses e os italianos livres con
firmando, ·efetivamente, em várias 
partes do mundo, êsse conceito. 

Mas não para aí o trabalho da Sub
Comissão da Ordem Econômica e 

Social. Atinge pontos da mais alta 
relevância. A impressão que me 
causou é a de que a referida subco
missão tinha sido traçada para o 
Nordeste brasileiro. Entre outros -tr
tigcs, o último determinava que os 
conflitos oriundos das relações entre 
usineiros, lavradores de cana e fl:·o
prietários dos fundos agrícolas se
riam resolvidos por ordem, etc. 

Além disso, a . política evoluída que 
ela apresenta, dando um senticto so
cial à terra, fê-lo apenas em redor dos 
grandes rios e dos grandes lagos, co
mo se fôsse necessário que se desa
propriàssem as margens caudalosas do 
Amazonas. 
~ preciso que se compreenda o sen

tido econômico presente, que :se fixa 
nos aglomerados humanos mais popu
losos, porque as crises advêm, :;>reci
samente, da falta do círculo verde das 
cidad·es, onde se desenvolv.em, onde 
se deve compreender a produção com 
menor consumo de energia hum\1-na, 
isto é, com menor acréscimo de trans
portes, que lhes onera o produto. 

Se apreciássemos, dentro da base 
das grandes cidades, uma lei de eco
nomia de.clarando que o prêço final 
de uma utilidade é fixado pelo custo 
de produção mais alto, compr~ende
riamos que há va.ntagem de se produ
zir, no círculo de influência das gran
det cidades, os gêneros de primeira 
necessidade, porque êsses, abastecen
do-as, determinarão diminuição ~vi
dente dos preços de venda no mer-
cado. · · 

Entretanto, valorizam-se as terras, 
precisamente, pelo acréscimo do custo. 
conseqüente do aumento de transporte 
dos produtos que nos vêm de grandes 
distâncias, aumenta o lucro do Jt'O

dutor mais próximo, tudo isso concor
rendo para agravar todos os dias o 
problema do abastecimento dos gran
des centros. 

São exatamsnte êstes os pontos que 
me pareciam fundamentais no exame 
do trabalho da Sub-comis,c;ão d·e Or
dem Econômica e Social. 

Quanto ao caso dos brasileiros na
tos, eu lembraria à Assembléia que se 
trata de repetição do que aconteceu, 
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há pouco tempo, na Central do Bt·a
sil, onde se passou a exigir, para o 
carregador de malas, daquela ferrovia, 
a condição de brasileiro nato. 

Não é' possível, que, ainda hoje, e~
tejamos a prestigiar êsse nacionalismo 
exagerado, que serviu, evidentemente, 
de lenha para a caldeira do Estado 
Novo, mas que, na hora presente, pre
cisa ser afastado para que se Pnca
minhe o pensamento politico que vai 
ser traçado na Carta Magna, com a 
evolução do progresso, no alto campo 
em que êle se deve manifestar. 
~ claro que é necessária certa co

ragem, a de enfrentar, de algum modo, 
a indiferença, aquela de· voltar atrás 
para abordar o problema de nosso 
equilíbrio económico, dentro da form:1 
capitalista em que vivemos, reapre
ciando, como mal profundo, a ser re
solvido, precisamente, no capitulo da 
Ordem Económica e Social. 

Quero referir-me ao problema das 
crises sucessivas, cíclicas, que . abafam 
a economia e criam o pauperismo em 
todos o~ regimes fundados no Brasil. 

Nesta base e nêste sentido é que 
se tornam necessários os planejamen
tos económicos, procedendo-se como 
alguém que vai construir uma casa e 
que não se deixa levar ao sabor do 
acaso, realizando a construção orien
tado pelos seus desejos de vê-la pron
ta ou pela sua autoridade de deter
minar o levantamento· das paredes. 
Mas planE;lja antes a execução e quan
to mais o plenajamento é minucioso, 
tanto melhor o rendimento efetivo 
que obtém. . 

Assim, num Estado, cuja vida se 
pauta pela mutaçã'o continua do ce
nário, não é possível realizar-se obra 
duradoura, sem que, antes, seja pla
nejada e, depois, executada dentro das 
linhas traçadas por um organismo 
próprio. 

:ll:ste planejamento deveria. funcio
nar ao lado do Poder Legislativo, ti
rando ao- Executivo aquêle autocrn
cismo que cada dia mais se procura 
engrandecer e cada instante cresce e 
se hipertrofia. E' preciso que êle seja 
apenas Executivo, e todo o planeja
mento caiba ao Legislativo, aquêle que 

traça os ritmos de funcionamento do 
grande organismo nacional. 

E' claro que nesta base de planeja
mentos prévios se poderá obter má
ximo de rendimento do trabalho hu
mano e a sua manifestação direta no 
progresso do país. 

Viemos com a fôrça viva do Estado 
Novo, onde os monopólios se realiza
ram por intermédio dos Institutos. O 
que são os Instituto~ do Estado Novo 
senão, órgão que, aos estimules do 
Estado, criaram o monopólio da pro
dução, encarecendo a vida brasileira 
e provocando a ruina, o pauperisms e 
a fome? 

Os aumentos continuados dos pre
ços das utilidades vêm, evidentemente, 
de todos êsses órgãos autoritários, que 
nada mais foram de que autoridades 
que condensavam em torno de si a 
produção nacional, em forma de mo
nopólios e trusts. <Muito bem I) 

E' nesta base de monopólios e trusts 
que vamos continuando a seguir a 
vida brasileira,· agravando-a conti
nuamente e marcando, numa dema
gogia fofa, a fixação de preços, a mar
cação de valores finais, sem que isso 
seja determinado na seqüência lógica 
das formações dos trusts; e quanto 

· mais grave é, hoje, o ónus da nossa 
atuação, do dia que vivemos, mais 
certo é que a causa do fenômeno re
side precisamente na politica do Es
tado Novo, criando a situação atual, 
de diminuição continua da produção, 
principalmente pela fixação dos pre
ços dos gêneros de primeira necessi
dade, sem atender ao conjunto da 
aplicação da economia pública. 

O que acontece, se, no tocante aos 
gêneros de primeira necessidade, se 
impede que o preço atinja determina
do valor, liberando-se tudo mais? . 

A .atividade humana vai buscar os 
lucros extraordinários. nos outros se
tores. E' o que presenciamos, no en
cilhamento das utilidades, realizado 
no Brasil. 

Portanto, a diferenciação de preços 
entre os produtos liberados e os gê
neros de primeirà necessidade fez que 
a produção nacional definhasse, e che
gamos à hora presente sem possuir 
os elementos fundamentais da vida. 
Hoje, estamos até sem pão I Denun-
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ciei, desta tribuna, numa das primei
ras vezes em que a ocupei, que a po- . 
lftica que levávamos, inclusive no 
sentido central, nos deixaria sem trigo 
dentro de poucos meses. 

Enquanto isso, faz-se demagogia 
fôfa, ataca-se com violência a cons
trução dos arranha-céus, e, entretan
to, não há lugar onde se more, no 
Rio de Janeiro! Alega-se que os Ins
titutos, que os órgãos de financia· 
menta estão fazendo a inflação, fi
nanciando as obras da Capital da 
República; mas é o contrário: es
tão dificultando essas obras, porque 
passou a ser uma indústria obter fi· 
nanciamento para as construções. 

Hoje, precisaríamos levantá-las. E 
tenhamos a coragem de apreciar a 
realidade dos fatos. Mas, como essa 
deficiência, pela própria lei da ofer
ta e da procura, serve aos explora
dores, que vivem a vender e a reven
der, em planta, os apartamentos, va
lorizando-os à custa de publicidade, 
o que representa um mal que asfixia . 
o povo brasileiro. <Muito bem). 

Não apreciemos diante da aparên
cia superficial; cheguemos ao fundo. 

A indústria da falta é muito sé
ria. 

No Conselho Geral de Transportes, 
onde representava uma entidade con
sumidora, quando tiv.e de deixar a 
Estrada de Ferro Central do Brasil, 
apresentei certa vez um requerimen
to, indagando se havia ato do pró
prio Conselho ou de qualquer outro 
órgão permitindo se cobrasse uma 
taxa fixa por vagão que se cedia pre
ferencialmente. O Presidente do Con
selho, Sr. Artur Castilho, suspendeu 
a sessão, apavorado. Ao fazê-lo, dis
se : "O senhor é um louco! Virá aqu1 
um diretor da Estrada - e citou um 
nome - de revolver em punho, para 
dissolver o Conselho!" 

Retruquei, então: "Eu pediria a 
V. Ex.:~ que o convidasse a vir ao Con
selho - porque sou estudioso de as
suntos tarifários - para nos ensinar 
o método moderno de tarifação". 

ll: precisamente isso: a autoridade 
substituindo a inteligência; o govêr
no substituindo a conciliação dos tn
terêsses. 

Não é possível, porém, continuarmos 
a dar e.spetáculos, espetáculos para 
divertir aquêles que se saciam na tu
grata sopa de alhos, de aberrações, 
aquêles que, como dizia Rui Barbos:l, 
saciam os apetites na massa morna 
e barata elas colarejas, P:!l'::t "'U:1lr 
a todo instante os que estão mais 
baixo na escala social, em tôrno dos 
acontecimentos de falta, deixando 
que se deEciem os grandes magna
tas da falta, que existem e prospe
ram à sombra, precisamente, da au
tocracia das limitações. 

Subvencionemos, se possível, o pro
dutor na sua origem, a fim de que 
se ampli"l a quantidade disponível 
para distribuição na sociedade. O que 
não é possível, entretanto, é :rue ·se 
marque apenas na forma demagó
gica das chibatadas de praça pú
blica, um problema que se resolve 
com o cérebro e a consciência per
feita da composição económica dos 

. fatores. ll: por isso que eu pleiteava 
que, na Constituição, constassem. 
junto ao Poder Legislativo,- além dos 
órgãos de contrôle econômico, os 
órgãos de planejamento económico, 
e, nunca, junto ao Executivo, para 
que êste não fugisse da sua superior 
missão de executar aquilo que lhes 
é determinado pelo poder único de 
um país. 

Nesta ordem de idéias, assistimos a 
fixação dos preços que, dentro 
de poucos dias, será trazida pelo Se· 
nhor Astolfo Serra, o ex-Padre Serra 
do Maranhão, e pelo Sr. Gileno de 
Carli, que, no momento, é o ditador 
dos preços e cujas qualidad~s mte
lectuais reverencio, mas :JUe está 
sendo atacado pelo próprio rnstituto 
do Açúcar e do Alcool, que o cha
mou, por edital, para prestação de 
contas. Não é qtie dà guarida a ne
nhum dêsses fatos, mas num caso 
desta significação, se revestem de 
importância vital. Um homem que 
se arvora em ditador de preços deve 
ser como a mulher de César: - nem 
suspeitada! Não é que esteja subs
crevendo as insinuações do Instituto 
do Açúcar e do Alcool; mas, trata-sa 
de um homem que dirige, por parte 
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do Govêrno, uma com1ssao de fixa
ção de preço se deve ter a fôrça. 
moral que só se obtém, ficando, re
pito, como a mulher de César, aci
ma de qualquer suspeita. E note-se 
- vale a pena mencionar - não é 
a oposição quem insinua,, mas o 
próprio órgão paracstatal quem o 
faz. Assim, a citação õo fato, nesta 
tribuna, não significa desatençãó ao 
Sr. Gileno de Carli nem, tão pouco, 
ao próprio Govêmo, pôsto que apenas 
lhe chamo a atenção. Na hora em 
que êsses fatos são lançados à pro
paganda pública, vemos que as faltas 
aumentam, se agravam e se agrava
rão. É preciso termos a serenidade 
de compreender que trazemos um 
grande fardo do passEI/do. Não deve
mos resolvê-lo vestindo as lentejou
las falsas dos aplausos momentâ
neos: temos de ir ao fundo, na base 
efetiva do aumento da produção. E 
êsse aumento se pode obter - fatal
mente se obterá - em virtude, pre
cisamente, dessa · conciliação dos in
terêsses nacionais com os interêsses 
americanos. Não nos esqueçamos de 
que as nações não se a·ci.oram - e 
não se adoram, porque, a Alemanha, 
quando estava no auge de sua 1:ro
paganda anti-bolchevista, não se in
comodou de fazer um acôrdo com a 
Rússia para que ambas devorassem 
·a prêsa agonizante - a Polônia. 

Mas, quando a influência germâ
nica nos Bálcans passou a aborrecer 
a nação moscovita, as primeiras san
ções lhe foram impostas. valendo sa
lientar, entre elas, a do fornecimen
to de manganês à Alemanha. Onde 
poderia ir buscar a Alemanha man
ganês para continu~r a guerra? Na 
Africa do Sul? Parece dificil. Em 
Cuba? Creio mais dlficil ainda. No 
Brasil? Pràticament~ impossível. Na 
América do Norte? Nem se fala. Na 
Mandchúria? Teve de. optar, eviden · 
temente, pela invasão da Rússia. 
Xl:sse exemplo histórico de ontem, 
mostra que o sentimentalismo entre 
as nações não é mais do que uma 
veste. mais ou menos brilhante para 
encobrir a nudez da realidade eco
nómica. 

O SR. PRESIDENTE Lembro 
ao nobre orador que está findo o 
tempo de que dispunha. 

O SR. JURANDIR PIRES- Vou 
terminar, Sr. Presidente. 

É essa a situação que precisamos 
ver 11a conciliação dos interêsses, em 
lugar de choques entre êsses mesmos 
interêsses. E é da conciliação dos 
interêsses dos EstBtdos Unidos da1 
América do Norte - de se verem li· 
vres da produção de excessó - e os 
do Brasil, que dela precisa, que te
remos de realizar a obra feliz da 
nossa emancipação econômi:ca, maior 
que a nossa independência ·política 
e a proclamação .. da República, por
que é obra da independência eco
nómica do Brasil, há vários séculos 
vivendo no regime semi-coloniall 
(Muito bem; ,muito bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Esta. !!nda. 
a hora do expediente. 

J 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Comparecem mais 143 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 
Alvaro Maia. 
Leopoldo Peres. 

Pará: 
Magalhães Barata. 
Alvaro Adolfo. 
Duarte de Oliveira. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 
Clodomir Cardoso. 
Pereira Júnior. 
Crepory Franco. 
Vitorino Freire. 
Odilon Soares. 
Luiz Carvalho. 
José Neiva. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Sigefredo Pacheco. 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Frota Gentil. 



Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Rio Grande do Norte: 

Georgina Avelino. 
Deoclecio Duarte. 
José Varela. 

Paraíba: 

José J ofill. 

Pernambuco: 

Navais Filho .• · 
Agamemnon Magalhães. 
Osvaldo Lima. 
Ferreira Lima. 

Alagoas: 

Silvestre Péricles. 
Laura Montenegro. 
José Melo. 

Sergipe: 

Graccho Cardoso. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. 
Laura de Freitas. 
Vieira de Melo. 

Espírito Santo: 

Atílfo Vivaqua. 
Henrique de Navais. 
Carlos Lindemberg. 
Vieira de Rezende. 

Distrito Federal: 

Jonas correia. 

Rio de Janeiro: 
Alfredo Neves. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivíer. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Erigido Tinoco. 
Miguel Couto. 

Minas Gerais: 

Levindo Coelho. 
Benedito Valadares. 
Juscelino Kubitschek. 
Duque de Mesquita. 
. Toão Henrique. 
Gustavo Capanema. 
Celso Machado. 
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São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
César Costa. 
Costa Neto. 
José Armándo. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
Caiado Godói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Ponce de Arruda. 
Argemiro Fialho. 

Paraná: 

Munhoz de Melo. 
João Aguiar. 

Rio Grande do Sul: 

Elói Rocha. 
Teodomiro Fonseca . 
Batista Luzardo. 
Pedro Vergara. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Epílogo Campos. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olímpia. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
Leão Sampaio. 

Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

· Adalberto Ribeiro . 
Vergniaud Vanderlei. 
João Agripino. 
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João úrsulo. 
Fernando Nobrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleophas. 

Alagoas: 

Freitas cavalcanti. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Walter Franco. 

Bahia: 

Luis Viana. 
'Dan tas Júnicir. 
Rafael Cincurá. 
Aliomar ·Baleeiro. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
José Leomil. 

Minas Gerais: 

Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
Licurgo Leite. 

Goiás: 

Jales Machado. 

Ma to Grosso: 

Vespasiano Martins. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Santa Catarina: 

Tomás Fontes. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 

'' 

. . ,' 
'' 

• , r. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luis Lago. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Segadas Viana. 
Benício Fontenele. 
Baeta Neves. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Romeu Fiori. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
Maurício Grabois. 

São Paulo: 

Osvaldo Pacheco. 
Caires de Brito. 

Rio Grande do Sul: 

Trifino Corrêa. 

Partido· .Republicano 

Maranhão: 

Lino Macha;do. 

Minas Gerais: 

Jací Figueiredo. 
Daniel de· Carvalho. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

. Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vltor. 

·:.;·, 

. :. ·~ ' . : 
I ·.~ ... ·:~~· ,: 
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Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro Mendonça. 

Ceará: 

Olavo Oliveira. 
Stênio Gomes. 
João Adeodato. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. HEITOR COLLET- Senhor 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - rem a pa
lavra o nobre Representante. 

O SR. HEITOR COLLET (Pela. 
ordem) -Sr. Presidente, Srs. Repre
sentantes: tenhÓ a subida honra de 
falar em nome da mawria da repre
sentação fluminense nesta Casa. Por 
isto mesmo, sinto-me fundame>nte 
desvanecido, tanto mais quanto é a 
primeira vez que tenho a oportuui
dade de me dirigir aos :3rs. Repre
sentantes. 

Sr. Presidente, Adolfo Pozadas, em 
sua obra sôbre a configuracão consti
tucional no após-guerra assinala. como 
um dos problemas do tempo. a neces
sidade cada vez mais imperiosa da 
harmonia entre a confiança. popular 
- elemento essencial do mandato. po
litico - e a competência maior dos 
representantes - requisito reclamado 
pelo interêsse público - áadas as 
complexas atribuições do Estado·· mo
derno. 

Já não basta a origem democrática 
do poder para legitimá-lo. · na lição 
invocada. Mistér se faz também que 
o poder, pela ação eficiente de seus 
órgãos, assegure condições lndispell
sáveis à realização do regimP.. Go
vêrno do povo pela sua origem. Go
vêrno para o povo pela sua fir.alidade. 
Acentuando a diferenciação entre po
litica e administração, opinião e téc
nica, conclue Pozadas, à guisa de so
lução: "Que o politico seja cada vez 

mais técnico; que o técnico se.ia cada 
vez mais politico". 

Nilo Peçanhá. cujo passamento re
lembrou o pais na data de ontem, re
uniu em sua singular personalidade de 
homem público as qualidade,;; de po
lítico e de administrador. Homem de 
partido e homem de govêrno. veio Nilo 
do povo, para ser em sua terra no 
novo regime, na opinião de um de seus 
dilétos discípulos, · "o intermediário 
culto e diligente do patriciado ag1·ário, 
com os prejuízos de sua orgamzaçã.o, 
e das correntes de opinião da massa 
popular". Nilo, pelo espírito de sua. 
obra e pelo sentido de sua pregação, 
vive intensamente na atualida.de bra
siânica dos governos". Por isso mes
sileira. Não acreditava "na ação mes
mo, vivo, seria apaixonadamente con
trário à concepção totalitária do Es
tado. Também não acredita~·a na so
lução dos problemas nacionais dentro 
do rigorismo das formas e dos siste
mas. Possuía o senso prático, realís
tico, que as circunstâncias do momen
to histórico estão impondo ao~ ho
mens com a responsabilidade de res
taurar as fina<n((as e reabilitar o cré
povos. 

Governou Nilo, por duas vezes, o 
Rio de Janeiro, seu Estado natal. Su
cedeu no govêrno, da primeira vez, a 
Quintino Bocaiuva, sindico - como se 
considerava o grande líder da lmpren
sa republicana - de u'a massa falida. 
Coube ao novo presidente, ainda muito 
joven, a .árdua e difícil tarefa de res
taurar as finanças e rehabilitar o cré
dito fluminense. Fê-lo executando 
duas providências que constituem, J,Jor 
certo, na atualidade, magnifico pro-. 
grama de govêrno. Desenvolveu a po
lítica de amparo à produção e da mais 
rigorosa compressão das d e s p e s a s 
públicas. Arrostou, em conseqüência, 
com a impopularidade. Foi alvo da 
malquerênça dos atingidos pelas me
didas administrativas postas em prá
tica. Revelou,. entretanto, possuir a 
virtude, raramente cultivada pelos 
homens públicos do Brasil, desde os 
tempos do Império, e que deu excep
cional relêvo à ação de Feijó: "teve a 
coragem de resistir aos amigos·•. 
_"Se o Estado do Rio não voltou à 

opulência e à grandeza do passado" 
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- .dizia mais tarde - "retomou a dig
nidade e o crédito no seio da Federa
ção." 

Voltou Nilo, em 1914, ao govêrno do 
Estado. Duas grandes preor;upaçôe:s 
animaram a ação do estadista na se
gunda presidência: o progresso da po
licultura e o desenvolvimento do en
sino técnico-profissional. Na sua sen
sibilidade, pensava com Alberto Tôr
res. Era necessário ctu·ar, a um só 
tempo, da valorização da term e do 
homem, da formação da riqueza, da· 
segurança da propriedade e da orga
nização, do trabalho. 

O Sr. Soares Filho - O nobre ora~ 
dor, que fala pela unanimidade da 
bancada do Estado do Rio nesta Casa, 
pode dizer que, sob o ponto de vista 
político, a campanha de que resultou 
a ascenção de Nilo Peçanha ao Go
vêrno, em 1914; foi a primeira que 
venceu, no Brasil, baseada exclusiva
mente na fôrça da opinião pública. 

O SR. HEITOR COLLET - O nobre 
colega verificará que, a seguir, abordo 
êsse aspecto da vida política do 
Brasil. Não distinguia c•s i:n.ten·cctm~is 
dos trabalhadores. Considerava no
bres, igualmente nobres, tôdas as ati
vidades empregadas pelo nomem com 
objetivos econômicos. Antec1pavit, as
sim, o estadista o pensamento contem
porâneo, que encontra em Lasky, c 
a~ualíssimo Haroldo Lasky, a mais au
torizada interpretação. Empenhado 
na preparação do homem para as ati
vidades da agricultura e oficws indus
triais, pretendia instalar, no Estado, 
uma grande escola profissional . modê
lo. Afirmava, então: "0 8rastl atual, 
na sua feição predominantemente in
telectual, saiu das academias. E' o 
Brasil dos bachareis. O Brastl de 
amanhã, forte, rico, poderoso, sairâ 
das escolas agrícolas e profisslomüs. 
Será um Brasil redimido pelo traba
lho e grande pela riqueza das suas la
vouras, das suas indústrias e do seu 
comércio. " 

Presidente da República, realizou 
profícua e avançada adminiseração. 
Adiantou a. solução dos problemas 
mais intimamente ligados à obra da 
definitiva emancipação econõmica do 
~rasil. Prosseguiu a politica de estf~ 

mulo as atividades agrícolas. Criou o 
· Ministério da Agricultura. Promovea 
o saneamento da baixada fluminense. 
Regulam~ntou o serviço 1e proteção 
aos índios. Lançou as bases do ensino 
profissionaL Resolveu, em definitivo, 
litígios territoriais, de acôrdo com o 
princípio da arbitragem, introduzido 
na COillstituiçãq de 1891 por sua ins
piração. Entendendo vinculado o cré
dito público à honra mesma da Nação, 
resgatou o empréstimo ouro de 1879 e 
antecipou o pagamento do "funding", 
para deixar o Brasil, no julgdmento 
dos nossos cred·ores no P.strangeiro, 
"em situação de franca prosperidade~·. 

Ministro das Relações Exteriores, no 
govêrno do Presidente Venceslau Braz, 
conduziu o Itamarati, durante â pe
núltima grande guerra. continuando 
e consolidando a obra Cie Rio Bra1Íco 
- a política de solidariedade ~onti-
nental. · 

Empreendeu duas memoraveis cam
panhas políticas. A primeirs., em de~ 
fesa da autonomia flumin·~nse, contra 
a intromissão do Govêrno Federal na 
vida política do Estado. 

O sr. Acurcio Tôrres - V. Excia. 
poderia acres,centar que a autonomia 
fluminense não teve aiUJda maior ad
vogado que Nilo Peçanha, figura para 
a qual se voltavam as vistas de rodos · 
os patriotas, nos grandes ·venda vais 
por que passou a República. 

O SR. HEITOR COLLET - Per
feitamente. 

A causa teve como patrono o P·rópriu 
:patrono do regime, Rui Barbosa. Elei
r<l presidente . por expressiva maioria 
d~ sufragios, assegurado o exel'círio da 

· investtdura pelo Supremo Tribunal Fe
deral. "guarda e intérprete da Cons
t!tuiçâ<l, sua garantia máxima", o fato. 
traduziu - na opinião do saudo~;o ju
risconsulto Mário Viana, representan
te na Assembléia Legislativa do Par
tido Liberal, fundado sob a insptração 
de Rui - a vitória de três prindpios 
essenciais à vida do regime: a auto
nomia dos Estados, a verdade eleito-. 
ral e o respeito à soberania dos. julga
'do·s. 

Na segunda campanha em que se em
penhou, seguiu o exemplo de Rui, com- · 
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batendo as práticas vtciosas do regime. 
Exauriu na luta as últimas energi::ts 
de uma existência por inteiro consa
gra:da ao serviço das instituições e ;.o 
progresso do pais. Permaneceu. até 
a morte, fiel às idéias que pregou. às 
mesmas que inspiraram a bravura dos 
heróis de Copa·cabana, a i·dealismo Cie 
Eduardo Gomes, candtdato da União 
Democrática Naci.onal ao suprremo pôsto 
da República no último prélio eleito
ral. Cultor do DiJ"eito e Mestre, era 
Nilo, por isso mesmo, infenso aos ates 
de fôrça para solução dos problemas 
políticos. 

Morreu cristãmente. 

O Sr. Soares Filho - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. HEITOR COLLET - Pois 
não. 

O Sr. Soares Filho - Naquela pli
meira fase, que V. Ex. a a,caba de descre
ver tão brilhantemente, Nilo Peçanha 
previu com mais de 30 anos de antece
dência as chamadas realidades brasi
leiras, que ainda hoje estão em busca 
de solução; na segunda parte, a de 
sua passagem pelo Ministério do Exte
iior, além . das e~celências· de sua a tua
ção, tão bem apontadas por V. Fxcia., 
Nilo realizou a política de guerra sem 
desmantelar a e•conomia nacional em 
face dos bens dos estrangeiros que, nú 
momento, eram contrários à atitude 
internacional assumida pelo Brasil. 

O SR. HEITOR COLLET- Orien
tador, desde a primeira hora da Repú
bli-ca, de forte corrente de opinião no 
Estado, com raro senso de seleção, 
convocou para as fileiras de seu par
tido os valores da terra. Escalados 
nos postos da política e da adminis
tração· no novo :regime, êsses. valórP.s 
souberam honrar as tradições: de in
rtelig·ência, cultura, probidade e pa-· 
triotismo do famoso grupo fluminense 
que no. Império tomou histórica a Pro
víncia do Rio de Janeiro. Cidadãos 
prestadfos, dig.noos todo•s da confiança 
pública, alguns fortalecendo os crédi
tos de -tão prestigiosa tradição :r:olitica, 
tiveram destacada e brilhante atus.ção 
nos tra~balhos da Constituinte de 1933. 
Desnecessário se tornaria dcllnar-lhes 
os nomes. São figuras de proj eção ria 
sociedade brasileira. Expressões da 

nossa cultura jurídica. Homens ãe 
ciência. E:x;poentes das letras e do 
jornalismo. 

Fez parte Nilo da primeira Consti
tuinte Republicana. Foi um dos auto
res da Constituição de 91. Jurou cum
pri-la. E raras vêzes um juramento 
teria sido tão sin·cera-mente prestado. 
O governante confirmou o constituin
te. O chefe de govêrno honrou o com
promisso do legislador. Foi anti-revi
sionista. Impunha-se, a seu ver, antes 
àe reformar a Constituição reeducar o 
homem. E êle próprio demonstrou a 
procedência do asserto, por sua atitu
de, por seu valor moral, de5cortínio 
adrilinistrativo e, sobretudo, pelo afer
vora.do sentimento das res[)onsabili
da.des. 

Governou, na verda~de, o Estado do 
Rio e a Nação, pondo a causa públi
ca acima do interêsse das pessoas e 
dos partidos. A frente do Govêrno da 
República, para cumprir a Carta 
Constitucional r e p ô s governadores 
elevando o prestígio da Federa~ão. 
Para cumprir a Constituição, ar·atou 
a.s decisões judiciárias, fortalecendo 
- dizia aos amazonenses - a au~ori
darde da Justiça, "poder desarmado", 
a cuja porta "têm expira,do, nestes 
trinta anos de regime, a prepotência 
e o capricho dos govêrnos". Cumprin
do a Constituição, cumpriu a 1~>i. ex
pressão da vontade livre e soberana 
do povo, a que numa legítima, autên
tica democracia devem obdiêri~ia go
v.ernantes e governados. Na· Repú
bli-ca presidencial. êsse dever cabe, 
princip!tlmente. ao. Chefe da Nação, 
para ser, como patrioti-camente afir
mou que o será o ilustre Sr Genernl 
Eurico. Gaspar nutra, - Presidente 
de todos os brasileiros. 

Enaltecido ou caluniado - não im
porta - incontestàvelmente a vida 
púbUca de Nilo Peçanha reflete a prá
tica vitoriosa do regime. 

Eis, Sr. Pres~dente, os motivos por 
que, na data de ontem, o•s brasi1eiros 
e de modo particular, cs fluminenses 
prestaram à memória do insigne cida
dão expressivas homenagens, a que se 
associam os representantes flumlnen
ses nesta Casa- em cujo nome t,enho 

{; 
I 
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a. honra de falar, e, por certo, se asso
ciará a Assembléia Nacional Ccmsti
tuinte, .dando seu voto ao requerimen
to ora encaminhado à Mesa. !Muito 
bem; muito bem. Palmas. O orador 
é vivamente cumprimentado.> 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
sôbre a Mesa o seguinte requerimento, 
a que se refere o orador: 

Transcorreu, ontem, o 22.0 aniver
sário da morte de Nilo Peçanha. Foi 
o saudoso brasileiro propagandista da 
República, membro da primeira Cons
tituinte republicana, represmtante do 
Estado do Rio em varias legislaturas 
ao Congresso Nacional, Deputado e 
Senador. presidente por duas vezes ao 
seu Estado natal, Presidente ela Re
pública e Mirüstro das Relações Exte
rio:es. 

Requeremos, por aquêle motivo P. em 
honra à memória do insigne cidadão, 
se consigne, na ata dos nossos traba
lhos, a expressão das homenagens da 
Assembléia Nacional Constituinr.e. · 

Sala das Séssões, em 1 de abril . de 
1946. - Heitor Collet. - Acúrcio Tôr
res. - Soares Filho. - Carlos Pinto 
·Filho. - Bastos Tavares. - Amaral 
Peixoto. ....;. Bríaido Tinoco. ~ 'Edltàr
do Duvivier. - Pr:ado If.elly . ....:.. Romão 
Júnior. - José Leomil. - Abelarrlo 
Mata. - .4.lfredo Neves. - Getúlio 
lJ.!oura. - Miguel Couto Filho. 

b SR. PRESIDENTE - Os Senho
res que aprovam o requerimento, quei
ram levantar-se. (Pausa). 

Está aprovado. 
Há ainda sôbre a Mesa o seguinte 

requerimento: 
· Requeiro que a Assembléa Consti

ttlinte consigne ém ata um voto de 
pezar ·pelo· falecimento do Visconde 
Gort, que comandou a Fôrça Expedi
cionária britanica na França e se cor
nau uma das figuras culminantes do 
exército inglês. 

Rio, 1-4-45. - Ajo1!so. de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE ....:.. Os Se
nhores que aprovam·. o requerimento, 
queiram levantax-se. (Pa'lisa). 

Está aprovado. 

Vêm à Mesa os segui.,n.tes re
querimentos: 

Requeiro ur.gência para- discussão e 
vot~ção do requerimento n.0 72, de 
1946. 

Sala das Sessões, 29 de março de 
1946. - (a.) N eréu Ramos, Lider do 
P. S. D. 

Estando já inscritos dezessete se
nhores Constituintes para faJar sô
br.e o requerimento n.0 18, que teve 
sua discussão suspensa no término da 
sessão de 13 de março por interpo
sição de sucessiva·s urgências, solici
tamos a Vossa Ex;celência, urgência 
para o prosseguimento de sua discus;. 
são· e votação, visto tratar-se de assun
to da maior relevância para a atuali
dade nacioruil. 

sala das Sessões, 1.0 de abril de 
1946. - MigueZ Couto Filho. ..:.... Dá
rio Cardoso. - Mota Neto. - Vespa.:. 
siano Martins. - Caiado Godoi. -
Dolor de Andrade. - Galeno Para
nhos. - J. Ponce de Arruda. - Pe;. 
dro Dutra Nicácio. - João Henrique. 
- Diogenes Magalhães. - Domingos 
Velasco. - Hamilton Nogueira. 
Aluizio Alves. -:- Odilon Soares, .,.... 
Epílogo de Campos. - Agrícola de 

• Barros. -:- Janduhy Carneiro. - Mes:. 
quita. da Costa. - . Carlos Pinto. "':" 
Oscar Carneiro. - Amaral Peixoto . ....:.. 
Erigido Tinoco. - Daniel . Faráco. -
Eduardo Duvivier. - Gercino àe 
Pontes. - Wellington Brandão. . ' 

O SR. PRESIDENTE -A primei
ra matéria, que figura na OJ.'dem do 
Dia, é a seguinte: · 

Continuaçãc da discussão. única 
do requerimento n. 0 73,. de 1946, 
requerendo que o Poder Executi-

. vo infonne, por Intermédio do Ins
tituto Nacional do Alcool e do· Açú
car, qual o "stock" de açúcaor exis
tente nas · Usmas ·pl.'odutoras ·e no 
comércio encarregado da distribui
ção. 

Tem a pa1a.vra o Sr. Arthur Ber
nardes. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Sr. Presidente, os nossos problemas 
apresentam, quase sempre, tootas afi-
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nidades e tanta conexão que é teme
riria propor-se solução para um dê
les sem considerar outros que sôbre 
êie exercem influência. 

Assim, se dá com a política dos nos
sos Institutos. Todos, porém, no meu 
conceito, tê1t1 um ponto comum, que 
é o dano, u prejuízo ao inrterêsse pú
blico. 

Essas Instituições são obsoietas, Ml· 

tiqua;das, arcai,cas mesmo e se acha
vam sepulta.das na noite dos tempos, 
onde o Es.t:uio No·vo foi desenrterrá-las. 

O Sr. Nestor Duarte - Permita-me 
o orador ligein. interrupção para pe
dir ao Sr. Presidente providências no 
sentido de se consertar o microfone, 
uma vez que se acha defeituoso e não 
nos deixa ouvir as pre-ciosas palavras 
do orador. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa já 
determinou providências para que se 
conserte o aparêlho.Confesso que não 
estou ouvindo também o brilhante 
orador e meu particular amigo. 

Continua com a palavra o Sr. Ar
thur Bernardes. 

O SR ... ARTHUR BERNARDES -
São instituições arcaicas, dizia eu, se
pultadas na noite dos tempos, onde 
o Estado Novo foi desenterrá-las, não 
para servir à economia nacional, mas 
para atrelar ao carro da ditadura as 
classes tidas como independentes. 
Já há muito havian. sido abandona
das pela humanidade, que, na sua 
marcha evolutiva para o progresso e 
para a civilização, atingira estágios 
mais avançados, como os da livre con
corrência e o da lei da oferta e da 
procura. 

Quando a humanidade pôs de lado 
. êsses processos empíricos, havia ob

servado que ao Estado faltava aptidão 
para gerir os negócios, os interêsses 
económicos. (Muito bem.) Sem em
bargo, nada faltou, nos últimos anos, 
ao nosso desventurado pais, inclusive 
a ressurreição dessa velharia que ta
manha desgraça viria a causar ao 
povo e à economia brasileira. 

o mais antigo dêsses Institutos é, 
como sábemos o do Café, hoje deno
minado - Departamento Nacional do 

Café. Criado com a finalidade de 
proteger êsse produto, tornou-se o 
maior algoz dos que o cultivam, a tal 
ponto que, quando se falava em prc
teção do Govêrno a qualquer gênero, 
os interssados caiam de mãos postas 
e pediam que dêles não se lembras
sem. 

Tal foi o caso de São Paulo com o 
algodão. 

O Sr. Plínio Barreto - E' exato. 

O SR. ARTHUR BERNARDES
Instalou-se o Instituto com o intuito 
de proteger o café. Dizia ter por es
copo a redução da quantidade de 
café,. para pô-la de acôrdo com as 
necessidades do consumo. E, para isso, 
fêz a politi.ca, a meu ver en-ada, da 
queima do produto, quando podia ser
vir-se dêle para propaganda nos 
países que não o consumiam. (Muito 
bem.) 

Certa ou errada, ficou sendo poli
tica do Departamento Nacional do 
Café. a tomada de certa percentagem 
da colheita anual ao produtor, 'per
centagem que se tornou igual para 
todos, o ·que constituiu profunda in
justiça para alguns. 

Meu Estado, por exemplo, e, creio, 
os do Rio de Janeiro ·e Espírito Santo, 
produzem :Por mil .pés 30 a 40 arrobas, 
se não me engano, ao par~scr que Siio 
Paulo chega ao dóbro e o Paraná a 
mais do dôbro. 

O Sr. Carlos Pinto - Permite-me 
V. Ex. a um aparte ? 

O SR. ARTHUR BERNARDES
Com muita satisfação. 

O Sr. Carlos Pinto - O Estado do 
Rio, o de Minas Gerais, zona da Mata, 
isto é, parte do norte, produzem quinze 
arrobas por mil pés de café, e no 
Estado do Espírito Santo, cálculo cer
to, são umas trinta arrobas por mil 
pés. 

O SR. ARTHUR BERNARDES
o aparte de V. Ex.a vem em meu 
auxílio e, por isso mesmo, eu o agra
deço: Mas, nessa uniformidade de 
quotas de sacrifício, ou de percenta
gens, existe, como percebem os Srs. 
Constituintes, profunda injustiça: os 
Estados cuja produção é menor pas-
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•saram a pagar o dôbro daquêles que, 
por mil pés, ultrapassavam cento por 
.cento a sua produção. 

Não para ai, porém, a política erra
da do Instituto .. Passou êle, a prin
cípio, a mandar transportar para esta 
Capital o café destinado à queima, 
despendendo dois carretas, um na pro
cedência e outro no destino, e, ainda, 
onerando êsse transporte com o frete. 
Se êsse café se destinava à incinera
ção, natural era que .ela se desse nos 
lugares onde fôsse recebido, isto é, no 
próprio interior. 

Houve, portanto, um novo êrro do 
Instituto, onerando, assim; o seu 
custeio, o qual iria recair, como tem 
acontecido, sôbre as costas do pro
dutor. 

De certo tempo em diante, o Ins
tituto não mais incinerava o café. Pas
sou a vendê-lo. Recebia o produto e 
dava-lhe fim diferente do legal, e sem 
o consentimento de seu dono, que era 
o produtor. C Muito bem) . Não se sabe 
para onde ia êsse produto; o que. é 
certo é que o produtor .teve dêle o pre
juízo 

o Instituto, no começo das colheitas, 
proibia às estradas de ferro transpor
tarem o café dos particulares; o dêle. 
porém, era transportado em primetro 
lugar. Chegado o produto aos portos 
de venda e exportação, havendo falta 
do produto e sendo o respectivo preço, 
forço~amente, maior, o Instituto re
vendia êsse café, saturava o mercado, 
atendia-lhe às necessidades, e so de
pois é que autorizava as estradas de 
ferro a transportarem~ o café dos par
ticulares. m:sse café, chegando ao 
Rio e a Santos, encontrava os merc!'l· 
c:tos mais ou menos abasteciaos, os 
preços. decaídos e o produtor ainda ti
nha o prejuízo da diferença. 

o Sr. Lino Machado - Com a devi
da permissão do ilustre colega que 
ocupa a tribuna, desejava Sr. Presi
dente, formular uma· questão de or
dem, porquanto nada se percebe do 
discurso de S. Excelência. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a. pa
lavra, pela ordem, o Sr. Lino Machado. 

O SR. LINO MACHADO (Pela or
dem) - Sr. Presidente, ouvem-se; em 
meio às bancadas, reclamações contra 

o não funcionamento dos microror.es. 
Não se · estã percebendo cousa alguma 
do discurso do ilustre Deputado Se
nhor Artur Bernardes. Tomo, pois, a. 
liberdade de pedir a V. Ex. suspenda 
a sessão durante o tempo ne~essãrio 
para a reparação completa do defeito. 
(Apoiados>. 

O SR. ARTUR BERNARDES - Se
nhor Presidente, estou de pleno acõr
do com a sugestão do nobre colega, e 
pediria a V. Ex. que adiasse minha 
inscrição, se não fôr possível atender 
ao que solicitou S. Ex. CMuitu bem; 
muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- Sendo per
feitamente justa a sugestão dl'l nobre 
Representante Sr. Lino Machado, vou 
suspender a sessão por alguns minu
tos, a fim de ser regularizado o fun
cionamento dos microfones. 

.(SuspenG'e-se a sessão às 15 ho
ras e 30 minutos) . 

(0 Sr. Presidente reasswne a. 
Presidência. às 16 horas) . 

O SR. PRESIDENTE - Senhcres 
Representantes, em virtude do ines
perado defeito nas instalações dos .mi
crofones da Assembléia, que não poude 
ser imediatamente corrigido, de!ib~rei 
ouvir os líderes e muitos dos Sen.nores 
Representantes, sôbre a convemP.ncia 
de. adiarmos para amanhã o prossf'
guimento iié nossos trabalhos a fim 
de se permitir o necessãrio reparo nes-

. ses aparelhos, havendo ss. Excias. 
àquiesc1do na sugestão. 
· Assim, se não hã qualquer objeção 
da parte dos Srs. Representa.ntes, vou 
encerrar a sessão, sendo con.>Jrva.:ta· a. 
palavra ao orador que se achava na 
tribuna. (Muito bem) . 

Designo, para amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n. 0 73, de 1946, reque
rendo que o Poder Executivo infor
me; por 1ntérmédio do Instituto Na
cional do Alcool e do Açúcar, qual 
o · ;'stock" de açúcar existente nas 
Usinas produtorSJS e no coméreio en
carregado da distribuição. 

·. 
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Votação do requerimento número 
17, de 1946, requerendo sejam solici
tadas ao Poder Executivo informa
ções sôbre o saldo, no estrangeiro, em 
divisas e ouro, com esp,ecL!'ic<l.çã.) por 
pafses; sôbre a utilização dêsse sal
do, a partir de 1945, em que propor
ção e para que fim; sôbre as necessi
dades atuais da indústria nacional 
quanto ao reequipamento; sôbre o 
fornecimento de material de reequi
pamento por países estrangeiros • 

. Discussão única do requerimento 
n.0 72, de 1946, requeren::to info,rma
ções ao Poder Executivo sôbre o nú
mero de bases aéreas definitivamente 
entregues ao Govêrno brasileiro. 

Continuação da discussão única do 
requerimento n. o 16, de 1946, solici
tando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grande anseio da nossa. 
população rural de Cúiabórar com o 
Poder Executivo na cbra de reviVifi
cação dos nossos sertões contando 
com a garantia da mecanização da 
lavoura e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 48, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre·a apli
cação do. art. 19 do Decreto-lei, ttue 
instituiu o Fundo Nacional de Pro
teçã.o à Infância e bem assim sôbre 
os dispositivos da Constituição de 
1934, referentes ao assunto. 

Discussão única do requerimento 
n. 0 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre o arida
ções de lUcros para efeito ·do :Jaga
mento do impósto sóbre a renda •. fel• 
tas por sociedades anónimas nacio
nais e estrangeiras, ·~ue exploràm vá
lias serviços no território nacional •.. 

. :o:scussão única do requerimento 
n. 0 22, de 1946, solicitando in!orma.
ções ao Poder Executivo, por inte;.-.. 
"'llédio do Ministério da Justica e 
Negócios Interiores, sôbre pagamento 
.:te gratificações a Juizes Eleitorll.1s, 
nos ·E~tados, e aos preparadores das 
eleições de 2 de dezembro último. 

J.)iscussão do requeriménto número 
40, de 1946, pedindo se consigne e:tn 
.a.ta voto 'de regozijo pela chegada 
do primeiro trem, conduzindo I:linê
.tios, a Volta Redonda. 

Discussão única do requerimento 
n.0 30, de 1946, soliCitando ao Poder 
Executivo informações sóbre declara
menta das realizações empreendidalf 
em Alagoas pela Companhia Hidro
életrica do São Francisco, autorizada. 
a organizar-se pelo Decreto-lei nú
mero 8. 031, de 1945. 

Discussão única do requerimenta 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam en
caminhadas ao Poder Executivo su
~:estões sóbre medidas a serem to
madas para debelação da crise eco
nómica. 

Discussão única do requerimento 
n.0 51, de 1946, requerendo uma pro· 
vidência do Poder Executivo excluin
do do contróle do Instituto do Alcool 
e do Açúcar os açúcares de tipo 
baixo, e concedendo liberdade de 

. pro·dução aos pequenos engenhos. 
Discussão única do requerimento 

n.0 11, de 194:6, solicitando medida 
do Poder Executivo suspendendo a. 
vigência das alíneas "d" e "e", do 
artigo 8.0 do Decreto-lei n.0 6. 739, 
de 16 de Julho de 1944, e de prote
ção aos inquilinos nos casos de ven
da de imóveis. 

Discussão única do requerimento 
n.0 60, de 1946, requerendo que o 
Poder Executivo informe se .foram 
tomadas pela Comissão de Marinha 
Mercanbe medidas proibitivas da ma
joração de fretes de gêneros alimen
tícios. 

Discussão .única do requerimento 
n.0 21, de 1946, requerendo que ~ 
Mesa da Assembléia· oficie ao ~e
feito ·do Distrito Federal, solicitando 
suas providências junto à adminis
tração da Companhia Light · and 
Power, a fim de que sejam tomadas 
várias medidas que beneficiem o ser
viço de transporte de passageiros de 
bondes. 

Discussão única, do . requerimento 
n.0 63, de 1946, requerendo seja su
gerido, pela Mesa da Assembléia ao 
Poder Executivo, o estudo e constru
ção de duas pontes sôbre o rio "':ão 
Francisco; uma ligando Joazeiro, no 
Estado da Bahia, Petrolina, em Per
nambuco, e outra, neste último Es
tado, em Jatinã. 
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Deixam de comparecer 61 Se· 
nhores Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pará: 
,Carlos Nogueira. 

Paraíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Etelvino Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Pessoa Guerra. 

. Alagoas: 
Góes Monteiro. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 
Aloisio de castro. 
Regis Pacheco. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando Requião. 
Eunápio de Queiroz. 
Luís Barreto. 

Espírito santo: 

Asdrubal Soares. 

Rio de Janeiro: 

.eereira Pinco. 

Minas Gerais: 

Rodrigueus Seabra. 
Pedro Dutra. 
José Alkmim. 
Lair Tostes. 

São Paulo: 

Horácio Lafe·r. 
Lopes Ferraz. 
João Abdala. 
Sampaio Vidal. 
Alves Palma. 
Honório Monteiro. 

Mato Grosso: 
Martiniano Araújo. 

Paraná: 
Roberto Glasser. 
Aramis Ataíde. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 
Altamird Guimarães .. 
Orlando Brasil. 
Roberto Grossembacher. 

Rio Grande do Sul: 

Bittencourt Azambuja. 

União Democrá-tica. Nacional 

Piauí: 

Adelmar Rocha. 

Ceará: 

Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Alencar Araripe. 

Paraíba: 
Ernani Sá tiro. 

. Sergipe: 

Leandro Maciel. 
Heribaldo Vieira. 

Bahia: 
Clemente Mariani. 

Minas Gerais: 

Magalhães Pinto. 
Lopes Cançado. 

São· Paulo: 

Paulo Nogueira. 
Rom.eu Lourencão. 

Mato Grosso: 

João Vilasboas. 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

. Partido Trabalhista Brasileiro 

Dlstrito Federal: 

Antônio Silva. 

. Minas Gerais: 

Leri Santos. 



São Paulo: 

Hugo Borghi. 
Pedroso Júnior. 
Berto Condé. 

Partido Comunista do Brasil 

Distrito Federal: 

João Amazonas. 

Partido Republicano 

Serg·ipe: 

Durval Cruz. 
Amando FQn tes. 
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Minas Gerais: 

Felipe Balbi. 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Faraná: 

Munhoz da. Rocha. 

Partido Republicano Progressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

'· 



38.a Sessão, em 2 de Abril de 1946 
Presidência do. Sr. Melo Viana. 

As 14 horas, comparecem os Se
nhores: 

Partido Social Democrático 

·Acre: 

Castelo Branco. 
Hugo Carneiro. 

Pará: 

Lameira Bittencourt. 
Nélson Parijós. 

Maranhão: 

· Crepori Franco. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

Sigefredo Pacheco. 

Rio Grande do Norte: 

Mota Neto. 

Paraíba: 

J'anduí Carneiro. 

Pernambuco: 

Gercino de Pontes. 
Oscar Carneiro. 

Alagoas: 

Teixeira de Vasconcelos. 
·Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 
José Melo. 

Sergipe: 

Gr91ccho Cardoso. 

Bahia: 

Lauro de Freitas. 
Vieira de Melo. 
Fróes da Mota. 

Espírito Sa,.nto: 

Ari Viana. 

Distrito Federal: 

José Romero. 

Rio de Janeiro. 

Al!fredo Neves. 
Carlos Pinto. 
Bastos Tavares. 

Minas Gerais:· 

Levindo Coelho. 
Melo Viana. 
Bias Fortes. 
Israel Pinheiro. 
João Henrique. 
Joaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Antônio Feliciano. 

Goiás: 

Pedro Ludovico. 
Diógenes Magalhães. 
João d'Abreu. 

_Paraná: 

Flá-vio. Guimarães. 
Fernando Flores. 
João Aguiar. 
Gomi Júnior. 



Santa Catarina: 

Ivo d'Aquino. 
Otacilio Costa. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dornelles. 
Brochado da Rocha. 
Teodomiro Fonseca. 
Daniel Faraco. 
Antero Leivas: 
Manuel Duarte. 
Gli<:ério Alves. 
Nicolau Vergueiro. 
Mércio Teixeira. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Piauí: 

Esmaragdo de Freitas. 
Matias Olimpio. 
José Cândido. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 

Rio Grande do Norte: 

F-erreira de Sousa. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
João Agripino. 
Plinio Lemos. 

Ballia: 

Juraci Magalhães. 
Manuel Novaes. 
Dantas Júnior. 
Aliomar Baleeiro. 
Rui Santos. 

Espírito Santo: 

Luís Cláudio. 

Distrito Federal: 

Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro. 

Soares Filho. 

Minas Gerai.s: 

Monteiro de Castro. 
Magalhães Pinto. 

' ' 
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São Paulo: 

Paulo Nogueira. 
Plinio Barreto. 
Toledo Piza. 
Aureliano Leite. 

Goiâs: 

Domingos Velasco. 

Santa Catarina: 

Tavares d'Amaral. 

Rio Grande do Sul: 

Osóri.o Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federal: 

Rui Almeida. 
Gurgel do Amaral. 

Minas Gerai.s: 

Ezequiel Mendes. 

São Paulo: 

Guaraci Silveira. · 
Eusébio Rocha. 

Rio Grande do Sul: 

Arthur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Agostinho Oliveira. 

Bahia: 

Carlos Marighélla. 

Distrito Federal: 

Maurício Graboi.s. 
Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

Alcides Sabença. 

São Paulo: 

José Cri.spim. 
Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

Lino Machado. 

/ 
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Minas Gerais: 

Artur Bernardes. 

Partido Democrata Cristão 

Pernambuco: 

.Arruda Câmara. 
São Paulo: 

Mamuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 
Deodoro Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE - Achando-se 
na Casa 98 Senhores Repr·esentantes, 
declaro aberta a sessão. 

Passa-se. à leitura da ata da sessão 
anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a ata. 

O SR. ARRUDA CAMARA <Sôbre 
a ata) - Sr. Presidente, antes de 
fn.zer retificação à ata, desejo dar co
nhecimento à Casa da seguinte moção 
do. Diretório . Central do Partido De
mocrata Cristão de São Paulo, contra 
as declarações do Sr. Carlos Prestes: 

"Partido Democrata Cristão -
Comunicado - O Partido Demo
crata Cristão, contrário por essên
cia a todos os totalitarismos, 
sempre combateu o comunismo no 
terreno político e doutrinário, com 
inteiro respeito, porém, à ·liberdade 
de pensamento dos comunistas. 
Não pode, contudo, silenciar a sua 
profunda repulsa à atitude do 
líder do. P:ut~do Comunista do 
Brasil, quanto à posição dos co
munistas na eventualidade, por 
ninguem desejada, duma guerra 
entre nosso País e a Rússia. Não 
admite o Part~do Democrata 
Cristão que nenhuma ideologia 
leve um brasileiro a erguer armas 
contra sua própria. Pátria ou a 
sabotar-lhe a defesa, como verda
deiro "quinta coluna", renegan
do-a assim traiçoeiramente. 

A presente resolução foi apro
vada, por unanimidade, em reu-

mao do P. D. C. , realizada em 
21 do corrente. 

Secretaria do Partido Democrata 
Cristão, em S. Paulo, 22 de março 
de 194.6~ - Luiz Gonzaga Calazans, 
Secretário em exercício" . 

Vou ler também, para que figurem 
nos Anais, vários dos muitos telegra
mas 1·ecebidos no mesmo sentido: 

O ideal dá- religião cristã, o sen
timento do dever dos filhos desta 
grande Pátria sentem-se cada yez 
mais fortes mais unidos e mais 
coesos agora que na alta Câmara 
dos Deputadc'S os interêsse da re
ligião católica são cuidadosamen
te def.endidos pela .i)alavra vibran
te sadia e honesta do grn.nde tri-

. -•buno Arruda Câmara. Pmtesta
mos contra as palavras do comu
nista Prestes e o nosso protesto 
chega até os confins da Alta Câ
mara em defesa ·da religião de 
Cristo e onde quer que o traidor 
se ponha em guerrilhas contra o 
Brasil lá iremos buscá-lo para . 
que o nome da Nação não seja 
enxova1hado . .A!baixo o comunismo 
viva o Brasil. - Sebastião Vasco 
de Faria, pelos. Congregados Ma
rianas de Lorena. 

Felicitações~nobre e valoroso 
brasileiro vg defesa honra sobe
rania abençoada Pátria vg amea
çada irmãos traidores conscien
tes pt Avante glorioso patricia vg 
com Tiradentes com Caxias com 
Padre Roma pelo Brasil! Afetu
osas saudações. - Tenente Al
berto Gabrielli - Candido Be
n~cio - 457. 

Nome eleitores distrito Igapó 
onde deputado mais votado foi 
Vossência aplaudimos entusiasma
dos Vossà vibrante atitude comba
tendo comunismo dos traidores 
Saudações. - Antenor Alves Pe
drosa; Agrônomo. 

Receba meu forte abraço deci
dida atitude ataque aberto contra 
comunistas vg maiores inimigos 
Brasil. Wandenlcollc l:Van
derley. 

'Receba meus paro.bens seu be
lfssimo oportuno corajoso discur-
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so totalitarismo vermelho sofreu 
grande derrota terras Brasil afe
tuoso abraço.·- Padre Laudelino 
Lins. 

Cumpriu dever alta rara digni
dade parabens abraços. - Con,ego 
Jeronymo. 

Aproveito ocasião felicitá-lo 
substancioso discurso contra co
munismo pouco importando ati
tude gazeteiros e falsos democra
tas manifestações seus despeitos 
desleais. - Joaquim Pessôa. 

Receba V. Rvdma. meus entu
siásticos aplausos inteira solida
riedade .brilhante atitude Assem
bléia segundo noticia jornais. 
Respeitosas saudações. - lgnacio 
Wanderley, Secretário Confedera
ção. 

Todos amigos correligionários 
democrata cristão anlaudem ca
lorosamente sua patriótica enér
gica atitude. Abraços. - Barreto 
Campello. 

Receba meu fraternal abraço 
pelo seu magnífico discurso e pela 
sua coragem sacerdotal na defesa 
da Igreja Católica e do Brasil. -
Cônego Olímpia de Melo. 

Minhas felicitações desassombro 
com que verberou e denunciou à 
Nação os comunistas inimigos da . 
Pátria, vassalos potência estran
geira a qual pretendem avassalar 
o Brasil. - Dom André Arco
verde. 

Sr. Presidente, como a leitura que 
acabei de fazzr temeu o tempo todo 
de que dispunha, deixo de aludir ao 
ponto da ata que pretendia retificar, 
relativo a aparte que proferi, o qual, 
a.cabo de ser informa,do, deixou de 
figurar no relato de nossos trabalhos, 
por não ter sido ouvido pela Taqui
grafia na confusão, no mcmento, es
tabelecida no recinto. (Muito bem; 
muito bem.) 

·-o SiR. L:mo MACHADO CPGla 
ordem) - Pladiria a V. Excia .. se
nhor PresiJdenrte, qUJe man:i:ts.soe tomar 
as de·vidrus provird.ências par.~ distri
buição regu1ar· do Diário da Assem
bléia. 

Devo dizer a V. EXIcta. que êsse 
órgã:o me têm che~atdo às mã·os com · 
o atl'laZio de 48 hol'las, às vezes aind'<l. 
maior.... · 

O Sr. Plínio Barreto - Vossa Ex
oolênci.a tem tôda a razã>o. 

O SR. LINO . l\1:&CBJADO --. • .. 
como ac0'11tercreu com o número de 
S'exta-f.eir,a, que só recebi na. s,egunda 
à tlartd:e. 

O Sr. Aureliano Leite ·- Vo·ssa Ex
celênda é f.eliz, po11qu~ <:ün:da o re

cebe; pelo menos, eu nunca o re
ce,bo. 

O SR. LrNO MJAICHADO Vê 
V. Exci-a., Sr. Presid,em-=, que há 
grande lrrc:!gularidardre para os nossos 
tra!balhos. Aqud chegamos s'em tomar 
o conhec.iJmento dlevirdo e mi.nuchmte · 
do que se p,assou n'a sessão ante
rior. 

P.ediria, portl!l.nto, a V. !:!:X<:! a. que, 
com sua autoridade e com o desejo 
de pôa' em ordlem sempre todos os 
tra;balhos da Oas·a, tomasse na de
vtd:a co'l155Jderaçáo eSI1la mmha. suges
tãio. (Muito bem.) 

O SR. PRIESIDiEN'IIE - Vossa Ex
celência tem tôda a razio. Já não 
é a primeir'a reclamação que a Mesa 
recebe contra a Impren:;;a NacionaJ, 
sôbr.e a distrl,buição do Diário da As
sembléia. 

Vou r·enov::u- as dlevilcuas pro,viden
cias para que essa falta não conti
nue. 

Não haVIerudo mais quem peça a 
;palavra, dou a ata por a.pirorvad.a. 
Nãio há expediente a ser lido. Tem 
a palav:ra o Sr. Deputbcudo Carlos Ma
nghela. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Sr. Presidente, cedo a palavra ao Sr. 
Agostinho Dias de Oliv·eira. 

O SR. AGOSTINHO PIAS DE OLI
VEIRA - Sr. Presidente, pedi a pa
lavra na hora do expediente, porque 
tenho de apresentar um requerimento 
da bancada do Partido Comunista do 
Brasil, referente ao dir·eito de greve. 

Não se justifica, de maneira alg·u
ma, que o nosso pafs, que assinou a 
ata de Chapultepec, onde é reconhe
cido o direito de greve, fuja a êssc 

I 

I 

... 
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compromisso, porque o decreto que: 
elimina êsse direito é considerado por 
nós não apenas uma limitação mas, 
sim, uma proibição. 

Claro que não é privilégio da nossa 
bancada pugnar da tribuna pelos in
teJ:êsses do povo. Cabe a todos· os re
presentantes do nosso como dos de
mais Partidos a defesa dos interêsses 
dos· trabalhadores; mas para mim, 
como DeiPutado do· Partido Comunis
ta, além de tudo como proletário. êsse 
direito é ail!lida mais imperativo do que 
a qualquer outro Sr. Constituinte-. 

Apresentamos o requerimento por 
terem chegado a nossa bancada - e 
temos ciência de que acontece o mes-
mo com as demais bancadas - tele
gramas dos diversos Sindicatos do 
pais, protestando contra o decreto que 
limitou o direito de greve, porque dei
xá-lo sàmente aos trabalhadores em 
construções civis significa liquidá-lo. 
. Quando começou a declinar o facis

mo, em 1945, já estando positivada a 
vitória das Nações Unidas e do nosso 
país; surgiu a Carta Fascista de 1937, 
em virtude da qual alastrou-se o mo
vimento grevista. Havia o Tribunal de 
Segurança, que, no entanto, não pro
cessou, por isso nenhuma diretoria de 
Sindicato. 

Assim, como se explicaque hoje, não 
existindo mais a Carta Fascista de 37. 
reunida que está a Assembléia Nacio
nal Constituinte, pode ser feito de
creto proibindo o direito de greve e 
determinando que aqueles , que a fize
rem incorrerão em sanção e serão 
processados? 

Srs. Constituintes, não se pode 
admitir, hoje, que se processe alguem 
ou a Diretoria de um Sindicato, p(}r
que fez greve. Não há no nosso pais 
nenhum juiz que tenha essa coragem, 
mesmo porque hoje estão absolvendo 
aqueles que roubam pão para alimen
tar a família, que se encontra na mi
séria. Dest'arte, como se processar -
repito - trabalhadores pelo fato de 
irem à greve, depois de exgotados os 
outros recursos na defesa das suas 
reivindicações? 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Represen
tantes, êste decreto, que limitou o di
reito de greve. é uma trama, que já 
anteriorll).ente se vinha processanc!o 
no país. E, para justificar tudo isto 
vimos as ·medidas tomadas por certos 
industriais .em São Paulo. 

Vou passar. a lêr aqui, representa
ção feita a meu Partido pelos operá
rios de Santo André, em São Paulo. 

Ei-la: 

"Protestamos senhores autori
dades, contra a polícia arbitrária 
de São Paulo, que também foi 
uma das principais causadoras das 
greves 11ão terem sido solucionadas 
num menor prazo, porque a ati
tude da mesma, efetuando um 
colosso de prisões, espancando 
operários em plena rua, onde 
achavam-se pacificamente, revol
tou ainda mais os trabalhadores, 
criando dessa forma um grande 
espírito de solidariedade entre os 
trabalhadores, permanecendo mais 
firmes na sua atitude. Pedimos 
também a S. Ex. que tome pro
vidência a respeito, porque ain
da agora, após normalizada a si
tuação nas Indústrias, a mesma 
polícia continua fazendo provoca
ções, a soldo dos empregadores 
que mantenham ainda muitos po
liciais da Ordem Política dentro 
das Indústrias, dizendo que é 
para manter a ord·em, mas como 
expuzemos acima, êsses policiais 
vêm prejud&car o ambiente dos 
trabalhadores, como acontece na 
C ia. Brasileira de Mineração e 
Metalúrgica e Laminação Nacio
nal de Metais. Nas Indústrias em 
que ainda não se achava aberto 
o dissídio, e que se declararam em 
parede, procurou imediatamente o 
Sindicato orientar êsses trabalha
dores, fazendo com que os mes
mos se dirigissem à Procuradoria 
do Conselho Regional do Traba
lho, para, dessa maneira, legalizar 
a situação, e ser solucionada a 
questão no mais breve tempo pos
sível. Ao realizar-se a primeira 
audiência dos dissídios, se nega
ram os patrões, com exceção da 
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Cia. Firestone e Fichet Schwartz, 
a aceitar · qualquer proposta de 
conciliação, mesmo apresentada 
pelo Sr. Presidente do Çonselho, 
pedindo então aquela autoridade 
aos trabalhadores que reingres
sassem no trabalho, que o clissí
dio iria para a fase do Julgamen
to. Em Assembléia, realizada no 
Sindilca;to, imediatamenroe acata
taram as decisões .da Justiça do 
Tn:Lbalho, demonstrante assim, 
uma perfeita compre.ensão, e cc:n
fiança nos organismos governa
mentais. 

Acontece, porém, que ao regl·es
sarem ao -tra·ba•lho- a n:iaio·r parte 
das Indústrias, assim como: Com
panhia Pir.elli S. A., Cia. Lami
nação Nadonal de Metais, Com
panhia Br:asi1eira de .Mineração e 
Metalúrgica, Cia. Swif.t do Bra
sil S. A., grande númet~o de tra:
balhador,es tiveram :a desilusão de 
ver as suas entradas barra•das, 
atingindo o número de 1. 500, os 
trabalha;dores des[)edidos. 

Entme ,essas, •com ,exceção da 
Cia. PWelli S. A. negaram-se 
intransi151entemente :a pagar inde
nizações, e até salários dos que 

· trabalharam durante 19 dias. 

.Aiprov.eit~am •essas Indústrias, 
do movimento :P:axedista :provo
cado 1por elas, para despedi·rem 
velhos empregados que tinham 
entre 10 a 24 anos de -casa, ope
rários inutilizados nia própria ·em
prêsa, uns sem bra•ços, outros sem 
dedos, outros ainda sem vista e 
estropiados, sendo que muitos .ain
da, nem sabiam da greve, pois 

·achavam-se •em féri:as, .e algumas 
mulheres r-ecebendo a;uxílio da 
Maternidade. 

Todos êles rec-eberam uma call'
ta :da indústria, dizendo que in
conrer:am no artigo 723 da c. L. T. 
e que, ,portanto, não mais per.
•tenciam à .empl.'êsa, sem direito 
de indenizações. 

"O que é mais porém, é que to
dos êsses operários despedidos ve
rificaram uma perfeita sabotagem 
contra êles, pois são privados dos 
seus direitos mais elementares de 
negras em todos os estabelecimen-

tos industriais, com o nome de 
todos que toram despedidos, e 
embora necessitem de CJperários 
essas indústrias, não os aceita1n, 
sob ordem da Federação das In-
dústrias. . 

Vemos que com essa atitude dos 
Industriais; estão êles !Promoven
do em nosso !país, um ambi-ente de 
desordem, que poderá levá-lo a. 
guerra• civil, .porque estão concor
rendo !Para ·a confusão no seio do 
povo. 

Não são mais 1.4:00 homens que 
se acham .desempreg!lldos, mas 
sim, 1.400 famílias que se encon
tram a esmolar pelas ruas, cla
mando um pedaço de pão .para 
seus filhos. . 
As despedidas ·vêm se proceden
do ainda cons·ecurtivamente nas 
indústrias, e fazemos, portanto, 
um apêlo ao ·govêrno, que tome 
as mais enérgicas providências no 
menor prazo .possível, a: fim de 
que nosso país não vá ·IPllira -o c :los. 

Lavramos os mais enérgicos 
protestos contra êsses atos p:o
fundrunente illllPatrióticos dos 
grandes industriais de Santo An
dré. e São Paulo, {Porque noc:so 
país agora que começa a firmail"
se numa verdadeira demo·cracia:, 
existindo Um govêrno releito pelo 
povo, re · no .qual o .povo confia, é 
que mais necessitamos de ordem, 
tranquilida.de e unidade, pa'l'a que 
êste mesmo govêrno .possa se sair 
da melhor maneira possível des
ta crise de após guerra que o 
mundo atravessa". 

~ste é um documento dos Sindicatos 
Proletários de Santo André, em São 
Paulo. 

Vou ler outro documento, fia:mado 
pelo Interv-entor das Minas de São Je_ 
rõnimo, no Rio Grande do Sul, Capi
tão Benazé Cabral de · Melo. 

Diz o seguinte: 

":É o cúmulo da· explc·ração aos 
sentimentos de vocês com menti
ras sôbre mentiras, falando em 
um "direito de g11eve" que ab
solutamente não existe, pois !I. 
tão falada Conferência de Cha~ 
:J;>Ultepec, foi assinada pelo Brasil, 
com re&trições relativas ao direlto 
de grev.e, porque . nós temos uma 
legislação trabalhista re social or
ganizada. 
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O Govêrno do Bra&J. não é i!l.di-
·.ferente às reivmclica.ções pedidas 
pelos mineiros per isso que já no
meou uma comissão da qual sou o 
presidente para restUJdá-la· e :pro
por os meios conv·enientes. Da 
m.inha parte estarrei pronto a 
coopera.r em prol do aumento. 

U!l'g.e porém que v.ocês afJendam 
à erdem do Govêrno voitan:do ao 
tra·bal:ho amanhã sem o que, como 
cumpridor das ordens superiores, 
serei obrigado a clispen:sa'l" do ser
viço indiferentemente, emprega
dos novos e antigos, faltosos e 
a~gitadores como ·também cumpri
dores de seus deveres. A realidade 
será bastante triste \Para aqueles 
que se mantiv.er:em amedrontados 
pela comissão de grevistas. 

~ste, meus amigos, é o últiino 
apelo que lhes posso fazer para 
evitB~r êsse desgosto que será d~,do 
a uma pessoa que nada rteve e tem 
contra vocês". 

~e documento <prova como h~via 
um plano preconcebido dos industri
ais prepa;rando o dem"eto que foi as
sinado !PelO Govêrno contra o dir!lito 
de giDeve idos rtraibruhado:res. 

Por isso, Sr. Presidente .e Srs. Re
presentanrtes, no nomento a;tual, ve
mos que, vencido o fascismo no mun
do, a reação se rea..rticula no Brasil 
especialmente contra os ·trrubalhadores. 
contra ·os ·elementos que, na hora n•.aís 
amarga, aQJertaram o cinturão na· bM"
riga e não fi2leTam. .greve porque dP.se
javam auxilia,.· o Govêrno, para que o 
país tn.archass.e. com .as na~ções urlidas 
na liquidação do nazismo. Liquid~do 
êste, os mesmos industriais que se 
aproveitaram da guarra pa.ra •enrique
cer, enca!l"ecendo a produção com a 
morte de ~anãe parle do nosso povo, 
;p.ela falta de leite, caxn:e •e . pão, ori
entam ·O Govêrno no sentido d!e bai
xar um· decreto Q:)rivando os trabalha
doces da def·esa de seus dweitos. 

Não é ;possível, na hora atual, e1n 
que o mundo m8il'cha !Prura o socia
lismo, na hora em que o mundo pro
metia tudo aos trabalhadores, ace
nando-lhes com a justiça social, sur
gir um decreto ca,ssa,ndo-lhes o direito 
de greve. 

Não se justifica, portanto, senhor 
Presidente e Senho11es Representantes. 
sustar êsse direito, como também 
privaa- a liberdade dos traobalhadores 
de · se reunirem · sem a i[)l'lesenÇla. da 
Polícia. 

Em 1930, dizia-se que a questão so
cial, no· Brasil, era questão de ;polícia. 
Mas isso ficou desmentido. Verifica
se, entretanto, que, apesar de termos a. 
Assembléia Constituinte em ;pleno fun
cionamento, os sindicatos de cla!SSe 
continuam contr.olados !Pela Polícia. 
No Distrito Federal, acaba de se re
unk o Cong:1.1esso de Sincticaltos de 
Tra;balhadores e a Policia proibe que 
êsse Congresso termine· suas sessões 
com :uma solenida,de 'em QJraçru pública, 
sob o pretexto de hav.ex ;perturba
ção. d~:t :ordem. Hâ alguma ·Coisa no 
Bra,sil que •esteja.aJmeaçando a ordem? 
Acho que não. EXiste, sim, o propósito 
de justificar a reação ·e disvktuar a 
liberdade e .as leiiS que .asseguram 
êsses . di11eitos aos trabalhadores. e ao 
povo. 

Sr. Presidente ·e Srs. R~esentantes, 
vou ler o requerimento da minha ban
ca,da, o qual faço questão seja diScuti
do sem nenhuma intraiilSigência e com 
caráter democrático por todos os ele
mentos · da1s bancadas que constituem 
esta Assembléia. E' um requerimento 
que inrteressa, não só ao Partido co
munista, quanto aos demais aqui re
presentados. 

Eis o requerimento: (lê) · 

Sr. Presidente, pU\Sso às mãos de 
V. Ex.a o 11equerimento -que acabei 
de ler, a fim de que o submeta à 
discussão no momenrto oportuno. 

Era o que tinha a dizer. (M2t.ito 
.bem; muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre De!Putado Sr. Augusto 
Viegas. 

O SR. AUGUSTO VIEGAS (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Representantes; - Ao termos de 

. elaborar nossa. Constituicão, que. dese
jamos, maravilhosa tra~a de sábios 
preceitos que assegW'em à pessoa hu-
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mana o respeito e a dignidade que lhe 
garantem as verdadeiras civiliza.;:õe,;, 
que lilssegurem ao' povo brasileiro, um 
;padrão de vida digno e a cada in
divíduo, a felicidac1- que 1:1e augura
mos, num ambiente de trabalho e de 
paz, de liberdade e de justiça, que 
assegurem à Nação o destacado lu
gar de alto e nobre relêvo que deve 
ocupar entre os povos; ao termos de 
arcar com tarefa de tal magnitude, 
havemos de ajusts.r o plano do P.m
preendimento não só às· necessidades 
essenciais do meio, às nossas possibili
dades económicas e ao grau de nossa 
cultura, como também, sem precon
ceitos, sem orgulho e sem vaidade e às 
condições de 'nossa vida espiritual., às 
inequívocas reafirmações da fé que .. 
professamos desde os primeiros dias 
de nossa existência. 

Então, os princípios que hão de en
tretecer o pretendido estatuto terão 
de fluir da consciência nacional em 
suas palpitantes e indeclináveis reali
dades. Hão de os obreiros dessa edifi
cação, sociólogos e juristas que, mer
cê de Deus, aqui se encontram, hão 
de trabalhar a construção com o eru
prêgo do precioso cabedal do am
biente, que sua competência e sua 
técnica terão de afeiçoar a tão impor
tante mister. 

Assim, nessa obra se há de refletir 
c sentimento religioso de nossa Terra 
na consonância dos mais puros ideais 
humanos e dos mais legítimos ansetos 
pela felicidade e grandeza de nossa. 
Pátria, aqui se traduzindo no desejo 
de que no pórtico do almejado templo, 
como numa legenda santa que ai 1us
culpissem nossos corações, se invoque 

o nome de Deus, a fim de que, na 
trama que desveladamente ora se ar
quiteta, as mais sábias e felizes dis
posições se ajustem a estes mesmos 
ideais de .felicidade e de engrandeci
nlento de nosso querido Brasil. 

Inscrita no texto inicial de nossa. 
Lei magna tão sublime invocação ao 
Criador, constituirá ela, desde logo, a. 
reafirmação solene de que na Terra 
de Santa Cruz, onde o sagrado :aro
bolo do cristianismo se levantou refle
tindo o cruzeiro que fulge no céu de 

nosso hemisfério, imperam não os 
grosseiros princípios materialistas que 
pregam exóticas ideologias, mas os 
ensinamentos do Grande Legislactol'. · 
que do alto da montanha ditou aos 
séculos a lei que todo bem encerra, a 
lei que é equidade e que é justiça, 
que é sabedoria e que é bondade. 

Inscrita no preâmbulo de nossa lei 
básica essa sublime invocação, ter
se-á respeitado a crença religiosa do 
povo brasileiro, de tal modo que a 
alma nacional, na firmeza das virtu
des cristãs com que a dotou o Cria
dor, sem as trepidações e sem os so
bressaltos que nestes domínios abalam 
outros povos, possa realmente contri
buir para que o Estado preencha ::ua 
alta finalidade social e a Nação atinja 
a posição que para ela aspiramos to
dos seus filhos. 

Como no trabalho de regularizar a 
vida jurídica·· de um povo não se 
criam nem as condições materiais 
nem os predicados morais do agre
gado humano, para o qual se mo-ldam 
os preceitos que o devem reger, ma&, 
ao invés, apenas se recolhem no meio 
ambiente os elementos que se hão de 
ajustar a tão alta finalidade, basta 
que se seja exato no desempenho de 
tão elevada missão constituinte, para 
que indeclinável imperativo de nossa 
consciência nos imponha o dever de 
trasladar para o preâmbulo de nossa 
constituição o que realmente trans
borda da alma brasileira, pois que, 
como ensinam os mestres, "a verdade 
na ciência e na arte de regular a viàa 
jurídica de um povo, não é mais do 
que a exp!l'essão de sua vida coletiv:l, 
de seu sentir e de sua vontade domi-
nante". · 

Já em 1934, ilustre constituinte de 
então, o Dr. Nogueira Penido, aqui 
lembraTa o gra:nde Rui Bar·bosa, que, 
por sua vez, citára notável escritor 
norte-americano que ensinara que ·•as 
Constituições não se adotam para ti
ranizar, mas para escudar a consciên
cia dos povos". "A nossa Constitul
ção, disse êste, não criou a Nação 
nem a Religião Nacional. Acham-as 
preexistentes e se estabeleceu com o 
intuito de as proteger sob uma forma. 
republicana de Govêrno". Ora, diz 
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nesse ponto o eminente Rui Barbosa, 
"a condição de nós outros é idêntica. 
por êste lado, à dos Estados Unidos. 
Antes da República existia o Brasil: 
e o Brasil nasceu cristão, cresceu cris
tão, cristão continúa a ser até hoje. 
Logo, como a República veiu organi
zar o Brasil e não esmagá-lo, a fór
mula da liberdade constitucional da 
República necessàriamente há de ser 
uma fórmula cristã. Como aos ameri
canos, nos assiste, pois, o jus de con
siderar o principio cristão como ele
mento essencial e fundamental do di
reito brasileiro". 

Mais ainda, Srs., do que naqueles 
dias, ao se votar hoje nossa Lei 
Magna, se me afigura perfeitame:1te 
aplicável ao momento brasileiro a sá
bia lição do maior dos mestres, ccm
jugada à daquele eminente constitu
cionalista da; América do Norte, pois 
que mais do que então, se vêm ::tvan
tajando entre nós as esplêndidas con
quistas de nossa fé, que agora, como 
sempre, nos procu:ra congregar crr! 
torno de princípios verdadeiramente 
democráticos. 

Por tôda parte, com efeito, em nossa 
terra, mais do que em todos· os tem
pos, miraculosa, refloresce a seara do 
Senhor, nas múltiiPlas instituições cris
·tãs que em tcdos os· quadrantes. do 
País prodigiosamente brotam e frnti
ficám, sob as bençãos d'Aquele (.lU~ tto 
carinhosamente a plantará e sob a 
gratidão dos que lhes recebem os be
nefícios. 

Em todos os ângulos da Pátria, e:n 
verdade, como imprescriptível dever 
social, desabrocha a flor da caridade 
cristã alentando com seu aroma os que 
a recebem e enlevando os que a pra
ticam. Sob o manto dessa mesma ca
ridade se fundam asilos para a infân
cia e para a velhice carecedoras de 
amparo, como 1:e levantam hospitais 
para os enfermos e desvalidos. 

Em todos os quadrantes do país. à 
luz de benfazeja ciência, irradiando 
de quantas congregações religiosas o 
felicitam com seu trabalho e com sua 
dedicação, se prepara a mocidade 
para tôdas as atividades dignas no 
seio da sociedade, que, reconhecida, as 
bendiz. 

E, quando nos lembramos de que, 
tal como, debaixo das naves de nossos 
templos. pregam. a boa doutrina, de
votados e heróicos sacerdotes católi
cos, sob o teta rendilhado das flores
tas, vencendo dificuldades e arrostan
do perigos, ensinam as leis de Deus e 
procuram trazer ao seio da civiliza
ção a gente das selvas, então senti
mos não se poder jamais negar tão 
consoladoras evidências. 

E' também o testemunho de Deus 
nos Tribunais que muitas vezes digni
fica o testemunho dos homens e acla
ra a consciência dos juizes ante os 
esplendores da justiça divina, para 
atenuar os erros da justiça humana. 

Sempre e por tôda parte a luz sua
ve da fé a iluminar a rota aos povos 
crentes e as diretrizes aos Estados 
cristãos - na paz, procurando moldar 
os espíritos na conformidade das leis 
da dignidade, da moral do direito e 

.da justiça; na guerra, buscando mino-
rar, ante o heroismo de seus .apósto
los e o bálsamo de seu bendito minis
tério, os horrores da calamidade. 

E', enfim, Srs., neste ambiente de 
espiritualidade que se torna quase 
homogêneo o agregado humano que 
constitui o povo brasileiro; a todos, 
corações ao alto, anima o elevado pro
pósito que a todos dignifica para as 
nobres conquistas do trabalho, que as
seguram o bem estar social. 

Embora legalmente separados a 
Igreja e o Estado, como a ambos con
vém, conjugam ambos seus admirá
veis esforços para o aperfeiçoamento 
do indivíduo e para o bem comum. 

Se delicado escrúpulo houvesse cie 
obstar, como aqui, em idênticas con
dições, se pretendeu outrora, tão con
fortadora declaração no primeiro tex
to de nossa Lei constitucional, por 
não corresponder talvez à unanimi
dade dos sentimentos religiosos de 
todos os Constituintes, mais se ha
veria de justificar a certeza de que 
a ausência dessa declaração daí ~mia 
ferir o sentimento da gra;n:de maioria, 
que sem dúvida nesta ilustre assem
bléia reflete os sentimentos e os an
seios da quase totalidade dos bl'asi
leiros. 

Nesta hora, pois, Senhores, em que 
Sua Santidade Pio XII, proclamando 
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as excelsas virtudes do 'povo brasilei
ro como guarda fiel dos sagrados pre
ceitos da fé católica, acaba de fazer 
a imposição do chapéu cardinalfcio a 
'dois eminentes prelados brasileiros. a 
dois príncipes da dinastia eterna da 
Igreja, para que, cumprindo os santos 
desígnios de seu Divino Criador, en
sinem a tôda gente a suave doutrina 

. -e por tôda parte o bem promovam; 
nesta hora, entendi dever manifestar 
à digna comissão a que foi cometida 
a elevada incumbência de elabora:: o 
projeto da· Constituição, que, no 
preâmbulo desta invoque o nome de 
Deus e que, quando em plenário, e~.:ta 
egrégia Assembléia, também, sob a 
inspiração de seu alto sentimento re
ligioso, que é c do povo brasileiro, ra
tifique a feliz deliberação, a fim de 
que, obra de sabedoria, de justiça e 
de brasilidade, constitua o almejado 
estatuto segura garantia de prosperi
dade elo Brasil e de felicidade de seu 
povo. (Muito bem; muito bem. PaZ·· 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE- ':Cem a pa
lavra o sr. cawes d1e Brito. 

O SR. CAIRES DE BRITO -
Sr. Presidente, oedo .a minha inscrição 
a·o Sr. Caries Marigheh. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o Sr. Cait'los Ma~·ighela. 

O &"=1,. CARLOS MARIGHELA (*) 
- Sr. Pr·esidente, incialmente faç.o 
um a pêlo a V. Ex. a: ;providencia!l' no 
sentido de que ·O~ miCII'ofones colabo
rem com os nossos rtrabalhos, man
dando que se proceda a rigoroso· con
sêrto, a fim d-e que tôda. .a Assembléia: 
tenha conhecimento do que desta tri
buna vêm revelando os Represen
tantes do povo. 

Acredito sejam, ree.lmente, tomarias 
medidas eficientes. li: mister poss~mos 
daqui leva.ntar a voz, de mo1c1e a ser 
ouvida pelos ilustll.'es cclega\S, --Sr. Pr,esidente, meu COiniParecimen. 
to à tribtma jprende-se ao eJ~pediente 
que tem sido· divulgado no Diário da 
Assembléia, por onde se verifica a PU
'blicacão de inúmeros telegramas de 
pr.c·testc às declarações do nobre Se-

(*) Não foi revisto pelo o1·ador. 

nador Carlos Prestes, que ocupou a. 
atenção da Casa, há dias, falando em 
nome do Par:tlido Comunista do Brasil, 
iPara denuncia::r a trama. imperialista 
que se vem des,envolvendo dentro de 
nossa Pátria. E iPa·m. mostraa- que não 
são somente as vozes de IPit'Otesto as 
que ecoam aqui :dentro, vou ler alguns 
dos nU!Il'lerosos telegramas de organi
zações e •el:en}enrtos não comunistas, 
PQit'ém pertencentes .a várias tendên
cias religiosas e fazem exatamente o 
conrt.rário do que ~temos visto fllté hoje 
estampado no Diário da Assembléia. 

· São vozes que tit'azem aJPõio às justa'S 
paLavras do nob11e Senador Carlos 
Prestes, denunciando a .trama insidio. 
sru do illliPerial.ismo do capital reacio
rário estrangeiro colozizador, P,rinci
palm!ente do capital i:anque. 

O Sr. Arrttda Câmara - Natur.:tl
mente serão os seus a~ados. Ná h.o1-a 
da luta, formarão ao lado da Rússh, 
contra o Brasil. 

O SR. ,CARLOS MARIGHELA -
V. Ex.a não ~tem ·~e:i:to de assim se 
eJGl)ressar, pm-que se tem manifesta-do 
nesta Casa mui,to mais €m favor dos 
ag1entes imperialistas e do capirtal :rea!. 
cionário do que pela dignidade do 
povo. 

O Sr. Arruda Câmara - Desafio 
v. Ex.a, ou quem quer que seja, a 
provar que · tenh!a eu contacto ci?m 
agentes imperialistas internacion~1s. 
v. Ex. a !Precisa. acaba!l' com essa lm
guag,em. 

SR. CARLOS MARIGHELA -
Sr. Presidente, não pretendo admitir 
aparte do nobre Representante Senhor 
Arruda CâmMa, porque vim à rtribuna 
a!Penas pau-a lêr telegramas. 

O Sr. Amtd~ Câmara ....:... Conheço 
as relações de seu chefe com o Ko
minte:rn. Em tempo .oiportuno fa~·ei 

uma denúncia à Nação. 

O SR. CAIRLOS M.P..RIG!-IELA -
Quando dispuser d·e maior tempo, na
turalmenste terei muita honra em con
ceder todos os apartes a V. Ex.11, mas 
;paa-a fulmilá-los dJe pronto. 

O Sr. Arruda Câmara - Para ful
miná-los, não: para ouvi-los e gnar
dá-los. 

' . 
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O SR. CARLOS MARIGHELA -
Sr. Presidente, chamo a atenção da 
Casa para o seguinte trecho da carta 
do Dr. Romeiro Júnior: 

"Sem ser COilll'll!llÍSta, sem ser 
"ruS5o' como dizem os r·eacioná
rios, porém 'brasiLeiro de 400 anos, 
como !disse uma 'Vêz AJJcânt?.ra 
Machado para dar eX\l)resso ao 
patriotismo e brarueirismo dos 
descendentes dos primeil·os c,•lo
niza.dores portuguêses da nossa 
Pátria, quero dei'Glr bem claro, 
.tanto !Para os comunistas como 
para C> patriotas de duas caras, 
que, no momento em que apare
cer no Brasil algum Pétain, La
vai ou Mussolini est'al1ei pronto 
:parao ser "·traidor' ao lado dos 
oomunis'tas, sós ou aliados à Rús
sia, c•omo, aliás, jâ estiwmos na· 
última guerra, ou mesmo a:liado 
ao Diabo, se algum dia o Diabo 
deixasse de ser rea·cionário ou 
fascista". 

O Sr. Arruda Câmara - O Diabo 
é comunista. <Riso. ) 

O SR. CARLOS MARIGHEI.A -
Ainda mais, 1Sr. Presidente: em 
aJpôio à nossa bancada, temos rece
bido palavras como as que se contém 
nesta carta do Sr. AdemM' Benévolo, 
irmão do inesquicível A-:1-ibal Benév~>lo; 
e que v.cu ler. (Lê.) 

"Esquecem. que, em 1903, quan
dO houve a :ameaça de guerra en
tr·e o Brasil oe a Bolívia, poc causa• 
do Acre, dois tenentes do Exér
cito declararam pelos jornais que 
não obedeceriam ao Govêrno, 
cruso o Brasil decla.rasse guerra 
para !Conquistar aquê1e território. 
Já havia corrido sangue brasilei
ro nas lutaiS entr.e as tropas irre
gUlal1CS de Plãcido de Castro e as 
trOllas ~egais da Bolívia, e as nos
sas fôrças se pr.epa.ravam para a 
mobilização. 

Um daqueles dois tenentes .de 
1903 é hoje o General Hortao Bar
bosa, dos mais dis.tintos, int.;gro3 
e brilhantes oficiais que temos 
tido. 

Pergunto a êsses "paotri.otas" o 
que fariam êles, caso tivesse sido 
eleito o Yedido Fiuza e aderido 
incondicionalmente a: P. c. B. ... 

- Prestem atenção os .Srs. lt.-J
jpl'OOenta.ntes -

. . . e se o seu Govêmo acom
panhasse a Rússia e num!L agres
são à Iglaterra, jogando o Br:t
sil em uma guerra extran11a aoo. 
nossos interêsses". 

Aí . fica a p!;!rgunta. 

Vou lêr, agora, vários telegra
mas que temos recebido: (Lê.) 

"Trabalhadores Volta Reàoncb. 
hlpoteoomos nossa inrestrita :;oli
dariedade def,ensor sa~gTada in&Pi
:ração nossa nadonalldaodie tribuna 
Parlamentaor seu imemorável cUs
curso anti-Imperialista desmaca
a:and~:> JProvocadores de guerra. 

Vallde'lru:.r Olivruxa - João San
tiago - Altino Nazl.azeno - AI
tm" Ma,tos - He1u·ique Ferreira 

· - Pedro Rezende- Alvaro Gl~i
marães - Raim1mdo Nonato -
Jooqufun Lourenço - Mário Aze
vedo - Humberto .AI!lMal - .AJ;
sis Gomes dos Sa.ntos - Dirce 
.Azevedo - Júlia Azevedo - 1\l!ã
rio P. do Nascimento - Antônio 
Manuel do Nascimento - Ot:5.vio 
dos Santos - An!t:ônio Leal -
Ma:nJUel F.ra:nciooo - Bra ulino 
Rodrigues da Silva - José Nunes 
- Sebastião F. Sil'va". 

De PÔrto Alegre: 
"Clube de Cultura PClilulaa' Eu

clides da Cunha. Em nome seus 
650 associados e~r.essa v. E}:a. 
Sin1oeras fel1citações pelo sec 
magis ·trai e .patiótico discurso. 
Sauids. Prof. Jorge Bahlis, pre
sidJente - Alvar·o oaetano, s.ecre
tário". 

Do Rio: 
"Duas pe~:gunta..s só aos demo

cratas: se govêrno errado agir ·er
rado deve povo por motivo cxrdem 
rupe...'1~s seguir errado êsse govêrno 
errado? Na afwmativa quando al
guém ou a:lguns mandaa'em pc\'o 
dar meia volta seguir três passos 
frente e atirail'-se abilsnlo vg deve 
(povo assi.m agir? Uma. resrr>osta a 
certos democratas: eu não me ati
ro; só se me ·empur.rarem, porque 
sou f!l'laco, ignorante e miserável, 
mas aoJnda te11ho vcmtade ·e não 
sou imbecil. - Alpheu da Trin-. 
dade Pimentel". 
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De Santa Ri·ta do Sa,pucaí: 
"Dev,emos 11ecordar reSJPostl:li que 

o grande General Floriano Peixoto 
deu imperialistas inglêses quando 
queriam intervir negócios íntimos: 
Receberemos a balao ,pt Esta res
·Posta devemos dar imperialisllas 
americanos. - Antônio Alexan
dre". 

De Assis, São Paulo: 
"Brat.Sileiro homem do norte 

quem lado Coronel Exército Olím
pia Carvalho ~evitou fundação in
tegrelis~o .r.eu:nião pública nove~
bro 1932 Club !Portugal em Sao 
Paulo wmho rtrazer pr:ezado amigo 
inegá\1el l~der democra!Cia sobe
rania nacional meu incondicional 
apoio sua destemidla campanha. 
contra domina;ção pátria C~at..'Oital 

·estrangei!t'o colo•nizador :pt .Sds afe
tuosas. - .~loura Pinto, Adyo-
gado'. ' 

Do Rio: 
"Operários Fábr~ca Estojos ca

tumbi 84 enviam grande Senador 
,povo sinceras f,elici:tações atitude 
desa!ssombrada momento perigoso 
:Mira vessamos". 

Ainda do Rio: 
"Ctd~a;dãos brasileiros vg cons

cios sua posição frente situaçfw 
nacional vg h~potecam soli<darie
dad<e suas declarações tribuna As
sembléia Constituin!te IPt Sauda
ções 1diemoc:r.áticrus. -· Newton 
Freire. - Edison Cesar de Ca~
valho. - A . Morais. - Elsa, Lo1t
reiro. - lliseth Batista. - João 
Araujo Dias. -Francisco de Assis 
Castro. -Aníbal Lopes. - A!oi
sio Neiva Filho. - Salmir Resen
de.- Vespasiano L.uz.- Arman
do Zi.ZZer. - Armando Bastos. -
Hermes de Caires. - José Mar
qttes. - Orlando Corrêa. - T. 
Gayo Pascoal. - Danieli. - Joa
qwJm Lima. - Amadeu Conde. 
- Nilton Lobato. Idelcina 
Quadros. - Lttis Baum Feld. -
Haroldo Aguinage. - Osvaldo 
Rosth. -Luciano Couto. - Jiel
cio da Costa. - Sebastião Ma
galhães. - Mario Rotheg. - Al
cino Machado. - Edgard Guima
rães do Vale. - Valter Carva
lho". 

Chamo a a tenção da Casa para 
mais êste telegrama, assinado, não 

por comunistas, mas por crentes evan
gélicos: (Lê) 

Do Rio: 
"Em am1')la reunião crentes 

evangélicos solidários vosso dis
curso desmas·carando maneiras 
imperialistas demais vitórias al
cançadas contra capital coloríiza
dor nossa terra hipote·cam soli
dariedade pelas lutas democráti
ticas levantadas por V. Ex.a nessa 
Assembléia, tendo ficado assenta
do para breve sabatina. Sauda
ções. - A Comissão". 

Telegrama de grande importância 
que também não é de Comunistas, é 
do Círculo Católico Maritainista. 
(Lendo): 

"Círculo católico maritainista 
fiel ensinamentos Jacques Mari
tain leva vossência integral apóio 
suas declarações sentido guerra 
imperialista constituirá horrendo 
crime povo brasileiro. outrossim 
deseja manifestar distinto senador 
mais profundo protesto contra ati
tude guerreira imprensa a serviço 
inimigos pátria brasileira. Cordiais 
saudações. - Alfredo B erlaquez". 

.... Há, ainda, um telegrama de caráter 
religioso Sr. Presidente, procedente ae 
São Paulo, e para o qual .tenho a 
honra de chamar à atenção da nobre 
Assembléia. (Lê): 

"Acima das nossas condições po
líticas e religiosas, somos brasilei
ros e, como brasileiros, filhos do 
povo, somos contra a guerra im
perialista, com Rússia, ou sem 
"Rússia" porisso, solidarizamos
nos com o grande patriota e mag
nifico tribuno Senador Prestes que 
tem sabido corresponder à con
fiança que nele depositam milhões 
de brasileiros. Nunca um povo 
deveu tanto a um só homem que 
é por si mesmo uma viva demons-:
tração da dignidade humana e 
uma inequívoca afirmação da In
dependência e da soberania da 
terra brasileira. - João Cunha 
Andrade, Helio de Castro, Elisia
rio Firmo de Lima, Eduardo Mar
raccini, Jaq·ues Benaiim, Dr. João 
Licinio da Silva, Olavo de Campos 
Toledo, Edward Wandeur, Moacir 
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Conte, José Bernardino, Agostinho 
Garcia, Valdemar Camargo, Gui
lherme Melo, Mauro Alves, Cláu.dio 
Bevilaqua, industriários em Santo 
André." 

Outro telegrama, de Senhoras cató~ 
licas, e, vejam bem Senhores repre
sentantes, não se trata de comunistas 
mas, sim, de senhoras católicas. (Lê): 

"Senhoras católicas brasileiras 
residentes São Domingos, Niterói, 
sem manifestação política partidá
ria apresentam vossência intetra 
solidariedade aplaudindo entu.siás
ticamente brilhante discurso dia 
vinte seis reafirmação sadio pa
triotismo profunda dedicação causa 
nosso povo. (a.) Mariana Gomes, 
Zilda Braga Linhares, CP.cilia 
Chamberlini, Guarani Salgado·, Ar
thuzinha Loreto Boccanera, Laura 
Azevedo Loreto, Carmelita·, Queirós 
Brito, Otacília Teixeira Santos, 
Em a S a n ti a g o T ô r r e s, Lu
cia Cordovil, flortência · de Leos, 
Herminia Brito, Carmem Concei
ção, Alice Oliveira, Iria Santos, 
Maria Celeste Oliveira, Eunice 
Simpson, Clarice Santos, Helena 
Castro Santos, Clara Roma, Arací 
Rios, Amélia Duarte Silva, . Eva 
Bernstein, Celeste Reis." 

E mais o seguinte: (lê) 

"Trabalhadores não comunista.s 
congratulam-se V. Ex.a motivo 
vosso memorável discurso ontem 
Constituinte e reafirmam confian
ça vossa atitude em defesa paz 
contiriental e democracia. Sauda
ções cordiais.-J. G. Araujo, Joa
quim Pereira, Leonel de Andrade, 
Wallei Oliveira, Aristoteles Bastos 
Dinku, José da Silva, João Santa
na, Antônio Mendes, Ariosto Nrt
nes, Edmundo Marques, João J-c
pes, Bento Orosco." 

Telegrama de Wilson Silveira, do 
seguinte teor: (lê) 

"Não sou comunista,· porém, 
como brasileiro, patriota, desejo 
independência económica e. polí
tica nossa pátria. Felicito vossên
cia, magistral e esclarecedor dis
curso ontem Assembléia.- Wilson 
Silveira. " · 

o telegrama seguinte é de relevân
cia, não procede de elemento comunis
tas ou religiosos. Sãq combatentes da. 
nossa gloriosa FEB, em apôio ao Se
nador Carlos Prestes. (Lê): 

"Os signatários ex-combatentes 
coerentes princípios democráticos 
defendidos FE'B e dentro espírito 
oonferências e tratados nações 
unidas repudiam e combatem im
perialismo sugador energias nosso 
povo hipotecando inteira solidalie
dade ao Senador do povo. -Celso 
Teixeira, AbineZ Moreno, Carlos 
Sdiar, Samuel Satker, Milton Eloi, 
Wilson. Carneiro da· Silveira, Au
gusto Lopes Villas Boas." 

E mais êste, Sr. Presidente: (lê) 

"Seu comprovado estoicismo, sua. 
coragem pessoal e cívica, hom~m 
do povo grande patriota, sem 
crença. em rei e sim em Deus, será. 
o regenerador da República com 
tais virtudes características não 
lhe atingem as grosselias arreme- . 
tidas diatribes dos comodistas fas
cistas que meu parecer deveriam 
herdar o civismo dos Benjamim 
Constant, Deodoro · e Floriano, 
cultivadores disciplina fundamen
to existência Exército. Viva o 
Partido comunista· e o Brasil. 
Saudações. - Leonidas de Assis· 
Brasil." 

Ainda, Sr. Presidente, de Uberaba, 
desejo deixar consignado, nos Ana.is, 
o seguinte telegrama: (lê) · 

"Trrubalhaidores de Uberaba so
lidá.tios suas francas e honestas 
declarações perante os serventuá
rios da Justiça, congratulam-se 
com V. Ex. a por tão digno pro
nunciamento. - Geraldo Maga
'lhães, Angelo Assi,s Emanuel 
Chaves, Otávio Batista, João Ba
tista, Iraci Nascimento, João Go
mes Diniz, Trajano Ferreira, Ge
raldo, Vanunci, João Riciopo, Gus
tavo Stetani Floréstano Tarquí
nio, Geraldo Cunha, Manuel. Bar
bosa, João Oliveira, José Magno 
Lacombe, Jesus Faustino, Francis
co Teodoro, João Bertoluci, Timó
teo Alves Carvalho. 
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Francisco Talarico, Napoleão Al
ves, José Nunes Wanderlei, Licur
go Modesto Almeida, Durval Dias 
Abreu, Ivan Neves Freitas, Milton 
Pena Firme, Francisco Rodrigues 
Silva, Américo Cajado, José Ma
ria, Pedro Bruno, Tasso Rodrigues 

: Cunha, Antônio Borges, Levindo 
1 Batista, Augusta Carvalho, Otá-

vio Souza, Luís Alvaréz, Walter 
Luchesi, Laudelino Almeida, Al
varo Oliveira, Geralda Moroti, 
Maria Augusta Oliveira, Heloisa 
Oliveira, J.oão Dorneles, Bento Al
ves Biqueira, João Alves Biqueira, 
Mariana Borges Silva, Sebastião 
Rodrigues Silva, Artur Rodrigues 
Silva, Kardec Rodrigues Silva, 
Wilman Rodrigues Silva, Oscar 
Lopes Cançado, João Domingos 
Souza, Jamil Jorge Dib, Geraldo 
Abreu, Lelis Oliveira, Ade1·lon Ri
beiro Rezende, João Ferreira Ne
ves, Antônio Mendonça Freitas, 
Domingos Bulhões, Alaor Moreira, 
Tarcílio Batista Borges, José Adol
fo Fontoura, Agostinho Araújo Al
meida, Benedito Silva Ramos, Luís 
Silva Ramos, Homero Nascimen
to, Ana Gouveia Magalhães, Mer
cedes Madriles, Matildes Madriles, 
Diva Madriles, Palmira Vanunci, 
Melvira Marques Silva". 

O seguinte também é de grande im
portânci·a, por sex de ex-combatente 
da. FEB: - (Lê) 

"No momento em que todos fa
cista.s do Brasil estão untdos nu
ma campMlha contra V. ~a. eu, 
ex-combatente da · FEB, a!)['esen
to minha solidatiedade a V. Exa. 
porque sómente os faa:~anrtles e 
tratdores ocultos são cap~es d<e 
dseturpa:r vossas _palawas. A fim 
fa2lexem jús ao · S'Oldo a que ê1e·s 
têm dweito como cl.ef.en:sores do 
capital colonizador. Abai:oo os fa
cisU>.s, tudo pela democracia no 
Brasil - Ary da Conceição An
drade Araújo, 653, Osvaldo Cruz." 

outro: (lê) 

"Alexandre Mattar ex-sargento 
da FEB. cumprimenta o gralllde 
líder e camrurada Pl1estes pela ati-

tude inabalável contra as guen-a~ 
imperialistas.'' 

Por último, Si. PJ:1esidente, a.q.ui es
tá o memorial de mulheres cwtólica& 
de São, Paulo, não comtm:!stas, e sem 
qualquer compromisso com o Partido. 
Comunista do Brasil. 

O Sr. Arruda Cãmara - Não sã;o. 
católicas! Dev·em ser comunistas fan
tasiadas de cSJtólicas . . . Contra essa 
alegação protesta a consciência católi
ca do Brasil. 

O Sr. Gregório Bezerra - Falar em 
nome dos oaJtól:iJcos não é ptivilégio de 
V. Exa. 

O Sr. Arruda Cãmara - São católi
cas mascaradas. Há muito comunis
ta com peLe de católico para eJCplo
rações politicas. 

O Sr. Carlos Marighela - O no
bre representante, Sr. AlTllda Câma.ra. 
não pode sabex, de antemão, se essas 
senhoras sã.o ou não católicas. 

O Sr. Arruda Cãmara - Orutólicos 
não assumem essas atitudes. E' mui
to cômodo la·nçar-se mão do catolicis
mo.para êsses efeitos. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
O ilustre ~lega pe'll,sa qwe é infali
vel, e que só S . Exa. alfiil:ma a ver
dade? 

O Sr. Arruda Câmara - Nã.o; mas, 
como caJtólicas essas s·enho~ras têm o 
dever de estaa- submissas à voz do 
Po·ntifice, que disse não ser poosivel 
colaboração, em campo algum com o· 

· comun:i.smo. Fora da voz e da aUJtori
dade do Pa:p&., não há catolicismo. 

O SR. ~CARLOS MARIGHELA -
Nobre colega, os católicos bre.sileiros 
filcrurão inteiramente pasmados di'9.1D.te 
da afixmação de V. Exa. de que só 
podem sex co·n&i.de~ados católicos com 
o seu benepl:acito. 

O Sr. Amtda Cãmara - Com o be
ne.p~acito do Papa. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Os católicos hão de achar isso muito 
inte11essante, e dirno que o ilustre re
presentante de Pernambuco está com
pletamente divorciado d'o cart:olicismo. 
(não apoiados gerais.) 
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O Sr. Arruda Câmara - Nã-o reco
nhe~.o a V. Exa. aJU.tOl'idade alguma 
paD."a me excomungar ela Igr.eja Oató
lica. <Muito bem. Riso.) 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
V. Exa. fique certo de que me s·en
tirla muito hon!l.'.ado se sõbre minha 
cSJbeça. ca.iSISe uma excom1mihão da 
Igreja. 

O Sr.· Arruda Câmara. - A Igreja 
não descerá a tanto. Esteja V. Exa. 
tra.nqüilo. A Igreja não lhe dará essa 
honra. 

O SR. CARLOS MARIGHELA -
Vou ler o memorial; Sr. Presidente: 
(Lê). 

"Exmo. Sr. Senador Luís Carlos 
Prestes - Nós, abaixo assinadas, 
mulheres operárias, residentes á Rua 
Ivai, Tatuapê, nesta cidade de São 
Paulo, congratulamo-nos com V. 
Exa. pela brilhante defesa do inte
rêsse do povo brasileiro e com par
ticular a tenção voltada ao proleta
riado, em face do perigo de uma guer
ra imperialists, a ·que nos querem 
arrasta·r os agentes provocadores ao . 
serviço de interesses estranhos ao po
vo brasileiro. 

Ninguém. mais do que nós mulhres 
(e mulheres pobres), pode saber o 
quanto difícil é conduzir a vida com 
os salários de fome e os prêços dós 
gêneros à altura qué estão e com a 
dificuldade de se encontrar o que é 
necessário, porque sempre é ocultado 
pelos açambarca.dores, pelos "trusts" 
e monopólios, que agem livremente 
no "mercado negro", sem que os "pa
triotas" que fazem provocações con
.tra V. Exa. se manifestem em nossa 
defesa. 

Endossamos as palavras de V. Exa. 
porque patriotismo não é insultar os 
lideres do proletariado; patriotismo 
não é o que se apresenta em discur
sos demagogos para pegar votos do 
povo, fazendo mil promessas nas vés
peras das eleições". 

O Sr. Arruda Câmara - As mo
destas promessas que fizemos ao elei
torado não se comparam com as, fan-

tasticas feitas pelo Partido Comunis
ta, para iludir o operariado. 

O SR. CARLOS MARIG-HELA -
Continua o memorial: (Lê) 

"Do modo como entendemos, patri
otismo é lutar para o progresso ma
terial e moral da Nação, é cuidar 
do progresso do povo, na defesa da 
coletividade, é procurar a unidade de 
todos os brasileiros <no caso do Bra
sil) em benefício ela Nação, que só é 
benefeciada quando beneficiado é o 
seu povo, quando st! ex·tirparem a mi
séria e a fome do seio do povo. Pa
triotismo também consiste em se res
peitar a pátria dos outros. Patriotis
mo é não permitir que as nossas ba- · 
ses sejam entregues aos estrangeiros. 
Patriotismo é combater o "câmbio 
negro", o "mercado negro", e não es
tar fazendo insinuações de guerras e 
de guerras imperialistas. 

Concluimos dizendo que temos tan
ta certeza de que a União Soviética. 
não nos atacará, como temos certeza 
de que êsses falsos democratas que 
insultam V. Exa. não pegarão em 
armas para lutar contra o fascis-
mo. · 

Sabemos que a Bancada do P. C. 
B., liderada por V. Exa.. apresentou 
um programa mínimo de União Na
cional, de cunho verdadeiramente. pa
triótico; gostaríamos que a Assem
bléia Constituinte se pronunciasse a 
êsse respeito, saber o que pensam os 
Deputados e Senadores desse progra
ma. 

Juana Romero Trevisan, católica -
Isabel Romero, católica -Maria Cor
·tazzi, espírita - Vicenta Romero, ca
tólica - Ana Garuti, espírita 
Agueda Romero, católica·- Encarna-
ção Lopes Leão, cs.tólica Dirce 
Choni Moguetta, católica Eliza 
Neri,· católica - Brigida Gomes, ca
tólica - Ana Gerrero, católica - e, 
assim, uma infinidade de assinaturas 
de mulheres católicas paulistas, rea
firmando · seu apoio · às ,iustíssimas 
declarações do Sr. Senador Luis 
Carlos Prestes. 

Pergunto, agora: onde está a voz 
da opinião pública? Com os reacio-
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nários e fascistas que costumam te
legrafar para aqui, defendendo inte
résses do capitalismo financeiro, que 
querem uma guerra imperialista, ou 
com o povo brasileiro que profliga 
essas guerras, condenadas pelas Cons
tituições de 1891, de 1934, e também 
condenadas pelo inolvidável Rui Bar
bosa?! 

Era o que tinha a dizer. (Pal-
mas). 

O SR. PR-ESIDENTE - Está finda 
a hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

· Comparecem mais 166 Senhores Re
presentantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
Valdemsr Pedrosa. 
Leopoldo Peres. 
Pereira da Silva. 

Pará: 

Magalhães Barata. 
Duarte de Oliveira. 
João Botelho. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso. 
Pereira Jfulior. 
Vitorino Freire. 
Odilon Soares. 
Jos~ Neiva. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Areia Leão.· 

Ceará: 

Moreira da Rocha. 
Almeida Monte. 
Osvaldo Studart. 
Raul Barbosa. 

R. G. do Norte: 

Georgina Avelino. 
Deoclécio Duarte. 
José Varela. 
Valfredo Gurgel. 

Paraíba: 

José Jofili. 

Pernambuco: 

N ovais Filho. 
Agamemnon Magalhães. 
Osvaldo Lima. 
Cesta Pôrto. 
Ulisses Lins. 
Ferreira Lima. 

Alagoas: 

Afonso de Carvalho. 

Bahia: 

Pinto Aleixo. · 

Espírito Santo: 

Atilio Vivaqua. 
Carlos Lindemberg. 
Eurico Sales. 
Vieira de Rezende. 
Alvaro Castelo. · 
Asdrub:ü Soares. 

Distrito Federal: 

Jônas Correia. 

Rio de· Janeiro: 

Pereira Pinto. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Heitor Collet. 
Acúrcio Tôrres . 
Erigido Tinoco. 
Miguel qouto. 

Minas Gerais: 

Benedito Valadares. 
Juscelino I'i::ubitschek. 
Duque de Mesquita. 
Cristiano Machado. 
Wellington Brandão. 
Gustavo Capanema. 
Rodrigues Pereira. 
Celso Machado. 
Olinto Fonse·ca. 

I! 



La ir Tostes. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Gofredo Teles. 
Noveli Júnior. 
César Costa. 
Costa Neto. 
José Armando. 
Horácio Lafer. 
Lopes Ferraz. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

Dario Cardoso. 
Caiado Godói. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme Xavier. 

Mato Grosso: 

Pence de Arruda. 
Argemiro Fialho. 

Paraná: 

Munhoz de Melo. 
Laura Lopes. 

Santa Catarina: 

Nereu Ramos. 
Rogério Vieira. 
Hans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Gaston Englert. 
Adroaldo Costa. 
Elói Rocha. 
Damas o Rocha. 
Batista Luzardo. 
Souza Costa. 
Pedro Vergara. 
Herófilo Azambuja. 

União Democrática Uacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
E::;Jilogo Campos. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 
Antenor Bogéia. 

Pia ui: 

Antônio Correia. 
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Ceará: 

Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 
Edgar Arruda. 

R. G. do Norte: 

José Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

Vergniaud Wanderley. 
Argemiro de Figueiredo. 
Fernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Cleofas. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcanti. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Walter Franco. 

Bahia: 

Aloisio de Carvalho. 
Otávio Mangabeira. 
Luis Viana. 
Rafael Cincurá. 
Nestor Duarte .. 
João Mendes. 
Albérico Fraga. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 
Euclides Figueiredo. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Romão Júnior. 
José Leomil. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

José Bonifácio. 
Gabriel Passos. 
Milton Campos. 
Licurgo Leite. 



São Paulo: 

Mário Masagão. 

Goiás: 

Jales Machado. 

Mato Grosso: 

Vespasiano Martins. 
João Vilasboas. 
Dolor de Andrade. 
Agrícola de Barros. 

Santa Catarina: 

Tomás Fon ws. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunha. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Bahia: 

Luís Lago .. 

Distrito Federal: 

Benjamin Farah. 
Vargas 'Neto. 
Sega das Viana. 
Bznício Fontenele. 
Baeta Neves. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro:

Abelardo Mata. 

São Paulo: 

Romeu F'iori. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Alcêdo ·Coutinho. 

Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 

Rio de Janeiro: 

Claudino Silva. 

São Paulo: 
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Rio Grande do Sul: 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

Pernambuco: 

Souza Leão. 

Sergipe: 

Durval Cruz. 
Minas Gerais: 

Jací Figueiredo. 
Daniel Carvalho. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

Partido Popular Sindicalista 

Ceará: 

Ola v o Oliveira. 
Stêni<J Gomes. 
João Adeodato. 

Ba.hia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Republicano Progressista 

R. G. do Norte: 
ca.fé Filho. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE Vêm à 
Mesa: 

REQUERIMENTO N.0 75, DE 1946 

Requer informações ao Poder 
Executivo sôbre as causas deter
minantes das últimas greves há-

- vidas; sôbre as medidas que te
riam sido tomadas pelo GOv~rno, 
se de eliminar essas causas. ou 
suprimir o direito de greve; e mo
tivos da presença dos agentes da 
Ordem Política e Social nas as
sembléias dos ~indicatos. 

Considerando que durante o período 
da ditadur.a estado-novista, quando o 
Sr. Felinto Müller exercia as funções 
de Chefe de Policia, a questão social 
continuava a ser uma questão de pp
lícia, vivendo os sindicatDs sob o regi
roem vexatório e ilegal de ocupação; Osvaldo Pacheco. 

Caires de Brito. . . Considerando que tal situação já. não 
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se justifica no momento atual, depois 
de derrotados os países nazi-fascistas 
e de restal:ielecida a marcha para a 
democracia em nossa Pátria; 
· Considerando que durante a recente 
guerra contra a Alemanha hitlerista, 
o proletariado brasileiro, revelando um 
alto sentimento patriótico, preferiu 
apertar a cinta, evitando as greves, no 
objetivo de contribuir da maneira mais 
eficiente, na retaguarda, para a ajuda 
à F. E. B. e para a vitória das Nações 
Unidas; 

Considerando que em recente entre
vista transcrita nos Anais desta Casa, 
o Ex~o. Sr. Presidente da República, 
declarou que "seria exigir o impossí
vel à natureza humana esperar que 
essas grandes massas de trabalhadores 
continuassem agarradas às ferramen
taS e às máquinas, esperando pacien
temente que os patrões lhes marcas
sem os salários que entendessem in
teiramente conformados com as con
dições de vida que lhes fossem assina
ladas pelas conveniências do capital"; 

Considerando que num requerimen
to de urgência, datado de 11 de fe
vereiro dêste ano, ·e aprovado unâni
memente por esta Casa, solicitava esta 
Assembléia ao Poder Executivo infor
mar se reconhece ou não o direito de 
greve: 

Considerando que, cm face do De
creto-lei regulamentando as greves, 
continua de pé a convicção - em que 
nos encontramos - de estar o Brasil 
fugindo aos compromissos assumidos 
na histórica Conferência de Chapul
tepec quando subscreveu a ata, reco
nhecendo o direito de greve, hoje uni
versalmente consagrado com exceção 
única dos países que se regem por 
métodos fascistas; 

Requeremos que, ouvida a Casa, se
jam solicitadas ao Poder Executivo as 
necessárias informações: · 

1.n Se o Govêrno já investigou quais 
as éausas das greves irrompidas ulti
mamente, no pais. 

2.n Se, tendo conhecimento das cau
sas das greves, adotou o critério de 
eliminar essas causas ou suprimir o 
direito de greve. 

3.11 Quais os motivos por que as as
sembléias dos sindicatos voltaram a ser 

realizadas com a presença dos agentes 
da Ordem Política e Social. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1946. 
- Luiz Carlo.s Prestes. - Jorge .4.ma
do. - Carlos Marighella. - Agosti
nho Oliveira. - João Amazonas -. 
Milton Caíres de Brito. - José Maria 
Crispim. - Gregorio Bezerra. - M. 
Grabois. - Claudino José da Silva
Batista Neto. ·- Alcides Sabença. 
Oswaldo Pacheco. - A imprimir. 

INlliCAÇNO N.0 35, DE 1946 

·Indica seja sugerida ao Poder 
Executivo a conclusão da cons
trução de trechos de estradas de 
ferro no Estado da Bai'Lia. 

Requeiro por interméldio da· Mesa 
da Ass:embléia, seja sugerido ao Po
der Executi'Vo: 

I) Conclusão da const.rução do 
trecho d·e Brumrudo, no Estado da 
Bahia, Est11rudia de Feit'ro Lest;: Bra
sileira a Monte Azul, em Minas Ge-' . . 
rais, Est11ruda d!e Ferro Central de 
Brasil. 

fl) Conclusão do trecl10 da ro
dovia Rio-Bahia, entre rcofilo otoni, 
em Minas Ger:a.is e J.equié, na Bah:ia 
e . a construção do trech'? Jequié. a 
Feira de Samtana, em B•ah1a, ts.mbem 
na estrada Ri-o-Bahia. 

JustijicagJ.o 

A ligaçãoo da ES'trada eLe Ferro Cen
tral do Brasil à L€1S•te l3rasileir::t e 
a rodovia R~o-Bah~a. ~.ão os dois 
eixos terr.e·stres das Jomunicações en
tre o Norte e Sul do Pais. Dur.ante 
a última guerra, vimos o Norte iso
lruc1o do Sul em conseqUência das 
opemções submarmas a1emãs . !.eva
mos por vêzes alguns mes·es sem re
cebe-r nenhum abastetCimellto do Sul, 
deviido à intell'l'UJpÇâ·o do tráfego ma
ritimo. o nosso comél"Cio c•om os 
Estados se paralizou por fa1tft d•e pra
ça -em nossos vrupol.'les, cuja fll'oota so
fr,eu t11emenJCLaJS pecr1d·as G po;r faLta. 
de ségurSJnça na navegação costeira, 
ameaçll!da a tõda hora o•e1a presençs. 
de submarinos inian!igos. 

O Govêrno de então reso1v·eu apres
sar a COID.ClUJSãio d•as ferrovias e 
rodovias, en'lll'ie o Sul e o N:orte, cujo 

..1 
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ancLMll!e:nw se proc:essa'V:a com impre
v:.Ld·ente lentidã-o. 

A evildênci·a d1a guerl!'a e os sofrl" 
mentos imp·ostos às p01pu1ações ncr" 
tistas, não contribuíram para que a 
administraçãJo f.eder.al procura-sse su" 
perar as dificuLda;des que se ante" 
punham à execuçã,o da tareia e rea" 
lizasse às lig1ações em plena guerra . 
A prova é que a c.o11iflagr<>.çáo termi" · . 
nou e até o pres•ente a oentra.l rio 
Brasil nã;o foi llgaJclia à Leste Bra
siLeira, nem a rodovia Ri.o-Bahia, 
inic1SJda em 1931, foi c·oncluida. Dis
penso-me de ·estimar aqui a im;por
~~ila estratégica, eco.nômics. e po
htlca destas estrrudaJs. Os Excelemis" 
silmos Senhores Pvesilden7~e da ne·;;ú
blica e MiJnistro da Viação e o nosso 
Est!lldo Mai•or d·o Exéreito. conhecem 
de sobejo o que e~as vale·~1 e re;_,re
sentam pax•a a def•es•a e eco110mia 
nacionais. P.or iss·o através de um 
pronunc~amento da Ass·embléi...<t Cons
tituinte, dirijo-me a Suas Excelên
cias para f.oomular um ap.elo, que 
o . f·aço como repl'les•enta;nr,e bai.:ano e 
c·omo brasHeivo, p•ara que a pretexto 
algum intenrompam a exe•.:uçã-o des
tas obras e as concluam ràpidàmen.te. 
Reoonhe·ço a.s imensa;s dificuldades 
financeiras do Govêmo e o es.fôrc.r, 
,patriótic•o que se p~CIPÕ•e dispend!ê:r 
pelo nosso equilíbri•o o.rça.mentáa:-io. 
Que cortemos despes,as supéx.fluas cin 
tod·os os compartimentos da fl_,dmi
nist~açâlo Fedoera·l e BJdlemos cons
truções de obm's de carMe1· Jr,enos 
~rgentes, está certo, agora, que pr·e
tlramos ou r:etal'l::lemos a. conclusão 
de&tlas estra,das poa:- medid·:t de ec·o
ncmia, é um êrro imperdoável. Além 
dta 11enJC1a que Oif,e:recem con.seqüente 
ao desenvolvimento de r:e,glõe.s me:re
c·edor,as dos cuildiaJdo·s g'O·vem.amentais, 
estas estra.das dissipam o pt~s.adelo 
de pensar-s·e em fome e outr1.1s per
calços, s·e outra guerra nos S1tr'Pre
ender sem oomunic•açõ~s ten··estres 
entz,e o Nor1le e o Sul. 

As estra,das em aiPTeço resolvem 
in•discutíVIel e definitiv•amentc o pro
blema de tl'laiilSI}Jortes ent.l'e o Nf.lrte 
e o Sul peLo iiiltberior do ~asil a 
salvo de qua1queT espéci1e de agres
são. 

SaLa d:as Sessões, 2 de abril rle 
1946. '-: Manuel Novais. - Juracy 
Magalhaes. - Raphael Sincurá. -
Dantas Júnior. - João Mendes. -
Nestor Duarte. - Aloysio de ('or" 

valho Filho. - Rui Santos. - Luiz 
Vianna. .·- Theodulo Albuquerque. 
- Lauro de Freitas. A imp~·i
mir. 

SUGESTÕES 

. Sugerimos ·sejam incluiJdos, no pro
Jeto constitucional, dispositivos: 
1. Criando um órgão constitucional de 
caráiter técnico - o Conselho de Eco
nomia Nacional - obedectdas as se
guintes linhas gerais: 

a) o Conselho de Economia Nacional 
se comporá de cinco membros, com 
mandato por cinco anos e renovação 
anual de um quinto do número de 
seus componentes, asseguradas a êstes, 
durante o prazo do mandato, vanta
gens semelhantes às dos Ministros do 
Supremo Tribunal. A renovação anual 
do quinto. asseguraria a introdução de 
~a~gue novo, periodicamente, sem pre
JUIZO da continuidade tão necessária 
aos planos eco.nômicos; 

b) os mem·bros do Conselho deverão 
ser técnicos de reconhecido vaior em 
matéria económica e serão nomeados 
pelo Presidente da República com a 
aprovação do Sena,do Federali 

c) cumprirá ao Conselho organi
zar-se de forma a promover a coleta 
e a elaboração cientifica dos dados 
estatísticos e outros elementos neces
sários ao exercício de suas funções, 
cabendo-lhe propor ao Legislativo seu 
próprio orçamento; 

d) todos os proje·tos de lei de ca
ráter econômico ou financeiro deverão 
receber parecer do Conselho, fixan
do-se prazo para o pronunciamento 
dêste: Excedido o prazo, sem o pro
nu~lamento do Conselho, considerar" 
se-a favorável seu pare.cer, cabendo-lhe 
a responsabiltdade, pela eventual inér
cia que revelar. Ca•berá ainda ao 

• J I 

menc1onSJd·o órgão, encaminhar ao 
Legislativo projetes de sua própria 
iniciativa, assim como sugerir, ao Po
der Executivo, med~das que lhe pa
recerem oportunas. Assegurar-se-á, 
desta forma, uma permanente vigi
lância técnica do Conselho em todos 
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os setores onde ela poderá ser be
néfica; 

e) de modo geral, c um p r i r á ao 
Conselho traçar, em gra..-.des linhas, 
um plano económico nacíonal, atuali
zando-o dia a dia, fLcando sempre en
tendido que a cxccuç5.o do plano se 
fará através de medtdas livremente 
aprecia;das pelos órgãos de govêrno, 
cada qual dentro da esfera de sua 
competência. 

2. Determinando que a lei estabeleça 
com oportunidade, bases para a gra
dativa mitigação e eventual substi
tuição da forma de "locação de ser
viços" - de que se reveste hoje o 
contrato de trabalho - pela forma 
de "sociedade", admitindo o traba
lhador a participar, sucessiva ou si
multâmeamente, dos lucros, da admi
nistração e da pmpriedade da em
prêsa, respeitado sempre o d!reito de 
jpropriedade já adquirido e, quanto 
possível, o principio da liberdade de 
associação. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1945. 
- Daniel Faraco. - li:Tercio .Teixeira.. 
- Teodorniro Pôrto da Fonseca. -
Medeiros Neto. - Cícero Teixeira de 
Vasconcelos. - Manoel Victor. 
Arthur Fischer. -Brochado da Rocha. 
- Damaso Rocha. -Arruda Câmara. 
- Costa Pôrto. - Thomaz Fontes. 
- Nicolau Vergueiro. - Aluízio AZves 
- À Comissão da Constituição. 

Senhor Presidente: 
No desejo de contribuir, na medida 

de suas fôrças, para a obra al~améntc 
patriótica de reconstitucionalização do 
Brasil, a Associação Paulista do .'I:Ti
nistério Público, por meu intermédio, 
na qualidade de seu presidente, tem a 
honra de apresentar a Vossa Excelên
cia as Sugestões que consubst::mciam 
as aspirações da classe no tocante à 
estruturação constitucional do Minis
tério Público, de acôrdo com as con
clusões do 1.° Congresso Nacional do 
Ministério Público, realizado nesta 
Capital, em junho de 1942. 

Submetendo-as à alta apreciação da 
douta Assembléia Constituinte, esta 
Associação, como órgão representativo 
da classe, aproveita o ensêjo para tes
temunhar aos legitimas representant.cs 
do povo brasileiro, e a Vossa Excelên-

cia, especialmente, as homenagens do . 
seu profundo respeito e da sua maior 
admiração. -João Pa2tlino Pinto Na
zário, Presidente. 

A S. Ex. a. o Sr. Dr. Fernando de 
Melo Viana, DD. Presidente da As
sembléia Nacional Constituinte. 
À Comissão da Constituição. 
SUGESTÕES APRESENTADAS PELA ASSOCIAÇÃO 

PAULISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO AOS 

CONSTITUINTES DE 1946 

I - Deve o Ministério Público re
tornar à qualidade de órgão constitu.
cíonal. 

A Constituição de 1934, com os 
aplausos de seus mais autorizados co
mentadores,· já incluira, em seu texto, 
o Ministério Público. Dos debates en
tão havidos no parlamento,. põe-se cm 
realce o acêrto da corrente que pro
pugnou, vitoriosamente, por aquela in
serção, tendo-se em conta os modernos 
princípios relativos à defesa social. 

A êsse propósito, escreveu Araújo 
Castro: · 

"A atual Constituição dá relevo es
pecial ao Ministério Público, colocan
do-o como um dos órgãos· cooperadores 
das atividades. governamentais. 

É que o Ministério Público, conso
ante a tendência moderna, é o órgao 
da lei, o representante da defesa so
cial, independente no exercício de suas 
funções e nunca subordinado ao Po
der Executivo. 

Já em 1914 dizia Alfredo Valadão: 
"11:le se apresenta com a figura de um 
verdadeiro poder do Estado. Se Mon
tesquieu tivesse escrito hoje o "Espi
rita das Leis", por certo não seria 
tríplice, mas quadrupla, a divisão dos 
poderes. 

Ao órgão que legisla, ao que exe
cuta, ao que julga, um outro órgão 
acrescentaria êle - .o que defende a 
sociedade e a lei perante a justiça, 
parta a ofensa donde partir, isto é, 
dos individuas ou dos próprios poderes 
do Estado'' (0 Ministério Público no 
Tribunal de Contas - "Jornal do Co
mércio" de 19 de a;bril de 1914). 

Justificando a emenda 11.0 952, as
sim se manifestaram na · Assembléia 
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Constituinte os deputados Odilon Bra
ga, José Alkmin e Negrão de Lima: 
"Ao lado do Poder Judiciário, como 
representante da sociedade e dos in
terêsses que ela protege,. órgão taro
bem da lei e fiscal de sua execução, 
surge o Ministério Público. O rol dos 
deveres que lhe são assinalados em 
nossas leis de organização judiciária é 
de insuperável relevância. Nos povos 
de espírito "comunário", tal qual o 
nosso, nos quais o indivíduo é defi
ciente como defensor dos interêsses 
abstratos da coletividade, sobe de pon
to ess~ mi:>são "de alta inspeção legal" 

. e "de assistência tutelar", inerente ao 
Ministério Público. :ll:ste, porém, até 
aqui não era um poder: era apenas 
"uma função". O poder é livre, é an
tônomo. não obedece a subordinação 
alguma, salvo a da Constituição. Re
duzido a tuna função que se interpu
n:.~ entre o Judiciário e o Executivo, 
mas subordinado a êste, o Ministério 
Público era um órgão atrofiado e fa
lho. Ora bem: se o cidadão brasileiro, 
por sua formação comunária, deve ser 
considerado um fator civico deficiente, 
que tudo espera do próprio poder pú. 
blico; e se, pela ordem natural das 
coisas, ao Ministério Público é que in
cumbe suprir tal deficiência, que nos 
restava fazer? Elevá-lo, como fez o An
teprojeto, à categoria de "poder cons
titucional", libertando-o da influência 
do Executivo e fortalecendo-o perante 
o Judiciário. E' o que faz a emenda". 

Salientando a importância do Minis
tério Público como um órgão inde
pende:nte ào Executivo, escreve o mi
nistro Pedro dos Santos: ". . . bem di
versa é a concepção que a respeito 
têm os grandes mestres que pontificam 
o direito na velhà Europa. Para êles, 
os agentes do Ministério Público, em 
lugar da a.pregoada submissão, devem 
desfrutar "independenza assoluta àel 
potere executivo"; em lugar da tão 
afagada demissibilidade, devem gozar 
da "inamovibilità àell'utticio come la 
1nagistratura giuàicante". E' o que en
sina, por exemplo, ....:.. Manduca, nasua 
conhecida obra - La proceàura pe
nale e la sua evoluzione scientíjica -
pags. 97 e 98; e, com êle e como êle, 

proclamando o mesmo direito, doutri
nam inúmeros outros, entre os quais 
Manfredini, Bonari, Mirabelli, Mangi
ni, Cezarine, Zanardelli. Alinhando-se 
a estes, talf!bém Lozzi informa que a 
tendência moderna entre os estadistas, 
legistas e magistrados é· pela organi
zação deste instituto, como um depar
tamento a parte, independente e nun
ca subordinado, como se fora servo hu
milimo do .11-:tinistro da Justiça e do 
Poder Executivo CCarlo Lozzi - La 
Magistratura, pag. 170). "Livre, inde
pendente e responsavel', insiste êle em 
outro trecho: "deve ser em tudo que 
diga respeito ao exercício de suas fun
ções judiciárias, no qual deve deduzir 
o seu mandato, não do Poder Exe
cutivo, mas da lei e da sua consciên
cia" (Cario Lozzi - obr. cit, pag. 
171) • Borsani e Casorati manifestam
se com a mesma firmeza:· "O Minis
tério Público não é, não pode ser um 
escravo do· govêrno, porque é um su
bordinado à lei. Na sua ação ante a 
justiça é sempre e unicamente o ór
gão da lei. O Código é a lei escrita, 
o Ministério Público é a lei falante 
(Coàice de proceàura penale - vol. 
I, pags. 13 e 14). O sábio Faustin 
Helie,. ainda hoje a maior das autori
da.des no assunto, longe de justificar 
essa almeja.da apassivação, também 
ensina que "o procurador geral há de 
ser o defensor da justiça e não do 
parecer do ministro; o seu dever o 
obriga a expor ao tribunal, que é uni
camente quem julga, as razões pró e 
contra (Traité de Z'instruction crimi
nelle - vol. I, pág. 548) . Na própria 
Alemanha imperial, domina.da pelas 
duras exigências do despotismo mili
tar, que, em manifestações irreprimí
veis fazia repercutir o seu prestígio 
em tôda a parte - na legislação, na 
administração, na política - o Minis
tério Público recebeu superior organi- · 
zação, pela qual foram outorgadas aos 
seus membros as mais salutares garan- , 
tias, sem que ninguem visse a menor 
ofens'a aos mais altos interêsses do 
.Estado " (Voto vencido ao a'cordão da. 
Côrte Suprema n.!> 5.349, de 6-9-1927 
- Arq. Jud., vol. VIII, págs ~1 e 
42) , • 
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Pontes de Miranda, por sua vez, en
.sina: 

"A inserçfio do Ministério Público 
na tratação institucional da Consti· 
tuiçfio explica-se pela natureza abri· 
gatória do ofício. Não se pode cercear, 
ou tolher, ou dirigir a liberdade de 
juízo. de pens:?.m.,nto e de ação, do 
Ministério Público. O de que ele se 
incumbe é de velar pela observância 
das leis, regulame;J.tos e instruções, na 
tut2la dos. interêsses do Estado, de 
certas instituições, de incapazes, de 
massas, e de ausentes. I!: o órgão ou 
conjunto de órgãos pelo qual, se exer· 
ce o interêsse público em que a jus· 
tiça funcione. Se bem que ligado aa 
ordenamento judiciário, não faz par• 
te da Justiça -não é órgão jurisdi· 
cional, mas administrativo. É um dos 
ramos do Poder Executivo, a que a 
Constituição de 1934 atribue carátei 
:mais independente deles do que têm 
outros, e daí a noçã.o de "cooperação 
nas atividades governamentais" (Co· 
mentários à Constituição Federal v. 
I, p. 778) . 

E Cast:::o Nunes ressalta, invocando 
Jules Coumou1, que o Ministério Públi· 
co é o agente ativo da justiça em· to
dos os assuntos em que predomine o in
terêsse geral. Da função judiciária é 
êle o dínamo que a impulsiona ou a 
faz mover. Por isso é que se deve en
tender como peça acessória do Poder 
Judiciário. "La rêgle de Ia separation 
des pouvoirs un-e fois admise, en ef
:fet, elle ne saurait scuffrir que le pou~ 
voir e:c<:cutif ait dans sa main une ins
rtitution d'ordre essentiellement ju
diciaire". Rui Barbosa, entre nós, fi
xou o caráter da instituição: "O ór
gão da justiça pública não é um pa-l 
trono de causas, intérprete parcial de 
conveniências, coloridas com mais ou 
menos mestria; é rigorosamente a 
personificação de uma alta magistra
turá. A lei não o instituiu solicitador 
das pretensões contestáveis do erário, 
de seus interêsses injustos; mandou-o, 
pelo contrário, em· todos os feitos, on
de servisse, "dizer de direito", isto é, 
trabalhar imparcialmente na elucida
ção da justiça" (Atós Inconstitucionais 
do Congresso Executivo, p. 11) . 
: Dai a necessidade das garantfas da 
função, garantias que não precisam ser 

tão amplas quanto as que cercam a. 
função judicial propriamente dita, mas 
que, segundo Coumoul, devem asse
gurar o que ele chama "l'esprit de 
justice dans la d!rection · de leur carri
ere". - Castro Nunes, Teoria e Prá
tica do Poder Judiciário, p. 556. 

Aliás, para Rui, o grande mestre da 
Direito constitucional, o Ministério Pú
blico integra-se no p::óprio, Poder Ju
di-ciário:. "Onde quer que se vá bus
car, a tal respeito, a lição dos mestres 
e os ditames das legislaçõas, se 
achará que o Poder Judiciário abran
ge com os Juízes e tribunais, o Mi~ 
nistério Público, elemento integránte 
e substancial da magistratura inves
tida nas funções da justiça" (0 Di
reito 91J43). 

II - Conseqüentemente, urge ins
creverem-se no texto constitucional os 
seguintes princípios: 

a) Garantia da carreira, pela 
obrigatoriedade do concur~ de 
provas, e de títulos para ingresso 
nos cargos iniciais, e promoção, de 
um têrço por antiguidade e dois 
têrços por merecimento exceto, 
quanto ao último grau, em qua 
prevalecerá ~xclusivamente, o cri
tério do merecimento . 

:l!:ste preceito, já foi erigtdo em nor
ma constitucional no Esta,do de São 
Paulo, pela Carta de 1935 (arts 67 
e segs.) Em verdade, a carreira é 
uma garantia fundamental. Decorre 
da própria natureza das funções espe
cializadas exercidas pelos órgãos do 
Ministério Público. Acresce que dêsse 
modo se atende à seieção e ao estímu
lo de valores. Incompreensívei; por
tanto, o provimento de qualquer car~ 
go, sem obediência à rigorosa estn:tu~ 
ração da classe, devendo ser assegura
da, de modo claro e expresso, no texto 
da. Constituição, essa norma efemen
tar e imprescindível. 

b) Garantia de estabiUdade, de
pendendo as demissões de sentença. 
judiciária ou de processo adminis
trativo em q.ue seja assegurada 
àmpla defesa. · 

Trata-se de um princípio que se im
põe, como consectário lógico dos pre
cedentes. A Constituição Federal de 
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1934 o inscrevia em seu art. 95, pará
grafo 3.0 e a Constituição paulista de 
1935 também o contemplava no artigo 
57. A legislação ordinária dos Esta
dos, de igual sorte, já o tem acolhido 
como norma indispensável à preserva
ção da independência de funções do 
Ministério Público. 

O eminente Leví Carneiro, comen
tando o texto constitucional de 1934, 
pôs em devido relevo que "A Jnde
p::m:':êr..cia c~o Ministério Público e as 
suas garantias se faziam tão necessá
rias quanto as prerrogativas assegu
radas à M::tgistratura . "Viventi la vi
ta della magistratura giudicarite a fi
anca della me•desima, respiranti la 
stessa atmosfera, Informati e governati 
dagli identici principi, cotesti magis
trati saranno inacessibile alle passione, 
che serebbe imperdonabile colpa il da
.re a.ct esse ricelto nell iniz;:are, prosegu1-
re e condurre i giudizi, neU'aprestt.l'e la 
materia dei publici dibattimenti" Juí
zes e membros do Ministério Públi
co, tem o mesmo escopo final: - a 
Justiça. A só inspiração da lei lhes 
estimula a ação. A religião do direi
to é que lhes absorve a consciência. 
Para ambos: independência a•bsoluta e 
responsabilidade impiedosa. Ao dog
ma social da igualdade não repugna 
assemelhá-los nas mesmas franquias, 
sujeitá-los ao mesmo estalão mensu
rador do prestigio, com o fito de 
mantê-los indiferentes aos interêsses 
da política, alheiados da ação dos 
partidos, eni.ancipa;dos das solicitações 
subalternas, pairando numa atmosfera 
culminante: a dos que vivem livres, 
dignos, insuperáveis e insuspeitados, 
enaltecidos e gloriosos, do mesmo tipo 
e feição. Se êsse sistema não vingasse 
no Ante-Projeto, e, depois, não fôsse 
acolhido pelo substitutivo, teríamos a 
amargura de ver, nas organizações ju-

. diciárias que surgissem, mais tarde, 
subsistir aquele mesmo regime q11e in
feriorizava o M. P. como recusar-lhe 
estabilidade na função que é a sua 
maior e justa aspiração, agora inscrita 
no seu armorial" (Documentos Parla
mentares" - Anexos dos Anais da As
sembléia Nacional Constituinte - 2.0 

vol. pág. 182 - apud Roberto Lira. 
"Teoria e Prática da Promotoria Pú
blica"). 

c) Vencimentos dos represen
tantes do Ministério Público, nun
ca inferiores a 3/4 do que . per
ceberem os juízes perante os quais 
funcionarem. 

Equivale êsse preceito ao art. 60 da 
citada Carta paulista. A proporção e 
- o que é, talvez, de maior impor
tância - a fixação de um mínimo 
legal dos vencimentos, correspondem 
a imperativos de justiça e asseguram 
o decõro do cargo. Não se trata, como 
é bem de ver, da irredutibilidade 
de vencimentos, mas, tão só, de· asra
belecerem-se bases minímas, o que se 
harmoniza, aliás, com os postulados, 
já pacíficos, de garantia à remunera
ção do trabalho. 

d) Composição dos tribunais su
periores, de sorte a que um quinto 
dos lugares seja preenchido por 
advogados e membros do Minis- . 
tério Público. 

A Constituição Federal de 1934, em 
seu art. 104, § 6.0, adotou, pela pri
meira vez, êsse princípio. E a vigente 
Carta de 1937, no art. 105, assim dis
põe: "Na composição dos tribunais 
superiores, um quinto dos lugares será 
preenchido por advogados ou membros 
do Ministério Público, de notório me- . 
recimento e reputação ilibada, organi
zando o Tribunal de Apelação uma 
lista tríplice". A melhor justificativa 
dessa regra está nos excelentes resul
tados colhidos de sua aplicação em 
todo o Brasil. Todavia, cumpre esten
der o preceito à composição dos tri
bunais superiores federais, que por
ventura venham . a ser criados, uma 
vez que, pelo sistema da Constituição 
de 1937, o aludido art. 105 referia-se, 
apenas, à justiça estadual. Também, 
parece de tôda conveniência que se 
diga "advogados e membros do Mi
nistério Público", em vez da fórmula 
empregada na Carta de 1937, assegu
rando-se, dêsse modo, nos respectivos 
tribunais, o ingresso de elementos de 
ambas as classes: 

e) Equiparação dos venc!nJ.entos 
dos procuradores gerais aos dos 
desembargadores. 

. I 
! 
\ 
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Tal principio já está consagrado pela 
legislação de numerosos Estados, a sa
ber: Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
Paraná, Santa Catarina, Goiás, Bahia, 
Rio Grande do Norte, Ceará e Ama
zonas. Vigora, também, no Distrito 
Federal. E o Procurador Geral da Re
pública, de igual sorte, tem os seus 
vencimentos equiparados aos dos Mi
nistros do Supremo Tribunal. Em 
São Paulo o preceito já era, aliás, de 
ordem constitucional (art. 61, § 2.0, 

da Constituição de 1935) . Justifica-se, 
portanto, plenamente, a adoção da me
dida pelos constituintes federais, aten
dendo-se não só à natureza e alta 
hierarquia das funcões exercidas 
pelos Chefes do Ministério Público, 
como aos precedentes legislativos aci- · 
ma invocados. 

São Paulo, março de 1946. - Pela 
Associação Paulista do Ministério Pú
blico. - J. P. Pinto Nazário, Pre
sidente. 

Onde convier: 

Art .... - Na composição dos Tri
bunais superiores, federais ou esta
duais, um quinto dos lugares será 
preenchido por advogados e membros 
do Ministério Público, de notório me
recimento e reputação ilibada, esco
lhidos de lista tríplice, organizada 
pelos Tribunais. 

. 
Do Ministério Público 

Art.. . -:- O Ministério Público será 
organizado na União, no Distrito Fe
deral e nos Territórios por lei fe
deral, e, nos Estados, pelas leis lo
cais, respeitados os · seguintes precei
tos: 

a) obrigatoriedade do ingresso, pe
los cargos iniciais, mediante concur-· 
so de títulos e provas. 

b) garantia de estabilidade, não po
dendo os membros do Ministério Pú
blico perder os seus cargos, senão por 
sentença judiciária, .ou processo ad
ministrativo, no qual lhes será asse
gurada ampla defesa. 

c) promoção, de uma classe . para 
outra, na proporção de um têrço por 
antiguidade e dois · têrços por. mere
cimento, exceto quanto à última, em 

que · o critério será só o do mereci
mento. 

d) venéimentos dos procuradores 
gerais iguais aos dos desembargado
res, e os dos membros do Ministério 
Público nunca inferiores a 3/4 do que 
perceberem os juizes de primeira ou 
de segunda instância perante os quais 
funcionarem. · 

Art. . . - O Chefe do Ministério 
Público Federal nos juizos comuns é 
o Procurador Geral da República, de 
nomeação do Presidente da Repúbli
ca, com aprovação do Senado Fe
deral, dentre cidadãos com os requi· 
sitos estabelecidos para os Ministros 
do Supremo Tribunal. Terá os mes
mos vencimentos dêsses Ministros, 
sendo, porém, demissível. ad nutum. 

§ 1. 0 - Os Chefes do Ministério 
Público no Distrito Federal e nos 
Territórios serão de livre nomeação 
do Presidente da República, dentre 
juristas de notável saber e reputação 
ilibada, alistados eleitores e maiores de 
30 anos, com os vencimentos dos De
sembargadores. 

§ 2. () - Os Chefes do Ministério 
Público da União e nos Estados não 
podem exercer outra função pública, 
salvo o magistério e os casos previs
tos na Constituição. A violação dês
te preceito importa a perda do car
go. 

Art. . . - O Ministério Público, nas 
Justiças Militar e Eleitoral, será õr
ganizado por leis especiais, e só terá, 
na segunda, as incompatibilidades que 
estas prescreverenn. 
· São Paulo, março de 1946. - Pela 

Associação Paulista do Ministério Pú
blico: J. P. Pinto Nazario, Presiden
te. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
. .sôbre a mesa o :seguinte: 

REQUERIMEN:I'O DE URGÊNCIA 

Requeremos que a mesa consulte à 
Assembléia Constituinte se concede· 
urgência para discussão do requeri- . 
mente n.0 60 em que se solicitam à 
Comissão· de Marinha Mercante me
didas proibitivas ao aumento de fretes 
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dos gêneros de primeira necessidade 
pleiteado pelos armadores. 

Sala das Sessões, 2 de abril de 
· 1946. - Mota Neto. - Arruda Câ
mara. - Dioclécio Duarte. - E·uzéb~o 
Rocha. - José Varella. - Georqi.no 
Avelino. ;_ Oscar Carneiro. -·Se
gadas Viana. - Ruy Almeida. -No
vaes Filho. - Gercino de Pontes. -
Domingos Velasco. Flores da 
Cunha. - Raul Pila. - Artur li'is .. 
cher. - Epilogo de Campos. - Ma.u
rício Grabois. .- Arthur Bernardea. 
- Alcedo Coutinho.·· - Gregorio Be
zerra. - Waltredo Gurgel. - Ba
tista Luzardo. - Afonso de Carvalho. 
--- Ataliba Nogueira. - Lauro MOP.·· 
tenegro. - Plinio Lemos. - Lino 
Machado. - Luis Carlos Prestes. -· 
Carlos Marighella. - Jorge Amado. 
_; Claudino José da Silva. - Trijino 
Corrêa. - Café Filho. ·- Hermes 
Lima. 

O SR. PRESIDENTE- A primeira 
matéria que consta da Ordem do Dia. 
é a se~uinte: 

Continuação da discussã,o única 
do requerimento n.0 i3, de 1946, 
requerendo que o Poder Executi
vo informe, por intermédio do Ins
tituto Na·cional do álcool e do 
Açúcar, qual o "stock" de acúcar 
existente nas Usinas produtoras e 
no comércio encarregado da dis
t.-ibuição. 

Tem a palavra o ilustre Represen
tante Sr. Artux Bernardes. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Sr. Presidente, ao iniciar o meu dis
curso, ontem, nesta Casa, interrompi.:. 
do por uma crise no microfone acen
tuei que os problemas brasih!i:ros guar
dam entre si tais afinidades e ~a.l co
nexã-o que é temerário propor solu
ção a um, sem considerar outros, cujas 
i!.lfluências sõbre êle se podem exer
cer. -Por analogia, tendo de falar sôbre a 
políti-ca do Instituto do Alcool e do 
Açúcar, lembrei que a de tOdas as 
outras autarquias rupres·entava um 
ponto comum: a nocividade ao inte
rêsse público. Essas instituições, que 
Sf' tornaram obsoletas, pertenciam já 
à história e foram abandonadas pela. 

humanidade em sua marcha evolutiva 
para o progresso e para a civiliza cão. 
Conhe·cendo que os Govêrnos ·não 
tinha apt~dão para gerir interêsses 
econônüc.as, a humanida,.de <Jriou novas 
formulas econômicas, qu~ ~e tornaram 
gerais e constituíram leis da ciência 
econõmi·ca, c-cmo a da concorrência 
c a dia oferta e da procura. 

Estas leis. que, nos tempcs modernos 
são soberanas, porque o ~eu império 
se impõe à aceitação dos eccnomist.as, 
regem o mundo àos negócios e as at1-
vidades dos que trabalham e prcodu
zem. Se elas não têm o rigor de uma 
equação matemãtioa, sã-o, entretànto, 
leis sociológicas, cujos efeitos foram 
F.' continuam sendo, por todos, sentidos. 
As· autarquias são ressuscitadas por go
vernos ditatoriais mais para servir a 
interêsse!l das ditaduras do que, pro;. 
priamente, ao interêsse da economia 
nacional. Servem para submeter às 
cl1t!liduras as classes conservadcras, ha
vidas como as mais indep·endentes. 
Não terã sido para outr:J fim, ·que 
ressurgimm essas instituições. Os di
t::.dores são ávidos de poder; quanto 
mais o têm, tanto mais o querem, e 
prc-cu::-am fazer com que nenhuma in
fluência es•cape à sua juris·dição, ou ao 
domínio prepotente da sua vontad~. 

o Sr. Nestor D2~arte - Muioo bem. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
F'alei na nocividade política das au
tarquias em nosso país, e devo come
çar a anãlise - pela mais ·antiga 
delas, - o Instituto do Café, hoje De
partament.o Na·cional do Café. 

:r!:sse Instituto foi cria,do com a fina
Ud!llde de protejer o produto de nossa 
maior exportação. Es•tabeleceu-se qne 
a proteção havia de fazer-se à custa 
dos próprios produtores, aos quais o 
Instituto tomaria certa percentagem 
da colheita anual para incineração; 
e, assim, valorizar a parte restante em 
poder dos produtores. Para a execu
ção de semelhante política. poderia 
o Instituto prescindir de transportar. 
para o Rio e Santos, o café das cuas 
cotas, e queimados nos próprios mu
nl·cipios onde lhe fossem entregues. 
Excusava assim, a despesa de dois 
transportes: no ponto de partida e no 
ce destino, e evitava-se, ainda, a des-
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pesa com transporte .fenroviário, que 
não montaria em pouca cais~. 

No início, essa incineração se fez 
assim. Depois, o Instituto passo\1 a 
vender as cotas, on~rando ainda l:l;ais 
cs produtores, porque não as queimava 
e. de novo, lançava o café no mer
cado. 

Ao findar a colheita, o Institu"IÁ) 
proibia às estradas de ferro os despa
chos do café sem autorização, e mãn
da va despachar primeiro o das cotas 
quE> lhe cabiam. 

Com elas supriam os mel'cados de 
exportação. ávidos do- produto e lo-. ' grava preços compensadores. Só de-
pois disso consentia no despacho dos 
cafés dos fazendeiros, encontrando 
êstes os merca,dos abastecidos e os pre-
ços em baixa. · . 

Assim, além do sacrifício ccnsistente 
n::t entrega de uma parte da colheita, 
gratuitamente, eram os produtores 
prejudicados, ,pelo Instituto com tar
dança da ordem para o despacho de 
seus cafés. · 

O Sr. Oscar Carneiro - V. E~ia. 
permite um aparte? Desejava lembrar 
que o Departamento Nacional do Café 
não vendia as cotas de sacrtfí'Cio. Só 

. i.tltimamente aquela autarquia vendeu 
N cafés assim retidos, para estabe
lecer prêmios aos agricultores nacio
nais. Como membro que fu1 do Con
selho Consultivo do Departamento, 
posso atestá-lo a V. Ex.a. Só do ano 
passado para cá o Departamento co
meçou a vender essas cotas a fim de 
incentivar a exportação para os Esta
dos UnLdos. E o produto das vendas foi 
odistribuiodo, em cotas, pelos Estados 
cafeeiros. 

O Sr. Toledo Pisa - Cota que não 
foi às mãos dos fazendeiros. 

o Sr. Oscar Carneiro - Direta ou 
indiretamente. 

o Sr. Nestor Duarte- Diretamen
te, não. 

(Trocam-se outros (!)partes; o 
Sr. Presidente, fazendo soar os tim
pa.nos, reclama atenção.) 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Lamento muito que o nobre Represen
tante Sr. Oscar Carneiro, fazendo 
parte do Conselho Consultivo do De-· 

partamento Nacional do Café desco
nheça os escândalos . que lá ocorre
ram. Não se trata só da venda dêsses 
cafés, reservados para incineração. 
Tinham êles um destino legal, o de 
serem queimados, para reduzir-se a 
quantidade do produto exposta nos 
mercados. Entretanto, o Instituto não 
se limitou apenas a vender êsses ca
fé::., mas passou a dá-los, de mão bei
jada, a amigos e apaniguados do Go
vêrno. (JIIluito bem) . 

O Sr. Lino Machado - Quando de
veria - permita o orador - distri
bui-los pelas populações pobres do 
Norte e. do Nordeste do pais. 

O . SR. }-'ii.TUR BERNARDES 
Não há quem ignore que grande quan
tidade do produto foi doac'!a a amigos 
e apanigua dores do Govêrno. 

O Sr. Souza Costa - V. Ex.n dá 
licença para um aparte? 

O SR. A.J:GTUR BERNARDES 
Com muito prazer. 

O Sr. Souza Costa - Quer a venda 
dos cafés destinados à queima e pos
teriormente vendidos ao comércio 
norte-americano, quer a distribuição 
do produto para fins de propaganda ... 

O SR. ARTUR BERNARDES -
A propaganda era o pretexto. A ver
dade é que o café foi dado a muita 
gente ... 

O Sr. Souza Costa - V. Ex.a cha
ma de pretexto o cumprimento de um 
dispositivo legal, sugerido por um con
vênio de Estados cafeeiros, o qual só 
depois de convertido em lei, foi · exe
cutado pelo Departamento Nacional 
do Café. Não houve pretexto ·algum, 
mas o cumprimento de preceitos le
gais, visando atender ao h1terêsse da 
lavoura e, sobretudo, ao interêsse ge
ral da econoz.nia do Brasil. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
É possível que uma parte tenha tido 
essa aplicação. Em tão grande quanti
dade era o café tomadr pelo Instituto 
aos pobres lavradores, que dava ç:1ra 
tudo, inclusive para ser oferecido aos 
amig·os do Govêrno. 

c.. Sr. Souza Costa - Posso asseve
rar a V. Ex.11 que nem uma saca foi 
distribuída a não ser de acôrdo com 
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dispositivos legais e no interêsse da 
economia nacional. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
V. l'llx.a me disculpe, mas não posso, 
nesse particular, dar crédito a tal de
claração, porque sei de fatos a ela 
inteiramente contrários. 

(Trocam-se apartes. O Sr. Pre
sidente, jaze1mdo soa.r os tímpanos, 
pede atenção. ) 

O Sr. Otávio .u·angabeira - Sem 
de opinião que a Assembléia deve no
mear uma Comissão de Inquérito, para 
investigar o que se passou no Depar
tamento Nacional do Café, porque a 
Nação inteira es·tá convencida de que 
nesse ·Departamento, ocorreram os 
maiores escândalos. Seria um meio de 
se esclarecer a verdade, e estou certo 
c-: que a maioria dará seu voto a re
querimento nestes têrmos. Nós o apre
sentaremos amanhã. 

O Sr. Oscar Carneiro - A Nação 
teve sempre no Departamento do Café 

. os seus rep1·esentantes: da lavoura, 
do comércio e dos Estados. 

O Sr. JaZes Machado - Nunca no
mearam um ·só representante da la
voura. 

O Sr. Toledo Piza - Quanto a ê:;se 
ponto, o orador está com a razão. To
dos os representantes. ali, foram no
meados pelos Governos dos Estados, 
e não indicados pela la v oura. 

O Sr. Otáv~o Mangabeira - O ilus
tre colega, Sr. Oscar Carneiro, pode 
ser que esteja com a razão; por con
seguinte, não temerá um inquérito. 

O Sr. Oscar Carn.eiro - Não temo 
qualquer inquérito, porque não faço 
iPar.te do Departamento Nacional do 
Café. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
Sl. Presidente, acabei de ouvir um 
aparte, segundo o qual os Estados ti
nham representantes nos Conselhos 
do Departamento Nacional do Café. 
E' certo que os Estados tini1am re
presentantes, mas a lavoura, não! 
(Muito bem.) 

O Sr. Toledo Piza - E' a verdade. 
O Sr. Oscar Carneiro - Tinham, 

fora de qualquer dúvida, mas eram 
nomeados peio Govêrno. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Sim, os ,representantes eram nomeados 
pelos Governos, e êstes outra coisa 
não eram.senão a própria ditadura. 

O Sr. · Adroaldo Costa - Permita
me V. Ex. a um apam? 

O· SR. ARTUR BERNARDES -
Com muito prazer. 

O Sr. Adroaldo Costa - Disse, há 
pouco, V. Ex. a que conhe.cia fatos 
concretos que co:mq:Jrovavam o desvio 
que hav!a sLdo feito d·O café, de sua 
destinação legal. Poderia V. Ex. a fazer 
·a fineza de citar êsses fa·tos da tri
buna, para perfeito conhecimento da 
Nação? 

O SR. ARTUR BERNARDES 
Sr. Prestdente, entre os apartes com 
que acabam de distinguirme, um há 
que merece resposta imediata: é o do 
nobre DepUtado Sr. Adroa1do Costa. 

· Deseja S. Ex.a saber quem teria re
cebido os cafés do Instituto, desviados 
pelos s e u s representantes. Existem, 
vários casos concretos, e são êles do 

· conhe~mento de muita gente; um, 
porém, chegou a ser divulgado pela 
imprensa, e constitui o maior dos es
cândalos. Quero referir-me ã dãdiva 
de cem mil sacos que, a pretexto de 
propaganda, se fêz a um só brasileiro. 
no exterior. O fato foi divulgado na 
imprensa do Rio, mas, antes de sê-lo, 
já eu o conhecia em seus menores 
detalhes. 

Trata-se de uma dádiva de cem mil 
sacas, feita a brasileiro residente no 
e:xte11ior, e eu, que me encontrava, no 
exílio, em Por·tugal, tive dela conheci
mento ante,cipado. 

Só o valor dêsse café devia im
portar em cento e tantos milhões de 
cruzeiros. 

Chegando ao destino, o café pro
vocou nesse pais tal perturbação no 
comércio legítimo de importação, que 
êste se reuniu na P...ssociação Co
mel'Cial e deliberou protestar junto ao 
Govêrno brasileiro. Mandou, também 
ao Rio de Janedro um emissário com 
grande "dossier" e farta documenta
ção, o qual, aquí chegan.do, não con
seguiu sequer ser rece'bido pelo Chefe 
do Govêrno. 

O Sr. JaZes Machado - E' gravís
si.rtlo. 

\ 
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O Sr. Acúrcio Torres - Estou ou
vindo V. Ex.n com a atenção que 
sempre desperta. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Mui.to obrig·ado à V. Ex.n. 

O Sr. Acurcio Torres - Acho, po
rém - pe!"dôe-me, talvez tenha sido 
lapso meu - que V. Ex.n está dando 
preço muito alto a êsse café. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Foi o preço calculado na ocasião. 

O Sr. J ales Machado - E está 
<:erto, porque países europeus havia 
que cobravam até mil e seiscentos cru
zeiros de impôsto de entrada por samt 
de café. 

O Sr. Acúrcio Torres -Vê o nobre 
ora;dor que faço bem em procurar 
esclarecer-me. 

O Sr. Barreto Pinto - A informação 
levada ao orador talvezJ seja errônea, 
mas, quanto ao preço, está correto. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
O cálculo é razoável, pois só o im
pôsto de entrSJda nesse país ascendia 
a mil e tantos cruzeiros por saca. 

Al!ás, não traria para esta tribuna 
fato que não fôsse verdadeiro. , Não 
ficaria bem, com a minha consciência, 
e faltaria com o respeito que devo à 
Assembléia. 

O emissário, não sendo aqui rece
bido pelo Govêrno, estava resolvido a. 
voltar para o seu país, quando se 
lembrou de um brasileiro que conhe
cecr-a na Europa e se de:cidiu a pro
curá-lo, a fim de expor-lhe a difi
.culda.de em que se encontra v a. :t!:sse 
brasileiro o ouviu, e x a mi n o u os 
documentos e achou o fato tão grave, 
que se comprometia a obter para êie 
uma audiência do Chefe de Estado. 
Levou-o, assim, ao Catete. E lá che
gando, vei-o à sua presença um au
xiliar da Presidêucia que, chamando-o 
à parte, inda.gou do objetivo da audi
·ência. O nosso com:oatriota disse-lhe 
ao que ia, sendo, então, advertido pelo 
funcionário no s e n t i d o de que se 
retirasse imediSJtamente, pois, do con
trário, acabariá perdendo o emprêgo. 

Ora, Senhores, é uma autarquia que 
se estabelerceu em ;tome da proteção 
de um produto que é. o mais conside
rável do pais, por ser o elemento prin
-Cipal de ex;portação, produto que mais 

canallza o u r o para pagamento de 
nossas compras no exterior, que fa
vorece fatos dessa natureza! E' de es
tranhar que só agora tenha sido ex
tinta. 

Estranho, ainda, Sr. Presidente, 
haja sido apenas o Departamento Na
cional do Café ·extinto e hão tanlbém 
outras autarquias, porque .tôdas têm 
proceclido mais ou menos de modo 
semelhante. 
-o Sr. JaZes Machado- Muito bem. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
O Departamento Nacio·nal do Café, 
tomando essas · c o t a s de sacrifício, 
anualmente, aos produtores, variava, 
de quando em quando, as percentagens 
estabelecidas, chegando ao ponto de 
extorquir 40% da colheita bruta anual,. 
quando os lâvrado·res não percebiam 
30% sõbre o lucro liquido. 

Nem em São Paulo, onde a percen
tagem por mil pés é o dobro da de 
Minas, do Rio de Janeiro e, creio, 
do Espírito Santo, nem em São Paulo 
o produtor de café tem 30 % de lucro 
líquido sôbre a colheita. Como o De
partamento do Café tomava. 40 %? 

o Sr. Oscar Carneiro - O Depar
tamento do Café não tomava 40 %; 
estabelecia uma quota ,de equilíbrio, 
porque o café nacional não encontra
va mercado no exterior para tôda a 
sua produção. Conseqüentemente, era 
preciso uma retenção de quota, que se 
chamou de equilíbrio, a fim de que ús 
remanescentes tivessem bom prêço no 
exterior. :tl:sse o fato que se passo·:1 
a respeito. do Departamento, com o 
consentimento de tôda a lavoura na
cional (não apoiados) ... 

O Sr. Lair Tostes - Da lavoura, 
não apoiado. A lavoura sempre pro
testou contra isso. 

O Sr. Oscar Carneiro :...... . . . por in
termédio 'dos respectivos delegados, em· 
convênios anuais. 

Trocam-se numerosos apartes. 
O Sr. Presidente, fazendo soar os 
tímpanos, reclama atenção.) 

O Sr. JaZes Machado - V. Ex." 
permite um aparte? 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Pois não. 
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O Sr. JaZes Machado - Naquela 
ocasião, na qualidade de fazendeiro, 
propus, inclusive pelos jornais, que o 
govêrno obrigasse os fazendeiros a 
abandonar 20 %. Mas a questão é que 
o govêrno precisava do café para as 

·suas manobras. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Quero, agora, responder ao ilustre 
conselheiro do Departamento do C~fe, 
Sr. Oscar Carneiro. 

s. Ex.a disse que as quotas de sa
crifício precisavam ser tomadas para 
valorizar a outra parte do café que 
ficava em poder dos fazendeiros. Mas 
a questão ·é que essas quotas não 
eram incineradas: davam uma volt::t 
e ... entravam, de novo, na circulação. 
Benefício, não havia. 

Sr. Presidente, a tal ponto chegou 
o sacrifício imposto pelo Departamen
to aos produtores de café, que, em 
São Paulo, foram destruídos milhões 
de cafeeiros por não valer a pena tra
tar da cultura do café. 

Dou ainda meu testemunho pessoal, 
como produtor de café, que fui e sou. 
As fazendas tornaram-se deficitárias 
depois do Departamento. Ninguem 
maie podia fazer vida agrícola no 
meu Estado, pois, por mtlito que tra.
balhasse, não ganhava quanto che
gasse para o Departamento e para os 
impostos. 

Foi nesta -situação que São Paulo, 
destroçando os seus milhões de cafe
eiros, passou à cultura d9 algodão. o 
norte se prejudicou na cultura do al
godão, em grande parte por culpa do 

. Departamento. O lavrador há de cui

. dar do gênero de cultura que maicJ.• 
interêsse lhe dá. Se o café passou -a 
dar prejuízo, era natural que os La
vradores paulistas procurassem outra 
fonte de receita para fazer face à des
pesa com suas propriedades. 

Foi o que se d~eu c·omig>o própr~o. 
Quanclro · as faZJendas se t,ornaram de-· 
ficitárias e V'erifique:i q,ue <~·CJQ'ria o 
ris·co de pe:rd1eil.' a minha, q11e l'epre
sentava o p~orduto de fonga vida de 
trabalho e econ>omia, inquie1tei-me 
peia minha s01rt1e e pela da mmília, 
pri·nc~pralm!ernile no qwe re.:>peit:a.va ao 
pagamenrbo dias dres!Pesas de fim de 

mês. Foi quando cogirtei ele criar tur.a. 
nova fonte d·e rerceita em .10saa p~·o
prierdacl!e, morn1Jan,c1o uma usina açu .. 
ca·l'eira, de vez que· as terra.s eram mais· 
a~r<Jrprirudlas à cultura de ca.na do que 
à dn c·a1fé. Oomo, ,Jo.rr\m, montar 
ll!Sina açtw.a.rei!1a er:a teor pela fl'len~c 
o lir..stituto do Alc•o·ol e do A•çúcar,. 
não tive fracilildade de moil1tarr a. 
usin:a. 

EJ•a proib~do ünpo!Tt.a.r os tnaqui
nismos do estrangeiro. Era proibido. 
importá-·1os de um Estado paa.-s. ou
tro, 'c•omo s·e os Estrud!os fôs~:erm, en~re· 
nós, pá.tr:Las di!fer:enile:s. A custo, des
cobri uma usina E'J11Jcostada.; e tl~Ft,tei 
de negociá-la. Ajustrudos o prêço e 
outras condições, falta:v,a, alinda, ou
tra coisa ess•enciJal ~ ns cotas ou 
limite de produção. 

Ná!o p:oss•o d•e·s~cr,ever herm a vivo 
o que foi a odisséi::t mi.InJ:la em l"eLação 
à aqu:is1çãio de cotas. 

O Sr. Pereira Pinto - E' que Vos-· 
sa Exre·elência enoontrou o Instituto 
do Açúcar e c1o A1cool Já em fun
donamento, com todos os seviços o,r
~a,niza.dos, e o açúcar com p.reços de
termmrudos. 

O Sr. JaZes Machado - O i:nstí· 
tuto e-sta'i'a p11cnilo a permitir o d·e-. 
.senvolvimem.to c1a pl10ic1ução. 

O SR. ARTUR BERN'~\RDI~S -· 
Não em relação a mim. . 

Em 1937, ma.is ou menos, quando· 
foram lançi~idos os fundamentos da. 
politica proteto11a do açúcar, eu era 
Deputado nesta Oa:s:a · e assisti cs 
primeli.ros deba•tes em tôl'llo d<J as
sunto. Tive dos mesmos imp1·essE;.o 
má;· e, cronVIe'l\SrMlidO com um amigo. 
do no·rte, também depu,~ado, l)bser
v.ei-lhe que, a meu v:eT, ha-.;ia.tn co
loc!lido mal a prelí:tica de pr·oteção dt) 
a·çú:e•aa:. Tiv;e como re•s'J.)ost.::t que, no. 
norte, se fí21eram grandes inv~~·sões· 
de ca;pital, em usi!l]as de primeira 
ordem, clJe uma groood!e C•9:paddndrl de• 
produção, eXJced·e!llidro mesmo a c·a~ya
cid·!lld'e cl!e comsunno, e que êsses us1-
neiros não poderiam sotfr-:r !)rejuizos. 
Respcmdi que não lhe acha v a. razão. 
Pensava que c•a,dla um deveri~ a·rear
corm as responsa;bil~da.c1.~s d!e seus 
êl·ros. Se os usineiros do norte em
pregara.m oa;pital demasiado nra aqud
siço de usmas d•e capa.cirdn.cte produ- I 
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tora acima d~S. ca'PaiCid:ade de . con
sumo, êsses h..:nnea:ts connetera.rn um 
grande, êr11o que ctervi·ann .:xpia;:. Não 
era possív·el que o Sul passass.e a 
responder poo· tlais êrros do·s nossos 
irmálos do Norte. Ex·emplifiqnei. pa,·a. 
ilustrer a tes·e, pergun:.ancto se seria 
justo que êss.e grande arm':lzérn do Rio, 
intitu1a;d.o Pare Royal, se resolvesse 
fundar fiUa.l em alguma ,ü,ct.a,ae do 
interior, g.a.sba.n•c1o no prêdiú e em 
su:aos instalações alguns 1dlllares de 
c·ontos, se ser1a justo pedir ao Fo•d•eL· 
Público o f.echame·nto d.as pa-r~llas dos 
seus concor.!'enteos por na v e.'' empre
ga·do gr~.nde oa!pital na mo.:1tagem 
de sua casa. E' o. ca;so dos qu~ no Nort.e. 
cometeJ.'IMn êsse grande êrro . 

O Sr. Pereira Pinto - Isso seria 
um caso come1·:ci•al. No momento 
trata-se de indústria. E' :iiferente. 

O SR. ARTUR BoER.N:AR.DES -
Fiquem. oe11tos os us1neiros do norte 
que lamel1:támos a situação precária 
em que fica.rão no d]a que se acabar 
com a po!Lt:Í!Ca pllo·te'tio!l'a do A911-
car. 

O Sr. Laura Montenegro - Vossa 
Excelêncta permite um aparte? cas
senti?nento do orador) ~sses indus
triais montara;m ta.is us~nas com 
gra·nde CaJPI::tCildlruc1e pll."ecisament3 para 
diminuir o c\l.Sito d•a pmd:açãio. Por
banto, nã.o se pode argumentar co;rr. 
o caso do Pare Ro:y,a1 que é mais co
mercial. 

O Sr. Pereira Pinto - l'v!uita bem, 
não se pode uij)Uiz;ar e•st3 argumento. 

o Sr. Má1-io Gomes - A indústrta 
açuc·a11ewa no sul c11esc•eu em coil1se
qüência. da· criação do Instirtuto do 
Açúcar e do Alc:ool. 

o Sr. Laura Monteneg1·o - Exa&a
men·te. V. Excia. veja 0s rndices e 
vro-ificará que a mditstria a guc.areira. 
no Sul de-sernrvolveu-s•e em co·nsleqüên
qi.a eLa eLevação dos prêços. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
V. Excia. não pode censurar o sul, 
por ter tido essa conduta. 

O Sr. Mário Gomes - Quando se 
fundou o Instituto, São Paulo pro
duzia um milhão de sacos; hoje pro
duz cêrca de quatro milhões. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
O aparte de V. Excia. não traz sub
sic..io à argumentação. 

Peço aos nobres colegas que me 
deixem terminar o pensamento. De
pois, responderei, com prazer, a todos 
os apartes. 

E' natural, em quem trabalha a 
terra, a necessidade de cultivar gêne
ros que possam alc::mçar preços com
pensadores nos mercados. Ninguém 
cultiva os gêneros de preços baixos. 

E' preocupação generalizada, e o 
mesmo se verifica no setor industrial, 
quanto a seus produtos. 

O Sr. Pereira Pinto - Os f)reços 
. estavam baixos e quem os elevou foi 
o Instituto. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
Quando o Instituto foi criado, o preço 
do açúcar estava a Cr$ 38,00 . 

O Sr. Oscar Carneiro -V. Excia. 
me permita estavam a Cr$ 18,00 e 
Cr$ 20,00, preços os mais vis. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
Sou tambem agricultor, e de uma zona 
agrícola por excelência. Sei quais 
eram os pre~os, pelo menos em minha 
zona . 

O Sr. Oscar Carneiro - De 1928 a 
193G o açúcar atingiu preços mais 
baixos em Pernambuco e em quasi 
todo o Brasil, numa verdadeira crise. 

O Sr. ll!ário Gomes - Daí a neces
sidade de se cri~r o Instituto. 

O Sr. ARTUR BERNARDES 
Quando se fundotl o Instituto ,o pro
duto custava Cr$ 38,00 a saca e era 
negócio para o agricultor. 

O Sr. Pereira Pinto - As fazendas, 
entretanto, se e::1contravam hipoteca
das, em sua. maior parte, e os usi
neiros escorchados; pois, os preços não 
compensavam o seu esfôrço. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
E' outra questão. De que vale o be
nefício prestado pelo· inst:i.tuto a cêrca 
de 200 usineiros, e eu também o sou. 
com o sacrifício de quarenta e dois 
milhões de consumidores? 

0 SR. PRESIDENT:t!l - Está ter
minado o tempo de que dispunha o 
nobre orador. Tem a palavra o Se
nhor João Cleofas. 

O SR. JOÃO CLEOFAi:3 - Sr. Pre
sidente, cedo a palavra ao nobre Se
nhor Artur Bernardes, a fim de que 
possa concl.uir suas considerações. 

·' 
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O SR. PRESIDENTE - Continua. 
pois, com a palavra a Sr. Artur Ber
nardes. 

O SR .ARTUR BERNARDES -
Agr:::decido ao ilu:;tre colega, Sr. João 
Cleofas. 

Est!l,, Sr. Presidente, tem sido a 
proteção que o Instituto dispensa ao 
povo brasileiro, em benefício de al
guns privilegiados. E quando assim 
me manifesto, coloco-me em posição 
contrária aos meus interêsses, coloco 
acima destes. os da minha· Pátria. 

O Sr. Pereira Pinto - Há 60.000 
lavradores beneficiados pelo Instituto, 
além dos usineiros e operários. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Mas V. Ex. a não inclue nêsse núme
ro os plant;a,dores de cana e os jor
naleiros. 

O Sr. Mario Gomes - Estão todos 
incluídos nesses 60. 000 beneficiados 
pelo Instituto. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Que é isso em face do sacrifício de 
40 e tantos milhões de consumidores ? 

O Sr. Lat!ro Montenegro - Não 
são prejudicados. 

O Sr. Pereira Pinto - O Instituto 
foi fundado na hora em que o açúcar 
esta v a desvalorizado e a indústria 
desorganizada. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Os :::partes de VV. Excias. , se bem 
que me honram, desviam a orientação 
que desejo dar ao meu discurso. 

Fa!ei nas dificuldades para obtenção 
de cotas de açúcar, como para fun
dar a usina e impedir a perda da mi-· 
nha propriedade. Tive de' lutar, por 
todos os meios e modos, sem nada 
conseguü·. Apelei para fazendeiros de 
Viçosa, meu município, e consequi 
que me transferissem, mais ou menos, 
uns dez mil sacos. A transferência se 
fez por escrito; mandei reconhecer as 
firmas e os transferentes encaminha
ra,m o pedido 11.0 Instituto, que, então 
só tinha de averbar as cotas, passan~ 
do-as dos nomes de uns para o de 
outro. De posse do pedido, sabem o 
que fez o Instituto ? 

O Sr. Pereira Pinto ~ Foi por cau
sa dessas transferências de cotas que 
os engenhos tiveram de suspender 
suas atividade. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
E~pcro que me não interrompam, para 
nao perder o fio do raciocínio. 

De posse do pedido de transferên
cia, acentuo, assinado por todos fa
zendeiros, ·achando-me eu prêso, em 
um município diferente e tendo a fa
zenda como menagem, o Instituto 
mandou um dos seus fiscais, expressa
mente, a - Viçosa - para, juntamen
te com o Coletor Federal, reunir os 
transferentes e intimidá-los, ameaçan
do-os o Coleto.r Federal com a multa 
de C1·$ 5. 000,00 caso néo desfizessem 
o seu ato. 

(Trocam-se apartes.) 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Com êsse vozerio, não poderei respon
der aos apartes de VV. Excelências, 

O Sr. Oscar Carneiro - V. Ex, e. 
narrou um fato pessoal, que respeito. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
Permitam 'que continue. 

O fiscal e o Coletor reuniram os 
fazendeiros, e o fiscal já levava má
quina de escrever para redigir os re
querimentos de desistência. 

Vivendo isohdos, quase perdidos na 
solidão de suas propriedades, são os 
fazendeiros homens simples e depen
dentes do Coletor Federal, quanto aos 
lançamentos. Não sabem ou não po
dem defender o seu direito e eu 

' ' ' preso e ausente, não lhes pude pres-
tar a necessária assistência, animan
do-os e defendendo-lhes aquêle direi
to. O resultado foi que uns fraquea
ram e outros mantiveram as transfe
rências. Informado disso, reclamei 
para o Rio. Não o fiz diretamente 
ao Instituto, pois, prisioneiro, nada pe
dia à situação. Mas, acreditando ainda 
na capacidade de se fazer justiça, ex
pus a violência e o abuso a amigo 
que mantinha boas relações com a au
tarquia. :t:sse amigo está aqui. O Insti
tuto mandou novo fisca:l a Minas Ge
rais, já então para entender-se co
migo em minha fazenda. em Ponte 
Nova, para sindicar do fato. 

O Sr. Pereira Pinto - Daí se con
clui a consideração que o Instituto 
tinha para V. Excelência. 
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O SR. ARTHUR BERNARDES -
Ilusões de V. Ex. a, como vai vêr. 
Nenhuma consideração. 

Tenha a bondade de esperar, que a. 
todos ouvirei e responderei. 

o '· · ·1do fiscal procurou-me, na 
fazenda, em ·ue estava detido, levando 
em sua companhia outra )essoa. Di
ziam-se amt. rio--~~.r:denses do sul. 
o fiscal me declarou que ia da parte 
do Instituto, sàber de mim, e sindicar 
em Viçosa, o que ocorrera em .. ~lação 
às cotas. 

-.isse-lhe t·· ·· '1, . fiscal acabe:: pe
d:r.·'n-m<. indicasse pessoa de minha 
c~··fiança e que :?izesse as minl::.as vê
zes em Viçosa. Apontei precisamente o 
cidadão que havia tratado do assunto, 
em meu nome. 

Terminada a palestra o companhel· 
ro do fisctl.l volta-se para mim, e con
quanto n§,o houvessemos trc:cado pa
lavras sôbr~:: --.,lítica, por sabe-los gau · 
cho1s, e sug.eriu-me a idéia de cohbo
rar com o govêrno do Chefe de Estado, 
acrescentando que na pasta da Fazen · 
c· r.u. p:'··!erü:!. pr"'star bons serviços 
ao pai.s. 

o Sr Pereira Pinto - r ode estar 
certo d~ que o fiscal agi1· por conta 
própria. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Não precisou mais para eu ver que os 
homens lá haviam ido para seduzir
me, corromper-me, subornar-me. 

O Sr. Lino Machado - Não foram 
lt-. em virtude do respeito que deviam 
a V. Exa., mas em atenção aos interês
ses da ditadura. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Encerrei delicadamente a conversa, 
dando ao meu interlocutor esta res
posta: não se trata de querer, ou não, 
colaborar com o Govêrno da Repú
blica. Eu entendo que a política fi
nanceira do Govêrno estã errada, mas 
o Ch:efe do Estado não pensa assirp., 
tanto que vem nela prosseguindo. 
Como poderia um Ministro tomar 
conta de uma pasta, estando em di
vergência com o Chefe do Govêrno? 

Encerrei, assim, polidamente, a con
versa, e os dois senhores rumararr. pa
ra Viçosa. O fiscal, porém, atentem 
bem - foi f1 •Tiçosa ln!? • em vez de 
procurar a pessoa de min.ha l:lclicação 

foi proc~:':'ar o chefe político, local meu 
adversário. 

.lj]ra essa, Senhores, a justiça dos Ins
titutos. 

O Sr. José Bonifácio - Isso se pas
sou com V. Exa. Imagine-se com ::r. 
r·ultidão, qu" não tem o prestígio nem 
a autoridade do nobre o~·ador. 

O SR. ARTUR BERNARDES - Se 
quem prestou alguns serviços ao muni
cípio, ao Estado, e ao pafs, era assim 
tratado pelo Insti~·1to, podemos avallar 
o que não sofreram outros •na.i· des
venturados. 

O Sr. Lauro Mantcnegro - Quando 
os senhores de engenho ~ompraram ~s 
cotas e depois recuaram foi porque es
t~-·~m na persuasão C:e que depois de 
conseguidas as cotas podiam fabricar 
rnpadura. 4 

Não houve insinuação ::o fiscal. 

O SR. .A!RTUR. BERNARDES - V .. 
Ex.a sabe menos disso do que nós, que 
lá esta vamos.· (Trocam-sf.J apartes) 

O Sr. Pereira Pinto - Quero lem
brar c. V. Exa. que da Co~ssão Exe-
cutiva do Instituto consta um repre
sentante de Minas, o Sr. Belo Lis~Jon., 
U:! ., espíritos q· .. 3 podem atestar qut: 
lã não se faz, l'tbsolutamente, política. 

O SR. ARTUR BERNARDES - V. 
Exa. não diga isso a mim: 

(Troca1n-se apartes). (0 Sr. Presi
dente reclama atenção) 

A desconsideração do mstit" · · por 
Minas Gerais chegou a :,Janto de ser 
excluido do seu Conselho Dire.tor a.p,;. 
sar de termos ali umas 20 usinas, se 
me não engano. 

O Sr. Oscar. Carneiro ~ o orador 
há de permitir um ap::trte t' : esclare
cimento. (Novos apartes,· v Sr. Pre
sidente torna a 1'eclamar atenção> 

O SR. ARTUR BERNARJDES- Mi
nas, com sete milhões de habitantes, 
foi excluída propositadamente do Con
l>elho. Admitindo-se o consumo, anual, 
médio de 30 ·quilos de açúcar para ca
da . habitante, Minas necessitaria pro
duzir 3. 500.000 sacos. Come possuirá 
faculdad·e de produzir 500.000, tinha o 
deficit, de produção, de 3. c:)Q. 000 de 
sacos, que, ao preço de Cr$ 100;00, 
o saco, dão em dinh~iro, Cr$ ...... . 
800.000.000, que é quanto o povo mi-
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neiro terá anualmente exportado para 
tóra do .:..:~:.::.do, :t fim de adquirir, pa
ra o seu consumo, um gênero que po
ci •. produzir em seu território. 

Esse, alé:.n de outros, o sacri:ício im
pôsto a l\1inas só na usura do Instituto 
:r:ara com suas fábricas de açúcar. Pre
juízo correspondente havia na fabri
cação de alcool. 

O Sr. Oscar Carneiro - Em 1924, 
o Estado de Minas Gerais tinlla 1.438 
engeni1os de açúcar inscritos; em 
1944, 4.023. Quer dizer que houve 
sensível aumento no número das ips
crições. 

O Sr. Juscelino Kubitschelc - Pu
dera! Em 20' anos ... O Brasil está 
crescendo. 

o Sr. Oscar Carneiro - Houve au
mento ele inscrições. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Isto não tem importância; mostrarei 
a V.V. Exas. 

Tenham a bondade de ouvir-mG. 
(Dirigindo-se ao Sr. -Oscar Carnei

ro) A ponderação do nobre Deputado 
não tem a menor importância, pois 
trata-se de meras inscrições. Depois 
de inscritos, centenas de engenhos fo
ram fecha.dos. (Cruzam-se apartes. O 
Sr. Presidente intervém, pondo or
dem no debate.) 

Depois das proibições, ' ninguém 
iria plantar cana para nã.c' poder 
moê-la. 

O Sr. Oscar Carneiro - A proibi
ção do fabrico era antes da inscri
ção; depois, os engenhos gozavam de 
ampla liberdade. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
De cinco anos a esta parte. 

O Sr. Monteiro de Castro - A ins
crição tinha apenas um sentido - in- · 
dicar ao Instituto os pequenos enge
nhos, a fim de que pudesse para lá 
mandar seus fiscais. 

O SR. ARTUR BERNARDES -
Muito bem! V. Exa. ilustra o assun
to com o seu aparte. 

O Sr. Monteiro de Castro - No 
Município do Sr. Alfredo Sá todos 
os engenhos foram quebrados. 

(Trocam-se numerosos apartes) 

O SR. PRESIDENTE - <Fazendo 
soar os tímpanos) Atenção! Peço aos 
Srs. Constituintes o favor de ocupa
rem seus lugares nas bancadas. Es
tamos em plena anarquia no recinto, 
e não o posso permitir, na forma do 
Regimento. 

O SR. Alt.TUR BERNARDES 
No grande Município mineiro de Teó
filo Otoni, terra de nas<Oimento do 
Sr. Deputado Alfredo · Sá, nenhum 
engenho ficou imune. Em aparte ao 
meu discurso, ouvi que o instituto, 
suprimiu as eng·enhocas ou pequenas 
fábricas de açúcar de rapadura, para 
os pobres. 

Creio haver demonstrado que as 
autarquias não devem continuar, em 
bem do interêsse público. Para 
honra da administração não podem 
continuar, porque elas instituíram o 
monopólio criado em favor de meia 
dúzia contra a quase totalida-de da 
Nação. 

Os Institutos excluem a lei ele con
corrência, revogam a da oferta '·e da 
procura e estabelecem o proteciozlismo 
em fàvor de u:ns con~ra out:::os dentro 
do mesmo país, o que é inédito na 
história. 

Trata-se de autarquias nos tempos 
modernos condenadas pela civiliza
ção, e só existentes nos pa.íses de di-
tadv.ra. _ 

O Sr. Mário Brant - E' o fascis
mo econômico. 

O SR. ARTUR BERNARDES 
V. E:ca. diz muito bem. Elas só ser
viram paJ."a muletas da ditadura. 

Sr. Presidente, além do que narrei, 
é sabido que muitos negócios escusas 
foram realizados á sombra dêsses Ins
titutos. Fortunas enormes se impro
visaram da noite para o dia, enquanto 
a nação caminhava para o pauperis
mo. No Estado que aqui represento, 
não posso dizer que haja pobreza, 
pois o povo própriamente dito, que 
vive de salário, está é na miséria. os 
próprios fazendeiros estão, em ge
ral, abaixo da pobreza, porque estão 
indigentes. 

Ensinam os economistas que po
bres são os que com o seu trabalho 
conseguem custear as despêsas de vi-
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da: Homem de enxada não pode fa
zê-lo, e os lavradores vivem. impos
sibilitados de cumprir seus · deveres 
para com o Fisco, as autarquias e, até, 
com a subsistência própria e a de sua 
família. 

Em nome de quarenta e tantos mi
lhões de consumidores, faço, desta tri
buna, veemente pro.testo contra a conti
nuação dos Institutos, e dirijo caloroso 
a pêlo ao Sr. Presidente da República, 
para que extinga as autarquias que 
são, talvez a nossa maior vergonha. 

Creio que não preciso mencionar 
os Institutos do Sal e do Mate, de 
cada um dos quais citarei apenas um 
episódio. 

A atuação do primeiro levou muita 
gente do interior a comer sem sal; 
rebanhos pereceram em conseqüência 
de molestias contraídas por falta dês
se produto, que lhes afe.tava a resis
tência física. 

Um amigo meu, residente em Mi
nas, em zona de estrada de ferro e 
dista-nte quatrocentos a quinhentos 
quilómetros do Rio, adquiriu três sa
cas de sal ·por mil cruzeiro's, ou se
jam á razão de mais de trezentos 
cruzeiros cada uma! Foi mais um dos 
benefícios do Instituto do Sal! 

No que tange ao· Instituto do Ma
te. cito o caso seguinte: um parente, 
acompanhando um amigo, foi visitar 
êsse Instituto, nos primeiros tempos 
de sua instalação. De volta, deu-me 
as impressões: encontrara um gran
de salão, repleto de inúmeras mesi
nhas, junto às quais se sentavam nu
merosas moças, que se encontravam 
sem um papél e não executavam ne
nhum serviço! Ouvindo o Diretor do 
Instituto, técnico no assunto, impor
tado da Companhia Mate Laranjei
ras, de Mato Grosso, soube, pelas suas 
próprias declarações, que fôra contra 
a criação do Instituto, mas o Chefe 
de Estado exigiu e, então, concluiu: 
"Não tivemos remédio senão criá-lo. 
Mas a exportação do mate já caiu de 
50%". 

Sr. Presidente: sou produtor de 
café, de álcool e de açúcar, mas coloco 
os interêsses da Pátria acima dos 
meus próprios. Não ficaria bem co-

migo mesmo, se daqui não denuncia
se êstes fatos, para que os Srs. Re
presentantes saibam o que devemos 
fazer em relação à defesa dos supre
mos interêsses do nosso povo. (Muito 
bem. PaZ mas.) 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais orado·res inscritos, vou 
encerrar a discussão. (Palmas). 

Está encerrada a discussão e adia· 
da a votação. 

Acha-se sôbre a mesa o seguinte 
requerimento de urgência: 

Requeiro urgência na discussão e 
votação do requerimento n.0 72, de 
1946. 

Sala das Sessões, 29 de março de 
1946. 

Nereu Ramos, líder do P. S. D. 

O SR. PRESIDENTÉ - Os Se
nhores que aprovam o requerimento, 
queiram levantar-se. (Pausa) . 

Está aprovado. . 
Em conseqüência, está aberta a 

Discussão única do requerimen
to n.o 72 de 1946, requerendo 
informações ao Poder Executivo 
sôbre o número de bases aéreas 
definitivamente entregues ao Go.; 
vêrno brasileiro. 

Tem a palavra o Sr. Senador Ivo 
D' Aquino: 

O SR. IViO D'AQUJNO - (Movi
mento geral de .atenção.) - Sr. Pre
sidente, pedi a palavra para pres-tar 
a informação oficial do Govêrno da 
República a respeito do Requerimento 
11. 0 72, que se refere à indagação do 
núniero de bases aéreas definitiva
mente entregues ao nosso País. 

Como, porrém, êste requerimento 
está, sem dúvida alguma, em ligação 
com o discurso proferido, no dia 26 
de março próximo passado, pelo Sr. 
Senador Carlos Prestes, trago tam
bém a missão de, em nome do Par
tido Social Democrático, responder às 
afirmações contidas naqueLa oração 
e que se ligam ao assunto do reque
rimento em questão. E, falando em 
nome; .. do meu Parti!do, pens'o noo 
me rufastar da verdade, expressando, 
igualmente, em relação a certos tópi
cos daquêle discurso, a opinião d•a. 
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maioria absoluta desta Casa que, cer
tamente, com êles, se não conformou. 

Não tenho nem terei preocupações 
pessoais a respeito do Sr. Senador 
Carlos Prestes. Rendo-lhe homena
gem ao tale.nto, à te.nacid8ide e à 
bravura moral com que defende as 
suas idéias, embora tôdas elas se pro
cess·em dentro de Ul?l ângulo cuJo· 
vértice está em Mo:scou. E, dai, a 
sua incompatibilidad·e com as idéias 
gerais. 

Pretendo, Sr. Presidente, respon
der, ponto. por ponto. dos principais, 
ao discurso prorferi-do pelo ilustre lí
der cc,munista, e, para fazê-lo, se
guirei a ordem que, em seguida, es
tabeleço. 

Tratarei, assim: 

Em primeiro lugar, das suas decla
rações publica:das na "Tribuna Po
pular". 

Em segundo, do caso das bases aé
reas. 

Em terceiro, do alegado imperialis
mo norteamericano e inglês, na sua 
relação com o Brasil. 

E, finalmente, pret-enderei demoru;
trar que, assim o Partido Comunista 
como o regime da União Soviética, 
que é o seu campo de e:li.'J)•eriência, 
não são, nem o primeiro. veiculo e 
conteúdo do pensam.ento democráti
co; nem o último, a realização dê.sse 
pensamento. 

Sr. Presid·ente, o Sr. Senador Oar
los Prestes permitiu que se publicasse 
na "Tribuna Popular" a seguinte de
claraçálo sua, que leio tópico por 
tópic'O: 

"A uma pergunta sôbre qual 
a posição dos c:omunis.tas, se o 
Brasil a:compa.nhasse qualquer 
nação imperialista e declarasse 
guerra à ·União Soviética., res
pondeu: Faríamos como o povo 
da l'esistência francesa, o povo 
italiano, que se ergueram contra 
Pétain e Mussolini; combatería
mos uma guerra . imperialista con
tra a União Soviética e · empu
nharíamos armas para fazer a 
resistência em nossa Pátria CQ/Il

tra um govêrno dêsses, retr6gra-

do, que quisesse a volta do fas
cismo. Mas 8icreditamos que ne
nhum govêrno tentará levar o 
povo brasileiro contra o povo so
viético, que luta pelo progresso 
e o bem estar dos povos. Se al
gum govêrno cometesse êsse cri-
me nó, co•n'lu"'h·•ns ,, .• , .. ;,.,..,r , ... ..J, .;..L ..... vc:-v J .... ~ .. ,..... •• ~.;, •• , •• ·,) 

pela transformação da guerra 
imperiailsta em guerra de liber
tação." 

A decb!'aç~o do Sr. Senador Carlos 
Prestzs contém vt.rias afirmações que 
cumpre sejam primeiramente distin
guidas para que, interpretadas e com
binadas depois, se c11egue à conclusão 
real do seu pensamento. 

Essas afirmaçõEs são as seguintes: 
P - Que o Partido Comunista 

Brasileiro combateria uma guerra im
perialista contra a URSS e empunha
ria armas para fazer a resistência em 
nossa Pátria, contra ela. 

2.n - QÚe a guerra, nesse caráter, 
importaria, virtua1'11ente, na volta ao 
fascismo. 

a.n - Que o povo soviético luta pelo 
progresso e o bem estar dos povos. 

O Sr. Senador . Carlos Prestes, em 
vários passos do seu discurso, explica 
longamente o que entende, em tese, 
por guerra imperialista. Mas, em al
guns dêles, estabelece desde logo que 
a Inglaterra e, especialmente, os Es
tados Unidos, são nações imperialistas 
e que, pela· sua índole, estão de con
drto no próposito de desencadear 
uma guerra imperialista contra a 
Rússia, enquanto que os Estados Uni
dos se servem do Brasil, para o mes
mo fim, no continente americano. 

Assim, acompanhando o pensamen
to do Senhor Senador Carlos Prestes, 
se, porventura, houvesse uma guerra 
entre os Estados Unidos, ou a Ingla
terra, contra a Rússia, existiria fatal
mente. da parte dos primeiros, ,um 
objetivo imperialista, do qual a Rús
sia estaria a coberto, porque, ainda na 
opinião do ilustre senador, essa nação 
luta sempre pelo progresso e o bem 
estar dos povos ... 

Desde, portanto, que o Brasil acom
panhasse, como aliado, os Estados 
Unidos, ou a Inglaterra, numa guerra 
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contra a Rússia, o Partido Comunista 
-se reser•;aria o direito de, não apenas 
contra ela $e manifestar, mas de com-

. batê-la de armas em punho, dentro 
do território brasileiro ... 

Esta é uma das conclusões que se 
podzm tirar das suas afirmações e d::t 
seqüência do seu discurso. 

Não é, porém, a mais importante, 
nem a que toca exclusiva e precipaa-
mente ao Bra1:il. · 

O Partido Comunista Brasileiro re
servou-se o direito de julgamento, uo 
tocante à conceituação de determina
da guerra ser, ou não, imperialista. 

Dest'arte, se amanhã o .Brasil se 
empenhar em qualquer guerra, cujo 
estado fôr legalmente reconhecido, ou 
cuja iniciativa fôr, da mesma Iorma, 
declaradà, não se julga o Partido Co
munista Brasileiro na obrigação de 
lhe aceitar a legitimidade e, mais ao 
que isso, entende ser-lhe lícita a re
belião armada no seio da Nação; o 
que equivale dizer auxiliar o inimigo, 
e trair a Pátria. (l'.{uito bem!) 

Tão monstruoso é êsse conceito a 
tão aberrante dos mais elementares 
deveres do cidadão em relação à sua 
Pátria, que não há notícia de alguem 
já o ter formulado, nos têrmos aprio
rísticos em que o lançou o Sr. Se
nador Carlos Prestes, à face da Na
ção. 

E essa monstruosidade de tal jeito 
deforma a compleição mora! do ci
dadão, que o próprio Sr. Se11ador 
Carlos Prestes,· máu grado ter-lhe 
conse:1tido a publicação e, mesmo, cle
clarado estimar a sua inserção nos 
anais desta Casa - fugiu de respon
der, desta tribuna, à incisiva e clara 
questão que, a respeito do assunto, o 
Sr. Deputado Jurací Magalhães lhe 
dirigiu, em aparte ao seu discurso. 

A traição à Pátria, e tanto é jurí
dica e moralmente a insurreição de 
quem direta ou indiretamente auxiliar 

.o inimigo, pode ser, por exceção, ate
nuada ou explicada a posteriori, em
bora sempre punível pelo direito uni
versal e execrável pela sensibilidade 
moral de todos os povos. 

Até aqui, porém, ninguem ousara 
erigi-la como princípio, mesmo condi
cionada a qualquer circunstância;· 

Coube essa lamentável primazia ao 
Partido Comunista, não digo brasi
leiro, porque não pode ter êste quali
ficativo um partido, cuja intenção 
declarada e da qual faz gala, seria a 
de apunhalar o Brasil, se o destino 
o levasse a envolver-se num 'conflito 
contra a Rússia. (Muito bem. Pal
mas). 

Felizmente, para honra do Brasil, 
êsse conceito não nasceu no ambiên
te nacional: está, apenas, sendo re
petido e glosado em vários países, por 
partidos comunistas que pensam e 
discernem, assimilando os compriini
dos de idéias, fabricadas e distribui
das pelos la.boratórios políticos de 
Moscou. E a atitude do ilustre Se
nador Carlos Prestes terá talvez a 
sua explicacão: é que S. Excia. é um 
exilado espiritual da Rússia no Brasil; 
poderá ficar execrado pela opinião pu
blica brasileira, mas terá o consôlo e 
o desagravo de receber os cumpri
mentos do eminente chefe de tôdas. as 
Rússias, o Sr. José Stalin, por ter 
:>ido, pelo menos até aqui, um exem
plar -patriota russo .. 

Sr. Presidente - O nobre deputa
do, Sr. Prado Kelly, em resposta ao 
Sen~dcr Carlos Prestes, na sessão de 
::!6 do corrente. situou com precisão, 
mteligênc!a e clareza admiráveis, a 
distinção entre o direito do cidadão, 
cte opinar, a respeito da preservação 
c:ta paz ou da aceitação da guerra. e 
a prática de atas de rebeldia, contra 
o poder constitucional, legitimamente 
lnvestido e no exercício regular das 
suas atribuições soberanas. 

Nada haveria acrescentar à sua ex
posição, se me não corresse o inte
rêsse de deixar bem esclarecido que 
não nego ao Sr. Senador Carlos 
Prestes, ou a 'quem quer que seja, o 
direito de, entre a Rússia e qualquer 
outra nação, ter por aquela encantos 
especiais; não lhe acuso a liberdade de 
ser, por quaisquer motivos, ou mesmo 
especificamente, contra a Inglaterra 
OU· os Estados Unidos; não O com
bato; nem lhe faço restrição, antes o 
louvo e o acompanho, no ser contra a 
guerra e contra o imperalismo poli
tico; concedo-lhe sem reservas o di-
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reito de, como representante da Na
ção, manifestar-se e votar contra a 
entrada do Brasil em qualquer guer
ra .. 

O que lhe neguei foi a manutença.o 
ue um princípio imoral, que está au
~ente do clima politico br~sileiro, e 
é contundente à conciência de todos 
os povos, educados para a cidadania 
e, dêsse modo, para o culto à Pátria, 
ao seu passado, à sua dignidade e · à 
sua integridade .. 

O que !he recusei, ou. melhor, lhe 
profliguei, fo.t o subtrair-se à ordem 
jurídi.ca, e, premeditadamente, pre
tender violá-la, sustentando a doutri
na subversiva de que é lícito ao ci.:. 
dadão descumpri-la e, mais ainda, 
contra ela rebelar-se de armas na 
mão, sobrepondo aos interêsses supe
riOl·es do Estado a vigência de uma 
ideologia partidária. 

O Estado, quando delibera pelo seu 
orgão legítimo de representação, que, 
em tai caso, ser:í. o Parlamento, é 
um8, síntese da Nação; traduz, juri
clicamente, a sua opinião. 

Declarada ou aceita a guerra, dês~ 
te modo, pela Nacão, é criado, desde 
logo, um "estado de direito", regu
lado por princípios de ordem inter
nacional e de ordem politica interna, 
aos quais juridicamente ficam subor
dinados todos os Estados civilizados e, 
com maior razão, os cidadãos ou sú
ditos de cada um dêles. 

O Sr. Senador Carlos Prestes que, 
ttcolitado pela su:t irriquieta e bri
lhante bancada, tão supercilioso foi 
na defesa da soberania desta Assem
bléia; em pontos miudos de regimen
to, desde que um artigo dêste lhe ar
ranhasse s. sensibilidade eslava, nega
lhe, depois, o direito de falar em no
me da Nação: e nega-lhe, canclida
mente, diria eu, se não estivesse no 
dever de, com lealdade, prestar-lhe ho
menagem ao talento e à cultura, que 
reconheço sem restrição; e, sobretudo, 
se não desconfiasse que, sob a leve 
capa da ligeireza do seu raciocínio, 
se abriga, sorrateiramente, alheia e 
longinqua orientação, que, por certo, 
não é geração espontânea da dialé
tica das suas sabatinas. 

A um oficial do Exército que, num 
banquete, alertou o espírito dos seus 
camaradas, a respeito da possibilida
de de uma guerra próxima, o Senhor 
Senador Carlos Prestes chamou a 
atenção para um artigo do Regula
mento Disciplinar do Exército, que 
consildiera fa·lta grav.e "provocar ou fa
zer-se voluntariamente causa ou ori
gem de ala,J'llla lnjustifi.cável". 

Mas esqueceu-se de folhear o Códi
go Pen.a-1, para ver em .que artigo está 
incurso o ci!da.ctão brasiLeiro., que, em 
caso de guen-m de,clal'ada ou s;ceita 
~egalmente pelo Brasil, ccmtra êste to
mar de ru·1nas, para, direta ou mdb:e
tamcnte, 8Juxiliar o inimigo ... 

E, se ao ilustre Senador, tão desme
reddo já lhe corre nas veias o samgue 
brasi1ei:t'o e roo diluída lhe es;l;á na me
mória a ssnsibilid8ide nacional, em be
neficio dos interêsses de uma Pátria. 
que n:üo é a sua, a ponto de dasprezar 
e Il!ega;r valida,de às Leis do Brasil, 
tenha então a bondade de me acom
panhar na leitura .do ar~igo 133 -
não já da 1ei pe,nal, mas da própria 
Oonstituição da U. R. S. S. : 

"A defesa da Mã'e Páttla é de
Vel' sagrado para todos os CildaiCl:ão.s 
da U. R . .S. S . Traição à Pá;tria, 
violação aos jtwamentos ptrestados, 
deserção, en!raquecimento do• po
der militar do Esta.do, espionagem, 
serão puruJos com tõc:ta a seve:ri
da·de da lei, cooode!1ados que são 
como crimes mais graves." 

Parra cohonesta1r sua a.tit~.<de, citou 
váriO's exemplos históricos, entre os 
qua.is o de Tira.de~ntes e F111ei Oooeca, 
o dos pa.trio•tas da Revolução Francê
sa de 1789, o de Karl Lielmechkt, de 
Jaurés, · dos maquis francêses e do 
própri·O Len~ne. Mas nenhum dê1es se 
af·eiçoa à declaração do Sir. Senador 
Carlos P!reStes. 

Tiraden,tes, assim como todos os ge
nerosos sonhadores da Incolllfidência 
Mi:neiJ:a, deram vida, ou .l.i!be·rd:ade, 
peLa Ten-a em que naJScerain e 
pela nossa nascente na,cionalida.de que 
já tinha adquirido personalidade mo
ral no espírito !ie todos os brasileitroo. 

Os patriotas da Revolução Frlancêsa 
de 1789, não tiVleram dUiaS pátrias, co
mo o ad1nnou o Sr. Senador P11estes, 
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pocqu:e condicionaram tõda a Sllia lu
ta ao pen.sament<. fl'!a•ncês, e ná<l fo
ram bus·car no estran,ge1ro nem o au
xilio nem a i:IlJ.Spiração pa;ra o vali
mento e a vitória dos seus ideais. 

Karl Liebtnechkt usou no Paa:Lamen
to do dixeito de opinião que lhe ass•is
tia, de votar contra a ccmcessão de 
crédito pa.ra a guerra, porque, po.r um 
principi•o madoc, e que julgava · abso
luto, era, em tese, pa.cifista. E assim 
o eram todos os comunistas, pelo s·eu 
inte.rnacionalismc conve!l'tLdo ·hoje em 
dia, pela Rús·sia, numa arma de ex
pansão poiftica e de perturbaçã.o mun
dial. Aliãs .. Liebnechkt não dedaa:ou 
que se es.cuctaria .. na sua o.pLTJ.1·ão para 
se re·belaa: pelas armas contra a deci
sãó do govêrno do s·eu pais. 

Da mesma sorte procecl!eu J·aurés, 
estupLda e injustamente assassi·nado; 
ma..s a sua palavra, que sempre foi 
a.postolar,. não distinguiu ne:nhuma na
ção para a sobrepor à F11a.nça, nem 
esta lhe esteve jamais aus·enrte do es
pirita, não obstante o largo ângulo de 
huma1nidade que lhe servi:a de medida. 

Os "maquis" francêses oTg1amz-a..ram
.se e levantaram-se contra o in:imi
go que lhes pisava e o,:prlmda o solo 
da Pátria. 

Quanto a Lenine, :tialarei da sua 
ação, quando adiante me l'eferir a 
uma das cartas que o Sr. Carlos Pl'es
tes incorporou, como doc~tme:nlbação ao 
seu cl:i:scurso. 

E, para con!Cluir esta primeil'!a parte 
da 11'1i.nha resposta ao discurso do Sr. 
Sena.clor Carlos Prestes, ·dir-lhe-·ei sim
plesmente o seguinte: poderá encon
trar, senão naqueles, pelo menos em 
algu1ts outros exemplos da histór:i:a 
política dos povos, quem abone o .fa
to de agilr contra a Pátria na hora 
grave da guerra em que esta ajpela. 
pall"a o concurso de todos os ciiCladãos, 
mas eu o d.esaf1o que, fora da técndca 
us3ida a-gora por Mos,cou, e da qua1 o 
'ilust~e S.en!!.dor se faz eco, haja al
gu:ém. com respo;nsabilidade públlca, 
.que tel'lha a priori sagrado o priÍ.nJCip:Lo 
c0il1,tido na!S suras declar•ações. (Pal
mas.) 

Sr. Presidente, passo à segunda 
parte da contestação ao discurso do 
:Ilustre Representante, Sr. Carlos 

Prestes, a qual se refere às bases aé
reas. 

Todos estão lembrados nesta Casa, 
como também todos os brasileiros, 
de que, quando o Brasil convenc:.onou 
com os Estados Unidos, a utilização 
de bases no território brasileiro, pa
ra defesa da democracia, levantaram
se vozes integralistas que, com os mes
mos argumentos usados agora pelo 
Partido Comunista, pretendiam ver 
nela intenção oculta do, imperül.Iis
mo americano. 

Naquela ocasião, a U. R. S. S. 
- e os representantes de seu pen
samento politico no Brasil, abstive
ram -se de qualquer acusação a.quel:~ 
medida de ordem política internaclO
nal, que significava, antes de tudo, 
prevenir e guardar as nações demo
cráticas contra o assalto de que Vl
nham sendo àbjeto, por parte. das 
nações do "Eixo". 

Agora, Sr. Presidente, vemos os 
mesmos argumentos reproduzidos e, 
por uma coincidência interessante, 
justamente na ocasião em que as 
estações radiofônicas de Moscou se 
referem ao mesmo tema. 

Não é, pois, ·de admirar que o Sr. 
Senador Carlos Prestes, em nome de 
seu part~do, aqui tenha vindo trato.r 
dêsse assunto: o que é de espantar 
e repelir são as 'inverdades e os ::;o
fismas de que se serviu S. Exa. para 
fazer valer seu pensamento ou, me
lhor, o pensamento a cuja orientação 
obedece. 

Trago, para conhecimento da A.s~ 
sembléia, Sr. Presidente, as informa-

. ções que colhi nos Ministérios da 
Guerra e da Aeronáutica, a respei
to, das bases aéreas estabelecidas no 
Brasil. 

Pelo Gabinete do Sr. Ministro da 
Guerra me foram fornecidos os .;;a
guintes esclarecimentos que passo a 
ler, textualmente, à Casa.: (lê) 

"1. o ~ Desde 1939, mediante 
entendimentos dos Estados Maio
res brasileiro e t~orte-america.no, 
na previsão de guerra, foram ~s
sentados os fundamentos para a 
defesa comum do hemisfério oc1- · 
dental e a·cooperação das fôrças 
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do Brasil com as dos Estados 
Unidos. 

2. 0 - Esõn::; negociações, cuja. 
in~ciativa. da nossa parte fol 
conseqüência de uma ida do 
então Ministro das Relações Ex
teriores a Washington, tiveram 
seguimento nos ano.s posteriores 

- 1940 e 1941 - tôdas no ter·. 
reno militar, visando a coopera
ção das fôrças dos dois países, em 
caso de guerra. Essas bases de 
entendimento ficaram firmada~:~ 
em virtude da aprovação dos go
vêrnos de ambos os países. 

3. 0 - No fim do ano de 1941, 
tendo sido os Estados Umdo<~ 
agredidos pelo Japão, e, imedia
tamente e em conseqüência da 
Conferência do Rio de Jane1ro 
- esta no começo de 1942 - foi, 
depois de estudos apurados sô. 
bre a situação, estabelecido um 
convênio secreto, entre os govêr
nos do Brasil e dos Estados Uni
dos, com caráter ainda mais am
plo do que as negociações ante
riores, em virtude do qual se 
firmou uma verdadeira aliança 
militar entr.e os dois países, per
mitindo a utilização reciproca dos 
seus territórios e fórças contra o 
inimigo comum. :f!:sse convemo 
vig-orou através da duração da 
guerra; e, terminada esta, foram 
então concertadas, entre os dois 
govêrnos. novas negociações, pa
ra regular, não só a utilização das 
bases, como as preliminares pa
ra efetivar os acôrdos de Cha
pultepec e da ONU, no sistema 
defensivo, que está em organiza. 
ção, para a garantia da paz mun
dial. 

4. 0 - :f!:sses convênios têm sido 
rigorosamente cumpridos, dentro 
das .normas de reciprocidade em 
9ue foram firmados". 

Essas, Srs. Representantes da Na
ção, foram as informações prestadas 
pelo Ministério da Guerra. Devo 
acentuar que os convênios celebrados 
entre o Brasil e os Estados Unidos 
tiveram caráter sigiloso, e continuam 
a tê-lo. Por isso, como é evidente, não 
podem ser publicados. O seu sigilo, 

como é natural, decorrem de segredo, 
militares pertinentes à defesa de todc 
o continente americano, contra a: 
agressões das potências do Eixo, pro 
curando-se, assim, resguardar não St 

a vitória dos aliados, como o futu.1·c 
da própria Democracia. 

Desejo, ainda, tomar claro quE 
~mnca se tratou de "cessão" de bases. 
O de que se cogitou sempre, em totim: 
os convênios, foi da "utilização" d.e 
bases em território brasileiro, por fôr
ças americanas. Nem o Brasil poderla 
ter consentido em cessão, no sentido 
jurídico do têrmo, porque o território 
nacional é inalienável. 

A propósito, lerei a declaração feita, 
a 18 de julho de 1944, pelo ilustre 
brasileiro, Sr. Ministro Oswald.(} 
Aranha, justamente quando surgia 
uma exploração, por parte de elemen
tos integralistas, em tôrno da utiliz~-· 
ção das aludidas bases. 

Disse, então, o Sr. Ministro Os
w:::.ldo Aranha: (Lê) 

"Assim como o Brasil considera. 
a cooperação, para os fins ·da 
guerra, ou mesmo da paz, uma ne
cessidade fundamental à sua so
berania e aos seus mterêsses, con
sidera a hipótese de uma ocupa
ção ou cessão de bases de qualquer 
natureza e a qualquer povo uma. 
insensatez, que só pode ocorrer a 
quem não conhece a História do. 
Brasil e os sentimentos dos bra
sileiros. " 

Cumpre-me, ainda, 1·essaltar que os. 
convênios, entre o Brasil e os Estados 
Unidos tiveram um perfeito carater 
de reciprocidade. 

Passo a lêr. Sr. Presidente, as in
formações prestadas pelo Ministério. 
da Aéronautica, especificadamente. a 
respeito das bases aér.eas existentes. 
no Brasil, e com relação às quais foi 
apresentado o requerimento de infor
mações. 

Declarou o gabinete daquêle Minis
tério: (Lê) 

"O Exército Americano instalou·. 
as seguintes bases aéreas: De 
Ibura, em Recife; de Parnamirim . . 
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em Natal; de Tírirical, em S. 
Luiz; de Valde Cans, em Belém, 
e Adjacente, em Fortaleza. 

A Marinha Americana instalou 
em vários pontos da costa bra
sileira postos "blinps", para a. 
observação e patrulha do litoral. 
:!l:sses postos são os de Igarape
açú, em Belém, e os de Maceió, 
Caravelas, V:Ltória e Santa Cruz. 

A base de Curitiba não foi cons
truída, .nem pelo Exército, nem 
pela Marinha americanas, mns 
pelo Exér<Jito brasileiro, apenas 
com o auxílio de té<Jni<Jos ameri
canos. A de Pôrto Alegre, exclu
sivamente pelo Exército brasileiro. 

Os. americanos já se retirar~un 
de tôdas as bases, com exceção das 
de Valde<Jans (Belém) e Parnami
rim (Natal). 

Apesar de não terem sido en
tr.egues, já foi feita a entrega de 
parte das suas instalações e ma
terial. 

Estão os americanos pondo à 
venda o material que lhes pe;r
tence e existente nas referidas 
bases. 

"A demora na ent:r~ega das l:lases 
reside em fatores que o Sr. Mi
nistro da Aeronáuti<Ja expli<Jou ein 
entrevista concedida a um dos 
diários desta Capital. Mas, espe
cificando êsses motivos para es
clare<Jer a Assembléia, destaco dois 
dêles: é que uma base exige, es
pecialmente, em primeiro lugar, 
um serviço de manutenção; e, em 
segundo um serviço de s.egurança 
do tráfego. 

O serviço de manuntenção re
quer grande número de engenhei
ros especializados e técnicos nas 
instalações elétricas, frigorífi<Jas e 
manutenção dos aparelhos de si
nalização. O serviço de seguranç::t. 
de vôo, que compreende as . tôrres 
de contrôle, as estações radio-go
niométricas e comunicações das 
aéro-vias, requer duas equipes de 
7 homens em cada tôlTe, reveza
das duas vezes por dia." 

Verifi,ca-se, pela leitura que acabo 
de fazer, Srs. Constituintes, não se 
IJ)oder acusar, a,bsoluta.mente, o Go
vêrno Brasileiro, e, muito menos, o 
Govêrno Americano, pela demora na 
entrega das duas bases ainda desta 
dependentes. 

Nem poderia o Govêrno Brasileiro, 
re•presenta.do, n e s t e assunto, pelas 
Fõrças Aéreas Na•cionais, assumir o 
J:isco de receber integralmente, as 
duas bases refertdas, desde que não 
dispusesse, no momento, de técnicos 
e especialistas em número suficiente 
para manejá-las. Seria verda.deira te
meridade, que o Ministério da Aerü
náutica, COJll a responsabilidade que 
tem perante à Nação, permitisse a 
transformação imediata dessas bases - , 
nao em elementos de serviço à aero-
~áu~ica brasileira, mas em postos que, 
mef1c:entemente preiparados, poderiam 
ocasionar desastres fatais, pelos quais 
as autorida.des militares não teriam 
desculpa. 

Assim, tem esta Casa, a explicação 
de que na acusação feita pelo senhor 
Senador Carlos Prestes vai não só m
ver·dade, como, sobretudo, exagêro. 

Quero agora, porém, Srs. Represen
tantes, acompanhar, ainda a res.peito 
da mesma questão, certos tópicos do 
discurso de S. Ex.a. 

Afirmou o Sr. Senador Carlos Pres
tes ter tido notícia de que as cidades 
de Belém e Natal representam mais 
tel:'J.'as norte-americanas do que bra-
sileiras. 

Sr. Presidente, só um cérebro escapo 
da res.Udade e prêsa do delirio que · 
marca o limite do estado de deliberar 
poderá figurar tamanho desvirtua
mento da ve~da.de. 

O Sr. Carlos Prestes - Peço à Vossa 
E.~celência informar o n d e constam 
essas palavras que supõe minhas e a 
que responde. 

O SR. IVO. D'AQUINO - Eu as li 
no discurso de V. Ex. a. 

O $r. Carlos Prestes - De meu dii;
curso creio que não constam. 

O SR. IVO D'AQUINO - Afirmo 
que estão no discurso de V. Ex.a .. , 

O Sr. Carlos · Prestes - Perfeita
mente. 
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O SR. IVO D'AQUINO- ... e \'OU 

ler o respectivo trecho: "Li as últimas 
notfcias de Belém e Natal enviadas 
por pessoas que, achando-se nessas 
capitais, afirmam que parecia estarem 
mais em t e r r a a.meri.cana que no 
Brasil." Pode V. Ex. a. consultar n. 
publicação, que lá está escrito o que 
acabo de citar. 

Verifica-se, além di s s o, Sr. Pre
stdente, a intenção do nobre Senador 
Carlos Prestes, de deturpar a entre
vista do Sr. Major-Brigadeiro Trom
powski, que, como soldado que é, e dos 
mais dignos, deu a imprensa informa
ções leais e conforme a realidade. Se 
o Sr. Major-Brigadeiro Trompowsky 
tivesse afirma.do que tôdas as bases já 
tinham sido entregues, então, o Senhor 
Sena-dor Carlos Prestes teria razão de 
vir a es·ta Casa atacá-lo, por ter des
virtuado ou escondido a verdade. Mas 
as suas palavras expressaram o que 
não era licito es·concl:er e o que em 
na,da diminuía a dignidade e a sobe
rania do Brasil. E, muito menos, po
deriam figurar c o m o expressão do 
imperialismo norte-americano ... 

Diz a i n d a o Sr. Senador Carlos 
PreEtGs, no szu di::curso, o seguinte: 

"Nota-se no Rio Grande do Sul 
uma atividade maior na constru
ção de bases aéreas .. Há um gran
de· movimento de oficiais e infe
riores do Exérdto americano, não 
só em Santa Maria como ·em P(ll'to 
Alegre. Diz-se até que, há poucos 
dias, oficiais americanos estiveram 
fazendo manobras em Cachoeira." 

Tenho informações categóricas do 
Ministério da Aeronáutica e do Mims
tério da Guerra de que nem em Pôrto 
Alegre, nem em Santa Maria, nem 
em q u a 1 q u e r outro lugar do H.io 
Grande do Sul se está ativando a 
construção de bases. As bases no Rio 
Grande. do Sul são as que já foram 
co~strmda.s há muito tempo, e com 
a responsa·bilidade do govêrno brasi
leiro, embora, na de Santa Maria, ti
vesse hav}do auxílio de técnicos ame
ri•canos. 

As manobras de oficiais americanos, 
a que alude o Sr. Carlos Prestes, na 
cidade de Cachoeira, se reduzem sim
plesmente ao seguinte, segundo infor-

mações que colhi . no Ministério da 
Guerra: dois oflcia1s americanos estão. 
num regimento de obuzeiros, sediado 
na cida.de de Cachoeira, dando instru
ção de funcionamento das centrais de 
tiro a oficiais do Exér.cito brasileiro. 

Essas, Srs. Constituintes, são as 
manobras das fôrças americanas ... 
(Riso.) · 

Essas são as manobras que com tanto 
alarde o ilustre Senador denunciou a 
esta Casa, como índ~ce de que o Bras1l, 
de concêrto com os Estados Unidos, 
tem tenções ocultas a respeito da Re
pública Argentina. · 

E' lamentável, Sr. Senador Carlos 
Prestes, que V. Ex.n se valha do seu 
mandato de. representante da· Nação, 
para vir à esta Casa fazer uma intriga 
internacional entre dois paises que 
sempre foram irmãos, nas suas cra
dições, nas suas aspirações e nas suas 
conv1cções, em benefic·:o da idéia pan
americana, que outra não é senão a 
da unida.de continental. (Palmas). 

E' lamentável, Sr. Senador Carlos 
Prestes, que V. Ex.a. que tanto se 
extrema para chamar a atenção con
tra o imperialismo norte-americano e 
do imperialismo inglês, os quais julga 
fomentadores de guerra, quer no Con
tinente, quer no mundo; é lamentável 
que V. Ex.11

• depois de emitir êstes 
conceitos, lance 1déias que outras não 
são senão provocações para a próprift 
guerra d e n t r o da América do Sul. 
(Muito bem. Palmas) • 

O Sr. João Amazonas Quem 
sabe se V. Exa. se refere ao "Livro 
Azul"? 

O Sr. Carlos Prestes - A autoria 
·do "Livro Azul" não é criação .minha, 
nem do Partido Comunista. v. Exa. 
está equivocado, .JUando fala em pro
vocação de guerra. - Deve dirigir-se 
ao autor do "Liv~c· Azul". 

O SR. IVO D'AQUINO- V. Exa. 
não encontrará no "Livro Azul" pro
pósito absolutamente algum que te
nha a direção de lançar. o Brasil nu
ma guerra contra a Argentina. o que 
V. Exa. encontrará no "Livro Azul" 
é a crítica ao regime Perón, ao qual 
o Partido Comunista Brasileiro está· 
dando um inegável apoio (Muito 
bem.) 

'; 
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O Sr. João Amazonas - V. Exa. 
está fazendo intriga com a 'Argentina, 
uma vez que Perón foi eleito Presi
dente da República. 

o Sr. Acúrcio Torres - Nada de
explorações. Isso é coisa diferente. 

O SR. IVO D'AQUINO- O nobre 
Deputa.do Sr. João Amazonas é quem 
se referiu ao "Livro Azul". 

O Sr. Artur Bernardes - O "Livro 
Azul" prova que do l::t~do de lá é que 
pensavam numa guerra. 

. O SR. IVO D' AQUINO __; Desde 
que V. V. Exas. trouxeram à baila o 
"Livro Azul", quis apenas lembrar
lhes a parte dêle, que 'tocava ao Par
tido Comunista Brasileiro. 

O Sr. Toledo Pisa - O Partido 
Comunista, na Argentina, estava com 
a União Democrática da Argentina, 
contra Perón. 

O $R. IVO D'AQU!NO- Sr. Pre
sidente, o Sr. Senador Carlos Pres
tes, falando no imperialismo inglês e 
norte-americano, esqueceu-se da cir
cunstância de que . foram soldados 
norte-americanos e inglêses que, ao 
lado das fôrças Expedicionárias Bra
sileiras, em terras, céus e mares es
tranhos, cumpriram o sangrento ca
minho em beneficio da Democracia e 
dE>. liberdade do mundo. (Muito bem; 
Palmas.) 

V. Exa., Sr. Senador Carlos Prestes, 
nunca poderá dissociar da gratidão e 
do espírito brasileiros a solidariedade 
e o apoio sempre decisivos que, assim 
a América do Norte como a Ingla
terra, prestaram ao Brasil. (Muito 
bem.) Quando se tratou da defesa de 
tôdas as .Nações aliadas, entre as 
quais estava a própria Rússia (muito 
bem; apoiados). 

E, se V. E'~a. tanto se impressiona 
como o imperialismo norte-americano 
e o inglês, permita-me que lhe leia, 
- a opinião de um Chefe de Estado, 
ao qual certamente V. Exa. não re
cusará ~.utoridade. 

Em célebre discurso, pronunciado 
pelo eminente Chef·e da União Sovié
tica, Sr. Joseph Stalin, a 6 de no
vembro de 1941; proferiu êle as se
guintes palavras: 

"Para aquilatar a sua essência 
reacionária os hitleristas acusam 
o regime anglo-americano de re
gime plutocrático, mas na Ingla
terra e nos Estados Unidos, há 
elementares liberdades demo.crá
ticas; existem sindicatos de ope
rários e empregados; existem 
partidos operários; existe um Pai
lamento, enquanto que na Ale
manha o regime hitlerista aboliu 
tôdas essas instituições. E' sufi
ciente contrapôr éstes dois fatos 
para compreender tôda a essên
cia reacionária do regime hitle
rista, tõda a falsidade charlata
neooa do fascismo alemão, a res
peito do regime plutocrático an
glo-a.mericano". 

Há, ainda êste. trecho de ouro, que 
desejo reprodmür, do discurso do Se
nhor Joseph Stalin: 

"A Grã-Bretanha, os Estados 
· Unidos e a União Soviética fo

ram colo•cadas dentro do mesmo 
campo de ação €' propuseram-se a 
derrotar os imperialistas nazistas 
e seus exércitos invasores". 

E ainda mais adiante: 

"Os povos da União Soviética 
e seus alia.dos estão fazendo uma 
guerra de libertação, que visa 
restituir a liberdade aos povos 
subjugMios da · Europa, vítimas 
do imperialismo ·de Hitler. Tôda 
pesEoa honrada deve abastecer os 
exércitos de nosso pais, da Grã
Bretanha e dos Esta<l.os Unidos, 
por se tratar de campeões da li
bertação, não somente da Europa, 
mas também da Asia, como, por 
exemplo o Irã". 

Diante de tal autoridade, não pos
so acrescentar outras palavras, 'l res
peito dor imperialismo norte-america-
no e inglês ... 

O Sr. ·.P.Zinio Barreto. - Aliás, se ' 
existe êsse . imperialismo, também 
exisrte o moscQlV~ta, que é tnnito 
pior. 

O S'R. XV:O D'IAQUlNO - O nobre 
coleg.a diz muito. bem. e eu, dmtro 
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em breve, pve-tendo re-srpon der a um 
tópic·o do di:Sicurso do Sr, Carlos 
PJ:>estes, pe1o qual pod·eremc3 ver se 
exisrte, ou não, o .tm.perialismo russo. 

O Sr. Bernardes Filho VI)Ssa 
Excelênda não se esque·ça de comig
nar êstes dois fatos: enquanto os Bs
ta;dos Uni•dos restrtuem a autonomia 
e a liberdad·e às FH1pinas e a rng1a
terra prome·te a i11de1pan:lência à 
I-nclia, a RÚJss1a trarta dte se a1pDderar 
do Irã. E' um pana1elo qutJ deve :;er 
estabele•cido. 

O SR. IV:O D' AQIDNO ·- O ilus
tre Rep!'esentante cllisse bem e, muito 
de proposi•to, cttei trecho do discurso 
do Sr. Joseph SbaliJn, que se referia 
ao I'I'ã. 

·O Sr. Acúrcio Tôrres - Isso mos
tra que a libwdrude russa ~ a1pen:1s 
de f,SJoha.da. 

O Sr. Arruda Câmara 
a Rússia se esque•c·eU de 
Irã e os países bálticos. 

Alié a.go:-a. 
líbarta~· o 

O SR. IVO D'AQU!NO - Senhor 
Pres1d:ente, toquemos, agora, em um 
ponto que f·oi e.specialiment·~ desé-n
volv.iJdo no cMs•curso do Sr. Carlos 
Prestes. Ref·e·De-se à gue·rra da 
União Soviétwa c01ntr•a a Finlândia. 
Vou reproduzir, aqui, os argumentús 
empregados pelo ilust.re l:!ide·'· do Par
tido C-omunista, em delf:e5a cta agres
são feita pela União Soviética. àqtll'le 
país. 

Os a;r.gumentos do Sr. Carlos Pres
tes foram os seguintes: 

"1.0 - que a politic::. do•.s se~ 
nho~es · Chamberla.iJn c Dabclicr 
pl'lepararam o c·Binlinho para }o~ 
gar a Alema.nha na.zi~ta oontra 
a Uniã•o Soviética; 

2. 0 - que a União Soviética 
tem um govêrno respo,lsãvel na
tural, pela segurança da pãtria; 

3.0 - que Stalin profel·Ju as 
seguintes pa1avras mtüto omlllP.
cidas no mundo inteiro: "não 
queremos na;dra das te::rrts estran
geiras, mas não oe•d·e:re.mos t.am
bém uma .Pole•gBJda de nos.~c 

sole·;" 
4.0 - que a Finlândia distava 

de Lenhl:i.ng~rudo 30 quilúmetros, 

isto é, clistântCLa de wn tiro de 
canhão; 

5.• - que a Finlân::!ia ·estava 
ocupada por tro1)•as alr.Jmãs; 

6.0 
- que a Finlândia, a!Pesar 

de pequenina e fraca, semi.a-se 
tão forte que não ce•dia uma li
nha no acôi,do prc,po&to pela 
União Soviética, q.ue .::onsistia em 
afastar a fronten.ta datn.lio gar.an
tia à crupiilal dêste pais. 

Acha o Sr. Senaidor Car!os Prestes 
que tod·os, inclusive a Finlân.di9., à-e~ 
V€m fioa.r agr·a1d·ecidas '10 gestõ de 
benemerência da U. R S. 3., que 
agre•diu o po111o finlandês, e lhe tomou 
um pec1aço · de território, a fim de 
se salvagua.TldaT contra a .~lemanha., 
com a· qual n8iqueJa ocas1ão - na
turalmente por ru:•plicên::ia - man
tinha um pooto de não agressão ... 

O Sr. Plínio Barreto - A ItbCSm::t 

política d>e Hitler. Agre·ssã.o em legi
tima d'efesa. 

O SR. IVO D'AQUW'O ·- Vamos 
examinar, . porém, ponto pol· ponto, 
os argumentos do Sr. Sena.dor Crurlos 
Prestes, em de!fesa daquela a..,o-res
são. 

Diz S. E~ia. que Stalin d•ecla1·cu 
nad•a desej.a.r das te.nas e·strangeiras, 
mas não c·ed·eria uma polegtllda do 
solo da União S.Dviética. 

O ilustre Se•na.dor d·eve conhecer 
muito me·lhiJr do que en a hist0:ia 
do comunismo e, sobretudo, a do 
Parttdo Bolchevique. E sn.oerá, as
sim, que depois de ter sido êste 1'i
tori·os•o e ter estabelecido o seu re
gime na União Soviétwa, d.eclarc·ü. 
que todo•s os povos . componentes d<.< 
antigo Império Russo tinham liber
da.de de ficacr-, ou não, fa~eud•i parte 
da Fe•deração Soviética. 

Mercê dêsse consentimento, afasta
ram~se da União Soviética a Estônia, 
a Letônia, a Lituinia e a Finlândia. 

Ora, senhores, se, naquela ocasião, 
essas nações se tinham daquela sorte 
afastado da União Soviética, a esta não 
era mais licito, em tempo algum, rei
vindicar territórios que, declaracl!l.
mente, tinha reconhecido como au
sentes ·da sua F1ederação. Porisso, cap-
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-doso foi o argumento do Sr. José 
,Stalin, para justificar. a anexação de 
·uma parte do território finlandês, ao 
·da União Soviética. 

O Sr. Acúrcio Tôrres - Permita-me 
·um aparte. V. E.x. ainda tem mais 
11m argumento: as recentes declara
.ções de Ribbentrop: "pelo acôrdo da· 
Alemanha com a Rússia, no inicio da 
guerra, caberia à Rússia a Filâl1~ia:'' 

O Sr. Osvaldo Lima - Com ma10na 
à e razão, podia V. Ex. dizer que o 
que caracterizou a primeira Constltut
~ão Soviética foi a permissão para os 
Estados Fede1·ados se separarem eis 
União. 

O SR. IVO D'AQU!NO - Exata
mmte. ~ste o ponto que eu acentuava 
para responder ao argumento usado 
pelo nobre Senador Carlos Prestes. 
Prossigamos, porém, no exame de sua 
argumentação. 

A invasão da Finlândia foi deter
minada por estar a sua fronteira dis
tante, apenas, 30 quilómetros .de Le
ningrado e ser de essencial interêssa 
para a defesa militar da União So
viética a anexação de um trecho do 
território finlandês limítrofe. · 

Por êsse mesmo argumento, Hitler 
invadiu a Holanda, a Dinamarca, a 
Noruega, a Polónia ... 

o Sr. Plínio Barreto - E a Bélgica. 

O SR. IVO D'AQUINO- ... e to
dos os países cujos territórios julgou 
essenciais à defesa da Alemanha. 

Se Hitler pudesse estar presente 
neste recinto - graças a Deus não o 
está - apertaria a mão do nobre Se
nador Carlos Prestes ... 

O Sr. Carlos Prestes - A mão de 
Stalin, não a minha ... 

O SR. IVO D'AQUINO - ... pela 
reprodução fiel de todos os seus argu
mentos, para fazer valer o imperialis
mo alemão e a política nazista. (Mui
to bem). 

Diante do que acabo de expôr, ve
rão os Srs. Constituintes quão diffcil 
será defender, pelo menos neste pon
to, o imperialismo russo. 

Pode ser que a União Soviética te
nha, nesta hora, mudado de intenções, 
embora fatos recmtes não o abonem. 
Mas não será com o caso da Finlã.n-

dia que justificará ser contrária a 
uma intenção, da qual, justameni·e 
está acusando duas nações, que for':Lm 
suas aliadas e que a defenderam em 
hora d:e grave perigo, quando agre-
dida pela Alemanha. · 

o Sr. Plínio Barreto - E concorre
ram para ela reaver territórios que 
perdera na Asia. 

O SR. IVO D'AQUINO- Sr. Pre
sidente, quero ainda referir-me a duas 
cartas que o Sr. Senador Carlos Pres
tes leu desta tribuna, para lhe confir
mar as. opiniões. A elas me refiro por
que delas se valeu como documentação 
preciosa, para que não pudessem seus 
conceitos ser desmentidos por aquêles 
que julgam não ser o comunismo in
compatível com o pensamento cristão. 

Escolheu o nobre Senador, muito de 
indústria, duas missivas de católicos, 
para as ler nesta Assembléia, e eu lhes 
passaria por alto se não contivessem 
afirmações que devem ser contestadas 
e foram encampadas pelo discurso do 
ilustre líder do Partido Comunista. 

A primeira é a do Dr. Sérgio Gomes. 
Houve evidente intúito de escân

dalo na apresentação desta carta. 
(Muito bem) E' que o Dr. Sérgio Go
mes é irmão do Major-Brigadeiro Edu
ardo Gomes. Mas, a êste respeito, quer 
o Sr. Deputado Prado Kelly, quer o 
Sr. Sen:lldor Nereu Ramos já desfize
ram a intenção com que foi aprovei-

. tada na oração do Sr. Senador Carlos 
Prestes. Nada mais, portanto, me res
ta dizer neste sentido, senão tornar mi
nhas as palavras aqui proferidas por 
aquêles dois representantes da Nação. 

Há, entretanto, alguns tópicos de
las que merecem ser relembra,dos à 
Assembléia. O primeiro é o seguinte: 

"Segundo dados fornecidos por 
técnicos em negócios de borracha, 
os lucros que deixaram de entrar 
no Tesouro Nacional, pelo· volume 
de borracha surrupiada pelos ian
ques e retirada da Amazônia, atra
vés de uma "picada" clandestina 
na Guiana Inglêsa, se eleva a 7 
milhões de contos". 

Sr. Pres~dente: é necesário que o 
intuito de explorar os acontecimentos 
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tenha sido levado à obsessão, e até 
ao delirio, para se afirmaJ.:, de públi
co, e nesta tribuna, que os norte-ame
ricanos tivessem feito abrir uma pi
cada da Amazônia até a Guiana In
glêsa, através de léguas e léguas, de 
sertões inóspitos e desabitados, para. 
lesarem o fisco brasileiro ! ..• 

O Sr. Acúrcio Tôrres - V. Ex. a per
mite um aparte? . 

Temho para mim que a prátpria car
ta, e o res.pectivo conteúdo, eram o 
de menos para o Sr. Senador Caries 
Prestes. O que S. Ex.n quis, apenas, 
com a carta, foi identificar o missí
vista como irmão do Major Brigadeiro 
Eduardo Gomes. 

O SR. IVO D'AQUINO- Aliás, V. 
Ex. 11 diz muito bem. Mas, como os tó
picos da carta ficaram incorporados 
como argumentos do discurso do ilus
tre Senador pelo Distrito Federal, eu 
me permito analisá-la, roais uma vez, 
perante a Assembléia. 

Todos sabem, perfeitamente, que o 
Govêrno norte-ameri·cano não pàupou 
dinheiro. nem esforços, nem técnica, a 
fim de que a guerra se deci·disse, não 
só para poupança de vidas humanas, 
como, sobretudo, para que se reali
ozasse, no prazo mais breve possível, 
ú idea! da vitória da D=mocracia. 
Como. portanto, poderiam os norte
americanos, somente para lesar o fisco 
brasileiro, deixar de trasportar prlas 
vias normais a borracha colhida na 
~mazônia, para preferirem o trânsito 
por uma forma primitiva, que retar
daria de meses a chegada do produto 
fv.:. seu destino? 

Existe outro tópico, que que1·o ressal-
tar: · 

"Se o Brasil ainda se encontra 
ness·e estad-o de semi-colônia, .é 
devido ao imperialismo ianque, 

' que não admite tenhamos indús
trias de base em nosso território. 
O auxílio que diz ter prnnuri:iona • 
do à Companhia Siderurgica Bra
sileira, é uma das muitas "tapea
ções" com que aquêle povo desleal 
ilude a boa fé dos ncsMs nativos". 

Lendo esta carta Sr. Pres1d·ente, 
o Sr. Senador Carlos Prestes esque-

ceu-se do que proferira antes no seu 
próprio discurso. e foi o seguin);e: 

"Ninguém mais do que nós, c·o
munistas, apoiou o Sr. Getúli·o 
Vargas, quando, com seus atos de
mocr§.ticos, do ano passado, abriu 
as perspe·ctivas para a marcha à 
Democmcia em nossa terra, e 
quando, em 1938, começou a gran
de campanha pela si-demrgia n::t
cional". 
O Sr. Carlos Prestes - V. Excia. 

permite um aparte, apenas \)ara escla
recer? 

O SR. IVO D'AQUINO ...,... Cem 
muito prazer. · 

O Sr. Carlos Prestes - Não tinl1a. 
a intenção de in.terrompê-lo mas a 
análise dessa carta, de· autoria do 
Sr. Sérgio Gomes, é desnecessária, 
porque o meu discurso contém se bem 
que: não houvesse sidc t•evistc para 
publicação, dis·cordância dos pontos de 
vista pess·oais nela sus·tentados. Sa li 
tõda a carta, que tanta celemna le
vantou, é porque havia ne·cesstdade de 
que a mesma chegasse ao. conhecimen
to da Assembléia. IstO, a!iás. consta 
d,• meu dis·curso. 

O SR. IVO D'AQUINO- Agradeço 
a informação do ilustre Sena•dor pelo 
Distrito Federal, e como com absoluta 
lealdade estou aqui fazendo reparos 
a. tópi-cos do seu dis·curs·o não quero 
que S. Excia. diga que não aceito as 
suas explJ.cações. 

Quel"o, porém, deixar acentuado 
nesta Assembléia que, ainda há poucos 

· dias, vários representantes dela csi;i
veram, a convite do Sr. Ministro da 
Viação, em visita às mst'3.!or,ões d..t 
Cia. Si-derúrgica Nacional, tende cca
sião de observar que todo o material 
::Hi utilizado é de origem norte .. ameri
cana e traz o sêlo da sua indústria. 

Ora, Srs. Constituintes. se o Go~ 
vêrno norte-·americano tivess·P. tido in
tE>nção de dificultar a si·derurgta naci-o
nal bastaria apenas ter demora{'{o a 
fa.bricação da encomenda ou o trans
porte .do material de que ne,cess1tá· 
vamos. (M!tito bem.> 

Há, ainda, um tópJ.co da mnsmtt 
carta, que vou reproduzir. Diz o se
guinte: 



I 
- 3:J0-

"Uma coisa, Sr. Senador, qu~::o 
vos afirmar: é que se o Brasil fJr 
obrigado, pelos ianques a se al!::tr, 
num ataque à Rússia por parte dús 
Estados Unidos, eu pegaria em 
armas ao lado da Rússia, pois, 
combater os Estados Unidos, isto 
é, combater o maior inimigo do 
Brasil, é trabalhar pelo Brasil". 

:tl:ste tópico vai sem comentários, 
porque já me referi antes à conceitua. 
ção do imperialismo norte·americano 
no discurso do Sr. Senador Carlos 
Prestes. E se fiz a leitura dêste tre· 
cho foi apenas para confirmar o que 
disse hã pouco perante .esta Casa -
é que o ilustre Senador, assim como 
o seu partido, consideram, "a priori"', 
o. Estados Unidos e a Inglaterra como 
países imperialistas. 

Vejamos agora a carta de "um ca. 
tólico", titular benemérito da Ul'üvcr. 
sidade Católica do Brasife que cont.a, 
segundo diz, com alguns amigos no 
Clero brasileiro. . . . 

O Sr. AU1·eliano Leite- V. EJC.a está 
dando importância demasiada a es. 
tas cartas. A Nação não se impres. 
sionou com elas. · 

O Sr. PZinio Barreto - Nem o pró· 
prio Sr. Carlos Prestes, 

O Sr. Aurelia.no Leite - E}:ata· 
mente. 

O Sr. Acú1·cio Tôrres - O Sr. Cn.r· 
los Prestes quis, com elas, ilnpresslo· 
nar os Srs. Constituintes. 

O SR. IVO D'AQUINO - Devo 
dizer que minha intenção é refutar 
porli:o .por ponto o discurso do se. 
nhor Senador ~arlos Prestes. Talvf:z 
vá nisso a minha mentalidade de ad· 
vogado, que outra coisa não fui du· 
rante quase tôda a minha vida. 
~ bem verdade que os advogados e 

o... bachareis em geral estão exclui· 
dos do Estado futuro que o Partido 
Comunista pretende organizar ... 
(.Riso.> 

O Sr. Bernardes Filho - Vossa 
Excelência diz bem: somos os únicos 
que não poderão exercer sua profis· 
são. / 

O SR. IVO D'AQUINO - Permi
tr.-me, porém, o Sr. Senador Carlos 
Prestes que, enquanto puder exercer 

minhas funções, eu o· faço d~ acô:·do 
com a mentalidade que tenho e com 
a orientação ·que sempre me guiou o 
espirita. 

Po.r isso vou ler o tópico da carr.a. 
daquele professor, e ainda por mais 
uma razão: é que êle se refere a Le
nine e fiquei de,· quando tocasse nessa 
carta, exa.tamente rebater uma com
paração feita pelo Sr. Senador Carlos 
Prestes, entre a ação da sua pessoa, 
neste momento, quanto à declaração 
contida na "Tribuna Popular", e :~ 
ação de Lenine, quando deflagrou, na 
Rússia, o golpe. de estado do Partido 
Bolchevista. 

Diz assim essa carta : 

"Lenine aproveitou·se da guer. 
ra imperialista russa de 1914 para 
transformá-la na guerra de liber· 
tação de 17". 

Devo, entretanto, a·centuar o se. 
guinte: a guerra imperialista nflo 
h~.via sido desenc:::deada pela Rússia., 
n:as pela Alemanha. É possível ';lu e 
ambas tivessem o mesmo intuito, rn11s, 
evidentemente, a iniciativa não coube, 
naquela ocasião, ao Império Russo. 

Em segundo lug:u, L: 1ine aprovf!i
tou·se do ambiente de desmoraliza. 
ção do exército russo, desvairado pela 
derrota para nêle fazer a propaganda 
blchcvista; e nêle. se infiltraram, as
sim, os elementos dêsse partido, para 
o golpe de ·1917. 

Em terceiro lugar, Lenine, na exe. 
· cução de sua obra, foi auxilin.do pelos 
próprios alemães . 

E afirmo ainda o seguinte: se a 
Rússia tivesse sido vitoriosa no con· 
fli~o com a Alemanha, jamais teria 
Le-:1ine encontrado o apoio das fôr· 
ças armadas para desferir o dramá· 
tico golpe de 1917. Por isso, o comu
nismo na Rússia, ou, antes, a vitória 
do partido bo}cllwiique, n9.o foi uma · . 
solicitação- social, não foi um levante 
de massas que para êle ·caminhassem 
tangidas por um ideal que se cont.i· 
v esse no seu .próprio e-s:piri to. 

O Sr. Bernárdes Filho - Foi obra 
de quinta-coluna. 

O SR. IVO D'AQUINO - A ver
dade é que Lenine, aproveitando c1 
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oportunidade, com o seu gênio polft!
co, que era incontestável, deu o golpe 
em favor do seu Partido e logrou a 
vitória. 

Mas, como assinala um dos autores 
que comentaram o assunto, Lenine 
passou pela decepção de verificar que 
as massas operárias de todo o mundo, 
J.onge de acompanharem o partido 
br' ·'levista, uniram-se, ao contrário, 
em tôrno dos governos cos seus paí
ses, para repelir a invasão de um pen
samento que ficoq apenas, naquela 
ocasião, restringido à Rússia. 

Da referida carta, depreende-se o 
velado intuito ele se valer o Sr. Se
nador Carlos Prestes da opinião de 
um católico para poder manter a ilu
são de que o Partido Comunista não 
é absolutamente infenso ao espírito 
cristão. Quero, então, trazer à As
sembléia, não a minha, senão a opi
nião de um autor russo e comunista 
a respeito dos partidos cristãos e dos 
partidos religiosos em geral. 

O Sr. Arruda Cârnara- V. Ex." de
via s?,lientar, em seu discurso, o si
lêncio que 11á em tôrno do nome da
quele grande católico. As atitudes de 
um católico, notável professor de 
uma universidade, em matéria como 
esta, deviam ser cla1·ar e desMsmn
bradas. Seu nome devia ser conhe
cido. 

O SR. IVO D'AQUnr - V. Ex." 
diz muito tem, mas o nobre Senador 
Carlos Prestes houve por bem guar
dá-lo do conhecimento desta Assem
bléia. 

Há um livro de propaganda comu
nist."t, intitulado "Manifesto Comu
nista" (Marx-Engels - antecedido de 
uma introdução de Riaganon - Edi
çãc da · Livraria Calvino), que com
pendia um "Projeto de uma profis
são de fé comunista", uma espécie 
de catecismo, por ·meio de perguntas 
e respostas, nas quais se pretende 
orientar os proletários, a respeito de 
vários pontos da doutrina. 

A sexta pergunta é a s eguinte: 
"Qual a posição do proletariado, di
ante dos diferentes partidos religio
sos? Um entendimento, com um ou 
outro partido é possível e oportuno; e, 

em caso afirmativo, qual a maneira 
mais fácil e mais segura para con
segui-lo?" 

A resposta é a seguinte: 

"As esperanças que certos co
munistas depositam nos Católicos 
Alemães e nos Amigos da Luz pa
recem injustificá veis. Nunca de
mos importância ao fato de se 
querer consertar um velho edifí
cio carunchoso; é tempo perdido. 
Procurai, portanto, trazer para o 
bom caminho .os que até agora 
gastaram seus ésfôrços nêsse sen
tido. Não fiquemos parados no 
passado e não vamos crer que as 
formas que, no mundo antigo, li
mitavam o espírito e o coração 
humano, podem ser transportadas 
para o mundo novo; isso não 
a.con tece. 

Os aderentes do partido prus
siano-germano-cristão dos jesuí
tas e protestantes são os obscu
rantistas dos ~:;mpos presentes; 
incapazes de combater com suas 
doutrinas, sem espírito e sem co
ração, as aspirações jovens e enér
gicas; mas, resolvidos a manter a 
todo preço os povos na escravi
dão por t.ôda parte: Polícia! po
lícia! e, quando não o podem fa
zer, procuram atingir sua finali
dade desnaturando os princípios 
sociais ou jogando a suspeição sô
bre as pessoas que propagam 
essa doutrina. J!: preciso arran
car a essas criaturas a máscara 
que usam, a fim de que todo 
mundo lhes veja a verdadeira fa
ce, e recue 11orrorizado. Tôda a 
sua ativãdade tend~ neste mo,
mento em recrutar partidários 
entre cs proletários, provccar a 
desunião entre nós e constituir, 
em caso de revolução, um exérci
to il)o,pular, que, a e·xemplo dos da , 
Ve,ooéia, de 179,2, declarem, em 
nome· de Deus e do Salvador, guer
ra às idéias de justiça. " 

Têm, portanto, os católicos e os 
cristãos em geral a opinião que os 
participantes do Partido Comunista 
formam a seu respeito. 
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Irreconciliável é, portanto, a pre
tensão d:e qualquer liame entre o 
pensamento cristão e o pensamento, 

,OU, pelo menos, a finalidade do Par
tido Comunista. Bastaria, aliás, que 
a doutrina marxista se fundasse no 
materialismo histórico para, des·de 
logo ficar afastada de qualquer dou
trina que encerr·e o espírito cristão. 

Não preciso explicar, nest< Assem
bléia, composta de pessoas esclareci
das, o que significa o materialismo 
histórico. Evidente é que êste, des
de logo, torna incompatív.el qualqueT 
açãc dos católicos com o Partid·o Co
munista. E se o ilustre Sr. Sena
dOl Carlos Prestes lograr qualquer 
êxito, nesse sentido, não acredito que 
o tenha conseguido da.quêles que se
jam ve_rdE~~deiramente católicos. (Mui
to bem. Palmas.) 

Sr. Presidente: - Um dos meus 
propósitos, e o derradeiro, no res
'ponder ao discurso do nobre Sena
dor, Sr. Carlos Prestes, é o de de
monstrar que, nem o . comunismo é 

·veículo ou conteúdo do pensamento 
democrático, nem a União Soviética, 
seu campo experimental, é uma de
mocra·cia, no sentid..~ técnico em que 
esta é compreendida. 

E faço-o porque, além das afirma
çõe-t a êsse respeito, contidas naquêle 
discurso, - nesta A~:sembléia, quan
do espiritualmente transitamos pela 
larga estrada que distinta,mente se 
estende entre o comunismo e o fas
cismo, e que é a estrada da d•emocra
cia. somos a cada momento atropela
do~ pelos ilustres, mas apressados 
constituintes da bancada comunista, 
que nela penetram contra-mão e sem 
a devida carteira de identidade de
mocrática. (Muito bem. Palmas.) 

O nome de democracia, diz Mac 
IveT, deve exercer alguma atração 
universal, porque mesmo aquêles que 
a destroem fazem alàrde de. estar de 
posse do seu espírito. 

Cumpre, pois, que, se não a defi
namos, pelo menos lhe acentuemos 
os caracterÍ!Sticos que a distinguem 
da ditadura. 

O conflito dos que reclamam a de
claração e a garantia de direitos fun-

ciamentais, contra a rigidez ou a im
placabilida,de do poder que impõe, em 
seu beneficio, uma ordem fundamen
tal, pode gerar a ditadura ou a de-
mocracia. , 

Quando a ordem fundamental, com 
caráter de regime permanente, ab
sorv·e os direitos fun-damentais, con
siderados inalienaveis, dos membros 
de uma coletiv~dade politica - te
mos a "ditadura espe-cífica"; quando 
·existe equilíibrio entre a ordem fun
damental e os direitos fundamentais 
dos cidadãos, e a lei políti-ca lhes de
marca previamente e com caráter de 
perp etui'da.d:e o espaço de exercLcio 
- temos uma "democracia especi
fica.": 

A democracia pode obe-decer , a vá
rios métodos ou a sistemáticas diver
sas, mas é, sem 'dúvida, uma "subs
tância", e só .. ssim se explica que 
permaneça e funcione em nações que . 
st. diferenciam pelas suas formas de 
govêrno ou de Estado, pelas suas tra
dições e pelos seus costumes. 

Mas a diversidade daqueles méto
dos ou sistemas destruirá a substân
cia e, destarte, Jesvirtua.rá a demo
cracia, se nesta não ficarem assegur:l
dos três elementos essenciais à sua 
existência: a) rep~esentação na,cio
nal, que se con"retiza no Parlamen
to; b) responsabilidade do governan
te; c) . garantia eficaz aos direitos 
fundamentais do cidadão. 

Yejamos, agora, em primeiro lugar, 
se o comun1smo, tal como o cumQJri
iL'am Le·nine e Sta.lin, é camimho hábil 
;para se alcançar a democracia. 

Não me quero deter ~a doutrina. 
mancista, em si, nem êste é o o.bj eti
vo desta exposiçãc.., ana.Iisa·ndo-lhe a. 
teoria do supeT-tra.balho e a mais va
lia, a lei de expropriação, a afirma
ção da luta ct.e classes ou a concepçáio 
do mat.erialf.smo histórico, que. são os 
seus fwd:amentos cardteás. 

Meu obje,tivo é indagw.·r qual o meio 
de que se valerão os com1..1inWtas, para 
o tri:uolllfo_ politi•co da sua dout.rina. 

A resposta já foi dada, desde Marx 
~.té Lenine, e tem si:do r.epet.ilàla, de- · 
fend:iid:a e propa.ga,da, por todos 
quantos lhes acompanham a doutrina 
e os métodos de execução: - êsoo meio 
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é a "dlta,dura do .pro1et&ria.do", esrtá
gio indispe:n-sável, .para .Que o ID. ta do 
realize a pro1eta,rização compfeta das 
ma•s.sas, ~ ass·im se clll..'llJpra a finalidade 
comunista: 

O Sr. Plínio Barreto - Ditadma, 
aliás, em no::te do proletariado, pois 
não é ês.te que a exerce e, sim, um 
grupo de élite. 

O SR. IVO D'AQUINO- Diz mui
to bem o ne>bre deputado; es.tou, po
rém, repetindo as próprias paia.vras 
empl'egadas pe>r Marx, Engels e outros 
doutrinadores do comunismo. 

O Sr. Plínio Barreto - Na práti<Ja., 
já houve deturpação dessa doutrim.a 
de Marx, que prc-con1sa,va a dillatd:ura 
do pro1e·bal·ia:do. Isso não exis·te na 
Rússia. 

O SR. IVO D' AQUINO - E' o que 
p11etendo demo.n.;trar, qua.ndo Ml'ruliJsar 
a co.nst~tuição russa. 

Que é a di·tllldura do prole•tariado? 
Demcs a palavra a Bukharin, que 

assim o expUca suficientemente no 
"ABC do Comunismo" (pág. 88- ed. 
Estante do Pensamento Social) ; livro 
de propagan,da para as classes operá
rias: 

Valho-me dêste livro, porque é exa
tamente uma obra de propaganda. 

"Para realizar o regime comu
nista é preciso que o proletariaao 
tenha nas mãos todo o poder, 
tôda a fôrça. :ttle não poderá der
rubar o velho mundo enquanto 

· não possuir essa fôrça, enquanto 
não constituir, por algum tempo, 
a classe dominante. Não é pre
ciso dizer que a burguesia não ce
derá o poder sem luta. O comu
nismo significa para ela a per.da 
de seu antigo predomínio, a p~rda 
de sua "liberdade" de subtrair ao 
operário o suor e o sangue, a per
da de seu direito ao lucro. ao 
juro, à renda, etc. A Revobção 
comunista do proletariado, a trans
formação comunista da sociedade, 
chocam-se, por conseqüência. de 
encontro à resistência mais furio
sa dos exploradores. A tarefa do 
podel' operário é. pois, reprimir 
implacavelmente essa resistência. 
E como tal resistência será inevi-

tàvelmente muito forte, será pre
ciso que o · poder do proletariado() 
seja uma ditadura operá1'ia. ''Di
tadura" significa um govêrno par
ticularmente severo e muita de
cisão no reprimir os. inimigos Na
turalmente, em semelhante estndo 
de coisas, não se poderia cogita,. 
da liberdade para todos os ho
mens. A ditadura do proletariado 
é irreconciliável com a liberdade 
da burguesia. Ela é necessária, 
precisamente para privar a bur
guesia de sua liberdade, para 
amarrar-lhe os pés e as mãos e 
retirar-lhe tôda a possibilidade de 
combater o proletariado revolucio
nário. Quanto maior é a resistên
cia da burguesia, mais desespera- . 
dos são os seus esforços, mais pe
rigosos, e mais a ditadura prole
tária deverá ser dura e implacá
vel e ir, nos casos extremos, até 
o terror. 

Sob a ditadura do proletartado 
- instituição temporária - os 
meios de produção não pertencem 
a tôda a sociedade sem exceção, 
mas unicamente ao proletaría.do, 
à sua organização de Estado. A 
classe operária, isto é, ·a maioria 

. da população, é que monopoliza 
temporariamente· 'todos os meios 
de produção. Eis por que as rela
ções de produção não são comple
tamente comunistas. Existe ainda 
uma divisão da sociedade em clas
ses· há ainda uma classe domi
na~té: o proletariado; uma muno
polização, por essa nova classe. de 
todos os meios de produção: um 
poder de Estado <o poder do pro
·letariado) que submete seus ini
migos. Mas, à medida que se que
bra a resistência dos antigos capi
talistas, proprietários, burgueses. 
generais e bispos, o regime dei di-

. tadura proletária converte-se, sem 
revolução alguma, no comunismo". 

O Sr. Osvaldo Lima - Quer di
zer: é a ditadura para fazer a de
mocracia, 

o Sr. Plínio Barreto - Há de 
custar um pouco para chegar até lá. 

O Sr. Osvaldo Lima - Vai custar 
tôda a vida. 



J 
J 

-313 ( 

O SR. IVO D'AQUINO Como 
os Srs. Constituintes estão vendo, 
êste é o ideal imediato do Partido 
Comunista: estabelecer a ditadura que 
êle chama "do proletariado". E 

· como a bancada comunista tanto se 
esmerou na defesa das prerrogativas 
desta Assembléia, dando a impres
são · d13 que nós outros é que dese
jávamos o seu desprestigio, não pos
so deixar de pedir a atenção para 
êste trecho do próprio Lenine, no li
vro "El Communismo de Izquier
da", edição da Biblioteca Nueva, de 
Mo,dri. 

Diz êle, conforme a tradução que 
ora faço: 

"Do fato que o Parlamento seja 
o órgão e centro (ainda que, 
seja dito de passagem, nunca 
pôde ser realmente o centro) da 
contra-revolução, e do fato que 
os operários. devam criar os ins
'trumentos a serviço de sua do
minação, em forma de sovietes, 
segue-se que os operários devam 
preparar-se, doutrinal, política e 
tecnicamente para a luta dos so
vietes contra o Parlamento, para 
a dissolução do Parlamento pe-

. los sovietes. Não se deduz, po
rém, de modo algum, que essa 
dissolução tenha obstáculo, ou 

· seja menos facilitada pela pre
sença de uma oposição soviética 
no interior do Parlamento con- · 
tra-revolucionário". 

Acho, Srs .. Constituintes, que os tó· 
picos a cuja leitura procedi e"prl· 
mem, suficientemente, o pensamento 
conduzido pelo Partido Comunista, 
não só no ·Brasil, como em tôdas as 
nações do mundo, para a consecução 
de uma idéia que não é, positiva
mente, a da democracia. 

Não obstante a doutrina de Marx, 
ou Engels, terá, porventura, a Rús
sia, sofrido uma evolução, norteada 
para a democracia,' tal · como esta é 

. universalmente compreendida, no seu 
sentido técnico-jurídico? Terá a sua 
atual Constituição acolhido princí
pios que a conciliem com o pensa
mento democrático? . 

E' exatamente êste lance que que
ro analisar, lendo alguns tópicos da 
Constituição russa. 

Diz. o artigo 4.0 (lê) : · 

"A base . económica da URSS. 
consiste no sistema económico -e 
na posse socialista dos utensílios 
e meios de produção, firmemen
te estabelecidos em substituição 
ao sistema económico capitalis
ta, com abolição da propriedade 
privada, ·dos utensílios e meios de 
produção e com eliminação da ex
ploração· do homem pelo homem". 

Por êste artigo, verifica~se, desde 
logo, que tôda propriedade, na Rús
sia, está, em principio, condicionada 
ao poder do Estado; e, embora o 
mesmo artigo declare não ser per
mitida a exploração . do homem pelo 

, homem, seria interessante que o Se
nhor Senador Carlos Prestes e:{pli
casse, depois, descansadamente, à As
sembléia, se cm certos estabelecimen
tos da Rússb., cómo, por exemplo, 
hotéis, n~o existem empregados. 

O Sr. Plínio Barreto - Até o par
ticular. Há indivíduos que têm em
pregados privados, conforme depoi~·
mento no livro de Walter Citrive, 
uma das testemunhas mais idôneas a 
respeito da realidade russa. 

O SR. IVO D'AQUHfO -V. Exa. 
tocou exatamente no ponto que eu ia 
ferir. 

Desejaria ainda que o Sr. Senador 
·Carlos Prestes explicasse também se 
o eminente Sr. Joseph Stalin, chefe 

·de tõdas as Rúnsias, e os ilustres co
missários do povo, seus ministros, dis
pensam, nas suas casas. os emprega
dos, ou se são êles, pessoalmente, ou 
suas dignas consertes, que realizam 
os trabalhos . doméstiC'os indispensá
veis. 

o Sr. Osvaldo Lima - Creio que 
não é neste sentido. 

O -SR. IVO D'AQUINO - Estou 
convencido de que o nobre Senador 
pelo Distrito Federal, Sr. Carlos Pres
tes, ainda terá ocasião de esplanar 
suficientemente . êste assunto, peran
te a Assembléia ... 

. o Sr. Carlos Pre&tes - Desde já 
V. Excia e tôda a Casa ficam convi
dados para as sabatinas que costumo 
realizar em nome do meu Partido. 
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O SR. IVO D'AQUINO - Agrade
ço a gentileza do convite, mas terei 
oportunidade de as ler, quando forem 
publicadas, Seria, porém, muito mais 
interessante que V. Excia. em yez de 
da r · as eXJ,Plicações apenas nas suas 
sabatinas, o fizesse perante esta As
sembléia, que, estou certo, o ouviria 
com atenção e prazer, para ficar ilus
trada e poder firm~r opinião sôbre o 
assunto, em tôrno do qual não se acha 
ainda habilitada a julgar se a razão 
está comigo ou com V. Excia. 

O Sr. Carlos Prestes - Não dis
ponho no momento, de tempo sufici
ente para tanto. 

O SR. IVO DE AQUINO - Sr. 
Pesidente, lendo-se os arts. 6.0 e 7.0 da 
Constituição da União Soviética, ve
rificar-se-á que, ali, tôda a proprie
dade dos bens imóveis, ou pertence ao 
Estado ou está coletivad.a, afastando
se dela, assim, inteiramente, a inicia
tiva individual, bem como quaisquer 
direitos dêles decorrentes, em favor 

·do indiv.íduo. 
Verificar-se-á - repito - que o Es

tado não só se sobrepõe ao indivíduo, 
como se coloca em lugar dêste. 

Desaparece, desta sorte, o equilíbrio 
entre a ·ordem fundamental institui
da pelo Estado e os direitos funda
mentais do cidadão, nos quais se com
preende, pelo menos em principio, o 
da propriedade. 

Nem se pode, a rigor, dizer que há 
democracia, quando a propriedade in
dividual é absorvida pelo Estado, pois 
desaparece, assim, virtualmente, o 
interêsse da iniciativa individual, em 
grande parte da sua função econõ
mica. 

Sem a existência da propriedade 
privada, desaparecem estímUlos, que 
são naturais, não só para o progresso 
elas coletividades, como para a pró
pria constituição da família, que é a 
sua base. 

O Sr. Eduardo Duvivier - V. Exa. 
permite um aparte ? Não só '3. prc'
priedade individual, mas tQdos os di
reitos individuais, particularmente o 
da liberdade de pensamento. Essa li
·J:;erdade que a Cons.tituiçno russa pro
clama não existe de fa.to, porque o 
Estado se apropria de todos os meics 

. -
de sua manifestação, Na Rússia, to-
dos são obrigados a pensar soviêtica
mente; por isso, a me-u ver, na de
mocracia todos devem ser obrigados 
a :Pensar demccnàticamente. D:ti a 
necessidade de defender~mos a liber
dade contra o seu uso para a de·s
truição. 

O SR. PRESIDENrrE - Lembro 
ao orador que está findo o tempo, En
tretanto, acha-se sõbre a mesa um 
requerimento q u e v.ou submeter a 
Casa, pedindo prorrogação da sessão 
por meia hora. 

Os Snrs . .Representantes que o apro. 
vam queiram conservar-se sentados 

(Pausa) ' 
Está aprovado. . 
O orador poc:Ie continuar com a 

palavra. 

O SR. IVO D'AQUINO - Agrade
cido, Sr. Presidente. 

O aparte do nobre Deputado Sr. 
Eduardo Duvivíer veio justamente ao 
.encontro do que ia dizer, no prosse: 
guimento de minhas idéias. 

Ia, precisamente, ler os artigos . da 
Constituição da União Soviética refe
rentes aos direitos fundamentais do 
homem. 

Os arts. 118, H9, 120 e 121 estabe
lecem o direito ao trabalho, ao des
canso, ao amparo material na idade 
avançada e à educação. 

Como faço análise imparcial da .cons~ 
tituição soviética, quero declarar que 
considero êsses quat~o dispositivos ver
d8ideiramente modelares; deveriam, a 
meu ver, estar cons··'~-r:.;ânciados em 
tôdas as Constituições democráticas ·JJ 
:mundo. 

-Meu propõstito não é combater ce
gamente Ldéias, reconheço, por isso, 
que, nos .:}Uatro artigos citados, esta
tuiram realmente, princípios dignos de 
elogio e defesa. 

Vejamos, porém, agora, a Constitui
ção da União Soviética, no que con
cerne à liberdade de palavra, de im
prensa, de assembléia ou reuniões e de 
passeatas e demonstrações. 

Art. 125 diz, textualmente, o seguin
te: (Lê) 

"De acôrdo com os interêsses dos 
trabalhadores, e. a fim de refor
çar o sistema socialista, a lei ga:.. 
rante a todo o cidadão: 
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a) Liberdade de palavra; 
b) Liberdade de imprensa; 
c) Liberdade de assembléia ou reu

nião; 

d) .Liberdade de passeatas e demons
trações." 

Como todos estão vendo, essas li
berdades só existem, condicionadas a 
uma ideologia, a um interêsse do Es

. tado, a uma predeterminação contida 
no próprio artigo constitucional. 

Ora, desde que as liberdades funda
mentais estejam de algum modo su
bol'dinadas ou disciplinadas a qualquer 
pensamento preestabelecido, a qual
quer doutrina ou qualquer interêsse, 
essas liberdades realmente não exis
tem. 

O Sr. Arruda Câmara - V. Ex.a 
deve lembrar que essas liberdades, no · 
campo político, são devoradas pelo 
partido comunista. 

O SR. IVO D'AQUINO - V. Ex.a 
ainda lembra bem: a par da inexistên
cia dessas liberdades, na Rússia so
viética só existe um partido; e, por 
melhor explicação que se possa dar 
da exclusão dos demais partidos, evi
dentemente o que se conclui é que a 
democracia não existe. 

Não há democracia sem a dialética 
política dos partidos; e, desde o mo
mento em que a orientação estatal seja 
monopartidária, não se pode absolu
tamente sustentar que exista, nêsse 
ambiente, pensamento ou espírito de
mocrático. 

O Sr. João Amazonas - Queria 
apenas dizer que creio que V. Ex. a, 
que possui uma carteira de identtda:. 
de democrática, pelas idéias que aca
ba de expôr, concorda com a existên
cia legal do Partklo Comunista do 
Brasil. 

O SR. IVO D'AQUINO - Respon
do· ao aparte de V. Ex.a. 

Não estou tocando no Partido Co- · 
munista do Brasil. Estou dizendo que, 
na U.R.S.S., existindo um só parti
do - que é o partido bolchevique -
não há ali democracia. 

Mas, como V. Ex.11 alude ao Par
tido Comunista Brasileiro e ao seu re
gistro, quero deixar desdE logo claro 

o meu pensamento, para que não pos
sa ser desvirtuado. 

Não pode ser conseqüência da mi
nha exposição nesta tribuna que eu 
esteja pleiteando a cassação do regis
tro do Partido Comunista Brasileiro. 

O Sr. Barreto Pinto - E' matéria 
que está sub judice. 

O SR. IVO D'AQUINO - Estou 
aqui falando em nome do Partido So
cial Democrático e todas as idéias que 
tenho expandido são por êle aceitas e 
encampadas. Não tenho, aqui, a mis
são de de·clarar em nome do Partido 
Social Democrático, se o registro do 

·Partido Comunista Brasileiro deva, ou 
não, ser cassado. 

Se VV. Exs. querem a minha opi
nião pessoal, apenas lhes direi o se
guinte: se dependesse de mim, dese- · 
jaria que o Partido Comunista Bra
sileiro pudesse existir mas, realmente 
brasileiro (muito bem.) Desejaria 
também que, dentro do país, dis
cutisse e defendesse as suas idéias, 
mas tendo sempre diante de si o pen
samento de que é o passado, é a tra
dição e são os interêsses do Brasil 
que nos devem conduzir (muito bemJ : 
que o Partido Comunista tenha em 
vista que êle não deve ser: dentro do 
Brasil, uma cabeça de ponte (m7L:to 
bem), através dela, serem carreadas 
idéias, interêsses ou finalidades que 
não coincidam com os interêsses, as 
idéias ou as finalidades nacionais 
(muito bem; palmas. ) 

O Sr. Barreto Pinto - Idéias im
portadas. 

SR. IVO D'AQUINO - Eu não 
seria um democrata, nem representa
ria pensamento democrático se, em 
princípio, respondesse de outra forma; 
e, por isso, deixo aqui bem clara a 
idéia que expendí. E mesmo porque, 
nem a esta"Assembléia nem a ';!ua!
quer de nós, compete examinar uma 
questão que está afeta ao Poder Ju
diciário. (Muito bem.) 

E, por falar em Poder Judici~rio, 
quero ainda tocar num tópico do dis
curso do Sr. Senador Carlos Prestes. 
Disse êle que o Poder Judiciário, 

' 
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quando o julgou, obedecia às orden-s 
do Sr. Presidente Getúlio Vargas. 

Sr. Barreto Pinto -Não apoiaÇ!o. 
O Sr. Getúlio Vargas não tinha in
tervenção alguma no Tribunal. · 

O Sr. Carlos Prestes - O orador 
está equivocado. Quando foi lavrado 
o têrmo de deserção, não o podia ser, 
porque, de acôrdo com o Código Penal 
Militar, não era p:ossível eu passar 
a desertor no momento do julgament·.o. 
A ata de deserção foi assina.da em 1931 
e o julgamento se deu 10 anos de
pois. Foi êsse térmo de deserç-ão que 
declarei não estar de a-côrdo com a 
lei. E' o que está no meu discurso. 

O SR. IVO D'AQUINO - O que· 
V. Ex. a dissé em seu discurso é pre
cisamente o que tenho aqui anotado: 

"Infelizmente o Poder Judiciárlo 
!ligia sob a pressão do Sr. Getúlio 
Vargas." 

O Sr. Carlos Prestes - Provàvcl-
mente fui aparte.ado no momento am 
que proferia a frase. O Tribunal Ml
litar aceitou êste têrmo ·de deserção, 
quando o não podia fazer, porque não 
estava de acôrdo cem o Código Penal 
MiUtar; e nenhum General chefe do 
Departamento de Guerra foi capaz de 
classificar ou não ace!tar a anisGia 
como deserção. Tanto é verdade, que . 
o Conselho de Justiça Militar, em 19,12, 
absolveu-me por unanimida-de. 

O SR. IVO D'AQUINO - Mas 
V. Ex.a não podia daí tirar a con
clusão de que o Poder Judiciário agia 
sob pressão de que-m quer que fosse. 
O Judiciário pode, porventura, t.er 
errado, mas isso não significa que ti· 
vesse agido sob pressão. 

O Sr. Carlos Prestes - Oportuna
mente darei uma explicação. 

O SR. IVO D'AQUINO- Cumpria~ 
me, aqu:i, quase por um dever de 
ofício, fazer a defesa do Poder Judi
ciário brasileiro, que, mercê de Deus, 
em· t ô d.a s as nossas lutas políticas, 
sempre esteve acima das competições 
part1dárias, guarda f:iel que tem sido 
das leis e da Constituição. 

O Sr. Lino P{lachado - Exceçã.o 
feita ao Tribunal de Segurança Na
cional. 

·O SR. IVO D'AQUINO Não 
posso, nem .assim, acompanhar o . 
aparte do nobre colega, porque, em -
princípio, não atribuirei aos mem
bros daquele Tribunal julgamento que 
não obedecesse, retamenta, à sua 
consciência. · 

o Sr. Lino Machado - Não. desejo 
interromper o brilhante discur-so de 
V. Ex.a, mas 'poderia declinar a·l
guns casos concretos. 

O SR. IVO D' AQUINO - P..Jca.· 
bamos de ver, por tópicos que citei, 
que a Constituição soviética não re
vela, absolutamente, a existência de 
um pensamento democrático, como tal 
considerado na técnica jurídica, 

O Sr. Dantas Júnior - A prova de 
que na Rússia não há democracia está 
no fato ele que se alguém tiver a au
dá;cia de dissentir de Stalin, será ex
pulso ou fuzilado, como aconteceu 
com Trotsky, que teve de sair da 
Rússia e acabou assassinado, no Mé
xico. 

O SR. IVO D'AQUINO- O nobre 
colega a-parteou bem; e eu, em pros
seguindo meu discurso, ia just::tmente 
perguntar: mas se a Constituição rus- · 
sa não consagra, porventura, princí
pios formais para as garantias das li
berda-des públicas, terá, pelo menos o 
regime envolvido, nesse sentido, para 
se aproximar daquelas liberdades? 

Sabem todos, a Inglaterra é um 
país cuja Constituição está mais 
nas suas tradições e nos seus cos
tumes que propriamente na sua lei 
escrita. Apesar da inconsistência apa
rente dos principias constitucionais 
inglêses, tem a nação britânica unia 
espécie de paladar constitucional, que 
sente sempre tôdas as emoções polí
tica: e as afina, para apurar ime
diatamente se el9.s estão ou não den
tro do espírito constitucional. :E:ste 
milagre, quem sabe se estaria verifi
cado naU. R. S. S., e o Partido Bol
chevista, à revelia da própria Cons
tituição, teria realizado êsse ideal de
mocrático, nos seus atas, ou pelo me
nos, nos seus propósitos? O que te
mos visto, entretanto, ali, é que, se 
u Constituição ainda se reveste de 
uns laivos de pe-nsamento democrá-

, . 
• 
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tico, em certas garantias fundamen
tais que consubstancia, no entanto, a 
prática política unipartidária nem a 
a essa mesma Constituição obedece. 

Ninguém ignora ,o que tem aconte
cido na Rússia .. 

O Sr. Osvaldo Lima - Mas a nossa 
constituição de 1891 também nunca 
foi obedecida, no que toca à repre
sentação e à liberdade de voto. 

. O SR. IVO D'AQUINO - Con
cedo, para argumentar, que, no par
tido bolchevista todos os operários pos
sam votar como entender, para es
colha dos representantes. Não quero 
contestar, mas desejo apenas pergun
tar ao Partido Comunista Brasileiro 
o que ocorreu na Rússia com os par
tidários de Trotzky. 

O Sr. Toledo Pisa - Perfeitamente. 
Partidário da mesma doutrina. 

O SR. IVO D'AQUINO- ... con
tra aqueles que, sendo comunistas, ti
veram a audácia, ou a ilusão, de que 
poderiam divergir do pensamento do
minante, que regia as intenções do 
Govêrno. 

O mundo inteiro sabe o que foram 
os processos-monstros, ou, dizendo 
melhor, os monstruosos processos con
tra os partidários de Trotzky, elimi
nados inteiramente da comunhão rus
sa pela condenação à pena capital. 

E' bem verdade que os partidários 
do Sr. Joseph Stalin se defendem 
dessa acusação, e ainda o faz aqui o 
Sr. Senador Carlos Prestes, dizendo 
que os trotzquistas conspiravam, eram 
partidários da Alemanha e de tôdas 
as idéias subversivas contra a própria 
segurança nacional. Ainda que assim 
fosse, era o direito de divergir, de dar 
opinião, a respeito do qual tanto re
clama o Partido Comunista Brasileiro. 
(Muito bem) . 

O Sr. Bastos Tavares - Com isso, 
perderam direito à vida . 

O SR. IVO D' AQUINO -Pergunto: 
que foi feito do direito de Trotzky, 
que poderia ter sido um rebelado, e 
ter-se erguido, no pensamento e na 
ação, contra o regime instituído na u. 
R. S. S., mas a quem não era lícito 
negar ter sido um dos mais altos es
píritos que o mundo conhecia naquela 

ocasião, considerados, embora, os seus 
erros. Era um cidadão que, na sua 
pátria, se valia do pensamento e da 
opinião para discutir princípios, a seu 
ver cardiais, na interpretação da dou
trina marxista e que, bem ou mal, 
estavam sendo desvirtuados pelo po
der dominante. Responderam-lhe com 
a execução dos seus adeptos e com o 
seu próprio assass1mo, no México, 
onde, exilado, o alcançou, finalmente, 
o braço do govêrno soviético. 

Pergunto se essa ação está de acôr
do com o pensamento democrático e 
se coincide com as liberdades que o 
·Partido Comunista quer .gozar no 
Brasil, e tão tenazmente defende ·nes
ta Assembléia ? (Muito bem) . · 

O Sr. Plínio Barreto - Muito _bem. 
Será uma felicidade que o discurso 
de V. Ex. esclareça essa ramificação 
de tôlos que o Partido Comunista pi
torescamente chama "burguezia pro
gressista". 

O SR. IVO D'AQUINO - Ainda 
quero acentuar um fato, que demons
tra ser inconciliável o pensamento do 
Partido Comunista com a existência 
da liberdade religiosa. 

Como todos sabem, a liberdade re
ligiosa na U. R. S. S. pràticamente 
não existe, porque a sua Constituição 
a afivelou a tais condições que, real
mente, só poderá existir se o poder 
politico o consentir. Mas quero, ape
nas, ressaltar o que se está passando 
atualmente na União Soviét~ca em 
relação à igreja católica ucraniana, 
submetida pelo Govêrno russo a uma 
série de compressões, com a finalidade 
de a extinguir por completo. 

A Igreja católica divide-se em vários 
ritos, entre os quais estão: o roman~ 
e o bisantmo ou grego. A Igreja ucra
niana é do rito grego, mas, não obs
tante, pertence· à comunhão. católica 
e obedece, por conseguinte, à Santa 
Sé. Ao lado da igreja católica grega, 
existe, na U. R. S. S.·, a igreja grega 
ortodoxa, separada, desde o século XI, 
da comunhão romana, em virtude dõ 
anátema lançado naquela ocasião pelo . 
Papa Leão IX, contra o Patriarca de 
Constantinópla. 
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A Igreja Grega Ortodoxa, na Rús
sia, está sea~do neste momento, mn 
instrumento do ~ovêrno s·oviétioo, 
pam compressão da IgreJa Católic~ 
Grega da Ucrânia, visando, assim, 
virtua1mente, o desaiparecimento do 
pensamento católico dentro da U. R. 
S. S. 

O govêrno soviético ss:be, perfeita
mente, que o p~msaanento católico é 
inconciliável com qualquer organiza
ção política que se mspiir-õ no mate
rialismo históri-co, ou em qualquer· 
outra doutrma que negue totalment.e 
a influência moral, na explicação dos 
fenômenos sociais. 

O SR. PIRESaJIY.EN'IlE <Fazendo 
soar os tímpanos) - Int,erl'Otnpo o 
nobre ora.do:r, para lembrar que se 
está findando o tempo da prorrogação. 
Está sôbre a mesa J.1equerimen·to do 
Sr. Repres·entante Acúreio Tô;res no 
sent~do de que a sessão prossiga por 
mais meia hora. 

Os senhol'es que concol'!dam, quei
r:am c'OnS·&V.ar-se senta.dos. <Pau
sa.) 

Alprova.do. 
O no·br·e Sanador pode continuar. 
O Sr. Arruda Câmara ·- Peço li

c·ença par:a tlim ~arte. 
Uma das pr·ovas concre1.9.S do ódio 

dos dirigentes de Moscou à Igreja 
Católica se paten,teila, quasi to.dos os 
dias, nas injúrias e ca1únias que o 
rádio e a imprens·a moscovitas ati
ram à faJce do Viatic:ano. 

O Sr. Osvaldo Lima - O Senhor 
Oar1os Rrestes nooca o négou. Os 
ora.dor·es do Pa11t~do Comunistas são 
claramente anti-•espi!ri.tua.li:>tas: de 
ma;neira que, com esm a;firmação, 
naJda fazemos que êles próprios não 
proclamem. 

O Sr. Arruda Câmara - Mas o 
que di.zem lá fora é que nada têm 
com a religião. Foi fi. sua gra:nd.e 
a.r.ma de pl!.'opa~a!l1da -V. Excia. bem 
o sabe. 

O Sr. N e r eu Ramos - O regime 
soviético não periDite liberdade re:li
g!-osa. Esta a tese que está sendo 
defendida pelo orllidOT: o regime so
viético não é democracia, porque su
prime tõda libe11dade de religlão. · 

O SR. IV:O D'AQUINO - Minha 
intençãio, Sr. Pl'esildrente, foi menos 
di·scutir a i!l1compatibiUda.de, :realmen
te existe!l1te, entl!.'e o pensament.o ca
tólico e o comU!Ilista, do que J;,PJ.1esen
tar um fato CO!l1JCreto dessa incom
pa·t~bmdad·e, e que é a. peTseguição 
nes,ta hora sO!frilda pe~a Lgreja Ca
tólica Grega da Uc:rânia, por parte 
do poder so'V]éltico. 

O Sr. Plínio Barreto - A Jibe:rtdafd.e 
religiosa na Rússià é uma burla. 

O Sr. Osvaldo Lima - Creio que 
os comoo~tas não neg.:1,m que o nú
mexo de sac,endotes fuz~a.dos, na pri
meiTa fa.s·e da revolução, foi sem 
conta. 

O SR. IVO D' AQUINO 
Não quis tocar exatamente na pri:. 
meira parte da história da re.voJu
ção russa, em que seriam explicáveis, 
talvez, os exageros decorrentes da vi
tória a1cai.1ÇB~da pelas massas perten
centes ao parttdo bolchevista. 

O Sr. Wa'ljredo Gurgel - V. Ex.a. 
clã. licença parc:t um aparte? 

O SR. IVO D' AQUINO 
Pois não. 

O Sr. Waljredo Gurgel - Agora 
me•smo, na Igreja Ucrâniana houve 
um sinodo, o·nde alguns membros se 
desligaram da Igreja Católica; porém 
no momento em que os bispos católi
cos ucrânianos, mais da metade do 
clero, estão ,p~êsos e deportador. Digo 
sõmente para esclarecer que, aind'l 
hoje, continúa a perseguição, a fal
ta de liberdade. 

O SR. IVO D' AQUINO 
Exatamel\te. Mas a minha explica
ção ... 

O Sr. Osvaldo Lirna - Já que o 
orador permitiu êsse aparte, consen
tirá numa c·bservação. 

Grande estudioso do assunto afir
mou que o racismo alemão e o co
munismo russ'o são aspéctos idêilticos 
da rev:oluçã<> mundial. Um é asiático, 
o outro ocidental, mas iguais. 

O Sr. Bastos Tavares - São dou
trinas afins. 

O SR. IVO D' AQUINO 
S. Presidente. Quero referir-me a 
fatos· atuais, e não aos de<lcr.rentes 
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ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão única do 
requerimento n.0 72, de 1946, reque
rendo informações ao Poder Executi
vo sôbre o número de bases aéreas 
definitivamente entregues ao Govêr-
no brasileiro. · 

Votação do requerimento n.0 73, de 
1946, requerendo que o Poder Exe
cutivo informe, por intermédio do 
Instituto Nacional do Alcool e do Açú
car, qual o "stock" de açúcar existen
te nas Usinas produtoras e no comér
cio encarregado da distribuição. 

Votação do requerimento n.O 17, de 
1946, requerendo sejam solicitadas ao 
Poder Executivo informações sôbre o 
saldo, no estrangeiro, em divisas e 
ouro, com especificação por países; 
sôbre a utilização dêsse saldo, a par
tir de 1945, em que proporção e para, 
que fim; sôbre as necessidades atuais 
da indústria nacional quanto ao ree
quipamento; sôbre o fornecimento de 
material de reequipamento por países 
estrangeiros. 

Continuação· da discussão única do 
requerimento n.0 16, de 1946, solici
tando seja o Ministro da Agricultura 
informado do grande anseio da nossa 
população rural de colaborar com o 
Poder Executivo na obra de revivifica
ção dos nossos sertões contando com 
a garantia da mecanização da lavoura 
e de outros benefícios. 

Discussão única do requerimento 
n.0 48, de 1946, solicitando informa
ções ao Poder Executivo sôbre a apli
cação do artigo 19 do Decreto-lei, que 
instituiu o Fundo Nacional de Prote
ção à Infância e bem assim sôbre os 
dispositivos da . Constituição de 1934, 
referentes ao assunto. 

Discussão única do requerimento 
n.0 36, de 1946, solicitando ao Poder 
Executivo informações sôbre declara
ções de lucros para efeito do paga
mento do impôsto sôbre a renda, fei-

. tas por sociedades anônimas nacionais 
e estrangeiras, que exploram vários 
serviços no ·território nacional. 

Discussão única do requerimento 
n.0 22, de 1946, solicitando informa
cães ao Poder Executivo, por intermé
dio do Ministério da Justiça e Negó-

cios Interiores, sôbre pagamento de 
gratificações a Juizes Eleitorais, nos 
Estados, e aos preparadores das elei
ções de 2 de dezembro último. 

Discussão do requerimento núme
ro 40, de 1946, pedindo se consigne em 
ata voto de regozijo pela chegada do 
primeiro trem, conduzindo minérios, u.· 
Volta Redonda. 

Discussão única do requer:~:1::1to n.0 

30, de 1946, solicitando ao Pod"r Exe
c'Jtivo informações sôbre o andamen~o 
d:-- re::tlizaç5es empreendid'ls e: Ala
gôas pela Companhia Hidroelétrica de 
São Francisco, autorizada a organizar
. s pelo Decreto-lei n.0 8. 031, de 1945. 

Discussão única do requerimento 
n.0 44, de 1946, solicitando sejam enca
minhadas ao Poder Executivo· suges
tões sôbre medidas a serem tomadas 
para debelação da crise económica. 

Discussão única do requerimento n.0 

51, de 1946, requerendo uma providên
cia ao Poder Executivo excluindo do 
contrôle do Instituto do Alcool e do 
Açúcar os açúcares de típo baixo, e 
concedendo liberdade de produção aos 
pquenos engenhos. 

,Discussão única do requerimento 
n.o 11, de 1946, solicitando medida do 
Poder Executivo, suspendendo ·a vigên
cia das alíneas ''d" e "e", do art. 8.0 

do Decreto-lei n, 0 6. 739, de 16 de ju
lho de 1944, e de proteção aos inqui
linos nos casos de vendas de imóveis. 

Discussão única do · requerimemo 
n.0 60, de 1946, requerendo que o 
Poder Exe-cutivo informe ~e f.c·ram to
madas pela comissão de Marinha Mer
cante medidas proibitivas da maJora
ção de fretes de gêneros alimentí
cios. 

Discussão única do req"erimento ·n.~ 
21, de 1946, requerendo que a Mesa da 
Assembléia oficie ao Prefeito. do Dis
trito Federal, solicitando suas provi· 
dências junto à administraçã.c• da 
Companhia Ligth and Power, a fim de 
que sejam tomadas várias medidas, 
que :beneficiem o serviço de transporte 
de passageiros de bondes. · 

Disct" -::ão única do requerimento n. c 
c~:. de 1946, requerendo seja sugerido, 
pela Mesa da Assembléia ao Poder 
Executivo, o estudo e construção de 
duas po::tes silbre o rio São Francisco; 
uma Ii~':'.ndo Joazelro, no "'stado da 
Bahia, a Petrolina, em Pernambuco; 
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e outra, neste último Estad:: em Ja
tinã. 

Deixam de compare·cer 59 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático 

Amazonas: 

Co.:m.e Ferreira. 

Pará: 

Alvaro A:dolfo. 
Carlos Nogueira. 

Maranhão: 

Luis Carvalho. 

Ceará: 

Frota Gentil. 

Par!tíba: 

Samuel Duarte. 

Pernambuco: 

Etelvino Lins. 
Jarbas Maranhão. 
Pessoa -Guerra. 

Alagoas: 

Góes Monteiro. 
Farias Júnior. 

Sergipe: 

Leite Neto. 

Bahia: 

Aloisio de Castro. 
Régis Pacheco. 
Negreiros Falcão. 
Altamirando ~equião. 
Eunápio de Queiroz. 
Luís Barreto. 

Espírito Sa.ntp: 

Henrique de No vais. 

Minas Gerais: 

Rodrigues Seabra. 
Pedro Dutra. 
José Alk!mim. 

São Paulo: 

Martins Filho. 
João Abdala. 
Sampaio Vida!. 
Alves Palma. 
Honório 'Monteiro. 

Mato Grosso: 

Martiniano Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 
Aramis Ataide. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães. 
Orlando Brasil. 
Roberto Grossembacher. 

Rio .Grande do Sul: 

Bittencourt Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Pia ui: 

Ad·elmar Rocha. 

Ceará: 

Fernandes Távora. 
Paulo Sarasate. · 
Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues. 
Alencar Araripe. 

Paraíba: 

João úrsulo. 
Ernani Sátiro. 

Sergipe: 

Leandro Ma;ciel. 
H e ri baldo Vieira. 

Bahia: 

Cleme·nte Mariani. 

Minas Gerais: 

Lopes Cançado. 

São Paulo: 

Romeu Lourenção. 
Paraná: 

Eras to Gertner. 

. ' 
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Partido Trabalhista Brasileiro 

Distrito Federal: 

Antônio Silva. 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

Hugo Borglli. 
Pedroso Júnior. 
Berto Oondé. 

Partido Republicano 

Sergipe: 

Amando Fontes. 
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Minas Gerais: 

Felipe Balbi. 

São Paulo: 

Altino Arantes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Republicano Pregressista 

São Paulo: 

Campos Vergai. 

Levanta-se a sessão às 18 ho
ras e 45 minutos. 

I 
'u 
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39.n Sessão, em 3 de Abril de 1946 
Presidência do Sr. Melo Viana 

As 14 horas, comparecem os Se
nhores: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

castelo Branco. 

Amazo·nas: 

Valdemar Pedrosa. 

Pará: 

Lameira Bittenc-o-urt. 
Nélson Parijós. 
João Botelho. 

Maranhão: 

Clodomir Cardoso•. 
P-er-eira Júnior. 
Odilon Soares. 
Afonso Matos. 

Piauí: 

Areia Leão. 

Rio Grande do Norte: 

Dioclécio Duarte. 
Valfre-do Gurgel. 

Pernambuco: 

Agamemnon · Magalhães. 
Gercino Pontes. 
Os cal" Ca-rneiro. 
Costa Pôrto. 

Alagôas: 

Teixeira de Vasconcelos; 
Silvestre Péricles. 
Medeiros Neto. 
Lauro Montenegro. 

Sergipe: -

Graco Card-c·so. 
Bahia: ' 

Fróis da Mota. 

Distrito Federal: 

Jonas Correia. 
José- Romero. 

Rio de Janeiro: 

Carlos Pinto. 
Acúrcio Tôrres. 

Minas Gerais: 

Melo Viana. 
Benedito Valadar-es. 
Juscelino Kubitschek. 
João Henrique. 
Gustavo Capanema. 
Rodrigues Pereira. 
Alfredo Sá. 

São Paulo: 

Gofr-edo Teles_. 
Noveli Júnior. 
Antônio Feliciano. 
Lopes Ferraz. 

Goiás~ 
Diog-enes Magalhães. 

Mato Grosso: 

P-once de Arr1,1da. 

Paraná: 

Flávio Guimarães. 
Lauro Lopes. 
João Aguiar. 

Santa Catarina: 
Nereu Ramos. 
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Rio Grande do Sul: 

Damas o Rocha. 
Daniel Faraco. 
Antero Leivas. 
Manuel Duarte. 
Sousa Costa. 
Glicério Alves. 
Mércio Teixeira. 

União Democrática Nacional 

Amazonas: 

Severiano Nunes. 

Maranhão: 

Alarico Pacheco. 

Piauí: 
Esmaragdo de Freitas. 
José Cândido. 
Coelho Rodrigues. 

Ceará: 

Plínio Pompeu. 
~dgar Arruda. 

Rio Grande do Norte· . . 
José Augusto. 
Aluísio Alves. 

Paraíba: 

Plínio Lemos. 

Bahia: 

Manuel Novais. 
Luis Viana. 
Dan tas Júnior. 
Nestor Duarte. 
Aliomar Baleeiro. 

Espírito Santo: 

Luis Cláudio. 

Distrito Federal: 

Euclides Figueiredo . 
Jurandir Pires. 

Rio de Janeiro: 

Prado Kelly. 
Soares Filho. 

Minas Gerais: 

J,osé Bonifácio. 
Magalhães Pinto. 
Gabriel Passos. 
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Milton Campos. 
Licurgo Leite. 

São Paulo: 

Mário Masagão. 
Plínio Barreto. 
Aureliano Leite. 

Goiás: 

Domingos Velasco. 

Mato G11osso: 

Agrícola de Barros. 

Paraná: 

Erasto Gaertner. 

Rio Grande do Sul: 

Flores da Cunlla. 
Osório Tuiuti. 

Partido Trabalhista Brasileiro 

Amazonas: 

Leopoldo Neves. 

Distrito Federa·!: 

Rui Almeida. 
Sega das Viana. 
Baeta Neves. 

Minas Gerais: 

Ezequi·el Mendes .. 

São Paulo: 

Eusébio Rocha. 

Partido Comunista do Brasil 

Bal1ia: 

Carlos Marighela. 

Distrito Federal: 

Batista Neto. 

Rio de Janeiro: 

Cláudino Silva. 
Alcides Sabença. 

São Paulo: 

Jorge Amado. 

Partido Republicano 

Maranhão: 

L!no Machado. 



Minas Gerais: 

Jaci Figueiredo. 
.t\.rtur Bernardes. 

Paraná: 

Munhoz da Rocha. 

Partido Demoürata Cristão 

Pernambuco: 

Arruda Câmara. 

Partido Republicano Progressista 

Rio Grande do Norte: 

Café Filho. ' 

O SR. PRESIDENTE - Achando· 
se na. Casa 100 .Senhores Represen
tantes, declaro aberta a sessão. 
. Passa-se à leitura da ata da sessão 

anterior. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secre
tário) - Procede à leitura da ata. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão a ata. 

O SR. BARRETO PINTO (Sôbre 
a. ata) (*) - Sr. Presidente, Egré
gia Assembléia: ontem, quando aqui 
falava o Sr. Senador Ivo d'Aquino. 
representante de Santa Catarina, tive 
oportunidade de proferir um aparte 
que não foi apanhado, em todo seu 
texto. Não pretendo com isto re,Jrl
minar aos esforçados e incomparáveis 
taquígrafos da nossa Casa, os gran
des colaboradores da realização da 
obra constitucional em que nos empe
nhamos. 

O que .declarei foi o seguinte: "0 
caso da cassação do registro do Par
tido Comunista Brasileiro está sub 
judice e eu, apresentando o reqrteri· 
mento em que desejo e pleiteio <.ssa 
cassação, tenho a consciência tran
qüila de que cumpri meu dever de pa
triota". 

Feita a retificação, devo dizer, a 
propósito dessa minha atitude, que 
venho recebendo, de todos os cantos 
do Brasil, as mais inequívocas expre
sões de agrado. Não se assuste a As-

("') Não foi revisto pelo orador. 
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sembléia, pois não ,Pretendo fazer a 
leitura de muitos telegramas que re
cebi, e ainda estou receb"endo (Cê'l'C't 
de algumas centenas - só hoje, dez 
ou doze) , pois penso que o "Diário da 
Assembléia" não é arquivo dos Sentlo
res Constituintes para nêle fazer-se 
constar a correspondência que lhes é 
endereçada. 

A propósito, porém,· também re
cebi ... 

O SR. PRESIDENTE - Chamo a 
atenção do nobre representante para 
o fato de que a retificação já foi feita, 
e outro assunto não pode ser tratado 
sôbre a ata. 

O SR. BARRETO PINTO - Na 
primeira parte, Sr. Presidente, mas, 
quanto à segunda, ainda teria uma 
observação a fazer. · 

O SR. PRESIDENTE -A susten
tação do aparte que V. Ex. de':lara 
não ter constado importa num discur
so, o que não posso permitir. 

O SR. BARRETO PINTO - l?eço, 
então, a V. Ex., Sr .. Presidente, que 
mê considere inscrito para falar pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Perfeita
mente. 

O SR. JALES MACHADO -Peço 
a palavra, também sôbre a ata. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra sôbre a ata o Sr. Jales Ma
chado. 

O SR. JALES MACHADO (Sôbre a 
ata) - Sr. Presidente, ontem, quan
do falava o Sr: Deputado Artur Ber
'nardes, tive oportunidade de dar al
guns apartes, sendo que dois fO!'il.ln 

publicados de modo a perturbar com
pletam~nte o sentido que eu tinha em 
vista. 

Disse eu: 

"Naquela ocasião. na qualidade 
de fazendeiro, propus, inclusive 
pelos jornais, que o Govêrno obri
gasse os fazendeiros a abandonar 
20% de sua lavoura. Mas a :rues~ 
tão ·é que o Govêrno precisava de 
café para suas mlinobras". · 

:~-
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Na publicação do aparte faltou exa
tamente a palavra lavoura, o que lhe 
tirou todo o sentido. 

Em outra ocasião, declarei: 
"0 Institut.o estava pronto a 

funcionar, e, portanto, a não p·er
mitir o desenvolvimento da pro· 
dução". 

Saiu publicado, entretanto, o con
trário, - "a permitir o desenvolvi~ 
mento da produção". 

Era o que tinha a • dizer. 

O SR. PRESIDENTE - Constará 
da ata a retificação de V. Excelência. 

Não havendo mais quem peça a 
palavra sôbr·e a ata, encerro sua· ctis
cussão e vou submetê~la a votos. 
(Pausa). 

Está aprovada. 
Tem a palavra, pela ordem, o Se

nhor Representante Barreto Pinto. 

O SR. BARRETO PINTO (Pela 
ordem) (*) - Sr. Presidente, dentro 
do prazo regimental de 5 minuto·s, 
quero dizer que recebi uma carta de 
Pelotas, assinada por venerando bra
sileiro, Manuel Silveira, que passou 
pela tristeza de ver sua casa pixada, 
porque, durante um comício comunis
ta ali realizado, protestou contra de
clarações proferidas nesta Assembléifl. 
por um Senador. Não me conhecendo, 
enviou-ume um artigo, que peço li
cença para ler. (Lê) : 

A NEGAÇÃO DA ORDEM 

A ameaça contra a nossa sobe
rania, lançada nas declarações do 
Senhor (cita o nome de um Se
nador), que nasceu em solo rio
grandense, é de forma tão sur
preendente quão revoltant·e. 

Procurando analisar a gravida
de da atitude do senador comu
nista entreguei-me à medita'lão 
sôbre diversas épocas da histó~ia 
do Rio Grande do Sul, e no meu 
vaguear pelo passado defromei
me com as figuras marcantes dos 
mais empolgantes episódios revo
lucionários, mas, para nossa gló
ria, não existe assinalada nenhuma 

('') Não foi re·risto pelo orador. 

que, mesmo de leve, se assemelhe 
a do líder moscovita. Intransi
gência na defesa da Pátria, sim. 

Essa peculiaridade gaúcha· en
contra confirmação na histórica 
resposta êl.e David Canabarro ao 
convite de Rosas, de aliança con
tra o Brasil .. 

"O primeiro de vossos soldados 
que transpuser . a fronteira for
necerá · o sangue com que assina
remos a paz de Piratiní com os 

.. imperiais, que acima ão nosso 
amor à República està ·o nosso 
brio de Brasileiros". 

A confirm1tção do senador co
munista perante a Constituinte 
das diretrizes do P. c. B. e de 
que êsse partido lutaria contra o 
Brasil em qualquer guerra consi
derada de fins imperialistas, já 
11ão deixa a menor dúvida sôbre 
falsos princípios democráticos de 
seu programa e de sua incontra
ditável situação de subserviente de 
Moscou. 

As antipatrióticas revelações 
(cita o nome do mesmo Senador) 
são uma advertência à necessida
de de dispensarmos maior prote
çáo ao regime e à República con
tra a expansão soviética. 

No passado as ameaças encon
traram, sempre, a resistência dos 
líderes políticos e serviram, ape
nas, como razão justificada para 
o ensarilhamento das armas re
volucionárias, e, disso, dá teste
munho, incontrastável, ·a procla
mação de David cana~arro: 

"Concidadãos. Completamente 
autorizado pelo magistrado civil, a 
quem obedecemos, e na. qualidade 
ãe · comandante em chefe, concor
dando com a unânime vontade de 
todos os oficiais da fôrça do meu 
comando, vos declaro que a guer
ra civil que, há mais de nove anos 
devasta êste belo pais, está aca
bada. A cadeia de sucessos, por 
que passam tôdas as revoluções 
têm transviado o fim político a 
que nos dirigimos, e'hoie a con
tinuação da guerra tal seria o uz-
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timatum da destruição e do ani
quilamento da nossa terra. 

Um poder estranho ameaça a 
integridade do Império, e tão es
tólida ousadia jamais deixaria de 
ecoar em nosso coração de brasi
leiros. O Rio Grande não será o 
teatro de suas iniquidades e não 
partilharemos a glória de sacrifi
car os ressentimentos criaa.os no 
furor dos partidos o bem geral do 
Brasil". 

Luís Carlos Prestes ao declarar
se inimigo do Brasil revelou-se a 
negação da sua origem. 

Sr. Presidente, acabo de ler decla
rações prestadas a um jornal da glo
riosa cidade de Pelotas por um octa
genário, e nas quais são reproduzidas 
passagens belíssimas da história do 
Brasil. Um General, que se encontra
va à frente de revolução contra o po
der imperial, terminada a campanha, 
exclamou: "Senhores, a guerra civil 
está aca;ba,da! Nós nos entregamos e 
nos consideramos derrotados, porque, 
acima de tudo, está o Brasil ! ". 

Um século depois, assistimos a es
petáculo inédito, inacreditável: um 
Senador da República afirma que se 
o Brasil entrar em guerra contra a 
Rússia, se colocará ao lado da Rússia! 

Aí fica o documento, como. homena
gem ao grande brasileiro que disse: -
Morrerei, sim, morrerei na minha 
casa! Pouco importa! Acima de tudo, 
sou brasileiro! Amando o país onde 
nasci, estarei sempre a seu lado, até 
a hora da morte! 

O SR. PRESIDENTE- Passa-se à 
leitura do expediente. 

O SR. LAURO LOPES (2.0 Secretá
rio) - Procede à leitura do seguinte 

EXPEDIENTE 

Exmo. Sr. Presidente da Assembléia' 
Nacional Constituinte: 

Peç'o seja submetida à constderação 
da douta Comissão que planeja o ca
pítulo Ordem Social e Econômica a se
guinte sugestão: 

No capítulo Ordem Social e Econõ
mica insira-se, onde conveniente: 

Art. Nenhum estabelecimento 
bancário, salvo o de crédito especial, 
poderá funcionar ou subsistir no ter- . 
ritório da República se não aplicar pe
lo menos 20% de seu capital realizado· 
em empréstimos à agricultura e à in
dústria,. nos moldes, segundo o prazo 
e as taxas de juros que estiverem vi
gorando na Carteira de financiamento· 
real de crédito agrícola e industrial do 
banco oficial. 

A aplicação dêsse crédito será com
provada em balanço especial, incor
porado ao anual, e terá início em 1947. 

Congresso Na·cional. Sala das Ses
sões, em 3 de abril de 1946. - Wel-· 
lington Brandão. · 

A Comissãô da Constituição. 

Ofício: 
Da União Democrática Nacional, Se

ção do Distrito Federal, enviando à 
Assembléia Constituinte uma Indica
ção-Mensagem, em que é feito um 
apelo no sentido de ser consagrada na 
futura Carta Magna a autonomia am
pla do Distrito Federal. - A Comis
são da Constituição. 

Telegrama: 
De Augusto Garcez, Escrivão Elei

toral, pedindo a intervenção da As
sembléia junto ao Govêrno, no sen
tido de ser revogado o artigo 1.0 do 
Decreto-lei n.0 8.835, de 24 de janeiro 
dêste ano, na parte referente à re
dução das gratüicações dos Escrivães 
Eleitorais. - Inteirada. 

REQUERIMENTO N.0 76, DE 1946 

Requer ao Poder Executivo in· 
formações detalhadas sôbre as 
transações do Govêrno, por meio do 
Banco do Brasil, dos Institutos de 
Previdência, Caixa Económica, etc., 
com a firma Dahne, Conceição & 
Cia., inclusive as realizadas depois 
de sua transformação em Compa
nhia Adutora das Opras de Ribei
rão cl.as Lages. 

· Requeiro que a Assembléia Nacional 
Constituinte, por intermédio da Mesa, 
solicite do Poder Executivo as infor
mações seguintes: 

I - Qual· o financiamento propor
cionado pelo Banco do Brasil à firma 

't 
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Dahne, Conceição & Cia., ou a firmas 
em que aquela figurou como incorpo
radora. ou solidária, qual sucedeu na 
Cia. Adutora das Obras de Ribeirão 
das Lages e ·na Companhia Melhora
mentos Públicos, além de outros? 
II - Quais as parcelas correspon

dentes ao financiamento da Adutora 
de Ribeirão das Lages, para execução 
dos·· serviços de abastecimento de água 
ao Rio de Janeiro? 

III - Como se transformou a fir
ma Dahne, Conceição & Cia., em so
ciedade anônima,. para o fim de exe
cutar o contrato de construção das 
obras de ampliação da linha adutora 
das águas de Ribeirão das Lages, e 
qual a parte de capital subscrito pelo 
Banco do Brasil? 

IV - Para constituição da Compa
nhia Adutora das Obras de Ribeirão 
das Lages o contrato que concedera o 
Govêrno a Dahne, Conceição & Cia. 
foi estimado em favor dêle, Govêrno, 
ou em favor da concessionária? Em 
que proporção do capital da sociedade? 

v - Qual era o débito de Dahne, 
Conceição & Cia., e firmas associadas, 
no Banco do Brasil, ao ser transfor
mada a concessioná1ia Dahne, Concei
ção & .Cia. em Companhia Adutora 
das Obras de Ribeirão das Lages? 

VI ~ Constituída a Companhia, na 
forma de sociedade anônima, fez o 
Banco do Brasil novo financiamento? 
Em que condições e qual o montante? 

VII - Os Institutos de Previdência, 
ou a Caixa Econômica, fizeram finan
ciamentos à Companhia Adutora das 
Obras de Ribeirão das Lages, à Com
panhia Melhoramentos Públicos ou a 
Dahne, Conceição & Cia.? 

VIII - Decretada a encampação das 
firmas referidas, com a justificativa de 
sua insolubilidade, qua•l o montante do 
ativo e passivo das referidas emprê-
sas ? _ 

IX - Qual o valor das obrigações 
assumidas, pelo Banco do Brasil, cor
respondente a créditos das firmas in
dicadas? Em que consistiu a garantia 
dessas obrigações? 

X - Qual a situação atual dos ser
viços de abastecimento d'agua à Capi
tal da República, e quais os motivos 
e':plicativos da sua deficiência depois 
das vultosas obras contratadas e fi-

nanciadas pelo Govêrno através o 
Banco do Brasil? 

XI - Está o Govêrno atento ao 
grave problema do abastecimento d'á
gua, de relevante interêsse para a po
pulação da Capital da República, que 
continua a sofrer os efeitos calamito
sos da prolongada falta do líquido in
dispensável à vida? 

Sala das Sessões, 2 de abril de 1946. 
- Café Filho. 

A imprimir. 

REQUERIMENTO. N.o 77, DE 1946 

Requer ao Poder Executivo in
formações detalhadas sôbre a ex
tinção da Comissão Executiva do 
Leite, e transferência dos seus 
serviços para a Prefeitura do Dis
trito Federal. 

Tendo o Sr. Prefeito d~ Distrito 
Federal declarado ao público que o 
Govêrno transferira para a Prefeitu
ra desta Capital a administração e 
o contrõle dos serviços que compe
tiam à Comissão Executiva do Lei
te, extinta, segundo a mencionada de
claração, pelo govêrno federal, e sen
do o patrimônio da Comissão Exe
cutiva do Leite formado de bens que 
pertencem aos produtores de leite, re
queiro que o govêrno federal infor
me, por intermédio de quem de di
reito, o seguinte: 

l. Qual o número do Decreto-lei 
que transferiu à Prefeitura do Dis
trito Federal os serviços que éompe-
tiam a C.E.L.? · 

2. Qual o número do Decreto-lei 
que extinguiu a mencionada Comis
são? 

3. No caso de ter sido realmente 
extinta a C.E.L: e ter o seu patri
mónio passado para o contrôle da 
Prefeitura do Distrito Federal, requei
ro informe o govêrno se os produ
tores interessados foram ouvidos. 

4. De acôrdo com os "consideran
da" do Decreto-lei n.o 2.384 de 10 
de julho de 1940, devendo a organi
zação definitiva da produção e do 
consumo do leite, no Rio: 

a) "ser única, abrangendo desde o 
produtor até ao consumidor e com· 
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preendendo todos os serviços atinen
tes ao assunto"; 

õ> "ser a do sistema de cooperati
vas de produtores para administra
ção das usinas de pasteurização ou 
congelação, no interior, e a reunião 
dessas cooperativas em uma Coopera
tiva Central incumbida da. direção do 
entreposto do Distrito Federal"; 
pede-se informar " que, até hoje, foi 
feito para atingir a finalidade· dêsse 
decreto. 

5. Qual a importância com que a 
Prefeitura do Distrito Federal se be
neficiou até 31 de março próximo 
passado, traduzida no aumento de Cr$ 
0,15% sôbre o 'impôsto de vendas e 
consignações, · autorizado pelo Decre
to-lei n. 0 8. 081, de 11 de outubro de 
1945? 

6. Quanto importou para a Prefei
tura desta Capital, até a mesma data, 
a raspcnsabilidde pela subvenção de 
Cr$ 0,3Ó aos produtores ·por litro de 
leite consumido no Rio, imposta pelo 
Decreto-lei citado, n. 0 8.081? 

7. Qual a estimativa anual do au
mento de Cr$ 0,15 % e da subven
ção de Cr$ 0,30? 

8. Quais os pagamentos feitos pela 
Prefeitura do Distrito Federal até 31 
de março próximo passado aos pro
dutores por intermédio da C.E.L. por 
conta da referida subvenção; discri
minados por quinzena? 

9. Quais os pagamentos devidos 
pela citada Prefeitura, da referida 
subvenção, discriminados pelo mesmo 
modo? 

10. Qual o ativo da Comissão Exe
cutiva do Leite e qual o seu passivo? 

11. Há cooperativas de produtores, 
ou usinas, credoras da C.E.L., pre
sentemente, .por fornecimento de lei
te e, no cáso afirmativo, a quanto 
montam os débitos? 

Sala das Sessões da Assembléia 
Constituinte, em 3 de abril de 1946. 
~ José Boni/ácio Lafayette de An
dmda. 

A imprimir. 

INDICAÇÃO N.0 36, DE 1946 

Indica seja sugerida pela As
sembléia Constituinte ao Poder 
Executivo a necessidade urgente 
da criação da cadeira de Tisiolo
gia, nas Faculdades de Medicina 
do país. 

Considerando que a tuberculose 
constitui o problema médico de maior 
gravidade, nos dias de hoje; 

Considerando· que estamos na obri
gação de lhe opor a mais eficiente 
campanha; 

Considerando que o seu combate, 
para ser vantajoso, precisa do concurso 
de todos, principalmente dos médicos, 
e muitos dêstes necessitam conhecê-la 
melhor; 

Solicitamos à Egrégia Mesa da As
sembléia Constituinte sugira ao Po
der Executivo a criação, imprescindÍ
vel e urgente, da cadeira de Tisioio
gia nas Faculdades de Medicina do 
País, para a maior disseminação dos 
conhecimentos dessa especialidade, 
com o que esperamos ter dado um 
grande passo na luta contra êsse mai. 

Sala das Sessões, 1 de abril de 194õ. 
- Odilon Soares. - Diógenes Ma
galhães. - Pedro Ludovico. - Ha
milton Nogueira. - Epilogo de Cam
pos .. · - Chrysanto },foreira da Ro
cha. - Afonso Matos. - João Hen
rique. - Mercio Teixeira. - Sige
tredo Pinheiro. - Lino Machado. -
José Cândido Ferraz. Janduhy 
Carneiro. - Agostinho Monteiro. -
Miguel Couto Filho. - Romão Ju
nior. - Bastos Tavares. - Antonio 
M. Corrêa. - Ruy Santos. - Alarico 
Pacheco. - Erasto Gaertner. - Dr. 
Agrícola Pais de Barros. - Vespa
siano Martins. - Te6dulo Lins de 
Albuquerque. - Manuel Novais. 
A imprimir. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Sr. Presidente, juntamente com ilus
tres colegas, ,you submeter à conside
ração da Assembléia uma propost!t, a · 
fim de ser oporttinamente acolhida na 
nossa futura Constituição Federal. 

Muito me honra encontrar-me em 
companhia de tão distintos colegas- e, 
também, por ser o primeiro signatá
r: da proposta, firmada também 
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pelos Srs. Arthur Bernardes, Jonas 
Correia, Orlando Brasil, Hamilton No
gueira, Laura Lopes, Alarico Pacheco, 
Lino Machado, Antenor Bogéa, José 
Cândido Ferraz, Alde Sampaio, José 
Varela, Rui Almeida, Odilon Soares, 
José Neiva, Agostinho Monteiro, Vi
torino Freire, Daniel de · Carvalho, 
Ferreira de Souza, Brigido Tinoco, Ma
rmel Vítor, Gofredo da Silva Teles 
Júnior, Hugo Carneiro, Arruda Câ-
1 .... _.-, Romeu Lourenção, Epilogo de 
Campos e José· Armando Afonseca. 

E' bastante citar o nome dos nobres 
Representantes, que subscreveram a 
proposta, para que a Assembléia com
preenda, desde logo, que ela não versa 
assunto partidário. Consubstancia 
matéria de relêvo e se rela·ciona, prin
cipalmente, com o progresso e .a evo
lução da ciência. 

Saliento, como preliminar, a consi
deração de, no dia de hoje, a técnica 
invadiu avassaladoramente todos os 
domínios da ciência. E coloco, em pri
n:eiro lugar, o aspecto técnico, porque 
muitos, desavisados dáquilo que cons
tituí a história da longa vida da ciên
cia, não estão lembrados de que a 
noss:1 ciência, precisamente a nossa -
a política - é das mais antigas no 
catálogo de qualquer classificação ci
entífica. Os estudos científicos, em 
política, são muito anteriores à era 
cristã. Com Platão e Aristóteles che
garam a · corporificar-se em livros 
eruditos e, pode dizer-se, a consti
tuir um rol de excelentes princípios 
que, até hoje, dominam o mundo 
inteiro, não obstante todo progresso. 
E' que a verdade, neste como em todos 
l.: setores, não tem cans, não tem 
mocidade como não tem velhice. 

Assim, ao salientarmos, na apre
sentação de nosso projeto, em pri
meiro lugar, o que se refere ao pro
gresso técnico, mostrando que ninguém 
hoje pode alheiar-se à técnica e deixar 
de levar em consideração o que lhe 
diz respeito, queremos dizer que isto 
o fizemos em homenagem ao tempo 
presente, se bem que afirme, de modo 
cabal e positivo, que a ciência é das 
que se constituíram desde tempos mui
to anteriores a Jesus Cristo. Platão 
e Aristóteles, võ-lo disse e repito, se 

não deixaram a sua política escrita 
em obra sistemática, legaram-nos mo
mentos dignos do respeito. que os sé
culos lhes consagraram. 

E' por isto que sempre me insurjo 
contra a danosa experiência dos polí
ticos. E, na cátedra de direito afir
mo, sempre ser criminoso . o legisla
dor quando pretende fazer experiên
cia com o povo. Por que sujeitá-lo 
ao domínio inseguro da experiência, do 
tacteamento, se a politica é a ciên
cia e a arte do govêrno? Dizendo-a 
ciência, proclamamos a sua seguran
ça, a firmeza, tanto quanto possível, 
com que ela pode apresentar as so
luções. 

·O Sr. Nestor Duarte - Desde Pla
tão que os legisladores e filósofos 
gostam de fazer experiências com o 
povo. Exemplo disso é o próprio 
Platão. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Perdão! Posso dizer ao nobre deputado 
que Platão se distanciou da verdadei
ra ciência política, quando quis 
numa espécie de · e s t r a t o s f e r a 
i:ntele•c.tual, construir a doutrina de. 
sua cátedra, concebencto• um mundo 
irreal e, aceitando o convite de seu 
discípulo, o. tirano de Siracusa - a· 
palavra tirano, aquêle tempo, era bem 
inocente - Platão imbuído inteira
mente de conceitos abstra.tos, idealis
tas, com de·sdém pela realidade, teve 
em Siracusa o primeiro e retumbante 
malogr.c•. 

O nobre deputado, meu eminente 
colega da Faculdade de Direito da 
Bahia, há de concordar comigo em que 
os cidadãos de Siracusa tiveram muito 
tino e muito juízo, quando recolheram 
o sábio filósofo numa masmorra, a 
fim de que não prosseguisse nas suas 
experiências politicas. 

O Sr. Nestor Duarte- O nobre ora
dor está confirmando o meu aparte. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Senhores, aquilo que desejo fique 
ínquestionàvelmente assentado é a mi
nha afirmação de ser crime, em po
lítica, fazer, experiência, empregando 
o povo como cobaia. 

Devemos, portanto, atentar bem 
aos princípios que sedimentam esta 
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arte, ao mesmo tempo ciência e arte, 
do ·govêrno do povo e que é a política. 

A deficiência dos conhecimentos 
políticos, o alheiamento à ciência e 
arte do govêrno do povo, é que tem 
trazido numerosas e profundas cala
midades ao mesmo povo sofredor. 
Tivesse o povo de ser governado por 
aqueles que se guiam pelos ditames da 
ciência e da arte de governar e não 
teríamos a série intérmina de tão 
lamentáveis sucessos, na história, a 
repetição invariável de erros, acarre
tando a falência da experimentação 
à custa do povo. 

O Sr. Jurandir Pires - Teria dú
vida de saber o que V. Ex. a chama 
ciência, pôsto que, da definição de 
ciência, pode se entender melhor a 
eXJposição de V. Ex. a. Se V. Ex." con
stdera a ciência como prolongamento 
do bom senso vulgar, a base experi
mental da ciência é, realmente, o fun
damento da sua grandeza. Dai, se a 
ciência partir da experiência, se ela 
vem exatamente do elemento material 
que lhe serve de origem e se desen
volve déntro do arcabouço intelectual 
da nossa Constituição, para voltar a 
ser aplicada sôbre o mesmo material 
de origem, forma-se, evidenteme11te, 
um círculo fechado, onde o bom senso 
vulgar. é a experiência acumulada dos 
nossos ancestrais. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Respondo ao nobre Deputado, que me 
honrou com o seu aparte, para me
lhor ficar esclarec:ido o assunto. Tal
vez tivéssemos de buscar muito longe 
a resposta. Sintetizo, todavia, o mau 
pensamento. 

Primeiramente, a questão do co
nhe·cimento é das largas teses da filo
sofia; e, segundo a minha filosofia, o 
pre.ceito inicial é o "nihil in intellectu, 
quod non prius in sensu": Nada se 
!encontra na razão, sem que ela o 
tenha recebido através dos sentidos. 

Pois bem, o nobre Deputado pro
curou achegando-se ao · m e u argu
ment~, fortüicá-lo, porque admito a 
experiência em p o 1 í ti c a, sim; não 
aquela a que há pouco me referi - a 
experiência tendo o povo como coba~a, 
a e~~periência que faz uma coqrdenaçao 
econômica, que tem sido o tema favo-

rito da grande oratória desta tribuna, 
pelos desacertos. 

O Sr. Jurandir Pires - De acôrdo 
com V. Ex.n. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
... mas a experiência em política, só 
a admito num setor, só sob um aspecto 
....:.. a história. E' a única experiência 
possível, em política, é aquela tão mal
baratada por Ma•quiável, no sé·culo 
XVI, qua.ndo êle precisamente propu
nha ao príncipe os exemplos degra
dantes da história, simplesmente pol'
que ·tais exemplos, em outros tempos, 
aca.rretaram o êxito político. E passou 
Maquiavel a sustentar o êxito come ·a 
norraa e guia de ação do chefe de 
Esta.do. Eis o exemplo que propõe ao 
seu discípulo, o príncipe. 

Senhores Constituintes, a experiên
cla política só é permitida q u a n d o 
abrindo as páginas da história, vamos 
ver o resultado do emprêgo de meios, 
normas e instituições políticas, vamos. 
ponderar o bem ou mal acarretado ao 
povo. 

E digo povo, porque, repito, poiítica 
é ciência e arte de govêrno do povo. 

Não se trata, como pretendia Ma
quiavel, de dar nome, de dar gran
deza ao Chefe de Estado, ao príncips. 
Trata-se, antes, da arte e da ciên::ia. 
do govêmo do povo. Ciência, digo-o 
eu, ainda em resllJosta ao aparte do 
ilustre Sr. Deputado Jurandir Pires 
Ferreira, e ciência por que? Porque a 
·política nos dá os princfpiós, principias 
êstes de ordem filosófica, ou de outra 
ordem científica. Arte também, por
que nos vem mostrar os meios práticos 
de serem realizados, de serem atuados 
os princípios. Eis porque a política 
participa, nisto se distanciando de vá
rias outras ciências, dos dois aspectos: 
o aspecto científico e· o aspecto artís
tico. Ciência e arte, em dois momentos 
ou em duas posições diferentes. 

senhores constituintes, Aristóteles 
- e ainda tenho diante de mim o 
aparte do nobre Sr. Deputado Nestor 
Duarte - não construiu a ratione as 
as suas leis do govêrno e a sua ciência· 
política elaborou-a - v e j a bem o 
nobre Deput!l!do pelo Distrito Federal 
- na experiência politica. E assínt 
foi que escreveu o seu magnífico livro. 
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que ainda hoje ilumina as nossas cá
.tedras e que os estudiosos de tõda 
parte jamais poderão olvidar. 

O Sr. Jurandir Pires - Livro de 
extraordinária valia, e que constitui 
grande exemplo para nós. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Sim, livro de grande valia, di-lo com 
conhecimento o nobré Deputado. Aris
tóteles não construiu "a priori" como 
os homens da Revolução Francesa, 
que tanto mal fizeram à ciência poli
tica, pelos seus desvarios, pelos seus 
erros, pela sua concepção abstrata, 
racionalista. 

O Sr. Nestor Duarte- V. Ex.a. está 
sendo injusto com os homens da Re
volução Francesa. V. Ex.a mesmo é 
filho da Revolução Francesa, porque 
a sua ciência se fundamenta nos seus 
principies; e os pró!Prios direitos que 
defende vêm de lá, daquêle grande 
qua.dro político e filosófico. · 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Pobre humanidade, se os nossos di
reitos contassem apenas os cento e 
cinqüenta anos que nos separam da 
Revolução Fra111cesa! 

Pobre humanidade, se não houvesse 
o cristianismo, antes disso, a afirmar 
tõdas as nossas liberdades e o catoli
cismo a erigir a liberdade, o livre ar
bítrio em dogma. Pobre humanidade, 
se tivéssemos apenas 150 anos de saber 
político e não nos houvéssemos de 
voltar ainda para antes de Cristo, à 
busca da ciência eterna, dos princípios 
filosóficos da política, os quais brotam 
da natureza. 

O Sr. Nestor Duarte - Divirjo do 
nobre colega. O ilustre professor está 
fazendo dema.gogia. A ciência se é 
eterna, não é históri·ca. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA - O 
direito natural, "id quod 1ustum est 
ex ipsa naturarei" - aquilo que é 
justo pela própria natureza da coisa 
- é algo de firme, desafia os tempo:; 
e concorre em grande parte para a 
construção política. 

Senhores, falava, ao ser aparteaclo 
pelo meu ilustre colega da Faculaade 
de Direito da Bahia, que Aristóteles 
foi buscar fundamento para a sua po
lítica, na· experiência. Compulsou 149 

Constituições políticas de estados gre
gos. Foi precisamente a análise dêsses 
monumentos jurfdicos da época, que 
levou Aristóteles às suas constru~ões 
científicas, porque pela o.bservação do 
direito público dêsses vários estados 
gregos, pôde estabelecer a comparação. 
Pela comparação chegou aos pontos 
de cantata, aos pontos comuns e pôde 
salientar, numa sfntese poderosa, o 
comum, o constante e enunciar postu
lados certos da ciência política. 

O Sr. Jurandir Pires -V. Ex.a, fa
zendo ressaltar a obra de coordenação 
formidável de Aristóteles, pode desviar 
o sentido moderno do que devemos 
apreciar depois de· Galileu, que mo
dificou o s e n t i d o da ciência, pro
curando dar-lhe uma base experimen
tal, procurando preparar a ciência na 
base da experiência, desenvolvendo as . 
conquistas experimentais e teorizando 
o que a experiência nos dá. Daí o 
exellliPlO de Aristóteles ser o de um 
filho de uma civilização anterior, isto 
é, da civilização egípcia, onde se exigia, 
para que o indivíduo pudesse ·estudar 
as ciências políticas, que se trancasse, 
por tôda a vida, dentro das pirâmides 
e dos t e m p I o s, purificando-se nos 
quatro elementos da natureza. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Agradeço ao nobre Sr. Deputado Ju
randir Pires, o aparte confirmador da 
sua grande cultura. 

Senhores, não é possível dizer - e 
nisso divirjo do. meu prezado colega 
da Bahi,?L - que a ciência política tem 
uma certidão de idade. Ela vem da 
natureza e, portanto, todos quantos 
procuram, através dos postulados da 
filosofia ou das ciências particulares, 
perscrutar a natureza, encontram :1s 
regras e as leis invariáveis da politica, 
naturalmente tendo diante de si o 
homem, o homem dotado de von
tade, vonta.de que timbra em se m
surgir contra a frieza das leis cien
tíficas. 

O Sr. Nestor Duarte - V. Ex.a est.ã 
me emprestando conceitos que nfto 
emiti. Devo dizer a V; Ex. LI que, por 
vêzes, noto em sua exposição certes 
arroubos demagógicos, mas não àe 
eXJpos!tor frio de doutrinas e teorias. 
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O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
.Não é do meu feitio a frieza, mesmo 
em exposições doutrinârias. 

O Sr. Nestor Duarte - Há uma 
afirmação contr&ditória em sua ex
posição. Se o nobre colega diz que a 
•ciência política é uma ciência histó
rica, ela não pode ser eterna. Se a ci
ência politica é uma ciência social 
ela não pode provir da natureza ... 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA- A 
]Jolítica não pode· ser ciência .histórica. 
E' filosofia e é ciência social. A his- · 
tória simplesmente lhe é o campo ex
perimental, em que a ciência política 
-v a i buscar o desenvolvimento e o 
·resultado da ação humana, na 
•consecução dos fins do estado~ Sendo 
filosofia, as suas leis são normas "do 
·que deve ser", logo não visam êste ou 
aquêle povo, · êste ou · aquêle tempo. 
.são eternas. Em sua parte de ciência 
pa1ticular, sim, o seu ensinamento é 
condicionado ao tempo e ao espaço. 
·E' ciência "do que é" e não "do que 
-deve ser". 

Prossigo em minhas considerações 
respondendo, agora, ao aparte do 
nobre colega Sr. Juraindyr Pires. 

A ciência é bem antiga; veio cada 
-vez mais se completanto e o nome 
do cientista invocado por S. Exa., 
·como de tantos que se seguiram a 
Platão e Aristóteles, são nomes de 
outros tantos grandes políticos, no 
·sentido de expositores e construtores 
·da ciência e da arte, em política. 

E' realmente importante o estudo 
da ciência política e da técnica na 
arte política. Devemos pôr de lado 

·O conceito empírico da política, de
vemos não ter receio de abadonar 
.algo que se não coaduna com a ver
dadeira democracia. Pensam alguns 
que a lídima democracia impõe o 
afastamento dos homens especializa
dos, para nada influir na escolha, 
livre, do eleitorado. 

Não. Em democracia, devemos 
acolher a ciência. A verdadeira de
mocracia é a maior amiga da ciên
cia, porque tem sido a maior possi
bilitadora da sua difusão por tôdas 
as camadas sociáis. 

Devemos combater o preconceito de 
que qualquer pessoa pode ser o me-

lhor polít~co, desprezada a experiên
cia, que tenha tido ou os ensina
mentos que haja haurido e que tanto 
valorizam a ação do homem· político. 
· Devemos exigir que, mais· e mais, 

os Representantes do povo possuam 
conhecimento de política, seja no 
tocante à ciência, seja quanto à arte 
de governar. E' mistér, portanto, a 
elevação do nível cultural, em rela
ção ao . conhecimento científico da 
política. Os Representantes do povo 
poderão ser cultos nos numerosos do
mínios do saber humano, porém não 
serão políticos completos, ·se não pos
suírem estudos especializados de po
lítica. 

Os Representantes do povo hão de 
ser homens de cultura, mas não bas
ta qualquer cultura, importa que co
nheçam a política, ciência e arte de 
govêi:no. 

O Sr. José Augusto - O povo não 
pode ter capacidade positiva, mas·tem 
capacidade crítica. Pode não saber 
curar, mas sabe o modo de curar. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Por isto mesmo, quando afirmo as 
vantagens da ciência e da arte po
lítica, quando pretendo a primazia 
da política para os políticos, não 
quero, de modo algum e nisto 
penso estar de acôrdo com o nobre 
colega Sr. José Augusto - privilégio 
ou monopólio, exclusividade, privan
do o povo do direito• de aleger de s
colher livremente. Poderâ ter' diante 
de si, com a finalidade de seleção, os 
que conhecem e não conhecem a 
ciência política. Escolherâ, dentre 
uns e outros, a quem queira. 

O Sr. Aureliano Leite - Mas, sem 
privilégios, sem pr'errogativas. 

6 Sr. Gabriel Passos - V. Exa. 
aidmite que, para ter · conhecimentos 
de ciência política é preciso possuir 
diploma de,bacharel outorgado por 
alguma Faculdade de Ciências Poli
ticas e Econômicas? Richelieu e tan
tos outros grandes estadistas nunca 
foram bachareis. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA-
Não tenho, • absolutamente; o precon
ceito do ·bacharelismo. Respondo, 

r 

l. 
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assim, ao nobre colega Sr. Gabriel 
Passos. 

Noo cause n1ossa a S. Exa., nem 
cheiro de bacharelices, aquHo que 
considero necessário - o conheci
mento· da ciência política, não ads
trito, em absoluto, ao diploma de 
bacharel em ciência política. 

O Sr. Nestor Duarte - Qual o cri
tério adotado por V. Exa. na su
gestão que propõe à Constituição 
Federal? 

.. 
O SR. ATALIBA NOGUEIRA -

Não estamos adstritos a diplomas, 
que podem noo dizer a verdade. 

O Sr. Daniel Faraco - V. Exa. 
não ai:)ha que, com êsse sistema, aca
baria criando uma casta de gover
nantes baseada em diplomas? ... 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Não; a seguir, mostrarei ao ilustre 
colega como, de maneira alguma, 
queremos castas na democracia. Os 
privilégios, de qualquer forma, sem
pre nos horrorrizam pelo que a pró
pria história nos mostra. 

O Sr. Daniel Faraco - A indica
çoo fala em preferência. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Respondendo aos nobres colegas Se
nhores Gabriel Passos e Daniel Fa
raco: o conhecimento da po1ít;ic::t é 
indispensável; o diploma é dispensá-
vel, mas vejam ·bem. 

Não há meio mais fácil de apu
rar competência científica do que o 
dos currículos acadêmicos. A uni
versidade é precisamente cadinho 
para a aquisição de conhecimentos. 
E posso dizê-lo, autorizado pela cen
túria de anos, não só da nossa Fa
culdade de Direito de São Paulo, não 
só da Faculdade de Direito do Re
cife, os dois grandes luzeiros do Brasil 
Imperial; posso afirmá-lo também 
com 2 resultado obtido nas demais 
Faculdades de Direito do Brasil. As 
suas cátedras de ·ensino político, ain
da confundidas nas dos vários ramos 
do direito público, especialmente no 
direito constitucional e na teoria ge
ral do Estado, têm possibilitado a 
difusão do saber político, da ciência 
e da arte do Govêrno. .Incontestàvel
mente, o estudo sistemático da po-

lítica, .habilita os políticos para sua 
ingente e nobre tarefa. 

O Sr. Daniel Faraco - Que se diga 
isso ao eleitorado, antes das elelções, 
está certo;. mas que se crie prefe
rência legal, baseada num diploma, 
não. 

O SR. ATALIBA NOGUEffiA -
Vou mostrar que essa pre_ferênc!a em 
nada é anti-democrática. E' prefe
rência relativa, limitada, que a lei 
pode atribuir, por exemplo, a iuna 
única cadeira da vereador ou depu
tado. Todos os mais, livres da pre
ferência. 

O Sr. José Bonifácio - Como V. 
Exa. concilia os princípios democrâ
ttlcos com a restrição que quer 1mpôr 
ao eleitorado, na escolha de seus re
presentantes? 

O SR. ATALIBA NOGUEffiA -
Está dentro do meu roteiro, preci
samente, a resposta atinente ao apar
te do nobre colega Sr. José Boni
fácio. 

Senhores, muitos países já envere
daram pela senda por mim aponta
da. Por exemplo - os Estados Uni
dos da América do Norte, a Ingla
terra, a Suiça e a Rússia Soviética. 

Temos, portanto, desde logo, a acei· 
tação do que constituiu a minha ob
servação inicial, a técnica; não a 
técnica de acolhida anti-democrática, 
não a tecnocracia,- que deve ser re
pelida por nós. A tecnocracia falseia 
a finalidade do Estado, que, ao invés 
de ser meio para o homem conse
guir por si, isolado ou em grupo, a 
própria felicidade, dá ao Estado a fi
nalidade de o buscar a sua grandeza; 
todo aquêle estatismo,· que se chamou 
nazismo na Alemanha e hoje se cha
ma, na Rússia, govêrno técnico ·das 
coisas. 

Chamo, portanto, a atenção, para 
a experiência de outros povos. 

O SR. NESTOR DUARTE- Des
culpe o nobre colega; mas não exis
te, na experiência dos povos citados, 
dispositivo corno êsse que v. Exa. quer 
incluir na Constituição Federal. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Quando me refiro a êsses países é 
porque nêles já existe a preconiza-
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da preferência limitada para os es
pecializados em política .. 

Rogo consultar o que vai escrito 
na nossa indicação, hoje entregue à 
Mesa. Há também opiniões respei
táveis de professores universitários e 
outras autoridades. 

O Sr. José Bonifácio - V. Exa. 
pode citar nomes? 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Estão na· indicação e lerei seus no
mes e opiniões, se o tempo o per
mitir. 

O Sr. José Crispim - Desejaria 
saber como, numa Constituição dessa 
natureza, estabelecendo tais princí
pios e exigindo diploma de curso po
lítico ou de administração, o prole
tariado do nosso país poderia ele
ger seus representantes ao Parla
mento. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Também responderei ao aparte do 
nobre Sr. Deputado José Crispim. Só 
peço . que aguarde o momento opor
tuno. Não deixarei de responder a 
qualquer dos apartes, dados aliás com 
honra para mim. 

O Sr. José Crispim - Aguardarei 
a resposta de V. Ex. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Diz a nossa indicação: 

"Considerando, porem· que, em 
g.eral, a gralduação universitária 
confere privilégio profissional, 
problema êste de máxima delica
deza no caso, cuja solução vai 
sendo encontra em diversas di
retrizes, conforme . as circun
tâncias de cada povo. Em Es
panha, , Mira y Lopez, exilado 

·político contratado pelo govêrno 
brasileiro para cursos de assunto 
correlato, assim disrserta. ' 

Trata-se do provecto professor de 
psicologia Mixa y Lopez. Afirma o 
seguinte: 

"Foi-se afastando a poss~bilida
de de uma visão conjunta dos 
grandes problemas na·cionais. 
Isto só poderia remediar-se me
diante a criação da carreira uni
versitár:a de Politico ..... " 

Note-se: na Espanha os estudos po
líticos são adiantadíssimos, graças, 
principalmente, à cátedra de Aidol!o 
Posa·da. 

". . . realizando-se, no ing1·esso, 
severa seleção intelectual, voca
cional e caracteriológica, impon
do-se aos estudantes um progra
ma de sódida formação human:s
ta. Depois, a sua atuação na vi
da pública serviria para esta.bele
cer-lhes a hierarquia" (Jornal 
do Comércio, 10-3-46) . Na Rús
sia, está prevalecendo a tecno
cracia absoluta, pois os jovens, 
depois de instrução seletiva e au
toritária, são finalmente admiti
dos no que chamam de Parj;jJCio, 
reunião de técnicos - cêrca de 
2% da populaçã:O - que ocupam 
todos os postos diretivos, nomea
dos ou eleitos por processo espe
cial." 

O SR. JOSÉ BONIFACIO- Desde 
quando a Rússia é padrão de demo
cracia? 

O SR. ATALmA NOGUEIRA -
Concordo' com V. Excia. : não é pa
drão de democracia; mas, como nos 
ldi.as de hoje freqüentemente, desta 
tribuna, se invoca o exemplo da Rússia 
apontando aquilo . que há de detes
tável na sua organização política, 
quero ser justo, mostrando quanto de · 
científico· vai no seu processo de re
crutar servidores para o Estado. 

O SR. NESTOR DUARTE -Não. 
encontramos na Constituição russa 
qualquer dispositivo idêntico ao que 
V. Excia. deseja introduzir. na nova 
Carta Constitucional. 

O .SR. ATALmA NOGUEIRA- O 
nobre colega parece esquecido daquilo 
que . constitui a essência do re.gime 
Soviético: o tecnicalismo a que pre
tende reduzir o govêrno dos homens. 

O SR. GLWERIO ALVES- Vossa 
Excia. permite um aparte? Desejo 
ponderar ao nobre colega que um di
ploma não é uma presunção "juris et 
de jw·e" de sabedoria, mas apenas 
uma presunção "juris tantum". Se 
assim não fôsse, todos os bacharéis 
seriam bons advogados, o que, na prá
tica, não é verdade. 
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O SR.. ATALIBA NOGUEIRA -
J~. afirmei e repito ao . nobre colega 
pelo Rio Grande do Sul, que me não 
fascinam os diplomas. Quero que. haja 
meios democráticos, capazes de tornar 
accessível a todos a frequência às unL 
versidades. Devemos abrir as portas 
das faculdades de ciências J?Olítico
administrativas ou das cátedras polí
ticas d·e nossas faculdades de direito 
a quantos tenham vocação para tal 
estudo, buscando habilitá-los, com tais 
conhe-cimentos, para a vida pública. 

O SR. NESTOR DUARTE- Perfei
. tamente. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA .. -
Com isso, respondo parcialmente ao 
nobre Sr. Deputado José Crispim. 
Só par-cialmente. 
· ~ dever do Estado abrir as portas 
dessas escolas, promover o ensino gra
tuito, mediante a instituição de bol
sas ou qualquer outro processo, para 
que, no Brasil, os jovens de vocação 
para estudos especializados de política 
possam fazê-los eficazmente. 

Prossigamos, Sr. Presidente: 

"A Inglaterra favorece a eleição 
dos técnicos, dando aos universi
tários um poder, que vai do dôbro 
ao décuplo do voto depositado pelo 
eleitor comum CV. Anexo> . Nos 
Estados Unidos, a mudança já se 
iniciou, pois em inquérito procedi
do pelo consul Miguel A. Ozorio 
de Almeida entre as Universidades 
Norte-Americanas, tõdas as res
postas confirmam possulrem . o 
Curso de Ciência Política Admi
nistrativa e, na maioria dos casos, 
foi retirada da esfera eletiva a 
chefia do executivo municipal, 
para ser entregue aos diplomados, 
por nomeação ou contrato. Isto, 
porém, ainda não satisfaz a to
dos os cultores da matéria no 
grande pafs amigo; assim, por 
exemnlo Roscoe CV. Anexo) , 
prega· déver-se, "tão ràpidamente 
quanto as circunstâncias e condi
ções o permitam e'rigir-se tal 
preparo de tõdas as pessoas elei
tas ou nomeadas para os postos 
públicos." 

O SR. TOLEDO PIZA - De tôd!l 
a brilhante exposição de V. Excia se . 
conclui que devemos difundir mais 
no país o ensino da ciência políti
ca~ mas não dar· privilégios a uma. 
classe que se pretende criar, o que 
seria incompatível com a democra
cia que vamos reinstituir com a. nova 
constituição. 

O SR. NESTOR DUARTE O 
exemplo da Inglaterra de modo ·ne
nhum se presta a fortalecer a tese de 
V. Excia. O voto nas universidades 
inglesas é privilégio secular, contra o 
qual. se ergue a própria consciência 
democrática qo pafs. 

O SR. A'I'ALIBA NOGUEIRA -
Data venia, não é exato. No tocante 
àquilo que se diz técnica e ciência, na 
Inglaterra voto universitário é espe
cializado, privilegiado. No Brasil, 
não queremos privilégio nenhum para 
o eleitor. Nessa demccracia, ou será 
uma democracia ise~Ga de privilégios 
ou deixará de ser democracia. Como 
conseqüência, eu não ·pretendo dar, 
como na Inglaterra, privilégios aos 
eleitores, mas possibilidades àqueles 
que têm conhecimento de ciência po
lítica, àqueles que são experientes na 
arte de governar o povo . l!:stes terão 
relativa preferência como melhor se 
dispuser na lei eleitoral. A nossa iei 
dá o privilégio do voto aos alfabetiza
dos, aos que nã,o são piaças-de .. pré, 
aos que não têm voto de obediênCia 
- óu deu - Eu, entretanto, não .plei
teio privilégio para o eleitor. Votará 
êle em qualquer dos candidatos em 
condições de elegibilidade. Se, porém 
quiser votar em um· diplomado em po
lítica ou administi·ação, que o candi
dato tenha alguma preferência limi- · 
tada. 

O SR. JOS:É. CRISPIM - V. Ex
celência fala de democracia; pura. 
Democracia pura é idealização, é abs
tração. Como pode V. Excia. dar um 
exemplo de "democracia pura"? ~ o. 
povo que vai construindo a democra
cia e aperfeiçoando-a progressivamen
te. Não pode ser inventada de um 
momento para outro. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Estou de acõrdo com o nobre Repre-
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sentante Sr. José Crispln somente em 
que de minhn. parte reconheço que a 
palavra "democracia'' é expressão equí
voca.. Não é possível que, falando em 
"democracia", no Brasil, e com os 
olhos postos na organização politica 
do passado, se possa ter a mesma 
concepção de ·quem, filiado ao Parti
do Comunista., a define de maneira 
totalmente oposta. :É por isso que, 
prevenindo o sentido do aparte de 
V. E::.:cia., eu poderia aludir à Re
volução Francesa e dizer que "demo
cracia" não tem um só sentido, não 
é expressão unfvoca, porém, equivoca. 

O SR. NESTOR DUARTE-Permi
te V. Excia. um aparte? 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Meu tempo está a terminar. Peço ao 
distinto coleg_a que seja breve. 

O SR. NESTOR DUARTE - Serei 
brevissimo. Tôdas as referências fei
tas à Rússia, à Inglaterra e aos Es
tados Unidos, no memorial que tenho 
em mãos, são inexatas. 

·o SR. ATALIBA NOGUEIRA -
Como disponho de poucos minutos 
para concluir, peço ao ilustre colega 
que trate do . assunto oportunamente, 
depois de ler tôda a vasta documen
tação que entreguei à Mesa, como 
nossa indicação. O que V. Excia. tem 
,diante ·dos olhos é apenas os conside
randos, que fiz chegar impressos às 
mãos dos Srs. Representantes. 

Respondo, agora, à indagação de 
como os comunistas poderiam eleger 
os seus representantes. · 

O SR. JOS:É CRISPIM - Não é 
como os comunistas, mas como a clas
se operária ooderia eleger represen
tantes ao Parlamento, sem serem di
plomados. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
A nossa futura Constituição poderá 
consignar preferência limitada aoR 
candidatos diplomados em politica e 
administração. O eleitor de qualquer 
classe social votará livremente em 
qualquer candidato. Se, porém, o seu 
escolhido fôr diplomado, o voto pode-

rá ser, por exemplo, considerado du
plo. 

O Sr. Epilogo de Campos - Dese
\O aa1antar a V. Excia. que a idéia 
ora tão brilhanten'lente defendida cta 
tribuna já tomou posição definida no• 
cenário do pensamento nacio~1al. As
sim é o.ue. no instante, quero trazer 
ao conhecimento da Casa as palavras 
do Presidentt.J da Sociedade Paraen, 
se de Estudos Econômicos, de inteiro 
apoio à referida idéia. 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA 
Sr. Presidente, como todos ouvimos, 
o ilustre Representante ·Sr. Epilogo 
de Campos informa que a tese que 
venho sustentando, defendida primei
ramente pelo notável ciêntista Paulo 
Seabra, já tomou corpo e o eco che
gou até ao Estado do Pará. S. Ex
celência vem de receber telegrama do 
Presidente da Associação Comercia! 
dali, comunicando que a idéia é mag
nífica e foi bem recebida. 

O cientista Paulo Seabra foi quem 
~. desenvolveu, na imprensa, em ma
gistral e documentado artigo. 

l'!:le, que no· domínio da química ·e 
da biologia se salientou de modo ex
traordinário, vem, assim, conquistar 
louros também nos domínios da ciên
cia politica, impelido pelo seu amor 
à pátria e pelo seu reconhecido espí
rito público. P·elas colunas do "Cor
reio da Manhã" agitou a questão, 
que ·ecoôu em todo o Brasil.· 

Em apenso à indicação, apresenta
mos as apreciações da imprensa dos 
Estados. A seguir, juntamos as re
ferências, no original inglês e no. tra- ' 

. dução portuguêsa, das nove Universi- -
dades norte-americanas, que ·se pro
nunciaram a· respeito. Seguem ainda, 
outras doutas opiniões. 

O Sr. Luís Viczna - A referência 
de V. Exa. às Universidades norte
americanas não tem cabimento no 
caso, porque, lá, usam o. expressão 
"politica'' para cadeira, para depar
tamen'tos de ensino jurídico, inteira
mente em discordância com nossos 
hábitos universitários. Essa accepção 
de política compreende direito cons
titucional, teoria do Estado, direito 
o.dministrativo, - cadeiras que aqui 
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estudamos mas 5€m o rótulo 
ência política. E' justamente 
há. 

de ci- Mira Y Lopez, exilado político can
o que tratado pelo Govêmo Brasileiro para 

O SR. ATALIBA NOGUEIRA -
O nobre deputado tem razão, po
rém ... 

O SR. PRESIDENTE - Peço ao 
nobre orador não permitir mais apar
tes, pois seu tempo está findo há mui
to. 

O· SR. ATALIBA. NOGUEIRA 
Sr Presidente, vou terminar. Lamen
to que o meu estudo tenha ficado 
na sua terça pa·rte. 

Rogo aos no-bres deputados que es
tudem e conside:r:em a matéria. 

Com isto não s·e criam privilégios, 
porque n eleitor vota em quem quizer. 

Para sapateiro, pedreiro ou relojo
eiro exigimos que entenda do ofício. 
Para o político, para o govêrno do 
povo, para o que há de tão importan
te na vida social, haveremos de des
prezar a ciência, a competência, o 
saber? Não é possivel. 

Em nome <la ciência, venho · pedir 
a aprovação da Assembléia Consti
tuinte para esta indicacão verdade!~ 
ra e substâncialmente ·democrática. 
(ll:fuito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Vem à Msea 
a seguinte sug.es.tão à Comis:~ão dl:l. 
Constituiçã.c·: 

Considerando que o Brasil ao elabo
rar sua Constituição, em época essen
cialmente técnica, não pode alheiar-se 
desta circunstância; 

Considerando que vocação é dom 
natural, porém a técnica é conheci
mento la·boriosamente conquistado, 
graças a ensino formal, próprio das 
universidades; 

Considerando que, por isto mesmo, 
muitos países já instituíram a Fa
culdade de Política- - politica, ci
ência e arte do govêrno - como os 
Estados Unidos, a Inglaterra, a Suíça 
e a Rússia; 

Considerando, porém, que, em ge
ral, a graduação universitária confere 
privilégio profissional, problema êste 
de máxima delicadeza no caso, cuja 
solução vai sendo encontrada em di
versas diretrizes, conforme as circuns
tâncias de cada povo. (Na Espanha, 

cursos de assunto correlato, assim dis
serta: "Foi-se afastando a possibili
dade de wna visão conjunta dos gran
des problemas nacionais. Isto só po
deria remediar-se mediante a criação 
da carreira universitária de Político 
realizando-se, no ingresso, severa se: 
leção intelectual, vocacional e caracte
riológica, impondo-se aos estudantes 
wn programa de sólida formação hu
manista. Depois, a sua atuação na 
vida pública serviria para estabele
cer-lhes a hierarquia" (Jornal do Co
mércio, 10-3-46) . Na Rússia, está. 
prevalecendo a tecnicocracia absoluta 
pois . os jóvel1S, depois de instruçã~ 
selet1va e autoritária, são f!nalmente 
admitidos no que chamam de Partido 
reunião de técnicos - cêrca de 27'; 
da população - que ocupam todos os 
postos àiretivcs, nomeados ou eleitos 
por processo especial. A Inglaterra 
favore•ce a eleição dos técnicos, dando 
aos universitários· um poder, que vai 
do dôbro ao décuplo do voto depos1tado 
pelo eleitor comum. (V. Anexo). Nos 
Estados Unidos, a mudança já se ini
ciou, pois, em inquérito procedido pelo 
cônsul Miguel A. Osório de Almeida 
entre as Universidades Norte-Ameri
canas, tôdas as respostas confirmam 
possuírem o Curso de Ciência Politica 
e Administrativa e, na maioria dos 
casos, foi reti·rada da esfera eletiva a 
chefia do executivo municipal, para 
ser entregue aos diplomados, por no
meação ou contrato. Isto, porém, 
ainda não satisfaz a todos os cultores 
da matéria no grande país am:go; 
.assim. por exemplo, Roscoe (V. Anexo> 
prega de ver-se, "tão ràpidamente 
quanto as circunstâncias e condições 
o permitam, exigir-se tal prepa1·o de 
tôdas as pessoas eleitas ou nomeadas 
para os postos públicos") ; 

Considerando que, entretanto, a me
dida leva·da ao extremo seria a tecnico
cracia, cujo advento, aliás, tem sldo 
preconi:?Jado tanto aqui, como nos Es
tados Unidos, na Inglaterra, e outros 
paises, mas que se não coaduna com 
o ~deal democrático; 

Considerando que êsse ideal, como 
todos, deve ser de consecução adaptada 

/ 
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às.circunstância..c; do tempo e, em ver
da-de, já são numerosas as concilia
ções do espírito estritamente democrá
tico com as contingências da vida em 
sociedade; 

Consideran<l.o que, em tal sentido, 
vale dizer, preservar-se a democracia, . 
conciliando-a com a técnica, o ilustre 
brasileiro Paulo Seabra submeteu a 
debate público a sua idéia de se não 
dar o privilégio aos técnicos nas as
sembléias municipais, estaduais, e fe
de·rais, mas reservar-lhes cota mínima, 
e, mesmo nessa cota, não lhes con
ceder exclusividade, mas simples pre
ferência; 

Considerando que, dêste modo, ficará 
assegurada, ao fim de alguns anos, a 
existência, nos órgãos legislativos de 
todo o país, de considerável grupo de 
técnicos solidamente preparados, e, 
embora isto não seja a garantia pro
fissional existente nas o u t r as car
reiras universitárias, já será estímulo 
suficiente para que as nossas Universi
dades criem as . suas FacuLdades de 
Ciência Politica e Administrativa, as 
quais atrairão jóvens em número su
ficiente para que, também, alguns se 
encarreirem nos postos administrati
vos ("Assim, sem prejudicar nem apa
niguar ninguém, iria subindo a efi
ciência do nosso Legislativo e do nosso 
Executivo" - Paulo Seabra) ; 

Considerando que a preferência em 
ordem progressiva, iniciando compul
soriamente a carreira na esfera muni
c1pal para terminar na federal, como 
propõe o autor, é pormenor importante 
mas poderá ser estabelecido variavel
mente em lei ordinária, bem como o 
critério para objetivar-se a preferência 
limitada - se por meio do voto de 
valor duplo, ou se mediante colocação 
preferente nas chapas registradas -
dependendo do regime eleitoral a pre
valecer através dos tempos; 

Considerando que o essencial é fir
mar-se na Cons"tituição o principio da 
preferência limit!llda, perfeitamente 
democrático, pois assim como. para 
defesa do bem comum, em determi- -
nados casos, privamos o cidadão do di
reito de ser vot!lldo, reforçaremos .tal 
direito aos melhor preparados par a 
êsse fim (Parecer do eminente Otávio 

Kelly - V. Anexo) e, dentro da ne
cessidade g e r a l m e n t e reconhecida, 
como já eJWI)osto, esta solução se afi
gura muito mais democrática do que 
a iniciada nos Estados Unidos - de 
tirar do cargo o ca.ráter eletivo - ou 
da inglesa, que estabelece classes de 
eleitores, uns com voto simples e outros 
até décuplo, ao passo que, na solução 
bl13.Sileira, todos os eleitores serão 
iguais, porém livres de dar maior al- · 
cance ao seu voto, se, para algumas 
das vagas, com êle contemplar um dos 
numerosos cidadãos, de qualquer par
tido, crença ou côr, o qual dedicou a. 
melhor parte da sua vida em se pre
parar para mais tecnicamente exercer 
o mandato; 

Considerando que semelhante cara.c
teristica democrática explica o movi
mento nacional de opi·nião, imediata
mente forma-do em favo r da idéia 
Seabra, expresso em pareceres do mais 
alto quilate intelectual (Vide comentá
rios e publicações em Rio B r a n c o, 
Manaus, São Luiz, Vitória, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Curitiba, Floria
nópolis, Campo Grande e Cuiabá) . 
Fique aqui registrada parte das opi
niões emitidas também no estrangeiro 
(Vide Anexos) : 

"Paulo Sea.bra estabelece im
portante ponto ao dar saliência 
à necessidade de homens prepa
rados em govêrno. Os problemas 
que os senhores estão defrontando 
no Brasil são de profunda impor
tância, não somente para os se
nhores, mas igualmente par a o 
futuro do govêrno democrático ent 
todo o mundo. Desejamos seu su
cesso ao enfrentar o problema do 
govêrno representativo" (Herring, 
da Harward University). 

"0 artigo do Sr. Paulo Seabra, 
em conjunto, é muito interessante; 
apresenta um ponto de vista bem 
novo". (Prescott, Presidente do 
Departamento de Go.vêrno da Uni
versity of Chattanooga). 

"Penso que as idéias eXJpressadas 
no artigo ... :E'rofissionalização da 
Políti:ca"· são excelentes". CC. C; 
Ch!!ipman, S. J. Presidente. do 
Departamento de História e Ci
ência Politica da Loyola Univer
sity). 
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."Aprovo o pensamento básico do 
artigo de Paulo Seabra" (Han
cher, R e i to r da University of 
Iowa). · 

"Abrange dois pontos vitais e 
representa muito boa filosofia" 
(Oberholtzer, Reitor da Houston 
University) . 

"O preparo para a função go
vernamental é uma necessidade 
em democracia" (Sproul, Reitor da 
UniveJrsity Of Califórnia) . 

"O Sr. Seabra fêz esplêndida 
afirmativa sôbre a necessidade de 
ensino adequado para as autori
dades públicas. Em geral, as suas 
idéias estão em hàrmonia com 
a recente evolução nas nossas 
grandes ltniversidades". (Middle 
busch, Reitor da University Of 
Missouri, Columbia) . 

"Contém idéias verdadeiramente 
excelentes e espero lhe seja pos
sível por em prática algumas de
las". "0 Governador Dewey, de 
New York, que recentemente foi 
candidato à Presidência dos Esta
dos Unidos, é graduado em Ciên
cia Política, pela Michigan Uni
versity, assim como o ex-Gover
nador Stassen, pela University of 
Minnesota". (Hall, Chefe do De
partamento de Govêrno da In
diana University). 

"O ponto de vista expressado 
por Seabra tem considerável mé
rito. Não há dúvida que o govêrno 
seria dirigido de maneira mais efi
caz". (Berdahl, Presidente do De
partamento de Ciência Politica da 
University of Illinois) . 

"Encontro-me em inteiro acôr
do com o objetivo capital do ar
tigo, principalmente em que os ci
dadãos de um Estado democrático 
moderno, eleitos para um· alto 
pôsto na cidade ou no Estado, de
vem ser qualificados por preparo 
e experiência para as responsabi
lidades das posições para que são 
eleitos. O Govêrno eficiente nas 
sociedades complexas de nossos 
tempos requer mais que o enten
dimento e a . habilicJ..aéle do leigo. 

O sistema de aventura em políti
cá não é adequado para os requi
sitos da moderna vida civilizada". 
(Gamertsfelder, Reitor da Ohio· 
University) . 

"A idéia de dar-se preferência 
a administradores profissional
mente instruidos, em eleições para. 
os postos municipais, estaduais e 
federais, parece progresso digno 
de muito séria consideração". 
(Goldstein, Reitor da Middlesex. 
University) . 

"O Dr. Hyink, Presidente da Di
visão de Estudos Sociais e. eu, 
concordamos que o seu artigo é 
excelente e o louvamos" (Arma
cost, Reitor da University of Re
dlands, Cal. ) . 

"Os esforços no Brasil para es
tabelecer dentro dos processos de
moerá ti c os normas profissionais 
para servidores públicos de car
reira, parece-me constituir ltm 
dos empreendimentos de maior 
significação em nossos tempos~'. 
(Johnson, Presidente da· Temple 
University, de Filadelfia) . 

Considerando finalmente, dentro do
espírito de compreensão mútua, que 
norteia a Constituinte, sem cogitações 
partidárias, parece-nos muito mais 
construtivo apresentar à Mesa o pon
to de vista para posterior encaminha
mento à Comissão Constituinte, de 
modo que ela o aprecie e enquadre 
harmonicamente na estrutura a ela
borar, ao invés de nos prevalecermos 
do direito de emenda, que, muitas vê
zes, embora aceita e oportuna, se não
adapta fàcilmente à aludida estrutura 
geral; · 

Os constituintes abaixo assinados, 
sugerimos à Comissão seja incluída na 
Constituição o seguinte: 

Art. . .. - A lei disporá sôbre a 
preferência !_imitada, nas eleições fe
derais, estaduais e municipais, para 
os candidatos diplomados em política 
e administração. 

Sala das sessões, 1 de março de 
1946. - Ataliba Nogueira. - Arthur 
Bernardes. - Jonas Correia. ...:.. Or
lando B1'asil. - Hamilton Nogueira. 
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- Lauro Lopes. - Alarico Pacheco. 
- Lino Machado. - Antenor Bogéa. 
- José Cândido Ferraz. - Alde Sam-
paio. -José Varela. - Ruy Almeida. 
- Odilon Soares. - José Neiva. -
Agostinho Monteiro. - Vitorino Frei
re. - Daniel de Carvalho. - Fer
reira. de Souza . . - Erigido Tinoco. -
Manoel Vitor. - Gofjredo da Silva 
Telles Junior. - Hugo Carneiro. -
Arruda Camara. -Romeu Lourenção. 
- Epilogo de Campos: - José Ar
mando Afjonseca. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a hora do ExpecUente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Compare·cem mais 162 Senhores P..e
presentantes: 

Partido Social Democrático 

Acre: 

~Hugo carneiro. 

Amazonas: 

Alvaro Maia. 
. Leopoldo Peres. 

Pereira da Silva. 

Pará: 

Magálhães Barata. 
Dua-rte de Oliveira. 
Carlos Nogueira. 
Moura Carvalho. 

Maranhão: 

Crepori Franco. 
Vitorino Freire. 
Luis Carvalho. 
José Neiva. 

Piauí: 

Renault Leite. 
Sigefredo Pacheco. 

GeMá: 

Moreira da Rocha. 
Osvaldo Studart. 

Rio Gran(l..e' do Norte: 

Georgina Avelino. 
José varela. 
Hans Jordan. 

Paraíba: 

J·andui Carneiro. 
José Jofili. 

Pernambuco: 

Navais Filho. 
Osvaldo Lima. 
Ulisses. Lins. 
Fe1·reira Lima. 

Alagoas: 

José Melo. 
Afons·o de Carvalho. 

Bahia': 
Pinto Aleixo. 
La uro de Freitas . 

Espírito Santo: 

Atílio Vivaqua. 
Ari Viana. 
Carlos Lindemberg. 
Alvaro Castelo. 
Asdrubal Soar·es. 

Rio de Ja;r,ejro: 

Pereira Pinto. · 
Alfr.eéio Neves. 
Amaral Peixoto. 
Eduardo Duvivier. 
Paulo Fernandes. 
Getúlio Moura. 
Ii<:!:tor Collet. · 
Bastos· T!'.lvar•es. 
Erigido Tinoco. 

, Miguel Couto. 
Levindo Coelho. 

' 

Minas Gerais: · 

Duque de Mesquita. 
Israel PJnheiro. 
Cristiano Machado. 
Wellington Brandão. 
J-oaquim Libânio. 
Augusto Viegas. 
Celso Machado. 
Olinto Fonseca. 
Lair Tostes. 
Milton Prates. 

São Paulo: 

Cirilo Júnior. 
Cesar Costa. 
Costa Neto. 
José ArmandC'. 



Horácio Lafer. 
Ataliba Nogueira. 

Goiás: 

Pedro .Luctov;co. 
Dário Car,'·~'<'O. 
João d'Ahrw. 
Galeno Paranhos. 
Guilherme xavier. 

Argerniro Fialho. 

Paraná: 

Fernando Flores. 
Munhoz de Melo. 
Aramis Ataide. 
Gomi Jünh)r. 

Santa Catarina: 

Ivo d'Aqmno. 
ota·cílio Costa. 
Rogério Vieira. 
Ilans Jordan. 

Rio Grande do Sul: 

Ernesto Dorneles. 
Gaston Englert. 
Adroa1do Costa. 
Brochado da Rocha. 
Elói Ro·cha. 
Teodomiro Fonseca. 
Batista Luzardo. 
Nicolau Verguelro. 
Pedro Vergara. 
Herofilo Azambuja. 

União Democrática Nacional 

Pará: 

Agostinho Monteiro. 
Epílogo Campos. 

Maranhão: 

Antenor Bogéa. 

Piauí: 

Matias Olimpio. 
Antônio Correia. 

Ceará: 

Beni Carvalho. 
Fernandes Teles. 
José de Borba. 
Leão Sampaio. 

r 
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Rio Grande do Norte: 

Ferreira de Sousa:. 

Paraíba: 

Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Vanderlei . 
Argemiro de Figueiredo. 
João Agripino. 
João úrsulo. 
F·ernando Nóbrega. 
Osmar Aquino. 

Pernambuco: 

Lima Cavalcanti. 
Alde Sampaio. 
João Clec,fas. 

Alagoas: 

Freitas Cavalcantl. 
Mário Gomes. 
Rui Palmeira. 

Sergipe: 

Válter Franco. 

Bahia: 

Aloísio de Carvalho. 
Jura.ci Magalhães. 
Otávio Mangabeira.. 
Rafael Cincurá. 
João Mendes. 
Alberico Fraga. 
Rui &l-n tos. 

Distrito Federal: 

Hamilton Nogueira. 
Hermes Lima. 

Rio de Janeiro. 

Romão Júnior. 
José Leomil. 

São Paulo: 

Paulo Nogueira. 
Toledo Piza. 

Goiás: 

Jales Machado. 

Mato Grosso: 
Vespasiano Martins. 
J.oão Vilas boas. 
Dolor de Andrade. 

Santa Catarina: 
Ta va11es d 'Amaral. 
Tomás Fontes. 



Partido Trabalhista Brasileiro 

Ballia: 

Luís Lago. 

Distrito F1ederal: 

Benjamin Farah. 
Vargas Neto. 
Gurgel do Amaral. 
Benício Fonte nele. 
Barreto Pinto. 

Rio de Janeiro: 

Abelardo Mata. 

Minas Gerais: 

Leri Santos. 

São Paulo: 

Guara·ci Silv·eira. 
Romeu Fiori. 

Paraná: 

Melo Braga. 

Rio Grande do Sul: 

Artur Fischer. 

Partido Comunista do Brasil 

Pernambuco: 

Gregório Bezerra. 
Agostinho Oliveira. 
Alcêdo Coutinho. 

, Distrito Federal: 

Carlos Prestes. 
João Amazonas. 
Maurício Grabois. 

São Paulo: 

José Crispim. 
Osvaldo Pacheco. 
Caíres de Brito. 

Rio Grande do Sul: . 

Trifino Correia. 

Partido Republicano 

p.ernambuco: 

Sousa Leão. 

Sergipe: 

Durval Cruz. 
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Minas Gerais: 

Daniel Carvalllo. 
Bernardes Filho. 
Mário Brant. 

Partido Democrata Cristão 

São Paulo: 

Manuel Vítor. 

Partido Popular Sindicalista 

Pará: 

Deodoro lll.!endonça. 

Ceará: 

Olavo OliV"eira. 
·Stênio Gomes. 
João Adeodato. 

Bahia: 

Teódulo Albuquerque. 

Partido Libertador 

Rio Grande do Sul: 

Raul Pila. 

O SR. PRESIDENTE - A primeira 
matéria que figura na Ordem do Dia 
é o s.eguinte: ' 

Continuação da discussão lÍnica 
do requerimento n.0 72, de 1946, re
querendo informações ao Poder 
Executivo sôbre o número de ba
ses aéreas definitivamente entre
gues, ao Govêrno brasileiro. 

O SR. ERASTO GAERTNER- Sr. 
Presidente peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pala
vra o nobre Representante. 

O SR. ERASTO GAERTNER (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, venho à tri
buna para justificar minha ausência e 
bem assim a de meus honrados colegas 
da representação . para.na.ense, Depu
tados Munhoz da Rocha Neto e Ara
mis de Ataíde, por alguns dias, desta. 
Casa. Nós três estivemos em visita ao 
nosso Estado, acompanhando o Exce
len~íssimo Sr. Ministro da Educa~iio, 
Prof. · Ernesto de· Sousa Campos. Os 
três representantes do ParS~ná, ao 
chegar a esta Assembléia havia E'Sta-
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belecido, como ponto de honra, aliás 
esposado depois por tôda ban~ada. a. 
restauração de nossa Universidade. 

No tenebroso bala.nço da ditadura, o 
Estado do Paraná compare.ceu com um 
passivo dos mais melancólicos: e n~s
se passivo, indiscutivelmente, fictJu es· 
tabeiecido o córte das su!wenções as 
faculdades superiores do Paraná. pela 
ditadura, o q~e constitue ponto saJi.e:nte 
na mágua do povo paranaense. 

Aqui chegados e tomando :lOlll1P.ci
mento de que o Govêrno da Rep(Jblica, 
bem Inspirado, havia arrancado as 
pelas da injunção partidária, quando 
foi buscar., no silêncio do seu laoora
tório, na meditação tranquila do seu 
gabinete, um cientista e um pat.rlóta 
como Ernesto Sousa Campos, i.sso nos 
encheu o coração d·e conforto. e os 
representantes paranaenses foram a S. 
Ex., dirigir-lhe um apelo, pára que 
visitasse o Paraná e olhasse de perto 
o q~e lá foi realizado em matéria de 
ensino superior. ~le aquiesceu a.o nos
so convite, lá esteve, e como grande 
pstrlota e verdadeiro cientista que 
é, re:solveu, de pro:n.to, o problem:t a 
nossa Universidade. Está restattrada a 
Universidade do Paraná. 

E' por essa razão que a bancada pa
rana.em:e, por meu Intermédio tem a 
honra de apr.erentar a moção, 1ue vnu 
submeter à consideração desta Asse:TJ
béia. 

MOÇÃO 

A visita feita recentemente ao 
Paraná pelo Exmo. Sr. Professor 
Ernesto de Souza Campos, Minis-
tro da Educação e Saúde, cujos 

resultarlos culminaram na restau
ração da Universidade daquele 
Estado - constituiu um marco 
histórico na crientação da pasta 
que envolve os próprios destinos 
da nacionalidade. 

Fruto exclusivo da iniciativa 
particular, tendo vivido mais de 
30 anos desamparadas e esqueci
das pelos govêrnos, as valorosas 
faculdades paranaenses não desa
nimaram nun~a eis que, do con
trário, teimaram sempre no pro
pósito obstinado de se reagrupa
rem em universidade, de obterem 

a justa reparação dos seus direi
tos a fim de elevarem ao mais: 
alto g1·au a sua cooperação no 
desenvolvimento cultural do país. 

Atendendo ao apêlo da repre-· 
sentação parlamentar do Para-· 
ná o Sr. Ministro da Educação e
SaÚde, impressionado com o vigor 
das justas reivindicações expostas~ 
entendeu que eram de caráter ur
gente as mediodas pleiteadas. O 
exame lo·cal, direto e minucioso 
das questões formuladas inspirou: 
ao cientista e ao p~triota a única 
solução compatível: o apôio efi
caz moral e material do Gc·vêrno 

ao esfôrço honrado dos institutos. 
de ensino, já consagrado de muito 
pelo respeito e pela admiração da. 
coletividade. 

Ao entusiasmo indescritível do
nosso povo, pela reparação há tan
to almejada ·nos seus mais veemen
tes anélos os constituintes do Pa-

' raná querem fundir os seus votos 
nesta moção de sincero aplauso 
ao titulai, cioso dos grandes pro- · 
blemas brasileiros e honestamente· 
devotado às soluções que recla
mam. 

Na hora que passa, de ardente 
retôrno às práticas da democracia, 
a atuação do Ministro Souza Cam
pos, fiel no aprêço à causa uni
versitária operoso, eficiente e enér
gico na obra ingente que lhe foi 
confiada, ergue-se como exempi?, 
digno de imitação, para todos aque
les que :mseiam por um Brasil 
grande, honradO· e feliz. 

Sala das Sessõ~s. 3 de abril de 
1946. - Erasto Gaertner. - Ara
mis Athayde. - Ben·to JlllunhOz da 

Rocha Melo. - Gomy Júnior. -
João Aguiar. - Fernando Flôres. 

- Lauro Lopes. - Rubens de Melo
Braga. - Flávio G2timarães. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem,· 
muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE ..:_ Vou su'll
me.ter à votação o requerimento nü
mero 73, de 1946, requerend'o que o 
Poder Executlv.o• inf·orme, .por inter
médio do In:1tituto Nacional do Al
cool é do Açúcar o "stocic" de açúes.r 
existente nas Usinas prod~toras e no. 
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~omerclo encarregado da distribuição, 
que se acha sob ·C• regime da urgê.n
<lia ... 

Os Senhóres que aprovam o • cqueri. 
menta,· queiram levantar-se. (Pausa). 

Está aprovado. 

O SR. QS,VA.IJDO UMA- Sr. Pre. 
sidente, requeiro verificação da vo.ta.
ção. 

O SR. PRESIDENTE- Os Senho·
. res que votam contra o requerime•n·to 
queiram -levantar-se. (Pausa) 

Está unanimemente aprovado. 
7~mos passar ~. cominuaç5,o d ,,.,_ 

cussão elo requerimento n.0 72, de 946. 
Tem a palavra o Sr. Otávio Man

gabeira. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
(Movimento geral de atenção,· palmas 
prolongadas) 

-Sr. Presidente, somos contra o co- · 
murusmo, como seremos contra a rea· 
ção. Anti-comunista, sempre; reacio
nário nunca. f:ste o lema, esta a bandei
ra, a que nós, os da minoria democrá
tica, não haveremos de poupar esfor
ços para ser fieis a todo trânse. 

A posição que assumimos e volto a 
estabelecer e fixar nestes têrmos, -
acredito, Sr. Presidente, afina com JS 
sent;· entes d~. grande maioria da na
ção, e é, no nosso entender, a que mais 
se ajusta aos interêEses e às aspira· 
çõcs do país. 

No que concerne ao episódio que 
tanto impressionou a opinião, e como 
é natural, repercurtiu llO seio desta 
Assembléia, direi que até certo ponto 
- e esclarecerei por que o digo -nada 
há, no caso, de extraordinário. 

O mundo contemporâneo se o en· 
caramos pelo prisma que interessa a 
êste debate pode ser considerado como 
dividido em três correntes. a reação, 
com.w. quer que a denominemos: -
rácfsmo, nazismo, extremismos da di
reita; ... 

O Sr. Alde Sampaio - Caudilhismo. 

O SR. OTAVIO MANGABEIRA -
- ... a dem?cr.ácia com os graus ou u.s 
amplitudes que comporta; e o comu· 
nismo, que tem por centro a Rússia, 
havendo, naturalmente, grupos ou ma
tizes intermédios. Se pudéssemos en-

carnar as três correntes na pessoa de 
três indivíduos- a, b e c - não se
ria difícil apurar que, sob certos aspec
tos, os três se externam em linguas 
diferentes. E' como se um falasse gre
go; outro, latim; outro, hebráico. Não 
há, pois, como evitar qw .. , aqui e ali, 
se estabeleça entre êles a incompreen
são · •Cill a co.nfusão. 

Os fascistas, no tempo em que pe
diam falar grosso <Riso), condenavam, 
sem reservas, tentando até rediculari-. 
zá-las, as instituições democráticas. 

Os comunistas, porém, partindo do 
principio - que reputamos falso - de 
que o comunismo ..:onstitui o melhor 
dos regimes democráticos, se procla
m" -:1 também democratas e defensores 
da democracia. 

Já nós outros, entretanto, - os de
mc.::ratas prõpriamente di'·Js. -quando 
falamos em democracia, estamos lon
ge de pensa1 na Russia. O que enten
demos por dem~Jcracia é o de qu::: nos 
c'.ão exemplo os Estados Unidos e a In · 
gl:.terra; a Suíça, a Bélgica, a Holan
da; os Povos Escandina ··os, ai, onde go- . 
vernam as maiorias; é reconhecido 
às minorias do direito de divergir, e 
de ·organizar-1se •e lutar ,pelos sens. 
pontos de vista, ainda mesmo que em 
~posição aos govêr.nos• ou l'egimes que 
estejam dominando. 

Ainda quando o nobre Senador pelo 
Distrito Federal, líder da bancal... co
munista, não tivesse respondido, nos 
F":mos em que o fêz à _1ergunta que 

'lhe formularam a respeito da atitude 
que teria o seu Partido numa dad: hi
pótese de guerra, era mt.ito de presu
mir, senã·o mesm.c• de afirmar, que o 
se1 modo de ver sôbre o assunto se
ria aquêle, ou mais ou menos aquêle, 
em que se pronunciou. A · .·guém. 
que esteja b par do que se passa no 
mundo, é licito ignorar o que seja, 

· e .1 realidade, o Partido Comunista, de 
modo a poder provar, com certa apro
ximação, como êle se portará em de
terminadas emergênci::t:;, 

-~ mim, se me perguntarem o que e 
o Partido Comunista, em ação fora 
da ~ússia, pode ser que esteja em êrro 
mas é· de boa fé que lhe darei a se
guinte definição: E' um partido revolu
cionário, tipicamente revolucionário, 
que procura naturalmente adaptar-se 
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às instituições vigentes para que possa 
exercer a sua atividade, e que,,~- modo 
geral, particularmente no tocante à 
política exterior, se orienta r Jr Moscou, 
seduzidos por um programa em que 
indiscutivelmente h9. muito de sedu
tor, sobretudo para os moços; e mistu
rando, não raro, ao matel'lalismo, ..;.ma 
dose, não pequena, de esp:rito rom.~.n
tico, os comunistas, pelo mundo em 
fora, vão-se constituindo, pouco a pou
co, uma espécie de s:Jres à. parte, que 
raciocinam, sentem e agem, de algu
ma f·c:rma, a seu modo, donde o de
sacêrto, o desajus·te, às vêzes descon
certa:n:te, que tende a estabelecer, en
tre êle:s' e os demais, não iniciados na 
seita. Daí tambérn acontecer, muitas 
vêzes, que o Partido dê a impressão de 
um corpo estranho, -de um quisto no 
organismo do país, optde, p.;.r seu tur
no se sente numa posição incômcda. 

As expressões - guerra justa, guer
ra do povo, ou guerra imperialista, 
guerra contra o povo, são muito 
correntes entre comunistas. Mas a 
verdade, em grande parte, é esta: 
guerra justa, guerra do povo, é guer
ra. na qual a Rússia tome parte, ou · 
que tenha o beneplácito da Rússia; 
e guerra imperialista, ou guerra con
tra o povo, é guerra condenada pela 
Rússia, que, assim, de qualquer modo, 
é, para êles, um ponto de referência. 

Exporei, a traços rápidos, o que 
tive ocasião de observar, primeira
mente na Europa, e, depois, nos Es
tados Unidos. 

Não há como contestar que, em 
certa fase da política européia, as 
grandes demo•cracias, que tão caro, 
e não muito longe, haviam de pagar 
:os seus pecados, procuraram tirar 
partido do fascismo italiano e na
zismo alemão, contra o comunismo 
russo, isto é - do mussolinismo e do 
hitlerismo, contra o stalinismo. 

A União Soviética fazia uma po
litica extremamente de paz, enquan
to, é de crer, se preparava em silên
cio - nem há de ser por isso que a 
acusemos - para quaisquer even
tualidades. 

Os acontecimentos desdobraram-se 
até que o nazi-fascismo, principal-

mente o nazismo, se sentiu em con
dições de impor o seu predomínio. 
Achava-me eu, por êsse tempo na 
França. O que o povo francês reve
lava, não era apenas repugnância 
ou aversão: era como um terror pâ
nico, em presença de qualquer possi
bilidade de guerra. Tanto a. França 
como o Inglaterra se achavam des
preparadas, moral e materialmente, 
para a luta. Dai a triste defecção 
de Munich, de onde, se Chamberlain 
e Deladier voltaram, como é sabido, 
de crista baixa, e humilhados, foi, 
todavia, para receber o testemunho 
do agradedmento de seus compa
triotas. 

Um dia soou em Berlim a hora da 
agressão, sob a forma de assalto, em 
grande escala, para o domínio do 
mundo. A Alemanha se tinha pre
munido com o pacto germano-sovié
tico, pacto que não faltou quem o 
julgasse, na sua insinceridalde, no 
seu hibridismo insólito, nas conse
qüências terríveis que teve para o 
mundo, o mais horripilante dos tra
tados que jamais se assinaram entre 
povos. 

A Tchecoslovãiquia já havia sido 
esfacelada, sob o abandono dos seus 
aliados. Chegava a vez da Polônia. 

Quando, aos primeiros dias de se
tembro de 1939, a França e a Grã
Bretanha declararam guerra à Ale
manha - não há, nem pode haver 
a menor dúvicl:a .- foi depois de te
rem recuado o mais que era possível, 
se não além do possível, ou, em ou
tros têrmos, foi quando se viram 
compelidas inelutàvelmente a fa
zê-lo. Eis a França, afinal, envol
vida, de todo a seu contragôsto, na 
catástrofe, que tanto a atemorizava, 
e não pudera evitar. 

A essa hora trágica, os comunistas 
francêses tinham os olhos fitos na 
Rússia, e consideravam, no seu inti
mo, que aquela guerra não era 
guerra do povo. Só passou a ser do 
povo, quando, mais tarde, Hitler, 
num dos seus acessos de loucura, 
desta vez em favor da Humanidade, 
porque havia de ser, para êle, o co-

\ 
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meço do fim, invadiu a União Sovié
tica. 

Esmagada a França, pela últimas 
semanas da primavera fatídica de 1940, 

,.transpus-lhe a fronteira a 21 de ju
'rillo, dia do armistício, num cortejo 
de cenas lancinantes, que nunca mais 
se apagarão da memória dos que as 
tenham presenciado, e através de Es
panha· e Portugal, fui ter aos Estados 
Unidos. 

Lá, do outro lado do Atlântico, a 
história se repetia. A quase unani
midade do povo americano se opunha 
de modo formal a que o pais entras
se no conflito. Mas o Presedente 
Roosevelt, conquanto se viss·e obriga
do, reiteradamente, a declarar que não 
eram outros os propósitos em que se 
achaJVa o Govêrno, levava por diante 
uma politica de franca e desabalada 
simpatia pelas nações alia.das. Os co
munistas não lhe davam tréguas; não 
se fartavam de chamá-lo à ordem, 
a·cusando-o, na imprensa e nos co
mícios, de estar arrastando a nação 
a uma guerra imperiali~ta. 

Invaclida, porém, a Rússia, não tar
daram, não só a apoiá-lo, mas a con
citá-lo a entrar na guerra, porque a 
guerra, desde então, passara a ser do 
povo. 

A conclusão, Srs. Representantes, 
que desejo recolher das considerações 
que, em linhas rápidas, aca·bo de adu
zir, posso consubstanciá-la neste\>· têr
mas: em regra, de modo geral, os 
organizações comunistas, as autênti
cas, para não dizer as ortodoxas, on
de quer que se encontrem no mun
dõ, seguem, em poutica externa, ain
da nas horas mais graves, não ta.nto 
a orientação dos países onde exercem 
as suas atividades, mas de preferên
cia a da Rússia, ainda mesmo que es
ta colida com a elos referidos países. 

Quanto à questão de traição à pá
tria, por motivos de doutrina, o.u de 
convl!cções, ou, se quiserem, de fana
tismo político, reconheçamos que o 
assunto é cielfcca.do e complexo. Aliás, 
há que distinguir entre dizer que "fa
rá" numa determinada hipótese, e 
realmente "fazer" quando essa hipó
tese se verifica. Não há, é claro, em 

parte alguma, govêrno, que não con
sLdere traidor todo e qualquer cida
dãQ, ou súdito do pais, que, num ca
so de guerra, se coloque de outro la
do da barricada. Não há tribunal 
militar que assim não julgue. Nem 
pode ser de outro modo. Na União 
Soviética, é muto provável que o ca-· 
so nem chagasse a acontecer; porque, 
antes que acontecesse. já o possível 
indigitado teria justa.do contas com o 
regime. 

Vejamos, entretanto, o que ocorreu, 
nestes últimos tempos, na França .. 
Um episódio fornüdável! 

Maurice Thorez é um lider comu
nista de relêvo. Por O'Casião da guer
ra tomou a linha da Rússia. Foragiu
se. Para onde? Para Mosco<u. Esta
v~ em plena vigência o pacto germa
no-soviético. Acusado de deserção e 
traição, foi· julgado e condena~do, mui
to legitimamente. 

Havia, por essa é•poca, na socieda
de francêsa, um ponto culminante, 
um idolo, um patriarca, um verda
deiro primus inter pares: o Marechal 
Pétain. Os francêses, em grande pro- · 

.· porção, acompanhavam, por assim di
zer, cegamente, o grand·e ancião de 
Ve11dun. Lembro-me de que um dia, 
em Biarritz, às vé.sp~as do armistício, 
·entrei numa loja para comprar qual
quer cousa, e o lojista, a trocar im
pressões comigo, abriu uma gaveta, e 
mostrou-me um revólver, dizendo: -
"Tenho mulher e seis filhos. Trago 
aqui êste revól'V'e:;,· e, ali, o rádio, fun
cionando. Se o Pétain disser ao mi
crofone que devo suicidar-me, toma
rei, incontinente, do revólver e da
rei um tiro no coração."· 

Hoje, Pétain, desonrado, espera, no 
cárcere, o fim da mais dolorosa das 
velhices. Terá sido, também êle, um 
traidor à Pâ>tria? 

E' a opinião dominante. Não falta 
quem o afirme. Assim o decidiu, so
lenemente, o tribunal que o julgo·u. 
De mirii . direi que, ·quanto mais vou 
vi~endo a observar a vida, uma das 
palavras do Evangeliho, que mais se 
vão impondo ao espírito, cada vez, 
graças a Deus, mais enraizado na fé, 
é aquela que diz: "Não julgueis." 
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Thorez é hoje, na França, membro 
do Govêrno. Se, amanhã desembar
car no Rio de Janeiro, à sombra da 
bandeira tricolor, será recebido com 
honras, e, se visitar esta Assembléia, 
não lhe faltarão, à êle, par~amentar 
de relevo, as nossas homenagens. 

Pre&iro, Sr. Prestdente, colocar a 
questão em outros têrmos, para fa
zer vêr aos brasileiros, principalmen
te aos operários e aos moços, que há 
que distinguir, na ação pública de um 
parttdo comunista, dois aspectos ou 

,duas fa,ces perfeitamente distintas: 
Uma, a que nada há a opor, a não 
serem as divergências quanto a pr1n
cípios ou de métodos para solução dos 
problemas que, interessando ao povo, 
a todos nos interessam; mas outra, em 
absoluto inccmpo.tível com as que de
sejamos cultivar, no cérebro e, ainda 
mais, no coração, a velha noçã.o de 
pátria em que fomos educados e have
mos de morrer, como se morre na 
Rússia, que prega, para uso externo, 
a doutrina acima da pátria, mas pra
tica internamente a pátria acima de 
tudo. (Muito bem. Palmas.) 

Direi mais: um partido, onde quer 
que se encontre no planeta, que se
gue, em política externa, uma po
tên-cia estrangeira, é uma fôrça dis
solivente (muito bem) no pais onde 
milita, e será vevdadeiro contrasenso 
que ai encontre acolhimento e a.poio. 
CMuito bem. Palmas.) 

Há dois pontos no discurso do nobre 
Senador, que data venia de S. Ex. de
sejaria sublinhar. 

Morei quatro anos e meio nos Es
tados Unidos. Teria pontos fracos a 
citar na organização americana. Narla 
que é humano é perfeito. Mas de lá 
saí convicto, profundamente convicto 
de que existe, na superfície do glo~ 
bo, uma nação pacifista e ,promo·tora 
da p~. nenhum o é mais que aquela, 
que, amda agora, só entrou na guer
ra quando ata·cada pelos japoneses, e, 
mesmo assim, restringiu a declaração 
ao Japão, não a estendendo à Alema
nha, e, à Itália senão quando a Ale
manha e a Itália tomaram a inicia
tiva de abrir-lhe hostilidades. 

Sei, de ciência certa, quanto é des
comunalmente poderosa a máquina ca-

pitalista americana. Não desconheço. 
como ninguém desconhece, que o grande 
capitalismo é sem entranhas. Acredi
to, porém, de tal modo, no sentimen
to pacífi.co, quero dizer pacifista da 
América do Norte, inclusive dos seU§• 
capitalistas, que, ainda mesmo admi
tindo que lá o capitalismo viesse 
a .. poder tudo, há uma coisa que 
nunca poderia: é remover a na
ção da vocação pacifista que a 
leva a odiar a guerra e a · pug
nar pela paz nc continente e no mun
do. (Muito bem). Afastemos por ab
surda, clamorosamente absurda, qual
quer interpretação em que os Esta
dos Unidos possam ser tidos ou havi
dos como fomentadores. de guerra. 
Afastemos, igualmente, como inadmis
sível, qualquer possibilidade de duas 
nações da ordem do Brasil e da Ar
gentina se converterem em dois ma
ni.,ômios (Muito bem) e, o que seria 
pf.or manicômods· de imbecis (mu,zto 
bem; palmas) a ponto, já não digo 

· de irem à guerra, uma contra a outra. 
por conta de terceiros, mas sequer de 
interromper a faternidade indissolú
vel de que ambas se desvanecem que
brando, sem motivo, as honras, e a g·Ió
ria de uma tradição secular (Mltit•l 
bern. Palmas). 

Na guerra, Sr. Presidente, que ain
da há pouco subverteu a terra, e ta
manhos sofrimentos custou e há de 
custar à humanidade, nada menos de 
quatro milagre·s ocorreram para sal
vá-la. 

O primeiro terá sido o da resis
tência britânica, "mais do que prome
tera a fôrça humana", como dirla o 
épico, após a retirada de Dunkerque. 

O segundo exibiu-se, ostentou-se- na 
capacidade e no heroismo com que 
os russos expulsaram do seu solo tim 
invasor vitorioso e arrogante, através 
de episódios incríveis como foram os 
da defesa de Moscou e Stalingrado. 

O terceiro levou Hitler a cometer o 
que chamei a loucura de invadir a 
União Soviética, e ocultou ao gênio 
alemão, a tantos títulos incompará
veis, o segrêdo final da bomba atô-
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mica. O quarto foi o milagre ame::i
·ca,no. 

Quem quer que tenha estado, como 
estive, nos Estados Unidos, nos anos 
imediatamente anteriores à sua entra
da na guerra, não compreende, até 
hoje,· como pôde aquela Nação realizar 
o que realizou. O povo queria ouvir 
falar em tudo menos em guerra. o 
país não tinha exército, não tinha 
a viação; a própria marinha não res
pondia absolutamente, às suas nece·3Gi
dades. O problema, entretanto era ês
te: combater o Japão no Pacífico, e de
salojar a Alemanha da vasta fortale
za ou cidadela em que o nazismo ha
via convertido o Continente europeu. 

Mas havia ainda alguma coisa: ha
via que abastecer de material de tôda 
sorte os companheiros de luta. 

Longo tempo não passou, e os Es
ta,dos Unidos converteram-se na 
maior potênci!lt militar, naval e aérea 
do mundo. Combatiam sÓ's·, no Pa
cifico, e centenas e centenas de mt
vios americanos transportavam para 
a Europa tropas destinadas a inva.di
la, como de fa.to a invadiram. numa 
arra:ncada que levaria à vitória. Que 
gente era aquela ? Seriam ac::.so tro
pas mercenárias ? Seriam profissio
nais da militança ? Seriam fôrças ar
regimentadas sob a imp.:dção toatli
tária ? Não. Eram, tod.Js, homem; li
vres, eram cidadãos da Democracia ! 
(Muito bem) eram estudantes. operá
rios, funcionários públicos, emprega
dos de comércio (palmas prolongadas) ; 
eram banqueiros. c·cmercianh\ indus
triais, médicos, advogados, engenheiros .. 
professôres de u:n:i.versid'ades. AAplau
sos.) Tinham horror pela guerra, mas, 
ao cha,mamento · da Pátria, acudiram 
ao cam.po de honra, e nêle se pm·ta
ram com 3 bravura que hoje enrique
ce o património da HisU1ria. (Muito 
bem. Palmas prolongadas.) 

Mas houve alguma coisa de mais 
belo. Excetuadas as naturais restri
ções que as circunstâncias impunham, 
não se ·alterou, em coisa alguma, o 
primado das liberdade públicas. 
(ll!uito bem.) Wendel Wilkie, ad
versá.Tio de Roosevelt, seu competi
dor que tinha sido na campanha elei
toral de 1940, foi ac Pa.cffico e, de-

pois, à Europa, inclusive à Rússia. 
Visitou diversos teatros de operações 
militares. Wendel' Wilk~e. cuja mor
te, ao.s 52 anos, l)rivou os Estados 
Unidos de quem era talvez, no mo
mento, a sua melhor figura de ho
mem público. De regresso, divulgou, 
pela imprensa e no ráid!o, as suas 
impressões, fazendo a crftjca livr.e 
de tudo quanto viu, confonne bem 
lhe aprouve. 

De dois a;contecímento~. cada qual 
mais empolgante, me coube ser tes
temunha, orgulhoso de nêles vêr · em 
foco tôda a beleza dos 11egimes livres. 
Em ·plena guerra, processou-se nor
malmente, com o maior entusiasmo, 
uma campanha presidencia: a ter-. ' 
mmar com a respectiva eleição. Nin-
guém se lembrou de invocar a guerra~ 
como pretexto, para adiar a luta de
mocrática pelo sucessão d.o 1ovêrno·. 

Em plena guerra, os mineiros de 
ca-rvão - note-.:,e bem: os mineiros 
d!e carvão - declararam-se em gre
ve. O Preside-nte da República 
dirigiu-se a êles pe·lo rádio, concitan
do .. os à volta ao trabalho, mas a 
gre'VIe se manteve, até que se chega.sse 
a um bom acôrdo entre patrões e ope
rários. 

Ninguém se lembrou de qualificai
os mineiros de traidores à Pátria. 
porque êies respond·eriam citando os 
nomes dos filhos que tinham nas 
trincheiras. Aquilo, sim, era a de
moc~acia e, só aquilo, é civilização. 
(Muzto bem.) 

Sr. Presidente, Srs. Representan
tes: preparemo-nos para receber, de 
braços abertos, com a mais efusiva 
das cordiaUdades, a primeira Embai
xada s·oviética que está prestes a che
gar ao Rio de Janeiro. Mas, se é 
uma. fatalidade imprescritível -- que 
podemos lamentar, mas não temos 
como impedir - si é uma fatalidade 
imprescritível que o mundo, neste 
momento· .. ou nesta fase da história, 
tenha. de ficar dividido em três gran
des zonas de influência, a britânica, 

· a r~sa e a americana, vamos dar 
graças a Deus por estar o Brasil si
tuado numa zona de influência na 
qual a grande potência que nos cabe 
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ter como vizinho, o sejam os Estados 
Un~dos <Prolongada salva de palmas.) 

pamhia de Jesus. E' mais fácil fis
calizar os paS:sos e atitudes de um 
parti.'do legal, que de um partido 
oculto ou olrurud·esrtino. Sou dos qae 
se inclinam a acreditar que o que 
existe no Brasil é meams comunismo 

O que digo não ex:clui o zêlo mais 
deci:dido da nossa autonomia, o esfôr
ço que empreguemos, sem cessar, para 
a conquista, o mais_ d!epress·a possível, 
ainda que de relativa independência 
económica. Afaster.J.OS, como indig
na tôda e qualquer hipótese de nos· 
convertermos em colônia ou mesmo 
em semi-colônia americana (Palmas.) 

que prestismo. Mias, entra os títulos 
cotm que se ai:pr·esenta 9. luta o Se
nador Oar1os Ptr·es·tes, o que a todos 
s·o·brepuja na · imagilnaçâo popular é 
o de ser o hoonem, no Brasil da sua 
ger:ação, que mais duramenttl te.m 
sofrido por motivos de ordem poli
tica. (Muito bem.) 

Direi, a êsse respeito, uma palavra 
sôbre o prob}ema das bases. Está 
es>ClarecidCJ que não há dúvida sôb11e 
sua devolução ao govêrno brasileiro. 
li: possível, entretanto, que se estabe
leça algum convênio par.a a admi
IÚstração, pelo menos de algumas 
dessas bases. O que se impõe é que, 
st:: tal suceder, nãú se faça convênio 
algum em que, na administração das 
ditas bases, não prepondere, em terra 
brasileira, a soberania do Brasil. 
(Muito bem; palmas prolongadas.) 

Quero externar-me, por último, sôbre 
uma. hipótese que tem surgido, por 
entre os comentarias a proposito do 
assunto deste debate. 

Refiro-me · ao fechamento do Par
tido Comunista. 

Seria, Sr. Presiden1te, um duplo 
êrro. 

Seria um êrro sob o ponto cte vista 
int·ernacional, p-orque, fôssem quais 
ifôssem as exJPlicações, de- caràtecr: ju
r~dico ou polítko, que se des·sem para 
o caso, ninguém lá fora atribuiria a 
mectida senão a pro1:positos ou senti
mentos fascistas. Nos próprios Esta
dos Unidos não ta11druria a se fc;r
mar para com o Bra8il e o ECU 
Govêrno, mais ·uma onda de descon
fiança. As nações democra.ticas, na 
Euro1pa como na Amérwa, estão far
tas de sa:ber que não é necessário 
supr1mir o P'artido comunis;;a, para 
que se possa exercer sôbre as a.tivi
da-des comunistas, sem')rc que pre
ciso, a viligânci·a lega! sem ofe!llS-a 
aos. prin·cipio•s d·emocráticos. 

Seria também um êrro, sob o ponto 
de vista interno. A p.:Jrseguição fa
vorece. Que o diga ::3a.nto Inácio de 
Loyola, quando escolheu a perse
guição como o melhor dos auxílios 
que poderia dar a lei à sua Corn-

Depois, Sr. Presidente, não tenha
mos ilusões. A nação, nor enqua.nto 
mal desperta do pesadelo totalitário, 
não criou ainda fé na nova democra
c~a que prOO'U:l'amos esrtlabelece;r sõbre 
a base da carta política que esta 
Assemb1éi!a vai e1a1boran:dt.;, e, .es·tou 
certo, elaborará em têrmo~ pró1)rios 
e dignos, com o concur~.J de • todos 
os part~dos aqui representa.dos. 

O PCJIV·O, persegu!ildo, n.tornlen-taido, 
PDl' tantas vicissiltudes, es.pretta, des
confiado. O nome "decretL~-lei", que 
rupa.rece calda dia ~resso no~ jor
nais, não lhe .sôa bem aos ouvidos; 
e forçoso é reconhecer que alguns de 
tais decretos, pelo i..nopma.do com 
que SU11gem, e peia gravida:de dc.s 
medi11:l!as que nêles se estabelecem, 
sem que às vêzes se chegue a tra
duzi'l' o que nêles se contém, trazem 
consig-o, .. em nítiido relêvo, a marc-a 
da di:ta.dura, . ou dos costumes dita
toriais. (Apoiados; muito bem.) O 
povo nêles vislumfbl~a o · uso eLos ca
chimbos que põem a ooca torta. A 
manutenção de muitas p.eças do Es
tado totalitário, já iiU"emi.ssivehnente . 
co!1denrudas; as nomeações que se 
!funodam, mem.os em mo1tivos de ordem 
.pública, que em raeões pessoais ou 
part:i!dárias; cel'ltos atas de ·· policia. 
pro~bLndo isto ou aquilo,. q\tando nis
to e naquilo se envolvem direitos e 
libel'ldll.ilies de caráJter fundaxnenta.l; a 
dificuLd:rude, a le:ntLdão, na soluç~o ·de 
problemas que dizem vi~eralmen-te 
com a lJrópria vida do povo, a ponto 
que o po.vo não pode m:ais es.pe,a.T' 
- nada disso contri'bui para reduzir 
o ceticismo que é .preciso, ~tre·tanto, 
el.i.minar, para que possa.tn()S ressur~ 
gir. (Muito bem. ) 
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Repito, Sr. Presidente, cm outras 
pala'Vl"as: a nova democracia que 
procuramos estabelecer, ná:> é ainda 
uma árvore que dê wbrigo e .sombra; 
é uma planta ain.da tenra, que e,Oge 
todo cutdado para medrar e cres
cer. 

A supressão de um Partido seria 
como uma rajada, a que outras se se
guiriam ·que lhe poderiam', ser fatais. 
(Muito bem) • 

Só há dois meios seguros de com
bater a propaganda. comunista: o 
primeiro consiste em esclarecer devi
damente o povo sôbre o que é o co
munismo· na sua realidade; o segun
do, ainda mais eficaz, é o que se con
cretiza' em ir ao encontro das neces
sidades do povo por via de um govllr·· 
no democrático, e só será govêrno de
mocrático aquele que, assegurando a 
cada cidadão os direitos e liberdade 
inerentes à dignidade humana, colo
que acima das facções· ou dos homens 
o real interêsse público, procedendo 
com retidão, moralidade e justiça. 

Nós, da minoria democrática, "anti
comunistas sempre, reacionários nun
ca" (apoiados), ficamos naquela pa
rafrase · com que, há dias, desta tribu
na evoquei, mais uma vez, o gêmo 
tutelar .de Rui Barbosa - "Com a 
democracia, pela democracia, dentro 
da democracia, povque fora da demo
cracia não haverá salvação". 

E, quando digo democracia, inslsa~o 
em _acentuar que me refiro ao que é 
conhecido, no mundo, como democra
cia cristã ou democracia ocidental; 
nunca democracia autoritária, nunca 
democracia soviética ! (Muito bem; 
muito bem. Palmas prolongadas. O 
orador é vivamente cumprimentado) . 

(0 Sr. João Cleofas cedeu o 
tempo da sua inscrição ao orador). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o Sr. Deputado Hermes Lim:t. 
(Pausa). 

Venho de ser informado que S. E~-· 
celência se encontra, neste momento, 
na Comissão da Constituição.· 

Dou a palavra ao orador seguinte, 
Sr. Nestor Duarte .• 

O SR. NESTOR DUARTE - Se
nhor Presidente, desisto de fazer uso 
da palavra, e só me inscrevi para. que 
o meu distinto colega, Sr. Hsrmes 
Lima, pudesse discorrer mais longa
mente sôbre o têma do seu discurso. 
Depois, entretanto, que a Assemoléta 
ouviu num de seus dias memoráveis, o 
discurso do Sr. Otávio Mangabeira, 
julgo que seria temerário qualquer de 
nós ocupar a tribuna. <Palmas). 

O ·SR. PRESIDENTE - Não ha.
vendo mais oradores inscritos, antes 
de encerrar a discussão, vou submeter 
à Casa um requerimento, formulado 
pelo ilustr.; Deputado Senhor. Arruda 
Câmara, pedindo a retirada de outro, 
também de sua autoria, por já estar 
satisfeito com as 'explicações contidas 
não só no discurso do Senador Ivo 
d' Aquino, como no do ilustre orador 
que acaba de falar. 

Nestas condições, vou. submetei à 
Casa o seguinte requerimento de Sua 
Excelência: 

Considerando satisfatórias as infor
mações dos Srs. Ministros Militares, 
trazidas a esta Constituinte pelo SE:;
nhor Ivo d'Aquino, em ·tômc' das no
vas bas·es aéreas e :navais, requeiro a 
retirada do req'ueí:irnento n.0 '12. 
- Sala das sessões, 3 de abril de 1945. 
- Arruda Câmàra. 

O SR. BARRETO PINTO (Pela or
dem) - Sr. Presidente, se V. Ex não 
julgar incómodo, e como gosto de vo
tar com conhecimento de causa, pe
diria que me info~masse de que se 
trata. 

O SR. PRESIDENTE - O autor do 
requerimento pede . sua retirada, por
que se julga satisfeito com as explica
ções recebidas. 

O SR. BARRETO PINTO - Agra
deço a V. Ex. 

O SR. PRESIDENTE- Os Srs. que 
concordam com a retirada do reque
rimento, queiram levantar-se. (Pausa) 

Foi concedida a retirada. 

Vai-se, agora, proceder à votação 
de matéria cuja discussão foi encer
rada. 

,•. 

'i( 
: i 
;i 
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Trata-se do requerimento n.0 17, de 
1946, solicitando ao Poder ExecutJvo 
informações sôbre o saldo, no estran
geiro, em divisas e ouro, com especi
ficação por países sôbre a utilização 
dêsse saldo, a partir de 1945, em que 
proporção e para que fim; sõbre as 
necessidades atuais da indústria na
cional quanto ao reequipamento; sôbre 
o fornecimento de material de reequi
pamento por países estrangeiros. 

Os senhores que aprovam o r~que
rimento, queiram levantar-se. (Pau
sa). 

Está aprovado. 

Está sõbre a mesa o seguinte re
q~erimento de urgência: 

Estando já ins.critos dezessete Se
nhores Constituintes para falar sôbré 
o requerimento n.0 16, que teve sua 
discussão suspensa no término da ses
são de 13 de março por interposi~·ão 
d~ sucessivas urgências, solicitamos a 
Vossa Excelência urgência para o pros
seguimento de sua discussão e vota
ção, visto tratar-se' de assunto da 
maior relevância para a atualidade 
nacional~ 

Sala das Sessões, 1 de abrii"de 1946. 
- Miguel Couto Filho. -Dario Car
doso. - Mota Neto. - Vespasiano 
Martins. - Caiado Godoi. - Dolor 
de Andrade. - Galeno Paranhos/. -
I. Ponce de Arruda. - Pedro Luclo
vico. - João Henrique. - Diógenes 
Magalhães. - Domingos Vellasco -
Hamilton Nogueira. - Olímpia Vie
gas. - Odilon Soares. - Adroaldo 
llilesquita da Costa. - Epilogo de 
Campos. - Carlos Pinto Teles. -
Dr. Agricola Pais de Barros. - Os
car Carneiro. - Janduhy Carneiro. 
- Gercino de Pontes. - Daniel Fa- · 
raco. - Amaral Peixoto. - Eduardo 
Duvivier. Erigido Tinoco. 
Wellington Brandão. 

Deixo de submetê-lo à votação, pc·r
que justamente a matéria, de que 
trata, é a que se seguie na Ordem do 
Dia: 

Continuação da discussão única 
do requerimento n.0 16,· de 1946, 
solicitando seja o Ministro da 
Agricultura informado do grande 

anseio da nossa população rural 
de colaborar com o Poder Executi
vo na obra de revivificação dos 
nossos sertões contando com a ga-· 
rantia da mecanização da lavoura 
e de outros benefícios. 

O SR. BARRETO PINTO - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, eu pediria 
a V. Ex. a, antes de reabrir a discus
são do requerimento que acaba de ser 
anunciado, que submetesse à conside
ração da Casa o formulado por mim 
e pelo líder da bancada do Partido 
Trabalhista, Sr. Segadas Viana, de 
urgência para vo·tação de outro apre
sentado pelo ilustre representante de 
Alagoas, Sr. Medeiros Neto, no sen
tido de que seja divulgado em folhe .. 
tos o discurso ontem proferido pelo 
Sr. Ivo d'Aquino. 

O SR. PRESIDENTE - Tenho de 
seguir, cronologicamente, a ordem de 
apresentação dos requerimentos 

O SR. BARRETO PINTO - E' re
querimento de urgência o que estou 
submetendo à alta consideração de V. 
Ex. a. 

O SR. PRESID&~TE - Os outros 
também o são. 

O SR. BARRETO PINTO_; Pedi
ria, então, preferência, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa, 
para atender com eqüidade às solici
tações dos Srs. Representantes, deli
berou submeter os requerimentos à 
consideração da Casa na ordem ·cro
nológica de seu oferecimento sem 
qualquer outra preferência. 

O SR BARRETO PINTO- (Pela. 
ordem) - Agradeço a informação de 
V. Ex.a Sr. Presidente. Pediria, po
rém, consultasse a Casa sôbre se con
cede preferência para o meu Reque
rimento, porque se trata da edição de 
um folheto, contendo o discurso pro
ferido pelo nobre Representante de 
Santa Catarina, Sr. Ivo d'Aquino, ao 
qual quero apresentar emenda, a fim 
de que também conste do mesmo a 
oração do Sr. Otávio Mangabeira. Jus
tifica-se o apêlo, porque as declara-
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· ções do Sr. Ivo d'Aquino e do ilustre 
'Representante da Bahia me fazem 
cons~derar festivo para a Democracia 
o dia de hoje. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE- Acham-se 

no recinto apenas 126 Srs. Represen
tantes. De acôrdo com o Regimento, 
não há número para deliberações. 

Continua em discussão o requeri
mento n.0 16. 

Tem a palavra o Sr. Galeno Para
nhos. 

O SR .. GALENO PARANHOS 
Sr. Presidente, Senhores Represen
tantes, o assunto de que vamos tra
tar, é, sem a menor dúvida, um dos 
mais palpitantes para a vida do nos
so país: 

A révivificação dos sertões pela me
canização da lavoura e por outros be
nefícios que lhes são indispensáveis,_ 
será o ponto de partida para a so
lução dos complexos problemas que· 
nos atormentam nêstes dias sont
brios em que vivemos. 

Fala-se, por aí, no êxodo da po
pulação rural, mas, o que ninguem 
procura descobrir é a verdadeira cau
sa dêsse fenómeno; ela consiste, a 
nosso ver, pelo menos em vasta re
gião do Brasil Central, na prática 
ainda primitiva e rotineira da agri
cultura, isto é: derrubada das matas, 
queimada, plantio e colheita dos oe
reais. Desconhecendo as prescrições 
do Código Florestal os nossos lavra
dores usam o machado, implacavel
mente, nao poupando uma árvore .si
que!. 

Plantam o 1. 0 , 2.0 e 3.0 anos; já 
no 4.0 ano a terra se mostra enfra
quecida e preparada para receber a 
semente das forragens. 

Assim, a terra, onde outrora vice
jaram as lavouras, transforma-se em 
intermináveis lnver11adas. 

E o lavrador, já não tendo mais o 
que razer, penetra sertão a dentro 
procurando ó contato das grandes 
matas virgens, para a faina das der
rubadas de nossas reservas florestais. 

Nem todos podem ou desejam fa· 
zer a aventurosa jornada e ficam 

·pelas redondezas a tentar a sorte, até 
que, minados pelo pauperismo, pro
curam a cidade !lara ganhar os meios 
ae sua subsistência. 

E as nossas fazendas passam a ser 
exclusivamente pastoris; a alacrida
de dos lavradores é substituída, ago
ra., pelo som estride11te dos berrantes 
e o plangente canto do aboiado. 

Daí a necessidade de um plano des
tlnado a fixar o homem à terra, que 
Ine proporcivlle assistência necessá· 
ria a um padrão de vida melhor. 

Para dar idéia da vida do nosso 
sertanejo, vou ler uma das mais be
:tas páginas que conheço escrita pelo 
nosso ilustrado colega Sr. Daniel de 
Carvalho, e que se encontra em seu 
recente livro "Estudos de Economia 
e Finanças"·: 

"Não é só o Jeca-Tatú, o tipo 
piraquara do Paraíba, imortaliza
do pela observação penetrante e 
luminosa de Monteiro Lobato co
mo "o sombrio urupê de páu pô-

. . dre, a modorrar silencioso no re-
ces~o das gretas". · 

Se a grei do Jeca-Tatú tem nú
cleos de representantes, formando 
gânglios disseminados por tôdas 
as gretas, ·bar:rancas de· rio e bai
xadas paludosas à beira-mar, des-
de Paraná e São Paulo até o 
Pará e o Amazõ11as, muito ma
ior, certamente, é a raça do ser
tanejo, que inspirou a Euclides 
da Cunha as páginas de bronze 
da sua epopéia imorredoura. 

O jeca é fraco, raquítico, se
dentário, preguiçoso, merencóreo; 
apalermado, a vegetar de cócoras 
na sua eterna sonolência, pitan
do à porta da choça com a im
passibilidade muçulmana diante 

'-· . dos homens e dos acontecimen
. tos : - .• soergue o torso. espia, 
coÇa a cabeça, "magina", mas 
volve à modorra e não dá pelo 
resto". 

O sertanejo, ao ·contrário, "é 
antes de tudo um forte", apesar 
da sua figura desgraciosa, de ma-
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greza típica, e da aparência de 
desânimo e de cansaço. 

Naturalmente desconfiado e tí
mido, surpreende-nos pela inte
ligência aguda e pronta. 

Acostumado a lutar sózinho com 
u des~otismo do meio físico e 
social, encara, sobranceiro, tanto 
o escachoar das enchentes devas
tadoras e os· rigores das sêcas pe
riópicas, como as imposições dos 
senhores de. latifúnçl.io' ou as ar
timanhas dos caciques de aldeia. 

No âmago· de seu ser dormem 
energias físicas e morais de pri
meira ordem. 

Quando se faz mister, o homem 
de. aspecto franzino transfigura
se. Dá-se a galvanização descri
ta por Euclides da Cunha: "cor
rigem-se-lhes, prestes, numa des
carga nervosa e instantânea todos 
os efeitos do relaxamento habitual 
dos órgãos, e da figura vulgar do 
tabaréu achamboado reponta, 
inesperadamente, · o aspecto do
minador de um titã acobreado e 
potente. num desdobramento ines
perado de fôrça e agilidade ex
traordinárias". 

Eis aí, em poucas linhas, den
nido o Manuel Xique-Xique, de 
Ildefonso Albano, a "bagaceira" 
do romance de José Américo de 
.AJaneLda, a · magnifica matéria 
humana, que deixamos a<prodre
cer, insulada, 'no "hinterland" 
brasileiro desde as montanhas e 
chapadas de Minas, Goiás, Mato
Grosso e Bahia até os derradeiros 
contra-fortes dos chapadões de 
J:biapEVba e .~podi e da Serra da 
Borborema. São os enteados da 
Pátria, mãe carinhosa para os fi
lhos prediletos da C~pital e de al
gumas regiões felizes e madras
ta cruel para êsses deserdados, dos 
quais só se lembra quando pre
cisa de imposto ou de soLdados. 

O divórcio da raça sertaneja 
torna-se, assim, cada dia maior. 

Temos, no proscênio, o Brasil 
dos palácios, dos arranhas-céus, 
dos cassinos, dos grandes boteis 
internacionais, dos na;babos do 
café e de algumas indústrias, 

rolsnclo em ricos automóveis pe
lo asfalto das avenidas ou pelo 
macadame das estrada's de turis
mo, ostentando as g.alas e o lu
xo da mais a.purada elegância nos 
espetáculos das co,mpanhias líri
cas e dramáticas ou ·nas recep
ções oficiais ... 

Penetremos, porém, nos basti
d·ores dêsse cenário ofuscante. 
Que se nos depara? 

A maioria dos brasileiros imer
sa em trevosa ignorância, mo
rando em ranchos, choças, cafu
as co·bertas de sa\l)é ou de taboi
nhas, com paredes de páu a pi
que, tvdobe ou folhas de palmeira, 
comendo feijão, · angú, broto-de
samambaia, jacuba (farinha de 
mandioca e rapadura) , poluindo 
a terra ~om as dejecções contami
nadas pelas verminoses, penando 
com o canguari, as sezões, o mal 
de Chagas e a lues, suportando as 
injustiças dos mandões da vizi
nhança e só conhecendo o -Go
vêrno através das garras do Fisco 
e do Sorteio Militar. 

Que doloroso contraste! De um 
lado, os requintes de civ.flização 
e do outro os estigmas da mais 
pungente barbaria. 

Para a pequena minoria dos 
grandes centros urbanos - água, 
luz, esgotos, telefones, assistência, 
tudo! Para as populações do in
terior - nada. 

Não exagero. Não fantasio. 
E:x;ponho simplesmente os fatos e 
uma convicção profunda que dê
les me vem. Estou sinceramente 
comnencido de que a ca.usa su
prema que se institui par.a o Bra,
sil contemporâneo é a do resga- . 
te dessas fôrças naci'Onais. Se os 
motivos de justiça, de sabedoria 
e de humanida;de não o inculcas
s·em aos nossos estudos e esfor
ços teríamos .a falar por êle a 
própria razão poiLtiJCa, porque, 
ambora .remoto, continuando o 
abandono do homem do interior, 
haverá o perigo de uma diferen
ciação tal de raça dentro do pró
prio país que chegaria a alarmar 
a nossa o11dem politica. 



-385-

Esta, a meu sentir, a face som
bria, da nossa questão social. " 

Há, também, nas conclusões do pro
blema tão -bem e~põsto pélo r.osso 
:nobre colega, Sr. Daniel de Carva
lho, outro imperativo a exigir a sua 
~oluçã.o imediata, is·to é, aquêle que 
mteressa à nossa estrutura econõ
mica. 

.Como poderá produzir o homem dos 
nossos campos nesse estado de a:ban
dor.o em que se encontra? 

Procurando encaminhar bem o as
sunto, estudemos sucintamente a ter
ra,' ou melhor, o modo como se for
mou a. propriedade rural em nosso 
país. 

Como se sabe, é regra geral a do
minialidade pública: os descobrido
res se apossaram da terra de Santa 
Cruz em nome da Coroa portuguesa. 

A princípio, para o povoamento do 
solo, tentou-se o sistema das gran
des doações, sendo dividido o país em 
capitanias. 

Tal sistema, porém, não deu resul
tado, voltando as terras doadas no
vamente ao domínio da Coroa. 

O Sr. Jales Machado - Permita 
V. Exa. um · aP,arte." Nossos sertões, 
enquanto não houver meios de trans
.porte, não terão possibilidade de le
var a efeito a mecanização da lavou
ra. Nessas condições, o único remé
dio para produzir é derrubar matas 
para fazer as plantações. Antes de 
tudo, porém, torna-se necessário cons
-truir estradas de ferro e preparar o 
terreno a fim de ser feita a nieca. 
nização da lavoura. 

O SR .. GALENO PARANHOS 
Peço ao nobre colega aguardar a 
continuação do meu discurso. 

"O modo que então pareceu a El
Rei melhor e mais a propósito - re
fere a crônica do D. João III - (ci
tada pelo Dr. Rui Cirne Lima em 
.seu livro ".Terras Devolutas") , 'para 
hum governo do Brasil, foi -revogar 
os poderes aos Capitães que lá esta
v~o e dallos todos ao Capitão da Ba
hla de Todo~ os Santos, que orde
nou que fosse governador geral ·de 
todas as Capitanias". . 

A Tomé de Sousa, como a seus 
sucessores, deu-se a faculdade de con-

....... 

ceder sesmarias, sem fôro nem tri
buto, senão o df?oimo a Deus, que 
consistia na 6.11 parte dos frutos, a 
Sesma, paga à Ordem de Cristo, de 
onde a origem da palavra Sesmaria, 
na opinião de Rodrigo Otávio. 

Paralelamente a êsse sistema, que 
era moroso e sujeito a despesas, e ha
vendo terras em abundância, foram
se formando posses mansas e paci
ficas por todos os recantos do pais. 

Em 1822, já as terras estavam va
lorizadas e eram objeto de deman
das; não mais se justificava a sua 
doação e dai a razão por que uma 
Resolução daquêle ano pôs têrmo ao 
regime das sesmarias no Brasil. 

Dessa época em diante, incremen
tou-se ainda mais o costume de pos
ses até que, em 1850, havendo já 
grande confusão em se extremar o 
domínio público do domínio priva
do, veio a Lei n.0 601, denominada 
Lei das Terras, e, em 1854, o seu 
regulamento, que também tomou o 
nome de Registro Paroquial. 

A lei definiu o que eram terras de
volutas e estabeleceu que somente 
fôssem elas cedidas a título oneroso 
bem como o modo de revalidar as 
concessões de sesmarias e ·de legi
timar as posses mansas e pacíficas. .. 

Mais tarde, vem a Constituição de 
91 e atribui essas terras devolutas ao 
domínio dos Estados. 

Agora, são os Estados que vendem 
as terras, e sabemos muito bem por 
que processo. Não as compram os 
agricultores,.' aquêles diretamente in
teressados na agricultura, mas, os in
termediários e negocistas. Compram
nas, depositando pequena importân
cia nas repartições públicas, à espe
ra de medição e demarcação da gleba 
não com o intuito. de explorá-las eco: 
nômicamente, e sim de vendê-las ao 
verdadeiro agricultor· que, quando as 
adquire, já o faz por preço exagerado. 

Agora, Srs. Representantes, a· pro-. 
priedade rural, no Brasil, assim cons~ 
titufda, vai se despovoando, segundo 
a ·observação de todos. 

Sabemos das dificuldades com que 
luta o nosso agricultor. ' 

A população rural .brasileira pode 
ser dividida em quatro classes dist1n-
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tas: a dos fazendeiros,- daqueles que 
ocupam a sede da fazenda, os donos 
da gleba, que exercem poderes de 
quase senhor feudal, de vez que nlf 
nada se faz sem seu conhecimento ou 
assentimento; a dos agregados, daque
les que, não sendo empregados habi
tuais da fazenda, tomam, de emprei
tada, os serviços de derrubadas. de 
construção de cêrcas, de capina e ou
tros peculiares às fazendas; a dos ar
rendatários, ou melhor, para emp:e
gar o linguajar expressivo do serta
nejo, a dos arrendantes, que tomam 
conta de pequenas porções de terra e 
as cultivam, mediante renda que pa
gam em espécie; e, finalmente, a dos 
peões, dos homens dos currais. e dos 
campeios para .empregar ma1s um 
neologismo introduztdo pelos caboclos. 

A vida dêstes homens todos nós de
vemos conhecê-la pelas páginas ori
lhantes de Daniel de Carvalho. En
tretanto, preciso é que se lhes acres
cente alguma coisa. A casa dêsses po
bres agricultores se compõe, geral
mente, de três pequenas peças - sa
leta, cozinha e quarto .- onde a fa
mília permanece em promiscuidade 
com porcos, cães, gatos e aves, numa 
vida horrivelmente primitiva. A far
mácia não a conhece o nosso campo
nês, que das raizes das plantas faz 
suas beberagens e mezinhas. Não co
nhece autoridades outras senão as do 
delegado de polícia e ào coletor das 
rendas públicas. 

E dizer; Srs. Representantes, que 
temos aí cêrca de 69 % de tôda a po
pulação de nosso país, percentagem 
que Daniel de Carvalho eleva oara 
75 '%, considerando, também, como po
pulação rural a das vilas e cida::les 
de menos de 2.500 habitantes. Pelu 
recenseamento de 1940, porém, 69 % é 
a percentagem para os habitantes da 
zona rural. 

E' necessário, portanto, olhar para 
êsses nossos irmãos com mais cari
nho e procurar resolver os probl9ntas 
que os afligem no momento. 

Fala-se no plano do ex-Ministro 
Apolônio Sales; fala-se na mecaniza
ção da lavoura; mas tudo isso desor

. denadamente. E' necessário o esta
belecimento de um plano prévio. Sem 

o preparo de homens práticos, sem 
assistência efetiva por parte do Go
vêrno, nada se conseguirá de van
tajoso. 

Preparar o homem do campo é uma 
necessidade. 

Conheço uma fazenda modêlo, no 
meu Estado, há vinte e tantos ar. . .,s, 
e não tenho ciência de qualquer bene
fício pela mesma prestado aos tgri
cultores. Pergunto, porém: quanto te
ria custado todo aquele aparelhamen
to à Nação? 

As Inspetorias Agrícolas existentes 
nos Estados só se limitam a benefi
ciar aos fazendeiros inscritos no Mi·· 
nistério da Agricultura, negando qual
quer auxilio aos pequenos agri.::ulto
res. 

Ó SR. JALES MACHADO - São 
as magnificências da ditadura que 
V. Ex. apoiou. 

O SR. GALENO PARANHOS- No 
Brasil, sempre foi assim. Combato a 
situação que sempre existiu entre uós 
e pela qual não • pode responsabiE
zar apenas o Govêrno anterior. Se 
sempre se fez assim, está errado. e 
urge corrigir; o êrro. 

sem as::.istência, por não conseg1l.lr 
o:; instrumentos de que necessita para· 
sua lavoura, o lavrador se vê forçado 
a abandonar a gleba. Jamais se po
derá fixar o homem à terra, negando· 
lhe tudo de que carece . 

A situação do nosso lavrador é esta. 
Para atacar êsse problema, Sen!lo

res Constituintes, eu começaria por 
usar aquela tática que aconselh<. o 
ilustre Representante, Sr. Daniel de 
Carvalho, de não se proceder corno o 
avestruz, que esconde a cabeça pen
sando fugir ao perigo não o vendo. 
mas de encarar o probl-ema de frente 
procurando r-esolvê-lo de acôrdo com a 
realidade brasileira. Iniciaria as pro
vidências dando terra ao agricult.or. 
terra fácil, que pudesse ser lavrada 
com a assistência do Estado. 

Mas, como conceder terras ao ::tgri
cultor? Ofereço a sugestão. 

Neste momento, em que a Comissão 
Constitucional está elaborando . o Ca
pítulo "Da Ordem Econômica", po
deria ser providenciada a distribui-
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ção gratuita de terras devolutas aos 
lavradores, com o encargo de as cul
tivar, efetivamente. Indo mais adi'in
te, eu aconselharia o combate ao la
tifúndio, considerando-se como tal. o 
terreno não explorado econômicamt:m
te, ou que o esteja por intermédio 
dessas parcerias agrícolas em que o 
lavrador paga em espécie o arrenda
mento. 

o latifúndio, como todos sabemos. é 
a propriedade que se encontra sob êsse 
aspecto subjetivo, exclusivo, o que não 
mais pode prevalecer nos tempos mo
dernos. E' essa, pelo menos, a esslln
cia da declaração de direitos 'de 1789 
e do Código de Napoleão de 1804. 

E' indispensável que nessa , altura 
da civilização, a propriedade tenha 
novo conceito, ou seja a modificação 
do direito liberdade, pelo direito fun
ção. E justamente o que preconisava 
Léon Duguit, na França.· A proprie
dade não pode ser considerada como 
nós O fazemos, porque isso é ·retró
grado. Ela tem função eminentemente 
social. Quando o individuo cumpre 
esta missão, seus direitos de proprie
tário estão protegidos. Se não cum
pre, porém. torna justa a intervenção 
do Estado para estabelecer o primado 
do direito social. 

Ainda temos presente o que se ve
rificou na França por ocasião da 
guerra de 1914-18, em que se impôs a 
requisição de terras que não estives
sem sendo exploradas, em benefício 
da sociedade. E assim me manifesto, 
Senhores, porque nem mesmo os prin
cípios da Constituição de 1934 estão 
influindo na feitura do prójeto que 
será, em breve, submetido à nossa 
consideração. A Constituição de 1934, 
pelo art. 113 n.0 17, primeira parte, 
garantia o direito de propriedade, que 
não poderia ser exercido contra o iu
terêsse social ou coletivo, na forma 
que a lei determinasse. Era o tnte
rêsse individual subordinado ao da 
coletividade. 

E se essa foi a intenção dos Cons
tituintes de 1934, êles a viram bur
lada, porque a conceituação de pto
priedade, pelo Código Civil, ainda é 
aquela que apontei: subjetiva, exclu
siva e absoluta. 

Em tais condições, o princípio c011S· 
titucional ficou sem aplicação prá
tica, e, agora, que tratamos ~e elabo
rar a Nova Carta, por que nao have
mos de examinar o fato em face da 
realidade , brasileira? 

Devemos fazê-lo com cuidado para 
que o assunto não venha a ser, nova
mente, letra morta como no caso que 
apontei. 

Segundo De Maistre, as constiui
cões modernas são feitas para o ho
mem; ora, o homem, por mais que o 
procurasse, nunca o encontrou. No 
mundo só há franceses, inglêses, bra
sileiros, etc. 

Se assim é, a nossa constiuição de
verá ser feita para os brasileiros e 
dentro da realidade nacional. 

O Sr. Euzébio Rocha - V. Excia. 
ventilou a questão do latifundio, como 
sendo wna propriedade grande. 

Gostaria que V. Excia me esclare
cesse se, de fato, para V. Excla., o 
latifúndio envolve sômente territórios, 
grandes extensões de terra, ou V. 
Excia. os situa entre as terras não 
aproveitadas. 

O SR. GALENO PARANHOS -
Se V. Excia. tivesse prestado atenção 
ao meu discurso, teria notado que me 
refiro às terras não aproveitadas eco
nõmicamente, isto é, a meu ver não 
existem latifúndios nos sertões de Ma
to Grosso, Goiás ou na Amazônia, 
onde não há transportes1. Existe 
latifúndio, na acepção econômica, nos 
.lugares onde as terras podem ser 
aproveitadas econômicamente e :r;tão o 
são, ou, o sejam por meio de parce
rias agrícolas, em que a renda é paga 
em espécie. Se V. Excia prestasse 
atenção teria ouvido que não considero 

· terras com valor económico, aquelas 
que produzem para perder. Isso não 
interessa à sociedade. Eu c'ombato o.s 
terras que estão nas mãos dos lati- ' 
fundiários em prejuízo da coletividade. 

'· · . .Q Sr. Pedro Vergara - V. Excia. 
acha que temos população agrícola su
ficiente para ocupar essas terras ? 
'Não acha V. Excia. que o problema é 
de povoamento ? · 

''. '.~ .. 
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O SR. GALENO PARANHOS -
Respondo a V. Excia. que o proble
ma é de consumo de nossas popula
ções, que estão exigindo melhor dis
tribuição dessas terras. ·ourante a 
guerra,_que hã pouco terminou, senti
mos falta de tudo. Desta tribuna, 
temos ouvido vários oradores falan
do sõbre a falta de carne, de açúcar 
e de tantas outras utilidades de con
sumo de nossas populações, o que 
atesta que a produção é necessária a 
·Jl.ossa proprta suos1stêncla . 

O Sr. Euzébio Rocha - Afirmo a 
V. Exc!a. (;Jue não é a simples questão 
de distribuição de terras. Ela é mais 
complexa e o problema dos trans
portes, e outros, devem ser ventilados. 
V. Excia. admite que a simples ques
tão de distribuição de terras' vem re
solver o problema · quando êle é 
mais complexo. Não se trata somen-· 
te de distribuição, mas sim, de apro" 
veitar o elemento humano, nas condi" 
ções mais convinháveis à sociedade. 

O SR. GALENO PARANHOS -
Estou de acôrdo com V. Excia. O pro
blema é complexo, mas nem por isso 
estamos inibidos de examiná"lo con" 
venientemente. Dou meu ponto ele 
vista, porque venho do campo e es
tou acostumado a sentir as necessida
des da população rural. 

O Sr. Dolor de Andrade - O mal 
é a falta de braços, de gente para tra
balhar. Não havendo 'braços, como re
solve V. Excia. o problema ? 

O SR. GALENO PARANHOS 
Não há falta de braços, o que há é 
falta de assistência ao trabalhador 
rural. Está claro que está tudo su
bordinado à existência de transpor
tes, ele circulação da riqueza, de dif:.
tribuição e consumo, · porque, do con
trário, a produção será anti-econômi
ca. O problema é realmente complexo. 
Precisamos cortar nossos sertões de 
estradas, instalar por aí a fora as 
tais escolas e aprendizados agrícolas 
e distribuir o necessário ao lavrador. 
São providências administrativas a 
que me referi no principio. li: um com
plemento do meu plano. Desviei-me 
do meu discurso para oferecer uma 
sugestão a douta Comissão Consti-

tucional lembrando a doação gratúi
ta das terras públicas,. com o encar
go de . exploração efetiva, e cheguei 
mais adiante, procurando dar um con
ceito moderno de propriedade, de 
modo que possa .adaptar-se à sua 
função social. 

O Sr. JaZes Machado - Na opor
tunidade ·em que vivemos, não há ~
tüúndio no Brasil; porque não há 
nenhum terreno, atualmente. produ
zindo econômicamente. V. Ex.a sabe 
que os produtos da lavoura são todos 
deficitá~ios. nesta oportunidade. 

O SR. GALENO PARANHOS -
Realmente, falta assistência técnica. 
Mas há muito· terreno não aproveita
do economicamente. V. Excia. é um 
do6 grandes fazendeiros d·o Brasil 
Central e sabe que estou dizendo a 
verdade. Eu diria mais:. é preciso que 
se saliente que está aí o ponto de 
partida para a solução do problema 
social em nessa pátria.· li: ne·cessário 
olhar par;a os 69% da população rural 
brasileira e dar a êsses nossos irmãos 
melhor assistência, maior soUdarie
dade, propugnando pela socialização 
ou, direi melhor, pela humanização da 
lei. 

O Sr. Dolor de Andrade - Mas V. 
Excia. encara o problema de modo 
geral, em todo o Brasil ou em cada 
Estado? · 

O SR. GALENO PARANHOS -
v Excia. me obriga a explicar: se 
69% da população brasileira estã·o si
tuados na zona rural do país, é claro 
que o problema é nacional. 

O Sr. Euzébio Rocha - Lembro a 
V. Excia. que há peculiaridades lo
cais e há diversas zonas geográficas 
para as quais não é possível olhar o 
problema sob o aspecto geral. 

O SR. GALENO PARANHOS 
Perguntaria ao nobre aparteante se 
sabe que existem aqui, no Estado do 
Rio e em São Paulo, terrenos não. ex
plorados econômicamente. · 

O Sr. Carlos Prestes - Dentro do 
Distrito Federal há terras abandona
das. 

O SR. GALENO PARANHOS'
Dentro do' Distrito Federal há terras 

. ! 
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que não estão exploradas económica
mente, portanto o povo tem o direito 
de exigir que essas terras sejam apro
veitadas. 

O Sr. Euzébio Rocha - V. Excia. · 
fugiu ao assunto. Situei o seguinte: 
não é possível admitir solução. geral e 
única para todo o Brasil, porque há 
peculiaridades regionais. O problema 
d.1 Amazonas não é o mesmo de São 
Paulo. ~ preciso, conseqüentemente, 
examinar cada caso e apresentar so
lução adequada à situação. Foi isto 
que quis frisar, e é o que me parece 
coerente. Quanto à entrega ao povo 
de terras próximas das grandes cida
des, é medida que deve ser tomada 
e o Poder Público há de olhar para 
isso CO!Il a devida clareza, dando 
aos trabalhadores meios necessários 
para essa exploração. 

O SR. GALENO PIARANHOS -
V. Excia. concorda· comigo; somente · 
penso que o Poder Público não deve 
t<lmar ou requisitar os latifúndios e 
sim expropriá-los mediante justa in
denização. 

O Sr. Euzébio Rocha - V. Excia. 
situou como Ia.tifúndio qualquer gran
de extensão territorial. Para mim, la
tifúndio não é apenas isso. Uma grande 
extensão territorial conveniente ~ ra
cionalmente explorada é de interêsse 
para a so·ciedade. O que nos convém 
é admitir perto dos grandes centros 
urbanos, o abandono de terrenos onde 
se possam instalar grandes chácaras 
facilitando assim o problema da ali
mentação e a existência nesses mes
mos centros. Cabe ao Estado facilitar 
essa situação. ~ nessa parte que dis
cordo de V. Excia. e aproveito o ense
jo para dizer que tenho ouvido, com 
tóda atenção, o discurso de Vossa 
Excelência. 

O SR. GALENO PARANHOS -
Os terrenos situados perto dos gran
de~ centros populosos naturalmente 
constituem o problema bási-co. Diria 
a V. Excia., por exemplo, que os 
grandes Estados centrais não compor
tariam uma divisão de terras de modo 
racionai; porque não corresponderia 
à finalidade . económica. Entretanto, 
perto do Distrito Federal, de São Pau-

lo, de Belo :Horizonte ou outras gran
des pidades, o secionamento de terras 
é uma necessidade, porque as cháca
l'as são muito úteis1•• ao fornecimento 
urbano. 

Mas, no centro do pais, é até neces
sário que sejam tomadas medidas no 
sentido de evitar o· fracionamento das 
glebas, porque, como disse, não deve
mos apenas dar tratos de terra a cada 
brasileiro, e sim dar-lhe gleba onde 
possa abastecer-se e produzir também " 
para a coletividade, sob aspecto eco
nómico, de modo racional. 

O Sr. Eusébio Rocha - Por isso 
é que dissemos que o problema 
das terras no Brasil não deve. ser 
olhado homogeneamente, .posto que 
depende das zonas, regiões e· Estados. 
São Paulo, por exemplo, tem seus pro
blemas diferentes dos de Goiás, que 
V. Excia. representa, aliás, com muito 
brilho. · 

O SR. GALENO PARANHOS -
Vou completar minha explicação só
bre latifúndios, para que não pareça 
que estou pregando, da tribuna, a re
quisição dê sses terrenos. 

Se olhassemos para o passado, ve
ríamos essa prática entre os hebreus, 
nos primórdios da nossa civilização, 
que redistribuíam, periàdi<Jamente, suas 
terras, para evitar o açambarcamento. 
o monopólio. E' muito conhecida a 
reforma dos Graccos, que distribuíam 
suas terras justamente com limitação 
e restrições em favor do interêsse co
letivo. Posteriormente, sabemos, veio 
o feudalismo, em cujo sistema as ter
ras caíram em poder da nobreza, 'dos 
grandes senhores; sob a garantia dos 
governos monárquicos. Somente depois 
da Revolução Francesa é que êsse re
gime caiu. Dai, para cá, êsse conceito 
subjetivo de propriedade exclusiva, 
propriedade individualista. E' contra 
êsse conceito que ergo minha voz. 

O Senhor Dolor de Andrade -
Quer dizer que V. Excia. pertence à. 
corrente socialista? 

O SR. GALENO PARANHOS -
Bendito seja êste socialismo, se deseja 
6' 'bem da humanidade. (Muito bem. 
Palmas na Bancada Comunista) • 

Chame-me V. Excia. socialista, cha
me-me comunista ou humanista, mas 
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reconheça que estou aqui defendendo 
o direito dêsses anónimos que ai estão 
em massa, pedindo a nossa atenção. 
Defendo o direito da coletividade, por
tanto, sou socialista e tenho a honra 
de sê-lo. 

O Senhor Dolor de Andrade -
V. Excia. não 'tem, nesta Ass·embléia, 
direito .exclusivo para a defesa do povo. 

O SR. GALENO'PARANHOS
V. Excia. é, nesta Assembléia um dos 
expoentes máximos dessa luta em prol 
do povo. 

O Senhor Dolor de Andrade -
Todos nos aqui o temos. Perdoe-me 
V. Excelência mas a mfnha pergunta 
é de V. Excia. é socialista. 

O SR. GALENO PARANHOS -
Quero explicar: se isto é socialism() 
se isso é comunismo, bendita seja essa 
doutrina "que quer a humanização das 
nossas leis. 

Defendo, como dizia, o primado do 
direito social. E' necessário, Srs. Cons
tituintes, que o assunto seja enfren
tado pela Constituinte, que seja resol
vido de vez porque senão outras so
luções virão, impostas por esta grande 
lei que é a lei da necessidade. 

Lembro desta tribuna que estou 
abordando assunto que diz bem de per
to com a realidade da nossa pátria. 
Quero ver se resolvemos a situação 
da grande maioria dos brasi1eiros. 
E só podemos começar estudando a 
terra, distribuindo-a melhor, de ma
neira que ela possa ·exercer a sua fun
ção social: a propriedade só pode ser 
justificada atendendo a sua função so
cial. Diria mesmo que a própria 
Igreja Católica aprova a minha tese. 
Santo Ambrósio diss·e que a natureza 
nos d•eu o direito comum, a usurnação 
o direito de posse. Santo Tomãs de 
Aquino, cuja teoria é muito conhecida, 
só justifica a posse como um meio de 
estimular a produção. Parte do prin
cipio de que tõdas as coisas p.:·rtencem 
a Deus e ao hom.:m só é dado pos
suir, quando tem a finalidade de ser
vir à coletividade; 

Poderia invocar a opinião de Duguit, 
poderia lembrar que a França na 
guerra de 1914-1918, requisitou ter
renos, porque faltaram ao povo fran
c : os suprimentos necessários à con
tinuação da guerra. 

Poderia lembrar a reforma agrária 
da Argentina, do Uruguai, da Rumâ
nia e da própria Itália, onde o pro
blema agrário vai sendo e:.:.tuclado com 
mais ~,tenção. No Brasil, entretanto, 
que é um IJaís essencialmente agrí
col:::., não temos legislação ag·rária. 

Agora, outra sugestão à douta Co
missão: poderia incluir, na competên
cia legislativa da União, a de legislar 
não sõme·nte sõbr.e direito civil, di
:reito penal, direito processual, etc. mas 
também sõbre o direito rural. Por que 
não dizer dir·eito rural? Por que não 
reunirmos num código êsse direito, que 
assiste a essa gente nobre que habita 
o se·rtão do Brasil? · 

O Sr. D o lo r de A n dr a d e -
Saiba V. Excia. que o emin-ente Se
cretário da Agricultura cl!e São Paulo, 
Sr. Mota Cardoso, criou o direito ru
ral. 

O SR. GALENO PARANHOS 
Mas, trata-se de uma legislação de. 
âmbito estadual; não prevalece em 
todo o pais. Preferiria que a Cons-. 
tituição resolvesse o problema, dan
do atribuição à União para legislar 
sõbre o direito rural, e estabelecesse 
o verdadeiro conceito de propriedade, 
não o que encontramos no Código Ci
vil, mas um conceito social, de ma
neira. que a propriedade só se justi
f:c:tsse quando tivesse a função emi
nentemente social que lhe cabe na 
sociedade. Fora daí é o exclusivismo 
do passado, a influência do Código 
Napoleão, de 1804. Desejamos um di
reito atualizado, que resolva a si
tuação do povo brasileiro. 

O Sr. Segadas Viana Há. 
· uma indicação justamente nesse sen
tido à Comissão Constitucional, assi
nada pela bancada do · Partido Tra
balhista. 

O SR. PRESIDENTE (Interrom
pendo o orador) - Advirto ao nobre 
orador que está quase findo o tempo 
de que dispunha. 

O SR. GALENO PARANHOS 
O tempo, infelizmente, senhores Re
presentantes, segundo a advertência do 
Sr. Presidente, não me permite con-

I 
I 

:! 
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tinuar nas considerações que vinha 
expendendo. Desejava ler ainda pá
ginas de um opúsculo distribuído peló 
Departamento Nacional da Criança, e 
que me entregaram nesta Casa, e onde 
se encontra admiràvelmente consubs
tanciado tudo quando se fêz no Nor
deste em prol da lavoura, nos dias 
de guerra, além de nêle se encontrar 
um verdadeiro programa para o Mi-. 
nistério da Agricultura, na formação 
dos práticos com que o nosso país 
muito lucrou durante a guerra. 

Desejava lembrar medidas de ad
ministração, mas como o tempo já está 
esgotado, quero terminar apelando 
para a douta Comissão Constitucional, 
no sentido de não olvidar o que disse 
aqui desta tribuna: dar competência 
à União para legislar também sôbre 
direito rural e, na conceituação da 
propriedade, não se fazer como em 
1934, mas descer mais um pouco e dar 
nova conceituação a êsse instituto, 
porque isso redundará em benefício 
do povo. Será solução pacífica e que 
evitará, assim, que outras possam vir 
a ser impostas. 

Termino minha oração lendo aqui 
as palavras do Professor Bona,. em um 
Congresso agrário reunido na Itá1ia: 

"A agricultura volta. desta ma
neira a ser não somente um fato 
econômico e politico mas, t.ambém, 
um fato ético, que, como nos tem
pos de Roma, constituía a base 
do estado rural e militar; e a 
terra, que faz a história da raça, 
caracterizará novamente a nação 
e a nossa civilização". 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem. Palmas. O orador é cumpri
mentado). 

O SR. WRCIO TEIXEIRA (Lê o 
seguinte discurso) - Senhor Presi
dente, Senhores Constituintes: O 
povo Brasileiro sempre vigilante, vol
ve-se, neste momento excepcional pa
ra êste histórico Palacio, onde nós, 
os seus representantes, nos reunimos, 
com o fim precípuo de bem servi~ 
a nossa Pátria, auscultá-la detida
mente e assim, sentir os seus pró
prios anseios, no propósito deliberado 

de solucionar os seus problemas e, 
com a responsabilidade máxima, de 
votar a carta magna da aus.piciosa 
terceira República. 

A natt:~ral expectativa dos nossos 
patrícios de todos os recantos do nos
so vasto território, podemos afirmar, 
deve no entanto ser de absoluta cou-
fiança. · 

Passamos a calamitosa fase do 
mundo - os horrores da guerra, 
aqueles process·c·s . desumano:s, satâni
camente empregados pelos tamtl.os 
aventureiros nazi-fascistas, co·ntra po
pulações desarmadas e prisioneiros, 
em campos de concentrações, escla
recem à saciedade, o delirio perma
nente e tétrico, de um povo intoxica
do pelo veneno de doutrinas que fa-

. cilitariam, sem dúvida, se vitoriosas, 
um âmbiente, no mundo, incompatí
vel, com a honra e a excelsa dignida
de humana. 

.As maiores dificuldades foram ven
cidas, Deus jamais nos abandonou, as 
fôrças do mal derrotadas deixaram
nos apenas tristes remanescentes, 
provando, cada vez mais, o quanto 
foi oportuno seu irremediável aniqui
lamento. 

Os regimes de fôrça, as tiranias, 
as ditaduras, já não existem mais sõ
br,e a face da terra. 

Assim sendo onde por ventura, tal
vez para não desmentir a regra, en
feite-se algum go.vêrno de adornos 
ditatoriais, em aberrante exceção, 
não acreditamos que sem raízes na 
opinião pública seja possível perma
necer, muito tempo, tal anomalia por 
isto que não há povo que não tenha 
plena consciência desta éra, da deJJ:lO· 
cracia, de· liberdade - o dia da na
tural eliminação do corpo estranho 
ou o da sua extirpação pelos meios 
ad·e<:tUados não tardará. · 

Conseqüentemente vimos de um 
pleito memorável que se processou de 
maneirà tranqUila, honesta e demo
crática. 

A Nação aplaudiu, com· entusias
mo as eleiÇões de 2 de Dezembro. 

A impressão nossa é que·· o referido . 
pleito mostrou acentuada r:nelhora do 
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nosso nível cívico agiu neste parti-
' cular, como um termômetro justo. 

Já possuímos 'um eleitorado muito 
diferente daquela época do caudilhis
mo desenfreado e perigoso, irreveren
te aos direitos de outrem, sedutor dos 
incautos, com faisas promessas e que 
maculava, com ameaças descabidas, 
o magnifico exercício do voto. 

O que cumpre agora, como bem diz 
Abel Carvalho, "a todos, vencidos e 
vencedores, é trabalhar com lealda
de, com. perseverança, com patrio
tismo para consolidar a brilhante po
sição alcançada, não por êste ou por 
aquêle partido mas pelo Brasil, em 
face das naçÕes democráticas. Já 
demos ao mundo um exemplo mag
nifico que não poderá ser agora . pre
judicado por ações ou procedimen
tos menos dignos. T·emos que manter
nos à altura dessa responsabilidade, 
só assim demostraremos que somo·s 
um povo capaz de viver um regime · 
de liberdade de opinião e plenamente 
apto de usar as franquias democrá
ticas". 

:É ;pois motivo de felicita.rm:J·-nos 
mutuamente, .e ante o tr1bunal da .n-os
sa consciência, com o testemunho de 
Deus jurarmos que manteremos, em 
noss-o Pais, uma pditica elevada e dig
na, sob a égide da sã democracia 
impertérrita asseguradora das liber
dad€s. 

.AJ;. res.trições à liberdade, -como 
bem sabemos, são muitas vêzes ine
vitáveis, em mo·mentos especiais pa
ra prevenir. ou combater sérias cri
ses, mas mesmo nestes casos, neces· 
sitam o cunho transitório e o povo 
só as suporta, se o detentor do po
der reunir superior€s qualidades de 
administrador e possuir o tato e o 
senso dos· verdadeiros estadistas. 

Domina altaneira a verdade reco
nhecida universalmente, sem liberda
de, não há expansão intelectual, nem 
desenvolvimento político, nem pro
gresso econômico. 

O momento é pois da vitória do bom 
senso, os ensinamentos do sábio livro 
do passado recente, com as páginas 
abertas à nossa meditação, ale.rtam
nos, apontando também o roteiro cer-

to por onde devemos seguir, sem de
cepcionar o povo que tudo espera dEl 
nós, · e, com tanta boa voritade, vol
ve-se para nós, num movimento ele 
confiança e afirmação patriótica. 

Estamos aqui propriamente para de-
. li-berar e construir. · 

Outro não é o nosso fim, senão o de 
elaborar obra patriótica, ou de agir de 
acôrdo com as aspirações da Nação 
que reclama: Paz, tranquilidade e 
trabalho. 

Dotada esta de sua carta magna 
nem por isto diminuirão os nossos en· 
cargos. Talvez maiores até tornar-se· 
ão as nossas responsabilidades, peran
te o povo que jamais nos perdoará se 
o documento por nós escrito, aten
do-se · simplesmente à belesa da for
ma, não estiver à cdtura das exigên
cias dà atualidade, distanciando-se das 
realidades do momento. :É em face 
dos múltiplos problemas que teremos 
de solucioná-los a bem da grandçsa. 
e do progresso do pais. 

A chamada questão social, por exem
plo, merece tratada com carinho e. 
maior cuidado. Mas não será lícito a 
quem quer que seja exigir - o que se
ria quimérico - a solução de proble
mas complicadíssimos, ou pela natu
resa dos mesmos, muitos de origens 
remotas e de notória complexidade, 
todos, explicávei.também pelas dificul
dades oriundas da grande extensão 
territorial do nosso Pais, com simples 
golpes de mágica - cumpre-nos, com 
sinceridade e amor ao nosso povo 
conservar. fazer justiça, aperfeiçoan
do-as, quando necessário, as conquis
tas sociais já vasadas em sábias leis 
que nos dão remarcado destaque em 
face da democracia mundial e conti
nuar no trabalho em prol das ,justas 
reivindicações populares que é o meio 
de mantermos um Brasil rico e nobre, 
apto a proporcio11ar bem estar a. to
dos. 

Revestem-se de feliz .:Jportuniàade 
as autorizadas palavras de J.oão Daudt 
de Oliveira: "Precisamos ver encara
do de frente e com energia o problema. 
do .pauperismo e interpre.tado<J os 
anseios da grande massa de nossas po-
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pulações, que aguardam ainda a sa- . 
tisfação das suas mais elementares ne
cessidades de criaturas humanas -
pão, teto e roupa. 

Não podemos continuar apegados à 
teoria do "laiss.ez-faire" da velha eco
nomia liberal que aqui inspirou o 
conformismo e a abstenção dos go
vernos para não perturbar o livre 
jõgo das fõrças naturais. Em cin
qüenta anos de República será em 
vão que procuraremos conteúdo eco
nõmico nas plataformas pres&denciais. 
Seu "lei-motiv" invariável ficava no 
ca,f~ e nas apertura.s financeiras. 
Nunca se abordou um plano de con
junto nem se delinearam ·diretrizes d:e 
um programa econômico. Surgiam 
meãidas, . rápidas e urgentemente 
aplicadas-- para combater males en
contrados ou aparecidos em conse
qüência de outros males. Não havia 
previsão: proporcionavam-se os re
médios à medida que os sintomas se 
manifestav·am. Jamais houve con .. 
tinuidade de a,dministração. Os es
tudos e projetas mal ohegavam a ter 
início de execução, perdiam-se ou se 
extraviavam .na sucessão dos gover
nos, dissipando tempo, esforços e di
nheiro." 

Comumente deparamos comentá
rio:. na impr.ensa, .:~.rtigos de fundo 
dos noss·os jornais, sem falar nos ei
vados do estreito parttdarismo, · abor
datt~do o problema social, notadamen
re o pauperismo brasileiro, não raro, 
lembrando suges,tivas medidas de 
comba.tê-lo. 

Dos noSISos expoentes d.a intelec
tuaJ.itdaide patrícia enriquecem as nos
sas livrarias brilhantes produções 
dêste tema encarando-o soh primas 
interessan•tes. 

São advertências chamando-nos a 
maduras reflexões. 

De nossos sáib:tos professôres em 
autorizadas entrevistas e, em discur
sos, clamam também apontando o 
pauperismo, como nosso deprimente · 
mal social. 

Nos lares, aí, é just.!lmente onde 
maJs se discute importante questão 
de natureza vital para o sereno an-

damento e progresso do nosso País, 
da nossa democracia. 

Da mesma forma, nos cafés, nas 
esquinas, na ;ala de espera das nos
:~as casas de diversões, nmguem es
quece o pauperismo brasileil':o. 

Exís·te, sem dúvida, um movimento 
de opinião em ~ôrno do' momentoso 
assunto que necessita estudado com 
elevação e muito patriotismo, sem 
choques, violências e injustificáveis 
alardes, mas com nítido. espírito pú· 
blico, corajosamente e com a compre
ensão de quem está a serviço de uma 
grandiosa causa nacional. 

Não é privilégio de ideologia o re
médio dos males nacionais. 

Fomos e seremos sempre apegados 
à nossa tradição. 

Os grandes movimentos nacionaJs 
contaram decididamente com o apôio 
dos governos e do povo. 

Não faltará agora êste apõio quan
do se trata de valorizar o nosso ho
mem, torná-lo apto a si e aos ser
viços do Estad·o. 

O apático, o subnutrido que aban-. 
donad:o vtve ao redor das cidades, 
sem pão, sem roupa, sem teto, cons
tituindo o .Prisma mais grave do pau
perismo. 

Prazeirosamente vou citar tr.echos 
de um artigo de Olavo de Almeida 
Macedo, adiantado ruralista da froo
teira e um dos expoentes do jorna
lismo gaúcho: 

"0 criador, com as esquilas, e 
o agricultor, com, o corte, trilha 
e capina de seus plantios, lutam 
atualmente com uma tremenda es
cassez de braços, de trabalhadores 
para o desempenho dessas . tare
fas. Os prejuízos decorrentes 
dessa falta de homens especiali
zados para · os trabalhos do cam
po já são bastante a.vulrtados. 
Criadores há que ofeTecem Cr$ 
1,50 'por ov.elha, para ·tê-la es
quila.da e não encôntram quem 
o faça.. Outros, com ·rebanhos 
numeros·bs, há meses que esqui
~am. com o r1d~culo número de 
3 e 4 tezousas, essas mesmo de 
"pau", como se diz em nosso. lin-
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guajar campesino, · porque são 
homens que não esquilam mais 
de 115, quando muito 18 ovelhas 
por dia. E há o· que não en
contram esquilador, por preço al
gum. Com a agricultura tam
bém s•e repetem e se agravam 
êss·es fa;tos. 

Falta de braços ! Assunto de
v.eras intrincado e complexo ! Dá 
margem a .nuitos argumentos e 
a alguma revolta íntima, tam
bém. Que s-e não atribua a más 
remunerações por parte dos· cria
dores e agricultores. Sei de gen-

. te que, dando alimentação, boa 
e farta, oferece Cr$ 20,00 (vin
te cruzei!ros) por dia e não en; 
contra quem os aceite. Afi
nal de contas, mde estão os tais 
marginais, os que · não têm em
pregos e não têm o que comer ? 
Por que essa gente não se cana
liza para os meios onde se faz 
sentir a falta de braços para os 
mistéres da lavoura? 

Criem-se patronatos a.gr:iicolas, 
escolas rtu·ais, aprendirodos de 
criação e agricultura, formem-se 
elementos capazes, uteis, da ge
ração que desponta para a vida 
que para a geração de marginais 
já formada os r·emédios falharão, 
pelo vício em que vive, de não 
fazer cousa a-lguma. Que se edu
quem os filhos dos homens dessa 
geração, para que tenham melhor 
sorte que seus pais. No campo, 
um dia, êles serão bem re•ce·bidos, 
porque no campo jamais deixou 
de existir a noção de humanLda
cl:e. :É tal vês no campo, no lar do 
cria-dor gaúcho onde, no Rio 
Grande, se façam as maiores 
obras de carida;de. Posso prova
lo, com fatos que ·não temem _con
testação. 

Que para· o ano não se rea:>i
ta o angustioso problema da fal
ta de braços na campanha rio
grandense, é o que pedimos e 
confiamos, por parte de quem de 
direito." 

É que o portador de fome crónica, 
o apático, o sub-nutrido, não possue 

ouvidos para distinguir o bondoso 
chamado de quem lhe remuneraa-á 
como merecem, os seus serviços, fa
cilitando-lhe também meios de assis
tência condigna. 

A sua já prolongada situação de mi
séria, pois foi esta o únf.c·o legado que 
re·cebeu, fê .. lo um desanimado, ven
cido mesmo, incrupaz de tomar qual
quer atitude, de assumir compromis
sos, o presente e o futuro não . tem 
nenhum significa·do para uma crea
tura assim de vida precária entregue 
a triste e im[:>ressionante conformis
mo. 

N5,o há propriamente falta de bra
ço de vez que êste existe, mas for
mado de elemento nega,tivo. 

"Aquêle que, atraídos pela fôr
ça centrípeta dos grandes aglo
merados humanos, vão construir, 
nos bairros . pobres a escória ou 
resLduo do progresso urbano, sem 
pro:fissã.o fixa, sem habilitação 
para o· tra·balho, com a saúde a.ba
lada pela falta de alimentação 
adequarda e de ha•bitações ou mé
todos de higiene, s·em um. s·e-nti.do 
exato da vida, sem instrução, sem 
esperança e sem ideais, consti
tuem um sério problema a resol
ver para que não aumente e agra
ve o lastro negativo na formação 
de um povo forte e progressis
ta." Eis como se expressa o pro
f,essor Ataliba Paz, ex-secretário 
da Agricultura do Rio Grande do 
Sul. 

Alberto Pasqualine, ex-titular do 
Interior do mesmo Estado denomi
nou-os: "marginais" e assim acentua 
"são esse miseráveis modernos, sem 
terra e sem trabalho, que ha•bitam 
casebres de latas, vedrudas com tra
pos e de chão batido, construídas por 
entre matagais de carrapicho. São o 
mesmo que o cossaco nordestino ou o 
rompe-terras das regiões centrais, gen
te afligida pelas mesmas necessidades, 
a·cossadas pelos mesmos problemas, 
inutilizadas pela mesma penúria". 
(Diretrizes n.0 203, reportagem de 
Joel Silveira) . 

Onde encontrar remédio ;para com
bater ê:ste mal de sérias conseqüên-
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ci:as ao nosso progresso e bem es
tar? 

No meu Esta-do foi iruciado de ma
neira feliz o sistema de Colônias. 

Vejamos o que diz o seu pioneiro 
professor Ataliba Paz sôbre o interes
sante assunto: 

"O Núcleo Colonial de Passo 
Novo, em Alegrete, constitue pro
missora e audaz te:n1tiva de intro
·dução da lavoura, em larga esca
misso e audaz tentativa de intro
teiriça, com o aproveitamento do 
elemento genuinamente nacional. 
Não afirmo que o núcleo Co1o
nial de Passo NGvo é ou será pa
nacéia para males tã.o grandes e 
extensos. O referido núcleo tem 
por características fU:llJdamentais, 
a fixação do homem à terra, me
diante um sistema de lavo.ura in
dividual e coletiva e assistência 
moral, material escolar e sanitá
ria a todos seus habitantes." 

Não resta a menor dúvida que é 
merecedora dos maiores elogios esta 
grande iniciativa, é claro, de fins al
tamente patriótic·os. 

Vitoriosa de início representa efi
ciente esforço em pról da· coletivida
<ie. 

Nos anuários Estatísticos· do Rio 
Grande do Sul deparamos ensina
mentos que mostram situações deve
ras desconsertantes, de onde pode
remos tirar deduções que nos escla
reçam para auxiliar o estUJdo do pro
blema que vimos expondo. Exein~Pli
fiquemos: 

Há determinadas zonas e;m que os 
muntcipios apresentam maio·r ·cresci
mento natural, maior coeficiente e 
índice vital. 

E outras de mun~cípios ·prejudicados 
sob êste aspecto. 

Por intermédio dos órgãos compe
tentes o govêrno poderá oportuna
mente sugerir, ou criar . comissões em 
que façam parte das mesmas, além de 
outros elementos, médicos, enge
nheiros e agrônomos para um minucioso 
estudo da situação ·real dos núcleos 
com os característicos anteriormente 
descritos, com o fim de solucionar o 
angustioso problema. 

Acreditamos que o sistema de Co
lónias é conveniente e dará ótimos re
sultados, corrigidos erros e falhas que 
possam porventura existir na que foi 
iniciada no Rio Grande do Sul 'que 
a prática poderá aconselhar. 

Um dos pontos inte·ressantes é o da 
localização das Colônias, observar 
sempre o n d e as possibilidades ou 
êxitos sejam os mais presumíveis. 

Este ponto reclama além do detido 
estudo da comissão, a colaboração dos 
radicados no munlcipio que com pro
fundo conhecimento do meio, podem 
e devem orientar esta e auxiliá-la efi
cientemente de maneira a chegar com 
sucesso, ao fim colim8ido. 

> 

Fundando Colônias, fixando assim, o 
homem à terra e dando-lhe assistênc1a 
boa e justa, êle pagará, desta ma
neira valGrizado, com juros altos, o 
que foi feito em seu beneffcio, trans
formado em elemento produtivo à. . 
e·conomia do Estado. 

Fundem-se Colónias, bem organi
zadas, de extermínio a êste pauperis
mo de tristes conseqüências pa1·a todos 
nós, organizem-se outros métodos ou 

sistemas para o mesmo fim pa.triót:co. 
E' êste, Sr., Presidente e Senhol"es 

Constituintes, o prelúdio. da modesta 
contribuição do muito que temos que 
fazer neste setor, arrebatados pelo 
sentimento do nosso patriotismo, nos 
induzindo a oferecer a esta augusta 
Assembléia, tão certas de que, na ela
boração da màgna carta, cóm o im
perativo do .mundo contemporâneo, s. 

. equação dos problemas: económico
sociais não seja relegada, porque cons
titui, sem dúvida alguma, a cúpola das 
mais altas e nobres das aspirações do 
Povo Brasileiro, a fim de que, e acima 
de tudo, êle possa viver sob a égide· 
da lei, que assegura, não apens.s di
reitos, mas também o pleno direito de 
existência físi-ca para o perfeito exer
cfcio da libel:'dade, d e n t r o de uma 
vel'dBideira e sã democracia. (Muito 
bem; muito bem. Palmas.> 

.. O SR. PEDRO VERGARA 
Senhor Presidente, Srs. Deputados: 

Assisti, há dlas, ao brilhante dis
curso, aqui pronuncia-do, sõbre os pro-

' ·i. ' 
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blemas da produção, da alimentação e 
da mortalidade, no Brasil, pelo nobre 
Deputado, Sr. Agostinho Monteiro, re
presentante do Pará. 

Já na legislatura que se iniciou em 
1935, - a . operosidade e o espirita 
público do ilustre Deputado haviam 
suscitado a minha admiração e o meu 

~ respeitQ. · 
s. Ex.11, é, realmente, uma inteli

gência objetiva que se preocupa, de 
longa data, com os problemas básicos 
do' país. · 

o ·sr. Agostinho Monteiro - Obri
gado à V. Ex.a. 

O SR. PEDRO VERGARA - Daí 
o iriterêsse e a atenção que me des
pertou o seu útlimo discurso, em que 
focalizou, de um lado, a alimentação e 
as doenças do povo, e, de outro lado, 
a produção agrícola. . 

Permita, contudo, S. Ex.a que eu, 
não sendo médico, nem economist::l.. 
mas um advogado, apenas, mamfeste 
a minha discordância irredutível com 
a maior parte d,e suas afirmações. 

Se bem compreendi o seu pensa
mento, assevera S. Ex.11

.: 

a> que o povo brasileiro n~o ·se ali
menta e se encontra num estado de 
sub-jome; 

b> que a tuberculose dizima as nossas 
populações; 

c) que é alarmante a nossa mor
talidade infantil; 

d) oue esta situação resulta da es
cassês ·da produção agrícola e animal; 

e> que, de tudo isso, - falta de ali
mento, sub-fome, doenças, morta
lidade, produção baixa, - é respon- · 
sável principal o govêrno do Pre
sidente Getúlio Vargas. 

As palavras do ilustre Deputado são 
candentes e peremptórias, na relação 
que estabelece: afirma S. Ex.8 que é 
um imperativo desta Assembléia: 

". . . estudarmos e darmos so
lução à calamitosa situação eco
nómico-financeira que nos legou 
a ditadura, transformando a vjda 
do brasileiro, numa verdadeira 
tragédia de fome". 

E noutro passo: 

"Estou examinando todo o con
-suJado Vargas, em especial o Es
tado Novo, num período de 15 

anos, no qual prejudicou de modo 
danoso, clamoroso, a economia do 
povo brasileiro". 
Para justificar o seu assêrto, ad

verte que a nossa população aumentou 
· de 1930 a 1944, - e que, por culpa do 

govêrno transato, nesse mesmo pe
Tíodo de tempo, diminuiu a nossa 
produção de gêneros alimentícios. • 

Produzíamos, - são ainda palavras 
do orador,- em 1930 - 16.218.514 de 
toneladas; entretanto, p as s.a. dos 15 
anos, apenàs produzimos · 17.701. 352. 

E explica: a razão dessa escas.sez 
reside na redução das áreas cultiva
das: com os nossos 8 milhões e meio 
de k2- só plantamos 13.188.000 hec
tares, quando é certo que só a pro
víncia de Buenos Aires, na Argentina, 
planta 10.370.802 hectares. 

Eis aí está, para o eminente repre
sentante do Pará, a gravidade da si
tuação: o povo não come, e, não. co
mendo, morre, porque não planta, e 
não planta por culpa do Sr. Getúlio 
Vargas; êste é o grande responsável, 
o maior responsável, pela redução das 
áreas cultivadas, e conseqüentemente, 
pela redução· das colheitas. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Devido, 
principalmente, à falta de transportes 
em Minas Gerais. 

O SR. PEDRO VERGARA - :t!:s:se 
aspecto da questão será examinado 
oportunamente. 

Sr. Presidente, lamento que o es
pírito de oposição e de luta possa' 
obscurecer e obnubilar uma consciên
cia tão reta, como é indiscutivel- . 
mente, a do ilustre deputado pa
raense. i 

S. Ex.11 incide nos mesmos erros 
de julgamento, que invalidam,·· já, e1n 
nossos dias, - como resulta d.e certos 
debates aqui travados, - os juízos 
agressivos e, possivelmente, temerários 
de outros tempos, com que foram difa
mados, até o aviltamento, outros ho
mens de Estado, que governaram o 
nosso país. 

Hoje, depois que os anos decorre
ram, - quando o ódio, o despeito, o 
conflito de interêsses, amainaram, de
cantados, no fundo .. da história, -
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um sentimento de justiça, de respeito 
e de veneração e, muitas vêzes, de re
morso, assalta os homens de bem que 
as paixões de um dia exacerbaram. 

E, senhores, - se há motivos, para 
exalçar, agora, os estadistas de tem
pos idos; se êsses homens que foram, 
outrora, arrastados pela rua da amar
gura, com o desrespeito do seu pr(l
prio lar e o achincalhe dos seus. brios 
e da sua dignidade, - merecem, ago
ra, de amigos e inimigos, um julga
mento sereno, que é uma reparação 
moral; ....:.. com maior fôrça de razão, 
o nome de Getúlio Vargas, à propor
ção que os anos passarem, irá desar
mando prevenções e hostilidades e irá 
cresc'endo na consciência dos seus con
cidadãos. 

o Sr. JaZes Machado - Não ataca
mos o Sr. Getúlio Vargas; atacamos 
a ditadura. 

O SR. PEDRO VERGARA - O 
discurso a que estou respondendo não 
é de V. Ex., mas do nobre Deputado 
Sr. Agostinho Monteiro, que de ~ato· 
atacou, de maneira direta e precisa, a 
administração do Presidente Getúlio 
Vargas. 

O Sr. JaZes Machado - Não ataca
mos o Sr. Getúlio Vargas, mas a di
tadura, porque todo o indivíduo que 
governa sem o auxílio da Nação, com 
tôdas as válvulas da administração 
fechadas, tem de cair em êrro. 

O SR. PEDRO VERGARA - O que 
V. Ex. chama de ditadura, eu chamo 
Govêrno Getúlio Vargas e êsse é 
que foi atacado pelo nobre Deputado 

·Agostinho Monteiro. 
O Sr. Segadas Viana - Tinha eu 

o próposito de esclarecer alguns pon
tos e alguns dados trazidos ao conhe· 
cimento da Casa pelo nobre Deputado 
Sr. Agostinho Monteiro, mas, aprovei
tando a ·oportunidade, quero apenas 
esclarecer que a produção de .substân
cias alimentícias que S. Ex. disse 
haver caído nos últimos 15 anos ... 

O' SR. PEDRO. VERGARA - Exa
tamente o que está contido no meu 
discurso. 

O Sr. Segadas Viana - • • • teve 
acréscimo apreciável, passando do ín· 

dice 122 para 135, . num período de 13 
anos. Aqui estão os dados oficiais. 

O SR. PEDRO VERGARA- Vossa 
Excelência está adiantando uma paí:te 
essencial do meu discurso. De qual· 
quer maneira, agradeço a contribui· 
ção. '-:. 

o Sr. Coelho 'Rodrigues - A redu· 
ção da produção de Minas Gerais é 
um fato,. e por falta de transporte da 
Central. 

O SR. PEDRO VERGARA -·Pois 
a verdade, Senhores, é que não há, n'3. 
História da República, por mais que. 
se estude a vida dos nossos governan
tes e -a sua ati vida de no poder -
·um homem de Estado, que tem 
como Getúlio Vargas, tão assinalados 
serviços à Patria. E' inútil negá-lo. 

o Sr. José Bonifácio - V. Exce
lência faz grav1ss1ma acusação ao 
Presidente Dutra, porque êle ajudou a 
de pôr o Sr. Getúlio Vargas em outu
bro passado. 

O SR. PEDRO vERGARA - E' 
um aspecto político da queStão, de
véras surpreendente, que é assim, ago
ra, enunciada. V. Ex.a. quer deslo- · 
car para o terreno político o debate 
que estamos travando exclusivamente 
no terreno econômico. 

v. Exa. é que está declarando que 
o Presidente Dutra ajudou a depor 
o Sr. Getúlio Vargas. Eu ignoro 
isso. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Sua 
Ex.11 ·O Sr. General Gaspar Dutra 
declarou-o pessoalmente. 

O SR. PEDRO VERGARA- Não 
conheço essa declaração. Ficará 
constando dos Anais· o aparte de V. 
Exa., como uma .contribuição 
quem sabe?. - para o futuro histo.

. riador da época que estamos viven• 
do. 

o Sr. José Bonifácio- S. Ex.11 àcen
. tuou isso em vários discUJrsos. Vos.~a 
Ex.11 não acompanhou a propaganda 
da candidatura Ga51Par Dutra. 
.. O SR. PEDRO ·VERGARA·- Os 
discursos do .sr. Gaspar Dutra, pelo 
menos os que ouvi, foram pronuncia
dos antes de 29 de outubro .. Logo, 
s. Exa. não podia dizer, antes da-· 

''· 

.. · 
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quela data, que ajudou a depor o Sr. 
Getúlio Vargas. 

O Sr. José Bonifácio - Agora, se 
o Presidente Dutra f,êz tal declarr.
ção ,para arrebanhar eleitorado, é ou
tra cousa. 

O Sr. Agostinho Monteiro - O 
ilustre Deputado1r Sr. Sega.dls Viana 
acaba de aprese<n·tar nma estatística 
oficial, pensando que invaiida a·s mi
nhas afirmações, quand-o vem corro
ibGrá-las. lt ·assim· qu8 o documento 
que apresentou à Casa ... 

O SR. PEDRO VERGARA - No 
meu" discurso, examino minuciosa
mente as afirmações de V. Exa. do 
ponto de vista algarismático. Pedi
ria por isso que me permitisse pros
seguir no desdobramento da expost
ção que trago escrita, pois aí, :1ão 
só os dados que V. Exa. ofereceu 
são discutidos em si mesmos, para 
provar que a estatística citada por 
V. Exa. está errada, quer no seu 
conteúdo, quer na sua interpretação, 
como também, através das estatísti
cas que apresento. 

Trata-se, apenas, de êrro de intet·
pretação. E é claro que não vou ad
mitir, de modo algum, que V. Ex. in
terprete de má fé as estatísticas para 
embair a opinião' pública, e muito 
menos seus pares nesta Casa. 

De qualquer maneira, os apartes 
dos nobres colegas me honram sõbre
maneira e estou certo ainda de que, 
colocados em pontos de vista opos
tos ao meu, o propósito de SS. 
Ex.ns é o de apurar a verdade, cola
borar comigo, e, talvez, quem sabe, 
esclarecer a opinião pública em sen
tido favorável ao próprio Sr. Getúlio 
Vargas. 

Mas, ninguém conseguirá . desfigu
rar bastante os fatos, para provar a 
inexistência de uma obra· que se im
põe, por si mesma, à evidência e à 
razão. 

O nobre deputado paraense, .tue 
tanto se esforçou em vão, nesse pro
pósito, o comprova cabalmente: 

Para fazer as suas afirmações, des~ 
conheceu, antes de tudo, os próprios 
dados da experiência e mais do que · 
isso, teve de dar àr estatísticas, de 
que utilizou, uma lógica e uma in
terpretação que elas mesmas desau-

torain e contestam, na rudeza dos nú
meros. 

Antes de mais nada, - devemos pôr 
a nú o seu êrro palpável, no que res
peita à desnutrição, à falta de ali
mento, ou aquilo que chama "O es
tado de subfome", do . nosso povo. 

O Sr. JaZes Machado -- V. Ex.n. ne• 
,,ga que nossa população l.'Ural é sub
.nutri·da? 

O SR. PEDRO VERGARA- Não; 
ao contrário, o confirmo. A questão, 
porém, não é esta. Peço aos nobres 
deputados que me oiçam. 

A posição do· Sr. Agostinho Mon
teiro, peca, em verdade, desde logo, 
pelas suas limitações, quando diz que 
::t subnutrição dos brasileiros foi pro
,porcionada pela inercias ao Estado 
.Novo, e quando lhe atribuí por causa 
c baixo nível da produção. 

Mas, Srs. Constituintes, - o pro
blema alimentar do Brasil, - como 
o problema do ensino, - como o pro
blema dos transportes, - como o 
problema do povoamento, - é um 
problema tão velho, como a nacio
nalidade. 

E' uma herançs. antiga, transmi
tida de · govêrno a govêrno, desde a 
Colônia. 

E é, a bem dizer, uma diátese na
cional; um V!ClO Je formação, ao 
mesmo tempo - etnográfica e his
tórica. 

Sempre fomos um povo desnutrido, 
quer porque nos tem faltado a !:tlL:
mentação suficiente, na classe pobre, 
quer porque não sabemos alimentar
nos, na classe média ou rica. 

"O nosso povo, - escreve Barros 
Barreto, · - alimenta-se mal, mesmo 
o pequeno percentual que vive super~ 
alimentado, em virtude de um regime 
econômico que herdamos do passa
do nacional" (v. "Hábitos e erros ali- · 
mentares brasileiros", in Revista Bra
sileira de Medicina Pública, n. 0 5, 
ano II, 1946, pág .. 16) . · 

O Sr. José Bonifácio - Qua.ndo 
foi e·scrita essa fras·e de Ba\·ros Bar
reto? 

O SR. PEDRJO VERGARA 
Não posso di2'le1' CQilll. segurança a. 
data certa. 
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O Sr. José Bonifácio - l<'oi de!IJ;tro 
dos 15 anos do govêrno do s.·.. Ge
túlio Vi~gas. 

O SR. · PIDDRIO VE.H.GARA 
Encontrei-~a na Revista Brasileira de 
Medicina Pública, sob o títW:o: ''Há
bitos e er.ros aJtmem:taa:es brasileiros". 
Deve ter sido· dentro elo Estado 
Novo. 

V. Excia. não se precipite, porém; 
nas conclusões a respeito do tema, 
porque vou citar autores. de 60 e 70 

· anos atrás, que dizem a mesma cousa; 
O argumento de V. Excia. não tem 
procedência alguma. 

O Sr. José Bo•nijácio .. _ Por en
quanto tem tõda a procedênci:a. 

O Sr. Bastos Tavares - Devo di
:rer a V. Excia. que vs fatos em 
aprêço vieram justa.meme à discussão 
dentro dêsses quinze anos porque só 
de 1930 par·a cá se cuidou no Brasil 
de tais assuntos. Até então, seme
lha,ntes questõ·es er:am co-nstderadas 
sMundárias poit'que a.ntes do Esta;do 
N.ovo, pelo meillos antes de 30. não 
tin],lamos. estatísticas no Br.asil, pois 

· os nossos dados em geral ez-ám pre
ca.rissimos. 

O Sr. José Bonifácio - O aument.o 
do custo de vilda é uma co1sa que não 
pode ser refu ta.cl:a , 

O Sr. Medeiros Neto - Estou au
tD>riz!lldo, como diretor do Departa
mento de Alagoa.s, durante quatro 
anos, e estuc1io~o dos prootJlemas na
cionais, a declarar que nunca . foram 
ali construido-s tantos prérlios e-scola
res como no Govêrno do Sr, Getúlio 
Vlirgas. · 

O Sr. José Augusto 
ao nobre or!lldo•r que 
e Carlos Chagas são 
1930. 

- Lembraria 
O.>valJo Cruz 

anteriores a 

O SR. PEDR!O VElRGARIA 
O ilustre Sen·ador José Augusto está 
corrol:>omndo meu ponto de vista, e 
desautorando o dos nobt·es colegas . 

(Trocam-se vários apartes. o 
Sr. Presidente, jazendo qaar •1S 
tímpanos, 1'eclama atenção.) 

O Sr. Bastos Tavares -· o aparte 
do Sr. Deputado José Augusto tem 
prO'Vidência, quanto ao valor in·telec-

tual e cient~ico dos dois {r.'alldes 
brasileiros - Carlos Cha.ga:; e Os
vaLdo Cruz - cuja repurta.ção é um
versai; mas a sua atuaçã,o se féz 
sentir em outro setor, ligano às doen
ças infMcíosas, à tuberculose, à epi
demia. No terreno nu~r!cicna.l não 
houve atuação de Osva1do Cruz, nem 
d~ Carlo·s Chag.as, prõp.i:-iame-nt~. 

O SR. P.EIDiRIO \TERGARA 
O apa.r,te do Sr. Deputa:io José Au
gusto c·orrobor.a, repito, o me\', ponto 
de vista. S. Excia. c~tou autorida
d.es anteriores a 1930, ::te tal valo1·, 
c1e tal mérito mteJectual e científico, 
que não po·de ser pos.ta em dúvida 
a sua afirmação a respeito de matéria 
de sua es[l.ecialtdade .. 
. Mas, continúo, Sr. Presidente. Es

tou, mesmo, conve11cido de que os 
defeitos que revelamos, nesse parti
cular, correm parelhas, ,em grande 
número de casos, com os defeitos ma
nifestados nas práticas higiênicas: é, 
muitas vêzes uma questão de edu
cação. 

Um trabalha.dor que ~anl1:~ por dia 
70 cruzeiros, tem uana tendência para 
alimentar-se tão mal, como aquêle 
que percebe uan salá.rio duas vêzes 
menor. 

E' que, nesta questão de alimen
tação, devemos 1evar em ii:nha de 
conta muitos fatores que nã,o se res
tringem, únicamente, à escassez de 
alimentos. 

Escreven·do, po•r exemplo, sõ'bre a 
desnutrição dos haoit.a11tes pc·bres do 
Rio de Jailleiro, em 1855, - ,iá ol:>ser
'Vava, numa tese notável, o Doutor 
Antônio Correia de Sousn Costa: 

"Outras causas, dizia. êle, que 
não a alimentação influem, po
der·osamelllte, para a iraqueza or· 
gânica. Tais são: ;• o clima; as 
variações térmo-barométric•as: 
exag.erado est!lldo lltgrométrico e 
elétrico ;o c·alor e~cimn•o; a ex-

- cessiva secreção cutânea e pul
monar; o auanento da secreção 
l:>iliar; o e.stad·o mcompieto da 
hematose; a diminul!(ào do ácido. 
carbõnico, de'VMO à combtlstã.:> 
incomple·ta d.e substân!lias llidro
oarl>onadas; a diminuição do 
apetf.te; a tendêillcia a a to'ilia e 
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à pobreza do sangue. (v. op. 
c1t. pá;gs. 3-7 e 38) ". 

Esta é a opinião de ilustre médico, 
manifestada há cem anos, em época 
bastante remota, de maneira que não 
sei se ainda hoje, tem valor cientí
fico. Mas não importa ao caso. O 
fato é que êsse ilustre homem de 
ciência, êsse médico viveu no Rio de 
Janeiro e escreveu estas palavras, 
chamando a atenção para o estado 
de fraqueza orgânica do nosso povo. 
. Zsta é a demonstração cabal e con

<lluct'ente do que venho afirmando e 
espero que VV. Exas. dando uma pro
va de amor à verdade, concluirão co
migo, que ninguém nêsse país fêz, 
como Ge·túlio Vargas, tanto pela saú
de do povo. 

o Sr. Vargas Neto - E' preciso 
não esquecer que, antes de 30, já 
Miguel Pereira declarava ser o Brasil 
um vasto hospital. · 

O SR. PEDRO VERGARA 
~se estado de miséria orgânica -
vamos dizer assim - da mocidade, 
não r.esultava da subnutrição, não 
era conseqüência da falta de alimen
tação, mas tinha como causa, quase 
sempre, a sífilis, as lesões da aorta, 
lesões cardíacas, etc. · 

Muita coisas se tem feito nêsse ter· 
1·eno. 

Srs. Representantes, não podemos 
subiu a esta tribuna, a mais alta, a 
mais autorizada e a mais nobre dês
te país, apenas para dizer aquilo que 
nos ocorre no fluir de um debate. 
Para aqui devemos vir munidos de 
dados estatísticos e, para isso, -preci
sal11os fazer ·o que eu fiz, isto é, co
lher os dados, as informações, reali
zand<> pesquisas nos órgãos e repar
tições competentes, ouvindo os técni.cos. 

O Sr. Agostinho Monteiro - V. 
Exa. permite um aparte? O Sr. Mi
nistro da Guerra, atual Presidente 
da República, declarou, oficialmente, 
que a recusa de conscritos para o 
Exército Nacional é de 70 a 80%. 

O SR. PEDRO VERGARA - Coisa 
dolorosa. 

O Sr. Bastos Tavares - Consinta 
o nobre orador que responda ao apar
te. Compar,ecendo ao Ministério da 

Guerra P. indagando das cansas da 
recusa dos _recrutas, obtive a infor
mação de que as mesmas não eram 
especificadas. 
· O Sr. Agostinho Monteiro - Estã 
no relatório do Ministro. 

O Sr. Bastos Tavares ..,... Foi ln
formação que obtive por intermédio 
do Dr. Humberto de Melo. Decla
rou-me que a recusa era em gran
de percentagem, mas que não podia 
determinar as suas causas~ 

O SR. PEDRO VERGARA- Con
sultei estatísticas a respeito da mor
talidade dos homens, pela sífilis e vá
rias outras moléstias, em nosso país, 
e lá está a percentagem enorme de 
óbitos, a respeito dos quais não foi 
possível saber a causa. 

O Sr. Rui Santos - Fiz parte, na 
Bahia, de uma dessas Comissões, 
para seleção · .. do pessoal que devia 
ingressar na FEB, e poSJSo atestar que 
a situação dos soldados, em grande 
maioria, era a piór possível. Exa
minei o setor de. cardiologia, apenas, 
e possa ainda acrescentar que hoqve 
na Bahia uma mesa redonda para 
debate dos problemas relativós à in
fância. Tomou parte nos mesmos um 
jovem médico que tem consultório em 
setor operário. l'l:le informou que para 
a grande maioria das crianças ficha
das só tinha um diagnóstico: fome. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Deve 
lembrar-se o ilustre orador da ex
pressão·do Dr. Getúlio Vargas, quan
do se falava em eleições. Disse S. 
Exa. que o povo que . estivesse com 
fome e que necessitasse de coberto
res, não precisava pensar em. voto. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Voto 
não enche barriga, dizia S. Exa. 

O SR. PEDRO VERGARA - Com 
essa frase, o Sr. Getúlio Vargas de
sejou significar que a missão dos po
líticos não era a de pedir votos, mas, 
sim, a de matar a fome, a de im
pedir que o povo morresse à mingua 
de alimentação. · · 

Estilo. assim, Sr. Presidente, os meus 
ilustres colegas da oposição, colabo
rando comigo no esclarecimento dos 
fatos que foram desfigurados, mas 
que estão na conciência de todos, me~ 
recendo aplausos, porque tudo quanto 
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é verídico e exato, há de se impôr de 
modo invencível. 

O Sr. Coelho Rodrigues - Posso 
dizer a V. Ex. a que o Sr. Getúlio 
Vargas reconhecia a falta da nutri
ção do povo brasileiro. 

O SR. PEDRO VERGARA - E' 
evidente. Todos os discursos do Se
nhor Getúlio Vargas estão af. Nunca 
o negou. Não seria um homem de 
Estado, nem governante digno dêsse 
nome, se o negasse. Todos estamos 
ao par da situação de miséria física 
do nosso po~o. Se cada um de nós 
pode afirmar isso, por que ·não o 
poderia o Chefe da Nação, que se pre
sumia mais informado que todos nós? 

O SR. PRESIDENTE - Advirto ,o 
nobre orador que está findo o tempo 
da sessão. Entretanto, 'acha-se sôbre 
a Mesa um requerimento assinado 
pdo. Sr. Representante Glicério Al
ves, solicitando meia hora. de prorro
gação. Os Srs. Representantes que 
aprovam, queiram permanecer como 
estão . (Pausa) 

-stá prorrogada a sessão, . conti.:. 
nuando com a palavra o Sr. Pedro 
Vergara. 

O SR. PEDRO VERGARA - Se
nhor Presidente ... 

O Sr. Agostinho Monteiro: -A Co
missão de Salário Mínimo do Pará 
estabeleceu 330 cruzeiros para operá
rk mensalmente, mas como houvesse 
empate na Comissão, o caso veio para 
o Sr. Getúlio Vargas determinar qual 
deveria ser. O Sr. Getúlio Vargas de
terminou . 130 cruzeiros. 

O Sr. Abelarào Mata - Não é pos
sível! .. 

O Sr. Segaàas Viana - O nobre 
deputado labora em equivoco. Não 
competia ao Presidente da República 
desempatar decisões da Comissão de 
Salário Mínimo. 

O Sr. Jttr.aci. Magalhães - A prova 
d. que a causa que o orador defende 
é 'ndefensável. .. 

O SR. PEDRO VERGARA- Não 
sei por quê! 

O Sr. Juraci Magalhães-·-· .. . é que, 
não obstante o brilho de sua inteli
gência, não conseguiu evitar que o 

r;:cinto se esvasiasse. Veja Sua Exce
lência que não há mais ouvintes Dara 
a ditadura. 

O ~. PEDRO VERGARA - Veja 
V. Ex. a o seu equivoco. ··Se é com 
aparte• dessa natureza que Vossas 
Excelências me pretendem· confundir, 
estão redondamente enganados. .Eu 
comecei a falar já com a Casa vasia. 
O que me parece é que V. Ex. a andou 
passeiando e não · assistiu · à sessão, 
como lhe cumpria, chegando agora no 
fim. 

O Sr. Juraci Magalhães - Vossa 
Excelência está enganado. Não me · 
afastei do recinto um minuto. 

O SR. PEDRO VERGARA - En
tão é que não tenho o fulgor da 
inteligência de V. Ex.a, e por isso não 
consegui despertar atenção. 

(Trocam-se apartes). 

O SR. PRESIDENTE - Lembro 
ao nobre orador que ~stá findo o tem
po de que dispunha. 

Acha-se, sôbre a mesa o seguinte re
querimento: 

Requeremos a V.' EX." seJa a. 
sessão prorrogada por meia hora, 
para que o orador possa concluir 
suas brilhantes considerações. 

Sala das Sessões, 3 de abril de 1946. 
- Glicerio Alves. - Vargas Netto. 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores que aprovam o Requerimento 
queiram levantar-se. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE - O orador 
inscrito a seguir é o nobre Represen
·tante S!r. Agostinho Monteiro que 
cede ao Sr. Pedro Vergara o tempo 
.de que dispõe. 

· Continúa, portanto, com a pala
'Vl'a o Sr. Pedro Vergara. 

O SR. PEDRO VERGARA 
Obrigado ao nobre colega, Sr. Agos
tinho Monteiro. 

Como dizia, existem causas físicas 
··e fisiológicas,. causas naturais e hu
manas que influem na redução da. 
capacidade de trabalho e, por conse
qüência, na capacidade de produção. 

li 

,. 
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A verdade é que todos quantos qui· 
zerem observar, por um minuto se
quer, a ação, 11ão direi de todos -
porque temos de reconhecer a ação 
fecunda do nosso trabalhador - mas, 
ao menos, dêsses que labutam nas 
próprias ruas da cidade, verificarão 
que mtútos dêles alternam a manei
ra constante que batem sua picareta 
no chão com aquêles que ficam fu
mando e repousando. No final das 
hores de trabalho, a produção é insig
nificante, quase nula. 

E• um aspecto da questão, o que 
aponto, para mostrar que não é só
mente o homem de campo que não 
gosta muito do trabalho. A razão 
• estará, principalmente, na natureza 
dos trabalhos agrícolas, na tarefa 
árdua de arar a terra. E isto será, 
pensamos, conseqüência da subnu
trição, da fraqueza orgânica;· terá 
por causa a verminose; mas é um 
fato real. Talvez em conseqüência 
disso é que vemos o desprezo tão 
marcado pela agricultura. 

Quantas vêzes, ou mesmo percor
rendo vastas extensões de terra do 
nosso "hinterland", no Rio Grande 
do Sul, Estado de Minas, São Paulo, 
e Estado do Rio, vi individues que, 
com sua casa, seu pequeno trato de 
terra, onde podiam cultivar legumes, 
!feijão, milho e outros cereais, para 
alimentar-se, ai ficam improdutivos, 
quase abandonados.' Por que isto? 
Porque êsses homens preferem tra
balhar de biscates, ganhando insig
nificantes, miseráv·eis salários, para, 
em seguida, aplicá-los numa venda 
próxima e dar lucro aos vendeiros, 
envêz de se dedicar à labuta da ter
!l'a, ao cultivo, ao aproveitamento do 
solo que lhes pertence e onde vivem. 

O Sr. Agostinho Monteiro - Vos
sa Exa. acusa· ou defende o Estado 
Novo? ... 

O SR. PEDRO VERGARA 
E' assunto do passado. 

Mas, seja como fôr, defendo por 
um deve;: de consciência, a grande 
obra administrativa, que durante o 
Estado Novo realizou o presidente 
Getúlio Vargas; essa obra não tem 
paralelo na vida pública brasileira. 

Como dizia, o fenômeno é fisio 
gico; e fe'nômenos humanos co 
.êsse não podem ser refutados 1 
.ninguém. 

O Sr. Rui Santos O Este 
Novo primou em cantar, atrav~s 
DIP, seu serviço ao tra-balhador b:t 
sileiro. Pois bem, asseguro a V. E:<s. 
que o melhor que se pederia fa< 
pelo trabalhador seria dar-lhe t 

ambiente bom e em condições aCI 
quadas. De fato, o homem brasilei 
é dotado de grande capacidade 
trabalho ... 

O SR.· PEmtO VERGARA 
Não há' dúvida; na sua grande mai 
ria . 

O Sr. Rui Santos - . . . e, se m!'l 
não produz, é porque o Govêrno n 
obriga o industrial a oferecer-H 
apropriado ambiente de trabalhr 
Existem em lei as exigências de ót 
.mas condi-ções de trabalho, porém f 
caram apenas em lei e no noticiár 
d:o DIP. Sei de inquérito realizac 
no Norte, principalmente na Bahi; 
por alto funcionário do Ministéri 
do Trabalho, e em que se apuro 
ser o . ambiente de trabalho o me,; 
nocivo. 

O Sr. Segaàas Viana - Os trabe, 
lhadores não pensam como V. Exa 

(Trooam-se out'T'os a;partes) 

O SR. PEDRO VERGARA 
Continúo, Sr. Presidente. 

Vê-se, pois, que numa cidade com 
o Rio de Janeiro, por exeinplo, o cli 
ma pode influir, grandemente, pare 
a desnutrição. 

A êsse fator e aos máos hábitos ali 
mentares, devemos a.crescentar, ainda 
as inúmeras doenças e endemias qu., 
infelicitam o nosso povo, - como f 

sífilis, a verminose, o impaludismo; 
são males e afecções êstes, que en
fraquecendo e desso1·ando o organis
mo, afrouxam no homem o sentimen= 
to das· próprias necessidades. 

Essas, talvez,. sejam, não raro, as 
causas fisiológicas, determinantes, !'t 
sua vez, de uma causa psíquica, da 
sub-alimentação, que não pode se1~ 

desprezada: por mais que tenhamos o 
dever de reconhecer e proclamar a te-
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nacida.de, o porfiado labor, o afinco do 
nosso povo ao trabalho - talvez em ra
.zão do clima, da própria dieta .ali- · 
mentar, tanto quanto. das doenças rei
nantes no campo, nota-se, às vêzes, não 
obstante, no trabalhador rural, nas 
classes pobres, pouca disposição para o 
esfôrço, para a atividade metódica e 
produtiva; em muitos casos; se prefere 
passar fome; isso é melhor que traba
lhar, para comer ... 

Quem quer que transite pelas es
tradas do interior, há de encontrar, 
realmente não poucos habitantes que 
possuem ou ocupam a sua casa e o 
seu terreno e que nada colhem, por
que nada plantam; preferem comprar 
tudo rÍa venda próxima e viver de 
biscates ou no exercício de atividades 
qi.te não lhes dão o necessário para o 
sustento; isto é, aliás, a contra-parti
da do que vemos na cidade: quem se 
der também ao cuidado de acompa
nhar a ação d"e certos trabalhadores 
braçais, que desempenham, nas ruas, 
a sua tarefa, há de verificar que, às 
vezes, os momentos de descanso in
termitente são muito mais numerosos 
que õs momentos de efet;ivo desem-
penho da sua labuta. · 

Essa intercadência no esfôrço, de 
origem ibérica, africana e ameríndia, 
- êsse descaso pela terra e o seu 
amanho, que Carlos Otávio Bunge es
tigmatiza, com acrimônia cv. Nuestra 
A:me1'ica, passim) , - já era assina
lada, pelos v·iajantes do século XVI e 
xvn; o próprio português, quando nos 
veio colonizar, não gostava de plan
tar, e preferia viver da produção es
pontânea do solo; a sua agricultura, 
no século XVI, era atrazadíssima, e 
assim atravessou todo o período co
lonial (Capistrano) . 

Ainda, ontem, num artigo notável 
observa Heitor Marçal, citando Gan
davo, que o brasileiro "nunca se in
clinou para essas cousas (trabalho 
agrícola ou produtivo), que impõe o 
dispêndio de muita energia. O traba
lho se fez para Mouros, se dizia · em 
Portugal; já que o Mouro era infiel; 
no Brasil, se dizia que havia sido fel-

. to pàra o negro, - e 6 negro transfe-

riu tal onus para o animal: foi feito 
para o burro". (v. O Jornal, 24 de 
março de 1946) . 

Mais tarde, ·- quando tomámos con
ta de ,nós mesmos, ficámos aferrados 
ao latifúndio e à monocultura; são 
essas, por certo, outras causas da nos
sa pouca produção alimentar .. (v. Bar
ros Barreto, op. cit. pag. 18) . 

Mesmo, a,pós a abertura dos portos, 
e ao afluxo da colinização alemã 
e italiana, - gente a.tiva e de bons 
hábitos alimentares, - o brasileiro do 
interior continuou a alimentar:se 
mal; sempre cultivando pouco e mal 
o solo, - no centro, seguiu comendo 
milho e torresmo; no norte, farinha 
dágua, peixe e frutàs silvestres; no 
litoral, - rapadura, xarque, farinha 
de mandioca, feijão e algum milho; 
na costa,- fauna marinha, frutas tro
picais e mandioca; nos sertões e nas· 
·zonas pastoris, carne, um pouco de 
leite e rapadura; no pampa, carne e 

. mate Ccfr. Barros Barreto, op. cit.). 

. Ajustemos, agora, ao sibaritismo c 
à abulia, - a nossa falta de apa
relhamento técnico, no trabalho rural, 
contra o qual sempre gritaram, de há 
mais de cem anos, os homens dota
dos de espírito público; neste país. 

Basta dizer que perdemos a lavoura 
do trigo, nos começo·s do século pas
sado, - deixando-a emigrar para o 
Prata, - porque a nossa ignorância 
no preparo das terras e na· seleção 
dos tipos de semente, - deixou que a 
ferrugem afetasse os trigais, ·.como 
endemia irremissível. 

Nem preciso falar-vos dos produtos 
agrícolas, brasileiros, - a laranja, por 
exemplo, - que são rejeitados, em 
grandes partidas, nos mercados euro
peus e americanos, de hoje, - · por
que aparecem, no seu destino, com os 
defeitos de que as marcam, na sua 
origem, as deficiências técnicas do 
mercado produtor. 
. Mas, existem, indiscutivelmente,. as 

causas sociais da infra-alimentação; 
tais causas, relacionadas com o clima, 
as doenças e a tendência para a inér
cia, e a ignorância, - vêm, também, 
de um passado remoto, e os médicos, 
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higienistas e homens de Estado, em 
geral, sempre as observaram, como um 
fato irrecusável e inelutável. · 

Os negros escravos·, no .. meados· do 
século XIX, aqui .ao lado, na Provín
cia do Rio de Janeiro, tinham uma 
dieta vegetariana, forçada: só lhes da
vam para comer, feijão cosido, angú 
de farinha de milho ou de mandioca. 

Nos dias de festa se regalavam com 
carne sêca. CDr. Antônio Correia de 
Sousa Costa, v. op. cit. pag. 37). 

o Instituto de Higiene de São Pau
lo mandou fazer, em 1933, um inqué
rito sôbre a alimentação das classes 
pobres que vivem nos bairros paulis
tas. 

Os médicos que levaram a efeito 
essa pesquisa, assim concluíram: 

"Deixamos estabelecido, - são 
palavras suas, -que o regime ali
mentar mediano, do bairro Cer
aueira César, apresenta certas fa
lhas de importância capital; .essas 
falhas consistem na deficiência da 
proteína· animal, conseqüência de 
custo elevado da carne e defici
ência de cálcio, do preço elevado 
do leite, da pouca tendência na
tural para usá-lo". (Boletim nú
mero 38, pág. 35) . 

Verificou-se, dêsse estudo, que cada 
indivíduo da população examinada. 
consumia, por exemplo, 62 gramas de 
carne, quando devia consumir 200 gra
mas, - que consumia 125 gramas de 
leite, em vez de 300, - e que consu
mia 0,20 centigramas de queijo, e não 
100 gramas, como convinha. 

Uma das autoridades em que se 
apoia o Deputado Agostinho Monteiro 
é o Dr. Josué de Castro; ás dados que 
êle recolheu, de fato, sôbre a alimen
tação das classes pobres do Recife, 
moradoras de .mocambos, em 1933 são 
impressionantes; mostrava, o ilustre 
nutrólogo, que, ali, a subalimentação 
crônica, de longíssima data, provinha 
dos salários vis, - 3$700, para uma 
família 'de 5 ou 7 pessoas. 

Podemos generalizar essa observação 
e dizer que no interlande, como na 
orla atlântica, - a grande massa hu
mil.de do povo vivia, até bem pouco, 
de salários de fome; - não se .traba-

lhava para comer, mas para morrer, 
- porque êsses salários estavam abai
xo .. das exigências mais essenciais à 
vida. · 

O SR. AGOSTINHO MONTEIRO -
V. Ex. está fazendo história, ao passo 
que eu estou tratando de coisa c->n
creta, objetiva. 

O SR. PEDRO VERGARA - Mas, 
no caso, precisamos dos !atas histó
ricos. 

V. Ex.8 afirmou que o Presidente 
Getulio Vargas trouxe a ruína ao·· tra
balhador; que foi um Govêrno c;:~la
mitoso, e ·não permitiu que o traba
lhador se alimentasse, porque não fo
mentou a agricultura e a produção 
cerealífera do país. 

Dentro disso deve girar minha ar
gumentação; porque, do contrário nos
sas premissas resultariam errada~ e 
teriam que ser substituídas por ou
tras, agora apresentadas por v. Ex.8 • 

Ora, tal situação, - como ia. di
zendo, é muito anterior ao Estado 
Novo. 

Enquanto à mortalidade infantil, 
que o orador diz ser uma calamidade 
do govêrno Getulio Vargas, - é ::mtra 
acusação injusta. 

O Sr. Afrânio Peixoto, grande au
toridade, citada pelo orador, - afir
mava em 1917, - quase três decênios 
antes do Sr. Getulio Vargas terminar 
o seu govêrno: 

"Há um século, a mortalidade 
infantil era pavorosa aqui. Go
bineau, entre vingativo e alarma.:. 
do, profetizava a extinção do 
Brasil. 

E Haddock Lobo deu para a. 
vida média, no Rio, 8 anos". 

E' nêsse trabalho, - aulas dadas 
naquele tempo (V. Clima e Sa?i.de, 
Brasiliana, S. Paulo>, - que Afrânio 
Peixoto usa a frase: "Nós estamos em 
dieta" e observava que" aumentamos 
a população, mas não aumentamos a 
produção". 

E' essa' a anotação que põe, t:Lgora, 
no seu discurso, o nobre Deput'l.do 
Agostinho- Monteiro, atribuindo esse 
alegado e velho · desnível dos índices 
demográficos, em alta, com os fndices 
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de produção, em baixa, - ao govê::no 
do Sr. Getulio Vargas. 

0 SR. BASTOS TAVARES- Vossa 
Ex.a permite um aparte? (Assenti- · 
mento do orador) Devo acentuar que 
o ccmceito universal, a respeito das 
degenerescências se prende, justa
mente, nisso. Desde que a produção 
aumente, vamos ter uma queda rápida 
do índice de degenerescências. 

O SR. PEDRO VERGARA- Não 
há dúvida. . 
. Enquanto à tuberculose, - p::.:>du

zia esta, em 1933, - 502.690 óbitos -
1,2 % da população. · 

Podemos, pois, Sr. Presidente, re
conhecer que o nosso. povo, desde tem
pos afastados, e muito antes do Es
tado Novo, já era um povo devastado 
pela mortalidade infantil e pela tu
berculose, ·e é, hoje, ainda, um povo 
que se alimenta e~:tremamente mal;
que essa alimentação deficitária sem
pre foi devida, na grande generali
dade dos casos, à exiguidade das ra
ções alimentares; - que essa escas~ez, 
porém, não é sempre o resultado da 
falta de produção, -- mas, de muitos 
outros fatores, ai ilicluídas, por certo. 
a alta forçada das mercadorias e O$ 
baixos salários: sem proporção com os 
preços. 

O Sr. Bastos Ta?Jares - Permite 
V. Ex. a. mais- um aparte? 

o· SR. PEDRO VERGARA - Os 
apartes de V. Ex.11 são muito úteis e 
essencialmente colaboradores. 

O Senhor Bastos . Tavares 
O índice morbido no Brasil, por tu-· 
berculose, aumentou, depois que se 
pas::sou a diagnosticar essa doença, 
depois . que foram melhorados recur
sos propedêuticas capazes de diagnos
ticar bem a tuberculose. 

o Sr. E·uzebio Rocha - Com rela
ção ao problema da criança, é de no
tar os inúmeros preventórios que fo
ram instalados. 

O SR. PEDRO VERGARA - :tl:sse 
é. um dos pontos centrais de meu dis
curso. 

Mas, - se não se pode fugir à 
verificação do fato, - é também fora 
de dúvida que nenhum govêrno fêz 

mais pelo bem estar das classes tra,. 
balhadoras. pobres, - mesmo nêsse 
particular, - do qtte o presidente Ge
túlio . Vargas. 

Basta que recordemos, · Sr. Presi
dente, antes de tudo, a legislação so~ 
cial que deu ao trabalhador tõdas as 
outorgas; que lhe possibilitou o re
gime de 8 horas, as férias remunera
das, o salário mínimo, os restauran
tes populares: que o estabilizou no 
emprêgo; que proclamou e íêz valer 
os 'direitos da criança e das mães; 
que est~.beJeceu os abonos familiares:. 
que criou as caixas de aposentado
rias e pensões; para a salvaguarda da 
·velhice e da invalidez e amparo às 
famílias. - que fomentou inúmeras 
utividarles ncivas, fr •. zendo que se ve
rificasse no Brasil, não a falta de 
tmbalho, mas a f;:tlta de braços. 

A melhor prova dêsses benefícios é 
a gratidão, o aféto, o quasí fanatis
mo, que o nosso povo manifesta ao 

· grande líder. 
o Sr. Coelho Rod!'ignes-Vossa Ex

celência ainda está integrando o Mi
nistério Público? 

O SR. PEDRO VERGARA- Slm, 
tl Ministério Público Federal. 

o S1·. Coelho Rodrigues - Daí a 
dificuldade que tem V. Excia. para 
defendt::r.. Apesar do Promotor Pú
blico não ser obrigado a acusar sem
pre; V. Excin ... demonstra difi9ulda
de para defender a ditadura. 

O SR. PEDRO VERGARA- Sou 
criminalista e procurador. Não estou, 
aqui, porém, agindo como crimina
lista ou como procurador. Vamos ad
mitir, entretanto, por· amor à humo
rística · comparação de V. Ex. a. que 
estou agindo como juiz criminal, para 
absolver o Sr. Getúlio Vargas das 
acusações infundadas que lhe fazem. 

O SR. PRESIDENTE - Comunico 
no ilustre Deputado, Sr. Pedro Ver
gara, que restam poucos minutos pa
ra cOncluir seu discurso. 

O SR._ PEDRO VERGARA- Se
nhor Presidente, pediria então a V. 
Ex.a. fizesse inserir na ata dos nos
sos trabalhos de hoje o final de meu 

• 
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discurso. Desejaria, mesmo, que fôs
se criticado pelos nobres Represen
tantes, porque, assim, teria outra opor
ttmiaacLe para vir à tribuna contra
riar, de modo absoluto e integral, com 
dados precisos, quaisquer impugna
ções. L.n.!uito bem. Palmas. O orador 
é C1Lmprimentado). 

O SR. PRESIDENTE 
Excelência serã atendido. 

Vossa 

Vem à Mesa a seguinte conclu
são do discurso do Sr. Pedro Ver
gara para ser dada como lida: 

Vajamos, porém Sr. Presidente,' o 
que fêz o gôverno Getulio vargas, 
para ressalvar cada um dos problemas 
de que se trata. 

Para obviar a propagação da tuber
culose, deu todo amparo a Fundação 
Ataulfo de Paiva, que acolhe as cri
anças afetadas dêsse mal; fez dis
tribuir, até agora, centenas de mi
lhares de vacinas do BCG; mandou 
construir os sanatórios de Jacarepa
guá e Miguel Pereira, êste, com 600 
leitos; os sanatórios do . Pará, do 
Ceará, de Pernambuco, do Es·pirito 
Santo, do Estado do Rio,. de São 
Paulo, do Rio Grande do Norte da 
Paraíba, de Sergipe, de Minas' Ge
rais; ·forneceu a maior parcela, pa·ra 
o financiamento do sana tório Belém, 
em Pôrto Aleg1·e, - o maior e o mais 
!bem aparelhado hospital de tuber
-culosos, da América do Sul; são obras, 
:ainda, do govêrno Getulio Vargas, -
.no Distrito Federal: Hospital Gui
lherme da Silveira, Hospital Tôrres 
Homem, Hospital Pedro de Almeida 
Magalhães; no Éstado do Rio, o Pre
ventório de Jurujuba; o do Espírito 
:Santo, - o da Paraíba, - o da Baia, 
- o do Rio Grande do Sul. 

Gastou, o govêrno Getulia Vargas, 
em cruzeiros. no Amazonas: 
460.000,00, para a construção do sa- -
natório de tuberculose, em Manaus; 
800.000,00, para o sanatório popular 
de Belém; 550.000,00, para o sana
tório popular de São Luís; 
1.1000.000,00, para o sanatório de tu
berculosos · pobres de Fortaleza; 
170.000,00, para o sanatório popular 
de Natal; 165.000,00, para o preven· 
tório de tuberculosos de João Pessôa; 

1.1000.000,00, pa·ra o sanatório popu
lar do Recife; 650.000,00, para o sa
natório de Maceió; 440.000,00, para 
a construção do sanatório de tuber
culosos pobres de Aracajú; 415.000,00, 
para o preventório de Salvador; 
545. 000,00, para a construção do sa
natório popular de Vitó1·ia; 1.370.000,00 
para o sanatório do EstadO do ruo; 
1.635.000,00, para o sanatório Miguel 
Pereira; 4.352.154,50, para o sanató
rio Belém de Pôrto Alegre. 

Todos êsses dados são antigos, -
datam de 4 anos atraz. 

Vale isso por dizer que maior ainda 
foi a obra de Getúlio Vargas, nesse 
particular. - se voltarmos as demais 
iniciativas, subseqüentes. 

Para combater a mortalidade ).nfan
:til, não d'esconhece·u a realidade, não 
.regateiou recurs·cs, não descansou .. 

Relativamente, à defesa da criança, 
- podemos afirmar, sem nenhum re
ceio de contestação, que foi esta uma 
das maiores preocupações do seu go.-
vêrno. · 

Seria absurdo negar que se verifica 
em nosso país, atualmente~ como há 
mais de cem anos, uma percentagem 
alarmante de óbitos infantis, em re· 
lação aos nascimentos. 

Mas, a verificação que hoje faz.e· 
mos, a êsse respeito. - graças aos 
dados estatísticos e levantamentos 
oficiais, - perderia rnuito do seu sen
sacionalismo, - se os govêrnos pre
cedentes houvessem, também, reali;, 
zado pesquisas e controlado os quan
titativos, de óbitos e nascimentos, 
realmente verificados, ' na sua épo
ca. 

Mas, assim mesmo, - é preciso 
considerar que a percentagem atual 
de mortalidade infantil, conhecida 
não corresponde por inteiro à verda
de. 

É que todos os óbitos de crianças 
são levados a registro, - mas há uma 
quantidade enorme de nascimentos, 
que não o são. 

Assim, a percentagem dos óbitos que 
devia incidir sôbre o número índice, 
não pode ser comparada, proveitosa
mente, com a percentagem dos nasci
mentos. 
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Seja como fôr, - o que é certo, 
realmente, é que a ação do Presidente 
Getúlio Vargas, para proteger a cri
ança, foi das mais eficientes e fe
ctmdas. 

A criação do Departamento Nacional 
da Criança e a organização do Ser
viço Social já valeriam por um propó
sito firme e vasto, na.quele sentido. 

Mas, os números falam mais alto 
que as pàla vras. 

Foram gastos, por aquêle Departa
mento, só com auxílio a instalações, 
construções e reformas de estabele·ci
mentos destinados ã defesa da criança: 
em 1939, Cr$ 3.200.000,00; em 1940 Cr$ 
4 ooo.ooo,co; em 1943 Cr$ 2.ooo .. ooo,oo; 
em 1944 - Cr$ 5.000.000,00; em 1945 
- Cr$ 5.000.000,00; para 1946 a verba 
a ser aplicada é de Cr$ 6. ooa. 000,00. 

Mas, as i'erbas de manutenção dêsse 
estabelecimento, que o govêrno utili
zou, também com .à. mesma finalida
de, só em 1945, atingem 30.000.000,00 
de cruzeiros. 

Temos, assim, a inversão de mais de 
50 milhões - no período de 5 anos. 

O número de entidades que rece
beram êsses auxílios se eleva a 2.326. 
distribuídos por todo o país; são lactá
rios, maternidades, créches, preventó
rios, - que já não funcionam mais 
sem o amparo, a orientação e a vi
gilância do govêrno federal. 

Por outro lado, - em razão dêsse 
estímulo do centro, :...._ os govêrnos 
estaduais e municipais têm despendi
do, à sua vez, vultosas somas, na 
grandiosa obra de redenção da cri
ança. 

Já agora, podemos, a título de exem
plo, indicar alguns resultados. 

Quando se inaugurou o pôs to de 
assistência infantil de Igarapa va, os 
dados eram êstes: 230 óbitos por mil; 
um ano após, êsse obituário - por 
fôrça dos serviços postos em prática 
- baixou para 175. 

Quando, igualmente. em Ponta Gros
sa, se inaugurou o pôsto ai existente, 
en 1935 - para mil nas·cimentos ha
via 229,7 óbitos; em 1942, essa alar
mante cifra havia bai:mdo para 162. 

No que respeita à agricultura. evo
quemos - preliminarmente - '·a re
cuperação da Baixada Fluminense, 

que se deve, tôda, ao govêrno Getúlio 
Vargas. 

Foram reconquistadas ao impaludis. 
mo, à esterilidade e ao abandono, 
enormes extensões de terras - aproxi
rr.adamente 14.000km2, ou sejam 30% 
da zona insalubre. 

As colónias agrícolas, que af se es· 
tabeleceràm, ou desenvolveram já 
estão contribuindo, de modo· promissor, 
para minorar. a crise alimentar do 
Rio de Janeiro. 

A mais importante é o núcleo Colo
nial de Santa Cruz, que data de 1930; 
era habitado, então, por 230 pessoas; 
em 1941, subiu a sua população a 
3.885 almas; ::.. sua área cultivada que 
era, em 1930, ce 1.175 hectares, -em 
1941, era de 3 .279; em conseqüência, 
nesse último ano, a sua exportação 
de gêneros alimentícios nos dava a 
cifra de Cr$ 4. 919. 741,30. 

Fundaram-se mais os núcleos de 
Campo Grande, Guara.tiba, Nova Igua
çu. Ai surgiu ainda a Fazenda Nor
mândia. 

Nessas vastas regiões reconquista
das eram produzidas, em 1940, 8.417.265 
caixas de laranja, no valôr de Cr$ 
42.-623.739,00. 

Tôda a z<>na saneada; na área de 
Campos, - num total de 3.000 km2, 
foi já aproveitada, em pastagens e ca
naviais, pelos fazendeiros. 

Os municípios de Nova Iguaçu, 
Itaguaí e Mangaratiba, situ~dos na 
Baixada - parte de Sepetiba - nos 
oferecem mais claramente, a prova 
dos benefícios já alcançados com o 
saneamento. 

Nova Iguaçu, antes das obras, tinha 
v.ma população de 48.090 almas; hoje, 
o número dos seus habitantes é de 
142. 021; as suas rendas gerais em 
1932, atingiam a Cr$ 2.689.619,00; em 
1941, já eram de Cr$ 16.165.020,00. 

Itaguai; no mesmo ano cie 1932, arre
cadava Cr$ 366.044,00; e em 1941, pas
sou t.. arrecadar Cr$ 1.504.441,00; Man
garatiba duplicou as suas rendas, na
quele período: de Cr$ 214.050,00 em 

''1932, coril~çou a arrecadar Cr$ ... ; 
40fl;019,00, em 1941. 

Como um símbolo dessa prosperi
da-de e da vitória da inteligência e do 
esfõrço humano, sõbre as fõrças da 

. ~-
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natureza, erguem-se, hoje, na zona 
SLneada de Ita~uaf, a Escola Nacional 
de Agronomia e o Centro Nacional de 
Ensino e Pesquisas Agronômicas, -
duas outras afirmações monumentais 
do interêsse que sempre revelou o pre
sidente Getúlio Vargas, pelos proble
mas agrícolas do pais. 

Evoquemos, também, as obras contra 
as sêcas do Nordeste,' onde foram gas
toe, no govêrno Getúlio Vargas, - em 
15 anos, - duas vêzes · mn.is do que 
se gastou, nos govêrnos precedentes, 
desde a Independência. 

O que. representa ali a grande e a 
pequena açudagem, promovida, de
pois de 1930, está representado por 
êstes algarismos: foram captados, 
11esses açudes, para mais de 1. 876 mi
lhões de metros cúbicos de !lgua; dêsse 

~ imenso volume - 68% resultaram das 
obras contra as sêcas, mandadas exe
cutar por Getúlio Vargas. 

Não pr,r'oo salientar o papel que· 
já está desempenhando na vida rural 
do nordeste, êsse esfôço ciclópico. 

São milhares de hectares de terras 
- para mais de 5. 000 - aproveita
dos para plantio, g:raças aos canais 
d,., irrigação que a.quelas obras possi
bilitaram. · 

Enquanto ao crédito agrícola, obser- . 
vemos, em primeiro lugar, Sr. Presi
dente, que antes de 1937, não estava 
organizado entre nós. 

Os fazendeiros e agricultores esta
vam em geral, entregues à usura das 
carteiras hipotecárias dos Bancos par
ticulares ou dependiam dos capitalis
tas que lhe financiavam as safras, sob 
rui.nosas garantias pignoratícias. 
~ só nos começo::. de 1937 que se 

instala a Carteira Agrícola do Banco 
do Brasil. 

Desde então começam os financia
mentos do govêrno à lavoura. 

E para que se julgue da eficiência 
e dos benefícios dessa intervenção do 
crédito oficial na vida rural do pais, 
-basta o conhecimento dêstes núme
ros. 

1) Num período de 5 anos apenas, -
de 1938 inclusive, a 1942 inclusive, -
o Banco do Brasil concedeu 38.955 fi
nanciamentos ou créditos; tais conces
sões se processaram em progressão 
geométrica: em 1938 - foram abertos 

1.021 créditos; em 1939, - 3.251; em 
1940, - 7. 218; em 1941, - 11. 607; em 
1942, - 15.85~8; -·total - 38.955. 

Durante êsse mesmo período de tem
po, - a Carteira Agrícola só conce
deu às indústrias 340 financiamentos. 

_sso mostra a firme . preocupação do 
govêrno em amparar, de modo precf
puo e quasi exclusivo, o trabalho rural. . 

2) O valor dos créditos concedidos, 
no mesmo qüiilqüenio de l938-1942, -
isto é, o montante dos em;Préstimos 
feitos à lavoura, - ainda mais· evi
dencia a importância e a significação 
daquele amparo: os créditos aplicados 
atingiram a 2. biliões 696 milhões de 
cruzeiros em 1942; e a sua progressão 
fel esta: em 1938, ~ 80 milhões;· 'em 
1939, - 236 milhões; em 1940, - 408.· 
milhões; em 1941, ·- 676 milhões; -
em 1942, - um bilião e 296. milhões; 
total: - 2 biliões, 696 milhões. 

Nesse período, a indústria só ob
teve 514 milhões. 

Em síntese, a agricultura ·recebeu 
.84% das dotações; a indústria sé ob
teve 16%. 

Os financiamentos assim realizados, 
incluídas a agricultura e a indústria, 
se estenderam a todo o pais: o norte, 
recebeu, em cruzeiros, 15 milhões e 287; 
o nordeste ocidental, - 16.207; o nor
deste oriental, - 371.639; o leste se
tentrional, - 154.790; - o leste me
ridional,- 569.902; -o sul, 1.967.394; 
o centro - oeste, - 116. 706. 

No total de 3.210.925 de cruzeiros 
que favoreceram tôdas as zonas aqui 
discriminadas, - a parte que coube à 
indústria não vai além de 515 milhões, 
cor.tra 2 biliões cJ 696 milhões da la
voura. 

3) A preocupação do govêrno, no 
que respeita à produção agrícola, tem 
sido, sobretudo, a proteção do agricul
tor de escassos recursos. 

E' assim que, - no mesmo período, 
- foram financiados nada menos de 
22.027 pequenos · agricultores, contra 
11.135 agricultores médios e 5. 793 
grandes agricultores. 

4 - Os produtos que mereceram os 
maiores créditos foram, precisamente, 
os alimentares, - se fizermos abstra- · 
ção do algodão; assim, aplicaram-se, 
em cruzeiros, no financiamento da-· 

I 
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queles gêneros - 1 bilião, 62 milhões 
e 774 mil. 

(V. Relatório do Banco do Brasil, 
1942, págs. 60 e seguintes.) 

Mas, a ação do nosso govêrno foi 
além. 

Em 1942, celebrou· um acôrdo com o 
govêrno americano, sendo, então, cria
da a Comissão Brasileiro-Americana 
de Produção de Gêneros Alimentícios. 

A iniciativa teve por fim obviar pela 
intensificação da produção agrícola, 9 
insuficiência de recursos alimentares, 
no norte do país. 

O ·-Brasil colocou à disposição da 
Comissão 800 especialistas em agricul- . 
tura e 2. 000 trabalhadores, em mé
dia. 

Os Estados Unidos entraram, ape
nas, com 23 técnicos. 

Tendo sido extinta a Comissão, em 
junho de 1945, as -suas fazendas e 
centros de treinamento foram trans~ 
feridos ao Ministério da Agricultura, 
- e ês'tt~ se acha, agora, aparelhado, 
para a continuação da grande obca. 
<v. Fomento da Produção de Gênerol! 
Alimentícios no Norte do Pais, publr:. 
ofc .. , i945, pag. 3 a 5). 

Para que se tenha, também, uma 
idéia dêsse empreendimento, - vamos 
citar os números. 

a) Foram criadas e aparelhadas, -

1944, - a 1. 700 quilômetros quadra
dos. 

e> Pára a produção de frutas e le
gumes,·- fundaram-se 15 fazendas, -
sem . contar outras 22 que integram as 
56 já mencionadas; ao todo, pois, 37 
fazendas, só para aquêles dois produ
tos. 

Com a cooperação de 401 fazendas 
já existentes, fêz-se o plantio de 
550.000 árvores frutíferas e hortali
ças. 

f) Orga~izM&m-s.e 450 hortas da vi
tória. 

g) foram instaladas 35 fazendas pa:ra 
avicultura. 

h) A criação de porcos foi ::tmpla.
mente desenvolvida, através de 6 fa
zendas, com a produção de 500 a L.200 
animais por ano. · 

i) Gastou a Comissão nas suas ati
vidades e empr,eéndimentos Cr$ 
5.339.536,00, - sendo que dessa des
pesa couberam ao Brasil Cr$ 
2. 719.987,00. 

Em 1945, fol organizado o plano de 
-emergência, para maior proteção e in
centivo à lavoura. 

Segundo a sua estrutura, - o Banco 
do Brasil, em obsexvâncía do contrato, 
assinado com o govêrno federal, - fi
nanciará, durante 90 dias, tôda a pro
dução que não tenha en:contrado colo
cação imediata, no mercado. 

A condição única, imposta ao pro
dutor, é o expw:go prévio da. merca
doria, a ser financiada, nos armazéns, 
a êsse fim des·tinados. 

1 56 fazendas agrícolas, distribuídas por 
-todos os Estados do Norte; em 1944, 
se iniciou a instalação de um desses 
estabelecimentos no vale do São 
Francisco, Pernambuco; também, fo
ram incorporadas no plano as "fa
zendas cooperadoras", que o Ministé
rio da Agricultura já havia, antes, 
montado. 

b) Foram distribuídas, de início, o.os 
fazendeiros, para o t:Iepósito e guarda 

·das sementes, 1.205 unidade de aço; 
isto, possibilitou . aos agricultores a 
conservação das suas próprias semen
tes que eram, antes, compradas a al
tos preços. 

O obstâJculo. que retardou, até êste 
momento, a execução do planü de 

. emergência, que resolverá a crise da 
produção agrícola, no pais tem ~ido, 
precisamente, a construção e apare
lhamento dos armazéns de' expurgo. 

c) Só em 1942-1943, 345.077 fazen
deiros receberam sementes seleciona
das de milho, :feijão, arroz, batata e_ 
estacas .de mandioca. 
ros, atingiram, em média, - de 1942-

d) As áreas cultivadas dêsses gêne-

Logo qu<l estejam terminadas essas 
obras, - terá início a execução do gi
gantesco empreendimento. 

Todavia, Sr.~ Presidente, o ilustre 
deputado pelo Pará decLarou, como 
vimos, que a mortalidade é desnutri
ção decorria, r.êstes últimos anos,. da. 
baixa produção e da consequente rui
na econõmica do pais, ocasionadas 

·. pela inércia do govêrno. ' · 
Ora, Sr. Presidente, vamos demons

trar, com as estatísticas, interpreta-

'· ,,,_:: 



-410-

das, fielmente, - que jamais, em fase 
alg·uma de sua história, o Brasil pro
duziu tanto, como no govêrno do es
tadista riograndense e que, jamais, 
também, como nêsse govêrno, SU:bi
ram tanto os indices da nossa prospe
ridade, naquele particular. 

Utilizaremos, pois, aqui, os dados e 
a fonte a que recorreu o emiente 
orador. 

São os mesmos de que se serviu e 
que aplicou, notável estudo sôbre a 
matéria, o Dr. Rafael Xavier, técnico 
em ·estatísticas do Ministério da Agri
cultura e da Comissão Censitária Na
cional. 

Trata-se de esquemas pre·ciosos sô
bre a situação econôniica e financeira 
do Brasil, em 20 anos, - de 1925 a 
1944. 

O meu estudo está, portanto, fun
dament9ido em ve:vdadeira obra de pe
rícia técnica. 

Desafia, por isso, tôda e qualquer 
contestação. 

Em verdade, o Dr. Rafael Xavier se 
valeu dos algaJ;ismos pU:blicados pelo 
próprio govêrno e través dêles, com 
a sua interpretação e o seu confron
to, procedeu a estimativas irretorqui
veis, embora devesse, às vezes, com
plemen·tá-las, para poder oferecer, 
como oferece aos estudiosos dêsses as
suntos, uma análise estatística abun
dante, em números representativos, e 
em que se reflete o desenvolvimento 
das nossas atividades, em 4 períodos 
decisivos: - período de prosperidade, 
que abrange os anos de 1925 a 1929; 
período de crise, de 1930 a 1934; pe
ríodo de pré-guerra, de 1935 a 1939; 
período de guerra, de 1940 a 1944. 

E' claro que só nos atemos aos coe
ficientes econômicos da produção, a 
que também se referiu o orador, no seu 
esfôrço para provar que no . govêr
no que findou a 2·9 de outubro, e 
mesmo a partir de 1930, os índices da 
nossa produção, principalmente de 
produtos à alimentação do povo, não 
guardaram proporção com os índices 
dos aumentos demográficos; valeria 
:Por dizer que decresceram, calamitosa
mente. Aliás, não deixa de ser contra
ditória a sua argumentação, - pois, se 
de fato, a mortalidade infantil é de-

vastadora, não se percebe como ter· 
subido os índices demográficos. 

Mas, se o prestigioso deputado p~ 
raense, - data venia, - fôsse menr 
partidário, e houvesse analisado o 
fatos com maior espírito crítico, de~ 

iPeado de propósi,tas aprkll'ís·ticos, te 
ria achado, no conjunto das tabela 
que apresenta Rafael Xavier, os ele 
mentes sufi·cientes à perfeita compr·e 
ensão da economia brasileira, de 192; 
a 1944; ,e teria prestado ao pais, dêss· 
modo, um serviço inestimável, ao mes
mo tempo em que teria praticado um 
ato de justiça. 

Direi mais: - se o nobre Deputado 
houvesse, ao menos, apresentado à 
Assembléia, os quadros-síntese, elabo
rados pelo técnico a que aludo, -
teria demonstrado e provado, exata
mente, o oposto de sua tese. 

Pois, a verdade, que se impõe à 
consideraçõ,o da crítica imparcial, 6 
esta: a produção brasileira, em cada 
um elos seus aspectos ou seja - a 
produção agrícola, extrativa, · mine
ral, animal e industrial, - se desen-

. volveu com índices animadores, em 
todo o decurso do Estado Novo. 

Vejamos a vexata quaestio, - a 
· produção de gêneros alimentícios. Se 
a computarmos no quadro apresenta
do pelo técnico citado, e que abran
ge, somente 22 produtos fundamen
tais da nossa economia, - vê-se que 
teve, em síntese, a seguinte evolu
ção, no seu volume físico, tomadas as 
médias dos quatro quinqüênios, já re
feridos: 

1925-29 = 14. 370 . 000 toneladas; 
1930-34 = 17.372.000 toneladas; 
1935-39 = 18.837.000 toneladas; e 
1940-44 = 18.569.000 toneladas. 
Se tomarmos, agora, como base, 

para o confronto, o período de 1925-
29, vemos que foi, de 21, 31 e 29 por 
cento a elevação da tonelagem pro
duzida. 

Os mais exigentes poderão dizer que 
isso foi pouco; mas, ninguém poderá 
afirmar, sem grave êrro, que houve 
diminuição; isto seria a negação 
mesma da evidência. 

A realidade, sob êste aspecto, é tão 
imperiosa e gritante, que podemos 
comprová-la, sem esfôrço algum, com 
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o próprio quadro que exibiu o Sr. 
Deputado Agostinho Monteiro. 

Ai, de fato, em 1930, a produção 
de gêneros alimentícios era de ... 
16.219.000 de toneladas; .em 1944, pas~ 
sou a ser de 17 ~ 701. 000; ainda, aí, 
pois, não houve diminuição; ·houve 
antes, um acréscimo de 1.482.000 to
neladas, em relação a 1930. 

Mas, o nobre Deputado para esta
belecer as suas conclusões alarmantes 
sôbre êste ponto, citou os algarismos 
extremos: em 1930, produzimos -
16.219. 000 de toneladas, - ao passo 
que em 1944, - 14 anos depois, -
só produzíamos 17. 701. 000; não viu, 
porém, ou ttão quis ver, no próprio 
quadro utilizado, - que em 1940, em 
1941, em 1942 e em 1943, produzimos 
respectivame:r.te,. 18.010.000, 19.177.541, 
18.801.200 e 19.157.057 de toneladas, 
- ou seja ·- a média de cêrca de 
19 milhões de toneladas. 

Feito o confronto com os dados de 
1925-1929 que eram de 14.370.000 de 
toneladas, - temos que, em 1944, o 
Brasil passou a produzir - 5 milhões 
de . toneladas a mais, sôbre aquele 
período base. 

E' assim que, no período de 1930 a 
1944, as nossas estatísticas apresen
tam as maiores somas verificadas em 
nossa história econômica, no volume 
da produção de gêneros de alimen
tação e, justamente, as tonelagens 
mais elevadas foram as de 1937-1938, 
onde achamos, como vimos - ..... 
19.098.000 toneladas; as de 1939, com 
19. 00?.. 000, e as de 1943, com ....... 
19.157.000; tudo isso confere com o 
quadro original do Sr. Rafael Xa
vier (quadro 1), que temos à mão. 

Homem atento aos problemas ma
teriais do país, - não desconhece, o 
Sr. Deputado Agostinho Monteiro, 
que entram . na produção agrícola 
numerosos fatores - sobretudo, de 
ordem meteorológica; no Rio Gran
de do Sul, por exemplo, as enchen
tes de 1942, arrazaram a maior par
te das lavouras; as quedas verifica~ 
das, portanto, em anos intercalados, 
quasi nada significam, - salvo quan
do, como no caso do café, a tendên
cia do declínio se manifesta em pe
ríodos sucessivos. 

Aí, por certo, o argumento preva
lece, o que se pode notar na coluna 
referente aos produtos tropicais; mas, 
ai mesmo, a influência que sobreleva 
é a do volume do café. 

Se o ilustre orador houver.se apre
sentado o quadro em seu conjunto, 
veria que todos os grupos de gêne
ros destinados à alimentação,. tive-

, ram, em relação ao ano-base de 1925-
29, elevações e não diminuições; é o 
que fica demonstrado com a tabela 
que anexamos a êste discurso, para 
conhecimento da Assembléia. (Qua
dro 1). 

O nobre deputado, foi exíguo de
mais, no seu exame; focalizou, sõ,. 
mente, os dados do volume físico; es
queceu ou não quis comentar o dos 

. valores, cuja significação é de im
portância inegável, quando se desejam 
estudar, com proveito os fenômenos 
económicos. 

· :ll:sses dados são, também, anexa
dos, a êste discurso, para o pleno co
nhecimento dos interessados (v. qua
dro n.0 II). 

Vê-se, daí - que no período de 1925-
,Hl29, - a nossa prodúção globaf' 
,gêneros alimentícios rendeu 7.804.2.12,00 
,de cruzeiros.; a-o passo que cm 1944 
êsse rendimento atingiu a 14.423.609,00; 
duplicou, por.tanto. 

Impõe~se, agora uma síntese inter
pretativa da tabela, n.0 II que tam
bém se refere ao valor, para a com-

, provação de que o govêrno, tão acer
bamente criticado, - se é que ao go
vêrno se deve tudo atribuir, - esti
mulou a produção agrícola, direta ou 
índiretamente, e evitou ·o aviltamento 
do preço pago ao produtor. 

De fato, os 543 cruzeiros, por tone
lada de gêneros de alimentação, em 
1925-1929, passaram, em 1944, para 815 
cruzeiros; houve pois, a ascensão de 
50% a mais sôbre o período de base 
(V. quadro n.0 III> . 

As frutas de mesa, de 104 cruzeiros 
por tonelada, passaram para 150; os 
cereais, de 2~7 foram para 539; os ou
tros produtos, de origem vegetal, ·a
liam 465 cruzeiros a tonelada e subi-



-. 412 

ram para 841; o preço dos produtos 
tropicais, aind:::. devido à influência 
do café, cujo valor é determinado! 
pelas cotações externas, de 2.438, cru
zeiros, declinou para 1.471; sofreu, 
pois, uma baixa de IJ:O% (Quadro nú
mero 3). 

Ma., enfrentemos, em seguida, a 
questão da expansão das culturas, em 
hectares, que tanto apai~onou ao ilus
tre deputado. 

Sôbre ê3se aspecto, afirmamos, enér
gicamente: a área cultivada do Bra
sil não diminuiu, também: apesar 
dú sürto industrial, passa de 11.200.000 
de hectares, em 1930, para 13.200.000 
dehectares em 1944; é essa uma ten
dência progressiva, constante, para o 
aumento: isto .se pode ver, ainda com 
nitidez, do quadro que ora ane,;amos 
sob n.0 IV (v. Rafael Xavier, "O Mu
nicíi,lio na Organização Nacional"); 
êsse quadro, infirma .· de fato, total
mente, a argüição do Sr. Deputado 
Agostinho Monteiro, quando assevera 
que o rendimento médio por hectare é 
de 1,5 toneladas; na verdade, as ci
fras mostram que é bem superior, ou 
seja de 3.211 (Quadro n.0 4). 

- Ma·s, é esta a o~OTtu!Üda•de para 
expor e · refutar . um argumento de 
importância a.parente, e, em verdade, 
simplista e parcial. 

Todo mund·o a.dimitirá, -- assim o 
sup001l1o, - que o pr:=side me Ge
túlio V·argas, - de acôrclo com os 
dados esta.tfsrticos, aopres(mta.dos, 
promoveu o fomento · :l.•a agricultura, 
saneou terras inóspitas, melhorot. os 
meios técnico·s do tra.bal:ho e da pro
d·ução rurais, e gastou, enormes so
mas com a lavoura e a pecuária; 
mas, dir-se-á, ap·es•ar disso, - o Rio 
de Ja.neiro, e São Paulo. para cit.ar 
as mai-ores ctda:d:e·s do país,' -- não 
têm feijão, açúcar,. milho, carne, leite, 
sUJficientes, para o suste111tc das suas 
populações; vivemos, ai, M regime 

. das filas e dos racion,amt=mtos O al'
gumento, em si mesmo, provada de . 
mais, porque, se o govêrn~ · Getfll~o 
Vargas é respOll:Sâlvel pelas fila.s e 
pelos racionamentos, a que estão 
obrigaJdos os que procuram alimentos, 
- então deveri•a ser, vambérn. rf'S' 

ponsá vel pelas filas dos ônibus, dos 
elevadores e dos cinemas. 

Mas, é fácil a 11esposta. 

Ninguém ignora que por •:õrça do 
extra.Ol'dtná;rio lmpulso que adquiri
ram as nossas indústrias. de 19·39 a 
esta parte, - os campos se de:;~,:w-: 
voarMl'l, de modo alarmante, ao pa.sso 
que as cidades se super-povoaram. 
E' este, aliás, um fato universal. 

Dess·e dwplo f·enômeno, deriva.'ll 
duas conse•qüências capitais: de 
1.llll1 la~do, com o despovo•amento 
Idos campos, a produção rural, - por 
mais que fôsse incrementada, não 
pod·eria cor..,esponder ao aumento dos 
créditos e à multLplica.çã!:l ele pmvi
dências, oficiais, a.dotrudas, para aquê
le incremento. 

Por outro lado,- e esta é· a conse
quência mais importnte, - aumen
·tando, pelo êxodo rural, em razão· da 
industr_ialização intensiva ·das cidn des, 
- a população dos centros urbanos, ·-_ 
aumentaram igualmente, ai, a capa
cidade e as necessidades do consumo; 
para abaste·cer de gêneros alimentícios 
essas enormes aglomenrados humanos, 
supr.e-acrescidos, vertiginosame11te, já 

nã,o bastaria a produção norma; dos 
campos; muito menos, ainda, oastana. 
a sua produção r•eal, do moment..o, 
quándo a vemos reduzida, neceS.Sarla· 
mente, pela falta de braços. 

Neste ponto, Sr. Presidente, a lei ecO·· 
nômica de Ricardo V. Strigl, sõbre o 
rendimento decrescente da ter~·a ou a. 
sua lei sôbre os incrementos decr.escen
tes do rendimento, -: que é nm dr.s
dobramento da primeira, - assume um 
papel da maior ·relevância. 

Diz êle, - em relação à produção 
agrícola, que o trabalho ai empregado, 
,_ ainda que S·e lhe multiplique e m:e
lhore !tiO infinito, - dá sempre um re
sultado que não corl'!esponde . ao es
fôrço empr·egado, e é sempre menor 
do que êle, se, ao mesmo tempo que o 
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;tra,balho, assim desenvolvido, em in
tensidade, - não aumentarem ~ não 
melhorarem tõdos os fatores essenc1alS 
à produção de qu~ se trarta. 

Noutras palavras, -:-segundo a pró
tPria linguagem de S.trigl: "·Em cir
cunstâncias iguais, o incremento con
tinuo das contribuições de trabalho a 
um terreno de extensão dada, produz 
rendimentos cada vez menores". 

E' que, diz ainda. S.trigl -:- "0 ln
cr.emento unilateral do trabalho, sem 
a-umento simultâneo dos demais ele· 
mentos que- cooperam na produção não· 
pode trazer consigo um incremento 
do produto, coorelativo do incremento 
do trabalho". 

Há um decréscimo vexificado num 
cr,escimento que .não guarda propor· 
'ção com o aumento do trabalho. · 

Esta lei .vale para tôdos os fatores 
da produção. 

Assim, no caso de inv,exsão de mais 
capital, e de mais trabalho, sôbre a 
terra, - também, segundo Strigl; se 
verifica, de maneira.fatal, - que "au
mentadas as inversões de capital e de 
trabalho sôl:re um terreno dado, o ren

. dimento cresce mais lentamente que o 
incremento das quotas invertidas de 
capital e de trabalho", <v. Richard 
v: Strigl, Curso médio de Economia, 
1941, pags. 37 e segts) . 

Esta lei valeria só pOir si, - no caso 
em que, durante o govêrno do Presi
dente Getúlio Vargas, - per'!laneces
se:in estaveis, tÔdos os fator~s da pro
dução, sôbre os . quais o poder público 
não poderia atua.r de modo 1ireto,.ime. 
diarto e decisivo; supondo-se, pols, que 
o govêrno fizesse tudo o que realmente 
fêz: aumento de crédito, melhoria da 
rtécnica, e me.smo do solo, e garantia a 
aquisição dos produtos, - ainda assim, 

1- ' • 

a produção de gêneros alimentfcit.ls não 
corresponderia, de manedra alguma, ao 
esfôrço oficial dispendido; haveria sem-

pre uma produção menor, decrescente, 
em proporção dos meios estim!llantes, 
utilizados pelo govêmo: e isso aconte
ceria, - porque, ao ladÕ desses esti
mules, continuariam a existir e a in
fluir os fatores negativos preexistentes. 

Mas, entra àqui o fator população 
rural. 

Se ainda encarássemos os dados 
normais, - verificaríamos esta cho
cante desproporção: ao passo que a 
população duplica num período dado, 
- a produção decresce, em despropor
ção com o aumento do trabalho, do 
capital ou do incremento de qualquer 
fator isolado. 

Dessa forma, - se é verdadeira a 
afirmação dó deputado Agostinho 
Monteiro, de que a nossa população 
cresceu, ao mesmo tempo que decres
ceu a nossa produção, - a culpa não 
pode ser atribuída ao govêrno, - mas 
à lei de Strigl - ou seja - à lei do 
rendimento decrescente da terra, des
dobrada na sua lei dos incrementos 
decrescentes do rendimento. 

Aliás, - na lição dêsse grande eco· 
· nomista, - a sua lei, também, se 
aplica ao aumento da ·povoáção, guar
dadas, sem dúvida, as reservas -que 
impõe certos dStdos, - como v. gr. 
uma excepcional melhoria técnica, 
nos métodos produtivos. 

A povoação crescente, - diz êle, -
se chocará sempre com os limites da 
zona ocupada, - um pais pequeno, 
uma cidade super-povoada, etc. 

"Enquanto não se apliquem os co
nhecimentos do homem a respeito 
dos métodos de produção mais van
tajosos, e em . quanto, com o capi~ 

tal, não cresçam ·mais ràpidamente, do 
que a população", - a lei do rendi
lllento decrescente da terra se apli.;, 

càrá . .inteiramente. 
Mas, no caso ílrasileiro, ~a situa

ção não se apresenta dêsse modo, -
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nem se trata de situação normal, nem 
de aumento de meios técnicos ou de 
capital, em condições normais, aplica
dos à lavoura. 

Trata-se, antes do oposto: houve 
aplicação do capital, - os créditos 
oficiais, .:..._ e houve, se quizerem, -
melhoria técnica; - mas houve, tam
bém, simultâneamente, o despovoa-. 
menta dos campos e a super-população 
urbana; ou melhor: reduziu-se a pro
dução alimentar do campo, pelo des
povoamento, e aumentou o consumn 
urpano pela super-população das ci
daçles. 

Seria absurdo, - repito, - que 
atribuíssemos ao govêrno o advento 
dêsse fenômeno, - porque se o fizés
semos, - devíamos também, atribuir
lhe a culpa da revolução económica e 
o povoamento das cidades contra o 
despovoamento dos campos, - que se 
verifica, aos nossos olhos, - como já 
aconteceu, de uma vez, ao menos, 

.no curso ela história, quando o apa
recimento da burguesia e do comér
cio, feriu de morte o regime feudal. 

Mas, assim mesmo, Sr. Presidente, 
- admitido que houvesse o decrés
cimo da produção agrícola, em face 
do crescimento da população, - é 
indubitável que a produção agrícola. 
primária, subiu de 33.794. 000 de to
neladas em 1930, para 42.391.000 em 
19'14, ou sejam 25% de elevação; tam
bém o valor em cruzeiros, da mesma 
produção vai de 6 bilhões 693 milhões, 
para 8 bilhões 461 milhões, respecti
vamente, de 1930 para 1944, __:, ou se
jam 26% de acréscimo. 

Isto posto, Sr. Presidente, - é o ca
so de perguntar agora se a alegada 
queda da produção agrícola, - à par
te as deficiências de alimentação, que 
podem ser obviadas foi um mal ou 
um bem para o Brasil. 

Feita aquela ressalva, entendemos, 
que foi um bem relativo; porque de 
qualquer forma, imprimiu um surto de 

expansão excepcional à fortuna públi
ca. 

lt indiscutível que a produção agrí
cola desceu, se a confrontamos com 
a produção de matérias primas; mas é 
também, indiscutív·el que subiram, 
enormemente, as médias do valor de 
tôda a nossa produção; enquanto à 
relação ent1·e a produção agrícola e a 
primária, os dados são decisivos. 

ll: a partir de 1934 que principia a 
acentuar-se a tendência para o au
mento das matérias primas, e para. a. 
baixa correlativa dos índices de pro
dutos alimentícios; aquêles aumentos 
ascendem, num crescendo, até 1944: 

é quando a tonelagem atinge e ultra
passa um têrço do volu~e total pro
duzido: produção total - 24.955.000 

de toneladas; produção de matérias 
primss - 7. 254.000 de toneladas. 

Em 1925~1930, porém, a produção 
total era de 16.400. 000 de toneladas 
e a produção de matérias primas era 
penas de 2.030.000; um oitavo. 

No que toca aos valores - crescem 
com mais acentuada rapidez, e por 
motivos óbvios os índices das maté
rias primas, em confronto, iguahnen
te, com o valor dos gêJleros destinados 
à alimentação. 

. Assim, - no quinquênio de 1925 a 
1929 a produção alimentar valia em 
cruzeiros 7. 804.000,00 ao passo que a 
produção mineral não valia mais do 
que 1.171.000,00; em 1944, porém, a 
produção alimentar vale 14.424.000,00, 
ao passo que a mineral, vale apenas .. 
7. 375.000,00. 

De produtor de gêneros de alimenta
ção, em sua quase totalidade, passa o 
Brasil, violentamente, para a explora
ção de matérias primas, que entram a. 
animar o quadro dos seus valores eco
nõmicos. 
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construir os próprios fundamentos cie 
sua vida' econômica, fazendo-o rumar 
para novos destinos, - o abalo e a 
confusão serão ainda maiores; mas, 
isto . é um bem e não um mal; e se 
acaso há perigos nessa transforma~ 

ção, - é mais fácil conjurá~los, do 
que obstar o curso da vida. 

Se, já agora, se verifica um desní~ 

vel, em que as elevações da produção 
de gêneros alimentícios não foram tão 
animadores como parecem ao repre· 
sentante paraense, - o volume e 
valores da indústria básica do Brasil, 
atingiram contudo cifras realmente, 
notáveis; e, se o presidente Getú~ 

lio Vargas foi o culpado de tudo se~ 

·gundo o raciocínio .apresentado nes~ 

ta casa, então, devemos atribuir·lhe 
também _EOr coerência, a causa de 
tamanho crescimento. 

Em 1925~9, o Brasil produzia ...... . 
10S':"'262 toneladas, dos artigos chama~ 
dos de base industrial; no quinqüênio 
seguinte, produz em média, 301.986. 

toneladas; no período anterior à guer~ 
ra, já é de 811.132 toneladas a noss:t 
produção; e de 1940 a 1944 produzi~ 
mos em média 1.317,129, toneladas ou 
sejam 1.117 % a mais do. que no pe~ 
ríodo -de base. 

Os valores seguem curva mais veloz, 
- principalmente a partir de 1938, 

chamado da ditadura (vide quadro 
anexo n.0 8) .. 

O cimento que era de 63.044 tonela
das ·no último quinqüênio, em análise, 
- passa em 1944 para 764.153 tonela
das; o ferro gusa, de 25.233 toneladas, 
sa para 229.295; o laminado de 17.819 
toneladas, para 151. 936; por fim, o 
aço de 14.774 toneladas, passa para 
172.043. 

Com. a implantação da siderurgia 
nacional, com a formação· da 'indús
tria pesada, outras perspectivas se 
apresentam ao país; só não se veri.
ficará isto, se quisermos demolir a 
verdadeira obra de estruturação eco
nomlca que, penosamente, estamos 
construindo: modificamos o estado 
primitivo de nossa produção; passa-

. ' 

mos da simples exploração de produ-
tos alimentícios, coloniais e de ma~ 

térias primas, para uma industriali
zação vigorosa e firme. 

As conseqüências dêsse deslocamcm
to, são necessàriamente penosas. 

Cumpre evitar desequilibrios e ins
tabilidade e, para tanto, devem fa
zer convergir os nossos esforços cons~ 
trutivos. 

São de agrado, sempre, aos que de
sejam combater. os nossos fenômenos 
de desenvolvimento, as comparações 
desabonadoras e são, também, de uso, 
as citações de fo11tes estatísticas. 
mormente no que diz respeito à nos
sa tão debatida inflação e ao alto 
custo de vida do país. 

Vamos valer~nos de l;Ulla notável 
publicação nacional, cujas séries re
!presentam, para ·estudio:-o · dos nos
sos problemas, fonte preciosa de ·In-
formes. 

Em seu número· 11, referente ao 
trimestre de julho a setembro de 1945, 
insere o Boletim Estatístico do I. B. 
G. E. às páginas 168 a 170, vários 
quadros comparativos, em que se 
mostra a nossa posição, confrontada 
com vários países do continente 
Americano e da Europa. 

1) No aumento percentual do po~ 

tencial monetário, considerado como 
um dos índices de inflação, o Brasil, 
em 1944, ocupa o 8.0 . lugar, em con--

I 

I· 
·-
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fronte com 18 países do continente 
americano. 

2) Na elevação do custo de vida, 
no período de 1939 a 1944, ocupa o 
10.0 lugar,. em face de 14 países ame:
ricanos, estando, somente, em posição 
mais favorável, a Argentina, o Uru· 
guai, a Venezuela e a Colombia. 

3) No índice das notas em circula
ção, o Brasil está em 6.0 lugar, se o 
confrontamos com os nove principais 
países da América, e a Suíça e Sué
cia. 

4) Nos índices das reservas de 
ouro, a posição é a mais vantajosa, 
em relação ao mesmo número de paí
ses, excluído o Canadá, cujos núme
ros não foram publicados. 

A diferença entre o crescimento 
percentual do Brasil e os demais pai
se~, é realmente admirável. 

Nos índices dos depósitos bancá
rios, o Brasil ocupa o 2.0 pôsto. 

Nos· dos valores· da exportação, o 
3. 0 , - só ficando acima os Estados 
Unidos e o Canadá. 

Nos valores da importação ocupa
mos o 5. 0 lugar. 

Como se vê, a nossa posição, nos 
confrontos feitos, não tem caracte:. 
rísticas sombrias; bem ao contrário: 
nada nos pode envergonhar. ou depri
mir; podemos arrostar qualquer pa
ralelismo, na esfera internacional, -
com a ufania de uma nação consci
ente dos seus destinos. ' 

E nesta hora de veril'lcação e de 
julgamento, - nada mais justo nem 
mais honroso, do que exaltarmos o 

· nome de Getúlio Vargas, - o esta
dista de virtudes- extraordinárias, que 
nos deu ordem e paz, segurança e 
justiça, para que trabalhássemos e 
progredíssemos. 

Erg:tmos, por fim, os nossos votos a 
Deus, para que o presidente Euri.co 
·Gaspar Dutra possa também reali
zar os seus planos de govêrno, e fa
zer alguma cousa a mais do que D:áo 
fêz, por que não pôde, Getúlio Var
gas. 

Já, agora, as primeiras medidas 
que anuncia, para debelar .a crise de 
alimentos e os males da inflação, são 
promissoras e exeqüiveis. 

Desejamos a S. Ex.o. do fundo da 
alma, um êxito completo. 

O seu nome se cobrirá de glórias, e 
o Brasil avançará mais ainda, no 
caminho da riqueza, da prosperidade 
e do bem estar. 

O SR. PRESIDENTE - Vou levan
tar a sessão. Antes, porém, de fazê-lo, 
comunico aos Srs. Representantes que 
a de amanhã será dedicada, de acôrdo 
com deliberação da Assembléia, à ma
téria constitucional, ficando para 
sexta-feira a continuação da discussão 
do Requerimento n.0 16, de 1946. 

Designo para amanhã a ·seguinte 

ORDEM DO DIA 

Matéria constitucional: - Divisão 
de rendas - Presidencialismo ou par~ 
lamentarismo. 

Deixam de comparecer 58 Senhores 
Representantes: 

Partido Social Democrático . 

Amazonas: 

Cosme Ferreira. 

Pará: 

Alvaro Adolfo. 

Ceará: 

Frota Gentil. 
Almeida Monte. 
Raul Barbosa. 

Paraíba: · 

Samuel Duarte. 
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Pernamb.uco: 

Jarl:ias·Maranhão. 
P~ssoa_·. Guerra. 

~lagoas: 

Góis Monteiro. 
~arias Júriior. 

Bahia: 
". ·: 

. Aloisio de Castro. 
Regis Pacheco .. 

·Negreiros Falcão: 
Vieira de Melo. 

. .f,.Itaniirando Requião. 
Eunápio de Queroz. 
Ltliz Barreto. 

Espírito Santo: 

Heru·ique de• Novais. 
Eurico Sales. · · 
Vieira ·· de Resende: 

· Minas Gerais: 

Rodi;igues Seabra. 
Pedro Dutra .. 
BÚts Fortes. · 
José Alkmim. 

São Paulo: 

Martins Filho. 
João Abdala. 
Sampaio Vidal. 
Alves Palma. 
Honório Monteiro. 

Goiaz: 

Caiado Godóo. 

Màto Grosso:

Martiniano ·Araújo. 

Paraná: 

Roberto Glasser. 

Santa Catarina: 

Aderbal Silva. 
Altamiro Guimarães: 
Orlando Brasil. 

.. 

/ 

Roberto Grossembac},:!.er. 

Rio Grande do Sul: · 

Bittencourt Azambuja. 

···,--. 

'\,. 

.. 

.União Democráiica-NacionaZ ·. 
' / ·, ,, . ' 

... Piauí: 

Adelniar Rocha.: · . 
· Ceará: 

Fernandes TáVora. 
Paulo Sarasate. 
Gentil Barreira. 
Egberto Rodrigues ... 

·-. Al~ncar Araripe. 
. . . 

· ' Paraíba:. 

Ernal1i Sátira. · 

· Sergipe: 

Leandro Maciel. . 
Heribaldo Vieira. 

Bahia: 

Clemente. MarianL·. , ·· 
· i\nnas Gerais: 

Monteiro de Castro. 
Lopes . Cariçaclo. 

. São Paulo: 

Romeu Lourenção. · 

·\ 

Partido Trabalhista Brasileiro 
,. ... 

Distrito Federal: 
Antônio Silva. 

São Paulo: 

Hugo Borghí. 
Pedroso ·Júnior. 
Berto Condé. . . 

I 

Partido Republicano 
Sergipe: 

Amando Fontes. ' 
Minas Gerais: 

Felipe, Balbi. 

São Paulo: I'' 

Altino Arantes. 

Partido 'Republicano· Progressista 
. ·, '"!. • ' • 

São' Paulo: 

Campos Vergai; 

· Levanta-se a sessão às 18. horas 
e.ao minutOs.· 



1 
-419-

DEPRESSAO ECONóMICA NA PRODUÇ.t'I.O PRIMARIA 

"Mernorandum sobre el proyecto de anuario estadistico interamericano a 
publiArr>e bajo los auspícios deZ Instituto ~nte1"americano de Esta
di.çtica" 

Por el Profesor Roberto Guye 

Página 13: 

Delegado Técnico dei IAS! en la América Latina. 

Washington, D.C. 
Instituto Interamericano de Estadística. 
Setiembre de 1944. 

"Un análísis de los varias "índices mundiales" compilados en Ginebm. 
y los cuales dan un panorama sintético de la evolución de la economia 
mundial como un conjunto, demuestra muy claramente que 1937 fué en 
realídad el punto de transición entre el restablecimiento económico general 
que estaba operándose después de la depresión mundial y la nueva depre
sión económica que principiá en 1938, probablemente creada en parte por 
factores politicas Cvéase el cuadro siguiente) . Es verdad que las condi
ciones especiales de la economia de guerra han modificado en los · anos 
subsiguientes la evolución clásica dei ciclo, bien sea acentuando la de
presión en ciertos campos y países, bien introduciendo ruia época de 
prosperidad repentina ocasionada por la guerra, en otros. Pera en todas 
estas series estadísticas relativas a la produción mundial prima,.ia., inter
mediaria y manufacturera, al comercio intemacional, a la ocupación y a 
la desocupación obrera internacional en todo el mundo, el aflo de 1937 
corresponde al punto más alto que se haya obtenido antes de la guerra y 
subsiguiente a la crisis mundial, mientras que el ano de 1938 muestra · un 
receso general en la economia mundial, en conjunto. Esta puede compro-

. barse también con numerosas series estadísticas de cada pais. Aunque 
este hecho no está todavia ampliamente reconociclo, el argumento parece 
ser lo suficientemente poderoso para justificar la adopción de este ano 
en particulàr como una base estandard de índices para los efectos de la 
comparación interamericana ". 

I' 
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INDICES ~NDIALES DE ACTIVIDAD ECONóMICA 

( -
Producción primaria (1) ProducCión manufactura Empleo industrial Paro: (2) 

Comercio (1) Por c en ta j e s 
' interna-Producción 

Fechas I interme- -- ·~·-~-· cional: I 
No diaria Prod. Prod, de Volumen Números Total horas J 

Agrícola I Total de· capitaliza- A I B ; 
~ Agrícola consumo ción ocupados trabajadas I; 

~ 

I ' 
9 .•...... 100 100 100 100 100 100 100 100 l 100 5.4 6.3 
o •....... 101 93 89 86 91 82 93 91 90 10.5 11.0 
1 .....•.. 100 79 76 74 87 61 86 81 78 16.4 16.7 
2 .•••.••• 99 I 67 63 63 80 43 75 73 67 21.3 28.6 
3 ....•... 101 73 73 72 87 55 15 77 72 20.1 20.5 
4 ........ 101 83 84 78 90 64 78 815 79 16.0 16.6 
5 ........ 101 90 97 87 94 77 82· 9::. 84 14.5 15.2 
6 •.•.•..• 113 97 101 93 86 98 92 11.9 13.0 
7 ........ 128 104 105 103 97 107 100 9.6 10.7 

-8 ........ 1081 106 117 93 99 85 89 106 98 

I I I 
I I I ( 

-~ ~ 
! 

Nota: (1) Excluyendo U.R.S.S. (por falta de datos). 
(2) A Y B: Pro medi os calculados utilizando dos series diferentes para los EE. UU. 

Fuente: Oficina Intemacional dei Trabajo, Ànuario de Estadísticas (j_el Trabalho, 1942. 

-...._, 

c r.-. 


